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A  administração  da  Imprensa  Official,  por  ordem  do  sr.  Governa- 
dor do  Estado,  dr.  José  Paes  de  Carvalho,  fez  reunir  neste  volume  to- 
das as  Leis  promulg^adas  pelo  Congresso  Legislativo  no  decennio  de 
1891  a  1900,  inclusive  a  Constituição  Bstadual,  expurgada  dos  peque- 
nos erros  que  se  encontram  nas  edições,  publicadas  em  folheto. 

Terá  assim  o  publico,  reunidas  em  um  só  volume,  todas  as  Leis 
decretadas  desde  o  inicio  do  Governo  Constitucional  Republicano  até 
o  fim  do  século  actual. 
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CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DO  PaRA'— 22  de  Junho  de    1891 3 

LEI  N.  1 — de  22  de  Dezembro  de  1891 — Considera  nullo  em  sua  totali- 
dade o  Decreto  n.  342  de  25  de  Maio  de  1891 19 

LEI  N.  2 — de  22  de  Dezembro  de  1891 — Auclorisa  o  governo  a  fazer 
acquisiçao,  por  compra  ou  desapropriaç&o,  de  prédios  e  terre- 
nos no  largo  da  Pólvora  e  praça  da  Independência,  para  ahi 
serem  edificados  um  palácio  destinado  ás  duas  camarás  do 
congresso  e  um  prédio  para  a  repartição  da  policia 19 

LEI  N.  3— de  22  de  Dezembro  de  1891 — Fixa  o  quadro  da  força  publica, 
approva  o  respectivo  regulamento,  equipara  os  vencimentos 
dos  officiaes  dos  corpos  de  infanteria,  bombeiros,  esquadrfto 
de  cavallaria,  e  auctorisa  o  governador  a  reorganisar  a  força 
publica 20 

Lpi  N.  4 — de  24  de  Dezembro  de   1891 — Estabelece  a    obrigatoriedade 

da  vaccinaç&o  e  revaccinaçao  no  Estado...  21 

LEI  N.  5— de  29  de  Dezembro  de  1891 — Declara  os  casos  em  que  o  go- 
vernador ou  vice-governador  pôde  ausentar-se  do  Estado  e 
determina  os  vencimentos  que  lhes  competem  quando  licen- 
ciados ou  doentes 21 

1892 

LEI  N.  6 — de  4  de  Janeiro  de  1892 — Concede  a  Thayer  Frazão  privilegio 
por  vinte  annos  para  a  extracção  do  óleo  de  crocodilo  e  pre- 
paro das  pelles  do  mesmo  amphibio.... 22 

LEI  N.  7— de  4  de  Janeiro  de  1892— Auclorisa  o  governador  do  Estado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  somente  com  ordenado, 
a  Joaquim  da  Silva  Moura  Júnior,  director  de  secção  da 
secretaria  do  governo 22 

LEI  N.  8— de  7  de  Janeiro  de  1892— Auctorisa  o  gov  ^rnndor  a  conceder 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado  a  Ludgero  Bernardo  de 
Azevedo,  ofBcial  da  secretaria  do  governo 23 

LEI  N.  9 — de  9  de  Janeiro  de  1892 — Manda  que  os  próprios  do  Estado 
que  servem  de  paços  municipaes  e  cadêas  no  interior  d  os 
demais  estabelecimentos  de  utilidade  municipal  passem  a 
pertencer  aos  respectivos  municípios 23 
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LEI  N.  10— dc  9  de  Jaaeirode  1892 — Fixa  os  vencimentos  do  professor 
de  musica  ^o  Instituto  de  Educandos  Artífices  Paraense,  e 
manda  que  a  respectiva  cadeira  seja  provida  por  meio  de  con- 
curso       24 

LEI  N.  11 — de  13  de  Janeiro  de  1892— Orça  a  receita  e  fixa  a  despeza 

do  Estado  no  exercido  de  1892 90 

LEI  N.  12— de  13  de  Janeiro  de  1892 — Auctorisa  o  governador  a  alterar 
o  contracto  celebrado  com  a  Amazon  Steam  Navigation, 
Company,  Limited,  para  a  navcgaç&o  d^  linhas  de  Itaituba, 
Faro  e  Juruty 24 

LEI  N.  13— de  13  de  Janeiro  de  1892— Grêa  na  coaiarca  da  capital  o  lo- 
gar  de  avaliador  da  fazenda  do  Estado  e  declara  vitalicio  o 
referido  logar 26 

LEI  N.  14 — de  13  de  Janeiro  de  1892 — Concede,  por  dez  annos,  a  Ma- 
noel Jo^o  Gonçalves,  privilegio  para  cxploraçâ.0  do  fabrico  do 
sal  o  luontageni  de  salinas  nu  costa  do  Estado,  entro  Vizeu  e 
Salinas  ...: 25 

LEI  N,  lõ— de  14  de  Janeiro  de  1892 — Approva  a  organisaçao  da  magis- 
tratura do  Estado,  com  diversas  alterações  c  ampliações 26 

LEI  N.  m — Je  16  de  Julho  de  1892 — Manda  extinguir,  logo  que  vagar, 
um  dos  officios  de  escrivfto  do  eivei  e  commercio  e  bem  assim 
um  outro  de  orphftos  da  comarca  da  capital ^{0 

LEI  N.  17— de  16  de  Julho  de  1892— Arbitra  a  remuneração  de  1:200$000 
annuaes  ao  amanuense  da  secretaria  do  tribunal  superior  de 
justiça 30 

LEI  N.  18 — de  16  de  Julho  de  1892 — Arbitra  a  gratificação  mensal  de 
100$000  réis  a  cada  um  dos  escrivães  do  tribunal  superior  de 
justiça 31 

LEI  N.  19— de  21  de  Julho  de  1892 — Dá  concessão  exclusiva  por  dez  an- 
nos a  António  Augusto  Pereira  de  Barros  para  estabeleci- 
mento  de  uma  fabrica  de  massas  alimentícias 31 

LEI  N.  20 — de  21  de  Julho  de  1892— Concede  por  de/,  annos  a  Manoel 
Pedro  da  Silva  Júnior  e  George  H.  Sumner  o  privilegio  para 
por  si  ou  companhia  que  organisarem,  montarem  uma  fabri- 
ca de  artefactos  de  borracha  em  todos  os  seus  ramos 32 

LEI  N.  21— de  21  de  Julho  de  189*2— Concede  a  Joflo  Marcellino  do  Val- 
le  ou  a  empreza  que  orgatiisar  privilegio  por  dez  annos  para 
uma  fabrica  de  cimento 32 

LEI  N.  22-  de  22  de  Julho  de  1892— Auctorisa  o  governador  a  mandar 
orçar  os  serviços  necessários  á  desobstrucçao  do  canal  de 
Igarapé-miry  .'. 33 

LEI  N.  23 — dc  29  de  Julho  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Estado 
a  mandar  levantar  planta  para  três  typos  de  edificação  de 
escolas  primarias  e  dá  outras  disposições 33 

LEI  N.  24-rde  29  de  Julho  de  1892— Concede  á  profeg§ora  publica  d. 

Marcellina  Fernandez  um  anno  de  licença,  com  ordenado 34 

LEI  N.  26— de  29  de  Julho  de  1892— Subvenciona  um   estabelecimento 

de  educação  primaria  e  secundaria    no   Tocantins 34 

LEI  N.  26— de  29  de  Julho  de  1892 — Proroga  por  mais  um  anno  o  praso 
para  José  Cardoso  da  Cunha  Coimbra  e  outros  montarem 
nesta  capital  qma  fieibricâ  de  papel 34 

LEI  N.  27 — de  30  de  Julho  de  1892— Auctorisa  o  governador  do  Estado 

a  reformar  o  actual  regimento  de  custas  judiciarias 35 
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LEI  N.  28 — de  30  de  Julho  de  1892 — Eleva  á  comarca  o   ruunicipio  de 

Vizeu,  com  os  seus  actuaes  limites 35 

LEI  N.  29— de  30  de  Julho  de  1892— Crêa  a  comarca  de  Faro 36 

LEU  N.  30— de  1?  de  Agosto  de  1892 — Auclorisa  o  governador  a  mandar 
fazer  os  estudos  precisos  para  abertura  de  um  canal  perto  da 
cidade  deMazagao.... 36 

LEI  N.  31 — de  6  de  Agosto  de  1892 — Auclorisa  o  governador  do  Estado 
a  prolongar  a  estrada  de  ferro  de  Bragança  a:é  a  cidade  doeste 
nome ^ 37 

LEI  N.  32 — de  11  de  Agosto  de  1892 —Dispensa,  por  18  mezes,  das  res- 
pectivas funcções  o  lente  de  geometria  e  trigonometria  do  Ly- 
ceu  Paraense  Jofto  Baptista  Ferreira  Penna 37 

LEI  N.  33— de  12  de  Agosto  de  1892— Concede  a  António  Arthurquilio 
Cardoso,  amanuense  da  secretaria  do  governo,  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado 38 

LEI  N.  34 — de  13  de  Agosto  de  1892 — Auclorisa  o  governador  a  dar  a 
Tlburcio  José  Duarte  1:000$000  para  as  ultiinas  despezas 
que  o  mesmo  tem  a  fazer  com  a  formatura  de  seu  (ilho  João 
Baptista  Duarte 38 

LEI  N.  35— de  17  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  a  mandar 
construir,  por  administração,  um  edifício  destinado  ao  cum- 
primento das  penas  impostas  aos  condemnados  por  sentença 
dos  tribunaes  de  justiça  do  Estado 38 

LEI  N.  36— de  18  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  a  contra- 
etar  uma  linha  de  navegação  em  lancha  a  vapor,  entre  a  ci- 
dade de  Óbidos  e  alto  rio  Trombetas 39 

LEI  N.  37 — de  18  de  Agosto  de  1892 — Concede  a  Hildebrando  Barjona 
de  Miranda  privilegio  por  dous  annos,  para  explorar  minas  de 
petróleo  ou  qualquer  outra  subtancia  mineral  nas  margens  do 
rio  Tapajós 40 

LEI  N.  38 — de  19  de  Agosto  de  1892 — Define  os  crimes  de  responsabili- 
dade do  governador  do  Estado 40 

LEI  N.  39 — de  19  de  Agosto  de  1892— Concede  a  João  Duarte  Pimentel 
,  privilegio  por  dous  annos  para  explorar  minas  de  carvão  de 

pedra,  nas  margens  do  rio  Jamundá  e  seus  affluentes 43 

LEI  N.  40^— de  19  de  Agosto  de  1892 — Approva  como  lei  do  Estado  os 
decretos  que  o  governador  do  Estado  baixou  sob  ns.  363  de 
27  de  Junho  de  1 891  e  414  de  24  de  Outubro  do  mesmo 
anno 44 

LEt  N.  41 — de  19  de  Agosto  de  1892 — Estabelece  o  modo  pelo  qual  deve 
ser  processado  o  governador  do  Estado,  nos  crimes  communs 
e  de  responsabilidade 44 

LEI  N.  42 — de  20  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Estado 
a  innovar  o  contracto  de  navegação  do  Salgado  com  a  empre- 
za  de  obras  publicas 47 

LEI  N.  43— de  22  de  Agosto  de  1892— Determina  o  modo  de  organisar  a 

lista  tríplice  para  a  escolha  de  juiz  de  direito 48 

LEI  N.  44 — de  22  de  Agosto  de  1892 — Determina  que  o  anno  financeiro 
do  Estado  do  Pará  seja  contado  de  1?  de  Julho  a  30  de 
Junho ,.•     49 

LEI  N.  .45— de  23  de  Agosto  de  1892 — ^Auctorisa  o  governador  do  Estado 
a  apresentar  ao  Congresso  as  bases  impressas  para  o  projec- 
to da  lei  orçamentaria 49 
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LEI  N.  46 — de  23  de  Agosto  de  1892 — Restabelece  os  vencimentos  do 

fiel  do  thesouro  e  do  porteiro  da  Recebedoria 60 

LEI  N.  47 — de  24  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Estado 
a  mandar  abrir  estradas  de  rodagem  para  os  campos  geraes 
da  Guyana  Brazileira 50 

LEI  N.  48 — de  24  de  Agosto  de  1892 — Grêa  na  sede  de  cada  município 
uma  guarda  local  sujeita  ás  auctoridades  de  segurança,  com 
excepção  do  município   da  capital 51 

LEI  N.  49 — de  25  de  Agosto  de  1892 — Garante  a  transferencia  feita  a  Vi- 
dinha &  C*  da  concessão  constante  da  lei  n.  1311  de  30  de  No- 
vembro de  1887,  para  o  fabrico  de  pólvora,  e  dá  outras  dis- 
posições a  respeito 52 

LEI  N.  50 — de  25  de  Agosto  de  1892 — Approva,  com  algumas  alterações 
o  decreto  n.  68  de  27  de  Fevereiro  de  1890,  relativo  á  con- 
cessão de  licença  aos  empregados  públicos 52 

LEI  N.  51— de  26  de  Agosto  de  1 892— Augmenta  a  verba  do  art  5."  §  27 
da  lei  orçamentaria  de  seis  para  nove  contos  e  concede  este 
augmento  a  Corbiniano  da  Silva  Villaça,  para  continuar  seus 
estudos  de  pintura  na  Europa 64 

LEI  N.  52 — de  26  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Estado 
a  mandar  orçar  e  construir  uma  ponte  no  porto  da  cidade  de 
Macapá 54 

LEI  N.  53 — de  27  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  crear  uma  escola  de  agricultura  e  uma  fazenda  agrícola, 
onde  julgar  mais  conveniente 55 

LEI  N.  54— de  29  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Estado 
a  despender  até  a  quantia  de  6:000$000  com  a  desobslrucçfto 
dos  rios  Tapará-miry,  Urucurituba  e  Igarapé-assú  no  municí- 
pio de  Santarém 55 

LEI  N.  55 — de  29  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  a  licenciar, 
por  um  anno,  com  o  ordenado  a  que  tem  direito,  a  professora 
publica  de  3*  entrancia,  dona  Eulália  Ribeiro  de  Souza  Pires     56 

LEI  N.  56 — de  29  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  despender  até  a  quantia  de  sessenta  contos  de  réis  com 
a  acquisiçfto  de  um  prédio  para  a  bibliotheca  publica  do  Es» 
tado 56 

LEI  N.  57 — de  30  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  despender  diversas  importâncias  com  os  serviços  do  Es- 
tado, abaixo  mencionados 57 

LEI  N.  58 — de  30  de  Agosto  de  1892 — Augmenta  algumas  verbas  do  or- 
çamento era  vigor 58 

LEI  N.  59— de  30  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Estado  a 
regularisar  as  admissões  de  alumnos  do  collegio  do  Amparo 
e  do  instituto  paraense 59 

LEI  N,  60— de  30  de  Agosto  de  1892— Remitte  a  divida  activa  do  Estado 
contrahida  até  15  de  Novembro  de  1889,  exceptuada  a  do  im- 
posto da  decima  urbana,  e  dá  outras  disposições 60 

LEI  N.  61— de  30  de  Agosto  de  1892— Estabelece  a  verba  annual  de 
quinze  contos  de  réis  (15:000$000)  destinados  a  manutenção 
de  cinco  paraenses  pobres  que  mostrarem-se  com  verdadeira 
vocação  ao  estudo  das  artes  mechanicas  e  liberaes 60 

LEI  N.  62— de  30  de  Agosto  de  1892— Fixa  a  força  publica  do   Estado  . . 
e  manda  continuar  em  vigor  o  respectivo  regulamento  que 
baixou  como  decreto  n.  371  deli  de  lulhodel891 61 
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LEI  N.  63— de  30  de  Agosto  de  1892— Approva  o  decreto  n.  417  de  28 
de  Outubro  de  1891,  que  dá  novo  regulamento  ao  Lyceu  Pa- 
raense      68 

LEI  N.  64 — de  30  de  Agosto  de  1892 — ^Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  mandar  proceder  aos  estudos  para  o  saneamento  da  ca- 
pital      69 

LEI  N.  66 — de  30  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  despender  até  a  quantia  de  dez  contos  de  réis,  com  a 
publicaç&o  em  diversas  linguas  de  uma  Memoria  sobre  a 
descoberta  da  direcção  dos  balões  pelo  paraense  Júlio  Cezar 
Ribeiro  de  Souza 69 

LEI  N.  66 — de  30  de  Agosto  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Es- 
tado a  conceder  ao  dr.  Bazilio  Magno  de  Araújo,  director  do 
Lyceu  Paraense,  seis  mezcs  de  licença  a  contar  doesta  data...     70 

LEI  N.  67 — de  31  de  Agosto  de  1892 — ^Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  conceder  a  d.  Etelvina  Izabel  Pereira,  professora  da  ci- 
dade de  Cintra,  seis  mezes  de  licença,   com  ordenado 70 

LEI  N.  68— de  2  de  Setembro  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Es- 
tado a  despender  até  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis,  com 
a  acquisição  de  instrumentos  para  um  observatório  metereo- 
logico 71 

LEI  N.  69— de  5  de  Setembro  de  1892  —Auctorisa  o  governador  do  Es- 
tado a  contractar  com  quem  mais  vantagens  offerecer,  pre- 
cedendo concorrência,  uma  estrada  de  ferro  que  ligue  esta 
capital  com  a  povoaçfto  do  Pinheiro 71 

LEI  N.  70 — de  5  de  Setembro  de  1892 — Concede  a  Gonçalo  Pereira  dos 
Santos,  praça  do  corpo  de  Infanteria  do  Estado,  uma  pensão 
nunca  superior  ao  soldo  que  percebe 72 

LEI  N.  71 — de  5  de  Setembro  de  1892— Equipara  os  vencimentos  do  pro- 
fessor de  musica  da  Escola  Normal  aos  dos  lentes  do  mesmo 
estabelecimento 73 

LEI  N.  72 — de  5  de  Setembro  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  contractar  a  navegação  entre  esta  capital  e  portos  do  Me- 
diterrâneo das  costas  da  Hespanlia  e  França  até  Génova,  com 
escala  pelo  archipelago  dos  Açores 73 

LEI  N.  73 — de  5  de  Setembro  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Es- 
tado a  promover  uma  exposição  agricola,  artistica  e  indus- 
trial, nesta  capital 74 

LEI  N.  74 — de  5  de  Setembro  de  1892 — ^Auctorisa  o  governador  a  inno- 
var  o  contracto  assignado  para  a  navegação  entre  esta  capital 
e  a  povoação  do  Pinheiro 74 

LEI  N.  76— de  5  de  Setembro  de  1892— Concede  a  Braule  Bentes  &  C^ 
o  transporte,  livre  de  frete,  das  machinas  e  utensílios  desti- 
nados ao  seu  Engenho  Maguary 75 

LEI  N.  76 — de  5  de  Setembro  de  1892— Auctorisa  o  governador  do  Es- 
tado a  entrar  em  accôrdo  com  o  governo  federal  e  o  Estadual 
de  Matto-Grosso,  para  ás  explorações  e  estudos  necessários 
para  uma  estrada  de  ferro  de  Santarém  á  Matto-Grosso 76 

LEI  N.  77--de  6  de  Setembro  de  1892 — Determina  que  as  eleições  para 
os  cargos  Estadunes  e  Municipaes  sejam  feitas  de  conformida- 
de com  a  lei  da  União  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  com 
algumas  modificações 76 

LEI  N.  78 — de  9  de  Setembro  de  1892 — Auctorisa  o  governador  do  Es- 
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tado  a  conceder  ao  desembargador  Manoel  Januário  Bezerra 
Montenegro,  um  anno  de  licença  com  ordenado ;..     80 

LEI  N.  79— de  9  de  Setembro  de  1892 — Auctorisa  o  governador  a  man- 
dar rever  o  orçamento  feito  pelo  engenheiro  Autran  para 
construcçao  de  uma  ponte  na  villa  de  Igarapé-miry..  81 

LEI  N.  80— de  9  de  Setembro  de  1892— Approva  o  contracto  provisório 
com  a  Amazon  Steam  Navigation  Company,  Limited,  do  18 
de  Março  de  1892 81 

LEI  N.  81— de  14  de  Setembro  de  1892— Auctorisa  o  governador  do  Es- 
tado a  reformar,  de  accõrdo  com  a  presente  lei,  o  Regulamen- 
to de  16  de  Dezembro  de  1852,  expedido  para  a  policia  das  fa- 
zendas de  creaçfto  de  gado i 82 

LEI  N.  82-— de  15  de  Setembro  de  1892 — Estabelecer  disposições  sobre 
a  venda,  revalidação,  transferencia  e  legitimaç&o  das  terras 
devolutas  exclusivamente  pertencentes  ao  Estado 84 

PROJECTOS— Nfto  sanccionados 105 

1893 

LEI  N.  83— de  14  de  Fevereiro  de  1893 — Auctorisa  o  governo  do  Esta- 
do a  celebrar  ajustes,  para  a  fundação  de  dois  engenhos  cen-. 
traes  nos  municípios  de  Óbidos  e  Igarapé-miry 113 

LEI  N.  84— de  14  de  Fevereiro  de  1893 — Auctorisa  o  governador  do  Es- 
tado a  fazer  a  encampação  da  Companhia  das  Aguas  do  Gram- 
Pará 114 

LEI  N.  85  -de  18  de  Fevereiro  de  1893— Concede  privilegio  por  dez  an- 
nos  a  Pedrosa,  Moita  &  Antongini  para  montarem  neste  Es- 
tado uma  fabrica  de  moertrigo '. 114 

LET  N.  86— de  25  de  Fevereiro  de  1893 — Auctorisa  u  governador  do  Es- 
tado a  mandar  levantar  as  edificações  necessárias  para  a  re- 
moç&o  do  Collegio  do  Amparo 116 

LEI  N.  87 — de  27  de  Fevereiro  de  1893 — Interpreta  o  arL  10  da  Cons- 

tituiçAo  do  Estado 115 

LEI  N.  88— de  3  de  Março  de  1893 — Manda  que  sejam  publicados  im  - 
mediatamente  no  orgam  oificial  os  projectos  de  lei  sancciona- 
dos ;  declara  os  dias  em  que  as  leis  e  os  actos  do  governo 
obrigam  em  todo  o  território  do  Estado ;  manda  que  as  leis 
sejam  publicadas  nas  sedes  e  circumscripções  das  comarcas 
pelos  juizes  de  direito,  aos  quaes  deverfto  ser  remettidas  pelo 
governo  logo  depois  de  publicadas IIG 

LEI  N.  89— de  9  de  Março  de  1893— Estabelece  as  condições  a  que  a 
pessoa,  empreza  ou  companhia,  auxiliada  com  garantia  de 
juros  por  este  Estado,  fica  obrigada  para  ter  direito  a  esse 
auxilio 117 

LEI  N.  90 — de  9  de  Março  de  1893— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  rever  o  regulamento  do  Instituto  de  Educandos  Paraense, 
a  reformai-  o  e  removel-o  para  edifício  próprio 117 

LEI  N.  91— <le  14  de  Março  de  1893 — Concede  ao  dr.   Napoleão  Simões 

de  Oliveira,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado 118 

LEI  N.  92 — de  14  de  Março  de  1893— Estabelece  o  nmáa  porque  devem 
ser  feitas  as  desapropriações  por  necessidade  ou  utilidade  pu- 
blica   118 
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LEI  N.  93 — de  16  de  Março  de  1893 — Estabelece  o  processo  para  o  per- 
dão e  conimutaç&o  de  penas  impostas  pelos  trtbunaes  do  Es- 
tado aos  funecionarios  públicos 124 

LEI  N.  94— de  18  de  Março  de  1893 — ^Approva  com  algumas  alterações^ 

a  lei  or^fanica  dos  municípios  de  28  de  Outubro  de  1891 126 

LEI  N.  95 — de  18  de  Março  de  1893 — ^Auctorisa  o  governador  a  mandar 
indemnisar  o  professor  de  Jambú-assú,  dos  vencimentos  que 
deixou  de  receber  como  professor  eflfectivo 126 

LEI  N.  96 — de  18  de  Março  de  1893 — Crêar  escolas  elementares  em  di- 
versas localidades  do  interior  do  Estado * 127  , 

LEI  N.  97 — de  21  de  Março  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  contractar  navegação  para  o  alto  Acará,  por  espaço  de 
dez  annos ,..  128  , 

LEI  N.  98— de  21  Março  de  1893— Fixa  a  Força  Publica  do  Estado  para 

o  anno  próximo  vindouro 128 

LEI  N.  99 — de  22  de  Março  de  1893 — Estabelece  prémios  a  fazendeiros, 

creadores  e  agricultores  do  Estado 1?9 

LEI  N.  100 — de  22  de  Março  de  1893 — Auctorisa  o  governador  do  Esta-' 
do  a  conceder  um  anno  de  licença  com  ordenado  a  António 
Rosa  Wanderley  d' Araújo 130  , 

LEI  N.  101— de  22  de  Março  de  1893 — Auctorisa  o  governador  do  Esta- 
do a  fazer  acquií»içao  de  um  terreno  encravado  na  área  desti- 
nada á  construcç&o  da  Penitenciaria 131  , 

LEI  N.  102 — de  25  de  Março  de  1893 — Approva  o  decreto  do  governo 
do  Estado,  n.  405,  que  regula  a  cobrança  do  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade 131 

LEI  N.  103— de  25  de  Abril  de  1893— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  conceder  ao  Desembargador  José  de  Araújo  Roso  Da- 
nín,  um  anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos  do  cargo 
que  exerce 136 

LEI  N.  104— de  25  de  Março  de  1893 — Auctorisa  o  Governo  a  subven- 
cionar dois  externatos  de  instrucçfto  secundaria  em  duas  ci- 
dades do  interior 136 

LEI  N.  105— de  25  de  Março  de  1893 — ^Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  á  professora  d.  Angélica  Virgilia  Pereira  Sei- 
xas, seis  mezes  de  licença  com  ordenado 137 

Ltel  N.  106— de  25  de  Março  de  1893 — ^Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar proceder  ao  recenseamento  da  população  do  Estado 137 

LEI  N.  107 — de  25  de  Março  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  a  Alexandre  José  de  Araújo,  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado 137 

LEI  N.  108 — de  27  de  Março  de  1893— Auctorisa  o  Poder  Executivo  a 
mandar  proceder  aos  estudos  para  a  construcção  de  um  azylo 
de  Mendicidade , 138 

LEI  N.  109^-de  29  de  Março  de  1893— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
íado  a  conceder  ao  dr.  Bonifácio  Pinto  de  Castro,  um  anno  de 
licença  com  ordenado 138 

LEI  N.  110— de  29  de  Março  de  1893— Sujeita  a  direitos  de  exportação 
todos  os  géneros  e  mercadorias  de  producção  do  Estado,  que 
forem  exportados  para  os  outros  Estados  da  União  ou  paizes 
exlrangeiros 139 

LEI  N.  111— de  1?  de  Abril  de  1893— Concede  a  António  Marcellino  Car- 
doso Barata,  ou  a  companhia  por  elle  organisada,  privilegio 
para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra  e  de  aguas  mineraes, 
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nos  municípios  de  Marapanim,  Cintra,  Salinas  e  S.  Jo&o  de  Pi- 
rabas  140 

LEI  N.  112 — de  1?  de  Abril  de  1893 — Concede  á  sociedade  anonyma  «Fa- 
brica de  Papel  Paraense»,  seis  mezes  de  prorogaçfto  do  praso 
determinado  para  começar  a  funccionar  a  mesma  fabrica 141 

LEI  N.  113— de  1?  de  Abril  de  1893— Concede  a  Amyntas  E.  de  Carva- 
lho e  Silva,  ou  a  empreza  por  elle  organisada,  privilegio  por 
dez  annos,  para  montar  neste  Estado  uma  fabrica  de  phos- 
phoros 141 

LEI  N.  114— de  V  de  Âbríl  de  1893~Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  á  D.  Etelvina  Izabel  Pereira,  seis  mezes  de  licen- 
ça com  ordenado 142 

LEI  N.  115 — de  7  de  Abril  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  despender  até  a  quantia  de  50:000$000  de  réis,  com  a 
acquisiçfto  e  montagem  de  machinas  e  apparelhos  para  a  illu- 
mínaçao  do  Theatro  da  Paz,  a  luz  eléctrica 142 

LEI  N.  116— <le  7  de  Abril  de  1893 — Concede  ao  dr.  AfFonso  Barbosa  da 
Cunha  Moreira,  Juiz  de  Direito  da  3?  vara  da  capital,  oito  me- 
zes de  licença  com  todos  os  vencimentos  do  seu  cargo 142 

LEI  N.  117— de  8  de  Abril  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  mandar  construir  administrativamente  um  ramal  de  ferro 
que  ligue  esta  capital  a  villa  de  Salinas , 143 

LEI  N.  118— de  8  de  Abril  de  1893— Regula  a  arrecadação  do  imposto  de 

Industria  e  ProíissAo 143 

LEI  N.  119 — de  11  de  Abril  de  1893 — ^Auctorisa  o  governador  do  Estado 

a  contractar  navegação  entre  esta  capital  e  a  villa  de  Baião....  151 

LEI  N.  120— de  11  de  Abril  de  1893— Crêano  orçamento  de  1893  a  1894 
a  verba  de  cinco  contos  de  réis,  que  deve  ser  applicada  em 
benefício  da  proposta  de  José  Cardoso  da  Cunha  Coimbra, 
para  a  construcçao  de  dous  edifícios  destinados  a  escolas  pu- 
blicas no  Apehií 162 

LEI  N.  121— de  11  de  Abril  de  1893— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  despender  a  quantia  necessária  com  a  desobstrucçao  do 
canal  de  Igarapé-miry 162 

LEI  N.  122— ^e  13  de  Abril  de  1893 — ^Augmenta  diversas  verbas  da  lei 

do  orçamento  em  vigor 153 

LEI  N.  123— de  17  de  Abril  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der a  quantia  de  600^KX)0,  como  auxilio  ao  estudante  José 
Jorge  Oliveira  da  Paz 163 

LEI  N.  124 — de  17  de  Abril  de  1893 — ^Auctorisa  o  Governador  a  rever 

o  Regulamento  do  sello  Estadual 164 

LEI  N.  125— de  17  de  Abril  de  1893 — Dá  concessão  exclusiva,  por  dez  an- 
nos, á  Carlos  Freire  Autran,  para  montar  uma  fabrica  de  vi- 
dros neste  EIstado 164 

LEI  N.  126-Hle  19  de  Abril  de  1893— Fixa  o  dia  2  de  Março  do  ultimo 
annò  do  respectivo  triennío  para  renovação  dos  conselhos 
municipaes  e  substituição  dos  Intendentes,  e  dá  outras  dis- 
posições sobre  assumptos  municipaes 155 

LEI  N.  127— de  1»  de  Abril  de  1893— Declara  de  utilidade  publica  a  de- 
sapropriação da  Companhia  das  Aguas  do  Gram-Pará,  e  au- 
ctorisa a  innovaçao  do  contracto,  caso  o  governo  julgue  mais 
conveniente 155 

LEI  N.  128— de  19  de  Abril  de  1893— Auctorisa   a  remoção  da  Junta 

Commercial •. \ 156 

LEI  N.  129— de  19  de  Abril  de  1893— Auctorisa  o  governador  a  conceder 
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seis  mezes  de  licença  com  ordenado,  ao  dr.   Olyntho  de  Pina 

e  Mellc,  juiz  de  diioilo  de  Chaves 156 

LEIN.  130— de  19  de  Abril  de  1893— Concede  a  José  Izidoro  Bentes,  ou 
a  empreza  que  organisar,  privilegio  por  dez  annos  para  mon- 
tar uma  fabrica  de  conservas  alimeníicias 157 

LEI  N.  ISl—de  19  de  Abril  de  1893— Dá  concessão  exclusiva  por  quin- 
ze annos  á  Empreza  Industrial  do  Graui-Pará  para  o  serviço 
b^lephonico,  e  estabelece  diversas  disposições  a  respeito 157 

LEI  N.  132 — de  19  de  Abril  de  1893— Orça  a  receita  e  fixa  a  despeza  do 

Estado  no  exercício  de  1893  a  1894 159 

LEI  N.  133 — de  19  de  Abril  de  1893 — Auctorisa  o  Governo  a  mandar 
desobstruir  o  lago  Pauxis,  no  município  de  Óbidos,  limpar  e 
aprofundar  o  canal  que  communica  o  mesmo  lago  com  o 
Amazonas 171 

LEI  N.  134— de  20  de  Abril  de  1893— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  por  cinco  annos  a  navegação  entre  a  capital  e 
Igarapé-fniry  e  Mojú,  com  escala  por  diversos  pontos 172 

LEI  N.  135— de  20  de  Abril  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  a  negociar 
com  a  Amazon  Steam  Navigation  Company,  Limited,  a  inclu- 
são da  escala  do  porio  de  Joannes  no  contracto  de  navegação 
da  linha  de  Soure 172 

LEI  N.  136 — de  20  de  Abril  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  a  mandar 

concluir  os  cáes  de  Gametá,  da  Prainha  e  de  Óbidos 173 

LEI  N.  137— de  20  de  Abril  de  1893— Auctorisa  o  Governador  a  con- 
tractar a  navegação  á  vapor  entre  a  capital  e  os  rios  Jamun* 
dá,  Anapú  e  Pacajá,  no  municipio  de  Portel 173 

LEI  N,  138 — de  22  de  Abril  de  1893 — Auctorisa  o  Governador  a  rever  o 
contracto  feito  com  a  Empreza  de  Navegação  de  Marsgó  e 
Tocantins,  transferido  á  Empreza  de  Obras  Publicas,  para  na- 
vegação dos  rios  Arary  e  Camará 174 

LEI  N.  139— de  22  de  Abril  de  1893— Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
abrir  concorrência  para  uma  linha  de  navegação  para  Maza- 
gâoe  portos  do  mesmo  municipio 174 

LEI  N.  140 — de  24  de  Abril  de  1893— Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar oi^anisar,  desde  já,  planta  e  orçamento  para  a  construc- 
çao  de  um  cáes  em  Breves,  devendo  a  respectiva  construc- 
çfto  começar  logo  que  estejam  terminados  os  estudos 175 

PROJECTOS— Nfto  sanccionados 179 

1894 

LEI  N.  141 — de  1?  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  a  abertura  de  uma  eslra* 

da  de  rodagem  de  Santarém  ao  rio  Curuá 183 

LEI  N.  142— de  11  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  deumanno 
de  licença,  com  ordenado,  ao  official-maior  doThesouro,  Ber- 
nardino Adaucto  de  Paiva 183 

LEI  N.  143— de  11  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  a  prorogar  por  quatro 
mezes  a  licença  do  Desembargador  Manoel  Januário  Bezerra 
Montenegro 183 

LEI  N.  144— de  12  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  um  anno 
de  licença,  com  ordenado  ao  Juiz  de  Direito'  de  Itaituba,  ba- 
charel Vicente  Leirins  Ferreira  Landin 184 

LEI  N.  145— de  12  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  quatro 
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mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  administrador  da  Rece- 
bedoria, Pedro  da  Cunha 184 

LEI  N.  146 — de  16  de  Maio  de  1894 — Concede  a  Anlonio  José  dos  Santos 
privilegio  por  dez  annos,  para  montar  nesta  capital  uma  fabri- 
ca dô  cordoaria  e  tapeçaria  á  vapor 184 

LEI  N.  147 — de  16  de  Maio  de  1894 — Perdoa  a  pena  imposta  pelo  Tribu- 
nal Superior  de  Justiça  ao  Juiz  de  Direito  da  Cachoeira,  ba- 
charel José  da  Silva  Miranda 185 

LEI  N.  148 — de  16  de  Maio  de  1894 — Auclorisa  n  (  uiicessão  de  aposenta- 
doria ao  desembargador  José  de  Aranjo  Roso  Danin 185 

LEI  N.  149 — de  17  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  o  Liuvernador  a  conceder 
a  d.  Júlia  da  Cunha  e  Silva,  professora  publica  da  Prainha, 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado 185 

LEI  N.  150 — de  17  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  o  Governador  a  conceder 
um  anho  de  licença,  com  ordenado,  ao  vigia  da  Recebedoria 
Lincoln  Apinagés  Gomes  de  Castro 186 

LEI  N.  151 — de  18  de  Maio  de  1894 — Abre  um  credito  supplementar  á  lei 

n.  132  de  19  de  Abril  de  1893 186 

LEI  N.  152 — de  22  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  o  governador  a  conceder 
ao  director  da  secção  da  secretaria  do  Governo,  Miguel  Fur- 
tado de  Albuquerque  Mendonça,  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado 187 

LEI  N.  153 — de  23  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der a  quantia  de  réis  25:000$000  com  a  abertura  de  um  ca- 
nal próximo  a  Mazagâo 187 

LEI  N.  154 — de  23  Maio  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  ao  lente  da  Escola  Normal,  António 
Marques  de  Carvalho 188 

LEI  N.  155 — de  26  de  Maio  de  1894 — Declara  as  dividas  que  devem  ser 
comprehendidas  na  disposição  da  lei  n.  60  de  03  de  Agosto 
de  1892 188 

LEI  N.  156— de  26  de  Maio  de  1894-  -Auctorisa  o  Governo  a  despender 
25:000§000  com  a  desobstrucçao  e  destocamento  da  estrada 
de  rodagem  da  colónia  Santa  ízabel  á  cidade  da  Vigia 188 

LEI  N.  157 — de  26  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  aposen- 
tadoria, com  ordenado,  á  professora  publica  D.  Eulália  Ribei- 
ro de  Souza  Pires 189 

LEI  N.  158 — de  26  de  Maio  de  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  prorogar 
por  um  anno,  a  licença  concedida  ao  Juiz  de  Direito  de  Guru- 
pá,  bacharel  Bonifácio  Pinto  de  Castro 189 

LEI  N.  159 — rte  26  de  Maio  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  á  professora  publica,  D.  Catharina  Eu- 
laliaGurjão 189 

íiEI  N.  160 — de  28  de  Maio  de  1894— Auctorisa  a  concessão  de  seis  me- 
zes de  licença,  com  ordenado,  a  D.  Maria  Magdalena  Figuei- 
redo de  Moraes,  professora  do  curso  médio  annexo  á  Escola 
Normal 190 

LEI  N.  161 — de  28  de  Maio  de  1894— Proroga  por  dous  annos  o  praso 
para  João  Marcellino  do  Valle  montar  neste  Estado  uma  fa- 
brica de  cimento 190 

LEI  N.  162 — de  29  de  Maio  de  1894 — Determina  os  casos  em  que  o  Go- 
verno pode  abrir  créditos  supplementares 190 

LEI  N.  163— de  31  de  Maio  de   1894 — Eleva  os  vencimentos   de  alguns 

professores  de  estabelecimentos  públicos 191 


Digitized  by 


Googl( 


XI 

PAGS. 

LEI  N.  164 — de  31  de  Maio  de  1894 — Áuctorisa  a  reorganísaçfto  da  Bi- 

bliotheca  Publica 192 

LEI  N.  165— de  1?  de  Junho  do  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  despender 
a  quantia  de  25:000$0(K)  com  o  começo  das  obras  do  cáes  em 
S.  Caetano 192 

LEt  X.  166 — de  1?  de  Junho  de  1894— Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
dia até  a  quantia  de  80:000$000  com  a  abertura  de  uma  es- 
ira<la  de  rodagem  entre  os  lugares  Piranga  e  Buburé 193 

LEI  N.  167 — de  1?  de  Junho  de  1894— Auctorisa  o  Governo  a  despender 
a  quantia  de  12:500|000  com  a  construcçao  do  monumento 
da  Republica 193 

LEI  N.  168 — de  6  Junho  de  1894— Auctorisa  a  concessão  de  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  ao  Secretario  do  Tribunal  Superior 
de  Justiça,  bacharel  Augusto  Egydio  de  Castro  Jesus 193 

LEI  N.  169— de  7  de  Junho  de  1894 — Subvenciona  uma  linha  de  navega- 
ção á  vapor  entre  Alemquere  o  alto  Curuá 194 

LEI  N.  170— de  7  de  Junho  de  1894 — Subvenciona  uma  linha  de  nave- 
gação á  vapor  de  Óbidos  ao  rio  Cuminam 194 

LEI  N.  171 — de  9  de  Junho  de  1894 — ^Pioroga,  por  dous  annos,  o  praso 
concedido  a  Hildebrando  Barjona  de  Miranda,  para  explorar 
mineraes  nas  margens  do  Tapajós 194 

LEI  N.  172— de  9  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  despender 
até  a  quantia  de  6:000$000,  com  a  desobstrucçao  do  Igarapé- 
assú,  no  municipio  de  Santarém 195 

LEI  N.  173 — de  9  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  a  d.  Luiza  da  Silva  Tavares,  pro- 
fessora publica  da  capital 195 

LEI  N.  174— de  9  de  Junho  de  1894 — Eleva  á  cathegoría  de  villa,  com  a 
denominação  de  Oriximiná,  a  povoação  de  Uruá-Tapéra,  no 
rio  Trombetas 195 

LEI  N.  175— de  9  de  Junho  de  1894— Eleva  a  300:000$000,  a  subvenção 

de  que  trata  a  lei  n.  72  de  5  de  Setembro  de  1892 196 

LEIN.  176— de  12  de  Junho  de  1894 — Fixa  os  vencimentos  dos  magis- 

trados  do  Estado,  de  1?  de  Julho  vindouro,  em  diante 196 

LEI  N.  177 — de  13  de  Junho  de  1894— Auctorisa  a  reorganisação  do  ser- 
viço sanitário  terrestres 197 

LEI  N.  178— de  14  de  Junho  de  1894 — Altera,  em  algumas  disposições,  a 
lei  n.  59  de  30  de  Agosto  de  1892,  concernente  a  admissão 
de  alumnos  no  Instituto  Paraense  e  no  Collegio  do  Amparo...  197 

LEI  N.  179— de  16  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  um  an- 
no de  licença,  com  ordenado,  a  d.  Luiza  Amélia  Portal  de 
Cantuaria 19« 

LEI  N.  180 — de  16  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  regulamen- 
tar a  concessão  de  privilegio  para  exploração  de  minas 198 

LEI  N.  181 — de  18  de  Junho  de  1894— Auctorisa  a  concessão  de  um  an- 
no de  licença,  com  ordenado,  ao  professor  publico  da  capital 
João  Emílio  de  Queiroz  Coutinho 199 

LEI  N.  182— de  18  de  Junho  de  1894— Concede  privilegio,  por  quinze 
anno3,  ao  Engenheiro  Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes,  para 
uma  estrada  do  rio  Acará  até  os  limites  do  Estado  do  Mara- 
nhão   190 

LEI  N,  183— de  18  de  Junho  de  1894— Concede  a  Eduardo  Balby,  ou  á 
sociedade  por  elle  organlsada,  privilegio  por  15  annos  para 
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uma  estrada  do  rio  Capim  aos  limites  deste  Estado  com  o  do 
Maranhão 200 

LEI  N.  184 — de  19  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  prorogaçao,  por  um 
anno,  da  licença  concedida  ao  chefe  das  officinas  da  Estrada 
de  Ferro  de  Bragança,  António  Rosa  Wanderley  de  Araújo...  200 

LEI  N.  185— de  19  de  Junho  de  1894— Auctorisa  a  despeza  de  20:000)000 

com  o  começo  da  construcçfto  de  um  cáes  em  Curralinho 201 

LEI  N.  186 — de  19  de  Junho  de  1894— Auctorisa  n  sibertura  de  uma  es- 
trada de  rodagem  de  Gurupá  á  cabeceira  do  rio  Pucuruhy....  201 

LEI  N.  187 — de  19  de  Junho  de  1894 — Auctorisi  a  impressfto  de  seis  mil 
volumes  da  obra  —  «Estudos  Grammalioaes»  —  de  Francisco 
Ferreira  de  Vilhena  Alves 201 

LEI  N.  188 — de  19  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  promover 

a  oonstrucçAo  de  um  cáes  na  cidade  de  Bragança 202 

LEI  N.  189 — de  20  de  Junho  de  1894— Auctorisa  a  concessão  de  um  an- 
no de  licença,  com  ordenado,  ao  continuo  da  Secretaria  do 
Estado,  Theophilo  de  Mello  e  Silva 202 

LEI  N.  190^de  20  de  Junho  do  1894 — Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  conceder  á  Companhia  de  Viação  Férrea  e  Fluvial  do 
Tocantins  e  Araguaya  a  garantia  de  juros  de  6%  sobre  o  ca- 
pital garantido  pelo  Governo  Federal 202 

LEI  N.  191— de  20  de  Junho  de  1894 — Fixa  a  força  publica  do  Estado  no 

exercício  de  1894á  1895 203 

LEI  N.  192— de  23  de  Junho  de  1894— Annulla  as  eleições  de  Intenden- 
te e  vogaes  do  município  de  Chaves,  realisadas  em  2  de  Mar- 
ço ultimo,  bem  como  a  respectiva  apuração 204 

LEI  N.  193 — de  25  de  Junho  de  1894 — Declara  nulla  e  de  nenhum  ef- 
feito  a  apuração  da  leiç&o  municipal  procedida  a  17  de  Mar- 
ço ultimo,  no  municipio  de  Soure 205 

LEI  N.  194 — de  25  de  Junho  de  1894 — ^Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar pagar  a  José  de  Brito  Bastos  vencimentos  a  que  tem  di« 
reito,  como  professor  interino  do  Lyceu  Paraense 205 

LEI  N.  195— de  25  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  três 
mezes  de  licença,  com  ordenado  á  professora  de  prendas  da 
Escola  Normal,  d.  Joscpha  Torreão  de  Lacerda  Redig,  em 
prorogaçfto  da  que  se  acha  gosando  no  Estado  do  Ceará 205 

LEI  N.  196— de  26  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  conceder 
permissão  á  Associação  Commercial  de  Belém  para  levantar 
um  empréstimo  nesta  praça,  nunca  superior  a  mil  contos  de 
réis,  para  conclusão  das  obras  do  edifício  da  Bolsa 206 

LEI  N.  197— de  26  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  á  professora  d.  Anna  Rosa 
Rodigues  das  Neves 206 

LEI  N.  198— de  26  de  Junho  de  1894— Crêa  o  lugar  dearchivista  na  Re- 
cebedoria do  Estado 206 

LEI  N.  199 — de  26  de  Junho  de   1894 — ^Auctorisa  a  reor{?anisação  do 

Muzeo  Paraense 207 

LEI  N.  200 — de  26  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  abertura  de  uma  es- 
trada de  rodagem  de  Breves  ao  logar  denominado  Mocambo, 
no  rio  Mapuá 207 

LEI  N.  201— de  26  de  Junho  de  1894— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  negociar  a  navegação  entre  o  porto  desta  capital  e  o  da 
cidade  de  Soure 207 

LEI  N.  202 — de  26  de  Junho  de  1894 — Declara  a  jurisdicção  que  deve 
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ser  exercida  pelos  juizes  substitutos  da  capital,  quando  substí- 
tuirem  os  juizes  de  direito 208 

LEI  N.  203 — de  26  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  despeza  até  cem 
contos  de  réis  com  a  construcçfto  de  um  hospital  para  trata- 
mento de  moléstias  ínfecto-contagiosas 208 

LEI  N.  204 — de  26  de  Junho  de  1894 — Eleva  as  subvenções  dos  Externatos 

de  Bragança  Aleraquer,  Caraetá  e  Santarém 209 

LEI  N.  206— de  28  de  Junho  de  1894 — AnnuUa  a  apuração  da  eleição 
municipal  procedida  em  17  de  Março  ultimo  no  municipio  da 
villade  Souzel 209 

LEI  N.  206 — de  28  de  Junho  de  1894 — Perdoa  ao  preso  José  Gomes  da 
Silva  o  resto  da  pena  a  que  foi  condemnado  por  Accordam 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça 209 

LEI  N,  207 — de  28  de  Junho  de  1 894 — Auctorisa  o  Governo  a  innovar  o 
contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  á  vapor  do  Mara- 
nhão para  a  navegação  entre  os  portos  do  Salgado  e  esta  Ca- 
pital    210 

LEI  N.  208— de  28  de  Junho  de  1894 — ^Auctorisa  o  Governo  a  conceder 
seis  mezes  de  licença  á  adjunta  da  3^  escola  da  Capital,  D.  FIo- 
rina  Áurea  Duarte 210 

LEI  N.  209— de  30  de  Junho  de  1894 — Orça  a  receita  e  fixa  a  despeza 

para  o  exerci'!Ío  de  1894  á  1895...: 211 

LEI  N.  210— de  30  de  Junho  de   1894 — Annulia  a  apuração  municipal 

procedida  a  19  de  Março  ultimo  no  municipio  de  Almeirim...  228 

LEI  N.  211 — de  30  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  despeza  de  deseseis 
contos  de  réis  (16:000|000)  com  abertura  de  uma  estrada  de 
rodagem  da  cidade  de  Cintra  á  povoação  de  Campina  Secca, 
no  municipio  de  Marapanim 229 

LEI  N.  212 — de  30  de  Junho  de  1894 — Concede  privilegio,  por  40  annos, 
ao  commendador  José  Cardoso  da  Cunha  Coimbra  e  ao  ba- 
charel José  Olyntho  Barroso  Rebello  para  explorarem  uma 
estrada  de  ferro  que,  partindo  de  «Bella- Vista»  ou  d'outro  lugar 
á  margem  do  rio  Tapajós;  termine  além  das  cachoeiras  que 
impedem  a  franca  navegação  do  mesmo  rio 229 

LEI  N.  213 — de  30  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  o  Governadora  contractar 

a  navegação  do  rio  Canaticú,  municipio  de  Curralinho 231 

LEI  N.  214 — de  30  de  Junho  de  1894 — Concede  a  José  Lamarão  ou  á  Em- 
preza  que  organisar,  privilegio  por  dez  annos  para  estabelecer 
uma  fabrica  de  manufacturar  chumbo 231 

LEI  N.  215 — de  30  de  Junho  de  1894 — Crêa  os  lugares  de  médicos  re- 

gionaes  no  Estado , 232 

LEI  N.  216— de  30  de  Junho  de  1894— Altera  a  lei  n.  140  de  24  de  Abril 
de  1893  para  a  construcção  de  um  cáes  no  littoral  da  cidade 
de  Breves 233 

LEI  N.  217 — de  30  de  Junho  de  1894 — Concede  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  chefe  de  secção  do  Thezouro,  José  Caetano 
das  Neves  Falcão 233 

LEI  N.  218 — de  30  de  Junho  de  1894 — Manda  abonar  vencimentos  aos 
supplentes  dos  Juizes  substitutos,  quando  em  exercicio,  e  dá 
aos  escrivães  das  circumscripções  dos  districtos  judiciários, 
todas  as  attribuições  dos  antigos  escrivães  dos  Juizes  de  Paz.  234 

LEI  N.  219— de  30  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  contractar 

navegação  em  lancha  á  vapor,  entre  Santarém  e  Itaituba 234 

LEI  N.  220— de  30  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  o  Governo  a  contractar 
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navegaç&o  em  lancha  á  vapor  enlre  esta  capital  e  a  viUa  de 
Irituia ; 234 

LEI  N.  221*^de  30  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  seis  me- 

zes  de  licença  á  professora  publica  d.  Antónia  das  Neves  Osório  235 

LEI  N.  222— de  30  de  Junho  de  1894 — Auctorisa  pagamento  a  José  Ro- 
drigues Collares  de  vencimentos  a  que  tiver  direito  como  pro- 
fessor de  Santarém,  durante  o  tempo  em  que  esteve  avulso..  23õ 

LEI  N.  223 — de  30  de  Junho  de  1894— Auctorisa  o  Governador  a  pro- 
mover a  introducção  de  extrangeiros  qve  pretendam  estabe- 
lecer-se  no  Estado  como  agricultores  ou  industriaes 236 

LEI  N.  224 — de  2  de  Julho  de  1894 — Auctorisa  a  concessão  de  um  anno 
de  licença  á  professora  publica  de  Vizeu,  d.  Maria  do  Carmo 
Bittencourt 237 

LEI  N.  225— de  3  de  Julho  de  1894  ^Concede  á  «rFabrica  de  Papel  Pa- 
raense», reducç&o  50  %  nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  de 
Bragança,  para  transporte  de  matéria  prima  e  productos  da 
mesma  fabrica 238 

LEI  \.  226^-de  6  de  Julho  de  1894 — Da  nova  oi-gauisação  aos  municí- 
pios   238 

PROJECTOS— Nao  sanccionados 2õ3 
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LEI  N.  227 — de  24  de  Abril  de  1895 — Auctorisa  o  Ciovernador  a  auxiliar 
com  a  quantia  de  6:000$0C)0  os  trabalhos  da  estrada  entre  as 
villas  de  Igarapé-miry  e  Abaete 259 

LEI  N.  223— de  1?  de  Maio  de  1895— Revoga  os  ns.  1,  2,  3  e  4do  arl.  1? 

da  lei  n.  99  de  22  de  Março  de  1893 259 

LEI  N.  229 — de  2 de  Maio  de  1895— Auctorisa  ao  Governadora  despen- 
der até  a  quantia  de  20:000$000  com  a  abertura  de  uma  estra- 
da de  rodagem  de  Bragança  ao  lugar  denominado  S.  José  do 
Gurupy 260 

LEI  N.  230 — de  6  de  Maio  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
desobstruir  o  furo  entre  os  rios  Cupijó  e  Mupy,  no  municipio 
de  Cametá 260 

LEI  N.  231— de  6  de  Maio  de  1895— Auctorisa  o  Governador  a  conceder 
aposentadoria,  com  todo  o  ordenado,  ao  desembargador  Ma- 
noel Januário  Bezerra  Montenegro 261 

LEI  N.  232 — de  6  de  Maio  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  desem- 
bargador António  Bezerra  da  Rocha  Moraes ;.  261 

LEI  N.  233— de  9  de  Maio  de  1895 — Abre  créditos  siipplementares  á  lei 

n.  209  de  30  de  Junho  de  1894 261 

LEI  N.  234— ^e  9  de  Maio  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  conceder  . 
ao  desembargador  Feliciano   Henrique   Hurdman,   um  anno 
de  licença  com  ordenado 262 

LEI  N.  236— de  14  de  Maio  de  1895— Concede  a  Serafim  Ferreira  de  Oli- 
veira &  Companhia  privilegio  para  montarem  neste  Estado 
uma  fabrica  de  perfumarias  solidas ,. 263 

LEI  N.  236<<^de  14  de  Maio  de  1895 — Enleva  á  eathegoria  de  cidade  a  víl- 

la  de  Curuçá 263 
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LEI  N.  237 — de  14  de  Maio  de  1895— Awctorisa  a  contractar  a  navega- 
ção entre  o  porto  da  Capital  e  o  de  Joannes,  directamente  ou 
com  escalas 264 

LEI  N.  238 — de  14  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  mandar 

construir  uma  ponte  e  frapifhe  no  littoral  da  villade  Itaituba.  264 

LEI  N.  239— de  16  do  Maio  de  1895~Marca  praso  para   solicitações   de 

licenças  auctorisadas  pelo  Congresso -.  265 

LEI  N.  240— de  18  de  Maio  de  1895— Auctorisa  o  Governador  a  con- 
tractar a  navegação  em  lancha  á  vapor,  entre  o  porto  de  Gu- 
rupá  e  o  de  Arraiolos,  com  escalas 265 

LEI  N.  241 — de  22  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  contra- 
ctar a  navegaçfto^entre  o  porto  d'esla  capital  e  o  da  freguezia 
de  Bemfica 265 

LEI  N.  242  -de  24  de  Maio  de  1895 — Estabelece  o  processo  que  deve  ser 

observado  nos  crimes  de  furto  de  gado 266 

LEI  N.  243 — de  24  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  a  d.  Eugenia  Maria  dos  Santos,  professora  da  3* 
escola  da  capital,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado 266 

LEI  N.  244 — fie  24  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  a  António  Joaquim  de  Mello,  Inspector  de  aium- 
nos  do  Lyceu  Paraense,  seis  mezes,  de  licença  com  orde- 
nado   266 

LEI  N.  245 — de  27  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  bacharel  Manoel  Pin- 
to Brandão  de  Vasconcellos,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
Óbidos 267 

LEI  N.  246  —de  30  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  conceder 
ao  bacharel  António  Clementino  Accioly  Lins,  Juiz  de  Direito 
de  Alemquer,  um  anno  de  licença  com  ordenado 267 

LEI  N.  247 — de  31  de  Maio  de  1895— Auclorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  oito  contos  de  réis  (8:000$000),  com  a 
construcçfto  de  uma  ponte  de  desembarque  na  villa  de  San- 
tarém Novo 267 

LEI  N-  248 — de  31  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  conce- 
derão Promolor  Publico  da  capital,  bacharel  Raymundo  Mel- 
chiades  Alvares  da  Costa,  seis  mezes  de  licença  com  orde- 
nado      268 

LEI  N.  249 — de  31  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governadora  mandar 
pagar  ao  Archivista  da  Recebedoria  a  quantia  que  de  menos 
recebeu  desde  1?  de  Julho  de  1894 268 

LEI  N.  250 — de  31  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  lodo  o  ordenado,  a  d.  Joaquina 
Nunes  de  Lima  Cerdeira,  professora  publica  da  villa  do  Mojú.  268 

LEI  N.  251 — de  31  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  seis  contos  de  réis,  com  a  abertura  de 
uma  estrada  que  ponha  em  communicaçao  a  villa  de  Salinas 
com  a  povoação  de  S.  João  de  Pirabas 269 

LEI  N.  252— de  31  de  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  25:000$000,  com  uma  ponte  de  desem- 
barque na  cidade  de  Bragança 269 

LEI  N.  253— de  31  de  Maio  de  1895— Proroga  até  o  dia  31  de  Dezembro 
de  1898  o  praso  marcado  pela  lei  n.  82  de  16  de  Setembro  de 
1892jpara  o  registro  das  terras 269 

LEI  N.  254— <le31  do  Maio  de  1895 — Auclorisa  o  Governador  a  melho- 
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rar  a  aposentadoria  do  Director  da  Secção  da    Secretaria  do 
Governo,  ManDel  Barnabé  Monteiro  Baena 270 

LEI  N.  255— de  1?  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  amanuense  do 
Instituto  Paraense  de  Educandos  Artifices,  Alfredo  Ludgero 
dos  Santos  e  Silva 270 

LEI  N.  256— de  3  de  Junho  de  1895 — ^Auctorisa  o  Governador  a  conceder 
ao  amanuense  da  secretaria  do  governo  António  Sebastiflo 
Ferreira  Celso  um  anno  de  licença  com  ordenado 270 

LEI  N.  257 — de  3  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  6:000$000,  com  a  construcçao  de  um  ne- 
crotério   271 

LEI  N.  258— de  3  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  quinze  contos  de  réis,  com  a  abertura  de 
uma  estrada  da  villa  de  Curuçá  a  S.  Jofto  do  Abbade,  e  cons- 
trucç&o  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Grande 271 

LEI  N.  259— de  3  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governadora  conceder 
ao  bacharel  Virgilio  Bandeira  de  Mello,  Juiz  substituto  da  co- 
marca de  Gurupá,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado 271 

LEI  N.  260— de  4  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  ao  Governador  a  aposen- 
tar a  professora  publica  da  cidade  da  Vigia,  d.  Clara  Ferreira 
Guimarães  Nunes,  com  os  vencimentos  integraes  de  seu  cargo  272 

LEI  N.  261— de  4  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  ao  Governador  a  conce- 
der ao  bacharel  Olyntho  de  Pina  e  Mello,  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Chaves,  um  anno  de  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos    272 

LEI  N.  262— de  4  de  Junho  de  1895 — Concede  ao  bacharel  Vicente  de 
Leirins  Ferreira  Landim,  Juiz  de  Direito,  em  disponibilidade, 
uma  pensão  annual  de  dois  contos  e  quatrocentos  mil  réis...  272 

LEI  N.  263— de  4  de  Junho  de  1895— Auctorisa  ao  Governadora  dar  novo 

Regulamento  a  JuntaCommercial 273 

LEI  N.  264 — de  5  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  ao  Governador  a  conver- 
ter em  definitivo  o  contracto  provisório  que  foi  celebrado  com 
Alberto  Motta  áL  Companhia,  para  a  navegação  dos  rios  Xin- 
gu e  Jary 273 

LEI  N.  265---de  6  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  a  d.  Anna  Rosa  d'0'  Mendonça,  professora  eflfec- 
tiva  do  collegio  de  N.  S.  do  Amparo,  aposentadoria  do  seu 
cargo  com  todos  os  vencimentos 273 

LEI  N.  266— de  6  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  contractar  uma  linha  de  navegação  para  os  rios  Canaticú, 
Piriá  e  Mutuacá 274 

LEI  N.  267— de  7  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  contractar  uma  linha  de  navegação  á  vapor,  que  ponha 
esta  capital  em  communicaçfto  com  os  portos — Baquiá-Preto, 
Mararú,  Ilha  do  Major  e  pontos  intermediários 274 

LEI  N.  268 — de  7  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  despender  até  a  quantia  de  15:000$000,  com  a  construcçao 
de  uma  ponte  da  villa  de  Vizeu  e  uma  ponte  na  villa  de  Qua- 
tipurú 274 

LEI  N.  269— de  7  de  Junho  de  1895 — Concede  á  Marcos  de  Carvalho  e 
Pedro  da  Cunha,  ou  á  companhia  por  elles  organisada,  privi- 
legio por  cinco  annos  para  explorarem  as  riquezas  mineraes 
no  rio  «Parií»  e  seus  affluentes,  no  município  de  Almeirim....  275 
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LEI  N.  270— de  7  de  Junho  de  1895— Fixa  a  força  publica  do  Estado  no 

exercido  de  1895  a  1896 275 

LEI  N.  271 — de  8  de  Junho  de  1895 — Isenta  do  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  as  acquisições  feitas  por  instituições  de  cari- 
dade que  mantiverem  hospitaes  e  casas  de  educação  e  ensino 
profissional  gratuito , 277 

LEI  N.  272— de  8  de  Junho  de  1895— Auctori?a  o  Governo  do  Estado  a 
1  -'     contractar  uma  linha  de  navegaçAo  á  vapor  entre  esta  capital 

e  a  cidade  de  Chaves 277 

LEI  N.  273— de  8  de  Junho  de  1895— Auclorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  ao  bacharel  Geraldo  de  Souza  Paes  de  Andrade, 
Juiz  de  Direito  da  2?  vara  da  capital,  um  anno  de  licença  com 
todo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saiíde 278 

LEI  N.  274 — de  8  de  Junho  de  1895— Regulíi  as  permutas  de  comarcas 
entre  Juizes  de  Direito  do  interior  do  Estado,  e  as  nomeações 
de  Juizes  de  Direito  da  capital  e  do  interior 278 

LEI  N.  275 — de  10  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  refor- 
mar o  regulamento  doThesouro  do  Estado 279 

LEI  N.  276— de  10  de  Junho  de  1895 — Créa  o  logar  de  conservador  no 

Laboratório  de  Analyses 279 

LEI  N.  277 — Proroga  por  um  anno  o  praso  concedido  a  Amyilthas  E.  de 
Carvalho  e  Silva,  para  montar,  neste  Estado,  uma  fabrica  de 
phosphoros  da  madeira  ou  de  cera,  da  qual  trata  a  lei  n.  113 
de  19  de  Abril  do  1893 280 

LEI  N.  278 — de  11  de  Junho  de  1895 — Declara  que  as  escolas  elementares 
dos  logares  Mututy  e  Jacaré,  no  município  de  Breves,  sflo 
para  o  sexo  masculmo  e  nâo  para  o  feminino  como  está  na  lei 
n.  96de  18  de  Março  de  1 893 280 

lyEI  N.  279 — de  12  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  conceder 

a  Raymundo  Odorico  Gomes  d^Oliveira,  seis  mezesde  licença  280 

LEI  N.  280— de  12  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  uma  linha  de  navegação  em  lancha  á  vapor  entre 
a  cidade  de  Breves  e  os  rios  Jacundá,  no  município  de  Bagre, 
Anapú  e  Pacajá,  no  município  de  Portel 281 

LEI  N;  281 — de  1 1  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  da  Estado 
a  mandar  pagar  aos  escripturarios  da  Recebedoria  do  Estado 
os  vencimentos  anriuaes  na  razáo  de  4:600$000  a  cada  um,  a 
contarde  1?  de  Julho  de  1894  em  diante 281 

LEI  N.  282— de  14  de  Junho  de  1895 — Concede  garantia  de  juros  de  6% 
aoannoa  Adfto  Benaion,  ouá  companhia  ou  empreza  que 
organisar,  pelo  praso  de  dez  annos  so!)re  o  capital  máximo  de 
2.000:000$000,  para  a  exploração  de  mineraes  em  Ereré,  mu- 
nicípio de  Monte-Alegre 282 

LEI  N.  283 — de  Ude  Junho  de  1895— Declara  que  as  plantas  para  as 

casas  escolares  do  interior  deverão  ser  de  dois  typos 282 

LEI  N.  284— de  15  de  Junho  de   1895 — Crea  dez  núcleos  coloniaes  cm 

diversas  pontos  do  Estado 283 

LEI  N.  28S— de  14  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  da  Estado 
a  concederão  bacharel  Bonifácio  P.  de  Castro,  Juiz  de  Direito 
deGurupá,  uma  pensão  de  3:600$000  annuaes 284 

LEI  N.  286 — de  15  de  Junho  de  1895 — ^Auctorisa  o  Governador  do  Esta-     " 
do  a  mandar  balizar  o  Baixo  Tocantins,  no  lugar  denomina^ 
do  «Travessão  do í  Patos» 284 

LELN.  287 — de  15  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
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tado  a  alterar  o  contracto  feito  com  a  Companhia  de  navega- 
ção do  Maranhão  para  as  viagens  do  Salgado  até  esta  capital  285 

LEI  N.  2S&^de  15  de  Junho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  construir  na  cidade  da  Vigia  e  villa  do  Oríxi- 
mina,  prédios  apropriados  para  cadeias  e  quartéis  dos  desta- 
camentos   285 

LEI  N.  289— de  17  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  conceder  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  Juiz 
de  Direito  de  Curuçá,  bacharel  José  Anselmo  de  Figueiredo 
Santiago 286 

LEI  N.  290 -de  17  de  Junho  de  1895— Gréa  uma  Mesa  de  Rendas  no 
municipio  de  Faro  ou  Juruty,  nos  limites  doeste  Estado  com  o 
do  Amazonas 286 

LEI  N.  291 — de  17  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  levantar  planta  e  organisar  orçamento  para  a 
construcçao  de  um  cáes  de  pedra  e  de  uma  rampa  no  littoral 
da  cidade  de  Cintra 286 

LEI  N.  292— de  17  de  Junho  de  1895— Manda  que  o  Thesouro  do  Es- 
tado  adiante,  semestralmente,  ao  empregado  publico  que  quizer 
segurar  a  sua  vida,  a  importância  correspondente  a  1 5  %  de  seu 
ordenado 286 

LEI  N.  293— de  18  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  abrir  uma  estrada  da  villa  de  Muaná  a  cabe- 
ceira do  rio  Atua 287 

LEI  N.  294— de  18  de  Junho  de  1895-  Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  erigir  uma  estatua  representando  o  busto  do 
cónego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes 288 

LEI  N.  295 — de  18  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  a  subvenç&o  annual  de  quinze  contos  de  réis 
á  sociedade  denominada  «rJockey-Club»,  pelo  praso  de  cinco 
annos 288 

LEI  N.  296— de  18  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  ao  adjunto  de  professor,  António  Figueiredo 
de  Jesus  e  Souza,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado 288 

LEI  N.  297-  -de  20  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  ao  bacharel  Jo&o  Borges  Pereira,  juiz  de  di- 
reito de  Breves,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 289 

LEI  N.  298— de  24  de  Junho  de  1895— Altera  a  tabeliã  A  da  lej  n.  110 
de  29  de  Março  de  1893 ;  substitue  a  tabeliã  D  anne^ca  a  lei 
n.  1384  de  1?  de  Outubro  de  1893  e  isenta  de  impostos  de 
exporlaç&o  todos  os  productos  da  industria  fabril  do  Estado  289 

LEI  N.  299— de  25  de  Junho  de  1895 — Declara  o  modo  pelo  qual  devem 
ser  promovidos  os  juizes  de  direito  a  desembargadores  do 
Tribunal  Superior  de  Justiça 290 

LEI  N.  300^de  25  de  Junho  de  1895— Auctorisa  ao  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  ao  bacharel  Alfredo  Raposo  Barradas,  seis 
mezes  de  licença  com  ordenado 292 

LEI  N.  301 — de  26  de  Junho  de  1895— Declara  validos  no  curso  normal 
os  exames  geraes  de  preparatórios  prestados  no  Lyceu  Pa- 
raense   293 

LEI  N^  3Q2^-f<le  26  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  a  Maximino  R.  Perdigfto  Cardoso,  escríptu- 
rario  da  Recebedoria  do  Estado,  seis  mezes  de  licença  com 
ordenado 298 
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LEI  N.  303— de  26  de  Junho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  seis  mezes  de  licença  com  ordenado  a  Ma- 
noel Regis  de  Souza,  professor  de  uma  das  escolas  de  2^  en- 
trancia  de  Santarém 293 

LEI  N.  304 — de  27  de  Junho  de  1895 — Extingue  o  logar  de  curador  de 
orph&os,  massas  follidas,  auzentes^  interdictos  e  promotores 
dos  resíduos  da  comarca  na  capital  e  creia  mais  um  logar  de 
promotor  publico 294 

LEI  N.  305— de  27  de  Junho  ^e  1895 — Crêa  um  Externato,  em  cada  uma 
das  cidades  de  Óbidos  e  da  Vigia,  para  a  instrucçfto  secun- 
daria   294 

LEI  N.  306— de  27  de  Junho  de  1895 — Marca  vencimentos  aos  professo- 
res e  adjuntos  das  escolas  publicas  primarias  do  Estado 295 

LEI  N.  307 — de  29  de  Junho  de  1895 — Orça  o  receita  e  fixa  a  despeza 

para  o  exercicio  de  1895  —  1896 296 

LEI  N.  308 — de  29  de  Junho  de  1895*-Auctorísa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  aposentadoria  á  professora  publica  da  capital 
d.  Henriqueta  Sulivam  Soares  de  Lima 315 

LEI  N.  309— de  29  de  Junho  de  1895— Declara  nulla  a  resoluç&o  do 
Conselho  Municipal  de  Santarém,  que  julgou  demissionário 
o  vogal  tenente-cgronel  José  Leopoldo  Pereira  Macambira....  315 

LEI  N.  310— de  29  de  Junho  de  1895— Concede  ^  Rufino  Manoel  Ta- 
vares, ou  á  empreza  que  elle  organisar,  privilegio  por  dez 
annos,  para  montar  n'esta  cidade  uma  fabrica  á  vapor,  para 
chapéos  de  pello,  feltro  c  de  qualquer  outra  qualidade,  ex- 
cepto de  palha 316 

LEI  N.  311 — de  1?  de  Julho  de  1895 — Abre  o  credito  supplementar  de 
26:000$000  ao  artigo  4?  §  10  da  lei  n.  209  de  30  de  Junho  de 
1894 316 

LEI  N.  312— de  1?  de  Julho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  seis  mczes  de  licença,  com  ordenado  a  donn 
Silveira  Loureiro  de  Moraes,  professora  publica  de  1^  en- 
trancia 317 

LEI  N.  313 — de  1?  de  Julho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  a  melho- 
rar a  jubílaçfto  do  professor  Manoel  António  Ferreira  de 
Moraes 317 

LEI  N.  314— de  1?  de  Julho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  seis  mezes  de  licença  com  ordenado  ao  Di- 
rector do  Laboratório  de  Analyse  da  luspectoria  de  Hygiene, 
dr.  Francisco  da  Silva  Miranda 317 

LEI  N.  315— de  1?  de  Julho  de  1895 — Auctorisa  o  Governador  a  con- 
ceder aos  funccionarios  públicos  até  seis  mezes  de  licença 
com  ordenado  e  até  nove  mezes  com  metade  do  ordenado....  318 

LEI  N.  316 — de  1?  de  Julho  de  1895— Auctorisa  o  Governadora  innovar 
por  meio  de  concorrência  publica,  os  contractos  de  nave- 
gaç&o  á  vapor  entre  es^a  capital,  Itaituba,  Faro  e  Santa 
Júlia .;..: 318 

LEI  N.  317— de  2  de  Julho  de  1895^Addita  algumas  disposições  á  lei  n. 

212  de  30  de  Junho  de  1894 319 

LEI  N.  318— de  3  de  Julho  de  1895— Revoga  os  artigos  6,  10,  14,  16  e 
33;  e  os  ns.  5,  6,  7  e  8  do. artigo  32  da  lei  n.  92  de  14  de 
Março  de  1893,  que  regula  as  desapropriações  por  necessidade 
c  utilidade  publica 319 

LEI  N.  319— de  3  de  Julho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
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pagar  a  Ricardo  Dias  da  Silva  Henriques,  amanuense  da  Re- 
partição de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisaçao,  o  orde- 
nado correspondente  aos  5  mezes  em  que  esteve  licenciado 
sem  vencimentos 321 

LEI  N.  320 — de  3  de  Julho  de  1 895 — Eleva  a  dez  o  numero  de  pensio- 
nistas do  Estado,  creados  pela  lei  n.  61  de  30  de  Agosto  de 
1892 322 

LEI  N.  321 — de  3  de  Julho  de  1895 -Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tad®  a  mandar  desobstruir  os  rios  Arapíry  e  Guruá  no  mu- 
nicípio de  Alemquer 322 

LEI  N.  322— de  4  de  Julho  de  1895— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  pagar  ao  bacharel  António  de  Oliveira  Ramos, 
os  vencimentos  de  promotor  publico  do  Vizeu  no  tempo  de- 
corrido de  9  de  Abril  a  7  de  Junho  de  1893 323 

LEI  N.  323— de  4  de  Julho  de  1895— Declara  isenla  de  qualquer  grava- 
me c  responsabilidade  toda  a  garantia  prestada  ao  Fisco  do 
Estado  com  relaçfto  aos  débitos  remittidos  pelas  leis  n.  60  de 
.  30  de  Agosto  de  1892  c  n.  155  de  26  de  Maio  de  1894 323 

LEI  N.  324 — de  6  de  Julho  de  1895 — Divide  o  Estado  civilmente  em  ci- 
dades, villas,  povoações  c  declara  a  maneira  de  ser  elevado 
qualquer  lugar,  á  calhegoria  de  povoação,  villa  ou  cidade 323 

LEI  N.  325 — de  6  de  Julho  de  1895 — Auctoriia  o  Governador  a  con- 
tractar  com  Raul  Sampaio  Vianna  construcçâo,  por  si  ou 
companhia  que  orgauisar,  de  uma  linha  férrea  da  cidade  de 
Santarém  ao  limito  do  Pará  com  Matto-Grosso 325 

LEI  N.  326 — de  13  de  Julho  de  1895- Concede  a  Leonidas  Ramiro  da 
Silva  Castro,  privilegio  por  dez  annos  para  explorar,  por  si, 
companhia  ou  sociedade  que  organisar,  uma  fabrica  de  le- 
ques montada  nesta  Capital  com  todas  as  machinas  e  accesso- 
rios  necessários  a  esse  fim 326 

LEI  N.  327— de  13  de  Julho  de  1895- Concede  a  Jayme  Pombo  da  Ga- 
ma e  Abreu,  ou  empreza  que  organizar,  privilegio  por  dez  an- 
nos para  montar  fabrica  de  pregos  de  ferros  e  de  arame 
neste  Estado 327 

LEI  N.  328 — de  13  de  Julho  de  1895— Concede  a  Arsénio  Pinto  Leite  ou 
a  empreza  que  organizar,  privilegio  exclusivo  por  dez  annos 
para  montar  neste  Estado,  uma  fabrica  para  fiar  algodAo  e  li- 
nho, manufacturar  tecidos  de  algod&o  e  linha,  alvejal-os  e 
preparal-os  para  morim  e  madapolões  e  estampados  para 
chitas 327 

PROJECTOS— Não  sanccionados , 331 

1896 

LEI  N.  329— de  13  de  Fevereiro  de  1896 — Regula  a  porcentagem  dos 
Collectores  e  escrivães  das  Collectorias  pelas  arrecadações 
que  realisartm 353 

LEI  N.  330— de- 21  de  Fevereiro  de  1896 — ^Auctorisa  o  Governador  a 
promover,  no  praso  de  10  annos,  a  introducçfto  de  cem  mil 
im  migrantes,  ficando  assim  alterada  a  lei  n.  223  de  30  de  Ju- 
nho de  1894 353 

LEI  N.  331'— de  27  de  Fevereiro  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a 


Digitized  by 


Googl( 


PAQ8. 

mandar  construir  casas  escolares  nas  cidades  de  Álemquer, 
Vigia,  Bragança  e  Cametá,  c  nas  villas  de  Abaete  c  Igarapé- 

miry 354 

LEI  N.  332— de  13  de  Março  de  1896— Concede  a  Intendência  de  Cintra 

o  auxiliode  15:000$000 354 

LEI  N.  333 — de  13  de  Março  de  189G — Anctorisa  o  Governo  a  mandar 
desobstruir  o  aprofundar  o  furo  denominado  Xixiíu  no  muni- 
cípio de  Faro 355 

LEI  N.  334 — de  17  de  Março  de  1896 — Equipara  os  vencimentos  das  pro- 
fessoras e  acljunctas  do  Collegio  do  Amparo  aos  dos  professo- 
res e  adjunctos  de  3*  entrancia 355 

LEI  N.  335— de  20  de  Março  de  1896— Manda  construir  na  villa  da  Ca- 
choeira um  edifício  para  servir  de  cadeia  e  quartel  do  desta- 
camento   355 

IjEI  N.  336— de  20  de  Março  de  1896 — Estadelece  prémios  para  a  plan- 
tação do  cacáo,  café,  algodão  e  seringueiras 356 

LEI  N.  337— de  23  de  Março  de  1896— Remitle  a  divida  proveniente  do 

imposto  de  decima  urbana 356 

LEI  N.  338 — de  25  de  Março  de  1896 — Approva  diversos  créditos 
supplementares  abertos  pelo  Poder  Executivo,  e  abre  outros 
créditos  á  lei  n.  307  de  29  de  Junho  de   1895 357 

LEI  N.  339 — de  26  de  Março  de  1896— Concede  á  Intendência  Munici- 
pal de  Álemquer  o  auxilio  de  vinte  contos  de  réis 
(20:000$000) 358 

LEI  N.  340 — de  26  de  Março  de  1896 — Manda  construir  na  cidade  de 
Baião  um  edifício  para  servir  de  cadeia  e  quartel  do  desta- 
camento   358 

LEI  N.  341— de  27  de  Março  de  1896— Auctorisaa  despezade  10:000$000, 
com  a  desobslrucçao  e  limpeza  do  furo  denominado  «Pagé- 
Secco»,  no  59  districto  de  Cametá 359 

LEI  N.  342 — de  23  de  Março  de  1896 — Concede  a  Intendência  Munici- 
pal de  São  Caetano  de  Odivellas,  o  auxilio  de  quinze  contos 
de  réis  (15:000$0(X)),  para  a  consfrucçao  da  cadeia  e  quartel 
do  destacamento  da  mesma  cidade 359 

LEI  N.  343— de  30  de  Março  de  1896— Concedo  á  Santa  Casa  de  Mizeri- 
cordia  o  auxilio  de  cento  e  cincoenla  contos  de  réis 
(150:000$000)  annuaes,  para  ser  applicado  exclusivamente  ás 
obras  de  seu  novo  hospital,  em  construcçao 359 

LEI  N.  344 — de  30  de  Março  de  1896 — Concede  á  empreza  Fabrica  de 

Papel  Paraense  o  adiantamento  de  216:000$000 360 

LEI  N.  345— de  31  de  Março  de  1896 — Concede  á  Intendência  Munici- 
pal de  Gurupá  o  auxilio  de  (20:000$000),  para  a  construcçfto 
de  um  edifício  para  cadeia  e  quartel  do  destacamento  da  mes- 
ma cidade 360 

LEI-  N.  346 — de  1?  de  Abril  de  1896 — ^Auctorisa  a  construcçfto  de  uma 

ponte  e  trapiche  na  villa  de  S.  Domingos  da  Boa- Vista 361 

LEI  N.  347 — de  4  de  Abiil  de  1896 — Concede  á  Intendência  Municipal 
de  Pontas  de  Pedras  a  quantia  de  dez  contos  de  réis  para  ser 
applicada  na  collocaçfto  de  bóias  na  entrada  do  rio  que  o  con- 
duz á  referida  villa 361 

LEI  N.  348— de  4  de  Abril  de  1896 — Concede  ao  Conselho  Municipal  da 
Mocajuba  o  auxilio  de  dezeseis  contos  de  réis  para  a  cons- 
trucçfto de  cadeia  e  quartel  na  cidade  d'aquelle  nome.../......:  361 

LEf  N.  349-— de  4  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  a  contraetar  a  navejj^açfto 
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em  barcos  á  vapor  entre  esta  capital  e  a  cidade  de  Guruçá, 
com  escalas  pelos  portos,  de  Collares,  Vigia  e  S.  Caetano  de 
Odivellas 362 

LEI  N.  350— de  7  de  Abril  de  1896 — Concede  a  Intendência  Municipal 

de  Faro  o  auxilio  de  lõiOOOJOOO 362 

LEI  N.  351— de  7  de  Abril  de  1896— Fixa  o  subsidio  do  Governador  e 
Vice-Governador  do  Estado  no  próximo  período  governa- 
mental    362 

LEI  N.  352— de  7  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  a  construcçao  de  uma 

ponte  e  trapiche  no  littoral  da  cidade  de  Anajás 363 

LEI  N.  363— de  7  de  Abril  de  1896 — Fixa  o  subsidio  dos  membros  do 

Congresso  Legislativo  na  próxima  legislatura., 363 

LEI  N.  354 — de  10  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
adiantar  á  Associaç&o  Commercial  de  Belém,  em  um  ou  mais 
exercícios  financeiros,  a  quantia  de  1.000:000$000 363 

LEI  N.  355— de  11  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  mandar 

construir  um  cáes  no  littoral  da  cidade  de  Óbidos 364 

LEI  N.  356 — de  11  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  a  construcçao  de  uma 

ponte  e  trapiche  no  littoral  da  villa  de  Juruty 364 

LEI  N.  357— de  11  de  Abril  de  1896— Eleva  a  cathegoria  de  villa  a  po- 
voação «Porto-Salvo 365 

LEI  N.  358 — de  14  de  Abril  de  1896 — Altera  o  regulamento  para  o  servi- 
ço de  Segurança  Publica  do  Estado 365 

LEI  N.  359— de  14  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  á  man- 
dar levantar  planta  e  organisar  orçamento  para  a  continua- 
ção de  um  cáes  em  Santarém 365 

LEI  N.  360— de  14  de  Abril  d8  1896 — ^Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der a  quantia  de  cincoenta  contos  de  réis  com  a  construcç&o 
de  um  muro  e  reparos,  de  que  carece  o  asylo  de  alienados...  366 

LEI  N.  361 — de  14  de  Abril  de  1896 — ^Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
balisar  a  entrada  do  canal  dos  Tubarões  e  as  pedras  do  Tai- 
pú  e  da  Cachoeha,  no  rio  Mojuim 366 

LEI  N.  362— de  14  de  Abril  de  1896 — Concede  á  Intendência  Municipal 
de  Monte-Alegre  o  auxilio  de  20:0000000  para  construcçao 
de  um  ediflcio  destinado  á  cadeia  e  quartel  do  destacamento  366 

LEI  N.  363— de  14  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  des- 
pender a  quantia  de  20:000$000  com  a  construcçao  de  uma 
ponte  e  trapiche  na  villa  de  Oeiras 367 

LEI  N.  364— de  16  de  Abril  de  1896 — ^Auctorisa  o  Governador  a  des- 
pender a  quantia  de  12:000$000  com  o  mobilíamento  das  sa- 
las de  audiências  e  gabinetes,  dos  juizes  no  fórum  doesta  Ca- 
pital   367 

LEI  N.  365— de  16  de  Abril  de  1896 — Considera  nulla  para  todos  os  ef- 
feitos  a  Lei  n.  2  de  1?  de  Março  de  1895,  decretada  pelo  Con- 
selho Municipal  de  Vizeu 367 

LEI  N.  366— de  18  de  Abril  de  1896 — Manda  que  a  mesa  de  rendas 
creada  pela  lei  n.  290  de  17  de  Junho  de  1895  funccione  na 
cidade  de  Óbidos 368 

LEI  N.  367-Kle  18  de  Abril  de  1896— Concede  o  auxilio  de  6:000$000 
pai^  conclusão  das  obras  do  thpatro  na  cidade  de  Santa- 
rém    ...  368 

LEI  N.  368 — de  18  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  a  mandar  construir  uma 

ponte  no  littoral  dá  villa  de  Almeirim 368 

LEI  N.  369-^de  18  de  Abril  de  1896 — ^Approva  os  actos  do  Governo  so- 
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bre  a  Exposição  Nacional  e  auctorisa  o  adiamento  da  abertu- 
ra doesta 369 

LEI  N.  370 — de  18  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  contra- 
ctar  pelo  praso  de  cinco  annos  uma  linha  de  navegaç&o  em 
lanchas  á  vapor,  entre  Santarém-Novo  e  Sao  Caetano  de 
Odivellas,  com  escalas  por  diversos  portos 369 

LEI  N.  371— de  18  de  Abril  de  1896— Eleva  a  dezoito  contos  de  réis  a 
subvenção  para  a  navcgaçAo,  de  que  trata  a  lei  n.  240  de  18 
de  Maio  de  1895,  comprehendidas  outras  escalas 370 

LEI  N.  372— de  18  de  Abril  de  1896— Eleva  a  dezoito  contos  de  réis  a 
subvenç&o,  de  que  trata  a  Lei  n.  280  de  12  de  Junho  de 
1896 370 

LEI  N.  373— de  18  de  Abril  de  1896— Eleva  á  cathc^oria  de  povoação, 
sob  a  denominação  de  Rebordello,  a  35  circumscripç&o  judi- 
ciaria da  comarca  de  Chaves 370 

LEI  N.  374— de  20  de  Abril  de  1896 — ^Auctorisa  a  alterar  o  contracto  da 

navegação  á  vapor  do  rio  Acará 371 

LEI  N.  37&— de  22  de  Abril  de  1896— Substitue  as  tabeliãs  A  e  B  da  lei 
n.  118  de  8  de  Abril  de  1893  e  dá  outras  disposições  sobre  o 
lançamento  e  cobrança  dos  impostos  de  industrias  e  profis- 
sões   371 

LEI  N.  376— de  22  de  Abril  de  1896— Concede  á  Intendência  de  Curuçá 
o  auxilio  de  20:000$000,  para  a  construcçao  de  um  prédio 
apropriado  á  cadeia  e  quartel  do  destacamento  na  cidade 
d'aquelle  nome 378 

LEI  N.  377— de  22  de  Abril  de  1896— Eleva  á  povoaçfto  o  arrayal— «Ju- 

ruparyt,  do  município  de  Affuá 378 

LEI  N.  378— de  22  de  Abril  de  1896— Concede  á  Intendência  Municipal 
de  Abaete  o  auxilio  de  20:000$000  para  a  construcçao  de  um 
prédio  para  servir  de  cadeia  e  quartel  do  destacamento  d'a- 
quella  cidade 379 

LEI  N.  379—  de  23  de  Abril  de  1896— Estabelece  o  pessoal  da  Biblio- 

theca  Publica  e  marca  os  respectivos  vencimentos 379 

LEI  N.  380— de  25  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der a  quantia  de  25:000|000  com  a  construcç&o  de  uma  pon- 
te e  trapiche  no  littoral  da  villa  de  Oriximiná 380 

LEI  N.  381 — de  25  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governo  a  despender 
a  quantia  de  15:000|000  com  a  construcçao  de  uma  ponte  e 
trapiche  na  villa  de  Irituia 380 

LEI  N.  382— de  25  de  Abril  de  1896 — ^Auctorisa  o  Governo  a  auxiliar  a 
Intendência  Municipal  de  Monte-Alegre  com  a  quantia  de 
15:000^000  para  as  obras  já  orçadas  para  communicar  o 
bairro  baixo  com  o  bairro  alto  n^aquella  cidade 381 

LEI  N.  383— de  27  de  Abril  de  1896 — ^Auctorisa  o  Governador  a  auxiliar 
a  Intendência  Municipal  de  Soure  com  a  quantia  de  15:000$ 
para  a  construcç&o  de  um  edifício  para  cadeia  e  quartel  do 
destacamento  d'aquella  cidade 381 

LEI  N.  384— de  27  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  prestar 
um  auxilio  de  5:000$000,  a  Luiz  Demétrio  Juvenal  Tavares, 
para  impress&o  de  duas  obras  suas  destinadas  a  educação  in- 
fantil   381 

LEI  N.  38&— de  27  de  Abril  de  1896 — ^Auctorisa  o  Governo  a  despender 
a  quantia  de  45:000$000  com  a  abertura  de  uma  estrada  de 
rodagem  de  Macapá  ao  Porto  Grande  no  mesmo  município.,.  382 
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LEI  N.  386— de  28  de  Abril  de  1896— Regula  o  andamento  do  recurso  a 
que  se  refere  o  art.  71  da  loi  orgânica  dos  municipios,  de  6 
de  Julho  de  1894 382 

LEI  N.  387— de  28  de  Abril  de  1896— Auctorisa  o  Governador  a  adiar, 
se  assim  julgar  conveniente,  as  eleições  qun  devem  realisar- 
se  a  31  do  Outubro  doeste  anno 383 

LEI  N.  ;J88— de  29  do  Abril  de  1896— AnnuUa  n  resolução  do  Conso- 
selho  Municipal  do  Óbidos  que  concedeu  privilegio  por  3  an- 
nos  a  António  Ferreira  de  Mendonça  para  fornecer  ao  com- 
mercio  e  a  população  d\aquella  cidade  pdo  e  mais  artigos  de 
padaria 383 

LEI  N.  389— de  29  de  Abril  de  1896— Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar organisar  planta  e  orçamento  para  a  conslrucçao  de  um 
prédio  que  sirva  para  as  sessões  municipaes,  audiências  dos 
jui/os  e  auctoridade  de  segurança,  cadeia  e  quartel  na  villa 
deCollares 384 

LEI  N.  390 — de  29   de    Abril   de  1896 — Auctorisa  a  creaçao   de    uma 

estatua  á  memoriado  Marechal  Floriano  Peixoto 384 

LEI  N.  391 — de  29  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
construir  na  cidade  de  Bragança  uma  casa  para  cadeia  e 
quartel  do  destacamento 384 

LEI  N.  392— de  29  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  conce- 
der ao  professor  Augusto  Ramos  Pinheiro,  um  anxilio  de 
5:000$000  para  impressão  de  sua  obra  intitulada  —  «Segundo 
Livro  de  Leitura^ 386 

LEI  N.  393 — de  29  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  o  Governo  a  innovar 
com  a  «fAmazon  Steam  Navigation  Company,  Limited»  ou 
com  quem  maiores  vantagens  offerecer  o  contracto  termina- 
do a  25  de  Fevereiro  ultimo,  para  a  navegação  enlre  os  por- 
tos desta  Capital  e  o  Estado  do  Amazonas 385 

LEI  N.  394— de  29  de  Abril  de  1896— Altera  as  leis  ns.  72  de  5  de  Se- 
tembro de  1892  e  175  de  9  de  Junho  de  1894,  relativas  á  na- 
vegação entre  esta  Capital  e  os  portos  do  Mediterrâneo 386 

LEI  N.  395— de  30  de  Abril  de  1896 — Equipara  aos  vencimentos  de  De- 

sombargador  os  do  Chefe  de  Segurança  Publica 386 

LEI  N,  396— de  30  de  Abril  de  1896 — Auctorisa  a  concessão  de  aposen- 
tadoria ao  chefe  de  secção  do  Thesouro  do  Estado  Ale- 
xandre José  de  Araújo 387 

LEI  N.  397— de  30  de  \bril  de  1896 — Concede  um  auxilio  até  a  quantia 
de  20:000$000  ao  cidadão  Manoel  Vianna  Coutinho  para 
construcçao  do  balfto  «Sul  Americano» ^ 387 

LEI  N.  398— de  30  de  Abril  de  1896— Concedo  á  Intendência  Municipal 
de  Porto  de  Móz  um  auxilio  de  20:000l$000  para  a  construcçAo 
de  um  prédio  para  servir  de  Paço  Municipal  da  mesma  villa..  387 

LEI  N.  399 — de  1?  de  Maio  de  1896 — ^Auctorisa  o  Governador  a  mandar 

desde  já,  construir  pontos  fiscaes  no  Ver-o-peso  e  Reducto...  388 

LEI;  N,  400 — de  1?  de  Maio  de  1896 — Auctorisa  o  Governador  a  mandar 

prolongar  o  cáes  do  littoral  d'esta  cidade  até  o  ArsenaK  de.   •     j 
'Marinha 388 

LEI  N.  401— de  1?  de  Maio  de  1896 — ^Estabelece  õ  praso  para  concessão 

de  jasidas  mineraes,  estudos  e  pesquisas  das.  mesmas 388 

LEI  N.  402 — de  1?  de  Maio  de  1896 — Auctorisa  o  GovernadtMr  a  man- 
dar proceder  a  desobstrucção  da  bocca  de  cima  do  igarapé 
Aritapéra,  no  municipio  de  Santarém 389 
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LEI  N.  403 — rte  2    de  Maio  do  .1896  — Eleva  a  calhegoria  de  cidade   . 

avillade  Affuá 389 

LEI  N.  404 — de  2  de  Maio  do  1896 — Auclorisa  o   Governador  a  mandar   . 

construir  na  cidade  de  Braíçança  uma  rampa 390 

LEI  N.  405 — de  2  de  Maio  (Je   189'i — Uerlara  que  fica  sendo  de  escala 
das  linhas  de  navegaçáo  de  que  trata  a  lei  n.  316  de  2  de  Ju-  . 
llio  de  1895,  o  porto  do  (líicoal-Clraude 390 

LEI  N.  406— -de  2  de  Maio  de  1896— Manda  que  os  Intendentes  Munici- 
paes  enviem  ao  Congresso  Legislativo  do  Estado  copias  au- 
Ihenticas  de  todas  as  leis,  regulamentos  e  posturas  municipaes 
que  forem  promulgadas 391 

LEI  N.  407—  de  7  de  Maio  de  1896 — Concede  á  Intendência  Municipal  de 
Avoiros  o  auxilio  de  15:000^000  para  construcçao  de  urn  pré- 
dio destinado  aos  trabalhos  do  jury,  cadeia  e  quartel  do  des- 
tacamento d'aquella  localidade 391 

LEI  X.  408 — de  7  de  Maio  de  1896 — Auctorisa  o  Governo  a  contractar 
com  quem  melhores  vantagens  ofiferecer,  a  navegação  dos  rios 
I^una,  no  município  de  Melgaço  ;  Mocoões,  Anajás,  Carum- 
bé  c  Cururú,  nos  municípios  de  Anajás  e  Chaves,  logo  que 
finde  o  actual  contracto 392 

LEI  N.  409 — de  7  de  Maio  de  1896— Concede  a  «Sociedade   Beneficente 

Artística  Paraense»,  permissão  para  ter  seu  carro  fúnebre.  ...  392 

LEI  N.  410— de  7  de  Maio  de  1896~Eleva  de  dez  para  trinta  annos   o 

praso  de  garantias  de  juros  concedido  a  Adam  Benaion 392 

LEI  N.  411  —de  7  de  Maio  de  1896— Auctorisa  o  Governador  a  conceder 
á  Intendência  Municipal  da  villa  de  Bagre  o  auxilio  de 
10:000$000  para  a  conclusão  do  edifício  destinado  a  servir  de 
cadeia  e  quartel  do  destacamento  da  mesma  villa 393 

LEI  N.  412— de  8  de  Maio  do  1896— Fixa  a  força  publica  do  Estado,  no 

corrente  anno 393 

LEI  N.  413— de  9  de  Maio  de  1896— Auctorisa  o  Governador  a  promover 
ajuste  ou  accôrdo  para  a  desapropriação  das  terras  em  que  es- 
tá situado  o  povoado  Apehú  394 

LEI  N.  414— de  12  de  Maio  de  1896— Institue  um  Monte-Pio   obrigatório 

para  os  funccionarios  públicos  Estaduaes 394 

LEI  N.  415— do  12  de  Maio  de  1896— Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
construir  uma  ponte  sobre  o  rio  Caeté  no  porto  denominado 
Tentúgal 398 

LEI  N.  416— de  12  de  Maio  de  1896 — Auctorisa  o  Governo  a  mandar 
proceder  estudos  e  orçamento  para  a  abertura  de  uma  estra- 
da de  rodagem  de  Inhangapy  á  Colónia  do  Castanhal 398 

LEI  N.  417— de  12  de  Maio  de  1896— Auctorisa  o  Governo  a  mandar  in- 
demnisar  o  Conselho  Municipal  do  Acará,  da  quantia  de 
15:555Í250 399 

LEI  N.  418— de  12  de  Maio  de  1896— Dá  nova  organisaçfto  ao  serviço  sa- 

nitariodo  Estalo 399 

LEI  N.  419— de  14  de  Maio  de  1896— Concede  ao  Conselho  Municipal  de 
Ourém  o  auxilio  de  8:000$000,  para  occorrer  á  despeza  com  o 
alaiigamento  e  limpeza  da  estrada  do  povoado  Tupinambá, 
d'aquella  villa 402 

LEI  N,  420— de  15  de  Maio  de  1896— Auctorisa  o  Governo  a  abrir  cre- 
dito extraordinário  para  pagamento  do  subsidio  dos  mem- 
bros do  Congresso  e  trabalhos  tachygraphicos  das  duas 
Camarás 403 
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LEI  N.  421-— de  15  de  Maio  de  1896~Conceâe  á  Intendência  Municipal 

da  villa  de  Ourém  o  auxilio  de  12:000$000 403 

LEI  N.  422— de  16  de  Maio  de  1896— Eleva  á  cathegoria  de  villa  a  po- 
voação S.  Benedicto,  e  a  de  povoação  os  lugares  Flor  da  Bõa- 
Vista,  Areiao,  S.  Pedro  de  Vizeu  e  Curuay 403 

LEI  N,  423— de  18  de  Maio  de  1896— Regula  as  aposentadorias  dos  func- 

cionarios  públicos  estaduaes 404 

LEI  N.  424— de  18  de  Maio  de  1896— Auctorísa  o  Governador  a  mandar 

jKiI^ construir  um  trapiche  na  ponte  da  cidade  de  Mocajuba 405 

LEI  N.  425— de  19  de  Maio  de  1896— Auetorisa  o  Governador  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  offi- 
cial;da  Secretaria;de  Segurança!  Publica,*!Silvino  R.  i Valente 
do  Ck)uto f. ^ 405 

LEI  N.  426— de  19  de  Maio  de  1896 — Auetorisa  o  Governador,  a  contra- 
ctar  com  quem  melhores  vantagens  offerecer  a  navegação  en- 
tre esta  capital,  Cachoeira  e  Monsarás,  findo  o  praso  do  actual 
contracto 406 

LEI  N.  427— de  19  de  Maio  de  1896 — Auetorisa  o  Governador  a  conce- 
jQ[£]n  der  a  professora  d.  Sarah  Mathi  Ide  dos  Reis,  seis  mezes  de 
ii^  licença  com  todo  ordenado 406 

LEI  N.  428— de  20  de  Maio  de  1896— Concede  a  Companhia  Viaçfto  Fer- 
jiéSUí  jil^i  rea  e  Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya,  um  empréstimo  equi- 
valente a  16:000$000,  por  kilometro  de  estrada  até  a  extens&o 
184.200  metros 406 

LEI  N.  429— de  21  de  Maio  de  1896— Auetorisa  o  Governador  a  prorogar 
ÍMM  %&Ai  &t^  s^is  mezes  a  licença,  que  por  igual  tempo  concedeu  ao  dr. 

'  ifi0i   f^J^  José  A.  Pereira  Guimarães 407 

LEI|N.!430— de  21  de  Maio  de  1896— Auetorisa  o  Governador  a  despen- 

^^.^..^....^•llliÉJt  der  a  quantia  de  16:000$«X)0  com  a  construcçfto  de  uma  pon- 

III^ÍK  te  etrapiche  no  repartimento  do  rio  Mazagao 407 

LEI  N.1431— de  21  de  Maio  de  1896— Auetorisa  o  Governador  a  conce- 
i^  der  á  professora  d.  Maria  Eloy  dos  Santos  Raiol,  seis  me- 
zes de  licença  com  ordenado 408 

LEI  N.  432— de  21  de  Maio  de  1896— Auetorisa  o  Governador  a  conce- 
der á  professora  d.  Etelvina  Izabel  Pereira,  seis  mezes  de 
licençacom  ordenado 408 

LEI  N.  433— de  21  de  Maio  de  1896— Auetorisa  o  Governador  a  con- 
ceder á  d.  Amélia  Vieira  de  Miranda  professora  de  2^  entran- 
cia  da  cidade  de  Santarém  seis  mezes  de  licença  com  orde- 
nado   408 

LEI  N.  434 — de  21  de  Maio  de  1896 — Auetorisa  o  Governador  a  mandar 
construir  uma  ponte  e  trapiche  no  logai  mais  conveniente 
na  villa  de  Portel , 40S 

LEI  N.  436— de  21  de  Maio  de  1896— Auetorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  o  auxilio  de  15:000$000  a  Intendência  Municipal 
da  villa  de  Santarém-Novo... 409 

LEI  N.  436— de  23  de  Maio  de  1896— Dá  nova  organisaçfto  ao  ensino 

publico  do  Estado 409 

LEI  N.  437— de  23  de  Maio  de  1896 — Auetorisa  o  Governador  a 
mandar  proceder  a  desobstrucçao  e  limpeza  do  igarapé 
Tarumans,  dos  rios  Mauá  e  Guaiapy,  no  município  da  Ca* 
choeira  415 

LEI  N.  438— de  23  de  Maio  de  1896— Eleva  a  cathegoria  de  cidade  a 

villa  de  Igarapé-miry 416 
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LEI  N.  4;J9— de  23  de  Maio  de  1896— Auclorisa  o  Governador  a  con- 
Iraclar  novamente  com  o  cidadão  José  Garcia  da  Silva,  ou 
com  quem  mais  vantagens  offerecer  a  navegação  de  Canietá 
por  dentro 416 

LEI  N.  440— de  28  de  Maio  de  1896  — Auctorisa  o  Governador  a  con- 
tractar  com  quem  melhores  vantagens  oflferecer,  uma  linha  de 
nnvogaçfto  em  lancha  á  vapor  que  vá  ás  cabeceiras  dos  rios 
Giiajará,  Jurará  e  Cururú,  até  a  foz  do  Igarapé  Jurupucú...  416 

LEI  N.  441 —  de  28  de  Maio  de  1896 — Auctorisa  o  Governo  a  garantir  o 
juro  de  6%  ao  annoaté  o  capital  máximo  de  2-000:000$000, 
empreza  que  se  organisar  para  promovera  edificação  urbana  417 

LEI  N.  442— de  29  de  Maio  de  1896— Concede  a  Raul  Pinto  Gomes 
&  C*,  privilegio  por  dez  annos  para  montarem  nesta  capital 
uma  fabrica  á  vapor  de  tintas  para  qualquer  pintura  a  óleo  417 

LEI  N.  443— de  29  de  Maio  de  1896— Concede  a  João  Moreira  da  Costa, 
privilegio  por  dez  annos  para  montar  nesta  capital  uma  fa- 
brica de  cerveja 418 

LEI  N.  444— de  30  de  Maio  de  1896— Concede  á  viuva  e  filhos  do  Dezem- 
bargador  José  Mendes  Bastos,  uma  pensfto  de  2:400$000  an- 
nuaes 419 

LEI  N.  445 — de  30  de  Maio  de  1896 — Crêa  impostos  especialmente  des- 
tinados a  auxiliar  á  Associação  Paraense  Propagadora  das 
Bellas-Artes 419 

LEI  N.  446— de  30  de  Maio  de  1896 — Auctorisa  a  mandar  proceder  a 
estudos  e  orçamento  para  a  abertura  de  uma  estrada  de  roda- 
gem que  comniunique  a  povoação  de  Juaba  á  margem  es- 
querda do  rio  Tocantins,  com  o  alto  Cupijó 420 

LEI  N.  447 — de  30  de  Maio  de  1896— Auctorisa  a  conceder  ao  Bacharel 
António  Caetano  Rabello,  seis  mezes  de  licença  com  orde- 
nado   420 

LEI  N.  448— de  30  de  Maio  de  1896 — Auctorisa  a  mandar  organisar  or- 
çamento para  a  construcçao  de  um  cáes  no  littoral  de 
Muaná 420 

LEI  N.  449— de  1?  de  Junho  de  1896— Fixa  a  receita  e  orça  a  despeza  do 

•   Estado  no  exercido  de  1896—1897 421 

LEI  N.  450— de  2  de  Junho  de  1896— Concede  á  Raul  Pinto  Gomes  &C^ 
privilegio  exclusivo  por  10  annos,  para  montar  neste  Estado 
uma  fabrica  de  telas  de  arame 440 

LEI  N.  451 — de  2  de  Junho  de  1896 — Proroga  por  mais  2  annos  o  praso 
concedido  a  Amynthas  E.  de  Carvalho  e  Silva,  para  montar 
uma  fabrica  de  phosphoros 441 

LEI  N.  452-dc  2  de  Junho  de  1896— Concede  a  Pedro  Corrêa  Fas- 
eio ou  á  empreza  que  organisar,  privilegio  por  quinze  annos, 
para  montar  neste  Estado  uma  fabrica  de  tijolos  de  mo- 
saico   441 

LEI  N.  453— de  2  de  Junho  de  1896 — Proroga  por  dois  annos  o  praso 

marcado  no  art.  2?  da  Lei  n.  214  de  30  de  Junho  de  1894 442 

LEI  N.  454— de  6  de  Junho  de  1896 — Concede  a  Leôncio  Antunes  Gur- 
jao  ou  á  empreza  que  organisar,  privilegio  pot*  JO  annos, 
para  o  fornecimento  de  lenha  económica  a  população  doesta 
Capital 442 

LEI  N.  455— de  11  de  Junho  de  1896— Reorganisa  a  Administração  Ju- 
diciaria do  Estado 442 

PROJECTOS— Nao  sanccionados 487 
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LEI  N.  456— de  19  de  Fevereiro  de  1897— Altera  a  Lei  n.  77  de  5  de  Se- 
tembro de  1892 491 

LEI  N,  457 — de  20  de  Fevereiro  de  1897 — Auclorisa  a  transferencia  do 
Hospício  dos  Lázaros  de  Tocunduba  para  uma  ilha  ou  outro 
logar  afastado  da  Capital 492 

LEI  N.  458 — de  23  de  Fevereiro  de  1897 — Anctorisa  o  Governador  a 
despender  até  a  quantia  de  15:000$ín;o  com  um  mausoléo 
para  os  restos  mortaes  do  dr.  ilaymundo  Nina  Ri- 
beiro    493 

LEI  N.  459— de  3  de  Março  de  1897— Approvao  Decreton.212  do  3  de 
Novembro  de  1890,  com  as  modificações  abaixo  declara- 
das   493 

LEI  N.  460 — de   15  de  Março  de   1897— Auctorisa  o  Governador  do 

Estado  a  reoi^ganisar  as  repartições  publicas  estaduaes 494 

LEI  N.  461  —de  16  de  Março  de  1897 — Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  imprimir  e  brochar  na  typographia  do 
«Diário  Official»  a  Historia  do  Pará  por  Arthur  Octávio  Nobre 
Vianna 494 

LEI  N.  462— de  27  de  Marco  de  1897 — Abre  créditos   supplemontares  á 

Lei  n.  449  de  1?  de  Junho  de  1896 495 

LEI  N.  463 — de  29  de  Março  de  1897 — Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar construir  uma  ponte  e  trapiche  no  littoral  da  villa  de 
Aveiros 496 

LEI  N.  464— de  30  de  Março  de  1897 — Auctoiisa  o  Governador  a  man- 
dar construir  na  villa  de  Brazilia  Legal  uma  casa  para  cadeia 
e  quartel  do  destacamento 496 

LEI  N.  465 — de  30  de  Março  de  1897— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  subvencionar  com  a  quantia  de  12:000$000  annuaes, 
uma  linha  de  navegação  do  porto  de  Soure  até  os  pontos  na- 
vegáveis dos  rios  d'aquelle  municipio 497 

LEI  N.  466— de  3  de  Abril  de  1897— Altera  a  lei  n.  226  de  6  de  Julho  de 

1894 497 

LEI  N.  467— de  6  de  Abril  de  1897 — Considera  emprego  publico  o  cargo 

de  porteiro  da  Imprensa  Official 498 

LEI  N.  468 — de  6  de  Abril  de  1897 — Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
pagar  ao  thesoureiro  da  Inspectoria  das  Aguas  a  gratificação 
de  400$000,  para  quebras,  arbitrada  no  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  123  de  28  de  Setembro  de  1895 498 

LEI  N.  469— de  8  de  Abril  de  1897— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  descender  annualmente  até  a  quantia  de  80:000$000  du- 
rante quatro  Qxercicios,  com  a  exploração  dos  rios  que  julgar 
conveniente  aos  interesses  públicos 499 

LEI  N.  470 — de  8  de  Abril  de  1897— Mantém  o  logar  de  continuo  da  Se- 
cretaria da  Escola  Normal,  de  que  trata  o  artigo  116  do  Re- 
gulamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  409  de  24  de  Se- 
tembro de  1891 499 

LEI  N.  471 — de  10  de  Abril  de  1897 — Auctorisa  o  Governador  a  abrir 
créditos  para  occorrer  á  indemnisaçfto  da  quantia  de  16:562$ 
a  Bernardino  de  Senna  Bentes,  por  prejuízos  verificados  nas 
obras  que  contractou  com  a  Repartição  de  Obias  Publicas, 
Terras  e  Colonisaçâo 600 

LEI  N.  472— de  13  de  Abril  de  1897— Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
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construir  no  littoral  da  villa  de  Brazilia  Legal  uma  ponte  e 
trapiche 500 

LEI  N.  473 — de  13  de  Abril  de  1897 — Auetorisa  estudos  e  outras  me- 
didas sobre  os  pontos  que  devem  ser  desobstruídas  no  porto 
de  Belém 500 

LEI  N.  474— de  17  de  Abril  de  1897— Altera  a  lei  n.  336  de  20  de  Março 

de  1896,  substituindo  o  artigo  3? 501 

LEI  N.  475— de  17  de  Abril  de  1897 — Auetorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  as  navegações  á  vapor  entre  Belém  e  Faro  e 
entre  Belém  e  Baião 501 

LEI  N.  476 — de  17  de  Abril  de  1897 — ^Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  mandar  pagar  prémios  a  diversos  plantadores  de  café,  al- 
godão e  cacau 502 

LEI  N.  477— de  17  de  Abril  de  1897 — Auetorisa  o  Governador  do  Estado 
a  expedir  regulamento  para  os  officios  de  agentes  e  corretores 
d'esta  praça 502 

LEI  N.  478— de  20  de  Abril  do  1897— Declara  nulla  uma  resolução  do 

Conselho  Municipal  de  S.  Miguel  do  Guamá 503 

LEI  N.  479— de  22  de  Abril  de  1897— Auetorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  uma  linha  de  navegação  de  Belem  a  Abaete, 
Beja,JConde 'e  Barcarena,  com  escalas  por  diversos  portos 503 

LEI  N.  480 — de  23  de  Abril  de  1897  —Auetorisa  o  Governador  a  contra- 
ctar uma  linha  de  navegação  que,  partindo  da  fóz  do  rio 
Arary,  vá  até  o  logar  do  mesmo  nome 504 

LEI  N.  481 — de  23  de  Abril  do  1897 — Dispõe  sobre  os  vencimentos  dos 

Promotores  Públicos  provisórios 504 

LEI  N.  482 — do  26  de  Abril  de  1897 — Auetorisa  a  conceder  um  auxilio 
de  oito  contos  de  réis  ao  dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Souza 
Filho,  para  a  publicação  da  obra  «Repertório  Jurídico  GiviU...  505 

LEI  N.  483— de  27  de  Abril  de  1897— Auetorisa  o  Governador  a  con- 
ceder á  Intendência  Municipal  de  Itaituba  o  auxilio  de  vinte 
contos  de  réis 505 

LEI  N.  484— de  29  de  Abril  de  1897 — Auetorisa  o  Governador  a  contra- 
ctar uma  linha  de  navegação  nos  rios  Curuá  do  Sul,  Maycurú, 
Cussary,  Paytuna  e  Paraná  de  Monte- Alegre 505 

LEI  N.  485— de  19  de  Maio  de  1897— Altera  a  lei  n.  64  de  30  de  Agosto 

de  1892 506 

LEI  N.  486 — de  1?  de  Maio  de  1897 — Auetorisa  o  Governador  a  mandar 
pagar  ao  inspector  de  alumnos  da  Escola  Normal  gratificação 
igual  á  da  inspectora  da  Escola  Modelo 506 

LEI  N.  487—  de  19  de  Maio  de  1897 — Eleva  a  quinze  contos  de  réis  a  sub- 
venção para  diversas  navegações  á  vapor 507 

LEI  N.  488— de  19  de  Maio  de  1897— Concede  um  premio  de  500$000 
réis  ao  agricultor  que  apresentar  trezentos  kilogrammas  de 
folhas  de  tabaco,  preparadas  para  exportação 507 

LEI  N.  489— de  5  de  Maio  de  1897 — Auetorisa  a  alienação  de  um  ter- 
reno de  propriedade  do  Estado,  situado  á  estrada  de  São  Je- 
ronymo 508 

LEI  N.  490 — de  5  de  Maio  de  1897 — Declara  extensiva  aos  juizes  substi- 
tutos na  comarca  da  capital,  a  competência  conferida  aos 
juizes  de  direito  pelo  art.  297  da  lei  n.  455  de  11  de  Junho  de 
1896 i, 508 

LEI  N.  491— de  6  de  Maio  de  1897— Auetorisa  a  innovar  o  contracto  da 

navegação  de  Soure,  em  vigor 508 
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LEI  N.  492— de  6  de  Maio  de  1897 — ^Aiictorisa  o  Governador  a  mandar 
organisar  planta  c  orçamento  para  a  construcçâo  de  uma 
ponte  no  porto  de  Camará,  municipio  de  Monsarás 509 

LEI  N.  493 — de  6  de  Maio  de  1897 — Manda  que  o  Juiz  privativo  dos 
Feitos  da  Fazenda  estadual,  bem  como  o  respectivo  escriv&o 
na  comarca  da  capital,  sejam  também  privativos  dos  Feitos 
da  Fazenda  Municipal 509 

LEI  N.  494— de  10  de  Maio  de  1897— Eleva  á  cathegoria  de  villa  a  po- 

voaçfto  de  Barcarena 510 

LEI  N.  496— de  10  de  Maio  de  1897 — Eleva  a  quinze  contos  de  réis  a  sub- 
venção para  a  navegação  entre  Óbidos  e  Alto  Trombetas, 
com  escalas  por  diversos  portos 510 

LEI  N.  496 — de  11  de  Maio  de  1897 — Auetorisa  o  Governador  a  mandar 
levantar  planta  e  orçamento  para  a  abertura  de  uma  estrada 
de  rodagem,  entre  a  cidade  de  Abaete  e  a  villa  do  Mojú 510 

LEI  N.  497— de  15  de  Maio  de  1897— Altera  a  lei  n.  393  de  29  de  Abril 

de  1896 511 

LEI  N.  498— de  15  de  Maio  de  1897 — ^Auetorisa  o  Governador  a  mandar 
proceder  estudos  e  orçamentos  para  a  abertura  de  duas  es- 
tradas   511 

LEI  N.  499 — de  15  de  Maio  de  1897 — Considera  de  utilidade  publica  a 
área  de  terrenos  situados  entre  a  estrada  da  Independência, 
travessa  9  de  Janeiro  e  estrada  da  Constituição 512 

LEI  N.  500 — de  15  de  Maio  de  1897 — Equipara  os  vencimentos  do  chefe 
da  secção  de  machinas  de  Utinga  aos  do  chefe  da  secç&o  de 
registro  da  Repartição  das  Aguas  de  Belém 512 

LEI  N.  501 — de  18  de  Maio  de  1897 — Orça  a  receita  do  Estado  no  exer- 
cício de  1897-1898 512 

LEI  N.  502— de  18  de  Maio  de  1897— Concede  ao  Thesoureiro  do  The- 
souro  do  Estado  metade  da  porcentagem  cobrada  pelo  mesmo 
Thesouro  sobre  as  quantias  depositadas  nesta  Repartição 51  õ 

LEI  N.  503— de  18  de  Maio  de  1897— Concede  ao  fiel  do  Thesoureiro  do 

Thesouro  do  Estado  uma  gratificação  a  titulo  de  quebras 515 

LEI  N.  504— de  18  de  Maio  de  1897 — Revoga  os  artigos  primeiros  das 
leis  n$.  223  de  30  de  Junho  de  1894  e  330  de  21  de  Fevereiro 
de  1896 515 

LEI  N.  505— de  19  de  Maio  de  1897 — Auetorisa  o  Governador  do  Estado 
a  renovar  o  contracto  feito  com  a  Companhia  do  Amazonas 
para  a  navegação  de  Belém  a  Curuçá 516 

LEI  N.  506— de  19  de  Maio  de  1897— Eleva  a  15:000$000  a  subvenção 

para  a  navegação  da  cidade  de  Santarém  ao  Alto  Tapajós 516 

LEI  N.  507 — de  19  de  Maio  de  1897— Auetorisa  o  Governador  a  mandar 
passar  para  a  caixa  de  deposito  a  quantia  de  dez  contos,  des- 
tinada á  com  memoraçâo  da  descoberta  do  Brazil 517 

LEI  N.  508— de  19  de  Maio  de  1897 — Auetorisa  o  Governador  a  mandar 
pagar  ao  arrematante  da  construeçao  da  estrada  e  ponte  en- 
tre a  povoaç&o  de  Abbade  e  a  cidade  de  Curuçá  a  quantia  de 
12;325|000 517 

LEI  N.  609— de  22  de  Maio  de  1897— Auetorisa  o  Governador  a  mandar 
proceder  estudos  e  orçamento  para  a  construcçfto  de  uma  pon- 
te sobre  o  igarapé  Mururé,  no  municipio  do  Guamá.... 518 

LEI  N.  510— de  22  de  Maio  de  1897— Auetorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  20:000$000,  com  a  impressão  de  três  livros  de  José  de 
Castro  Figueiredo,  intitulado  vCartographia  Escolar»,  «Elemen- 
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to  de  Cart(^aphia«  e  «Pequeno  Atlas  e  Geographia  Elemen- 
tar»   518 

LEI  N.  511— de  22  de  Maio  de  1897— Augmenta  o  quadro  effectivo  do 

<Jorpo  de  Cavallaria  com  dois  tenentes  e  dois  alferes 518 

LEI  N.  612— de  22  de  Maio  de  1897 — Determina  o  numero  de  vogaes  dos 

Conselhos  Municípaesdo  Estado 519 

LEI  N.  513— de  22  de  Maio  de  1897 — Auctorisa  o  Governador  a  auxiliar 
a  publicaç&o  da  obra  denominada  «De  Belém  a  S.  João  do 
Araguaya»,  do  engenheiro  Ignacio  B.  de  Moura 520 

LEI  N.  514— de  22  de  Maio  de  1897— Fixa  a  força  publica  do  Estado  no 

exercício  de  1897  a  1898 520 

LEI  N.  515— de  25  de  Maio  de  1897— Crêa  mais  um  logar  de  inspectora 

de  alumnas  para  a  Escola  Modelo 521 

LEI  N.  516— de  26  de  Maio  de  1897— Eleva  a  2:400$000  a  gratificação 
que  actualmente  percebe  cada  um  dos  escriv&es  do  Tribunal 
Superior  de  Justiça 521 

LEI  N.  517— de  26  de  Maio  de  1897— Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  dez  contos  de  réis  com  os  concertos  do 
trapiche  municipal  de  Santarém 522 

LEI  N.  518 — de  28  de  Maio  de  1897— Muda  para  Maracana  a  denomina- 
ção do  município  e  da  cidade  de  Cintra 522 

LEI  N.  519 — de  29  de  Maio  de  1897 — Considera  empregados  públicos  o 

guarda  e  macbinista  do  Theatro  da  Paz 522 

LEI  N.  520— de  29  de  Maio  de  1897— Concede  á  Intendência  Municipal 
de  Santarém  o  auxilio  de  5:000|000,  para  limpeza  e  alarga- 
mento da  estrada  de  rodagem  do  povoado  Bom-Grosto 523 

LEI  N.  521— de  29  de  Maio  de  1897— Auctorisa  o  Governador  a  innovar  os 
contractos  de  navegaç&o  do  rio  Acará,  entre  a  capital,  Igarapé- 
miry  e  Mojú,  e  trata  de  outros  assumptos  relativos  á  navegação  523 

LEI  N.  522— de  l?de  Junho  de  1897— Restabelece  o  art.  2?  da  lei  n.  218 

de  20  de  Junho  de  1894 624 

LEI  N.  523— de  1?  de  Junho  de  1897— Auctorisa  o  Governador  a  entrar 
em  accôrdo  com  a  Intendência  Municipal  de  Belém  sobre  o 
augmento  de  40:000$000  ao  contracto  celebrado  para  a  cons* 
trucçfto  do  monumento  da  Republica 524 

LEI  N.  524— de  1?  de  Junho  de  1897— Auctorisa  o  Governador  a  fazer 
dentro  de  três  mezes,  nova  divisão  de  circumscripções  judicia- 
rias do  Estado 624 

LEI  N.  526— de  1?  de  Junho  de  1897— Auctorisa  o  Governador  a  entrar 
em  accôrdo  com  a  Associação  Propa[;adora  das  Bellas- Artes, 
afim  de  converter  em  estabelecimento  publico,  sob  a  denomi- 
nação de  Instituto  «Carlos  Gomes»  o  Conservatório  de  Musica  626 

LEI  N.  526— de  1.'  de  Junho  de  1897— Fixa  a  despeza  do  Estado  para  o 

exercício  de  1897-1898 625 

LEI  N.  527— de  7  de  Junho  de  1897— Altera  a  lei  n.  414  de  12  de  Maio  de 

1896(Monte-pio) 649 

1898 

LEI  N.  528 — de  6  de  Maio  de  1898— Declara  abolido  os  impostos  sobre 

jogos  prohibidos 656 

LEI  N.  529— de  6  de  Maio  de  1898— Auctorisa  o  Governo  a  entrar  em  ne- 
gociação com  os  Estados  visinhos,  sobre  fixação  de  limites  e 
tratados  commerciaes 656 
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LEI  N.  530— de  5  de  Maio  de  189.^— Aucforisa  o  Governador  a  despen- 
der alé  a  quantia  de  20:00(>§0(K),  com  a  abertura  de  uma  es- 
trada de  rodagem  de  Aveiro  á  Cachoeira  do  Trovfto 555 

LEIN.  531 — de  6  de  Maio  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
pagar  ao  empreiteiro  do  trapiche  de  Baião,  a  quantia  de 
5:000$000,  por  acerescimo  de  obras 556 

LEI  N.  532— de  9  de  Maio  de  1898— Manda  restituirão  engenheiro  Fedro 
Bezerra  da  Rocha  Moraes  e  a  Eduardo  Balby  impoilancias 
que  depositaram  noThosouro 556 

LEI  N.  533 — de  12  de  Maio  de  1898— Auctorisa  o  Governadora  indeinni- 
sar  as  Intendências  Municipaes  das  despezas  feitas  com  as 
eleições  estaduaes 557 

LEI  N.  534— de  21  de  Maio  de  1898— Declara  nulla,  para  todos  os  effei- 

tos,  a  íei  n.  44,  do  Conselho  Municipal  de  Breves    557 

LEI  N.  535— de  21  de  Maio  de  1898— Declara  nulla  a  resoluçAo  do  Con- 
selho Municipal  de  Chaves,  que  julgou  demissionários  diver- 
sos vogacs 557 

LEI  N.  536— de  24  de  Maio  de  1898— Proroga  até  31  de  Dezembro  de 
1900  o  praso  de  que  trata  a  lei  n.  253  de  31  de  Maio  de  1895, 
para  o  registro  de  terras 558 

LEI  N.  537— de  25  de  Maio  de  1898— Approva  os  actos  do  Poder  Execu- 
tivo, no  sentido  de  auxiliar  o  Governo  da  União,  para  o  res- 
tabelecimento da  ordem  no  Estado  da  Bahia 558 

LEI  N.  538 — de  25  de  Maio  de  1898— Approva  todas  as  medidas  adopta- 
das pelo  Poder  Executivo,  por  ocoasifto  da  visita  do  Governa- 
dor do  Amazonas  ao  Governo  e  ao  povo  paraense 558 

LEI  N.  539— de  25  de  Maio  de  1898— Annulla  a  eleição  para  Intendente 
e  vogaes  do  Conselho  Municipal  de  Alemquer,  e  niarca  o  dia 
15  de  Agosto  vindouro  para  a  nova  eleiçAo 559 

LEI  N.  540 — de  25  de  Maio  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  fazer  ac- 

quisiçao  das  terras  occupadas  com  o  povoado  Apehií 559 

LEI  N.  541— de  26  de  Maio  de  1898— Proroga  por  22  mezes,  o  praso 
concedido  pela  lei  n.  443  de  29  de  Maio  de  1896  a  João  Mo- 
reira da  Costa,  para  montar  nesta  capital  uma  fabrica  de  cer- 
veja   560. 

LEI  N.  542— de  26  de  Maio  de  1898— Annulla  o  reconhecimento  de  po- 
deres do  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Municipal  da  Ca- 
choeira, relativa  a  eleição  realisada  a  22  de  Junho  de  1897,  c 
da  outras  providencias  a  respeito 560 

LEI  N.  543— de  28  de  Maio  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  ao  major  íiscal  do  2?  corpo  do  regimento  militar, 
Calixto  Malaquias  Mendes,  reforma  no  [)oslo  de  tenente-coro- 
nel  e  o  solda  d^aquella  patente 561 

LEI  N.  644— de  28  de  Maio  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  ao  capitão  ajudante  do  2?  corpo  de  infanteria  do 
Estado,  Benedicto  Asclipiades  do  Pontes?,  reforma  com  o  sol- 
do d'aquclla  pateníe  e  as  honras  de  major 561 

LEI  N.  545— de  30  de  Maio  du  1898— Abre  créditos  supplcnienlares  na 
importância  de  391:690$464,  á  lei  n.  526  de  19  de  Junho  de 
1897 òtòl 

LEI  N.  546 — de  2  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 

a  reformar  o  serviço  sanitário 562 

LEI  N.  547— de  2  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  mandar  indemnisar  ao  coroníí'  António  do  O' de  Almei- 
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da  a  quantia  de  9:872$000,  pelas  bemfeitorías  por  elle  feitas 
no  antigo  Jardim  Publico 563 

LEI  N.  548— de  2  de  Junho  de  1898--Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  entregar  á  Associação  Coniinorcial  a  importância  de 
20:000$000,  para  acquisiçao  de  amostras  dos  productos  do 
Estado 563 

LEI  N.  549—  de  2  de  Junho  de  1898— Concede  ás  viuvas  dos  officiaes  e 
praças  do  Regimento  Militar  do  Estado,  uma  pens&o  igual  ao 
respectivo  soldo,  dividida  igualmente  com  os  filhos  meno- 
res   564 

LEI  N.  650— de  4  de  Junho  de  1898— Annulla  a  eleição  para  Intendente 

e  vogaes  do  Conselho  Municipal  de  Souzel 564 

LEI  N.  551— de  4  de  Junho  de  1898— Auclorisa  o  Governador  do  Estado 
a  rescindir  o  contracto  firmado  em  virtude  da  lei  n.  131  do 
19  de  Abril  de  1893,  para  a  exploração  de  linhas  telcphoni- 
cas 565 

LEI  N.  552— de  4  de  Junho  de  1898— Auctorisao  Governador  do  Estado 
a  mandar  proceder  á  Hmpeza  c  desobstrucção  dos  furos  <rCa- 
vado»  e  «Nazario» 565 

LEI  N.  553— de  4  de  Junho  de  189^— Declara  nulla  para  todos  oseffeitos 
a  lei  n.  70  de  10  de  Abril  de  1897,  do  Conselho  Municipal  de 
Alemquer 565 

LEU  N.  554— de  6  de  Junho  de,1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  entrar  em  accõrdo  com  o  Governo  do  Elstado  do  Amazonas 
para  aadopçfto  de  medidas  sobre  a  cobrança  dos  impostos  ta- 
xados pelos  municipios  do  Pará 566 

LEI  N.  555— de  6  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  uma  linha  de  navegação  em  lancha  á  vapor,  entre 
a  cidade  de  Faro  e  o  alto  Nhamundá 566 

LEI  N.  556— de  4  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  uma  linha  de  navegação  em  lancha  á  vapor  entre 
Belém,  Beja,  Conde  e  Barcarena 567 

LEI  N.  557— de  7  de  Junho  de  1898— Eleva  a  cathegoría  de  villa  a  povoa- 
ção de  Urumajó  e  á  de  povoação  os  togares  Macapá,  Mariahy, 
Santa  Luzia  e  Juaba 567 

LEI  N.  558— de  7  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  mandar  construir  uma  ponte  e  trapiche  no  littoral  da  cida- 
de de  Santarém 567 

LEI  N.  559— de  7  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  despender  até  a  quantia  de  22:877$030,  com  a  consirucção 
da  cadêa  e  quartel  da  villa  de  Orjximiná 568 

LEI  N.  560— de  8  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  innovar  o  contracto  celebrado  com  a  Companhia  de  Nave- 
gação á  vapor  do  Amazonas  Limitada,  para  a  navegação  de 
Belém  áCuruçá 568 

LEI  N.  561— de  8  de  Junho  de  1898— Marca  a  gratificação  mensal  de  du- 
zentos mil  réis  a  cada  um.  dos  quatro  escrivães  que  servirem 
perante  ás  autoridades  de  segurança,  dentro  dos  limites  da 
Capital 568 

LEI  N.  662-^  de  8  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  innovar  o  contracto  de  navegação  que  o  Estado  tem  com  a 
Empreza  que  faz  o  serviço  da  linha  da  costa  de  Mazag&o 569 

LEI  N.  563— de  8  de  Junho  de  1898— Declara  que  a  fazenda  municipal 

gosará  dos  privilégios  concedidos  á  Fazenda  Estadual 569 
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LEI  N.  564— de  10  de  Junho  de  1898— Regula  a  concessão  de  licença  aos 

funccionaríos  públicos  do  Estado 570 

LEI  N.  565— de  11  de  Junho  de  1898 — Reconhece  diversos  cidad&os  como 
Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Municipal  de  S.  Sebastião 
da  Bôa-Vista 571 

LEI  N.  566— de  11  de  Junho  de  1898— Reconhece  no  Conselho  Munici- 
pal de  S.  Miguel  do  Guamá :— Intendente,  Américo  Lopes  da 
Cunha  e  vogaes,  Martinho  dos  Santos  Gomes  e  outros,  ex-vi 
dos  arts.  36,  44  e  70  da  lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894 572 

LEI  N.  567— de  13  de  Junho  de  1898— ÂnnuIIa  para  todos  os  efifeitos  a 
eleiç&o  procedida  para  Intendente  e  Vogaes  do  Conselho  Mu- 
nicipal de  Chaves 572 

LEI  N.  568— de  13  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
considerar  integralisado  o  Monte-Pio  do  fallecido  administra- 
dor da  Recebedoria,  coronel  Pedro  da  Cunha 572 

LEI  N.  569— de  13  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  contra- 
ctar  uma  linha  de  navegação  entre  o  porto  da  Capital  e  os 
rios  Atua  e  Anabijú  no  município  de  Muaná 573 

LEI  N.  570— de  14  de  Junho  de  1898— Declara  os  casos  de  incompatibili- 
dade para  as  eleições  a  que  se  tiver  de  proceder  no  Estado...  573 

LEI  N.  571 — de  15  de  Junho  de  1898— AnnuUa  para  todos  os  effeitos  a 
eleiç&o  realisada  para  Intendente  e  Vogaes  do  município  de 
Monsarás 575 

LEI  N.  572— de  16  de  Junho  de  1898— Altera  as  leis  ns.  336  de  30  de 

Março  de  1896  e  474  de  17  de  Abril  de  1897 575 

LEI  N.  573— de  16  de  Junho  de  1898— Manda  contar  pela  metade,  o 
tempo  de  serviço  que  o  capitão  do  1?  corpo  de  infantaria  do 
Estado,  Saturnino  Euclydes  de  Barros  Arouch,  prestou  no  ar- 
senal de  guerra  eno  exercito 576 

LEI  N.  574— de  17  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  mandar 
contar  por  metade  o  tempo  que  o  tenente  do  1?  corpo  de  in- 
fantaria do  Regimento  Militar  do  Estado,  Jo&o  Tavares  Bastos, 
serviu  no  exercito 576 

LEI  N.  575— de  18  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  refor- 
mar o  regulamento  da  força  publica  desde  o  artigo  190  até  o 
220 677 

LEI  N.  576— de  18  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  6:000$000,  com  a  cònstrucçflo  de  uma 
ponte  no  littoral  da  povoação  de  Camará  no  município  de 
Monsarás 577 

LEI  N.  577— de  18  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar imprimir  na  Imprensa  Offlcial,  a  obra  denominada  «An- 
notaçõcs  á  reforma  judiciaria  do  Pará»,  do  dr.  Santos  Estanis- 
lau  Pessoa  de  Vasconcellos 578 

LEI  N.  578— de  20  de  Junho  de  1898— Altera  o  processo  da  acçAo  de 

despejo  de  casas ....;..... 578 

LEI  N.  579— de  20  de  Junho  de  1898— Revoga  o  artigo  42  da  lei  n.  226 

de  6  de  Julho  de  1894 679 

LEI  N.  580 — de  20  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  innovar 
o  contracto  celebrado  em  11  de  Maio  de  1897,  para  a  na- 
vegação á  vapor  á  Cametá,  por  dentro,  estendendo-a  até 
Baião.. .:...« ..,...:;.......,.... 579 

LEI  N.  581— de  20  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  fundar 

núcleos  suburbanos  nos  logares  em  que  julgar  conveniente...  580 
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LEI  N.  582— de  21  de  Junho  de  1898 — Manda  observar  os  decretos  e  re- 
gulamentos expedidos  pelo  Governo  Provisório  da  União 
sobre  systema  Torrens 580 

LEI  N.  583— de  21  de  Junho  de  1898 — Reorganisa  o  serviço  de  immi- 

graçfto  e  colonisaç&o  do  Estado 581 

LEI  N.  584— de  23  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  des- 
pender até  a  quantia  de  10:000$000,  com  concertos  e  outras 
obras  urgentes,  na  ponte  e  trapiche  de  Óbidos 585 

LEI  N.  585 — de  23  de  Junho  de  1898 — Determina  os  limites  entre  o  mu- 
nicípio de  S.  Caetano  de  Odivellas  e  os  de  Curuçá  e  Vigia 586 

LEI  N.  586 — de  23  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  des- 
pender até  a  quantia  de  20:000lj(000  com  melhoramentos  no 
porto  de  Joannes,  comaica  de  Soure 586 

LEI  N.  587— de  23  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  des- 
pender até  a  importância  de  29:061$642,  com  a  construcçao 
de  uma  casa  para  cadeia  e  quartel  do  destacamento  na  vilh 
de  Boim 586 

LEI  N.  588 — de  23  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  fundar 
nas  localidades  em  que  julgar  mais  conveniente  três  núcleos 
para  filhos  de  indígenas,  desvalidos  e  orphãos 587 

LEI  N.  589 — de  23  de  Junho  de  1898— Ânnulla  para  todos  os  efifeitos  a 
eleição  procedida  para  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Mu- 
nicipal de  Bragança 588 

LEI  N.  590 — de  25  de  Junho  de  1898 — Orça  a  receita  do  Estado  no  exer- 
cício de  1898-1899 588 

LEI  N.  591— de  25  de  Junho  de  1H98 — Fixaa  despeza  do  Estado  no  exer- 
cido de  1898-1899 625 

LEI  N.  592— de  25  de  Junho  de  1898— Altera  a  lei  n.  455  de  11  de  Ju- 
nho de  1896  que  reorganisou  a  Administraç&o  Judiciaria  do 
Estado 649 

LEI  N.  593— de  25  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  dar 

nova  organisaçao  ao  ensino  publico  no  Estado 650 

LEI  N.  594— de  27  de  Junho  de  1898 — Annulla  para  todos  os  effeitos  a 

eleíçfto  procedida  para  Intendente  Municipal  de  Anajás 650 

LEI  N.  595— de  27  de  Junho  de  1898 — Proroga  por  18  mezes,  a  contar 
de  2  de  Junho  corrente,  o  praso  concedido  para  a  execuç&o 
da  lei  n.  113  de  1?  de  Abril  de  1893 651 

LEI  N,  596— de  27  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  despender  a  quantia  de  6:000$000,  com  a  construcç&o 
de  uma  ponte  no  littoral  da  povoação  de  S&o  Miguel  de  Uru- 
migó,  no  município  de  Bragança 651 

LEI  N.  597— de  27  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  alargar  e  preparar  convenientemente  a  estrada 
de  rodagem  da  cidade  de  Santarém  á  colónia  Bom-Gosto 651 

LEI  N.  598-— de  27  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  des- 
apropriar o  terreno  que  fôr  necessário  para  o  desenvolvimento 
do  ensino  pratico  de  agronomia  no  Instituto  «Lauro  Sodréi»...  652 

LEI  N.  599 — de  27  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  despen- 
der até  a  quantia  de  dez  contos  de  réis  com  concertos  e  outras 
obras  urgentes  na  ponte  e  trapiche  no  littoral  de  Alemquer...  652 

LEI  N.  600— de  27  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar construir  uma  ponte  e  trapiche  em  Barreiras,  no  rio  Ta- 
pajós  , , 652 

LEI  N.  601— de  27  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  conce- 
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der  ao  ex-cabo  de  esquadra  do  2?  corpo  de  infanteria  Ma- 
noel Lopes  de  Oliveira,  reforma  no  posto  de  cabo,  com  o 
mesmo  soldo 653 

LEI  N.  602— de  27  de  Junho  de  1898— Converte  o  Instituto  «Lauro  So- 
dré»  em  uma  colónia  Orphanologica,  artística,  industrial  e 
agrícola 653 

LEI  N.  60;í — de  27  de  Junho  de  1898 — Declara  que  os  magistrados  e 
membros -do  ministério  publico  nao  estão  incompatibilisados 
para  oxercerem  o  cargo  de  Chefe  do  Segurança 654 

LEI  N.  604— de  28  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  con- 
trahir  um  empréstimo  de  mil  contos  de  réis,  para  a  construc- 
çfto  de  casas  escolares 664 

LEI  N.  605— d«  28  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  fazer 
acquisiçao,  por  desapropriação  da  área  de  terreno  necessária 
para  o  património  do  municipio  da  Cachoeira 655 

LEI  N.  606 — de  28  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  des- 
pender até  a  quantia  de  três  contos  e  quinhentos  mil  réis 
com  a  desobstrucçao  do  igarapé  Sururu 65£ 

LEI  N.  607 — de  28  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  con- 
tractar,  pelo  praso  de  cmco  annos,  a  navegação  em  lancha  á 
vapor  entre  o  porto  de  Belém  e  o  logar  Limoeiro,  no  muni- 
cipio de  Cametá 655 

LEI  N.  608 — de  28  de  Junho  de  1898 — ^Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar restituir  a  Moreira  Mendes  &  C*,  a  quantia  de  um  conto 
de  réis,  que  os  mesmos  depositaram  no  thesouro 656 

LEI  N.  609 — de  28  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  con- 
tractar  uma  Unha  de  navegação  á  vapor  entre  o  porto  da 
capital  e  a  fóz  do  igarapé  Cravo,  no  municipio  de  São  Do- 
mingos da  Bôa-Vista 656 

LEI  N.  610 — de  28  de  Junho  de  1898 — ^Amplia  as  disposições  relativas 
aos  funccionaríos  do  ministério  publico,  de  que  trata  a  lei  n. 
455  de  11  de  Junho  d£  1896 657 

LEI  N.  611— de  30  de  Junho  de  1898 — Regula  o  serviço  de  abasteci- 
mento d^agua  á  capital 658 

LEI  N.  612— de  30  de  Junho  de  1898-  Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  cmittir  apólices  de  um  conto  de  réis,  ouro,  ao  juro  de 
cinco  por  cento,  até  a  quantia  de  mil  contos,  ouro,  para  des- 
envolver as  propriedades  agricolas  e  pastoris 659 

LEI  N.  613 — de  30  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  appli- 
car  á  construcção  de  edifícios  para  a  repartição  do  serviço 
sanitário  terrestre,  polyclinica  e  estabelecimento  hydrothe- 
rapico  terrenos  situados  na  avenida  Serzedcllo  Corrêa 662 

LEI  N.  614 — de  30  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  entrar 
em  accôrdo  com  a  directoria  da  emproza  de  navegação  «Li- 
gure  Braziliana»,  afim  de  que  os  respectivos  vapores  toquem 
nos  portos  de  Óbidos  e  Santarém 663 

LEI  N.  615 — de  30  de  Junho  de  1898 — Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar construir  no  littoral  da  villa  do  Pinheiro  un)a  ponte  em 
condições  necessárias  para  embarque  e  desembarque  de  pas- 
sageiros e  cargas 663 

LEI  S.  616— de  30  de  Junho  de  1898— Auctorisa  o  Savernador  do  Esta- 
do a  mandar  construir  uma  ponte  com  trapiche  á  margem  di- 
reita do  rio  Tapemos 663 

LEI  N.  617 — de  30  de  Junho  de  1898— Declara  as  condições  em  que  po- 
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dem  ser  auxiliados  os  paraenses  que  quizerem  estudar  bellas- 

arlos  ou  scienci:is  no  oxtran^^eiío 664 

F.El  N.  618 — ilc  ^0  do  Junho  de  1898 — Revoga  o  decreto  e  leis  quecrea- 
niin  oxlernalns  dr  inslrueçfio  secundaria  em  diversas  cidades 

do  inlcnoi' 664 

LKI  N.  619— do  2  de  Julho  de  1898— Fixa  a   íbrça   publica    do   Estado, 

no  exercioio  de  1898  a  1899 {^tíf) 

LKI  N.  620 — do  i  de  Julho  do  1898— Concede  a  Torquato  José  da  Silva 
Franco,  (íualdiíio  Maximiano  de  Souza  e  E.  A.  Wallace,  per- 
missão por  20  annos  para  uso  e  goso  da  estrada  de  rodagem 
que  abrirem  á  margem  esquerda  do  rio  Tapajós 668 

LEI  N.  621— de  4  de  Julho  de  1898— Concede  a  Eduardo  Balby  permis- 
são por  dez  annos  paro  a  estrada  que  abriu  desde  a  ilha  dos 
Frades,  no  rio  Tocantins,  até  o  logar,  Tanyry,  tudo  pela 
margem  direita  do  mesmo  rio 669 

LEI  N.  622— de  4  de  Julho  de  1898 — Concede  alnnocencio  Gaspar  Mon- 
teiro Baena,  ou  a  empreza  que  organisar,  concessão  por  16 
annos,  para  umaeslrada  entre  o  município  de  Ourém  e  os  li- 
mites do  Estado  do  Maranhão 669 

LEI  N.  623— de  6  de  Julho  de  1898 — Proroga  por  mais  dous  annos  opra- 
so  estabelecido  no  artigo  2?  da  lei  n.  214  de  30  de  Junho  de 
1894 670 

LEI  N.  624 — de  6  de  Julho  de  1898 — Approva,  para  todos  os  efifeitos  le- 

gaes,  o  Protocollo  assignado  a  28  de  Outubro  de  1897 670 

LEI  N.  625 — de  8  de  Julho  de  1898— Reconhece  diversos  cidadftos  no 
Conselho  Mimicipal  da  cidade  da  Vigia,  Intendente,  vogaes  da 
renovação  e  supplentes 671 

PROJECTOS— Nao  sanccionados 675 

1899 

LEI  N.  626— de  17  de  Abril  de  1899 — Auctorisa  o  Governo  a  abrir  con- 
corrência e  contractarcom  quem  melhor  vantagem  oflferecer 
oserviço  de  navegação  á  vapor  no  alto  Acará-miry 681 

LEI  N.  627 — de  15  de  Maio  de  1899— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  mandar  contar  em  dobro  aos  oíliciaes  e  praças  do  regi- 
mento militar  do  Estado,  o  tempo  que  estiveram  na  campa- 
nha de  Canudos 681 

LEI  N.  628— de  20  de  Maio  de  1899— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  licença  com  todos  os  vencimentos  pelo  tempo  que 
for  necessário  ao  desembargador  que  tiver  de  representar  o 
Tribunal  Superior  de  Justiça  no  congresso  jurídico,  na  Capi- 
tal Federal 682 

LEÍ  N.  629— de  22  de  Maio  de  1899— Crêa  nesta  Capital  escolas  superio- 
res de  direito,  medicina  e  engenharia 682 

LEI  N.  630 — do  22  do  Maio  de  1899 — Auctorisa  o  Governador  a  garantir 
os  juros  de  6^  ao  anno  á  um  Banco  de  credito  agrícola  c  in- 
dustrial, que  se  fundar  com  o  fim  de  auxiliar  e  promover  o 
desenvolvimento  agrícola  e  industrial  do  Estado 682 

LEI  N.  631— de  24  de  Maio  de  1899— Fixa  em  S00$000  mensaes  a  impor- 
tância ma.\inia  sujeita  a  contribuição  de  3^  para  o  monte-pio 
dos  funccionarios  do  Estado 683 

LEI  N.  632— de  26  de  Maio  de  1899— Considera  os  herdeiros  do  finado 
çoUector  Estadual  da  cidade  de  Óbidos,  Olympio  da  Gama 
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Bentes,  relevados  de  pagar  ao  Thesouro  Publico  do  Estado  a 
multa  em  que  incorreu  o  mesmo  collector 683 

LEI  N.  633 — de  27  de  Maio  de  1899 — ^Ânnulla  diversas  disposições  de  leis 

dos  municípios  de  S.  Domingos  da  Bôa-Vista,  Macapá  e  Muaná..  684 

LEI  N.  634— de  29  de  Maio  de  1899— Auctorisa  o  Governo  a  fixar  o  dia 

para  as  eleições  estaduaes  a  realisarem-se  no  corrente  anno..  684 

LEI  N.  635— de  30  de  Maio  de  1899 — Auctorisa  o  Governo  a  entrar  em 
accôrdo  com  o  contractante  do  serviço  de  navegação  em  lan- 
cha á  vapor  entre  a  cidade  de  Óbidos  o  o  alto  Trombetas 684 

LEI  N.  636- de  30  de  Maio  de  1899— Fixa  em  30^000,  ouro,  o  subsidio 

diário  dos  senadores  e  deputados  na  próxima  legislatura 685 

LEI  N.  637 — de  31  de  Maio  de  1899 — Abre  o  credito  supplementar  de 

rs.  650:3701809,  ouro,  á  lei  n.  591  de  25  de  Junho  de  1808...  685 

LEI  N.  638— de  31  de  Maio  de  1899 — ^Auctorisa  o  Governo  a  contractar, 
com  quem  mais  vantagens  offerecer,  uma  linha  de  navegaç&o, 
em  lancha  á  vapor,  no  município  de  Óbidos 686 

LEI  N.  639 — de  3  de  Junho  de  1899 — Annulla  por  contraria  as  leis  fede- 
raes  e  estaduaes  a  disposiç&o  orçamentaria  do  município  de 
Mocajuba  para  o  exercício  de  1899 687 

LEI  N.  640— de  3  de  Junho  de  1899 — Auctorisa  o  Governo  a  innovar  por 
mais  cinco  annos,  a  contar  da  data  em  que  íinalisar  o  con- 
tracto de  navegação  entre  a  capital,  Igarapé-miry  e  alto  Mojú.  687 

LEI  N.  641— de  6  de  Junho  de  1899 — ^Auctorisa  o  Governador  acontra- 
ctar  uma  linha  de  navegaç&o  em  lancha  á  vapor,  com  sede  na 
cidade  de  Santarém,  entre  esta  cidade  e  o  lago  Grande  da 
Franca 688 

LEI  N.  642— de  6  de  Junho  de  1899 — Declara  que  o  imposto  addicional 
creado  pelo  art.  8?  da  lei  n.  590  de  25  de  Junho  de  1898,  se- 
rá exclusivamente  destinado  a  auxiliar  os  serviços  da  União, 
neste  Estado 688 

LEI  N.  643 — de  6  de  Junho  de  1899— Auctorisa  o  Governo  a  desapro- 
priar, por  utilidade  publica,  a  ilha  de  SanfAnna 689 

LEI  N.  644---de  6  de  Junho  de  1899 — Concede  ao  1?  escripturario  da  Re- 
cebedoria do  Estado,  Cícero  Rodrigues  de  Oliveira,  o  abono 
da  5?  parte  de  seus  vencimentos,  visto  contar  mais  de  35  an- 
nos de  serviços 689 

LEI  N.  645— de  6  de  Junho  de  1899 — ^Eleva  á  cathegoria  de  povoações 
os  logares  Mocajatuba,  Borralhos,  Pregos,  Itapicurú  e  Cuina- 
rana 690 

LEI  N.  646-  de  6  de  Junho  de  1899— Eleva  á  cathegoria  de  villas  os  po- 
voados de  Benevides,  Santa  Izabel,  Apehú  e  Castanhal 690 

LEI  N.  647 — de  7  de  Junho  de  1899 — Crêa  diversas  linhas  de  navegação 

á  vapor  além  das  já  existentes 690 

LEI  N.  648— de  7  de  Junho  de  1899 — ^Auctorisa  o  Governo  a  garantir 
os  juros  de  6%  sobre  o  capital  de  2.000:000$000,  ouro,  a 
uma  ou  mais  emprezas  que  se  organisar  para  construir  e  ex- 
plorar estradas  de  ferro  destinadas  a  ligar  o  alto  ao  baixo 
Xingu  e  vencer  as  cachoeiras  do  Tapajós 691 

LEI  N.  649— de  8  de  Junho  de  1899— Auctorisa  o  Governo  a  reorgani- 

sar  o  instituto  "Gentil  Bittencourt" 692 

LEI  N.  650 — de  8  de  Junho  de  1899— Auctorisa  o  Governo  a  contractar 

uma  linha  férrea  que  ligue  esta  Capital  e  a  villa  do  Pinheiro.  692 

LEI  N.  651— de  8  de  Junho  de  1899— Orça  a  receita  do  Estado  para  o 

exercício  de  1899—1900 693 
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LEI  N.  662— -de  12  de  Junho  de  1899 — Extingue  o  município  e  o  distric- 
to  judiciário  de  Monsarás  e  manda  encorporar  o  respectivo 
território  aos  munícipios  de  Soure  e  Cachoeira 727 

LEI  N.  653— de  12  de  Junho  de  1899 — ^Goncede  por  empréstimo  a  com- 
panhia Fabrica  de  Papel  Paraense  ou  empreza  que  a  substi- 
tuir a  importância  de  144:000$000 727 

LEI  N.  664— de  12  de  Junho  de  1899 — Auctorisa  o  Governo  a  fundar 
em  togares  apropriados,  uma  ou  mais  colónias  correccionaes- 
agrícolas 728 

LEI  N.  666— de  12  de  ^unho  de  1899~Auctorísa  o  Governo  a  mandar 
pagar  ao  professor  publico  Manoel  António  Ferreira  de  Mo- 
raes, a  differença  de  vencimentos 728 

LEI  N.  666 — de  12  de  Junho  de  1899 — Determina  como  deve  ser  consi- 
derado o  processo  em  crime  de  responsabilidade  do  inten- 
dente ou  vogal 728 

LEI  N.  657— de  12  de  Junho  de   1899— Fixa  a  força  publica  do  Estado 

para  o  exercício  de  1899—1900 729 

LEI  N.  668 — de  17  de  Junho  de  1899 — Auctorisa  o  Governo  a  innovar  o 
contracto  de  navegação  entre  o  porto  d'esta  Capital  e  da  ci- 
dade de  Baifto 731 

LEI  N.  659— de  17  de  Junho  de  1899 — Auctorisa  o  Governo  a  conceder 
um  auxilio  pecuniário  a  d.  Julieta  França,  para  aperfeiçoar  na 
Europa  seus  estudos  de  Bellas-Artes 731 

LEI  N.  660- de  17  de  Junho  de  1899— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do, a  contractar  uma  linha  de  navegação  á  vapor  entre  a  Ca- 
pital e  a  cidade  de  Vizeu 731 

LEI  N.  661 — de  17  de  Junho  de  1899— Manda  que  fiquem  a  cargo  das 
repartições  publicas  do  Estado  a  matricula  e  assentamento 
dos  actos  referentes  aos  seus  empregados,  as  certidões  e  ou- 
tros serviços  requeridos  por  interessados 732 

LEI  N.  662 — de  19  de  Junho  de  1899 — Marca  o  numero  de  Bacharéis 
habilitados  ao  cargo  de  Juiz  de  Direito  para  a  lista  triplice 
que  o  Tribunal  deve  remetter  ao  Governador  para  o  preen- 
chimento de  qualquer  vaga 732 

LEI  N.  663 — de  19  de  Junho  de  1899 — ^Auctorisa  o  Governo  a  auxiliar  a 
Companhia  ou  Empreza  que  estabelecer  uma  linha  de  nave- 
gação á  vapor,  mensal,  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e 
New-York 733 

LEI  N,  664— de  19  de  Junho  de  1899 — Auctorisa  o  Governador  a  des- 
pender com  a  continuação  do  cács  da  cidade  da  Prainha  até 
a  quantia  de  dez  contos  de  réis,  papel 733 

LEI  N.  666— de  19  de  Junho  de  1899 — Declara  como  deve  ser  concedi- 
da a  aposentaç&o  de  que  trata  o  art.  3?  §  2?  da  lei  n.  423.de 
18  de  Maio  de  1896 783 

LEI  N.  666— de  19  de  Junho  de  1899— Mantém  os  decretos  ns.  159  de 

12  de  Julho  de  1890  e  394  de  4  de  Janeiro  de  1897 734 

LEI  N.  667 — de  19  de  Junho  de  1899 — Auctorisa  o  Governo  a  innovar  o 
contracto  de  navegaç&o  em  lancha  á  vapor  entre  a  cidade  de 
Santarém  e  a  villa  de  Itaituba 734 

LEI  N.  668— de  19  de  Junh#  de  1899— Auctorisa  o  Governador  a  pro- 
videnciar sobre  varias  alterações  no  serviço  de  navegaçfto 
subvencionada  entre  Belém  e  Curuçá 784 

LEI  N.  669— de  20  de  Junho  de  1899— Fixa  a  despeza  do  Estado  para  o 

exercício  de  1899—1900 736 
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LEI  N.  670— de  20  dè  Junho  de  1899 — Reconhece  válida  para  todos  os 
efleitos  legaes  a  eleição  procedida  a  15  de  Agosto  de  1898  no 
município  de  Anajás 760 

LEI  N.  671 — de  20  de  Junho  de  1899 — Fixa  o  praso  estabelecido   para 

as  férias  forenses 760 

PROJECTOS— Nao  sanecionados 763 

1900 

LEI  N.  672— de  2  de  Março  de  1900— Crêa  na  comarca  de  Porto   de  Móz 

um  districto  judiciário  no  alto  Xingu 767 

LEI  N.  673— de  5  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  uma  linha  de  navegação  á  vapor  entre  o  porto 
desta  capital  e  o  do  New- York 767 

LEI  N.  674— de  6  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  ura  auxilio  de  cinco  contos  de  réis,  ouro,  ao  cida- 
dão Henrique  Coelho  Netto,  para  l<^vara  etTeito  um  trabalho 
sobre  a  descoberta  do  Brazil 768 

LEI  N.  675 — de  9  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  reduzir  a  um  só  os  officios  de  justiça  doa  districtos  judi- 
ciários que  forem  sede  de  comarcas 768 

LEI  N.  676— de  12  de  Março  de  1900 — Manda  que  os  segundos  escriptu- 
rarios  da  Recebedoria  do  Estado  sejam  substituídos  pelos 
guardas  fiscaes 769 

LEI  N.  677— de  12  de  Março  de  1900 — Abre  o  credito  supplemonlar  <le 
742:079$977  reis,  ás  seguintes  verbas  da  lei  n.  669  de  20  de 
Junhode  1899 769 

LEI  N.  678 — de  12  de  Março  de  1900— Considera  de  domínio  privado  os 
lotes  da  colónia  «Bom  Gosto»,  fundada  em  1877  no  município 
de  Santarém 770 

LEI  N.  679 — de  15  de  Março  de  1900 — Declara  que  o  livramento  condic- 
cional  permittido  pelos  arts.  51  e  52  do  código  penal,  será 
concedido  e  revogado  por  decreto  do  Governador  do  Es- 
tado   771 

LEI  N.  680— de  17  de  Março  de  1900— Marca  a  Adam  Benaion,  compa- 
nhia ou  empreza  que  organisar-se,  o  praso  de  cinco  annos 
para  apresentação  dos  estudos  difinitivos  para  a  exploração  de 
mineraes  no  município  de  Monte-AIegre 772 

LEI  N.  681 — de  19  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  abrir  desde  já,  concurrencin  para  uma  linha  de  navega- 
ção á  vapor  de  Belém  a  Buenos-Ayns  r  outros  pontos  í{ue 
julgar  conveniente 772 

LEI  N.  682— de  20  de  Março  de  1900— Annulla  a  lei  municipal  deCametá, 
n.  40,  de  28  de  Setembro  de  1899,  que  prohibe  a  exportação 
de  farinha  de  mandioca  para  fora  do  município 773 

LEI  N.  683~de  21  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  despender  a  quantia  de  20:000$000,  ouro,  com  prémios 
de  animação  aos  lavradores  que  se  dedicarem  ao  fabrico  e 
cultura  de  farinha  de  mandioca,  milho,  orroz  e  feijão 773 

LEI  N.  684 — de  23  de  Março  de  1900 — Eleva  á  cathegoria  de  cidade  a 

villade  Itaituba 774 

LEI  N.  685— de  23  de  Março  de  1900 --Auctorisa  o  Governador  a  conce- 
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der  á  Intendência  Municipal  de  S.  Caetano  de  Odivellas  um 
auxilio  de  8:000$000,  ouro,  para  as  obras  do  paço  municipal..  774 

LEI  N.  686— de  23  de  Março  de  1900— Proroga  por  um  anno  o  praso 
concedido  á  João  Moreira  da  Costa  para  montar  e  inaugurar 
uma  fabrica  de  cerveja  nesta  capital 774 

LEI  N.  687— de  23  de  Março  de  1900— Eleva  á  cathegoria  de  villa  diver- 
sas povoações  e  á  cathegoria  de  povoação  diversos  logares  do 
interior 775 

LEI  N.  688— de  23  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  reorganisar  os  serviços  da  5strada  de  Ferro  de  Bra- 
gança    775 

LEI  N.  689— de  23  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  a  man- 
dar contar  á  Francisco  Frederico  Ferreira,  porteiro  do  Tribu- 
nal Superior  de  Justiça,  o  tempo  decorrido  de  27  de  Feverei- 
ro a  20  de  Junho  de  1882 776 

LEI  N.  690 — de  23  de  Março  de  1900— Concede  um  auxilio  ás  Intendên- 
cias Municipaes  de  Soure,  Cachoeira  e  Muaná,  para  a  manu- 
tenção das  respectivas  guardas  ruraes 776 

LEI  N.  691 — de  23  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  mandar  fazer  os  estudos  e  orçamentos  precisos  para  os 
melhoramentos  de  que  carece  o  porto  de  Macapá 777 

LEI  N.  692— de  23  de  Março  de  1900— Declara  nulla  para  todos  os  eflfei- 
tos  as  leis  ns.  25  e  27  de  8  e  15  de  Abril  de  1899  decretadas 
pelo  Conselho  Municipal  de  Afuá  e  as  disposições  contidas  no 
art.  4?  da  lei  n.  30  do  mesmo  Conselho 777 

LEI  N.  693— de  24  de  Março  de  1900 — Estabelece  o  modo  pelo  qual  de- 
verá ser  organisados  os  Conselhos  Municipaes  para  o  seu  func- 
cionamento  na  falta  dos  respectivos  vogaes 778 

LEI  N.  694— de  27  de  Março  de  1900 — Orça  a  receita  do  Estado  no  exer- 
cido de  1900—1901 778 

LEI  N.  695— de  29  de  Março  de  1900 — Fixa  a  despeza  do  Estado  para  o 

exercício  de  1900—1901 791 

LEI  N.  696 — de  31  de  Março  de  1900 — Approva  a  convenção  de  limites 
celebrada  a  22  de  Novembro  de  1899  entre  os  Governos 
dos  Estados  do  Pará  e  do  Amazonas 815 

LEI  N.  697 — de  31  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  mandar  proceder  a  desobstrucçao  do  porto  da  cidade 
de  S.  Miguel  do  Guamá 815 

LEI  N.  698— de  31  de  Março  de  1900— Concede  o  auxilio  de  3:000$000, 
ouro,  pos  espaço  de  5  annos  ás  sociedades  de  agricultura  de 
Muaná,  Alemquer  e  a  sociedade  «Progresso  do  Pinheiro^ 815 

LEI  N.  699— de  31  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  entrar  em  accôrdo  com  o  Governo  Federal  para  a  ins- 
tallaçfto  e  regular  funccionamento  da  mesa  de  rendas  Fede- 
raes  na  cidade  de  Óbidos , 816 

LEI  N.  700 — de  31  de  Março  de  1900— Garante  diversos  favores  aos  di- 
plomados pelo  Instituto  Civico  Jurídico— «Paes  de  Carva- 
lho)!   816 

LEI  N.  701— de  31  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  seis  mezos  de  licença  com  ordenado,  ao  ba- 
charel António  Cicero  Fernandes  Bello,  Juiz  de  Direito  da 
comarca  deMazagao 817    ' 

LEI  N.  702 -de  31  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  conceder  oito  mezes  de  licença,  em  prorogaçao,  sendo 
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dous  com  ordenado  e  seis  sem  vencimentos  ao  agrimensor  da 
Bepartiç&o  de  Terras  e  Golonisaç&o,  Anysiu  Lins  de  Vascon- 
cellosChaves 817 

LEI  N.  703--Mle  31  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a.ínnovar  o  contracto  de  navegação  de  Belém  e  Baifto  ce- 
lebrado com  o  coronel  José  Garcia  da  Silva 818 

LEI  N*  704*-de  31  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  á  inan- 
dar  abrir  uma  estrada  de  rodagem  do  logar  «Serraria»  á  sede 
do  município  de  Ourem 818 

LEI  N.  705— de  31  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  rescindir  o  contracto  de  navegação  dos  rios  Xingu  e 
Jary - 818 

LEI  N.  706~de  31  de  Março  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  entrar  em  aceôrdo  com  os  contractantes  da  nav^iaçfto 
entre.  Breves  e.  os  rios  Jacundá,  Anapú  e  Pacigá 819 

LEI  N.  707— de  31  de  Março  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  doi  Es- 
tado a  conceder  a  empreza  que  se  proponha  a  estabelecer  uma 
Unha  de  navegação  á  vapor  de  Belém  a  cidade  de  Macapá  a 
subvenção  de  20á)00$000,  ouro 819 

LEI  N.  708— de  31  de  Março  de  1900— Dá  provimento  ao  recurso  inter- 
posto pelo  Intendente  Municipal  de  Marapaním,  Francisco 
das  Neves  Pinto  contra  o  respectivo  Conselho  que  n&o  ap- 
provou  as  contas  de  receita  e  despesa  d'aquelle  município  de 
1898-1899 820 

LEI.  N.  709-TTde  31  de  Março  de  1900 — ^Auctorisa  o  Governador  do  Es- 
tado a  entrar  em  aceôrdo  com  os  contractantes  das  linhas. «de 
.  navegaç&o  da  eosta  de  Mazag&o,  Baquíá^Preto,  Oumtícú'  e  Pi- 
riá,  sobre  a  juncçao  das  mesmas  ;linhas 820 

LEI  N.  710*-rde  31  de  Março  de  1900-T-Àuctorisa  o  Governador  dai  Es- 
tado a.  mandar  construir  estrada  de  rodagem  da  tiUa  'cb  Cas- 
tanhal a  Inhangapy  e  do  Abaetésinho  no  rio  Mamtpanimtm 
Jambuasjsú  na  estrada  de.  Bragança 820 

LEI  N.  7il'nfdé  2  de  Abril  de  1900 — ^Auctorisa  a  reorganisaçao  do  semiço 

iderSegnrança  Publica 821 

LEIN.  712-TTde  2  de.  Abxil  de  1900— Concede  ar  Intendência  l^buticipal 
de  Bolem  os  terrenos  occupados  pelos  lotes  urbanostda  idUa 
do  Pinhriro  e>  pelos  urbanos  e  ruraesid^  povoaçAodoApehú 
..  respeitados. os. aforamentos  .existentes 822 

LEI  N.  713-t^e.2deAbrilde  1<900— «Revoga  o  arL  278  e>8eus§Mtalei 
..n«i445  de  11  de  Junho  de  1896,  determina  a  regulamtataçáo 
..da  lei.n.  82  de  Sefaunbro  de  1892  e  manda  fidar  sem>i«igor  o 
decreto:  jcegulamentan  de  28  de  Outubro  de  1891 ^22 

LEI  N.  714«r-de  2  <de  Âbrilde  1900— lAustofiísa  a  conceaaáo^e  nmianno 
•)der licença  ao  Jniz[de:Dtmto  do.3?.rdib(ricto  da  loconticea  da 
capital,  bacharel  Alfredo  RaposonBayiteidlis 823 

LEI  N.7.1&ni^e  2  de  Abril  de  1900-rGonciÉde  seis  mazes  de  liúeiíçaiao 

.fiezemhacgidop^ntoiíto  jCaemeniitto  de  Aiicíply.Lins 824 

LEI  r N.  716— idfi  2,  de.  AbriJ.  de.  I9Q0-rCancede  ao .  .Dezembaj«adoi«3Anto- 
liio-dBfiaRrra  ..da  Roelia-  Moraes,  dito  mfxes.  dó»  liíàença  !»m 
iodoisboft  iienciíaeiítoçapMa.  b^nientaroiBrazil  iK)  jC^^ 
«fuJtlèiMinrialiliaiíBaícnkai^  824 

LEI '  N. .  71 7-r-de  .2 .  de  .Abril  .de  1 900^Matca  o  .soMidio :  dd^  Oovmnuulor  e 

Vt€6:<fGoTeimdònnQifNX>»ino^^.«^        vgov)«tnateé«taI 824 

LEI  N. (ZÍ8«!*-de^.  2:deiAiiriinde . l(ii(K>^BbclacarnulUtipnfa>iodo9(:oâ^4ffeitos 
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alei  n.SSdeT.deMArçode  1899,.  decretada  pelo  Gonselbo  Mu- 
nioiRal  da  cidade  de  Cometa 825 

LEI  N.  719— de  2  de  Abril  de  1900 — Auctorisa  a  coRce«9fto  de  um  anno 
,  de  licença  ao  Eficripiurario  da  Recebedoria  do  Estado,  Jayme 
..PoidIm)  da  Gama  e  Abreu 825 

LEI  >N.  720 — de.  2  de  Abril  de  1900— Anctorisa  o  Governador  do  Estado, 
dientro.de.30  dias  da  publicaç&o  doesta  Lei,  a  mandar  abrir 
concorrência  para  uma  linha  de  navegaç&o  á  vapor  entre  esta 
capital  eiim  porto  da  Rússia,  no  raarBistltico 825 

LEr,N.  721— de.2  de  Abril  de  1900— Auctorisa  a  concessfto  de  sei»  mezes 
.^de  Uceaf a,  com  ordenado,  ao  Bacharel  Guilherme  Gomes  da 
.  ^y^9Íra,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Affuá 826 

LEI  N.  722— de  2  de  Abril  de  1900-^Manda  regulamentar  as  leis  sobre 
oprocesso  de  desapropriação  de  modo  a  tomar  mais  expe- 
idito  o  processo  de  avaliação  e  indemoísaçEo 826 

LEI  N.  723— de  2  de  Abril  de  1900 — ^Determina  que  as  Intendências 
municipaes  nAo  podem  conceder  lotes  de  terrenos  de  seu  pa- 
trimónio sem  que  tenham  feito  medir  e  demarcar,  etc 827 

LEI  N.  724— de  2  áf^  Abril  de  1900— Declara  nulla  e  de  nenhum  effeito  a 
lei  n.  13  de  18  de  Março  de  1899,  decretada  pelo  Conselho 
Municipal  de  Muaná 827 

LEI  N.  725^de  2  de  Abril  de  1900— Eleva  acathegoria  de  villa  a  povoa- 
ção de  «Terra  Santai»  no  municipio  de  Faro,  e  a  de  povoações 
os  logares  «Santa  Mariai»no  rio  Barreta,  município  de  S;  Cae- 
tano e  Mutuacá  no  municipio  dé  Curraltnho 827 

LEI  N.  726— de  2  de  Abril  de  1900— Considerajde  utilidade  publica  as  nas- 
centes d^âgua  a  partir  da  sede  da  capital  dentro  de  uma  zona 
de  20  kilometros 828 

LEI  N.  727— de  2  de  Abril  de  1900 — Estabelece  o  processo  para  as  elei- 
ções estaduaes  e  municipaes 828 

LEI  N.  728— de  2  de  Abril  de  1900— Fixa  a  força  publica  do  Estado  para 

o  exercício  de  1900-1901 830 

LEI  N.  729— de  3  de  Abril  de  1900— Extingue  os   municípios  de  Quati- 

purú,  Juruly  e  Oriximiná 831 

LEI  N.  730— de  6  de  Abril  de  1900 — Auctorisa  a  concessão  de  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  ao  lente  effectivo  de  latim  do  Lyceu 
Paraense,  cónego  Domiciano  Herculano  Perdigão  Cardoso....  832 

LEI  N.  731— de  6  de  Abril  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
do a  mandar  abrir  concorrência  para  a  navegação  á  vapor 
entre  esta  cidade  e  as  vlHas  do  Pinheiro  e  Mosqueiro 832 

LEI  N.  732 — de  6  de  Abril  de  1900 — Auctorisa  a  concessão  de  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  á  professora  publica  da  es- 
cola mixta  da  cidade  de.Kdcapá,  d.  Cora  de  Carvalho  Penna 
Rôlla 832 

LEI  N.  733 — de  6  de  Abril  de  1900— Auctorisa  a  concessão  de  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  ao  bacharel  Pedro  Eudoxio  de  Mi- 
randa, Juiz  de  Direito  da  comarc^i  de  Porto  de  Móz 833 

LEI  N.  734— de  6  de  Abril  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  fundar  nesta  capital  um  instituto  Bactereologico  destinado 
aò  cultivo  da  lympha  Pasteur 833 

LEI  N.736 — de  6  de  Abril  de  1900** Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  mandar  construir  uma  ponte  de  ferro  no  littoral  da  villa  do 
Mosqueiro 833 

LEI  N.  736-  de  6  de  Abril  de  1900~Auctorisa  o  Governador  do  Esta- 
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do  a  mandar  proceder  por  um  engenheiro  nacional  aos  estu- 
dos necessários  para  o  escoamento  das  aguas  pluviaes  que 
inundam  a  ilha  de  Marajó... 834 

LEI  N.  737 — de  6  de  Abril  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Estado  a 
mandar  escolher  local  e  levantar  planta  para  a  constrcucçao 
de  um  asylo  para  alienados 834 

LEI  N.  738 — de  7  de  Abril  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  transferir  a  administração  e  mais  serviços  dos  núcleos  su- 
burbanos fundados  nos  municípios  do  Acará,  Óbidos,  Alem- 
quer  e  Monte-AIegre  ás  respectivas  Infondencias 835 

LEI  N.  739 — de  9  de  Abril  de  1900 — Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  contractar  uma  linha  de  navegação  em  lancha  á  vapor  entre 
a  cidade  de  Faro  e  o  logar  Cabory 837 

LEI  N.  740 — de  9  de  Abril  de  1900 — Auctorisa  a  concessão  de  seismezes 
de  licença  ao  promotor  publico  provisório  da  comarca  de 
Porto  de  Móz,  José  Filgueiras  Campos.. 837 

LEI  N.  741  ~de  9  de  Abril  de  1900 — ^Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  conceder  garantia  de  juros  de  6%  sobre  o  capital  de  150:000$ 
ouro,  a  empreza  technica  que  se  propozer  fundar  nesta  cidade 
um  estabelecimento  electro-hydrotherapico 838 

LEI  N.  742 — de  14  de  Abril  de  1900— Auctorisa  o  Governador  do  Estado 
a  mandar  pagar  a  António  de  Jesus  Martins,  os  vencimentos 
a  que  tem  direito  como  professor  da  escola  da  villa  do  Pinhei- 
ro, correspondente  ao  tempo  decorrido  de  16  de  Outubro  de. 
1891  a  12  de  Fevereiro  de  1892 838 

PROJECTO— Nao  sanccionado 839 
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CONSTITUIÇÃO 


DO 


ESTADO  DO  PARÁ 


NÓ8^  08  representantes  do  povoparctenee^ 
rewmdos  em  Congresso  Constituinte  para  or^ 
ganisar  um  regimen  livre  e  detnoGratieo,  de- 
cretamos e  promulgamos  a  seguinte  Consã* 
tuição  do  Estado  do  Pará. 


TITULO  I 

DA  ORGANISAÇÃO  DO  ESTADO. 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES. 

ArL  1 — A  antiga  provinda  do  Pará,  com  o  seu  território  e  respectivos  limi- 
tes, fica  constituida  em  Estado,  fazendo  parie  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
doBrazil. 

ArL  2 — ^Como  Estado  exerce  todos  os  poderes  indispensáveis  á  sua  autono- 
mia ;  e  o  Governo  da  União  nao  poderá  intervir  nos  seus  negócios  internos,  fora 
dos  casos  previstos  no  artigo  6?  da  Constituição  Federal,  que  sfto  : 

1  Para  repellir  invasão  extrangeira  ou  de  outro  Estado  da  Uni&o  no  terri- 
tório do  Estado  do  Pará ; 

2-   Para  manter  a  forma  republicana  federativa ; 

3  Para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquillidade  no  Estado,  a  requisiç&o  do 
Governo  d'este ; 

4  Para  assegurar  a  execuç&o  das  leis  e  o  cumprimento  das  sentenças  fe- 
deraes. 

Art  3 — Os  poderes  do  Estado  sáo : 
O  I^islativOv  o  executivo  e  o  judiciário. 
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TITULO  II 

DO  PODER  LEGISLATIVO, 

CAPITULO  I 


%  DO  GOHCUElSSaO 

Art.  4 — O  poder  legislativo  é  delegado  pelo  povo  ao  Congresso,  que  o  exer- 
cerá com  sancçáo  do  Governador,  e  compor-se-á  de  duas  camarás :  a  de  deputados 
e  a  de  senadores. 

Art.  5— A  eleição  dos  membros  do  Congresso  serár^uladapor.lei  ordinária ; 
devendo,  porem,  ser  feita  simultaneamente  em  todo  o  Estado  e  nfto  podendo  ne- 
nhum cidadão  accumular  os  cargos  de  deputado  e  senador. 

Art.  6— O  Congresso  reunir-se-á  na  capital  do  Estado,  no  primeiro  dia  útil  de 
Fevereiro  de  cada  anno  ou  era  outro  qualquer,  por  eJIe  de^gnado,  independente  de 
convocação,  e  funccionará  dois  mezes,  contados  da  data  de  sua  instalação,  po- 
dendo ser  prorogado  ou  convocado  extraordinariamente.  * 

Em  hypothese  alguma  poderá  ser  dissolvido. 

§  1     Cada  legislatura  durará  três  annos. 

§  2  Em  caso  de  vaga,  por  qualquer  causa,  inclusive  a  de  renuncia  expressa, 
proceder-se-á  immedíatamente  á  nova  eleição. 

Art.  7 — As  duas  casas  do  Congresso  funccionarfto  separadamente,  salvas  as 
excepções  estabelecidas  nesta  Constituição. 

Suas  sessões  ordinárias  realisar-se-ao  quando  concorrer  a  maioria  absoluta 
de  seus  membros. 

Todas  as  sessões  serfto  publicas,  quando  o  contrario  nfto  fôr  resolvido  por 
maioria  dos  votos  presentes. 

Art.  8 — A  Camará  e  o  Senado  verificarão  e  reconhecerão  os  poderes  de  seus 
membros,  elegerão  as  suas  mesas,  orguniear&o  os  seus  regimentos  e  nomearão  os 
empregados  de  suas  secretarias. 

Art.  9 — Os  deputados  e  senadores  gfto  invioláveis  por  suas  opiniões  no  exer- 
cício do  mandato. 

Art.  10 — Os  deputados  e  senadores  não  poderão  ser  presos  nem  processados 
criminalmente,  sem  previa  licença  de  sva  Cornara,  salvo  o  caso  de  flagrância  em 
crime  inafiançavel. 

Neste  caso,  levado  o  processo  até  pronuncia  exclusive,  a  autoridade  proces- 
sante  remetterá  os  autos  á  Camará  respectiva,  para  resolver  sobre  a  procedência 
da  accusação,  se  o  accusado  não  optar  pelo  julgamento  immediato. 

Art.  11 — Os  membros  das  duas  Camarás,  ao  tomarem  assento,  contrahirfto 
compromisso  formal,  em  sessão  publica,  de  bem  cumprir  os  seus  deveres. 

Art.  12 — Durante  as  sessões  vencerão  os  senadores  e  deputados  um  subsidio 
pecuniário  igual  e  ajuda  de  custo,  fixados  pelo  Congresso,  no  fim  de  cada  le- 
gislatura para  a  seguinte. 

Art.  13 — Os  membros  do  Congresso  não  podem  receber  do  Poder  Executivo 
do  Estado  emprego  ou  commissão  remunerada,  excepto  si  forem  comnrissões  mi- 
litares ou  cargo  de  accesso  ou  promoção  legal. 

§  Único.    Durante  as  sessões  cessa  o  exercício  de  qualquer  outra  ítntcçáô. 

Art.  14 — São  condições  de  elegibilidade  para  o  Congresso  do  Estacto : 

1  Estar  de  posse  dos  direitos  de  eleitor  e  ser  domiciliado  no  Estado , 

2  Ter  mais  de  cinco  annos  de  cidadão  bra^ífleíro ; 

3  Ter  pelo  menos  21  annos  para  dèfptttàdo  e  30  JMMÍ^MukA^r 
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4  Nfto  se  achar  incurso  em  qualquer  ca^o  de  incompatibilidade,  que  fôr  es- 
tabelecido por  lei. 

§  Único.  Uma  lei  ordinária  determinará  os  casos  de  incompatibilidade  elei- 
toral. 


CAPITULO  II 


DA  GAMARA  DOS  DEPUTADOS. 
l 

Ari  16 — A  Camará  mmp6e-se  de  deputados  eleitos  na  proporç&o  de  um  por 
vmte  e  cinco  mil  bA))itantes,  e  é  eleita  por  suffragio  directo,  garantida  a  repre- 
sienta^ao  da  minoria. 

5  1  Para  este  fim  mandará  o  Govenio  proceder,  dentro  em  dois-annos  da 
inauguração  do  primeiro  Congresso,  ao  recenseamento  da  população  do  Estado, 
o  qual  çerá  revisto  decennalmente. 

§  2  O  Governo  poderá  dispensar  a  revisão  decennal  do  recenseamento,  da 
popuIaçAo  do  Estado,  estabelecida  no  §  antecedente,  quando  o  recenseamento 
OXl^anisaão  pelo  Governo  Federal  puder  servir  de  base  para  o  calculo  da  repre- 
sentação, por  ter  sido  feito  com  regularidade,  exactidão  e  IBidelidade. 

§  3  No  fim  do  decennio,  o  Congresso  determinará  o  numero  de  habitantes 
que  cada  um  de  seus  membros  deve  representar,  mas  de  modo  que  o  numero 
total  d'este3  não  exceda  a  75,  guardada  a  proporção  de  um  senador  para  dois 
deputados. 

Art  16 — O  mandato  do  deputado  durará  três  annos. 

Art  17 — Compete  á  Camará  a  iniciativa  de  todas  as  leis  de  impostos,  a 
fixação  da  força  publica,  a  discussão  dos  projectos  offerecídos  pelo  Poder  Execu- 
tivo e  a  fleclaracão  da  procedência  ou  importância  da  accusação  contra  o  Go- 
vernador do  Estado. 

CAPITULO  III 


DO  SENADO. 

Art  19^-^  Senado  compõe-ee  dos  cidadão  elegíveis  nos  termos  do  art.  14, 
na  proporção  de  um  para  cincoenti^  mil  habitantes,  eleitas  pelo  mesmo  modo  por 
que  Q  foreip  os  deputado$. 

ArL  19 — O  mandato  do  senador  durará  nove  annos,  renovando-se  o  Senado 
pejo  teifo  tiiennalmente« 

§  Único.  O  mandato  do  senador  eleito  em  substituição  de  outro  durará  o 
tempo  que  restar  ao  substituído. 

ArL  20—0  Vice-Govemador  do  Estado  será  presidente  do  Senado,  onde  só 
terá  o  voto  de  qualidade,  e  será  substituído  nas  ausências  e  impedimentos  pelo 
vice-presidente  da  mesma  Camará. 

ArL  21 — Compete  privativamente  ao  Senado  processar  e  julgar  o  Governa- 
dor do  Ei^tado,  nos  crimes  de  responsabilidade,  e  decidir  definitivamente  os  con- 
flietos  de  attribuiçOes  entre  auctoridades  do  Estado. 

{10  Senado,  (piandp  deliberar  como  Tribunal  de  Justiça,  será  presidido 
polo  pr^f identd  do  Tnbunal  Superior  de  Justiça. 

§  2  Não  proferirá  sentença  condemnatoria  senão  por  dois  tersod  dos  mem* 
bros  presentes. 

§  3  Não  poderá  impor  outras  penas  alem  da  perda  do  caigo  e  da  ineapaci- 
dade  para  exerce  qiuUqneroutroi  sem  prejtti90  dik  ficção  d»  Justiça. 
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CAPITULO  IV 


DAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  CONGRESSO. 


ArL  22 — Compete  ao  Congresso : 

1  Apurar  as  authenticas  da  eleição  do  Governador  e  do  Vice-Govemador ; 

2  Eleger  o  Governador  e  Vice-Govemador,  no  caso  previsto  no  §  3  do  art  52 ; 

3  Orçar  a  receita  e  fixar  a  despeza  do  Estado  annualmente  e  decretar  todos 
os  impostos,  que  pela  Constituição  Federal  nfto  pertençam  privativamente  á 
União; 

4  Conceder  a  indispensável  auctorisaçfto  para  contrahir  empréstimos  e  ou- 
tras operações  de  credito ; 

5  Regular  a  arrecadação  e  distribuição  das  rendas ;  o  commercio  com  os 
outros  Estados  e  com  o  Districto  Federal ;  as  condições  e  processo  da  eleição  para 
os  cargos  do  mesmo  Estado ; 

6  Resolver  sobre  os  Kmites  do  municipio  e  sobre  os  tratados  e  convenções 
com  os  Estados  da  União ; 

7  Decretar  a  accusaçâo  do  Governador,  as  leis  e  resoluções  necessárias  ao 
exercício  dos  poderes  do  Estado  e  as  leis  orgânicas  para  a  execução  completa  da 
Constituiçfto ; 

8  Designar  a  capital  do  Estado ; 

9  Conceder  subsidio  aos  municípios ; 

10  Fixar  annualmente  a  força  publica,  regulando  a  sua  composição ; 

11  Crear  e  supprimir  empregos  públicos,  fixar-lhes  as  attribuições  e  estipu- 
lar-lhes  os  vencimentos ; 

12  Commutar  e  perdoar  as  penas  impostas,  pelo  crime  de  responsabilidade, 
aos  funccionarios  públicos ; 

13  Approvar  os  ajustes  e  convenções  feitas  pelo  Governador; 

14  Annullar  as  resoluções  das  intendências  municipaes  que  infirinjam  as  leis 
federaes  e  do  Estado,  ou  oflfendam  direitos  de  outros  municípios ; 

15  Reclamar  cumulativamente  com  o  Governador  a  intervenção  do  Gover- 
no da  União  para  restabelecer  a  ordem  e  tranquillidade  no  Estado ; 

16  Dar  posse  ao  Governador  e  ao  Vice-Govemador,  e  conceder-lhes  ou  ne- 
gar-lhes  licença  para  ausentarem-se  do  Estado ; 

Uma  lei  determinará  os  casos  em  que  poderão  ausentar-se  independente- 
mente de  licença ; 

17  Legislar  sobre  a  divida  publica  e  estabelecer  os  meios  para  o  seu  paga- 
mento ; 

Sobre  a  navegação  dos  rios,  que  correm  pelo  território  do  Estado ; 

Sobre  as  terras  e  minas  de  propriedade  do  Estado ; 

Sobre  a  instrucçfto  publica ; 

Sobre  regimen  municipal,  sem  quebra  da  autonomia  do  municipio ; 
.     .  Sobre  locaçfto  de  serviços ; 

Sobre  desapropriação  por  utilidade  publica  dò  Estado  e  do  municipio ; 

Sobre  obras  publicas,  estradas,  canaes  e  navegação,  no  interior  do  Estado, 
que  rifto  pertençam  á  administração  federal ; 

Sobre  constmcçfto  de  casas  de  prisão  e  seu  regimen ; 

Sobre  civilisaçáo  dos  indios ; 

Sobre  divisfto.politica,  administrativa  e  judiciaria  do  Estado ;  . 
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Sobre  organisaçAo  judicisu^a  e  aobiá  o  direito  processual  da  justiça  do  Es- 
tado; 

Sobre  encorporaçfto  d^  .oi]itro  Estado  ao  do  P^,  e  sobre  a  divisão  doeste,  nos 
termos  da  Constituição  Federal ; 

Sobre  privilegio,  por  tempo  limitado,  á  inventores  e  primeiros  introductores 
de  industrias  novas,  sem  prejuiso  das  attribuições  dos  poderes  federaes ; 

Sobre  o  desenvolvijpaento  das  sciencias,  das  lettras,  das  artes,  das  industrias, 
da  agricultura  e  da  immigração,  e  sobre  outras  matérias  que  lhe  sSlo  facultadas 
pel|i  Constituição  Federal ;  « 

Sobre  hygiene  publica. 


CAPITULO  V 


DAS  LEIS  E  RESOLUÇÕES 


Art.  23 — Salvas  as  excepções  do  art.  17,  todos  os  projectos  de  lei  podem  ter 
origem  indisUnctamente  na  Camará  ou  no  Senado,  sob  a  iniciativa  de  qualquer 
dos  seus  membros  ou  por  proposta  em  mensagem  do  Poder  Executivo. 

Art  24 — O  projecto  de  lei  adoptado  n^uma  das  camarás  será  súbmettido  á 
outra^  e  esta,  se  o  approvar,  envial-o-á  ao  Poder  Executivo  que,  acquiescendOf  o 
sanccionará  e  promulgará ; 

§  1  Se,  porem,  o  Governador  o  julgar  incontitucional  ou  contrario  aos  inte- 
resses do  Estado,  oppor-lhe-á  o  seu  veto,  dentro  de  dez  dias  úteis,  contados  d'a- 
quelle  em  que  receber  o  projecto,  devolvendo-o  nesse  mesmo  praso  á  Camará, 
onde  elle  tiver  sido  iniçiadp,  com  os  motivos  da  recusa* 

§  2  O  silencio  do  Poder  Executivo,  terminado  o  decendio,  importa  a  san- 
cção,  e  no  caso  de  ser  negada,  quando  já  estiver  encerrado  o  Congresso,  o  Go- 
veniador  dará  publicidade  ás  suas  razões. 

§  3  Devolvido  o  projecto  á  camará  iniciadora,  ahi  se  sujeitará  a  uma  dis- 
cuss&o  e  á  votaQ&Q  nominal,  considerando-se  approvado  se  obtiver  dois  terços 
dos  suffragios  presentes ;  neste  caso  o  projecto  será  remettido  á  outra  Camará, 
que,  se  o  approvar  pelos  mesmos  tramites  e  pela  mesma  maioria,  o  enviará  ao 
Poder  Executivo  para  a  formalidade  da  promulgação. 

§  4 .  A  sancçS^o  e  a  promulgação  effectuam-se  por  estas  formulas : 

1  «O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^uinte  lei  ( ou  re- 
solução)». 

2 .  « O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  promulgo  a  s^^nte  lei  ( ou  re- 
solução)*. 

ArL;  25—0  projecto  de  lei  de  uma  Camará,  se  fòr  emendado  na  outra,  voltará 
com  Bs  emendas  á  primeira  que,  acceit^do-as,  o  enviará,  assim  modifícadoí, .  ip 
Poder  Executivo. 

§  1  No  caso  contrario,  velverá-á  (Tâmara  revisora,  onde  só  se  considerarão 
approvadas  as  alterações  se  obtiverem  dois  terços  dos  suffragios  presentes,  e 
nesta  hypothese  tomará  á  Camará  iniciadora,  que  só.  as  poderá  reprovar  medi- 
ante dois  terços  da  totalidade  de  seus  membros. 

§  2  Rejeitadas,  por  este  modp,  as  alterações^  o  projecto  será  reenviado  sem 
'elías  á  sancçftoi 

Art.  26-^-0  projecto  totalmente  fèjeitado  ou  n&o  sanccionado  não  poderá  ser 
restabelecido  nos  mesmso  termos,  durante  a  sessão  legislativa. 
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TITULO  III 

DO  PODER  EXECUTIVO. 

CAPITULO  I 

DO  GOVERNADOR  E  VICE-GOYERNADOR 

Art.  27 — O  Poder  Executivo  é  confiado  exclusivamente  ao  Governador  do 
Estado. 

I  Substitue  o  Governador  em  seus  impedimentos  e  succede-Ihe  no  caso 
de  falta  o  vice-Govemador,  eleito  simultaneamente  com  elle. 

II  No  impedimento  ou  fttlta  do  vice<<ioven»ador,  assumirá  o  Governo : 

1  O  vice-Presidente  do  Senado ; 

2  O  Presidente  da  Camará  dos  deputados ; 

3  O  Presidente  do  Tribunal  Superior  de  Justiça ; 

III  Sao  condições  de  elegibilidade  para  os  caiig;os  de  Governador  e  vice* 
Governador : 

1  Ser  paraense ; 

2  Estar  no  exercício  dos  direitos  políticos ; 

3  Ter  pelo  menos  trinta  annos  de  idade ; 

4  Ser  domiciliado  no  Estado  durante  os  cinco  annos  que  precederem  á 
eleiçAo. 

IV  Sfto  inelegíveis  para  os  cargos  de  Governador  e  vice^Govemador  paren- 
tes consanguíneos  e  affins  entre  si,  no  primeiro  e  segundo  grto,  e  bem  assim  os 
do  Governador  e  vice-Govemador  que  se  achar  em  exercício  na  epocha  da  elei- 
çfto  ou  o  tenha  deixado  pelo  menos  seis  mezes  antes. 

Aft.  M-T-O  Governador  exercerá  o  caigo  por  quatro  annos,  n&o  podendo  ser 
reeleito  Governador  para  o  quatriennio  seguinte. 

O  quatriennio  começará  no  primeiro  dia  útil  de  Fevereiro. 

§  1  O  vice-Govemador  que  exercer  o  Governo  no  ultimo  anno  do  quatri- 
ennio nfto  poderá  ser  eleito  Governador  para  o  quatriennio  seguinte. 

§  2  O  Governador  deixará  o  exercido  de  suas  funcçòes  no  mesmo  dia  em 
que  terminar  o  quatriennio,  succedendo-lhe  immediatamente  o  recem-eleito. 

§  3  Se  este  achar-se  impedido  ou  faltar,  a  substituiç&o  fiy-se-á  nos  termos 
do  artigo  antecedente. 

Art.  29 — ^Ao  empossarem-se  do  cargo  o  Governador  e  vice-Govemador  ptt>- 
nunciar&o  esta  afiBrmaçAo : 

«  Prometto  cumpnr  a  Constituição  Federal  e  a  d'este  Estado,  observar  as 
leis  e  desempenhar  com  lealdade  as  fiincç{yes  de  Governador  ( ou  vice-Gover- 
nador)». 

ArL  30 — O  Governador  e  o  vice-Govemador  nfto  poder&o  «ahir  do  território 
do  Estado  sem  licença  do  Congresso,  sob  pena  de  perderem  o  caiigo. 

Art.  81 — O  Govemador  e  o  vice-Govemador  perceberão  subsidio  filado  pelo 
Gongtesso  no  periodo  govemamental  anterior. 

CAPITULO  11 

DA  ELEIÇÃO  DO  GOVEBNADOR  £  VlQE-CK)VERKADOR. 

Ari.  32 — No  dia  15  de  Novembro  do  ultimo  anno  de  quatriennio  piN>oâder- 
sé^  á  eleiçjh»  do  Governador  e  vica^^vemador,  por  suffisa^  dinado  e  em  cédu- 
las distinctas. 
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ff^§  1  Da  UÁstà  da  aparaç&o  eerto  extrahidas  4ua3  c^pas  auth^Atioada»!  qaa 
fechadas  è  selladas,  serão  remettidas  ao  Governador  do  £$ta4o  e  aô  Presid^te 
doSi^sado. 

§  2  No  dia  25  de  Janeiro  seguinte,  reunidas  as  duas  Cajnaras,  em  maioria 
absoluta  de  seus  membros,  e  sob  a  presidência  do  Presidente  do  Sehado,  seiâo 
abertas  e  apuradas  as  auth^nticas  e  proclamados  Governador  e  vice-Govemadôr 
do  Estado  os  cidad&os  que  tiverem  obtido  maior  numero  de  votos,  uma  v^z  que 
estes  repesentem  pelo  menos  um  terço  dos  suffragios. 

§  3  Se  n&o  attingirem  ao  terço,  o  Congresso  elegerá,  por  maioria  abgoluta 
dos  ptresentes,  o  Governador  ou  o  vice-Qoveroador,  d'eatre  os  dois  candidatos 
mais  votados  para  cada  um  dos  caiigos,  sendo  no  caso  de  empate  preferido  o 
mais  ytíhoi, 

§  4  Â  apuraç&o  será  feita  em  uma  só  sessAo,  n&o  pode^ido  os  memJbras  do 
Congresso  abster-se  de  votar,  ou  reUrar-se  antes  de  concluida  a  votaetlo. 

§  5  Concluida  a  apuração,  será  lavrada  uma  acta  circumstanciaaa  da  seasfto, 
assigTiada  peJa  mesa  do  Congresso  e  pelos  representantes  presentes, 

§  6  O  resultado  da  apuração  será  immediatamente  publicado  por  aditai  e 
pela  ímpren^  e  da  respectiva  acta  serão  extrahidas  três  copias  assignádas  péla 
masa,  que  as  remetterá  ao  Governador  e  ao  Vice-Govemador  eleitos  e  á  secct- 
taria  do  Governo. 

CAPITULO  III 

DA  RESPONSÁBIUDADE  DO  GOVERNADOR. 

Art.  Sâ — O  Governador  do  Estado^  nos  crimes  communs,  será  prt>cesâado  e 
julgado  pelo  Tribunal  Superior  de  Justiça,  e  nos  de  responsabilidade  pelo  Sraa- 
do,  ccnno  determina  o  ait.  21 ;  em  ambos  os  casos,  depois  que  a  Caititra  declarar 
procedente  a  accusaç&o. 

I  Unioo.  Decretada  a  procedência  da  accusaç&o  ficará  o  GoveiUador  sus- 
penso de  suas  funcções. 

Art.  34 — São  crimes  de  responsabilidade  os  actos  do  Governador  que  atten- 
tarem  contra : 

1  A  existência  politica  da  União ; 

2  A  Constituição  Federal  e  a  do  Estaçio  ; 

3  O  livre  exercício  dos  poderes  politicos  ; 

4  O  goso  e  exercicio  le^  dos  direitos  polittcos  ou  individuaes  ; 

5  A  segurança  interna  do  Estado ; 

6  A  probidade  da  administração ; 

7  A  guarda  e  emprego  constitucional  dos  dinheiros  públicos. 

§  Único.  Uma  lei  votada  pelo  primeiro  Congresso  definirá  estes  delictos  e 
regulará  a  accusação,  o  processo  e  julgamento  perante  o  Senado. 

CAPITULO  IV 

DAS  AtTRiBUigÕES  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  35-*€ompete  privativamente  ao  Governador  do  Estado : 

1  Sao^monar,  promúl^ur  e  fazer  publicar  as  leis  e  resoluções  do  Congresso ; 

2  Expedir  decretos,  instrucções  e  regulamentos  para  a  sua  ãieleiecução ; 

3  Prover  os  ccugos  públicos,  civis  e  miUtaresi  na  forma  da  lei ; 

4  Enviar  ao  Cojoíifres^o,  no  principio  d«  cada  sessão  l^gislativai  uma  men- 
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Sâg^m  em  que  dará  conta  dos  negócios  do  Estado  e  indicará  as  providencias  re- 
clamadas p^lò  seirvíço  publico ; 

.  5  Prorogar  as  sessões  do  Congresso  e  convocal-as  extraordinariamente, 
caso  em  quç  só  se  poderá  tratar  do  assumpto  que  tiver  dado  logar  á  eonvoca- 
çfto. 

6  Nomear  os  magistrados  vitalicios,  na  forma  da  respectiva  lei ; 

7  Dispor  da  força  publica  do  Estado,  mobilisando-a  conforme  o  exigirem  a 
manutenção  da  ordem  e  urgente  defesa  da  integridade  do  território,  do  que  dará 
conta  ao  Congresso ; 

8  Celebrar  com  outros  Estados  ajustes  e  convenções  sem  caracter  politico, 
sujeitando-os  á  approvaçâo  do  Congresso  ; 

9  Reclamar  a  intervenção  do  Governo  da  União,  na  forma  da  Constituição 
Federal,  dando  ao  Congresso  sciencia  do  seu  acto. 

10  Represenfair  o  Estado  perante  os  poderes  federaes  e  dos  outros  Es- 
tados; 

11  Apresentar  a  qualquer  das  Camarás  do  Congresso  propostas  de  lei, 
quando  julgar  conveniente ; 

12  Suspender  as  resoluções  das  Intendências  municipaes,  quando  ellas  in- 
'  fringirem  as  leis  federaes  e  do  Eàtado  ou  ofifendererem  direitos  de  outros  muni- 
cípios; 

13  Mandar  proceder  ás  eleições  dos  membros  do  Congresso  e  dos  demais 
funccionarios  elegiveis ; 

14  Fazer  applicação  das  rendas  publicas  aos  serviços  determinados  pelo 
Congresso ; 

15  Levantar  forças  militares  no  Estado,  nos  casos  de  invasão  extrangeira 
ou  commoçâo  interna  ou  perigo  táo  imminente  que  não  admitta  demora,  com- 
múnicando  logo  ao  Governo  Federal  e  ao  Congresso  do  Estado  em  sua  primeira 
reunião. 

16  Dissolver  a  força  do  Estado  no  caso  de  necessidade,  dando  conta  ao 
Congresso  em  sua  primeira  reunião  ; 

lí  Decidir  os  conflictos  de  jurisdicçfto  administrativa  e  provisoriamente  os 
de  attribuições  entre  auctoridades  do  E^stado. 

TITULO  IV 

DO  PODER  JUDICIÁRIO 

Art.  36—0  Poder  Judiciário  do  Estado  terá  por  oígàos : 

19  Um  Tribunal  Superior  de  Justiça,  com  sede  na  capital,  composto  de  sete 
membros,  que  terão  o  tratamento  de  Desembargadores ; 

2?    Juizes  de  direito  e  substitutos  d'estes  nas  comarcas ; 

3?    Jurados,  que  decidirão  de  facto  em  matéria  criminal ; 

4?    Tribunaes  correccionaes,  como  fôr  determinado  em  lei  ordinária. 

Art.  37 — ^A  promoção  dos  juizes  de  direito  ao  Tribunal  Superior  de  Justiça 
será  regulada  em  lei,  e  de  tal  modo  que,  prevalecendo  a  antiguidade  _do  serviço, 
nao  seja  prejudicado  o.  merecimento. 

Art.  38 — ^A  jiomeaçfto  dos  juizes  de  direito  será  feita  pelo  Governador  do 
Estado,  mediante  as  condições  e  formalidades  que  a  lei  determinar. 

Art.  39— Aos  magistrados  vitalicios,  que  forem  aproveitados  por  ôccasião  da 
nova  oiffanisaçao,  será  garantida,  para  todos  os  effeitos,  a  antiguidade  que  lhes 
tiver  sido  recpnhecida  em  virtude  de  leis  e  decisões  anteriores. 

Art.  40*— Para  representarias  interesses  do  Estado,  da-justiça,  dos  menores. 
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dos  interdictos,  dos  ausentes  e  das  massas  fallidas,  perante  os  juizes  e  tnbúnáes, 
fica  creado  o  Ministério  Publico,  que  se  comporá : 

1  De  um  procurador  geral  do  Estado ; 

2  De  promotores  públicos,  curadores  geraes  dos  orphftos,  interdictos,  au- 
sentes, das  massas  fallidas  e  de  promotores  de  resíduos. 

Art.  41 — O  Procurador  Geral  do  Estado  será  o  chefe  do  Ministério  Publico. 

§  1  Será  nomeado  pelo  Governador,  d'entre  os  magistrados  que  tiverem  os 
requisitos  necessários  para  serem  membros  do  Tribunal  Superior,  ou  d'entre  ad- 
vogados com  eflfectivo  exercido  da  profissão  por  espaço  de  oito  annos  e  que  se- 
jam notoriamente  probos  e  illustrados. 

§  2  Terá  a  mesma  cathegoria,  foro  e  vencimentos  dos  membros  do  Tiibib- 
nal  Superior  de  Justiça. 

§  3  Alem  das  attríbuições  que  lhe  serfto  conferidas  em  lei,  compete-lhe  es- 
pecialmente : 

1  Dirigir  o  Ministério  Publico,  com  attribuições  de  dar  instrucções,  applicar 
penas  correccionaes,  propor  a  nomeaçfto,  remoção  e  demissão  dos  membros  in- 
feriores da  mesma  instituição ;  [ 

2  Suscitar  e  sustentar  os  conflictos  dejurisdicçáo  judiciaria,  que  tiver  no- 
ticia; 

3  Prmover  e  sustentar  a  accusaçfto  dos  delinquentes  que  responderem  pe- 
rante o  Tribunal  Superior  de  Justiça  ou  perante  o  tribunatmixto  de  que  trata,  o 
art.  50,  como  parte  principal,  mesmo  que  haja  accusador  particular. 

§  4  A  nomeação  de  promotor  recahirá  sempre  em  cidadão  graduado  em 
direito,  e  o  mesmo  acontecerá  com  os  curadores  que  tenham  de  servir  na  comar- 
ca da  capital ;  só  na  falta  de  cidadãos  em  taes  condições  servirão  provisoriamente 
cidadãos  habilitados  e  de  bôa  conducta. 

As  condições  de  sua  nomeação  e  independência,  bem  como  as  dos  demais 
membros  do  Ministério  Publico,  serão  estabelecidas  em  lei. 

Art.  42 — Os  membros  do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  o  procurador  geral 
do  Estado  e  os  juizes  de  direito,  serão  vitalícios,  só  podendo  perder  o  cargo  éín 
virtude  de  sentença  passada  em  julgado. 

Art.  43 — ^Todos  elles,  assim  como  os  ofiBciaes  de  justiça,  os  membros  do  Mi- 
nistério Publico  e  quaesquer  outros  furiccionarios  da  ordem  judiciaria,  são  res- 
ponsáveis pelos  abusos  que  commetterem  no  exercício  de  seus  cargos. 

Art.  44 — Os  vencimentos  dos  membros  do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  do 
procurador  geral  do  Bastado  e  dos  juizes  de  direito  e  promotores  públicos  serão 
determinados  em  lei. 

Art.  45— Em  matéria  criminal  será  mantida  por  via  de  regra,  a  competência 
do  jury,  para  o  julgamento  dos  crimes ;  salvos,  todavia,  os  de  responsabilidade, 
bancarrota,  moeda  falsa,  contrabando  e  os  de  inferior  importância,  cujo  julga- 
mento será  feito  nos  termos  que  a  lei  indicar.  : 

Art.  46 — Em  matéria  criminal  não  será  o  cidadão  pronunciado  ou  condemna- 
do  l^não  por  auctoridade  competente,  com  os  recursos  determinados  em  lei. 

Art.  47 — ^As  comarcas  do  Estado  são  todas  de  um  só  typo  e  categoria,  ces- 
sando a  classificação  de  entrancias. 

^         Art.  48 — Esta  Constituição  reconhece  duas  instancias  únicas  para  o  julga- 
mento das  causas  cíveis,  commerciaes  e  criminaes,  salvo,  todavia,  o  recurso  de 
'revista  nas  espedes  definidas  na  Constituição  Federal. 

Art.  49 — ^Logo  que  sejam  fixados  os  vencimentos  dos  magistrados  e  dos 
theíòbrds  do  Mitiisteriõ  Publico,  deixarão  elles  de  perceber  custas  e  emolumen- 
tos, que  serão  arrecadados  em  favor  da  fazenda  do  Estado. 

Art.  5(K-iOs  membros  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  e  o  procurador  geral 
do  Estado,  nos  crimes  Qpmmuns  e  de  responsabilidade,  responderão  perante  um 
tribuníd  mixto,  composto  de  dois  desembai^dores  desimpedidos,, tirados  á  sorte, 
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e  êe  dois  seroulores  sorteados  pela  respectiva  Caxnan,  todos  tsoh  a  direeçfto  do 

presidente  do  Tribunal  Superior. 

§  Único.  No  caso  de  não  achar-se  reunido  o  Senado,  o  presidente  doeste 
Jgyirá  a  devi^  convocação,  e  d'entre  os  que  comparecerem  sorteará  dois. 

Àrt.  51 — O  Tribunal  Si^erior  de  Justiça  elegerá  annualmente  do  seu  seio  o 
aeu  pr^síd^nle,  e  oiyanisará  a  respectiva  secretaria. 

4^  63— Ao  Tnbunal  Superior  de  Justiça  compete : 

1  Orgwisar  o  seu  re^mento  interno,  o  qual,  uma  vez  publicado,  só  podexá 
ser  j^nido  pQP  auctorisaçfto  especial  do  poder  legislativo ; 

2  Processar  e  julgar  o  Governador  do  Estado  nos  crimes  communs,  e  os 
}\ám  de  di^reJtiQ  nos  crimes  communs  e  nos  de  responsabilidade ; 

3  Conceder  habeas-corpm ; 

i  Ofg^çmBX  a  lista  de  antiguidade  dos  juizes  de  direito  e  revel-a  annual- 
mente ; 

&    Julgar  os  conflictos  de  jurisdicç&o  judiciaria ; 

(^  Finalmente  decidir,  em  ultima  instancia,  as  causai  julgadas  em  primeixa 
pelos  juizes  de  direito. 

Art.  63 — Ao  juiz  de  direito  compete,  em  geral : 

1  Processar  e  julgar  em  primeira  instancia  as  causas  de  qualquer  natureza, 
e^^ptu^as  as  fie  pequeno  valor,  que  decidirá  em  segunda  instaiuÂa,  na  forma 
q^  ft  lei  determinar ;, 

2  Conceder  habeas-^íorpus. 

AxU  64 — ^Ao  juiz  substituto,  cuja  jurisdicçao  é  restricta  a  cada  um  dos  distri- 
q\f^  judiciários,  em  que  fôr  dividida  a  comarca,  competirá : 

1  Processar  e  julgar  em  primeira  instancia  as  demandas  de  pequeno  va- 
lor; 

9  Auxiljar  os  juizes  de  direito  e  substituil-os  em  suas  (altas  e  impedimen- 
tos, nos  termos  que  a  lei  determinar. 

§  Uiiíeo.  A  mesma  lei  estabelecerá  as  condições  de  sua  nomeação,  exercício 
^  pi^nijtanencia. 

TITULO  V 

DO  município 

Art.  65 — O  território  do  Estado  continuará  dividido  em  municipios,  podendo 
estes  ser  subdivididos  em  districtos. 

Art.  66— *0  município  será  autónomo  e  independente  na  gestfto  de  s^iis  oe- 
gocios,  uma  vez  que  não  infrinja  as  leis  federaes  e  as  do  Estado. 

Art  67 — O  poder  municipal  será  exercido  por  um  conselho,  de  auetoridade 
simplesmente  deliberativa,  e  por  um  intendente,  que  será  o  presidente  do  ébn^- 
Iho  e  executor  de  todas  as  suas  resoluções. 

§  1  O  conselho  municipal  se  comporá  de  quatro  a  oito  vogaes,  numero  que 
a  lei  determinará,  segundo  a  população  de  cada  municiíHO»  e  será  eleito  pçr  seis 
annos,  renovado  no  fim  do  terceiro  anno  pela  metade. 

§  2  O  intendente  será  eleito  ao  mesmo  tempo  que  o  conselho  e  exefCOl^  o 
mandato  por  espaço  de  três  annos, 

§  3  O  conselho  municipal  e  o  intendente  serfto  eleitor  por  soffragio  direetpf 
ficando  garantida  para  o  conselho  a  representação  da  mmoria. 

§  4  O  cargo  de  vogal  será  gratuito ;  o  intendente  perceberá  os  vencimentos 
que  o  conselho  determinar,  não  podendo  alteral-K»  emquanto  durar  o  «MOdtfto 
do  intendente. 
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§  5  O  intendente  será  substituído  pelo  vogal  mais  votado,  e  os  vogaes  pelos 
immediatos  em  votos,  que  exercerão  o  mandato  pelo  resto  do  tempo  dos  substi- 
tuídos, preferindo  o  mais  vetho  em  caso  de  empate. 

Art  58 — O  conselho  municipal  reunir-se-á  ao  menos  uma  vez  por  trimestre 
e  funccionará  o  tempo  marcado  pelo  mesmo  conselho,  podendo  ser  convocado 
extraordinariamente  pelo  intendente  ou  á  requisição  de  metade  dé  seus  mem- 
bros. 

CAPITULO  I 
DAS  ATTRIBUIÇOES  DO  CONSELHO  MUNICIPAL 


Art.  59 — ^Ao  conselho  municipal,  alem  de  outras  attribuições  que  constarão 
da  lei  ordinária,  compete  : 

1  Fixar  a  receita  e  despeza  do  município ;  croar  impostos,  applicando  o  seu 
producto  como  convier  ás  necessidades  do  serviço ;  contrahir  empréstimos ;  re- 
correr a  outras  operações  de  credito  indispensáveis  á  realisaç&o  de  olnras  de  má- 
xima importância,  devendo  a  matéria  tributável  e  o  limite  dos  empréstimos  ser 
definidos  em  lei. 

2  Resolver,  em  caso  de  necessidade  ou  de  alto  interesse,  a  alíenaç&o,  troca 
ou  hypotheca  de  immoveis,  determinando  a  lei  a  applicaçfto  que  deve  ter  o  pro- 
ducto dos  bens  alienados ;  e  quaâdô  convenha  á  sua  conservação,  aforal-os ;  ad- 
quirir a  titulo  gratuito  ou  oneroso  os  immoveis  que  forem  de  utilidade. 

3  Proceder  nos  termos  da  lei  á  desapropriação,  no  caso  de  utilidade  mu- 
nicipal. 

4  Regular  as  posturas  municipaes,  definindo  a  qualidade  de  penas,  cujo 
máximo  seró  estabelecido  em  lei  do  Congresso,  bem  como  o  processo  que  deverá 
ser  observado  no  caso  de  infracção. 

5  Apurar  as  eleições  dos  seus  membros  e  do  intendente  e  jttlgâr  da  valida- 
de d^ellas. 

6  Oiganisar  um  corpo  de  guardas  municipaes  para  o  serviço  de  sua  policia, 
e  segurança  publica  no  território  do  município. 

7  Crear  os  empregos  municipaes  que  forem  reclamados  pdà  necessidade 
do  serviço,  definindo  as  attribuições  e  marcando  os  vencimentos  dos  sertientna- 
rios  respectivos. 

8  Representar  ao  Congresso  acerca  de  qualquer  projecto  de  desmembra- 
mento ou  suppressão  do  município  ou  da  mudança  de  sua  sede. 

9  Fomentar  a  instrucçâo  dentro  do  município,  creando  as  escolas  que  seus 
recursos  permittirem,  sigeitas  ás  leis  e  programmas  da  instrucçâo  publica  do  Es- 
tado. 

10  Associar-se  a  outros  conselhos  afim  de  realisar  alguma  obra,  estabdéti- 
mento  ou  outras  medidas  de  utilidade  commum. 

ArL  60 — ^Todas  as  resoluções  do  conselho  sobre  augmento  ou  creaç&o  de 
impostos,  contractos,  empréstimos,  acquisiçfto  a  titulo  oneroso,  alienâç&o  e  hypo- 
thecas  de  immoveis,  regulamentos  de  policia  e  economia  municipal,  dependerão, 
para  a  sua  execuç&o,  de  approvaç&o  da  maioria  absoluta  do  conselho. 

ArL  61 — ^Em  lei  ordinária  serfto  estabelecidas  as  pentó  qué  devem  ser  im- 
postas aos  vogaes  e  ao  uitendente  que,  no  exercício  de  suaâ  ftmcçôes,  còmitíettértem 
ábrxsos  e  prevaricaçfto,  ou  por  qualquer  outro  modo  infringirem  as  lei^  dòr  paiz ; 
betíi  assim  o  processo  de  destífuíçfto  no  caso  de  desvio  dos  dmhéííos.  ot*  erfrfto»' 
municipaes,  sem  prejuíso  da  acç&o  criminal. 
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CAPITULO    II 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  INTENDENTE 

Art  62 — ^Ao  intendente,  chefe  executivo  do  município,  compete : 

1  Presidir  as  sessões  do  conselho,  e  discutir  qualquer  assumpto  da  compe- 
tência do  mesmo,  só  podendo  votar  no  caso  de  empate. 

2  Executar  todas  as  resoluções  do  conselho. 

3  Superintender  os  estabelecimentos  e  serviços  do  municípios  e  fiuser  arre- 
cadar a  sua  renda. 

4  Nomear,  demittir  e  suspender  os  empregados  municipaes,  mediante  as 
condições  que  forem  estabelecidas  em  lei. 

5  Apresentar  ao  conselho,  ao  abrir-se  a  ultima  sessão  annual,  o  projecto 
de  orçamento  para  o  anno  seguinte. 

6  Prestar  contas  da  administraçfto  do  anno  findo  na  primeira  sessAo  an- 
nual, apresentando  relatório  minucioso  do  estado  dos  differentes  ramos  da  admi- 
nistração. 

7  Representar  o  consellio  em  suas  relações  externas,  exercer  em  seu  nome 
o  direito  de  petição,  assignar  contractos,  acceitar  legados  e  doações  e  figurar  em 
juizo  em  todas  as  acções  em  que  o  conselho  tenha  de  ser  parte  interessada. 

§  Único.  O  cargo  de  intendente  é  incompatível  com  outro  qualquer  caigo 
remunerado  de  nomeação  do  Governador. 

TITULO  VI 

DAS  GARANTIAS  DOS  DIREITOS  DOS  CIDADÃOS 

Art.  63 — ^A  Constituição  assegura  a  brasileiros  e  extrangeiros  residentes  no 
£stado  a  inviolabilidade  dos  direitos  concernentes  á  liberdade,  á  segurança  indi- 
vidual e  á  propriedade,  nos  termos  seguintes : 

§  1  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa, 
senão  em  virtude  de  lei. 

§  2  Todos  são  iguaes  perante  a  lei ;  o  Estado  não  admitte  privilegio  de  nas- 
cimento e  desconhece  foros  de  nobreza ;  não  crêa  títulos  de  fidalguia,  nem  con- 
decorações. 

§  3  Todos  os  indivíduos  e  confissões  religiosas  podem  exercer  publica  e  li- 
vremente o  seu  culto,  assoeiando-se  para  esse  fim,  e  adquirindo  bens,  observadas 
as  disposições  do  direito  commum. 

§  4    O  Estado  só  reconhece  o  casamento  civil. 

§  5  Os  cemitérios  terão  caracter  secular  e  serão  administrados  pela  aucto- 
ridade  municipal,  ficando  livre  a  todos  os  cultos  religiosos  a  pratica  dos  respectivos 
ritos  em  relação  aos  seus  crentes,  desde  que  não  offendam  a  moral  publica  e  as 
leis. 

§  6    Será  leigo  o  ensino  ministrado  nos  estabelecimentos  públicos. 

§  7  Nenhum  culto  ou  egreja  gosará  de  subvenção  official,  nem  terá  rela- 
ções de  dependência  ou  alliança  com  o  governo  do  Estado. 

§  8  A  todos  é  licito  associarem-se  e  reimirem-se  livremente  e  sem  armas, 
não  podendo  intervir  a  força  publica  senão  para  manter  a  ordem. 

§  9  E'  permittido  a  quem  quer  que  seja  representar  mediante  petição  aos 
poderes  públicos,  denunciar  abusos  das  auctorídades  e  promover  a  responsabili- 
dade dos  culpados. 
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§  10  Em  tempo  de  paz,  qualquer  pode  entrar  e  sahir,  com  a  sua  fortuna 
ebens,  quando  e  como  lhe  convenha,  do  território  do  Estado  e  independente  de 
passaporte. 

§  11    Â  casa  é  o  azylo  inviolável  do  ddad&o ;  ninguém  pôde  ahi  pen^etrar 
de  noite  sem  consentimento  do  morador,  senão  para  accudir  a  victima  de  crimes, 
ou  desastres ;  nem  de  dia,  sen&o  nos  casos  e  pela  forma  prescríptos  na  lei. 

§  12  E^  livre  a  manifestação  das  opiniões  em  qualquer  assumpto,  pela  im-' 
prensa  ou  pela  tribuna,  sem  dependência  de  censura,  respondendo  cada  um  pelos 
abusos  que  commetter,  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  determinar. 

Nfto  é  permittido  o  anonymato. 

§  13  A'  excepção  do  flagrante  delicto,  a  prisfto  nfto  poderá  ter  logar  senão 
depois  da  pronuncia  do  indiciado,  salvos  os  casos  determinados  em  lei,  e  medi- 
ante ordeift  escripta  da  autoridade  competente. 

§  14  Ninguém  poderá  ser  conservado  em  prisão  sem  culpa  formada,,  salvas 
as  excepções  eàatuidas  por  lei,  nem  levado  á  prisão  ou  nella  detido,  se  prestar 
fiança  idónea,  nos  casos  em  que  a  lei  admittir. 

§  15  Ninguém  será  sentenciado  senão  pela  auctoridade  competente,  em 
virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  ella  regulada. 

§  16    Aos  accusados  se  assegurará  na  lei  a  mais  plena  defesa,  com  todos  os* 
recursos  e  meios  essenciaes  á  ella,  desde  a  nota  de  culpa,  entregue  em  24  horas 
ao  preso  e  assignada  pela  auctoridade  competente  com  os  nomes  do  accusador  e 
das  testemunhas. 

§  17  O  direito  de  propriedade  mantém-se  em  toda  sua  plenitude,  salva  a 
desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade  publica,  do  Estado  ou  do  município, 
mediante  indemnisação  previa. 

§  18    E'  inviolável  o  sigillo  da  correspondência. 

§  19    Nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  delinquente. 

§  20  Terá  logar  o  haòeas-corpua  sempre  que  o  individuo  soflfrer  violência 
ou  coacção,  por  illegalidade  ou  abuso  de  poder,  ou  se  sentir  vexado  pela  immi- 
nenda  evidente  doesse  perigo, 

§  21  A'  excepção  das  causas  que  por  sua  natureza  pertencem  a  juizos  e&- 
peciaes,  não  haverá  foro  privilegiado. 

§  22  Nenhum  imposto  de  qualquer  natureza  poderá  ser  cobrado  senão  em : 
virtude  de  lei  que  o  autorise. 

§  23  Alem  das  garantias  mencionadas  neste  artigo  para  os  direitos  indiví- 
duaesy  os  cidadãos  doeste  Estado  gosarão  das  que  se  acham  consignadas  nos  §  § 
24,  25,  26,  27,  28,  29  e  31  do  art,  72  da  Constituição  FederaJ. 

ArL  64 — Os  caigos  públicos  civis  ou  militares  do  Estado  são  accessiveis  a 
todos  os  brazileiros,  observadas  as  condições  de  capacidade  especial  que  a  lei 
estatuir. 

Art.  65— A  especificação  dos  direitos  e  garantias  expressas  nesta  Constitui- 
ção, não  exclue  outras  não  enumeradas,  mas  resultantes  da  forma  de  governo 
que  ella  estabelece  e  dos  principioa  que  consigna. 

TITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES- 

Art.  66 — São  eleitores  os.  cidadãos  brazileiros  natos  ou  naturalisados,  maio- 
res de  21  annos,  que  se  alistarem  na  forma  daieti 
Não  podem  alistar-se  eleitores : 

1  Os  mendigos;'  » 

2  Os  analphabetos ;  ,.  . 
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3    As  pmçãs  de  pret. 

Art.  dwFòdos  coniribiiirfto  para  as  despezas  publicas,  na  propcHrçfto  de 
seus  haveres  e  pela  forma  que  a  lei  prescrever. 

Art«  6S***0  €í«kadao  iimstido  em  funoçôes  de  um  dos  três  poderes,  não  po- 
devá  exensepas  de  outrc. 

Art.  Od-^A  Constíbsçflo  garante  aos  empregados  do  Estado  as  condições  de 
esliòíSdadé  ocfmpativeis  coai.  o  regimen  denocratico,  e  todos  os  direitos  ad- 
quiridos BA  vi^  publica,  relativamente  á  antiguidade  e  aos  serviços  presta- 
dos. 

§  19  Os  fimccionarios  públicos  s&o  strictamente  responsáveis  pelos  abusos 
e  omissOef  ove  commetterem  no  exereicio  de  seus  cargos. 

Tbdos  obrigar-se-ao  por  compromisso  formal,  no  acto  da  posse,  ao  cum- 
primento de  seus  deveres  legaes. 

}  2?  A  Constituição  nfto  reconhece  direito  de  aposentadoria ;  garante-os, 
em  caso  de  invi^idez  no  serviço  do  Estado  aos  actuaes  funccionarios  effectivos, 
que  por  sua  antiguidade  e  pelo  tempo  de  serviço  reconhecido  em  virtude  de 
resoluções  Ii^es,  já  tín)iara  dimtos  adquiridos,  na  forma  da  legislaçfto  em  vigor. 

§  3?  Uma  lei  ordinária  creará  um  monte-pio  c^rigatario  para  todos  os 
ftRiceíonarios  do  Estado. 

Alt.  7(V-A  fopça  publica  do  Estado  será  oifianisada  por  engajamento  ou 
por  sorteio,  mediante  prévio  alistamento. 

Art.  71 — Poder-se-á  declarar  em  estado  de  sitio  qualquer  parte  do  territó- 
rio do  Estad^  suspendendo^se  por  tempo  determinado  as  garantias  constitucio- 
vaes,  nos  casos  de  conimoçao  interna. 

§  Único.  Na  ausência  do  Congresso,  havendo  perigo  immineole,  o  €k>ver- 
nador  exercerá  as  attribuições  doeste  artigo,  limitando-se,  porem,  ás  seguintes 
medidas  de  repressão  oontra  as  pessoas : 

1  Detenção  em  togar  nAo  destinado  aos  réos  de  crimes  communs ; 

2  De^tenro  para  outros  logares  do  território  do  Estado. 

0  Governador  dará  de  tudo  conta  ao  Congresso  em  sua  primeira  reunifto. 
Art.  72 — A  fusão  das  camarás  dar-se-á : 

1  Para  o  processo  de  apuração  de  eleição  do  Governador  e  vice-Gover- 
Dador;  ' 

2  Para  dar  posse  ao  Governador  e  vice-Governador. 

3  Fará  a  abertura  e  encerramento  do  Congresso. 

Alt.  T9-*— Esta  Constituição  só  poderá  ser  reformada,  mediante  inicitiva  do 
Congresso  ou  representação  da  maioria  das  municipalidades. 

Art.  74~Co»siderar-se-á  iniciada  a  reforma  da  Constituição,  quando  o  pro- 
jecto for  assignsidc  pof  uma  quarta  parte,  pelo  menos,  dos  membros  de  qual* 
quer  das  camarás,  e  adoptado  em  três  discussões  por  dois  terços  de  votos  em 
uma  e  evtra  camará* 

Essa  proposta  dar-se-á  por  approvada,  se  no  anno  seguinte  o  fõr,  mediante 
três  discussões,  por  maioria  de  dois  terços  de  votos  nas  duas  camarás. 

A  proposta  approvada  publicar-se-á  com  as  assignaturas  dos  presidentes  e 
secretários  das  duas  camarás. 

Art.  75 — O  Confesso  decretará  as  teis  oi^nicas  necessárias  para  a  execu- 
çfto  doesta  Constituiç&o. 

Art.  76—0  Governo  afiança  o  pagamento  da  divida  publica  do  Estado. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art  1?— Approvada  esta  Constituição,  será  ella  promulgada  peb  mesa  do 
Congresso  e  assignada  pelos  membros  doeste. 


Digitized  by  LjOOQIC 


CQNSTITUIÇAO  DO   ESTAPO  POPARÂ VJ 


rArt..  2--No  dia  ioimediato  á  promulgação  o  Congresso,  reunido  em  jsissem- 
bléa  geral,  elegerá  por  maioria  absoluta  de  votos,  na  primeira  votação,  e  ^e  ne- 
nhum candidato  a  obtiver,  por  maioria  relativa  na  segunda,  o  Governador  e  vi- 
ce*CiOv,«rQador  do  Estada  àf>  Pará. 

§  1  Essa  eleição  será  feita  em  dous  cscrutinios  distinctos,  jp^a^a  o  (gover- 
nador e  vice-Governador,  respectivamente,  rocebendo-se  e  apurarido-se  em  pri- 
meiro logar  as  cédulas  para  Governador  e  procedendo-se  em  seguida  do  mesmo 
modo  para  o  vice- Governador. 

§  2  O  Governador  e  o  vice-Governador  eleitos  na  forma  d'esle  artigo,  oc- 
cuparão  os  respectivos  cargos  durante  o  primeiro  período  governamental. 

§  3    Para  esta  eleição  nfto  haverá  incompatibilidade. 

Art.  3 — Concluída  a  eleição  o  Congresso  rlaxá  por  ternainada  a  sua  missfto 
constituinte,  e  separando-se  em  camará  e  senado,  encetará  o  exercício  de  suas 
funcções  normaes  a  30  de  Outubro  do  corrente  anno,  náo  podendo  em  hypo- 
these  alguma  ser  dissolvido. 

Art  4 — O  primeiro  período  governamental  terminará  no  primeiro  dia  útil 
de  Fevereiro  de  1897. 

Art.  5 — A  duraçfto  da  primeira  legislatura  será  egual  á  que  for  ordinaria- 
mente estabelecida  pela  Constituição,  assim  também  a  renovação  do  primeiro  se- 
nado se  fará  de  conformidade  com  o  art.  1 9. 

§  1  No  primeiro  anno  da  primeira,  legislatura,  concluída  a  verificação  de 
poderes  de  seus  membros,  o  senado  discriminará  a  primeira,  segunda,  terceira 
turma  dos  senadores,  cujo  maniato  tenha  de  cessar  no  fim  do  primeiro,  segun- 
do, terceiro  triennio. 

§  2  Essa  discriminação  far-se-á  em  Ires  listas  correspondentes  aos  três 
terços  ou  turmas,  graduando-se  os  senadores  pela  ordem  da  respectiva  vota- 
ção. 

Art.  6 — Nas  primeiras  nomeações  dos  magistrados,  quer  para  o  Tribunal 
Superior  de  Justiça  do  Estado,  quer  para  os  cargos  im mediatamente  inferiores, 
que  forem  creados,  o  Governador  preferirá,  tanto  quanto  o  permittir  o  interesse 
da  melhor  composição  da  magistratura^  os  desembargadores  da  Relaçfto  actual- 
mente existentes  nesta  capital  e  os  juízes  de  direito  quo  funccionam  neste  Es- 
tado. 

Art.  7 — Continuarão  em  vigor,  emquanto  nao  forem  revogadas,  as  leis  do 
antigo  regimen  no  que  explícita  ou  implicitamente  nao  fôr  contrario  ao  systema 
de  Governo  estabelecido  pela  Constituição  Federal  ou  por  esta  Constituição  e 
pelas  demais  leis  do  Estado. 

Egualmente  continuarão  em  vigor  os  decretos  e  actos  do  Governo  Provisó- 
rio do  Estado,  emquanto  nfto  forem  revogados. 

Art.  8 — Emquanto  nfto  fôr  marcado  pelo  Congresso  o  subsidio  do  Governa- 
dor, perceberá  este  2:000$000  mensaes  e  6:000$000  por  anno,  para  despezas  de 
representação. 

O  yice-Governador,  presidindo  ás  sessões  do  senado,  perceberá  o  subsidio 
marcado  para  os  senadores. 

Art.  9--Fica  o  Governador  auctorisado  a  reorganisar  os  serviços  do  Estado, 
de  accõrdo  com  os  preceitos  firmados  nesta  Constituição ;  não  vigorando,  porem, 
para  esta  reorganisaçao  as  disposições  da  primeira  parte  do  art.  13. 

§  Único.  Reunido  o  Corpo  Legislativo,  o  Governo  submetterá  á  approva- 
çfto  do  mesmo  o  plano  de  reorganisaçfto  administrativa,  financeira  e  Judiciaria, 
com  todos  os  documentos  e  informações  necessárias. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução doesta  Constituição  pertencerem,  que  a  executem  e  façam  executar  e  ob- 
servar fiel  e  inteiramente  como  nellase  contém. 

Publique-se  e  cumpra-se  em  todo  o  território  do  Estado. 
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Sala  das  sessões  do  Congressso  Constituinte  do  Estado  do  Pará,  na  cidade  de 
Belém,  aos  22  de  Junho  de  1891,  3?  da  Republica. 

Senador,  José  Paes  de  Carvalho,  presidente  do  Congresso  Constituinte  do 
Estado  do  Pará. 

O  senador,  R.  S.  Paes  de  Amlrade,  vice-presidente. 

Deputado,  Virgílio  da  Boheinio,  Sampaio,  1?  secretario. 

Deputado,  Cypricino  José  dos  Santos,  2?  secretario. 

Barão  de  Ckmetá,  senador. 

Deputado,  António  Marçal. 

Deputado,  Francisco  da  Silva  Miranda, 

Francisco  de  Moura  Palha. 

Senador,  António  José  de  Lemos. 

Senador,  ^)adre  António  Ferreira  da  Silva  Franco. 

Diogo  Henderson. 

Joaquim  Barbosa  de  Amorim. 

Fulgencio  Firmino  Simões,  senador. 

Virgilio  Martins  Lopes  de  Mendonça. 

José  Joaquim  de  Moraes  Sarmento,  deputado. 

Vidorio  Gonçalves  de  Castro,  deputado. 

Joaquim  Francisco  de  Mendonça  Júnior,  deputado. 

Barão  de  Tapajós. 

Amado  Joaquim  da  Silva. 

Leonel  David  d^  Oliveira. 

Raymundo  Joaquim  Martins,  deputado. 

Bazilio  Magno  d* Araújo,  senador. 

Diogo  HoUanda  de  Lima. 

Augusto  de  Borborêma. 

José  Caetano  Pinheiro. 

PhUeto  Bezerra  da  R.  Moraes. 

Marcos  António  Nunes. 

José  Ferreira  Teixeira. 

iíeputado,  João  Marques  de  Carvalho. 

Senador,  Carlos  Augusto  V.  de  Novaes. 

Francisco  Rabello  Mendes. 

José  A.  Watrin. 

Manoel  Vianna  Coutinho. 

Bartholomeu  Ferreira,  depufado. 

Deputado,  António  Joamdm  da  Silva  Rosando. 

Deputado,  Gonçalo  de  lÃma  Ferreira. 

Deputado,  1?  tenente  da  armada,  Manoel  Ignado  da  Canha. 

João  António  Luiz  Coelho. 

António  Joaquim  RodHgues  dos  Santos,  deputado. 

Francisco  l^eite  Chermont,  senador. 

Domingos  Rodrigues  de  Novaes,  deputado. 
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LEI  n.  1  de  22  de  Dezembro  de  1891 

CfOnsidera  mdlo  em  êua  totalidade  o  Decreto  n.  34^  de  25  de  Maio  de  1891. 

O  CQiigresBo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari  1?  Fica  desde  já  considerado  nullo  em  sua  totalidade  o  Decreto  n.  342 
de  25  de  Maio  de  1891. 

Art,  2?    RQVogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretaoio  do  Estado  a  feça  cumprir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Dezembro  de  1891,  3?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  aos  22  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1891 — Ser- 
vindo de  Secretario,  Egydio  Leào  de  Sal/es. 


LEI  !!•  2  de  22  de  Dezembro  de  1891. 

Audorisa  o  goterno  a  fazer  acquvtição^  por  oomma  ou  desapropriação^  de  prédios 
e  terrenoê  no  largo  da  Pólvora  e  praça  da  independência^  para  ahi  serem  edi- 
ficados um  paktcio  de4stinado  ás  dnas  oamafas  do  congresso  e  vm  prédio  para 
a  repartição  da  policia. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?  Fica  o  governo  do  Estado  auctorisado  a  fazer  acquisiç&o,  por  com- 
pra ou  desapropriação,  dos  prédios  e  outras  propriedades  situadas  no  quarteirão 
do  laigo  da  Pólvora,  entre  as  ruas  de  S.  Vicente  de  Fora  e  Arcipreste  Manoel 
Theodoro :  bem  assim  das  duas  casas  velhas  edificadas  ao  lado  do  palácio  do 
governo,  canto  da  praça  da  Independência,  com  os  fundos  para  a  travessa  da 
Vigia. 
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Art.  2?  Nos  terrenos  do  largo  da  Pólvora,  logar  acima  indicado,  o  mesmo 
governo  mandará  edificar  um  palácio  destinado  ás  duas  camarás  do  congresso 
do  Estado,  e  nos  da  praça  da  Independência  um  prédio  para  a  repartição  da  po- 
licia em  geral. 

Art.  3?  A  parte  do  palacete  á  praça  da  Independência,  occupada  pela  ca- 
mará dos  deputados,  será  reservada  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  4?    Revogam-se  as  disposições  em  contl^rio. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  22  íe  Dezembro*  de 
1891,  39  da  Republica.  \  '      •       •  ,   \ 

Lauro  Sodré. 


Publicada  aos  23  de  Dezembro  de  1891. — Servindo  de  secretario,  Egydio 
Leão  de  SàUcs.  '  . .    I  '  í    f 


LEI  n.  3  de  22  de  Dezembro  de  1891. 


JPYa?a  o  quadro  da  força  píMiaa^  approva  o  respccíwo  regiilaniRntxí^  equipara  oê 
vencinientoa  dos  oficiai  dos  corpos  de  infaníei'ia^  bombeiros^,  esqfiadrào  </c 
cavallaria^  e  audorisa  o  governador  a  reorganizar  a  força  j>ub]íica. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19  A  força  publica  do  Estado  do  Pará,  compor-se-á  de  um  corpo  de 
infanteria,  com  394  praças,  do  esquadrão  de  cavallaria,  com  124  e  do  corpo  de 
bombeiros,  com  118. 

Art.  29  Continuará  em  vigor  o  regulamento  da  força  publica  do  Estado, 
mandado  executar  pelo  decreto  n.  371  de  11  de  Julho  de  1891. 

Art.  39  Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos  officiaes  dos  corpos  de  in- 
fanteria e  bombeiros  e  esquadrão  de  cavallaria  do  Estado. 

Art.  49  Pica  o  governador  auctorisado  a  reorganisar,  sem  acerescimo  de 
despeza,  a  força  publica  do  Estado. 

Art.  69    Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  22  de  Dezembro  de 
1891,  39  da  Republica. 

Lauro  Sodré. 


Publicada  nesta  secretaria  aos  23  de  Dezembro  de  1891. — ^Servindo  de  se- 
cretario, Egydio  Leão  de  Sal/es. 


Digitized  by 


Googl( 
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LEI  a:  4  dè  24  de  Dezembro  de  1891. 

EÊLabeUee  a  obrigatoriedade  da  vaccinação  e  revaceinação  no  Estado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

4rt,  1?    Sfto  obrigatórias  a  vaccinação  e  revaccinaçao  neste  Estado. 

Ari.  2?  A  vaccinação  se  fará  desde  três  mezes  de  idade  e  a  revaccinaçao  de 
dez  em  dez  annos. 

§  Único.  O  infractor,  si  fôr  maior,  ficará  sujeito  a  multa  de  vinte  a  cincoen- 
ta  mil  réis  ou  a  prisão  de  três  a  oito  dias;  e,  quando  menor,  serão  responsáveis 
por  elle,  os  pães,  tutores,  curadores  ou  protectores. 

Ari.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  porianto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  periencerem,  que  fielmente  a  cdmpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará.  24  de  Dezembro  de 
1891,  3?  da  Republica. 

Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  vice-governador. 

Publicada  na  secretaria  do  governo,  aos  26  de  Dezembro  de  1891.  — Ser- 
vindo de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles, 


LEI  n.  5  de  29  de  Dezembro  de  1891. 

Declara  os  casos  em  que  o  governador  ou  vice-governador  pôde  ausentar-se  do 
JSstftdo  e  determina  os  vencimentos  que  lhes  competem  quando  licenciados  ou 
doentes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1?  No  intervallo  das  sessões  dó  congresso,  o  governador  ou  vice-go- 
vernador só  poderá  ausentar-se  do  Estado  por  motivo  de  moléstia.  Neste  caso, 
o  acto  da  ausência  dependerá  da  çipp.rovaçao  do  congresso,  a  queyn  deverá  ser 
communicado  em  sua  primeira  reunião. 

§  Único.  O  governador  e  o  vice-governador,  quando  licenciados  ou  ausen- 
tes, na  hypothese  acima  referida,  receberão  os  seus  subsídios,  menos  a  quantia 
marcada  para  as  despezas  de  representação. 

Art  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir, 

O  secretario  do  Estado  á  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  29  de  Dezembro  de 
1891,  3?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Governo  do  Pará,  aos  30  de  Dezembro  de 
1891. — ^Servindo  de  secretario  EgySiò  Leão  de  Salles. 
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Í2  LEIS  ao  ESTADO  DO  PARÁ 


LEI  n.  6  de  4  de  Janeiro  de  ISdâ^ 

íhncede   a  Thayer  Frazão  privilegio  por  vinte  annos  para  a  eairacção  do  óleo  de 
crocodilo  e  preparo  das  pelles  do  mesmo  amphibio. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  E'  concedido  a  Thayer  Frazão  privilegio  por  vinte  annos,  para  ex- 
plorar, por  si  ou  por  companhia  que  organisar  neste  Estado,  a  industria  de  ex- 
tracção do  óleo  de  crocodilo  e  o  preparo  das  pelles  do  mesmo  amphibio,  estabe- 
lecendo as  feitorias  que  julgar  precisas. 

Art.  2?  O  concessionário  poderá  ulilisar-se  de  terrenos  devolutos  que  per- 
tencerem ao  Estado,  sem  ónus  algum,  nâo  excedendo  a  duzentos  metros  em 
quadro  para  cada  feitoria,  revertendo  esses  terrenos  ao  Estado,  logo  que  termine 
o  praso  da  concessão. 

Art.  3?  Quando  o  concessionário  necessitar  apropriar-se  de  terrenos  parti- 
culares, só  o  poderá  fazer  mediante  prévio  ajuste  com  o  proprietário. 

Art.  4?  O  concessionário  ou  a  empreza  por  elle  organisada,  fica  dispensado 
dos  direitos  estadoaes  durante  dez  annos,  ficando-lhe  marcado  o  praso  improro- 
gavel  de  dois  annos  para  começar  a  funccionar,  sob  pena  de  caducar  este  privi- 
legio. 

Art.  5?    E'  intransferivel  a  presente  concessão. 

Art.  6^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  pubUcar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  4  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt. 


Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  5  de  Janeiro  de  1892- 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  7  de  4  de  Janeiro  de  1892. 

AitetoriMt  o  gove/^ador  do  Estado  a  conceder  seis  mezes  de  licença,  sôinente  com  o«'- 
denadOf  a  Joaquim  da  Silva  Moura  Júnior,  director  de  secção  da  secretaria 
do  governo, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  licença  por 
seis  mezes  e  somente  com  ordenado,  a  Joaquim  da  Silva  Moura  Júnior^  director 
da  segunda  secç&o  da  secretaria  do  Estado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
doesta  lei  pertencerem,  que  fiebnente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
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Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  4  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  5  de  Janeiro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leào  de  Sktlles. 


LEI  n.  8  de  7  de  Janeiro  de  1892. 

AucUírimi  o  gwei*nador  a  conceder  ««>  mezeê  de  licoiça  com  ordenado  a  Ludget^o  Ber- 
nardo de  Azevedo^  ojiinal  da  secretaria  do  governo, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  mezes  de 
licença,  apenas  com  ordenado,  a  Ludgero  Bernardo  de  Azevedo,  official  da  Se- 
cretaria do  governo,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  eumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  7  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 

Publica  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  8  de  Janeiro  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles, 


LEI  n.  9  de  9  de  Janeiro  de  1892. 

Manda  que  oêpropripê  do  Estado  qtie  servem  de  paços  municipaes  e  cadéas  no  interior 
e  os  demais  ekaòeleeimentos  de  tUUidade  municipal  passem  a  pertencer  aos  respe- 
ctivos municípios, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Os  próprios  do  Estado  que  servem  de  paços  municipaes  c  cadêas 
no  interior  e  os  demais  estabelecimentos  cstadoaes  de  utilidade  municipal  passam 
desde  já  a  pertencer  aos  municípios  em  que  se  acham  situados. 

Art.  2^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  governo  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  9  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  RepubUca. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  12  de  Janeiro  de  1892.-^ 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 
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LEI  n.  10  de  9  de  Janeiro  de  1892. 

JFixa  os  vencimentos  do  professor  de  musica  do  Instituto  de  Educandos  Artífices  Por- 
raense^  e  manda  que  a  respectiva  cadeira  sga  provida  por  meio  de  concurso. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  O  professor  de  musica  do  Instituto  de  Educandos  Artífices  Paraen- 
se vencerá  annualmente  1:600#000  de  ordenado  e  SOOJOOO  de  gratificação. 

Art.  2?  A  cadeira  de  musica  do  Instituto  Paraense  será  .prpvlda  eíFectiva- 
mente  por  concurso. 

Art.  3?  Os  vencimentos  marcados  no  art.  1?  da  presente  lei  só  começarão 
a  ser  pagos  ao  professor  que  fôr  nomeado  depois  do  concurso,  ao  qual  proceder^ 
se-á  com  a  máxima  brevidade. 

Art.  4?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  9  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  12  de  Janeiro  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  12.de  13  de  Janeiro  de  1892. 

Auctorisa  o  governador  a  alterar  o  contracto  celebrado  cx)m  a  Ainazón  Sieam  Na* 
vigatíon^  Company^  Limited^  para  a  navegação  das  linhas  de  Jtaitvòa-^  Faro  e 
Juruty, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinteMei : 

Ari.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  alterar  o  contracto  ce- 
lebrado com  a  Amazon  Steam  Navigation  Company,  Limited,  e  que  deve  expirar  a 
2  de  Outubro  de  1895,  para  a  navegação  das  linhas  de  Itaituba,  Faro  e  Juruty, 
da  seguinte  forma : 

1?  A  Companhia  fará,  em  vez  de  uma,  duas  viagens  mensaes  doesta  capi- 
tal á  Itaituba,  com  as  mesmas  escalas  e  tocando  mais  na  ida  e  na  volta  pelo  porto 
da  cidade  de  Monle-Alegrc ;  ficando  transferida  para  essa  segunda  viagem  a  que 
faz  á  Juruty. 

29    Na  viagem  da  linha  de  Faro  o  respectivo  vapor  tocará  em  Juruty. 

Art.  2?  O  governador  fica  auctorisado  a  rever  o  contracto  acima  citado, 
para  o  fim  de  obter  reducções  nas  tabeliãs  de  fretes  e  passagens. 

Art.  39    Rèvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  &çam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
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Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pftrá,  13  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 
Vice-governador. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  14  de  Janeiro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Bailes. 


LEI  n.  13  de  13  de  Janeiro  de  1892- 

0'êa  na  comarca  da  capital  o  togar  de  avaliador  da    fazenda  do  Ettfuflo  e  decla- 
ra vitalício  o  referido  logar. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19  Fica  creado  na  comarca  da  capital  o  logar  de  avaliador  da  fazenda 
do  Estado,  o  qual  $erá  vitalício. 

§  Unicó.  A  nomeação  do  serventuário  para  este  logar  será  feita  pelo  go- 
vernador sob  proposta  do  procurador  fiscal  do  thesouro,  em  lista  de  dois  no- 
mes. 

Art.  29  O  avaliador  da  fazenda,  pelas  avaliações  que  fizer  perceberá  o  que 
lhe  é  marcado  no  regimento  de  custas,  nada  recebendo  dos  cofres  públicos,  por 
este  serviço. 

ArL  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  13  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  14  de  Janeiro  dj  1892. 
— ^Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  14  de  13  de  Janeiro  de  1892. 

Concede^  por  dez  annos,  a  Mauod  João  Gonçalves,  prívilegio  para  exploração  do 
fabrico  do  aal  e  montagem  de  mUnoa  na  cojíta  do  Eatado^  entre  \  izeu  e  Sali- 
nas. 

O  Congresso  do  Estado  deeretou  e  eu  saacciono  a  seguinte  lei : 
..   Art.  1-     S^  ccmcedido,  por  dez  annos,  a  Manoel  JoAo  Gonçalves,  privilegio 
para  a  exploração  do  fabrico  do  sal  e  montagem  de  salinas  na  costa  do  Esladfi, 
enfare  Vizeu  e  Salinas. 
.     Art.  2^    Sdo  dispensados  qs  direitos  estadoaes  sobre  o  sal  fabricado, 
Art.  3?    E'  intransferivel  a  presente  concessão. 
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Ârt.  4?  E'  marcado  o  praso  máximo  de  dous  annos  para  a  montagem  e 
funccionamento  das  salinas,  sob  pena  de  caducar  a  presente  concessão  e  de  per- 
der o  concessionário,  para  os  cofres  do  Eslado,  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis, 
que  deve  ser  depositada  antes  de  lavrar-se  o  respectivo  contracto. 

Art.  6?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  to  ias  as  auctoridaítes  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  13  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt, 
vice-govemador. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  14  de  Janeiro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaJles. 


LEI  n.  15  de  14  de  Janeiro  de  1892. 

Ajjprova  a  organiHoção  da  mngi^irahira  do  Estado,  com  diversas  alterações  e  am* 
pliaçôes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  approvada  a  organisaçao  da  magistratura  do  Estado,  feita  em 
conformidade  com  os  decretos  n.  359  A  de  19  de  Junho  e  n.  373  de  13  de  Julho 
de  1891,  os  quaès  seráo  observados  como  lei,  comas  alterações,  ampliações  e 
declarações  contidas  nos  artigos  seguintes : 

Art.  2^  O  Estado  terá,  além  das  comarcas  existentes,  as  que  forem  creadas 
por  lei  do  Congresso. 

Art  3?  Cada  comarca  terá  tantos  distríctos  judiciários,  quantos  eram  os 
antigos  termos,  devendo  cada  districto  ser  dividido  em  duas  ou  mais  circum- 
scripções,  conforme  convier  ao  serviço  publico. 

Art.  4?  Em  cada  comarca  haverá  um  juiz  substituto,  graduado  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes,  que  só  poderá  ser  nomeado  se  contar  ao  menos  um  anno  de 
pratica  forense  e  servirá  por  quatro  annos,  e,  em  cada  circumscripçfto,  dous 
supplentes  do  mesmo,  que  servirfto  por  dous  annos. 

§  Único.  Nas  comarcas  de  mais  de  um  districto  judiciário  o  juiz  substituto 
residirá  naquelle  que  fôr  mais  próximo  ao  da  sede  da  comarca* 

Art.  5?  Na  contagem  da  antiguidade  dos  magistrados  e  dos  substitutos  nfto 
será  computado  o  tempo  de  serviço  prestado  fora  do  Estado,  sem  prejuízo  dos 
direitos  dos  que  nelle  actualmente  servem. 

§  Único.  Para  a  matricula  de  habilitação  ao  cargo  de  juiz  de  direito,  exige- 
se  que  o  bacharel  seja  domiciliado  no  Estado,  por  mais  de  dous  annos. 

Art.  6?  As  férias  de  Dezembro,  de  que  trata  o  art.  111  do  citado  decreto  n. 
359  A,  serão  de  21  de  Dezembro  a  31  de  Janeiro. 

Art.  7?  Só  ao  governador  do  Estado  compete  a  concessfto  de  licenças  aos 
magistrados  e  membros  do  ministério  publico. 

Art.  8?  Os  advogados  e  solicitadores,  actualmente  provistonados,  continua- 
rão no  exercício  de  sua  profissão  em  todo  o  Estado,  independentemente  de  nova 
provisão  e  exame. 
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§  Único.  Os  avaliadores  actuaes  servir&o  n&o  só  nas  causas  eiveis  e  com- 
mercines  como  jios  inventários  judiciaes,  por  distribuição 

Art.  9?  O  queixoso  ou  denunciante  poderá  fazer-se  representar  perante 
qualquer  juizo  ou  tribunal,  independentemente  de  licença,  mas  sob  a  pena  com- 
minada  no  final  do  art  63  do  referido  decreto  n.  359  A. 

Art.  10  Sempre  que  o  decreto  n.  359  A  fala  em  chefe,  delegado  e  subde- 
legado de  policia  e  inspector  de  quarteirão,  entenda-se  chefe  de  segurança,  pre- 
feito, subprefeito  e  agente  de  segurança. 

Art  11  O  governador  do  Estado  mandará  consolidar  as  leis  processuaes, 
de  accôrdo  com  esta  lei  e  decretos  a  que  ella  se  refere. 

Art.  12.  O  tribunal  superior  de  justiça,  logo  que  fôr  sanccionada  esta  lei 
e  nos  annos  seguintes,  no  primeiro  dia  utU  do  mez  de  Dezembro,  organisará  e 
publicará  o  quadro  de  substituição  dos  juizes  da  capital  e  dos  supplentes  dos  jui- 
zes substitutos. 

Art.  13.  O  distribuidor  do  foro  fará  a  distribuição  de  accordo  com  a  livre 
escolha  das  partes. 

Art  14.  A  lista  que  deve  ser  enviada  ao  governador  para  a  nomeação  de 
desembargador,  conterá  três  nomes  e  será  organisada  pelo  tribunal  superior  em 
sessão  secreta  e  votação  nominal. 

Art  15.    A  nomeação  por  merecimento  poderá  recahir: 

A )  em  algum  juiz  de  direito  avulso  que  contar  mais  de  oito  annos  de  servi- 
ço na  magistratura  e  pelo  menos  três  annos  de  serviço  no  Estado,  até  a  data 
da  presente  lei  e  se  haja  distinguido  pelos  seus  serviços  á  causa  publica. 

B )  em  algum  advogado  de  nota,  de  reconhecida  probidade  e  com  oito 
annos,  pelo  menos,  de  effectivo  exercício  de  advogacia. 

§  Único.  A  nomeação,  nestes  casos,  não  fica  adstricla  á  apresentação  do 
tribunal  superior. 

Art.  16.  A  primeira  nomeação  será  feita  por  antiguidade  ou  merecimento, 
como  melhor  pai  ecer  ao  governador.  As  demais  serão  reguladas  de  modo  a  não 
repetir-se  por  merecimento  senão  depois  de  feitas  duas  por  antiguidade. 

Art.  17.  Todas  as  causas  julgadas  pelo  tribunal  superior  sel-o-ão  pela  to- 
talidade dos  membros  presentes  que  estiverem  desimpedidos,  exceptuando  o 
presidente. 

§  Único.  No  caso  de  empate  nas  causas  eiveis,  o  presidente  terá  voto  para 
desempatar,  depois  de  verificar  que  ainda  posta  em  votação,  separadamente,  cada 
uma  das  questões  que  motivarem  a  divergência,  não  chega  a  accôrdo  a  maioria 
dos  juizes  na  decisão  final. 

Ari.  18,  As  appellações,  quer  eiveis,  quer  criminaes^  serão  revistas  por  Ires 
juizes,  inclusive  o  relator.  ^^ 

§  Único.  Os  embargos  de  qualquer  natureza  e  as  a|)pellações  interpostas 
da  execução  de  accordãos  expedidos  pelo  tribunal,  serão  revistos  por  todos  os 
juizes  presentes  que  se  acharem  desimpedidos. 

Nestes  casos,  qualquer  das  ,)artes  poderá  requerer  adiamento  do  julgamen- 
to para  occasião  em  qup  se  acharem  no  tribunal  pelo  menos  cinco  juizes  desim- 
pedidos, para  rever  o  feito. 

Art.  19.  Fica  restabelecido  o  tribunal  do  jury  em  todos  os  districtos  judi- 
diarios. 

Art.  20.  O  julgamento  no  jury  será  por  escrutínio  secreto  e  na  forma  es- 
tabelecida pelo  código  do  processo  criminal  e  regulamento  n.  120. 

a )  O  promotor  publico  deverá  sempre  appellar  das  decisões  do  jury, 
qUando  estas  fôrem  de  absolvição  ou  condemnâção  á  prisão  cellular  por  mais  de 
tàité  annos. 

6 )  A  appellação  do  promotor  ou  parie  accusadora  não  terá  effeito  suspen- 
sivo quando  a  decisão  do  jury  fôr  unanime^  salvo  nos  críines  ailiançaveis. 
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Art.  21.  Em  caso  algum  o  presidente  do  tribunal  do  jury  poderá  appeUar 
das  decisões  do  mesmo  tribunal,  conforme  dispõe  o  citado  decreto  n.  359  A 
de  19  de  Junho  de  1891. 

Art.  22.  Na  competência  dos  juizes  de  direito  inclue-se  também  a  execu- 
ção dos  mandados  do  tjibunal  superior. 

Art.  23.  Ao  juiz  de  direito  da  comarca,  entre  as  attribuições  mencionadas 
no  decreto  n.  359  A,  compete  privativamente: 

IV    Remover  tutores  e  curadores  ; 

2?  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  livros  commerciaes  nas  comarcas 
do  interior. 

3?  Nomear  promotor  interino  na  falta  ou  impedimento  do  eflfectivo  ou  do 
provisório. 

4?  Nomear  interinamente  tabellifles  e  os  demais  serventuários  de  jus^ 
tiça. 

Art.  24.  Os  juizes  de  direito  e  substitutos  da  capital  sao  obrigados  a  assis- 
tir a  toda  c  qualquer  avaliação  que  correr  em  seu  juízo  e  a  permanecer  no  Fó- 
rum quatro  lioras  por  dia,  bem  assim  os  escrivães,  distribuidor  e  officiaes  de 
justiça. 

Art.  25.  Aos  juizes  substitutos  nas  comarcas  do  interior  e  aos  respectivos 
supplentos  mis  circuniscripções  districlaos,  compete  exercer  as  funcções  nâo 
contenciosas  do  juiz  de  casamentos,  menos  quanto  aos  impedimentos,  cujo  co- 
nhecimento pertença  ao  juiz  de  direito,  com  recureo  de  aggravo  para  o  tribunal 
superior. 

Art.  26.  Aos  juizes  substitutos,  creados  pela  presente  lei,  ficam  marcados 
dois  contos  de  réis  de  ordenado  e  um  de  gratificação  annuaes. 

Art.  27.  E'  elevada  a  quinhentos  mil  réis  a  alçada  dos  juizes  subístitutos, 
de  que  trata  o  §  1?  do  art.  65  do  decreto  n.  359  A  de  19  de  Junho  de  1891. 

§  Único.  Nas  causas  superiores  á  sua  alçada,  o  juiz  substituto  poderá  pre- 
parar por  delegação  do  juiz  de  direito,  mas  em  caso  algum  proferirá  despacho 
do  qual  caiba  aggravo  ou  appellação. 

Ari.  28.  Ao  juiz  substituto  compete,  além  do  preparo  de  todos  os  proces- 
sos de  que  trata  o  §  12  do  art.  65  do  decreto  n.  359  A,  o  preparo  de  todos  os 
feitos  criminaes  que  tiverem  de  ser  julgados  pelo  jury,  até  a  pronuncia  exclusi- 
ve, devendo,  porem,  fazer  um  relatório  circumstaneiado  do  processo,  depois  de 
ouvida  a  promotoria  publica  da  comarca. 

Art.  29.  Ao  juiz  substituto  compete  também  exercer  a  jurisdicçáo  volun- 
tária nos  assumptos  que  escaparem  á  competência  do  juiz  de  direito;  liao  po- 
dendo, entretanto,  julgar  causa  superior  á  sua  alçada,  as  de  valor  ihestiniavel  oú 
que  dizem  respeito  ao  estado  de  pessoa. 

Art.  30.  Ao  juiz  substituto,  no  exercício  do  cargo  de  juiz  de  direito,  cabe 
a  plenitude  du  jurisdicçáo  que  a  este  compete. 

Art.  31.  A  cooperação  do  supplente  do  juiz  substituto  terá  logar  nos  pro- 
cessos de  julgamento  do  jury,  se  o  dito  substituto  declinar  de  si  o  preparo  do 
feito,  mas  até  o  relatório  exclusive.  Esse  preparo  será  limitado  á  respectiva 
circumscripçâo  do  supplente. 

§  Único.  No  eivei  cooperará  nas  pequenas  demandas  que  nao  excederem  a 
500$000  até  o  julgamento,  que  sempre  será  proferido  pelo  juiz  substituta 

Art.  32.  Os  supplentes  do  juiz  substituto  substituir-se-ão  reciprocamente 
e  ao  juiz  substituto  em  ordem  numérica. 

Art.  33.  Na  falta  ou  impedimento  dos  supplentes  do  juiz  substituto,  çei^yi- 
rfto  os  vogaes  do  conselho  da  sede  àa  comarca,  na  ordem  da  votação  ou  da  ida- 
de, no  caso  de  igualdade  de;  votos. 

Art.  34.  A  nomeação  dòs  referidos  supplentes  será  feita  pelo  governador 
do  Estado,  por  indicação  do  juiz  de  direito  da  comarca,  em  lista  tríplice. 
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Art.,35.  Aos  supolentes  dos  juizes  substitutos  pelos  actos  que  praticarem 
contpéte  às  cuslài  que  ihíís  forem  contadas,  déCdnfo^^  com  o  respectivo 

regimento. 

Art.  36.  Em  todas  as  sedes  das  comarcas  haverá  um  ou  dois  tabellíães  do 
publico  judicial  e  notas,  que  exercerão  cumulativamente  os  officios  de  escrivães 
do  eivei,  crime  e  commercio ;  sendo  o  primeiro  privativo  da  provedoria,  resíduos 
e  execuções. eiveis  e  o  segundo  privativo  de. orphâos  e  ausente^,  jury  e  execu- 
ções criminaes.  ' '  ^  •  j  .  - 

Quando  houver  um  só  tabelliao,  este  accumulará  todas  as  funcções  supra- 
ditas. 

§  Único.  Ficam  respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos  actuaes  serventuá- 
rios, os  quaes  continuarão  como  até  aqui,  applicando-se  o  disposto  neste  artigo 
aos  que  forem  nomeados  da  data  d'esta  lei  em  diante. 

Art.  37.  Perante  o  supplente  do  juiz  substituto  servirá  na  sede  do  districto 
o  escrivão  d'este  e  nas  outras  circumscripções  judiciarias  o  escrivão  da  respectiva 
subprefeitura. 

Art,  38.  Na  sede  de  todos  os  districtos  judiciários  do  interior  o  opcrivão  do 
juiz  substituto  será  ao  mesmo  tempo  offlcial  do  registro  g«ral  dos  nascimentos, 
casamentos  e  óbitos  do  districto  e  especial  da  circumscripção  da  sede  do  mes- 
mo. 

§  1-  Nas  demais  localidades  os  escrivães  das  respectivas  subprefeituras  fa- 
rão os  registros  em  livros  próprios  e,  logo  que  estes  estejam  cheios,  serão  remet- 
tidos  ao  official  do  registro  geral  do  districto,  ao  qual  incumbe  formar  em  livro 
especial  um  indice  dos  registros  relativos  a  cada  municipio,  com  as  explicações 
necessárias  e  menção  dos  nomes  de  todas  as  pessoas  que  intervierem  no  acto. 

§  2?  Depois  de  findos  os  livros  de  registro,  serão  examinados  pelo  juiz  de 
direito  da  comarca,  o  qual  os  encerrará,  fàzéndo-os  recolher  ao  archivo  do  con- 
selho municipal  do  respectivo  municipio. 

§  3?  Os  escrivães  ou  officiaes  que  até  esta  data  têm  servido  nos  registros 
de  que  se  trata,  enviarão,  dentro  do  30  dias,  os  respectivos  livros  ao  ofHcial  do 
registro  do  districto  judiciário,  o  qual,  sem  demora,  fará  o  indice,  seguindo-se  o 
exame  e  recolhimento  mencionados  no  §  anterior.  , 

§  4?  -O  registro  de  qofe  trati  este  artigo, '^irianto  ás  suas  formalidades,  será 
feito  de  accôrdo  com  as  leis  geraes  do  paiz ;  os  livros  do  indice  serão  fornecidos 
pelo  respectivo  conselho  municipal. 

ArL  39.  O  governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  fazer  a  distribuição  dos 
serviços  dos  tabellionatos  e  demais  officios  de  justiça,  de  accôrdo  com  esta  lei,  á 
proporção  que  forem  vagando  logares. 

Art.  40.  Em  qualquer  caso  de  recurso  criminal,  o  escrivão  do  feito  ou  do 
jury  é  obrigado,  independentemente  de  prévio  pagamento  de  custa,  sello  e  pre- 
paro, a  tirar  o  traslado  do  processo  e  fazer  subir  o  original  ao  tribunal  superior 
de  justiça,  sob  pena  de  desobediência. 

Art.  41.  Haverá  na  comarca  da  capital  dous  promotores  públicos  e  ura  cu- 
rador das  massas  fallidas,  orphãos,  ausentes,  residuos  e  curador  de  interdictes. 
Em  cada  uma  das  outras  comarcas  haverá  um  promotor  que  accumulará  as  fun- 
cções de  curador  de  oi-phãos,  das  massas  fallidas,  ínterdictos,  ansentes  e  de  pro- 
motor de  residuos.  ' 

A^.  42.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  áuctoridades  á  quem  o  conhecimento  d  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir, 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

t^alacio  do  governo  do  Estado  confederado  do  Pará,  14  de  Janeiro  de  1892, 
4?  da  Republica. 

Gentil  A.  de  Moiugs  Bittencourt. 
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Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  15  de  Janeiro  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  8(Ules. 


LEI  n.  16  de  16  de  Julho  de  1892. 

Manda  extinguir^  logo  que  vagar^  um  dos  offieios  de  escrivão  do  eivei  e   commereio  e 
bem  assim  um  outro  de  orpkãos  da  comarca  da  capital, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Ficará  extincto,  logo  que  vagar,  um  dos  ofHcios  de  escrivão  do  eivei 
e  commereio  e  bem  assim  um  outro  de  orph&os  da  comarca  da  capital,  sendo  os 
respectivos  archivos  distribuídos  pelos  outros  serventuários. 

Art.*^2?    Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Julho  de  1892,  4^  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrs. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  17  de  Julho  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  17  de  16  de  Julho  de  1892. 


Arbitra  a  remunerai^ão  de  1:900$000  annuaes  ax)  amanuense  da  secretariai  do  irC 
bunal  superior  de  justiça. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1?  Ao  amanuense  da  secretaria  do  tribunal  superior  de  justiça,  encar- 
regado do  expediente  da  procuradoria  geral  do  Estado,  fica  arbitrada  a  remune- 
ração annual  de  1:200$()00  réis,  que  cessará  de  ser  paga  quando  desapparecer  o 
motivo  de  excesso  de  trabalho. 

Art.  2?    Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Julho  de  1892,  4?  da.  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodr£. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  17  de  Julho  de  1892.— 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Satíes, 
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LEI  n.  18  de  16  de  Jtdho  de  1$9^. 

Ariittã  a  gratí/icaçào  meMol  de  100$000  réis  a  cada  um  dos  eserívães  do  tribunal 
Êuperior  de  justiça, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  De  Janeiro  de  1892  em  deante  fica  arbitrada  a  cada  um  dos  escri- 
vftes  do  tribunal  superior  de  justiça  a  gratificação  mensal  de  100$000  réis,  pelo 
trabalho  ex-officio. 

Art.  29    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ç&o  d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Julho  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauho  Sodeê. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  17  de  Julho  de  J892.— 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SítUes. 


LEI  iL  19  de  21  de  Julho  de  1892. 


Dá  eonoesêão  exclimva  por  dez  annos  a  António  Augusto  Pereira  de  Barros  para 
estabelecimento  de  umafainioa  de  massas  aiimenticias^ 

O  (ingresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei': 

Art.  1?  E'  dada  a  António  Augusto  Pereira  de  Barros  concessão  exclusiva 
por  dez  annos  para  o  estabelecimento  nesta  capital  de  utna  fabrica  de  massas  ali- 
mentícias (  género  chamado  — massas  italianas  ). 

Art,  2?    E'  intransferivel  a  presente  concessfto. 

Art.  3^  Fica  marcado  o  praso  improrogavel  de  dous  annos  para  o  regular 
funccíonamento  da  fabrica,  sob  pena  de  nullidade  da  concessão  c  perda  de  cinco 
contos  do  réis,  que  depositará  no  thesouro  do  Estado  na  occasião  de  assignar  o 
respectivo  contracto. 

Art,  4^  O  concessionário  é  obrado  a  ter  em  sua  fabrica  pelo  menos  a  me- 
tade dos  empregados  naturaes  do  paiz  e  cinco  aprendizes  paraenses. 

Art.  5?    Sfto  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  desta  lei  pertencerem,  que  fieliflente  a  cumpram  e  laçam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correi. 

Palácio  do  governo  do  Pará,  21  de  Julho  de  1892. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  21  de  Julho  de  1892.— 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles^ 
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L£I  n.  20  âe  21  éa  lvàlf0  cb  tô9^. 

Concede- por  d^z  an  1108  a  MçtHoel  Pedro  4a  Silva  Júnior  e  George  H.  JS^/^nen  o 
privilegio  para  por  »i  ou  companhia  que  organisarem^  montarem  .u^xft  fabrica 
de  artefoiifui  de  borracha  em  todos^os  aeuÃ  ramos. 

O  Congresso  do  Estada  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1?  Fica  concedido  por  dez  annos  a  Manoel  Pedro  da  Silva  Júnior  e 
George  H.  Snmner  o  privilegio  para  por  si  ou  companhia  que  organisarem, 
monbirem  uma  fabrica  de  artefactos  de  borracha  em  todos  os  seus  ramos. 

Art.  2?    E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  3?  Fica  marcado  o  praso  iroprorogavel  de  dois  annos  para  começar  a 
funcçíonar  a  fabrica,  sob  pena  de  caducidade  e  perda  de  dez  contos  de  róis,  que 
dever&o  depositar  no  thesouro  do  £sta4o  na  epocha  de  assfgnar  oxontnu^to. 

Art.  4?  A  empreza  ou  companhia  é  obrigada  a  terão  menos  metade  dos 
seus  empregados  naluraes  do  paiz  e  aprendizes  paraenses. 

Art.  5?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  Ifeçd  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Julho  de  1892. 

Lauro  Sodré. 

Pub]ÍGada  nesta  secretaria  em  31  de  Julho  de  1892.  -«-^rtindo  de  secre- 
tario, Egydio  Leão  de  Salles. 

LEI  n.  21  de  21  de  Julho  de  1892. 

Concede  a  João  MarccUino  do  Valle  ou  a  empreza  qtie  organizar  privíkgio^  por  dez 

annofi  para  uma  fabrica  de  oiment4}. 

O  Congresso  do  Estiado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  E'  concedido  a  João  Marcellino  do  Valle  ou  a  empreza  que  oigani- 
sar  privilegio  por  dez  annos  para  uma  fabrica  de  cimento  neste  Estado. 

Art.  2?  E'  dado  o  praso  máximo  de  dois  annos  para  montagem  da  fabrica 
e  regular  funccionamento  do  serviço,  sob  pena  de  nullidade  da  concessão  e  de 
perder  o  concessiomirio  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis  para  o  Estado,  a  qual 
será  depositada  antes  de  ser  lavrado  o  respectivo  contracto. 

Art.  3?  O  concessionário  terá  para  sua  fabrica  durante  cinco  annos  isenção 
dos  direitos  estaduaes. 

Ari.  49    A  presente  concessão  é  intransferível. 

Art,  5?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir* 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Julho  de  1892,  4P  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  se^rcftaria  aos  21  de  JuHio  de  1892.  —Servindo  de  secreta- 
rio, Egydio  Leão  de  SaJUê. 
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LM  n.  92  de  2d  dê  JuUiki  de  1892. 

ÁuoUmÊa  o  gòpemador  a  mandar  orçar  os  serviços  $ieeeê8arioê  á  d^s^obstrikõçãa  do 
canal  de  Igarapé-miry. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccicmo  a  seguinte  lei : 

Art  19  Fica  o  goTemador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  orçar  os  servi- 
ços necessários  á  desobstrucçfto  do  canal  de  Igarapé-miry,  desde  o  local  Santa 
Cruz  até  o  rio  Mojú ;  do  rio  Irituia  desde  a  sua  foz  no  rio  Guamá  até  a  villa  de 
Irítuia  e  a  do  rio  Arary,  da  comarca  da  Cachoeira,  na  ilha  de  Marajó. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Julho  de  1892,  49  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  aos  22  de  Julho  de  1892,— Servindo  de  secreta- 
rio, Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  23  de  29  de  Julho  de  1892. 

AuctorUa  o  governador  do  Estado  a  mandar  levantar  plaiúa  para  treê  typos  de 
edificarão  de  escolas  primarias  e  dá  outras  disposições. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  que,  pela  re- 
partição de  obras  publicas,  sejam  levantadas  plantas  para  três  typos  de  edifica- 
ção de  escolas  primarias,  com  todas  as  condições  hygienicas,  sendo  um  typo 
para  cada  entrancia. 

Ârt.  29  A  mesma  repartiç&o  orçará  as  despezas  relativas  á  execuç&o  de 
cada  planta,  devendo  ser  incluída  annualmente  na  lei  orçamentaria  a  verba  parti 
certos  números  d'eslas  edificações,  consoante  comportar  a  receita  do  Esta- 
do. 

Art.  39  Estas  edificações  começarão  pelas  entrancias  inferiores  e  pelos  dis- 
trictos  ctgas  escolas  forem  mais  frequentadas,  a  juizo  do  governador. 

Art.  49    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu  - 
ç&o  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  de  governo  do  Estado  do  Pata,  39  de  Julho  de  1892,  49  da  Repu- 
blica. 

Laoro  SODRá. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  29  de  Julho  de  1892. — 
Servindo  de  «ecréteios  Egyãiê  Leão  de  8alkt. 
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LEI  n.  24  de  29  de  Julho  de  1892. 

Coneede  d  profeMoi^a  publica  d.  Marcellina  Femandez  um  anno  de  licença^  eom 
ordenado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari'  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorísado  a  conceder  á  professora 
publica  d.  Marceliina  Femandez  um  anno  de  licença,  com  ordenado  somente. 

Art.  29    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu^ 
çfto  d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  fiaça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Julho  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secrntaria  do  Estado  do  Pará,  aos  29  de  Julho  de  1892. — 
Servindo  de  socretario,  Egydio  Leão  de  ScUles. 


LEI  n.  25  de  29  de  Julho  de  1892. 

Subvenciona  um  estabdedmentolde  edtbC(ição  primaria  e  êecundaria  no  Tocantínê. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  subvencionar  um  esta- 
belecimento de  educação  primaria  e  secundaria  no  Tocantins,  tendo  por  sede  a 
cidade  de  Cametá. 

Art.  2?  O  contracto  deve  ser  firmado  nas  mesmas  condições  do  Instituto 
Santareno. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  exeeo- 
çfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Julho  de  1892,  4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  29  de  Julho  de  1892.*- 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  26  de  de  29  de  Julho  de  1892. 

Proroga  por  maiè  um  anno  o  proso  para  José  Qirdoso  da  Cunha  Coimbra  e  outroê 
morãarem  nesta  capUal  um<i  fabrica  de  papd. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
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Art.  1.*  Fica  prorogado  por  mais.  um  anno  o  praso  para  José  Cardoso  da 
Cunha  Coimbra  e  outros  montarem  nesta  capital  uma  fabrica  de  papel,  de  que 
trata  o  decreto  de  12  de  Dezembro  de  1890,  de  accõrdo  com  o  contracto  assi- 
gnado  em  16  de  Janeiro  de  1891. 

Ârt.  2.*  Ficará  nuUa  a  concess&o,  se  dentro  doeste  praso  a  fabrica  nao  esti- 
ver montada. 

Art.  SJ"    RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publiciír  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Julho  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodre. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  29  de  Julho  de  1892. — 
Ser?indo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUea, 


LEI  n.  27  de  30  de  Julho  de  1892. 

A^ustori8a  o  governador  do  Estado  a  reformar  o  OAstual  regimento  de  custas  judv- 
ciarias. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  smcciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Fica  o  governo  auctorisado  a  reformar  o  actual  regimento  de  cus- 
tas judiciarias  approvado  pelo  decreto  de  2  de  Setembro  de  1874,  no  sentido  de 
melhorar  os  salários  de  todos  funccionarios  constantes  do  referido  regimento. 

Art  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Julho  de  1892,  4?  da  Repu- 
bhca. 

Lauro  Sodre. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  30  de  Julho  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaJles, 


LEI  n.  28  de  30  de  Julho  de  1892. 

Eleva  á  oom^arca  o  municipio  de^Vizeu^  com  os  seus  actuai  limites, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.""    Fica  elevado  á  comarca  o  municipio  de  Vizeu,  com  os  seus  actuaes 

limites. 

Art.  2/"    A  nova  comarca  terá  por  sede  a  villa  de  Vizeu,  situada  á  margem 

esquerda  do  rio  Gurupy. 
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Art.  8.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctgridades  a  quem  o  conhecimento  e  cxecb- 
çfto  d^^esta  lei  pertencerem,  que  flelmenle  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estatlo  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Julho  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodre. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  30  de  Julho  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUee. 


LEI  n.  29  de  30  de  Jidho  de  1892. 

Oréa  a  comarca  de  Faro. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.'  Fica  creada  a  comarca  de  Faro,  tendo  por  sede  a  villa  do  mesmo 
nome. 

Art.  2.*  Os  limites  da  comarca  sáo  os  mesmos  do  antigo  termo  judiciário, 
que  comprehendia  o  município  de  Faro  e  Juruty. 

Art.  3."*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  bodas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  éxecu- 
çfto  d'o8ta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façara  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Julho  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lavro  Sodr£. 

Publicada  nesta  Secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  30  de  Julho  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Sailes, 


LEI  n.  30  de  1?  de  Agosto  de  1892. 

A^justorisa  O  governador  a  mandar  fazer  os  estudos  precisos  para  abertura  de  um 
canal  perto  da  cidade  de  Maxagão, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.**  O  governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  mandar,  pela  secção  de 
obras  publicas,  fazer  os  estudos  precisos  para  abertura  de  um  canal  perto  da  ci- 
dade de  Masiagao,  afim  de  desviar  as  aguas  do  rio  Preto  para  o  rio  Mazagbb. 

Art.  2.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  eiec«- 
^fto  dVsta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumpríf. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
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Palácio  dp  governo  do  Estado  do  Pará,  1.*'  de  Agôsío  de  1893,  V  ^^  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  ao  !.•  de  Agosto  de  1892.— 
Servinda  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Saltes. 


LEI  n.  31  de  6  de  Agosto  de  1892. 

Auctorim  o  goveitiadar  do  Ettado  a  prolongar  a  estrada  de  ferro  de  Bragança  até 
a  cidade  d*êde  nome. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  !.•  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  prolongar  a  estrada  de 
ferro  de  Bragança  até  a  cidade  doeste  nome,  podendo  para  esse  fim  fazer  as  ope- 
rações de  credito  que  forem  necessárias. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  leí-pertenoerqm,  que  fielmente  a  cumpram  *e*í^çain  quiqpiír. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Agosto  de  1892,  4.''  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodbe. 

Publicada  iieata  ^crelaria  do  Estado  do  Pará,  aq^  IS  4^  Agosto  de  I8d2. — 
Servindo  d^  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  32  de  11  de  Agosto  de  1892. 

Dispensa^  por  18  mezes^  das  respedAvaa  funoçôes  o  lenie  de  gtometria  e  trigonome- 
tria ao  lyoeu  Paraense  João  Bapfika  Ferreira  Penna. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  1.*  Fica  dispensado,  por  espaço  de  18  mezes,  dos  trabalhos  lectivos 
do  Lyceu  Paraense,  o  respectivo  lente  de  geometria  e  trigonometria,  João  Ba- 
ptista Ferreira  Penna. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  Iç!  pertencerem^  que  fielmente  .a  cumpram  e.iSaçam  europrir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Agosto  de  1892,  4.*"  d£^  Repu- 
blica. 

Lauro  Sopai. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  ao8  11  de  Agosto  de  1892.— 
Sfi^fifiA»  de.  secrelarip,  EgífdiQ  Lfão  de.  BgUes. . 
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LEI  n.  33  de  12  de  Agosto  de  1892. 

Oonoede  a  António  ArthurquUio  Cardoêo^  amanuenêe  da  Herdaria  do  governo^  mu 
mezeê  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ârt.  1/    E^  concedido  a  António  Arthurquilio  Cardoso,  seis  mezes  de  li- 
cença com  ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2J^    ReTogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  foçam  cumprin 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Agosto  de  1892,  4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  12  de  Agosto  de  1893.^** 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUee. 


LEI  n.  34  de  13  de  Agosto  de  1892. 

Audoriea  o  governador  a  dar  a  laureio  José  Duarte  l.-OOOfOOO  para  cm  uUimas 
deepeuu  que  o  mesmo  tem  a  fazer  com  a  formatura  de  eeu  filho  João  Baptida 
Duarte. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  dar  a  Tiburcio  José  Duarte,  por 
uma  única  vez,  a  quantia  de  um  conto  de  réis  ( 1:000|0(X)),  para  as  ultimas  des- 
pezas  que  o  mesmo  tem  a  fazer  com  a  formatura  de  seu  filho  JoAo  Baptista  Du- 
arte, na  Academia  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çAo  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Agosto  de  1892,  4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodríí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  13  de  Agosto  de  1892.--* 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Saltes. 


LEI  n.  35  de  17  de  Agosto  de  1892. 

Auetorisa  o  governador  a  mandar  construir^  por  administração^  um  edifício  destina- 
do ao  cumprimento  das  penas  impostas  aos  condemnados  por  sentença  dos  tribu' 
naes  de  justiça  do  Estado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?    Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir,  por 
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administração,  em  local  apropriado  na  estrada  de  Bragança  e  oom  es  melhora- 
mentos que  a  sciencia  e  a  civilisaç&o  têm  conquistado  a  respeito,  um  edificio 
destinado  ao  cumprimento  das  penas  impostas  aos  condemnados  por  sentença 
dos  tribunaes  de  justiça  do  Estado. 

§  Único.  O  edificio  deverá  ter  as  casas  acommodadas  ao  cumprimento  das 
penas  de  prisfto  cellular,  de  prisão  com  trabalho  e  de  pris&o  disciplinar,  de  ac- 
cordo  com  o  systema  adoptado  pelo  código  penal. 

Ari.  2?  Em  cada  orçamento  será  designada  uma  verba  para  as  despezas 
d^essa  construcçao,  podendo,  todavia,  para  seu  começo  o  governo  despender  des- 
de já  a  quantia  de  cem  contos  de  réis. 

Ari.  3?  O  edificio  que  actualmente  serve  de  cadeia  publica  nesta  capital, 
convenientemente  modificado,  será  destinado  para  a  detenç&o  dos  indiciados  e 
pronunciados. 

Art.  4?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ç&o  desta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

LauroSodrê. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  17  dias  de  Agosto  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Bailes. 


LEI  n.  36  de  18  de  Agosto  de  1892. 

Audorisa  o  governador  a  eontradar  uma  Hnha  de  navegação  em  lancha  a  vapor,  en- 
tre  a  cidade  de  Óbidos  e  alto  rio  Trombetas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.""  O  governador  do  Estado  fica  auctorisado  acontractar  uma  linha  de 
navegação  em  lancha  a  vapor  entre  a  cidade  de  Óbidos  e  alto  rio  Trombetas,  fa- 
zendo as  lanchas  no  l.""  semestre  de  cada  anno  três  viagens  mensaes,  e  no  2.*  se- 
mestre uma  viagem  em  cada  mez,  com  escala  pelos  seguintes  logares  :  Bôcca  do 
Paru,  Uruátapéra,  Igarapé  dos  Gurraes,  Bôcca  do  Cuminan,  Lago  do  Jacaré  e 
Arypecú,  com  obrigação  de,  no  inverno,  fazer  duas  viagens  mensaes  entre  Alem- 
quer  e  a  povoação  de  Guruá,no  rio  doeste  nome,  sendo  a  sede  doesta  navegação  a 
cidade  de  Óbidos. 

Art.  2J*  Esta  navegação  será  subvencionada  durante  cinco  annos  com 
quantia  nunca  superior  a  seis  contos  de  réis  annuaes,  devendo  as  lanchas  com- 
portar, pelo  menos,  trinta  toneladas  de  carga. 

Art.  3."    Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Agosto  de  1892,  4.''  da  Repu^ 
blica. 

Lauro  Sodrié. 

Publicada  nesta  seci^etaria  do  Estado,  aos  19  de  Agosto  de  1892. — ^Servindo 
de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 
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JiEI  n.  37  de  18  de  Agosto  de  1893. 

Concede  a  SUdebrando  Barjona  de  Miranda  privilegio  por  dou»  anno»^  pa/ra  ea^ 
piorar  minas  de  petróleo  ou  qualquer  outra  substancia  fnineral  nas  meurgens  do 
rio  Tapajós, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*"  E^  concedido  a  Hildebrando  Barjona  de  Miranda,  por  si  ou  em- 
preza  que  organisar,  privilegio  por  dous  annos  para  explorar  minas  de  petróleo, 
ou  qualquer  outra  substancia  mineral,  nas  margens  do  rio  Tapajós. 

Art.  2.'*  Dentro  d'esse  praso  de  tempo  o  concessionário  designará  os  loga- 
res  em  que  pretende  minerar,  devendo  apresentar  ao  governo  uma  planta  d'es- 
ses  logares,  e  bem  assim  do  ponto  em  que  tenham  de  ser  estabelecidas  as  la- 
vras. 

Art.  3.*  A  planta,  além  da  topographia  dos  logares,  deve  indicar  os  cortes 
feitos  nos  terrenos,  o  máximo  de  profundidade  attinglda,  a  inclinação  e  direcção 
do  poço,  vieiros  ou  depósitos,  enviando  conjunctamente  amostra  das  espécies 
de  mineraes  que  forem  encontrados. 

Art.  4.*  Satisfeitas  as  exigências  dos  artigos  precedentes,  ficará  garantida 
ao  concessionário  o  privilegio  por  vinte  annos  para  exploraç&o  das  minas  encon- 
tradas, sob  as  condições  então  estipuladas  pelo  governo  e  de  ajccôrdo  coo^  a$  leis 
que  regem  o  assumpto. 

Art.  5.'    E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Ari.  6.*  O  concessionário  é  obrigado  a  ter  pelo  menos  metade  dos  traba- 
lhadores brazileiros  e  cinco  aprendizes  paraenses. 

Art.  5?    H^voeam-«e  as  disposições  em  contrario 

Mando,çortanto,a  todas  as  auctoridades  a  quem  d  eonhíecimefita  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  ijesta  secretaria  do  Estado  do  Pató,  aos  18  de  Agosto  dç  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Effydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  38  de  19  de  Agosto  de  1892. 

D^ne  os  crimes  de  responsabilidade  do  governador  do  Estado, 
O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

DISPOSIÇÕES   PRELIMINARES 

Art.  1.*  Os  crimes  de  responsabilidade  do  governador  do  Estado,  a  que 
allude  o  art.  34  da  Constituição  estadual,  sfto  os  definidos  por  esta  lei. 

Art.  2.*  As  penas  a  que  siyeitam  estes  crimes  sao  a  perda  do  cargo  so* 
mente  e  a  perda  do  cargo  com  a  incapacidade  para  exercer  qualquer  ou- 
tro. 
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§  Único.  Ã  sentença  do  senado  impondo  ao  governador  qualquer  das 
mencionadas  penas,  não  obstará  a  acção  da  justiça  ordinária,  cuja  conipeten* 
cia  para  julgar  q  delinquente,  segundo  o  direito  criminal  e  processual  commum, 
é  reconhecida  e  mantida. 

Art.  S.""  O  governador  do  Estado  é  também  responsável  por  cumplicidade 
nos  crimes  de  que  trata  esta  lei. 

CAPITULO  I 

DOS  CRIMES  CONTRA  A  GONSTJTUIÇlIO  DO  ESTADO 

Art.  4.^*  Tentar  directamente  e  por  factos  mudar  por  meios  violentos  no 
todo  ou  em  parte  a  Constituição  do  Estado. 

Art.  5."  Não  enviar  ao  Congresso  Legislativo  no  principio  de  cada  sessão 
a  mensagem,  dando  conta  dos  negócios  do  Estado,  e  indicando  as  providencias 
reclamadas  pelo  serviço  publico. 

CAPITULO  II 

DOS  CRIIUIES  CPNTKA  O  ^IVRS  EXEUaCIp  DjO^  ^PDERflS  PQL|TIGOS 

Art.  e.'  Oppôr-se  directamente  e  por  factos  a  que  o  senado  ou  a  camará 
se  reúna  oonstitucionalmente ;  tentar  directamente  e  por  factos  dissolver  o  Con- 
gresso ou  alguma  de  suas  camarás. 

Art.  7."^  Entrar  tumultuariaroente  no  recinto  do  Congresso  ou  de  alguma 
de  mas  camarás  ;  obrigal-o  ou  a  qualquer  d'elias  a  exercer  ou  deixar  de  exercer 
algumas  de  suas  funcções  constitucionaes  ojã  exerceras  de  perto  modo. 

Art.  8.^  Uzar  de  violência  ou  ameaça  contra  algum  senador  ou  deputado 
pelo  que  tiver  dito  ou  praticado  no  desempenho  legitimo  de  seu  mandato  ou 
para  afastal-o  da  camará  a  que  pertencer,  ou  para  coagil  o  no  modo  de  exercer  o 
seu  mandato. 

Art.  9.*  Uzar  de  violências  ou  ameaças  contra  os  agentes  do  poder  execu- 
tivo ou  da  administração  para  forçal-os  a  &zer  illegalmente  um  acto  official  ou  a 
fazer  como  ofScial  um  acto  para  o  qual  não  estejam  legalmente  auctorísados. 

Art.  10  Oppôr-se  directamente  e  por  factos  ao  livre  exercício  do  poder  ju- 
dieiario  do  Estado,  impedir  ou  obstar  por  quaesquer  ipeios  illegaes  o  effeito  dos 
actos,  mandados  ou  sentenças,  que  forem  da  competência  do  mesmo  poder. 

Art.  11.  Uzar  de  violências  ou  ameaças  para  constranger  algum  juiz  ou  ju- 
rado a  proferir  ou  deixar  de  proferir  algum  despacho,  sentença  ou  voto,  ou  a  fa- 
zer ou  deixar  de  fazer  qualquer  acto  official. 

Art.  12.  Praticar  contra  as  administrações  municipaes  ou  contra  cidadãos 
investidos  nas  funcções  d'esses  poderes  ou  administrações  os  primes  especificados 
neste  capitulo. 

CAPITULO  III 

DOS  CRIMES  CONTRA  O  GOSO  E  EXERCÍCIO  LEGAL  DOS  DIREITOS  POLÍTICOS  E 

INDIVIDUAES 

Art.  13.  Impedir  por  meios  violentos  ou  ameaça  que  o  eleitor  jBxerça  li- 
vpeinente  o  seu  direito  de  voto,  comprar  votos  ou  solicital-os,  usando  de  pro- 
messa ou  abusando  da  influencia  do  cargo. 

Art.  H,  Impedir  por  meios  violentos,  ameaças  ou  tumultos  que  alguma 
meza  eleitoral  ou  junta  apuradora  exerça  livremente  suas  funcções ;  violar  o  es- 
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crutinio  ou  inutilisar  ou  subtrahir  livros  e  papeis  referentes  ao  processo  elei- 
toral. 

Art.  15.  Impedir  que  o  povo  se  reúna  pacificamente  nas  praças  publicas 
ou  em  edifícios  particulares  para  exercer  o  direito  de  representação  sobre  os  ne- 
gócios públicos ;  perturbar  a  reunião  ou  dissolvel-a  fora  dos  casos  em  que  a  lei 
permitte  ou  sem  as  formalidades  que  a  lei  prescreve. 

Art.  16.  Tolher  a  liberdade  da  imprensa,  impedindo  por  quaesquer  meios 
violentos  a  publicação  ou  circulação  de  jornaes  ou  outros  escriptos  impres- 
sos. 

Art.  17.  Privar  illegalmente  alguma  pessoa  de  sua  liberdade  individual  ou 
obrigar  dolosamente  alguém  a  fazer  o  que  a  lei  n&o  manda  ou  a  deixar  de  fazer  o 
que  a  lei  permitte. 

Art.  18.  Infringir  as  leis  que  garantem  inviolabilidade  do  domicilio,  o  se*^ 
gredo  da  correspondência  ou  a  plenitude  do  direito  de  propriedade. 


CAPITULO  IV 

DOS  CRIMES  CONTRA  A  SEGURANÇA  INTERNA  DO  ESTADO 

Art.  19.  Levantar  forças  militares  no  Estado,  dissolver  a  força  publica  fora 
dos  casos  de  salvação  publica,  prescriptos  na  Constituição. 

Art.  20.  Não  dar  as  providencias  precisas  para  obstar  a  execução  dos  cri- 
mes especificados  no  titulo  2.*",  capítulos  l."",  2.%  4.*"  e  bJ"  do  código  penal,  quando 
tenha  conhecimento  que  se  pretende  pratical-os. 

CAPITULO  V 

DOS  CRIMES  CONTRA  A  PROBIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  21.  Deixar  de  publicar  ou  retardar,  dolosamente,  a  publicação  das  leis 
ou  resoluções  do  poder  legislativo. 

Art.  22.  Uzurpar  qualquer  das  attribuiçôes  do  poder  legislativo  ou  judici- 
ário. 

Art.  23.  Uzar  mal  de  sua  auctoridade,  commettendo  excesso  ou  abusos  não 
especificados  em  lei,  que  tenham  produzido  prejuiso  ou  damno  provado  ao  Esta- 
do ou  a  qualquer  particular. 

Art  24.  Acceitar  dadiva  ou  promessa  directa  ou  indirectamente  para  se  de- 
cidir em  qualquer  acto  de  seu  governo. 

Art.  2õ.  Corromper  por  sua  influencia  ou  peditório  a  alguém  para  obrar 
contra  os  deveres  do  cargo,  ou  deixar-se  corromper  por  influencia  ou  peditório 
para  fazer  o  que  não  deve  ou  deixar  de  fazer  o  que  deve. 

Art.  26.  Extorquir  ou  exigir  o  que  não.fôr  devido,  ainda  que  seja  para  a 
fazenda  do  Estado. 

Art.  27.    Não  fazer  efifectiva  a  responsabilidade  de  seus  subalternos. 

Art.  28.  Comprometter  a  honra  e  dignidade  do  cargo  ou  portar-se  com  in- 
aptidão notória  ou  desidia  habitual  no  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  29.  Deixar  de  cumprir  as  disposições  expressas  da  Constituição  oii  das 
leis. 
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CAPITULO  VI 

DOS  CRIMES  CONTRA  A  GUARDA  £  EMPREGO  CONSTITUCIONAL  DOS  DINHEIROS 

PÚBLICOS. 

Art.  30.    Dissipar  ou  gerir  mal  os  bens  do  Estado : 

a )  ordenando  despezas  nfto  auetorisadas  por  lei  ou  contra  a  forma  por  ella 
determinada  e  antes  ou  depois  do  praso  fixado  por  lei ; 

6  )  excedendo  ou  transportando  illegalmente  as  verbas  do  orçamento,  abrin- 
do créditos,  sem  formalidades  legaes  e  fora  dos  casos  facultados  pelas  leis ; 

c)  celebrando  contractos  manifestamente  lesivos  ou  contrahindo  emprésti- 
mo, emittindo  apólices  ou  effectuando  outras  operações  de  credito,  sem  auctorí- 
saçfto  do  poder  legislativo ; 

d)  alienando  os  bens  do  Estado  ou  empenhando  suas  rendas,  sem  auctori- 
saçAo  legal ; 

e )  apropnando-se,^  consumindo  ou  extraviando  ou  consentindo  ou  concor- 
rendo para  quê  outro  se  aproprie,  consuma,  extravie  dinheiros  e  valores  perten- 
centes á  fazenda  do  Estado ; 

/)  nfto  empregando  os  meios  ao  seu  alcance  para  a  conservação  dos  bens 
e  a  arrecadaçfto  dos  impostos  e  rendas  do  Estado. 

Art.  31?    Revo^lm-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
bUca. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  20  de  Agosto  de  1892.  — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  39  de  19  de  Agosto  de  1892. 

Concede  o  João  Duarte  Pimentel  prwilegio  por  dxma  annos  para  explorar  minoM  de 
carvão  de  pedra,  naa  margem  do  rio  Jamundâ  e  seus  affiueniea. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.**  E'  concedido  a  Joáo  Duarte  Pimentel,  ou  a  empreza  que  organisar, 
privilegio  por  dous  annos  para  explorar  minas  de  carvfto  de  pedra  ou  qualquer 
outra  substancia  mineral,  nas  margens  do  rio  Jamundá  e  seus  afiluentes. 

Art.  2.^  Dentro  doesse  praso  de  tempo  o  concessionário  designará  os  logares 
em  que  pretende  minerar,  devendo  apresentar  ao  governo  uma  planta  d'esses  lo- 
gares e  bem  assim  o  ponto  em  que  tenham  de  ser  estabelecidas  as  lavras. 

Art.  3.*"  A  planta,  além  da  topographia  dos  logares,  deve  indicar  os  cortes 
feitos  nos  terrenos,  o  máximo  de  profundidade  attingida,  a  direcçfto  e  inclinaç&o 
dos  vieiros  ou  camadas,  enviando  ao  mesmo  tempo  amostras  das  diversas  espé- 
cies de  mineraes  que  forem  encontrados. 

Ari.  4.'  Satisfeitas  as  exigências  dos  artigos  precedentes,  ficará  garantido  ao 
concessionário  privilegio  por  espaço  de  20  annos,  para  exploração  das  minas  en- 
contradas, sob  as  condições  entáo  estipuladas  pelo  ^verqo  ç  de  accõrdo  com  as 
leis  .que  regem  o  assumpto. 
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Ârt.  5.*    E^  intransferível  a  presente  concess&o. 

Ârt.  6.*  O  concessionário  terá  pelo  menos  metade  dos  seus  empregados 
brazileiros  e  cinco  aprendizes  paraenses. 

Art.  7?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuç&o 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  feça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrg. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  20  de  Agosto  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  40  de  19  de  Agosto  de  1892. 

Approva  como  lei  do  Estado  oe  deoreios  que  o  governador  do  Edado  baiapou  sob  ns. 
36S  de  27  de  Junho  de  1891  e  4.U  de  24,  de  Outubro  do  memo  anno. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.'*  Ficam  approvados  como  leis  do  Estado,  emquanto  o  poder  legisla- 
tivo da  União  não  fixar  a  interpretação  do  art.  9.*  §  1.*  da  Constituição  federal, 
com  relação  a  discriminação  das  matérias  sobre  as  quaes  aos  Estados  compete 
exclusivamente  decretar  taxas  de  sello,  os  decretos  que  o  governador  do  Estado 
baixou  sob  ns«  363  de  de  27  de  Junho  de  1891  e  414  de  24  de  Outubro  do  mes- 
mo anno. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execpçHo 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Agosto  de  1892,  4°  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pára,  em  20  de  Agosto  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  41  de  19  de  Agosto  de  1892. 

Etítabelooe  o  modo  pelo  qual  deve  ser  processado  o  governador  do  Eaiado^nos  orimeê 
oommuns  e  de  responsabilidade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

DISPOSIÇÕES  PRLIMINARES 

Art.  l.""    O  gQvemador  do  Estado  será  processado  e  julgado  depois  que  a  ea- 
mara  dos  deputados  julgar  procedente  a  accusaçâo,  pelp  tribunal  superior  de  jus- 
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tíça  nos  crimes  communs,  e  pelo  senaido  nos  crimes  de  responsabilidade  ( art.  33 
da  Constituição  do  Estado). 

CAPITULO  1 

DA  DEN9NCU  E  PEGRETO  DA  ACCUSAÇÂO 

Ari.  2.*  Todo  o  cidadAo  brasileiro  pôde  denunciar  o  governador  do  Estado 
perante  a  camará  dos  deputados  pelos  crimes  communs  ou  de  responsabilidade. 
As  commissOes  da  camâra  deverão  denunciar  os  delictos  que  encontrarem  no 
exame  de  quaesquer  negócios ;  as  do  senado,  por  intermédio  da  mesa  d'este,  re- 
mettertlo  os  papeis  em  original  ou  por  copia  á  camará  dos  deputados  para  proce- 
der de  accôrdo  com  o  art.  5.* 

Art.  3.*  As  denuncias  deverfto  conter  a  assignatura  do  denunciante,  reco- 
nhecida por  tabelli&o  de  notas,  aílirmação  ou  juramento  sobre  os  factos  allegados 
e  os  documentos  que  façam  acreditar  a  existência  dos  delictos,  ou  uma  declara- 
ção concludente  da  impossibilidade  de  apresental-os. 

Art  4.'  O  processo  de  que  trata  a  lei  só  poderá  ser  intentado  durante  o  pe- 
riodo  goremamentcd  e  cessará  logo  que  o  governador,  por  qualquer  motivo,  dei- 
xar definitivamente  o  caiigo. 

Art.  õ.""  A  camâra  dos  deputados  elegerá  uma  commissfto  de  sete  membros 
para  examinar  a  denuncia.  Esta  commissão  dentro  de  oito  dias  emittirá  parecer 
sobre  se  deve  ou  não  a  denuncia  ser  julgada  objecto  de  deliberação. 

Art.  6.*  O  parecer,  depois  de  publicado  e  distribuído,  com  antecedência  de 
48  horas,  pelo  menos,  será  submettido  a  uma  só  discussão. 

Art.  7.*  Se  a  camâra  julgar  a  denuncia  objecto  de  deliberação,  remetterá 
copia  de  tudo  ao  denunciado  para  responder  por  escripto  no  praso  de  15  dias, 
que  poderá  ser  prorogado,  a  requerimento  do  denunciado.  -* 

Art.  8.*  Findo  o  praso,  a  resposta  ou  tenha  sido  apresentada  ou  não,  tor- 
nará o  negocio  á  commissão,  a  qual,  se  julgar  conveniente  para  o  esclarecimento 
da  verdade,  poderá  ouvir  as  testemunhas  de  ambas  as  partes  e  interporá  seu  pa- 
tecer  sobre  a  procedência  ou  não  da  accusação. 

Art.  9.*  O  denunciado  pessoalmente  ou  por  procuração  poderá  assistir  a 
todas  as  diligencias  ordenadas  pela  commissão  para  o  esclarecimento  da  verdade, 
devendo  para  isso  ser  convidado  pela  commissão,  e  podendo  contestar  as  teste- 
munhas e  requerer  que  ellas  sejam  perguntadas  ou  acareadas. 

Art.  10.  O  parecer  da  commissão  será  submettido  a  duas  discussões  com  o 
intervdk)  de  4  dias,  depois  do  que  a  camâra  decidirá  se  tem  ou  não  logar  a  ac- 
cusação e  decidindo  pela  affirmativa  a  decretará  nestes  termos :— <í  A  camâra  dos 
deputados  decreta  a  accusação  do  governador  do  Estado  F...  pelo  delicto  de... 
e  envia  ao  senado  (ou  ao  tribunal  superior  de  justiça)  com  todos  os  documentos 
para  se  proceder  na  forma  da  Constituição  e  da  lei  j». 

Art.  11.  A  intimação  será  feita  dentro  de  24  horas  depois  de  assignado  o 
decreto  da  accusação  pela  mesa  da  camâra,  pelo  1.""  secretario,  se  o  denunciado 
se  achar  na  capital  do  Estadé. 

Se  se  achar  ausente  o  accusado,  a  intimação  será  feita  pelo  magistrado  que 
o  presidente  da  camâra  designar. 

Art.  1%  Os  effeitos  do  decreto  da  accusação  principiarão  do  dia  da  intima- 
ção 6  Bfto  os  seguintes :  1^,  ficar  o  accusado  suspenso  do  exercido  de  suas  fun- 
cções  até  sentença  final ;  29,  ficar  sujeito  a  accusação  <ériminal ;  3?,  suspender-se- 
Ihe  ibétaâe  do  subsidio  o«i  perdei-^  e<fectivaiMnte  se  afinid  não  fõr  absolvido. 

Art  18v  A  camâra  elegerá  uma  eotnmlssio'  dé  3  membi^s  para  produzir  a 
accusação  no  senado. 
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CAPITULO  II 

DO  PROCESSO  DA  AGCU^AÇlO  E  DA  SENTENÇA 

Art.  14.  Nos  crimes  de  responsabilidade  do  governador  do  Estado  s&o 
juizes  todos  os  senadores,  exceptuados  os  que  estiverem  impedidos,  conforme  as 
regras  de  direito. 

Art.  15.  Estes  impedimentos  poderão  ser  allegados,  tanto  pelo  accusado, 
pela  commissao  accusadora,  como  pelos  senadores  que  se  julgarem  impedidos. 

Art.  16.  Ao  accusado  será  permittido  recusar,  sem  declarar  o  motivo,  até  3 
senadores* 

Art.  17.  Recebido  o  decreto  da  accusaçfto,  com  o  processado  enviado  pela 
camará  dos  deputados  e  apresentado  o  libello  e  documentos  pela  commiss&o  ac- 
cusadora, remetterá  o  presidente  do  senado  copia  de  tudo  ao  accusado,  que  será 
notificado  para  comparecer  em  dia  certo  perante  o  senado. 

§  Único.  Ao  presidente  do  tribunal  superior  de  justiça  se  enviará  o  proces- 
so em  original  e  se  communicará  o  dia  designado  para  o  julgamento. 

Art.  18.  O  accusado  comparecerá  por  si  ou  seus  advogados,  depois  de  ha- 
ver communicado  á  commissfto  accusadora,  com  24  horas  de  antecedência,  o  rói 
das  testemunhas  que  houver  de  produzir. 

Art.  19.  Entre  a  notificação  e  o  comparecimento  do  accusado  medeará  pelo 
menos  o  espaço  de  10  dias. 

Art.  20.  No  caso  de  revelia,  o  presidente  marcará  novo  dia  para  o  julga- 
mento e  nomeará  um  advogado  para  a  defesa  do  réo ;  a  este  advogado  é  faculta- 
do o  exame  do  processo. 

Art.  21.  No  dia  aprasado  para  o  julgamento,  presentes  as  partes  ou  o  de- 
fensor do  accusado,  no  caso  de  revelia  d'este,  o  presidente  abrirá  a  sessão  e  man- 
dará ler  o  processo  preparatório,  o  libello  e  os  artigos  de  defesa,  e  em  seguida 
inquerirá  as  testemunhas  que  deverfto  depor  publicamente  e  fora  da  presença 
uma  das  outras. 

Art.  22.  Qualquer  membro  da  commissao  accusadora  ou  do  senado,  o  ac- 
cusado, seus  advogados  ou  defensores,  poderão  exigir  que  se  façam  ás  testemu- 
nhas as  peiguntas  que  julgarem  necessárias,  requerer  que  ellas  sejam  acareadas, 
contestar  e  arguil-as,  sem  comtudo  interrompel-as.    , 

Art.  23.  Haverá  debate  formal  entre  a  commissfto  accusadora  e  o  accusado 
ou  seus  advogados,  findo  o  qual  e  retiradas  as  partes  se  abrirá  a  discussão  sobre 
o  objecto  da  accusaç&o,  em  sess&o  secreta. 

Art.  24.  Encerrada  esta  discussão  e  já  tomada  publica  a  sessão  o  presiden- 
te fará  um  relatório  resumido  das  provas  e  fundamentos  da  accusação  e  da  defe- 
sa e  pei^ntará  se  o  accusado  commetteu  o  crime  ou  os  crimes  de  que  é  ar- 
guido. 

Art.  25.  Vencendo-se  que  o  accusado  é  criminoso,  perguntará  o  presidente 
qual  a  pena  que  deve  ser  imposta,  se  a  perda  do  cargo  somente,  ou  se  esta  e  a 
incapacidade  para  exercer  qualquer  outro. 

Art.  26.  De  accôrdo  com  a  resolução  do  senado,  o  presidente  lavrará  e  as- 
signará  no  processo  a  sentença,  a  qual  deverá  ser  assignada  por  todos  os  senado- 
res que  tiverem  sido  juizes  e  transcripta  na  acta  da  sessão. 

Art  27.  Se  a  sentença  fôr  absolutória,  ella  produzirá  immediatamente  a  re- 
habilitação  do  accusado,  que  voltará  a  oçcupar  seu  cargo  e  teiá  direito  a  metade 
do  subsidio  que  lhe  fôra  suspenso. 

Art.  28.  No  caso  de  condemnação  entende-se  que  o  accusado  fica  destituí- 
do do  cargo  de  governador  do  Bastado,  desde  o  momento  em  que  a  sentença  f&r 
proferida. 
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Disposições  GERAES 

AtL  29.  Nos  processos  em  uma  e  outra  camará  escreverão  os  ofliciaes  de 
sua  secretaria  designados  pelo  presidente  respectivo. 

Art  30.  As  ordens  para  intimação  de  testemunhas  serfto  executadas  pelos 
magistrados  a  quem  forem  expedidas  pela  commissSlo  summaríante  ou  pela 
camará. 

Art.  31.  A  sessão  legislativa  da  camará  ou  do  senado,  será  prorogada  pelo 
tempo  que  fôr  preciso,  se  no  dia  do  encerramento  nfto  se  achar  concluído  o  pro- 
cesso ou  o  julgamento  do  governador  do  Estado. 

Art.  32.  Nos  crimes  communs  o  governador  do  Estado  será  julgado  con- 
forme o  regimento  interno  do  superior  tribunal  de  justiça. 

Art.  33.     Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Agosto  de  1892,  4*^  da  Repu- 
blica. 

-  Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  20  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaMes. 


LEI  n.  42  de  20  de  Agosto  de  1892. 

Audoriia  o  governador  do  Edado  a  innovar  o  contracto  de  navegação  do  Salgado 
com  a  empresa  de  obras  pxiblicas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  o  contracto  de 
navegação  do  Salgado  com  a  empresa  de  obras  publicas  no  Brazil,  sob  as  seguin- 
tes bazes: 

§  1?  O  ponto  terminal  de  navegaçfto  é  o  porto  de  Vizeu  com  escala  pelos 
pontos  intermediários  seguintes  :  Collares,  Vigia,  S.  Caetano  d'Odivellas,  Curuçá, 
Marapanim,  Cintra,  Santarem-Novo,  Salinas,  S.  João  de  Pirabas,  Quatipurú,  Bra- 
gança e  Vizeu ; 

§  2?  As  viagens  dos  vapores  empregados  nesta  navegação  serão  regularisa- 
das  pela  maneira  e  forma  descriptas  na  tabeliã  annexa^a  esta  lei. 

Art  2?  O  augmento  da  despesa  a  fazer-se  com  esta  navegação  não  poderá 
exceder  a  quantia  de  trinta  contos  de  réis  (  30:000$000 ),  além  da  estipulada  no 
contracto  actual. 

Art  3?  Fica  livre  ao  governador  do  Estado  contractar  com  outra  qualquer 
empresa,  que  tenha  sede  neste  Estado,  a  navegação  para  os  portos  que  são 
augmentados  nesta  lei,  de  accõrdo  com  o  estipulado  no  art.  precedente. 

Art.  4?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  &çam  cumprir. 

O  secretario  do  Eistado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
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Palácio  do  governo  do  Estàdó  do  Pará,  20  de  Agosto  de  1892, 4?  da  Repu- 
blica. 

Lauao  SòbRá. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  23  de  Agosto  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Saltes. 


TABELLA  DOS  PONTOS  DE  ESCALA  DOS  VAPORES  DA  LINHA  DO  SALGADO  A  QUE  SE  RETERE  A 

LEI  N.  42. 

1,^  viagem^  dia  /.•  J?.*  magem,  dia  15 

Collares  Vigia 

Vigia  S.  Caetano  d'Òdivellas 

S.  Caetano  d'Odivellas  Curuçá-miry 

Curuçá-miry  Santaxem-Novo 

Marapanim  Marapanim 

Cintra  Salinas 

Salinas  S.  Jo&o  de  Pirabas 

Bragança  Quatipurú 

Vizeu  Bragança 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


LEI  n.  43  de  22  de  Agosto  de  1892. 

Determina  o  modo  de  organiècet  a  lista  tríplice  para  a  esooUui  de  juiz  de  direito. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  O  tribunal  superior  de  justiça,  não  tendo,  pelo  menos,  nove  juizes 
matriculados,  para  oif;anisar  a  lista  tripiice  que  deve  remetter  ao  governo,  para 
escolha  de  juiz  de  direito,  preencherá  esse  numero  com  os  juizes  substitutos  mais 
antigos,  ainda  que  não  tenham  dois  annos  de  residência  no  Estado. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Patado  do  governo  do  Estado  do  Pará,  22  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  seeretâiía  do  governo  do  Páfá,  afOB  SS  tie  Agosto  de  1809. 
—Servindo  de  secretwio,  Bgj^  íeão  de  flWto. 
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IàEX  B.4á  de  22  de  Agosto  dje  1J993. 

Determina,  mi^^o  anno  financeiro  do  Estado  do  Pará  sga  contado  de  1^  de  Julho  a 
SO  de  Junho. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  }ei : 

Art.  1?    O  anno  financeiro  do  Estado  do  Pará  começará  a  contar-se  de   1? 
de  Julho  a  30  de  Junho. 

.  Art  2?  Para  os  devidos  eflfeitos  fica  prorogado  o  orçamento  actual  por 
mais  um  semestre  que  terminará  a  30  de  Junho  de  1893,  devendo  as  verbas 
orçamentarias  nelle  consignadas  ser  exceptuadas  quanto  baste  para  occorrer  as 
d^pezas  até  o  fim  da  prorogaçfto  do  mesmo  orçamento. 

§  Único,    Os  créditos  supplementares  votados  nesta  sessfto  ficam  também 
prorogados  até  30  de  Junho  de  1893. 

Art  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do^Estado  do  Pará,  22  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Laiibo  Sofktti. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos  23  de  Agosto   de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Saltes. 


LEI  n.  45  de  23  de  Agosto  de  1892. 

Auctorisa  o  governador  do  Estado  a  apresefntar  ao  Congresso  as  bases  impressas 
para  o  projecto  da  lei  orçamentaria. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  O  governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  apresentar  ao  CoQgi^flh- 
30  legislativo  estadual,  cinco  dias  depois  de  sua  abertura  para  funcckmar  em  ses- 
são ordinária,  as  bases  impressas  para  o  projecte  da  lei  orçamentaria,  fiazende^^M 
acompanhar  do  relatório  impresso  do  thesouro  do  Estado  e  demais  repartições 
isytadnaes. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  oonhecimeaio  e  execuç&o 
d'6sta  k&  pçrtencer^n,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Agosto  de  1892,4?  da  Repu- 
blica. ,     . 

Lauro  Sodré. 


^   iPublicMa  liesíba  seenstariO'  do  gcrmraolJo  Paiá^  am  3S  de  Agoftor  dér  18B2.- 
Servindo  de  secretario,  Egydio  LeàoiieSaUts. 
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LEI  n.  46  de  23  de  Agosto  de  1892. 

Redabdece  os  venometUos  dojid  do  thesoureiro  e  do  porteiro  da  Beoehàioria, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Ficain  restabelecidos  desde  a  data  da  presente  lei,  de  accõrdo  com 
o  decreto  n.  338  de  21  de  Maio  de  1891,  os  vencimentos  do  fiel  do  thesourei- 
ro  e  do  porteiro  da  Recebedoria  do  Estado,  alterados  pela  lei  orçamentaria  de 
1892,  sem  direito  a  outra  qualquer  indemnisaç&o. 

Ârt  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çAo  doesta  lei  peitencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Agosto  dei  892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  24  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salleê. 


LEI  n.  47  de  24  de  Agosto  de  1892. 

Aíitctorisa  o  governador  do  Estado  a  mandar  abrir  edradas  de  rodagem  para  om 
campoê  geraes  da  Gvyana  BraaUnra, 

O  Congresso  do  Bastado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  abrir  estradas 
de  rodagem  que  communiquem  a  margem  esquerda  do  Amazonas  com  os  cam- 
pos geraes  da  Guyana  Brazileira,  nos  municipios  de  Óbidos,  Alemquer  e  Monte- 
Alegre,  podendo  para  isso  despender  até  a  quantia  de  duzentos  contos  de  réis, 
ciqa  verba  será  consignada  no  orçamento  de  1893. 

Art.  2V    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçAo 
d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 


Publicada  nesta  secretaria  do  Governo  do  Pará,  aos  26  de  Agosto  âe  1892. 
— Servindo  de  secretario  Egydio  Leão  de  SaUeê. 
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LEI  n.  48  de  24  de  Agosto  de  1892. 

Orèa  na  èéde  de  oada  munioipio  uma  guarda  local  sujeita  ás  audarídades  de  segv^ 
rança^  com  excepção  do  município  da  capital, 

0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Haverá  na  sede  de  cada  município  uma  guarda  local,  sigeita  ás  au- 
cloridades  de  segurança,  com  excepçfto  do  município  da  capital. 

Art  2?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorísado  a  dar  oi^anLsaçfLo  ás  guar- 
das locaes,  promulgando  o  respectivo  regulamento,  sob  as  seguintes  bases : 

1  O  total  das  praças  será  de  249. 

II  O  governo  do  Estado  despenderá  com  as  guardas  locaes  os  vencimen- 
tos, de  accôrdo  com  o  tabeliã  junta. 

III  Dividirá  o  total  das  praças  pelos  diversos  municípios,  attendendo  ás 
necessidades  do  policiamento  de  cada  um  d'elles. 

IV  Os  commandantes  das  guarda  terão  a  graduaçfto  de  saigentos  e  cabos. 
Ari.  3?    Fica  o  governo  auctorísado  a  despender  annualmente  a  quantia  de 

162:1041700  réis  com  as  guardas  locaes. 

Art.  4?    Revogam-se  as  disposiçOies  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execnçAo 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  governo  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Agosto  de  1892, 4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  25  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  ScJles. 


TABEIXA  DOS  VENCIMENTOS 

2?*  saigentos,  pormez 60|000 

Cabos,  idem,  idem 60|000 

Soldados,  idem,  idem 46|000 

Fardamento  a  distribuir-se  annualmente  ás  praças  das  guardas  locaes  dos 
municipios  do  interior  do  Estado : 

1  calça  branca. 

1  calça  de  brim  pardo. 

1  bluza  de  panno,  com  botões  amarellos. 

1  dita  parda,  com  botões  pretos. 

1  bonet 

1  banda  de  Ift. 

1  divisa 

2  pares  de  sapatos. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Agosto  de  1892. 

Lauro  Soraá. 
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LEI  n.  49  de  25  de  Agosto  de  ISO). 

Qai*anie  a  transferencia  feita  a  Vidinha  ás  C*  da  oonceêsãa  conêtanis  da  lei  n*  l$tl 
de  SO  de  Novembro  de  188?,  para  o  fabrico  de  pólvora^  e  dá  outrcu  di^paéçòes  a 
receito. 

O  Congresso  do  EIstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ârt.  1?  A  concessão  exclusiva  feita  a  Ernesto  José  da  Costa,  pela  lei  pro- 
vijQcial  n.  1311  de  30  de  Novembro  de  1887,  para  o  febrico  de  pólvora,  e  legiti- 
mamente transferida  a  Vidinha  &  C%  fica  pela  presente  lei  garantida  a  esta  firma 
e  com  vigor  em  todo  o  Estado. 

Art.  2?  O  praso  de  quinze  annos  da  concessão  garantida  contar-se-á  da  da- 
ta da  mesma  concessão. 

Art.  3?  A  pólvora  manipulada  em  qualquer  fabrica  da  propriedade  dos 
concessionários  está  isenta  do  imposto  de  exportação  durante  cinco  annos,  que 
também  correrão  da  data  da  promulgação  da  lei. 

Art  4?  Os  concessionários  são  obrigados  a  construir  e  custear,  sem  ónus 
para  os  cofres  públicos,  nas  proximidades  da  fabrica  de  pólvora  deac^nitnada  B6a 
Vista,  na  estrada  de  Bragança,  dentro  do  praso  que  for  estipulado  no  contracto 
assignado  no  thesouro  do  Estado,  um  laboratório  pyrotechnico,  em  logar  deter- 
minado pelo  governo  e  fiscalisado  por  elle,  para  preparo  de  cartuchos  e  petw* 
chos  bellicos. 

§  Unioo.  Os  productos  do  laboratório  serão  vendidos  ao  governo  do  Esta- 
do, com  abatimento  de  vinte  por  cento  do  valor  que  tiverem  na  Capital  Fedííxai, 
e  com  licença  d'este  a  outros  Estados,  pelo  preço  que  convier  aos  concessioná- 
rios. 

Art.  5°  A  firma  ou  sociedade  que  legalmente  succeder  a  actual,  gosará  do 
privilegio  concedido  nesta  lei,  pelo  tempo  que  faltar  para  completar  o  praso  na 
epocha  da  successão,  si  no  contracto  de  transferencia  que  assignar  no  thesouro, 
se  obrigar  ao  ónus  da  sustentação  do  laboratório,  nas  condições  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  6?    Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  &Qaiii  cunípcir. 

O  secretario  do'  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Agosto  de  1892»  4?  dã  Repu- 
blica. 

LMmo  SoMRé. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  26  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egyúio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  50  de  25  de  Agosto  de  189^ 

Approva^  com  algumas  alterações,  o  decreto  n.  68  de  ^  de  Fevereiro  (fe  iSifO^  rela- 
tivo á  concessão  de  licença  aos  empregados  públicos. 

O  Congresso  do  E^do  decretou  é  eu  saitccíono  a  seguinte  Id : 
Art.  IV    Fica  approvado,  como  lei  do  Estado,  o  decreto  n.  68  de  27  de  Fe- 
vereiro de  }896^  coln  as  seguintes  alteraçOes : 
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Art.  2?  O  governador  do  Estado  poderá  conceder  licença  até  um  anno,  ao 
funccionario  eflfectivo  estadoal  que,  por  moléstia  provada  com  attestado  medico, 
se  ache  inhibido  de  exercer  o  cargo,  ou  por  motivo  de  interesse  particular. 

Art.  3?  Os  licenciados  por  motive  de  «aelestia  até  três  mezes,  terfto  direito 
ao  ordenado  por  inteiro ;  até  seis  mezes,  metade  do  ordenado  e  d'ahi  por  diante 
nada  perceberão^ 

Art  4?  OenfiMera-^e  vencimento  a  quantia  total  que  o  funccionario  perce- 
be no  exercicio  do  cargo,  ordenado  as  duas  terças  partes  do  vencimento  e  grati- 
ficaçftQ  unu^  terça  parte.  » 

Árt.  5?  A  licença  para  tratar  de  interesses  particulares  será  concedida  sem 
ordenado. 

§  Único.  A  licença,  em  hypothese  nenhuma,  dará  direito  á  percepção  da 
gratificação. 

Art.  6?  Toda  a  licença  entender-se-á  concedida  com  a  clausula  de  poder 
ser  gôsadà  onde  approuver  ao  licenciado. 

Art.  7?  Ficará  sem  eflfeito  a  licença,  se  o  funccionario  que  a  tiver  obtido 
não  entrar  no  goso  da  mesma  dentro  do  praso  de  sessenta  dias,  contados  da  data 
do  despacho  que  a  conceder,  salvo  prorogaçôo  de  praso. 

Art.  8^  Não  tem  direito  a  vencimento  algum  o  funccionario  que  depois  de 
findo  o  praso  da  licença  permanecer,  por  mais  de  oito  dias,  fora  do  exercício  do 
cai^o,  sem  participação  justificada,  e  terminado  aquelle  praso  será  responaabili- 
sadò  J)elô  crime  de  abandono  de  logar. 

Art.  9?  Estão  sujeitos  ao  — « cumpra-se » —  do  chefe  da  repartição,  para  a 
devida  execução,  as  portarias  de  licença  e  a  sua  falta  importa  a  perda  do  ordena- 
do durante  o  tempo  de  auzencia  de  logar. 

Art.  10.  E'  permittido  ao  funccionario  que  se  achar  no  goso  de  licença  re- 
Aundal-à  pelo  resto  do  tempo,  cotatanto  que  reassuma  o  exeorcicio  do  seu  lo- 
gar. 

§  Único.  Se  fôr  membro  do  magistério  e  não  tiver  feito  a  renuncia  antes 
de  começarem  as  ferias,  não  poderá  £$resentar-se  no  decurso  doestas,  senão  de- 
pois de  finda  a  licença. 

Art.  11.  O  funccionario  que  houver  renunciado  o  resto  da  licença,  poderá 
obter  nova,  dft  acoôrdo  com  as  disposições  do  art  2?,  mas  somente  pelo  tempo 
que  faltar  para  o  preenchimento  dos  ali  estabelecidos. 

Art.  12.  O  tempo  de  licença  prorogada  ou  de  novo  concedida  dentro  de 
um  anno,  contado  do  dia  em  que  houver  tewninado  a  primeira,  será  junto  ao  dá 
antecedente  ou  antecedentes,  para  fazer-se  o  desconto  de  que  trata  o  art.  2? ;  e 
esgotado  o  tempo  de  um  anno,  máximo  dentro  do  qual  podem  ser  concedidas  as 
licenças,  só  poderá  o  funccionario  obter  nova,  depois  de  estar  em  exercicio  du- 
rante um  »mo,  contado  do  termo  da  ultima  licença. 

Art.  13.  Compete  aos  chefes  das  repartições  publicas  conceder  licenças  aos 
contínuos  e  porteiros  de  suas  repartições. 

§  Único.  Para  a  concessão  doestas  licenças  serão  observadas  as  regras  es- 
tatuídas nesta  lei,  sob  pena  de  responsabilidade. 

Art.  14.    Ficam  supprimidos  os  arts.  1?,  2°,  3?  e  parte  do  8?  do  decreto  n. 
68  de  27  de  Fevereiro  de  1890,  o  qual,  quanto  ás  disposições  que  não  revogadas 
ou  alteradas,  se  ac4ia  consolidado  e  encorporado  na  presente  lei. 
Art  16.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 
O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 


Lauro  Sodr£. 
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Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  27  de  Agosto  de  1892.- 
Serrindo  de  secretario,  Effydio  Leão  de  SaUes, 


LEI  n.  51  de  26  de  Agosto  de  1892. 


AugmenJta  a  vmba  do  ari.  5/*  ^  97  da  lei  orçam^niaria  de  sei»  para  nove  eonioê  é  i 

concede  egU  augmento  a  íhrbiniano  da  Silva  VUlaça^  para  contintior  eeuê  e»-  \ 

iudoê  de  pintura  na  Europa.  I 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  augmentada  a  verba  do  art.  5?  §  27  da  lei  orçamentaria  de 
seis  para  nove  contos  e  concedido  este  augmento  a  Corbiniano  da  Silva  VíUaça, 
para  ir  continuar  os  seus  estudos  de  pintura  na  Europa. 

Art.  5?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Agosto  de  1892,  4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  27  de  Agosto  de' 1892.— 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  52  de  26  de  Agosto  de  1892* 

Áiuíloriea  o  govemuidor  do  Estado  a  mandar  orçar  e  construir  uma  ponte  no  porto 
da  cidade  de  Macapá. 

O  C!ongresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorísado  a  mandar,  por  conta  da 
verba  do  art.  7?  §  6?  da  lei  orçamentaria,  em  vigor,  e  na  forma  do  art.  22  §  17, 
proposição  8*  da  Constituição  Estadoal,  orçar  e  construir  uma  ponte  no  porto  da 
cidade  de  Macapá,  no  logar  mais  conveniente. 

Art.  2^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  c  execu- 
çfto  desta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Agosto  de  1892,  4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodr^. 

Publicada  hoje,  27  de  Agosto  de  1892,  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes, 
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LEI  n.  53  de  27  de  Agosto  de  1892. 

Aueioriêa  o  governador  do  Edado  a  crear  uma  escola  de  agricultura  e  umafçtzenda 
agrícola^  onde  julgar  maiê  conveniente. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  V  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  crear  uma  escola  de 
agricultura  e  uma  &zenda  agrícola  modelo,  onde  julgar  mais  conveniente. 

§  Único.  A  escola  terá  um  curso  theoríco  completo  e  um  outro  pratico,  ao 
qual  ficará  annexa  a  fazenda  modelo. 

ArL  2^  O  governo  poderá  despender  com  a  fundação  da  escola  e  fazenda 
modelo  até  a  quantia  de  tresentos  contos  de  réis,  cuja  verba  será  consignada  no 
orçamento  de  1893. 

ArL  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  91  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  29  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  JEgydio  Leão  de  Sal/es. 


LEI  n.  54  de  29  de  Agosto  de  1892. 

Auetariea  o  governador  do  E&lado  a  deepender  atê  a  q^antia  de  6.-000^000  eom  a 
deeobtinieção  do  rios  Taparármiry^  Uruewriluba  e  Igarapé-€MÚ  no  mumeipio 
de  Santarém, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  6:000(000  com  a  desobôtruccçôo  dos  rios  Tapará-miry,  Urucurituba  e  Iga- 
rapé-assú,  no  município  de  Santarém. 

Art  2^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu-* 
çfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
.blica. 

Lauro  Sooná. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  30  de  Agosto  de  1892.— 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Ballet 
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LEI  n.  65  de  â9  de  Agosto  de  1^92. 

Audoríaa  o  governador  a  licenciar^  por  um  anno^  com  o  ordenado  a  que  Um  direito^ 
a  profe98ora  puUica  de  S.*'  âUranda^  dona  Eulália  Ribeiro  de  Souza  Pi- 
reê. 

O  Congresso  do  Estado  decretoa  e  eu  sanecíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  governo  auctorisado  a  iioenciar,  por  espaço  de  um  anno, 
com  o  ordenado  a  que  tem  direito,  a  professora  publica  de  3^  entnuicia,  d,  Eula-* 
Ua  Ribeiro  de  Souza  Pires. 

Art.  2?    Esta  licença  começará  a  ser  contada  de  Julho  doeste  anno. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  qu^ín  o  conhecimento  e  execu- 
cfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretauno  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e-^orrer. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Agosto  de  1892,  4^  da  Repu- 
bU^. 

Lauro  Sodré« 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  30  de  Agosto  de  1892.- 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Imo  de  SaJleê. 


LEI  Bu  56  de  09  de  Agosto  de  1892. 

Aíkdiorím  o  governador  do  Edado  a  deepender  aU  a  quantia  de  sessenta  oot^ias  4c 
réis  com  a  Qtíquiêição  de  um  prédio  para  a  bibUotheea  publica  do  Estado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  dei^nder  até  a  quan- 
tia de  sessenta  contos  de  réis  com  a  acquimçflo  de  um  prédio  para  a  biUiotheca 
publica  do  Estado. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  30  de  A^sto  de  1'892,— 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SoMes. 
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LEI  n.  57  dedO  de  Agoâto  de  1892. 


Audoríaa  o  governador  do  Estado  a  despender  diversas  importâncias  com  os  serviços 
do  Estado^  abaixo  mencionados. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciòno  a  seguinte  lei : 
Ari.  1  •     Fica  o  governador  do  Estado  auetorisado  a  despender  com : 


Mobília  e  installa^&o  da  escola  normal 25:000$000 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Bragaxiçiiao  Castanhal 50:000$000 

Compra  do  material  para  a  mesma  estrada Iõ0:000$000 

Acquiaiç&o  e  adaptação  de  um  prédio  para  o  quartel  do  coipp  de 

bombeiros ^ 60:000$000 

Aluguel  das  casas  em  que  funccionarem  as  escolas  elementares  do 

Estado 25:680$000 

Subsidio  aos  deputados  e  senadores  na  prorogaç&o  da  ultima  ses- 
são   15:000$000 

SoceoiTOs  públicos  prestados  aos  indigentes.  ,... 20:000$000 

Começo  de  uma  penitenciaria 50:000§000 

Mobília  e  decoração  da  sala  das  sessões  do  tribunal  superior  de 

justiça 15:000$CK)0 

Vencimento  de  um  amanuense  do  tribunal  de  justiça 1:150^000 

Para  o  muzeu  pedagógico  e  a  bibliotheca  da  escola  normal 2:000$000 

Acquisição  e  adaptação  de  um  prédio  para  a  bibliotlieca  do  Es- 
tado   60:000$000 

Pagamento  dos  guardas  locaes  do  interior  do  Estado 152:104$700 

Publicação  do  mappa  do  Estado  oiganisado  pelo  dr.  Henrique  San- 
ta Rosa 12:000$000 

Instrumentos  para  o  observatório  meteorológico \ 5:000$000 

Estudos  do  saneamento  da  capital 50:000$000 

Para  o  internato  de  Cameti 6:000$000 

Para  a  navegação  do  rio  Trombetas 6:000$000 

Somma , 704:934$700 


Art.  2V    Rev<^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todae  as  auctoridades  a  qwem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lacbo  Sodb£. 


"  Ptttóicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pató,  aos  80  de  Agosto  de  1892. — 
Bervindo  de  secretario,  Bgyiio  Ledto  de  SaUes. 
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LEI  n.  58  de  90  de  Agosto  de  1892. 

AíigmefUa  cUgumíu  verbas  do  orçamento  em  vigor. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  ]?    Ficam  augmentadâs  as  seguintes  verbas  do  orçamento  em  vigor 
com  as  quantias  necessárias  para  os  serviços  nellas  determinados : 

A  do  art.  3?  §  2?    Expediente  do  gabinete  do  governador 3601000 

ji    j»    ji      »   §  5?    Papel,  penna  e  tinta  da  secretaria 1:652$000 

»    >»    j»     4?  §89    Um  amanuense  archivista , 2.-0001000 

j»    *    »     5?§3?    Mais  um  inspector 600$000 

»    j»    D      »  §4?    Expediente  do  Lyceu 386$880 

*  »    j»     »   §  5*     Mais  uma  inspectoria 600|000 

»    »    »     »  §  6.*    Expediente  da  escola  normal 1:870|080 

a    »    »     »  §  8.*    Acquisição  de  um  gabinete  de  chimica 6:000$000 

3»    »    »     ji  §  15    Para  pagamento  de  10  professores  elementa- 
res que  forem  creados 8:400(000 

»    9    »     »  §  15  Para  pagamento  de  mais  um  professor  de  3^ 

entrancia 3K)Oí»$000 

»    »    j»     «  §  15  Idem  a  5  acUuntos  de  escolas  de  3*  entrancia  5:000$000 

»    »    »     »  §  15  Para  pagamento  de  10  ac^untos  de  escolas  de 

2^  entrancia 8:000f000 

»    »    »     »  §  15  Idem  a  3  adjuntos  de  escolas  de  1?  entrancia..  ):800$000 

»    »    »     »  §  16  Aluguel  de  mais  uma  casa  para  escola  de  3* 

entrancia 600f000 

»  »  »  i)  §  23  Alimento  e  vestuário  dos  educandos  do  insti- 
tuto   4:ll0$9e3 

»    D    j>     »  §  27  Auxilio  a  2  estudantes  de  bellas  artes 3:000|0O0 

*  »    *  6.°  §  2."  Para  o  laboratório  de  hygiene 5:000(000 

n    »    »    »    §  3.*  Expediente  da  junta  de  hygiene 1:820(000 

»    »    »    »    §  4.'' Custeio  do  hospício  dos  lázaros 5:000(000 

»    n    »  7.°  §  2.*  Expediente  da  repartição  de  obras  publicas....!  6:714(024 
»    »    »    »    §  4.*  Vencimentos  do  pessoal  da  estrada  de  ferro  de 

Bragança....: 62:351(783 

»    »    »    »    §  6.*  Estradas,  pontes,  trapiches,  etc 60:000(000 

»    »    »    »    ^IJ"  Para  conclusão  das  obras  do  azilo  de  alienados  41:227(300 
j»    D    )>    »    §  11  Para  conclusão  das  obras  do  coUegio  do  Am- 
paro   30:000(000 

»  »  »  S.'*  §  1.*  Para  mais  2  juizes  de  direito  das  novas  comar- 
cas de  VizeueFaro 8:000(000 

»  »  »  j»  §  1/  Para  mais  2  juizes  substitutos  das  mesmas  co- 
marcas   4:000(000 

»  »  j»  I»  §  ã.""  Para  mais  dois  promotores  públicos  das  mes- 
mas comarcas 4:000(000 

»    »    j»  10  §  4.''  Expediente  da  secretaria  de  segurança 218(240 

»    »    »    »    §  7.''  Expediente  da  cadeia  da  capital 642(300 

»   »    »  1 1  §  4.''  Forragem  para  os  animaes  dojcorpo  de  in&n- 

teria 238(640 

»    »    »   »    ^  ôJ"  Agua,  illuminação  e  passagens  de  praças  do 

mesmo  corpo 13.000(000 

»    »    »    ;»    §  8/  Etapas  das  praças  do  corpo  de  çavallaria 2:547(284 
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»    »    »    j»    §  10  Forragem  de  124  cavallos  para  o  serviço  do 

mesmo  corpo 2:663$161 

»    »    j»    »    §  18  Compra  de  animaes  para  o  corpo  de  bombeia 

ros 2:800Í000 

M    »    1»  13  §  2/  Expediente  do  thesouro  do  Estado 4:000$000 

»    n    »    »    §3.' Ao  fiel 333$333 

»    »    M    »    §  3.*  Ao  porteiro 833|3S3 

«    »    j»    »    §  5.*  Expediente  da  recebedoria 4:000$000 

j»    B    «    »    §  6.*  Porcentagem  ás  collectorias 25:00OíKX)O 

j»    »    »  16  §  e.** -Divida  do  exercicio  findo 60:000$000 

*  »  j>17§l.'  Representação  do  Estado  na  exposição  de  Chi- 
cago   25:000$000 

»    »    »    M    §  3.'  Para  installação  do  azylo  de  alienados 10:000$000 

ji  ji  j»  j>  §  5.*  Gratificação  para  interinidade  ou  substituição, 
em  que  o  substituido  tem  direito  a  todo  o  ven- 
cimento   4:970$164 

D    j»    *    »    §  7.*  Gratificação  da  4*  e  5*  parte  a  funccionarios....  400$000 

»    »    »    »    §  8.*  Restituição  e  indemnisação 1:585$969 

B    »    »    »    §  9.*  Eventuaes 1:759$751 

Ari.  29    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 
O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4.*  da  Repu- 
blica, 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  31  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaMes: 


LEI  n.  59  de  30  de  Agosto  de  1892. 

AnetorÍM  o  governador  do  Estado  a  reffularisar  as  admissões  de  alwmnos  do  colle- 
gio  do  Amparo  e  do  inMuto  paraense. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Fica  o  governador  do  Rslado  auctorisado  a  rogularisar  as  admis- 
sões de  alumnos  do  collegio  do  Amparo  e  do  instituto  paraense,  de  accôrdo  cora 
a  presente  lei. 

§  Único.  Para  o  effeilo  doeste  artigo  o  governador  organisará  uma  tabeliã 
proporcional  á  população  de  cada  município  do  Estado. 

Art.  2.*  Os  logares  de  alumnos  dos  estabelecimentos  de  que  trata  o  art.  1.® 
devem  ser  distribuídos  pelos  municípios  do  Estado,  attendendo-se  nesta  distri- 
buição ao  numero  de  alumnos  d^esses  estabelecimentos. 

*  §  Único.  Os  conselhos  municipaes  remetterão  de  seis  em  seis  mezes  ao  re- 
spectivo director  os  nomes  dos  mentos  e  meninas  que  estiverem  nos  casos  de 
ser  admittidos  nos  respectivos  estabelecimentos. 

Art.  3.*  Logo  que  der-se  qualquer  vaga  o  director  do  estabelecimento  re- 
spectivo communicará  ao  intendente  do  município  a  que  a  vaga  pertencer. 

Art.  4.*    Rcvogam-se  as  disposições  em  contrário. 
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Mando,  portanto  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  c<»ihecimento  e  execu* 
çao  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  colrer. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará^  30  áe  Agosto  de  1892,  4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará  em  31  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  E^ydio  Leão  de  Sattes.  'S' 


LEI  n.  60  de  30  de  Agosto  de  1891. 

Remitte  a  divida  activa  do  Estado^  conirahida  até  15  de  Jffovembro  de  1889^   exce- 
ptuada a  do  importo  da  dedatia  urbana^  e  dá  outroê  di^^oriçòes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1  ."^  Fica  remittida  toda  a  divida  activa  do  Estado,  contrahida  até  o  dia 
lõ  de  Novembro  de  1889,  exceptuando-se,  comtudo,  a  do  imposto  da  decima  ur- 
bana. 

§  Único.  Aos  proprietários  pobres  que  provarem  nâo  possuir  outros  bens 
além  da  casa  em  que  residem,  ou  da  que  tirarem  o  único  meio  de  subsistência, 
poderá  o  governo  conceder  relevação  da  divida  procedente  da  decima  urbana. 

Art.  2."  Ficam  também  remittidas  as  dividas  dos  conselhos  municipaes  do 
interior,  que  tiverem  sido  contrahidas  com  o  thesouro  do  Estado  até  o  dia  lõ  de 
Novembro  de  1891. 

Art.  S.'*  As  dividas  activas  posteriores  a  15  de  Novembro  de  1889  sexfto 
desde  já  cobradas  judicialmente  e  as  que  forem  de  futuro  contrahidas  serão  exe- 
cutadas logo  que  tenha  decorrido  o  período  addicional  do  exercicio  financeiro  a 
que  ellas  pertencerem. 

Art.  4.*    Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4.*  dã  R^pa- 
blíca- 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  31  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles, 


LEI  n.  61  de  30  de  Agosto  de  1892. 

Estabelece  a  verba  annual  de  quinze  contos  c^  réis  ( 15:000^000 )  díesUfiados  n  ma^ 
nutenção  de  cinco  paraenses  pobres  que  mostrarem-se  com  verdadkifn  toe(9çae 
ao  estudo  das  artes  mechanicas  e  Ubenaes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
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Art  1.*  Ficâ  desde  já  estabelecida  a  verba  anixual  de  quinze  contos  de  réis 
( I5:000$000 ),  destinada  á  manutenção  de  cinco  paraenses  pobres  que  mostra- 
rem-se  com  verdadeira  vocaç&o  ao  estudo  das  artes  mechanicas  e  liberaes, 

Art  2.''  A  importância  estipulada  no  artigo  precedente  será  votada  em  to- 
dos os  orçamentos  por  espaço  de  dez  annos. 

Art.  3.""  O  govenvador  do  Estado  é  o  competente  para  conceder  a  subven- 
qAo  de  que  trata  o  art.  1?^  preferindo  sempre  os  candidatos  que  melhores  provas 
exhibirem  de  sua  vocaç&o. 

§  Único.  Para  decisão  d'esta  ultima  parte,  deverá  proceder-se  a  um  con- 
curso. 

Art.  4.*  E'  livre  ao  subvencionado  a  escolha  do  estabelecimento  de  bellas- 
artes  que  desejar  cursar. 

Art.  5.^  O  Congresso  será  aunualmeute  informado  em  officio  pelo  Governa- 
dor, sobre  o  aproveitemento  e  o  progresso  de  cada  um  dos  pensionistas  do  Esta- 
do no  estudo  das  bellas-artes. 

§  1.*  Estes  pensionistas  sao  obrigados  a  remetter  semestralmente  ao  go- 
verno, por  intermédio  do  representante  da  União  brasileira,  nas  localidades  em 
que  estudarem,  as  suas  notas  de  aula  e  tudo  quanto  possa  abonal-os.  Estes  do- 
cumentos devem  ser  sempre  rubricados  pelos  respectivos  professores  e  pelo  di- 
rector do  estabelecimento  em  que  estiver  o  alumno  que  os  enviar. 

§  2.*  Serão  immediataraente  suspensas  as  subvenções  dos  pensionistas,  cu- 
jas informações,  que  o  governador  deverá  obter  todos  os  annos,  por  intermédio 
do  representante  brasileiro,  não  forem  satisfatórias. 

Art.  6.**    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  audoridades  a  quem  o  conheeimento  e  execu- 
ção doesta  lei  peftwieerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  31  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  8aUe$. 


LEI  Du  62  de  30  de  Agosto  de  1892. 

Fixa  a  força  jniblica  do  Estado  e  tnanda  eonétwiuir  ewi  vigor  o  respectivo   regula- 
mento qti^  baisenu  eom  o  deerei^  n.  S71  de  de  11  de  Julho  de  1891. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  l.*'  A  força  publica  do  Estado  compôr-se-á  de  um  corpo  de  infanteria, 
com  452  praças,  do  esquadrão  de  cavallaria,  com  145  praças,  e  do  corpo  de  bom- 
beiros, com  119  praças. 

ArL  2.'*  Continuará  em  vigor  o  reguUmentp  da  força  publica  do  Estado, 
mandado  executar  pelo  decreto  n.  371  de  11  de  JuHio  dè  1891,  excepto,  porem, 
as  tabeliãs  de  vencimentos  e  fardamento  que  serão  substituídas  pelas  annexas  á 
presente  lei. 

Art.  3.*  Fica  o  governador  auctorisado,  desde  já,  a  despender  a  quantia  de 
294:89SlK[a4  rs-.aléin  da  decretada  no  art.  11  e  seus  §  §,  da  lei  do  orçamento  de 
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1892,  afim  de  attender  aos  augmentos  discriminados  nas  tabeliãs  inclusas,  que 
entrarão  em  vigor  da  data  da  publicação  doesta  lei. 

Art.  4."    Rev<^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir, 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  31  de  Agosto  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


CORPO  DE  INFANTERIA 


PROJECTO 


Vencimentos  e  etapa  a  26  oífíciaes  e  sol 
do  de  426  praças  de  pret,conforme  o  mappa 

annexo 409:610$500  361:881  $000 

Etapa  para  426  praças  de  pret  a  1$400  réis 

diários 217:6861000 146:271$1 68 

Fardamento  para  426  praças,  conforme  a 

tabeliã  annexa 80:484*800  39:122*880 

Compra  de  animaes 800*000 

Forragem  p^  10  animaes  a  2*000  diários     7:300*000     3:868*620 
Ferragem  de  10  animaes  a  1*500  rs.  men- 

saes  cada  um 180*000 

Gratificação  ao  ofBcial  instructor 1:200*000 

Armamento,    equipamento,  arreiamento,; 

instrumental,  insígnias  e  outros  objectos...      8:000*000     8:000*000, 
Agua,  illuminação,  passagens  ás  praças  des- 
tacadas,  expediente,   ajuda   de    custo  e 
mais  despezas 16K)00*000  16:000*000 


Somma. 


ORÇAMENTO 


AUGMENTO 


47:7291500 

71:414$832 

41:361*920 

800*000 

3:431*380 

180*000 
1:200*000 


741:261*300575:143*668 


166:117*632 


Psdado  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892. 


Lauro  SoDRá. 
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CORPO  D^IJSTFAISTTERIA. 


▼BICUUDiTOS  DOS  OmCOASS  E  PRAÇAS  DO  CORPO  D  INFANTERIA  DO  ESTADO 


POSTOS 

VENCIMENTOS  DIÁRIOS 

VENCIMENTOS  MENSÂEsI 

VENCIMENTOS  ANNU.VES 

Soldo       1     Etapa 

Soldo      1  Gratificação] 

I  Tenente-coronel .... 

1  Major 

I  Capit&o  ajndante  .... 
I  Alferes  quartel-mestre 
I  Alferes  secretario  .  .  . 
I  Capitão  medico  .... 
4  Capitftes  de  companhia 

25600 
25600 
25600 
25400 
25400 
25400 
25500 
25400 
25200 
25500 
25400 
25300 
25200 
25000 
25100 

55000 

45500 
45000 
45000 
45000 
45000 
45000 
45000 
45000 

2605000 
2305000 
1405000 
1085000 
1085000 
1405000 
1405000 
1005000 
905000 

1005000 
705000 
605000 
4C5000 
405000 
605000 
605000 
305000 
305000 

6: 145^000 
5:2425500 
3:8605000 
5:2365000 
3:2365000 
3:8605000 
15:4405000 
12:0805000 

12  Alferes 

34:8005000 

I  Sargento  ajudante  . .  . 
I        »      qoartel-mestre 
1  Mestre  de  musica .  .  . 

I  Cometa-mâr 

I  Carpinteiro , . 

1  Coirieiro 

9495000 
9495000 
9495000 
8765000 
8765000 
8765000 

4  Músicos  de  I?  classe 

6      »          na?» 
10      »         »    3?      »    . 

4  Primeiros  sargentos . . 
16  SeguBdos        » 

4  Forrieis 

3:6505000 
5:2565000 
8:0305000 
3:6505000 

14:0165000 
3:3585000 

38:5445000 
233:6a  5000 

48  Cabos  .  .  .  , 

320  Soldados 

8  Cometas  e  tambores . . 

1 

6:1325000 

45* 

409:6105500 

OBSERVAÇÃO. —  i.^  Os  presos  na  solitária  perderão  todos  os  vencimentos  e  os  do  xadrez  metade 
do  soldO',  revertendo  estes  descontos  em  benefício  do  corpo,  havendo  para  isso  um  livro  especial  para  a  es- 
cripturaçflo. 

2.*  As  praças  que  forem  expulsas  perderão  os  vencimentos  e  fardamento' que  ainda  nfto  tiverem  re- 
cebido. 

3.«    O  carpinteiro  e  o  corrieiío  usarflo  divisa  de  segundos  sagemtos  no  braço  direito  e  banda  de  U. 

Falado  do  governo  do  Estado  do  Pari,  30  de  Agosto  de  1893.— Lauro  Sodre* 
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LÊfé  lí>0  ÉStAfaO  DO  TÁÍtÁ 


Corpo  deíiifanteria  do  S«iáâo«  Jl 

TABELLA  das  peças  de  fardamento  que  devem  ser  distribuídas  gratuitamente  ás 

I^RAÇAS  DO  QbRPÓ  0E  lN^A!l1PfihlA  DO  flSTADO,  NO  ACTTO  DIT  SBU  kXf&YkUano 


Clas8iiea{io 


Para  cada  praça 


PEÇAS  DE  FARDAMENTO 


& 


í 


Palado  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892. — iMmo  Sodms. 


Oorpo  de  Infanteria, 


B 


TABELLA  das  peças  de  fardmiento  que  devem  ser  distribuídas  Ás  praças  do  cor- 
po DE  INPANTERIA  DO  ESTADO,  COM  DECLARAÇÃO  DA  EPOGHA  DE  SEUS  VENCIMENTOS 


^  metes 


6  meses 


M 

l 


Para  cada  praça 


2   2    1 


1    1 


1    1 


11111 


1    1 


Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892. — Lauro  Soimi. 
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ESQUADRÃO  DE  CAVAUARIA 


PROJECTO        ORÇAMENTO 


Vencimentos  e  etapa  de  7  officiaes  e  soldo!" 
de  138  praças  de  pret,  conforme  a  tebellai 
junta. 


Etapa  de  138  praças  de  pret  a  1:400  diários 
Forragem  para  150  cavaJlos  a  2:000  diários 
Ferragem  para  150  cavallos  a  1:500  men- 

saes  cada  um 

Gratificação  ao  official  instructor 

Para  acquisiçfto  de  cavallos 

Aluguel  da  casa  que  serve  de  quariel.... 
Fardamento  para  138  praças,  conforme  a 

tabeliã  junta 

Armamento,  equipamento,  arreiamento,  in- 
strumental, insígnias  e  outros  objectos... 
Agua,  illuminaç&o,  expediente  e  mais  des- 
pezas 


132; 

70: 
109; 


6; 
3; 

36; 

7; 
90; 


i962|950 
;518$000 
;500$000 

;700$000 
600$000 
;000$000 
:120$000 

;008f400 

:000$000 

:000|000 


112:906$200 
46:9021168 
68:529(840 


6:000$000 
3:1201000 

16:662|0e0 

7:000$000 

9:000$000 


Somma 377:409$850;270:12G$2C«  107:289$142 


AUGUENTO 


20:056$750 
23:615$832 
40:970$160 


6001000 


19:346^00 


Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892.-^Ladro  Sodré. 


Vencimentos  dos  officiaes  e  praças  do  esquadrão  de  cavallaria. 


^ 

'^^ 

POSTOS 

VENCIMENTOS 
DIÁRIOS 

VENCIMENTOS 
MENSABS 

VENCtMBNtOB 

Soldo 

KTAFA. 

Grati- 
ficação 

Soldo 

Grati- 
ficação 

ANNUAES 

I 

T 

2 
2 
2 
1 

t 

I 

19 

lOO 

4 

I 

Major 

Capit&es,  sendo  um  fiscal  . 

Tenentes 

Alferes 

2:550 
2:450 
2:350 
2:550 

2:120 

2:I20 

2:150 
2:530 

4:500 
4:000 
4:000 
4:000 

t30MXK> 

140:000 

100:000 

90:000 

JOsOOO 

60:000 
30:000 
30:000 

•5.242:500 
7.730:000 
6.040:000 
5.800:000 

1.®  Sargento  ...... 

Segundos  ditos 

Cabes  

930:750 
3.577:000 
6.570:000 

I 
19 

Mestre  de  muzica  !•  sargento 

Mnzicos 

Soldados 

Garins 

930:750 

14.702:200 

77.380.(00 

3.139:000 

Ferrador 

Somma  .    . 

930:000 

145 

132^2:950 

Observações. 

1*  Os  prezos  na  solitária  perderfto  todos  os  vencimentos  e  os  do  xadrez  me- 
tade do  sold§»  revertendo  estes  descontos  em  benefício  do  corpo,  havendo  para 
isscflivro  especial  para  escriptnraçao, 

2?  Âs  praças  que  forem  expulsas  perderão  os  vencimentos  e  fardamento  que 
ainda  nâo  tiverem  recebido. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará^  30  de  Agosto  de.l89k2. — Laobo  Sodré. 
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Esquadrão  de  Cavallaria  A 

TABELLA  das  peças  de  fardamento  qi'e  devem  ser  distribuídas  gratuitamente  As  praças  do 

ESQUADRÃO  DE  CAVALLARIA  DO  ESTADO  NO  ACTO  DE  SEU  ALISTAMENTO. 


PEÇA  DE  FARDAMENTO. 


os 
o 

13 


s 

0 

1 

! 

Sd 

^ 

1 

'õj 

ed 

XJ 

T3 

s 

3 

?*  1 

i 

2 

0) 

00:01 

3  aonos 


Para  cada  praça 


I     1     I  I  I 


I     I 


I     I 


III     2 


2     I     I 


Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892. — Lauro  Sodré. 


Esquadrão  de  Cavallaria 


B 


TABELLA  das  peças  de  fardamento  que  devem  ser  distribuídas  As  praças  do  esquadrAo  de 

CAVALLARIA  DO  ESTADO,  COM  ALTERAÇÃO  DA  EPOCHA  DE  SEUS  VENCIMENTOS 


jf  mezes 


O 

o; 

ta 
O 


ó  mezes 


« 


O) 

o 

o 


CQ 


j  annos 


Pecada  praça 


I     I     2     2 


I      I      I     I 


I      I 


I      I      I 


Pftlacio  do  governo  do  Estado  do  Par^  3O  de  Agosto  de  1892. — ^Lauro  Sodré. 
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BOMBEIROS 


Vencimento  e  etapa  de  7  officiaes  e  soldo 
de  112  praças  conforme  a  tabeliã  junta... 
Etapa  para  112  praças  que  lhes  deve  ser 
paga  mensalmente  a  razão  de  1(400  dia- 


nos. 


Fardamento  para  112  praças  de  pret  con- 
forme a  tabeliã  junta 

Compra  de  animaes 

Forragem  para  17  animaes  a  2$000  dia- 


nos 

Ferragem  para  17  animaes  a  1$500  por 

mez  cada  um 

Para  a  acquisiç&o  de  uma  bomba  de  mfto 
Material,  armamento,  equipamento,  arreia 
mento,  instrumental,  insígnias  e  outros  ob 

jectos 

Agua,  iUummação,  expediente  e  mais  des- 
pezas 


Somma.. 


PROJECTO 


83:025$000 


57:232$000 

19:880$()00 
6:000$000 

12:410$000 

276$000 
7:000$000 


6:000$000 
8:000$000 


ORÇAMENTO 


I39'33^$^oo 


13:696$400 
2:000$000 


6:000$000 
8:0001000 


199:823ÍOOOll  78:334$420|  21:488$580 


AUGHENTO 


924$200 


6:273$600 
4:000$000 


9:3951220  3:014$780 


Palado  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892. — Lauro  Sodrí. 


Vencimentos  dos  officiaes  e  praças  do  Corpo  de  Bombeiros 


I^0ST03 


VENCIMENTOS   DIÁRIOS 


VENCIMENTOS  MENSAES 


VENCIMENTOS 
ANNUAES 


I  Teneate-coronel 

I  Capiuo 

t  Tenente 

4  Alferes,  (3  tenentes  graduados) 

1  I*  Sai^nto 

3  2*  ditos 

6  Cabos 

100  Soldados 

2  Cornetas 


2I600 
i$Soo 

1I400 
1I500 


5S000 
4$ooo 

4^€XX3 

4#ooo 


loolooo 
I40I000 
loolooo 

90I000 


lOOlOOG 

6o|ooo 

30IOOO 
y>$ooo 


6:1451000 
3:8601000 
3:020|oool 
11:600^000 
949I000 
1:9711000 

3.285Íooo^ 

5i:io0|ooa 

I  :o9'*'"*'*^ 


«3-025Í 


i§ 


OBSERVAÇÕES. 

l^  Os  presos  nas  solitárias  perderfto  todos  os  vencimentos  e  os  do  xadrez 
metade  do  soldo,  revertendo  estes  descontos  em  beneficio  do  corpo,  havendo 
para  isso  livro  especial  para  escrípturaçfto. 

2^  As  praças  que  forem  expulsas  perder&o  os  vencimentos  e  fardamento  que 
ainda  n&o  tenham  recebido. 

Palácio  do  governo  do  EstBdo  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892.— Lauro  SodrI 
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TABBI/I/A  do  faxdamentor  que  detv(e'ser  distribuído  às  praças  do  cor- 
po de  BombeiroSi  com  declaração  da  epocha  de  seus  vencimentos. 


1 

4    MEZES 

1   ANNO 

2  ANNOÔ 

%  : 
5  ' 

^ 

*g    ^v-. 

-                sS 

o 

8 

u 

1 

o 

1 

•i 

2 
8 

(D 

b 

.-§ 

1 

pQ   • 

pQ 

OJ 

W 

C/2 

t3 

dj 

TS    ■ 

75 

Ti 

-§ 

-2 

J 

-o. 

-s 

íbI 

S 

s^ 

*T5 

iS 

CO 

a 

2 

i 

1". 

li 

PQ 

^ 

Q 

^ 

^ 

Ô 

o 

aa . 

^• 

Q 

Para  cada  praça           1 

I 

I     I     I  1 

I 

I 

I  I 

I 

I 

I 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892. — Lauro  Soraé. 


LEI  u.  63  de  30  de  Agosto  de  1893.: 

Approva  o  decreto  n,  4,17  de  28  de  Outubro  de  1891,  que  dá  novo  regulamento  ojo 
Lyeeu  Paraense. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

ArL  1.**  Fica  approvado  o  decreto  n.  417  de  28  de  Outubro  de  1891,  que 
dá  novo  regulamento  ao  Lyceu  Paraense,  podendo  o  Governador  fazer  as  modi* 
ficações  precisas  para  acomraodal-o  ao  regulamento  do  Gymnasio  Nacional,  afim 
de  que  possa  esse  estabelecimento  gosar  das  vantagens  garantidas  pelo  decreto 
n.  1.S89  de  21  de  Fevereiro  de  1891,  do  Governo  Federal. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir^  publrcíar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica; 

Lauro  SoDMi 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  1.*  de  Setembro  de  1892.- 
Servíndo  de  isecretario,  Egydio  Leào  de  Solks. 
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f  LEI  n.  64  de  80  de  Agosto  de  1892. 

Audormi  o  governador  do  Estado  a  mandar  proceder  a^s  estudos  para  o  saneamen- 
to da  capital. 

O  CoâgMfsíst)  dèiEstado  «decretou  &  eu  «anoéiond  a  sé^uíntt  Jai : 

Art.  1.*  Fica  auclorisado  o  governador  do  Estado  a  mandar  proceder  aos 
estudos  para  o  saneamento  ida  capital. 

§  Uniço.  Os  estudos  referir- se-ão  principalmente  ás  redes  dè  exgotos  de 
aguas  pluviaes,  aguas  servidas  e  matérias  fecaes  e  á  desobstrucçâo  é  ligação  de 
igarapés  e  todo  o  serviço  attinente  a  dissecação  dos  pântanos  que  circundfto  a 
cidade  de  Beiem.  ^ 

'  Art;  2.''   Concluídos  os  estudos  serfto  os  respectivos '  planos  e  orçamento 
apresentados^  ao  Gongresso  para  resrolver  sobre  a  sua  execução. 

Art.  3.*  Com  o  serviço  auctorisado  poderá  ser  despendida' até  «quantia  de 
cincoenta  contos  de  reis. 

Art.'4?  '  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quení  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  qu^  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  setretariô  do  Estado  à  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4?  da^-Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  erii  1.*  de  Setembro  dfe  1892. — Servindo  de  secre- 
tario, Egydio  Ijeão  de  Salles. 


LEI  n.  65  de  30  de  Agosto  de  1892. 

.     '   i  •         .......  ,        :    í 

Audorisa  o  governador  do  Estado  a  despender  até  a  quantia  de  dez  contos  de  reisy 
com  a  publicação  em  diversas  línguas  de  itma  Memoria  sobre  a  descoberta  da 
direcção  dos  balões  pelo  paraense  Júlio  Cezar  Ribeiro  de  Souza. 

O  Congresso  4o  Estado  decretou  o  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
»  Art  1.*"  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  despender,  pela  verba 
,«Exposiçâo  de  Chicago»,  até  a  quantia  de  dez  contos  de  reis  com  a  pubUcação  em 
portuguez,  francez,  inglcz,  allemáo  e  hespanhol,  de  uma  Memoria  Histórica  sobre 
o  invento  da  direcção  da  navegação  aérea,  especialmente  da  forma  appropriada 
aos  balões,  descobeiía  pelo  paraense  Júlio  Cezar  Ribeiro  de  Souza. 

Art.  2.'  Estas  memorias  serão  distribuídas  gratuitamente  por  occasiao  do 
grande  Certamen  Universal  de  Chicago,  como  propaganda  á  reivindicação,  dos 
nossos  direitos  ao  supracitado  invento. 

Art  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  ;do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodre. 
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Publicada  nesta  secretona  do  goveruodo  Pará,  em  l.*de  Setembro  de  1892. 
-Servindo  de  secretario,  Egydio  Leào  de  8aUe9. 


LEI  n.  66  de  30  de  Agosto  de  1892. 

Auctorísa  o  govemculor  do  Edado  a  conceder  ao  dr.  Bastilio  Magano  de  Aravjo, 
director  do  Lyceu  Parctenee,  seis  mezes  de  licença  a  contar  d*eda  daia. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.'  Fica  o  Governador  auctorisado  a  conceder  ao  dr.  Bazilio  Magno  de 
Araújo,  director  do  Lyceu  Paraense,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado  a  con- 
tar da  data  da  lei. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  SodrI 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  1.*  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leào  de  SaUes. 


LEI  n.  67  de  31  de  Agosto  de  1892. 

Aiictoriea  o  governador  do  Estado  a  conceder  a  d,  Etebnna  Izabel  Pereira^  profes- 
sora da  cidade  de  Cintra^  seis  mezes  de  licença^  com  ordefnado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art,  1.*  E'  auctorisado  o  governador  do  Estado  a  conceder  a  d.  Etelvina 
Izabel  Pereira,  professora  eflfectiva  da  cidade  de  Cintra,  seis  mezes  de  licença 
com  ordenado,  a  contar  da  data  da  ultima  licença  concedida  pelo  governo  do 
Estado. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Agosto  de  1892,  4?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodr£. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  1.*  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  dsSaUes. 
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LEI  n.  68  de  2  de  Setembro  de  1892. 

Audorka  o  governador  do  Estado  a  despender  aU  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis^ 
com  a  acqumção  de  instnjmerUos  para  um  observatório  metereologico, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  l.""  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  cinco  contos  de  réis  para  acquisição  de  instrumentos  necessários  á  mon- 
tagem de  um  observatório  metereologico,  a  caigo  da  Repartição  de  Obras  Pu- 
blicas. 

Árt  2.*    Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
*çao  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Setembro  dei  892, 4.'  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  6  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SalUs, 


LEI  n.  69  de  5  de  Setembro  de  1892. 

Auctorisa  o  governador  do  Estado  a  corUradar  com  quem,  mais  vantagens  offci^ecer^ 
precedendo  concorrência^  uma  estrada  de  ferro  que.  ligu^  esta  capital  com  a  po^ 
voaçãodo  Pinheiro, 

0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
mais  vantagens  oflFerecer,  precedendo  concorrência,  uma  estrada  de  ferro  que  li- 
gue esta  capital  com  a  povoação  do  Pinheiro,  e  a  navegação  fluvial  em  vapores 
entre  esta  povoação  e  a  do  Mosqueiro,  ficando  garantido  ao  contractante,  por  40 
annos,  o  uso  e  goso  d'esta  concessão  exclusiva. 

Art.  2,"*    O  contractante  é  obrigado : 

1  A  fazer  a  navegação  entre  o  Pinheiro  e  o  Mosqueiro  em  vapores  apro- 
priados e  com  accomodações  para  300  a  400  passageiros  e  marcha  nunca  infe- 
rior de  10  a  12  milhas  por  hora. 

II  Fazer  uma  ponte-trapiche  no  furo  do  Pinheiro  entre  as  ruas  J5  de  Agos- 
to e  28  de  Novembro,  e  uma  outra  no  Mosqueiro,  em  logar  apropriado  para  em- 
barque e  desembarque  de  passageiros  e  bagagens. 

III  Fazer  uma  estação  nesta  capital  no  bairro  do  Redueto,  ou  onde  o  go- 
verno determinar. 

IV  Assentar,  se  lhe  convier,  ramaes  para  diversas  olarias  ou  outro  qual- 
quer estabelecimento  no  littoral. 

V  Fazer,  pelo  menos,  quatro  viagens  diárias  de  ida  e  quatro  de  volta  para 
o  Hnheiro,  e  duas  de  ida  e  duas  de  volta  para  o  Mosqueiro. 

VI  Manter  para  o  trafego  ordinário,  pelo  menos,  duas  locomotivas,  dous 
carros  de  1^  classe,  dous  ditos  de  2^  e  dous  ditos  para  l3agagens,  podendo  o  go- 
verno alterar,  si  convier  ao  publico. 
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VII  j$fâo^cobtar  anais  d^  duzentos  réisí^por  j^aasageindeadaiou  de  volta  da 
capital  para  o  Pinheiro  e  igual  quantia  do  Pinheiro  para  o  Mosqueiro. 

Art.  3.'  Fica  concedido  ao  contractante,  na  forma  da  lei,  o  direito  de  des- 
appropriaçao  de  prédios  e  terrenos  para  o  estabelecimento  e  construcçao  da  es- 
trada, estações  e  outras  dependências,  correndo  todas  as  despfizas  por  conta  do 
contractante. 

Art.  4.*  O  contractante,  por  espaço  de  vinte  attnos^  terá  direito  èt  garantia 
d^  jurofe  de  cinco  por  oento  ao  anno  sobre  o  capital  ma:dmo  realisado  até  mil  e 
duzentos  contos  de  réis. 

Art.  5.°  Fica  marcado  o  praso  de  sessenta  dias  para  a  concorrência  e  eento 
e  vinte  dias  para  o  começo  da  construcçao  da  estrada,  podendo  o  governo  alte- 
rar, se  assim  convier  ao  interesse  publico. 

Art.  6.'    Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  tod^  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892, 49  da  Repu- 
blica. 


Lauro  Sodrí. 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  6  de  Setembro  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  70  de  5  de  Setembro  de  1«92. 

Concede  a  Qongalo  Pereira  doe  8arUo8^  praça  do  corpo  de  Injanteria  do  Estado, 
urna  pensão  nunca  superior  ao  soldo  que  percebe. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  Gonçalo  Pe- 
reira dos  Santos,  praça  do  corpo  de  infanteria  do  Estado,  uma  pensão  nunca  su- 
perior ao  soldo  que  percebe,  uma  vez  que  prove  a  sua  invalidez,  na  fórraa  do  art. 
17  do  regulamento  do  corpo. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conherimènlo  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892, 4*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodr^. 


Publicada  nesta  Secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  6  de  Setembro  de  1892. 
-Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Sdiles, 
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liíll  n.  71  de  5  de  Setetíibrodeí  1«92. 

Equipara  os  vcTicimentos  do  professor  de  musica  da  Escola  Normal,  aos  dos  lentes  do 
mesmo  estabelecimento, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*    Ficam  equiparados  os  vencimentos  do  professor  de  musica  da  Es- 
cola Normal  aos  dos  lentes  do  mesmo  estabelecimento. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctortdades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
**^  Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892, 4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará^  em  6  de  Setembro  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  .£^^to  Leão  de  Sattes. 


LEI  n.  72  de  5  de  Setembro  de  1892. 

Aitctorisa  o  governador  do  Estado  a  contradar  a  navegação  entre  esta  capitai  epor- 
tas  do  Mediterrâneo  das  costas  da  Hespanha  e  França  até  Oenova^  com  escala 
peh  arehipelago  dos  Açores. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Fica  o  governador  do  Estado  anctorisado  a  contractar  a  navegação  entre  es- 
ta capital  e  portos  do  Mediterrâneo  das  costas  da  Hespanha  e  França  até  Géno- 
va, com  escala  pelo  arehipelago  dos  Açores,  por  meio  de  paquetes  a  vapor,  e  com 
quem  maiores  vantagens  olferecer. 

Art.  2.'*  A  companhia  ou  pessoa  que  contractar  esta  navegação  teri  uma 
subvenção  de  duzentos  e  quarenta  contos  (240:000$000)  annuaes,  paga  em  pres- 
tações durante  dez  annos,  devendo  os  vapores  empregados  neste,  serviço  ter  a 
capacidade  de  três  mil  toneladas  de  carga  pelo  menos,  e  aceonunodaç6es  regula- 
rese  hygienicas  para  passageiros  de  1*  e  3^  classes,  com  marcha  minima  de  12 
milhas  por  hora. 

Art.  3.°  A  companhia  ou  erapreza  que  se  organisar,  para  realisar  a  nave- 
gação, terá  sua  sede  nesta  capital. 

Art.  4.°    Revogam-se  as  disposições  em  contíario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Falado  do  governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892, 4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  em  6  de  Setembro  de  1892. 
— ^Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 
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LEI  n.  73  de  5  de  Setembro  de  1892. 

Auctarisa  o  governador  do  Estado  a  prornover  uma  expodção  agricóUiu,  artutioa  e 
indttdrial^  nesta  capital. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  ]  .*  Fica  governador  do  Estado  auctorisado  a  promover  uma  exposi- 
ção agrícola,  artística  e  industrial,  nesta  capital,  convidando  desde  já  para  nella 
lazerem-se  representar  os  Estados  do  Maranhão  e  Amazonas. 

§  Único.  A  exposição  será  installada  no  dia  16  de  Novembro  de  1893,  e 
durará  o  tempo  que  fôr  marcado  pelo  governo. 

Art.  2.°  O  governador  nomeará  uma  commissáo  para  promover  a  exposi- 
ção, mediante  as  instrucções  que  ministrar-lhe. 

Art.  3.^*  O  orçamento  do  Estado  para  o  anno  de  1893-1894,  consignará  o 
credito  necessário  para  occorrer  as  despezas  com  a  exposição. 

Art.  4.**    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892, 4.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  6  de  Setembro  de  1892. — 
Servindo  de  secretario,  ígydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  74  de  5  de  Setembro  de  1892 

Auctorisa  o  governador  a  innovar  o  contracto  assignado  para  a  navegaçào  eiãre  es- 
ta capital  e  a  povoação  do  Pinheiro. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte  : 

Art.  r  Fica  p  governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  o  contracto 
assignado  para  a  navegação  entre  esta  capital  e  a  povoação  do  Pinheiro  e  a  rati- 
ficar o  contracto  provisório  para  a  navegação  do  Mosqueiro,  mediante  as  seguin- 
tes condições: 

§  P  O  contractante  obrigar-se-á  a  fazer  diariamente  duas  viagens  redon- 
das a  cada  uma  d'essas  povoações,  excepto  nas  segundas,  quartas  e  sexta-feiras, 
que  não  forem  feriados,  nos  quaes  dias  fará  um  só  viagem  redonda,  nas  horas 
que  forem  marcadas  no  contracto,  não  podendo  cobrar  pelas  passagens  preços 
superiores  aos  actuaes.      • 

§  2*  Obrigar-se^á  tanibem  a  empregar  nas  viagens,  vapores  com  acommo- 
dações  para  quatrocentos  passageiros,  pelo  menos,  e  com  a  marcha  minima  de 
doze  milhas  por  hora,  tocando  somente  nos  pontos  que  mencionar  o  contracto. 

Art.  2*  O  governo  poderá  despender,  com  o  contracto  que  innovar  e  com 
o  que  ratificar,  até  setenta  contos  de  réis  annuaes,  durante  cinco  annos,  pagos 
em  moeda  do  paiz. 

Art.  3°    Para  essa  dcspeza  flca  aberto,  pela  presente  lei,  creditQ  çxtraordi- 


nano. 


Art.  4'*    Revogam-se  as  disposição  em  contrario. 
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Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Setembro  de  1892,  4'  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  6  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  75  de  5  de  Setembro  de  1892 

Qmeede  a  BrauUe  Bentes  &  C^  o  transporte^  livre  de  frde^  da»  maehinas  e  ntensUios 
destinados  a>o  seu  Engenho  Mafftiary. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

Art.  1*  E'  concedido  a  Braule  Bentes  &  C*  o  transporte,  livre  de  frete, 
nas  maehinas  e  utensílios  destinados  ao  seu  Engenho  Maguary,  na  Estrada  de 
Ferro  de  Bragança,  e  a  reducçfto  de  cincoenta  por  cento  sobre  o  preço  da  tabel- 
iã dos  fretes  da  dita  Estrada,  para  os  productos  do  engenho  de  canna,  por  espa- 
ço de  dez  annos. 

Art»  2*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Setembro  de  1892,  4*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrè. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  6  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  76  de  5  de  Setembro  de  1892. 

Âuctorisa  o  gove^fiador  do  Estado  a  entrar  em  accardo  com  o  governo  federal  e  o 
Estadual  de  Matto^Gi-osso^  para  ás  explorações  e  estudos  necessários  para  nina 
estrada  defendo  de  Santarém  â  Matto^Grosso. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  r    Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  accordo  com 
©governo  fed<?rale  o  Estadual  de  Matto-Grosso,  para  as  explorações  e  estudos 
necessários  para  uma  estrada  de  ferro  que  partindo   de  Santarém,  vá  ao  ponto 
mais  conveniente  do  Estado  de  Matto-Grosso. 

Art.  2^    Concluido  esse  accordo,  fica  o  governador  auctorisado  a  despen- 
der annualmente  até  a  quanti^  de  çíncpçota  contos  de  réis  (50:000|000),  para 
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OS  referidos  estudos  e  esplor ações^  intervindo  para  que  o  governo  federal  c  o 
Estadual  de  MattofGrosso  eonoorram  também  proporoionatmente  paraafi  des- 
pezas. 

Art^  3**  Terminados -os  estudos  e  explorações  referidas  no  lart  1%  o  go- 
vernador do  Estado,  mediante  concorrência  e  accordo  com  as  outras  partes  in- 
teressadas, contractará  com  quem  maiores  vantagens  offerecer  a  construcçáo  da 
referida  estrada  de  ferro. 

Art.  4*  Verificada  a  importância  a  despender-se  com  a  projectada  estrada, 
e  reconhecido  que  as  rendas  normaes  do  Estado  nao  comportam  a  referida  des- 
pcza,  fica  o  Governo  do  Estado  auctorisado  a  contrahir  ás  operações  de  credito 
necessárias  para  effectuar  o  pagamento. 

Art.  5.*    Revogara-se  as  disposições  .em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  aucloridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  Içi  pertenceram,  que  fielmente  a  cumpram.e  façam  cumprir, 

Ó.  seeretado  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  cotrer. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892, 4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sooai. 

Publicada  nesta  aecrelaria  da  Estado  do  Pará,  em  6  de  Selerábro  <de  1892. 
—Servindo  de  secretario,  Egydio  Lmo  de  Salles* 


LEI  n.  77  de  5  de  Setembro  de  1892. 

Determina  qii£  08  deições  para  os  cargos  Estaduaes  e  Mmlicipaes  sqamlfeiUiê  de 
conformidade  com  a  lei  da'  União  n.  S5  de  S6  de  Janeiro  de  189Sy  com  algumoê 
iiiodificaçàes, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

TITULO  I 

DOS  ELEITORES 

Art  y  As  eleições  para  os  cargos  estaduaes  e  municipaes  ser&o  feitas  de 
conformidade  com  a  lei  da  União,  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  que  fica  ado- 
ptada como  lei  do  Estado,  com  as  modificações  contidas  nos  artigos  seguintes. 

§  Único.  Servirá  para  as  referidas  eleições  o  mesmo  alistamenta  organisa- 
do  para  as  eleições  federaes. 

TITULO  II 

CAPITULO  I 

DOS  elegíveis 

Art.  2*    S&o  condições  de  elegibilidade : 

§  P    Para  o  congresso  do  Estado  (art.  14  da  Constituição  do  Estado) ; 
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r  Estar :o  cídadAo  na  posse  dos  direitos  de  eleitor  e  ser  domiciliado  no 
Estado; 

2*    Ter  mais  do  5  annos  de  cidadfto  brazileiro  ; 

S""  '  Ter  peto  menos  21  annos  de  idade  para  deputado  e  30  para  senador  ; 

4"*  Nao  se  achar  incurso  em  qualquer  caso  de  incapacidade  estabelecida 
em  lei. 

§  2*  Para  os  cargos  de  governador  ou  vice-governador  (art.  14  da  Consti- 
tuição do  Estado): 

1*    Ser  paraense ; 

2*    Estar  no  exercido  dos  direitos  politieos  ; 

3*    Ter  pelo  menos  30  annos  de  idade; 

4*  Ser  domiciliado  no  Estado  durante  os  cinco  annos  que  precederem  a 
eleiçfto. 

§  3''  S&o  condições  de  elegibilidade  para  intendente  e  vogaes  do  conselho 
municipal  : 

V  Ser  eleitor  do  município; 

2*  Ter  residência  no  mesmo  município  por  mais  de  um  anno  antes  da 
eleiçfio; 

3""    Estar  no  goso  ds  direitos  politieos ; 

4""    Ser  contribuente  de  qualquer  imposto  municipal ; 

5*  Nfto  estar  obrigado  por  divida,  contracto  ou  qualquer  outra  responsabi- 
lidade para  com  os  cofres  do  município. 

CAPITULO  II 

DAS    INCOMPATIBILIDADES  ELEITORAES 

Art.  3*    Nfto  podem  ser  votados : 
§  V    Para  deputados  e  senadores : 

V  O  governador ; 

2*  O  vice-governador  que  houver  estado  em  exercício  seis  mezcs  antes 
da  eleiçfto,  ou  que  se  tiver  escusado  de  exercer,  compctindo-lhe ; 

3*  O  secretario  do  Estado  ou  quem  tiver  exercido  as  suas  funcções  no  pra- 
so  acima ; 

4*  Os  desembargadores,  o  procurador  geral  do  Estado  e  os  juizes  de  direi- 
tos, salvo  se  estiverem  aposentados  ou  avulsos,  seis  mezes  antes  da  eleição: 

5*    O  juiz  seccional  e  mais  funccionarios  da  justiça  federal; 

6*  Os  juizes  substitutos,  os  promotores  públicos  e  os  curadores  geraes  e 
de  massas  fallidas ; 

7*  O  commandante  do  districto  militar,  bem  como  os  demais  funcciona- 
rios militares  que  exercerem  commando  de  terra  e  mar ; 

8*    O  chefe  de- segurança  publica,  seu  secretario,  prefeitos  e  subprefeitos ; 

6"  Os  commandantes  e  oflSciaes  dos  corpos  da  força  publica  do  Estado  e 
federal  e  dos  guardas  municipaes  ; 

10  O  inspector  do  thesouro  do  Estado,  administrador  da  recebedoria,  di- 
rector geral  da  instrucçfto  publica,  e  direcjores  de  estradas  de  ferro. 

11  Os  contraclantes,  arrematantes  ou  interessados  nas  arrematações  de 
obras,  taxas  ou  rendimentos  de  qualquer  natureza,  bem  como  o  gerente  e  de- 
mais empregados  de  companhias  que  tenham  garantias  de  juros  ou  subvenção 
de<|ualqueir  natureza. 

§  V  Para  governador  e  vice-governador  (art.  27,  IV  da  Constituiç&o  do 
Estado). 

V  Os,  parentes  consanguíneos  e  afitns  entre  si  no  T  è  2^  grái^s. 
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2^  Os  parentes  consanguíneos  eaRins  do  governador  ou  vice-govemador, 
que  se  achar  em  exercício  ou  tenha  deixado  pelo  menos  seis  mezes  antes  da 
eleição : 

3^  O  cidadfto  que  nfto  tenha  nascido  no  Pará,  e  o  que  tenha  nascido  no 
Pará,  mas  nao  seja  domiciliado  no  Estado  nos  cinco  annos  anteriores  a  elei- 
Çfto; 

4''    Os  menores  de  trinta  annos  deidade ; 

5**    Os  que  tiverem  com  o  Estado  contracto  de  qualquer  natureza. 

§  3^  Para  intendente  ou  vogal  do  conselho  municipal  os  cídadftos  que  se 
acharem  incompatibilisados,  em  virtude  das  disposições  da  lei  orgânica  dos  mu- 
nicipios. 

CAPITULO  III 

DAS   ELEIÇÕES 

Ârt.  4*  Á  eleiçfto  ordinária  para  os  cargos  de  deputados  ou  senador,  terá 
logar  em  todo  o  Estado  no  dia  31  de  Outubro  do  ultimo  anno  de  legislatura. 

Art.  &"  A  eleição  de  senadores  será  feita  por  Estado,  votando  o  eleitor  em 
dois  Icrços  dos  nomes  dos  candidatos  precisos  para  substituir  os  que  tiverem 
terminado  o  seu  mandato. 

§  Único.  Para  preenchimento  das  vagas  que  se  derem  no  correr  da  le* 
gislatura,  os  eleitores  votarfto  em  um  só  nome  se  as  vagas  nfio  excederem  a 
duas  ou  caso  excedam,  seguir-se-á  a  regra  dos  dois  terços. 

Art.  6*  Para  a  eleição  de  deputados  os  districlos  eleitoraes  serfto  os  mes- 
mos que  servirem  para  as  eleições  federaes  e  com  as  mesmas  sedes  que  para 
estes  forem  designadas. 

§  Único.  Cada  eleitor  votará  em  dois  terços  do  numero  de  deputados  que 
o  districto  tiver  de  dar. 

Art  ?•  A  eleição  ordinária  de  governador  e  vice-governador  terá  logar  no 
dia  15  de  Novembro  do  ultimo  anno  do  período  (art.  32  da  Constituiç&o  do  Es- 
tado) por  suffragio  directo  e  maioria  ralativa  de  votos,  devendo  cada  eleitor 
votar  em  dois  nomes,  escriptos  em  cédulas  distínctas,  sendo  uma  para  o  go- 
vernador e  outra  para  vice-governador. 

§  V  Só  no  caso  de  faltarem  o  governador  e  vice-governador  durante 
os  três  primeiros  annos  do  período  governamental,  se  fará  nova  eleiç&o  para 
preenchimento  de  uma  das  vagas. 

§  2°  Si  houver  vaga  de  governador  e  vice-governador  no  ultimo  anno  do 
periodo  dito,  será  preenchida  na  forma  do  art.  27  n.  2  da  Constituição ;  e  neste 
caso,  a  eleiçfto  será  feita   para  o  período  ordinarío  seguinte. 

Art  8""  A  eleiçfto  de  intendente  e  vogaes  dos  conselhos  municipaes,  terá  lo- 
gar no  dia  designado  na  lei  orgânica  dos  municípios,  no  terceiro  anno  de  go- 
verno, devendo  cada  eleitor  votar  com  duas  cédulas  distinctas  ;  uma  terá  um  só 
nome  para  intendente  e  em  outra,  tantos  nomes  quantos  formarem  os  dois  terços 
dos  vogaes  do    conselho. 

CAPITULO  IV 

DA    ELEIÇÃO  DE  GOVERNADOR  E  VICE-GOVERNADOR 

Art.  9*  Nos  casos  previstos  pelo  arL  7^  §  1*  desta  lei,  a  eleiçfto  de  gover- 
nador e  vice-governador  se  fará  dentro  dos  três  primeiros  mezes  depois  de  veri- 
ficadas as  vagas. 

Art  10.    Da  acta  da  apuraçfto  da  eleiçfto  de  governador  e  vice^vemador, 
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mandará  a  mesa  eleitoral,  de  cada  secção,  extrahír  duas  cópias  authenticas,  que, 
fechadas  e  selladas,  serão  remettidas,  sob  registro,  ao  governador  do  Estado 
uma  e  ao  presidente  do  congresso  outra. 

CAPITULO  V 

DAS  ELEIÇÕES  DE  INTENDENTE   E    TOGAES    DOS   CONSELHOS  HUNIGIPA.ES 

Ãrt.  11.  O  conselho  municipal  e  O  intendefite  serâo  eleitos  por  suffragio 
directo,  observando-se  á  respeito  dos  vogaes  o  principio  da  representação  das 
minorias,  de  conformidade  com  a  Constituição  do  Estado. 

§  r  Cada  eleitor  votará  em  duas  cédulas  distinctas,  sendo  uma  para  inten- 
dente e  outra  para  vogaes,  devidamente  rotuladas. 

§  2*  Estas  cédulas  serão  contadas,  emmassadas  e  apuradas  separada- 
mente. 

§  3*  As  cédulas  para  intendente  só  terfto  um  nome  e  para  vogaes  dois 
terços  do  numero  dos  vogaes  do  conselho  a  que  se  referir  a  eleição. 

§  4*  Apurados  os  votos  em  cada  secçôo  do  município,  o  presidente  da 
mesa  eleitoral  mandará  extrahír  uma  copia  da  acta  de  organisaçflo  da  mesa  da 
acta  da  eleiçflo  e  do  termo  de  presença,  que,  depois  de  assignada  pelo  mesorioíf, 
fiscaes  e  eleiloraes  que  o  quizerem,  será  authenticada  e  remettida  com  segurança 
ao  conselho  do  mesmo  município,  no  praso  improrogavol  de  oito  dias. 

§  5**  Quinze  dias  depois  da  eleição,  se  reunirfto,  sem  depender  de  convo- 
cação, os  vogaes  do  conselho  c  seus  immediatos  em  votos,  em  igual  numero,  e, 
presididos  pelo  intendente,  procederão  a  apuração  dos  votos,  segurando  as  re- 
gras estabelecidas  na  lei. 

A  pluralidade  dos  votos  regulará  a  eleição;  se  houver  empate  será  preferido 
o  mais  velho  e  se  houver  igualdade  em  idade  decidirá  a  sorte. 

§  6.^  A  junta  apuradora  examinará  se  na  eleição  foram  observadas  as 
disposições  do  art.  2.'  §  3.*  e  art.  3.°  §  3.**,  declarando  nullos  os  votos  dados  a 
cidadãos  incluídos  nas  disposições  d'este  ultimo  artigo. 

§  ?.•  O  resultado  da  apuração  será  escripto  na  acta  e  na  mesma  occasião 
publicado  por  edital  e  pela  imprensa,  onde  houver. 

§  8.*  Da  acta  da  apuração,  depois  de  assignada  pela  junta  e  eleitores  que 
o  quizerem,  mandará  o  intendente  extrahir  as  copias  precisas  para  serem  remet- 
tidas aos  novos  eleitos,  afim  de  lhes  servirem  de  diploma,  devendo  uma  ser  en- 
viada ao  governador  do  Estado. 

§  9.^  Os  cidadãos  votados  com  maioria  relativa  até  ao  numero  a  eleger  em 
cada  município,  serão  os  diplomados,  reconhecidos  para  servirem  em  o  período 
futuro  do  governo  municípcd  ( art.  57  §  19  da  Constituição  do  Estado ). 

ArL  12.  A  regra  do  terço  será  observada  nas  eleições  para  a  substituição 
triennal  da  metade  dos  vogaes  dos  conselhos  das  cidades ;  nas  villas  cada  eleitor 
votará  em  um  só  nome  e  os  'dois  mais  votados  serão  os  vogaes. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  13.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraes  serão  isem- 
ptos  de  sello  e  de  quaesquer  direitos,  sendo  gratuito  o  reconhecimento  das  fir- 
mas. 

Ari.  14.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  outro  qualquer  serviço  publico,  sen- 
do considerado  feriado  o  dia  das  eleições. 

Art  15.    Para  as  vagas  que  se  derem  no  Congresso,  uma  vez  comprovadas, 
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O  governador  do  Estado  mandará  proceder  á  nova  eleição  no  praso  de  noventa 
dias. 

§  Único.  Quando  a  vaga  fôr  devida  á  renuncia,  dar-se-é  por  comprovada 
quando  o  governador  tiver  d'ella  conhecimento  official,  por  communicaçâo  da 
mesa  da  respectiva  camará. 

Art.  16.  A  mesa  de  qualquer  das  camarás  do  Congresso  tom  competência 
para  se  dirigir  ao  governador  e  mais  auctoridades  administrativas  ou  judiciarias, 
estaduaes  ou  federaes,  solicitando  qualquer  informação  ou  documentos  referen- 
tes a  matéria  eleitoral. 

Art.  17.  Os  livros  para  as  eteições  estadoaes  serão  fornecidos  pelos  conse- 
lhos municipaes  e  pagos  pelo  thesouro  do  Estado. 

Art.  18.  As  mesas  eleitoraes  têm  competência  para  lavrar  auto  de  flagran- 
te delicto  contra  o  cidadão  que  votar  ou  tentar  fazel-o  com  titulo  que  lhe  náo 
pertença,  e  para  apprehender  o  titulo  suspeito,  devendo  o  delinquente  livrar-se 
solto,  independente  de  fiança,  logo  que  estiver  lavrado  o  auto,  que  será*  remetti- 
do,  com  as  provas  do  crime,  á  auctoridade  competente. 

Art.  19,  Nas  actas  da  eleiçfto  será  lançado  apenas  o  numero  de  eleitores 
que  faltarem. 

Art.  20.  Em  cada  secção  eleitoral  poderá  haver  até  três  flseaes,  nomeado 
cada  um,  em  ofiicio  dirigido  á  mesa,  no  acto  de  sua  onganisaç&o,  por  grupo  de 
eleitores  da  mesma  secção,  nunca  inferior  a  trinta. 

§  Único.  Não  poderá  ser  nomeado  fiscal  o  cidadão  que  não  fôr  eleitor  da 
respectiva  secção. 

Art.  21.  As  copias  authenticas  das  eleiçOes  serão  enviadas,  nas  estadoaes, 
ao. governador,  á  junta  apuradora  e  á  camâra,  de  cuja  eleição  ^e  tratar ;  e  nas 
municipaes  ao  governador  e  ao  conselho  do  respectivo  município. 

Art.  22.  Se  quando  se  tiver  de  proceder  a  primeira  eleição  estadoal  ainda 
não  estiver  feita  a  divisão  dos  districtos  eleitoraes,  o  governador,  sessenta  dias 
antes  da  eleição,  fará  uma  divisão  provisória  que  não  poderá  ser  alterada  antes 
da  mesma  eleição,  ainda  que  nesse  intervallo  tenha  logar  a  divisão  para  as  elei- 
ções federaes. 

Art.  23.  Antes  de  concluído  o  alistamento  de  que  trata  esta  lei,  art.  1?  § 
uníco,  não  se  procederá  á  eleição  para  preenchimento  das  vagas  abertas  no 
Congresso  do  Estado. 

Ai-t.  24.    Revogam»se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu* 
çãodesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  &çam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do.  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892, 4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  SoDRfc. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  6  de  Setembro  de  1892.r- 
Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles, 


LEI  n.  78  de  9  de  Setembro  de  1892. 

Auctorísa  o  governador  do  Estado  a  conceder  ao  desembargador  Manoel  Januário 
Bezerra  Montenegro^  um  anno  de  licença  com  ordenado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  4ei : 
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Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença  com  todo  o  ordenado  ao  desembargador  Manoel  Januário  Bezerra  Mon- 
tenegro, afim  de  tratar  de  sua  saúde,  fora  do  Estado. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  c  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  &ça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Setembro  de  1892,  4?  da  Repa* 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  gecretaria  do  Estado  do  Pará,  em  10  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SdUes, 


LEI  n.  79  de  9  de  Setembro  de  1892. 

Auctorim  o  governador  a  mandar  rever  o  orçamento  feito  pdo  engenheiro  Autran 
para  construcçào  de  xim^a  ponte  na  víUa  de  Igarapé-miry. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art,  19  O  governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  mandar  rever  o  orça- 
mento feito  pelo  engenheiro  Autran  para  construcçào  de  uma  ponte  na  villa  de 
Igarapé-miry,  tendo  por  fim  somente  a  alteração  que  merece  pelo  actual  preço 
do  material  e  mão  de  obra. 

Art.  2?  Feita  a  reforma  de  que  trata  o  art.  1.*  e  verificado  o  valor  da  obra, 
será  ella  feita  por  conta  da  verba  do  art.  7?  n.  6,  da  lei  orçamentaria. 

Art  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Setembro  de  1892,  4?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrb. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  10  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SoMes, 


LEI  n.  80  de  9  de  Setembro  de  1892. 

Approva  o  contracto  provisório  com  a  Amazon  8team  Navigation  Oompany,  Limited, 
deis  de  Março  de  1892. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?    Fica  approvado  o  contracto  provisório  com  a  Amazon  Steam  Navi- 
gation  Company,  Limited,  de  18  de  Março  de  1892,  que  alterou  o  de  2  de  Outu- 
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bro  de  1885,  relativamente  á  linha  de  Juruty,  e  duplicou  a  viagem  mensal  para 
Itaituba. 

Art.  2.''    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  façu  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Setembro  de  1892,  4.°  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  10  de  Setembro  de  1892. 
— Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  81  de  14  de  Setembro  de  1892. 

Audoí^a  o  governador  do  Estado  a  reformar^  de  accôrdo  com  a  presente  lei^  o  Re- 
gvJar/iento  de  16  de  Dezetabro  de  185^^  expedido  para  a  policia  doÃ  fazendas 
de  creação  de  gado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.**  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  reformar,  de  accôrdo 
com  a  presente  lei,  o  regulamento  de  16  de  Dezembro  de  1852,  expedido  para  a 
policia  das  fazendas  de  creação  de  gados. 

Art.  2.°  A  policia  das  fazendas  compete  aos  conselhos  municipaes,  e  ás  au- 
ctoridades policiaes,  nos  termos  do  regulamento  que  fôr  expedido  para  a  execu- 
ção d'esta  lei 

§  Único.  Onde  houver  delegado  rural,  as  attribuições  commettidas  ás  au- 
ctoridades policiaes,  para  procederem  officialmente  sobre  furto  de  gado,  serão 
exercidas  cumulativamente. 

Art.  3.*  Nenhum  fazendeiro  ou  creador  poderá  assigrialar,  marcar  e  carim- 
bar seus  gados  senão  com  o  signal,  marca  e  carimbo  que  obtiver,  na  forma  da 
lei. 

Art.  4.^  A  marca,  signal  e  carimbo  serão  concedidos  mediante  requerimen- 
to dirigido  ao  intendente  do  município  no  qual  exista  ou  tenha  de  fundar-se  a 
fazenda.  O  requerente  provará  que  possue,  pelo  menos,  cincoenta  rezes  do  sexo 
feminino  e  terrenos  de  campinas  ou  campos  próprios  ou  arrendados,  já  demar- 
cados ou  registrados  e  que  tenham  uma  superfície  nunca  menor  de  um  milhão 
de  metros  quadrados  de  campos  altos  e  baixos. 

§  Único.  Subsistirá  o  titulo  de  signal,  marca  e  carimbo  para  a  fazenda  que 
fôr  fundada  em  terrenos  arrendados,  somente  enquanto  durar  o  arrendamento, 
ficando  expressamente  defeso  ao  respectivo  concessionário  o  seu  uso  em  outros 
terrenos  que  não  naquelles  para  os  quaes  foi  feita  a  concessão,  sem  que  sejam 
preenchidas  as  formalidades  que  esta  lei  para  este  fim  estabelece. 

Art.  5.*  A  prova  da  propriedade  ou  posse  dos  terrenos  e  sua  extensão  só 
poderá  ser  feita  por  meio  de  titulo  legal,  como  escriptura  publica  ou  instrumento 
particular,  com  força  de  escriptura  publica,  e  formal  de  partilha,  julgada  por  sen- 
tença definitiva. 

Art.  6.*  Ao  fazendeiro  ou  creador  que  possuir  terrenos  e  gados  em  quanti- 
dade inferior  á  prescripta  no  art.  4?,  será  permittido  o  uso  de  marca  e  carimbo  a 
fogo,  os  quaes  serão  concedidos  pelo  intendente  municipal,  provando  o  requeri- 
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mento  a  propriedade  ou  posse  legal  dos  terrenos,  devidamente  demarcados  ou 
r^strados. 

§  Único.  Ao  concessionário  de  taes  marcas  é  prohibido  fazer  qualquer  si- 
gnal  nas  orelhas  das  rezes. 

Ari.  7."  Também  poderá  ser  concedida  a  marca  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente aos  que  possuirem  gado  em  estabulo  ou  cercados,  nos  pastos  das  povoa- 
ções ou  em  campos  alheios,  com  permissão,  por  escripto,  dos  respectivos  do- 
nos. 

Art.  8.*  Os  titulos  de  taes  marcas  serão  expedidos  pelo  intendente  munici- 
pal, mediante  o  emolumento  marcado  pelo  regulamento. 

Art.  O.**  Nenhum  fazendeiro  poderá  usar  em  seus  gados  senfto  um  só  si- 
gnal,  um  só  carimbo  e  uma  só  marca,  embora  possua  mais  de  uma  fazenda  no 
mesmo  municipio ;  mas  poderá  usar  de  tantas  divisas  quantas  forem  as  fazendas 
e  retiros  que  possuir. 

§  1?  Exceptuam-se  os  casos  em  que  o  fazendeiro  vier  a  adquirir  ou  fundar 
no  mesmo  municipio  algum  outro  estabelecimento  desviado  do  que  já  possue  e 
puder  o  signal,  marca  e  carimbo  complicar  com  os  de  algum  fazendeiro  titulado, 
visinho  ou  circumvisinho  do  novo  estabelecimento. 

§  2?  Sáo  considerados  circumvisinhos  os  fazendeiros,  cujos  terrenos  confi- 
narem com  os  do  visinho  do  requerente. 

Art.  10.  O  carimbo  de  que  trata  esta  lei  consistirá  em  marca  a  fogo  e  ser- 
virá para  provar  a  alienação  da  rez  em  que  estiver  esculpido. 

Art.  11.  Depois  da  publicação  da  presente  lei  no  Diário  Offidal^  não  serão 
mais  concedidos  os  signaes  denominados  troncho^  boleado^  bocca  de  lagarto^  ponta 
de  lança  e  forquilha.  Os  actuaes  concessionários  do  signal  -troncho-  requererão 
no  praso  improrogavel  de  seis  mezes,  contados  da  data  da  publicação  da  presen- 
te lei  em  todo  o  Estado,  a  sua  substituição  por  outro  que  lhe  será  dado  isento  de 
emolumentos ;  e  não  o  fazendo  ou  não  lhe  sendo  concedido  novo  signal,  ser-lhe- 
á  cassado  o  titulo  de  concessão. 

§  1^  Os  actuaes  concessionários  dos  outros  mencionados  signaes  (boleado^ 
bocea  de  lagarto^  ponta  de  lança  e  forquilha)  continuarão  a  uzar  d'elles  emquanto 
se  não  provar  pelos  meios  legaes  que  o  fazem  criminosamente. 

§  2?  No  caso  de  uso  criminoso  de  taes  signaes,  será  pelo  governador  do 
Estado,  com  audiência  do  intendente  do  respectivo  municipio,  cassada  a  sua  con- 
cessão. 

Art.  12.  Serão  considerados  falsos  ou  viciados  os  signaes  que  destruírem  a 
metade  da  orelha  da  rez. 

Art.  13.  Ninguém  poderá  xarquear  sem  aviso  aos  fazendeiros  visinhos  e 
circumvisinhos  e  prévia  sciencia  da  auctoridade  poUcial  do  districto,  devendo  a 
communicação  designar  o  logar  e  o  dia  da  matança,  o  numero  e  qualidade  das 
rezes  e  seu  signal,  marca  e  carimbo. 

§  1."*  A  auctoridade  que  receber  a  communicação  lançará  nella  o  seu  visto  e 
assistirá  pessoalmente  á  matança. 

§  2.'  Quando  algum  fazendeiro  recusar-se  a  lançar  no  aviso  a  nota  aciente^ 
o  interessado  testemunhará  essa  recusa  e  a  levará  ao  conhecimento  da  aucto- 
ridade. 

§  3.*  A  auctoridade  que  assistir  a  matança  dará  ao  interessado  um  certifi- 
cado, pelo  qual  cobrará  dez  mil  réis,  a  titulo  de  emolumento. 

Art.  14.  Ficam  dispensados  dos  avisos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  os 
fazendeiros  cujos  gados,  pela  situação  topographica  da  fazenda,  não  possam  mis- 
turar-se  com  os  de  outras  fazendas. 

ArL  15.  Nenhum  fazendeiro  poderá  fazer  exportação  nem  matança  de  ga- 
do, ainda  mesmo  para  consummo  da  fazenda,  não  tendo  as  rezes  signal  e  marca, 
e  serão  apprehendidas  como  furtadas  as  que  estiverem  nestas  condições  ou  com 
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OS  signas  feitos  de  fresco,  nfto  sendo  a  rez  da  producçfto  do  anno^  exceptuando- 
se,  quanto  ao  signal,  o  caso  de  que  trata  o  art.  5?  da  presente  leL 

Art  16.  Todo  o  comprador  de  gado  tem  obrigação  de  conservar  intactos 
os  sígnaes  e  marcas  das  rezes. 

Art.  17.  O  gado,  couro  e  carne  de  qualquer  raodo  preparados,  encontrados 
em  qualquer  logar,  no  poder  de  pessoa  suspeita,  sem  auctorisaç&o  competente, 
serfto  apprehendidos  e  o  conductor  preso  e  remettido  ao  delegado  n»al  ou  á  aur 
ctoridade  policial  do  districto. 

§  Único.  Os  objectos  apprehendidos  serfto  vendidos  em  sen»  beneficio  pelos 
Conselhos  Municipaes,  onde  der-se  a  apprehensfto,  salvo  tratandoHse  de  carne 
verde,  que  nfto  podendo  ser  apresentada  á  auctoridade,  pertencerá  ao  aj^rehen- 
sor  que  testemunhará  o  facto. 

Art  18.  Os  Conselhos  Municipaes  oi^anisarfto  a  matricula  do  pessoal  das 
fazendas,  regulamentando  o  serviço  e  impondo  as  penas  necessárias,  de  aceòrdo 
com  a  Lei  Oi^ganica  dos  municípios. 

Art.  19.  As  multas  impostas  pelo  regulamento  que  for  expedido  paiA  a  exe- 
cuçfto  da  presente  lei,  pertencerfto  ao  Conselho  dos  municípios,  onda  der-se  a  in- 
fracção e  serão  cobradas  executivamente,  nfto  podendo  exceder  de  cinco  contos 
de  riéis. 

§  Único.  As  multas  só  serfto  impostas  depois  de  ouvido  o  d^egado  rural; 
de  cem  mil  réis  até  cinco  contos  de  réis  com  recurso  para  o  Grovernador  do  Es- 
tado, e  de  cem  mil  réis  para  baixo  com  recurso  para  o  juiz  de  direito  da  comarca, 
no  praso  de  trinta  dias,  contados  do  da  intimaçfto. 

Art.  20.  Os  julgamentos  dos  crimes  de  furto  de  gado  nos  campos  de  criaç&o 
é  da  competência  dos  juizes  de  direito. 

§  Único.  No  processo  de  taes  crimes  cabe  o  procedimento  official  e  haverá 
appellaçfto  ex-ojido  pelo  promotor  publico,  no  caso  de  absolvição. 

Art.  21.  Nos  municípios  cigos  Conselhos  nfto  regularem  a  policia  das  fazen- 
das, continuará  em  vigor  o  Regulamento  de  16  de  Dezembro  de  1862,  com  as 
modificações  feitas  por  esta  lei,  e  findo  o  prazo  de  um  anno  o  Governador  do  ins- 
tado dará  um  Regulamento  para  cada  um  ou  para  todos  os  municípios  que  se 
acharem  comprehendidos  na  hypothese  d'este  artigo. 

§  Único.  Esse  Regulamento  nfto  poderá  ser  alterado  durante  o  período 
corrente  dos  Conselhos  Municipaes. 

Art.  22.     Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portaaitB,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Setembro  de  1892,  4?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrí. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  15  dias  do  mez  de  Setem- 
bro de  1892. — Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  (h  SoXks. 


LEI  n.  82  de  15  de  Setembro  de  1892. 

Estabelecer  disposições  sobre  a  venda^   revalidação^   transferencia  e  UgitímaçM  das 
terras  devolvias  exclusivamente  pertencentes  ao  Estado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^^inte  lei : 
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Art.  1*  As  terras  devolutas  compreendidas  nos  limites  do  Estado  do  Pará, 
e  a  elle  exelusfTameirtc  pertencentes,  ex-vi  do  art.  64  da  Constituição  dos  Esta- 
dos-Unldos  do  Brazil,  somente  a  titulo  de  compra  podem  ser  adquiridas. 

Art.  2*    Sao  terras  devolutas : 

§  i?  As  que  a&o  estiverem  applicadas  a  algum  uso  publico  federal,  esta- 
dual ou  municipal. 

§  2^    As  que  nto  estiverem    no  dominio  particular,  por  titulo  legitimo. 

i  â?  Aqaellas,  ei^as  posses  nflo  se  fundarem  em  títulos  capazes  de  legiti- 
mação ou  revalidação. 

Art.   3?    Serfto  revalidadas  : 

g  l""  As  sesmarias  ou  outras  concessões  do  governo,  que,  ndo  tendo  sido 
confirmadas  ou  transferidas  por  titulo  legitimo  antes  de  1854,  se  acharem  ainda 
por  medir  ou  demarcar,  estaíndo  cultivadas  pelo  menos  em  um  terço  de  sua  ex- 
tensão e  com  morada  habitual  dos  respectivos  sesmeiros  ou  concessionários  ou 
de  seus  legitimos  successores. 

§  2°  As  partes  de  sesmarias  ou  de  outras  concessões  do  governo,  nas  con- 
dições do  paragrapho  anterior,  com  cultura  eíFectiva  e  morada  habitual  dos  res- 
pectivos limites,  especificados  nos  termos  da  concessão  e  transferidas  depois  de 
1864,  por  titulo  de  compra,  por  doacçao,  herança  ou  outro  qualquer  titulo  hábil, 
revestidos  das  formalidades  legaes. 

§  3"*  As  sobras  restantes  das  sesmarias  ou  de  outras  concessões  do  governo 
nas  mesKoas  condções  das  precedentes,  desfalcadas  por  qualquer  motivo  em  sua 
extea£&o  e  que  se  acharem  cultivadas  e  com  morada  habitual  do  respectivo  ses- 
meiro,  concessionário  ou  de  seus  sucessores  legítimos. 

Art  4"  As  sesmarias  ou  outras  concessões  do  governo  náo  confirmadas 
nem  transferidas  por  títulos  legítimos  antes  de  1854,  que  nao  puderem  ser  reva- 
lidadas por  n&o  estarem  nas  condições  do  artigo  precedente^  serão  consideradas 
como  simples  posses  para  serem  legitimadas,  si  nellas  houver  principio  de  cul- 
tura e  morada  habitual  do  sesmeiro,  cencessionario  ou  de  seus  successores  legí- 
timos. 

Art  6*    Serfio  legitimmadas : 

S  I^  As  posses  mansas  e  pacificas  com  cultura  effectiva  e  morada  habi- 
tual, havidas  por  occupação  primaria  e  registradas  segundo  o  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  1318  de  30  de  Janeiro  de  1854,  que  se  acharem  em  po- 
der do  primeiro  occupante  ou  de  seus  herdeiros. 

§  2?  As  posses  igualmente  registradas,  cultivadas  e  habitadas,  que  tenham 
sido  traspassadas  pelo  primeiro  occupante  ou  por  seus  sucessores,  a  titulo  de 
compra,  doaçfto,  permuta  ou  dissolução  de  seciedade,  sobre  as  quaes  tenham  si- 
do cobrados  os  respectivos  impostos. 

§  3^  As  posses  transferidas  psr  escriptura  particular  posterior  ao  Alvará 
de  13  de  Junho  de  1809,  e  anterior  ao  regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854, 
ciqo  pagamento  de  siza  tenha  tido  logar  depois  doeste  regulamento. 

§  4^  As  posses  havidas  até  a  date  doeste  lei  por  compra  em  hasta  publica, 
por  partilhas  de  quinhão  hereditários  ou  em  virtude  de  sentença  passada  em 
julgado. 

§  B^  As  partes  de  posses  nos  casos  considerados  nos  paragraphos  prece- 
dentes. 

§6*  As  posses  de  berras  com  cultura  effectiva  e  morada  habitual,  que  te- 
nham sido  estabelecidas  sem  protesto  ou  opposiçfto  antes  de  15  de  Novembro 
de  1889,  mantidas  sem  interrupção  depois  d^essa  data. 

§  7"*  As  posses  que  se  acharem  em  sesmaria  ou  outras  concessões  do  go- 
verno, revalidáveis  por  este  lei,  se  tiverem  sido  declaradas — ^bôas — por  sentença 
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passada  em  julgado  entre  os  sesmeiros  ou  concessionários  e  os  posseiroç,  ou  se 
tiverem  sido  estabelecidas  e  mantidas  sem  opposição  dos  sesmeiros  ou  coaces*- 
sionarios  durante  cídco  annos. 

Art,  6**  Conslderam-se  cultura,  efifectiva,  para  os  eflfeitos  d'esta  lei,  nfto  só 
as  plantações  de  arvores  fructiferas,  roças  e  os  mais  trabalhos  de  lavoura,  como 
também  a  conservação  e  cultivo  de  vegetaes  aproveitados  pela  industria  extra- 
ctiva. 

§  Único.  A  pastagem  de  gados  em  campos  próprios  para  a  croaçao  é  equi- 
parada, para  a  revalidação  ou  legitimação,  á  cultura  efifectiva,  uma*  vez  que  nos 
ditos  campos  existam  curraes  ou  arranchamentos. 

Art.  7**  Para  que  possa  eflfectuar-se  a  revalidação  ou  legitimação,  das  terras, 
deverão  ps  seus  possuidores,  dentro  do  praso  e  pela  forma  marcada  no  regula- 
mento que  baixar  para  á  execução  d'esta  lei,  promover  a  respectiva  medição  e 
demarcação. 

§  Único.  A  medição  e  demarcação  teráo  por  base  o  registro  creado  pelo 
artigo  17. 

Art.  8*  Feita  a  medição  e  demarcação  das  terras  cultivadas  sujeitas  á  legi- 
timação, pelas  declarações  registradas,  se  medirá  mais  para  o  posseiro,  se  o  re- 
querer, uma  parte  do  terreno  devoluto  que  houver  contíguo,  nfto  excedente  a 
área  cultivada  e  no  máximo  equivalente  a  160  hectares,  se  nfto  estiver  reser- 
vada para  algum  uso  publico. 

§  V  D'este  favor  nfto  gosarfto  os  posseiros  de  terrenos  aproveitados  pela 
industria  extractiva. 

§  2**  A  área  total  das  posses  havidas  por  occupaçfto  primaria  em  virtude 
doesta  lei,  nunca  poderá  exceder  aos  seguintes  limites :  em  terras  de  lavoura 
1099  hectares,  em  campos  de  creaçâo  4356  hectares,  e  em  seringaes  546  hecta- 
res. 

Art.  9*  As  terras  consideradas  de  propriedade  legitima  em  virtude  da  lei 
n.601  de  1850  e  regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854,  sfto  respeitadas  em  toda  a 
sua  extensão,  de  conformidade  com  os  respectivos  t.tulos, 

Art.  10.  Será  obrigado  a  despejo,  com  perda  das  bemfeitorias,  todo  aquel- 
le  que.  depois  da  publicação  doesta  lei,  se  apossar  de  terras  devolutas,  fazendo 
derrubadas  ou  queimas  em  suas  mattas,  invadindo-as  por  meio  de  plantações  ou 
edificações,  ou  praticando  outroa  quaesquer  actos  possessórios,  ainda  que  pro- 
visoriamente. 

Art.  11.    A  acçfto  será  proposta  pelo  promotor  publico  da  comarca. 

§  Único.  Si,  depois  de  intimado  da  sentença  definitiva,  continuar  o  inva- 
sor na  posse  ou  na  pratica  dos  actos  especificados  no  artigo  precedente,  ser-lhe-á 
imposta  a  pena  de  desobediência  ou  resistência,  de  conformidade  com  as  prescri- 
pções  do  código  penal. 

Art.  12.  Para  a  renda  das  terras  devolutas,  em  hasta  publica  ou  fora  d'el- 
la,  o  preço  será  regulado,  altendendo-se  á  qualidade  e  extensfto  dos  lotes  ou  so- 
bras pretendidas  por  compra  e  ao  fim  a  que  tem  de  ser  os  mesmos  destinados. 

Art.  13.  Os  actuaes  occupantes  das  terras  que,  na  forma  do  art.  2?  §  8?,  ve- 
nham a  ser  consideradas  devolutas,  terfto  preferencia  para  a  compra  das  mesmas, 
dentro  do  praso  que  fôr  marcado  pelo  governo. 

Art.  14.  As  terras  devolutas  sorfto  vendidas  sempre  com  os  ónus  seguin- 
tes : 

§  V  Ceder  o  comprador  o  terreno  preciso  para  estradas  publicas  de 
uma  povoaçfto  a  outra  ou  para  algum  porto  de  embarque,  salvo  o  direito  de 
indemnisaçâo  das  bemfeitorias  e  do  terreno  occupado. 

§  2.^  Dar  servidão  gratuita  aos  visinhos  quando  lhes  for  indispensável 
para  sahirem  a  uma  estrada  publica,  povoação  ou  porto  de  embarque. 
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§  3.^  Consentir  a  tirada  de  aguas  desaproveitadas  e  a  passagem  d^ellas, 
precedendo  a  indemnisação  das  bemfeilorias  e  terreno  occupado. 

§  é.""  Ficarem  as  minas  existentes  nos  terrenos  sujeitas  ás  límitaçOes  que 
forem  estabelecidas  por  lei,  a  bem  da  exploração  d'este  ramo  de  industria. 

Ârt.  15.  As  terras  publicas  que  tiverem  de  ser  vendidas  constituirão  lotes 
maiores  ou  menores,  conforme  a  industria  a  que  forem  applicadas,  tendo-se 
em  consideração  as  distancias  em  que  se  acharem  dos  povoados  e  das  vias  de 
communicaçfto. 

§  i?  A  venda  poderá  ser  effectuada  antes  ou  depois  de  medidas  e  demar- 
cadas as  áreas  requeridas  e  o  pagamento  poderá  ser  feito  á  vista  ou  a  praso, 
em  prestações  de  1  a  3  annos. 

§  2?  O  preço  estipulado  será  de  mil  réis  por  hectare  para  os  terrenos  de 
lavoura  ou  creaçfto,  á  margem  dos  rios  navegáveis  ou  de  estradas  de  ferro  para 
uma  superfície  até  cem  hectares;  mil  e  cem  réis  para  uma  extensão  de  mais  de 
cem  a  mil  hectares;  de  mil  e  duzentos  réis  para  uma  extens&o  de  mais  de  mil  a 
dous  mil  hectares,  e  assim  por  diante  augmentando-se  successivamente  cem 
réis,  na  mesma  progressão. 

§  3.^  Para  os  terrenos  de  lavoura  e  campos  de  creaçfto  distantes  mais  de 
6  kilometros  das  referidas  margens  e  estradas,  o  preço  supra<mencionado  so- 
ffrerá  o  abatimento  de  cincoenta  por  cento. 

§  4."*  Os  valores  do  §  2J'  serfio  augmentados  na  raz&o  de  cento  por  cento 
para  os  terrenos  apropriados  á  industria  extractiva. 

§  6.*  Desde  que  o  lote  requerido  tenha  de  ser  aproveitado  para  lavoura  e 
para  industria  extractiva,  o  custo  será  avaliado  conforme  o  preço  estatuído  para 
os  terrenos  destinados  a  esta  industria. 

§  6.*  Quando  o  lote  requerido  se  achar  situado  em  qualquer  zona  do  Es- 
tado nao  explorada,  será  vendido  pela  metade  do  preço  estabelecido  nos  §§ 
2.*  e  4.* 

§  7?  As  terras  das  colónias  serão  classificadas  em  lotes  urbanos  e  ruraes, 
variando  o  preço  dos  lotes  urbanos  de  20  a  80  réis  por  metro  quadrado  e  dos 
ruraes  de  0,4  de  real  até  um  real.  No  Reg.  que  baixar  para  a  execução  d'esta 
lei  serão  determinadas  as  dimensões  dos  lotes  de  accôrdo  com  a  sua  situação. 

Art.  16.  Os  serviços  do  registro,  legitimação,  revalidação,  venda  e  discri- 
minação das  terras  e  bem  assim  o  da  colonisação  nacional  ou  extrangeíra,  ficam 
sob  a  administração  da  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisação. 

Art.  17.  O  Governo  fará  organisar  o  registro  das  terras  possuidas,  estejam 
ou  não  medidas  e  demarcadas,  sob  declarações  documentadas,  feitas  pelos  res- 
pectivos occupantes  e  heréos  confinantes,  ou  á  vista  dos  competentes  titulos  de 
propriedade,  de  conformidade  com  o  Reg.  que  baixar  para  a  execução  doesta  lei. 

Art.  18.  O  praso  para  o  registro  será  de  três  annos,  contados  da  data  da 
promulgação  da  lei. 

§  1.°  O  registrante  pagará  três  mil  réis  de  cada  registro  e  declaração  de 
posse,  dous  mil  réis  de  sello  do  titulo  que  lhe  for  expedido  e  as  custas  dos  autos 
do  processo,  contadas  pela  quarta  parte  das  estabelecidas  no  regimento  em  vi- 
gor, ficando  isentas  de  sello  as  folhas  dos  autos,  com  exepção  da  petição  inicial. 

§  2."  Ao  Conselho  Municipal  incumbe  mandar  fazer  a  publicação  do  edital, 
chamando  os  interessados,  no  jornal  que  publicar  o  seu  expediente :  e  quando 
não  haja  imprensa  affixará  edital  na  porta  de  seu  edifício  e  em  togares  públicos 
próximos  da  posse. 

§  3.*  Para  lodos  os  effieitos  legaes  são  reconhecidos  como  validos  os  re- 
gistros effectuados  em  virtude  do  decreto  n.  410  de  8  de  Outubro  de  1891  e  de 
accôrdo  com  o  reg.  de  28  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Art.  19.  O  Intendente  mandará  dar  recibo  dos  documentos  que  forem 
entregues,  assim  como  das  custas  pagas. 
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§  Único,  o  título  será  expedido  dentro  do  praso  máximo  de  três  dias,  con- 
tados da  sentença  final  do  processo. 

Ârt.  20.  Pelo  registro  de  títulos  de  propriedade  n&o  se  cobrará  mais  de 
vinte  réis  por  linha. 

§  Único.  Os  titulos  expedidos  depois  d'esta  lei,  pela  Repartiçfto  das  Obras 
Publicas,  Terras  e  Ciolonisação,  nfto  dependem  de  novo  registro  nos  conselhos 
municipaes. 

Ârt.  21.  Os  conselhos  municipaes  nfto  poderão  crear  impostos  ou  emolu- 
nientos  que  recaiam  sobre  o  registro  de  posse  ou  de  propriedade,  nem  sobre  os 
títulos  expedidos,  além  dos  estabelecidos  nesta  lei. 

Ari.  22.  Os  emolumentos  que  forem  cobrados  nos  conselhos  municipaes 
pelos  registros  feitos,  pertencerfto  aos  municípios,  por  cuja  conta  correrão  as 
despezas  com  acquisiçfto  de  livros  e  remuneração  de  seus  empregados. 

Ârt.  23.  O  praso  para  as  reclamações  será  de  trinta  dias  para  os  interes*- 
sados  residentes  no  município  e  de  sessenta  para  os  que  residirem  fora,  a  contar 
da  data  da  pubiicaçflo  do  edital. 

Art  24.  No  caso  do  reclamante  sobre  registro  nfto  se  conformar  com  o 
despacho  proferido  no  interior  pelo  Intendente  e  na  Capital  pelo  Director  da 
Repartição  de  Terras  e  Golonisação,  poderá  recorrer  d^elle,  no  primeiro  caso 
para  este  Director  e  no  segundo  para  o  Governador  do  Estado,  dentro  do  praso 
de  dez  dias,  contados  da  data  em  que  o  despacho  fôr  publicado  ou  intimado. 

Art.  25.  Incorrerão  em  commissfto  as  sesmarias  ou  outras  concessões  do 
Governo  sujeitas  á  revalidação,  bem  como  as  posses  sujeitas  á  legitimação,  que 
não  forem  demarcadas  no  praso  e  pela  forma  determinada  no  reg. 

Art.  26.  O  commisso  importa  para  o  sesmeiro,  concessionário  ou  possei- 
ro que  tenha  direitos  adquerídos  em  virtude  da  lei  n.  601  de  18  de  Setembro 
de  1850,  na  perda  dos  favores  concedidos  por  esta  lei,  ficando  elles  todavia  ga- 
rantidos no  terreno  effectivamente  cultidado  e  occupado ;  e  para  os  que  nfto 
posarem  de  taes  direitos,  importa  na  perda  total  do  terreno  que  occuparem. 

Art  27.  O  Governo  reservará  as  terras  devolutas  que  forem  julgadas  ne- 
cessárias para  a  fundação  de  colónias,  povoações,  patrimónios  de  conselhos 
municipaes,  abertura  de  estradas,  cortes  de  madeiras  de  construcção  naval  e 
quaesquer  servidões  publicas,  e  bem  assim  a  porção  de  território  pertencente  á 
União,  na  forma  do  art  64  da  Constituição  Federal,  que  fôr  indispensável  para 
a  defeza  das  fronteiras,  fortificações,  construcções  militares  e  estradas  de  ferro 
federaes, 

Art.  28.  Das  terras  que  forem  julgads^  necessárias  para  futuras  povoa- 
ções ou  fundações  de  colónias,  se  fará  lotes  urbanos  ou  ruraes  como  parecer 
mais  conveniente,  reservando-se  desde  logo  a  área  que  fôr  necessária  para  o  pa- 
trimónio municipal  do  conselho  que  de  futuro  ahi  se  possa  crear. 

Art.  29.  Dentro  de  uma  zona  de  três  kilometros  em  torno  da  sede  de 
cada  um  dos  actuaes  municípios  serão  reservados  nas  áreas  devolutas  existen- 
tes, até  4356  hectares  para  serem  constituídas  em  património  dos  respectivos 
Conselhos  Municipaes,  qne  os  farão  medir  e  discriminar  por  sua  conta. 

§  Único.  Quando  os  terrenos  devolutos  na  zona  de  três  kilometros  n&o 
completarem  área  marcada  para  o  património  do  Conselho  Municipal,  poder- 
se-á  reservar  o  que  for  necessário  para  completal-o  em  outras  situações  devo- 
lutas á  escolha  dos  Conselhos  Municipaes. 

Art.  30.  Os  campos  de  uso  commum  dos  moradores  de  um  ou  mais  dis- 
trictos,  municípios  ou  comarcas,  não  poderão  ser  considerados  como  posse  de 
um  só  posseiro,  devendo  ser  conservados  em  toda  a  extensão  de  suas  divisas 
para  continuarem  a  prestar  ao  mesmo  uso. 

Art.  31.  Não  poderão  os  sesmeiraS,  concessionários  ou  posseiros,  hypo- 
thecar  ou  alheiar  por  qualquer  modo  Qg  terrenos  a  que  se  referem  os  artigos  3.'', 
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4.*  e  5.*  doesta  lei,  sem  que  estejam  estes  registrados,  sob  pena  de  nullidade  da 
alienaç&o  ou  hypothf^ca  e  de  multa  ao  tabellifto. 

§  Único.  Exceptuam-se  doesta  regra  os  casos  de  execuçfto  civil  e  commcr- 
cial,  em  que  é  permittido  fazer  o  registro  antes  ou  depois  da  execuç&o,  quer  pelo 
exequente  em  nome  d^aquelle. 

Árt.  32.  Logo  em  seguida  á  legitimaçto  ou  revalidação  de  uma  posse, 
sesmaria  ou  concessão,  será  obrigado  o  seu  possuidor  a  tirar  na  Repartição  de 
Terras  o  titulo  relativo  ao  seu  terreno,  pagando  os  direitos  e  emolumentos  que 
pelo  Governo  forem  estabelecidos. 

Art.  33.  O  imposto  territorial,  que  será  opportunamente  lançado,  terá 
por  base  a  superfície  das  terras  possuídas,  repartidas  em  trez  classes:  (a — terras 
de  lavoura ;  (6— campos  de  creaçâo ;  (o — seríngaes. 

§  Uníco.  Serfto  isentas  de  impostos  as  pequenas  propriedades  abaixo  dos 
limites  que  a  lei  marcará. 

Art.  .34.  A  cargo  da  Repartiç&o  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisaç&o 
ou  de  engenheiros  por  ella  commissionados,  fica  o  trabalho  da  demarcaç&o  e 
niedíçfto  de  todas  as  terras  publicas. 

Art.  35.  Para  a  demarcação  fica  marcado  o  praso  de  oito  annos,  contados 
da  data  em  que  treminar  o  registro,  podendo  o  governador  prorogal-o  por 
mais  três. 

Art.  36.  Fica  o  governador  auctorisado  a  regulamentar  a  presente  lei  e  a 
dar  bases  para  o  trabalho  da  demarcação  e  medição  de  terras,  marcando  os 
preços  de  30,  40  ou  50  réis  por  metro  linear,  conforme  a  medição  fôr :  em  cam- 
po secco  c  descoberto,  terra  firme  de  matta  ou  campo  coberto  ou  em  terrenos 
alagadiços,  devendo,  todavia,  os  compradores  ou  posseiros  incumbir-se  da  aber- 
tura das  x^redas,  preparações  de  marcos  e  dos  trabalhos  braçaes  que  forem  ne- 
cessários. 

§  Uuico,  Aos  possuidores  àe  um  só  lote  de  terrenos  de  lavoura  ou  de 
creação,  reconhecidamente  pobres,  a  juizo  do  governador,  que  não  tiverem  uma 
área  superior  a  50  hectares,  ficam  dispensadas  as  despezas  de  medição  e  demar- 
cação. 

Art.  37.  Os  terrenos  já  vendidos  pelo  governo  com  titulos  passados  pelo 
thesoureiro  ou  pela  Repartição  de  Terras,  são  obrigados  a  registro,  não  se  co- 
brando mais  emolumento  algum. 

Ari.  38.  Fica  o  governador,  actorisado  a  estabelecer  no  regulamento  que 
baixar  para  a  execução  doesta  lei,  multas  de  vinte  até  duzentos  mil  réis,  para 
os  casos  de  transgressão  das  disposições  legaes. 

Art.  39.    Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  Confederado  do  Pará,  15  de  Setembro  de 
1892, 4.^  da  Republica. 

Lauro  Sodré 

Publicada  n'çsta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  em  16  de  Setembro  de 
1892. — Servindo  de  secretario. — Egídio  de  Leão  Sallea. 
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Art  2.<>  Ficft  o  Governo  dd  Estado  auctorísado  a  despender  a  quantia  de  Rs.  5.656:8831237  com 
os  serviços  abaixo  mencionados: 
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Art, 


CONSTITUIÇÃO 
DOESTADO 


18  da  Mtembro  e  05 
de  ST  de 
1880:  porUria  de  10  de 
noTcmbao  do 


noTembrodelIVl. 


Vencimentos  do  Governador,  sendo 
24:ooo|ooo  de  subsidio  e  6:ooo|ooo 
para  despezas  de  representação  .   .   . 
2  Expediente  do  gabinete  do  Governador: 

PESSOAL  DA  SECRETARIA  DO  GOVERNO 

Um  Secretario  com  4:800^000  de  orde- 
nado e  2:4001000  de  gratificação. 

Um  Official  de  Gabinete  com  ^*ooo$ooo\^^^;'''^^^^ 
réis  de  ordenado  e  i  :ooo<ooo  de  gra-  «n  e  4Íi  de  u  e  n  dê 
tincação 

Seis  Directores  de  Secção  a  2:669^667 
de  ordenado  e  1:3331333  de  gratifica 
çâo •    •    .    . 

Seis  officiaes  com  2:000^000  de  ordena- 
do e  1:000^000  de  gratificação  .    .    . 

Oito  Amanuenses  a  i  :6oo^ooo  de  orde- 
nado e  8oo|ooo  de  gratificação  .   .    . 

Um  porteiro,  idem,  idem 

Um  Continuo  com  i  :ooo|ooo  de  orde 
nado  e  500I000  de  gratificação  .    .    . 

Dois  Correios  a  8oo|ooo  de  ordenade  e 
400^000  de  gratificação  .... 

Publicação  do  expediente,  impressão  e 
brochura  das  coIlecçOesde  leis  e  actos 
do  Governo 

Papel,  pennas,  tintas  e  mais  artigos  de 
expediente,  encadernação  de  li 
agua,    limpeza   e  despezas  miúdas  e| 
serventes  •    •    •    

Gratificações  especiaes: 

Um  ajudante  d*  ordens 

Quatro  ordenanças  a  i2o|ooo  ... 

Um  Gnarda-mobilia  do  palácio  do  Go-l   Decreto  d.sm  des 

vemo !*•  iwaho  de  1881. 

Um  continuo  para  o  Gabinete  do  Go-* 
vemador | 

lUuminação  do  Corpo  da  Guarda  e  ex-' 
I  tema  do  Palácio  do  Governo  em  noi-' 
1    tes  de  festejos  públicos 

j  Arf.  49  i 

Corpo  Logislollvo 

I  I 

i.Subsidio  de  16  Senadores  a  30Í000  dia-,.íí22Í,S:  ,S?.** 
rios 

2.  Ajuda  de  custo  aos  mesmos 1 

I 

3I      PESSOAL  DA  SECRETARIA  DO  SENADO 

Um  director  com  2:4001^000  de  ordena- 
do e  x:2oo$ooo  de  gratificação  .    .    . 

Um  I?  Official  com  i:733l334  de  orde 
nado  e  866^666  de  gratificação  .    .    . 

Um  2?  dito  com  i:6oo|ooo  de  ordenado 
e  8oo$ooo  de  gratificação 

Um  Amanuense  com  i:333$334  de  or- 
denado e  666^666  de  gratificação  . 

Um  Porteiro  com  933I334  de  ordenado' 
e  466^666  de  gratificação | 

Dois  Contínuos  com  8oo|ooo  de  orde-| 
nado  e  400I000  de  gratificação  •    •    • 

Publicação  e  apanhamento  dos  debates; 

Expediente,  inclusive  um  servente 


7.200I000 

3:000|coo 

24:000^000 

i8.ooo|ooo 

19:2001000 
2.400I000 

1:500^000 

2.400^000 


3o:ooo$ooo 
i:oooíooo 


900Í000J 

480I000' 

I 

i:aoo|oooi 

i 
i;20o|oooj 

I 


77:7001000 
i5:ooo|ooo 

6:ooo$ooo 

I 

I 

í 

3:780^000 
2:0OO$0O0 


i35:4Mooo 


29:28o$ooo; 
6oo$ooo! 


3:6oo|ooo 

2:600^000 

2:4001000 

2.ooo$roo 

1:400^000 

2:4001000 

14:400^000 

I2:000ÍÍ000 

3:ooo|ooo 

59:2801000 

135:4801000 
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Transporia 
Subsidio  de  trinta  deputados  a  joiooo 

réis  diários  .    .    . 
Ajuda  de  custo  aos 

PESSOAL   DA  SECRETARIA    DA   CAMÂRA 
DOS   DEPUTADOS 

Um  Director  com  2:40o|kxx)  réis  de  or- 
denado e   1. 200^^000  de  gratificação 

Um  i?official  com  i. 733^334  réis  de  or- 
denado e  866^666  de  gratificaçfto  .  . 

Um  2?  dito  com  i.6oo$ooo  rs.  de  orde- 
nado e  8oo|ooo  de  gratificação 

Um  Amanuense  com  i.333$334  rs*  de 
ordenado  e  666^666  de  gratificação  . 

Um  Porteiro  com  932I334  rs,  de  orde 
nado  e  466$666  de  gratificaçfto  .    .    . 

Dois  Continuos  com  000^000  rs.  de  or- 
denado e  400I000  de  gratificação 

Publicação  e  apanhamento  dos  debates 

Expediente,  inclusive  um  servente.  . 
Art.jo 
lastrucçfto  Publica 

PESSOAL  DA  DIRECTORIA  GBRAL 

Um  Director  Geral  com  4.ooo$ooo  réis 
de  ordenado  e  2.000^000  de  gratifi- 
cação   

Um  Secretario  Geral  com  2.400^000  rs. 
de  ordenado  e  1.200^000  de  gratifi 
caç&o  

Dois  Officiaes  com  i:666$667  réis  de 
ordenado  e  833^333  de  gratificaçfto 

Dois  Amanuenses  a  1.333I334  r^is  de 
ordenado  e  666$666  de  grarificaçfto 

Um  Porteiro  com  i.200|tooo  rs.  de  or- 
denado e  6oo|ooo  de  gratificação  .   . 

Expediente,  inclusive  um  servente  .    . 

PESSOAL   DO   LYCEO 

Um  Director  com  3.200^000  rs.  de  or- 
denado e  1.600I000  de  gratificaçfto  . 

Dez  Lentes  a  2:40o|kxx)  réis  de  orde- 
nado e  1 :200$ooo  de  gratificaçfto  .    . 

Três  Professores  a  i.6oo|ooo  rs.  de  or- 
denado e  Sooj^GOO  de  gratificaçfto  .    . 

Um  Secretario  a  i.6oo|kxx>  rs.  de  orde- 
nado e  8oo;^ooo  de  gratificaçfto  . 

Um  Amanuense  com  1.200^000  réis  de 
ordenado  e  6oo|ooo  de  gratificaçfto  . 

Dois  Inspectores  de  alumnos  com  8oOi$ 
rs.  de  ordenado  e  400^^000  de  gratifi 
caçfto  

Um  Porteiro  com  l.ooo|ooo  rs.  de  or- 
denado e  500^000  de  gratificaçfto  .    . 

Um  Continuo  com  800^000  rs.  de  orde- 
nado e  40o|ooode  gratificaçfto  .    .    . 

Expediente,  inclusive  um  servente.  .    . 

PESSOAL   DA   ESCOLA  NORMAL 

Um  Director  com  3.200^000  rs.  deor- 
denado  e  i.6oo|ooo  de  gratificaçfto  . 

Oito  Lentes  a  2.400^000  rs.  de  ordena- 
do e  1.200^000  de  gratificaçfto  .    .    . 

Seis  Professores  de  escolas  modelos, 
idem,  sem  direito  ás  vantagens  da  ta 
bella  annexa  ao  Reg.  de  13  de  Junho 
de  1891  ... 

Seis  ditos,  sendo  dois  de  desenho,  dois 
de  prendas,  um  de  gynmastica  e  um 
de  musica  a  i.6oo|ooo  rs.    de  orde 
nado  e  800:000  de  gratificaçfto 


B.  ITS  da  19 
àè  JvllM  da  IWl. 


3:6oíJ#ooo 

2t60O$l0QO 

2i4/ao$oioo 

2:0001^000 
1:4001000 

2; 


B.  40*  de  14 
in»d«  IWL 


■| 


6KXX>|kxx> 

3:600^000 
5.00C4000 

4:000^000 
1:800^000 


4:800^000 
36:000^000 

7:200|000 

2:4001000 
i:8oo$ooo 

2:400^000 

i:5oo|kxx) 
i:20o|ooo 


4:800(000 
28:800|000 

2i:6oo|ooo 

14:400(000 


69:600(000 


59:280(000 
54:900(000 

8oo(CKK^ 


135^480(000 


14: 

15:000(000 
4K)qo(ooo 


20:400(000 

4:000(000 


57:3«>íooo 

•XSO0tí$QOt> 


84:700(000 


148:1814000 


"2S3: 
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Um  Profes  sor  de  calligraphia  a  i  :20o| 
de  ordenado  e  600^0000  de  gratifica 
çáo 

Um  Preparador  e  Conservador  de  ga- 
binete a  1.600I000  de  ordenado  e 
800I0000  de  gratificação 

Um  Secretario  a  1.600^000  de  oidena 
do  e  800I000  de  gratificação  .   .   .   . 

Um  Amanuense  a  i.aoo|DOO  de  orde 
nado  e  6oo$ooo  de  gratificação..  .    . 

Qaatro  Inspectores  de  alunwos,  com 
800I000  de  ordenado  e  400^000  de 
gratificação 

Um  Porteiro  com  i.ooo^ooo  de  orde 
nado  e  500I000  de  gratificação      .    . 

Um  Continuo  com  8oo$ooo  de  ordena- 

i    do  e  400I000  de  gratificação 

6  Expediente,  inclusive  os  serventes  ne- 

I    cesssrios 

7 1  Aluguel  da  casa  em  que  fiincciona  a 

I    Escola 

SFara  acquisição   de    um    gabinete  de 

I    physica  e  chimica 

PESSOAL  DA  BIBLIOTHECA 


jUm  Bibliothecario  com  2.000I000  de 
I  ordenado  e  i. 000^000  de  gratificação 
iUm  ajudante  com  1.200^000  de  ordena- 
do e  600^000  de  gratificação  .  . 
Um  Porteiro  com  800^000  de  ordenado 
e  400$ooo  de  gratificação  .... 

10  Expediente,  inclusive  um  servente  . 

11  Para  acquisição  de  livros  e  revistas  . 

I2I  PESSOAL  DO  MUZEU 

I 

|Um  Director  e  preparador  com  3:000! 

j  de  ordenado  e  i.8oo|ooo  de  gratifi 
cação 

Um  Ajudante  com  8oo|ooo  de  ordena 
do  e  400^000  de  gratificação 

Um  Amanuense,  idem  .    .  , 

Um  Porteiro  com  666|666  de  ordenado 

c  333^34  de  gratificação 

>3  Expediente,  inclusive  um  servente  .    . 
i4Pan  acquisição  de  coUecçOes  destina- 
das ao  Muxeu 

15  PROFESSORADO   PRIMÁRIO 

Cento  e  vinte  nove^  Professores  de  if 
entrancia  a  i  :2oo!ooo  de  ordenado  e 
óoofooo  de  gratificação 

Seis  adjuntos  a  6oo|ooo 

Quarenta  e  três  professores  de  2?  en- 
trancia a  i:6oo|ooo  de  ordenado  e 
8oo$o(x^  de  gratificação 

Dose  adjuntos  a  800^000  ...**. 

Quarenta  e  cinco  professores  de  3?  en- 
trancia a  2.006^000  de  ordenado  e 
i:oòo|ooo  de  gratificação  . 

Vinte  e  nove  adjuntos  a  i.ooo^ooo  .   . 

I  PROFESSOKES   ELEMENTARES 

.Quinze    Professores      Normalistas     ■ 

I     I:ooo|Doo  de  gratificação 

jSetenta  e  um  ditos  com  exame  de  suf- 
;    ficiencia  a  8oo|ooode  gitftificação  . 
jCento  e  vinte  oito  ditos  sem  exame  dei 
1    sofficiencia  a  6oo|ooo  d»  (úiti6cação| 


69:6òofoõo 

84.7005000 

i.Soolooo 

2.4OOI0OO 

a.40o|ooo 

i.Soolooo 

4.800^000 

I.500ÍOOO 

1. 200^000 

85.500Í000 
3.000^000 

i.5ooj^ooo 

10.000I000 

]>«e.  n.  8»  de  8  de 
Abril  d*  im. 

3-ooo$ooo 
i.Soolooo 

I.20O|k)0O 

6.000I000 
1.500I000 
4.500^000 

DM.ii.SS6d«  »d« 
Maio  de  1891. 

4.8oo$ooo 

I.200IOOO 

I.200IOOO 

i.ooo^ooo 

8.200$000 
2.000^000 

4.ooo!ocx> 

232.2001000 
3.600I000 

lO3.20O$O0O 

I35.000ÍOOO 

29.0001000 

15.000^000 

$6.8oo!ooo 

76.800^000 

66 1.200^000 

872.i6oÀxx>l 

283.860ÍOOO 
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ALUGUEL  DB  CASAS   PARA   ESCOLAS 

Cento  c  vinte  c  nove  escolas  de  if  en 
tnuicia  a  iSo^ooo 

Quarenta  e  três  ditas  de  2?  entrancia  a 
240^000 

Quarenta  e  quatro  ditas  de  3^  entrancia 
a  6oo$ooo  

Expediente  das  escolas  primarias  .    .    . 

PESSOAL  DO    COLLEGIO    DO  AMPARO 


19 


20 
21 
22 


«3 


25 
26 

27 
28 

29 

3> 


Uma  Regente  com  2.ooo|úoo  de  orde 
nado  e  i. 000^000  de  gratificação  .    . 

Nove  professoras  a  2.000^000  de  orde 
nado  e  i.ooo|ooo  de  ipratificaçao  .    . 

Quatro  adjuntas  a  i  .ooo|ooo  de  gnti 
ficaçao 

Um  medico,  gratificação 

Um  secretario,  idem 

Uma  porteira,  idem 

Uma  dÍ5penseira,  idem 

Uma  cosinheira 

Sustento,  educaçflo  e  medicamentos  i 
220  educandas  e  salários  das  serven- 
tes e  mestras 

Enxoval  às  educandas  que  se  casarem 

Vestuário  ás  educandas 


PESSOAL  DO  INSTITUTO   DE  EDUCANDOS 

Um  Director  com  i.6oo|ooo  de  ordena 
do,  8oo|ooo  de  gratificação  e  1.200I 
como  professor  de  Arithmetica.    . 

Dois  professores   do  curso  theoríco 
i.6oofooo  de  ordenado  e  8oo|ooo de 
gratificaçSo 

Um  dito  primário  com  2.000^000  de 
ordenado  e  i.ooo|ooo  de  gratificação 

Um  adjunto  do  mesmo,  gratificaç&o  . 

Um  professor  de  gymnastica  com 
866Í$667  de  ordenado  e  433I333  de 
gratificação 

Seis  mestres,inclusive  o  de  musica,  sen- 
do um  a  8|ooo,  dois  6I500  e  três  a 
5$ooo  diários 

Um  Almoxarife  com  i.466$667  de  or 
denado  e  733I333  de  giatificaçfto  .    . 

Um  Escripturario  com  i.o66$667  de 
ordenado  533I333  de  gratificação. 

Um  Amanuense  com  8oo|ooo  de  orde- 
nado e  400^000  de  gratificação  .    .    . 

Um  agente,  idem,  idem 

Um  medico,  idem,   idem  .  , 

Alimento,  vestuário  e  curativo  a  noven 
ta  educandos 

Supprimento  &s  ofiicinas  para  obtenção 
de  matérias  primas 

Auxilio  ao  Lycêo  de  Artes  e  Oíficios  . 

Idem  à  Revista  de  educaçflo  e  ensino  . 

Idem  a  dois  estudantes  de  Bellas  Artes 

Idem  ao  estudante  José  Jorge  de  Oli 
veira  da  Paz  .    .  .  ^ 

Idem  ao  estudante  João  Evangelista 
Corrêa  de  Miranda  Filhe  .... 

Idem  ao  estudante  Jofto  Nery  da  Costa 

Subvenç&o  ao  Instituto  Santareno .  .    . 
Art,  69 

Saúdo  Publica 

PESSOAL  DA  JUNTA   DE  HYGIENE 

Um  Inspector  com  4.000I000  de  orde 
nado  e  2.ooo|ooo  de  gratificação  .    . 

Um  Ajudante  com  2.4001^000  de  orde- 
nado e  l.200|ooo  de  gratificação  . 


23.220^000 

IO.32O$00O 

26:4001000 


3.000I00OI 


27.000IOOOJ 
4.ooo;^ooo. 

2.400$000 
I.200|OOOj 

480I000 
S40$ooo' 
720I000I 


I 


de  »l 

deJalhodeinecUI 
D.  I J84  «!c  1  d0  Odiq- 
bro  de  1889. 


3.6OOÍOOO 


4.8005000 

3.ooo|ooo{ 

I.OOO^OOOj 


i.30o|hxx3 
I0.800IOOO 

2.20O|kXX> 

I.600IOOO 

l:20o|ooo 
1.20(^000 
I.200IOOO 


6:000^000 
3.600^000 


9.6oo|kxx> 


872.160^000 


59:9401000 
25.000^000 


283:8601000 


t 

39:34O$00O! 

i 

44-ooo$ooo; 

2.oooJkxx>! 

13.000^000 


31.900*000: 

3o.ooo;^ooo! 
30.000IOOO' 

IO.00O$OOO 

I.200I000 
6.000I000 

1.200*000 


800*000 
800*000 

J:???????  1.173340*000 


1.457:200*000 
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Dois  médicos  vaccinadores,  idem,  idem 

Um  dito  demographista  e  chefe  do  labo 
ratorio  de  analyse,  idem,  idem  .   .    . 

Um  chimico    para  o  laboratório,   com 

2.666$667  de  ordenado  e  i. 333^333  de 
gratificação 

Um  secretario  com  i.6oo$ooode  orde- 
nado e  8oo|ooo  de  gratificação  .    .    . 

Um  amanuense  com  i.200$ooo  de  orde- 
nado e  óoj^oooo  de  gratificaçfto  .    .    . 

Um  Desinfectador  com  Soo|ooo  de  or- 
denado e  400I000  de  gratificaçAo.  .  . 

Um  Porteiro,  gratificação 

Para  acquisiçâo  de  um  laboratório  .  .    . 

Expediente,  inclusive  dois  serventes  ai 
900^000  de  gratificação      I 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  paraj 
custeio  do  hospício  de  lázaros  .    .  .  .  j 

A'  mesma  para  auxiliar  o  custeio  doj 
seu  hospital I 

A'  mesma  para  tratamento  das  praçasl 
do  Corpo  de  Infantería,  Esquadrão! 
de  Cavallaria  c  Corpo  de  Bombeiros  1 

A'  mesma  para  custeio  do  hospicio  de 
alienados 

Aluguel   da  casa  papi  a  repartição  de 

hygiene 

Art.  7.?  1 

Publicas,  Torras  a  Ca- 


I  PESSOAL  DA  REPARTIÇÃO  j 

jUm  Engenheiro  director  com  4.8oo|oooi 
'  de  ordenado  e  2.400^000  de  gratificação) 
iDoís  Engenheiros,  sendo  um  chefe  de 
!  secção  de  obras  com  4.000I000  de 
I  ordenado  e  2.ooo$ooo  de  gratificação; 
!  um  outro  com  3.20o|kxx>  de  ordena-! 
j  doe  i.óoojooode  gratificação  .  .  j 
{Dois  Conductores  a  2.ooo$ooo  de'orde-; 
I  nado  e  i.ooo|ooo  de  gratificação  .  .  | 
|Um  Chefe  de  secção  de  terras  (enge-l 

nheiro  ou  agrimensor)  3.6oo^(kxx>  de 
I  ordenado  e  i. 200^000  de  gratificação' 
Dois  Agrimensores  a  i.6oo$ooo  de  or-| 

denado  e  Soofooo  de  gratificação  .  .  • 
'Um  encarregado  do  gabinete  meteoro-' 
I     lógico  com  2. 400^000  de  ordenado  e! 

I     i.20o|ooo  de  gratificação 1 

,Um  Secretario  com  2.ooo$ooo  de  orde-| 
I  nado  e  1.000^000  de  gratificação  .  .  | 
Um  Official  encarregado  do  registro  dai 

secção  de  terras  com   2.coofooo  de| 

I    ordenado  e  i.ooo$ooo  de  gratificação, 

iQuatro  Amanuenses  a  l.6oo$ooo  deor-, 

í    denado  e  8oo$ooo  de  gratificação  .    .  j 

2' Expediente,  inclusive   servente,   trans-; 

porte  e  gratificação  à  engenheiros  e| 

conductores  em  commissão | 

3,  Fiscalisação  das  tenras  publicas  e  coloniasi 

4,  Vencimentos  ao  pessoal  da  Entrada  dej 

Ferro  de  Bragança  e  mais  despezas  . 

5  Idem  do  Guarda  do  Theatro  da  Paz  a' 

i.2oa|ooo  de  ordenado  6oo|ooo  de 
gratificação 

6  Estradas,  pontes,  trapiches  e  reparos  em. 

edificios  públicos,  inclusive   pontes  e| 

:    trapiches  em  Alemauer  e  Óbidos  .    .  i 

7, Para  conclusão  das  obras  do  Azy!o  dos' 

alienados I 

S;Gratificação  ao  engenheiro  encarregado 
I    de  fiscalisar  as  ditas  obras  .... 


9.6oo;^ooo 
7.200^000 

3.600I000 


4.000I000 

2.40o;M>o 

i.8oo|ooo 

1.200^000 
i.2oo;$ooo 


7.200I000 

lo.Soolooo 
6.ooo$ooo 

4.800I000 
4.8oo$ooo 

3.600I000 
3.000^000 

3.000^000 
9.600^000 


1.457. 200|000 


3X.oooj)|ooo 
15.000^^000 

3.360ÍOOO 

35.000ÍOOO 

50.000I000 

7.000I000 
40.000^000 

2.000$000 


I83.360ÍOOO 


52.800JPOOO 

6.ooo$ooo 
6.ooo$ooo 

125.000^000 
I.800I000 

2OO.OOOJO0O 

78.655$42o! 

I.00O$00O ,— _ 

47I.255I420;  1.640.560^00 
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çlpara  auxiliar  as  obras  de  artes  e  monu- 

I     mentos  públicos 

IO' Para  estradas  na  Guyana 

Para  a  conclusão  das  obras  do  coUegioí 
do  Amparo,  afim  de   nelle  funccionarj 

a  Escola  Normal i   ■    •  i 

ArL  89  •  ' 

■agistratura 

VENCIMENTOS   DOS    MAGISTRADOS 

Sete  desembargadores  a  6.666|666  de 
ordenado  e  3.313I334  de  gratificação 

Três  juizes  die  direito  da  capital  a 
5-3331333  de  ordenado  e  2.666$667 
de  gratificação 

Vinte  e  quatro  ditos  do  interior  a 
3.200$  de  ordenado  e  1.600$  de  gra- 
tificação   

Três  juizes  substitutos  da  capital  a 
2.400^000  de  ordenado  e  i.2oo$ooo 
de  gratificação 

Vinte  e  quatro  ditos  do  interior  a 
2.ooo$ooo  de  ordenado  e  i.ooo|k)00 
de  gratificação 

PESSOAL  DA   SECRETARIA  DO  TRIBUNAL 
SUPERIOR   DE  JUSTIÇA 

Um  secretario  com  2.400$  de  ordenado 

e  i.aoo|kxx>  de  gratificação 

Dous  amanuenses  a  1.600$  de  ordenado 

e  8oo$ooo  idem 

Um  porteico  com  i.200$ooo  de  ordena- 
do e  6oo$ooo  idem 

Dous  contínuos  a  666$666  de  ordenado 

e  333^34,  Wem 

Dous  ofHciaes  de  justiça  a  32o$ooo  de 

ordenado   e   l6o$ooo  de  gratificação 

Ajuda  de  custo  aos  magistrados  .  .    . 

Gratificação  a  dous  escrivães  a    1.200$ 

cada  um 

Expediente  do  tribunal,   inclusive  ser- 
vente com  720$ooo  de  gratificação  .    . 

MINISTÉRIO   PUBLICO 

Um  procurador  geral  com  6.666$667  de 

ordenado  e  3:333$333  de  gratificação 
Dous  promotores  da  capital  com  2.400$ 

de  ordenado  e  1.200$  de  gratificação 
Um  curador  de  massas  fallidas,  idem, 

idem 

Vinte  e  quatro  promotores  do  interior  a 

i.6oo$ooo  de  ordenado  e  8oo$ooO! 

de  gratificação 

Ajuda  de  custo  aos  membros  do  minis 

terio  publico 

Ari.  9? 


47i.255$4ao 

3O.00Q$CXX> 

45.000IOOO 


i.64o.5lSõ^ío 


5o.ooo$ooo  596.a55$4ao 


Decrete  m.  SSt  A.  de 
ltd«  Junho  d«  18»l! 


PESSOAL 

Um  secretario  com  2.666$667  de  orde 
nado  e  1-333^333  de  gratificação  .    . 

Dous  officiaesa  i.6oo$ooo  de  ordenado 
e  8oo$ooo,  idem 

Dous  amanuenses  à  l.ooo$ooo  de  orde- 
nado e  5oo$ooo,  idem 

Um  porteiro  com  Soo$ooo  de  ordenado 
e  40o$ooo,  idem 

Ao  empregado  que  servir  de  archivista, 
gratificação 

Ao  que  servir  de  thesoureiro.  idem  . 

Expediente,  inclusive  servente  .    .   . 


7o.ooo$ooo 
24.ooo$ooo 

i 

Il5.20O$00O 

i 

io.8oo$ooo 

72.000$000|       292.000$O00Í 


3.6oo$ooo| 
4.8oo$ooo 

i.8oo$ooo; 

I 

2.O0O$00o' 

I 

96o$ooo: 


I3.i6o$ooo 
4.ooo$ooo 

2.4OO$00O 
2.000$000! 


IO.000$00O 

1 

7.200$000 

' 

3.6oo$ooo 

57.6oo$ooo 

78.400$ooo 

2.O0O$00O 

393-96o$ooo 

4.ooo$ooo 

4.8oo$ooo 

3.ooo$ooo 

I.20O$00O 

a4o$ooo 
I5o$ooo 

I3'390$ooo 

2.O0O$00O 

I5.390$ooo 

2.646.165^420 
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Art,  IO 


PESSOAL 

Um  chefe  de  Segurança  com  6.400I  de 
ordenado  e  3.200I  de  gratiâdttçflo  . 

Um  Secietarío  com  3.200I  de  ordenado 
e  1.600$  de  gratificação 

Três  Officiaes  com  2.000I  de  ordenado 
e  ^1.000$  de  gratificação 

Qua  ro  Amanuenses  a  1.600$  de  orde 
nado  e  8oo|  de  gratificação  .... 

Ao  empregado  que  servir  de  thesooreirD, 
uma  gratificação 

Um  Porteiro  com  900$  de  ordenado  e 
450$  de  gratiflcaçflo 

Um  Continuo  com  8oo|  de  ordenado  e 
400$  de  gratificação 

Três  Ptefeítos  na  Capital  a  3.400I . 

Cinco  Subprefeitos  na  Capital  a  i.aoo$ 

iCinco  ditos  do  Pinheiro,  Mosqueiro, 
Marco  da  Legoa,  Santa  Izabel  e  Be- 
nevides a  720$.. f    .    .    . 

Dois  médicos     

ijTrípolaçâo  do    escaler  empregado  no 
serviço  do  porto 

I  Um  Pfttrfto,  gratificação 

'Quatro  Remadores,  idem  a  720$  .    . 
3!Alttguel  da  casa  onde  fiincciona  a  Se- 

i    cretaría 

4; Expediente,  inclusive  um  servente  .    . 
5  i  Diligencias  e  outips  serviç(fe  policiaes  . 

6j  PESSOAL  DAS    CADEIAS 

'Um  Administrador  da  Cadeia  da  Capital 
gratifícaçfto 

Um  Ajudante,  idem 

Um  Medico,  idem 

Um  Barbeiro,  idem 

iUm  Continuo,  idem 

lUm  Servente,  idem 

iDezeseis  Carcereiros  de  Cidades  a 
600$,  idem 

I Trinta  e  seis  ditos  de  villas  a  360$,  idem 

.Vinte  e  dois  ditos  de  outras  localidades 

I    a  240$,  idem. 

7i Expediente  da  Cadeia  da  Capital..  .  . 
^; Alimentação,  vestuário,  transporte,  cu- 
rativo e  outras  despezas  com  os  pre- 


sos pobres  da  mesma  Cadeia  , 


9!  Aluguel  das  casas  para  Cadeias  .... 
Art,  II 
Força  PuMiM 

j'   PESSOAL    DO   CORPO  DE  INFANTERIA 

Um  Tenente-coronel  com  3. 120$  de  sol- 
do e  1.200$  de  gratificação  e  4$  dia 
rios  de  etapa  .    .    .    .  , 

Um  Major  com  2.760$  de  soldo,  840$  de 
gratificação  e  3.700  diários  de  eUpa 

Um  Alferes  Ajudante  com  1.296$  de 
soldo,  4&>$  de  gratificação  e  3$6oo 
diários  de  etapa 

Um  Alferes  Quartel-mestre,  idem,  idem, 
idem  .    .    ' 

Um  Alferes  Secretario,  idem,  idem,  idem 

Um  CapitAo  Cirurgião  com  1.680$  de 
ordenado,  720$  de  gratificação  e 
3$6oo  diários  de  etapa 

Quatro  ditos  de  companhias,  idem, 
idem,  idem 


Deereio  b.  385  de  Si 
d«Á0oMed«ia91, 


de  11  de  J 
Ib*  de  im. 


9;6qo$ooo 
4:8oo$ooo 
9:ooo$ooo 
9:6oo$ooo 

600$Q00 

l:35O$000 

i:aoo$ooo 
7:2oo$ooo 
6:ooo$çoo 


3:6oo$ooo 

7;200$ooo 


840^^000 
2:88q#ooo 


3;000$ooo 

l:200$000 

2:4OO$0OO 

l:2O0$ooo 

8oo$ooo 

6oo$ooçi 

9:6oo$qoo 
I2:96o$ooo: 

S;28o$OQO 


2:646:  i6j$4JO 


5:784$ooo 
4:954laoo 

3U)93$6oo 

3:093$6oo 
3:093*600 

3:7i7$6oo 
i4;87o$40O 


30:6o7$ooo 


6o:iso$ooo 


3:7ao$ooo 

2:4Oo$00O 
4:ooo$ooo 

IOM)0O$00O 


37:04D$ooo 
l:0QO$00O 


43:ooo$ooo 
i2:ooo$ooo 


I73-3«<*P9 


I 
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Transporte 


j  Quatro  Tenentes  a  1.200I  de  soldo 
360$  de  gratificação  e  3I600  diários 

de  etapa 

Dose  Alferes  a  i.oSof  de  soIdo,36o|  de 
gratificação  e  5I600  diários  de  idem 
Um  Sargento  Ajudante  com  2|6oo  diá- 
rios de  soldo 

Um  dito  quartel-mestre,  idem 

jUm  mestre  de  musica,  idem 

Um  cometa-mór  a  2^^400  diários  de  soldo 
■Quatro  músicos  de  if  classe,  idem  . 

Sisis  ditos  de  2?^  classe,  idem 

JDez  ditos  de   3^  classe  a  2|20O,   idem 
I Quatro  i**  sargentos  a  2I500,  idem  . 
Dezeseis  segundos  ditos  a  2I400,  idem 
Quarenta  cabos  a  2^000,  idem  .        .    . 
Duzentos  e  oitenta  soldados  a   2fooo 

diários,  idem 

iQuatro  corneteiros  a  2$  100,  idem  .  .  . 
21  Etapa  das  praças  de  pret  do  quadro 

I     completo  do  Corpo 

3  Fardamento  ao  mesmo  Corpo 

41  Forragens  a  7   animaes 

5 'Armamento,  equipamento,  arreiamento. 
j     instrumental,  insignias  e  outros  ob 

I     jectos  

6*  Agua,  illuminaçflo,  passagens  ás  praças 
destacadas,  expediente,  ajuda  de 
custo  e  mais  despezas 

7  PESSOAL  DO  ESQUADRÃO  DECAVALLARIA 

Um  Major  com  2.760^000  de  soldo, 
840.000  de  gratificação  e  3I700  diá- 
rios de  etapa 

iUm  Capitão  com  i.68o;^ooo  de  soldo, 
I     720:000  de  gratificação  e  3I600  dia-: 

!     rios,  idem | 

iDois  Tenentes  a  i.200$ooo  de  soldo,! 
!     360I000  de  gratificação  e  3I600  dia- 

\     rios,  idem 

í Dois  Alferes  a  i.o8o|  de  soldo,  360$! 
I  de  gratificação  e  3^600  diários,  idem| 
|Um  i9  sargento  a  2I500  diários  de  soldo' 
'Quatro  2.^  ditos  a  2$45o,  idem.  idem 
iOito  Cabos  a  2^350,  idem,  idem  .  .  .  { 
|Cem  soldados  a  2|I20,  idem,  idem  .  .  | 
Quatro  Clarins  a  2$  150,  idem,  idem  .  . 
iUm  Ferrador  a  21250,  idem | 

8  Etapa  das  praças   de  pret  do  quadro 
I     completo  do  Èsquadrfto 

9  Fardamento  ao  mesmo  EsquadrtLo.  .  .  . 
lOj  Forragens    de  124  cavallqs  do  mesmo 

a  1Í510  diários 

iiiPara  acquisiçflo  de  cavallos 

12  Aluguel  da  casa  que  serve  de  (juartel  . 

13I Armamento,  equipamento,  arreiamento,! 
instrumenta!,  insignias  e  outros  oblj 
jectos /[ 

14  Agua,  illumiiuiçflo,  expediente  e   mais: 
I     despezas 

15  PESSOAL   DO  CORPO   DE  BOMBEIROS     ! 

Um  Tenente-coronel  Commandante  a) 
I  3  1 20$  de  soldo,  2.660I  de  gratificaç&o' 
jUm  Capitão  a    2.476^000  de  soldo  el 

I     1.238^000  de  gratifícaç&Q j 

tUm  Tenente  a  1.916I000  de  soldo  el 
958I000  de  gratificação 

Três  ditos  graduados  a  1.836^000  de 
I  soldo  e  758I000  de  gratificação  .... 
lUm  Alferes,  idem,  idem,  idem  ....  1 
lUm  I?  Sargento  a  2I200  de  soldo  e' 
I     l$8oo  de  gratificação  diários  ....  1 


Deercio  b. 
lldejalhod 


STl  de,- 
«191  I 


Daome  n. 
lldeJvlbodi 


.  871  d« 
daisn 


38:607^000 

11:510^400 

I 

33:O9i|J0o 

951I600 

951^600 

o5i$6oo 

878^400 

3:66o$ooo 

«:27of400 

8:052^000 

3:6601000 

14:054^400 

32:9o8$ooo 

2O4:96o$0Ooi 
3:074^400! 


2s8i9.475t4«> 


4-9S4#wo 
3:717^600 

5:755#aoo 

5:SiS#»o; 
9; 

77:592*000! 

3:147*600! 

823*500 


36i:88i|ooo| 

146:271*168 

39:122*880 

3:868*620 


8x00*000 

IOX)00*000 


112:906*200. 
46:902*1681 

l6:662*ooo| 

68;5a9*4^ 
6.000*000' 
3.120*000, 


7:000*000 
9.000*000 


5:780*000 

1 

1      3:714*000 

2:874*000 

8:262*000 
2:754*000 

• 

1:464*000 

- 

24:848*000 

845:263*876 

2.819:475*4* 
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TranspcrU 

Três  segundos  ditos  a  i|8oo  réis  de  sol 

do  e  i$400  de  gratificaçio,  idem  .   * 
SeisCabosa  i$6oo  de    soldo  e   uyjo 

idem,  idem 
Cem  bombeiros  trabalhadores  a  i$6oo 

de  soldo  e  1I200,  idem,  idem  «   .  . 
Doas  corneteiros  a    1^600  de  soldo  e 

1^300  idem,  idem 

Fardamento  ao  mesmo  corpo 

Forragens  de  dezeseis  muares  e  um  ca- 

▼alio  a  1I510  diários  ....... 

Pua  acQuisiçao  de  animaes  .   ...   .   . 

Material,  armamento,  equipamento,  ar- 

reiamento,  instrumental,  insignias  e 

outros  objectos 

Agua,  illuminaçfto,   expediente  e 

despesas  

Art,  12 


DvoffMo  *D.  S71  de 
ll««J«lh«te  I»I 


»5 


A'  Empreza  de  Obras  Publicas  em  vir- 
tude do  contracto  que  lhe  transferiu 
a  de  Marajó  para  as  linhas  de  Faro  e 
Chaves  

A'  Empreza  de  Obras  Publicas  portrans 
ferencta  idêntica  para  a  do  Amapá  . 

A'  mesma,  idem  para  o  Alto  Xingu  . 
4  A*  mesma,  idem  para  a  dos  rios  Anry 
e  Camará 

A'  mesma  em  virtude  do  contracto  que 
lhe  transferiu  Simplício  Gonçalves  d' 
Oliveira  para  a  do  Salgado.  .... 

A'  mesma,  idem;  Cerdeira  a  C?  para  a 
dos  rios  Irituia  e  Cairary 

A'  mesma,  idem.  Freire  Castro  &'  C? 
para  a  do  Alto  Anajás  e   MocohOes. 

A'  mesma,  idem  Fernandes  d' Oliveira 
a  Cf  para  a  do  Acará 

A*  Companhia  do  Amazonas  Limitada, 
pela  navegaçfto  áltaituba,  Juruty  eFáro 

A'  mesma,pela  linha  de  Belém  á  Manáos 

A'  mesma,  pela  de  Soure  . 

A'  mesma,  pela  do  Pinheiro 

A'  Companhia  Pará  e  Amazonas,  pela 
nave^içáo  de  Santa  Júlia 

A'  José  Garcia  da  Silva  pela  navegaçfto 
á  Cametá,  por  dentro 

A'  Martinho  Isidoro  Pereira  Guimarftes 
pela  navegaçfto  dos  rios  Gnamá  e  Ca- 
pim   

Ao  Barfto  de  Cairary  pela  navegaçfto  de 
Igarapé-miiy  .   .   .   .  , 

Para  a  navegaçfto  directa  entre  a  Capi 
tal  e  o  Mosqueiro  .   .  , 

A'  Companhia  Costeira  de  navegaçfto! 
do  MaranhSo 

Ari.  /3 


24:8481000 

6:3681400 
io3^8o|ooo 


2:i22|8oo 


84S:a63$876  3:8l9:4rsM«> 


PESSOAL  DO   THESOURO 

Um  Inspector  com  4xxx>^ooo  de  orde- 
nado e  2»oo|ooo  de  gratificaçfto  .   . 

Um  Contador  com  3:20o|ooo  de  orde- 
nado e  i:6oo$ooo  de  gratilicaçfto  .   . 

Quatro  i*"  escripturarios  a  2:666^^667  de 
ordenado  e  1:333^333»  idem  .... 

Quatro  2*  ditos  a  2:oooiíooo  de  ordena- 
do e  i:ooo|ooo,  idem  .  , 

Seis  3<*  ditos  a  i:ooo|ooo  de  ordenado 
e  800I000,  idem 

Um  Procurador- Fiscal  com  2:400^000 
deordenadp  e  i:20o|ooo,   idem 


t  «•  Mêrçe  da  un. 


6i<xx)fooo 
4:8001000 

i6KXX)fooo 
i2:ooo|kxx> 


I4:400$ooo 
|;6oo|ooo 


56:8oo|ooó 


139:3321800 
13:6061400 

9:395*220 

2:000t000 


6:ooo|ooo 
8:ooo|ooo 


58.^0001000 

50Kxx>|ooo 
25:000^000 


24:000^000 

57.750I000 

28:000^000 

17:000^000 

4*ooo|tooo 


tt>:O0O^OOO 

50:000^000 
27:0001000 

24*O00h0OO 
48:000^000 
15:000^000 


13:5001000 
.3:0001000 

42ux)o|kxx> 


91300^000 


i»ai:59Wa96 


545:5501000 


4-3W-6«3*7«6 
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Um  Solicitador  com  8oo|ooo  de  orde- 
nado e  400$ooo,  idem 

Um  Official-maior  com  2.666$667  de  or-' 

denadoe  1.333I333,  idem I 

Um  Official  com  2.000^000  de  ordeoado 

e  1.000^000,  idem '.  I 

|Um  Thesoureiro  com  2.933^334  de  or- 
I     denado  e  1.466^666,  idem  6400^000^ 

I     para  quebras  .    .    .' \ 

Um  Fiel  cora  2.000^000  de   ordenado  e 

1. 000^000  de  gratificação 

Um  Archi vista  com  i.6cx>$ocx>  de  orde- 
nado e  800^000,  idem j 

Um  Ajudante  do  Archivista  com  i.ooo| 
i  de  ordenado  e  500^000,  idem.  •  •  •  , 
jUm  Porteiro  com  1. 600^^000  de  ordena- 

!     do  e  8oo|k)0o,  idem 

|Um  Continuo  com   i. 000^000  de  orde-i 

I     nado  e  500I000,  idem ! 

Vencimentos  ao  empregado  addido  .    .  | 
Dois  Amanuenses  com  8oo$ooo  de  or- 
denado e  400I000,  idem 

2' Expediente,  inclusive  os  serventes  ne- 
cessários, compra  e  reparo  de  moveis! 

PESSOAL   DA   RECEBEDORIA  | 


I 


Decreto  n.  406  de! 


Um  Administrador  com  4.400^000  de  or-| 

denadoe  2.20o$ooode  gratificação  .  | 
Um  Escrivflo  com  3.200I000  de  orde- 
nado e  1.600^000,  idem ; 

Cinco  Escriptunrrios  com  2.666^667  de* 

ordenado  e  1.2331333,  idem  ....  1 
Quatorze  Conferentes  com  2.2661667  de' 

de  ordenado  e    i.i 33I333,  idem  .    . 
Um  Thezoureiro  com  2.8oo$ooo  de  or-j 

denado  e  i.4CX>$ooo,  idem  .  .  .  .  ' 
Um  fiel  com  2.oooj^ooo   de   ordenado  e| 

i.ooolooo  idem | 

Um  Porteiro  com  i.6oo$ooo  de  ordena- j 

do  e  800I000,  idem i 

Quatorze  Vigias  com  8oo|kxx>de  orde-j 

nado  e  400^000,    idem , 

Um  Machinista,  gratificação •ii^de^sí.ímb^  S^i 

Porcentagem  aos  cobradores ,*«S;gui.».„,o  de* 

Expediente,   mclusive  os  serventes  ne-  20  de  Afoito  de  18741 

^Ce».^;^..  .»•»  o-  MM  do  Ide 

cessanos ioutubrodc  isw.     ! 

Porcentagem  ás  collectorias I 

Expediente  das  Collectorias i  | 

Porcentagem  aos  empregados  do  Juizoi  | 

pela  cobrança  do  imposto  da  decima  ■ 

de  heranças  e  legados ' 

Idem,  idem  pela  divida  activa j 

Despeza  com  as  cansas  da  Fazenda  .    .  !  < 

offncisi  I 

PESSOAL  ;  | 

Um   Administrador  com  2.666^667  de,  | 

ordenado  e  i.333$333  de  gratificação. 
Um    Escripturario    com    1.600^000  áé 

ordenado  e  Soojkxx)  de  gratificação  .  , 
Supprimento  para  compra  de  materíaes,  | 

pagamento  de  operários  e  emprega-- 

dos,  expediente  e  mais  despeats.  .    .  | 

Art.  IS  1 

Psssoal  Inactivo  j 

Vencimentos  de  empregados  aposenta-! 
tados  e  reformados \ 


56.8oo$oool 

1 

I.2OO|0ÔO 

4.ooo#ooo 
3.ooo|ooo| 

4.8oc|ooo 

3.ooo|ooo| 

2.400$ooo! 

i.5oo$oooj 

2.400^000. 

i.$óo|ooo! 
4.000I000I 

2.4oo$ooo' 


6.6oo$ooo 
4.8oo$ooo! 

20.000|OOo| 

47.6oo$ooo! 

4.200$000 

3.ooo$ooo! 

2.400I000! 

i6.8ooj|kxx} 

I.200$000 


4.3^8.62317 16 


87.000IOOO: 
7.500I000' 


io6.6oo$ooo! 
4.ooo$oool 

5.000I000! 

5o.ooo$ooo' 

2.5oo$ooo{ 


2.50O$OOO 

8.roo$ooo! 
6.ooo|kxx> 


I    4.ooo^$ooo,  j 

I    2.40o;gooo'    6.400I000J 


3.ooo$ooo 


279.ioo$ooo 


36.4ÓOIOOO 


i99»3'5»S7g 
4.903-4391942 
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{§!  Transporte 

I  Ari.  i6 

Divida  Passiva 

1  Amortisaçao  do  empréstimo  contrahido 
com  o  Banco  de  Lavoura  e  Commer- 
cir  do  Rio  de  Janeiro 

2  Juros  ao  mesmo  Banco 

3  Commiss&o  e  mais  despezas 

4  Resgate  de  apólices 

5  Juros  das  apólices  do  Estado,  vencendo 
1  réis  705.6005000  o  juro  de  6  ^Iq  e 
I     125.6005000  o  de  cinco  porcento  . 

6  Dividas  de  exercícios  findos  .... 
ArL  17 

Diversas   Dsspszas 

Para  auxiliar  a  representação  do  Estado 

na  Exposição  Universal  de  Chicago 

2' Para  a  installaçâo  do  novo  hospital  da; 

!     Mizericordia       | 

3' Pára  a  do  Azylo  de  alienados 

4  Subvenç&o  ao  maestro  Joaquim  de  Car-| 
{     valho  Franco  para  uma  Comp.  lyrica, 

5  Gratiíicaç&o  a  empregados  por  interini-j 
dades  ou  substituições  em  que  o  sub-' 
stituto  tem  direito  a  todo  o  venci-] 
mento • 

6  Idem  por  serviços  extraordinários..  .    . 
Gratificação  da  5*  e  4^  parte  do  ordena- 

nado  aos  seguintes  funccionarios:       I 

Honório  José  dos  Santos,  Conferente  da' 
Recebedoria 

Dr.  Américo  Marques  Santa  Rosa,  len- 
te de  Portuguez  do  Lycêo 

Camillo  Henrique  Salgado,  lente  de  Pe- 
dagogia da  Escola  Normal 

Felippe  Benicio  Gomes  da  Rocha,  pro- 
fessor primário  da  capital 

D.  Antónia  Emilia  da  Conceiçfto  e  Silva  | 
idem I 

D.  Henriqueta  Solivan  5k)ares  de  Lima, 
idem 

José  Paulino  dos  Santos  Martyres,  dito; 
de  Bragança 

8  Restituições  e  indemnisaçOes 

9  Eventuaes • 


4- 903-4391294 


217.0005000 

303.3005000 

3.2265610 

29.8005000 


48.6045000. 

30.0005000!   631.930561 


25.0005000 

25.0005000' 
25.0005000I 

14.4005000 


io.ooo5oooj 
3.ooc5ooo| 


453*333, 

4805000' 

I 

4805000! 

9005000 

9005000Í 

I 

5oo5ooOj 

4005000 


4"3Í333! 

5.0005000' 

10.0005000 


I 


— Í2L5Í3Í33. 
5.656.883523:^ 


TITULO  III 

3DlsposÍ9Ões  dLÍTrezsa4B 
Art,  18 
Fica  o  Governador  do  Estado  auctorísado  a  applicar  dous  terços  do  saldo  do  exercício  de  1892  na 
amortisaçftoda  divida  publica. 

Ari,  iç 
Fica  o  Governador  do  {Estado  auctorisado  a  reformar  as  Repartições  do   Estado  sem  augmento  de 
despeza,  separando  a  arrecadação  do  mesmo  Estado  da  dos  Conselhos  Municipaes  e  continuando  em  vigor 
as  leis  e  mais  disposições  que  regulam  actualmente  a  cobrança  dos  diversos  impostos  Êstadoaes. 

Art,  20 
Fica  o  Governador  do   Estado  auctorisado  a  arrendar  ou  comprar  o  estabelecimento  denominado 
Instituto  Providencia  paro  com  elle  fundir  o  Instituto  de  Educandos  Artífices  Paraenses. 

Ari,  21 
Passa  a  ser  considerado  amanuense  da  Secretaria  do  Governo  o  funccionario  que  ali  serve  actual- 
mente a  titulo  de  copista. 

Art.  22 
São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçflod'esta  lei  pertencerem 
que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir.  O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  coiTer. — 
Palácio  do  Governo  do  Estado  Confederado  do  Ptra,  13  de  Janeiro  de  1892,  4?  da  Republica. 

Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Vice-Govemador. 
Publicada  nesta  Secretaria  do  Governo  aos  14  de  Janeiro  de  1892. 

Servindo  de  Secretario,  Egydio  Leão  de  SalUs. 
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PROJECTOS  NIO  SMGOIOMDOS 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decreta  : 

Art.  1  .**  Fica  approvado  o  contracto  provisório  que,  para  a  navegação  dos 
rios  Guamá  e  Capim,  assignou  perante  o  thesouro,  o  gerente  da  empreza  d'essa 
navegação,  Martinho  Izidoro  Pereira  Guimarães. 

Art.  2.*  O  concessionário  terá  direito  a  receber  a  subvenção,  desde  a  data 
da  assignatura  do  contracto  provisório,  se  náo  lhe  tiver  sido  paga,  provando  pe- 
rante o  thesouro  haver  satisfeito  as  clausulas  a  que  se  obrigou. 

Art.  3?  O  praso  da  concessão  para  todos  os  eflfeitos  legaes  será  contado  da 
data  da  assignatura  do  contracto  provisório. 

Art.  4?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  25  de  Agosto  de  1892. 

Ge/ntíl  Augudo  de  Moraes  Bittencourt 
António  Joeé  de  Lemos^  1?  secretario. 
Fidgendo  Firmino  Semôes. 

Aceitas,  como  foram  pelo  Congresso,  as  razões  em  que  o  vice-govemador  do 
Estado  assentou  o  seu  acto,  negando  sancçao  ao  projecto  de  29  de  Dezembro  do 
aiino  passado,  nâo  ha  ftmdamento  para  que  seja  convertido  em  Lei  o  presente 
projecto. 

O  Congresso  em  sua  sabedoria  melhor  proferirá. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Setembro  de  1892. 

Lauro  Sodré 


0  Congresso  Lc^slativo  do  Estado  do  Pará,  decreta : 

Art.  19  Fica  o  governo  auctorisado  a  mandar  fazer,  por  meio  de  arremata- 
ção, a  construcçfto  de  um  ramal  de  estrada  de  ferro  que  ligue  a  villa  de  Salinas 
com  esta  capital. 

Art.  2?    Para  reaJisaçôo  d'essa  construcçâo  o  governador  poderá  : 

1  Conceder  a  garantia  de  juros  até  6  %  ao  anno  ao  capital  de  dois  mil  sete- 
centos e  oitenta  e  quatro  contos  de  réis. 

lí  O  praso  para  essa  concessão  não  deverá  exceder  a  quarenta  annos. 

III  O  concessionário  é  obrigado  a  concluir  a  estrada  no  praso  improrogavel 
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de  2  annos,  sob  pena  de  cessar  a  garantia  de  juros  ou  de    ter  lugar  a  rescisão  do 
contracto. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  senadores  do  Estado  do  Pará^  29  de  Agosto 
de  1892. 

Gentil  A.  de  Mordes  Bittencourt 
António  José  de  LemoSy  1  •  secretario. 
Carlos  Novaes^  2.*  dito. 

Em  matéria  de  estrada  de  ferro,  ou  de  trabalhos  públicos  em  geral,  é  sem 
duvida  preferível  o  systema  chamado  anglo-americano  ao  continental  europeu, 
ou  allemão  como  outros  dizem,  cabendo  neste  ultimo  ao  Estado  a  oi^nisaçfto, 
execução  e  exploração  dos  trabalhos  públicos. 

Discutindo  semelhante  assumpto  pôde  eminente  economista  formular  este 
aphorismo  :  Os  povos  que  primeiro  foram  mais  largamente  providos  de  traba- 
lhos públicos  e  entre  os  quaes  semelhantes  trabalhos  apresentam  a  um  tempo 
organisaçâo  a  mais  completa,  a  mais  movei,  a  mais  perfectivel,  são  os  que  mos- 
traram mais  confiança  na  simples  iniciativa  privada  e  que  melhor  souberam  guar- 
dar-se  da  regulamentação  à  outrance. 

Assim,  acertaria  o  Congresso  de  adoptar,  como  adoptou  no  presente  proje- 
cto de  lei,  o  systema  mais  approximado  do  que  é  de  uso  nos  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte  e  na  Inglaterra,  onde  a  abstenção  do  Estado,  em  matéria  de 
trabalhos  públicos,  até  estes  últimos  tempos  foi  quasi  completa. 

TrataJido-se,  porem,  de  uma  estrada  de  ferro  em  parte  já  realisada  e  hoje 
explorada  pelo  Esíado,  que  a  encampou ;  ou  levados  pelas  circiunstancias  espe- 
ciaes  do  caso,  seremos  forçados  a  effectuar  o  ramal  projectado  de  Salinas  admi^ 
nistrativamente,  ou  cedendo  a  particular  ou  companhia  a  sua  construcçAo  e  ex- 
ploração, será  necessário  e  essencial  que  a  mesma  lei  auctorise  o  governo  a  ce- 
der, por  venda  ou  arrendamento,  o  trecho  já  construido. 

Parece  que  taes  considerações  pesaram  no  animo  dos  membros  do  Congres- 
so, quando  pela  lei  n.  31  de  6  de  Agosto  ultimo,  auctorisaram  o  governador  do 
Estado  a  prolongar  a  estrada  de  ferro  de  Bragança  até  a  cidade  doeste  nome  e  a 
fazer  para  esse  fim  as  operações  de  credito  necessárias. 

Considerando  que  nao  trata-se  de  estrada  distincta,  mas  apenas  de  um  sim- 
ples ramal,  seria  um  erro  económico,  commercial  e  technico  que  ao  Estado  com- 
petisse a  exploração  de  um  trecho  e  a  particulares  a  construcção  e  exploração  do 
trecho  subsequente. 

Assim,  attentas  as  condições  especiaes  do  caso,  penso  que  ou  deve  ser  ado- 
ptado o  mesmo  systema  consagrado  na  lei  de  6  de  Agosto  já  mencionada,  ou  ha- 
bilitado o  governo  com  os  meios  de  reparar  os  inconvenientes  apontados  como 
necessárias  consequências  da  adopção  do  presente  projecto ;  pelo  que  deixo  de 
dar-lhe  sancção. 

Publique-se  de  accôrdo  com  o  art.  24  §  2?  da  Constituição  do  Estado. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Setembro  de  1892. 

Lavro  Sodré. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará;  decretou : 

Art.  1?  Fica  expressamente  prohibida  a  fabricação  e  venda  de  vinhos  arti- 
ficiaes  neste  Estado,  assim  como  a  importação  d'esse  producto  fabricado  em 
outros  Estados  da  Uniãç. 
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ArL  2?  Ao  infractor  será  imposta  a  multa  de  5.000|000  de  réis  e  do  dobro 
na  reincidência ;  sendo  immediatamente  ordenado  o  fechamento  do  estabeleci- 
mento do  estabelecimento  em  que  fõr  encontrado  o  producto  em  questão. 

Art  3/  As  multas  result^tes  da  presente  lei  constituirão  um  fiindo  para 
edificação  de  um  azylo  de  mendicidade. 

Art.  4.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  deputados  do  Estado  do  Pará,  27  de  Agosto  de  1892. 

Raymundo  Joaquim  Martins^  presidente. 
Virgilio  da  BohenUa  Sampaio^  1?  secretario. 
António  Marçal^  2?  secretario. 

Embora  seja  legitima  a  intervenção  do  Estado  nas  questões  de  hygiene  pu- 
blica, uma  semelhante  intervenção,  incontestável  em  principio,  deve  ser  necessa- 
riamente limitada,  de  sorte  que,  em  nome  do  interesse  geral,  não  sejam  feridos 
os  interesses  privados. 

Alem  de  certo  limite,  a  protecção  benéfica  do  Estado  pode  degenerar  em 
abuzo,  impondo  restricções  exageradas  ao  principio  da  iniciativa  individual,  freios 
á  liberdade  da  producção  e  da  troca. 

A  policia  hygienica  é,  como  diz  Leroy-Beaulieu,  perfeitamente  justificada, 
porque  um  só  homem,  por  obstinação  desarrasoada,  pode  cauzar  um  damno  ge- 
ral ;  e  uma  pratica  má,  um  local  defeituoso  podem  ser  fontes  de  epidemia  ;  e  só 
o  Estado  tem  o  privilegio  do  constrangimento  para  triumphar  das  resistências 
índividuaes. 

Foi  assim  que  pelo  dec.  n.  391  de  19  de  Agosto  de  1891,  que  organizou  o 
serviço  sanitário  terrestre  neste  Estado,  foram  estabelecidas  disposições,  por  meio 
das  quaes  podem  as  auctoridodes  fiscalizar  as  industrias  insalubres  e  incommo- 
das,  exigir  nos  edifícios  públicos  ou  particulares  condições  hygíenicas,  não  só 
para  proteger  o  individuo  mal  alojado,  como  ainda  para  impedir  a  propagação  de 
moléstias  contagiosas,  prescrever  medidas  prophilaticas,  vaccinação  e  revaccina- 
çfto,  etc. 

Esse  mesmo  dec.  em  seu  capitulo  VII,  art.  68,  59  e  60,  consagrando  medi- 
das para  impedir  que  seja  damnificada  a  saáde  publica,  estabeleceu  penos  para 
as  fsdsificações  e  as  fraudes. 

E'  o  caso  da  legitima  intervenção,  pois  como  acertadamente  diz  notável  eco- 
nomista ca  liberdade  do  commercio  não  impede  o  Estado  de  fazer,  na  medida  do 
possível,  leis  ou  regulamentos  contra  as  falsificações  de  géneros  e  fraudes  sobre 
a  natureza  da  mercadoria  vendida,  nem  de  obstar  que  a  margarina  decore-se  com 
o  nome  de  manteiga,  e  que  sob  o  nome  de  vinhos  naturaes  sejam  expostas  as 
mais  diversas  misturas.» 

O  presente  projecto  de  lei  vae  alem  dos  limites  dentro  dos  quaes  pode  ser 
considerada  legitima  a  intervenção  do  Estado,  prohibindo  em  absoluto  a  fabrica- 
ção e  a  venda  de  vinhos  artiflciaes,  assim  como  a  importação  d'esse  producto  fa- 
bricado em  outro  Estado  da  União,  estabelecendo,  alem  da  multa  de  5.000^000 
de  réis  e  dobro  na  reincidência,  o  fechamento  do  estabelecimento  em  que  fôr 
encontrado  o  producto  em  questão. 

Prohibindo  por  essa  disposição  a  fabricação  e  venda  de  bebidas  que  podem 
ser  muitas  vezes  innocuas,  a  lei  viria  desnescessaria  e  inutilmente,  em  alguns 
casos,  golpear  a  liberdade  commercial  e  industrial. 

Não  basta  que  uma  medida  pareça  bôa  e  útil  para  que  a  policia  a  faça  obri- 
gatória ;  preciso  seria  que  ella  fosse  verdadeiramente  necessária  c  indispensável 
(P.  L.  Beaulieu). 
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Á  cadã  um  a  liberdade  de  trabalhar  como  entender,  asserta  Âlfred  Joardan, 
e  o  Estado  n&o  tem  competência  para  prescrever  tal  ou  tal  modo  de  fabrícaçfto  o 
emprego  de  tal  ou  tal  substancia,  como  outr'ora,  succedia ;  mas  eife  têm  o  direiie 
de  interdizer  as  »ophisticaçòes  e  falsificaçòes^  especialmente  das  subdancias  alimenta- 
res^ de  punir  os  falsificadores^  independenteinenie  de  toda  queixa  da  parte  lesada. 

Taes  as  razões  porque  deixo  de  sanccionar  o  presente  projecto  de  lei,  ra- 
zões que  submetto  ao  juizo  do  Congresso  para  resolver  como  parecer  de  acerto. 

Publique-se  na  forma  do  art.  24,  §  2  da  Constituição  do  Estado. 

Palácio  do  governo  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892. 

Lauro  Sodré. 


O  Congresso  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art.  1?  Fica  auctorisado  o  governador  do  Estado  a  conceder  ao  desembar- 
gador do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  dr.  José  de  Araújo  Rosa  Danin,  que  de 
1853  até  agora  tem  exercido  exclusivamente  neste  Estado,  cargos  de  justiça,  des- 
de o  de  promotor  até  o  que  actualmente  exerce,  aposentadoria  com  todos  os  ven- 
cimentos, logo  que  provar  sua  invalidez  para  continuar  no  serviço. 

Art.  2.®    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  25  de  Agosto  de  1892. 

Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencotirt 
António  José  de  Lemos,  1.^  secretario 
Fidgencio  Fimiino  Simões^  2^  dito. 

O  funccionario  de  que  trata  este  projecto  de  lei  tem  direito  á  aposentadoria 
nos  termos  do  art.  69  §  2?  da  Constituição  do  Estado,  provando  a  sua  invalidez 
no  serviço  publico. 

Na  conformidade  das  leis  em  vigor  é  justo  e  é  de  sâ  moral,  ao  mesmo  tempo 
que  vantajoso  aos  interesses  do  Estado,  decretar  meios  que  possam  garantir  o 
funccionario  incapaz  de  continuar  no  exercício  das  funcções  do  seu  cargo. 

Adoptado,  porém,  o  precedente  que  este  projecto  consagra,  a  perspectiva 
do  goso  de  aposentadoria  tão  rendosa,  faria  que  dentro  em  curto  praso  accrescesse 
o  numero  dos  que  podem  querer  todos  os  lucros  do  empregado  com  a  cessação 
completa  e  definitiva  dos  encargos  que  elle  acarreta. 

Nego  sancçâo  ao  presente  projecto.  O  Congresso  tomará  na  consideração 
que  merecerem  as  razões  em  que  fundamento  este  acto. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Setembro  de  1892. 

Lauro  Sodré. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decreta : 

Art.  1?  A  comarca  de  Baiáo,  no  rio  Tocantins,  passa  a  denominar-se  co- 
marca de  «Marariá»,  e  comprehende  os  municípios  de  Baiáo  e  Mocajuba,  respei- 
tados os  limites  que  ora  tem. 

Art.  2V    A  sede  da  comarca  será  na  villa  de  Mocajuba. 

Art.  3V    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  do  senado  do  Estado  do  Pará,  30  de  Agosto  de  1892. 

Getitil  Augusto  de  Moraes  Bitteneouri 
António  José  de  Lemos,  V  secretario 
Marcos  Nunes,  2.®  dito. 
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E'  bem  de  ver  que  só  os  altos  interesses  da  justiça  levaram  os  poderes  pú- 
blicos a  crear  a  comarca  de  Baião,  para  que  nâo  sofifressem  os  habitantes  domi- 
ciliados em  paragens  apartadas  da  sede  da  comarca  de  Cametá : 

Os  intuitos  de  tal  creação  revelaram- se  na  escolha  para  a  sede  da  nova  co- 
marca, que  o  presente  projecto  de  lei  vem  alterar. 

Nâo  parecendo  que  uma  semelhante  alteração  consulte  o  bem  publico,  dei- 
xo de  sanccionar  este  projecto  de  lei,  cabendo  ao  Congresso  pronunciar-se  como 
fôr  de  melhor  acerto. 

Publique-se  nos  termos  do  art.  24  §  2**  da  Constituição  do  Estado. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Setembro  de  1892. 

Lauro  Sodré. 
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LEI  n.  83  de  14  de  Fevereiro  de  1893 


Autorisa  o  governo  do  Estado  a  celebrar  ajmtea^para  a  fundação  de  dois  engenhos 
ceniraes  nos  municípios  de  Óbidos  e  Igarapê-miry, 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei: 

Art.  1.**  O  governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  celebrar  ajustes,  para 
a  fundaçfto  de  dois  engenhos  centraes  nos  municípios  de  Óbidos  e  Igarapé-miiy, 
mediante  a  garantia  de  jures  até  seis  por  cento  ao  anno  sobre  o  capital  de  oito- 
centos contos  de  réis  para  cada  um  engenho. 

Ari.  2.**    O  praso  para  essa  concessão  nao  deverá  exceder  de  vinte  annos. 

Art.  3.°  O  concessionário  se  obrigará,  no  caso  de  nao  haver  no  munfcipio 
producçao  de  canna  de  assucar  sutíiciente  para  alimentar  o  trabalho  regular  do 
engenho  central,  o  que  se  verificará  pelos  contractos  com  os  fornecedores  de 
canna,  a  estabelecer  por  conta  própria  plantio  e  cultura  sufficiente  ao  respectivo 
trafego  sob  pena  de  rescisão  de  contracto  ou  suspensão  da  garantia. 

§  Único.  Quando,  por  espaço  de  três  mezes,  deixar  de  funccionar  qualquer 
dos  sobreditos  engenhos  centraes,  ficará  suspensa  a  garantia  até  recomeçarem 
os  trabalhos,  salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  4.°  Emquanto  o  governador  nao  baixar  regulamento  para  a  fiel  exe- 
cução do  presente  decreto,  se  observarão  as  disposições  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  do  governo  geral  n.  8357  do  24  de  Dezembro  de  1881,  no 
que  fôr  applicavel  sobre  o  assumpto  á  nova  organisaçfto  politica  do  Estado. 

Ari.  õ.**     Revogam-sc  disposições  em  contrario. 


Mando,  portanto  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 
O  secretario  do  EIstado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 


Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Fevereiro  de  1893,  6?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrê 


Publicado  nesta  secretaria  do  governo  do  Estado  do  Pará,  aos  14   de  Feve- 
reiro de  1893. — Manod  Baena. 


Digitized  by 


Googl( 


I  14  LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 


LEI  n.  84  de  14  de  Fevereiro  de  1893 

Autor isa  o  governador  do  Estado  afazer  a  ejicampação  da  Companhia  das  Aguas 
do  Oram-Parâ. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.°  O  governador  do  Estado  fica  autorisado  a  fazer  a  encampação  da 
ffConipanhia  das  Aguas  do  Gram-Pará»,  mediante  prévio  ajuste,  podendo  para 
esse  fim  procederás  operações  de  credito  que  julgar  maÍ6  conveniefttes  aos  inte- 
resses do  Estado. 

Art.  2.''    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Fevereiro  de  1893.  õ?  da  Re- 
publica. 

Lauuo  Sodrê  , 

Publicado  nesta  secretaria  do  governo  do  Estado  do  Pará,  aos  14  de  Feve- 
reiro de  1893. — Manoel  Baena, 


LEI  n.  85  de  18  de  Fevereiro  de  1893 

Concede  privilegio  por  dez  annos  a  Pedrosa^   Moita  tfc    Antongini  para   monUtreni 
neste  Estado  umafabi^ioa  de  moer  trigo, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.**  E'  concedido  a  Pedrosa  Motta  &  Antongini,  ou  companhia  por  el- 
les  organisada,  privilegio  por  dez  annos,  para  montarem  neste  Estado  uma  fa- 
brica para  moagem  de  trigo. 

Art.  2°  Ficará  nulla  a  concessão  se  no  praso  de  oito  mezcs  nao  tiverem 
começado  os  trabalhos. 

Ari.  3.**  E'  marcado  o  praso  de  três  mezes,  a  contar  da  data  da  publicação 
da  lei,  para  aesignatura  do  respectivo  contracto. 

ArL  4.*'  Os  concessionários  sâo  obrigados  a  ter  na  fabrica  pelo  menos  me- 
tade de  seus  empregados  brazileiros  e  cinco  aprendizes  paraenses. 

Art.  5.°  Os  concessionários  serão  obrigados  a  depositar  no  thesouro  do 
Estado  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis  (õ:000$000),  que  perderão  se  nfto  cum- 
prirem as  obrigações  do  contracto,  revertendo  essa  importância  para  um  fundo 
especialmente  creado,  para  a  educação  de  paraenses  filhos  de  artistas  pobres. 

Art.  6."     Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auetoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  estado  do  Pará,  18  de  Fevereiro  de  1893,  5?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrê 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  18  de  Fevereiro  de 
1893. — Manoel  Baena, 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ  I  I  $ 


LEI  n*  86  de  25  de  Fevereiro  de  1893 

Audoi^isao  governador  do  Estado  a  viandar  levantar  as  edificações  necessárias  para 
a  remoção  do  CoUegio  do  Amparo,  . .. .  «^ 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciouo  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Convindo  que  o  mais  breve  possível,  o  Collegio  do  Amparo  seja 
removido  para  um  dos  arrabaldes  da  capital,  fica  o  governador  auctorisado  a 
mandar  levantar  as  edificações  necessárias,  escolhendo  para  isso  o  melhor  local 
de  maneira  a  preencher  todas  as  condições  hygienicas  dos  internatos  e  a  com- 
portar alé  tresentas  aluranas,  distribuídas  proporcionalmente  pelos  municípios, 
afora  os  corpos  docente  e  dirigente. 

§  Único.  Para  a  execuçfto  doestas  obras  fica  consignada  a  verba  de  duzentos 
contos  de  réis  (200:000$0(K>). 

Art.  2.**    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  aucforidades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Fevereiro  de  1893,  õ.°  da 
Republica. 


Lauro  Sodré 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado   do   Pará,  aos   25  de  Fevereir  o  de 
1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  87  de  27  de  Fevereiro  de  1893 

Interpreta  o  art  10  da  Constituição  do  Estado 

O  Congresso  do  Estado,  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.°  O  art.  10  da  Constituição  do  Estado  devo  ser  interpretado  do 
seguinte  modo  :  O  processo  criminal  de  qualquer  membro  do  poder  legislativo, 
depois  de  concedida  a  licença  pela  respetiva  Gamara,  correrá  todos  os  tramites 
até  a  pronuncia  exclusive,  sustando-se  todo  o  ulterior  procedimento  até  que 
a  Camará  respectiva  resolva  sobre  a  procedência  da  accusaçáo. 

Art.  2.°    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  (aça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Fevereiro  de  1893,  5.°  da 
Republica. 

Lauro  Sodré 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  27  dias  do  mez  de  Fe- 
vereiro de  1 893. — 3Iano€l  Baena. 
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LEI  n.  88  de  3  de  Março  de  1893 


Manda  que  sejam  publicados  immedioLamenis  no  orgam  oficial  os  projectos  de  lei 
sancdonados  ;  declara  os  dia^  em  que  as  leis  e  os  actos  do  governo  obrigam  em 
todo  o  território  do  Estado  ;  manda  que  as  leis  sejam  pubKoadas  nas  sedes  e 
eireumscripçôes  das  comarcas  pelos  jutzes  de  direito^  aos  qtkoes  deoercbo  eer  reme- 
tidas pdo  governo  logo  depois  de  publicadas. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Os  projectos  de  leis  sancdonados  ou  promulgados  pelo  governa- 
dor do  Estado  serão  ira  mediatamente  publicados  no  «Diário  Official»  ou  na  falta 
doeste,  no  jornal  que  der  o  expediente  do  governo. 

Art.  2.**  Depois  de  publicadas,  as  leis  obrigam  era  todo  o  território  do  Es- 
tado, desde  o  dia  que  determinarem  :  e  na  falta  d'essa  determinação : 

a)  na  comarca  da  capital  do  Estado,  passados  dous  dias  depois  de  sua  pu- 
blicação ; 

6)  nas  outras  comarcas,  passados  cinco  dias  depois  de  publicadas  pelo  juiz 
de  direito,  ou  na  falta  d^essa  publicação,  trinta  dias  depois  da  publicação  no 
«Diário  Official». 

Art.  3.*  Os  juizes  de  direito  sfto  obrigados  a  publicar  por  meio  de  editaes 
nas  sedes,  nas  eireumscripçôes  e  distritos  de  sua  comarca,  no  praso  de  três  dias, 
que  se  seguirem  ao  seu  recebimento,  as  leis  que  lhes  forem  rcmettidas  pelo  go- 
verno do  Estado,  registral-ns  em  livro  especial,  mencionando  a  sua  data,  a  do 
seu  recebimento  e  a  da  sua  publicação  na  comarcn.  . 

Art.  4.**  A  inobservância  das  prescripçôes  do  art.  precedente  e  do  art.  7® 
nfto  prejudicará  a  obrigatoriedade  da  lei,  ou  depois  findo  o  praso  legal,  mas  sujei- 
ta o  juiz  de  direito,  ou  quem  a  ella  tiver  dado  causa,  a  responsabilidade  legal. 

Art.  5.**  As  leis,  cuja  execuçfto  depende  de  regulamento,  tornam-se  obii- 
gatorias  da  data  da  publicação  do  regulamento  a  qual  não  excederá  do  praso  de 
sessenta  dias. 

Art.  6.*  Os  decretos  sobre  interesse  individual  ou  local  c  as  instrucçOes 
para  a  bôa  execução  das  leis  e  quaesquer  actos  do  privativa  attribuição  do  po- 
der executivo,  são  exequiveis  logo  que  forem  publicados  no  «Diário  OfficiaU,  ou 
d'elles  tiverem  conhecimento  por  forma  authentica  os  interessados  e  as  auclo- 
ridades. 

Art.  7."*  O  governador  do  Estado  é  obrigado  a  remetter  immediatamente 
aos  juizes  de  direito  das  comarcas  do  interior  do  Estado  os  exemplares  das  leis 
publicadas. 

Art.  8?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Pará,  3  de  Março  de  1893,  6.°  da  Republica. 


Lauro  Sodrí  ' 


Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  3  de  Março  de   1893,— 
Manoel  Baena. 
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LEI  n.  89  de  9  de  Março  de  1893. 

Estabelece  as  condições  a  que   a  pessoa,   empreza  ou  companhia,  aiixiliada  com 
garantia  de  juros  por  este  Esta  lo,  fica  obrigada  para  ter  direito  a  esse  avanlio. 

0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1.*  A  pessoa,  empreza  ou  companhia,  auxiliada  com  garantia  de  ju- 
ros por  este  Estado  para  ter  direito  a  esse  auxilio,  fica  obrigada  ao  seguinte: 

1  Os  estatutos  ou  contractos  devem  ser  approvados  pelo  Governador,  e  só 
poderão  ser  alterados  por  deliberação  de  accionistas  ou  sócios  que  represen- 
tem pelo  menos  dois  terços  do  capital,  e  approvaçfto  do  Governo, 

II  Trez  mezes  depois  de  funccionar  o  estabelecimento  auxiliado, o  seu  pro- 
prietário, gerente  ou  a  directoria,  apresentará  ao  Governo  um  mappa  de  seu 
pessoal,  com  declaração  dos  vencimentos,  nao  podendo,  sob  pretexto  algum,  ser 
alterado  este  mrppa,  sem  prévio  consentimento  do  Governo. 

III  Enviar  semestrabnente  ao  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  Publico  do 
Estado,  o  balanço  e  demonstração  da  conta  de  Lucros  e  Perdas. 

IV  Sâo  considerados  lucros  dos  estabelecimentos,  eraprezas  ou  compa- 
nhias, para  a  garantia  do  juros,  a  renda  bruta,  descontadas  apenas  as  despezas 
indispensáveis,  como  sejam  ordenados  e  gastos  do  negocio,  sem  comtudo  poder 
descontar  fundo  de  reserva,  ou  outro  qualquer  fundo  especial  para  deteriora- 
ção do  material,  etc. 

Art.  2.*  Na  falta  de  observância  do  disposto  nos  n.~  do  ari  1.*,  ficará  sus- 
pensa a  garantia  de  juros,  até  que  sejam  satisfeitas  todas  as  condições. 

Art.  3."*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cuçfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O    Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Março  de  1893,  õ.^  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
Publicada  nesta  secretaria  aos  9  de  Março  de  1893. — Manoel  Baena, 


LEI  n.  90  de  9  de  Março  de  1893. 

Auctoriza  o   Governador  do  Estado  a  rever  o    regulamento    do     IndUuio   de 
Educandos  Paraense,  a  reformal-o  e  removelro  para  edificio  próprio. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*"  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorizado  a  rever  o  regulamen- 
to do  Instituto  de  Educandos  Paraense,  e  reformal-o  de  modo  que  possa  preen- 
cher os  fins  para  que  foi  creado. 

Art.  2.*  O  Instituto  de  Educandos  deverá  ser  removido  para  localidade 
apropriada,  a  juizo  do  Governador,  que  mandará  construir  edificio  capaz  de 
acommodar  até  300  alumnos,  distribuiios  proporcionalmente  pelos   municípios. 

ArL  3.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  cumpram  e  façam  cumprir. 
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O    Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Palácio    do    Governo    do    Estado    do    Pará,    9  de  Março  de  1893,  5.*  da 
Republica. 

Lauro  Sodré 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  nove  dias  de  Março  de  1893. — Manoel  Baena, 


LEI  n.  91  de  14  de  Março  de  1893. 

Concede  ao  dr.  Napoleão  Sinweji  de  Oliveira^  seJt  inezes  de  licença  com  ordenado, 

O  Congresso  do  Eslado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  l," — S!tO  concedidos  ao  dr.  Napoleão  Simões  de  0]iveira,seis  niezes  de 
licença  com  ordenado  somente,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.   2.'' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O     Secretario  do  Elstado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Março  de  1893,  5.*  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  14  dias  de  Março  de  1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  92  de  14  de  Março  de  1893. 

Estabelece  o  modo  porque  devem  ser  feitas  as  desapi'opri<tçôes  por   necessidade   ou 
vtilidade  publica. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

CAPITULO  I 

DA    DESAPROPRIAÇÃO     POR    NECESSIDADE    OU  UTILIDADE    PUBLICA  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL 

Art.  1."  A  única  excepção  á  plenitude  do  direito  de  propriedade,  confor- 
me O  artigo  22  §  17  da  Constituição  do  Estado,  terá  logar  quando  o  bom  publico 
exigir  o  uzo  ou  emprego  da  propriedade  do  cidadão  por  utilidade  ou  nccossiduílo. 

Art.  2.°    A  desapropriação  por  necessidade  tem  logar  nos  casos  seguintes: 

§  1.^    Defeza  do  Estado; 

§  2.*    Segurança  púbica; 

§  3.''  Soccorros  públicos  em  tempo  de  fome  ou  outra  extraordinária  cala- 
midade; 

§  4.''    Salubridade  publica. 
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Art.  S.**  A  desapropriação  que  se  fizer  por  utilidade  publica  do  Estado, 
terá  logar  nos  casos  determinados  no  artigo  7.° 

Art.  4.**  Antes  do  proprietário  ser  priva  Jo  de  sua  propriedade,  quer  se 
trate  de  desaproprirçao  por  utilidade  municipal,  quer  por  utilidade  ou  necessi- 
dade do  Estado,  salva  a  hypothese  do  artigo  seguinte,  será  indemnisado  do  va- 
lor d'ella.  Se  recusar  recebel-o  será  consignado  no  deposito  publico,  ficando  li- 
vre a  interposição  dos  recursos  legaes. 

Art.  5."  No  caso  de  perigo  iraminente,  como  de  guerra  ou  commoçao,  ces- 
sarão as  formalidades  e  poder-se-ha  tomar  posse  do  uso,  quanto  baste,  ou 
mesmo  do  dominio  da  propriedade,  quando  seja  necessário  para  o  emprego  do 
bem  publico.  Logo  que  seja  liquidado  o  valor,  será  entregue  ao  proprietário  ou 
entáo  depositado,  reservando-se  os  direitos  para  se  deduzirem  em  tempo  op- 
portuno. 

Art.  6.**  Os  proprietários  por  cujos  terrenos  se  houver  de  abrir  estradas, 
seráo  attendidos  em  seus  direitos,  nos  termos  d'esta  lei  e  indemnisados,  náo  só 
das  bemfeitorias,  mas  ate  do  próprio  solo,  quando,  á  vista  de  seus  titulos  se  re- 
conheça que  devem  ser  isentos  de  os  dar  gratuitamente. 

§  Único.  Dentro  dos  povoados  e  até  um  kilometro  nas  suas  im mediações, 
a  indemnisaçâo  abrangerá  sempre  o  solo  occupado  pelo  leito  das  estradas  que 
forem  novamente  abertas. 

Art.  7.*  A  desapropriação  por  utilidade  publica  ou  municipal,  terá  lugar 
nos  seguintes  casos : 

§  1.'  Gonátrucçao  de  edifícios  e  estabelecimento  publico  de  qualquer  na- 
tureza que  seja. 

§  2.*  Fundação  de  povoaçfto,  hospitaes,  cemitérios,  cmsas  de  caridade  e 
instrucçao. 

§  3.®  Abertura,  alargamento  ou  prolongamento  ile  estradas,  ruas,  praças  e 
canaes. 

§  é."*  Gonstrucçao  de  pontes,  fontes,  aqueductos,  portos  de  rios  navegá- 
veis, diques,  canaes,  aguas  thermaes,  pastagens  e  quaesquer  estabelecimentos 
destinados  a  commodidade  ou  servidão  publica. 

§  òJ"  Gonstrucçao  do  obras  destinadas  á  decoração  ou  á  salubridade  pu- 
blica, de  engenhos  centraes,  fundações  de  colónias,  burgos  agrícolas,  estrada  de 
ferro,  telegrapho  e  telephones. 

Art.  S.*"  A  verificação  dos  casos  de  necessidade  publica,  a  que  se  destinar 
a  propriedade  do  cidadão,  nos  termos  do  artigo  29,  será  feita  a  requerimento  do 
procurador  da  fazenda,  perante  o  juiz  do  lugar  da  situação  do  immovel,  com 
citação  do  proprietário  e  de  sua  mulher  e  servirá  de  base  á  acção,  a  sentença 
do  juiz. 

Art.  9.*  O  procurador  da  fazenda»  quando  requerer  desapropriaç^ao  por 
necessidade  publica,  nos  casos  dos  artigos  2?  e  8?  deverá  instruir  seu  requeri- 
mento, com  ordem  superior  ou  do  Governo,  da  qual  juntará  cópia,  cabendo  ao 
juiz,  em  processo  summarissimo,  com  citaçfto  e  audiência  do  proprietário  e  sua 
mulher,  declarar  por  sentença  se  existe  ou  está  verificado  o  caso  de  necessida- 
de de  que  trata  o  referido  requerimento  do   procurador. 

Art.  10.  O  valor  da  propriedade  será  calculado,  salvo  o  caso  do  artigo  6J* 
nâo  só  pelo  intrínseco  da  mesma  propriedade,  como  por  sua  localidade  e  inte- 
resse que  delia  tira  o  proprietário,  c  será  determinado  na  mesma  occasiao  e 
pelos  mesmos  peritos  que  levantarem  o  plano  da  obra  e  plantas. 

Art  11.  Quando  a  desapropriaçAo  se  verificar  por  alguns  dos  casos  men- 
cionados no  artigos  3°  e  7%  deverão  ser  levantadas,  por  engenheiros  peritos,  o 
plano  da  obra  e  planta  dos  prédios  particulares  ou  parte  d^elles  n'ella  compre- 
bendidos,  declarando-se  o  nome  das  pessoas  a  quem  pertencem  e  que  devem 
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ter  sciencia  do  occorrído;  antes  do  Governo  ou  municipalidade  approvar  os  re- 
feridos planos  e  plantas,  depois  de  ouvil-as. 

Art.  12.  O  procurador  da  fazenda  ou  outro  agente  do  poder  executivo, 
para  esse  fim  designado,  tem  competência  para  promover  a  desapropriação  por 
necesi^idade  ou  utilidade  publica  do  Estado,  e  o  Intendente  municipal,  nos  casos 
de  desapropriação  por  utilidade  municipal. 

§  Único.  O  Juiz  de  Direito  é  auctoridade  competente  perante  quem,  em 
todos  os  casos,  deve  ser  intentada  a  acção  de  desapropriação. 

Art.  13.  A  desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade  do  Estado,  ou  por 
utilidade  do  município  pode  abranger  todos  os  bens  c  direitos  immoveis,  qual- 
quer que  seja  seu  proprietário,  sua  natureza  ou  sua  situação;  ella  importa  medi- 
ante justa  e  previa  indemnisaçao,  uma  alienação  forçada  da  totalidade  ou  de 
uma  parte  da  propriedade. 

Art*  14.  A  indemnisaçao  comprehende  o  valor  do  immovel  e  suas  de- 
pendências, bemfeitorias,  fructos  desapropriados  conjuntamente,  assim  como 
todo  e  qualquer  prejuizo  que  a  desapropriação  occasionar. 

Art.  15.  Independentemente  de  indemnisaçao  fixada  o  Estado  ou  muníei- 
pio  sao  obrigados  a  conservar  a  sua  custa,  nos  togares  próprios  as  pontes,  es- 
tradas, passagem,  drains,  reservatórios,  aqueductos,  muros,  cercas,  tapumes,  etc, 
necessários  para  evitar  os  prejuízos  e  inconvenientes  resultantes  da  obra,  para 
a  qual  se  faz  a  desapropriação. 

Art.  16.  Se  uma  parte  ou  toda  a  propriedade  desapropriada  vier  a  ser 
vendida  por  qualquer  motivo,  dentro  de  dez  annos,  o  antigo  proprietário  ou 
seus  herdeiros  poderão  resgatal-a  mediante  restituição  da  indemnisaçao  recebi- 
da. Depois  de  decorrido  este  lapso  de  tempo  até  20  annos,  cabe-lhes  o  direito 
de  preempçao  e  haáta  publica,  por  preço  fixado  em  nova  avaliação  do  terreno 
e  bemfeitorias,  segundo  as  regras  da  desapropriação,  quando  nao  haja  accordo 
amigável. 

Art.  17.  Quando  se  tratar  de  desapropriação  de  aguas  para  abastecimen- 
to das  populações,  serão  observadas  as  seguintes  regras : 

I  O  valor  das  aguas  a  indemnisar  será  o  que  corresponder  ao  volume  ou 
força  motora  de  que  efectivamente  utilisar  o  proprietário  ao  tempo  da  desa- 
propriação. 

II  A  indemnisaçao  nao  excederá  a  exigência  do  proprietário  e  nem  será 
inferior : 

a)  a  offerta  previamente  approvada  pelo  Governo  ou  pelo  Conselho  Mu- 
nicipal. 

6)  seis  por  cento  do  valor  da  propriedade  constante  do  inventario  ou  con- 
tracto de  acquisiçao,  revestido  das  formalidades  legaes,  anteriores  cinco  annos, 
pelo  menos,  á  decretação  da  obra,  e  na  falta  de  inventario  ou  contracto  nestas 
condições,  do  valor  que  estimarem  os  árbitros. 

Art.  18.  Quando  o  abastecimento  exigir  construcçao  em  terrenos  próxi- 
mos ou  adjacentes  aos  mananciaes,  será  dividida  a  indemnisaçao  pelos  que  para 
esse  fim  forem  desapropriados. 

Art.  19.  Possuindo  o  proprietário  estabelecimento  que  fique  prejudicado 
com  a  desapropriação,  por  nao  permittir  o  interesse  publico  que,  na  forma  do 
artigo  seguinte,  lhe  seja  fornecida  a  quantidade  d^agua  sufficienteparaa  respecti- 
va exploração,  será  também  desapropriado  o  mesmo  estabelecimento. 

Art.  20.  Só  depois  de  approvados  por  Decreto  o  plano  e  plantas  das  es- 
tradas de  ferro  auctorisadas  por  lei  entender-se-ao  desapropriados,  para  a  sua 
construcçao,  todos  os  prédios  ou  terrenos,  total  ou  parcialmente,  comprehen- 
didos  no  dito  plano  e  plantas,  e  que  forem  necessários  para  os  serviços,  esta- 
çOes  e  mais  dependências,  guardada  em  todo  o  caso  a  disposição  do  art.  4^ 

Art.  21.    Os  proprietários  de  terrenos  e  prédios  pelos  quaes  devam  passar 
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as  estradas  de  ferro  auctorisadas  por  lei,  nfto  poderfto  impedir  o  exame  d'essse 
terrenos  e  prédios  pelos  engenheiros  encarregados  do  levantamento  do  plano  o 
plantas  das  mesmas  estradas. 

Fica.  porem,  entendido  que  terão  os  ditos  proprietários  o  direito  de  ser  in- 
demnisados  do  valor  de  quaesquer  bemfeitorias  que  tenham  sido  deslruidas  ou 
damnificadas  por  esses  exames. 

Art.  22.  As  extracções  de  terras,  pedras  e  outros  materiaes  semelhantes, 
o  deposito  dos  mesmos  e  occupações  temporárias  dos  terrenos  serfto  auctori- 
sadas nos  decretos  ou  actos  de  desapropriação,  recebendo  os  proprietários  a 
respectiva  indemnisaçfto. 

Art.  23.  As  servidões  de  caminhos  para  os  prédios  encravados,  de  escoa- 
mento de  aguas  sobre  prédios  inferiores,  derivações  de  aguas,  para  melhora- 
mento da  agricultura  e  exploração  de  minas  e  outras  semelhantes,  continuam 
regulada  pela  legislação  civil. 

Art.  24.  Si  nos  seis  mezes  depois  de  decretada  a  desapropriação,  nao  for 
promovida  a  iixaç&o  da  indemnisaçao,  os  interessados  poderão  exigir  que  se 
proceda  a  esta  formalidade. 

Art.  25,  Depoift  de  decretada  a  desapropriação  e  fixada  a  respectiva  in- 
demnisaçao o  Estado  ou  o  município  só  poderá  desistir  da  mesma,  pagando 
perdas  e  dam  nos. 

§  Único.  Fixada  a  indemnisaçfto,  se  nâo  for  paga  ou  consignada  dentro 
de  três  mezes,  correrão  juros  de  seis  por  cento  de  pleno  direito,  a  favor  dos 
interessados. 

Art.  26.  Os  concessionários  e  emprezarios  de  obras  publicas,  das  quaes 
for  concedida  competente  auctorisaçao  para  desapropriar,  seráo  subrogados  em 
todas  as  obrigações  e  direitos  de  administração,  quanto  aos  efFeitos  da  presente 
lei. 

CAPITULO  II 

DO    PROCESSO   PARA    DESAPROPRIAÇÃO 

Art.  27.  o  procurador  da  fazenda,  na  forma  do  artigo  12,  instruirá  seu 
requerimento:  P  com  a  lei  ou  decreto  relativo  a  alguns  dos  casos  mencionados 
no  artigo  7*;  2*  com  o  plano  das  obras  projectadas  e  planta  dos  prédios  parti- 
culares ou  parte  delles  nella  comprehendidos;  3**  com  o  docuiacnto  que  prove 
terem  sido  approvados  pelo  Governo;  4®  com  a  indicação  do  nome  de  um  arbi- 
tro paca  fixar,  com  o  da  parte  o  valor  da  indemnisaçao  e  mais  dois  nomes, 
offerecidos  a  escolha  do  juiz  no  caso  de  divergência  de  arbitramento. 

S  !•  A  parte  indicará  igual  numero  de  árbitros  e  no  caso  de  revelia,  o 
Juiz  nomeará. 

§  2*  Na  mesma  petição  deverá  o  procurador  da  fazenda  mencionar  o 
valor  provável  da  propriedade,  determinado  pelos  engenheiros  ou  peritos,  como 
dispõe  o  artigo  10  e  fazel-o  chegar  ao  conhecimento  do  proprietário  ou  interes- 
sados, por  edital  ou  intimação  judicial,  quando  fõr  possivel,  o  que  tudo  cons- 
tará dos  autos. 

§  3.*  Dentro  do  praso  de  dez  dias,  deverão  elíes  declarar  em  juízo  se 
acceitam  ou  nao  a  oflferta  do  procurador  e  no  caso  afirmativo,  o  juiz  expedirá 
mandado  de  en^issao  de  posse  em  favor  do  agente  do  poder  executivo,  e  re- 
quesitoria,  em  virtude  da  qual  receberão  dos  cofres  do  Estado  a  quantia  oflfer- 
tada  para  a  indemnisaçao. 

§  4*  Nao  compete  ao  Juiz  entrar  na  apreciação  da  utilidade  da  obra  ou 
conveniência  dos  planos  adoptados,  cumprindo-lhe  somente  verificar  se  foram 
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observadas  as  formalidades  prescriptas  para  a  decretação  da  obra  e  approva- 
çao  dos  planos. 

Art.  28.  Os  árbitros,  no  caso  de  nao  acceilaçao  da  offerta  do  procurador 
conforme  o  artigo  antecedente,  deverão  ser  citados  e  na  oceasiâo  de  fixarem  o 
yalor  da  indemnisaçao,  prestarão  affirmaçao  de  honra  de  bem  cumprir  seus 
deveres. 

De  todos  estes  actos  ficarão  termos  lançados  nos  autos. 

Art.  29.  Dentro  do  paaso  de  oito  dias,  depois  da  citação  inicial  para  a 
propositura  aa  acção  de  desapropriação,  o  proprietário  é  obrigado  a  declarar 
em  Juízo  os  nomes  dos  inquilinos  ou  rendeiros  e  possuidores  de  bemfeitorias 
e  servidões  reaes  que  podem  ser  prejudicados  com  a  desapropriação,  e  apre- 
sentar cópia  authentica  dos  contractos  que  com  elles  tiver. 

A  falta  doesta  declaração  e  apresentação  obriga  o  proprietário  a  indemni- 
zação dos  ditos  interessados. 

Art.  .30.  No  processo  para  desapropriação  por  utilidade  municipal  se  ob- 
servarão as  seguintes  regras  : 

1*  Antes  do  proprietário  ser  privado  de  sua  propriedade  será  indemnisa- 
do  do  valor  delia,  pela  offerta  feita  pelo  intendente  municipal,  de  conformida- 
de com  a  deliberação  do  conselho,  no  caso  de  accordo. 

2*  No  caso  de  desaccordo,  o  requerimento   inicial   para  a   desapropriação 

a)  Com  a  ordem  competente,  expedida  em  consequência  da  resolução  mu- 
nicipal, que  houver  considerado  de  utilidade  a  desapropriação  referida. 

6)  Com  a  certidão  da  recusa  da  offerta  pelo  proprietários  forem  menores 
ou  interdictos. 

c)  Com  a  declaração  do  nome  do  arbitro  que  apresenta,  e  mais  dois  nomes 
offerecidos  á  escolha  do  juiz,  no  caso  de  divergência,  de  modo  que  o  terceiro 
arbitro  nomeado  concordará  com  um  dos  divergentes. 

d)  Com  a  certidão  de  approvação  do  plano  das  obras  projectadas  e  plantas 
dos  prédios  ou  terrenos  ou  parte  d'elles  n'ellas  comprehendidos. 

Art.  31.  O  intendente  municipal  requererá,  observadas  as  formalidades 
supras  indicadas,  a  citação  de  cada  um  dos  proprietários  e  de  seus  tutores  ou 
curadores,  no  caso  de  serem  menores  ou  interdictos,  para  nomearem  um  ar- 
bitro e  indicarem  mais  dois  nomes  para  a  hypothese  prevista  no  artigo  ante- 
cedente. 

Esle  arbitro,  juntamente  com  o  nomeado  por  parte  da  municipalidade, 
procederá  a  avaliação  do  prédio  ou  terreno,  guardadas  as  disposições  do  ar- 
tigo 14. 

§  l.'  Será  também  observada  pelo  proprietário  a  disposição  do  artigo  3.' 

§  2.*  O  proprietário  e  os  outros  interessados,  por  elle  declarados,  a  quem 
for  feita  a  ofierta  de  indemnisaçao*  serão  obrigados  a  declarar  se  acceitam  a 
dita  indemnisaçao  e,  no  caso  contrario,  a  quantia  que  pretendem. 

§  3.°  Se  o  proprietário  e  interessados,  como  rendeiros  e  possuidores  de 
bemfeitorias  e  servidões  reaes  estiverem  fora  da  comarca,  a  citaí^ão  se  fará  Mi- 
talmente  com  o  praso  de  trinta  dias  para  03  que  morarem  em  outra  comarca 
d'este  Estado,  e  de  sessenta  dias  para  os  que  estiverem  auzentes  em  logar  igno- 
rado ou  no  estrangeiro,  O  edital  será  affixado  no  foro  da  causa  e  publicado 
pela  folha  local,  se  a  houver.  O  escrivão  certificará  isso  mesmo  nos  autos. 

§  4.**  Havendo  condóminos  por  direito  de  successão  ainda  indivizada  ou 
por  outro  titulo,  basta  que  a  cita$?ão  seja  feita  ao  que  estiver  na  posse  e  cabeia 
de  casal  ou  na  administra^íão  do  prédio  ou  terreno,  para  com  elle,  como  pes- 
soa legitima,  correr  a  acção  todos  os  seus  termos. 

§  5.**  Nos  casos  de  revelia,  o  juiz  nomeará  os  árbitros  qua  competeriaao 
proprietário  nomear. 

§  6.**  Os  tutores  e  curadores  das  pessoas  que  os  devem  ter  serão  auctori- 
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sados,  por  simples  despacho  do  juiz,  a  consentir  no  desapropriação  e  a  acceilar 
as  oflfertas,  achando-se  úteis  aos  seus  tutellados  ou  curatellados. 

§  7.°  Havendo  divergência  na  escolha  e  indicação  dos  árbitros,  prevalece- 
rá o  voto  da  maioria,  e,  no  caso  de  empate,  decidirá  a  sorte. 

§  8?  Sendo  algum  dos  citados  revel  ou  recusando  louvar-se,  o  juiz  fará  a 
nomeação  ou  acceitará  os  indicados  pela  parte  presente. 

§  9..  Nao  poderá  ser  nomeados  arbítrios  as  pessoas  interessadas  na  desa- 
propriação ou  indemnisaçfto. 

§  10.  As  pessoas  nomeadas  árbitros  depois  de  haverem  acceito  o  encargo 
nâo  poderão,  salvo  impedimento  legal  superveniente,  recusar-se  ou  deixar  de 
fomparecer  no  dia  fixado  para  a  avaliação,  sob  pena  do  cinooonta  mil  reis  de 
multa,  que  será  imposta  pelo  juiz. 

Ás  multas  reverterão  em  favor  da  municipalidade. 

§  11.  As  disposições  contidas  nos  §§  2'*  a  9**  d'este  artigo  são  communs  ás 
desapropriações  por  utilidade  publica  estadual  ou  municipal.  , 

Art.  32.  Na  fixação  da  indemnisaçáo  quer  por  necessidade  ou  utilidade 
publica  estadual,  quer  por  utilidade  municipal,  devem  os  árbitros  ter  em  vista  as 
seguintes  regras : 

1?  As  indemnisaçõos  serão  distinctas  quando  as  partes  as  reclamarem  por 
títulos  differentes,  como  rendeiros,  usufructuarios,  emphyteutas  e  outros  interes- 
sados que  tenham  direito  real  sobre  o  immovel. 

2*  No  caso  de  usufructo,  a  indemnisação  será  uma  só,  calculada  com  at- 
tenção  ao  valor  total  da  propriedade;  sobre  a  quantia  fixada  o  proprietário  e  o 
usufructuario  liquidarão  seus  direitos. 

3*  Se  os  terrenos  ou  prédios  que  houverem  de  ser  desapropriados  somente 
em  parte,  ficarem  reduzidos  a  menos  da  metade  de  sua  extensão  ou  ficarem  pri- 
vados das  serventias  necessárias  para  uso  e  goso  dos  terrenos  e  prédios  não 
comprehendidos  na  desapropriação  ou  ficarem  muito  desmerecidos  de  seu  valor, 
pela  privação  de  obras  e  bemfeitorias  importantes,  serão  desapropriados  e  in- 
denmisados  no  sou  todo,  se  assim  requererem  os  proprietários, 

4í  Na  fixação  do  preço  devem  ter  em  attenção  a  localidade,  o  tempo,  o 
valor  em  que  ficar  o  resto  da  propriedade  por  causa  da  nova  obra,  o  damno  quo 
provier  da  desapropriação  e  quaesquor  outras  circurnstancias  que  influam  no 
preço. 

Nao  deverão  ser  attendidas  as  construcçôes  e  quaesquer  bemfeitorias  feitas 
na  propriedade  depois  do  conhecido  o  plano  das  obras  e  com  o  fim  de  c  levar  a 
indemnisação. 

5*  Nenhuma  indemnisação  de  prédio  sujeito  a  imposto  sobre  o  valor  loca- 
tivo será  menor  do  que  o  valor  de  desoito  annos,  de  seu  rendimento,  devendo 
áer  este  calculado  pelo  imposto  que  houver  pago  o  prédio,  no  semestre  imme- 
diato  e  anterior  ao  em  que  se  verificar  a  desapropriação. 

6*  Se  nesse  semestre  não  se  houver  pago  o  imposto,  prevalece  a  certidão 
do  imposto  pago  no  semestre  antecedente  ou  no  ultimo  em  que  se  houver  pago 
o  imposto,  salvo  o  caso  de  se  haver  feito  no  prédio  obras  importantes  depois 
d'esse  pagamento. 

T^^enhuma  indemnisação  será  elevada  a  quantia  maior  do  que  importa- 
rem os  ditos  annos  de  rendimento,  calculado  \hAo  imposto  e  mais  dez  por  conto 
d'essa  importância,  se  o  referido  prédio  estiver  ahigado  e  os  proprietários  forem 
maiores. 

8?  Se  os  proprietários  forem  menores  ou  morarem  nos  prédios  que  tive- 
rem de  ser  indemnisados,  ou  forem  corporações  de  mao  morta  ou  finalmente 
depois  de  pago  o  ultimo  imposto  se  houver  feito  no  prédio  obras  importantes,  a 
indemnisação  poderá  ser  elevada  até  20  7o  acima  dos  dosoitos  annos,  calculado 
pelo  imposto. 
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9?  Se  OS  prédios  forem  de  corpora$?ões  que  nfto  paguem  imposto  a  avalia- 
ção se  fará  sobre  a  base  do  aluguel  cora  a  porcentagem  arbitrada,  n&o  exce- 
dendo de  20  Vo. 

Art.  33.  Da  sentença  que  homologa  a  decisfto  arbitral,  fixando  o  valor  da 
indemnisaçao,  cabe  o  recurso  de  appellaçao,  conforme  o  art.  4?,  para  o  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  com  effeito  devolutivo  somente,  quando  nfto  houverem 
sido  observadas  as  formas  substanciaes  determinadas  nesta  lei. 

Art.  34.  Fixada  a  indemnisaçao  arbitral  e  passada  em  julgado  a  sentença, 
que  homologou-a,  deposita-se  a  quantia,  depois  do  que,  salvo  o  disposto  no  art. 
28  §  39,  devem  ser  requeridas  pelo  procurador  da  fazenda  ou  representante  da 
municipalidade,  duas  providencias : 

1'^  Mandado  de  emissão  de  posse  que  será  expedido  pelo  juiz,  nfto  read- 
mittindo  contra  a  sua  execução  embargo  de  espécie  alguma. 

2^  Citação  por  edital  dos  credores  interessados  ou  dos  proprietários,  para 
depositarem  seu  direito  sobre  o  preço  consignado  em  deposito,  afim  de  que  o 
prédio  desapropriado  se  considere  livre  de  todos  os  ónus,  hypothecas  e  lides 
pendentes. 

Art.  35.  A  desapropriação  e  processo  d'clla  sfto  isentos  de  imposto  de  trans- 
missão, sello  fixo  e  proporcional. 

As  custas  serfto  pagas  pela  metade,  ao  escrivão  tfto  somente,  mediante  as 
seguintes  regras : 

1?  Se  as  indemnisações  nfto  excederem  as  offertas,  serfto  condemnadas 
nas  custas  as  partes  que  recusarem. 

2?  Se  forem  iguaes  ás  exigências  das  partes,  correrfto  as  custas  por  conta 
do  Estado  ou  municipalidade. 

3?  Si  a  indemnisaçfto  fôr  superior  a  offerta  e  inferior  á  exigência,  as  custas 
se  dividirão  em  proporção. 

4?  Serfto  sempre  condem  nados  nas  custas,  qualquer  que  seja  a  somma  da 
indemnisaçfto,  os  proprietários  que  no  decendio,  nenhuma  declaração  houverem 
feito :  Art.  28  §  3? 

Art.  36.  Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Março  de  1893,  5.*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  aos  14  dias  do  mez  de  Março  de  1893.— 
Manoel  Baena, 


LEI  n.  93  de  16  de  Março  de  1893. 

Estabelece  o  processo  para  o  perdão  e  cofnmuto/ção  de  penas  impostas  pelos  iríbunats 
do  Estado  aaS'Junccionarios  públicos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1*    A    attribuiçfto  de  perdoar  e  commutar  as  penas  impostas  pelos 
Iribunaes  do  Estado  aos  funccionarios,  por  crime  de  responsabilidade,  será  exer- 
cida pelo  Congresso,  nos  casos  e  pelos  modos  estabelecidos  nesta  lei  (art.  22  n. 
12  da  Constituição). 
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Art.  2*  o  perdão  e  a  commntaç&o  de  penas  só  tem  logar,  quando,  exgo- 
tados  os  recursos  ordinários,  se  verificar  alguma  das  circumstancias  seguintes : 

a)  proceder  o  condemnado  de  modo  a  fazer  presumir  a  emenda  ou  rege- 
neração ; 

o)    estar  completamente  reparado  o  mal  causado  pelo  crime; 

e)  nao  ser  a  pena  imposta,  por  severa,  proporcional  ao  delicio,  attentas 
as  circumstancias  pessoaes  do  delinquente  e  ás  que  cercarem  a  perpelração  do 
delicio  e  seu  motivo. 

Art.  3""  Nfto  pôde  ter  logar  o  perdão,  nem  a  commutação  da  pena  em  fa- 
vor: 

a)  dos  condemnados  que  se  tiverem  (evadido  da  prisão; 

6)  em  favor  dos  que  já  tiverem  soffrido  condernnação  por  crime  da  mes- 
ma natureza,  de  igual  ou  m^ior  punição. 

Art  4*  Nfto  podem  ser  perdoadas' nem  commutadas  as  penas  sob  nenhum 
dos  seguintes  fundamentos: 

à)    de  nnllidade  do  processo  ou  de  julgamento; 

b)  de  sentença  contraria  a  direito  expresso  ou  a  evidencia  dos  autos: 

c)  de  ínnocencia  do  condemnado  ou  injustiça  do  seu  julgamento. 

Art.  õ"*  O  condemnado,  qualquer  pessoa  ou  órgão  do  Ministério  publico 
pode  impetrar  o  perdão  ou  a  commutação  da  pena  imposta. 

Art.  6*  As  petições  de  perdão  ou  commutação  da  pena  devem  ser  instruí- 
das com  os  seguintes  documentos: 

a)  certidão  da  queixa,  denuncia  ou  ordem,  porque  se  houver  instaurado  o 
processo ; 

6)    certidão  do  corpo  de  delicio,  quando  tiver  havido ; 

c)  certidão  do  depoimento  das  testemunhas  da  accusação  e  da  defeza; 

d)  certidão  das  sentenças; 

e)  certidão  do  libello  e  contrariedade  e  das  razões  de  defeza,  se  houver; 

f)  todos  os  documentos  que  aos  peticionários  pareçam  convenientes. 
Art.  7*    Quando  os  peticionários,  por  sua  pobresa  notória  ou  provada,  não 

possam  ajuntar  os  documentos  exigidos,  estes  lhes     serão  fornecidos  ex-officio. 

Ari.  8"  Os  juizes  que  tiverem  servido  no  processo  e  julgamento,  deverão 
fazer  sobre  a  graça  pedida  um  relatório  circumstanciado,  contendo  a  narração 
do  facto  e  suas  circumstancias,  o  exame  das  provas  e  das  formalidades  do  pro- 
cesso, informando  sobre  os  precedentes,  a  conducta  e  os  meios  de  vida  do  con- 
demnado, opinando  claramente  se  elle  está  ou  não  caso  de  merecer  a  graça  im- 
petrada. 

Art.  9**  O  Director  da  Penitenciaria  prestará  informação  minuciosa  sobre 
o  procedimento  e  hábitos  de  vida  do  condemnado;  e  bem  assim  sobre  os  effeitos 
produzidos  pelo  cumprimento  da  pena. 

Art.  10.  O  perdão  e  a  commutação  da  pena  só  poderão  produzir  effeito 
depois  de  julgados  pelo  juiz  competente,  que  será  o  executor  quando  a  sentença 
estiver  em  execução,  senão  pelo  juiz  ou  tribunal  gue  presidio  o  julhamenlo. 

Art.  11.  A  interposição  ds  recurso  do  perdão  ou  commutação  da  pena  não 
suspende,  em  caso  algum,  a  execução  da  sentença. 

Art.  12.  A  commutação  da  pena  só  pôde  ser  feita  por  outras  estabelecidas 
no  código  penal. 

Art.  13.  Quando  houver  commutação  de  pena  por  outras  de  espécie  di- 
versa o  condemnado  poderá  recusar  a  graça. 

Art  14.    São  efleitos  do  perdão: 

à)    não  ter  effeito  retroactivo  ; 

b)  não  poder  ser  recusado ; 
c^    não  offender  os  direitos  ou  os  legítimos  interesses  de  terceiros ; 

ser  irrevogevel. 
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AtL  15.     Revogam-se  as  disposições  eiu  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Março  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  governo  do  Pará,  aos;  16  dias  do  mez  de  Março 
de  1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  94  de  18  de  Março  de  1893. 

Approva  com  alffumns  alterações  a  lei  orgânica  dos  municipios  de  £8  de    Outubro  de 
1891. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1?  A  lei  orgânica  dos  municipios,  publicada  em  28  de  Outubro  de 
1891,  fica  approvada  como  lei  do  Estado  com  a*  seguintes  alterações: 

Art.  2**  Accrescente-se  ao  final  do  n.  34  do  art.  74  da  lei  supradita: — «sus- 
tentar os  presos  pobres  correcionaes  e  os  não  sentenciados,  e  bem  assim  manter 
casa  para  detenção  dos  mesmos,  quartel,  agua  e  luz  para  os  destacamentos  do 
município» ; 

ao  art.  49  b): — conforme  se  acha  estabelecido  nos  regulamentos  vigen- 
tes; 

ao  art.  56: — §  único.  O  intendente  é  substituido,  ouí  suas  faltas  e  impedi- 
mentos, pelo  vogal  mais  votado,  e  em  igualdade  de  voto  pele  mais  velho; 

ao  art.  67: — e  aos  casos  da  perda  de  lugar  d 'este  ; 

ao  art.  74  do  capitulo  V — das  disposições  gcraes :  §  único.  Ao  intendente 
compete  nomear,  suspender  e  demittir  o  administrador  ou  carcereiro  da  casa 
de  detenção  do  município  por  cujas  rendas  devem  lhe  ser  pagos  os  vencimentos 
que  o  conselho  municipal  determinar. 

Art.  3°    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  dií  governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Março  de  1893,  5'?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  u.^sta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  18  de  Março  de  1893. — 
Manoel  Baena, 


LEI  n.  95  de  18  de  Março  de  1893. 

Auclorisa  o  governador  a  mandar  indemniaar  o  professor   de  Jambã-assáy  dos  ven- 
cimentos que  deiicou  de  receber  como  professor  efectivo, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  P    Fica  o  governador  do  Kstado  auclorisado  a  mandar  indemnisarao 
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professor  elementar  de  Jambú-assú,  Francisco  Mariano  do  Amaral,  da  importân- 
cia de  seus  vencimentos  que  deixou  de  perceber  como  professor  efifectivo. 

ArL  2.**    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  feçam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Março  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  18  de  Março  de  1892. — 
Manoel  Baena. 


LEI  n.  96  de  18  de  Março  de  1893. 

Crêar  escola  eUmentarea  em  diversas  localidades  do  interior  do  Estado. 

Eu  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução : 

Art.  1.**  Ficam  creadas  as  seguintes  escolas  elementares:— Uma  para  o  se- 
xo feminino  na  povoação  de  Carapajó,  no  municipio  de  Canietá:  uma  no  logar 
Limãodeua,  no  municipio  de  Vizeu;  uma  na  povoação  Cuinarana,  no  rio  Prana- 
hú,  e  outra  no  alto  Marapanim,  ambas  no  municipio  de  Marapanim;  uma  no  lo- 
gar Tajuba,  no  municipio  de  Guruçá;  uma  no  logar  S.  Bento,  no  municipio  de 
Cintra;  uma  em  cada  um  dos  logares :  Muluty  e  Jacaré,  no  municipio  de  Breves, 
uma  em  cada  um  dos  logares :  Ituqui,  Uruxiacá  e  Franca,  no  municipio  de  San- 
tarém;— uma  na  ilha  do  Jutahy,  municipio  de  Baifto; — uma  no  logar  Mangabei- 
ra,  municipio  de  Mocajuba;  uma  no  logar  Aruan,  no  municipio  de  Mazagao; 
— uma  no  logar  Bairro  Alto,  municipio  do  Mojú; — uma  no  logar  Guajará,  no 
municipio  de  Almerim; — uma  para  cada  sexo  na  povoaçáo  Terra  Santa,  no  mu- 
nicipio de  Faro; — uma  do  sexo  masculino  no  Paraná  de  Cima,  no  municipio  de 
Óbidos; — uma  do  sexo  masculino  em  Curiacáca,  no  municipio  de  Aleniquor; 
uma  escola mixta  em  cada  um  dos  seguintes  logares:  Igarapé  Limão,  Ilha  do 
Curuá,  Baquiá,  e  Marajohy,  em  Gurapá;  uma  escola  mixta  em  Panáquéra  e  ou- 
tra em  Santo  António,  no  municipio  de  Igarapé-Miry;  uma  escola  mixta  na  Ilha 
das  Onças,  outra  mixta  em  Curuçambaba,  em  Guajará-assú,  no  munici- 
pio da  capital;  uma  mixta  em  Anapii,  outra  em  Pacajá,  no  municipio  de  Portel; 
uma  mixta  na  povoação  de  Maracaassú,  municipio  de  Juruty;  unia  mixta  na 
Costa  fronteira  á  cidade  de  Óbidos,  no  municipio  deste  nome;  uíiur  mixta  no 
Cucuhy,  no  municipio  de  Alemquer;  uma  mixta  no  logar  Goyaiia,  município  de 
Itaituba. 

§  Único.  Fica  restabelecida  a  escola  do  sexo  masculino,  segunda  entrancia, 
da  cidade  de  Santarém,  ultimamente  extincta. 

Art.  2?    Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Mando, portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  18  de  Março  de  1893. 

Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt. 
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LEI  n.  97  de  21  de  Março  de  1893. 

Audorisa  o  Govetmculor  do  Estado  a  contradar  navegação  para  o  aUo    Acará ^ 
por  espaço  de  dez  annos. 

O  Congresso  do  £stado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  contractar  desde  já, 
com  quem  maiores  vantagens  offerecer,  uma  linha  de  navegação  em  lancha  á 
vapor  subvencionada,  para  o  alto  Acará,  pelo  espaço  de  dez  annos. 

Art.  2.*  Será  obrigado  o  contraclante  a  fazer  duas  viagens  por  mez,  sendo 
uma  ás  cabeceiras  do  Rio  Pequeno  até  a  foz  do  igarapé  Thomé-assú,  e  a  outra 
ás  do  Rio  Grande  até  a  foz  do  igarapé  Caruára,  tendo  ambas  estas  viagens,  co- 
mo ponto  inicial  ou  de  partida,  o  porto   da  villa. 

Art.  3,*  A  subvenção  a  que  se  refere  o  artigo  1?  da  presente  lei,  nao  pode- 
rá exceder  a  seis  contos  de  réis  (6: 000  $000)  annuaes. 

Art.  4?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  governo  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Março  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauho  Sodré. 

Publicada  nesta  Secretaria,  aos  21  de  Março  de  1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  98  de  21  de  Março  de  1893. 

Fixa  a  Força  Publica  do  Estado  para  o  anno  próximo  vindouro, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.**  A  Força  Publica  do  Estado  do  Pará  no  anno  próximo  vindouro 
compôr-se-á  de  um  Corpo  de  Infanteria,  com  452  praças,  do  Esquadrão  de  ca- 
vallaria,  com  145  praças  e  do  Corpo  de  Bombeiros,  com  119  praças. 

Art.  2.*  Continuará  em  vigor  o  regulamento  da  força  publica  do  Estado, 
mandado  executar  pelo  Decreto  n.  371  de  11  de  Julho  de  1891,  podendo,  porem, 
o  Governador  iillerar  o  art.  125,  quando  o  exija  a  segurança  do  Estado. 

Art.  3.**  ( luntinuam  etn  vigor  as  tabeliãs  annexas  á  lei  n.  62  de  30  de 
Agosto  de  1892,  sendo,  porém,  a  de  venci  mentes  dos  ofBciaes  e  praças  do  Cor- 
po de  Bombeiros  substituida  pela  inclusa. 

Art.  4."  Cc>ntinúa  o  Governador  auctorisado  a  reorganisar,  sem  accrescimo 
de  despeza,  a  força  publica  do  Estado. 

Art.  5?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Março  de  1893,  5.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nosta  Secretaria  aos  21  de  Março  de  1893. — Mcmod  Baena. 
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YBNailBNTOS  DOS  OFFIGUES  t  PRAÇAS  DO  CORPO    DE  BOMBEIROS 

Vencimentos  Tenciraentos  VencimentoB 


Poslos 

diários 

mensaes 

annuaes 

1    Tenente-coronel 

51 

260$ 

100$ 

6:145$000 

1    Capit&o 

4$ 

140$ 

60$ 

3:860$0OC 

1    Tenente 

4$ 

100$ 

30$ 

3:020$000 

4    Alferes  (3  Tenente-gra- 

duados) 

41 

90$ 

30$ 

11:600$000 

1     1?  Satgento 

2<500 

912$5000 

3    2.-DÍI0S 

21400 

2:628$000 

6    Cabos 

2$200 

4:818$000 

100    Soldados 

21000 

73:000$000 

2    Cornetas 

21100 

1:533$000 
107:51 6$500 

OBSERVAÇÕES 

1  .*  Os  presos  nas  solitárias  perderão  todos  os  vencimentos  e  os  do  xadrez 
metade  do  soldo,  revertendo  estes  descontos  em  benefício  do  corpo,  havendo 
para  isso  livro  especial  para  escripturaçfto. 

2.*  As  praças  que  forem  expulsas  perderfto  os  vencimentos  e  fardamento 
que  ainda  n&o  tenham  recebido. 

Palácio  do  Governo  do  Pará,  21  de  Março  de  1893. 

Lauro  Sodré. 


LEI  n.  99  de  22  de  Março  de  1893. 

Edabelece  prémios  a  fazenddroê,  ereadores  e  agrictUtures  do  Eàtado, 

0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Ficam  estabelecidos  os  seguintes  prémios,  que  serão  pagos  pelo 
Thesouro  do  Estado : 

1  Aos  três  primeiros  fazendeiros  doeste  ílstado,  que  trouxerem  para  o  ma- 
tadouro doesta  Capital  um  ou  mais  bois,  de  seu  ferro  e  signal,  com  pezo  superior 
a  400  kilos  de  carne  :  três  contos  do  réis  ao  primeiro  :  dous  contos  ao  segundo  e 
um  conto  de  réis  ao  terceiro. 

II  Aos  três  primeiros  fazendeiros  d'este  Estado  que  trouxerem  um  lote  de 
dez  ou  mais  bois  de  seu  ferro  c  signal,  com  pezo  superior  a  300  kilos  de  carne 
cada  um :  dous  contos  de  réis  ao  1?:  um  conto  ao  2?,  e  quinhentos  mil  réis  ao  3?. 

III  Aos  três  primeiros  creadores  de  gado  lanígero  d'esle  Estado  que,  du- 
rante o  período  de  Abril  do  corrente  anno  a  31  de  Dezembro  de  1900,  exporta- 
rem annualmente  para  a  Capital  500  cabeças  doeste  gado:  três  contos  de  riéis  ao 
1? :  dous  contos  ao  2^  e  um  conto  de  réis  ao  3? 

IV  Pòr  cabeça  de  gado  vaccum  com  a  idade  nunca  inferior  a  um  anno, 
das  raças  Durham,  Hereford,  Holstein,  Durham-Normand,  Durham-Gharolaise, 
Durham-Holstein,  Holstein-Friesan,  Hollandeza  e  Zebú,  importadora  da  Europa 
ou  Ameriea  do  Norte,  para  creaçao,  por  fazendeiros  doeste  Estado,  no  periodo  de 
Abril  do  corrente  anno  a  31  de  Dezembro  de  1897,  dous  contos  de  réis;  não  po- 
dendo, porém,  a  importaçAo  exceder  de  50  rezes  em  cada  anuot,  durAiite  esse 
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período  para  o  eflfeito  da  concessão  do  premio.  Este  gado  será  marcado  com  fer- 
90  especial  ao  chegar  a  este  Estado,  e  nfto  poderá  concorrer  aos  prémios  estabe- 
lecidos nos  ns   1  e  do  art.  19 

V  Aos  três  primeiros  agricultores  d'este  Estado,  que  apresentarem  conve- 
nientemente plantados  dez  mil  pès  novos  de  café,  cacáo,  algodfto  ou  seringueira : 
cinco  contos  de  réis  ao  1?;  três  contos  ao  2^,  e  dous  contos  de  réis  ao  3? 

Art.  2?  Os  prémios  de  que  tratam  os  ns.  1  e  2  do  art.  1?  serão  pagos  á 
vista  da  certidão  do  Administrador  do  Curro  ou  de  quem  suas  vezes  fizer  e  de 
um  empregado  do  Thesouro,  designado  pelo  Governador  do  Estado. 

Os  primios  do  n.  3  serfto  pagos  á  vista  de  um  certificado  de  exportação, 
passado  pela  Intendência  do  município  onde  existirem  as  fazendas  e  do  Admi- 
nistrador do  Curro  Publico  da  Capilal. 

Os  prémios  do  n.  4  serfto  pagos  á  vista  do  conhecimento  de  importaç&o 
despachado  pela  Alfandega,  e  certificado  da  raça  do  gado,  visado  pelo  Cousul 
Brazileiro  da  cidade  onde  embarcar  com  destido  a  este  Estado. 

Os  prémios  n.  5  serão  conferidos  á  vista  dos  altestados  do  Intendente  do 
município,  que  verificará  logo  que  fôr  avisado  pelo  agricultor  que  e  sua  planta- 
ção attingio  o  numero  exigido;  e  dous  annos  depois  verificado  de  novo  pelo  In- 
tendente, será  por  este  passado  segundo  attestado,  podendo  o  Governador  man- 
dar examinal^-a  por  agente  de  sua  confiança  da  Bepartiçfto  de  Terras. 

Art.  3?  Fica  o  Governador  auclorisado  a  abrir  o  credito  necessário  para 
pagamentos  d'aquelles  prémios. 

Art.  49    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  au<ioridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Março  de  1893,  59  da  Repu- 
blica. 

La«ro  Sodré. 
Publicada  nesta  secretaria  aos  22  de  Março  de  ISdS.— Manoel  Baenu. 


LEI  n.  100  de  22  de  Março  de  1893. 

Audorísa  o  governador  do  Edado  a  conceder  irni    anno    de  licença  com  ordenado 
a  António  Rosa  Wanderley  d^ Araújo, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l*"  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  António 
Rosa  Wanderley  d^Araujo,  um  anno  de  licença  com  ordenado  para  tratar  de 
sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Março  de  1893,5.'' da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrb. 
Publicada  nesta  secretaria    aos  23  de  Março  de  1893. — Manoel  Baena. 
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LEI    n.  101  de  22  de  Março  de  1893. 

AwAotím,  o  governador  do  Estado  a  faaer  acquisição  de  um  terreno  encravado  na 
área  dekinada  á  construcção  da    Penitenciaria. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  P  Fica  o  governador  do  Estado  auclorisado  a  fazer  acquisíçfto,  por 
compra  ou  desapropriação,  do  terreno  pertencente  a  Jofto  Pereira  Caridade  de 
Miranda,  terreno  esse  que  se  acha  encravado  na  área  em  que  está  sendo  cons- 
truída a  penitenciaria  e  situado  entre  as  travessas  do  curro  e  José  Pio,  e  as  ruas 
da  Municipalidade  e  sua  parallela  ainda  nao  aberta  do  lado  do  littoral. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Março  de  1893,  5?  da  Repu* 
blíca. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  aos  25  de  Agosto  de  1893. — Manoel  Ba^ena. 


LEI  n.  102  de  25  de  Março  de  1893. 

Approva  o  decreto  do  governo  do  Estado^  n.  IfiS^  que  regula  a  cobrança  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1*  Fica  appprovado  o  dec.  do  governo  do  Estado  n.  406,  de  16  de 
Setembro  de  1891. 

Art.  2^  Será  arrecadado  como  renda  do  Estado  o  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  sobre  a  transferencia  dos  bens  immoveis  ou  usofruclo  d'elles, 
bem  como  dos  moveis  ou  semoventes. 

Art.  3*  O  imposto  recahe  sobre  os  bens  adquiridos  por  successão  legitima 
ou  testamentária,  e  abrange  os  bens  immoveis,  moveis  e  semoventes  existentes 
no  Estado,  as  apólices  da  divida  publica  extrangeira,  acções  de  bancos  ou  com- 
panhias nacionaes  ou  extrangeiras,  e  os  respectivos  dividendos,  créditos  e  dividas 
activas  particulares,  cujo  transmissor  ou  credor  tiver  domicilio  neste  EIstado. 

Art.  4*  Estão  sujeitos  ao  imposto  na  forma  da  tabeliã  annexa  a  presente 
lei,  os  herdeiros  necessários  successores  oô-infestofo,  os  filhos  naturaes  reconhe- 
cidos por  escriptura  publica  ou  testamento,  os  coUateraes  habilitados  por  dispo- 
sições testamentárias,  os  legatários,  mesmo  os  legados  feitos  em  segredo  pelas 
chamadas  cartas  dé  consciência,  o  cônjuge  sobrevivente  quando  na  falta  de  ou- 
tros herdeiros  venha  a  receber  a  successão. 

§  Único.  Nos  casos  de  curadoria  á  successão  provisória  de  ausente,  o  im- 
posto é  devido  por  quem  o  acceitar,  salvo  o  direito  de  restituição,  se  apparecer 
o  ausente. 

Art  &"  Para  todos  os  effeitos  legaes  a  doação  causa  mortis  é  equiparada  a 
legado  e  sujeita  a  imposto  de  transmissão,  quando  tornar-se  effeetiva,  cobrando- 
se  o  imposto  nas  relações  de  parentesco  entre  o  doado  e  o  doador. 

Art.  6*  O  imposto  será  cobrado  segundo  o  valor  que  tiverem  os  bens  na 
época  em  que  a  transmissão  se  effectuar. 
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Art.  T.""  Nos  casos  de  transmiss&o  por  effeito  de  tegados  serão  isentos  do 
imposto  os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  ao  CoUegio  do  Amparo,  ao  Ly- 
ceu  Benjamin  Constant,  á  Santa  Casa  de  Mizericordia ;  a  vintena  que  fôr  deduzi- 
da  da  terça  do  inventariado,  se  houverem  herdeiros  necessários,  e  de  toda  a  fa- 
zenda liquida  em  outros  casos:  as  heranças  que  nâo  excederem  a  100$000;  os 
legados  de  propriedade  litteraria  ou  artística ;  os  legados  de  propriedade  e  uso- 
fructo dos — Monte-Pios,  Caixas  Económicas  ou  Soccorros  mútuos,  os  que  forem 
feitos  á  União,  ao  Estado  ou  ao  Município. 

x\rt.  89  Nas  transmissões  inter-vivos,  o  imposto  será  cobrado  sobre  as  doa- 
ções, compras  e  vendas  ou  actos  equivalentes  de  bens  immoveis  situados  no  Es- 
tado ;  compras  e  vendas  ou  actos  equivalentes  de  embarcações  nacionaes  ou  ex- 
trangeiras,  realisadas  no  Estado ;  direitos  e  acções  sobre  esses  bens ;  constituição 
de  emphyteuse  ou  subemphyteuse ;  cessão  de  privilégios  antes  derealLsada  aem- 
preza,  exceptuados  os  que  forem  concedidos  a  inventores  de  novas  industrias  ; 
subrogação  de  bens  inalienáveis ;  todos  os  mais  actos  e  contractos  translativos  de 
propriedade  ou  usofructo  de  immoveis  sujeitos  a  transcripção  na  conformidade 
da  l^slação  hypothecaria. 

Art.  9?    São  considerados  immoveis  para  o  effeito  do  imposto : 

19  Os  bens  de  raiz  por  sua  natureza ;  2**  os  reputados  taes  por  seu  destino, 
incluindo  as  estradas  de  ferro  e  os  carris  urbanos  ;  3°  os  que,  pelo  fim  a  que  se 
applicam,  participam  d'essa  natureza. 

Art.  10°  Nas  permutas  de  bens  da  mesma  espécie  sujeitos  ao  imposto,  co- 
brar-se-ha  elle  na  proporção  do  valor  de  um  dos  objectos  permutados,  si  forem 
iguaes  os  valores,  e  quando  não  o  sejam,  cobrar-se-ha  a  taxa  pelo  valor  do  maior. 

§  Único.  Nas  permutas  de  bens  de  espécie  diversa  o  imposto  é  devido  con- 
forme a  taxa  correspondente  á  espécie  e  ao  valor  de  cada  um  d'elles. 

Art.  11.  Nas  transmissões  simultâneas  de  immoveis  e  moveis,  mesmo  quan- 
do estes  não  se  reputem  immoveis  por  direito,  o  imposto  será  calculado  na  ra- 
zão da  taxa  dos  bens  de  raiz,  sobre  o  valor  total  d'elles,  observando-se  a  mesma 
regra  nas  transmissões  de  navios  ou  embarcações,  e  na  compra  e  venda  de  di- 
reito e  acção  de  herança. 

§  Único.  Nas  transmissões  secretas  de  bens,  logo  que  ellas  sejam  inscrip- 
tas  pelo  adquirente  no  arrolamento  do  imposto  predial  ou  em  outro,  arrendan- 
do-se  e  por  qualquer  modo  exercendo  sobre  elles  actos  inherentes  á  propriedade 
e  usofructo,  cobrar-se-á  o  imposto  da  compra  e  venda. 

Art.  12.  Na  adjudicação  á  herdeiros  necessários  ou  ao  cônjuge  meeiro  de 
bens  destinados  á  pagar  dividas  do  casal  ou  a  indemnisar  legados,  não  será  co- 
brado o  imposto  correspondente  a  compra  e  venda ;  quando,  porém,  a  a<^udica- 
çáo  fôr  á  herdeiros  de  outra  espécie  ou  a  exlranhos,  o  imposto  será  cobrado  por 
inteiro,  segundo  a  tabeliã  orçanisada. 

Art.  13.  E'  devido  o  imposto  de  compra  e  venda  na  cessão  de  bemfeitorias^ 
ou  terrenos  arrendados,  excepto  o  caso  de  indemnisação  feita  pelo  proprietário 
ao  locatário,  de  bemfeilorias  alheias  de  arrendamento. 

Art.  14.  Nas  doações  inter-^ivoa  a  parentes  affins,  o  imposto  será  cobrado 
de  conformidade  com  a  taxa  estabelecida  segundo  o  gráo  de  parentesco,  para  os 
legados. 

Art.  15.  São  isentos  do  imposto  nos  actos  ou  contractos  de  transmissão 
iiUer-vivos :  1?  na  cessão  dos  bens  para  a  União,  o  Estado,  o  Município  ;  2?  na 
desapropriação  por  utilidade  publica,  nas  mesmas  hypothcses  ;  3*"  nas  tomas  ou 
reposições  em  dinheiro  a  herdeiros  ou  sócio,  mesmo  no  caso  de  serem  partiveis 
os  bens,  hypothese  em  que  é  devido  o  imposto  no  valor  da  torna  ;  4**  nas  venéas 
SL  colono  e  na  primeira  transmissão  por  elle  feita  a  outro  colono,  de  immoveis  si- 
tuados fora  das  cidades,  villas  e  povoados  e  nos  mesmos  casos  na  constituição  da 
emphyteuse  e  subemphyteuse ;    5.*  nos  contractos  de    sociedade,  não    havendo 
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transmiss&o  de  bens  entre  os  sócios ;  6?  nos  actos  que  extinguem  entre  os  só- 
cios ou  ex-socios  a  indemnisaçâo  dos  bens  da  sociedade,  salvo  as  tornas  ou  re- 
posições, quando  os  bens  n&o  forem  partiveis ;  T  as  compras  e  vendas  dos  bar- 
cos nacionaes  empregados  na  pesca ;  S""  as  de  barcos  á  vapor,  mesmo  construidos 
no  extrangeiro,  destinados  ao  serviço  de  femprezas  ou  companhias  auctorisadas 
por  leis  federaes  ou  do  Estade  ;  bem  como  as  de  embarcações,  que  por  lei  espe- 
cial, gosarem  de  isenç&o  do  imposto  ;  9"^  a  primeira  venda  de  embarcação  man- 
dada construir  no  Estado,  10?  a  transmissão  de  propriedade  litteraria  e  artística ; 
H*  a  de  terreno  ou  outros  immoveis  á  corporações  que  tenham  isenção  legal  ; 
12?  arrematação,  adjudicação,  doação  imotiitum  á  sociedade  de  credito  real. 

Ârl.  16?  Para  o  pagamento  do  imposto  ou  valor  dos  bens  transmittidos, 
será  regulado :  1""  nas  heranças  e  legados,  pelo  do  inventario ;  2°  nas  doações 
pelo  declarado  ou  arbitrado ;  S?  nas  compras  e  vendas,  su]3rogações  e  actos 
equivalentes,  pelo  dos  contractos ;  nas  arrematações,  adjudicações,  pelo  da  arre- 
matação ou  adjudicação ;  4?  nas  doações  imohdum,  pelo  valor  dos  bens  transmit- 
tidos ;  5.^  nas  emphyteuses  ou  subemphyteuses,  pelo  do  dominio  útil ;  õ.""  nas 
permutas  de  bens  da  mesma  espécie,  pelo  de  um  dos  bens  permutados,  si  forem 
iguaes,  pelo  do  maior  na  hypothese  contraria ;  nas  de  bens  de  espécies  diversas 
pela  somma  do  valor  d'elles ;  T  nas  cessões  de  privilégios,  pelo  preço  de  cessão 
e  nas  renuncias  pelo  valor  do  objecto  que  o  renunciante  receber,  ou  pelo  da  im- 
portância que  lhe  fôr  paga. 

Art.  17?  Quando  a  transmissão  fôr  por  titulo  gratuito  deduzir-se-á  do  va- 
lor liquidado  por  arbitramento  a  importância  das  dividas  passivas  e  das  pensões 
a  que  o  doado  se  obrigar. 

Ârt.  18?  Si  a  liquidação  do  valor  não  se  puder  verificar  a  vista  dos  títulos 
de  acquisição  ou  declaração  da  parte,  ou  si  houver  funda  suspeita  de  fraude,  ob- 
servar-se-á  o  seguinte :  l""  Nos  bens  livres  o  valor  será  arbitrado  por  peritos ; 
2*  nas  constituições  de  emphyteuses  ou  subemphyteuses,  accumular-se-á  o  pre- 
ço de  20  foros  e  da  jóia,  si  houver ;  S**  no  dominio  directo  o  de  20  foros  eum  lau- 
demio  ;  4*  nos  bens  emphyteuticos  o  valor  do  prédio  livre,  deduzido  do  dominio 
directo  e  nos  bens  subemphyteuticos,  esse  mesmo  valor,  deduzidas  20  pensões 
subemphíteuticas ;  õ?  no  usufructo  vitalício  ou  quintuplo  do  rendimento  annuo 
multiplicado  por  tantos  quantos  forem  os  do  usufructo  nunca  excedendo  de  cin- 
co ;  6*  na  propriedade  separada  o  usufructo,  ou  decuplo  do  rendimento  annuo  ; 
T  nas  pensões  vitalícias  ou  quintuplas  da  pensão  de  um  anno ;  8?  nas  acções  de 
companhias  e  títulos  de  dividas  publicas,  o  médio  do  valor  do  mercado. 

Art.  19?  O  arbitramento,  quando  seja  necessário,  será  feito  por  dois  peri- 
tos, um  da  escolha  da  parte,  outro  da  do  chefe  de  repartição  fiscal ;  si  houver 
empate  decidirá  um  terceiro  perito  nomeado  a  aprazimento  da  parte  e  do  chefe 
da  repartição  e  si  nisto  não  accordarem  decidirá  o  terceiro,  tirado  a  sorte  entre 
dois  escolhidos  pela  parte  e  pelo  chefe  da  repartição. 

§  1.*"  Do  arbitramento,  bem  como  da  liquidação  haverá  recurso  para  o  the- 
zouro  e  d'ahi  para  o  governador,  podendo  ser  interposto  pela  parte  ou  pelo  exac- 
tor  da  fazenda. 

§  2.^  Os  peritos  perceberão  os  rendimentos  taxados  no  regimento  de  cus- 
tas, pagos  pela  parte,  e  responderão  civil  e  criminalmente  pelos  prejuízos  que 
causarem. 

Aft  20.  O  imposto  de  transmissão  será  pago  pelo  adquirente  dos  l)ens, 
salvo  accordo  em  contrario ;  nas  execuções,  porem,  será  rateado  entre  o  executa- 
do e  o  arrematante  ou  adjudicatório. 

Art  21.  O  imposto  sobre  bens  immoveis  constitue  ónus  real  e  por  elle 
respondem  solidariamente  todos  os  que  adquerírem  por  qualquer  modo  acdbi 
em  direito. 

Art.  22.    São  nullas  as  transmifisões  em  que  não  se  houver  pago  o  imposto 


Digitized  by 


Googl( 


134 LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 


e  estão  sujeitos  a  multa  que  fôr  estipulada  no  regulamento,  os  tabelliaes  que  la- 
vrarem escripturas,  sem  transcreverem  nellas  o  talfto  do  pagamento. 

Árt.  23.  O  imposto  cobrar- se-á,  sendo  immoveis  os  bens  vendidos,  adjudi- 
cados, doados  x)u  de  qualquer  modo  transferidos,  no  logar  em  que  est&o  situa- 
dos ;  no  logar  do  contracto  nos  outros  casos. 

Art.  24.  O  procurador  fiscal  na  capital,  por  si  ou  pelo  solicitador,  e  no  in- 
terior do  Estado  os — ^Agentes  fiscaes  ou  os  coUectores,  na  falta  d'estes,  requererão 
em  juizo  tudo  quanto  necessário  fôr  a  bem  dos  direitos  da  fazenda,  promovendo: 

§  1?  A  citação  do  testamenteiro,  cabeça  do  casal  ou  invenfairianle  para, 
dentro  de  trinta  dias  apoz  a  morte  do  inventariado,  em  cujo  espolio  fôr  a  fazen- 
da interessada  dos  bens  a  inventariar,  assistindo  as  descripções  de  bens,  louvan- 
do- se  em  peritos  para  as  avaliações,  aceitando  as  dividas  passivas  do  espolio  que 
lhe  parecerem  legaes,  acompanhando  os  feitos  até  que  sejam  pagos  os  direitos. 

§  2?  Requerendo  arbitramento  para  cobrança  do  imposto  sobre  usufructo 
de  accordo  com  às  disposições  testamentárias,  devendo  o  herdeiro  legatário  ou 
usofructnario  pagar  o  imposto  na  repartição  competente,  mediante  guia  passada 
pelo  escrivfto  do  feito  e  rubricada  pelo  procurador  fiscal,  agente  ou  coUector  que 
houver  officiado  no  processo. 

Art.  25.  Nas  avaliações  dos  bens  nos  inventários  judiciaos,  em  que  se  de- 
ve pagar  taxas  a  fazenda  do  Estado,  tomarão  parte,  como  avaliadores,  o  da  fa- 
zenda onde  o  houver  e  o  que  fôr  designado  pelo  distribuidor  do  juízo,  de  accor- 
do com  o  §  Único  do  art.  8?  da  Lei  n.  15  de  14  de  Janeiro  de  1892. 

Art.  26.  Do  producto  do  imposto  arrecadado  na  forma  do  art.  anteceden- 
te se  dedusiráo  10"/©  para  serem  distribuídos:  5%  ao  procurador  dos  feitos, 
agente  fiscal  ou  collector  que  trabalhar  no  feito;  3%  ao  solicitador  do  Thesouro 
quando  intervier  no  processo;  2°/o  ao  escrivão  do  juizo,  sem  prejuízo  das  por- 
centagens devidas  as  collectorias  ou  mesas  de  renda. 

§  Único.  Essas  porcentagens  serão  pagas  no  Thesouro  do  Estado  dos  im- 
postos ahi  cobrados  ou  nas  collectorias  em  que  o  imposto  fôr 'recolhido,  medi- 
ante guia  do  escrivão  do  juizo. 

Art.  27.  Os  Juizes  perante  os  quaes  correrá  arrecadação  e  inventario  dos 
bens  dos  faliecidos,  testados  ou  intestados,  de  que  seja  devido  taxa,  ou  a  reque- 
rimento do  parte  ou  ex-officio  ordenarão  previa  citação  do  procurador  dos  feitos, 
agentes  fiscal  ou  collector  para  todos  os  actos  do  processo,  sem  prejuizo  das 
funcções  de  promotor  dos  resíduos. 

Art.  28.  A  cobrança  do  imposto  se  effectuará  logo  que  se  possa  liquidar, 
directamente  pelo  inventario;  em  qualquer  estado  d'elle  e  nenhuma  partilha  se- 
rá julgada,  sem  que  dos  autos  conste  o  pagamento  do  imposto  devido. 

Art.  29.  O  Governador  do  Estado  regulamentará  a  presente  lei,  estabele- 
cendo o  que  julgar  necessário,  para  sua  execução,  impondo  multas  e  outras  pe- 
nas aos  funccionarios  que  por  desídia  derem  causa  a  ser  defraudada  a  fazenda. 

ArL  30.  As  arrecadações,  inventários  e  partilhas  serão  feitos  pelos  juizes 
da  Provedoria,  dos  orphãos  ou  do  eivei,  de  accordo  com  a  legislação  actual;  se 
porém,  esses  juizes,  dentro  de  trinta  dias  depois  do  fallecimento  do  inventariado, 
não  lhes  derem  principio,  o  procurador  dos  feitos,  agente  fiscal  ou  collector  re« 
quererá  perante  o  juiz  privativo  dos  feitos  da  £azendao  andamento  do  inventario. 

Art.  31.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir., 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Março  de  1893,  5.**  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  Secretaria  aos  25  de  Março  de  1893.  —  Mnnod  Btiena^ 
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TABELLA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  4?  DA  PRESENTE  LEI 

I    Transmissão  por  titulo  successlvo  ou  testamenteiro: 

{sendo  herdeiros  necessários l/10*/o 
nao  sendo  necessários 5*/* 


Entre  os  cônjuges  por  testamento 5^ 

A    irmftos,  tios  irmãos  dos  pães  e  sobrinhos  filhos  dos  irmãos 5Vo 

A    primos,  filhos  dos  tios  irmãos  dos  pães,  tios  irmãos   dos    avós, 

e  sobrinhos  netos  de  irmãos l(y»/o 

Entre  os  mais  parentes  até  o  10?  gráo  contado  por  direito  civil 15Vo 

Entre  os  cônjuges  ab-hUedato Jõ°/, 

Entre  os  estranhos 2(y/o 

II  Doações  inter  vivos 

{sendo  herdeiros  necessários I/IO^A 
nfto  sendo  necessários 2'/, 

Entre  noivos,  por  escriptura  ante  nupcial l/10"/o 

Entre  os  cônjuges 2*/. 

A    irmãos,  tios  irmftos  dos  pães,  e  sobrinhos  filhos  de  irmãos 2"/o 

A    primos,  filhos  dos  tios,  irmãos  dos  pães,  tios  irmãos  dos     avós, 

e  sobrinhos  netos  dos  irmftos 37« 

Entre  os  mais  parentes  até  o  10?  gráo,  contado  por  direito  civil 47o 

Entre  estranhos 67. 

III  Compra  e  venda,  arreniataçao,  adjudicação,  doação  itê^aélutume 
actos  equivalentes  de  immoveis,  quer  por  sua  natureza,  quer  por  seu 
destino,  quer  pelo  objecto  a  que  se  applicam 67» 

As  permutações  pagarfto  do  menor  dos  valores  permutados,  ou  de 

qualquer  d'elles  se  forem  iguaes l/10"/o 

Da  differença,  se  houver  mais 67o 

IV  Compra  c  venda,  arrematação,  adjudicação,  doaçflo  in-^wbUum 

e  actos  equivalentes  de  embarcações  nacionaes  ou  exlrangeiras 67o 

As  permutações  pagarão  do  menor  das  valores  permutados  ou   de 

qualquer  delles  se  forem  iguaes l/10*/o 

Da  differença  se  houver,  mais 57« 

V  A  constituiç&o  de  emphyteuse  e  subemphyteuse 1/1 0"/, 

Da  jóia,  se  houver,  mais 17p 

VI  Cessão  de  privilegio  de  qualquer  empreza  com  autorisaçao    do 

sen  effedivo  goso,  excepto  a  dos  assegurados  pela  Id  de   28  de  Agosto  * 

de  1830 10*/o 

VII  Da  subrogaçfto  de  bens  inalienáveis,  na  conformidade  das  leis, 
além  dos  direitos  que  devidos  forem  da  transmissão 2*/^ 

Sendo  de  bens  não  dotaes,  e  a  subrogaçao  doestes  não  se  fazendo  por 
apólices 10*/o 

VIU  Todos  os  actos  translativos  de  immoveis  sujeitos  á  transcripções 
na  conformidade  da  legislação  hypothecaria,  a  bem  dos  direitos  que  devi- 
dos forem  do  titulo  de  transmissão l/lO'/» 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Março  de  1893. 

Lauro  Sodbjí. 
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LEI  n.  103  de  25  de  Abril  de  1893. 

Auotorisa  o  Governador  do   Estado  a  conceder  ao  Desembargador  José  de  Arauio 
Roso  Danin,  um  anno  de  licença  com  todos  os  veneimeníos  do  cargo  que  exerce. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1®  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Desem- 
bargador José  de  Araújo  Roso  Danin,  um  anno  de  licença  com  todos  os  venci- 
mentos do  cargo  que  exerce. 

Art.  2®    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  que  o  conhecimento  e  execuç&o 
d*esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam   cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Março  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodr£. 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  25  de  Março  de  1893. — Manod  Baena' 


LEI  n.  104  de  25  Março  de  1893. 

Audorisa  o  Oovemo  a  subvencionar  dois  externatos  de  inslrucção  secundaria   em 
duas  cidades  do  interior, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  subvencionar  dois  ex- 
ternatos de  instrucçfto  secundaria,  em  duas  cidades  do  interior  do  Estado,  onde 
fôr  mais  conveniente  aos  interesses  da  instrucç&o  publica,  despendendo  até  a 
quantia  de  dez  contos  de  réis  para  cada  um. 

Art.  2?  O  Governador  contractará,  com  pessoas  idóneas,  a  fundaçfto  e  ma- 
nutenção d'esses  estabelecimentos  pelo  praso  de  oito  aonos. 

§  Único.  O  praso  fixado  neste  art.  prevalecerá  também  para  os  Institutos  de 
Santarém  e  Cametá,  com  a  subvenção  de  doze  contos  de  réis  annualmente  para 
cada  um. 

ArL  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ç&o doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  feçam  comprír. 

O  Secretario  do  Estado  a  Seiça  imprimir  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Março  de  1893,  69  dá  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodr£ 


Publicada  nesta  Secretaria,  aos  25  de  Março  de  1893. — Manoel  Baena. 
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LEI  N.  105  de  Março  de  1893 

Áudorisa  o   Governador  do  Edado  a  conceder  d  professora  d.  Angélica  Virgilia 
Pereira  Seixas^  seis  mexes  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  EIstado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1*  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  professora 
d.  Angélica  Virgilia  Pereira  Seixas,  seis  inczes  de  licença,  somente  com  o  orde- 
nado, para  tratar  de  dua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do   Estado  a  f^ça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Março  de  1893,  6*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  25  de  Março  de  1893. — ifanoel  Baena. 


LEI  n.  106  de  25  de  Março  de  1893. 

Audorisa  o  Governador  a  mandar  proceder  ax)  recenseamento  da  população  do 
Estado. 

O  Congresso  do  Estado  deretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Fica  o  Governador  auctorisado  a  mandar  proceder  ao  recensea- 
mento da  populaç&odo  Estado,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  15  §  2^ 
da  Constituição. 

Art.  2.*  Para  occorrer  ás  despezas  a  fazer-se  com  o  serviço  do  recensea- 
mento, o  Governador  abrirá  o  credito  necessário. 

Art.  3.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  c  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  março  de  1892,  5**  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
Publicada  nesta  secretaria,  aos  25  de  março  de  1998. — Manoel  Jhena. 

LEI  n.  107  de  25  de  Março  de  1893. 

Auclorisa  o  Ghvemador  do  Estado  a  conceder  a  Alexandre  José  de  Araújo,  seis  meus 
de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1,*    Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  chefe  de 
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secção  do  Thesouro  Publico,  Alexandre  José  de  Araújo,  seis  mezes  de  licença, 
somente  com.  ordenado,  parátrabr  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ari.  2."    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Março  de  1893,  5*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  25  de  Março  de  189S. — Manod  Baena. 


LEI  n.  108  de  27  de  Março  de  1893. 

Audorim  o  Poder  Executivo  a  mandar  proceder  aos  estudos  para  a  constrtteção  de 
um  aaylo  de  Mendicidade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte^  lei : 

Art.  1.*  O  poder  executivo  fica  auctorisado  a  mandar  proceder  no  Paiz, 
por  intermédio  dos  Grovernos  dos  Estados  e  no  extrangeiro,  pelas  legações,  aos 
estudos  precisos  para  a  construcç&o  de  um  Azylo  de  Mendicidade,  dotado  de 
todos  os  mclhojj^mentos  compatíveis  com  o  seu  fim,  sob  as  seguintes  bazes  : 

1*  Ter  o  edifício  capacidade  e  condições  hygienicas  para  abrigar  tresentosa 
quatrocentos  mendigos  de  ambos  os  sexos  ; 

2^    Possuir  área  suRicionte  para  culturas  agrícolas  em  todos  os  géneros. 

3*    Possuir  os  compartimentos  necessários  para  ofBcinas,  machinas  e  aulas. 

Art.  2.*  SaUsfeitas  as  disposições  do  art.  precedente,  o  Governo  enviará 
esses  planos  e  estudos  ao  Congresso,  em  sua  primeira  reunião,  se  fôr  possível  ; 
o  qual  escolhendo  um  systema  ou  plano  adaptável  ao  nosso  meio,  votará  a  ver- 
ba precisa  para  o  inicio  d'essa  obra. 

Art.  3.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  d'estalei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretiirio  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Março  de  1893,  5*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrjb. 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  27  de  Março  de  1893. — Manoel  Baena 


LEI  n.  109  de  29  de  Março  de  1893 

Auctorisa  o  Governador  do  Esiado  a  conceder  ao  dr.   Bonifácio  Pinto  de  Oa^iro^ 
umanTw  dehcença^  eom. ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?    Fica  o  Governador  auctorisado  a  conceder  ao  dr.  Bonifácio  Pinto 
de  Castro,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Gurupá,  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado somente,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe'convier. 
Art.  2.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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Mando,  portauto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  afaça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  março  de  1893,  5*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  Secretaria  aos  29  de  Março  de  1893, — Manoel  Baena. 


LEI  n.  110  de  29  de  Março  dei  893. 

Sujeita  a  direiioa  de  exportação  todos  os  géneros  e  mercadorias  de  prodtuiçào  do  Es- 
tado^ que  forem  exportados  para  os  outros  Estados  da  União  oupaizes  extran- 
geiros. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  l.""  SAo  sujeitos  a  direitos  de  exportação  todos  os  géneros  e  merca- 
dorias de  producçâo  doeste  Estado,  que  forem  exportados  para  03  outros  Estados 
da  União,  ou  paizes  extrangeiros. 

ArL  2.''  Os  direitos  de  exportação  serão  arrecadados  pela  Recebedoria  do 
Estado,  na  conformidade  das  tabeliãs  A  e  B  annexas,  pelo  valor  que  a  mercado- 
ria tiver  na  respectiva  pauta. 

Art.  3.*  Os  géneros  de  producçâo  dos  outros  Estados  da  União  e  Republi- 
cas limilrophes,  similares  ao  d'este,  serão  isentos  de  direitos  de  exportação, 
quando  houverem  provado  a  sua  procedência. 

Art.  4.*  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  regulamentar  a  pre- 
sente lei,  facilitando  os  despachos  e  conferencias  da  repartição  competente. 

Art.  5.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a*quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Março  de  1893,  5*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré, 

Publicada  nesta  Secretaria  aos  29  de  Março  de  1 893. — ifanod  Baena. 


Cacáo 8V« 

Castanha 167o 

Cumaru! 8V« 

Couros  de  gado  vaccnm 17Vo 

Gomma  elástica  fina  ou  sernamby 217o 

Idem  entrefina  ao  preço  da  fina  na  pauta 217, 

Gomma  elástica  de  qualquer  outro  leite  que  não  seja  o  da 

syphonia  elástica 257o 

Pelles  de  aníniaes 10*/o 

Sebo  animal l?*/. 

Todos  os  demais  géneros  não  especificados  nesta  e  na 

tabeíft  B 57. 

Palácio  do  Governo  dp  Estado  do  Pará,  29  de  Março  de  1893. 

o  Lauro    Sodks. 
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TjRLBELLjfiL    B 

Dos  géneros  isentos  de  direito  de  exportaçfio. 

Ânimaes  de  qualquer  espécie,  arroz  com  casca  ou  pilado,  aves  e  insectos 
VÍV03  ou  mortos,  azeite  animal  ou  vegetal,  assucar,  aguardente  ou  cachaça,  ba- 
gas de  mamona,  café,  canclla,  carne  secca  ou  salgada,  chifres,  ossos  e  unhas  de 
animaes,  chocolate,  doces,  esteiras,  farinha,  fructas  de  qualquer  qualidade,  fu- 
,mos  e  seus  preparados,  gado  vaccum,  gengibre,  guaraná,  raízes  ou  cascas  me- 
dicinaes,  lenhas,  licores,  livros  impressos  ou  em  branco,  machinas  de  qualquer 
qualidade,  mel,  madeiras,  obras  de  folhas  de  Flandres,  plantas,  polvilho,  sab&o, 
sola,  tinturas  jnedicinaes  ,  salsa,  urucú,  algodão,  baunilha,  bolachas,  cravo 
e  feijão. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Março  de  189S. 

Lauro   Sodré, 


LEI  n.  111  de  1?  de  Abril  de  1893. 

Concede  a  António  MarcelUno  Cardoso  Barata^  ou  a  companhia  por  dle  organisa- 
da^  privUegio  para  exphror  minas  de  carvão  de  pedra  e  de  aguas  mtn«ra€s,  nos 
municípios  de  Marapanim^  Cirdra^  Salinas  e  S.  João  de  Pirabas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  E'  concedido  a  António  MarcelUno  Cardoso  Barata  ou  a  compa- 
nhia por  elle  organisada,  privilegio  por  dois  annos,  gara  explorar  minas  de  car- 
vfto  de  pedra  e  aguas  mineraes,  nos  municípios  de  Marapanim,  Cintra,  Salinas  e 
S.  Jofto  de  Pirabas.  • 

Art.  2?  Dentro  doeste  praso  de  tempo  o  concessionário  designará  os  toga- 
res em  que  pretende  minerar,  devendo  apresentar  ao  Governo  uma  planta  d'es- 
ses  logares  e  bem  assim  o  ponto  em  que  tenham  de  ser  estabelecidas  as  lavras. 

Art.  3?  A  planta,  além  da  topographia  dos  logares,  deve  indicar  os  cortes 
feitos  nos  terrenos,  o  máximo  de  profundidade  attingida,  a  direcção,  a  inclina- 
ção dos  vieiros  ou  camadas,  enviando  ao  mesmo  tempo  amostras  das  diversas 
espécies  do  mineraes  que  forem  encontrados. 

Art.  4?  Satisfeitas  as  exigências  dos  artigos  precedentes,  ficará  garantido 
ao  concessionário  privilegio  por  espaço  de  vinte  annos,  para  exploração  das  mi- 
nas encontradas,  sob  as  condições  então  estipuladas  pelo  Governo  e  de  accrôdo 
dom  as  leis  que  regem  o  assumpto. 

Ari.  6?    E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  6?  Dentro  do  praso  de  seis  niezes,  contados  da  data  da  publicação 
doesta  lei,  o  concessionário  assignará  o  respectivo  contracto. 

Art.  79    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auetoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr* 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Abril  de  1893,  6?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí 
Publicada  nesta  síeerètaria,  no  dia  l?  de  Abril  áelS9S.—Manod  Êaenú. 
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LEI  n.  112  de  1?  de  AbrU  de  1893, 

Omoàié  d  90oiêdade  anonyma  ^Fadrtoa  de  Papel  Parctenêe»^  õeia  mezeê  de  proroga^ 
fdo  do  proso  determinado  para  começar  afunceionar  a  mesma  fabrica. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art  1?  Fica  concedida  a  sociedade  anonyma  <tFabrica  de  Papel  Paraense^i 
a  prorog9ç&o,  por  mais  seis  mezes,  do  praso  marcado  pela  lei  n.  26  de  29- de 
Julho  do  anno  passado,  para  começar  a  funccionar. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto^  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumprar  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

PlEdacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 
Publicada  nesta  Secretaria,  no  dia  1?  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  113  de  1^  de  Abril  de  1893. 

Concede  a  Amynlas  E.  de  Varvalho  e  Silva,  oh  a  empreza  por  elle  organisada^  pri- 
vilegio por  dez  annoê^  para  montar  neste  Estado  umajabrica  d^  phoepkoros. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  e  seguinte  lei : 

Art  1?  Fica  concedido  a  Amynthas  E.  de  Carvalho  e  Silva,  ou  a  empreza 
por  elle  organisada,  privilegio  por  dez  anãos,  para  montar  neste  Estado  uma  fa- 
brica de  phosphoros  de  madeira  ou  de  cera. 

Art.  2?  Esta  concessfto  ficará  nulla  si  no  praso  de  dois  annos  nfto  tiverem 
começado  os  trabalhos. 

Art.  3?  O  contracto  será  assignado  dentro  de  seis  roezes,  contados  da  data 
da  publicaçAo  doesta  lei. 

Art.  4?  O  concessionário  é  obrigado  a  manter  na  fabrica  uma  esoola  noc- 
turna para  as  creanças  empregadas  no  serviço,  e  manter  gratuitamente  dez  me- 
nores designados  pelo  Governador  do  Estado. 

Art.  5?  O  concessionário  é  obrigado  a  depositar  no  Thesouro  do  Estado, 
no  acto  de  assignar  o  contracto,  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis  (^5.000$000), 
que  perderá  se  nfto  cumprir  a  clausula  do  art.  2?,  revertendo  essa  importância 
para  o  Lyceu  Benjamin  Constant. 

Art.  6?    E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  7?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica.    • 

Lauro  Sodsê 


Publicada  nesta  Secretaria  do  Estado  do  Pará  no  dia  1?  de  Abril  de  1893. 
-^Mwfnoel  Baena. 
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LEI  n.  114  áé  r  de  Abnl  de  18&3Í 

Audoriêa  o  Govemadordo  Estado  a  eonceder  á  D.  jBtdvina\Izahd  Pereira,  êeiãff^ezef 
de  licença  eom  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado,  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

ArL  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  conceder  a  d.  Etelvina 
Izabel  Pereira,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier. 

Ari  2?    Revogam-se  as  disposições  enl  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridas  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Abril  de  1893,  6?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 
Publicada  nesta  Secretaria,  no  dia  1?  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  115  da  T  de  Abril  de  1893 

AuoUniea  o  Governador  do  Estado  a  de^nder  até  a  quantia  de  60;000f000  de 
réis,  cem  a  a^íquisiçãoe  montagem  de  machinas  e  aj^parelhos  para  a  iUumina' 
ção  do  Theatro  da  Paz^  a  luz  eletrica. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1  ."^  Fica  o  Governador  auctorisado  a  despender  até  a  quantia  de  cín- 
coenta  contos  de  réis,  com  a  acquisiçâo  e  montagem  de  machinas  e  apparelhos 
para  a  illuminaçâo  do  Theatro  da  Paz,  pelo  systema  de  electricidade. 

Art.  2.^*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Abril  de  1893,  &"  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
Publicada  nesta  Secretaria  aos  7  de  Abril  de  1893. — Manoel  Ba^ua. 


LEI  n.  116  de  7  de  Abril  de  1893 

Concede  ao  dr,  Affonso  Barbosa  da  Cunha  Moreira,  Juiz  de  Direito  da  5*  vara  da 
capital,  oito  mezes  de  licença  com  todos  os  vencimentos  do  seu  cargo. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1.^    Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  concederão  doutor 
Affonso  Barbosa  da  Cunha  Moreira,  Juiz  de  Direito  da  3*  vara  eivei  doesta  ca- 
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pitai,  oito  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos  do  seu  cargo,  para  Ir^tar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2/    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu* 
ção  doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  o  &çam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,,  7  de  Abril  de  1893,  5*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
Publicada  nesta  Secretaria  aos  7  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  IIT  de  8  de  Arbil  de  1893 

Audorigao   Governador  do  Estado  a  mandar  cúnstruir  administratívamente  um 
ravuU  de  ferro  que  ligue  esta  capitai  a  vUla.  de  Salinas, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Ari.  1.®  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir,  ad- 
ministrativamente, um  ramal  de  estrada  de  ferro  que  ligue  esta  capital  a  villa 
de  Salinas,  de  accôrdo  com  os  estudos  já  apresentados  pela  commissâo  para  es- 
se fim  nomeada. 

Art.  2.'  A  lei  orçamentaria  do  exercício  de  1893  a  1894  consignará  verba 
para  o  começo  d'estes  trabalhos. 

Art  3.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  .\bril  de  1893,  5**  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  8  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena, 


LEI  n.  118  de  8  de  Abril  de  1893 

Regula  a  arrecadação  do  imposto  de  Industria  e  Projissào 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1.*    O  imposto  de  Industria  e  Profissfto,  que  é  devido  por  todos  os  que 
individualmente  ou  com  companhia  ou  em  sociedade  anonyma,  exercerem  no 
Estado,  industria  ou  profissfto,  arte  ou  ofBcio,  será  arrecadado  de  accôrdo  com 
as  seguintes  prescripçOes : 

Art.  2?  O  imposto  compõe-se  de  taxas  fixas  e  proporcionaes,  aquellas  re- 
guladas pela  natureza  das  industrias  e  profissões  e  pela  importanciB  dos  lugares 
em  que  forem  exercidas,  estas  tendo  por  base  o  valor  locativo  do  prédio  em  que 
forem  estabelecidas. 
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§  Único,  A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será  inferior  a^l6|000 
na  Capital,  a  10$000  nas  cidades  e  a  5$000  nas  villas  e  povoados. 

Art.  3.*  O  que  exercer  industria  ou  profissão  sem  estabelecimento  em 
qualquer  localidade  satis&rá  a  taxa  que  lhe  fõr  applicavel,  correspondente  á  lo- 
calidade em  que  traballia,  ainda  que  tenha  noutra  sua  residência. 

Art.  4."^  As  taxas  fixas  e  proporcionaes  constantes  das  tabeliãs  annexas  A 
e  B  ser&o  cobradas  integralmente  na  Capital,  pelos  dous  terços  nas  outras  cida- 
des, pela  metade  nas  villas  e  povoações,  nao  computadas  nos  cálculos  as  frac* 
ções  de  mil  réis. 

Art.  6.*  Sao  isentos  do  imposto  :  !•  os  lavradores  e  possuidores  de  fabri- 
cas e  engenhos,  quanto  á  renda  e  ao  benefíciamento  dos  productos  das  suas  fa- 
bricas, dos  seus  rendeiros,  comprebendidas  a  fabrica  de  assucar,  da  aguardente, 
dos  vinhos  naturaes  e  outros  trabalhos  considerados  dependência  do  estabele- 
cimento e  nao  industria  especial  e  os  pescadores  de  profissão  efifectivamente  em- 
pregados nessa  industria;  T  o  pessoal  das  tripulações,  os  artistas  sem  estabele- 
cimento, os  jornaleiros  e  operários ;  3^  os  que,  trabalhando  em  officina  própria, 
limitarem-se  ao  preparo  de  artigos  próprios  do  seu  officio,  com  menos,  de  cinco 
officiae8,'não  se  considerando  taes  a  mulher  ou  filhos  que  trabalharem  com  seu 
marido  ou  com  seu  pai; 4'' as  Caixas  Económicas,  Monle-Pios  ou  Sociedade  de  So- 
ccorros  Mútuos  ou  quaes  quasquer  outros  estabelecimentos  humanitários,  as 
sociedades  de  colonisaç&o  e  os  estabelecimentos  de  instrucç&o  ;  5*.  as  quitan- 
das, excepto  de  venderem  bebidas  alcoólicas,  nSLo  se  considerando  taes  as  que 
venderem  fazendas  e  quinquilharias ;  6*  os  que  exercerem  o  magistério ;  7*  as 
fabricas  de  tecer  e  fiar  algod&o,  as  de  ferro  e  de  machinas,  os  estaleiros,  estabe- 
lecimentos ;  8**  os  membros  do  Corpo  Diplomático  ;  agentes  consulares,  empre- 
gados públicos  federacs  ou  do  Estado,  somente  quanto  aos  cargos,  nfto  se  consi- 
derando nesta  classe  os  serventuários  de  officios  de  justiça. 

Art  6,*  As  industrias  novas  serão  assimilhadas  a  alguma  já  tributada  para 
pagarem  o  imposto. 

Art  7.*  O  lançamento  do  imposto  far-se-à  annualniente,  na  Capital  péla  Re- 
cebedoria, no  interior  pelas  collectorias  em  1*  de  Julho. 

§  l^  Do  lançamento,  quando  o  collectacdo  com  elle  náo  so  conformar,  ha- 
verá recurso  voluntário  para  a  junta  doThesouròe  d'esta  para  o  Governador, 
interposto  naquelle  caso  dentro  de  trinta  dias,  depois  da  publicação  por  qual- 
quer forma  do  lançamento,  e  neste  dentro  de  dez  dias  depois  da  publicaç&o  do 
despacho  pela  imprensa. 

§  2*.  As  decisões  da  junta  confirmadas  pelo  Governador  obrigarão  em 
todo  o  Estado. 

Art.  8^  O  preço  do  aluguel  para  bases  das  taxas  proporcionaes  seró  o 
que  constar  dos  recibos  ou  contracto  do  arrendamento  do  prédio  e  na  falta  o 
que  for  arbitrado  pelos  lançadores. 

Art  9*.  O  arbitramento,  quando  se  tome  necessário,  porque  o  prédio  é 
occupado  pelo  próprio  dono  ou  porque  foi  cedido  gratuitamente,  terá  por 
base  : 

1?  a  situação  do  prédio,  seus  commodos,  capacidade  do  estabelecimento, 
servindo  de  comparação  o  alugel  dos  prédios  visinhos. 

2\  quando  occupado  pelo  próprio  dono  e  sua  família,  tomar-se-á  para 
base  do  imposto  só  o  aluguel  relativo  a  parte  occupada  pelo   estabelecimento. 

3?  quando  occupado  gratuitamente  por  um  extranho  ou  quando  o  lança- 
dor não  obtiver  os  recibos  dos  aluguel,  ou  quando  estes  forem  inferiores  aos 
dos  prédios  visinhos  de  eguaes  commodos  e  capacidade,  servirá  para  base  do 
imposto  o  preço  que  fõr  arbitrado  para  o  aluguel  de  todo  o  prédio. 

Art  10.  Quando  o  collectado  tiver  no  me.^mo  município  diversos  esta- 
belecimontos  da  mesm  x  industria,  pagará  a  laxa  fixa  de  um  c  a  metade  da  de 
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cada  um  dos  outros;  se  as  industrias  forem  differentes,  pagará  a  taxa  intregal  de 
cada  um  dos  estabelecimentos. 

Art.  11.  Quando  o  collectado  exercer  no  mesmo  estabelecimento 
dffetentes  industrias  pagará  a  taxa  fixa  e  a  proporcional  da  mais  tribu- 
tada. 

§  1?  Doesta  disposiçfto  ae  exceptuam  as  industrias  e  profissões  da  tabel- 
iã B,  cigas    taxas   serão  cobradas  independente  de  qualquer  outra  disposíç&o. 

§  2?  Quando  o  collectado  no  mesmo  prédio,  ainda  que  em  comparti- 
mentos differentes,  exercer  div^ersas  iddustrias,  deverá  ser  tributado  de  accõrdo 
com  este  artigo,  sempre  que  as  industrias  estejam  sob  uma  única  administra- 
ção, e  tenham  a  mesma  escripturaç&o,  salvo  a  disposição  do  paragrapho 
anterior. 

Art.  12.  O  valor  locativo  para  o  lançamento  da  taxa  propocinal  compre* 
henderá  os  armazéns  e  depósitos  em  que  as  mercadorias  estiverem  expostas  á 
▼enda;  no  caso  contrario  cobrar-se-á  a  taxa  que  lhes  pertencer. 

Art.  13.  Fica  o  Governador  autorisado  a  expedir  Regulamento  para  regu- 
larisaro  lançamento,  o  tempo,  o  modo  dacobrança,  os  recursos  e  reclamações 
dos  collectados.  podendo  estabelecer  multas  para  as  infracções  da  lei  e  deter- 
minando quem  us  deve  impor  e  como  devem  ser  cobradas. 

Art.  14    RevQgam-se  as  di&posicões  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Abril  de  1893|  5^  da  Re- 
publica. 

Lavro  Sodré 
Publicado  nesta  Secretaria,  aos  8  de  Abril  de  1893. — ifanod  Baena. 

DAS   INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES   SUJErTAS  A  TAXA  FIXA  K  A   TAXA  PROPORCIONAL 

A 

Tax.  pro.    Tax.  fixa 

Açougue 6V.    30$000 

Agencia  de  locaç&ode  serviços  pessooes h%    40$000 

Alfaiate  com   estabelecimento  vendendo  roupa  feita  no  Es- 
tado    WU    60$000 

Idem,  idem,  vendendo  fazendas  e  roupa  feita  importada 20'/«  SOOfOOO 

Animaes  de  aluguel  ou  trato  (estabelecimento) l(y/o    7oèoOO 

Armador  com  estabelecimento IC/o  100^000 

Armarinho  em  grandeescala  (lojade  fazendas e  miudesas) 2ffU  300$000 

Armarinho  em  pequena  escala  (idem,  idem) IO*/,,  100$000 

Assucar  (fabrica  de  refinar) b%    ôOSOOO 

Idem  (mercador  por  grosso  ou  importador  de ^j^  300$000 

Azulejos  ou  mozaicos  (fabrica  de) 6%    õOfOOO 

Amostras  (escriptorio  de)     20"/.  100$000 

Aguas  mineraes  (fabricante  ou  mercador  de) l<y/o    40$000 

B 

Bahuleiro  com  estabelecimento b%    40$000 

Botequim IO*/»    80$000 

Brinquedos  (mercador  de) 10*/e    70$000 
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G 

Casa  de  bilhar,  por  cada  um 

Cal  (  importador  de) 

Cal  fabricante  de) 

Cabelleireiro  e  barbeiro  (vendendo  perfumarias  ) 

Idem,  idem  que  nfto  vender  prefíimarias » 

Cabello  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de 

Cadeira  (alugaJor  de ) 

Café  (mercador  de,  ou  importador  em  grande  escala) 

Café  moido  (fabricante  ou  mercadorde 

Caixas  para  qualquer  uso.  de  madeiras  extrangeiras  (  fabri- 
cante ou  mercadorde) ^ 

Calafate  com  estabelecimento 

Calçado  (importador  de) 

Idem   (fabrica  de) 

Idem  (mercador  em  pequena  escala 

Idem  (mercador  de  objectos  miúdos  para  a  fabricação  de) 

Caldeireiro  com  estabelecimento 

Cambista  (o  que  faz  transacção  sobre  moedas 

Camisas  (mercador  de) 

Carpinteiro  com   estabelecimento 

Carruagens,carros  e  outros  vehiculos  semelhantes(fabríca  de) 

Idem  ímercador  de) 

Idem  (concertador  de) 

Carvão  de  pedra  ou  ccke  (mercador  por  grosso  ou  em  gran- 
de escala  

Caryão  vegetal  (mercador  por  miúdo) 

Casa  de  pasto 

Casa  de  empréstimos  sobre  penhores 

Cerveja  (fabrica  de  ) , 

Idem  (mercador  por  grosso  ) 

Chá,  cera  (mercador  de  ) 

Chapéo  de  sol  ou  de  cabeça  (fabrica  de  ) 

Idem  (mercador  de  ) 

Charutos  e  cigarros  (fabrica  de) 

Idem,  idem  ícasa  especial  de  vender  ) 

Idem,  idem  (casa  cujos  fundos  não  excedam  de  cinco  con- 
tos de  réis) 

Idem,  idem  (casa  cujos  fundos  não  excedam  de  dois  con- 
los  de  réis  ) 

Chocolate  (fabricante  ou  mercador  de  ) 

Cimento  (mercador  de  ) 

Idem  (fabrica   de) 

Cobranças  (agente  com  cscriptorio  de) 

Colchoeiro  com  estabelecimento  vendendo  moveis 

Idem,  idem  não  vendendo  moveis 

Commissões  (escriplorio  em  grande  escala) 

Idem,  idem  em  pequena  escala 

Confeitarias 

Correeiros  com  estabelecimento 

Gortunie  (empresa  de) 

Cosmorama  ou  diorama  (emprezarlo  de) 

Couro  (mercador  de)..^ 


Tax.  pro.  Tai.  An 
IO*/. 


601000 

lOOfOOO 

401000 

60$000 

8OIOOO 

40$000 

301000 

20«/.  3001000 

5%    40$000 


6V. 

loVo 
10% 


10  V,  lootooo 

5Vo  301000 

20  Vo  3001000 

IO*/»  701000 

10%  70$000 

5%  30$000 

10%  eoiíK» 

20%  1001000 

10%  70$000 

5%  301000 

10%  1201000 

20%  1009000 

5%  SOIMX) 

20%  301000 

5%  30$000 

10%  701000 

20%  300$000 

10%  2001000 

10%  80$000 

20%  401000 

10%  80$000 

10%  70$000 

10%  2001000 

20%  3001000 

20%  2001000 

10%  60^000 

5%  251000 

20%  60$000 

10%  lOOfOOO 

5%  401000 

10%  60$000 

5%  30$000 

20%  300$000 

10%  1209000 

20%  901000 

10%  601000 

10%  401000 

6%  301000 

10%  601000 
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D 

T&x.  pro.  Taxa  fixa 

Dentista  com  estabelecimento 10%  90$000 

Deposito  (armazém  de) 10%  60$000 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escriptorio  de) 20%  100$000 

Dourador  e  prateador  com  estabelccimenta 5%  40$000 

Drogarias 10%  100|000 

Dynamíte,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (mercador, 

nos  logares  designados  pelas  Intendências) 1 0  %  100$000 

E 

Empalhador  com  estabelecimento 5%  30$000 

Encadernador 5%  40$000 

Estufadoretapeceiro 10%  40|000 


Fabrica  de  vinhos  artificiaes 

Farinha  de  trigo  (mercador  de) 

Fazendas,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala*  (ar- 
mazém do) 

Idem,  m^^rcador  por  grosso  ou  em  pequena  escala  (idem  de) 

Feno,  alfafa  e  outras  forragens,  (mercador  de) 

Ferragens  (mercador  em  grande  escala  de) 

Idem,  (mercador  em  pequena  escala  de 

Ferrador  com  estabelecimento 

Ferraduras  (fabrica)  de 

Ferreiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (mercador  ou  fabricante  de) 

Flores  artificiaes  (idem,  idem) \ 

Fogos  de  artificio  (fabricante  ou  mercador  de) 

Fumileiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda... 
Ferraduras  (mercador  de) ? 

6 

Gaz  (apparelhador  de) 

Gelo  (mercador  de) 

Idem  (fabrica  de) 

Géneros  aUmenticios,  importador  vendendo  por  grosso 

Idem,  (mercador  de,  importado  ou  nfto,  vendendo  a  reta* 
lho)  quando  os  fundos  do  estabelecimento  foreni  superiores  a 
quatro  contos  de  réis 

Idem,  idem  quando  os  fundos  do  estabelecimento  não  exce- 
derem de  dois  contos  de  réis 

Géneros  do  Estado,  (exportador  de  mais  de  cem  contos  de 
réis) 

Idem,  idem  exportador  até  cem  contos  de  réis 

Géneros  alimentícios,  quando  os  fundos  do  estabelecimento  fo- 
rem de  dois  á  quatro  contos  de  réis 

H 


10%  1.500$000 
10%   601000 

20%  300$000 

10%  2001000 

5%  40$000 

20%  300$000 

10%  200$000 

5%  30$000 

5%  40$000 

5%  40$000 

5%  30$000 

20%  601000 

6%  80$000 

5%  60$000 

30(000 


6% 

5% 

10% 

10% 


15% 

10% 

20% 

10  Vo 


30Í000 

40$000 

60(000 

300$000 


140(000 

50(000 

500(000 
200(000 


10  Vo   80(000 


Hospedaria 10*/o    120(000 
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Tau  pro.  Tau  fixa 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  mercador  de) 5  7o  30|000 

Idem  (mercador  de) 10  Vo  401000 

Instrumentos  de  musica  (mercador  de) 10  '/o  60|000 

Idem  (concertador  de,  com  estabelecimento) 5  •/«  80$000 

J 

Joalheiros  com  estabelecimento,  cujo  capital  exceder  de 

dez  contos  de  réis ' 20*/.  á00|000 

Idem,  idem  diyo  capital  nfto  exceder  de  dez  contos  de  réis    20  %  ISOfOOO 

Jogo  de  quino  (casa  de) í©7<i  í»0$000 

K 

Kerozene  (deposito  de)  nos  lugares  designados  pelas  Inten- 
pencias  em  que  forem  armazenados  em  trapiches,  pago  o  impos- 
to pelos  donos  dos  depósitos  ou  trapiches 20  7o  SOOfOOO 

Kiosque 10  7^  150|000 

L 

Latoeiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda...      5  7,  40$000 

Lavanderia : 5  7«  40$000 

Leite  (mercador  de,  com  estabelecimento  ou  estabulo 6  7.  30$000 

Licores  (fabrica  de) • 107o  50$000 

Licores  e  outras  bebidas  espirituosas  artiíiciaes  (fabrica  de)    20  7o  1K)00$000 

Litographia 6  7o  40$000 

Livraria 10  7^  lõOfOOO 

Lotería  extrahida  no  Estado  (Thesoureiro,  agente  ou  mer- 
cador de  bilhetes  de) 20  7»  100$000 

Louça  de  ba rrro  ou  pó  de  pedra  (mercador  de) 5  7o  60$000 

Louça  de  porcellana,  crystal  ou  vidro  (mercador  de) 20  7o  300Í000 

Lenha  exposta  á  Venda  deposito  de) 6  7o  30^000 

M 

Machinas  de  costura  (mercador  de) 6%  40|C00 

Idem  (concertador  com  estacelecimento) 1 6  %  30$000 

Madeiras  (mercador  de) 10%  80$000 

Idem,  apparelhador  de,  com  estabelecimento 6%  40$000 

Marcineiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  a  venda       5%  40$000 

Mármore  (mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de)     10^  80|000 

Materiaes  para  conslrucçao  (mercador  de) 10  ^  80$000 

Modas  (loja  de) 20%  150$000 

Moveis  de  madeira  (mercador  de) 20%  1601000 

Musicas  impressas  (mercador  de) 5%  40$000 

N 

Navios,  vapores  c  lanchas  (fretador  de) 10%  60|000 

O 

Olcria 5%  40$000 

Ourives  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda 5%  CGfOOO 
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F 

Taxa  pro.  Taxa  iixa 

Padarta 10%  90$000 

Pentieiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda...  ò%  40$000 

Pharmaceutico  com  estabeleci metito 5%  60f000 

Photographia  (emprezario  de) 10%  60^000 

Pianno  (concertador  de,  com  estabeleeimento).. 5%  40f000 

Idem  (mercador  de) 20%  lOOJOOO 

Pintor  com  estabelecimento 5%  30$000 

Plantas  e  flores  naturaes  (mercador  de) 5%  30$000 

Pharmacia  ou  Laboratório  homcepathico  (no  mesmo  estabe- 
lecimento)   10%  50$000 

Pharmacia  e  drogaria  no  mesmo  estabelecimento 180$000 

R 

Relógio  ímercador  de) 20%  100*000 

Relógio  (concertador  de)  com  estabelecimento 5  %  30$000 

Retratista  (com  estabelecimento,  nao  trabalhando  por  ma- 

china 5%  40<K)00 

Ronpa  feita  (mercador  de,  por  grosso  ou  em  grande  escala)  20%  S00$000 

Idem  (mercador  em  pequena  escala) 10%  100*000 

Roupa  de  phantasia  (alugador  de) 10%  40*000 

S 

Sab&o  ou  velas  de  sebo  (fabrica  de) 5%  110*000 

Idem  (mercador  de,  em  grande  escala) 10%  100*000 

Sapateiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda...  5%  40*000 

Serralheiro  com  estabelecimento 6%  30*000 

Serraria : 5%  110*000 

Sinetes  (fabricantes  ou  mercador  de) ^%  30*000 

7 

Tanoeiro  com  estabelecimento 10%  40*000 

Tintureiro,  idem 10%  40*000 

Tamanqueiro 30*000 

Tabelliao  no  interior 25*000 

Tubo  para  encanamento  (mercador  de) 10%  170*000 

Typographia  (emprezario  de) 5%  40*000 

Trapicheiro  na  Capital 5%  30*000 

V 

^^oleiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda 5%  40*000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Abril  de  1893. 
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DAS  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES  TAXADAS  POR  TARIPA  ESPECIAL 

Impostos  OumukUivos 

Advogados,  Médicos  e  Engenheiro  civil 509000 

Agente  ou  ajudante  de  corretor 60|000 

Agente,  director,  gerente  ou  superintendente  de  banco  ou 

sociedade  bancaria,  quando  remunerados lõOfOOO 

Idem,  idem  de  outra  companhia  ou   sociedade  anonyma, 

Idem lOOfOOO 

Agentes  ou  consignatário  de  navios  de  vella  ou  vapor 100$000 

Agrimensor ., 30$000 

Ajudante  de  despachante  da  Recebedoria  do  Estado 25|000 

Idem  de  outra  qualquer  repartiçfto  aduaneira 25$000 

Alvarenga 150$000 

Archicteto  ou  contractador  de  obras lOOfOOO 

Avaliador  ou  balanceador 40$000 

Aguardente,  licores,  vinhos,  ou  qualquer  outra  bebida  es- 
pirituosa (mercador  por  groso  ou  importador  de) 500$000 

Calçado  extrangeiro  (casas  que  venderem)  quando  a  ven- 
da de  calçado  nfto  for  especialidade  de  seu  comroercio 60fOOO 

Carros  de  aluguel 40f000 

Carroças  idem 20f000 

Corretor ITOJOOO 

Casas  bancarias,  companhias  anonymas  ou  sociedades,  em- 
prezas,  agencias  de  companhias  inclusive  as  de  seguros,  que 

Uverem  sua  sede  no  extrangeiro 10:000|000 

Idem,  idem  com  sede  nos  outros  Estados  da  União 5K)00$000 

Idem,  idem  com  sede  neste  Estado,  excepto  as  de  seguros  600f000 
Idem,  bancarias,  companhias  ou^sociedades  anonymas,  es- 
pecialmente para  seguros  com  sede  neste  Estado 1:000$000 

Casas  de  commercio  situadas  no  littoral  da  capital,  com 

communicaçfto  para  o  mar 1:000|000 

Idem  de  empréstimo  e  exclusivamente  sobre  penhores : 

Com  capital  de  500:000$000 2501000 

Idem,  idem  até  1:000:000$000 600|000 

D^ahi  em  diante  por  500:000$000,  ou  fracção  de  quinhentos 

contos  déreis 250|000 

Casas  bancarias,  companhias  anonymas  que  tiverem  sua 
sede  neste  Estado  :  Quando  o  capital  realisado  nfto  exceda  de 

500:0001000 250$000 

Com  capital  até  1:000:000$000 500$000 

D'ahl  para  cima  por  cada  mil  contos  mais 250$000 

Catraias 20$000 

Dentista  sem  estabelecimento 40$000 

Despachante  da  Recebedoria  do  Estado 50$000 

Idem  de  qualquer  outra  repartiçfto  aduaneira. 50$000 

Deposito  de  sabfto  fabricado  fora  d'este  Estado 1:000|000 

Drogas  ou  medicamentos  (casas  que  venderem,  excepto  nos 

lugares  onde  nfto  houver  pharmacia) 60$000 

Escrivfto  na  capital,  exceptuando  os  de  policia lOOfOOO 

Idem  em  outras  localidades,  idem lOfOOO 
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Estivador 

Gadovaccum,  (marchante  ou  mercador  de) 

Gado  cavallar  ou  muar  (mercador  de) 

Guarda-livros 

Hyppodromo  (empregado  de) 

Interprete  do  commercío 

Joalheiro  ambulante 

Eerozene  a  retalho  (casa  que  vender 

Leiloeiro 

Livros  em  branco  (casas  que  venderem,  exceptuando  as  of- 
ficinas  de  encadernação) 

Lojas  ambulantes 

Loteria  nfto  cxtrahida  no  Estado,  (casa  ou  pessoa  que  ven- 
der bilhetes  de) 

Mascate  de  fazendas,  roupas  feitas  ou  calçado  importado... 

Idem  de  miudezas 

Negociantes  ambulantes,  pago  o  imposto  no  acto  do  lança- 
mento  

Parteira 

Pedreira  (emprezario  de) 

Piano  (afinador  com  estabelecimento) 

Rebocador 

Regatfto,  embarcaçfto  a  vapor  até  õO  tonelladas  de  carga 

Idem,  (canoa  de) 

Idem,  de  mais  de  60  tonelladas 

Roupa  feita  no  extrangeiro  (casa  que  importar  para  vender 
quando  a  venda  de  roupa  n&o  for  especialidade  de  seu  com- 
mercio) 

Pessoas  denominadas  zangões,  que,  sem  serem  corretores, 
fizerem  corretagem,  cada  um 

Saveiro 

Solicitador 

Tabelli&o  na  capital 

Idem  nas  comarcas  do  interior 

Trapiches  ou  pontes  onde  atracarem  os  vapores  para  car- 
ga e  descarga  de  mercadorias  no  interior,  fazendo  disto  ramo  de 
negocio 

Trapiches  ou  pontes,  metro  corrente,  no  littoral  da  capital 

Casas  de  commercio  fora  dos  limites  das  cidades,  villas  e 
freguezias 

Bebidas  alcoólicas  (casa  que  vender  a  retalho) 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Abril  de  1893. 


601000 
60(000 
60(000 
40$000 

1201000 
40$000 

2401000 
20(000 

350(000 

60(000 
100(000 

6:000(000 

200(000 

30(000 

300(000 

40(000 

60(000 

30(000 

120(000 

200(000 

160(000 

500(000 


60(000 

300(000 
20(000 
30(000 

120(000 
25(000 


30(000 
20(000 

120(000 
20(000 


Lauro  Sodré 


LEI  n.  119  de  11  de  Abril  de  1893. 

Â%tcioriga  o  governador  do   Estado  a   contradar  navegação  entre  eda  capital  e 
a  villa  de  Baião, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?    Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
mais  vantagens  offerecer,  a  navegaçfto  a  vapor,  com  duas  viagens  mensaes,  entre 
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esta  Capital  e  a  villa  de  Baião,  no  rio  Tocantins,  com  escala,  na  ida  e  volta,  por 
Âbaeté,  Cametá,  Mociyuba,  Baião  e  outros  portos  qae  julgar  conveniente. 

Art.  2p  Os  vapores  terão  accommodações  hygienicas  para  passageiros  de 
primeira  e  terceira  classe,  e  a  capacidade  minima  para  duzentas  toneladas  de 
carga. 

Art.  S""  Para  esse  serviço  fica  estabelecida  a  subvenção  annual  até  vinte  e 
quatro  contos  de  réis,  pelo  praso  de  dez  annos,  cuja  verba  será  consignada  no 
orçamento  do  Estado. 

'    Art.  4.^    Constará  do  contracto  a  demora  que  deverão  ter  os  vapores  em 
cada  ponto  de  escala. 

Art.  ò.^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr* 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Abril  de  1893,  6.^  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrí 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  11  de  Abril  de  1893. — Manoel  Babna. 


LEI  n.  120  de  11  de  Abril  de  1893 

Otêa  no  orçamento  de  189S  a  189  i,  a  verba  de  dsneo  corUos  de  reu,  que  deve  mr  ap- 
plieada  em  beneficio  da  propoeta  de  José  Oardoeo  da  Cunha  thimbrajpara  a 
eondrucção  de  doue  edificioa  destinados  a  esoolae  publicai  tio  Apehú. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

ArL  1*  Fica  designada  no  orçamento  de  1893  a  1894,  a  verba  de  cinco 
eontos  de  reis,  que  será  pelo  Poder  Executivo,  applicada  toda  em  beneficio  da 
proposta  de  José  Cardoso  da  Cunha  Coimbra,  que  se  offerece  para  construir, 
por  essa  importância,  dous  edíficios  para  escolas  publicas  no  Apehil,  com  as 
condições  hygienicas  e  pedagógicas  precisas  para  funccíonamento  das  aulas  e 
moradia  dos  professores. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridads  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  foçam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  &ça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Abril  de  1893. 
Publicada  nesta  secretaria,  aos  11  de  Abril  de  1893.— Manoel  Baena. 


LEI  n.  121  de  11  de  Abril  de  1893. 

AwAoriea  o  Governador  do  Sdado  o  despender  a  quantia  necessária  com  a  desobs- 
truGção  do  canal  de  Igarapé-miry. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^^inte  lei : 
ArL  1?    Fica  o  Governador  auctorisado  a  (tespender  a  quantia  necessária 
com  a  desobstrueç&o  do  canal  de  Igarapé-miry. 
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§  Único.  A  despeza  neeessaría  para  ai  eefertda  desobstpucçâo,  oorrerá  pela 
?erba  do  art.  7?  §  11  da  lei  Orçamentaria  para  o  exercício  de  1893  a  1894. 

Art.  2?    Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu* 
bliea. 

Lauro  Sobrí. 
Publcada  nesta  secretaria,  aos  11  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena. 


LÉI  n.  122  de  13  de  Abril  de  1893. 

Augmenta  divet^sas  verbas  da  lei  do  orçamento  em  vigor. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  seguinte  lei : 

Art  1?    Ficam  augmentadas  as  seguintes  verbas  da  lei  n.  11  de   13   de  Ja- 
neiro de  1892,  com  às  importâncias  abaixo : 

1?    Para  despezas  de  representação  do  Estado  [na  exposição  de   Chicago, 
vinte  contos  de  réis. 

2?    Subsidio  aos  Senadores  e  Deputados  pela  prorogaç&o  dos  trabalhos, 
vinte  e  um  contos  e  quarenta  e  cinco  mil  réfe. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Abril  de  1893,   5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 

Publicada  nesta  secretaria,  aos  13  de  Abril  de  1893.— ifanoeZ  Baena. 


LEI  n.  123  de  17  de  Abril  de  1893. 

Audotiêa  o  Oovemador  a  despender  a  quantia  de  ÔOOfOOOy  cotiio  atutilio  ao  estu^ 
dante  José  Jorge  Oliveira  da  Paz. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender,  pela  verbaí 
do  §  28  do  art.  5?  da  Lei  n.  11  de  13  de  Janeiro  de  1892,  a  quntia  de  600|000^ 
como  auxilio  ao  estudante  José  Jorge  Oliveira  da  Paz. 

Art.  39    Revogam-se  as  disposições  em  contrario^ 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  eieca- 
çfto  d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  eumprir. 

O  secret^o  do  Estado  a  faça  imprimir^  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1893.  69  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 

Publicada  nesta  secretaria,  aos  17  de  Abril  dé   1 893,-^ Jfanoe/  Baena. 
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LEI  n.  124  de  17  de  Abril  de  1893. 

Atidorua  o  Governador  a  rever  o  Regulamento  do  aeUo  Eeladual. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanociono  a  seguinte  lei  : 

Ârt.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  rever  o  Regulamento 
do  imposto  do  sello,  mantendo  todas  as  disposições  que  julgar  da  competência 
do  Estado,  pela  disposiçfto  constitucional,  suspendendo  entretanto  a  execuç&o  do 
que  contradictar  o  Regulamento  Federal,  até  ulterior  resultado  do  conflicto,  pelos 
poderes  competentes. 

Ârt.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem  qae  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí 
Publicada  nesta  secretaria,  aos  17  de  Abril  de  1893. — Manod  Baena. 


LEI  n.  125  de  17  de  Abril  de  1893. 


Dá  concessão  exclusiva^  por  dez  anihos^  á  Carlos  Freire  4'^cín^  para  montar  uma 
fabrica  de  vidros  neste  Esta4o. 

O  Congresso  do  EIstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1?  E^  concedida  á  Carlos  Freire  Autran  ou  a  empreza  por  elle  oiga- 
nisada,  concessão  exclusiva,  por  dez  annos,  para  montar  uma  fabrica  de  vidros. 

Art.  2?  O  contracto  será  assignado  dentro  de  seis  mezes  e  a  fabrica  func- 
cionará  regularmente  no  praso  máximo  de  dous  annos,  a  cont^  da  data  da  pu- 
blicação d'esta  lei. 

Art.  3?    E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  4?  O  concessionário  manterá  cinco  aprendizes  orph&os  a  designaçfto 
do  Governo. 

Art.  5?  No  acto  da  assignatura  do  contracto  o  concessionário  depositará 
no  Thesouro  do  Estado  a  quantia  de  cinco  contos  de  n^is,  que  reverterão  em 
beneficio  da  Santa  Casa  de  Mizericordia,  si  nao  forem  cumpridas  as  disposições 
do  art.  2? 

Art.  6?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu* 
çfto  d^^ta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica« 

Lauro  Sodrí. 


Publicada  nesta  secretaria,  aos  17  de  Abril  de  ISdS.-^^Manoel  Baena. 
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LEI  n.  126  de  19  de  Abril  de  1893. 

Fhoa  o  dia  S  de  Março  do  tdtímo  aaino  do  respectivo  triennio  para  renovação  do$ 
eon$elho8  municipaes  e  substituição  dos  Indendenies^  e  aá  outras  disposições 
sobre  assumptos  munioipaes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte  : 

Ari.  1^  As  eleiçOes  para  renovaçfto  dos  conselhos  munieipaes  e  substitui- 
çfto  dos  Intendentes,  de  accordo  com  os  §  §  P  e  2^  doart.  57,  da  Constituiçfto  do 
Estado,  realisar-se-SLo  no  dia  2  de  Março  do  ultimo  anno  do  respectivo  triennio. 

§  l^  Quando  por  circumstancias  graves,  plenamente  comprovadas,  nao 
poder  qualquer  município  fazer  a  eleição  no  dia  designado,  o  conselho  munici- 
pal reunido  extraordinariamente,  marcará  outro  dia,  dentro  d^aquelle  anno,  com 
a  precisa  antecedência,  de  modo  que  os  novos  eleitos  possam  assumir  o  exercí- 
cio no  dia  para  esse  fim  marcado. 

§  2*»  A  posse  dos  novos  eleitos  realisar-se-á  no  dia  15  de  Novembro  do 
mesmo  anno  da  eleição. 

Art.  2^  O  mandato  dos  supplentes  dos  vogaes  munieipaes  terminará  no 
fim  de  cada  triennio  com  o  da  respectiva  turma  de  vogaes. 

§  Único.  O  mandato  dos  actuaes  supplentes  terminará  logo  que  estejam 
eleitos  e  devidamente  empossados  os  vogaes  que  devem  renovar  o  conselho 
após  o  primeiro  triennio  corrente. 

Art.  3?  O  Intendente  que  faltar  sem  causa  justificada  a  todas  as  reuniões 
de  uma  sess&o  ordinária,  perderá  direito  aos  vencimentos,  que  serfto  abonados, 
até  a  primeira  sessfto  ordinária,  ao  vogal  que  o  substituir. 

§  Único.  No  caso  de  licença  taii^em  n&o  tem  o  Intendente  direito  aos 
vencimentos  que  ser&o  pagos  ao  seu  substituto  legal. 

Art.  4''  Ficam  revogados  o  n.  5  do  art.  26,  do  decreto  n,  419  de  28  de  Ou- 
tubro de  1891,  approvado  pela  Lei  n.  94  de  18  de  Março  corrente,  e  todas  as 
disposições  em  contrario  a  presente  lei. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Abril  de  1893,  5^  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

Publicada  nesta  secretaria,  aos  19  de  Abril  de  1893. — Manoel  Babna. 


NOTA — O  n.  5  do  «rt.  26  da  Lei  Orgmnica  dos  municípios,  revogado  por  esta  lei  é  o  segniote  ; 
Art.  26 — Requer-se  para  ser  eleito  Togal  do  Conselho  Municipal : 

N.  5 — Ser  contribuinte  de  impostos  munieipaes. 


LEI  n.  127  de  19  de  Abril  de  1893 

Dedara  de  tUUidade  publica  a  desapropriação  da  Companhia  das  Aguas  do  Gram- 
Pará^  e  auctorisa  a  innovação  do  contracto^  ca^  o  governo  julgue  mais  con- 
feniente. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 
Art.  V    E^  de  utilidade  publica  a  desapropriaçfto  da  Companhia  das  Aguas 
do  Gram-Pará  de  todos  os  direitos  e  privilégios  que  possue,  por  força  do  con- 
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tracto  celebrado  ooin  q  goverad  éa  eot^o  Provincia,  para  ^bas^ecer  esta  capital 
de  agua  potável  c  bem  ássírn  de  todo  seu  material  e  propriedades  empregados 
ou  destinados  ao  mesmo  abastecimento. 

§  Único.  O  governador  poderá  também,  se  assim  julgar  mais  conveniente, 
entrar  em  accordo  com  a  dita  Ciompanhia,  a  flm  de  innovar  o  contracto,  tendo 
em  vista  a  diminuiça.0  do  preço  d'agua  fornecida  á  popntaçAo  e  o  abastecimento 
ás  repartições  e  serviços  públicos,  inclusive  exgottos. 

Art.  2^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auetoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ç&o  doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 
O  secretario  do  Estado  a  íaça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Abril  de  18ik3,  5*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrc 
Publicada  nesta  secretaria,  aos  19  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena.     ^ 


LEI  n.  128  de  19  de  Abril  de  1893 

Àuctorisa  a  remoção  da  Junta  Commercial. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

Art.  1*  Fica  o  govei-nador  do  Estado  auctorisado  a  remover  a  repartição 
da  Junta  Commercial  para  o  compartimento  do  andar  terroo  da  Recebedoria  do 
Estado,  occupado  pelos  srs.  Norton  &  G^,  aproveitando  para  tal  fim  o  salfto  onde 
ftinccionava  a  repartição  de  estatistica. 

Art.  2*  Para  esta  installaçao  fica  o  governador  do  Estado  autorisado  a  des- 
pender a  quantia  que  fôr  necessária. 

Art.  3°    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auetoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execri- 
çfto  d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Abril  de  1893,  6<»  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrií 
Publicada  nesta  secretaria,  aos  19  de  Abril  de  1893. — Manoel  Babna* 


LEI  n.  129  de  19  de  Abril  de  1893 

Auctorim  o  governador  a  conceder  sms  mezes  de  licença  com  ordenado^  ao  dr.  (Hyn- 
tho  de  Pina  e  Mello^  juiz  de  dirálo  de  Chaves, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l^'    Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  mezes  de 

licença,  com  ordenado  somente,  ao  dr.  Olyatho  de  Pina  e  MélIOf  jitts  d0- direito 

da  comai^ca  de  Chaves. 

Art.  2<»    Revogam-se  as  disiKoaiçOes  em  eonárarío.  ,  . 
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'  Hando,  portantOt  a  todas  as  àuetoiidades,  a  cpiem  o  conhecimento  e  exe- 
cuçlo  doesta  lei  pertenceiera  qoem  fif^lfnente  a  cunapram  e  façam  cumprir. 

O  secretário  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  corner. 

Palácio  do  governo  éo  Estado  do  Pará,  19  do  Abril  de  1893,  5»  da:Rò- 
publica, 

Lauro  Sodré 
Publicada  nesta  secretaria,  aiOs  19  de  Abril  de  1893.— Ma^nobl  Bakna. 


LEI  n.  130  de  19  de  Abril  de  1898; 

Concede    a  José  Izidoro  Benies^  ou  a  einpreza  qite  organizar^  privilegio  por  dez  an- 
no8  para  montar  wina  fabrica  de  conservai,  aliment}cias, 

O  Gongfresso  do  Bstado  decretou  e  eu  sancclono  a  seguinte  tei : 

Art.  19  E'  concedido  a  José  Izldoro  Bentes  por  si  ou  emprega  que  drgani- 
zar,  privilegio  por  dez  annos  para  montar  neste  Estado  uma  fabrica  de  conser- 
vas alimentícias. 

Art.  2?  Os  productos  da  fabrica  ficam  i^ntos  de  dit^eilos  de  exportação 
pelo  praso  de  cinco  annos. 

Art.  39  Dentro  do  prazo  de  doià  annos  deveíá  a  difa  fabrica  funccionar 
regularmente,  sob  pena  de  nullidade  doesta  concess&o. 

Art.  4?.  Fiea  marcado  o  praso  de  seis  mezes  da  data  da  publicação  desta 
lei,  para  o  concessionário  assignar  o  respectivo  contracto,  devendo  nessa  occa- 
sifto  depositar  no  Thesouro  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis,  que  reverterá  em 
beneficio  da  Santa  Casa  de  Mizericordia  se  faltar  ào  estabelecido  no  art.  3? 

Art.  59    E'  intransferivel  a  presente  concess&o. 

Art.  69    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  a  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Abril  de  1893,  5?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 
Publicada  nesta  secretaria  aos  19  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena^ 


LEI  n.  131  de  19  de  Abril  de  1893. 

Dá  concessão  exclusiva  por  quinze  annos  á  Empreza  Industrial  do  Ofam-Pará  pa- 
ra o  serviço  telephonico^  e  estabelece  diversas  disposições  a  respeito, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  seguinte  lei : 
Art.  19    E'  dada  a  «Empreza  Industrial  do  Gram-Pará»  a  concessão  exclusi- 
va, por  quinze  annos,  para  o  serviço  telephonico  nesta  Capital,  e  seus  subúrbios 
podendo  ligal-o  a  outro  Estado,  salvos  direitos  da  União  e  os  do  Municipio. 

Art.  29    A  Em  preza  é  obrigada  a  fazer  o  serviço  telegraphico  por  meio  de 
cabos  eléctricos  no  bairo  commercial  e  nos  pontos  onde  houver  agrupamento  de 
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cincoentã  linhas  jaara  cima  até  uma  milha  da  EataçAo,  ne  praso  máximo  9e  dois 
annos,  a  contar  da  data  da  approTaçfto  dos' respectivos  planos  pelo  GoTernd. 

Art.  3?  Á  Empreza  é  obrigada  a  dar  gratuitamente  doze  linhas  Iradas  á 
Estação  Central  ás  repartições  determinadas  pelo  Governo  e  que  serfto  nètadas 
no  contracto  que  se  lavrar. 

Art.  4?  As  mensalidades  serfto  de  vinte  mil  réis  até  que  o  numero  de  as- 
signantes  seja  de  oitocentos,  doeste  numero  em  diante  todos  os  assignantes  exis- 
tentes terfto  o  abatimento  de  dez  por  cento  até  o  numero  de  mil;  passado  o  pe- 
ríodo de  cindo  ahnos  depois  desta  concessão  cada  assignatura  será  de  quinze 
mil  réis  mensaes. 

Art,  5?  A  Empreza  sigeitará  á  approvaçfto  do  Governo  o  seu  regulamento, 
o  qual  uma.VezapproTado nfto poderá  sei altefÍMl^ sem  prévio  àccbrdo  com  o 
Governo. 

§  Único.    O  Governo  fiscalisará  o  serviço  da  Empreza. 

Art.  6?  O  Governo  poderá  eta  qualquer  tempo  tomar  a  si  o  serviço  tele- 
phonico  mediante  previa  indemnisaçfto. 

Art.  7^  A  concessão  caducará  se  dentro  do  praso  de  seis  mezes  nfto  fôr 
começado  o  serviço  e  se  dentro  de  dois  annos  não  estiver  terminado. 

Art.  8?    Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  á  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Abril  de  1893,  5?  de  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí 
Publicada  nesta  secretaria,  aos  19  de  Abril  de   1893. — Manoel  Baena, 
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IStE  132  do  19  de  Abade  1803 

Orça  a  receita  efioca  a  despeza  do  Estado  no  exerddo  de  1893  a  1894, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  !•    A  receita  do  Estado  doPará  no  exercício  financeiro  tle  }89dfi  1^4 

é  orçada  emRs.  8.7<9:278$000«  inclusive  o  saldo  pl^ovaveL  do  esercicio  corrente, 

na  importância  de  2.000:0001000. 

TITULO    I 

3DA.  R-ECEITA. 


Renda  ordinária 

Direitos  de  exportaçfto 

Impostos  de  industrias  e  profissões 

Despachos  de  embarcações 

Imposto  de  transmissfto  de  propriedade 

Direitos  de  desembarque 

Imposto  predial ^ 

Imposto  do  sello 

Venda,  emolurpento  e  laudemio  de  terras  publicas 

Rendimento  dos  estabelecimentos  do  Estado 

Cobrança  da  divida  activa , 

Renda  extraordinária 

IndemnisaçOes 

Receita  eventual,  comprehendendo  as  multas  por  infra- 
cções de  leis  e  regulamentos  e  rendas  não  classificadas.... 
Saldo  provável  no  fim  do  exercicio  corrente 

Renda  com  applicação  especial 

Contribuição  para  o  edificio  da  Bolsa | 

Idem  para  o  fundo  escolar I 

Rendimento  do  Theatro  da  Paz | 

Depósitos  diversos $ 


5.300;000|000 

550:000$000 

13:6631000 

850:0001000 

160:000$000 

5:152$000 

1OO:OOO$0OO 

3:977$000 

36:036$000 

63:5041000 

81:266$000 

115:«80$000 
J,000:000$000 


8.769:278$000 
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TíTUXjO  H 


Art.  2.® — Fica  o  Governo  do  Estado  auctorisado  a  despender  no  exercido  financeiro  de    1893   a 
1894  a  qaantia  de  7* 648:6701373  com  os  senriços  abaixo  mencionados: 


OZ^^À^D.^ 


3? 


29 


4? 


39 


49 


Vencimentos  do  Governador,  sen^o:  24fOOO|ooo  de 
sabsidio  e  6:ooo|ooo  para  despezas  de  representa- 
ção   

Expediente  do  gabinete  do  Governador 

SECRETARIA  DO  GOVERNO 

Pessoal : 
Um  Secretario  com  4:800^000  de  ordenado  e  2:400$ 

de  gratificaçfto 

Um  C^&cial  de  Gabinete  com  2:ooo$ooo  de  ordenado 

e  I  :ooo$ooo  de  gratificação 

Seis  Directores  de  Secção  a  2:666$667  de  ordenado 

«  1:333*333  de  gratificação . 

Seis  officiaes  a  2:ooo$ooo  de  ordenado  e  i  :ooo|ooo 

idem 

Oito  Amanuenses  a  i  :6oo|ooo  de  ordenado  e  800$, 

idem 

Um  pOFtMro,  idem,  idem 

Dois  Correios  a  8oo$ooo  de  ordenado  e  400^000, 

.  idem 

Úm  Continuo  com  i  rooofooo  de  ordenado  e  500$, 

idem 

Dm  serf«i|tes  a  900^000  de  gratificaç&o 

Excesso  sobre  os  ordenados  dt4  empregados  da  5.' 

fecQftp  da  Secretaria  do  Governo  com  a  transfor- 
mação para  Directoria  de  Estatística 

Publicaçfto  do  expediente,    impressão  e    brochura 

das  coUecçOes  de  leis  e  actos  do  Govenio  .... 
Expediente 

Gratificações  especiaes: 

Um  ajudante  d'ordens 

Um  Guarda-mobilia  do  Palácio  do  Governo  .... 
Um  continuo  para  o  Gabinete  do  Governador  .    . 
lUttminaçfto  do  Corpo  da  Guarda  e  externa  do  Palá- 
cio do  Governo  em  noites  de  festejos  públicos  .    . 

Corpo  LoflolothíO 

Subsidio  a  16  Senadores  a  joiooo  diários.  .   . 

Ajuda  de  custo  aos  mesmos 

Subsidio  a  30  deputados  a  30I000  diários 

Ajuda  de  custo  aos  mesmos 


PESSOAL  DA  SECRETARIA  DO  SENADO 

Um  Director,  2:4oo|ooo  de  ordenado  e    i  :2oo$ooo 

de  gratificaçfto 

Umi9  Official,  i:733l334de  ordenado  e  866|666, 

idem 

Um  29  dito,  i:6oo$ooo  de  ordenado  e  8oo|ooo, 

idem 

Um  Amanuense,  I:333l334  de  ordenado  e  666$666, 

idem 


PARCIARS       '  PARAGRAPHCS  I       ARTIGOS 


7:200^000 

3:000^000] 

24K)Q0|0pOÍ 

18:000^000. 

19:200^000! 
2:40Q|ooq 

2:400^000 

i:5oo|ooo! 
I:8oo$ooo! 


30:000^000 
2:000^000 


900^000 
I:200^0QO 

I:200$ooo 


79:5001000 


io:tooiooo 

X5:ooo|ooo 
6:ooo|ooo 


3:300^000 
2:ooo|ooo 


I48:ooo|ocx) 


6oo$ooo 

54:ooo|ooo 

8oo|k)oo 


3:600^000 

2:6oa|ooo 

2:40o|ooo 

2:ooo^oooj 
io:6oo|odiã' 


84:200^000 


14^:000^000 
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-     jUm  Fòiteiro,  93J$3i4  de  ordenado  e  466$666,  idem.  I 
Dois  Contínuos  a  ooo|ooo  de  ordenado  e  4oo$ooo, 


idem. 

Um  servente,  gratiíkaçflo  .  , 
Apanhamento  dos  debates  . 
Expediente 


89! PESSOAL  DA  SECB ETÁRIA  DA  CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Um  Director,  2:4001000  de  ordenado   e   i:200$ooo 

de  gratificação 

Ura  i.®  official  i:733$334  de  ordenado  e  866,^666, 

idem 

Um  29    dito,   1.6009000  de  ordenado  e   8oo|ooo, 

idem 

Dois    Amanuenses   a    I.333I334   de    ordenado   e 

6661666,  idem 

Um    Porteiro,    933^334   de  ordenado  e    4661666,! 

idem j 

Dois  CoQtinuoa  a  8oo|ooo  de  oídenado  e  400I000, 

idem 1 

Dois  serrentes  a  720I000  de  gratificação 

Apaahameoto  dos  debates i  ~ 

Sio  Expediente j 


59| 


I9 


PESSOAL     DA  DIRECTORIA     GERAL  ! 

Um    Director  Geral,     4.000I000    de    ordenado  e' 

2.ooojíooode  gratificação \ 

Um  Secretario    Ueral,    2.4001000   de    ordenado  e' 

1.200I000,  idem ' 

Dois  Officiaes  a  i. 666^667  de  ordenado  e  8331333,1 

idem I 

Dois    Amanuenses    a    i.333$334    de    ordenado    e! 

666$666,  idem 

Um   Porteiro,  i.2oo$ooo  de  ordenado  e    6oo$ooo,| 

idem I 

Um  servente,  gratificação < 

Expediente i" 

Manutenção  da  Revista  de  Educação  e  Ensino  .    . 

( 
I 

PESSOAL    DO    LYCÊO  j 

i 

Um  Director,  3. 200^000  de    ordenado  e   i.6oo|ooo 

de  gratificação I 

Doze  Lentes  a  2.40o|kxx>de  ordenado  e  1.200^000,' 

idem 

Três  ^roiessores  a    i.6oofooo  de  ordenado  e  8oo|, 

idem ! 

Dois  ditos  a    2.40o|kxx>  de  ordenado  e   i.2oo|k)0o,| 

idem  ..*... •   • 

Um  Secretario,  i.6oo$ooo   de  ordenado  e  8ooJkxx>J 

idem 

Um  Amanuense,  1.200^000  de  ordenado  e  600^000,. 

idem ^ 

Três  Inspectores  de  altftnnos  a  8oo|ooo  de  ordenado' 

e  400JJ000  de   gratificação 

Um  Porteiro,  i.ooo|ooo  de  ordenado    e  5001^000, 

idem I 

iUm  Continuo,    8oo|ooo    de  ordenado  e    4Dà|oooJ 


Dois  serventes  a  720I0CO  de  gratificação 

S^Expediente 

69  Acquisição  para    o  gabinete    de  physica    e    historia' 
natvral 


IO:6oo|000|    84:200^000!  I48X)OOÍOOO 


I5:I20|000 
10:000^000 ' 

4KXX>SoOo- 


2:400^000 
720IOOO' 


3:6tX)$ooo' 

2:6oo|00O 
2:400$000' 

4:0OO|0Oo| 

i 

i:40o|k)Oo{ 

2:400^000; 
i;44oíooo' 


6:ooo|oooj 

I 

3:6oo$ooo. 

S.oooíooo: 


4:ooo|kxx>; 

i:8oo|oooj 
900^000 


4:8005000. 

43:200^000; 

7:2oo|ooo' 

7:2001^000' 

I 

2:4001000: 
l:8oo$ooo 
3:6o0$00O| 
i:5oo|$ooo 

I:200$OOOÍ 

1:440^000! 


17.8401000 
i8*ooo|ooo' 

6.ooo5ooo|  155:1601000 


2I:3O0|00o 

3:0oo|ooo 
4:ooo|ooO: 


74:3409000] 

3:ooo|ooOj 
20:0009000, 


125:64090001  303:1609000 
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PESSOAL  DA  ESCOLA  NORMAL 

Um  Director,  3.20o|ooode  ordenado  e   i.6oc$ooo| 

de  gnitiíicaçfto 

Dez  LÍentes  a  2.400^000  de    ordenado  e  i.2O0|kxx> 

de  gratiiicaç&o 

Seis  Professores  de  escolas  modelos,  idem,    idem, 

idem 

Um  dito  de  musica,   idem 

Cinco  Professores,  sendo  dois  de  desenho,   dois  de 

prendas  e  um  de  gymnastica  a  i.6oo|ooo  de  orde 

nado  e  8oo$ooo  de  gratificação 

Um  dito  de  Calligraphia,  i.20o|ooo    de  ordenado 

I     e  6oo|ooo  de  gratificação 

Um  Preparador  e  Conservador  de  gabinete,  1.600$, 

de  ordenado  e  8oo$ooo  de  gratificaç&o 

Um  Secretario,   i.6oo$ooode  ordenado  e   Soofooo! 

de  gratificação j 

Um  Amanuense,  T.200$ooode  ordenado  e  6oo$ooo 

de  gratificação 1 

Cinco  Inspectores  de  alumnos,  a  8oo$ooo^de  ordena- 1 

do  e  400|aoo,  idem *.....! 

Um  Porteiro,  i.ooo^oco  de  ordenado  e  500^000  de 

gratifícaç&o 

Um  Continuo,  8oo|kx»  de  ordenado  e  400^000  de 

gratificaç&o 

Três  serventes  a  720^000  de  gratificaçfto 

Um  dito  para  o  gabinete  de  phy.ica  e  chimica,  idem.. 

Expediente 

Para    o    Muzeu    Pedagógico    e    a    Biblíotheca    da 

Escola 

PESSOAL    DA     biblíotheca 

Um  Bibliothecarío,  2.ooofooo  de  ordenado  e  1.000$ 
de  gratificaç&o 

Um  Ajudante,  1.200I000  de  ordenado  e  6oo$ooo,| 
idem 

Um  Porteiro,  8oo$ooo  de  ordenado  e   400$,  idem... 

Expe.iiente 

Para  acquisiç&o  de  livros  e  revistas 

PESSOAL  DO    MUZEU 


Ura  Director  e  preparador,  3.200$ooo  de  ordenado  e 

I.600I000  de  gratificação 

Um  Ajudante,  8oo$ooo  de  ordenado  e  400$,  idem... 

Um  Amanuense,  idem 

Um  Porteiro,  666$666  de    ordenado  e    333I334  de 

gratificação | 

Um  servente,  gratificação ! 

i  14' Expediente j' 

1^5, Para  acquisição  de  coUecçòes  destinadas  ao  Muzeu...' 

1^1  PROFESSORADO  PRIMÁRIO  ' 

I  I Quarenta  e  seis  professores  de  3.*  entrancia  a  2.000$ 
.  ;  de  ordenado  e  i.ooo$ooo  de  gratificação  .  .  .  .  j 
,     jQuarenta  e  tresditos  de  2.*  diU  a    i.6oo$ooo  deor- 

'    denado  e  8oo$ooo,  idem 

Cento  e  vinte  e  nove  ditos  de  i.*  dita    a  i.20o$ooo 

de  ordenado  e  6oo$ooo,  idem | 

Vinte  e  oito  ditos  elementares    normalistas  a  1.000$ 

de  gratificação 

Cento  e  oito  ditos  com  exame  de  suificiencia  a  800$, I 

idem I 

Setenta  e  nove  ditos  sem  exame  a  6oo$ooo,  idem.  .  { 


4:8oo$ooo' 

36:oOO$ooo| 

2i:6oo$ooo| 
3:6oo$ooo! 

I2:O0O$0Oo| 

i:8oo$ooo 
2:4005000 
2:400$000| 

i:8oo$oooi 

I 

6:ooo$oool 

i:5oo$ooo! 

i:20o$ooo| 
2:i6o$ooo! 
I:200$000j 


3;ooo$ooo 

i:8oo$ooo: 
i:20o$ooo< 


4'8oo$ooo 
i:20o$ooo 
i:200$ooo 

i:ooo$ooo 

72O$00O 


l25:640$ooO;  303:1601000 


98:46o$ooo 
3:ooo$ooo 

2.000$000 


:ooo$ooo 
ooo$ooo| 
:O0O$0OO| 


8:920$000| 
i:ooo$ooo 
4:ooo|ooo 


i38:ooo$ooo 
io3:aoo$ooo| 

232:2OO$000' 

28:ooo$ooo 

86:400$ooo  ' 

47.400$ooo'  [  

635:2oo$oõõ|     255.-02o$ooo|  y^jfíxMÍm 
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Tramporfe, 


635:20o;^ooo 


TrínU  e  oito  Adjuntos  de  3.'  entrancia  a    1.000$, 
idem 

Vinte  e  três  ditos  de  audita  a  8oo|ooo,  idem  .    .    . 

Cinco  ditos  de  i.'  dita  a  6oo|ooo,  idem 

Para  escolas  elementares  qae  forem  creadas  .... 

Para  pagamento  da  gratificação  de  adjuntos  que  com 
pete  aos  professores  interinos  que  nfto  sAo  do  qua  1 
dro,  nos  termos  do  art.    158    do  regulamento  de; 
l^  de  julho  de  1891,  inclusive  adjuntos  que  forem 
creados  de    accordo  com  o  Reg.   da   Instrucçao; 

Publica i 

! 

ALUGUEL  DE    CASAS   PARA     ESCOLAS 


255:oao|ooo 


17 


18 

! 

Quarenta  e  seis  escolas  de  3.'  entrancia  a  600I000... 

Quarenta  e  três  ditas  de  2.*  dita  a  240^000  .... 

Cento  e  vinte  nove  ditas  de  i.*  dita  a   l8o$ooo  .    . 

Duzentas  e  cincoenta  ditas  elementares  a  120^00  . 
|19  Para  acqutsiç&o  de  livros,  papel,  tinta,  penas  e  outros 
objectos  especialmente  destinados  a  alumnos  po- 
bres das  escolas  da   capital  e  do   interior  do   Es- 
tado   j 

Pára  compra  de  mobílias  escolares • 

I  í 

21  PESSOAL  DC  COLLEGIO    DO    AMPARO 

I  i 

Uma  Regente  com  2.ooo$ooo  de  ordenado  e  1.000$; 
de  gratificação  . | 

Nove  professores  a  2.ooo|k)0o  de  ordenado  e  1.000$, 
idem ' 

Quatro  adjuntos  a  i.coo|ooo,  idem 

Um  medico,  idem 

Um  secretario,  idem I 

Sustento,  educação  e  medicamentos  a  220  educan 
das  e  salários  das  serventes  e  mestras  e  gratifica 
ção  á  porteira,  dispenseira  e  cosinheira  nos  ter 
mos  do  Reg 

23  Enxoval  &s  educandas  que  casarem-se 

24  Vestuaríes  ás  educandas 

25  lESSOAL  DO  INSTITUTO  DE  EDlCANDOS 

Um  Director,    2.400:000  ordenado  e  i:20o|ooo  de 

gratificação 

Três  professores  do  curso  theoríco  a   i.6oo$ooo  de' 

ordenado  e  8oo|ooo  de  gratificaçAa,  sendo  um  de| 

Aríthmetica  e  Álgebra 

Um  dito  de  musica,  idem 

Um  dito  primário,  2 :ooo|ooo  de  ordenado  e  l  .ooo$ooo 

j    de  gratificação 

I  Um  adjunto  do  mesmo,  idem 

jUm  professor  de  gymnastica  com  866$667   de  orde  i 

I    nado  e  433^333»  »d«n | 

Cinco  mestres  sendo  wn  a  8#ooo,  dois  a  6|ooo  e 

dois  a  5I000,  diários j 

Um  Almoxarife,  1.4661667  ^de  ordenado  e  733$333. 

de  gratificação j 

Um  Escripturarío,  i. 066^667  de  ordenado  e  533$33o| 

de  gratificação | 

Um  Amanuense,  8oo$ooo  de  ordenado  e  400^000,  ■ 

idem 

I     |Um  agente  idem,  idem 

Um  medico,  idem,  idem | 

I26  Alimento,  vestuário  e  curativo  a  noventa  educandos.  | 
,27  Supprimento  as  offidnas  para  obtenção  de   matérias! 

I         primas ! 

28  Auxilio  ao  Lycéo  de  Artes  e  Officios I 

i 


38:000^000 

l8:4OO$O0o'  I 

3:ooo|ooo  j 

20;oop|QOO  7l4;6ooíooo, 


3:00O|ooo| 

27KXX>$000 

4:ooo$ooo; 

2:4001000' 

l:200$000l 


3:6001000 

7:200$ooo; 

2:40O$00Ol 

3:0001000 

l:00(^00O 

1:300^000 
9:3001000 

2:2OO|>O0O 

i:6oo|ooo 

i:200|ooo 
i:200$ooo 

l:200$000 


25:000^000 
30:ooo|ooo 


303:1601000 


.  ! 


20:ooo$ooo; 


27:6oo$ooo  j 

io:3ío|ooo'  i 

23. 22O|00O  I 

30:000^000^   91:1401000* 


I 

37:6oo|oooj 

I         í 

45 -7401000 

\         2:ooo|ono 

I3:000|000 


35:2001000 

3i.*ooo|ooo| 

30:000^000 

^I5:oooí|ooo) 
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Auxilio  a  dnoo  estudantes  de  artes  mecbatíicfls  e  Ti 

beraes 
Pan  dois  externatos  de  instrucçáo  secundaria  no  in 

terior  do  Estado 

Para  os  f nstftutos  de  Santarém  e  Caroetá 


PESSOAL  DA  JUNTA   DE  HYGIENE 


I 


79 


Um  Inspector,  4:000^000  de  ordenado  e  2:ooo|ooo' 

de  gratificação 1 

Um  Ajudante,  2. 4oo$ooo  de  ordenado  e    i.20o|ooo! 

idem 1 

I  Dois  médicos  vaccinadores,  idem,  idem 1 

jUm  dito  demographista  e  chefe  do  laboratório  de  ana-| 

lyseyidem»  idem j 

iUro  chimico  para  o  laboratório,  3:2001^000  de  orde  i 
I     nado  e  i.6oo|oco  de  gratificação  .... 

jUm  Secretario,  i.6oo$ooo  de  ordenado  e   300$ooo,i 

I     idem I 

iUm  Amanuense,  i.20o|kx30  de>rdenado  e  óoofooo,! 

]    idem j 

|Um  Desinfectador,  l:200|ooo  de  ordenado  e  6oo|ooo| 

idem 

Um  Porteiro,  gratificação 

Oois  seirentes  a  900í|boo,  idem _^   .   .   .    . 

Expediente 

A*  Santa  Casa  para  custeio  de  seu  hospital  .... 
A'  mesma  para  custeio  dos  Hospicios  dos  lázaros.  . 

A'  mesma  para  o  dos  alienados 

A'  mesma  para  tratamento  das  praças  dos  Corpos  do 

Estado 

7?  Aluguel  da  casa  para  a  repartiçfto  de  hyglene 
^  Soccorros  públicos  aos  indigentes 

i 
I 

I     I 
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PESSOAL  DA  REPARTIÇÃO 


Um  Engenheiro  director,  4.8oo^ooo]|de  ordenado  e 

2.400Í000  de  gratífícaçfto.  .    .    .    ." 

Dois  Engenheiros,  sendo  um  chefe   de  secçfto  de 

obras  publicas  com    4.000^000  de    ordenado  e 

2.ooo|ooo  de  gratificação;  um  outro  com  .    .    ^ 

3.200I000  de  ordenado  «  1.600$  de  gratiíicaçfto  . 

Dois  Condnctores  a  2.ooo|(ooo  de  ordenado  e  1.000$, 

idem 

Um  Chefe  da  secçflo  de  terras  (engenheiro  ou  agri- 
mensor) 3.coo$  de  ordenado  e  i.6oo5ooo  de  gra 

tificaçflo i 

Dois  Agrimei^sores  a  1.600^^000  de  ordenado  e  Scof 

de  gratificação 

Um  encarregado  do  gabinete  meteorológico  com 
j  2.400I  de  ordenado  e  i.20o$ooode  gratificação.  . 
Um  Secretario,  2.000^000  de  ordenado  e   1.000$ 

:     de  gratiíicaçfto 1 

|Um  Oficial,   2:ooo|ooo  de  dhlenado  e   i.ooo^ooo! 

I     de  gratiíicaçfto j 

Quatro  Amanuenses  a  i.6oo|ooo  de  ordenado  e  800$! 

I     de  gratificaçfto | 

I     iUm  serrente,  gratificação I 

,29' Expediente,  inclusive  transporte  e^fgratificaç^  a  en-i 
I  genheiros  e  condnctores  em  oommissio  .....  | 
j3ojF1scaUsaçtodas  terras  publicas  e  colónias.  •  •  .| 
j49  Supprímento  á  Estrada  de  Ferro  de  Bragança  ...  1 
j5ç[Para  acquisiçfto  de  material  para  a  mesma  Estrada  . 
'     I  ' 


I     ! 


1.345:3001000    303si6è|èoo 


6:ooo$oooj 

3-6oo$ooo, 
7:2ooíooo 

3:6oo$ooo' 

4:800^000 

i 

2.40O$00OÍ 

i:8oo$ooo! 
i:Soo$ooo! 

I:20O$00Oj' 

i:8oo#ooo! 


7:2ooj^0oo 

i 
io:8oo|ooo| 

6:ooo|oooÍ 

i 

4:Soo$ooo! 
4:8001000 
3:6oo$coo 

3K30O$0OO 

3.00CHI000 

9:600^0001 
900I000J 


15:000^000 

20:000^0000 

24:000^000 


I  uAOd:  tooâooo 


34.aoo|ooo 

5.-ooo^ooo 

5o:ooo$doo 

40:000^0 


4o:ooo|ooo 

io:ooo|ooo 
2r4OO$o0o 

'  208000^000 


90t:6oo|ooo 


I 


53:7001000 

9:ooo|ooo 

6:000^000 

90eoOQÍooo 

50:000^000 

208:7005000 


1.909:060^000 
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Para  oomeçj  das  obras  do  ramal  de  Salinas  .  .  . 
Para  conlinnaçfto  da  Estrada  da  Guyana  .... 
Para  acqaisíçao  e  adaptaç&o   de  um  edifido  para 

Quartel  do  Esquadrão  de  Cavallaría 

Para  estudos  da  estrada  de  Matto  Grosso  .... 


loParfi  q  monuiçeDto  da  Republica  . 

Estradas,  pontes  •  reparos  em  edifidos  pubfícos,  m- 
duindo  8  ponte  em  Macapá  e  desobstrucçflo  dos 
furos  do  Aigé  e  MaracanA,  nos  munidpios  de  Ma- 
rapantm  e  Cintra,  pontes  e  trapiches  cm  Faro, 
Itaitttba,  Aveiíos  e  Monte  Alegre»  limpeza  e  des- 
obstruc^  do  I<af;o  Pacucis  e  do  Canal  que  conmiu- 
nica  com  o  Amazonas,  concluzâo  do  cáes  da  Prai- 
nha na  importância  de  vinte  contos  de  réis  .    .    . 

12  Pftra  duas  casas  escolares  no  Apehú  *    * 

13  Pkra  as  obras  da  penitendaria 

14  Para  a  desobstrucçâo  dos  rios  Tapará-miry,  Urucurí. 
tuba  e  Iganpé-assú,  no  município  de  Santarém  .    . 

15  Aoquisiçao  e  montagem  de  maquinas  e  apparelhos 
para  illnminaçfto  do  Theatro  da  Paz 

16  Continuaçfto  das  obras  do  EdiBcio  para  Bibliotheca 
Publica 

17  Introdttcçfto  de  immigrantes  e  fundação  de  colónias  . 
là  Edifido  para  o  collegio  do  Amparo 
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Pura  as  obras  do  càes  de  Camet&  . 
Para  as  ditas  do  dito  de  Óbidos  . 


2o8:7oo|ooo 

2O0:O00|0OO 

50:000^000 

50:000^000 
5o:oooiooo 
60:000^000 


i.909K)6o|opD 


200:000^000 

5:000^000 

2o0:ooo|ooo 

6:ooo|ooo 

50:000^000 

5o:ooo|ooo 

150:000^000 

200:000^000 

50:000^000 

loaDoc^ooo 


i.5397oo|oo(» 


VENCIMENTOS  DOS  MAGISTRADOS 

I 

Sete  desembargadores  a   6.666|666  de  [ordenado  e| 
3.333I334  de   gratificação 

Três  juizes  de  direito   da  capital  a  5.333$333  de  or- 
denado e  2.666I667,  idem { 

Vinte  e  seis  ditos  do  interior  a  3.200I  de  ordenado  ei 
1.600I  de  grat | 

Três  ditos  substitutos  da  capital  a  2400I  de  o  rdena 
do  e  i.2oo$ooo  de  grat 

Vinte  e  seis  ditos  do  interior  a  2.ooo$ooo  de  ordena 
do  e    i.ooo|ooo,  idem 

PESSOAL  DA  SECRETARIA  DO  TRIBUNAL    SUPERIOR  DE 
JUSTIÇA 

Um  secretano»  2.Soc4  de  ordenado  e  1.400^  de  gra 

tifiCBÇ&O 

Oous  amaiiaeoses  a  i.6oof  de  ordenado  e  Soo|ooo, 

idem 

Um  porteiro,   i.20o|ooo  de  ordenado  e  600^000, 

idem.  •   • 

Dons  contínuos  a  666|666  de  ordenado  e  333I334» 

idem 

Dous  officiaes  de  justiça  a  320^000  de  ordenado  e 

lóofoQO,  idem 

Um  servente,  gratificação 

Ao  amanuense  encurregado  da  Procuradoria  Geral, 

idem 

Aos  dois  escrivães  do  Tribunal,  idem  a  i:2oo$ooo .  . 
Gratificação  ao  porteiro  dos  auditopos  .'íoqSooo  e  a  4 

officiaes  de  justiça  a  300^000 

Expediente  do  Tribunal  .   .  

Ajuda  de  custo  aos  magistnMlos 

MINISTÉRIO  PUBUCO 

Um  procurador  geral,   6.666I667  de  oíden^do    e 
3-333Í333  d«  gf^tificaçâo ,   .   .   . 


70:ooo|ooo| 

24:000^000 

i24:8oo;^pop| 

!  i 

io:3oo^ooO|  I 

78:ooo|ooo;     3O7:€i00|O0Oj 


4:200|00O 

4:800^000 

i:Soo$ooo 

2:0001^000 

960^000 
720^000 

I:200ÍkX>0 
2:40OÍkxX> 

1:800^000 

4:000^900 

I0:000#00o 

io.-ooo^ooo 

332:4801000 

344«:76ol<w> 
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Dous  promotores  da  capital  2.400I000  de  ordenado 
e  I.200I000  de  gratificação 

Um  curador  de  massas  fallidas,  idem,  idem  .    . 

Vinte  e  seis  promotores  do  interior  a   1.600^000  de 

ordenado  e  8oo|ooo,  idem 

60  Ajuda  de  custo  aos  membros  do  ministério  publico, 


19 
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Transporte  . 


PESSOAL 

Um  secretario  com  2.666I667  de  ordenado  e  .  .    .    . 

1-333^333  de  gratificação 

Dous  ofiiciaes,  sendo  um  com  2:400^000  de  ordena- 
do e  outro  com  i:6oofooo  de  ordenado  e  8oo$ooo: 

de  gratificação 

Dous  amanuenses  a  i.ooo|ooo  de  ordenado  e  500^^,' 

idem 

Um  porteiro,  8oo$ooode  ordenado  e  400I000,  idem' 
Ao  empregado  que  servir  de  archivista,  idem.  ... 

Ao  que  servir  de  thesoureiro,  idem j 

Um  servente,  idem 1 

Expediente 


io:ooo|ooo 

7:200^000 
3:600^000 

62:400^000 

332:480^000 

83:200^000 
4:ooo|kxx> 

3.448:7601000 

ii?rw\trrrk 

419:6801000 

PiikllM 


PESSOAL 


Um  chefe  de  Segurança,  6.400^000  de  ordenado  e! 

3.200I000  de  gratificaçfto 

Um  SecreUrio,  3.200I000  de  ordenado  e  i.6oo|ooo. 

idem 

Tresofficiaes  a  2.oooikxx>  de  ordenado  e  i.ooofooo, 

idem 

Quatro  Amanuenses  a  i.6oo|kxx>  de  ordenado  e8oo|, 

idem 

Ao  empregado  que  servir  de  thesoureiro,  idem..  .  . 
Um  porteiro,  9Co|kxx>  de  ordenado  e  450^000,  idem 
Um  continuo,  8oo|ooo  de  ordenado  e  400^000,  idem 

Um  servente,  idem 

Três  Prefeitos  na  Capital  a  2*40oi(ooo,  idem  .... 
Cinco  Subprefeitos  idem  a  i.2oo|ooo,  idem  .  .  . 
Cinco  ditos  no  Pinheiro,  Mosqueiro,  Marco  da  Légua, 

Santa  Izabel  e  Benevides  a  720^000,  idem.  .   . 

Dois  Médicos  a  3. 6oo|ooo,  idem 

Expediente 

39  Diligencias  e  outros  serviços  policiaes 

40  Aluguel  da  casa  onde  funcciona  a  Secretaria..  .    . 
59  Para  acquisiçfto  de  um  carro  apropriado  â  conducçao 

de  prezos  e  alienados 

TRIPULAÇÃO   DO  ESCALER    EMPRSGADO    NO    SERVIÇO 
DO  PORTO 
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Um  patr&o,  gratificaçfto 

Quatro  remadores,  idema  72o|kxx>  . 


PESSOAL  DAS  CADEIAS 

Um  Adnâinistrador  da  Cadeia  da  Capital,  gratificação 

Um  Ajudante,  idem  ;   .    . 

Um  Medico,  idem 

Um  Barbeiro,  idem 

Um  Continuo,  idem 

Um  Servente,  idem 

Dezeseis  Carcereiros  de  cidades  a  6oo|ooo,  idem.. 
Trinta  e  seis  ditos  de  villas  a  360^000,  idjem.  ... 
Vinte  e  dois  ditos  de  outras  localidades  a  240I,  idem 


4:8001^000' 


3:ooo|ooo 

i:20ofooO| 

240^000 

150I000I 

720Í000' 


9:600^000 
4:8oo|oool 

9:000^000 

I 
9:600^000^ 

600^000 
1:350^000 
i:2oo|kxx> 

72o|kxx> 
7:200^000 
6:ooo|ooo 

3:6oo|kxx> 
7:2O0$ooo 


840I000 
2:88o|ooo 


3:600^000 

l:20oíkx)0 

3:000^000 

i:200j|ooO 

800I00O 

600I00O 

9:6oo|ooO 

12:960^000 

5:280^000 


14:110^000 
i:ooo|ooo 


I5:iio|ooo 


60:870^000 
3:ooo|ooo 

loeooolooo 
2:400|kxx> 

6:ooo$ooo 


3:7201000 


383240I000 


124:23011000 
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Transporte 

Expediente  da  Cadeia  da  Capital 

AlimeDtaçfto,  vestuário,  transporte,  curativo  e  outras 

despezas  com  os  presos  pobres  da  mesma  Cadeia 
Aluguel  das  casas  para  cadeias  e  quartéis  da  guaida 

loca! 

VENCIMENTOS  DA  GUARDA  LOCAL 


I9 


Vinte  e  dois  2.**  sargentos  a3720$ooc  .    . 

Trinta  cabos,  a  600J000  .    .' 

Cento  noventa  e  sete  guardas,  a  540I000. 
Fardamento  â  mesma  guarda 


15:8401000 

18:000^000 

106:3805000 


For^  PubllM  I 

PESSOAL  IX>  CORPO  DE    INFANTERIA  ' 

) 

Um  Tenente-coronel  co:n  3.120^000  de  soldo  ej 
1.200^000  de  gratificação  e  5^^  .00  diários  de  etapa 

Um  major  com  2:760^000  de  soldo,  S^c^^ooo  de  gra- 
tificação e  4^500  diários  de  etapa ! 

Um  Capitão  Ajudante  com  i:68j5ooo  de  soldo,  720^ 
de  gratificação  e  4$ooo  diários  de  etapa 

Um  Alferes  Quartel-mestre,  com  1:2961000  de  soldo, 
480^000  de  gratificação  e  4^000  diários  de  etapa... 

Um  Alferes  Secretario,  idem,  idem,  idem 

Um  Oipitão  medico  com  i:68o$ooo  de  s^^ldo,  720I 
de  gratificação  e  4lk)CO    diários  de  etapa  .    .    . 

Quatro  Capitães  de  companhias,  idem,   idem,  idem. 

Quatro  Tenentes  a  i: 200^000  de  soldo,  36oÍ$ooo  de' 
gratificação  e  4^000  diários  de  etapa | 

Doze  Alferes  a  I:o8o$ooo  de  soldo,  360$  de  gratifi-; 
cação  e  4$ooo  diários,   idem 

Ao  Offidal  Instructor,  gratíficaçã  .^ | 

Um  sargento  Ajudante  com  2|6oo  diários  de  soldo... i 

Um  dito  quartel-mestre,  idem ' 

Um  mestre  de  musica,  idem 

Um  cometa-mór  com  2^400  diários  de  soldo  .    .    .    .  ; 

Um  carpinteiro,  idem 

Um  Corríeíro,  idem : 

Quatro  músicos  de  ia  classe  com  2^500  diários  dei 
soldo ' 

Seis  ditoa  de  2a  classe,  a  2^^400  diários  de  soldo  .    . 

Dez  ditos  de  3a  classe  a  2^200,  idem 

Quatro  I.**  sargentos  a  2^500,  idem.  ....... 

Dezeseis  segundos  ditos  a  ^$i^x>^  idem 

Quatro  furriéis  a  2^300,  idem 

QuarenU  e  oito  cabes  a  2^200,  idem 

Trezentos  e  vinte  soldados  a  2^000  diários,  idem  .    . 

Oito  Goroetas  e  tambores  a  2^100,  idem 

Etapa  para  as  praças  de  pret  do  quadro  completo  do 
Corpo 


Fardamento 

49lCòmpra  de  anímaes 

$9  Forragem  para  dez  animaes 

Ferragem  de  dez  animaes  a  1I500  réis   mensaes  cad» 

um 

Armamento,  equipamento,  arreiamento,  instrumentos 

e  outros  objectos 

Agua,  illuminação,  passagens  ás  praças    destacadas, 
expediente,  ajuda  de  custo  e  mais  despezas.  .    .    . 
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PESSOAL  DO  ESQUADRÃO  DE  CAVALLARIA 

Um  Major  com  2:76q|ooo  de  soldo,  8401000  de  gra- 
tificação e  4I500  diários  de  etapa 

Dois  Capitães  sendo  um  fiscal,  a  i:68o|ooo  de  soldo, 
720I000  de  gratificação  e  4I000  diários,  idem  .    . 


i24:23o|kxx> 

i:ooo|ooo 

43:000^000 

12:000^000 


140:220^000 
I9:00o$ooo 


3,883:5501000 


339:4501000 


6:145^000 

5:2421500; 

3:860^000 

3:236^000 
3:236^000 

3:86o$ooo 
15:440^000 
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I 
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949I000 
949I000 
949I000 
876^000 
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3:650^000 

5:256^000 

8:030^000 

3:6501000 

14:016^000 

3:358^000 

38:5441000 

233:6001000 
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8o:ooo|ooo 

800Í000 

6:336^400 

i8o|ooo 

4:ooo|ooo 

i6:0oofooo 
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Transporte 

Dois  Tenentes  a   i.20o|ooo  de  soldo,  360^000  de 

gratificação  e  4|kxx>  diários  de  etapa 

Dois  Alferes  a  i.o8o$ooode  soldo,  jõojkx»  de  gratí 

ficaçáo  e  4,1000  diários,  idem 

Ao  Official  Instt  actor,  gratifícaç&o 

Um  I*  sai^nto  com  2^500  de  soldo  diário 

Quatro  segundos  ditos  a  2;^$o,  idem 

Oito  Cabos  a  2^^350,  idem 

Um  Mestre  de  Musica,  20  sargento,  com   2^550,  dia 

rios 

Dezenove  músicos  a  2|  120,  idem 

Cem  soldados  a  2^iao,  idem 

Quatro  Clarins  a  2^150,  idem 

Um  Ferrador  a  2g[250,  idem 

Etapa  para  as  praças  de  pret  do  quadro  completo  do 

Esquadrfto 

Forragem  para  i5oanimaes 

Ferragem  para  150  cavallos  a   l$5oo  mensaes  .    .    . 

Para  aoquisiçflo  de  cavallos 

Aluguel  da  casa  que  serve  de  quartel 

Armamento,  equipamento,  arreiamento,  instrumental, 

insígnias  e  outros  objectos 

Agua,  illuminaçfto,  expediente  e  mais  despesas  .  .  . 
Fardamento 

PESSOAL  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS 

Um  tenente-coronel  commandante  com  3.120^  de! 
soldo,  1.200^000  de  gratiíicaç&o  e  $|ooo  diários  de 
etapa ] 

Um  capitão  a  1.680^000  de  soldo,  720^^000  de  grati- 
fica^ e  4#ooo  diários  de  etapa 

,Um  tenente  a  1.200^000  de  soldo  e  360^00  de  gra- 

\    tificaç&o  e  4#ooo  diários  de  etapa 

i Quatro  alferes  (três  tenentes  eraduados)  a  i.o8o|ooo, 

!  de  soldo,  360I000  de  gratificação  e  4^000  diaríosj 
de  etapa { 

Ao  Official  instructor,  gratificação í 

|Um  10  sargento  a  2^^500  diários  de  soldo 

jTres  segundos  ditos  a  2^^100,  idem 

Seis  cabos  a  2I200,  idem 

Cem  soldados  a  2|ooo *. 

Dous  corneteiros  a  2^^100,  idem 

Etapa  ás  praças  de  pret  do  quadro  completo  do  cor 

PO 

Gratificação  ás  mesmas  praças  quando  forem  opera 

rias,  nos  termos  do  respectivo  regulamento  .    .    . 

Fardúnento 

Compra  de  aoimaes 

Forragem  para  17  animaes 

Ferragem  para  17  animaes  a  i$500  por  mez  cada  um. 
Material,  armamento,  equipamento,  arreiamento,  ins 

trumental,  insígnias  e  outros  objectos 

Agua,  illuminaç&o,  expediente  e  mais  despezas.  .    . 

•ubvoactonates 


lO 

39 
49 
59 

69 
79 


A'  Empreza  de  Obras  Publicas  em  virtiide  do  contra- 
cto que  lhe  transferiu  a  do  Marajó  para  as  linhas 
de  Faro  e  Chaves 

A'  mesma,  idem  para  a  do  Amapá 

A'  mesma,  idem  para  a  do  alto  kingú 

A'  mesma,  idem  para  a  dos  rios  Arary  e  Camará  .    . 

A'  mesma,  em  virtude  do  contracto  que  lhe  transferiu 
Simplício  Gonçalves  d'01iveira  para  o  Salgado.   . 

A'  mesma,  idem  Cerdeira  k  C*  para  a  dos  rios  Irituia 
e  Cairary 

A'  mesma,  idem  Freire  Castro  ft  C?  para  a  do  alto 
Anajás  a  MocohOes 
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5:800^000 
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3:577^000 
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200I000 

912I500 

2:628^000 

4:8i8|kxx> 

73:ooo|ooo 
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4.223:0001000 


I33--5431I950 

75:5551^00 

95:046*000 

2:700|k)0O 

6:000*000 
3:i2oiÍkx>o! 

3:ooo*ooo| 

7;ooo|ooo 

29:000*000! 


108:716*500 
61:320*000 

3:000*000 
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6:00Q*000 

10:771*880 
276*000 
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25:000*000 
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A'  mesma,  idem  Fernandes  d'01iveira  *  Ca  para  a 
do  Acaií '.   .    .   . 

A'  Companhia  do  Amasonas  limitada,  pela  naveg^a- 
çfto  de  Itaituba,  Juruty  e  Faro 

A'  mesma,  pela  linha  de  Belém  a  Manáos 

A*  mesma,  pela  de  Soure 

A'  mesma,  pela  do  Pinheiro 

A'  Companhia  Pará  e  Amazonas,  pela  navegaç&o  a 
Santa  Jnlia 

A'  José  Garcia  da  Silva  pela  de  Cametâ,  por  dentro. 

A'  Companhia  Costeira  de  navegação  do  Maranhfto. 

Pbra  a  navegaçfto  directa  entre  a  capital  e  o  Mos- 
queiro  

Garantia  de  juros  á  Fabrica  de  Papel  Paraense.    . 

Para  a  navegação  entre  a  cidade  de  Óbidos  e  o  alto 
Trombetas 

Garantia  de  juros  a  engenhos  Centraes 

Garantia  de  juros  á  Estrada  de  ferro  do  Pinheiro. 

Subvençfto  para  a  linha  de  Baião 

Pára  a  linha  do  Mojú  e  Igarapé-miry | 

Para  a  linha  do  Gnamá  e  Capim 

Para  a  linha  do  Anapú.  Jacundá  e  Pacajá  .... 

Para  navegaç&o  do  alto  Acará 

Para  a  linha  de  Soare,  com  escala  por  Joannes  .   . 
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PESSOAL  DO  THESOURO 

Um  Inspector  com  4axx>|ooo  de  ordenado  e  2:000$ 

de  gratificaç&o 

Um  Contador,  com  3.aoo|ooo  de  ordenado  e  i:6oo|,| 

idem ! 

Quatro  chefes  de  secção  a  2:666$667  de  ordenado  e, 

í-333fe33t  Wem i 

Qoatro  segundos  escripturaríos  a   2:00O|ooo  de  or-, 

denado  e  i:ooo$ooo,  idem 

Seis  terceiros  ditos  a  i.6oo$ooo  de  ordenado  e  800$, 

idem 

Um  Pktxnirador-fiscal  com  2:400^000  de   ordenado  e 

i.20o$ooo,  idem 
Um  Solicitador  com  8oo$ooo  de  ordenado  e  400|kxx>, 

idem 

Um  Official-maior  oom  2:66^^7    de  ordenado  e 

/   ^i-333Í333.  idem 

/^C^mofficial  com  2:ooo$ooo  de  ordenado  e  i:ooo$ooo, 


idem 


lois  Amanuenses  a  Soofooo  de  ordenado  e  400I000,: 

idem ] 

^m  Theaoureiro    com  2:8oo|ooo    de  ordenado  e 

1.400I000,  idem  e  6oo|ooo  para  quebra   .    .    .    .  1 

^m  Fiel  com  2.*ooo$ooo  de  ordenado  e  i:ooo$,  idem| 

'm  Archivista  com  i  :6oo$ooo  de  ordenado  e  8oo$oool 

idem 1 

m  ajudante  do  archivista  com  l:ooo$  de  ordenado  ei 

500I000,  idem   . 

m  porteiro  com  1:690^000  de  ordenado  e  8oo$ooo, 

idem .... 

Continuo  com  iM?oo$ooo  de  ordenado  e  500^000,1 

_^id<m I 

.  -*->ois  Serventes  a  960^000,  idem j 

\^^m  empregado  addido  com  2:6671667  de  ordenado: 

,       \         «  1:333*333»  Wem ! 

f^\B:acpediente | 

PESSOAL  DA  RBí  EBEDORIA  j 

•^XJm   admipj.stmdQt-  com  4:400^000  de  ordenado  e' 
2:aoo|Qõò  de  gratificação | 


6:ooo|ooo 

1 

4:Soo|ooo 

i6:ooo|ooo; 

! 
I2:OOO$0OO| 

l4:40o|ooo| 

I 

3:6oo$oool 

i:2oo|ooo; 

4:ooo$ooo| 

3:ooo|ooo; 

I 

2:40o$ooo| 

4:8oo$ooo 
3:Ooo$ooo' 

2:4oo|ooo| 

i:5oo|ooo 

2:400$ooo| 

I:joo|oooj 
1:920^000 1 


4:000^000 1 


6;6oo|oooi 
6:6oo$OOOJ 


256:86211500 


4:000^000 

5O:00O|o0O 
5o:ooo|ooo 

27»OO|O0O 

24:000^000 

48:0001000 
15:0001000 
9:300^000 

54:ooo|ooo 
36:0001000 

6:ooo|ooo 
48xxx>$ooo 
6o:ooo|ooo 
24:oo(4kxx) 
io:ooo|ooo 

I2:000$000 
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Transporte. 

Um  escrivflo  com  3:2CX>^ooo  de  ordenado  e  i:6oo|, 

idem   .   .   .    •   • 

Cinco  Escríptorarios  com  2:666$66y  de  ordenado  e 

I -3331333»  idem 

Quatorze  conferentes  com   2:2661667  de  ordenado  e 

1Í333Í333.  idem 

Um  thesoureiro  com  2:Soo^ooo  de  ordenado  e  1:400!, 

idem 

Um  fiel  do  thesoureiro  com  2:266|666  de  ordenado  e 

Iíi33fa34»  idem 

Um  porteiro  com  2:266^667  de  ordenado  e  i:i33$333 

idem I 

Quatorze  vigias  com  8oo$ooo  de  ordenado  e  400^000, ! 

idem { 

Um  machínista  com  i:ooo|ooo  de  ordenado  e  500^, 

idem 

Três  serventes  a  8oo$ooo  de  gratiíicaç&o    .... 

Porcentagens  aos  cobradores 

Expediente  da  Recebedoria 

Porcentagem  às  collectorias 

Expediente  das  collectorias 

Porcentagem  aos  empregados  do  Juizo  pela  cobrança 

do  imposto  da  decima  de  herança  e  legados  .    . 

Idem  pela  cobrança  da  divida  activa 

Despezas  com  as  causas  da  Fazenda 


PESSOAL 

Um  administrador  com  2. 666^667  de  ordenado  e 
'•333^333  de  gratificaçfto 

Um  escripturario  com  i:6oo$ooo  de  ordenado  e 
8o(4ooo  de  gratificação 

Supprímento  para  compra  de  materiaes,  pagamento 
de  operários  e  empregados,  expediente  e  mais  des- 
pezas    


Para  prémios  ás  industrias  pastoril  e  agrícola. 
Para  o  Theatro  da  Paz 


Inactivo 


Vencimentos  dos  empregados  aposentados,  jubilados  I 
e  reformados 

DIvMa  passiva 

Amortisaçfto  do  empréstimo  contrahido  com  o  Banco 
da  Lavoura  e  Commercio  do  Brazil 

Juros  do  mesmo  Banco 

Commissfto  e  maisdespezas 

Resgate  de  apólices 

Juros  das  apólices  do  Estado,  vencendo  722!40o!ooo 
os  juros  de  6^  e  de  5^  107:4001000 

Dividas  de  exercicios  findos 


Gratificações  á  funccionaríos  por  substituições  ou  in 
terenidade  em  que  os  substituídos  têm  direito  a  todo 
o  vencimento,  inclusive  gratificpçfto  a  três  lentes  de 
aulas  supplemenUres  do  Lyceu  Paraense  a 
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Arti. 


}{  Transporte, 

29  Gratificação    da    4'  e  5'  parte  do  ordenado  aos   se 
seguintes  funccionarios: 
Dr.  Américo  Marques  Santa  Rosa,  lente  do  Lycéo. 
Camillo  Henrique  Salgado,  lente  da  Escola  Normal 
Felippe  Benicio  Gomes  da  Rocha,  professor  da  Escó 

la  Modelo 
D.  Antónia  Emilia  da  Conceição  e  Silva,  professora 

primaria  da  capital 

D.  Henriqueta  SoHvan  Soares  de  Lima,  idem 

José  Paulino  dos  Santos  Martyres,  dito  de  Bragança, 

Honório  José  dos  Santos,  conferente  da  Recebedoria.  | 

Vencimento  do  guarda  do   Theatro  da  Paz,  sendo! 

I:20ofooo  de  ordenado  e  6^o|ooo  de  gratificaçftO; 

|4V  Representação  do  Estado  na  Exposição  de  Chicago. 

i59|Pani  policia  rural  estadual  nas  comarcas  de  Chaves, 

Soure,  Cachoeira,  Muanâ  e  Ponta  de  Pedras  .    .    .  ; 

69j  Restituições  e  indcmnisaçOes 

79|Eventuaes , 
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TITULO  III 


IDisposiçõe^s    dive^rssLS 

Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  applicar  213  do  saldo  do  exercicio  de  1893 — 1894 
na  amòrtisaçflo  da  divida  publica. 

Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reformar  as  repartições  do  EIstado,  sem  augmento 
de  despeza,  separando  a  arrecadação  do  Estado  da  dos  Municípios,  continuando  em  vigor  as  Leis 
e  disposições  que  regulam  actualmente^  a  cobran  ,a  dos  diversos  impostos  Estaduaes. 

Fica  o  Governador  auctorisado  a  abrir  o  credito  para  as  verbas  do  art.  5°  {}  16  e  24;  ait.  So  {} 
4e  6;  art.  Io  {  8;  art.  li  {{  2,3,  4,  5,  6,  10,  ii,  15,  19,  21,  23  e  art.    13  {|  4.®,   6.®,  8.«    eV- 

O  producto  arrecadado  da  venda  de  terras,  foros  e  laudemio  dos  lotes  do  Pinheiro  e  registro 
do  Municipio  da  Capital,  poderá  ser  appl içado  para  as  discriminações  de  terras  e  gratificações  aos 
Engenheiros  e  Agrimensores  auxiliares  encarregados  de  trabalhos  urgentes  no  interior. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  exacuçftQ  doesta  lei  per- 
tencerem que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,   publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Abril  de  1893,  59  da  Republica. 

Lauro  Sodre\ 

Publicada  nesta  Secretaria  do  Estado,  aos  19  de  Abril  de  1893. — Manoel  Baena, 


LEI  n.  133  de  19  de  Abril  de  1893. 

AudUrrièa  o  Governo  a  mandar  desobstruir  o  lago  Pauxis^  tio  municipio  de  Óbidos^ 
limpar  e  aprofundar  o  canal  que  communica  o  m^smo  lago  com  o  Amazonas, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ârt.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  desobstruir  o 
lagoPauxis,no  municipio  de  Óbidos,  limpar  e  aprofundar  o  canal  que  communica 
o  mesmo  lago  com  o  Amazonas,  podendo  com  esses  serviços  despender  até  a  quan- 
tia de  quinze  contos  de  réis  que  será  consignada  no  orçamento  de  1893  a  1894. 

Ârt.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

I^dacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1 9  de  Abril  de  1893, 5?  da  Republica. 


fk-   Publicada  neeta  secretaria,  aos  19  de  Abril  de 


Lauro  Sodrí 
1893.— JbTanatfí  Bama. 
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LEI  n.  134  de  20  de  Abril  de  1893. 

Âtuslorisa  o  Governador  do  Estado  a  corUractar  por  cinco  annos  a  navegação  entre 
a  capital  e  Igarapé-miry  e  Mojá^  com  eeoala  por  diversos  pontoa. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  por  cinco 
annos  e  com  quem  maiores  vantagens  offerecer,  uma  linha  de  navegação  em 
lancha  a  vapor,  entre  esta  capital  e  as  víllas  de  Igarapé-miry  e  Mojú,  com  esca- 
la pelos  rios  Anapú,  Cagy,  Meruhú  e  Muritipucú,  no  ipunicipío  de  Igarapé-^miry, 
despendendo  para  esse  serviço  até  dez  contos  de  réis  por  anno. 

Art.  2?  O  contractante  é  obrigado  a  fazer  duas  viagens  redondas  em  cada 
mez. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sooas 
Pvblicada  nesta  secretaria,  aos  20  de  Abril   de    1893. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  135  de  20  de  Abril  de  1893. 

Auctorisa  o  Governador  a  negociar  com  a  Anmzon  Stean  NavegaMon  Gonpany^  Li- 
mited^ a  tndusào  da  escalu  do  porto  de  Joannes  no  corUrado  de  navegação  da 
linJui  de  Soure. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctosado  a  negociar  com  a  Ama- 
zon  Stean  Navegation,  Gompany,  Limited,  a  inclus&o  da  escala  do  porto  de 
Joannes  no  contracto  de  navegaç&o  da  linha  de  Sovre,  com  accrescimo  de  sub- 
vençao  até  réis  6:000(000  (seis  contos  de  réis),  por  anno,  para  todas  as  viagens 
d^essa  linha. 

Art.  2?  O  orçamento  do  Estado  para  o  exercido  de  1898—1804  consigna- 
rá o  credito  para  occorrer  á  verba  do  art.  precedente. 

Art.  3?    Revc^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção dVsta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secjetario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  con«r. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Abril  de  1993,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí 
Publcada  nesta  secretaria,  aos  20  de  Abril  de  lÂ93.^ifiuMM{  Bama 
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LEI  n.  186  de  20  de  Abril  de  1893. 

A.U€éoriêa  o   Govemaãor  a  mandar  conduir  oa  oáes  de  Oametá^  da  Prainha  t  de 
Óbidos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  segguinte  lei : 

Ârt.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  continuar  até 
sua  conclusão  as  obras  do  cáes  no  litoral  da  cidade  de  Cametá,  podendeudo  pa- 
ra esse  &m  despender  até  a  quantia  de  cincoenta  contos  de  réis. 

Art.  2?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  prolongar  e 
terminar  o  cães  comaçado  no  litoral  da  villa  de  Prainha,  e  aterrear  o  perímetro 
do  mesmo  cães,  despendendo  com  essas  obras  Bté  a  quantia  de  vinte  contos  de 
réis. 

Art.  3?  Fica  o  Govemobor  do  Estado  a  mandar  terminar  o  cães  no  litoral 
da  cidade  de  Óbidos,  despendendo  com  essa  obra  até  a  quantia  de  dez  contos 
de  réis. 

ArL  4^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

Mando,  portanto^  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  pue  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  imprimir,  publicar  e  cojrer. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 

Publicada  nesta  secretaria,  aos  20  de  Abril  de  1893. — ifanoeí  Baena. 


LEI  n.  137  de  20  de  Abril  de  1893. 

Atídorisa  o  Govamadar  a  contradar  a  navegação  a  vapor  entre  a  capitai  e  os  rioê 
Jamundá^   Anapú  e  Paeajá^  iw  rmtnicipia  de  Portel. 

O  Con^reisso  do  Estado  decretou  e  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
mais  vantagens  ofiferecer,  a  navegação  a  vapor  entre  esta  capital  e  os  rios  Jacun- 
dá, DO  município  de  Bagre,  Anapú  e  Pacajá  no  município  de  Portel. 

Art.  29  Esta  navegaçfto,  durante  dez  annos,  terá  uma  subvenção  até  vinte 
contos  de  réis  annuaes. 

§  19  O  ponto  terminal  da  linha,  no  rio  Anapú,  será  o  logar  denominado — 
Tajapú. 

§  29  O  contratante  é  obrigado  a  fazer  duas  viagens  por  mez,  devendo  os 
fretes  e  passagens  ser  cobrados  pela  tabeliã  da  Companhia  do  Amazonas  para  a 
linha  subvencionada  das  Ilhas. 

§  39  No  contracto  deverfto  ser  especificados  entre  outros  pontos  de  esca* 
la,  a  cidade  deBreves  e  as  villas  de  Oeiras  e  Melgaço. 

Art.  39    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  por  tanto,  a  todas  as  auctoridades  a  que  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  feça  imprimir,  publicar  e  coiter. 

Palatío  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Abril  de  1893,  59  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrií 

PtibKclaaa  nesta  secretaria,  aos  20  de  Abril  de  1893.— Jfanorf  Saena. 
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LEI  n.  138  de  22  de  AbrU  de  1893. 

Atujioriêa  o  Chvemador  o  rever  o  contracto  f eito  com  a  Empreza  de  Navegação  de 
Marajó  e  Tocantins^  transferido  d  Empreza  de  Obras  Publicas^  para  navega- 
ção dos  rios  Arary  e  Camará. 

0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  rever  o  contracto  feito 
com  a  Empreza  de  Navegação  de  Marajó  e  Tocantins  e  transferido  a  Empreza 
de  Obras  Publicas,  para  a  navegação  dos  rios  Arary  e  Camará,  sujeitando  a 
mesma  Empreza  ás  seguintes  obrigações  além  das  clausulas  ali  estipuladas : 

1  Fazer  as  viagens  no  rio  Acary  até  a  villa  da  Cachoeira,  nos  mezes  de 
Fevereiro  a  Jultio  de  cada  anno. 

II  Nos  outros  mezes  a  navegação  será  feita  até  a  fazenda  Itacuan,  obri- 
gando-se  a  Empreza  a  contractar,  por  sua  conta,  uma  lancha  para  transporte  de 
malas,  cargas  e  passageiros,  d'esse  porto  ao  terminal  da  linha  e  vice-versa. 

III  O  vapor  demorar-se-á  na  fazenda  Itacuan  (no  caso  do  n?  2  do  arL  19) 
até  que  a  lancha  que  levar  a  mala,  carga  e  passageiros,  volte  do  porto  terminal 
da  linha,  depois  de  ali  demorar-se  ao  menos  meia  hoiti. 

Art.  2?  Para  esse  fim  fica  augmentada  com  mais  seis  contos  de  réis  an- 
nuaes  a  actual  subvenção,  pelo  tempo  que  falte  para  tecminar  o  prase  do  con- 
tracto. 

Art.  39    Re  vogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çflo  d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Ooverno  do  Pará,  22  de  Abril  de  1893,  5?  da  Republica. 

Lauro  Sodré  . 
Publicada  nesta  Secretaria,  aos  22  de  Abril  de  1893. — Manod  Baena. 


LEI  n.  139  de  22  de  Abril  de  1893. 

Axidorisa  o  Governador  a  maridar  abrir  concorreiuAa  para  unia  Unha  de  navegar- 
ção  para  Maao^ão  e  portos  do  mes^mo  7nunieipio, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  abrir  concorrência  pa- 
ra uma  linha  de  navegaç&o  para  Mazagão  e  portos  do  mesmo  municipio,  sob  a 
seguinte  condição : 

Garantir  ao  concessionário  ou  empreza  que  oflferecer  melhores  vantagens  a 
subvençfto  annual  de  vinte  contos  de  réis,  por  praso  nunca  inferior  a  dez  annos. 

Art.  29    O  orçamento  de  1893  a  1894  designará  verba  para  este  serviço. 

Art.  39    Revogam-se  as  disposições  eni  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  excU- 
çfto  doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Abril  de  1893,  59  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrè 

Publicada  nesta  Secretaria,  aos  22  de  Abril  de  lS93.^Manoel  Baena. 
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LEI  n.  140  de  24  de  AbrU  de  1893. 

AudoTtêi  o  Govenuuht'  a  mandar  organisar^  desde  já^  planta  e  orçamerdo  para  a 
etynêtrueção  de  um  cães  em  Breves^  devendo  a  respectiva  construcção  começar  lo- 
go que  estejam  terminados  os  estudos^ 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  «eguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auetorisado  a  mandar  organisar, 
desde  já,  planta  e  orçamento  para  construcçfio  de  um  cães  no  littoral  da  cidade 
de  Breves,  correndo  as  respectivas  despezas  por  conta  da  verba — <fObras  Publi- 
cas» —do  orçamento  de  1893  a  1894. 

Ârt.  2?  Feitos  os  estudos,  terá  ímmediatamente  começo  a  construcção,  por 
conta  da  mesma  verba,  ndo  excedendo,  porém,  a  quantia  de  quarenta  conlos  de 
réis. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu* 
ção  doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Esta  Jo  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  de  Estado  do  Pará,  24  de  Abril  de  1893,  5?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 

r 

Publicada  nesta  Secretaria,  aos  24  de  Abril  de  1893.  —  Manoel  Baena. 
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PROJECTOS  Rio  SANCCIOMDOS 

O  Congresso  L^^slativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorízado  a  auxiliar,  pelos  cofres 
do  Thezouro  do  Estado,  com  a  quantia  de  dous  contos  e  quatrocentos  mil  reis, 
annualmente,  a  cada  um  município  do  Estado  para  a  manutenção  de  um  medi- 
co de  partido,  durante  cinco  annos,  e  uma  vez  que  o  municipio  tenha  votado 
em  seu  orçamento  verbt  para  o  mesmo  fim  e  nunca  inferior  á  metade  do  auxilio. 

Art.  2.*  Ao  medico  de  que  trata  o  art,  supra,  além  de  outros  deveres 
inherentes  ao  cargo  e  profissfto,  cumpre :  tratar  dos  pobres,  estudar  as  causas 
das  moléstias,  propor  ao  municipio  as  medidas  necessárias  para  o  saneamento, 
fazer  a  estatística  demographica  da  qual  remetterá  uma  cópia  i  Inspectoría  de 
Hygiene  do  Estado. 

Art.  3.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Pará,  25  de  Março  de  1894. 

João  António  Luiz  Coelho,  Vice-presidente, 
António  Marçal,  1.*  Secretario. 
José  A.  Watrin,  2.*  Dito. 

Nego  sancçflo  ao  presente  projecto.  A  providencia  por  elle  tomada,  quan- 
do mesmo  fosse  de  vantagens  reaes  para  a  população  do  interior  do  Estado,  é 
inopportuna  no  momento  actual,  porque  veni  crear  uma  verba  permanente  de 
despeza,  estando  ameaçada  de  largo  decréscimo  a  receita  publica,  já  pela 
suspens&o  provisória  e  em  parte  do  regulamento  para  a  cobrança  do  impcsto  do 
sello  e  o  de  transmissão  de  propriedade,  já  pela  execução  das  novas  tabeliãs 
para  cobrança  dos  impostos  de  exportação. 

Nos  casos  de  real  e  palpitante  necescidade  publica,  de  accordo  com  o  que 
a  Constituição  do  Estado  preceitua,  são  promptamcnte  soccorridos  os  municí- 
pios que  de  taes  auxílios  carecem,  havendo  em  lei,  auctorisáção  para  essas  pro- 
videncias, sendo  aliás  frequente  a  remessa  de  ambulâncias  com  medicamentos 
para  soccorros  aos  doentes  pobres  das  povoações  do  interior. 

Accrece  que  a  medida  viria  apenas  aproveitar  aos  municípios  ciiga  renda 
permittisse  satisfazer  o  disposto  no  flnal  do  art.  1.*  do  projecto. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Maiço  de  1893. 

Lauro  Sodrí. 
O  Congesso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 
Ar.  1?— Fica  creada  a  comarca  de  Mociyuba  no  distrícto  do  mesmo  nome  e 
com  os  limites  que  actualmente  possue. 

Art.  2?; — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  do  Senado  do  Pará,  10  de  Abril  de  1893. 

OentU  A.  de  Moraes  BUUncourt. 
F.  de  Moura  Palha^  1?  secretario. 
Franeisoo  L.  Chemiont^  2?  secretario. 

Nq^  sancção  a  este  projecto.  Attendendo  aos  interesses  da  justiça  tem  sido 
suficientemente  augmentado  o  numero  de  comarcas  do  Estado,  de  sorte  que 
parece  não  ser  de  necessidade  indeclinável  a  creação  de  novas  comarcas,  sendo, 
como  é,  já  avultada  a  verba  orçamentaria  consignada  para  o  serviço  da  justiça. 

Palácio  do  Governo  do  Pará,  11  de  Abril  de  1893. 

Laoro  Sodrí 
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LEI  n.  141~de  1  de  Maio  de  1894. 

Áudortêa  a  aberUkra  de  wna  estrada  de  rodagem  de  Sanearem  ao  rio  Ourud, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1- — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  abrir  uma  es« 
trada  de  rodagem  da  cidade  de  Santarém  ao  rio  Curuá,  no  mesmo  mu- 
nicipio,  podendo  díspender  com  esse  serviço  até  trinta  contos  de  réis. 

ÂrL  2? — ^Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu* 
blica. — Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baenã. 


LEI  n.  142  de  11  de  Maio  de  1894. 

Áudoriêa  a  eoneetêào  de  um  anno  de  Ucença^  com  ordenado^  ao  ojfxMÚHiMior  do 
Th^êourOj  Bernardino  Adaueh  cie  Paiva. 

O  Congresso  do  decretou  Estado  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — ^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  official-* 
maior  do  Thesouro  Publico,  Bernardino  Aducto  de  Paiva,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado  do  cai^go  que  exerce,  para  tratar  de  sue  sande  onde  lhe  convier. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodrí. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  143  de  11  de  Maio  de  1894. 

Áudorioa  aprorogarpor  qaairo  mezeê  a  licença  do  Desembargador  Manoel  Ja-- 
muarioBexerra  Montenegro. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1? — ^Fica  o  Governador  dp.  Estado  auctorisado  a  prorogar  por  quatro 
mezes,  com  ordenado,  a  licença  conce<Uda  ao  Desembargador  Manoel  Januário 
Bezerra  Montenegro,  pela  lei  n.  78  de  9  de  Setembro  de  1892. 

Art  2? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

P&Iado  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodrí. 

O  Secretario,  Manoel  Bama. 
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LEI  n.  144  de  12  de  Maio  de  1894. 

Audorista  a  concessão  de  um  anno  de  licença,  com   ordenado^  ao  Juiz  de  Ihreito  de 
liaituba,  ba>chard  Vicente  Leirins  Ferreira  Landin. 

Art.  1?^-Flca  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca  de  Itaituba,  bacharel  Vicente  Leirins  Ferreira  Landin,  um  an- 
no de  licença,  com  o  respectivo  ointenado.  * 

Art.  2? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governp.  do.  JSstado  do  Pará^.  12.  de  Maio  de  1894<*6?  éa*  Repu- 
blica.—IviURO  SoDRé.  .  \  .       :       ••. 

O  Secretario,  Manoel  Bà^na. 


liEI  iL  145  de  13.de  Maio  de  1894. 

Auctorisa  a  concessão  de  quatro  mezes  de  licença,  com  ordenado  ax)  administrador 
da  JftteéÍNxforífr,  Pedro  da' Cunha. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin^a  lei: 

ArL  1?-— ("i^ct  Go!vhnia4pr;/o  «Eblaiolaoii^i^ad*  aidorlcétei  ao  adminis- 
trador da  Recebedoria  de  Rendas  Publicas,  Pedro  da  Cunha,  quatro  mezes  de 
licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Âtt:*2?— Re^gam*se  as  disposições /érn  còíltraílo. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Psírá,  12  de  'Maio  de  *1894,  6?  dà  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré 

'  •      *  O  Secretario,  Manael'S^eenà. 


LEI  11.146  de  lé.íe  Maio  de  1894 

^ln^l^edd^ki  ArUdiíié  Jtisé^dj(^  Sa^nhs  pri^^flègiòpof'^  'pctnt  moTíf&rme^  ca- 

pital uma  fabrica  de  cordoaria  e  tapeçaria  a  vapor. 

••    ..  ...  ,  ,   -s  .        > 

O  Congresso  do  Estado  decretou  ejau.5ancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — ^'  cQncedido  a  AnU^^io  José|(^s  Santas^  gíi  á  en|pepi|que  oigani- 
sar  privilegiató4hisivo,'ptoi*die»àikios,*{)aía'mbftf^  fabrica  de 

cordoaria  e  tapeçaria  a  vapor. 

.  •   Art  2f — Este  privilegia  n^o  comprehende  as^. industriai  já  .introduzidas,  o  e;ic- 
ploraãas' no  Estado.  '  .    ,.  . 

Art.  3? — Fica  marcado  o  praso  de  dois  annos  para  o  funccionamento  da  fa- 
brica, sob  pena  de  nuUidade  d'esta  concessão. 

Art.  4°-*-0' praso  da  eoncessâoé  inipròrògavel.  * 
'^  Art.*- 8?-^0  Concessionário  é^obrigado  a  ter  na  fabrica  metade  *dos  emprega- 
aós^tritHiraes  do  paíz  e  seis  ajnréndizes  paraenses. 

Art.  69 — Revogam-sé* as 'disposições  ém'coritrâri().        '       -  '    ^ 

Mando,  portanto^  a  todas  as  atittorldÀdes  st  quem  o  conhecimento  *e  eiecu- 
çftD  4iWá  lél  tíértêncèretn  ífucfietitiefttô  à  cumpram'  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Maio  de*1894,  6?  'dà  Repu- 
blica.—Lauro  Sodré 

* '  i.  *i  .1.  -     ....     •    •  O  Secretario,  Jfanoeí  J?a«wa. 
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LEI  <n.  147  de  16  de  Maio  de  1894. 

Perâóa  a  pena  impada  peh  Tribunal  Superior  de  Justiça  ao  Juiz  deDiteUo  da  Cã" 
choeira^  baxíharel  José  da  Silva  Miranda, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1® — Fica  perdoada  ao  bacharel  José  da  ^va  Miranda,  Juiz  de  direito 
da  comarca  da  Cachoeira,  a  pena  que,  de  accordo  com  o  art.  241,  §  1?  do  Código 
Penal,  lhe  foi  imposta  pelo  accordão  do  Tribunal  Superior  de  Jastiça  de  20  do 
Novembro  de  1893. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d^e&ta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do   Estado  a  fsça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— LAuao  BoDUÉ 

Publicada  nesta  secretaria,  aos  16  de  Maio  de  1894. 

Manoel  Baena. 


LEI  n.  148  de  16  de  Maio  de  1894. 

Auctorisa  a  concessão  de  aposentadoria  ao   desembargador  José  de  Araújo   Roso 
Danin. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  Único, — Fica  o  Governador  do  Estado  aactorisado  a  conceder  ao  de- 
sembargador José  de  Araújo  Roso  Danin,  membro  do  Tribunal  Superior  de  Jus- 
tiça, que,  a  contar  de  1853  até  agora,  tem  exercido  neste  Estado  os  cargos  de 
justiça,  desde  o  de  Promotor  até  o  que  actualmente  exerce,  aposentadoria,  com 
ordenado  e  duas  terças  partes  da  gratificação,  logo  que  provar  sua  invalidez  pa- 
ra continuar  no  serviço ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
bUca. — ^Lauro  Sodré. 

O  Seeíetário,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  149  de  17  de  Maio  de  1894. 

AiKêorim  O  Governador  a  conceder  a  d.  Juiia  da  Gunha  e  SUva^  profeswra  publica 
da  P^inha^  seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  db  Estada  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estada  auctorisado  a  conceder  a  d.  Julía  da 
Cunha  e  SHva,  professora  publica  da  villa  da  Prainha,  seis  mezes  de  licença,  com 
t)Wlenâdo,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  í? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  da  Estado  do  Pará,  17  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blítía.-^LAURO  So&RÉ. 

O  Secretario,  Manei  Baena. 
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LEI  n.  150  de  17  de  Maio  de  1894. 

Atustoriza  o  Governador  a  conceder  um  anno  de  licença^  com  ordencuio^  ao  vigia  da 
Recebedoria  Lincoln  Apinagés  Gomes  de  Castro. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguifate  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  vigia  da  Recebedoria  Lincoln  Apinagés  Gomes  Castro, 
afim  de  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2? — Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  151  de  18  de  Maio  de  1894. 

Ahre  um  credito  supplem^ntar  â  lei  n.  139  de  19  de  Abril  de  1893. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.     1" — E*  aberto  o  credito  supplementar  de  réis  549:852|514,  a  lei  n. 
132  de  19  de  Abril  de  1893,  dislribuido  pelas  seguintes  verbas  : 
Arts.  §§ 

39    69  Expediente  da  Secretaria  do  Governo 2:9e2$630 

89  lUuminaçao  do  corpo  da  guarda  externa  de  Palá- 
cio   1:117$986 

49    89  Pessoal  da  secretaria  da  camará  dos  deputados....  200|000 

5*    29  Expediente   da  directoria  geral 6:707|700 

5**  Expediente    do  Lyceu  Paraense 6:228|860 

8"  Expediente  da  Escola  Normal 2:306|190 

119  Expediente  da  Bibliotheca  Publica 3:946|600 

14*  Expediente  do  Muzeo 668|980 

26""  Alimentação,  curativo  e  vestuário  a  90  educandos  18:lõ8|llO 

269  Auxilio  a  estudantes  de  bellas  artes 3:000$COO 

69     8"  Soccorros  públicos 7:870|440 

79     29  Expediente  da  reparitçfto  de  obras  publicas 500|000 

39  Fiscalisaçao  de  Terras  e  Colónias 2:198$980 

49  Supprimento  á  Estrada  de  Ferro  de  Bragança 17:741|330 

119  Estradas,  pontes  e  raparos  em  edifícios 150:000|000 

10*    29  Expediente  da  secretaria  de  segurança 1:012$311 

39  Diligencias  e  outros  serviços  públicos 3:701|200 

9*  Alimentação  de  presos  pobres 14:141|674 

11°     V  Pessoal  do  corpo  de  infanteria 62:000|000 

99  Pessoal  do  Esquadrão  de  cavallaria 45:000|000 

169  Agua,  illuminaçao  e  mais  despezas  com  o  corpo 

de  cavallaria 1:072|554 

17^  Fardamento 22:000$000 

18"  Pessoal  do  corpo  de  bombeiros 70:000$000 

25*"  Material,  armamento  e  equipamento 1:632$300 

259  Agua,  illuminaçao  e  mais  despezas 634$040 

13*     2r  Expediente  do  thesouro  publico 946$363 

6^  Expediente  da  recebedoria 3:614^287 
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10*  Despezas  com  as^^causas  da  fazenda 1:194$053 

14?    2"  Supprimento  â  Imprensa  Official 17:669$935 

16?    V  Para  prémios  ás  industrias  pastoril  e  agrícola 50:000$000 

17^    6?  Exercícios  findos 19:002|607 

18«    7?  Eventuaes....  12:634*604 


649:862$614 


Ârt.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  dVsta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu 
blica. — Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  18  de  Maio  de  1894 

O  secretario, — Manoel  Baena. 


LEI  n.  152  de  22  de  Maio  de  1894. 

AtActmM  o  Governador  a  conceder  ao  director  da  secção  da  sex^retaria  do  Ghverno^ 
Migud  Fartado  de  AJbvqu^rqm  Mendonça^  seis  mezes  de  licença,  com  ord^ 
ncído. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  director 
de  secçfto  da  secretaria  do  Groverno,  Miguel  Furtado  Albuquerque  Mendonça, 
seis  mezes  de  licei\ça  com  ordenado  do  cargo  que  exerce,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2*    Rev(^am-se  as  disposições  em  contrario. 

Palado  do  governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario, — Manoel  Baena. 


\  LEI  n.  153  de  23  Maio  de  1894. 

Aadorisa  o  Governador  a  despender   a  quantia   de  réis  25:000$  com  a  abertura  de 
um  canal  proadmo  a  Mazagão. 

O  Congresso  do  Estado,  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender,  por  conta 
da  verba  «Estradas,  pontes  e  reparos  em  edjficios  públicos»,  do  orçamento  para 
1894-1895,  a  quantia  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis  (2õ:000$000),  com  abertu- 
ra de  um  canal  próximo  a  cidade  de  Mazagao. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Maio  de  1894,  6.""  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodrí. 

O  secretario, — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  IM  de  23  de  Maio  de  1894. 

Auotoríêa  a  concessão  de  seis  mezes  de  licença^   com  ordenado^  ao   lente  da  ^Escola 
Normal,  António  Marqaes  de  Carvalho. 

Q  Congresso  de  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1" — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  lente  ca- 
thedratico  da  Escola  Normal,  António  Marques  de  Carvalho^  seis  mezes  de  li- 
cença, com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  suaisaude.ondeJhe  eonWer. 

Art.  2."*    RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Maio  de.  1894,  6.°  da  Repu- 
blica.—Lauro  •  Sopre. 

O  secretario, — Memoel  Bemm, 


LEI  n.  155  de  26  de  Maio  de   1884. 

Dedara  as  dividas  que  devem  ser  compreendidas  na   disposição  da   lein.  60  deSO 
de  Agodo  de  1892, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1*-^A  disposição  da  lein.  60  de  30  de  Agosto  de  1892  coipprehende 
todas  as  dividas  contrahidas  antes  de  15.de  Novejubro  de  1889  com  a  ftçenda 
publica,  qualquer  que  seja  a  sua  origem,  exceptuadas  somente  as  provenientes 
do  imposto  de  decima  urbana. 

Art.  2p — O  Collegio  do  Amparo  fica  dispensado  do  pagamento  de  qualquer 
debito  para  com  a  fazenda  publica,  proveniente  da  decima  de  príídios  Içgados  a 
esse  estabelecimento  por  Gomes  António  Corrêa. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposiçõ  em  contrio. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'estalei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

ScrviAdode  secretario, — Egydio  Leão  de  Scdles. 

LEI  n.  156  de  26  de  Maio  de  1894. 

Auctoi^isa  O  Governo  a  despender  ^5.<X)0$000  cotnKiildBobdrucçãô  eidestooamento  da 
edrada  de  rodagem  da  colónia  Santa  Izabel  á  cidade  da  M,gia. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lèi : 

Art.  1" — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  no  exercí- 
cio de  1894  á  1895  a  quantia  d'^  vinte  e  cinco  contos  de  réis  (25:000$000),  com 
a  desobstrueção  e  deslocamento  da  estrada  de  rodagem  da  colónia  v^nta  'Itabel 
á  cidade  da  Vigia. 

§  Único.  Na  execução  doesse  trabalho  serfto  constrnMas  as  pontes  neces- 
sárias sobre  as  nascentes  dos  rios  Tauá,  Santo  António  e  Patauáteua  "potwAe 
passa  a  mencionada  estrada. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

P&lacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maiode  t894,  S9<ia  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario, — Egydio  Leão  de  Salks. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 189 


LEPui  197  de  26  de  Maio  de  1804i 

Aiiotori$a  a  concessão  de  aposentadoria^    com  ordenado^  d  prqfessora    pabUoa  JD. 
EalaUa  Ribeiro  de  Souza  Pires, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  aposentar^  com  todo. 
o  ordenado,  D.  Eulália  Ribeiro  de  Souza  Pires,  professora  publica  do  4*  districto 
da  capital,  visto  achar-se  impossibilitada  de  continuar  no  exercício  do  cargo. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  dê  Maio  de  1894, 6'  da  Republi- 
ca.— Lauho  Soure. 

Servindo  de  secretario, — Effydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  1Ô8  de  26  de  Maio  de  1894 

Audorisa  o  Governo  aprorogar  por  um  anno^  a  licença  concedida  ao  Juiz  de  direi- 
to de  Ourwpâ^  Bacharel  Banifaeio  Pinto  de  Oasbro^ 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— O  Governador  do  Estado  é  auctorisado  a  prorogar  até  uni  anno  a  li- 
cença concedida  ao  Bacharel  Bonifácio  Pinto  de  Castro,  Juiz  de  Direito  dé  Gu- 
rupá,  em  execução  alei  n.  109 de  29  de  Março  de  1893. 

Art.  V — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Mato  de  1894,  6*  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario, — Egydio  Leão  de  Salles, 


LEI  n.  159  de  26  de  Maio  de  1894. 

Axdorisa  a  concessão  de  um  anno  de  licença^  com  ordenado^  d  professora  pubUca^ 
D,  Calhanna  Eulália  Ourjão. 

O  Gongiesso  do  Eatade  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  IJ^-^-^ica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  professora 
publica  da  9/  escote  do  4?  districto  da  Capital,  D.  Eulália  Catharina .  Qorjfio,  um' 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sauáe. 

Aú.  2.""    Hevogam-ise  as- disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maio  de  1894, 6.*  da  Repu- 
blica»*^LADR&  Sodré. 


Servindo  de  seerètario,'  Bsfgdio  LeãodéBoUes^ 
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LEI  n.  160  de  28  de  Maio  de  1894. 

Au<íto7n9a  a  concessão  de  seis  meies  de  licença^  com  ordenado^  a  D.  Maria  Ma^gdak- 
na  Figueiredo  de  Moraes^  professora  do  curso  médio  annexo  á  Escola  Normal. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1.** — Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  conceder  a  D.  Maria 
Magdalena  Figueiredo  de  Moraes,  professora  effectiva  do  curso  médio  annexo  á 
Escola  Normal,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado  do  cargo  que  exerce,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.®    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretaiio,  Egydio  Leão  de  SaUes. 

LEI  n.  161  de  28^  Maio  de  1894. 

Proroga  por  dous  annos  o  proso  para  João  MarceUino  do  VaUe  montar  neste  Esta- 
do uma  fabrica  de  cimento. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.* — Fica  prorogado  por  dous  annos  o  praso  para  Jofto  MarcelUno  do 
Valle,  ou  empreza  que  organisar,  montar  uma  fabrica  de  cimento  neste  Estado, 
da  qual  trata  a  lei  n.  21  de  21  de  Julho  de  1892. 

Art.  2? — Ficará  nuUa  a  concessão  si  dentro  d'este  praso  a  fabrica  n&o  esti- 
ver montada. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Maio  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  SaUes. 

LEI  n.  162  de  29~de  Maio  de  1894 

Determina,  os  casos  em  que  o  Governo  pode  abrir  créditos  supplementares, 

O  Congresso  do  Estado,  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Nenhuma  despeza  poderá  ser  auctorisada  sem  que  esteja  votado  a 
credito  necessário  na  lei  do  orçamento. 

§1.''  Quando  as  quantias  consignadas  n&o  bastarem  para  asdespezasa 
que  sfto  destinadas  e  houver  urgente  necessidade  de  satisfazel-as,  poderá  o  Go- 
vernador do  Estado,  nfto  estando  reunido  o  Congresso  Legislativo,  auctorisal-as, 
abrindo  para  tal  fim  créditos  supplementares. 

§  2?  Esta  faculdade  só  pode  ser  exercida  para  accudir  aos  seguintes  ser- 
viços : 

a)  Subsidio  e  ajuda  de  custo  aos  membros  do  Congresso  nas  sessões  txtra- 
ordinarias  e  prorogações. 

6)  Soccorros  públicos. 

c)  Ajuda  de  custo  aos  magistrados. 
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d)  Gonducção,  sustento  e  vestuário  dos  presos. 

e)  Medicamentos,  dietas  e  utencilios  para  a  enfermaria  da  cadeia  e  dos 
Corpos  do  Estado. 

f)  Etapa,  forragem,  transporte  de  tropas,  munições  de  bocca  e  de  fogo. 
Armamento  e  fardamento  para  as  torças  do  Estado. 
Ordenado  a  aposentados  e  reformados. 

O  Reposições  e  restituições. 

j)  Dividas  de  exercicios  findos  já  liquidados. 

k)  Sustento  e  vestuários  dos  educandos  do  Collegio  do  Amparo  e  Instituto 
Paraense. 

l)  Juro  da  divida  publica 

m)  Porcentagem  pela  arrecadação  das  rendas  do  Estado. 

Art.  2.* — O  Governador  do  Estado,  é  outrosim,  auctorisado  a  abrir  créditos 
extraordinários  para  accudir  aos  serviços  não  previstos  na  lei  do  orçamento  e 
que  absolutamente  nao  possam  ser  adiados,  como  no  caso  de  rebelli&o,  sedição 
e  insurreiçfto. 

§  1.*  Se  porém,  estiver  reunido  o  Congresso,  nfto  poderá  o  Governador 
auctorisar  despeza  alguma,  sem  terem  sido  decretados  os  respectivos  fundos. 

Art.  3? — O  Governador  do  Estado  remetterá  ao  Congresso,  após  sua  instal- 
laçfto,  copia  dos  decretos,  abrindo  créditos,  suppletnentares  ou  extraordinários  e 
dos  motivos  que  o  levaram  a  usar  d'essa  faculdade. 

Art.  4.' — Os  créditos  supplementares  só  poderão  ser  abertos  em  virtude  de 
representação  do  Thesouro,  acompanhada  da  demonstração  da  despeza  realisada 
pelo  credito  da  verba  a  qual  pedio  augmento  e  só  depois  de  exgottada  ella  pode- 
rá ser  augmentada. 

Art.  5?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mandq,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  aquém  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Maio  de  1894,  6**  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodrè. 

Servindo  de  secretario,  Effydio  Leão  de  Bailes. 


LEI  n.  163  de  31  de  Maio  de  1894 

Eleva  0$  vencimentos  de  alguns  professores  de  estabelecimentos  pvòlicos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — Ficam  equiparados  os  vencimentos  do  professor  de  musica  do 
Lyceu  Paraense  aos  dos  lentes  do  mesmo  estabelecimento. 

Art,  2? — Ficam  equiparados  aos  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  da 
Escola  Normal  os  dos  professores  de  desenho,  prendas  e  calligraphia  do  mesmo 
estabelecimento. 

Art.  3?— Ficam  elevados  a  2:400$000  annuaes  os  vencimentos  do  professor 
de  gymnastica  da  mesma  Escola. 

Art.  4.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  de  Salles 
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LEI  n.  164  de  31  de  Maio  de  18^ 

Audorisa  a  reorganisação  da  £ibliotheca  Publica. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sapcciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  dar  nova  organisaçâo 
á  Bibliolheca  Publica,  annexando-lhe  o  archivo  existente  na  Secretaria  do  Go- 
verno, relativa  aos  antigos  Estados  e  Capitanias  do  Gram-Pará  e  Rio  Negro  e  a 
época  decorrida  d'esde  a  proclamação  da  Independência  até  1840.  data  em  que 
a  Província  logrou  suflfocar  suas  revoltas  civis. 

Art.  2?=No  respectivo  regulamento  se  marcará  o  tamanho  e  numero  de 
paginas  de  um  Annuatno^  no  qual  serfto  publicados,  semelhante  ao  que  se  prati- 
ca na  Bibliotheca  Nacional  e  archivo  Publico  Nacional,  os  documentos  que  se 
forem  classificando  por  séries,  épocas  e  especialidades,  bem  assim,  o  modo  de 
taes  documentos  serem  copiados  e  consultados  pelo  pubh'co.  Para  a  impressão 
do  referídiO  ÂAniuirio  em  tempo  opportuno  se  consignará  na  lei  do  orçamento  a 
respectiva  verba- 

Art.  3? — O  pessoal  da  Bibliotheca  e  seus  vencimentos  serão  os  menciona- 
dos na  tabeliã  annexa. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Egtado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1894^  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario,  Egydio  Leão  d^  Salles. 


TabellA  do  pessoíJ  e  venciíDiBiitos  dA  Bibliotheca  Publica  do  Estado 

Pessoal  Ordenado  G^ratijieação                        Total 

1  Director 3:000$000  1:800$000  4:800*000 

1  Amanuense  aju- 
dante   1:600$000  800$000  2.400$000 

1  Porteiro 800$000  400$000  1:200$000 

2  Serventes 800*000  1:600$000 

Somma lOrOOOfOOO 

Palácio  do  Governo  do  Pará,  31  de  Maio  de  1894.  —  Lauro  Sodré. 


LEI  n.  165  de  V  de  Junho  de  1894. 

Audorisa  o  Governo  a  despender  a  qimnlia  de  25:000$000  com  o  começo  das  obras 
da  cáea  eni  S.  Ckietano, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l?-r—Fica  o  .Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  a  quantia 
de  vinte  e  cinco  contos  de  réis  com  o  começo  das  obras  do  cáes  do  littoral  da 
villa  de  S.  Caetano  d'Odivellas. 

Art.  2? — Esta  importância  será  incluída  na  verba  destinada,  no  orçamento 
do  exercicio  de  1894  a  1895,  para  melhoramento  do  interior. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1894,  6?  d^  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario,  Eydio  Leão  de  SaUes, 
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LEI  n.  166  de  1?  de  Junho  de  1894. 

Aiustarida  o  Governador  a  despender  até  a   quantia   de  30:000$000  cotn  a  abertura 
de  uma  eeirada  de  rodagem  entre  os  lagareJi  Piranga  e  B  uburé, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanociono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  trinta  contos  de  réis  com  a  abertura  de  uma  estrada  de  rodagem  que, 
partindo  do  logar  «Piranga*,  á  margem  direita  do  rio  Tapajós,  municipio  e  co- 
marca de  Itaituba,  vá  terminar  no  logar  denominado  «Buburé»,  aíim  de  facilitar 
o  transito  nas  cachoeiras  Maranhâozinho,  Maranhão -grande,  Fumas,  Quatá, 
Apuhy,  Tamanduá,  Curimatá,  Una  e  Buburé. 

Art.  2^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario,  Egydio  Leào  efe  SaUes. 


LEI  n.  167  de  1?  de  Junho  de  1894. 

Audarisa  o  Governo  a  despender  a  quantia  de  12:500$000  com  a  construcção  do 
monumenUo  da  Republica, 

O  C!ongresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  auctorisado  o  Poder  Executico  a  despender  a  quantia  de  doze 
contos  e  quinhentos  mil  réis  (12:500$)  com  a  construcçfto  do  momento  da  Re- 
blica,  alem  da  verba  já  votada  para  o  mesmo  fim. 

Art,  2? — Na  lei  orçamentaria  de  1894  a  1895  será  consignada  a  competen- 
je  verba. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Ebtado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario,  Egydio  Leào  de  SaUes. 


LEI  n,  168  de  6  de  Junho  de  1894, 

Aucstorisa  a  concessão  de  seis  mezes  de  licença^  com  07*denado^  ao  Secretario  do  T^-í- 
bwnal  Superior  de  Justiça^  bacharel  Augusto  Egydio  de  Castro  Jesus. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.l9 — Fica  o  Governador  de  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  ao  Bacharel  Augusto  Egydio  de  Castro  Jesus,  Secretario 
do  Tribunal  Superipr  de  Justiça. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secreta^o,  egydio  Leão  de  SaUes. 
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LEI  n.  169  de  7  de  Junho  de  1894. 

Subvenciona  uma  linha  de  navegação  a  vapor  entre  Alemquer  e  o  alto  Ouruâ. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  J.*— Fica  o  Governador  auctorisado  a  conceder,  pelo  praso  de  dez 
annos,  uma  linha  de  navegação  em  lancha  a  vapor,  tendo  por  sede  a  cidade  de 
Alemquer,  com  as  seguintes  escalas,  alem  das  mais  que  forem  julgadas  conven- 
ientes : — de  Alemquer  ao  alto  Curuá,  tocando  na  ida  e  na  volta  nos  logares — 
Bocca  do  Igarapé  do  Lago,  Bocca  do  Curuá,  Povoação  do  Curuá,  Buenos-Ay- 
res,  Povoado  do  Pacoval  e  Bocca  do  Mamiá,  três  viagens  por  mez,  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Junho. 

Art.  2* — A  subvenção  pelos  seis  mezes  nao  excederá  a  sete  contos  e  duzen- 
os  mil  réis  (7;200$000)  em  cada  anno. 

Art.  SJ*    Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1894,  6*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario, — Egydio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  170  de  7  de  Junho  de  1894. 

Subvenciona  uma  linha  de  navegação  a  vapor  de  Óbidos  ao  rio  Cuminam. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei; 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder,  pelo  praso 
de  dez  annos,  uma  linha  de  navegação  em  lancha  a  vapor,  tendo  por  sede  a  ci- 
dade de  Óbidos,  com  as  seguintes  escalas,  alem  das  mais  que  Torem  julgadas  con- 
venientes :— de  Óbidos,  ao  rio  Cuminan,  duas  vezes  por  mez,  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Junho,  tocando  na  ida  e  na  volta,  nos  logares  Uruá-Tapéra,  Bocca  do 
Cuminan,  Timbó,  Irepecurú,  São  José,  Bocca  do  Jaruacá  e  Lago  do  Salgado. 

Art.  2* — A  subvenção  pelos  seis  mezes  nfto  excederá  a  nove  contos  de  réis 
(9:000$000),  em  cada  anno. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1894,  6"  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario, — Egydio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  171  de  9  de  Junho  de  1894. 

Proroga^  por  dom  annos^  o  projso  \concedido  a  HildebravAo  Barjona  de  Miranda^ 
para  explorar  minerai  nas  marges  do  Tapajós. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1° — Fica  prorogado,  por  dous   annos,  o  praso   concedido  a  Hildebrau- 
do  Barjona  de  Miranda,  ou  áeinpreza  que  organisar,  para  explorar  petróleo  ou 
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qualquer  outra  substancia  mineral  nas  margens  do  rio  Tapajós,  neste  Estado,  de 
que  trata  a  lei  n.  37  de  18  de  Agosto  de  1892. 

Art.  2** — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

,  Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Junho  de*  1894,   B'*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


Servindo  de  secretario, — Egydio  Leão  de  ScUle^, 


LEI  n.  172  de  9  de  Junho  de  1894. 

Auotarísa  o  Govei^no  a  despender  até  a  quantid  de  6:000f000y  com  a  desobstrucção  do 
Igarapê-assúj  no  município  de  Santarém» 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia dê  seis  contos  de  réis,  com  a  desobstrucçao  do  Igarapé-assú,  no  município  de 
Santarém. 

Art.  2*— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Junho  de  1894,  6"  da  Republi- 
ca.— ^Lauro  Sodré 

Servindo  de  secretario, — Egydio  Leão  de  Saíles, 

fi'f^iá3.LEIn.l73de  9  Junho  de  1894. 

Auetorisa  a  concessão  de  um  anno  delioenca^  com  ordenado^  a  d.  Luiza  da  Silva  Tor- 
vares^  professora  publica  da  capital. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

ArL  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença  cora  ordenado,  a  d.  Luiza  da  Silva  Tavares,  professora  publica  do  sexo 
feminino  da  10*  escola  do  4*  districto  d'esta  capiUil. 

ArL  2" — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do|Estado  do  Pará,  9  de  Junho  de  1894,  6*  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario, — Egydio  Leão  de  SaUes, 


LEI  n.  174  de  9  de  Junho  de  1894 

Eleva  d  cathegoria  de  villa^  com  a  denominação  de    Ch^iminá^   a  povoação  de  Uruá- 
Tapera,  no  rio  Trombetas, 

/ 
O  Congresso  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinífft  lei : 
Art  1* — Fica  creado  um  municipio  no  rio  Trombetas,  tendo  por  sede  a  po- 
voação de  «Uruá-tapéra»,  que  é  elevada  á  cathegoria  de  villa,  com  a  denomina- 
ção de  «Oriximiná)». 
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Art.  2* — Os  limites  do  município  sâo  os  mesmos  da  actual  freguezia  de 
«Uruá-tapéra». 

Art.  3" — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
•  Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e    execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  dolEstaclo  do  Pará,  9  de  Junho  de   1894,  6"  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario, — Egi/dio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  175  de  9  de  Junho  de  1894 

Eleva  a  300:000 fOOO^  a  stíòvenção  óaí  que  trata  a  lei  n,  72  de  õde  Setembro  de   1892. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art-  V — A  subvenção  de  que  trata  a  lei  n.  72  de  5  de  Setembro  de  1892 
para  navegação  entre  esta  capital  e  os  portos  do  Mediterrâneo  até  Génova,  fica 
elevada  a  tresenlos  contos  de  réis(300:000$000). 

Art.  2**— Fica  derrogado  o  art.  3"  da  lei  n.  72  de  5  de  Setembro  de  1892. 

Art.  3"* — O  Governo  poderá  entrar  eui  accordo  com  o  Estado  do  Amazonas, 
se  entender  conveniente  no  sentido  de  ambos  os  Estados  contractarem  esse  ser- 
viço. 

Ari.  49 — Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam    cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  afaça  publicar,  imprimir  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Junho  de  189-4,  6*  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

Publicada  nesta  Secretaria,  do  Estado  do  Pará,  aos  9  de  Junho  de  1894. 

Servindo  de  secretario, — Egídio  Leão  de  Salks. 


LEI  n.  176  de  12  de  Junho  de  1894 

Fixa  08  vencimentos  dos  magistrados  do  Estado^  de  r  de  Julho  vindouro^  em  dia$itf. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinie  lei : 

Art.  V — Os  Desenibargadores,  Procurador  Geral  do  Estado,  Juizes  de  direi- 
to. Juizes  Substitutos.  Promotores  Públicos  e  CíUrador  Gorai  dos  Orphãos,  Au- 
sentes e  Massas  Fallidas,  terào  de  V  de  Julho  vindouro  em  diante,  os  vencimen- 
tos seguintes : 

Desombargadoros  e  Procurador  Geral  do  Estado,  8:000$000 
de  ordenado  e  4:000$000  de  gratificação 12:000$000 

Juizes  de  DireWo  da  Capital,  6:666$666  de  ordenado  e 

3:3331334  de  gratificação 10:000$000 

Curador  Geral  dos  Orphflos,   Ausentes   e   Massas  FaHidas 
2:666$666  de  ordenado  e  1 :333$334  de  gratificação 4K)0O$OOO 
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Juizes  de  Direito  do  interior,  4:000$000  de    ordenado  e 
2:000$000  de  gratificação    6:000$00C 

Juizes  Substitutos,  3:20o$000  de  ordenado  e    1 :600è000    de 
gratificação 4:800$000 

Promotores  Públicos,  2:666$666  de  ordenado  e     1:3:33|334 
de  gratificação 4:000$(X)0 

Art.  2^ — Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  uuctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façaoi  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  &ça  publicar,  imprimir  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Junho  de  1894,  5?   da  Repu- 
blica.— Ladro  Sodré 

Publicada  nesta  secretaria  do  Estado  do  Pará,  aos  12  de  Junho  de  1894. 

Servindo  de  secretario, — EgydioLeào  de  SaUes. 


LEln.   177  de  13  de  Junho    de    1894. 

AudorvKi  a  reorganimção  do  sertrlço  mniiario  terrestres, 

D  Congresso  do  Estada  decretou  e  eu  sanceiono  a  segnicite  lei : 

Alt.  19--*Fioa  o  Governador  auctorisado  a  reorganisar  o  serviça  sanitaTk) 
terrestre. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Grovemo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Junho  de  1«94,  69  da- Repu- 
blica.— Lauro  Sodré 

Servindo  de  secretario, —  E^fydio  Leão  de  Salles 

LM«n.  178  de  14  de  Junho  de  1894. 

AUera,  em  algumas  dispomçòes^  a  Idn.  S9  de  30  de  Agoèto  de  1892^  concernente  <i 
a  admissão  de  alwmnos  no  Instituto  Paraense  e  no  Cottegio  do  Amparo. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — A  lei  n.  59  de  30  de  Ago.sto  de  1892  será  observada  com  as  se- 
gukites  alterações  : 

19 — As  orphas  residentes  no  municipio  da  capital,  faraó  a  prova  das  con- 
dições legaes  para  sua  admissão  no  <foIIegío  do  Amparo,  perante  o  Conselho  Pro- 
tector do  mesmo  estabelecimento. 

29 — ^Ao  mesmo  Conselho  compete  conhecer  da  admissibilidade  das  orphas, 
cujx)s  nomes  tiverem  sido  remettidos  na  forma  do  art.  29  da  dita  lei,  e  bem  assim 
mandar  admittir  as  que  perante  elle  provarem  que  illegalmente  deixaram  de  ser 
Lncluidas  nas  listas  de  que  trata  o  citado  artigo. 

39 — Ao  Governador  do  Estado  compete  mandar  admittir  no  Instituto  de 
Educandos  Paraense,  os  menores  que  provarem  ter  os  requisitos  da  lei  para  se- 
rem matriculados  no  mesmo  estabelecimento. 

49 — Os  menores  residentes  no  municipio  da  capital,  faraó  a  prova  de  sua 
admissibilidade  perante  o  Governador  do  Estado,  e  os  residentes  nos  outros 
municípios,  perante  os  Conselhos  Municipaes  respectivos. 
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5? — ^Ao  Governador  do  Estado  compete  conhecer  da  admissibilidade  dos 
menores  cujos  nomes  tiverem  sido  incluídos  nas  listas  a  que  se  refere  o  art.  2? 
citado,  as  quaes  deverão  ser-lhe  remettidas  e  bem  assim  ordenar  a  admissOo 
dos  que  perante  elle  provarem  que  illegalmente  foram  preteridos. 

Art.  2? — Entre  as  provas  de  admissibilidade,  quer  dos  menores  quer  das 
orphas  de  que  trata  a  presente  lei,  deve  ser  exigido  attestado  do  Juiz  de  Orphftos 
respectivo. 

Art.  3? — Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumprar  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Servindo  de  secretario,   Egydio  Leão  de  SdUes 


LEI  n.  179  de  16  de  Junho  de  1894. 

AudoiHêa  a  concessão  de  um  anno  de  licença^  com  orde)iadOy  a  D.   Luiza  Amélia 
Portai  de  Cantuaria. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  D.  Luiza 
Amélia  Portal  de  Cantuaria,  um  anno  de  licença,  com  ordenado  do  cargo  que 
exerce,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  180  de  16  de  Junho  de  1894 

AuáUnisa  o  Oovemo  a  regulamentar  a  concessão  de  privilegio  para  exploração  de 
minas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  expedir  regulamento 
prescrevendo  o  modo  e  as  condições  em  que  deve  conceder : 

§  1?  Privilégios  para  explorar  e  lavrar  minas  em  terras  do  dominio  do  Es- 
tado. ^ 

§  29  Licenças  para  fazerem-n'o  em  terras  de  sua  propriedade,  os  de  que 
trata  o  §  17  do  art.  82  da  Constituição  Federal. 

Art.  2? — Estas  licenças  terfto  por  fim  prover  a  fiscalisaçfto  e  arrecadaç&o 
das  taxas  devidas  ao  Estado,  por  esse  ramo  de  industria. 

Art.  39 — No  acto  de  serem  concedidos  estes  privilepos  ou  de  serem  expe- 
didas estas  licenças,  serfto  approvados  os  planos  das  obras  necessárias  para  a 
mineração,  bem  como  os  processos  que  so  tenham  de  empregar,  tendo  em  vista 
a  segurança  dos  trabalhadores  e  do  publico. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  181  de  18  de  Junho  de  1894. 

AiictorÍ8a  a  concessão  de  um  anno  de  licença^  com  ordenado^  ao  professor  pvMieo  da 
da  capital^  João  Emilio  de  Queiroz  Coutinho. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  i?--Fica  o  Governador  do  Eátado  auctorisado  a  conceder  a  Jofto  Emilio 
de  Queiroz  Coutinho,  profesiàor  normalista  e  vitalício  na  I?  escola  publica  do  se- 
xo masculino  do  3?  districto  desta  capital,  um  anno  de  licença,  com  ordenado 
somente,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  182  de  18  de  Junho  de  1894 

Concede  privilegio^  por  quinze  annos,  ao  Engenheiro  Fedro  Bezen*a  da  Bocha  Mo^ 
raes^  para  uma  estrada  do  rio  Acará  aU  os  limites  do  Estado  do  Maranhão. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  concedido  ao  Engenheiro  Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes,  ou 
á  sociedade  que  por  elle  fôr  organisada,  privilegio  por  quinze  annos,  para  a  es- 
trada que  abrir,  da  margem  direita  do  rio  Acará  atè  os  limites  deste  Estado  com 
o  do  Maranhão. 

Art.  2?-  O  concessionário  fica  obrigado  a  introduzir  no  mercado  d'esta  capi- 
tal cinco  mil  bois,  pelo  menos,  annualmente. 

Art.  3? — Poderá  o  concessionário  utilisar-se,  no  percurso  da  estrada,  dos 
terrenos  de  que  carecer  para  soltas  de  gado  em  transito  e  bem  assim  das  madeiras 
precisas  á  construcção  de  barracas  para  abrigo  dos  boiadores  e  curraes  para  gado. 

Art.  4? — O  concessionário  fica  com  direito  de  cobrar,  durante  o  praso  de 
seu  privilegio,  uma  taxa  nunca  superior  a  quinze  mil  réis,  por  cabeça  de  gado 
vaccum,  cavallar  ou  muar,  que  transitar  pela  estrada. 

Art.  5? — Findo  o  praso  de  seu  privilegio,  a  estrada  com  suas  bemfeitorias, 
reverterá  para  o  Estado,  sem  indemnisaçfto  alguma  ao'concessionario. 

Art.  6? — O  concessionário  respeitará  a  zona  comprehendida  pela  estrada 
concedida  a  Eduardo  Balby. 

Art.  7? — Fica  marcado  o  praso  de  trinta  dias,  contados  da  promulgação 
d'esta  lei,  para  a  assignatura  do  respectivo  contracto. 

Art.  8? — Caducará  esta  concessão  se  dentro  do  praso  de  um  anno,  contado 
da  assignatura  do  contracto,  não  estiverem  concluídos  os  trabalhos  e  a  estrada 
franqueada  ao  transito. 

Art.  9? — O  Governador  do  Estado  arbitrará  as  multas  que  julgar  necessárias 
á  perfeita  execução  do  contracto. 

Art.  10. — O  concessionário  depositará  nos  cofres  do  Estado,  por  occasi&o  da 
assignatura  do  contracto,  a  importância  de  cinco  contos  de  réis,  que  ficarão  per- 
tencendo ao  Estado,  no  caso  de  não  estarem  concluídos  os  trabalhos  e  franquea- 
da a  estrada  ao  transito,  no  praso  marcado  no  art.  8?  da  presente  lei. 

Art.  11. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu<* 
ção  d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Junho  de  1894,  6^  4a  Re- 
publica,— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 
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LEI  n.  183  de  18  de  Junho  de  1894 

Ooncede  a  Eduardo  llalby,  ou  á  sociedade^  por  éUe  organisada^  privilegio  por  15  ân- 
uos para  uma  estrada  do  rio  Capim  aos  limites  deste  Estado  com  o  do  Maranhão. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  ler : 

Art.  r  '  Fica  concedido  a  Eduardo  Balby,  ou  á  sociedade  por  elíe  organi- 
sada,  privilegio  por  quinze  annos  para  a  estrada  que  abrir,  da  margem  direita  do 
rio  Capim  até  os  limites  d'este  Estado  com  o  do  Maranhão. 

Ari.  2.°  O  concessionário  fica  obrigado  a  introduzir  no  mercado  d'esta 
Capitai  cinco  mil  bois,  pelo  menos,  annualmente. 

Art.  3.*  Poderá  o  concessionário  utilizar-se,  no  percurso  da  estrada,  dos 
terrenos  de  que  carecer  para  soltas  de  gado  em  transito,  e  bem  assim  das  ma- 
deiras precisas  á  construcçao  de  barracas  para  abrigo  dos  boiadeiros  e  curraes 
para  ó  gado. 

Art.  4."  O  concessionário  fica  com  o  direito  de  cobrar,  durante  o  praso  de 
seu  privilegio,  uma  taxa  nunca  superior  a  quinze  mil  réis,  por  cabeça  de  gado 
Taccum,  cavallar,  ou  muar  qne  transitar  pela  estrada. 

Art.  5.*  Findo  o  praso  do  privilegio,  a  estrada  com  suas  bemfeitorias,  re- 
verterá para  o  Estado,  sem  indemnísação  aiguraa  ao  concessionário. 

Art.  &."*  O  concessionário  respeitará  a  zona  comprehendida  pela  estrada 
concedida  ao  engenheiro  Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes. 

Art.  T.""  Fica  marcado  o  praso  de  trinta  dias,  contados  da  proinulgaç&o 
•d'esta  lei,  para  a  assignatura  do  respectivo  contracto. 

Art.  8.*"  Caducará  esta  concessão  si  dentro  do  praso  de  um  anno,  contado 
da  assignatura  do  contracto,  n&o  estiverem  concluídos  os  trabalhos  e  a  estrada 
franqueada  ao  transito. 

Art.  9:"  O  governador  do  Estado  arbitrará  as  multas  que  julgar  necessá- 
rias ao  cumprimento  do  contracto. 

Art.  10.  O  concessionário  depositará  nos  cofres  do  Estado,  por  ócÊasiao 
da  assignatura  do  contracto,  a  importância  de  cinco  contos  de  réis,  que  ficar&o 
pertencendo  ao  EIstodo,  no  caso  de  n&o  estarem  concluídos  os  trabalhos  e  fran- 
queada a  estrada  ao  transito  no  praso  marcado  no  art.  8?  da  presente  lei. 

Art.  II.    Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução  d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  fapam  cumprir. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Junho  de  1894,  6.'  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Bama, 


LEI  n.  184  de  19  de  Junho  de  1894 

Audorisa  a  prorogação^  por  um  anno,  da  licença  concedida  ao  chefe  das  oficinas  da 
Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  António  Rosa  Wanderley  de  Araújo 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.**  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  o  prorogar  até  um  anno 
a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  chefe  das  officinas  da  Estrada  de  Ferro  de  Bra- 
gança, António  Rosa  Wanderlcy  de  Araújo,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1894,  6.^  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manod  Baena. 
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LEI  n.  185  de  19  de  Junho  de  1894 

Atbdorisa  a  despeza  de  W:000$000  com  o  começo  da   conatnicção  de  um  cáeê    em 
Owrralinho, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auetorisado  a  despender  a  quantia 
de  vinte  contos  de  réis  (20:000$000)  corn  o  começo  das  obras  do  cáes  do  litlòral 
da  villa  de  Curralinho. 

Art.  2.*  Esta  importância  será  incluída  na  verba  destinada  no  orçamento 
do  exercício  de  1894  á  1895  para  melhoramento  do  interior. 

Art.  39    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Pâlaeío  éo  governo  do  Esta/do  do  Rara,  19  de  Junho  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  186  de  19  de  Junho  de  1894. 

Aíictoriaa  a  abertura  de  tima  estrada  de  rodagem  de  Gurupâ  á  cabeceira  do  rio 
Pucuruhy, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  cu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l,*-^Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  mandar  abrir  uma  es- 
trada de  rodagem  da  cidade  de  Gurupá  á  cabeceira  do  rio  Pucuruhy,  no  mesmo 
municipio,  podendo  despender  com  esse  serviço  até  a  importância  de  oito  con- 
tos de  réis. 

Art.  2.<> — Esta  importância  será  incluída  na  verba  destinada  no  orçamento 
do  exercicio  de  1894  á  1895,  para  melhoramento  do  interior. 

Art.  3.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Ba£.v  a. 


LEI  n.l87  de  19  de  Junho  de  1894. 

Auàtoriêa  a  impressão  de  seis  mU  volumes  da  obra — «Estados  Grammatieaes» — de 
Fraruisoo  Ferreira  de  Vilhena  Alves, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  2? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  imprimir  na 
«Typographia  Official»  seis  mil  volumes  da  obra — «Estudos  Gramraatícaes» — de 
Francisco  Ferreira  de  Vilhena  Alves. 

Art.  1? — Dois  mil  exemplares  serão  entregues  á  Directoria  Geral  da  Ins- 
trufiçâo  Publica. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1894,  69  da  Repu- 
bhisQ.^^LAimo  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  188  de  19  de  Junho  de  1894. 

Aiíctorisa  o  Governo  a  promover  a  construcçao  de  um  cães  tui  cidade  de  Bragança, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  levantar  plan- 
ta, fazer  orçamento  e  promover  a  construcçao  de  um  cáes  no  littoral  da  cidade 
de  Bragança,  podendo  despender  com  esse  serviço,  no  exercício  de  1894  á  1895 
até  a  quantia  de  trinta  contos  de  réis. 

Art.  2^— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1894,  6.°  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Ba^na. 

LEI  n.  189  de  20  de  Junho  de  1894. 

Audorísa  a  conoesaão  de  um  anno  de  licença^  com  oídenadoy  ao  continuo  da  Se/^re- 
taria  do  Estado,  Theophilo  de  Mello  e  Silva 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  Theophilo 
de  Mello  e  Silva,  continuo  da  Secretaria  doeste  Estado,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  190  de  20  de  Junho  de  1894 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  conceder  d  Companhia  de  Viação  Férrea  e 
Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya  a  garantia  de  juros  de  6  \  sobre  o  capital 
garantido  pelo  Goveímo  Federal. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

Art.  1.** — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  Compa- 
nhia de  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e  Araguay,  mediante  contracto,  no 
qual  serão  attendidos  os  interesses  do  mesmo  Estado,  a  garantia  de  juros  de  6*(o 
soí)re  o  capital  garantido  pelo  Governo  Federal  para  construcçao  da  estrada  de 
ferro  de  Alcobaça. 

§  Único.  A  garantia  de  que  trata  este  artigo  limitar-se-á  a  dez  contos  de 
réis  por  cada  kilometro,  exclusivamente  para  o  capital  supplementar  que  a  Com- 
panhia realisar,  nâo  excedendo  porém  de  170  kilometros  de  estrada. 

Art.  2." — A  garantia  será  paga  na  proporção  do  capital  supplementar  eflfec- 
tivamente  despendido,  verificado  pelos  balanços  devidamente  aulhenticados,  que 
a  Companhia  fica  obrigada  a  exhibir  ao  Governo  do  Estado. 

Art.  39 — Cessará  a  garantia  logo  que  os  lucros  da  estrada  de  ferro  atUnjaia 
a  6*[o  sobre  o  capital  empregado. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ  20^ 


Art.  4.'* — Ficará  de  nenhum  eflfeHo  a  concessfto  da  garantia  de  juros  se,  até 
dezoito  mezes  depois  da  assignatura  do  contracto,  de  que  trata  o  art.  1.*,  a  Com- 
panhia n&o  tiver  iniciado  a  construcçao  da  estrada. 

Art.  ò/* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.—I^uro  SODRÉ. 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 

LEI  n.  191  de  20  de  Jiinho  de  I894. 

FioMi  a  força  publica  do  Extado  no  exeroieio  de  1894.  ^  1896. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte  : 

x\rt.  1? — A  força  publica  do  Estado  do  Pará,  no  anno  financeiro  próximo 
vindouro,  compôr-se-á  de  dois  Corpos  de  Infanteria  com  a  denominação  de  1? 
e  2?  e  de  um  Corpo  de  cavallaria. 

Art.  2.** — Constituirá  o  2*  Corpo  de  Infanteria  o  actual  de  Bombeiros. 

Art.  3.* — Continuarão  vigorando  os  quadros  de  organisaçâo  dos  Corpos  do 
ílslado  publicados  pelo  Decreto  de  24  de  Janeiro  ultimo. 

Art.  4.® — Fica  creada  uma  Companhia  de  Bombeiros,  composta  de  um  ca- 
pitão, ura  tenente,  um  alferes,  ura  primeiro  sargento,  dois  segundos,  quatro  ca- 
bos e  quarenta  bombeiros,  incluindo  machinista,  foguista,  artífices,  conductores 
e  corneteiros,  para  o  qual  o  Poder  Executivo  expedirá  Regulamento. 

Art.  5.* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entregar  ao  Conselho 
Municipal  de  Bclem,  quando  este  o  requerer,  o  serviço  de  extincçfto  de  incên- 
dios, cedendo-lhe  o  respectivo  material  então  existente. 

Art.  e.'* — Fica  creado  um  commando  geral  da  força  publica  do  Estado,  que 
será  exercido,  de  preferencia,  por  official  do  exercito,  effectivo  ou  reformado, 
com  a  graduação  de  Coronel,  caso  seja  patente  inferior  áquella. 

Art.  7? — Haverá  três  médicos  para  o  serviço  sanitário  dos  Corpos  da  força 
publica  do  Estado. 

Art.  8."* — O  Poder  Executivo  expedirá  novo  Regulamento  para  a  força  pu- 
blica, consultando  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  9.* — Ficam  extinctas  as  guardas  locaes  creadas  pela  lei  n.  48,  de  24  de 
Agosto  de  1892. 

§  Único.  Para  a  policia  nas  localidades  do  interior  do  Estado,  o  Governo  for- 
necerá destacamentos  tirados  dos  dois  Corpos  de  Infanteria,  de  accordo  com  a 
tabeliã  que  servia  á  guarda  local,  devendo  nas  cidades,  e  sempre  que  for  possi- 
ael,  ser  esses  destacamentos  commandados  por  offlciaes. 

A.  10. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  aucloridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1894,  6.^  da  Repu- 
blica.—Lauro  SODRÉ. 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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TftbeHa  de  TeneiíneBtos  ès  oAoiaes  e  pn^  da  {jmfÊMi  de  Bonèeiris 

Graduação             Soldo  Gratificação  Etapa            Total 

1   Capitão 1:680$000  720$')00  4$000        3:860$000 

1  Tenente 1:200$000  360$000  4$000        3:020$()00 

1  Alferes 1:080$800  360$000  4$000        2:9001000 

1  1."  Sargento 2$500  diários                                  9i2$500 

2  2^*  Sargentos 2$400  «                                      ]:752$000 

4  Cabos 2$200  »                                      3:212|000 

40  Bombeiros 2$000  n                                   29:200|000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,20  de  Junho  de  1894. — Lauro  Sodré. 


Tabeliã  de  reneimentos  do  Gominando  Geral  e  dos  ollieíaes  de  Saade 

Graduações                          Soldo  6rat.  Etapa           Totai 

Commando  Geral 7:200$000 

Secretario 720$  72O$OO0 

Ajudantes  d'ordens 900$  900$000 

Amanuense 600$  600$000 

Dois  médicos  (para  cada  um) 1 :680$  720$  4$000    7:720$000 

Expediente 1:000$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1894. — Lauro   So- 


DRE. 


LEI  n.  192  de  23  de  Junho  de   1894. 

Annulla  as  deições  de  Intendente  e  vogaes  do  municipio  de  Chaves,  realisadcts   em 
^  de  Março  ultimo,  bem  como  a  respectiva  apuração. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  cu  sancciono  a  lei  seguinte  : 

Art.  V — Sao  nuUas  para  todos  os  efifeltos  as  eleições  de  Intendente  e  vo- 
gaes  do  municipio  de  Chaves,  realisadas  no  dia  2  de  Março  ultimo,  e  bem  assim 
a  respectiva  apuração,  por  infringirem  os  arts.  41  n.  3,  27  n.  4  e  arL  27  §  7* 
combinados  com  o  art  54,  todos  da  Lei  Orgânica  dos  Municípios,  de  28  de  Ou- 
tubro de  1891. 

Art.  2^ — O  Governador  do  Estado  marcará  dia  para  as  novas  eleições,  de 
modo  que  os  eleitos  possam  assumir  o  respectivo  exercício  na  epocha  designa- 
da pela  lei. 

§  Único.  As  referidas  eleições  serão  feitas  pelo  mesmo  alistamento  que  vi- 
gorava no  dia  2  de  Março  do  corrente  anno. 

Art.  3** — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoriJades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


O  secretario,  Manoel  Baena, 
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LEI  n.  198  de  25  de  Junho  de  1894. 

Declara  nuUa  e    de   yienhumefeUo  a  apuração  da  eleifão  municipal  procedida  a  17 
de  Março  ultimo^  no  munieipio  de  Soure. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

Art.  19 — Fica  nulla  e  de  nenhum  effeito  a  apuraçfto  da  eleiçfto  municipal 
procedida  a  17  de  Março  ultimo  no  município  de  Soure,  por  falta  de  observância 
do  §  1*,  ultima  parte,  do  art.  59  da  Lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  do  §  2* 
do  art.  V  das  inslrucçOes  que  baixaram  com  o  decreto  n.  760  de  16  de  MarçQ 
do  mesmo  anno  e  dos  arts.  26  e  27  n.  4,  combinados  com  o  art.  54  da  Lei  Orga 
nica  dos  Municípios. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  Iodas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de   18S4,   6''  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré 

O  secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  194  de  25  de  Junho  de  1894. 

Atictorisa  o  Governador  a  niandar  pagar  a  José  de  Brito  Bastos  vencimentos  a  que 
tem  direUo^  eomo  professor  intermo  do  Lyceu  Paraense. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  o  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  a  José 
de  Brito  Bastos  os  vencimentos  a  que  tem  direito,  como  professor  interino  de 
arithmetica  e  álgebra  do  Lyceu  Paraense,  correspondente  ao  tempo  de  ferias 
decorrido  de  5   de  Novembro  de  1890  a  6  de  Janeiro  de  1891. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  195  de  25  de  Junho  de  1894. 

Auctorisa  a  concessão  de  ires  mezes  de  licença,  com  ordenado  d  professora  de  prendas 
da  Escola  Normal,  d,  Josepha  Torreão  de  Lacerda  Redig,  emprorogação  da 
que  se  acha  gosando  no  Eêtado  do    Ceará. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  V — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  professora 
de  prendas  da  Escola  Normal,  d.  Josepha  Terrefto  de  Lacerda  Redig,  três  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogaçfto  da  que  se  acha  gosando  no  Estado 
do  Ceará. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1894,  6*  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena: 
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LEI  n.  196  de  26  de  Junho  de  1894. 

Audorim  o  Govotio  a  concedrr  pen/ii^isão  ã  Associação  Gommercial  de  Belém  para 
levantar  um  empréstimo  iiesta  praça^  nunca  superior  a  mU  contos  de  réis^  piira 
conclusão  das  obras  do  edifido  da  Bolsa. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciouo  a  seguinleioi: 

Art.  V" — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  permissão  á 
Âssocíaçfto  Commercial  de  Belém  para  levantar  um  empréstimo  nesta  praça,  do 
capital  nunca  superior  a  mii  contos  de  réis,  para  conclusão  das  obras  do  edifício 
da  Bolsa,  sob  garantia  do  imposto  estabelecido  pela  lei  n.  1384  de  V  de  Outu- 
bro de  1889  e  Decreto  n.  181  de  18  de  Agosto  de  1890,  imposto  esse  que  será 
conservado  até  final  pagamento  da  referida  importância. 

§  Único.  Realisado  o  empréstimo,  será  depositado  o  seu  producto,  sob 
responsabilidade  da  Associação,  em  um  estabelecimento  bancário,  afim  de  ser 
levantado  por  parcellas,  com  immediata  applicação  nas  obras,  podendo^estas  se- 
rem fiscalisadas  pelo  Governo. 

Art.  2^—  Uma  vez  installada  a  Bolsa,  deverá  toda  a  sua  renda  liquida  ser 
addicionada  ao  producto  do  imposto  arrecadado  para  amortisação  do  emprés- 
timo. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  6?  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodrí. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  197  de  26  de  Junho  de  1894. 

AíLctorisa  a  concessão  de]seÍ8]m£zes  de  licença^  com  ordenado,  á  professora  d.  Anna 
Rosa  Rodrigues  das\Neves. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  cu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  a  d.  Anna  Rosa  Rodrigues  das  Neves,  professora  pu- 
blica da  povoação  do  Pinheiro. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  69  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  198  de  26  de  Junho  de  1894. 

Cfrêa  o  lugar  de-  archivista  na  Recebedoria  do  Estado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  creado  o  lugar  de  archivista  na  Recebedoria  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Estado. 

Art.  2* — Os  vencimentos  do  respectivo  funcionário  serfto  de  um  conto  e  du- 
zentos mil  réis  de  ordenado  e  seiscentos  mil  réis  de  gratificação, 

Art.  3.^ — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  fiiçam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n,  199  de  26  de  Junho  de  1894 

Auctorisa  a  reorganisaçào  do  Muzeo  Paraense, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art  1" — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reorganisar  o  Muzeo 
Paraense,  podendo  despender  com  esse  trababalho  até  a  quantia  de  cincoenta 
contos  de  réis. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  de  Junho  1894,  6«  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  ^00  de  26  de  Junho  de  1894. 

Aueioiisa  a  abertura  de  umu  estrada  de  rodagem  de  Breves  ao  lagar  denominado 
Mocambo^  no  rio  Mapuá, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — í^ira  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  abrir  uma  es- 
trada de  rodiígcm  que,  partindo  da  cidade  de  Breves,  comprehenda  as  cabecei- 
ras dos  rios  Arapijó  e  Curuacá,  do  município  de  Breves,  e  dos  rios  Guajará  e 
Mutuacá  do  município  de  Curralinho,  vá  terminar  no  rio  Mapuá,  margem  es- 
querda do  logar  denominado  «Mocambo»,  podendo  despender  com  este  serviço 
ale  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis. 

Ari.  2'- — Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  g?  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  u.  201  de  26  de  Junho  de  1894. 

A  uctorisa  o  Governador  do  Estado  a  negociar  a  navegação  entre   o  porto  desta  oor' 
jyital  e  o  da  cidade  de  Saiire. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  negociar  com  a  Ama- 
zon  Steam  Navigaticn  Gompany,  Limited,  a  cÉfectividade  da  primeira  parte  da 
clausula  15*  de  seu  conclrato  celebrado  a  19  de  Julho  de  1889  para  a  navegação 
entre  o  porto  desta  Capital  e  o  da  cidadu'  de  Soure. 
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Art.  2? — A  quantia  de  27:000$000,  por  anno,  em  prestações  mensaes  de 
2:250$000,  de  que  trata  a  clausula  13^  do  referido  contracto,  terá  o  augmento 
nunca  superior  a  40%  era  quanto  o  cambio  for  inferior  a  19  dinheiros  por  mil 
réis  para  letlras  bancarias  desta  praça  a  90  dias  de  vista. 

Art.  3? — No  caso  de  impossibilidade  de  accordo  com  a  Amazon  Steam  Na- 
vigation  Company,  Limited,  fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contrac- 
tar  a  navegação  com  quem  mais  vantagens  offerecer,  mediante  a  subvenção  es- 
tabelecida no  art.  precedente  e  mais  condições  do  referido  contracto  de  19  de  Ju- 
lho de  1889. 

Art.  4.*' — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  ti.**  da 
Republica. — Lauro  Sodré 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  202  de  26  de  Junho  de  1894. 

Dedara  a  jurwdicçao  que  deve  ser  exercida  pelos  juizes  sustitutos  da  capUal,  quaindo 
substituirem  os  juizes  de  direito, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Os  juizes  substitutos  da  capital,  quando  aubstituirem  os  juizes  de 
direito,  exercerfto  a  plenitude  da  jurisdicçfto  da  respectiva  vara  e  districto  cri- 
minal. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baeiía, 


LEI  n.  203  de  26  dè  Junho  de  1894. 

A  udorísa  a  despeza  até  cem  contos  de  réis  com  a  constmcçao  de  um  hospital  para  ira" 
tamento  de  moléstias  infecto-coíUagiosas, 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  cem  contos  de  réis,  com  a  construcçao  de  um  hospital  de  isolamento,  pa- 
ra tratamento  de  moléstias  infecto-contagiosas. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  E$tado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


O  Secretario,  Manoel  Bacm* 
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LEI  n.  204  de  36  de  Junho  de  1894. 

EleiKi  08  êubveuções  das  Externatos  de  Bragança^  Aleniqíier^  Canietâ  e  Santarém. 

O  Ckmgesso  úo  Estado  decretou  e  eu  sanceiouo  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  elevar  as  subvenções 
dos  Externatos  de  Bragança  e  Instituto  Aleniquerense,  estabelecidos  nas  cida- 
des destes  nomes,  a  12:000$  (doze  contos  de  réis)  unnuaes,  devendo,  poienn,  o 
ensino  ser  gratuito  para  ambos  os  sexos,  em  tortas  as  matérias  qlie  constituem  o 
curso  d^aquelles  estabelecimentos. 

§  Único.  As  subvenções  dos  InsUtulos  ou  Externatos  de  Cametá  e  Santa- 
rém, ficam  elevadas  a  quinze  contos  de  réis  annuaes,  sendo  o  ensino  gratuito  na 
forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  2? — Revogam-^e  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica,— ^Lauro  Sodré. 

O  Secretario^  Manoel  Baemi. 

LEI  n.  2©5  de^dê  Junho  de  1894. 

AnuUa  a  apuração  da  eleição  municipal  procedida  eiii  17  de  Março  tUtií>\o  no  »»w- 
nidpio  da  villa  de  Souzel. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari  1^ — ^Fica  nuHa  e  de  nenhum  effeito  a  apuração  da  eleiçfto  municipal 
procedida  em  17  de  Março  ultimo  no  município  da  villa  de  Souzel,  visto  nflo  te- 
rem sido  observadas  as  disposições  do  art  54,  combinado  com  o  art.  27  §  5?  da 
Lei  Orgânica  dos  Municípios;  do  §  1?  do  art.  57  da  ConstituiçAo  do  Elstado;  do 
art  24  §  único  da  dita  Lei  Orgânica;  do  §  6?  do  art.  1 1  da  lei  n.  77  de  5  de  Setem- 
bro de  1892,  procedendo-«e  a  nova  apuração  na  qual  serfio  observadas  as  dispo- 
sições das  leis  citadas. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'estalei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.—LauiIo  Some. 

O  Secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  206  de  28  de  Junho  de  1894. 

Perdoa  ao  preso  José  Go^nes  da  Silva  o  irsto  da  pena  a  que  foi  eondemnado  por  Aq- 
cordám  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1? — Fica  perdoado  a  José  Gomes  da  Silva,  preso  recolhido  á  cadeia  de 
S.  José,  do  cumprimento  do  resto  da  petia  e  multa  respectiva  a  que  foi  eondem- 
nado por  Accordám  do  Superior  Thbunal  de  Justiça  de  27  de  Junho  dõ  anno 
próximo  findo. 

Art.  3?-^Ret<)gain««S€  as  disposições  em  contrario. 
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Mando,  portanto,  a  Iodas  as  auctoridades  a  quêoi  o  conhedmento  c  exe- 
cução doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  207  de  28  de  Junho  de  1893. 

Atusíorim  o  Governo  a  innovar  o  contraotoeoma  Companhia  de  Navegação  a  vapor 
do-  Maranhão  para  a  navegação  entre  08  portos  ao  Salgado  e  esta  ÚapUaL 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^ — ^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  o  contracto 
com  a  Companhia  de  Navcgaç&o  a  vapor  do  Maranhão  para  as  viagens  a  diver- 
sos portos  do  Salgado  até  esta  Capital. 

§  1?  A  referida  Companhia  fará  dezoito  viagens  annualmente  aos  portos 
de  Vizeu,  Cintra  c  Marapauím,  percebendo  por  esse^erviço  a  quaptia  de  trinta 
contos  de  réis,  também  annualmente. 

§  2?  Logo,  porém,  que  o  cambio  sobre  Londres,  nesta  praça,  attinja  a  18 
dinheiros  por  mil  réis,  a  subvenção  de  que  trata  o  §  precedente,  soffrerá  o  aba- 
timento annual  de  30%. 

Art.  2? — Dada  a  hypothese  de  ser  rescindido  o  contracto  que  tem  a  Com- 
panhia Loyd  Braziieiro  para  o  serviço  de  navegação  do  salgado,  fica  o  Governa- 
dor auctorisado  a,  no  caso  de  nlo  haver  proponente  á  arrematação  desse  servi- 
ço em  hasta  publica,  entrar  em  accordo  com  a  Companhia  de  Navegação  a  vapor 
do  Maranhão,  para  fazel-o,  no  todo  ou  em  parte,  como  melhor  convenha  aos 
interesses  do  Estado. 

Art  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena, 


LEI  n.  208  de  28  de  Junho  de  18d4. 

Audorisa  o  Governo  a   conceder  seis  mezes  de  licença  á  adjunta  da  S^  (Bscola  da  Ca- 
pital^ D.  Fhrma  Áurea  Duarte. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  auctorisado  a  conceder  até  seis  mezes  de  licen- 
ça, com  dois  terços  da  gratificação,  á  adjunta  da  3^  escola  do  3?  districto,  D.  Flo- 
rina  Áurea  Duarte. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1894,  6^  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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ISt  S.  209  d0  30  áo  Junho  do  1894 

Orça  a  receita  ejixa  a  de»ptíxz  po^ra  o  eècereieio  de  1894,  á  1896 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  V  A  receita  do  Estado  do  Pará  no  exercício  de  1*94  á  1895  é  orçada 
em  10;090:ã08f000,  íncIusÍTC  o  saldo  provável  do  exercício  cadente,  na  impor- 
tância de  Rs.  1.500:000(000,  a  saber: 

'±'JL'±'  LTIjO    I 


Renda  ordinária 

Direitos  de  exportação 

Impostos  de  industrias  e  pro- 
fissões   

Despachos  de  embarcações 

Imposto  sobre  transmissão  de 
propriedade 

Direitos  de  desembarque 

Imposto  predial 

Imposto  do  sello 

Venda,  emolumentos  e  laude- 
míos  de  terras  publicas 

Rendimento  dos  estabeleci- 
mentos do  Estado .... 

Cobrança  da  divida  activa 

Renda'  extraordinária 

Indemnisações 

Receita  eventual,  comprehen- 
dendo  as  multas  por  infrac- 
ções de  leis  e  regulamentos, 
e  rendas  não  dassificadas.... 

Saldo  provável  do  exercício  de 
189»-1894 


Renda  com  applicação  es- 
pecial 

Contribuição  para  o  edifi- 
cio  da  Bolsa 

Idem  para  o  fundo  escolar. 

Rendimento  do  Theatro 
da  Paz 

Depósitos  diversos 


"IVÍIÍuníoS^^ÍSS:  •  "^i7.000;000$000 


I      TOTAL 


Let  a.  118  de  8(to  Abril  e  Beg.  te; 

ISdejQlhodcteU.  I 

Ul  D.  IST  da  SY  d«  KhtW  de  1847  ol 

M84  de  1.-  da  Ontabra  de  18». 


Dee.  D,  406  da  18  de  Botembro  de 
1881  e  Lai  B.  101  de  Março  de  1883, 
Ul  n.lS84  da  1.- 


Daa.  QarmI   d.  1QS1  de  18  e  Lei  0. 
S140de  SOdeOwtubia  «eWB. 


Bag.  da  9  de  Junho  de  1 


Dee.  D.364de  2d«  Juobo  de  1886. 


Lai  a.  1384  de  1.-  de  Oatubre  de 
1888  a  Dee.  n.  181  da  U  de 
Àgoeto  de  1880. 

Regalaincale  de  18  da  Jolho  da  1881 


550:000$000 
14:0008000 

340:000$000 

150:0001000 

4:0231000 

240:0001000 

25:0001000 

22:2918000 
62:6311000 


78:1628000 


t 
104:101$000l  8.690:2088000 

1.500:0001000 


10.090:2088000 


8 
8 

I 
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Alt.  2.*— Fica  o  Gknrenuidor  áò  Estido  auctoriMdo  «  ácaponaer  no  exetcicio  ée  ftS^  &  1895 
a  quantia  de  Rs.  9.764:8351206,  com  os  serviços  abaixo  especificados: 


Arte. 
3^ 


u\ 


«o  EslMlo 


2? 


6? 


Vencimentos  do  Governador,  sendo:  a4X»o|ooo  de 
subsidio  e  6:ooo$ooo  para  despesas  de  represen 
Uçflo 

Expediente 

SECRETARIA   DO   GOVSKNO 
Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  i,  annexa.  .   .    . 

Expediente 

lUuminaç&o  diária  do  corpo  da  guarda  e  externa 
do  Pklacio  do  Governo  em  noites  de  festejos  pú- 
blicos   


PARAGRAPHCS  !        TÍTULOS 


30:000^000 
2!000|(D0O 


ARTIGOS 


32!90n^QOOt 


Subsidio  a  16  senadores  a  30I000  diários.   . 

Ajuda  de  custo  aos  mesmos 

Subsídio  a  trinta  deputados  a  30^000  diários. 
Ajuda  de  custo  m 


84:6oo|ooOj 
5:ooo$coo{ 


2:40o|oooj       92!OOO^aoo 


28:8oo|ooo 
6oo^cxx> 

54SOO0I000 
8qq|ooo 


124:200^000 


84C200|k)OO 


SECRETARIA  DO  SENADO 
Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tal^ella  n.  2,  annexa  .    •    •  {        i8:700|ooo| 

Apanhamento  dos  debates |        lo:ooo|ooo'  ^^ 

Expediente 3'300#ooo        3^^oofí$oco 


SECRETARIA  DA  CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  3,  annexa  . 

Apanhamento  dos  debates 

Expediente 


Ro^HIçio  doEstetisIlM 

Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  4,  annexa  .    . 
Expediente 

Instruoçêo  Publlea 

Directoria  Geral: 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  5,  annexa  .    . 

Expediente 

Manutenção  da  «Revista  de  Educaç&o  e  Ensino».  . 


22:90010001 

12:000^000 

4:300^000 


39:20o|ttoo;    iS5s4«>>»0 


22:6oo$ooo| 
2:ooo|ooo!        24:6oo|òoo 


LYCÊO 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  6,  annexa  . 
Expediente 


25:300^000! 
4:ooo$ooO| 
4.ooQ$ooo        3Jf$oo$qoq 


78:6oo$ooo| 

4:00(^000        82:600$000 
'     J15.900I6ÒO 


^s6o(tfooo 


lSp538íS 
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Transporte, 


ESCOLA    NORMAL 

Pessoftl: 
Vencimentos  confonne  a  Ubella  n.  7,  annexa  .    .   . 

Expediente 

8?' Idem  do  mazeu  pedagógico  e  da  bibliotheca  da  Es- 
cola Nonaal 


18 


Pessoal: 

Vencimeotos  confonne  a  tabeliã  n.  8,  annexa  , 

Expediente 

IVua  acquisívAo  de  livros  e  revistas   .    .    .    .    , 


MUZKU 

Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  9,  annexa  .    .    . 
Para  augmento  e  melhoramento  do  Muzeu.   .    .    . 
Expediente 

PROFESSORADO  PRIMÁRIO 

Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n  10,  annexa  .   .    . 

Para  pagamento  da  gratificaç&o  de  adjuntos  que  com- 
pete aos  professores  interinos— Regulamento  de  13 
de  Junho  de  1891 

Para  escolas  novamente  creadas 

ALUGUEL  DE  CASAS  PARA  ESCOLAS 

Pessoal: 

50  Escolas  de  3?  entrancia  a  7ao|ooo 

41  ditas  de  2a  a  360^000 

130  ditas  de  i4  a  240^000 

223  Elementares  a  i8o|ooo 

Expediente  das  escolas  primarias 

Para  compra  de  mobilias  escolares 


Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  II,  annexa  .... 

Sustento,  educação  e  medicamentos  &  220  educandas, 
inclusive  gratificação  e  salários  conforme  o  Regu- 
lamento   

Enxoval  ás  educandas  que  casarem-se 

Vestuário  ás  educandas 


Pessoal: 
Vencimento  conforme  a  UhaUa  12,  e  dos  lentes' 

mestres  e  professores  de  cadeiras  que  foif  m  provi- 
das durante  o  exercicio 

lÍQKBto  <  curativo  a  90  cdvcandos  e  vestuário  «çs 

mesmos 

Supplemento  ás  oflicinas  para  obtençAo  de  matérias 

primas 

Auxilio  ao  Lycen  de  Artes  e  Officios  .... 

AuxiKos  e  outras  despesas: 
Auxilio  a  6  estudantes  de  attcs  mcchanicas  e  libe- 

raes.    .   «   é 

Pára  os  externatos  de  Alemquer  e  Bragança 
Pura  os  institutos  de  Cametá  e  Santarém  . 
Honorarío  a  2  lentes  de  dezenho  no  Lyceu  e  Escola 

Normal  e  a  um  director  do  Muzeu,   conforme  os 

respectivos  contractos  ....... 

Dois  inspectores  escolares— -OxatifícaçAo. 


115:900^000 


107:800^000 

5;QQ0|toX> 

2:ooo|kx»;      II4:8oofr>pol 


304:2001099 


lO:20O$0OO 

2:O0O$O0b 

io:oooiooo' 


7:800^^000. 
50:ooo^ooo{ 

2e8DQ^OOOi 


929:300$oooi 


l8:00e|ooo 
2O:OO0|kxX> 


36:000^000 
14:7601000 

3i:2oo|ooo 
4O:i40|kK>o 
25:0001000 
27:0001000 


i8:teOiioooi 


6o9000$00O 
2:006^000 


I  i8:2po|ooo 
5O:O00|0OO 

30^000^000 
15:0001000 


l8:OQÇ#oo<» 
24:ooojk>oo 
10:00010)0 


30:000J00O 
9:600^000 


! 

22:2OO$0OO! 


6o:^íoo|qck>) 


967:3001000; 


I74:loo|oco 


120:500^000 


213:200^000 


III:60Ol|0QO 


2.204:400|kxx) 
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Transporte, 


PllMiM 


Pessoftl: 


19  Vencimentos  conforme  a  Ubella  13,  annexa  . 

20  Aluguel  da  casa  para  a  repartiç&o 

39  .Expediente 

I  A'  Santa  Casa  de  Misericórdia: 

!49iPara  custeio  do  hospital 

59  Auxilio  ao  hospício  dos  lázaros 

.69  Dito       »        n        dos  alienados 

,79 iSoccoTTos  públicos  aos  indigentes 

189  Para  médicos  regionaes 


43:5oo|ooO| 
3:ooo|ooo 
5:000|ooo, 


Pessoal  da  Repartição: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  14,  annexa  . 

Expediente 

FiscalisaçAo  das  Terras  e  Colónias 


OBRAS 

Supprímento  á  Estrada  de  Ferro  de  Bragança  .       . 

Para  acquisiçflo  de  material  para  a  mesma  Estrada  .  ' 

Para  estados  e  constnicçfto  da  via  férrea  de  Bragan- 
ça e  Salinas 

Exploração  dos  campos  genes 

Estradas,  pontes  e  reparos  em  edifícios  públicos  in- 
clusive: ponte  em  Macapá;  desobstracçfto  do  furo 
Maracanan,  no  municipio  de  Cintra;  estrada  de 
roda  gem  do  mesmo  municipio  a  Campina  Secca  no 
municipio  de  Marapanim;  cães  no  littorel  de  Sflo 
Caetano  de  Odivellas  e  de  Bragança;  ponte  de 
Baifto;  desobstrucç&o  da  estrada  que  vae  da  Coló- 
nia Santa  Isabel  á  Vigia;  pontes  de  Itaituba  e  Fa- 
ro; estrada  da  cidade  baixa  á  alta  de  Monte  Ale- 
gre; desobstrucçfto  do  Igarapé-assú  em  Santarém  e 
cães  da  Prainha 

Para  augmento  do  edifício  do  «Diário  OfBcialH  .    .    . 

Para  o  edifício  do  Instituto  de  Educandos 

Para  o  coUegio  do  Amparo 

Para  as  obras  da  Penitenciaria 

Introducçâo  de  immigrantes  e  fundaçfto  de  colónias  . 

Para  um  hospital  de  isolamento 

Para  desobstrucçflo  e  limpeza  do  fíiro  Page,  no  muni- 
cipio de  Marapanim 

Idem  do  canal  de  Mazagfto 

Para  o  trapiche  da  Recebedoria 

Para  a  estrada  de  Curuá 

Para  as  obras  do  cães  de  Cametâ 

Para  acquisiç&o  do  quartel  do  29  batalhão  de  infan- 
feria ' 

Para  estrada  de  rodagem  de  Buburé  e  Piranga.   .   . 


Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  15,  annexa  . 
Ajuda  de  custo  aos  magistrados  .' 


SECRKTARIA  DO  TRIBUNAL 


Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeRa  16,  annexa 
Expediente 


85:000^000; 
SO:000|0Oo' 

50:ooo|ooo| 
30:000^000' 
4oux)o|ooo| 


6i:7oo|ooo 
5:oooiitoo 
9:000^000 


a50iooi»#ooo 

2o:ooo|ooo 
200:000^000 

50:ooo|ooo 
200:0005000 
5oo:ooo|ooo 

50:0005000 

35:ooo|ooo 

25:0005000 

•■íoo-oooM« 

30HKX)5000 

3ox)oo5ooo 

55.-0005000 
30:ooo|boo 


409:2005000 
2K)oo5ooo 


21:9005000 
1:0005000 


51:5005000 


255:0005000 


75:7005000 


306:5005000 


I20:0005000< 

5o:ooo5ooot 

3oo:ooo5ooor 
30:0005000! 


2.175.0005000 


411:2005000 


22:9005000 


434.1005000 


2.2Soe7oo|ooo 


4.761:6005000 
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MINISTÉRIO  PUBLIOO 

Pessoal: 
Vencimentos  confonne  a  tabeliã  17,  annexa  .... 
Ajada  de  custo  aos  membros  do  ministério  publico  . 


IO 


i9 
a9 


II 


l9 

a? 
39 
49 


5? 
6? 

7^ 


8? 


Junta   Com 

Pessoal: 

Vencimentos  confonne  a  tabeliã  18,  annexa  .    . 
Expediente 


publica 


SECRETARIA 

Pessoal: 
Vencimentos  confonne  a  tabeliã  19,  annexa  . 
Diligencias  e  outros  serviços  policiaes.  .    .    . 

Expediente 

Aluguel  da  casa  onde  funcciona  a  Repartiçflo 


12 


I? 

29 

3^ 


59 
69 

89 


«3 


ÍI5 


Transporte. 


434:lOO|ooo  4.761:6001000 


131:3001000' 
2:ooo|ooo| 


I5:6oo|ooo 
i:ooo|oool 


133:3001000» 


567:400^000 


i6:6flbítooo      i6:6oo$ooo 


PESSOAL  DAS  CADEIAS 


Vencimentos  confonne  a  tabeliã  20,  annexa  .    .    .    .  ^ 

Expediente  da  Cadeia  da  capital | 

Alimento,  vestuário,   transporte   e   outras  despesas; 

com  os  presos  pobres  das  cadeias,  ficando  elevado! 

a  600  réis  a  diária  dos  presos  pobres  da  cadeia  da; 

Capital j 

Expediente  e  aluguel  de  casas  para   cadeias  e  quar-l 

teis       I 


For^  PuMicè  do 


Vencimentos  do  commando  geral,  tabeliã  21,  an- 
nexa  

Idem,  oíliciaes  e  praças,  tabeliã  22,  annexa.  .    .    . 

Fardamento 

Equipamento,  arreiamento,  instrumentos,  insígnias  e! 
outros  objectos j 

Agua,  illuminaçflo,  expediente  e  mais  despezas.  .    .  i 

Para  occorrer  ao  tratamento  das  praças  enfermas  .    .  ' 

Para  acquisiçflo  de  animaes ; 

Forragem  para  os  animaes 

Ferragem  para  os  mesmos  á  1I500  mensaes  .    .    . 


76.*ooo^ooo 

2O:O0O$00O| 

5:ooo$ooo 
2:400^0001 


47:400jMx)| 
i:ooo|ooo| 


65:oco^coo 


103:400^000 


2o:ooe5oooi     I3j'.40o|ooo:   236:8001000 


A'  Empreza  de  Obras  Publicas: 
l9  Pelo  contracto  que  lhe  transferío  a  de   Marajó,  para 

a  navegaç&o  de  Chaves  e  Faro 

29  Idem,  para  a  do  Amapá ' 

39  Idem,  para  a  do  Xinga 

49  Idem,  para  as  do  rios  Ararv  e  Camará 

59  Idem,  que  lhe  transferio  Simplicio  Gonçalves  d'01i 

veira,  para  a  navegação  do  Salgado 

69  Idem,  idem,  Cerdeira  k  Ca  para  a  navegaçflo  de  Iri 

tuiae  Cairary * 

79  idem,  idem.  Freire  Castro  *  C*  para  a  navegaçfto  dos 

rios  MocoOes  e  Xinga  . 

Idem,  idem,  para  a  navegação  do  Acará,  contracto 

89  Idem  Fernandes  d*01iveira  a  C? 

A'  Companhia  do  Amazonas: 
99  Pela  navegaçfto  de  Itaituba,  Juruty  e  Faro.    .   .    . 

10  Idem,  de  Belém  a  Manáos 

1 1  Idem,  N        »      a  Soure 

12  Idem,  »        D      ao  Pinheiro 

13  Idem,  M        M     ao  Mosqueiro 


I  ! 

i  I 

io:o2o|ooo  I 
1.540:34*^000 

223:30iíoooj  I 

15:000^000'  j 

3i:oooíooo'  > 

40:ooo|oool  I 
I3:ooo$oooí 

157:0231000'  } 
4:3021000!  2.033 i990<«»j 2.033:990^000 
'  1' 


58:000$ -XX) 
50:ooo$ooo 
25:000^000 
24:0001000 

5o:ooo$ooo 

28:000^000 

f7KX>o|ooo 

4:000^000 

50:000^000 
50:000^000 
37:8oo|ooo 
24:000^000 
54:000^000 


47i.8oo$ooo 


7.616:390^000 
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A'  Companhia  do  Maranh&o 

A'  Companhia  Pará  e  Amazonas,  navegação  de  Faro 
e  Santa  Jalía 

A'  José  Garcia  da,  Silva,  navegaçAo  de    Cametà,  por 
denlTo 

Para  a  navegaç&o  dos  rios  Mojú  e  Igarapé-miry  . 

Para  a  navegação  de  Bai&o 

Para  a  linha  de  Anapâ,  PacajÃ  e  Jacundá  .... 

Para  a  navegafAo  do  Alto  Acará 

21 ;  Para  a  navegação  de  Mazagfto 

22lAagmento  da  subvenç&o  para  a  linha  de  Arary  e  Ca- 

I     mará 

231  Para  a  navegaç&o  do  rio  Canaticú j 

^IPara  a  navegaç&o  do  Mediterrâneo | 

^SiPara  a  navegaç&o  do  Guamá  e  Capim ; 

26|Para  a  navegaç&o  de  Óbidos  e  Cuminan { 

27  Para  a  navegaç&o  de  Alemquer  ao  Mamié     .  ' 


471:8005000 


i5:ooo|ooo 
lo:ooQ|ooq 
24:0005000 
2o:ooo|ooo 

6:0005000 
20:0005000 

6»oo5ooo, 


10:0005000 

I 

200:0005000! 


7.6i6:39P»0Oo 


28 


Garantia  de  juros: 
A*  Fabrica  de  Papel  Paraense. 


THKSOURO   DD   ESTADO 


Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  23,  annexa 
Expediente 


RSCEBfiDORIA  DO  ESTADO 


Pessoal: 

39;  Vencimentos  conforme  a  tabeliã  24,  annexa 
49>  Expediente. 


5?|Arrendamento  do  trapiche 

Verbas  diversas: 

;      t 

j6o|  Porcentagens  aos  cobradores. 

j  70  i  Porcentagens  ás  collectorias 

80  Expediente  das  collectorias  ....*'*... 

Porcentagem  aos  empregados  dos  feitos  da  Fazenda  e 
da  cobrança  das  decimas  urbanas  He 

Pofcentagcm  de  cobrança  da  divida  activa   .    .    . 
iiiDespezas  com  as  causas  da  Fazenda 


15 


16 


17 


18 


99 


10 


19 


19 


IMPRENSA  OFFICIAL 


Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  25,  annexa  , 
Despezas  da  imprensa , 


AUXILIO  Á  INDUSTRIA 

Para  melhoramento  da  InduatríA  extractiva  .    .    . 

PESSOAL  INACTIVO 

Vencimentos  dos  empregados  apcMpntados,  jubilados 
ou  reformados 


DIVIDA  PASSIVA 

19  AmortLsaç&o  do  empréstimo  contrahido  com  o  Banco 

da  Lavoura  e  Conmiercio  do  Brazil . 

20  Juros  ao  mesmo  Barco 

39  Commissflo  e  mais  despezas 

40  Juros  de  apólices  do  Estado  5  %  sobre  107:4005000 
59  Divida  de  exercícios  findos 


12:0005000 
9:0005000, 
7:2005000' 


36:0005000      925:000^000 


925:0005000 


103:6205000 

I2KXX)5000 


125.9005000 
i2:ooo5ooo 
24:0005000 


3:0005000 

100:0005000 

2:5005000 

7:0005000 
5:<^oo5ooo 
3:0005000 


9:0005000 
6o.*ooo5ooo 


5:0005000 


217:0005000 

116:1755000 

1:9005000 

5:3705000 

80:0005000 


115:6205000 


i6i:90o5opD 


120:5005000 


69:0005000 


5:oop5ooo 


398:0205000 


69;ooG^looo 


5:oQo5ooo 


i85?79^*44Q    i«5--796#440 


420:4455000    4^:44S<ooo 


9.619.65 15440 


Digitized  by 
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DIVERSAS  DESPEZAS 


9.619:6511440 


I?  Gratificaçfto  a  fuQCcioii*rio8  ppr  siibstUaiçfto  00  inte 
I     rínidade  em  que  os  substituídos  (êm  direito  a  todo 

I     I    vencimento;  inclusive  gratificação  á  3  lentes  de  au- 

I  Ias  supplementares  do  Lyceu  a  150IQ00  mensaes  . 

|2?^Gntifica^  das  4a  e  5a  partes  do  ordenado  aos  func- 

{  j  cionarios  seguintes:  br.  Américo  M.  Santa  Rosa» 
480I000;  Camillo  H.  Salgado,  480^000;  Felippe 
B.  G.  Rocha,  i:o8o|kx)o;  d.  Antónia  Emília  da 
Conceiç&o,  900^000;  d.  Henriqueta  S.  S.  Lima, 
900I000;  José  Paulino  dos  Santos  Martyres,  400$;; 
Honório  José  dos  Santos,  \^'ít%'^y^  .    ^ ! 

39|Bua  pagamento  ao  professor  José  de  Brito  Bastos  dosj 
vencimentos  corresBoodentes  ao  período dç  62  dias' 
— 5  de  Novembro  de  1S90  a  6  de  janeiro  de  1891.! 

[4^'Restituiçfto  e  indemnisaçfto  .    -    * ! 

S9jIndemnisaçfto  aos  Conselhos  municipaes:  de  Belém,! 

1     I    4:0671100;  de  Jpruty,    1391^00;  de  M«np«oiniff; 

:  1  70^500;  despendidos  com  a  impressão  de  alista-' 
mento  eleitcnral,  preparo  de  edifícios  públicos,  pu  | 
blicaçâo  de  editaes,  objectos  de  expediente,  diplo-i 
mas  e  circulares  paru  as  elfiçOes  estaduaes  de  31, 
de  outubro  de  1893    .    v ; 

|6?  Auxilio  ao  Theatro  da  Paz j 

!7^.Eventuaes | 


2o:ooo|ooo: 


5:286$666; 


620I000 
5^)001^000 


4:2771100 
6o:ooo|opo 
5o:ooo|obo 


145:1831766 


j),^64:835|206 


tittjijO  m 

XHsposicões  diversas 

Art  2a— ^  Governador  do  Estado  applicarâdos  saldos  do  exercício  de  1894  a  1895  *^  a  ímpoitAacw 
de  6cio:ooo|ooo  ás  obras  de  que  trata  o  {  00  do  art.  80;  300:Ooo|ooo,  &s  obras  de  que  trata  o  {  17  do  mesmo 
art;  e  aug^çpt#r&  a  verba  do  {  13  do  citado  art.  com*maís  5oo:ooo|ooo. 

Art.  21. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto^  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'es^  fe|  ptitepcerem 
que  fielmente  a  cumpram  e  a  f  içam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  publicar,  imprimir  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  dfi  Junho  de  1894»  69  da  Republica.— Lauro  Sc^drí. 

O  SecreUriio  do  )Ss(a4K>,  Manor^  Barna. 
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VeneínieDtos  dos  empregados  da  Seeretaría  do  Gorenio 

VENCIÍENIOS 

Ks.       Cathegorim                        Ordenado             Oraiijiaaçào  *          Total 

1  Secretario  4:800$000          2:400$000  7:200$000 

1  Official  de  Gabinete 2:400f000          1:200$000  3:6Õ0$000 

4  Directoresde  secção 3:200$000          1:600|000  19:20O$OOO 

4  Offlciaes 2:400*000           1:200$000  14:400f000 

4  Amanuenses 2:000$000          1:000$000  12:000$000 

1  Archivista ^. 2:400Ju00          1:200$000  3:600$000 

1  Ajudante  do  archivista 1:600$000             800$000  2:400$000 

1  Porteiro 2:000$000         1:000$000  3:000|000 

2  Correios 1:066$666             533Í384  3;200|000 

2  Contínuos 1:200$000             600$000  3:600$000 

2  Serventes WOJOOO  1:800$000 

EMPREGADOS    ADDIDOS  : 

1  Director  de  Secção 2:666$666          1 :333$334  4:000|000 

1  Official 2:000Jf000          1:000$000  3:000$000 

(íratipigaçôes  espegiaes  : 

1  Ajudante  de  ordens 1 :200íf000  1 :200$OO0 

1  Guarda  mobília  do  Pal^icio 

do  Governo 1:200$000  1:200$000 

1  Contínuo    para  o  Gabinete 

do  Governader 1:200$000  1:200$000 

84:6001000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho   de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Vencinientos  dos  empregados  da  Secretaria  do  Senado 

vencimentos 

Nè,     OcUhegorias                       Ordenado            Gratifi/íação  TokU 

1  Director 2:666$666          1:333$334  4:000$000 

1  r  Official 2:400$000          1:200J000  3:600$000 

1  2^  Dito 2.000$000          1:000$000  3:000$000 

1  Amanuense 1:600$000             800$000  2:400$000 

1  Porteiro 1:200$000             600$000  1:800$000 

2  Contínuos 1:000$000             500$000  3:000$000 

1  Servente 900$000  900f000 

18:700$000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de   1894,  6*"    da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 
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VeiMMitis  dos  empregados  di  Cinan  dos  Depotidos 

VENCIMENTOS     - 

N».     Caihegorias  Ordenado  Oratíficação 

1  Director 2:666$666  1:333|334 

1  1"  Official 2:400$000  1:200$000 

1  2?  Dito 2:000$000  1:000$000 

3  Amanuenses 1:600$000  800^000 

1  Porteiro 1:200$000  600$000 

1  Continuo hOOOfOOO  ÕOO^OOO 

2  Serventes 5K)0$000 


Total 

4.-000$000 
3:600$000 
StOOOfOOO 
7:200$000 
1:8001000 
1:5001000 
1:800$000 


22:900$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de.  1894,  6?  da  Repu- 
blica— Lauro  Sodrb, 


Veneinentos  dos  enpregados  da  Repartição  de  Estatístíea 

VENCIMENTOS 

iV«.     Caihegoriag  Ordenado  Gratificação 

1  Director 4:000$000  2H)00$000 

1  Secretario 2:800$000  1:400|000 

1  Official 2:400$000  1:200$000 

2  Amanuenses 1:733$333  866$667 

1  Porteiro 1:000*000  500$000 

1  Continuo 800|000  400$000 

1  Servente 9001000 


Total 

6:000$000 
4:200$000 
3:600^00 
5:2001000 
1:500$000 
1:200$000 
900J000 

22:600$ÕÕÕ 

Palado  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894.  6?  da  Repu- 
blica.— ^Ladro  Sodré. 


VeneíiiieDtos  dos  empregados  da  Directoria  Geral  da  lostroe^o  Poblica 

VENCIMENTOS 

Ni.     Oathefforiaa  Ordenado  Qraiifica^ão               Total 

1  Director  Geral 4:800$000  2:40b$000  7:200$000 

1  Secretario  Geral 3:066$666  1:533|334  4:600$000 

2  0fflciaes 1:866$666  933$334  5:600$000 

2  Amanuenses 1:600$000  800|000  4:800$000 

1  Porteiro 1:466$666  733|334  2:200$0Ô0 

1  Servente 900*000               9001000 

25:3001000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Digitized  by  LjOOQU 
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Veneímentos  dis  empni^  dt  Lyeei  Piften. 

VENCIHENTOS 

iV*.     Caihegoriaa                       Ordenado            OratíficaçÕA  Total 

1  Director 3:600Í000            1:8001000  5:400|000 

12  Lentes 2:666$666            1:333$334  48:000^000 

1  Professor  de  musica 2:666$666             1:333$334  4K)00t000 

1  Dito  de  Gymnastica 1:600*000               800$000  2:400|000 

1  Preparador   e  conservador 

de  gabinete 1:600|000               800$000  2:400^000 

1  Secretario 2:40n$000            1:200#000  3:600|000 

1  Amanuense 1:333$333               666$667  2:000$000 

3  Inspectores  de  alumnos 1:000$000               500*000  4:500$000 

1  Porteiro I:200f000                600*000  l:800|000 

1  Continuo 1:000*000               600*000  1:600*000 

2  Serventes 900*000  1:800*000 

1  Dito  para  o  gabinete  de  phy- 

sica  e  cliimica 1:200*000  1.200*000 

78:600*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodké. 

YeneímeDtos  dos  empregados  da  Escola  Nomal 

VENaMENTOS 

Nê.    Oathegoriaa                        Ordenado     •       Gratifioação  Tdtal 

1  Director. 3:600*000              1:800*000  5:400*000 

10  Lentes 2:666*666              1:333*334  40.-000*000 

6  Professores  de  escola  mo- 
delo    2:400*000              1:200*000  21:600*000 

1  Dito  de  musica 2:666*666              l:3S3*â34  4:000*000 

2  Ditos  de  prendas 2:400*000              1:200*000  7:200*000 

1  Dito  de  gymnasUca 1:600*000                800*000  2:400*000 

1  Dito  de  calligrapWa 2:400*000              1:200*000  3:600*000 

1  Preparador  e  conservador 

do  gabinete  de  physica  e 

chimica 1:600*000                800*000.  2:400*000 

1  Secretario 2:400*000              1:200*000  3:600*000 

1  Amanuense 1:333*383                666*(W7  2K)0e*000 

1  Porteiro 1:200*000                 600*000  1:800*000 

5  Inspectores  de  alumnos...    1:000*000                500*000  7:500*000 

1  Continuo 1:000*000                600*000  1:600*000 

4  Serventes 900*000  3:600*000 

1  Dito  para  o  gabinete  de 

physica  e  chimica 1:200*000  1:200*000 

107:800*000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  «,*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 
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TA.BELLA.  J^.  8 
Veacíncotos  do  pessoal  da  Bíblíotheca  Pnblica 

VENCIMENTOS 

Ns.     Qiihegorias                          Ordenado  GrcUificação              Total 

1  Director 3:200$000  1:600$000  4:8()0f000 

1  Amanuense    ajudante  do 

Director 1:6(X)$000  800$000  2:400$000 

1  Porteiro 800$000  400$000  ]:200Í000 

2  Serventes 900$000  1:8(ÍO$000 

10:200*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

Tj^BELiTa^  N^.  9 
Veneimentos  dos  empregados  do  Mnzeo  Paraense 

VENCIMENTOS 

Nê,     Cafhegorias  Ordenado  Oratiflcação              Total 

1  Preparador 2:40O$000  1:200*000  3:600$000 

1  Amanuense 1:200*000  600*000  1:800*000 

1  Porteiro 1:000*000  500*000  1:500*000 

1  Servente 900*000             900*000 

7:800*000 
Palácio  do  Governe  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

TA.BELLA.  IsT.  IO 
Ventímentos  dos  professores  primários 

VENCIMENTOS 

JVi.     Chthegorioft  Oi'denado  Grratíficaçâo  lotai 

41  Professores  de  3?  entrah- 

cia 2:400*000  1:200*000       169:200*000 

3  Ditos  idem,  idem  (para  as 

escolas  novamente  creadas  2:400*000  1:200*000  10:8«)0*000 

41  Ditos  de  2?  entrancia 2:000*000  1:000*000  123:000*000 

130  Ditos  de  1»  entrancia 1:600*000  800*000  312:000*000 

13  Ditos  elementares  norma- 
listas   1:066*666  533*334  20:800*000 

136  Ditos   com  exame   de  su- 

fficiencia 800*000  400*000  163:200*000 

74  Ditos  sem  exame 600*000  44:400*000 

37  A(Uuntos  de  3^  entrancia..  1:066*666  533*334  59:200*000 

17  Ditos  de  2.»  entrancia 800*000  800*000  20:400*000 

7  Ditos  de  1^  entrancia 600*000  300*000  6:300*000 

929:300*000 
Palacie  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6."  da  Repu- 
bliea.—  Lauro  Sodrí. 

Digitized  by  LjOOQIí 


222 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 


TA.BELL A  N.  11 


Veneínefllas  dos  empregados  do  GoUegío  do  Anparo 

TENGIMENTOS 

Ns.     GcUhegoriaa                          Ordenados  Gratificação 

1  Regente 2:400$000  1:200|00 

9  Professores 2:000$000  1:000$000 

4  Adjuntas 666^666  333$334 

1  Medico 2:400$000 

1  Secretario 1:000$000  500ÍfOOO 


Toial 

3:600$0OO 
27:0001000 
4.000$000 
2:4001000 
1:500$000 

38:500$000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6/  da  Repu- 
blica.— Láuro  Sodré. 


TABELLA  líT  12 


Vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  de  Educandos  Ârtilices 


Ns.     Gathegoria 

1   Director 

1  Escripturario 

1  Thesoureiro  almoxarife 

1  Amanuense 

11  Lentes 

10  Mestres  de  officinas 

10  Contra-mestres 

1  Medico 

1  Inspector 

1  Ecónomo 

Agente 

1  Enfermeiro 


VENQMEirrOS 

Ordenado 

Gratificação 

ntai 

3:600$000 

1:8001000 

5:4001000 

2:400$000 

1:200$000 

3:6001000 

2:000$000 

1:000$000 

3:000$000 

l:600$000 

800$000 

2:4001000 

2:400$000 

1:200$000 

39:6001000 

2:000$000 

1:000$000 

30:0001000 

liBOOÇíKX) 

8001000 

24:0009000 

2:400$000 

2:4001000 

1:600$000 

800$000 

2:4009000 

1:200$000 

6009000 

1:8009000 

1:200$000 

6009000 

1:8009000 

1:200$000 

600$000 

1:8009000 

118:2009000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 
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TAJBELLA.  IT.  13 

Veneimeotos  do  pessoal  da  Repartijjão  da  JoDta  de  Hygiene  PuUiea 

VENCIMENTOS 

N».     Onthegoriaa  Ordenado  Oratyioação 

l  Inspector  4:800$(X)0  2;400$000 

1  Ajudante 3:200$000  1:600$000 

2  Médicos  v^ecinadores 3.-200|000  1:600$000 

I  Dito    dem(^aphísta     e 

chefe  do  laboratório  de 

analysp 3:200$000  1:600(K)00 

1  Chimico  para  o  Labora- 
tório   3:200$000  1:600Í000 

1  Secretario 2:000$000  1:000*000 

l  Amanuense 1:6001000  800$000 

1  Desinfectador 1:800^)00  800$000 

1  Porteiro 1:200|000  600$000 

3  Serventes 900JK)00 


Total 

7;200$000 
4;800$000 
9:600$000 


4:800*000 

4:8008000 
3:000*000 
2:400*000 
2:400*000 
1:800*000 
2:700*000 


43:500*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


VeneíiDeDtos  do  pessoal  da  Repartí(ão  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Golonisa{ão 

vencimentos 

N».     CkUhegorías                         Ordenado  QraUficação             Total 

1  Engenheiro  Director 4;800*000  2:400*000             7:200*000 

1  Dito   chefe  de  secção  de 

obras 4:000*000  2:000*000             6;000*000 

1  Dito  auxiliar  idem,  idem..  3:200*000  1:600*000             4:800*000 

2  Conductores  que  deverão 

substituir  o  encarregado 
do  gabinete  meteoroló- 
gico, nos  impedimentos  2:400*000  1:200*000          '    7:200*000 

1  Chefe  de  secçflo  de  terras..  4:000*000  2:000*000             6:000*000 

2  Agrimensores 2:000*000  1:000*000             6:000*000 

1  Encarregado  do  gabinete 

meteorológico 2:400*000  1:200*000              3:600*000 

1  Secretario 2:400*000  1:200*000             3:600*000 

1  Official    do  Registro  de 

terras 2:200*000  1:100*000              3:300*000 

1  Ajudante  do  official   do 

registro  de  terras 1:600*000  800*000              2:400*000 

4  Amanuenses 1:733*333  866*667             10:400*000 

1  Servente 1:200*000              1:200*000 

61:700*000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  18H  ^'  da  Repu- 
blica.— ^Lauro  Sodré.  ='"^ 
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T-Ã-BELL^  N".  15 


Vneiíeitts  dis  ntgístnitis  d*  Bstidi 


VEKCIHENTÚS 

N$.     CkUhegoríoB  Ordenado  Grotífioafão 

7  Desembargadores 8:000$000  4KX)OfO(X) 

3  Juizes  de  IMreito  da  Capi- 
tal    6:666$607  3:333|333 

26  Ditos  do  interior  4:0U0K)00  2KK)0|000 

3  Ditos  substitutos  da  Ca- 
pital   3:2001000  1:600$000 

26  Ditos  do  ínteriolr 3:200|000  1:600|000 


Total 
84:0001000 

30K)00$000 
156KK)0|000 

14:4001000 
124:8001000 

409:2009000 


Palácio  do  (Sovemo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.— ^Lauro  SodrI 


t^b: 


IT.16 


TeBeíneitM  di  pesseal  di  Seentiría  do  Tribanai  Snperiír  de  Jistí;i 


vencimentos 

Nt.     Catíugorias                     Ordenado              GraiSficação  Total 

1  Secretario 3:200|000             1:600|000  4:800|000 

2  Amanuenses 2:000íf000             hOOOfOOO  .  6KK)0|000 

1  Porteiro , 1:600|000                800$000  2:400|000 

2  Contínuos , 800$000               400$000  2:400|000 

2  Officiaes  de  Justiça 600|00()  1 :2009000 

1  Servente 900Í000  900$000 

1  Amanuense    encarregado 

da  Procuradoria  Geral.                               1:200$000  1:200|000 

2  Escrivães  do  Tribunal 1:500|000  3K)00$000 

21:9001000 

Palácio  dó^vemodo  Ektadodo  Paró,  30  dè  JUnhotle  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lavro  Sodré. 
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VeoeMM  d»  Mínistiirít  PnblÍM  do  EsUdi 


VBFTCIMENTOS 

Nê.     Caihegorioê                     Ordenado              Oraiifioíição  Ihtal 

1  Procurador  Geral  do  Esta- 
do   8:000$000             4:0C0$000  12iOOOÍOOO 

2  Promotores  da  Capital 2:666$666             1:333|334  8:00($000 

1  Curador  das  Massas  Falli- 

das 2:666$666             1:333$334  4i000$000 

26  Promotores  do  interior 2:666$666             J:333$334  104:000$000 

1  Porteiro  dos  auditórios 900è000  900$000 

4  Officiaes  de  Justiça 600|000  2:4001000 

131:0001000 


Omívivação.-*^)»  pcomotores  nomeadOB  interina  ou  provisoriamente  per- 
ceberfto  os  vencimentos  de  2:400$000,  annualmente. 

Pftlacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 


Veoeíiuiitts  dtsenpn^dts  da  Junta Gownereíal 


VENCIMENTOS 

Ne.     Oatíiegcrioê                     Ordenado  Gratificação 

1  Secretario 2i6669«66  1:333|334 

2  Officiaes 1:866$666  933(334 

2< Amanuenses ]:200$000  600(000 

1  Parteiro I:000(e00  600$000 

1  Servente 900$000 


Total 

4:000$000 
5:600$000 
3-^00(000 
1:600?000 
900$000 

16:6001000 


e^cÂfid^  G^etooAp  Qf;t9^^.!daPara,30  de  ;Jiunho  de  18H  ^  dtt Aepu- 
ica. — ^Lauro  S 


blica.- 


SODRÉ. 
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t.a:bbt.TiA.  iít.  19 
VeDeineitos  dos  empregados  da  Secretaria  de  Segurança  PiUiea 


Nt.     Caihegoriat 

1  Chefe  de  Segurança. tí:400K)00 

1  Secretario 3:20O|000 

3  Officiaes 2:400|000 

4  Amanuenes 2:000Í000 

1  Porteiro 1:200$000 

1  Continuo 1:0000000 

1  Servente 

3  Prefeitos  na  Capital 

5  Subprefeitos,  idem..., 

5  Ditos  no  Pinheiro,  Mos- 
queiro. Marco  da  Légua, 
Santa  Izabel  e  Benevides. 

2  Médicos 

Gratificação  ao    empregado 

que  servir  de  thesoureiro. 
1  Officíal 2:6661666 


VENCIMENTOS  ANNUAXS 

Ordenado  OraSfloaçõM 


:200|000 

:600$000 

:200$000 

:000|000 

600$000 

500$000 

900ÍOOO 

2:4001000 

1:2001000 


1:0001000 
3:6001000 

6001000 
l:3d3$334 


ESCALKB   EMPREGADO   NO  SERVIÇO  DO    PORTO 

1  Patrão I.-OOOIOOO 

4  Remadores 900|000 


ToUlI 

9:6001000 

4:800|000 

10:8001000 

12:0001000 

1:8001000 

1:500(000 

900$000 

7:2001000 

6:0001000 


5:0001000 
7:2001000 

6001000 
4HK)0|000 


1K)00|000 
3:6001000 


Palado  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6' 
blica. — Ladro  Sodré. 


76K)00|000 
da  Repu- 


VeDcímentos   do  pessoal  das  Gadêas 

VENaKENTOS  ANNUABS 

Ní.     Calhegorias                     Ordenado              Gratífieação  Jhtal 

1  Administrador 2:666|666             l:333f334  4:000$Ô00 

1  Ajudante 1K)00$000                5()0$000  1:600$000 

1  Medico 3:000t000  SKWOfOOO 

1  Barbeiro 1:200*000  1:200|000 

1  Continuo : 866|000                 333»334  1:000|000 

1  Servente 900$000  9001000 

16  Carcereiros  das  cidades...                                  700$000  11:200|000 

86  Ditos  de  Ivillas 500|000  18:0001000 

22  Ditos  de  outras  qualidades                                  SOOfCOO  6:600|000 

47:4001000 

Pttlacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894, 6?  da  Republi- 
ca.— Lauro  SoDRÍ.  '    ■ 
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VeDcmeotos  do  GiHniniuulo  Geral 

VENCIMLNTOS   ANNUAES 

Calhegfarías                         Ordenado  Graiijicaçdo  Totul 

Ctommando  Geral 7:800fOOO  7:800$000 

Ao  Secretario 720$000  720$000 

Ao  ajudante  de  ordens 900f000  9001000 

Ao  Amanuense 600$000  600|000 

10:020$000 
Palácio  do  Governo  do  EIstado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1 894. — Lauro  So- 


DRC 


tabellj^  isr.  aa 
Veneúneifos  de  pessoal  da  For$a  PnblJea 

Vencimentos  dos  offíciaes  e 
Soldos  das  praças  dos  Corpos  do 
Estado 

Etapa  das  praças  de  pret 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de 
Uica. — Lauro  Sodrk, 


985:4021000 
554:9421000 

1.540:3441000 
1894,  6? da  Repu- 


Yeieneiitts  dos  empregados  do  Thesooro  PnUieo  di  Estado 

VENCIMENTOS 

Nê.     OaOiegfría                      Ordenado             Grcdifioação  Total 

1  Inspector 4:800$000             2:400$000  7:200|000 

1  Contador 4:000f000             2.000|000  6.-000f000 

4  Chefes  de  Secç^es 3:200|000             1:600|000  19:2001000 

4  2?*  Escripturarios 2:400|000             1:200$000  14:400|000 

6  3?*  Ditos     2:0001000              1:000$000  18:000$000 

1  Procurador  Fiscal 3:200$000              1:600$000  4:800$000 

1  Solicitador 1:200$000                 600|000  1:800$000 

1  Offidal  maior 3:200|000              l:6b0«000  4:800|000 

1  Officlal 2:400»000              1:200Ç000  3:600*000 

1  Thesoureiro 3:600í000              l:800fO0O  5:400$000 

Ao  mesmo  para  quebras 600$000  600$000 

1  Fiel  do  thesoureiro 2:400$000               1.200$000  3:600$000 

2  Amanuenses I:000f000                 500$000  3:0fK)$O00 

1  Archivista 2:000$000               1:000$000  .3:000^000 

1  Ajudante  do  Archivista....  1:200$000                  600í0tX)  1:800$000 

1  Porteiro 2K)00|000               1:000$000  3:000$000 

1  Continuo 1:000$000                  SOOfOOO  1:500$000 

2  Serventes 960$000  1:920$000 

103:6201000 

Palado  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  d«  1894,  6?  da  Re^Mi- 
blica. — LàmoSoMuí. 
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Yendieitos  dis  enpre^  Aí  Rteebedwía 

VENCIMENTOS 

iV«.     Oalhrgoriaê  Ordenado  Oratífioação  Total 

1  Administrador. 4:800|000  2:400|000  7:200(000 

1  Escrivão 3:6001000  1:800$000  5:400|000 

5  Kscripturaríos 2:666$666  1:333|334  20:000|000 

14  Conferentes 2:533Í333  1:266|667  53:200|000 

1  Thesoureiro 3:200$000  l:600t000  4:800<000 

1  Fiel  do  thesoureiro 2:400$000  1:200$000  3:600|000 

1  Porteiro 2:2661666  l:133f834  3:400$000 

14  Vigias 1 :066$633  533$334  22:400|0t)0 

1  Archivista 800|000  400$000  l:20u$000 

1  Machinista 1.333$83S  6B6$667  2KKX)$000 

3  Serventes 900|000  2:700|000 

12Si90fD|OOO 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Janho  de  1894,  61?  da    Repu- 
blica.— LàORO  SoDti. 


VeDcíneitM  dw  «npngults  dt  Díim  Oleíil^ 

vnteutofiM-ANMiAáB 
N.  Otdmád» 

1  Administrador 4:000$000  2:000| 

1  Escripturario 2:000|000  1:0001000 


TaUd 
6:0001000 
3:0001000 


d:O0Í0$OO0 

Obsxrvação. — O  administrador  não  terá  direito  a  percentagem  sobre  a  im- 
portanda  dos  trabalhos  rcdlisados  na  Imprensa  Ofllcial. 

Palácio  do  Goremo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894^  6.^  da  Repu- 
blica.~LAURO  SoDiii. 


LEI  n.  210  de  30  de  Junho  die  18^4. 

AfifítiUa  a  apuração  mumeipal  procedida  a  19  de  Março  ttt&mo  nõ    mutiMj^    de 
Almeirim. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneei  jno  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  nulla  a  apuração  municipal  procedida  a  19  de  Marca  deste 
anno  uo  municipio  de  Almeirim,  pela  inobservância  do  art.  27  n.  10,  a  que  se 
refere  o  art.  49  tudo  da  lei  orgânica  doa  municipios,  que  baixou  com  o  decreto 
n.  419  de  28  de  Outubro  de  1891,  e  do  §  6?  do  art.  11  da  lei  n.  77  de  5  de  Se- 
tembro de  1892. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
Mfaa.^^LAUBO  SoDRáí 

O  Secretario,  Maíf^^^Momát-^ 
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LEI  n.  21i  de  30  de  Juaho  de  18»4. 

.áM^9(â^f»«í;^  a.<^p«sa  <^i<2e8e«ew  «onto  oe  réÍ8  (IS.-QOOfOOO)  cofOífámidura  de  uma  en- 
trada de  rodagem  da  cidade  de  Cintra  4  ,pomaçã<^  de  Campina  Seeoa^  no  miih- 
jii(9Íp(Í0  deJfifrqpQMm. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanocíono  a  segmite  lei  : 

Ârt.  1? — ^Fica  o  GoTemador  do  Gstado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia *de  deseseis  contos  de  réis  ccHn  a  ad»ertura  de  «ma  estrada,  que,  partindo  da 
cíéade  de  Gíatia,  passe  pela  cebeira  do  rio  Carípy  e  povoaçfto  de  Porto  Seguro, 
no  Diimieípio  de  áarftareiii'-]!|imo  e  vá  terminor  na  povoaç&o  de  Campina  Secca, 
no  município  de  Marapanim. 

Act  2?-*^o  lOiaçaíHiieiiiko  será  ocmsignada  a  verba  para  este  serviço. 

Ârt.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Majulpy  pprtantp,  qoe  sffja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palaeío  de  Goveino  do  Estado  do  Pará,  «SO  de  lunho  de  1S94,  6?  da  Repu- 
Ukã^ — LiMJRO  SoiMtá.  • 

O  Secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  212  de  30  de  Junho  de  1S94. 

Çffi^fieétfimmUgi^^ por  4^0amoe^  ao  eosHmtendadcir  Joeê  Canàpeo  da  Ounha  Ocâmbra 
0  aoíiifclHipd  Joi4  Olip4ho  Barroso  MekeUo  para  eapfiorarem  lema  ^ada  deferr^ 
gue^  partindo  de  ^nBdlor-Vleta»  ou  doutro  lugar  á  margens  d»  rio  Tapcfféê^  iermi^ 
ne  oífmdasiMéhoekaeqtJ^iai^^^  no. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  s^fuinte  le{ : 
▲rt.  1^-^E^  dado  ao  commendador  José  Gferrdoso  da  Cunha  Coimbra  e  ao 
baeiuuret  Jo«é  Olyntfao  Barroso  Rebello  concessão  exclusiva  por  40  annos,  a 
contar  da  data  da  publicação  da  presente  lei^  para,  por  si  ou  Cc»npanhia  que 
oqfaniMflrem,  explovarem  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  do  lugar  denomi- 
nado «BelIfr^Visba»  ou  outro,  á  margem  esquerda  do  rio  Tap^}ós,  vá  terminar 
no  ponto  mais  conveniente  e  situado  atém  das  cachoeiras  que  impedirem  a  franca 
na9C|[açft9  do  mesmo  rio. 

ArL  2?*-^Aléra  do  privilegio  a  que  se  refere  o  art.  antecedente,  fica  garanti- 
do aos  concessionários : 

a)  Pagamento  dos  juros  de  6%  ao  anno  sobre  o  capital  effectivamente  em-* 
pregado  na  construcç&o  da  estrada  e  na  acquisiçfto  de  seu  material  fixo  e  ro- 
dante  até  o  máximo  de  dous  mil  contos  (2.000K)004K)00),  a  contar  da  data  em 
que  derem  começo  ao  trabalho. 

b)  Dispensa  dos  direitos  estaduaes  sobre  a  estrada,  suas  oficinas  e  depen- 
dências, durante  os  dez  primeiros  annos  da  concessão. 

c)  (Idttcessâo  gratuita  dos  terrenos  devolutos  necessários  á  estrada,  suas 
estações  e  dependências. 

Ârt.  3?— O  pagamento  dos  juros  será  feito  por  semestres  vencidos  sobre  a 
quantia  effectivamente  empregada  na  construcçfto,  durante  aquelle  Iperiodo,  or- 
dem e  preseD£g  flo9  .)h^S0B  ^  dsspi^za  e  receita  da  estrada,  exhibidos  pelos 
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concessionários  e  authe^ticados  pelo  fiscal  do  Gf>¥tf  no,  qu«p4o  |i  lerminada  a 
construcçfto  e  a  estrada  estiver  entregue  ao  trafego. 

Art.  4? — Os  concessionários  obrigam-se  : 

1?  á  dentro  de  seis  mezes  da  publicação  d>sta  lei,  dar  começo  aos  traba- 
lhos de  exploração  para  confecçfto  do  traçado. 

2?  á  tel  os  concluido  dentro  do  praso  de  doze  mezes,  a  contar  da  mesma 
data,  findos  os  quaes,  apresentarão  ao  Governo  do  Estado,  para  a  sua  approva* 
ç&o,  um  projecto  defkiitivo  contendo  : 

d\    uma  planta  geral  na  escala  de  um  para  de2  mil  metros. 

b)  o  perfil  longitudinal  adoptado  para  as  distancias  verticaes  á  escala  àt 
um  para  cem,  e  para  as  horisontaes  de  um  para  quatro  mil  metros  com  altitu- 
des, extensAo,  inclinação  de  subidas  e  declives;  comprimento  dos  trechos  rectos 
e  curvos  e  raios  de  curvatura. 

o)  o  memorial  explicativo  do  projecto  e  o  orçamento  geral  do  custo  da 
construcç&o. 

Art.  õ? — O  Governo  fica  com  o  direito  de  fazer  as  alteraçtes  que  julgar  ne- 
cessárias e  que  forem  aconselhadas  pelo  interesse  geral. 

Avt  S^^-rOs  concessionários  ppderAo  modificar  o  projecto  approvádo,  mes- 
mo durante  a  execuç&o  dos  trabq^hos  justificando,  perante  o  Governo,  a  necessi- 
dade ou  vantagem  da  modificação  e  com  assentimento  do  mesmo. 

Art.  T — Os  concessionários  darfto  começo  aos  trabalhos  de  construcçfto  da 
estrada,  no  praso  de  dous  mezes  da  data  da  approvaçfto  do  projecto  definitivo, 
e  deverfto  tel-os  concluídos  no  praso  de  18  mezes,  da  data  do  seu  começo. 

Art.  8? — ^A  estrada  em  sua  construcçfto  obdecerá  ás  leis  mais  apropriadas 
ao  transporte,  commodo,  seguro  e  fácil  de  mercadorias  de  qualquer  género  e 
bem  assim  deipassageiros.  .  '  ri*' 

Art.  9* — ^A  estrada  será  singela  e  a  bitola  nunca  inferior  a  um  metro,  entre 
os  trilhos. 

Art.  10—0  Governo  terá  um  fiscal,  pago  pelos  concessionários,  que  tetará 
pela  bôa  execução  das  obras,  serviço  do  trafego,  efiel  cumprimento  das  clau- 
sulas d'esta    concesBfto. 

Art.  11 — Logo  que  os  lucros  liquidos  da  estrada  excederem  a  ^/«do  capi- 
tal, cessará  a  garantia  dos  juros  garantidos  na  presente  lei. 

Art.  12-^A  falta  de  cumprimento  de  qualquer  dausula  d*esta  coaoessfto, 
importará  em  sua  caducidade,  salvo  caso  de  maior  força,  devidamente  provado , 
ficando,  em  todo  o  caso,  o  Governo  com  o  direito  de  suspender  o  pimento 
dos. juros  emquanto  durara  falta. 

Art.  13 — Findo  o  praso  do  privilegio,  a  estrada,  còm  todo  o  seu  material 
fixQ  e  rodante,  estaçOese  dependências,  reverter&o  para  o  domimo  do  Estado, 
sem  indemnisaçfto  alguma  aos  concessionários. 

Art.  14 — A  presente  concessfto  nfto  implica  no  livre  transito  pelos  cami- 
nhos existentes  ou  que,  por  commodidade  publica,  se  abrirem  dentro  da  zona 
privilegiada,  nfto  podendo  os  concessionários,  sob  qualquer  pretexto^  impor  ta- 
xas pela  passagem .  nos  pontps  de  intersecçfto. 

Art.  15-^E'  intransferível  a  presente  concessfto. 

Art.  16— ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


.  Mando^  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lèi. 

Palácio  4o   Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1864,  6.''  da 
Republica. — Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 
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JJ^l  jk.  21^  de  30  Junho  de  1894 

Atidotua  o  Governador  a  conitradar  a  navegação  do  rio  CanaUcúj  município  de 
OurrcUinho. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a    seguinte  lei : 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  uma 
das  companhias  subvencion^daç  ou  com  quem  mais  vantagens  offerecer,  a  na- 
vegação do  rio  Canaticú,  no  município  de  Cnrralinho,  comarca  de  Muaná,  desde 
a  foz  do  i^esmo  rio,  até  o  lugar  denominado  «Âramaquiry». 

Art.  29 — Nesse  serviço  poderá  o  Governador  despender  annualmente  até 
a  quaatia  de  dez  contos  de  réis. 

Art,  3* — A  subvenção  durará  dez  annos. 

ArL  4* — ^Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.—Lauro  SODRÉ. 

O  Sectetario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  214  de  30  de  Junho  de  18d4. 

Concede  a  Joêé  Lamarão  ou  á  Empreza  que   organisar^  privilegio  por  dest    aainoê 
para  edcAelecer  uma  fabrica  de  manufacturar  chumbo. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  tei : 

Art.  1* — E'  concedido  a  José  Lamarão  ou  á  empreza  que  organ  isar,  privi- 
legio por  de%  anínos  pára  ^abelecér  nma  fabrica  a  vapor  para  manufacturar 
chumbo  em  lençol,  canos,  laminas,  balas  e  outros  artefactos  de  chumbo. 

Art.  2" — Fica  marcado  o  praso  máximo  de  dous  annos  para  montagem  da 
fabrica  e  regular  funccionamento  do  serviço,  sob  pena  de  nullidade  da  conces- 
são. 

JIJSJArt.  S'*— E'  instransferive*  a  presente  concessão  antes  do  regular  funccio- 
namento da  fabrica. 

Alt.  4*^-^  conaessioQario  será  obrigado  a  depositar  00  Thesouro  do  Esta- 
do, dentro  de  três  mezes,  contados  da  data  doesta  lei,  a  quantia  de  cinco  contos 
de  réi9,  que  perderá^  se  não  forem  cumpiidas  as  (dausolas  a  que  fica  sujeito,  re- 
vertendo essa  importância  a  um  fundo  especialmente  creado  para  auxilio  a  es- 
tudantes de  bellas  artes. 

Art  S^—O  concessionário  é  obrigado  a  terna  fiibríca  metade  dos  seus  em-* 
pregados  "brasileiros  e  cinco  aprendizes  paraenses  designados  pelo  Governador. 

Art.  6? — O  Governo  gosará  de  um  abatimento  de  vinte  por  cento  nos  pre*. 
ços  dos  arte&ctos  de  que  carecer  da  referida  fabrica. 

Art  ?<* — Revogam-se  o  Decreto  n.  359  de  8  de  Janeiro  de  1891  e  disposi- 
çôes  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Goyerno  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  O?  da  Repu- 
blica.— ^Lauro  SodrI 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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L£f  n.  215  de  38  áe  Junho  áe  199^ 

Ch'êa  úêiugceres  de  médicos  reffioncteê  ^no  Estado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

Art.  1*"— ^Ficam  creados  os  lugares  de  médicos  regionaes  quê  «erfto  providos 
conforme  as  disposições  da  presente  lei. 

Art.  2^ — Para  os  effeitos  d*esta  lei,  o  Estado  do  Pará  será  dividiclo  em  deze- 
seis  regiões,  conforme  a  tabeliã  annexa. 

Art.  9" — ^A  nomeaçfto  dos  médicos  será  feita  pelo  Grovernador  do  Estado. 

§  Onico.    Para  cada  região  será  nomeado  um  medico. 

Art.  4"" — O  medico  residirá  no  município  indicado  como  centro  da  refiy>ecti- 
va  região. 

Art.  &" — O  medico  percorrerá  a  regi&o  a  seu  cargo»  munido  de  competente 
ambulância,  pelo  menos  uma  vez  por  mez. 

Ç  1?  Prestará  serviços  médicos  cirúrgicos  á  população  pobre  sem  renftunera- 
çfto  alguma. 

§2?  i^rei^ènlsiá  á  Oíreetídria  tie  Hygiene  Publica,  semestralmente,  um 
relatório  circumstanciado,  fornecendo  dados  sobre  a  prophilaxia  e  etiologia  ias 
doenças  mais  frequentes  sobre  a  theurapeutíca  mais  efflcaz  e  ainda  sobre  a  mor- 
talidade observada. 

Art  6? — Cada  medico  vencerá  a  gratifiça^^fto  annual  de  seiscentos  de  réis, 
que  será  elevada  Bdi  casos  de  ^epidemia. 

Art.  T""— -O  medico  de  uma  regi&o  auxiliará  o  de  outra,  em  circumstancias 
anormaes,  mediaate  determinaçfto  do  Governador, 

Art.í*— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  [Junho  de  1894,  6*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Smrí. 


O  Secretario,  Maneei  Baeiêa, 

DíTisM  do  Mk  è  Pará  mtf^m  nudíeis 

li  Regifto-^omprehendiBndo  os  municípiedde  Óbidos,  lurut]^  e  f^Fè\4en- 
do  por  centro  Óbidos. 

2^-^Regicu>->-«ompreKeiidendo  os  municipk^s  de  A4einquer,  Metíte-AIegrâ  e 
Prainha,  tendo  por  eentro  Al<eniqiier. 

3^  Regi&o — comprehendendo  os  municípios  de  Santarém,  Aveiros  e  itáftli*^ 
ba^  lendo  por  centro  itaituba.  ^ 

4*  Regifto-^comp^ehendendo  os  municipioã  de  Ourupá  e  Almeirim,  tèniiò 
por  oentuo  Goropáé 

6^  Região — comprehendendo  os  municipiòis  de  Porto  de  llSxjzé  SotífzisV,  ten'^ 
do  per  centro  Porto  de  Um. 

6?  Região — comprehendendo  os  municípios  de  Macapá  e  MàíâgAO,  ^ná» 
por  centro  Macapá. 

7f  Rdgião--i->6ompreliendendo  os  mamcipiod  Ae  Èfieves  e  Anájád,  Itíiièo  por 
centro  Breves. 

8?  Região— comprelietideiulo  os  municípios  de  Cametá,  Mocsguba  e  Baifto, 
tendo  por  centro  Cametá. 
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9?  R^itoo-^^Ktomprehendehdb  os  mnnicipios  de  Âffuá  e  Chàvéfs,  tendo  por 
centro  CSiaves. 

10?  Região — comprehendendo  os  municípios  de  Muaná,  Curralínho^  Boa- 
•  Vista  e  Ponta  de  Pedras,  tendo  por  centro  Muaná. 

11*  Regi&o — comprehendendo  os  municípios  da  Cachoeira,  Soure  e  Mon- 
sarás,  tendo  por  centro  Cachoeira. 

12?  Região — comprehendendo  os  municípios  de  Bragança,  Vizeu  e  Quati- 
purú,  tendo  por  centro  Bragança. 

18?  Regifto— comprehenden(Jo  os  mnnicipios  de  Salinas,  Cintra,  Sanlarem- 
Novo  e  Marapanim,  tendo  por  centro    Cintra. 

18!  Região^— comprehendendo  os  municipios  da  Vigia,  Còllares,  S.  Caetano 
de  Odivellas  e  Guruçá,  tendo  por  centro  S.  Caetano. 

IW  Região — eomprehendendo  òs  municípios  de  S.  Miguel  do  Gcraniá,  Ou- 
rém, Irituia  e  as  freguesias  de  Capim  e  Bujarú,  tendo  por  centro  S.  Miguel  do 
Gciattiá. 

16?  Região — comprehendendo  os  municipios  do  Acará,  Mojú,  Igarapé-miry 
e  Abaete,  tendo  por  centro  Igarapé-miry. 

Palácio  do 'Governo  do  Estado  do  Pará,  SO  de  Junho  de  I8Ô4.— Lauro 

SODRé. 


LEI  n.  216  de  30  de  Junho  de  1894. 

AUeraalmn.t!(Ode94déAkrUdel89Sparaãc(>rwtrue^  denmiXMihoKttoral 
da  cidade  de  Bretães 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — ^A  lei  n.  140  de  24  de  Abril  de  1893  será  executada  com  a  seguinte 
alteração: 

§  Único.  A  deapeza  necessária  para  a  continuação  da  eonstrucção  de  um 
cáes  no  littoral  da  cidade  de  Breves  correrá  por  conta  da  verba  destinada  ás 
obras  do  interior,  do  orçamento  de  1894 — 1895. 

Ari.  2* — ^Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  nortanto,  que  sem  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6*  da  Repu^ 
blica. — Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Saena, 


LEI  n  .217  de  30  de  Junho  de  1894. 

Coneede  um  armo  de  lioençay  com  ordenado^  ao  chefe  de  eecçâo  do    7%ezonro,  José 
OdeUmo  da%  Neves  Falcão 

O  Ck)ngresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  l^^-^^^ica  o  Govemadolr  do  Estado  auclorisado  a  conceder  um  anho  de 
licença,  com  ordenado,  a  José  Caetano  das  Neves  Falcão,  chefe  de  Secção  do 
Thesouro  Publico. 

Art.  2?    RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1893,  B.**  da  Re- 
públícá.-^LAURO  SODRÉ. 

O  Secretario,  Manoel  Bãena. 
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LEI  n.  218  de  30  de  Junho  de  18d4 

Manda  abonar  veneimeTUos  a,08  súpplentes  dos  Juizes  substitutos^  quando  em  exerci- 
cio^  e  dá  aos  escrivães  das  drcumscripçòes  dos  didrictos  judiciários,  todas  as  ai- 
tribuiçôes  dos  antigos  escrivães  dos  Juizes  de  Paz, 

O  Congresso  do  Estado  decrectou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  V — Os  supplenles  de  que  trata  o  art.  4  da  lei  n.  15  de  14  de  Janeiro 
de  1892,  quando  na  substituiç&o,  quer  do  Juiz  dê  Direito,  quer  do  Juiz  Substitu- 
to, perceberfto  a  gratificação  que  competir  aos  substituidos,  sem  prejuízo  das 
custas  a  que  tiverem  direito  na  forma  do  Regimento  d'ellas. 

Ârt.  2.'^ — Os  escrivftes  das  circumscripções  dos  distríctos  judiciários  das  co- 
ir  arcas  do  interior,  além  de  suas  actuaes  attribuições,  exercerão  todas  as  func- 
çOes  que  competiam  aos  escrivães  dos  Juizes  de  Paz,  como  tabelli&es  de  notas. 

Art.  SJ^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodre\ 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  219  de  30  de  Junho  de  1894. 

Audorisa  o  Ghvemo  a  contractar  navega-ção  em  lancha  a  vapor ^  entre  Santarém  e 
Itaituba. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  Iqí: 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
mais  vantagens  oflFerecer,  pelo  prasa  de  de?,  annos,  a  navegação  em  lanchas  a 
vapor  entre  a  cidade  de  Santarém  e  a  villa  de  Itaituba,  com  trez  viagens  por 
mez,  em  dias  certos,  tocando  em  Alter  do  Chão,  Boim,  Pinhel,  Aveiros,  Uru:íu- 
rituba,  Brasilia  Legal,  Cury,  Monte-Christo,  Livramento,  Castanho,  Sanlarem- 
sinho  e  Piranga. 

§  Único.— A  sede  d'esta  navegação  será  na  cidade  de  Santarém. 

Art.  2? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Republica. — Lauro 

SODRE. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  220  de  30  de  Junho    de  1894. 

Atustorisa  o  Ooverno  a  eotUraotar  navegarão  em  landia  a  vapor  entre  estacapUàl  e  a 
vUla  deirituia. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
mais  vantagens  ofTerecer,  por  espaço  de  cinco  annos,  uma  navegaç&o  em  lan- 
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chas  a  vapor  qne  fenham  capacidade  para  passageiros  e  cargas  entre  esta  capi- 
tal e  a  villa  de  Irítuia,  fazendo  duas  viagens  mensaes. 

Ari  2* — ^A  subvenç&o  para  esta  navegação  será  até  oito  contos  de  reis 
annuaes. 

Art.  3^ — Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  ae  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodre'. 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  221  de  30  de  Junho  de  1894. 

AueUmêa  a  coneessão  dcêcis  mezea  delioença  áprofuwra  publica  d,   Antónia  das 
Nevtè  Oêorio. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíooo  a  lei  seguinte: 

ArL  V — ^Fica  o  Governador  do.  Estado  auetorisado  a  conceder  seis  mezes' 

de  licença,  com  ordenado,  a  d.  Antónia  das  Neves  Osório,  professora  effectiva 

da  escola  primaria  do  Carmo  de  Tocantins. 

Art  2?-«Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Re- 
publiea.-**LAURO  Sodre\ 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  222  de  30  de  Junho  de  1894. 


AudoriêapagaTMTUo  a  Joaê  Rodrigues  Collaresde  vencimentos  a  que  tiver  direito  ^ 
como  professor  de  Santarém,  aurante  o  tempo  em  quie  esteve  avulso 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1?-  -Fica  o  Governador  do  Estado  auetorisado  a  mandar  pagar  a  José 
Rodrigues  Coitares,  professor  effectivo  de  uma  das  escolas  de  2.^  entrancia  do 
sexo  masculino  da  cidade  de  Santarém,  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  a  contar 
de  19  de  Fevereiro  de  1892  á  24  de  Abril  de  1893,  em  cujo  tempo  esteve  avul- 
sO|  em,  consequência  de  ter  sido  extincta  a  escola  que  regia  na  mesma  cidade. 
Art  2? — ^RevogamH3e  as  disposições  em  contrario. 

Pdaciodo  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica*— ^LiURo  Sodre\ 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  223  de  30  de  Jimho  de  1894 

Audorisa  o  Governador  a  promover  a  irUrodtUíção  de  extrangdros  que  pretendam 
estabelecer-se  no  Estado  como  agrieultoreê  ou  indudriae». 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  aancciono  a  lei  seguinte  : 

Art.  1? — Pica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  promover  çi  introduc- 
ç&o  de  estrangeiros  válidos  de  bõa  conducta  e  aptos  para  o  trabalho,  que  pre- 
tendam estabelecer-se  como  agricultores  no  Estado,  ou  dedicar*se  a  qualquer 
industria  útil. 

§  Único. — ^Serfto  preferidos  sempre  os  indivíduos  que  venham  acompanha- 
dos de  famílias. 

Art,  29— Os  immigrantes  que  nessas  condições  vierem  dos  portos  extran- 
geiros,  directamente,  perceberão  os  seguintes  favores,  além  4^^4811^3  que  a 
todos  os  habitantes  são  ássegucados :     '  .    '^ 

a)  Indemnisações  de  passagens  na  rasao  das  tabeliãs  que  na  occasi&o  vigo- 
rarem no  Estado ; 

6)  Hospedagem  em  lugar  conveniente  até  dez  dias,  tempo  necp^s^io  para 
tomarem  destino ; 

c)  Transporte  gratuito,  agasalho  e  comedorias  durante  o  trajecto  até  o 
ponto  escolhido  para  sua  looaiSsaçfto ; 

d )  Tratamento  medico  gratuito  por  espaço  de  dois  annos  nos  núcleos  co- 
loniaes ; 

e)  Concessão  gratuita  de  um  lote  colonial  de  25  hectares  em  terrenos  férteis 
de  qualquer  dos  núcleos  do  Estado  á  sua  escolha,  coatendo  área  derrubada  para 
começo  da  cultura  e  construcç&o  de  casa ; 

/)  Fomedmenta  gratuito  das  ferramentas  e  utencílios  indispensáveis  para 
o  trabalho  e  installaçfto  e  adiantamento  de  trinta  mil  réis  mensais  por  pessM 
adulta  ou  oitenta  mil  réis  por  família,  para  sua  manutenção,  emquanto  se 
empregarem  no  primeiro  plantio,  durante  um  praso  nunca  superior  a  seis  mezes; 

g)  Protecção  do  Estado,  durante  o  praso  de  dous  annos,  tanto  áquelles  que 
se  estabelecerem  em  núcleos  coloniaes,  como  aos  que  se  contractarem  com  os 
proprietários  de  estabelecin>entos  agrícolas  ou  industriaes,  auxiliando-os  o  Es- 
tado na  obtenção  e  execuçfio  dos  seus  contractos ; 

h)  ProteoçlLo  ás  viuvas  e  orphâ4)s  por  f«|ilecimeiito  dado  no  Eotaio  nos  dous 
primeiros  annos  do  estabelecimento,  auxiliando-os  de  forma  a  poderem  man- 
ter-se  na  agricultura,  ou  facilitando- lhes  a  repatriação  quando  mostrarem  a  im- 
possibilidade de  alcançar  tal  manutenç&o  por  ínsufíiciencia  de  força. 

§  1?  Esses  favores  serfto  assegurados  quer  aos  immigrantes  cuja  introduc- 
ç&o  for  promovida  pelo  Governo,  quer  aos  que  o  forem  por  particulares,  em- 
prezas  ou  companhias,  em  virtude  de  contracto  celebrado  com  o  Governo  do 
Estado. 

§  2?  Os  immigrantes  expontâneos,  exlrangeiros  ou  nacidnaes,  terfto  -direito, 
se  o  solicitarem,  aos  mesmos  favores  doeste  artigo  que  nfto  importem  em  adían- 
mento  ou  indeminisaçOes  pecuniárias  por  parte  do  Governo. 

Art.  3.^ — ^Todo  o  immigrante  introduzido  na  forma  d'esta  lei  deverá  vir 
acompanhado  de  um  attestado  de  sua  conduota  regular,  passado  pelas  auelori- 
dades  policíaes  e  devidamente  authenticado  com  o  visto  consular. 

Art.  4.'' — Nenhum  immigrante  receberá  os  auxílios  de  que  trata  o  artigo  2.'' 
e  seus  §§,  sem  que  declare  expressamente,  m^  sua  chegada,  epemnte  a  n^purti ç&o 
competente,  que  quer  se  estabelecer  no  Estado  e  qual  o  doMiOQ  <J»9  pieUl^ 
tomar,  obrígando-se  a  nao  retirar-se  do  Estado  dentro  do  praso  de  três  annos,  a 
contar  do  dia  da  chegada«  salvo  força  maior  julgada  pelo  Governo. 
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Art.  5íi-^  doVérfto  providenciará  sobre  a  loòalisaçao  dos  immigrantes, 
creando  núcleos  coloniaes  em  pontos  convenientes  nas  proximidades  dos  prin- 
cipaes  centros  agrícolas  do  Estado.  Tambcm  poderá  localísal-os  por  intermédio 
dos  pttoprielarios  agrícolas  que  desejarem  recebel-os,  mediante  vantagens  accei- 
tas  pelos  mesmos  immigrantes,  conforme  a  espécie  de  serviço  a  que  se  desti- 
narem. 

§  Unicò.  Pará  creaçâo  dos  núcleos  coloniaes  o  Governo  fará  reservar  terras 
de  boa  qualidade  próprias  para  cultura  e  mandará  medial-as,  demarcal-as  e 
diYidil-as  em  lotes. 

Art.  6.* — O  Governo  poderá  subvencionar,  por  meio  de  contractos,  a  par- 
ticulares ou  associações  que  se  propozerem  á  introducção  de  immigrantes  ex- 
trangeiros  ou  nacionaes,  com  o  fim  de  localisal-os  como  proprietários  em 
burgos  agrícolas  concedidos  pelo  Governo  a  estes  particulares  ou  asso- 
ciações: 

§  Único.  Estes  immigrantes  gosarao  dos  favores  do  artigo  2.*"  e  nas  mesmas 
condições. 

Art.  7? — O  Governo  fiscalisará*  r  execução  dos  contractos  feitos  entre  os 
immigrantet  e  06  paitfeularéd  ou  asedcia^^es. 

Art.  9— Os  concf^ssionaríos  de  burgos  agrict>làs  de  que  trata  o  artigo  6.' 
terfto  direito  a  obter  nas  estradas  de  ferro  do  Estado  a  reducç&o  de  50  %  nos 
preços  de  transporte  para  as  suas  cargas  e  gratuidade  quanto  aos  utencilios  de 
lavoura  e  materiaes  mechanicos  ou  de  construcç&o  destinados  aos  seus  estabe- 
lecimentos, além  da  reducçfto  de  60%  no  custo  dos  terrenos  devolutos  que 
para  esse  fim  adquirirem. 

Art.  9? — O  Governo  é  auctorisado  a  fazer  acquisiçao  de  um  edificio  fora  do 
centro  da  cidade,  para  a  recepç&o  e  hospedagem  dos  immigrantes. 

Art.  10. — Sem  que  estejam  discríminados  os  lotes  de  um  ou  mais  núcleos 
coloniaes  e  preparado'  o  edificio'  parada  hospedaria,  nflo  terá  começo  a  intro- 
dncçfto  dos  immigrantes. 

Art.  11. — Este  serviço  fica  a  car^o  da  ReparlSçftò  de  Obrbd^  Publicas  com 
09  tilxrii&res  qm  necessitar,  devendo  o  Governo  expedir  Regulamento  para  a 
€Keetiç4o  d'erta  lei,  dentro  de  seis  mezes. 

S^iUniao.  Os  auxiliares  de  que  trata  este  artigo  serfto  de  nolnetçfto  do  Go- 
vernador jdo  Estado  e  perceberão  somente  gratiflcaçfto. 

Art.  Í^^^RevQgam'-se  as  disposições  em  contrario. 

Mamdo,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1894,  IO.""  da  Re- 
pubMsa^^^LMFRO  Sobre; 

O  Secretario,  Ifanoel  Bwna, 


LEI  n.  224  de  2  de  Julho  de  1894. 

Audorim  a-ccnoeêêão  de  um  anno  de  licença  dpròfeiMíorapuMica  de  VizeUy  d.  Maria 
do  Oif*rHo  BUèencouri. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lef : 

Arjt.  l.*-^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  professora 
pUiiiliéit''  áé  Vfeea,  d.  M*riâ  do  Carmo  Bittencourt,  um  anno  de  licença,  com  or- 
âíètUiSàl  pára  (ratar  de  suá  saúde. 

Art.  2.**— Revógató-se  as  dispoèições  em  conthiHo. 

PWit5b'd6  Govetriò  do  feladõ  do*  Pará;  2  de  Joltíò  de  18H  6;*  dâ  Repu- 
mtâMLMké  SoifAí: 

O  Séèretário,  SMoO^^àeMt. 
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LEI  n.  225  de  3  de  Julho  de  1S94. 

Concede  â  «Fabrica  de  Papel  Paraensen  reducção  de  50%  noB  tarifas  da  Estrada 

de  Ferro  de  Bragança^  para  transporte  de  maieria  prima  e  productoê  da  mesma 

fabrica. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  !.• — Fica  concedida,  por  espaço  de  cinco  annos,  á  companhia  «Fabrica 
de  Papel  Paraense»  a  reducçfto  de  cincoenta  por  cento  nas  tarifas  da  Estrada 
de  Ferro  de  Bragança,  para  o  transporte  da  matéria  prima  e  productos  da  dita 
fabrica. 

Art.  V. — Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Julho  de  1894,  6.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894. 

Dá  nova  orgwnimção  am  municípios 

O  C!ongresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

CAPITULO  I 
DO  município,  seu  território  e  divisão* 

Árt.  1.*— o  território  do  Estado  é  dividido  em  municípios : 

§  l.""  Os  municípios  sfto  pessoas  jurídicas,  autónomas  e  independentes  em 
tudo  quanto  fõr  de  seu  peculiar  interesse  e  gesl&o  de  seus  negócios  de  todos  os 
direitos  necessários  á  sua  vida  administrativa  e  económica,  uma  vez  que  nao 
infrijam  as  leis  federaes  e  do  Estado. 

§  2.*  Auctoridade  alguma  extranha  a  hierarchia  municipal  poderá  íngerir-se 
no  desempenho  das  funcçOes  das  municipalidades,  salvos  os  casos  previstos  na 
Constituiç&o  e  leis  do  EsUdo. 

Art.  2? — Só  por  lei  do  Estado  poderão  ser  creados  novos  roumcipios  ou 
alterados  os  nomes  e  a  circumscripç&o  dos  já  constituídos. 

Art.  3? — Os  municipios  que  forem  d'ora  em  diante  creados  dever&o  reunir 
as  condições  seguintes : 

a)  População  nunca  inferior  a  dez  mil  habitantes. 

6)  Renda  municipal  annual,  calculada  pela  que  até  entfto  pagavâo  os  mora- 
dores da  parte  a  desmembar-se,  nunca  inferior  a  dez  contos  de  réis. 

c)  Vinte  por  cento  pelo  menos  de  população  adulta  sabendo  lér  e  escrever. 

d)  A  existência  de  um  núcleo  ou  povoação  que  tenha  pelo  menos  cento  e 
cincoenta  casas  ou  habitações  para  sede  do  municipio. 

Art.  4? — Quando  se  protejecte  a  creaçSlo  de  novos  municipios  ou  alteração 
dos  limites  e  circumscripção  dos  existentes  ou  a  annexação  de  um  munidpio  a 
outro,  os  munipios  interessados  dever&o  apresentar  ao  Congresso  um  memorial 
expondo  os  motivos  de  seu  assentimento  ou  opposiçao  ao  projecto. 

Art.  6? — Quando  a  creaç&o  ou  annexaçdose  der  em  municipios  situados  em 
difFerentes  comarcas,  o  Ck)ngresso  Legislativo  resolverá  sobre  a  nova  demarea- 
çao  judiciaria  que  ^  annexaçfto  ou  creaç&o  reclamar. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 239 


Art.  6^—0  município  que  se  annexar^e  o  districto  que  se  separar  para  cons- 
tituir por  si  só  novo  município,  ou  reunir-se  a  outros  com  o  mesmo  fim,  conser- 
vam a  propriedade  dos  bens  que  lhes  pertenciam ;  e  das  dividas  activa  e  passiva 
existentes  ser-Ilie-á  distribuiria  uma  parte  proporcional  á  população  do  territó- 
rio desmembrado. 

Art.  7® — E'  dá  privativa  competência  do  Governo  municipal,  a  creação  dos 
distríctos  em  que  se  subdividir  cada  município. 

§  Único.  Nenhum  districto  poderá  ser  creado  sem  que  reúna  as  condições 
seguintes : 

a)  População  nunca  inferior  a  1.500  habitantes. 

6)  Renda  municipal  annual  superior  a  1:500$000. 

Art.  8?— Ao  município  pertence  o  seu  governo  administrativo  e  económico, 
salvas  as  restricções  auctorisadas  na  Constituição  e  nesta  lei. 

Art.  9? — Afim  de  assegurar  a  sua  inteira  autonomia,  faz-^e  mister  que  o 
município  possa  subsistir  por  si,  e  salvos  os  casos  de  calamidade  publica  ou  de 
grave  perturbação  da  ordem,  tenha  os  recursos  necessários  ao  governo  e  á  vida 
local. 

Art.  10. — Realisada  a  annexação  ou  o  desmembramento  de  qualquer  mu- 
nicípio os  Conselhos  municipaes  se  dissolverão  e  immediatamente  proceder-se-á 
a  novas  eleições  'para  Intendente  e  VQgaes,  marcando  o  Governador  do  Estado 
dia  para  esse  fim. 

Art.  11. — Si  a  algum  dos  municípios  faltarem  meios  indispensáveis  de  go- 
verno e  subsistência,  poderá  o  Estado  subsidial-o  por  espaço  de  três  annos,  fin- 
dos os  quaes,  se  permanecer  a  falta  de  recursos,  o  Poder  Legislativo  providen- 
ciará sobre  sua  annexação,  com  ou  sem  desmembramento. 

CAPITULO  II 

DO    GOVBRNO     MUNICIPAL 


Art.  12.— O  Governo  Municipal  terá  sua  sede  nas  cidades  e  villas  ora  exis- 
tentes e  n'aquellas  que  se  crearem. 

Àrt.  13. — O  Governo  Municipal  se  compõe  : 

a)  De  um  Conselho  Municipal  deliberativo. 

b)  De  um  Intendente  encarregado  das  funcções  executivas. 
Art  14. — Extende-se  a  acção  do  Governo  Municipal. 

1?  A'  todos  os  bens  do  património  dos  municípios  destinados  a  uso  e  goso 
commum  dos  munícipes,  rendimentos  e  rendas  publicas  municipaes; 

2P  A's  despezas  a  cargo  dos  municípios  e  meios  de  occorrer  a  taes  despezas; 

3?  A's  obras,  trabalhos  e  serviços  de  utilidade  commum  dos  municípios  ; 

4^  Aos  estabelecimentos  fundados  pelos  municípios,  por  elles  sustentados 
ou  destinados  a  utilidade  commum  dos  municípios  ; 

5®  A'  policia  municipal  e  serviços  que  com  ella  se  entenderem. 

Art.  15. — Compete  ao  Governo  Municipal  a  applicação  e  execução  local  das 
leis  e  regulamentos  dos  poderes  federaes  e  estaduaes  que  tiverem  por  objecto 
serviço  de  caracter  exclusivamente  municipal. 

Art.  16 — ^A  acção  do  Governo  Municipal  sobre  estabelecimentos  de  instnic- 
ção  primaria  ou  profissional,  fundados  ou  sustentados  pelos  municípios,  eín  ca- 
so alguin  será  prejudicada  pela  concorrência  de  estabelecimentos  congéneres  a 
éai^  do  I  Estado. 

Art.  1^7. — A's  ftmcçOes  próprias  reunirão  as  auctoridades  municipaes  aquel- 
las  que  procederem  de  delegação  do  poder  competente,  na  execução  de  servi- 
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ços  de  caracter  geral,  estabelecidos  por  lei,  n^p  devendo  taos  serviçoG)  .0er  in- 
cumpatíveis  com  a  natureza  e  bom  desempenho  das  funcções  mmúcipaés. 

Art.  18. — Ao  Governo  municipal  assiste  o  direito  de  representar  aos  pode- 
res do  Estado  e  da  UniAo  sobre  assumptos  que  nfto  sejara  de  interesse  (tuca- 
mente  local  bem  assim  contra  quaesquer  abusos  e  illegalidades  das  auctoridã(|^ 
e  agentes  dos  mesmos  poderes. 

Art.  19. — S&o  garantidos  aos  municípios  n&o  só  o  direito  de  desaproprifir 

?:&o  como  o  executivo  contra  os  responsáveis  pela  sua  fazenda,  contribuintes  pe- 
o  pagamento  de  seus  impostos  e  pela  cobrança  de  suas  multas. 

Art.  20. — Sobre  bens,  rendimentos  e  rendas  publicas  muojcipaes,  n&o  po- 
derá o  Estado  lançar  impostos. 

Art  21. — N&o  podem  ser  alienados  pelo  Governo  Municipal  os  bens  que, 
sendo  património  do  município,  forem  destinados  ao  uso  e  goso  commum  dos 
munícipes,  como  parques,  jardins  e  bosques. 

Art.  22. — O  Governo  de  um  município  poderá  celebrar  com  qs  de  oulrps 
ajustes,  convenções  e  contractos  de  interesse  municipa)  administrativo  e  fiscal 

>  Art.  23.— O  Governo  Municipal  creará  os  cargos  do  municipio,  defínirá.su^ 
attribuiçOes  e  n^aroará  seus  vencimentos. 


CAPITULO  m 
DO  Gojissuao  nvnuoPéh 


Art.  24. — O  Conselho  Municipal  compor-se-á  de  oito  vogaea  no  manicipio 
da  capital,  de  seis  nos  munipios  que  tiverem  sede  em  cidades  e  de  quatro  nos 
que  tiverem  sede  em  villas. 

§  Único.  Este  artigo  só  vigorará  emquanto  n&o  se  proceder  ao  recencea* 
mento  da  populaç&o,que  ent&o  servirá  de  base  á  nova  distríbuiç&o. 

Art.  26. — ^A  eleiç&o  dos  vogaes  e  intendente  far-se-á  em  todos  municípios 
de  accôrdo  com  o  §  3?  do  art.  57  da  Constituiç&o  do  Estado. 

Art.  26U-rO  n^andato  durará  seis  a.npos,  renovado  o  Coq^lhp.no.fim  do 
terceiro  anno  pela  metade  dos  seus  membros. 

Art.  27.— Os  Conselhos  Municipacs  e  Intendentes  serdp  eleitos,  por  suffra- 
gío  directo,  ficando  garantida  para  os  Conselhos  a  represeutaç&o  fia  minoria. 

Art.  28. — Reguecrse  para  ser  eleito  Intendente  ou  vogal  do  Consdho  Mu- 
nicipal : 

1?    Ser  cidadfio  brazileiro  ; 

2?    Estar  no  goso  dos  direitos  políticos  ; 

3®    Ter  mais  de  21  annos  de  idade; 

4?    Ter  um  anno,  pelo  menos,  de  domicilio  no  munidpio  ; 

5?  Nao  estar  obrigado  por  divida  ou  qualquer  outra  responsabilidade  com 
os  cofres  do  municipio,  nem  ter  com  o  Governo  dVste  contracto  de  espécie  al- 
guma que  siyeite-o  a  qualquer  obrigaç&o  ou  ónus. 

6?    Ser  eleitor  no.  município. 

Art.  29. — N&o  pódeni  ;ser  eleitos  Intendente  ou  vogaes  do  Concelho  Muni-i 
cipal : 

1  ?    O  Governador  ou  Vice  -Governador ; 

2?    O  Secretario  do  Estado  ; 

3?    O  Chefe  de  {segurança  Publica,  seu  secretario,  prefeltQa.  e  ^subpjcefetto^,; 

4?  Os  magistrados,  salvo  si  estiverem  [avulsos  ou  em  disp,0QU)Ui4^<^.i(W 
roais  de  um.  anno  da  eleíç&99;-:as.  auctpjrj^^diçs  i9Ílitaref[,etOs/emiMíega(los'ae 
justiça; 
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5,*  O  Director  da  Instrucçfto  Publica,  os  professores  públicos  primários, 
directores  e  professores  de  collegios  particulares  subvencionados  pelo  Estado  ou 
pelo  município ; 

6?  Os  empr^fados  municipaes  ; 

7.^  Os  empreiteiros  de  obras  municipaes ; 

8.*  Os  chefes  de  repartições  fiscaos  e  arrecadadoras,  os  coUectores  e  os 
agentes  do  fisco ; 

99  Os  directores  de  emprezas  e  companhias  de  immediata  fiscalisaçao  do 
municipio ; 

10.  Os  representantes  do  ministério  publico. 

Art.  30. — Naopoderfto  servir  conjunctamente  como  Intendente  e  vogal  e 
como  vogaes  no  mesmo  conselho : 

19  Os  ascendentes  e  descendentes,  irmãos  e  cunhados,  durante  o  cunha- 
dio;  os  parentes  collacteraes  dentro  do  3.*  gráo,  sogro  e  genro;  d'estes  será  cha- 
mado em  primeiro  logar  o  mais  votado  e  no  caso  de  empate  o  mais  velho ; 

2.*  Os  sócios  da  mesma  firma  commercial. 

Art.  31. — Ninguém  poderá  ser  vogal  de  mais  de  um  Conselho  Municipal. 

Ari.  32. — ^As  funcções  de  vogal  do  Conselho  Municipal  sfto  incompatíveis 
com  as  de  Intendente. 

Art.  33. — Os  Conselhos  Municipaes  deverfto  celebrar  suas  reuniões  ordiná- 
rias pelo  menos  uma  vez  por  trimestre,  durante  o  tempo  que  fixar  o  respectivo 
regimento,  independente  de  convocação,  devendo  ter  tantas  sessões  diárias  se- 
guidas quantas  exigir  o  trabalho,  e  extraordinariamente  quando  convocado  pelo 
Intendente  por  si  ou  a  requisição  da  metade  do  numero  de  vogaes. 

§  Único.  Quando  em  duas  sessões  successivas  n&o  comparecer  numero  le- 
gal de  vogaes  par  funccionar  o  Conselho,  o  Intendente  convocará,  no  ordem  da 
votaçap,  o  numero  de  supplentes  precisos  para  formar  a  maioria. 

Art.  34. — Poderão  os  Conselhos  Municipaes  prorogar  suas  reuniões  por  de- 
cisfto  tomada  pela  maioria  de  seus  membros  presentes,  sempre  que  interesse  de 
ordem  ou  conveniência  publica  o  exigirem. 

Art.  35. — As  convocações  extraordinárias  serão  feitas  com  a  precisa  ante- 
cedência e  indicação  do  objecto  que  as  determinar,  em  edital  effixado  á  porta 
do  edifício  do  Conselho  e  publicado  onde  houver  imprensa,  sendo  também  o 
convite  dirigido  por  escripto  ao  domicilio  dos  vogaes. 

Art.  36.— O  Conselho  Municipal  só  poderá  funccionar  coma  maioria  de 
seus  membros. 

Art.  37. — Sempre  que  se  tratar  de  matéria  cuja  votaçílo  dependa  da  maio- 
ria absoluta  do  numero  de  vogaes,  as  convocações  deverão  precisar  esta  clausula. 

Art.  38. — As  sessões  do  Conselho  Municipal  sao  publicadas.  Pode,  todavia, 
o  Conselho,  por  proposta  do  Intendente  ou  a  requerimento  de  qualquer  vogal, 
decidir  sem  debate  e  por  votação  symbolica  que  a  sessão  seja  secreta. 

Art.  39. — ^A  acta  das  sessões  deve  ser  publicada  pela  imprensa  onde  hou- 
ver, ou  em  edital  afiixado  á  porta  do  edifício  em  extracto  ou  por  extenso. 

Art.  40. — As  deliberações  serfto  inscriplas  por  ordem  de  data  cm  um  regis- 
tro authenticado  ou  rubricado  pelo  Intendente. 

Art.  41. — O  Conselho  Municipal  poderá  nomear  commissões  de  seu  seio 
encarregadas  de  estudar  as  questões  que  lhe  forem  propostas  por  iniciativa  de 
um  dos  vogaes  ou  pelo  Governo  do  Estado. 

Estas  commissões  funccionarao  no  intervallo  das  sessões.  Serfto  convocadas 
pelo  Intendente,  que  as  presidirá,  ou  por  um  presidente  eleito  por  ellas,  que 
substituirá  o  Intendente  no  seu  impedimento. 

ArL  42. — Quando  um  vogal,  sem  motivo  justificado,  a  juizo  do  Conselho, 
deixar  de  «comparecer  a  duas  reuniões  ordinárias  ccmsecutivas,  será  tido  como 
demissionário  e  substituído  nos  termos  do  art  57  §  õ.""  da  Cunstituiçfto« 
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§  1.*  N&o  havendo  immedíaio  por  qualquer  motivo,  proceder^se-á  á  nova 
eleiç&o  para  o  preenchimento  das  vagas,  servindo  os  eleitos  durante  o  tempo  dos 
substituídos. 

A  regra  do  terço  será  observada  na  eleição  para  substituiçAo  da  metade  do 
Conselho. 

Si  houver  uma  ou  mais  vagas,  além  da  metade,  a  eleição  será  feita  na  mes- 
ma occasiao,  votando  o  eleitor  separadamente  para  cada  uma  d^ellas  que  exce- 
der á  substituição  da  metade. 

§  2.''  O  immediato  ou  supplente  que  substituir  o  vogal  servirá  pelo  tempo 
que  competia  ao  subsiituido,  sem  direito  por  isso  a  substituir  o  Intendente,  se- 
não quando  tocar-lhe  a  vez,  em  virtude  do  numero  de  votos  que  tiver  obtido. 

Art.  43. — Perde-se  igualmente  o  lugar  de  vogal  ou  Intendente  : 

1.^  Por  sentença  da  justiça  criminal  ou  por  declaraç&o  judicial  de  fallencia  ; 

2/'  Pela  perda  da  qualidade  de  cidadão  braziletro  ; 

3?  Pela  acceitação  de  cargo  ou  emprego  que  a  lei  tenha  declarado  incom- 
pativel  com  cargos  ou  empregados  municipaes ; 

4.""  Pela  mudança  de  domicilio  para  fora  do  município  e  destituição  confor- 
me os  termos  da  presente  lei ; 

5?  Pela  renuncia,  uma  vez  acceita  pelo  Conselho. 

Art.  44. — As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  dos  votos  presentes, 
salvos  os  casos  previstos  nesta  lei. 

Em  caso  de  empate  o  voto  do  Intendente  é  preponderante. 

O  voto  será  nominal  quando  requerer  qualquer  vogal  presente,  e  assim  ap- 
provar  o  Conselho,  sem  debate,  na  acta  serão  lançados  os  nomes  dos  votantes 
com  a  designação  dos  votos. 

Art.  45. — Dever&o  ser  votadas  pela  maioria  absoluta  do  Conselho  as  reso- 
luções sobre  mudança  de  sede  do  municipio,  augmento  ouxréação  de  imposto, 
contractos,  empréstimos  ou  qualquer  operação  de  credito,  acquisição  a^  titulo 
oneroso,  alienação,  hypotheca  de  immoveis,  regulamento  de  policia  e  economia 
municipal 

§  Único.  A  votação  de  que  trata  este  artigo  será  sempre  nominal. 

Art.  46. — Os  Conselhos  deliberarão  e  resolverão  por  meio  de  leis,  posturas, 
regulamentos  e  resoluções,  sobre  todos  os  assumptos  de  administração,  econo- 
mia e  policia  municipal,  como  : 

1.**  Crcação  de  districtos  municipaes  ; 

2J*  Receita  e  despeza  municipal ; 

3.''  Contribuição  e  impostos,  seu  systema  de  arrecadação  e  flscalisaç&o  ; 

4.**  Applicaçáo  dos  rendimentos  e  rendas  publicas  municipaes  ; 

5.**  Mudança  de  sede  do  municipio : 

6.*  Operação  de  credito  para  occorrer  as  despezas  extraordinárias  e  urgen- 
tes, não  podendo  exceder  o  compromisso  annual  da  amortisação  e  juros  dos  em- 
préstimos já  feitos,  sommados  ao  encargo  que  tenha  de  ser  realisado,  á  terça 
parte  da  receita  municipal ; 

7?  Subrogação  dos  bens  de  uso  commum  dos  municípios,  por  sua  natureza 
inalienáveis  e  imprescriptiveis  : 

8?  Acquisição,  reivindicação,  systema  de  administração,  alienação,  permu- 
ta, locação,  arrccadamenlo,  aforamento,  hypotheca  e  outros  contractos  sobre 
bens  próprios  do  municipio  ; 

9^  Remissão,  desconto  ou  concessão  de  moratória  de  divida  municipal  e 
transacção  sobre  pleitos. 

10.  Acceitação  de  doações,  herança,  legado  e  âdei-commissos  em  seu  bene- 
ficio ou  de  estabelecimentos  de  sua  creação  ou  a  seu  caiigo  : 

11.  Creação,  suppressllo  e  modo  de  provimento  de  empregos,  fixação  e 
augmento  de  vencimentos  dos  funccionarios  do  municipio. 
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12.  Regra  e  modo  de  adniistraç&o  de  estabelecimentos  públicos  de  interes- 
se local,  mantidos  pelo  cofre  do  municipio ; 

13.  Áccordos,  ajustes  e  convicções  com  outros  municipios  sobre  negócios 
de  interesse  e  utilidade  commum  ; 

14.  Desapropriação  por  utilidade  publicíi  municipal,  mediante  indemnisa- 
çftOy  nos  casos  epela  forma  que  as  leis  permitlirem  ; 

15.  Definição  e  penalidades  dos  crimes  e  delictos  contra  a  policia  e  econo- 
mia dos  municipios,  nâo  especificados  no  código  penal ; 

16.  Obras  necessárias  ao  niunicipio,  quer  novas,  quer  reparação  e  conser- 
vação das  existentes ; 

17.  Gonstrucçôes,  conservações  e  reparações  dus  estradas  municipaes  ; 

18.  Limpeza,  asseio  e  salubridade  dos  lugares,  estabelecimentos  públicos  e 
prédios  particulares ; 

19.  Reparo  ou  demolição  dos  edifícios  arruinados,  que  pozer  em  risco  a  se- 
gurança individual  ou  a  propriedade  municipal,  depois  de  vistoria  e  intimação 
legul  dos  proprietários ; 

20.  Elspectaculos  públicos  e  lugares  de  recreio  para  a  população ; 

21 .  Illuminaçâo  e  denominação  de  praças,  ruas,  cáes,  estradas  e  numera- 
ção de  prédios ; 

22.  Serviço  de  exgottos,  canalisação  drenagens,  desseccamentos  e  todas  as 
medidas  de  saneamento  ou  hygiene  local,  que  possam  previnirou  debellar  mo- 
léstias de  natureza  endémica  ou  epidemica  ; 

23  Construcção  de  jardins,  parques,  monumentos  para  uso  e  goso  dos 
munícipes,  em  lugares  de  logradouro  publico,  arborisaçâo  de  ruas  e  praças  ; 

24.  Designação,  de  accordo  com  ao  exigências  da  hygiene  e  facilidade  de 
transporto,  dos  lugares  para  cemitérios  públicos  e  particulares,  estabelecendo 
em  regulamentos  o  modo  de  proceder  as  inhumações  locaes ; 

26.  Estabelecimento  e  manutenção  do  necrotério ; 

26.  Creação,  subvenção  e  manutenção  de  escolas  de  qualquer  espécie,  col- 
legio  ou  institutos,  bibliothecas,  muzeus,  prédios  escolares,  creando  e  suppri- 
míndo  oSicinas  para  o  aprendizado  das  artes  liberaes  ; 

27.  Creação  do  serviço  de  assistência  publica ; 

28.  Exposição  de  productos  agrícolas  «  industriaes  do  municipio  ; 

29.  Construcção,  policia  e  limpeza  dos  matadouros  públicos  e  fiscalisação 
dos  particulares  estabelecidos  com  licença ;  inspecção  escrupulosa  da  venda  pu- 
blica das  carnes  e  de  todos  os  mantimentos  entregues  ao  consumo,  abstendo-se 
absolutamente  de  taxar  os  preços  ou  de  pôr  quaesquer  restricçpes  á  ampla  li- 
berdade do  commercio  ou  da  industria,  excepto  as  resultantes  de  privilégios  já 
existentes  ou  necessários  á  segurança  e  salubridade  publicas,  declarados  ex- 
pressamente em  posturas ; 

30.  Determinar  a  extenção,  largura,  alinhamento  das  ruas  e  praças  urbanas; 

31.  Estabelecer  as  condições  geraes  da  hygiene  e  de  eslhetica  ou  de  archi- 
tectura  que  devem  presidir  as  edificações  particulares  ; 

32  .Resolver  sobre  meios  de  viação  ou  transporte  dentro  dos  limites  urba- 
nos : 

33.  Favorecer  as  invenções  e  introduções  de  melhoramentos  que  interes- 
sem aos  municipios  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  sem  prejuízo  das  conces- 
sões pela  União  e  pelo  Estado. 

34.  Organisar  um  corpo  de  guardas  locaes  para  o  serviço  de  policia  e  se- 
gurança publica  no  municipio ; 

36.  As  contas  do  exercicio  encerrado ; 

36.  Concessão  e  fiscalisação  de  linhas  telephonicas,  dentro  dos  limites  do 
inunieipio ; 

37.  Organisar  o  seu  regimento  interno  ; 
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38.  Conceder  favores  tendentes  aos  melhoramentos  de  caracter  municipal; 

39.  Organisar  o  serviço  de  vaccinaçâo  e  revaccinaçfto  ; 

40.  Promover,  de  cinco  em  cinco  annos,  o  reconhecimento  da  populaç&o  do 
município ; 

41.  O  abastecimento  d'agua  potável : 

42.  A  construcçao  ou  licença  para  construcçâo  de  mercados  públicos,  nfto 
permittindo  monopólios  e  atravessamentos  sobre  géneros  de  primeira  necessi- 
dade ; 

43.  A  fundação  de  casas  de  caridade  para  enfermos  pobras,  asylos  para 
mendigos;  casas  de  maternidade  e  creches  ; 

44.  O  levantamento  do  cadastro  do  municipio  ; 

45.  Prestar  aos  presos  pobres  correccionaes  e  aos  nâo  sentenciados,  a  luz, 
sustento,  vestuários  e  curativo  ; 

46.  Em  geral  sobre  os  meios  de  promover  a  tranquillidade,  saúde,  commo- 
didade  e  segurança  do  municipio  ; 

47.  Os  Conselhos  Municipaes,  organisarão  regulamentos  para  execução  de 
suas  leis  e  posturas. 

.    48.  O  Conselho  Municipal  pode  crear: 

IV  Direitos  que  não  tenham  caracter  coactivo,  como  licença  provisória  ou 
permanente  para  occupaçfto  de  espaço  ou  de  área  publica  ; 

2*  Emolumentos  sobre  títulos,  nomeações  e  licenças  dos  empregados  mu- 
nicipaes, e  sobre  concessões,  contractos,  transferencia  dos  mesmos,  sendo  da 
competência  do  municipio. 

Art.  49. — Também  compete  ao  conselho  Municipal  arrecadar  taxas  : 

a)  Sobre  o  valor  locativo  de  prédios,  dentro  dos  povoados,  villas  e  cida- 
des ; 

6)    Sobre    industrias  e  profissões  ; 

c)  Sobre  o  gado  vendido  para  fora  do  municipio  ou  nelle  abatido,  ou  re- 
tirado era  pé  do  matadouro  ; 

d)  Sobre  géneros  sabidos  do  municipio,  quando  sejam   de  sua  producçâo  ; 
é)    Sobre  sepulturas  nos  cemitérios  públicos  : 

/)    Sobre  aferiçfto  de  pesos,  medidas  e  balanças  : 

g)  Sobre  matricula  e  numeração  de  carroças,  pipas  de  agua  e  carro  de 
luxo. 

Art.  50. — Podem  os  Conselhos  Municipaes,  representar  a  quem  competir, 
sobre : 

V  O  estado  das  prisões  civis  ou  militares,  dos  estabelecimentos  e  pró- 
prios do  Estado  cu  da  União,  sitos  no  municipio,  suas  condições  de  asseio,  sa- 
lubridade, segurança  e  commodidade; 

2**  As  condições  hygienicns,  conveniências  de  reformas  materiaes,  econó- 
micas e  disciplinares  dos  estabelecimentos  do  instrucçâo,  qualquer  que  seja  o 
seu  gráo,  pertencentes  ao  Estado  ou  á  Unifto; 

3?  As  necessidades  da  lavoura,  industria  e  colonisação  do  municipio  e  me- 
lhoramentos que  dependam  de  lei  Federal  ou  do  Estado  e  que  cm  seu  conceito 
foríMii  adoptáveis ; 

4?  Os  abusos  e  illegalidades  praticadas  por  qualquer  auctoridade  do  mu- 
nicipio ; 

5? — Reclamar  aos  poderes  do  Estado  conlra  qualquer  acto  que  oflfenda  aos 
direitos  e  interesses  do  municipio; 

6°  As  medidas  necessárias  para  manutenção  da  tranquilidade  publica  e 
segurança  individua^,  quando  nao  baste  para  isso  a  policia  local,  ou  quando  nao 
as  tomem  as  auctoridades  policíaes  do  Estado  ; 

7?  Terras  devolutas  ou  outros  próprios  do  Estado  quando  sejam  necessá- 
rias ao  municipio ; 
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8?  Socorros  e  providencias  em  casos  extraordinários,  e  de  calamidade 
publica,  quando  superiores  á  sua  competência  e  recursos. 

Art«  51. — As  resoluções  dos  Conselhos  Municipaes  nao  obrigam  antes  de 
sua  publicação  e  serão  publicadas  pelo  Intentente  independente  de  confirmação 
de  outro  poder  com  as  garantias,  restricções  e  excepções  seguintes  : 

19  Só  obrigarão  cinco  dias  depois  de  sua  publicação  no  municipio  da  Ca- 
pital e  dez  nos  outros  municípios,  pela  imprensa,  nas  sedes  dos  municípios  e 
districtos,  ou  por  cditaes  aífixados,  onde  não  houver  imprensa  ; 

29  Serão  suspensas  polo  Governador  e  annulladas  pelo  Congresso  do  Es- 
tado, quando  offenderem  a  Constituição  e  Ids  Estaduaes  e  da  Republica,  direi- 
tos de  outros  municípios,  constituírem  objectos  exlranhos  á  competência  e  at- 
tiibuições  municipaes  ou  forem  evidentemente  gravosas  em  matéria  de  imposto. 

§  19  Ás  resoluções  sobre  interesses  individuaes  são  exequíveis  logo  que 
forem  publicadas  pela  imprensa,  ou  por  editaas  ou  d'ellas  ti  vem  conhecimento, 
por  forma  authentica,os  inierossados. 

§  29  Quando  o  Intendente  não  publicar  dentro  do  praso  legal  qualquer 
resolução  do  Conselho,  ficará  sujeito  a  responsabilidade  e  a  publicação  será  feita 
no  «Diário  Official»,  na  capilal,  e  poreditaçs,  nos  lugares  onde  não  houver  im- 
prensa, pelo  vogal  mais  votado. 

§  39  Se,  expirado  aquelle  praso,  o  vogal  mais  votado  não  fizer  publicar  a 
resolução  dentro  de  24  horas,  qualquer  vogal  o  poderá  fazer. 

Art.  õ2. — A  formula  da  publicação  das  resoluções  e  posturas  municipaes, 
será  a  s^;uinte: 

«0  Conselho  Municipal,  resolveu  e  eu  publico  como  lei  do  municipio  o  se- 
guinte: (Segue-se  o  texto  da  lei,  resolução  ou  postura). 

Mando,  portanto,  a  todos  os  habitantes  do  municipio  que  a  cumpram  e  fa- 
çam cumprir  Ião  luleiramente  como  nella  se  contém. 

Data  nesta  cidade  ou  villa,  etc». 

§  Único.  Feita  a  publicação,  serão  affixados  os  editaes  nas  sedes  dos  municí- 
pios e  districtos,  contendo  o  toxto  integral  da  lei,  resolução  ou  postura  e  inseri- 
dos na  imprensa,  onde  houver. 

Art.  53. — Os  vogaes  não  podem  tomar  parte  nas  sessões  em  que  se  tratar 
de  negócios  que  envolvam  interesse  seu  ou  de  pessoa  a  quem  representem  ou 
com  quem  tenham  parentesco,  por  sanguinidade  ou  aífinidade  dentro  do  39  gráo 
por  direito  civil. 

Art.  54. — Será  gratuito  o  cargo  de  vogal  do  Conselho  Municipal  e  seu  exer- 
cício não  é  incompatível  com  o  de  outra  qualquer  funcção  publica  remune- 


rada não  especificada  nesta  lei. 


CAPITULO  IV 


DO   INTENDENTE 


Art.  65. — O  poder  executivo  municipal  &  exercido  pelo  Intendente. 

Art  56. — O  Intendente  não  poderá  ausentar-se  do  municipio,  sem  licença 
do  Conselho,  e  quando,  no  caso  de  impossibilidade  de  reunir  o  Conselho  para 
obter  a  licença,  for  obrigado  a  faz<)l-o,  por  motivos  de  urgência,  passará  imme- 
diaiamente  o  exercício  ao  seu  substituto  legal  e  justificar-se-á  perante  aquella 
na  primeira  reunião. 

Art.  57. — Durante  o  triennío  das  funcções  do  Intendente,  não  poderão  os 
seus  vencimentos  soffrer  alteração. 

Art.  58. — Compete  ao  Intendente: 
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1?  Exercer  o  direito  áeveto  nas  deliberações  do  Conselho  que  lhe  parece- 
rem contrarias  aos  interesses  do  município,  dando  delle  conhecimento  ao  mesmo 
Conselho  no  praso  de  oito  dias    com  as  razões  justificadas  de  seu  acto; 

2?  Publicar,  com  sua  assignatura,  as  leis,  resoluções  e  portarias. 

3*?  Executar  e  fazer  cumprir  as  deliberações  do  Conselho  devidamente  pu- 
blicadas; 

4?  Abrir  e  encerrar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  do  Conselho  Mu- 
nicipal, presidil-as,  nao  tendo,  porem,  direito  de  voto  senão  no  caso  de  empate; 

5?  Reconhecer  os  titulos  dos  funccionarios  públicos  que  nfto  tiverem  supe- 
rior no  lugar,  fazel-os  registrar,  receber  a  affirmaçao  e  dar-lhes  posse,  mandan- 
do-a  publicar  por  editaes; 

6?  Receber  a  affirmaçfto  do  vogal  ou  supplente,  quando  n&oa  tenham  pres- 
tado perante  o  Conselho  e  bem  assim  dos  empregados  municipaes,  a  quem  dará 
posse  e  cujos  titulos  mandará  registrar; 

7?  Convocar,  receber  a  affirmaçao  e  dar  posse  aos  supplentesde  vogal  quan- 
do algum  dos  eflfectivos  renunciar  ou  perder  o  logar.  estiver  com  licença  ou  fal- 
tar por  motivo  justificado  ou  nao,  ás  sessões  do  Conselho. 

8?  Nomear,  suspender,  licenciar,  demittir  os  empregados  municipaes; 

9?  Corresponder-se  com  quaesquer  auctoridades  ou  particulares  sobre  as- 
sumptos de  sua  competência  e  por  parte  do  Conselho; 

10.  Fazer  publicar  por  editaes  e  pela  imprensa,  onde  houver,  as  posturas, 
leis,  decretos,  deliberações,  regulamentos,  regras  e  normas  mandadas  observar 
pelo  Conselho  e,  trimensalmente,  os  balancetes  da  receita  e  despeza  e  no  mez  de 
Janeira,  o  balanço  geral  da  renda  arrecadada  e  da  despeza  effectuada  no  anno 
anterior; 

11.  Representar  o  município  em  juízo,  nas  causas  em  quer  for  auctor  ou  réo 
assistente  uu  oppoente,  e  na  celebração  dos  contractos,  podendo  passar  procu- 
ração em  nome  do  município  e  constituir  advogado,  onde  nao  houver,  como 
empregado  permenente; 

12.  Remetter  ao  Congresso  do  Estado,  na  reunião  ordinária  de  cada  anno, 
uma  synopse  das  leis  e  decretos  promulgados  durante  o  anno; 

13.  Dar  ás  auctoridades  e  poderes  do  Estado  ou  da  União  as  informações 
que  pedirem  sobre  negócios  que  interessem  aa  dministraçao  publica,  geral  ou  local; 

14.  Convocar  os  comícios  eleitoraes  para  os  cargos  electivos,  de  accordo 
com  a  lei  em  vigor; 

15.  Apresentar  por  occasiao  da  abertura  de  cada  reunião  trimestral,  um  re- 
latório circumstanciado  de  todas  as  occorrencias  que  se  tiverem  dado  no  inter- 
vallo  de  uma  reunião  a  outra,  propondo  nessa  occasiao  as  medidas  que  julgar 
opportunas; 

16.  Fazer  arrecadar  as  rendas  municipaes,  de  accõrdo  com  o  orçamento 
approvado  pelo  Conselho; 

17.  Ordenar  as  despezas  votadas  pelo  Conselho  e  auctorisar  o  pagamento 
d'ellas; 

18.  Fornecer  todos  os  dados  que  lhe  forem  pedidos  pelo  Conselho  para  a 
confecção  do  orçamento; 

'19.  Dirigir  e  fiscalisar  todos  os  serviços  municipaes,  impor  as  multas  con- 
vencionadas nos  contractos  e  as  que  forem  devidas  por  infiracçao  das  posturas, 
expedindo  na  mesma  data  aviso  aos  respectivos  agentes  para  effectuarem  a  co- 
brança; 

20.  Fiscalisar  o  serviço  de  alimentação  dos  presos  pobres  correcciooaes  e 
nao  sentenciados  e  as  condições  de  asseio  e  segurança  da  detenção  da  cadeia; 

21.  Fazer  aferir  pelos  padrões  legaes  que  os  Conselhos  Municipaes  deverão 
ter  os  pesos  e  medidas  em  uso  nas  casas  de  negócios  e  em  quaesquer  estabele- 
cimentos públicos; 
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22.  Velar  pela  conservação  dos  bens,  ediflcios,  monumentos,  mattas,  bos- 
ques e  outras  bellezas  naturaes,  situadas  em  logares  de  dominio  publico  ou  de 
propriedade  do  município; 

23.  Apresentar  ao  Conselho  o  balanço  e  as  contas  da  receita  e  despeza  do 
anno  Rndo,  com  os  documentos  justificativos; 

24.  Promover  o  tombamento  dos  bens  immoveis  do  municipio; 

25.  Pôr  em  licitação,  hasta  publica  ou  concorrência,  a  venda,  quando  assim 
fôr  resolvido,  de  próprios  e  os  serviços,  obras  e  fornecimentos  do  municipio; 

26.  Exigir  fiança  de  todos  os  agentes  de  arrecadação,  fazendo  eflfectiva  a  res- 
ponsabilidade de  qualquer  doestes  empregados,  quando  se  dê  prejuisoou  damno; 

27.  Promover  nos  demais  casos  previstos  nesta  lei  a  responsabilidade  dos 
fanccionaríos  e  empregados  municipaes,  tornando-se  solidariamente  responsá- 
vel em  caso  de  omissfto  ou  condescendência ; 

28.  Fazer,  emSm,  observar  todos  os  regulamentos,  resoluções  e  delibera- 
ções do  C!onselho; 

20.  Recorrer  da  definitiva  deliberação  do  Conselho  nas  hypotheses  do  art. 
51  n.  2,  para  o  Governo  do  Estado,  que  poderá  suspendel-as  até  ulterior  reso- 
lução do  Congresso  Legislativo. 

§  1?  Ás  deliberações  que  não  forem  suspensas  pelo  Intendente  dentro  do 
praso  de  cinco  dias  depois  de  publicadas,  serão  consideradas  em  pleno  vigor 
como  lei  do  municipio. 

§  2?  Das  decisões  e  actos  do  Intendente  haverá  recurso  para  o  Conselho, 
menos  no  que  for  concernente  á  nomeação,  suspensão,  licença  e  demissão  dos 
empregados. 

Art.  59. — O  intendente  será  substituido  nos  seus  impedimentos  pelo  vogal 
mais  votado  da  metade  mais  antiga  do  Conselho,  ou  da  primeira  eleição,  se- 
gulado~se  os  seus  immediatos  e  só  depois  de  exgottado  o  numero  de  vogaes 
d^essa  turma  caberá  a  substituição  ao  mais  votado  da  segunda  eleição,  ou  meta- 
de mais  moderna,  que  o  substituirá  na  ordem  da  votação. 


CAPITULO  V 


DA  FAZENDA  MUNICIPAL 


Ari.  60.— Os  Conselhos  Municipaes  mandarão  proceder  ao  inventario  com- 
pleto de  todos  os  bens,  moveis  e  immoveis  e  de  uso  commum  do  municipio  em 
livro  especial,  com  indicação  de  suasdivizas  e  confrontações,  contendo  o  registro 
do  titulo  ou  noticia  de  sua  acquisição,  referencia  aos  autos  de  seu  tombamenlo, 
de  que  os  Conselhos  conservarão  traslados  em  seus  archivos,  declarando-se 
aquelle  sobre  os  quaes  houver  litigio. 

§  Único.  O  Intendente  receberá  por  inventario  todos  os  bens  e  próprios 
municipaes  que  deverá  transmittir  ao  seu  successor. 

Art.  61. — Não  poderão  os  Conselhos  ou  Intendentes  vender,  trocar  ou  afo- 
rar bens  immoveis,  senão  com  vantagem  e  motivos  justificados,  preenchidas 
todas  as  exigências  doesta  Lei. 

As  vendas  serão  sempre  em  hasta  publica  com  anuuncio  prévio,  por  espaço 
nunca  inferior  a  30  dias,  em  editaes  impressos  ou  manuscriptos  e  affixados  nos 
lugares  mais  públicos  do  municipio. 

.  São  excluídos  da  concorrência  á  hasta  publica  os  funccionarios  electivos  do 
municipio  que  então  servirem,  ou  tiverem  servido  no  tempo  em  que  foi  resol* 
vida  a:  alienação  e  os  empregados  municipaes. 
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Art.  62. — Os  contractos  de  arrendamento,  fornecimento,  obras  e  outros 
semelhantes  serfto  feitos  mediante  concurso  de  proponentes,  annundados  na 
fornia  do  art.  antecedente. 

Nenhuma  auctoridade,  membro  do  Conselho  ou  Intendente,  poderá  ter 
parte  ou  interesse  nos  contractos  celebrados  com  o  município. 

§  Único.  A  arrecadação  das  rendas  será  exclusivamente  feita  por  admini- 
stração. 

Art.  63. — Como  pessoas  jurídicas  as  municipalidades  podem  demandar  ou 
ser  demandadas  e  responder  pelas  perdas  e  damnos  causados. 

Podem  adquirir  por  actos  inter-vivos,  causa-mortis. 

Art.  64. — E'  permittldo  a  qualquer  habitante  do  município,  em  nome  e  no 
interesse  doeste,  intentar  as  acções  judiciaes  competentes  para  reivindicar  ou 
rehaver  quacsquer  bens  ou  direitos  que  lhe  tenham  sido  uzurpados,  ou  estejam 
indevidamente  possuídos  por  terceiros,  com  tanto  que  taes  acções  só  sejam  exer- 
cidas se  o  Intendente  recusar-se  a  intental-as,  e  nada  providenciar  a  respeito  o 
Conselho,  depois  de  lhe  haver  sido  apresentada  uma  exposiç&o  circumstanciada 
do  direito  que  se  pretende  fazer  valer. 

Conseguindo  vencimento  na  acção  quem  a  tiver  intentado  terá  o  direito  a 
ser  indemnisado  pelo  cofre  municipal,  das  despegas  feitas  com  o  pleito,  que  nAo 
forem  pagas  pela  parte  vencida,  salvo  o  direito  regressivo  do  município. 

Art.  65. — Nfto  é  licito  ao  Governo  dos  municípios  perdoar  dividas  activas 
nem  transigir  sobre  o  direito  ou  credito  seu,  salvo  concessão  de  moratória. 

Art.  66. — Os  bens  e  rendas  municipaes  n&o  estarfto  sujeitos  á  execução  ev 
quando  os  Conselhos  forem  condemnados  a  pagar  alguma  divida  ou  tenham  que 
cumprir  alguma  obrigação  por  sentença  passada  em  julgado,  incluir&o  nos  orça- 
mentos a  quantia  necessária  para  pagar  o  debito. 

Se  esta  formalidade  fõr  preterida  ou  se  o  pagamento  não  se  eCTectuar,  os 
membros  do  Conselho  que  derem  causa  á  omissão,  ou  o  Intendente  que  nao  a 
realisar,  ficarão  pessoal  e  civilmente  responsáveis. 

As  causas  em  que  a  fazenda  municipal  fõr  auctora  correrão  perante  o  juizo 
cornmum,  seguindo-se  nellas  a  forma  processual  executiva. 

Art.  67. — A  fazenda  municipal  não  será  responsável  pelas  omissões,  nem 
pelos  actos  do  Conselho,  auctoridades  e  funccionarios  municipaes  sempre  que 
taes  actos  forem  praticados  com  transgreásão  da  lei,  sel-o-ão,  porém,  civil  e 
criminalmente,  quantos  houverem  incorrido  na  omissão  ou  collaborado  no  acto 
não  auctorisado,  não  servindo  de  isempção  á  culpa,  ordem  ou  determinação  doà 
superiores. 

Art.  68.— Em  falta  de  orçamento  approvado  até  o  ulamo  dia  do  aono  finan- 
ceiro para  reger  o  exercido  futuro  continuará  em  vigor  o  anterior,  ficando^ 
porém,  os  créditos  limitados  aos  das  despezas  ordinárias  e  imprescindíveis. 


CAPITULO  VI 


I  DISPOSIÇÕES  6ERAES 

Art.  69. — ^A  eleição  dos  funccionarios  municipaes  far-se-á  de  accõrdo  coBi 
as  disposições  da  Lei  eleitoral  votada  pelo  Congresso  do  Estado.    • 

A  apuração  dos  votos  se  procederá  15  dias  depois  da  eleição,  ainda  que 
não  esteja  completo  o  numero  de  vogaes  do  Conselho  e  seus  im  mediatos,  con-* 
tanto  que  se  achem  presentes,  pelo  menos  cinco  inclusive  o  Intendente. 

Na  falta  d'este  numero  os  presentes  elegerão  tantos  eleitores  quantos  sejam 
precisos  para  completal-o. 

Art.  70. — Quinze  dias  antes  do  marcado  para  a  posse,  reunido  o  Conselho 
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Manieípal  em  seasfto  pubUea^  na  qual  tomarão  parte  os  eidádftos  novamente 
eleitos,  estes  apresentarão  oí9  seus  diplomas  e  a  vidta  d^eltes  se  procederá  a  ve- 
rificação dos  poderes,  nomeando^se  para  este  fira  umacommissfto  de  dois  mem<- 
bros,  a  qual,  examinando  as  actas,  formulará  pareceis  escripto,  par A^  ser  no 
dia  seguinte  discutido  e  votado* 

§  l.""  A  commisMo  é  obrigada  a  ouvir  as  razOes  dos  interessados  e  juntar 
ao  parecer  os  docnmentoH  que  estes  apresentarem. 

§  2?  Â  dísposiç&o  do  presente  artigo  só  terá  exeonçAo  nas  eleiçOes  proce- 
didas posteriormente  a  promulgação  doesta  lei. 

Art.  71. — Das  decisões  do  Conselho  Municipal  em  matéria  de  reconheci* 
mento  de  poderes  de  seus  membros  e  do  Intendente,  havet*á  recurso  para  o 
Congresso  Legis)ativo*do  Estado. 

§  1?  O  recurso  seró  interposto  independente  de  reqoetimento,  perante  ta- 
bellifto  da  sede  do  município  e  tomado  por  termo  no  livro  de  notas^  dentro  de 
15  dias,  contados  da  data  da  decisAo  dos  Conselhos  MunicipaeSi 

§  2?  O  recurso  poderá  ser  apresentado  ao  Director  da  Secretaria  de  qual- 
quer das  Camarás  do  Congresso,  no  praso  de  sessenta  dias  de  sua  interposição^ 
sob  pena  de  caducidade,  sendo  o  Director  obrigado  a  passar  recibo. 

Art.  72. — ^A  nullidade  da  eleição  o  da  apuração  só  pôde  ser  decretada  nos 
casos  de  inobservância  ou  infracção  dos  artigos  2/  3?,  e  §  3^  §  3^  da  lei  n.  77 
de  5  de  Setembro  de  1892  e  no  caso  de  não  se  proceder  a  orgãnisação  daa 
mesas  eleitoraes  de  accordo  com  o  Título  I,  Capitulo  II,  da  mesma  lei. 

Art.  73.— No  caso  de  morte,  excusa  ou  mudança  de  damidliade  a%am 
cidadão  eleito  ^ogal  ou  do  Intendente,  antes  de  prestar  afiirmação  e  tomar  posse 
procedei-^e-á  a  eleição  para  o  preenchimento  da  vaga. 

No  caso  de  vaga  do  Intendente,  não  havendo  decorrido  dois  annos  depois 
de  começado  o  tríennio  das  suas  funcções,  deverá  eflée(uar-se  a  eleição  para 
preenchimento  da  vaga  dentro  de  dois  mezes, 

§  Único.  Proceder-se^i  também  a  nova  eleição,  quando  o  Intendente  e 
Yogaes  de  um  Conselho,  renunciarem  collectivamente  os  cargos* 

A  eleição,  neste  caso,  será  ordenada  pele  Qovevnador  do  Estado^  logo  que 
tiver  conhecimento  certo  da  renuncia. 

Art  74.  —No  caso  de  reconhecer  o  Conselho  Monieipal^  Ba  vcffificação  dos 
poderes^  que  um  ou  mais  eleitos  estão  compreheodidoa  em  quakpierdkis  ineosn*' 
patibilidades  especificadas  no  art.  28  da  presente  lei,  será  expedido  diploma  ao 
cidadão  imniediato  em  votos  e  no  caso  do  ari«  29,  proceder^se-á  nova  eleição, 
na  qital  não  poderão  ser  votados  os  cidadãos  ou  eidadãoir  cuja  eleição  tiver  sido 
por  esse  motivo  annullada,  se  subsistirem  os  motivfjs  das  incompaulidades. 

%  Único.  No  caso  de  nenhum  dos  cidadãos  votados  paM  vogal  ou  Intendente 
reunir  as  condições  legaes  de  que  tratam  os  artigos  27  e  29,  se  procederá  a  nova 
eleifão. 

Art.  76.— Nenhuma  despeza  poderá  ser  ordenada  sem  que  esteja  consignado 
o  respectivo  credito  no  orçamento. 

Art.  76.— Não  poderá  ser  recusada  certidão  da»  dedsdes  ou  resotcçôes  dos 
Conselhos  Municipaes  e  ajctos  do  Intendente,  que  mteressarem  ao  serviço  pu- 
blico do  município  ou  ao  requerente  e  não  forem  profcridAS  em  sessões  secretas 
ou  que  tenham  caracter  re^servado. 

Art.  77. — O  Intendente  poderá,  dentro  de  cinco  dias,  oppôr  veto  ás  delibera- 
ções do  Conselho,  que  julgar  prejudiciaes  aos  interesses  do  município. 

§  Único.  N'este  caso,  será  a  deliberação,  cora  razões  do  réto,  submettida  de 
novo  á  decisão  do  Conselho,  que  approvando-a  pela  maioria  absoluta  de  seus 
membros,  será  publicada  e  executada  como  lei  do  município. 

Art  78. — Os  conílictos  entre  os  municípios  serão  resolvidos  pelo  Poder  Le- 
gislativo^ medtaoiljd  representação  de  um  d^elles, 
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Art.  79.~0  Governo  do  Estado  n&o  poderá  intervir  em  negócios  peculiares 
ao  inuntcq;>io  senão  no  caso  de  perturbaç&o  da  ordem  ou  no  de  calamidade  pu- 
blica e  para  assegurar  a  execuç&o  das  leis  e  sentenças  federaes  e  estaduaes. 

Ârt.  80.-*-Serfto  publicados  trimensalmente  os  balanceies  e,  no  principio  de 
cada  anno,  o  balanço  da  receita  e  despeza  do  Conselho. 

Art.  81. — ^Aos  Ck)nse]hos  Municípaes  é  ocultado  crear  novas  fontes  de 
rendas,  guardadas  as  disposições  da  Gostituiçfto  do  Estado. 

Art  82. — Os  Conselhos  Municípaes  reverão  de  comroum  accôrdo  as  divisas 
actuaes  de  seus  municípios,  cabendo  ao  Congresso  decidir  as  questOes  que  forem 
suscitadas. 

Art.  83. — O  Congresso  ou  o  Governo,  em  suas  leis  e  regulamentos  nfto  po- 
derá onerar  os  Conselhos  Municipaes,  com  despezas  de  qualquer  ordem. 

Art.  84.— ^Nfto  podem  exceder  de  cem  mil  réis  ou  dez  dias  de  prisão,  no 
maanmum^  e  de  dez  mil  réis  no  minimuK\  as  multas  cominadas  pelos  regula- 
mentos e  posturas  dos  Conselhos  na  execuçfto  dos  serviços  municipaes. 

Art.  85.-*-As  contas  a  que  se  refere  o  §  23  do  art.  58  ser&o,  publicadas  pela 
imprensa  ou,  onde  nfto  haja,  expostas  jao  publico  na  Secretaria  da  Intendência 
por  8  dias ;  o  que  o  Intendente  fará  constar  por  editaes  affixados  nos  togares 
mais  públicos  do  município,  com  sufficiente  antecedência. 

.  §  1?  Os  Conselhos  Municipaes  logo  na  1^  reunifto,  após  a  apresentação 
das  contas,  tomarfto  conhecimento  d'ellas  e  as  approvarão  ou  as  emendarfto  e, 
no  caso  de  veriflcaçfto  de  desvio  ou  falta,  ordenar&o  que  o  Intendente  entre  para 
o  cofre  com  a  importância  devida  em  praso  curto,  que  nunca  poderá  exceder  a 
60  dias. 

§  2?  Findo  este  praso  e  sen&o  estiver  cumprida  a  deliberação  do  Conse- 
lho, este  procederá  pelos  meios  de  direito  contra  o  Intendente,  levando  o  facto 
ao  conhecimento  do  Ministro  Publico,  sob  pena  de  tornar-se  solidariamente  res- 
ponsável com  aquelle  funccionario. 

§  3-  Approvadas  as  contas,  âca  o  Intendente  exonerado  da  respectiva  res- 
ponsabilidade, assumíndo-a  os  vogaes  que  as  tiverem  approvado ;  caso  se  veri- 
fique o  alcance  do  Intendente  em  sentença  irrevogável,  fica  este  destituído,  em- 
bora entre  com  a  importância  respectiva. 

§  4?  Na  mesma  pena  incorrerão  os  vogaes  que,  por  força  das  disposições 
desta  lei,  se  tornarem  responsáveis  pelas  faltas  e  desvios  eommettidos  pelo  In- 
tendente. 

§  5?  Quando  os  vogues  não  se  reunirem  para  a  tomada  de  contas  ou 
quando  não  as  queiram  tomar  na  |1?  reunifto  que  se  seguir  a  termina^  do 
exercício,  o  Intendente  convocará  tantos  supplentes  quantos  os  vogaes  que  se 
eximirem,  os  quaes,  reunidos  sob  a  presidência  do  mais  votado,  tomarão  as  di- 
tas contas. 

§  6?  Ao  Intendente  é  facultado  recurso  da  tomada  de  contas  para  o  Con- 
gresso do  Estado  ou,  quando  este  nfto  estiver  reunido,  para  o  Governador  do 
Estado. 

Art.  86. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Julho  de  1894,  5?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré^ 


O  Secretariq,  Manod.SaMa. 
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O  Congresso  Legislativo  do  Pará,  decreta  : 

Art.  1? — O  processo  para  a  medição  e  demarcação  das  terras  consideradas 
de  legitima  propriedade  nos  termos  do  artigo  9?  da  Lei  n.  82  de  15  de  Setem- 
bro de  1892,  será  o  mesmo  determinado  no  artigo  7?  dessa  Lei,  tendo  por  base 
os  litulos  de  legitima  propriedade,  apresentados  pelo  proprietário. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  16  de  Maio  de  1894. 

Raymundo  JoaqUihn  Martínê^  presidente. 
Virgílio  da  Bohemia  Sampaio  V  Seoretario. 
Heraolito  Pinheiro^  2?  Secretario. 

Nego  sancçfto  a  este  projecto  de  lei. 

Não  parece  útil  a  alteração  que  elle  propõe-se  introduzir  no  processo  para 
medição  e  demarcação  das  terras  de  que  trata  o  art.  9?  da  lei  n.  82  de  15  de  Se* 
tembro  de  1892. 

Tanto  esta  lei  como  o  decreto  de  28  de  Setembro  de  1891,  artigo  38,  acer- 
tadamente respeitaram  as  garantias  dadas  nos  artigos  23  e  29  áo  fiegiriamento 
de  30  de  Junho  de  1854  ás  terras  que  a  lei  n.  601  de  1850  eonsldefaíva  de  pro- 
priedade legitima. 

Palácio  do  Governo  do  Pará-  26  de  Maio  de  1894.— LáURO  Soumi. 


O  Congresso  Legislativa  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art.  1? — O  Governador  do  Estado  fica  auclorfsado  ainoovar  os  contractan- 
Us  de  navegação  a  vapor  desta  Capital  a  Faro  %  Santa  Júlia,  sob  as  seguintes 
bases : 

I — Na  linha  de  Faro,  feita  pela  «Amazon  Steam  Navegation  Coropany,  Li- 
mitedn,  o  vapor  tocará  na  ida  e  volta  nos  portos  de  Breves,  Gurupá,  Prainha, 
Mohte-Alegre,  Santarém,  Alemquer,  Óbidos,  Juruty,  Uruá-Tapéra  e  Faro. 

II — Na  ilha  de  Faro,  feita  pela  Loyd  Brazileiro,  o  vapor  tocará  na  ida  e  vol- 
ta nos  portos  de  Breves,  Gurupá,  Porto  de  Moz,  Prainha,  Monte-Alegre,  Santa- 
rém, Alemquer,  Óbidos,  Uruá-Tapéra  e  Faro, 

III — Na  linha  de  Santa  Júlia,  o  vapor  tocará  na  ida  e  na  volta  nos  portos  de 
Breves,  Gtirapá,  Prainha,  Monte-Al^re,  Santarém,  Alemquer,  Óbidos,  Faro  e 
Uruá-Tapéra,  e  nos  mezes  de  Janeiro  á  Junho,  na  bocca  do  Guminan,  Tabocal, 
Booéa  do  Lago,  Arapecú,  Lago  Jacaré,  no  rio  Trombetas  e  Booca  do  Igarapé  dos 
Curraes  no  rio  Jamundá. 
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Art.  2? — Os  vapores  empr^^dos  nessa  navegação  devem  ter  lotação  nun- 
ca inferior  a  duzentas  toneladas  e  acommodaçOes  hygíenicas  para  passageiros, 
devendo  nos  mezes  de  Janeiro  e  Junho  se  fazer  contratar  pela  auctorídade  ju- 
diciaria de  Faro — espaço  disponível  de  roil  e  quinhentos  hectolitros  de  castanhas. 

ArL  3? — Os  contractos  actuaes  serào  prorogados  por  mais  dez  annos,  si  fo- 
rem acceitas  as  condições  estabelecidas  nos  artigos  anteriores,  para  o  que  6ca 
marcado  o  praso  de  noventa  dias  da  data  da  publicação  desta  lei. 

ArL  4? — O  augmento  de  subvenção  para  o  serviço  não  excederá  a  vinte 
por  cento  da  importância  que  actualmente  é  paga  as  linhas  de  Faro  e  trinta 
por  cento  para  a  de  Santa  Jalia,  pelo  augmento  de  escala. 

Art.  5? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Pará,  26  de  Junho  de  1 894. 


Baymundo  Joaquim  MartiiM^  presidente. 

H&raelito  Pinháro^  1?  Secretario. 

JoõAi  Epaminondoê  de  Mello  Pasgoa^  2?  Secretario. 


Nego  sancção  ao  presente  projecto  que  não  parece  trazer  nenhuma  vanta- 
gem ao  publico  serviço. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Julho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  negociar  com  a  «Ama- 
zon  Stean  Navegation  Gompany,  Limited»  ou  qualquer  empreza  subvencionada 
que  mais  vantagens  offerecer,  a  alteração  do  contracto  de  2  de  Outubro  de  1885, 
para  a  navegação  da  linha  de  Faro,  com  o  augmento  das  escalas  seguintes :  Rio 
Mojú  até  Mojú  do  Lobo  e  Carrazedo. 

Art.  2? — Por  este  augmento  de,  escala  será  a  subvenção  respectiva  augmen- 

tada  com  uma  verba  nunca  inferior  a  um  conto  e  quinhentos  mil  réis 

(1:500$000^  por  mez. 

Art.  3. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Senadores  do  Pará,  28  de  Junho  de  1894. 


Gentil  A.  de  Mm'(ie8  Bittencourt^  presidente. 
António  José  de^Lemoe^  19  Secretario. 
Fidgencio  Firmino  Simões^  2?  Secretario. 


Nego  sancção  ao  presente  projecto  que  não  parece  trazer  nenhuma  vanta- 
gem ao  publico  serviço. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Julho  de  1894,  6?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 
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O  Congresso    Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art.  1? — Ficam  creadas  as  seguintes  Comarcas  : 

I — Sob  a  denominação  de  Prainha  constituida  com  os  municípios  desse  no- 
me e  de  Almeirim,  tendo  por  sede  a  villa  da  Prainha  e  por  limites  os  mesmos 
dos  referidos  municipios. 

II — Sob  a  denominação  de  Marapanim,  constituida  com  o  municipio  do 
mesmo  nome,  tendo  por  limites  os  qne  traçou  o  Decrecto  n.  159  de  12  de  Ju- 
lho de  1890,  limitando  com  a  Comarca  de  Cintra  pelos  antigos  limites  desta  e 
cuja  séds  será  a  villa  de  Marapanim. 

Ill — Sob  a  denominação  de  Abaete,  tendo  por  sede  a  villa  desse  nome  e  por 
limites  os  mesmos  do  municipio  de  Abaete. 

Art.  2? — Revc^m-seas  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  28  de  Julho  de  1894. 


Grentil  À.  de  Moraes  Bittencourt^  presidente. 
Arúonio  José  de  Lemos^  1?  secretario. 
Fulgendo  Firmino  Simões^  2?  dito. 


Nego  sancção  ao  presente  projecto.  Tendo  já  sido  iniciado  em  uma  das  ca- 
sas do  Congresso  um  projecto  de  lei  reorganisado  a  magistratura  do  Estado,  ha- 
verá em  breve  opportunidade  de  ser  revisto  o  quadro  actual  das  Comarcas, 
adoptadas  as  modificações  que  as  necessidades  do  serviço  publico  reclamarem. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Julho  de  1894,  6^  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 
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LEI    n.  227  de  24  de  Abril  de  1895. 

Audorim  o  governador  a    auxiliar  oom  a  quantia  de  6:000 fOOO  os    trabaíhos  da 
estrada  entre  as  viBas  de  Igarapê-miry  e  Abaete. 

O  Congresso  do  EIstado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  auxiliar  com  a  quantia 
de  seis  contos  de  réis  os  trabalhos  da  estrada  que  a  Intendência  de  Igarapé-miry 
trata  de  abrir  para  ligar  as  villas  de  Igarapé-miry  e  Abaete. 

§  Único. — No  orçamento  do  exercício  de  1896  a  1896,  ficará  consignada  ver- 
ba para  este  fim. 

Art.  2*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Abril  de  1895,  7?  da  Re* 
publica. 

Laueo  Sodrb 
O  secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  228  de  1?  de  Maio  de  1895 

Revoga  osns.  1,S,S  e  ido  art.  P  da  lá  n.  99  de  ^  de  Março  de  1S93 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Ficam  revogados  os  ns.  1,  2,  3  e  4  do  arL  1?  da  lei  n.  99  de  22  de 
Março  de  1893. 

Art.  2?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  secretario  do  Estado  a  faça  publicar  e  correr. 

Púlacio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1895—7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 
O  secretario,  Manoel  Baena. 

Números  1,  2,  3  e  4  do  art  1?  da  lei  n.  99  de  22  de  Março  de  1893,  a  que 
se  refere  a  presente  lei : 

Art.  1.* — Ficam  estabelecidos  os  seguintes  prémios,  que  serão  pagos  pelo 
thezouro  do  Estado : 

1?  Aos  três  primeiros  fazendeiros  doeste  EIstado,  que  trouxerem  para  o  ma- 
tadouro d'csta  Capital  um  ou  mais  bois  de  seu  ferro  e  signal,  com  peso  superior 
a  400  kilos  de  carne ;  três  contos  de  réis  ao  primeiro  ;  dous  contos  de  réis  ao  se- 
gundo e  um  conto  de  réis  ao  terceiro. 
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2?  Aos  tres  primeiros  fazendeiros  doeste  Estado  que  trouxerem  um  lote  de 
dez  ou  mais  bois  de  seu  ferro  e  signal  com  peso  superior  a  300  kilos  de  carne 
cada  um :  dous  contos  de  réis  ao  primeiro  ;  um  conto  de  réis  ao  segundo  e  qui- 
nheitos  mil  reis  ao  terceiro. 

3?  Aos  tres  primeiros  crcadores  de  gado  lanigero  doeste  Estado  que,  du- 
rante o  período  de  Abril  do  corrente  anno  a  31  de  Dezembro  de  1900,  exporta- 
rem annualmente  para  a  Capital  500  cabeçaa  doeste  gaào :  tres  co9to6  de  réis  ao 
primeiro;  dous  contos  de  réis  ao  st?gundo  e  rnn  conto  do  réi*  ao  terceii^). 

4?  Por  cabeça  de  gado  vaccum  com  a  idade  nunca  inferior  a  um  anno,  das 
raças  Durham-Hereford,  Holstein,  Durham-Normand,  Durham-Charolaise,  Dur- 
ham-Holstein,  Holstein-Friesan,  HoUandeza  e  Zebú,  importada  da  Europa  ou 
America  do  Norte,  para  creaçao,  por  fazendeiros  d'este  Estado,  no  periodo  de 
Abril  do  corrente  anno  a  31  de  Dezembro  de  1897,  dous  contos  de  réis  ;  nôo 
podendo,  porém,  a  importação  exceder  do  50  rezes  era  cada  anno,  durante  esse 
periodo  para  o  effeito  da  concessão  do  premio.  Este  gado  será  marcado  cora 
ferro  especial  ao  chegar  a  este  Estado,  e  nao  poderá  concorrer  aos  prémios  es- 
belecidos  nos  ns.  1  e  2  do  art.  1? 


LEI  n.  229  de  2  de  Maio  de  1895* 

Auetorisa  ao  governador  a  despender  até  a  quantia  de  20:000$000  com  a  abertura 
de  uma  estrada  de  rodagem  de  Bragança  a^  lugar  denominado  8.  JoU  do  Gurupy. 

O Congnesâo  do  Esbadotleeretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tio  de  vinte  contos  de  réis,  com  a  abertura  de  uma  estrada  defodagfem  que,  par- 
tindo da  cidade  de  Bragança,  vá  ao  lugar  denominado  S.  José  do  Garupy. 

Art.  2^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  goveino  do  Estado  do  Pará,  2  de  Maio  de  1895.— 7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  secretario,  Manod  Baena, 


LEI  n.  230  de  6  de  Maio  dé  1895 

Auatorisa  o  governador  a  mandar  desobèlruir  o  furo  entre  ostu»'  Oufyò  e  Jftpyy 
no  município  de  Cametá, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  desobstruir  o 
furo  entre  os  rios  Cupijó  e  Mupy,  no  municipio  de  Cametá,  tornando-o  navegá- 
vel em  todo  o  tempo. 

Art.  2^  Com  este  serviço  poder^se-á  despender  até  a  quantia  de  qwupenta 
contos  de  réis  (40:000$000). 

Art.  3?    Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Maio  de  1895,  7?  da:  Rbh 
publica. 

Laubo  &wmi 

O  seevetofiOf  Manoel  Saemi^ 
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LEI  n.  231  de  O  d©  Maio  de  1895 

Amtoriía  o  governador  a  co9ic^d$r  •  apoèeniaidotias  oom  todo  o  ordenado^  OQtdesem- 
b^xgodor  Manoel  Januário  Bes^rra-  Monímegro. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciorio  a  seguinte  lei : 

Art.  J?  Rca  o  governador  do  Estado  auetorisado  a  conceder  ao  desembar- 
gador tio  Tribunal  Superior  de  Justiça,  Manoel  Januário  Bezerra  Montenegro, 
aposentadoria  de  seu  cargo,  com  todo  o'o<'denado. 

Art.  2**    Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Palaeio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Maio  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodhé 

O  secretario,  ifaaoèZ  Baena. 


LEI  n.  232  de  6  de  Maio  de  1895 

AudorUa  o  governador  a  conceder  iSeU  mezea  de  licença^  com  todos  09  veftmvm^oB^  ao 
desembargador  António  Bezerra  da  Rocha  Moraes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  seguinte  lei : 

iirt.  I^  (Pica  o.  governador 'da  Estada  auctorisado  a  conceder  ao  .desem- 
bargador do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  António  Bezerra  da  Rocha  Moraes, 
seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos  de  seu  cargo. 

Art  2^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Maio  de  1895,  79  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrb 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  233  de  9  de  Maio  de  ÍS95 

Abre  créditos  supplementares  dlein,  209  de  30  de  Junho  de  1894,. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei; 
ArL  V    Ficam  abertos  á  lei  n.  209  de  30  de  Junho  de  1894,  que  orçou  a  re- 
ceita e  fixou  a  despeza  do  Estado  no  exercício  financeiro  de  1894  a  1895  os  se- 
guintes créditos  supplementares : 

Art.  3* — §  2*"    Expediente  do  gabinete  do  governador 1:100$000 

§  4**    Idem  dasecretaria  do  governo 1:500$000 

Art.  4^— §  7*    Idem  da  secretaria  do  senado 9:000$000 

§  10*    Idem  da  secretaria  da  camará  dos  deputados 400$000 

Art,  6«— §  r    Idem  da  Escola  Normal 3:135$000 

J  W    Idem  da  Bibliotheca 40:796$000 

§  11*    Acquisiç&ode  livros  e  revistas 7:000$000 

§  12^    Pessoal  do  Muzeu 8:104$000 

§  IS""    'Augmeato  e  melhocaolento  do  Muzeu 129:000|000 
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§  19?    Expediente  das  escolas  primarias 10:000$000 

Art.  7?— §  1?     Pessoal  da  Junta  de  Hygiene /....•.  7:200|000 

§  3^    Expediente  da  mesmaJunta 7:5641000 

Art.  89— §  2?    Idem  da  repartição  de  Obras  Publicas 1:822$000 

§  4?    Supprimento  á  Estrada  de  Bragança 6OKK)OtOO0 

§  8?    Estradas,  pontes  e  reparos  em  edifícios  públicos 280:000$000 

§  119    Obras  do  Collegio  do  Amparo 150:000$000 

Art.  9*— §  4*"    Expediente  da  secretaria  do  Superior  Tribu- 
nal da  Justiça 30G|000 

Art.  ir— §  3"    Idem  da  secretaria  de  segurança 3:107$000 

Art.  12^ — §  5?    Agua,  iiluminaçAo  e  mais  despezas  da  Força 

Publica 27:895$000 

§  7^    Para  acquísiçao  de  animaes 6:100|000 

§  9*    Ferragem  para  os  mesmos 1:400|000 

Art.  14** — IP    Despezas  com  as  causas  da  Fazenda. 900$000 

Art.  15^— §  2^    Imprensa  Offlcial 26:828$000 

Art.  19«— §  V    Substituições  e  interinidades 10:000$000 

§  7*  Eventuaes 10:000|000 

Tolal 803K)00$000 

Art.  29    Re  vogam -se  as  disposições  era  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Maio  de  1896,  79  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodr£ 
O  secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  234  de  9  de  Maio  de  1895 

Audorim  o]0(}V€mador  a  catuíeder  ao  desembargador  FeKdano  Henrique  Hardman^ 
um  anno  de  licença  com  ordenado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  desem- 
bargador do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  Feliciano  Henrique  Hardman,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado. 

Art.  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Maio  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Soorí 


O  secretario,  ifonoel  Baena, 
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hM  n.  2a5  de  14  de  Maio  de  1895. 

Gmeede  a  Serafim  Ferreira  de  OUiceira  á  Companhia  privilegio  para  montarem 
nette  Estado  uma  fabrica  de  perfumaria»  solidas. 


Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  presidente  do  Senado  Paraense, 
iaço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução  : 

ArL  1*  E^  concedido  a  Serafim  Ferreira  de  Oliveira  &  C^  privilegio  por 
dez  annos  para  montarem  neste  Estado  uma  fabrica  de  perfumarias  solidas,  taes 
como:  pomadas,  sem  prejuíso  das  manipuladas  nas  drogarias  ou  phai-macias; 
sabonetes  de  glycerina  e  outros ;  cosméticos  e  pós  de  arroz,  todos  aromatisados, 
principalmente  com  essências  de  plantas  e  Hores  da  flora  deste  Estado. 

Art.  2^  Os  concessionários  serão  obrigados  a  admittir  na  fabrica  dez 
aprendizes  menores,  paraenses,  designados  pelo  governador,  e  dar-lhes  vestuá- 
rio, alimento  e  salário  de  accordo  com  o  governo. 

Art.  3*  E^  marcado  o  praso  de  três  mezes,  a  contar  da  data  da  publicaçfto 
d*esta  Lei,  para  a  assignatura  do  respectivo  contracto. 

ArL  4^'  Ficará  nuUa  a  concessão  se  no  praso  de  um  anno  nfto  estiver  func- 
cionando  a  fabrica. 

Art.  6*  Os  concessionários  depositar&o  no  thesouro  do  Estado,  no  acto  da 
assignatura  do  contracto,  a  quantia  de  cinco  contos  de  reis,  que  reverterá  em 
beneficio  da  Santa  Casa  de  Misericórdia,  se  nfto  cumprirem  as  obrigações  esti- 
puladas na  presente  lei. 

Art.  6^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  por  tanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução doesta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir.  A  se- 
cretaria do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  11  de  Maio  de  1896. 

Gbntil  AuecsTO  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  n.  236  de  14  de  Maio  de  1895 

Eleva  á  eathefforia  de  ddade  a  viUa  de  Ouruçá. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^uinte  lei : 
Art.  1*    Fica  elevada  á  cathegoria  de  cidade  a  villa  de  Curuçá,  sede  da  co- 
marca do  mesmo  nome. 

Art.  2"    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Maio  de  1895,  7*  da  Pie- 
publica. 

Lauro  Sodrí 
O  secretario,  Mánoei  Bama. 
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'Ãuctorha  a  contrddar  a  navegação  entre  àporto^da  Capital  e  o  de^JommeSj  âtree- 
tamenie  oit  com  escalas, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1*  Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  a  narégaç&o 
enfre  o  porto  da  Capital  do  Estado  e  o  de  Joannes,  directamente  ou  tom  esca- 
las, com  quem  melhores  vantagens  ofterecer, 

Art.  2?  A  despeza  com  esta  navegação  nao  excederá  de  dez  coíitos'de  réis 
(10K)00$000),  annualmente,  por  espaço  de  der  annos. 

Art,  3í  Revogam-se  a  lei  n.  1S5  de  20  de  Abril  de  lé98  e  quaesquer  dis- 
posições em  contrario. 

Palácio  dd  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Maio  de  1895  7?,  da  Re- 
publica. 

Lapro  Sodbb 

Q^secnetarJOi  Manoel  B^kemi. 

LEI  N.— 135.fie.20  de  Abril  de  1893,  a  qoe  jse  refere  a  lei  si|M : 

Art.  1?— -Fica  o.  Governador  do  Estado  auctorisado  a  negociar, com  a  Ama- 
zon  Steam  Navigation  Company,  Limited,  a  inclus&o  da  escala  da  porto  de  Jo- 
annes  no  contracto  de  naviegação  da  linha  de  Soure,  com  accrescimo  ide  sub- 
venç&o.até  réis  6:000$000  (seis  contos  de  r(^is)  por  anno,  .  para  todas  as  MÍagens 
d^essa  Jinha. 

Ari.  2* — O  orçamento  do  Estado  para  o  exercicio  de  1893— ri  8Õ4  consig- 
nará o  credito  para  occorrer  a  verba  do  art,  precedente. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  dorrtrario. 


LEI  n.  238  de  H  de  Maio  de  1895 

«  . .     ■ 

Attdorisa  o  governador  a  mandar  construir  uma  ponte  è  trapiche  noliUoral  da  víUa 
de  Itaitvòa. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?  Fica  o^vemador  do  Estado  aoetorisado  a  mandar  construir  uma 
ponte  e  trapiche  no  Iittorai  da  villa  de  Itaituba,  de  aoooordo  com  a  (danta^  perfil 
de  sondagem  e  orçamento,  existentes  na  Repartição  de  Obvas  PiibKoaSfiTenas 
e  Colonisaçao. 

Art.  2?  O  orçamento  de  1896  a  1686  consignafá  a  vel^ba  «ecessariá  para 
essa  obra. 

Art,  3?    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Maio  de  1896  7?  da  Be- 
pvblica. 

Lauro  Sobbí 
O  secretario,  Manod  Batna 
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ÍMl  n.im  de  16  dé  M^o  de  1895. 

Marea  praêo  para  êotimtaçdeft  de  licenças  auetorisadaa  pelo  Oonffresso. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  !•— »As  licenças  auctorisadas  pelo  Cangresso  que  nftó  tiverem  execução 
pornao  terem  os  interessados  requerido  no  praso  de  trinta  dias,  contados  da 
promulgaç&o  da  lei,  ficam  caducas. 

Art.  ^.^ — Revogam-se  as  disposições  em  <;ontrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Maio  de  1895.— 7*  da^Repu- 
blica. — Lauro  Sodré. 

O'  Secredario,  Múfíoet  Baena. 


LEI  n.  240  de  18  de  Maio  de  1895 

Auciorim  o  Governador  a  oontra^star  a  navegação  em  lancha  a  vapor ^  entre  o  porto 
de  Qurwpá  e  o  de  ArrakUos^  com  escalas. 

O  Congresso  4o  EJstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  4ei  : 

Art.  1.*  —Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
meUioFes  vantagens  offerecer,  uma  linha  de  navcgaç&o  em^  lancha  a  vapor^  com 
sede  em  Gurupá,  fazendo  escalas  pelos  seguintes  porbs : —  Baqulá  Branco,  Mu- 
rupucii,  Marajóhy,  Pucuruhy,  Mojú,  Carrazedo,  Paru,  Jary  e  ArraioUos. 

Art.  2?— A  subvenção  será  de  dose  contos  de  réis  (12.000$080)  annuaes, 
durante  cinco  annos. 

Art.  39 — O  conlractante  ficará  obrigado  a  fazer  duas  viagens  mensaes. 

Art.  4." — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1895.— 7*  da  Repu- 
blica.— Lauro  SODRÉ. 

O  Secretario,  iíanóel' Baena. 


IMl  n.  ^1  de  22  de  Maio  de  1895 

AiàdoTisa  o  Governador  a  coniroAstar  a  navegação  entre  o  porto  d'' esta  capitai  e   o 
dafr^gjMiAotf  de  Bemjíéa. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1 .— E'  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  a  navegação 
pelo  praso  de  dez  annos,  do  porto  de  Belém  ao  da  freguezia  de  Bemfica,  no  mu- 
nicípio da  capital,  com  quem  melhores  vantagens  oflferecer. 

Art.  2? — A  Émpreza  com  a  qual  fôr  contractada  esta  navegação  fera  pelo 
menos  duas  viageiís  redondas  por  semana,  directamente  ou  com  escalas  que 
forem  julgadas  convenientes. 

Art.  3? — ^A  subvenção  com  esta  navegação  nao  excederá  de  seis  contos 
de  réis  por  anno. 

Art.  4?    Revogam-se  as  di^)osiç6es  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1895,  7.*^  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré, 

O  secretario, — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  242  de  24  de  Maio  de  189d. 

Iktabeleoe  o  processo  que  deve  ser  observado  nos  crimes  de  furto  de  gado. 

O  Congresso  do  Estado,  decretou  e  eu  sancciono  a  s^uinte  lei : 

Art  1? — ^Nos  crimes  de  furto  de  gado  de  que  trata  o  decreto  n.  121  de  11 
de  Novembro  de  1892,  o  processo  a  seguir  será  o  do  art.  48  do  Regulamento 
n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Art.  2? — Nos  casos  de  absolviçfto,  o  promotor  será  sempre  obrigado  a  ap- 
peliar. 

Art.  3.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Maio  de  1895,  7^  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario, — Manoel   Baena. 


LEI  n.  243  de  24  de  Maio  de  1895 

Aiusíorisa  o  Governador  do  Estado  a  conceder  a  D.   Eugenia  Maria  dos  Santos, 
professora  da  3^  escola  da  capital^  seis  mezes  de  licença  com  ordenado^ 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  P — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  D.  Euge- 
nia Maria  dos  Santos,  professora  publica  da  instrucç&o  primaria  da  terceira  es- 
cola do  quarto  districto  da  capital,  seis  mczes  de  licença,  com  todo  o  ordenado 
de  seu  cargo,  para  tratar  da  sua  saúde. 

Art.  2.""    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Maio  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodrí. 

O  secretario,— ifonoeZ  JBdena. 


LEI  n.  244  de  24  de  Maio  de  1895. 

Audorisa  o   Oovemador  do  Estado  a  conceder  a  António  Joaquim  de  MeOo^  2ii#* 
pector  de  aivmnos  do  Lyceu  Paraense^  seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Inspec* 
tor  de  alumnos  do  Lyceu  Paraense,  António  Joaquim  de  Mello,  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier. 

Art.  2*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Maio  de  1896,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodrí. 

O  Secretario,  Manoel  ÈaeM. 
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LEI  D.  245  de  27  de  Maio  de  1895 

Audorimi  o  Governador  a  conceder  seiê  mexes  de  licença^  com  ordenado^  ao  haohard 
Manoel  Pinto  Brandão  de  Voêconcelloê^  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Óbidos. 

O  Gongrosso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1/— Pica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  bacharel 
Manoel  Pinto  Brandão  de  Vasconcellos,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Óbidos, 
seis  mezes  de  licença  com  todo  o  ordenado  de  seu  cargo* 

Art.  2.' — Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Maio  de  1895,  7?  da  Re- 
publica,— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Mafioel  Baena. 


LEI  n.  246  de  30  de  Maio  de  1895 

ActUoriêa  o    Governador  a  conceder  ao  baxsharel  António  GUmeniino  Aceioly  Lins^ 
Juiz  de  Direito  de  Alemguer,  vm  anno  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  !.• — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Juiz  de 
Direito  da  comarca  de  Alemquer,  Bacharel  António  Clementino  Aceioly  Lins, 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  3.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1895,  7?  da 
Republica.—  Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  247  de  31  de  Maio  de  1895 

AudoriêQ  o  Governador  a  despender  até  a  griarUia  de  oito  contos  {8.-0000000)^  com 
a  constmoção  de  uma  ponte  de  desembarque  na  viUa  de  Santarém  Novo. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  !.• — ^Ficalo  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  oito  contos  de  réis  (8;000^KKX)),  com  a  construcçao  de  uma  ponte  na  villa 
de  Santarém  Novo. 

Art  2.* — Esta  quantia  será  incluída  na  verba  destinada  no  orçamento  de 
1895 — 1896  para  <f  Melhoramentos  no  interior*. 

Art.  3.' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  248  de  ai  de  Mmo  de  mm 

AuHoriso  o  Gaoenèodorla  conceder  ao  Pnymclor  PubUeada  oapUal^  beiohard  Ra/g" 
mundo  MelcMades  Alnares da  Goda^  «da  mezes  de lioõmfa  tomctdenado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  âe^uinte  lei : 

Ârt.  l.^^H-Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Peamotor 
Publico  da  capital,  bacharel  Ray  mundo  Melchiades  Ai  vares  da  Costa^  seismezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde, lhe  convier. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contraído. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  ISdõ,  7^  da 
Republica. — Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena 


LEI  n.  249  de  31  de  Mf^io  de  189d 

Aiustorisa  o  Oovemador  a  mandar  pa^ar  ao  Ârchivista  da  Recebedoria  a  quantia 
quede  menos  recebeu  dettde  1^  de  Julho  de  1894- 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.""— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  desde 
Já  ao  Arcbivísta  da  Recebedoria  das  Rendas  Publicas  do  Estado,  a  auantia  que 
de  menos  recebeu,  desde  1?  de  Julho  de  1894,  marcada  na  lei  n.  1$8  de.2õ  de 
Junho  do  mesmo  anno,  por  n&o  ter  sido  attendido  na  lei  do  orçamento  n.  209, 
de  30  do  dito  mez  e  anno,  abrindo  o  credito  necessário  para  o  augmento  da 
verba  do  art.  14  §  2?  e  respectiva  tabeliã  n.  24  do  dito  orçamento^  até  a  fim  do 
corrente  exercício. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  ?ará,  31  de  Maio  de  1895,  7?  anno  da 
Republica.->-LAtjRO  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  250  de  31  de  Maio  de  1895 


Áuctoriza  o  Governador  a  conceder  seis  mezeft  de  licença^  com  todo  o  ordenado^  a  d, 
Joaquina  Nunes  de  lÃma  Cerdeira^  professora  publica  da  vUla  do  Mqju. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  d.  Joaquina 
Nunes  de  Lima  Cerdeira,  professora  publica  do  sexo  feminino  da  villado  Hojú, 
seis  mezes  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  nesta 
capital. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1896,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 


O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LfiX  m  251  de  âl  de  Maio  de  180d 

AíÊtítotíêa  o  Gouemador  a  dsapenderaté  a  quantia  de  seis  ootUoê  de  reiê^  com  a  aber- 
fura  de  uma  edrada  ^[Ue  p<mlM  em eommunio(içâo  a  vitta  de  Salinaeeojn  «  po- 
voação  de  S.  João  de  Piratas, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorísado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  seis  contos  de  reis  (6:000$0000)  com  a  abertura  de  uma  estrada  que  po- 
nha em  communicaçAo  a  villa  de  Salinas  com  a  povoaç&o  de  8.  Jo&o  de  Pirabas. 

ArL  2?— A  importância  d'este  trabalho  correrá  por  conta  da  verba  do  or- 
çamento de  1895  para  1896  «M^^lhoramentos  do  interior». 

Art.  3/ — Rcvogain-se  as  disposiçiyes  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  Pará,  31  de  Maio  de  1896,  79  da  Republica. 
— Lacro  Sowi* 

O  Secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  252  de  31  de  Maio   de  1895 

Aiustorisa  o    Governador  a  despender  até  a  quantia  de  25MX)$O0O^  com  uma  ponte    ^ 
de  desembarque  na  cidade  de  Bragmça, 


Q  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorísado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  vinte  e  cinco  contos  de  reis  (25:000$000)  com  a  construcç&o  de  uma  ponte 
de  desembarque  na  cidade  de  Bragança. 

Act.  29— Esta  quantia  será  incluída  na  verba  do  orçamento  de  1895  para 
1896,  «Melhoramentos  do  interior». 

ArL  3?— Revog9m-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1895,  7?  da  Republica. 
— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Mnnoel  Baena. 

LEI  11.253  de  31  de  Maio  de  1895 


Proroga  até  o  dia  SI  de  Dezembro  de  189S  o  proso  marcado  pela  lei  n.  82  de  16 
de  Setembpo '  de  ISMfpaara  o  registro  das  tetras. 

O  Congresíio  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art.  l."" — Fica  prorogadq até  31  de  Dezembro  de  1898  o  praso  mareado  pela 
lei  n.!82  de  15  de  setembro  de  1892,  para  o  rêgiâtro  dé  terras. 

Al*.  2^-*R6vogam-se  ns  disposições  em  contrario; 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1896,79  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodre'. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  254  de  31  de  Maio  de  1895 

Audorisa   o  Governador  a  melhorar  a  apodetUadoria  do  Búeetor  da  Seoção  da  8e* 
cremaria  do  OovemOj  Manoel  Bamciòi  Monteiro  Baena. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancdono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  melhorar  a  aposenta- 
doria do  Director  de  SecçAo  da  Secretaria  do  Governo,  Manoel  Barnabé  Mon- 
teiro Baena,  de  accordo  com  os  vencimentos  que  actualmente  percebe  como 
Secretario  do  Governo  do  Estado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.—Lauro  Sodre\ 

O  Secreterio,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  255  de  V  de  Junho  de  1895. 


Axídorim  o  Ghyvernador  a  conceder  um  anno  de  licença^  com  ordenado^  ao  amanuense 
do  InstíMo  Paraense  de  Educando»  ArHfices,  Alfredo  Ludgero  dos  Santos 
eSUva. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  amanuen- 
se do  Instituto  Paraense  de  Educandos  Arlifices,  Alfredo  Ludgero  dos  Santos  e 
Silva,  um  anno  de  licença,  com  ordenado  do  cargo,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1*  de  Junho  de  1895,  7.'  da  Repu- 
blica.—Lauro  SODRB. 

O  Secretario,  Ma/noel  Baena. 


LEI  n.  256  de  3  Junho  de  1895. 


Audorisa  o  Governador  a  conceder  ao  amanuense  da  secretaria  do  governo  António 
Sebastião  Ferreira  Cdso  um  anno  de  licença  com  ordenado. 


O  Congresso  do  Estado,  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  amanuen- 
se da  Secretaria  do  Governo,  António  Sebastião  Ferreira  Celso,  um  anno  de  li- 
cença com  ordenado. 

Ari.  2?    Revogam«se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Junho  de  1895,  7^  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré, 


O^Secretario,  Manod  Baena. 
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LEI  n.  257  de  3  de  Junho  de  1895 

Audormt  o  Gtovemador  a  de^^ender  olé  a  quantia  de  6:000$000^  com  a  construeção 
de  íim  necrotério. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  seis  contos  de  réis,  pela  verba  «Concertos  e  reparos  dos  próprios  do  Es- 
tado», do  orçamento  para  1895  a  1896,  com  a  construcçao  de  um  necrotério  em 
lugar  apropriado  nesta  cidade,  o  qual  ficará  sob  a  immediata  administração  da 
Repartiç&o  de  Segurança  Publica. 

Art.  2.''    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Junho  de  1895,  7.^  da  Repu- 
blica.— Latoo  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  258  de  3  de  Junho  de  1895. 

Audorièa  o  Governador  a  despender  até  a  quantia  de  quinze  contos  de  rtís,  com  a 
abertura  de  uma  estrada  da  vUla  de  Curuçá  a  8.  João  do  Abbade^  e  cons- 
truGção  de  wma  ponte  sobre  o  rio   Grande. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  quinze  contos  de  réis,  com  a  abertura  de  uma  estrada  que  partindo  da 
villa  de  Curuçá  vá  terminar  na  povoação  de  S.  João  do  Abbade,  e  com  a  cons- 
trucçao de  uma  ponte  sobre  o  rio  Grande,  no  ponto  por  onde  deve  passar  a 
mesma  estrada. 

Art.  2/ — No  orçaniento  de  1895  á  1896,  será  consignada  a  verba  para 
esta  obra. 

Art.  3.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Junho  de  1895,  7.*"  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Basna. 


LEI  n.  259  de  3  de  Junho  de  1895. 

Audorisa  o  Governador  a  conceder  ao  bacharel    VirffUio  Bandeira  de   MeUo^  juiz 
substituto  da  comarca  de  Gurupá^  seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  bacharel 
Virgílio  Bandeira  de  Mello,  juiz  substituto  da  comarca  de  Gurupá,  seis  mezes  de 
licença  com  todo  o  ordenado  de  seu  cargo,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Junho  de  1895,  7.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  260  de  4  de  Jiudio  de  189^. 

Atidoriêa  o  Governador  a  aposentar  a  professora  publica  da  cidade  da    Vigia^  D. 
Clara  Ferreira  Guimarães  Nunes^  com  os  vencimentos  integrai  de  seu  cargo. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  !.• — Fica  o  Governador  do  Estado  auetorisado  a  aposentar  a  professo- 
ra publica  de  2?  eotrancia  da  cidade  da  Vigia,  D.  Clara  Ferreira  Guimarães  Nu- 
nes, com  os  vencimentos  integraes  de  seu  cargo. 

Art.  29 — Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1895,  7*  da  Re- 
publica.— ^Lauro  Sodrg^ 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LM  n.  261  de  4  dé  Junho  de  1895. 

Auàtorisa  o  Governador  a  conceder  ao  baxsharel  Olyntho  de  Pina  e  Mello^  Juiz  de 
Direito  da  com^irca  de  Chaves^  um  anru)  de  licença^  com^  todos  os  vencimentos. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auetorisado  a  conceder  ao  bacharel 
Olyntho  de  Pina  e  Mello,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Chaves,  um  anno  de 
licença,  con  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Art.  2*^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Búena, 


LEI  n.  262  de  4  de  Junbo  de  1895. 

Concede  ao  bacharel  Vicente  de  Leirins  Ferreira  Landim^  Juiz  de  Dirdto^  em  di&~ 
ponibUidade^  uma  pensão  annual  de-dois  contos  e  quatrocentos  mil  réis. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — E'  concedida  ao  bacharel  Vicente  de  Leirins  Ferreira Landinit^Juizí 
de  Direito  da  comarca  de  Itaituba,  em  disponibilidade,  a  pens&o  de  dois  contos 
e  quatrocentos  mil  réis  annuaes,  emquanto  se  achar  inhabilitado  pelo  soffrimen- 
to  physico  que  determinou  sua  disponibilidade. 

§  Único.  A  pensão  será  entregue  á  mulher  do  mesmo  bacharel  ou  a  quem 
legalmente  o  represente. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  governo  do  Estado  do   Pará,  4  de  Junho  de   189§,   7^    dar  Re- 
publica*— Lauro  Sowi 

O  secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  263  de  4  de  Junbo  de  1895. 

Avelarisa  o  Governador  a  dar  novo  ReyuUvniewU)  â  Junta  Comviercial. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  c  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  dar  novo  Rcgalanien- 
to  á  Junta  CommerciaJ,  alterando  a  respectiva  tabeliã,  tendo  em  vista  o  Decreto 
Federal  n.  598  de  19  de  Julho  de  1890  e  o  Derreto  Estadual  n.  398  de  15  de 
Agosto  de  1891,  e  creando  Inspectorias  Commerciacs  onde  forem  julgadas  con- 
venientes 

Art.  2* — ^Revogam-se  as  disposições  em  conlrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1895,  7°  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  264  de  5  de  Junho  de  1895. 

Audorim  o  Governador  a  converter  em  definitivo  o  ooniraeto  provisório  que  foi  cele- 
brado com  Alberto  Motta  &  Companhia^  para  a  navegação  dos  rios  Xingu  e 
Jary. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  converter  em  defini- 
tivo o  contracto  provisório  que  foi  lavrado  com  Alberto  Motta  &  Cí,  para  nave- 
gação dos  rios  Xingu  e  Jary. 

Art^  2.* — A  subvenção  annual  será  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis  durante 
dez  annos,  sendo  feitas  duas  viagens  mer.saes. 

Art.  3.' — Se  convier  melhor  ao  serviço  publico  poderá  esta  linha  estender^ 
se  a  Mazag&o  e  portos  do  mesmo  município,  mediante  os  favores  garantidos  na 
lei  n.  139  de  22  de  Abril  de  1893,  com  mais  um  vapor. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  265  de  6  de  Junho  de  1895. 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  conceder  a  D.  Anna  Rosa  d'  O'  Mendonça^ 
professora  effectiva  do  collegio  de  N.  8.  do  Amparo,  aposentadoria  do  seu 
cargo  com  todos  os  vencimentos, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  V — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  D.  Anna 
Rosa  d!0\  Mendonça,  professora  effectiva  da  cadeira  de  prendas  do  collegio  de 
N.  S.  do  Amparo,  aposentadoria  de  seu  cargo  com  todos  os  vencimentos. 

ArL  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Pftlado  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1895,  ?•  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  266  de  6  de  Junho  de  1895. 

AiKstorisa  o  Governador  do  Estado  a  conira/star  uma  linha  de  nanega^ção  para  os 
rios  Canaiicú^  Piriâ  e  Mutuacá. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art.  19—0  Governador  do  Estado  é  auctonsado  a  conlraetar  uma  linha  de 
navegação  a  vapor  que  faça  duas  viagens  mensaos  aos  rios  Canaticú,  Piriá  e  Mu- 
tuacá, no  município  do  Curralinho,  devendo  nos  pontos  de  escala  serem  incluí- 
das as  villas  de  Oeiras,  Melgaço  e  Portel. 

Art.  2? — Com  este  serviço  poderá  ser  despendida  até  a  importância  de  vinte 
e  cinco  contos  de  réis  annuaes,  durante  dez  annos. 

Art.  3.** — O  ponto  terminal  da  linha  no  rio  Canaticú  será  o  lugar  denomi- 
nado Aramaquiry  e  no  rio  Piriá  o  denominado  Coqueirinho. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pa»-á,  6  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  267  de  7  de  Junho  de  1895. 

Atustorisa  o  Governador  do  Estagio  a  eontradar  uma  linha  de  navegarão  a  vanor^ 
qae ponha  esta  Capital  em  eommunicaçào  com  os  portos--  BaquiÁ-Prdo^  Ma^ 
rará^  Ilha  do  Major  e  pontos  intermediários, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
melhores  vantagens  oflferecer,  uma  linha  de  navegação  a  vapor,  com  duas  via- 
gens mensaes,  que  ponha  esta  Capital  em  comunicação  com  pontos  nos  rios  Ba- 
quiá-Preto,  Mararú,  Ilha  do  Major  e  pontos  intermediários. 

Art,  2.* — A  subvenção  annual  nao  excederá  de  vinte  e  quatro  contos  de 
réis  (24:000$000)  durante  dez  annos. 

Art.  3.**    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1895,  ?•  da  Repu- 
blica.—LAURO  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  268  de  7  de  Junho  de  1895. 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  despender  até  a  quantia  de  15.*000$000^  com 
a  construcção  de  uma  ponte  da  víUa  de  Vizeu  e  urna  ponte  Tia  villa  de  Qua- 
tipurú. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia do  quinze  contos  de  réis  com  a  construcção  de  uma  ponte  ou  rampa  de 
pedra,  se  esta  for  mais  conveniente,  no  porto  da  villa  de  Vizeu,  e  a  mandar 
construir  uma  ponte  na  villa  de  Quatipurú. 

Art.  2? — As  despezas  com  essas  obras  correrão  pela  verba  «Estradas  e 
pontes»,  do  orçamento  para  1895-1896 

Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1895,  7Í  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  269  de  7  de  Junho  de  1895. 

Ooncede  d  Marcos  de  Carvalho  e  Pedro  da  Canha^  ou  d  companhia  por  dles  orga- 
nisada^  pritnlegio  por  cinco  annos  para  explorarem  as  riquezas  minerai  no  rio 
^Par&n  e  seus  affluentes^  no  município  de  AlmeiHm. 

O  Congresso  do  EIstado  decretou  c  cu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1.' — E  concedido  á  Marcos  de  Carvalho  e  Pedro  da  Cunha,  ou  a  com- 
panhia por  elles  organisada,  privilegio  por  cinco  annos  para  explorarem  as  ri- 
quezas mineraesque  por  ventura  existam  no  rio  P.tú  e  seus  aflfluentes.  no  mu- 
nicípio de  Almeirim. 

Art.  2? — Dentro  d'este  praso  de  tempo  os  concessionários  designarão  os 
lugares  em  que  pretendem  minerar,  devendo  apresentar  ao  Governo  planta 
d^esses  logares,  assim  como  os  pontos  em  que  as  lavras  tenham  de  ser  estabe- 
lecidas. 

Art.  3° — A  planta,  alem  da  topographia  dos  logares,  deverá  indicar  os  cor- 
tes feitos  nos  terrenos,  o  máximo  de  profundidade  attingida,  a  direcç&o,  a  in- 
clinação dos  víeiros  ou  camadas,  acompanhando-a  também  as  amostras  das 
diversas  espécies  de  mineraes  encontrados. 

Art.  4.^ — Satisfeitas  as  exigências  dos  artigos  precedentes,  ficará  garantido 
aos  concessionários  privilegio  por  espaço  de  quinze  annos  para  a  exploraç&o 
dos  mineraes  encontrados,  sob  as  condições  ent&o  estipuladas  pelo  Governo  e 
de  accordo  com  as  leis  que  regem  o  assumpto. 

Art.  5.* — E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  6.^ — Dentro  do  praso  de  seis  mezes,  contados  da  data  da  publicaç&o 
da  lei,  os  concessionários  assignarfto  o  respectivo  ccn tracto. 

Art.  7? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  de  Junho  1895,  7*^  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  270  de  7  de  Junho  de  1895. 

Fixa  a  força  publica  do  Estado  no  exercido  de  1896  a  1896. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  19 — A  força  publica  do  Estado  no  exercício  de  1895  a  1896,  alem  dos 
sete  officiaes  do  commando  superior  do  Regimento,  compor-se-ha  de  938  praças 
de  pret  e  55  officiaes  dos  Corpos  ns.  1  e  2  de  Infanteria  e  do  Corpo  de  Cavalla- 
ria,  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa  ao  Regulemento  da  mesma  força  a  que  se 
refere  o  Decreto  de  11  de  Setembro  de  1894. 

Art.  2* — Os  destacamentos  para  a  policia  nas  localidades  do  interior  serão 
tirados  dos  dois  Corpos  de  Infanteria  e  regularão  pela  tabeliã  annexa. 

Art.  3.* — O  Commandante  Geral  da  força  terá  vencimontos  iguaos  a  um 
Coronel  do  Exercito,  em  commissâo  activa,  tomando-se  para  calculo  das  etapas 
o  valor  das  que  vigorar  para  a  força  do  Estado. 

§  Único.  As  etapas  dos  officiaes  serão  pagas  de  accordo  coma  tabeliã  annexa 

Art.  4* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1895,  7*  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Ba^na. 
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TABELLA  da  força  para  os  de9tacamento$  nas  localidades  do  interior  dp  Estado 

Sede  de  comarca 
Deaí(tcame7Uo  oommandado  por  um  qfficial.  ou  sargento 

Affiiá 6 

Alemquer 10 

Bai&o 5 

Bragança 10 

Breves 10 

Cachoeira 8 

Caraetá 12 

Chaves 8 

Cintra 5 

Curuçá 6 

Faro 5 

Guamá 5 

Gurupá 8 

Igarapé-miry 6 

Itaítaba 6 

Muaná 6 

Macapá 5 

Mazagfto 5 

Monte-Alegre 8 

Óbidos 8 

Ponta  de  Pedras 6 

Porto  de  Móz 6 

Santarém 12 

Soure 10 

Vigia.    10 

Vizeu 4 

Outras  localidades 
Destacamento  commandado  por  um  cabo 

Abaete 5 

Acará 5 

Almerim./. 3 

Ansgás   8 

Aveiros 5 

S.  Caetano 6 

Curralinho 3 

S.  Domingos  da  Bôo  Vista 3 

Melgaço 3 

Marapanim 5 

Mojú 5 

Mocajuba 5 

Oriximiná 3 

Ourem 3 

Prainha 6 

Souzel 3 

Salinas 3 

S.  Sebastião  da  Bôa  Vista 3 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1896,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 
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TABELLA  das  etapas  que  devem  perceber  os  officiaes  do  Regimento  Militar  do  Estado. 

Graduações  Etap*s  diárias 

(Etapas  de  praças  de  pret) 

Coronel  Gommandante  do  Regimento 8 

Tenente- Coronel  Gommandante 7 

Msgor 6 

Capitão 5 

Tenente : 4  li2 

Alferes 4 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,   7  de  Junho  de  1895,  7.**  da  Re- 
pilbltca. — Ladro  Sòdrí. 


LEI  n.2Tl  de  8  de  Junho  de  1895 

Jêenia  do  impodo  de  transmissão  de  propriedade  as  acquisições  feitas  por  instituições 
de  caridade  ^jue  mantiverem  hospitaes  e  casas  de  educarão  e  ensino  prqfis" 
sional  gratuito. 

O  Còíigfesso  do  Eátado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Ficam  isentas  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  as  ac- 
quisições feitas  por  instituições  de  caridade  que  mantiverem  hospitaes,  casas 
de  educaçfto  e  ensino  profissional  gratuito. 

Art.  2? — ^RBvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodrb 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  272  de  8  de  Junho   de  1895. 

Audorisa  o  Oowmo  do  Estado  a  contradar  uma  linha  de  navegojçào  a  vapor  entre 
esta  CapiJtal  e  a  cidade  de  Chaves. 

O  Goi^^sso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com 
quem  mais  vantagens  offerecer,  uma  linha  de  navegação  em  vapores,  do  porto 
de  cem  toneladas,  pelo  menos,  entre  esta  Capital  e  a  cidade  de  Chaves. 

Art  2? — ^As  escalas  serão  as  mesmas  das  do  contracto  do  Governo  com 
Mello  £  C^,  de  30  de  Setembro  de  1895,  incluindo  mais  as  de  Oeiras  e  Ponta 
de  Pedras. 

Art.  3? — O  vapor  fará  doas  viagens  redondas  por  mez. 

Art.  4?-^A  subveaçáo  não  excederá  de  trinta  e  seis  contos  de  réis 
(36:000$000)  durante  des  annos. 

Alt.  5t-^evogam-8e  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1895,  T.""  da  Reptt*^ 

blica.—liAVRO  SOBRÍ. 

O  secretaiio,  M<mod  Baena, 


Digitized  by 


Googl( 


278 LEIS  DÕ  EStAiK)  DO  PARÁ 


LEI  n.  273  de  8  de  Junho  de  1895. 


Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  conceder  ao  Bacharel  Geraldo  de  Souza  Paes 
de  Andrade^  Juiz  de  Direito  da  ^*  vara  da  Oapital^  um  anno  de  licença  com 
todo  ordenado^  para  traiar  de  mm  saúde. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art-  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao   Bacha- 
rel Geraldo  de  Souza  Paes  de  Andrade,  Juiz  de  Direito  da  2*  vara  d'esta  Capi- 
talt  um  anno  de  licença,  com  todo  ordenado,    para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.*"    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Palácio  do  governo  do  Estado  do  Pará,  8   de  Junho  de  1895,  7.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  274  de  8  de  Junho  de  1895. 


Regula  as  permutas  de  comarcas  entre  Juizes  de  Direito  do  inieriw  do  Edado^  e 
as  nomeações  de  Juizes  de  Direito  da  Capital  e  do  interior. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — A  permuta  de  comarca  entre  Juizes  de  Direito  só  será  permittida : 

19  Quando  os  Juizes  estiverem  em  exercicio  de  seu  cargo. 

2?  Quando  na  permuta  convierem  os  Juízes  que  tenham  no  Estado  mais 
tempo  de  exercicio  do  que  os  permutantes. 

Art.  2? — ^A  permuta  nfto  terá  logar : 

1?  Quando  ambos  ou  um  dos  permutantes  estiver  exercendo  commissfto 
extranha  do  seu  cargo. 

2?  Quando  o  Governo  nfto  julgar  coveniente. 

Art.  39 — Nenhuma  permuta  se  eflfectuará  sem  que  seja  requerida  ao  Go- 
vernador por  intermédio  da  Presidente  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

§  1?  Logo  que  seja  recebida  a  petiç&o  ou  petições  de  permuta,  o  Presíden- 
te  do  Tribunal  fará  d'ella  ou  d'ellas  sciente^  por  offidio  e  por  edital  publicado 
na  imprensa,  aos  Juizes  de  Direito  que  mais  tempo  de  serviço  tenham  no  Esta- 
do, afim  de  no  praso  de  45  dias  dizerem  sobre  a  pretençfto. 

§  2?  Si  algum  dos  Juizes  ouvidos  requerer  que  lhe  seja  dada  a  preferen- 
cia para  qualquer  das  comarcas,  ficará  a  primeira  permuta  prejudicada  e  effec- 
tuar-se-ha  esta  si  n'ella  convier  o  Juiz  da  comarca  indicada. 

§  3?  Si  dois  ou  mais  Juizes  requererem  a  mesma  comarca  será  a  preferen- 
cia dada  ao  que  tiver  mais  tempo  de  effectivo  exercicio  no  cargo. 
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§  4?  Depois  da  audiência  dos  Juizes  na  forma  dos  artigos  anteriores,  o  Tri- 
bunal dirá  sobre  a  permuta,  enviando  o  presidente  todos  os  papeis  com  a  infor- 
mação do  mesmo  Tribunal  ao  Governador  para  o  fim  determinado  nesta  lei. 

§  5?  Despachado  o  requerimento, ser&o  os  papeis  devolvidos  a  oTribunal,de 
cujo  archívo  faraó  parte,  salvaos  a  informação  do  mesmo  e  o  acto  do  Governador, 
indo  este  apenas  por  copia  authenticada  pelo  Secretario  do  Governo. 

Art.  4^ — Para  a  Capital  do  Estado  não  será  permittida  permuta,  devendo 
cada  vaga  ser  preenchida  por  escolha  do  Governador  em  lista  dos  três  mais 
antigos  Juizes,  com  informação  do  Tribunal  sobre  o  merecimento  dos  mesmos. 

Art.  5^ — Para  nomeação  de  Juizes  de  Direito  o  Tribunal  enviará  ao  Gover- 
nador uma  lista  de  nomes  tirados  d*entre  15  Bacharéis  matriculados  e  em  falta 
doestes  completará  o  numero  com  os  Juizes  Substitutos  mais  antigos. 

Art.  11.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  275  de  10  de  Junho  de  1895. 

Aucioríêa  o  Governador  a  reformar  o  regulamento  do  Thesouro  do  IMado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reformar  o  regula- 
mento de  6  de  Abril  de  1881,  dando  outra  organisaçáo  ao  serviço  do  Thesouro 
Publico  e  das  Collectorias,  sem  augmento  da    despeza  actual. 

Art.  2? — ^Rev(^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  10  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— ^Lauro  SODRá. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  276  de  10  de  Junho  de  1895. 

Orêa  o  lagar  de  oonservador  no  Laòoratorio  de  Analyses. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  creado  o  logar  de  conservador  do  Laboratório  de  analyses 
chimicas  da  Repartição  de  Hygiene. 

Art,  2? — O  empregado  d'aquelle  serviço  vencerá  annualmentc  o  ordenado 
de  um  conto  e  duzentos  mil  réts  (1:200$000)  e  a  gratifícaç&o  ds  seiscentos  mil 
réis  (600$000). 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  10  de  Junho  de  ^1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

P  secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  277  de  11  de  Junho  de  1895. 

Proroga  por  um  anno  o  proso  eonoeâido  a  Amynthfia  E.  de  Carvalho  e  8iha^  para 
montar^  neate  Edado^  nina  fabrica  de  pho^horoa  de.  madeira  ou  de  eira^  da 
qual  trata  a  lei  n.  IIS  de  1"^  de  Abril  de  189S. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  prorogado  por  um  anno  o  praso  para  Âmynthas  E.  de  Carva- 
lho e  Silva,  ou  a  empreza  que  organisar,  montar  neste  Estado  uma  fabrica  de 
phosphoros  de  madeira  ou  de  cera,  da  qual  trata  a  lei  n.  113  de  1?  de  Abril  de 
1893. 

O  praso  doesta  prorogaçâo  será  contada  da  data  da  promulgação  da  presen- 
te lei. 

Art,  39 — Ficará  nulla  a  concessfto  se  dentro  deste  praso  a  fabrica  nao  estiver 
montada  e  funccionando. 

Art.  4.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  278  de  11  de  Junho  de  1895 

Declara  que  oã  escolas  elementares  dos  logares  Mututy  e  Jacaré^  no  municipio  de 
Breves^  éão  para  o  sexo  masculino  e  não  para  o  feminino  como  está  na  lei  n.  96 
de  18  de  Março  de  1893. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1? — ^As  escolas  elementares  dos  logares  Mututy  e  Jacaré,  no  oiunicipio 
de  Breves,  creadas  pela  lei  n.  96  de  18  de  Março  de  1893,  serAo  para  o  sexo  mas- 
culino e  nao  para  o  feminino,  como  está  naquella  lei. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  apresente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.279  de  12  de  Junho  de  1895. 

Aueíorisa  o  Governador  a  conceder  a  Ray mundo  Odorioo  Oomas  d^  Oliveira^  seis 
mezes  de  licença. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  Raymundo 
Òdorico  Gomes  d'  Oliveira,  porteiro  da  Secretaria  do  Governo,  seis  mezes  de  li- 
cença, com  ordenado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Junho  de  1895,  7^  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  280  de  12  de  Junho  de  1895. 

Atudorisa  o  Governador  do  Estado  a  oorUradar  uma  linha  de  navegação  em  lancha 
a  vapor  entre  a  cidade  de  Breves  e  os  rios  Jacundá^  no  município  de  Bagre, 
Anapâ  e  Pacajá^  no  município  de  Portel. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte  : 

Art.  1.'' — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
maiores  vantagens  oflferecer,  uma  linha  de  navegação  em  lancha  a  vapor  entre  a 
cidade  de  Breves  e  os  rios  Jacundá,  no  município  de  Bagre,  inapú  e  Pacajá,  no 
município  de  Portel. 

Art.  2^ — Esta  navegaçfto  durará  por  dez  annos,  sendo  feitas  duas  viagens 
raensaes,  mediante  a  subvenção  de  doze  contos  de  reis  annuaes. 

Art.  3? — No  contracto  ficarão  especificados  os  pontos  terminaes  da  linha 
em  cada  um  dos  rios  e  que  a  cidade  de  Breves  seja  sede  da  navegação. 

Art.  4? — Revogam-se  a  lei  n.  137  de  20  de  Abril  de  1893  e  outras  disposi- 
ções em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Junho  de  1895,  ?.•  da  Repu- 
lillca. — Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Bae/na. 


LEI  n.  281  de  14  de  Junho  de  1895. 

Auitorisa  o  Governador  do  Estado  a  maniar  pagar  aos  escnpturarios  da  Recebe- 
doria do  Estado  os  vencimentos  annuaes  na  razão  de  4,:600$O00  a  cada  um^  a 
contar  dei  de  Jvlho  de  1894.  em  diante. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

A.rt.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  que  o  The- 
souro  pague  aos  escrípturarios  da  Recebedoria  os  vencimentos  annuaes  na  ra- 
zão de  qpialro  contos  e  seiscentos  mil  reis  Í4:600$000)  a  cada  um,  a  contar  de  1? 
de  Julho  de  1894  em  diante. 

§  Único— Para  occorrer  a  difi^erença  entre  a  verba  votada  e  o  que  devem 
effecUvamente  perceber  os  referidos  funccionarios,  fica  ^ugmentado  com  a  quan- 
tia precisa  o  §  respectivo  do  orçamento  em  vigor. 

Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 

LEI  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  4?  DA  PRESENTE  t 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
mais  vantagens  offerec^,  a  navegação  a  vapor  entre  esta  capital  e  os  rios  Jacun- 
dá, no  município  de  Bagre  ;  Anapú  e  Pacajá,  no  município  de  Portel. 

Art.  2? — Esta  navegaçfto,  durante  dez  annos,  terá  uma  subvenção  de  vinte 
contos  de  réis  annuaes. 

§  1?  O  ponto  terminal  da  linha,  no  rio  Anapú,  será  o  logar  denominado — 
Tajapá. 

§  2?  O  contractante  é  obrigado  a  fazer  duas  viagens  por  mez,  devendo  os 
fretes  e  passagens  ser  cobrados  pela  tabeliã  da  Companhia  do  Amazonas  para  a 
linha  subvencionada  das  Ilhas. 

§  3?  No  contracto  deverfto  ser  especificados  entre  outros  pontos  de  escala, 
ai^idftde  de  Breves  e  as  villas  de  Oeiras  e  Melgaço. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposiçOos  em  contrario, 
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LEI  n.  282  de  14  de  Junho  de  1895 

Concede]  garantia  de  juros  de  6  J^  ao  anno  a  Adão  Benaion^  ou  á  companhia  cu  em- 
presa que  organiaar^  pelo  proso  de  dez  annoa  sobre  o  capital  maaimo  de 
S.OOO.'OÒOfOOO^  para  a  explorarão  demineí'aes  em  Ererê^  município  de  Monte- 
Alegre. 

Ârt.|l? — Fica  concedida  a  Adão  Benaion  ou  á  companhia  ou  empresa  por 
elle  organisada  e  dirigida,  peio  praso  ímprorogavel  de  dez  annos,  a  garantia  de 
juros  de  6  «r  ao  anno,  sobre  o  capital  máximo  de  dois  mil  contos  de  reis 
(2.000:000$000),  para  a  exploração  e  mineração  das  minas  do  Ereré,  no  muni- 
cípio de  Monte-Ãlegre. 

Art.  2? — O  pagamento  de  juros  será  feito  por  semestre  vencido  sobre  a 
quantia  effectivamente  empregada  nos  trabalhos  de  mineraç&o,  provando  o  con- 
cessionário o  facto  por  meio  de  balancetes  authenticados  pelo  Fiscal  do  Governo. 
iiiíá,i>  Art,  3? — Cessará  a  garantia  de  juros  concedida  pela  presente  lei  desde  que, 
no  mesmo  praso  de  dez  annos,  os  lucros  da  empresa  attingirem  6  of  e  começará 
o  concessionário  a  indemnisar  o  Thosouro  das  quantias  levantadas,  logo  que 
excederem  do  8  of . 

Ari  4? — Logo  que  a  empresa  comece  a  dar  lucros,  a  garantia  de  juros  será 
complementar,  de  modo  a  assegurar  os  6  .f  garantidos. 

Art.  5? — O  Governo  terá  um  Fiscal  pago  pelo  concessionário,  o  qual  zelará 
pela  iiel  execução  das  clausulas  doesta  concessão. 

Art.  6? — Caducará  a  presente  concessão  de  juros  si  dentro  de  dois  annos,  a 
contar  da  data  da  approvaçfto  dos  estatutos  definitivos,  nfto  tiver  o  concessioná- 
rio indicado  os  trabalhos  de  mineraçflo  por  meio  de  apparelhos  apropriados  e 
importados  para  esse  fim. 

Art.  7? — ^A  quarta  parte  do  pessoal  empregado  nos  trabalhos  das  minas  será 
de  nacionalidade  brazileira. 

Art.  8? — E' intransferível  a  presente  concessão  de  garantia  de  juros. 

Mando,  portanto,  que  seja  comprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  ManodBaena 


LEI  n.  283  de  14  de  Junho  de  1895. 


Declara  que  as  plantas  para  as  casas  escholares  do  interior  deverão  ser  de  doU 
typos* 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?-  As  plantas  para  casas  escholares  de  que  trata  a  lei  n.  23  de  29  de 
Julho  de  1892,  dever&oser  de  dois  typos  para  as  localidades  do  interior. 

1?  Typo. — Edifício  para  uma  só  eschola,  tendo  dous  salões  com  capacidade 
para  quarenta  alumnos  cada  um,  com  gabinete  e  dependências  necessárias. 

2?  Typo. — Edificio  para  duas  escholas,  sendo  uma  para  cada  sexo,  tendo 
cada  eschola  as  accommodações  do  primeiro  typo,  entradas  separadas  e  divisões 
internas  incommunicaveis  entre  as  duas  escholas. 
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§  Único, — Sempre  que  for  possível  será  preferido  o  segundo  lypo,  principal- 
mente para  as  localidades  que  tenhão  quatro  ou  mais  escholas,  ficando  cada 
edificio  na  respectiva  círcumscrípç&o  escholar. 

Ârl.  2? — Â  construcção  das  casas  escholares  começará  pelas  cidades,  cujas 
escholas  tiverem  maior  frequência,  regulando  para  isso  o  anno  lectivo  anterior. 

Art.  3? — Em  cada  lei  de  orçamento  do  Estado  será  consoada  verba  para 
a  construcção  das  casas  de  que  trata  esta  iei. 

Art.  49 — Rev(^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto  que  seja  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1895,  7^  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario.  Manoel  Baena. 


LEI  n.  284  de  15  de  Junho  de  1895 


Orea  dez  nucleoe  coloniaes  em  diversos  pontos  do  Edado. 


0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^^inte  lei : 

Art  ]• — Ficam  creados  dez  núcleos  coloniaes  nas  mesmas  condições  dos  que 
estão  sendo  preparados  por  conta  do  Estado,  sendo : 

1  Um  no  local  que  fôr  mais  conveniente,  á  estrada  denominada  «Lauro  So- 
dréj»,  da  cidade  de  Alemquer  até  Santo  António,  em  direcção  aos  campos  geraes. 

II  Um  no  alto  Tajpajós,  em  local  que  fôr  considerado  mais  vantajoso. 

III  Um  no  municipio  da  cidade  de  Santarém,  no  lugar  que  fôr  considerado 
mais  vantajoso. 

IV  Um  no  municipio  da  cidade  de  Óbidos,  no  lugar  que  fôr  mais  conve- 
diente. 

V  Um  no  Tocantins,  em  zona  apropriada. 

VI  Um  no  municipio  de  Portel. 
Vil  Um  no  municipio  de  Cintra. 

VIII  Um  no  municipio  de  Macapá,  nas  fronteiras. 

IX  Um  no  municipio  de  Curuçá. 

X  Um  no  municipio  de  S.  Caetano  d'Odivellas. 

Art.  2? — O  Governador  do  Estado  providenciará  para  que  o  serviço  relati- 
vo a  esses  núcleos  seja  iniciado  no  prazo  menor  possivel. 

Art.  3* — A  despesa  com  o  referido  serviço  correrá  por  conta  da  verba  desti- 
nada a  immigraçao  e  Colonisaç&o. 

Art.  4' — Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Junho  de  1895,  7*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 
Ô  secretario,  Manoel  Baena, 
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LEI  n.  285  de  14  de  Junho  de  1895 


Audarim  o  Qwemador  do  Estado  o  oonee^ler  no  bacharel  Bonifácio  P.  de    Castro 
juiz  de  direito  de  O-urupâ^  umapetisào  de  3:600$000  annv^ies. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ârt  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  uma  pcns&o 
de  três  contos  e  seis  centos  mil  reis  (3:600$000)  annuaes  ao  bacharel  Bonifácio 
Pinto  de  Castro,  juiz  de  direito  da  comarca  de  Gurupá,  que  se  acha  phjsícamen- 
te  impossibilitado  de  voltar  ao  exercicio  do  seu  cargo. 

§  Único. — A  pensão  será  concedida  depois  de  verificada  a  impossibilidade 
physica,  por  meio  de  exame  legal. 

Art.  2*— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  dé  JunHo  dé  189G,  7""  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  DL  286  de  15  de  Junho  de  1895 


Audorim  o  Ghwmador  do  Edado  a  mandar  balizar  o  Baixo  Tocantínê^  no  lugar 
denominado  «Travessão  dos  Patos». 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  balizar  o  Bai- 
xo Tocantins,  no  lugar  denominado— niTravessao  dos  Patos— e  proximidades  da 
ilha  Jaquára. 

Art.  2? — O  balisamento  será  feito  por  meio  de  dez  bóias,  das  quaes  oito  em 
frente  ao  Travess&o  dos  Patos  e  2  em  frente  a  ilha  Jaquára. 

§  Único. — ^As  bóias  serão  de  ferro,  cylindricas,  amarradas  por  correntes  de 
comprimento  sufBciente  para  que  possam  acompanhar  os  diversos  niveis  d^agua, 
devendo  preferir-se  o  systema  de  duas  amarras. 

Art.  3? — Com  o  trabalho  do  balisamento  poderá  o  Govcmadot'  despender 
até  a  somma  de  (75:000$000)  setenta  e  cinco  contos  de  réis,  ficando  auctorisado 
a  abrir  o  credito  durante  e  exercicio  de  1895 — 1896. 

Art.  4' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Junho  de  1895,  T""  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodiuí 


O  Secretario,  Manoel  ÈaJtnã. 
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LEI  n.  287  de  15  de  Junho  de  1895 

Audoriêa  o  govemadar  do  Estado  a  aMerar  o  òorUracto  feito  coni  a  Companhia  de 
navegado  do  Maranhão  para  as  viagens  do  Salgado  até  eda  CapiloU. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  V — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  alterar  o  contracto  com 
a  Companhia  do  Maranh&o,  para  as  viagens  á  diversos  portos  do  Salgado  até 
esta  Capital,  afim  de  incluir  nas  suas  escalas  o  porto  de  Santarem-Novo,  de  12  a 
18  viagens  em  cada  anno,  distribuídas  mensalmente,  com  intervallos  iguaes. 

Ârt.  2? — Por  este  augmento  de  serviço  a  Companhia  perceberá  um  accressi* 
mo  de  subvenç&o  nunca  superior  a  dez  contos  de  réis. 

Ârt.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Junho  de  1896,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrb 
O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  288  de  15  de  Junho  de  1894. 

Atustoriêa  o  Governador  do  Edado  a  mandar  construir  na  cidade  da  Vigia  e  viUa 
do  Oriximiná^  predica  apropriados  para  cadeias  e  quartéis  dos  destaca- 
mentos, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1** — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  na 
cidade  da  Vigia  evíUa  do  Oriximíná  prédios  apropriados  para  servirem  de  ca- 
deia e  quartel  do  destacamento. 

.  Art.  2? — Na  construcç&o  doestes  prédios  poderá  ser  despendida  a  importância 
de  trinta  contos  de  reis  (30:000$000),  sendo  quinze  para  cada  ura,  no  exercício 
de  1895 — 1896,  devendo  a  referida  verba  ficar  considerada  na  lei  do  orçamento 
que  fôr  votada  na  presente  sessAo. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Junho  de  1896,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 
O  Secretario,  Manoel  Basna. 


tEl  n.  289  de  17  de  Junho  de  1895. 

Atíctarisi  o  governador  do  Estado  a  conceder  seis  mezesde  licença^  com  ardenado^  ao 
juiz  de  direito  de  Ouruçá^  bacharel  José  Anselmo  de  Figueiredo  Santiago. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
ArL  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao    bacharel 
José  Anselmo  de  Figueiredo  Santiago,  juiz  de  direito  da  comarca  de  Curuçá,  seis 
meses  de  licença,  com  ordenado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1895,  7.*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrí 
O  Secretario,  Manod  Baena. 
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LEI  n.  290  de  17  de  Junho  de  1895 

Créa  uma  Mesa  de  Rendas  no  município  de  Faro  ou  JurvJty^  nos  limites  d^esteEsUi'- 
do  com  o  do  Amazonas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  creada  uma  Mesa  de  Rendas  Esladuaes,  que  funccionará  no 
local  mais  conveniente  dos  limites  d'este  Estado  com  o  do  Amazonas,  no  muni- 
cipio  de  Faro  ou  Juruty. 

Art.  2? — O  pessoal  da  Mesa  de  Rendas  será  marcado  pelo  Governador,  que 
dará  Regulamento  á  mesma  e  providenciará  para  sua  installaç&o. 

Art.  3? — Para  prover  as  despezas  com  a  execução  d'esta  lei,  o  Governador 
abrirá  o  necessário  credito  no  orçamento  que  estiver  em  vigor. 

Art.  4.® — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  apresente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  291  de  17  de  Junho  de  1895 

Audorisa  O  Ghwemddor  do  Estado  a  mandar  levantar  planta  e  organisar  orçamento 
para  a  construeção  de  um  cães  de  pedra  e  de  umu  rampa  no  litoral  da  cidade 
de  (Xntra, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorísado  a  mandar  levantar  plan- 
ta e  orçamento  para  a  construeção  de  um  cáes  de  pedra  no  litoral  da  cidade  de 
Cintra,  entre  a  travessa  de  S.  Sebastí&o  e  Anizio  Dias  e  de  uma  rampa  em  direc- 
ção a  esta  ultima  travessa. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 
O  Secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  292  de  17  de  Junho  de  1895 

Manda  que  o  Thezouro  do  Estado  adiante,  semestralmente^  oa)  empregado  publico 
que  quizer  segurar  suâ  vidd^  d  importância  correspondente  a  15%  de  seu 
ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — O    Thesouro  do   Estado  adiantará,  semestralmente,  ao  empregado 
publico  que  quizer  segurar  a  sua  vida^  a  importância  correspondente  a  15%    de 
seu  ordenado. 

Art.  2" — O  Thesouro  descontará,  mensalmente,  20%  do  ordenado  do  empre- 
gado que  tiver  requerido  o  adiantamento,  escripturando  15%  como  amortisaç&o 
da  divida  e  5%  como  deposito  para  garantia  da  indemnisaç&o  do  empréstimo. 
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Ârt.  3? — O  adiantamento  para  o  segundo  semestre  e  seguintes  só  será  feito 
á  vista  do  documento  apresentado  pelo  empregado,  que  prove  ter  a  sua  vida  se- 
gura em  qualquer  Companhia  auctorísada  no  £stado,  em  quantia  corresponden- 
te ou  superior  ao  adiantamento  que  houver  recebido. 

Art.  4^ — Este  segaro  só  poderá  ser  feito  em  beneficio  do  próprio  emprega- 
do ou  de  pessoa  de  sua  família. 

Ârt.  õ"" — Do  quarto  semestre  em  diante  só  ser&o  descontados  do  ordenado 
do  empregado  15%  mensalmente,  devendo  continuar  em  deposito  o  producto 
dos  ò%  anteriormente  descontados  para  garantia  do  empréstimo. 

ArL  6* — No  caso  de  morte  do  empregado  o  Thesouro  liquidará  a  sua  conta 
e  receberá  do  beneficio  pelo  seguro  a  importância  que  faltar  para  saldal-a,  cre- 
dilando-lhe  a  quantia  que  estiver  em  deposito,  proveniente  do  desconto  mensal 
de  5%  nos  três  primeiros  semestres. 

Art.  T* — Para  garantia  do  pagamento  integral  o  empregado  segurado  depo- 
sitará no  Thesouro  a  sua  apólice  e  os  documentos  comprobatórios  do  pagamen- 
to das  suas  prestações,  os  quaes  lhe  ser&o  entregues  ou  á  sua  familia,  se  tiver 
completado  o  pagamento  do  empréstimo  e  no  caso  contrario  mediante  fiança 
idónea. 

Art.  8^ — Se  o  empregado  fôr  demittido  o  Thesouro  liquidará  sua  conta,  exi- 
gindo-lhe  o  pagamento  de  seu  debito. 

Art.  9" — Liquidado  de  qualqticr  forma  o  seguro  do  empregado  com  a  Com- 
panhia seguradora,  tem  este  o  direito  de  retirar  o  deposito  que  tiver  feito  no 
Thesouro,  depois  de  saldada  a  sua  conta. 

Art.  10? — O  empregado  que  pedir  ao  Thesouro  adiantamento  para  fazer  o 
seu  seguro  de  vida  é  obrigado  ajuntar  documentos  da  Companhia  seguradora, 
que  prove  estar  elle  em  condições  de  o  poder  efifectuar. 

Art.  11? — O  governo  expedirá  Regulamento  para  bôa  execuçfto  d'esta  lei. 

Art.  12? — Esta  lei  8Ó  vigorará  emqu.mto  nâo  fôr  creado  o  monte-pio  de  que 
trata  o  §  3?  do  art.  69  da  Constituição  Estadual,  menos  em  relação  aos  que  já  se 
tiverem  utilisado  dos  favores  concedidos  pela  mesma  lei. 

Art.  13? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1895,  7.*  da 
Republica. 

Lauro  Sodré 


O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  293  de  18  de  Junho  de  1895 

AudorUa  o  Governador  do  Estado  a  mandar  abrir  uma  estrada  da  villa  de  Muaná 
a  cabeceira  do  ino  Atua. 

OCongresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  abrir  uma  es- 
trada que  dê  livre  transito  da  villa  de  Muaná  a  cabeceira  do  rio  Atua. 

§  Único. — Com  o  começo  da  referida  obra  poderá  despender  até  a  quantia 
de  dez  contos  de  réis,  tirada  da  verba — melhoramentos  do  interior  etc — do  exer- 
cício de  1895—1896. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Junho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 
O  secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  294  de  18  de  Junho  de  1895 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  mandar  erigir   uma  estatua  representando  o 
bvsto  do  cónego  Manoel  José  de  Sigíieira  Mendes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despendera  importân- 
cia necessária  para  mandar  er^ir  uma  estatua,  nesta  Capital,  representando  o 
busto  do  cónego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes. 

Art.  29 — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Junho  de  1895.  79  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  295  de  18  de  Junho  de  1895 

Aiustorisa  o  Oovemador  a  conceder  a  subvenção  annual  de  quinze   contos  de  réis  á 
sociedade  denominada  «Jockey-Club»^  pelo  proÃO  de  cinco  annos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  sociedade 
sportiva  denominada  «Jockey-Club»,  com  sede  n'esta  cidade,  a  subvenç&o  annual 
de  quinze  contos  de  réis  (15:0<)0$000)  pelo  praso  de  cinco  annos. 

Art.  29 — ^A  sociedade  obrigar-se-á  a  procurar,  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcance,  o  melhoramento  da  raça  cavallar,  apresentando  ao  Governador,  no  fim 
de  cada  anno,  balanços  ou  relatórios  que  provem  o  cumprimento  d'eíte  dever. 

Art.  39 — O  Governo  fará  pagamento  da  subvenção  no  próximo  exercício  de 
1895—1896,  por  conla  do  saldo  do  orçamento  do  mesmo  exercido. 

Art.  4.' — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do    Estado   do  Pará,  18  de  Junho  de    1895,  79  da  Re- 


publica. 


Lauro  Sodré 
O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  296  de  18  de  Junho  de  1895 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  conceder  ax>  adjunto  de  profess(yr^  António  Ft^ 
gueiredo  de  Jestis  e  Souza^  seis  mezes  de  licença^  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  19 — ^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  roezes 
de  licença,  com  o  ordenado  de  seu  cargo,  ao  adjunto  de  professor,  António  Fi- 
gueiredo de  Jesus  e  Souza,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2° — Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Junho  de  1895,  79  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  297  de  20  de  Junho  de  1895 

Auctorisa  o  Grovemculor  a  conceder  ao  bacharel  Jaào  Borges  Pereira^  juiz  de  direito 
de  Breves^  seie  mezes  de  licença  com  ordenado 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctosirado  a  conceder  ao  bacharel 
Jofto  Borges  Pereira,  juiz  de  direito  da  comarca  de  Breves,  seis  mezes  de  licen- 
ça, com  o  ordenado  de  seu  cargo,  para  tratar  de  sui  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2? — Revogam-3e  as  disposições  em  contrario. 

PaJacio  dò  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1895,  7*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodre 

O  Secretario,  Manoel  Ba^na. 


LEI  n.  298  de  24  de  Junho  de  1895 

Altera  a  tabeliã  A  da  lei  n.  110  de  29  de  Março  de  189S ;  aubstUue  a  tabeliã  D  an- 
nexa  a  lei  n.  IS84.  de  P  de  Outubro  de  1893  e  isenta  de  impostos  de  exportação 
todos  os  produdtos  da  industria  fabrU  do  Estado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1* — Fica  reduzida  a  quatro  por  cento  a  taxa  sobre  a  exportação    do 
cacáo  a  que  se  refere  a  tabeliã  A  da  lei  n.  110  de  29  de  Março  de  1893. 

Art.  2?— A  tabeliã  D  annexa  a  lei  n.  1384,  de  V  de  Outubro  de   1893  fica 
substituída  pela  seguinte : 

Tabaco  fabricado  no  Estado 500  réis  kilo 

Tabaco  de  outras  procedências 250    «       « 

Aguardente  n&o  fabricada  no  Estado 100    «    litro 

Sabfto  n&o  fabricado  no  Estado 50  réis    « 

Cal,  idem,  idem 5  réis    « 

Objectos  de  cordoaria,  idem,  idem,  ad-valorem 10% 

Objectos  de  perfumarias  solidas  ou  liquidas,  idem, 

idem,  ad-valorem 20% 

Cera  em  velas,  chocolate,    calçado,    loiça  de   barro, 

idem,  idem,  ad-valorem 5% 

Vinhos,  licores,  vinagres  artificiaes,  idem,  idem,  ad- 
valorem  30% 

Cartas  de  jogar,  ad-valorem 25% 

Art.  3' — Ficam  isentos  de  impostos  de  exportação  todos  os  productos   da 
industria  fabril  do  Estado. 

Art.  4* — ^As  disposições  da  presente  lei  vigorarfto  de  l**  de  Julho  de   1895 
em  diante. 

Art.  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  aeja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Junho   de   1895,  7*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrí 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  299  de  25  de  Junho  de  1895 

Declara  o  modo  peh  qual  devem  ser  promovidas  os  juizes  de  direito  a  desembargado- 
res  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — A  promoção  de  juizes  de  direito  a  desembargadores  do  Tribunal 
Superior  de  Justiça  far-se-ha  por  antiguidade  ou  merecimento  (Ari.  37  da  Cons- 
tituição do  Estado). 

§  1?  Quando  a  promoção  for  por  antiguidade,  o  Tribunal  indicará  ao  Go- 
vernador os  nomes  dos  três  juizes  mais  antigos  do  Estado. 

§  2?  Quando  a  promoção  for  por  merecimento,  o  Tribunal  enviará  ao  Go- 
vernador uma  lista  com  os  nomes  dos  três  juizes  de  direito  do  Estado  que,  por 
sua  assiduidade  no  exercicio  do  cargo,  moralidade,  correcção  e  illustraçfto  mere- 
çam a  promoção,  dando  sobre  cada  um  precisas  informações. 

Art.  2? — Para  o  provimento  das  comarcas,  quer  das  que  vagarem  quer  das 
que  forem  creadas,  o  Tribunal  organisará  a  lista  de  que  trata  o  art.  5?  da  lei  n. 
274  de  8  de  Junho  corrente  para  envial-a  ao  Governador,  independente  da  dos 
juizes  que  pedirem  remoçfto,  afim  de  o  Governador,  conforme  achar  convenien- 
te, ou  nomear  juiz  a  um  dos  da  lista  de  que  trata  a  citada  lei,  ou  remover  o 
mais  antigo  dos  que  tiverem  pedido  remoçfto. 

Art.  3? — O  juiz  de  direito  da  comarca  de  que  se  desmembrar  território  para 
constituir  outra,  poderá,  dentro  de  sessenta  (60)  dias,  optar  pela  nova  comarca. 

Art.  4? — Em  cada  comarca  haverá  tantos  juizes  substitutos  formados  quan- 
tos forem  seus  districtos  judiciários,  que  continuam  divididos  em  circumscríp- 
ções  com  três  supplentes  cada  uma. 

§  Único.  Os  juizes  substitutos  servir&o  por  quatro  annos  e  os  supplentes 
por  dois,  c  uns  e  outros  poder&o  ser  reconduzidos. 

Art.  5? — No  eivei  e  commercial,  dentro  dos  limites  da  respectiva  circums- 
cripç&o,  o  supplente  preparará  os  processos  das  demandas  que  nfto  excederem 
a  tresentos  mil  réis  até  o  julgamento,  que  será  sempre  proferido  pelo  juiz  subs- 
tituto. 

A  petição  inicial  poderá  ser  dirigida  directamente  ao  mesmo  supplente. 

§  Único.  O  supplente  que  estiver  em  exercicio  dará  pelo  menos  uma  audi- 
ência ordinária  por  semana. 

Art.  6? — O  supplente  de  juiz  substituto,  quando  em  exercicio  deste  cargo  ou 
do  de  juiz  de  direito,  exercerá  as  attríbuiçôes  que  competem  aos  referidos  juizes, 
menos  a  presidência  do  jury. 

Art.  7? — O  juiz  substituto  da  sede  da  comarca  terá  como  escrivães  os  mes- 
mos dos  juizes  de  direito. 

§  Único.  No  districto  fora  da  sede  da  comarca  o  escriv&o  do  juiz  substitu- 
to  será  também  tabelli&o  do  publico  judicial  e  notas  e  escriv&o  do  eivei,  crime, 
commercio,  orpftos,  ausentes,  provedoria,  jury  e  execuções.  O  provimento  effec- 
tivo  deste  officio  será  feito  por  meio  de  concurso,  e  o  interino  pelo  respectivo 
juiz  substituto. 

Art.  8? — Aos  juizes  de  direito  que  tiverem  de  transportar-se  para  ontra  co- 
marca ou  districto  judiciário  afim  de  presidir  a  sessão  do  jury  será  abonada,  pelo 
thesouro  do  Estado,  uma  quantia  para  as  despezas  de  viagem,  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  que  fôr  organisada.  Esta  disposição  applica-se  também  aos  juizes  de  di- 
reito chamados  para  tomar  parte  nos  trabalhos  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

Art.  9? — As  vagas  de  promotores  públicos  da  capital  serfto  preenchidas  por 
^  scolha  dentre  os  juizes  substitutos  e  promotores  formados  que  tiverem  pelo 
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menos  dois  annos  de  pratica  do  foro,  sendo  preferidos  os  que    houverem  servi- 
do nas  comarcas  do  interior  do  Estado. 

Art.  IO*— Aos  advogados  pro visionados  pelo  extincto  Tribunal  da  Relação 
do  distrícto  ficam  mantidos  os  direitos  que  lhe  foram  concedidos  nas  respecti- 
vas provisões,  independente  de  novo  exame. 

Art.  11? — A  absolvição  do  réo,  que  fôr  snbinettido  a  novo  julgamento  nao 
dará  mais  logar  a  appellaçao  obrigatória  por  parte  do  ministério  publico. 

Art.  12? — Sao  considerados  districtos  juliciarios,  para  o  efifeito  do  art.  4?, 
os  que  constam  do  quatro  annexo. 

Art  13? — Ficam  revogados  os  artigos  4?  e  seu  §,  c  20  b  da  lei  n.  15  de  14 
de  Janeiro  de  1892,  e  restaurado  o  artigo  59  do  decreto  n.  359  A  de  18  de  Ju- 
nho de  1891. 

Art.  14? — Em  todas  as  comarcas  fica  creado  o  officio  de  contador  annexado 
ao  de  distribuidor. 

Art.  15? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario,  Manoel  Baena, 


Qiadro  dos  districtos  Jidiciarios  e«  qoe  se  divide«  as  co«arcas  do  Eitado 

ConABCAs  Districtos  judiciários 

1?  Capital 1?,  2?e  3?  districtos  da  capital 

e  4.*  Acará,  comprehendendo  o 
respectivo  município,  perten- 
cente á  3?  vara 

2*    Alemquer Alemquer 

3»    Afuá 1?  Afuá,  2?  Anajás 

4»    Baifto Baião 

5»    Bragança Bragança 

6»    Breves 1?  Breves,  2?  Melgaço,  3? 

Oeiras 

7*    Cachoeira Cachoeira 

8-    Cametá 1?  Cametá  2?  Mocajuba... 

9»    Chaves  Chaves 

IW  Cintra 1?  Cintra,  2?  Marapanim 

11^  Curuçá 1?  Curuçá,  2?  S.  Caetano 

12*  Faro Faro 

13t  Guamá 1?  Guaniá,  2?  Irituia,  3? 

Ourem 

14Í  Guixipá 1?  Gurupá,  2?  Almeirim.. 

16'  Igarapé-miry Igarapé-miry,  2?  Abaete 

16^  Itaituba 1?  Iteituba,  2?  Aveiros... 

17^  Muaná 1?  Muaná,  2?  Curralinho 

18'  Macapá Macapá 

19'  Mazagão Mazagfto 

20*  Monte-Alegre 1?  Monte- Alegre,  2?  Prai- 
nha  

21?  Óbidos Óbidos 

22^  Ponta  de  Pedras Ponta  de  Pedras 

23?  Porto  de  Moz 1?  Porto  de  Moz,2?Souzel 


Digitized  by 


Googl( 


292 LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ       

24'  Santarém Santarém 

25^  Soure 1?  Soure,  2?  Monsarás. 

26^  Vigia 19  Vigia,  2?Collares.... 

27í^  Vizeu Vizeu 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1896,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario,  Manoel  Baena. 


Art.  59,  do  Dec.  n.  359  A,  de  19  de  Junho  de  1891,  a  que  se  refere  o  art. 
13,  2.*  parte,  da  lei  supra. 

— O  réo  preso  que  for  absolvido  seráimmediatamente  posto  em  liberdade, 
salvo  se  ao  crime  por  que  responder,  estiver  imposta  pena  de  vinte  annos  de 
prisão  cellular  ou  maior  e  n&o  for  unanime  a  decisão  do  jury. 

Art.  49  e  seu  § ;  e  20,  lettra  B,  da  lei  n.  15,  de  14  de  Janeiro  de  1892,  a  que 
se  refere  o  arl.  J3  da  lei  supra: — 

Art. — Em  cada  comarca  haverá  um  juiz  substituto  graduado  em  sciencias 
jurídicas  e  sociacs,  que  só  poderá  ser  nomeado  se  contar  ao  meno$  um  anno  de 
pratica  forense  e  servirá  por  quatro  annos,  e,  em  cada  circumscripçâo,  dous 
supplentes  do  mesmo,  que  servirão  por  dois  annos. 

§  Nas  comarcas  de  mais  um  districto  judiciário  o  juiz  substituto  residirá 
naqulle  que  fõr  mais  próximo  ao  da  sede  da  comarca. 

B  (arl.  20) — A  appellaçfto  do  promotor  ou  parte  accusadora  nfto  terá  effeito 
suspensivo  quando  a  decisão  do  jury  fôr  unanime,  salvo  nos  crimes  affiançaveis. 


LEI  n.  300  de  25  de  Junho  de  1895 


Aiu^risa  ao  Governador  do  Estado  a  conceder  ao  bacharel  Alfredo  Baposo  Bar^ 
radaê^  seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Gíovernador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  bacharel 
Alfredo  Raposo  Barradas,  juiz  de  direito  da  comarca  de  Bragança,  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

§  Único.  A  licença  será  contada  do  dia  seguinte  ao  que  findar  a  que  está 
gosando  actualmente  o  referido  magistrado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 


O  secretario,  Jfanoeí  B^erya. 
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LEI  n.  301  de  26  de  Junho  de  1895. 

Dedara  validos  no  curso  normal  os  exames  gerares  de  preparatórios  prestados  no  Ly- 
ceu  Paraense, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1® — Sfto  validos  no  curso  normal  d'este  Estado  os  exames  geraes  de 
preparatórios  prestados  no  Lyceu  Parac^nse. 

Ari.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  deja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1895,  79  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  302  de  26  de  Junho  de  1895. 

Avdorisa  o  Oovemador  do  Estado  a  conceder  a  Maximino  jB.  Perdigão  Cardoso^ 
escripturario  da  Recebedoria  do  Estado^  seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  Maximino 
R.  Perdig&o  Cardoso,  escripturario  da  Recebedoria  do  Estado,  seis  mezes  de  li- 
cença, com  ordenado  do  seu  cargo,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 
Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1895,  79  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario,  Manoel  Baena, 


LEI  n.  303  de  26  de  Junho  de  1895. 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  coneder  seis  mezes  de  licença  com  ordenado  a 
Manod  Regis  de  Souza^  professor  de  uma  das  escolas  de  ^  enirandu  de  Santa* 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com  o  ordenado  de  seu  cargo,  a  Manoel  Regis  de  Souza,  professor 
de  uma  das  cadeiras  de  2^  entrancia  da  cidade  de  Santarém,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  29 — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Govemo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1895,  79  da  Repu* 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 
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LEI  n.  304  de  27  de  Junho  de     1895. 


Extingue  o  logar  de  curador  de  orphàos^  massas  faUidaa,  avaentes^irUerdicios  e  pro- 
motores dos  resíduos  da  comarca  na  OapUal  e  érea  mais  um  logar  de  promotor 
p\d)lico, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  eu  e  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art  1? — Fica  extincto  o  logar  de  curador  de  orphaos,  massas  fallidas,  au- 
zentes,  interdictos  e  promotor  dos  resíduos  da  comarca  da  Capital,  e  creado 
mais  um  logar  de  promotor  publico  na  mesma  comarca,  sob  a  denominação  de 
3?  promotor. 

Ârt.  2V — Alem  das  funcções  críminaes  nos  três  districtos  em  que  se  acha 
dividida  a  comarca  da  Capital,  os  três  promotores  exercer&o  mais  as  seguintes  : 

a) — O  1?    promotor — as  de  curador  dos  orphftos. 

b) — O  29    promotor — as  de  curador  das  massas  fallidas. 

c) — 3?  promotor — as  de  curador  de  auzentes,  interdictos  e  promotor  de 
resíduos. 

§  Único — Estes  promotores  substituir-se-hfto  reciprocamente  na  ordem  que 
fôr  annualmente  estabelecida  pelo  Procurador  Geral  do  Estado. 

Art.  3?— O  funccionario  que  actualmente  occupa  o  logar  de  curador  de  or- 
phftos será  aproveitado  para  o  de  3?  promotor. 

Art.  49 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  305  de  27  de  Junho  de  1895. 


Orêa  vm  Externato^  em  cada  uma  das  cidades  de  Obulos  e  da  Vigia^  para  a  indru- 
oção  secundaria. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Em  cada  uma  das  cidades  de  Óbidos  e  da  Vigia  fica  creado  um 
externato  de  instrucçfto  secundaria,  nas  mesmas  condições  dos  já  estabelecidos 
pelo  Estado. 

§  Único — ^A  subvenção  a  cada  um  desses  externatos  será  de  quinze  contos 
de  réis  annuaes,  que  sahirfto  do  saldo  do  Thesouro  no  corrente  exercício,  em 
quanto  nfto  fôr  consignada  verba  especial  no  orçamento. 

Art.  29 — Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1896,  79  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrjí. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI   n.  306  de  de  27  Junho  de  1895. 

Marca  veneimenios  aos  professores  e  adjuntos  das  eseholas  publicas  primarias  do  Es» 
todo. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Os  adjuntos  das  eseholas  publicas  primarias  do  Estado  percebe- 
rão os  vencimentos  annuaes : 

Os  da  3^  entrancia 2:000í000 

Os  da  2^  entrancia 1:500$000 

Os  da  lí  entrancia 1:200$000 

ArL  2? — E^  considerada  gratiflcaç&o  a  terça  parte  dos  mencionados  venci- 
mentos. 

Art.  3? — Fica  elevada  a  novecentos  mil  réis  (900$000)  annuaes  a  gratifica- 
ção dos  professores  elementares  que  n&o  forem  normalistas  nem  tiverem  exa- 
me de  su£Bciencia. 

Os  professores  elementares  normalistas  vecer&o  o  ordenado  de  1:333$333, 
a  gratiRcaç&o  de  666$667  réis  annuaes,  e  os  que  tiverem  exame  de  suBiciencia 
o  ordenado  de  1:000$000  e  a  gratificação  de  500$000  réis. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


Digitized  by 


Googl( 


^g6 LÈiS  IX)  ESf  ADO  PO  parA 


LEI  E  307  de  20  d$  Junho  de  1805* 

Orça  a  receita  efixa  a  deapeza  para  o  exercido  de  1896 — 1896. 
O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

TITULO  I 

Art.  1,* — A  Receita  para  o  exercicio  de  1895—1896,  é  orçada  em  Rs. 
11.510:000$00í»,  incluindo  o  saldo  de  1.900:000$000,  do  actual  exorcicio,  e  pro- 
veniente das  seguintes  imposições: 

DjfiL  IS.ECH1ITA. 

Rsnda  ordinária 

Direito  de  exportação 7.800:000$000 

Impostos  de  industrias  e  profissões 550:000$000 

Despachos  de  desembarque 300:000$000 

Idem  de  embarcações 16:000$000 

Imposto  de  transmissões  de  propriedade 400:000è000 

Idem  de  sello 260:000^000 

Vendas,  emolumentos  e  laudemios  de  terras 

do  Estado 24:000$000 

Rendimentos  dos  estabelecimentos  do  Estado  20:000$000 

Divida  activa 40:000$000    9.410:000$000 


Renda  extraordinária 

Indemnisações 75:000$000 

Eventual,  inclusive  multas  por  infracções   de 

Leise  Regulamentos 125:000$000       200:000$000 

Saldo  do  exercicio  de  1894—1895 1.900:000$000 

Rs.  11.510:0001000 

Renda  com  applícaç&o  especial 

Contribuiçfto  para  o  edificio  da  Bolsa $ 

Idem  para  o  fundo  escolar $ 

Depósitos  diversos I 
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TITULO  TI 

Aft.  a.*— A  Deapeza  é  fixada  em  ii.39i:944l533f  assim  distribuída 
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TITUIrOS 


Vencimentos  do  Goveniador 

Expediente  do  Gabinete  do  Governador  .   . 

SECRETARIA  DO  GOVERNO 

Pessoal : 

Vencimentos  conforme  a  tobella  n.  i  annexa 

Expediente 

lUnminaçflo  diária  do  Corpo  da  Goaida  e  externa  do 

Palácio  do  Governo  em  noites  de  divertimentos 

pnblicos 

Sabsidio  a  16  Senadores  a   30^000  diários.  .   . 

Ajuda  de  custo  aos  mesmos 

Subsidio  a  30  Deputadas  a  30^000  diários.  .    . 
Ajuda  de  custo  aos  mesmos 

SECRETARIA  DO   SENADO 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  ^tabeliã  n.  2  annexa.  . 

Apanhamento  dos  debates. 

Expediente 

SECRETARIA  DA    CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  3  annexa .  . 

Apanhamento  dos  debates 

Expediente 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  4  annexa 
Expediente 

DIRECTORIA   GERAL 

Pessoal: 

Vendmentofi  conforme  a  tabeliã  n.  5  annexa  .   .   . 

Expediente 

«Revista  de  Educação  e  Ensino» 

LYCEU    PARAENSE 

Pessoal: 
Vencimentos  ocmforme  a  tabeliã  n.  6  annexa  .... 
Expeditirt*. ^  .  .  « 

ESCOLA  NORMAL 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabelk  n.  7  annexa.  .    .   . 

Expediente /  .   . 

Para  o  Museu  Pedagógico  e  BiUiotheca  da  Escola  . 
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Trantporii 

BIBLIOTHBCA  PUBUCA 

P«tsoaI: 

Vencimentos  coníonne  a  Ubella  n.  8  annexa  .   .   . 

Expediente 

Para  aoquisivto  de  Urros,  revistas  e  trabalhos  bisto 

ricos 

Encadernação  do  archÍTO  colonial 

Para  publicaçfto  do  annnario 


14 

11 

19 

20 
31 
22 
23 

24 
«5 


MVZEU 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n. 
Compra  de  collecçOes  e  objectos.  . 

Bibliotheca 

Publicações 

MobiUa 

Material  de  conservaçAo 

EscayaçOes  arcbeologicas 

Viagens  e  excnrsOes 

Expedições  ethnographicas 

Jaidim  zoológico 

Horto  botânico 

Expediente 


9  annexa  , 


26 
27 

28 


29 
30 


PROFESSORADO  PRIMÁRIO 

Pessoal: 
Vencimentos  dos  professores,  conforme  a  tabeliã  n, 

10  annexa 

Pára  pagamento  de  gratificações,  nos  termos  do  art. 

158  do  Regulamento  de  13  de  Junho  de  1891  . 

ALUGUEL  DE  CASAS  PARA  ESCOLAS 

50  escolas  de  3a  entranda  a  800^000  4o:ooo|ooo 
41  »  »  2a  »  a  40oi^ooo  i6:40oj|ooo 
130  »  »  lâ  »  a  250Í000  32:5001000 
250  »  elementares  a  i8o|ooo  45:000^000 
Expediente  das  escolas  primarias.  .  ,  .  .  .  . 
Compra  de  mobílias  escolares 


31 
32 


33 
34 


OOLLEGIO  DO  JAMPARO 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  11  annexa  .   .   . 
Sustento,  educação  e  medicamentos  a  220  educan 

das,  inclusive  gratificações  e  salários,  conforme  o 

Regulamento 

Enxoval  ás  educandas  que  se  casarem 
Vestuário  ás 


36 
37 


3« 
39 


INSTITUTO     PARARNSB 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tobella  n.  12  annexa  .   . 
Alimento,  curativo  aos  educandos  e  vestuário  aos 


Snpprímentos  ás  officinas  para  obtençflo  de  matérias 
primas 

AUXIUOS   B   OUTRAS    DESPBZAS 

A  seis  estudantes  de  aitet  nechanicas  e  liberaes  . 

Para  os  externatos  de  Alemquer  e  Bragança  .   .  . 

»    »  institutos  de  Canttá  e  Santarém  .... 
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ArtL 
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Fkrm  dob  lentes  de  desenho  da  Escola  Normal,  Ly 
cen  Paraense  e  conforme  os  respectivos  contractos. 

Gratificação  aos  inspectores   escolares 

Ao  Lyceu  Benjimín  Constant 


«iTUIrO» 


Trampwte  , 


m 


INSPBCTOEIA  DB    HYGIENB 

Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  13  annexa  . 

Aluguel  da  casa  para  a  Repartiçfto 

Honorários  do  chimico,  conforme  o  contracto  . 

Expediente 

Para  médicos  regionaes 


69  Socconos  públicos.. 


SANTA  CASA   DB  MISBRICORDIA 


Para  custeio  do  Hospital 

Auxilio  ao  Hospital  dos  Lázaros  . 
Idem  ao  dos  alienados 


Oferas  PuMlMS,  T«mis    o  (MomImçAo 

DIRBCTOBIA 

Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  14  annexa  .   . 
Expediente 

OBRAS 


Supprimento  á  Estrada  de  Ferro  de  Bragança.  .   . 
Pftra  acqnisiçfto  de  material  pan  a  mesma  Estrada 

Despezas  com  o  ramal  para  Bemfíca 

Prolongamento  da  Estrada  de  Bragança,   inclusive  o 

ramal  para  Salinas 

7?  Intioducçâo  de  immigrantes  e  fundação  de  colónias 

Para  o  edifido  da  Penitenciaria 

«      «        do  Collegio  do  Amparo 

ic      «        do  Instituto  de  Educandos.  .    .    . 
Concerto  e  reparos  dos  proprios  do  Estado  inclusive 

o  cáes  da  Pirainha 

pÉn  nm  hospital  de  isolamento      

«     o  trapiche  da  Recebedoria  do  Estado  .    .    . 

Desobstrucçao  do  canal  de  Mazagfto 

Para  a  estrada  de  Curuâ  em  Santarém 

Continuação  do  cáes  de  CametÃ  e  trapiche.  .   .    . 

Estr  ada  de  Buburé  e  Piranga 

Para  nma  estrada  e  ponte  da  povoação  do  Abbade 

á  Curuç& 

«    nm  c&es  em  S.   Caetano  de  Odivellas  .   .   . 

«    desobstrucçao  do  Furo  Mancanan,  em  Cintra 

«    um  cáes  em  Curralinho 

«    uma  estrada  de  rodagem  de  Breves  a  Mapuà 
Auxilio  á  Intendência  de  Gurupá,  para   conclusão  da 

ettnâa,  da  cidade  á  cabeceira  do  Púcuruy.  .  .  . 
Pura  um  cáes  em  Bragança  (começo  da  obra)  .  .  . 
Estrada  da  cidade  baixa  á  cidade  alta  de  Monte 

Alegre * 

Para  um  cáes  na  cidade  de  Breves 

«    ama  estrada  de  rodagem  de  Santa  Izabel  á 

Vi^ 
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Para  desobstracçAo  do  Iganpé-aasú,  em  Santarém  . 

»  uma  estrada  de  rodagem  de  Abaete  a  Igarapé-miry. 
Condusfto  da  casa  para  cadeia  e  destacamento,  em 

Mocajuba  (auxilio  á  Intendência) 

Desobstnicçfto  e  limpeza  do  Lago  Pauxys  .... 

Para  uma  Ponte  em  Baifto 

Idem  uma  dita  no  littoral  de  Bragança 

Desobstrucção  do  furo  do  Mupy,  em  Cametá   .    .    . 
Para  nma  fx>nte  em   MacaDá    ........#. 

Idem,  abertura  de  uma  estrada  da  yilla  de  Muanà 
â  cabeceira  do  Atua 

Idem  á  conclusflo  do  edifício  do  «Diário  Offidal»  .    . 
Para  desobstrucçflo  do  canal  de  Igarapé-niiy  .    .   . 

Idem  0  monumento  da  Republica 

Idem  uma  ponte  em  Santarém- Novo 

Conclus&o  da  cadeia  e  quartel  em  Marapanim,  (auxi- 
lio á  intendência^  .                           •   . 

Idem  de  uma  estrada,  de  Cintra  á  Campina-Secca.  . 
Idem  abertura  de  uma  estrada  de  Bragança  a  S.  José 
do  Gurupy 

Para  uma  ponte  e  trapiche  em  Itaituba 

Idem  »        »      »        »        »    Faro 

Auxilio  ao  Conselho  Municipal  de  Alemquer,  para  a 
condusfto  da  cadeia 

Rxnlfínicfto  doíi  Oamnos  O^raes 

Para  construcçfto  de  cazas  escolares,  a  começar  pelas 
cidades  cujas  escolas  tiveram  maior  frequenda  me- 
dia em  1894 .....-.- 

Pára  construcçfto  de  um  cáes  em  S.  Sebastião  da  Bda- 
VisU 

Idem  concertos  da  cadeia  de  Óbidos 

Idem  uma  estrada  de  Salinas  a  S.  JoAo  de  Pirabas  . 

Idem  construcçfto  da  cadeia  e  quartel  do  desucamen- 

to  da  Vigia 

3.108:7001000 

a 

Pessoal: 
Vendmentos  dos  Magistrados  conforme  a   tabeliã  n. 

I5annexa 

Ajuda  de  custo,  inclusive  aos  juizes  substitutos  .   .   . 

SECRETARIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Pesssol : 
Vendmentos  conforme  a  tabeliã  n.  16  anneza  .   .   . 
Expediente  e  aoquisiçflo  de  livros  para  a  Bibliotheca. 

MINISTÉRIO  PUBUCO 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  17  anneza  .   .   . 
Ajuda  de  custo  aos  membros  do  ministério  publico  . 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  18  annexa  .   .   . 
Expediente 
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SECRETARIA 

Pessoal: 
Vendmentos  conforme  a  tabeliã  n.  19  annexa  ... 
Diligandas  e  outros  serviços  polidaes 

83:600^000 
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103:600^000 

6454:4a**» 

Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  FARÁ 


5QI 


liti. 


H 


39 
4? 


79 


xn 


29 
3? 
49 

59 
69 
79 
80 


IHI 


«i«ir&€Ni 


10 

29 

39 
49 

J5 


99 
10 
II 
12 
13 
14 
15 
16 

17 
18 

19 
20 
21 
22 
23 
24 

25 
26 

27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 


Expediente     .   , 

Pessoal  das   cadeias  coofomie  a  tabeliã  n.  20  annexa 

Expediente  da  cadeia  da  Capital 

Alimento,  vestuário,  transporte  e  outras  despezas 
com  os  presos  pobres  das  cadeias,  ficando  elevada 
a  seiscentos  réis  a  diária  dos  presos  pobres  da  Ca 
pitai 

Expediente  e  aluguel  de  casas  para  cadeias  e  quartéis 
do  interior 

Força  Fubllea 

Vencimentos  dos  ofiiciaes  e  praças  do  Regimento 
Militar,  conforme  a  tabeliã  annexa  ao  Regulamen- 
to que  baixou  com  o  Decreto  de  11  de  Setembro 
de  1894 

Etapa  das  praças  de  pret 

Fardamento 

Armamento,  arreiamentos,    instrumentos,  insígnias  e 

outros  objectos 

Agua,  illuminaçao,  expediente  e  mais  despezas 

Enfermaria  Militar 

Acqnisição  de  animaes  e  forragens 

Ferragens  para  os  mesmos 

IS 

Navegação  dos  rios  Arary  e  Camará  . 

»  »      »     Irituia  e  Cairaiy 

»        do  alto  Anajás 

»         »      »       Acará 

•         »  Acará 

»        de  Belém  á  Santa  Júlia  .   . 

»         a  Guamá  e  Capim  .   .   . 

»         »   Baião  (com  a  Companhia   Férrea,  de 
Navegaç&o  Fluvial  do  Tocantins  e  Araguay)  .    . 
Navegaç&o  de  Cametá  (por  dentro) 

»  do  Salgado  (Companhia  do  Maranhão).. 

Navegaçfto  de  Itaituba  e  Faro 

Idem  »  Belém  á  Manáos 

Idem  »  Soure 

Idem  »  Belém  ao  Pinheiro  .   .  , 

Idem  »  idem      »  Mosqueiro 

Idem  do  rio  Anapú,  Pacajá  e^acundá  .... 

Idem  ji  alto  Arary 

Idem  »  Araguaiy  por  Macapá 

Para  navegaç&o  entre  Belém  e  Curuçá 

Idem  dos  rios  Jaiy,  Xingu  e  Mazagfto 

Idem  dos  rios  Canaticú  e  Pfríá 

Idem  de  Óbidos  ao  rio  Cuminan 

Idem  de  Alemquer  a  NUmiá 

Idem  de  Santarém  ás  cabeceiras  do  Tapajós  com 

duas  viagens  mensaes 

Idem,  idem  de  Bsmfíca 

Idem,  idem  de  Joannes 

Idem  de  Belém  a  Mararú  e  Baqniá 

Idem  do  Mediterrâneo 

Idem  de  Igarapé-miiy  e    Mojú 

Idem  de  Chaves 

Idem  de  Belém  a  Irituia 

Idem  de  Gurupá  a    Arrayollot 

Para  a  escala  dos  vapores  da  Companhia  do  Mara- 
úhBiO  pelo  porto  de  Santaremnovo 


103:600^000 

6:ooo|ooo 

47:4001000 

i:ooo#ooo 


45KXX>fooo 
20:0001^000 


950:6641000 
6i8:ooo|ooo 
l8o:ooo|ooo 

30:000^000 

35:oooíooo 

40:ooojkxx> 

i8o:ooo#ooo 

4:3021^000 


24:000^000 
28:000^000 
i7:ooo#ooo 
4:000^000 
6:ooo|ooo 
48:0001000 
Il:500|00o 

24:000^000 

6:2501^000 

30:000^000 

6o:ooo$ooo 

33:3331334 
37;8oo|kxx> 
24:0001(000 
54:000^000 
i2:ocoi^ooo 
6:ooo|ooo 
50:000^000 
30:000^000 
45:oooÍkxx> 

25:000|000 

9:000^000 
7:20o|ooo 

I2.-000I000 

6:oooíooo 

io:ooo|ooo 

24:0oc^ooo 

200:000^000 

10:000^000 

36:0001000 

8kxx)|ooo 

i2:ooo|kxx> 

io:ooo|ooo 


223:000^000 


920^)831334 
920:0831334 


6454:4000100 


223.000^000 


2.037:966^000 


8.7 15:366^000 
Digitized  by  LjOOQIC 


303 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 


Arti. 


II 


XIT 


IO 
29 


3? 
49 


59 


69 

7^ 
89 

99 

IO 

II 


TVtmAM 


n 


I9 
29 


xn 


xvn 


l9 

29 

3? 
4? 
5^ 


XTIU 


i9 


29 

3? 
4^ 


Transporta 

GARANTIA  DE  JUROS 

A'  Fabrica  de  Papel  Paraense  .... 
IO  «as  rMdas  tfc 

THESOURO  DO  ESTADO 

Pessoal : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  2i  annexa  , 
Expediente 

RECEBEDORIA  DO  ESTADO 

Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  22  annexa .   . 

Expediente,  inclusive  3:600^000  ao  Administrador 
para  a  organisaçáo  e  pablicaçlo  mensal  de  traba- 
lhos estatisticos  referentes  ao  movimento  commer 
dal  do  Estado  . 

Arrendamento  do  trapiche 

VERBAS  DIVERSAS 

Porcentagem  a  Collectores 

Idem  aos  cobradores 

Expediente  das  CoUectorias 

Porcentagem  aos  empregados  dos  Feitos  da  Fazenda 

e  cobrança  de  decimas  e  legados..  . 
Idem  da  cobrança  da  divida  activa.  . 
Despezas  com  as  causas  da  Fazenda.  . 


Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  23  annexa  , 
Despezas  da  Imprensa 


Vencimentos  dos  empregados  aposentados,  jubilados 
e  reformados  e  pensionistas 


DiiíMa  passiva 

AmortisaçAo  com  o  Banco  da  Lavoura  e  Commercio. 

Juros  e  empréstimos 

CommissOes  e  mais  despezas 

Juros  de  apólices  do  Estado 

Divida  de  exercícios  findos 


Olvsrsas  tfaspasas 

Gratificações  da  4a  e  5a  partes  dos  ordenados  aos 

seguintes  funcciônarios : 

Dr.  Américo  Marques  de  Santa  Rosa 

Professor  Philippe  Beniao  Gomes  da  Rocha  .   .   . 

D.  Antónia  Emília  da  Conceição 

Professor  José  Paulino  dos  Santos  Martyres  .... 

D.  Henriqueta  Sullivan  Soares  de  Lima 

Honório  José  dos  Santos 

Auxilio  para  a  exposição  artística  do  Lyceu  «Benja 

min  Constant» 

Cathechese  e  civilisaçAo  dos  índios 

Vencimentos  e  mais  despezas  com  a  Companhia  de 

Bombeiros,  emquanto  estiver  a  cargo  do  Estado  . 
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Transporte. 


Paz. 


Auxilio  ao  Theatro  da 

Exposiçflo  do  Estado 

Para  acqui»içAo  de  ama  lancha  i  vapor  para  o  senri 

ço  da  Policia 

Para    discriminação  de   limites  com  o  Estado  de 

Matto-Grosso , 

IndemnisaçOes  e  restituições 

Auxilio  para  a  creaçfto  de  um  «Instituto  de   Bellas 

Artes» ... 

11!  A  Companhia  «Jockey-Qub»  para   introdncçfto    de 

I     animaes  de  raça . 

12  Auxilio  para  a  impressAo  das  notas   biographicas  de 

diversos  filhos  d*este   Estado  pelo  Tenente-Coro 

nel  Raymundo  Cyríaco  Alves  da   Cunha  .... 
Eventuaes 
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TITULO  III 

DISPOSIÇÕES  GERAXS 

Fica  O  Governador  anctoriuulo  a  abrir  créditos  supplementares  ás  verbas  dos  22  &*,  7*,  8%  9*  e  10,  do 
art.  8*  da  presente  lei  e  a  liquidar  o  debito  do  Thesouro  proveniente  da  execuçfto  da  lei  n.  99  de  22  de 
Março  de  1893,  o  qual  debito  decoropOe  te  assim :  exercicio  de  1893  a  i894---62:ooo|ooo;  exercido  de 
1894  a  1895 — 40:ooo|$ooo,  correndo  a  despeza  pela  verba  exercícios    findos  do  exercido  corrente. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhedmento  e  execução  desta  Id  peitencerem 
que  fielmente  o  cumpram  e  £içam  cumprir. 

Palado  do  Governo  do  Estado  do  Pkrá,  29  de  Junho  de  1895,  7.*  da  Republica.— Lauro  SOD&i. 

O  Secretario  do  Eitado,  Màn^I  Bmena. 
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Veoeínientos  dos  empregidos  da  Seeretuia  do  GoTono 

VENGIllEinOS 

N».      Oathegoria»                      Ordenado            Gralijicação  ToteU 

1  Secretario  4:800$000          2:400f000  7:20O|O00 

1  Official  de  Gabinete 2:4001000          1:200$000  3:600|000 

4  Directores  deSecçfto 3:200f000          l:600f000  19:200$000 

4  Officiaes 2:400$000          1:200$000  14:400|000 

4  Amanuenses 2:000$000          1:000)000  I2:000$000 

1  Archivista 2:400$UOO          1:200$000  3:600|000 

1  Ajudante  do  archivista 1:600|000            SOOfOOO  2:400|000 

1  Porteiro 2:000$000         1:000$000  3K)00$000 

2  Correios 1K)66$666            533|334  3:200$000 

2  ConUnuos 1:2001000            600)000  3:600$000 

2  Serventes 900$000  1:800|000 

EMPREGADOS   ADDIDOS  : 

1  Director  de  Secçfto 2:666|666         1:333$334  4K)00$000 

1  Official 2K)00|000         1:000$000  3:000)000 

GRATIFICAÇÕES   BSPEGIABS  ! 

1  Ajudante  de  ordens 1:200)000  1:200)000 

1  Guarda  mobilia  do  Palácio 

do  Governo 1:200)000  1:200)000 

1  Continuo    para  o  Gabinete 

do  Govcrnader. 1:200)000  1:200)000 

84:600)000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho   de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 

VeDcimentos  dos  empregados  da  Secretaria  do  Senado 

VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegoriaa                       Ordenado            Gratificação  Total 

1  Director 2:666)666         1:333)334  4:000)000 

1  1*  Official 2:400)000         1:200)000  3:600)000 

1  2»  Dito 2.000)000          1:000)000  3:000)000 

1  Amanuense 1:600)000             800)000  2:400)000 

1  Porteiro 1:200)000             600)000  1:800)000 

2  ConUnuos 1:000)000             500)000  3:000)000 

1  Servente 900)000  900)000 

18:700)000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7*    da  Re- 
publica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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VencínieDtos  dos  empregados  da  Camará  dos  Deputados 

VENCIMENTOS 

Na.     Catíiegorias  Ordenado  Gratificação 

1  Director 2:666$666  1:333$334 

1  V  Official 2:400SOOO  1:200$00() 

1  2?  Dito 2:000$000  1:000$000 

3  Amanuenses 1:600^000  800^000 

1  Porteiro 1:200$000  600$000 

1  Continuo 1:000$000  500$000 

2  Serventes yO0$00O 


Total 
4:000$000 
3:600$000 
3:0001000 
7:20()$000 
1:800$000 
1:500$000 
liSOOÇOOO 


22:900$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de   1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


Vencimentos  dos  empregados  da  Repartição  de  Estatística 

VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegorkus                       Ordenado              Gratificação  Toicd 

1  Director 4:000$000               2:000$000  6:000$000 

1  Secretario 2:800$000               1:400$000  4:200$000 

1  Official 2:400$000               1:200^000  3:600$000 

2  Amanuenses 1:733^333                  866$667  5:200$000 

1  Porteiro 1:000$000                  500$000  1:500$000 

1  Continuo 800^000                  400$000  1:200$000 

1  Servente 900^000  900$000 

22:600f000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


Vencimentos  dos  empregados  da  Directoria  Geral  da  Instrucçao  Publica 

VENCIMENTOS 

Ns.     Gathegoriaa  Ordenado  Gratificação  Total 

1  Director  Geral , ..  4:800í;000  2:400$000  7:200$000 

1  Secretario  Geral 3:066$666  1:533$334  4:600§000 

2  0fficiaes 1:866^666  9338334  5:600$000 

2  Amanuenses 1:600$000  800$000  4:800$000 

1  Porteiro 1:466$666  733$334  2:200^000 

1  Servente 900Í0O0  900$000 

25:300$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de   1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manml  Baena, 
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TABBT.Tj  a. IJT  6 
Veneimentos  dos  empregados  do  lyeei  Paraense. 

VENaMENTOS 

Ns.     Cathegorias                      Ordenado            Oratíficação  ToteU 

1  Director 3:600$000            1:800Í000  5:400$000 

16  Lentes 2:666$666            1:333|334  64:000|000 

1  Professor  de  musica 2:666$666            1:333|334  4:0001000 

1  Dito  de  Gymnastica 1 :600|000               800^000  2:400$000 

1  Preparador   e   conservador 

de  gabinete 1:600$000               800$000  2:400|000 

1  Secretario 2:40O$000            1:200$000  3:600$000 

1  Amanuense 1:333|333               6661667  2:000$000 

3  Inspectores  de  alumnos 1:000^000               5001000  4:500$000 

1  Porteiro 1:200$000               600$000  1:800|000 

1  ConUnuo 1:000$000               500$000  1:500|000 

2  Serventes 900f000  1:800$000 

I  Dito  para  o  gabinete  de  phy- 

sicaechimica 1:200$000  1.200|000 

94:6001000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodmé. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 

VeDcimentos  dos  empregados  da  Escola  Normal 

VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegorias                         Ordenado              Ghratificaçâo  Total 

1  Director. 3:600$000              1:800$000  5:400$000 

II  Lentes 2:666$666              1:333$334  44:000$000 

6  Professores  de  escola  mo- 
delo     2:666*666              1:333$334  24:000$000 

1  Dito  de  musica 2:666$666              1 :333$334  4:000$000 

2  Ditos  de  prendas 2:666$666              1 :333$334  8:000|000 

1  Dito  de  gymnastica 1 :600f000                 800$000  2:400$000 

1  Dito  de  calligraphia 2:666$666              1:333$334  4.-000$000 

1  Preparador  e  conservador 

do  gabinete  de  physica  e 

chimica 1:600$000                 800$000  2:400$000 

1  Secretario 2:400$000              1:200$000  3:6001000 

1  Amanuense 1:333*333                 666(667  2:000$000 

1  Porteiro 1:200*000                 600*000  1:800*000 

5  Inspectores  de  alumnos...    1:000*000                500*000  7:600*000 

1  Continuo 1:000*000                 500*000  1:500*000 

4  Serventes 900*000  3:600*000 

1  Dito  para  o  gabinete  de 

physica  e  chimica 1:200*000  1:200*000 

116:400*000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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T^BELLA  JSr.  8 

Veneinieiitos  do  pessoal  da  Biblíotheea  Pnbliea 

VENCIMENTOS 

Nt.     Oathegoriaa                         Ordenado  Gratificação 

1  Director 3:2001000  1:600$000 

1  Amanuense    ajudante  do 

Director 1:600*000  800$000 

1  Porteiro 800*000  400$000 

2  Serventes 900*000 


Toial 
4:800*000 

2:400*000 
1:200*000 
1:800*000 

10:200*000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1896,  7.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


TA.BELLA  IST.  9 

VeneíiDeDtos  dos  empregados  do  Mozeo  Paraense 


VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegorias  Ordenado  Oratiflcação 

Pessoal  scienliiico : 

1  Director 4:800*000 

1  Chefe  de  secçfto  zoológica  3:200*000 

1  Dito  de  dita  botânica 3:200*000 

1  Dito  de  dita  geológica 3:200*000 

Pessoal   administrativo : 

1  Sub-Director 3:200*000 

1  Amanuense 2:000*000 

2  Preparadores  de  zoolc^a  1:600*000 

1  Dito  de  botânica 1:600*000 

1  Dito  de  geologia 1 :600*000 

1  Porteiro  zelador 1:600*000 

4  Serventes    (1   para  cada 

secção) 

Accrescimo,  em  consequência 
dos  contractos  com  o 
pessoal  scientifico 


2:400*000 
1:600*000 
1:600*000 
1:6')0*000 

1:600*000 
1:000*000 
800*000 
800*000 
800*000 
800*000 


Total 

7:200*000 
4:800*000 
4:800*000 
4:800*000 

4:800*000 
3:000*000 
4:800*000 
2:400*000 
2:400*000 
2:400*000 


900*000         3:600*000 


27:000*000 


72:000*000 


Palácio  do  Governu  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7.*  da  Repu- 
blica.— Ladro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 


Digitized  by 


Googl( 


3o8 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 


TABELLA.  IsT.  IO 
1  primários 


VENCIMENTOS 

iN«.     Oaíhegorias  Ordenado              Graiificaçào 
50  Professores  de  3?   entran- 

cia 2:400$000              1:200$000 

41  Ditos  de  2*  entrancia 2:000é000             1:000$000 

130  Ditos   deUentrancia  1:600$000                800$000 

13  Ditos  elementares  norma- 
listas   1:066$666 

120  Ditos   com  exame   de  su- 

fficiencia 800^000                400$000 

114  Ditos  sem  exame 600^000 

37  Adjuntos  de  3'í  entrancia..  1:066$666                533f334 

21  Ditos  de  2.*  entrancia 800$000               400$000 

9  Ditos  de  1^  entrancia 600$000               300^000 


lotai 

180:0001000 
123:0001000 
312:OO0$000 


533$334  2O:8OO$000 


144:0001000 

68:4001000 

59:2008000 

25:2008000 

8:1008000 

940:7008000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Mdnoel  Bdena. 


T-Ô-BEILLA  N".  11 


Veocímentos  dos  empregados  do  Gollegio  do  Amparo 

TENGIHENTOS 

Ne.     Catheyoriag                         Ordenados  Gratificação 

1  Regente 2:400$000  ]:200$00 

9  Professoras 2:000$000  1:000$000 

4  Adjuntas 666?666  3331334 

1  Medico 2:4001000 

1  Secretario 1:000$000  500|000 


Tottd 

3:6001000 
27K)00$000 
4.000$000 
2:400(000 
1:5001000 

38:500(000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  189  6  7.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena: 
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Veneimentos  do  pessoal  do  hstítato  de  Bdoeandos  Ârtíllees 

VENCIMENTOS 

Ns.     Catíiegorias  Ordenado  Gratificação  Total 

1   Director 3:600$000 

1   Escripturario 2:400$000 

1  Thesoureiro  almoxarife..  2:0{)0$000 

1  Amanuense l:600ÍOOO 

3  Lentes  do  curso  primário  2:400$000 

8  Lentes 2:400$000 

10  Mestres  de  officinas 2:000$000 

10  Contra-mestres 1:600$0^X) 

1  Medico 

1  Inspector 1:600$000 

1  Ecónomo 1:200$000 

1  Agente 1:200$000 

1  Enfermeiro 1:200$000 


1:800$000 

5:400$000 

1:2001000 

3:600$000 

1:000$OOC 

3:000$000 

800$000 

2:400$000 

1:200$000 

10:800$000 

1:200$000 

28:800$000 

1:000$000 

30:0003000 

800$000 

24:000$000 

2:400?000 

2:4003000 

800$000 

2:4003000 

600$000 

1:8003000 

6003000 

1:8003000 

eooaooo 

1:8003000 

118:2003000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7."  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


Veieímentos  do  pessoal  da  Repartição  da  Janta  de  Hygiene  Mlíca 

vencimentos 

Ns.     Oathegoriaa                         Ordenado  Gratificação 

l  Inspector  4:8003000  2;4003000 

1  Ajudante 3:2003000  1:6003000 

2  Médicos  vaccinadores 3;2003000  1:6003000 

1  Dito    demographista     e 

chefe  do  laboratório  de 

analyse 3:2003000  1:6003000 

1  Conservador  para  o   la- 
boratório   1:2003000  6OO3OOO 

1  Secretario 2:0003000  1:0003000 

1  Amanuense 1:6003000  8003000 

1  Desinfectador 1:6003000  8003000 

1  Porteiro 1:2003000  6003000 

4  Serventes 9003000 


Total 

7;2003000 
4/8003000 
9:6003000 

4:8003000 

1:8003000 
3:0003000 
2:4003000 
2:4003000 
1:8003000 
3:6003000 


41:4003000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1896,  7?  da  Repu- 

0  Secretario  Manoel  Baena. 
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blica. — Lauro  Sodré. 
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T  ABELL  A  IST.  14 
Veneímentos  do  pessoal  da  Repartição  de  Obras  hblícas,  Terras  e  GoloDÍsa^ 

VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegorias  Oi^dmado  Oratifiocução  Total 

1  Engenheiro  Director 4:800Í000  2:400$000  7:200|000 

1  Dito  chefe  de  secçfto  de 

obras 4:000$000  .2:00Ò$000  6;OOO$O00 

1  Dito  auxiliar  idem,  idem..  3:200$000  1:600$000  4:8OO|O00 

2  Conductores  que  deverfto 

substituir  o  encarregado 
do  gabinete  meteoroló- 
gico, nos  impedimentos  2:400$000  1:200$000  7:2OO$000 

1  Chefe  de  secção  de  terras..  4:000$000  2;000Í000  6:OOO|000 

2  Agrimensores 2:000$000  1:000$000  6:OOO$000 

1  Encarregado  do  gabinete 

meteorológico 2:400$000              1:200Í000  3:6OO$000 

1  Secretario 2:400$000              1:200$000  3:6OO|0O0 

1  Official    do  Registro  de 

terras 2:200$000              1:100$000  3:3OO$O00 

1  Ajudante  do  oficial   do 

registro  de  terras 1:600$000                800$000  2:4OO$000 

4  Amanuenses 1 :733$333                866$667  10:400|000 

1  Servente 1:200$000  l:200tOOO 

61:7OO$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará^  29  de  Junho  de  1895,  7.''  da  Repu- 
blica.— ^Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena, 
T^BELL  A  IST.  15 

VeDcimentos  dos  magistrados  do  Estado 

VENCIMENTOS 

Na.     Cathegorias  Ordenado  Oratifioação  Toial 

7  Desembargadores 8:000$000  4:000$000  84:OOO$O00 

3  Juizes  de  Direito  da  Capi- 

tal    6:66e$e67  3:333$333  3O:OO0t(K)0 

26  Ditos  do  interior  4:000$(X)0  2:000|000  156:O0O|O00 

3  Ditos  substitutos  da  Ca- 
pital   3:200$000  1:6001000  14:400$000 

26  Ditos  do  interior 3:200Í000  1:600$000  124:800$000 

409:200$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7.*  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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TABBLLA,  35r.  16 


VneimDtos  do  pessoal  da  Seeretaria  do  Tríbonal  Soperíor  de 

VENCIMENTOS 

Ns.     CaihegorUis  Ordenado  Oratijlcação 

1  Secretario 3:200$000  1:600$000 

2  Amanuenses 2:000è000  1:000$000 

1  Porteiro , 1:600$000  800$000 

2  Contínuos 800$000  400$000 

2  Officiaes  de  Justiça eOOJfOOO 

1  Servente 900$000 

1  Amanuense    encarregado 

da  Procuradoria  Geral..  1:200$000 

2  Escrivães  do  Tribunal liõOOfOOO 


Total 

4:800$000 
6:000$000 
2:400$000 
2:4001^000 
1:200$000 
900$000 

1:200$000 
3:00()$000 

21:900$000 


Palado  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— ^Lauro  Sodrb. 

O  Secretario,  Manoel  Bojena. 


TA1R"F1T»T.A,  IsT.  17 
Yeneímentts  do  MÍDÍsterío  Pablieo  do  Esiido 

VENCIMENTOS 

Ns.     Oathegorias  Ordenado  Ora&JuMção  Total 

1  Procurador  Geral  do  Esta- 
do   8:0001000  4:000$000  12:000$000 

2  Promotores  da  Capital 2:666$666  l:333f334  8:000$000 

1  Curador  das  Massas  Falli- 

das 2:6661666             1:333Í334  4:000$000 

26  Promotores  do  interior 2:666$666             1:333$334  104:000$000 

1  Porteiro  dos  auditórios 900$000  900^000 

4  Officiaes  de  Justiça 600|000  2:400$000 

131:3001000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,   7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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Vencimentos  dos  empregados  da  Janta  Gommercíal 

VENCIMENTOS 

Na.     Vaihegoria»  Ordenado  Gratificação 

1  Secretario 2:666^666  1:333f334 

2  Officiaes 1:866$666  933$334 

2  Amanuenses ]:200éoOO  ôOOlfOOO 

1  Porteiro 1:000?000  500$000 

1  Servente 90OéO0O 


Tbíoí 

4:0001000 
5:60OÍ0O0 
3:6001000 
1:5001000 
900*000 

15:6001000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,   7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


T^BELL^  IsT.  19 


Vencimentos  do  pessoal  da  Secretaria  de  Segurança  Pnbliea 

VENCIMENTOS 

Na.     Cathegoriaa                      Ordenado  Gh-atificação 

1  Ctiefe  de  Segurança 6:400$000  3:200$000 

1  Secretario 3:200$000  1:600$000 

3  Officiaes 2:400$000  1:200|000 

4  Amanuenes 2:000$000  1:000$000 

1  Porteiro 1:200$000  600$000 

1  Continuo 1:0000000  500$000 

1  Servente 900$000 

3  Prefeitos  na  Capital 2:400$000  1:200$000 

5  Subprefeitos,  idem 1:200$00G  600$000 

5  Ditos    no  Pinheiro,  Mos- 
queiro, Marco  da    Légua, 

Santa  Izabel  e  Benevides.     800$000  400|000 

2  Médicos 2:400$000  1:200$000 

Gratificação  ao    empregado 

qne  servir  de  thesoureiro.  600$000 

1  Official 2:666$666  1:333$334 

ESCALER    EMPREGADO    NO    SERVIÇO  DO     PORTO 

1  Patrfto 1:000$000 

4  Remadores 900$000 


Total 

9:600$000 

4:800f000 

10:800$000 

12:000$000 

1:800$000 

1:500$000 

900$000 

10:800$0CO 

9:000$000 


6:000$0OO 
7:2001000 

600$0OO 
4:0001000 


1:0001000 
3:600ÍOOO 

83:600$00O 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— ^Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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.    Yencímentps   do  pessoal  das  Gadêas 

VENCIMENTOS 
Nt.     Cathegoria«  Ordenado  Gratificação 

1  Administrador 2:66a$666  1:333$334 

1  Ajudante 1:000$000  5(}D$000 

1  Medico 2:000$000  -  1:000$000- 

1  Barbeiro 1:200|000 

1  Ctontinuo : •  666$666  333$334 

1  Servente '  900?000 

16  Carcereiros  das  cidades...  700$000 

36  Ditos  de  villas .        500$000 

22  Ditos  de  outras  localidades  300$C0O 


Total 

4:000$000 

1:Õ00$000 

3:000f000 

1:200*000 

1:000?000 

9008000 

1I:200$000 

18:0003000 

6:600*000 


47:400$000 

Palácio  do  Groverno  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1896, 7?  da  Republi- 
ca.— Lauro  Sodré.  i 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


VeneÍDieBtos  de  pessoal  do  Thesouro  Poblíeo  dt  Estado 

VENCIMENTOS 

N»,     Cathegorias                       Ordenado  Gratifixxtção 

1  Inspector 4:800*000  2:400*000 

1  Contador 4:000*000  2:000*000 

4  Ctiefos  de  Secçí^es 3:200*000  1:600*000 

4  2?"  Escripturarios 2:400*000  1:200*000 

6  3?*  Ditos     2:000*000  1:000*000 

1  Procurador  Fiscal 3:200*000  1:600*000 

1  Solicitador 1:200*000  600*000 

1  Official  maior 3:200*000  1:600*000 

1  Official 2:400*000  1:200*000 

1  Thesoureiro 3:600*000  1:800*000 

Ao  mesmo  para  quebras..  600*000 

1  Fiel  do  thesoureiro 2:400*000  1.200*000 

2  Amanuenses 1:000*000  500*000 

1  Archivista 2:000*000  1:000*000 

1  Ajudante  do  Archivista....  1:200*000  600$0i)0 

1  Porteiro 2:000*000  1:000*000 

1  Continuo 1:000*000  õ00.?000 

2  Serventes 960*000 


Total 

7:200*000 

6:000*000 

19:200*000 

14:400*000 

18:000*000 

4:RO0SOOO 

1:800*000 

4:800*000 

3:600*000 

5:400*000 

600*000 

3:600*000 

3:000*000 

3:000*000 

1:800*000 

3:000*000 

1:500*000 

1:920*000 

103:620*000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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T-A-BELL^  ISr  í32 


YeneÚDentos  dos  empregados  da  Recebedoria 


VENCIMENTOS 

Aã.     Oathegoricu                    Ordenado  Oratífieação                Total 

1  Administrador. 4:800f000  2:400$000              7:2001000 

1  Escrivão 3:6001000  1:800|000              5:400|000 

5  Escripturarios 3:066$666  1:533$334  2;i:000<000 

14  Conferentes 2:533f333  1:266|667  63:200$000 

1  Thesoureiro 3:200|000  1:600$000  4:800|000 

Ao  mesmo  para  quebras..  ôOOfOOO                 600|000 

1  Fiel  do  thesoureiro 2:400$000  1:200|000              3:600|000 

1  Porteiro 2:266f666  1:133$334              3:400$000 

14  Vigias 1:0661666  533$334  22:400$000 

1  Àrchivista 1:200$000  600|000              1:80U$000 

1  Machinista 1.333$333  666^667              2KK)0Í000 

3  Serventes 900*000              2:70O$0OO 

130:1001000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7?  da    Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


T.ABELLA  ISr.  23 

VeneiíneBtos  do  pessoal  do  «Diário  Oleial» 

VENCIMENTOS 

N.S    OcUhegoriaa  Ordenado  Oratífieação 

1  Administrador 4:000|000  2K)00|000 

1  Escripturario 2K)00|000  1:000$000 


Total 

6:0001000 
3:0001000 

9:0001000 


Palácio  do.Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895,  7.'  da  Repu- 
blica.— Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baaui. 


Observações. — O  administrador  n&o  terá  direito  a  porcentagem  alguma  so- 
bre qualquer  trabalho  realisado  na  Imprensa  Official. 
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LEI  n.  308  de  29  de  Junho  de  1895. 


Audorim  o  Oovermdor  do  Esiado  a  conceder  aposentadoria  á  professora  publica 
da  Capital  D,  Henriqueta  Sulivan  Soares  de  Lima. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  aposentado- 
ria á  professora  publica  d'esta  Capital  D.  Henriqueta  Sulivan  Soares  de  Lima, 
com  todos  os  vencimentos  e  mais  a  quarta  parte. 

§  Único.  Para  a  percepção  da  quarta  parte  dos  vencimentos,  a  professora 
provará  perante  o  Thesouro  que  tem  mais  de  33  annos  de  serviço,  ser  ter  gosa- 
do  mais  de  nove  mezes  de  licença  consecutivos. 

Art.  2.** — Revosfam-se  as  disposições  em  contrario. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho   de  1895,  7.*^  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 
O  secretario,  Manoel  Baena 


LEI  n.  309  de  29  de  Junho   de  1895 


Dedara  nuUaa  resolução  do  OouseOio  Municipal  de  Santarém,  que  julgou  demissio' 
nario  o  vogal  tenente-corond  José  Leopoldo  Pereira  Macamoira. 


Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense' 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução. 

ArL  1.** — E'  declarada  nulla  a  resolução  do  Conselho  Municipal  de  Santa- 
rém, que  julgou  demissionário  o  vogal  tenente-coronel  José  Leopoldo  Pereira 
Macambira,  por  infringir  as  disposições  constitucionaes  e  as  consignadas  na  lei 
n.  226  de  6  de  Julho  de  1894  art.  26  e  §  3. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção desta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1896. 


CrENTlL  A.  DE  MoRAES  BlTtENCOURT» 
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LEI  n.  310  de  29  de  Junho  de  1895 


Concede  a  Rufino  Manoel  Tavares^  ou  á  empreza  que  eUe  organimr^  privilegio  por 
dez  annos^  para  montar  n* esta  eidade  uma  fabrica  a  vapor ^  para  chapéos  de 
peUo^feUro  e  de  quaJqiíer  oidra]quaiidade^  excepto  de  palha» 


Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução. 

Art.  1.* — E'  concedido  a  Rufino  Luiz  Tavares,  ou  á  empreza  que  elle  or- 
ganisar,  privilegio,  por  dez  annos,  para  montar  n'esta  cidade  uma  fabrica  a  va- 
por, para  chapéos  de  pello,  feltro,  e  de  qualquer  outra  qualidade,  excepto  de 
palha. 

Arf.  2.** — O  contracto  será  assignado  dentro  de  seis  mezes  e  a  fabrica  func- 
cionará  regularmente  no  prazo  máximo  de  dous  annos,  a  contar  da  data  da  pu- 
blicação da  lei. 

Art.  S.** — E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  4.** — Os  concessionários  ficam  obrigados  a  manter  cinco  aprendizes 
paraenses  a  designação  do  Governo,  e  a  *.er  na  fabrica,  pelo  menos,  metade  dos 
empregados  brazileiros. 

Art.  õ."* — No  acto  da  assignatura  do  contracto  os  concessionários  deposita- 
rão no  Thesouro  do  Estado  a  quantia  de  cinco  contos  de  reis,  que  reverterão  em 
beneficio  de  um  fundo  especial  para  estudos  de  Bellas-Artes,  se  nao  forem  cum- 
pridas as  disposições  do  artigo  2*. 

Art.  6.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Pará,  29  de  Junho  de  1895. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  n.  311  de  1  de  Julho  de  1895. 


Abre  o  credito  mpplementar  de  26.O00f000  ao  art.    4*  §  10  da  lei  n.  S09  de  30 
de  Junho  de  1894., 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  V — Fica  aberto  o  seguinte  credito  supplementar  á  lei  n.  209,  de  30  de 
Junho  de  1894:— Artigo  4?  §  10,  vinte  e  seis  contos  de  reis  (26:000$000). 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  comprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1  de  Julho  de   1895,  7^  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario,  Manoel  Baena 
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LEI  n.312  de  1  de  Julho  de  1895 

Auctcrisa  o  Governador  do  Edado  a  conceder  seis  messes  de  licença^  com  ordenado 
a  D.  Silveira  Loureiro  de  Moraes,  professora  publica  de  í*  entranda. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1° — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorizado  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado  do  cargo,  a  D.  Silveira  Loureiro  de  Moraes,  professo- 
ra publica  de  1'  entrancia. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1  de  Julho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  Secretario,  Manoel  Baena, 

LEI   n.   313  de  1  de  Julho  de  1895. 

Av^insa  o   Governador  a  melhorar    a  juòHação  do  professor  Manoel  António 
Ferreira  de  Moraes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1« — Fica  o  Govrenador  do  Estado  auctorizado  a  melhorar  a  jubilaçâo 
do  professor  Manoel  António  Ferreira  de  Moraes,  de  accordo  com  os  vencimen- 
tos que  percebia  na  data  de  sua  jubilaçâo. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1  de  Julho  de  1895,  7.^  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  Secretario,  Mano€l  Baena. 


LEI  n.  314  de  1  de  Julho  de  1895. 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  conceder  seis  mezes  de  licença  com  ordenado 
ao  Director  do  Laboratório  de  Analyse  da  Inspectoria  de  Hygiene,  Dr,  Fran- 
cisco da  Silva  Miranda. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19-  Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado  do  cargo,  ao  Dr.  Francisco  da  Silva  Miranda,  director 
do  Laboratório  de  Analyse  da  Inspectoria  de  Hygiene,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1  de  Julho  de  1895,  7.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  315  de  1  de  Julho  de  1895. 

Audorisa  o  Governador  a  conceder  aos  funccionarios  pnòlicos  até  ms  meze» delir 
cença  com  ordenado  eaté  nove  mezes  com  metade  do  ordenado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  modificado  o  art.  3*   da  lei  n.  50  de  25  de  Agosto  de  1892,  no 
sentido  de  poder  o  Governador  conceder  licenças  por  motivo?  de  moléstia ;  até 
seis  mezes  com  ordenado  por  inteiro;  até  nove    mezes  com  metade  do  ordenado 
e  d^ahip  or  diante  sem  vencimentos. 

Art.  2."* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1  de  Julho  de  1895,    7*    da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  316  de  1  de  Julho  de  1895. 

Audoriza  o  Governador  a  innovar  por  meio  de  concorrência  publica^  os  corUrados 
de  navegação  a  vapor  entre  esta  GapUal^  Itaituòa^  Faro  e  Santa  JuUa. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — Fica  o  Governador  auctorisado  a  innovar  desde  já,  por  meio  de 
concorrência  publica,  os  contractos  de  navegação  a  vapor  entre  esta  Capita,  a 
Itaituba,  Faro  e  Santa  Júlia,  sob  as  seguintes  bases : 

1* — Na  linha  de  Itaituba,  feita  pela  «Amazon  Stean  Nave^tion  Company, 
Limited»,  o  vapor  fará  duas  viagens  mensaes,  tccando  na  ida  e  na  volta  nos  por- 
tos de  Breves,  Pucuruhy,  Gurupá,  Prainha,  Monte-Alegre,  SanfAnuB  do  Tapa- 
rá, Alemquer,  Santarém,  Boim,  Aveiros,  Urucurituba,  Brazilia  Legal,  Itaituba, 
Goyana  e  Bella- Vista. 

2? — Na  linha  de  Faro,  feita  pela  mesma  Companhia,  o  vapor  fará  uma  via- 
gem mensal,  tocando  na  ida  e  volta  nos  portos  de  Breves,  Gurupá,  Porto  de 
Moz,  Almerim,  Prainha,  Monte-Alegre,  Santarém,  Alemquer,  Óbidos.  Juruty, 
Oriximiná  e  Faro. 

3* — Na  linha  de  Santa  Júlia,  o  vapor  fará  uma  viagem  mensal,  tocando  na 
ida  e  volta  nos  portos  de  Breves,  Gurupá,  Ahnerim,  Prainha,  Monte-Alegre, 
Santarém,  Alemquer,  Óbidos,  Oriximiná  e  Faro,  e  na  volta,  nos  mezes  de  Janei- 
ro a  Junho,  na  bocca  do  Cuminan,  Tabocal,  bocca  do  Lago,  Arapecú,  Lago  do 
Jacaré,  no  rio  Trombetas  e  bocca  do  Igarapé  dos  Curraes,   no  rio  Jamundá. 

Art.  29 — Os  vapores  empregados  n'essa  navegação  devem  ter  lotaçfto  nun- 
ca inferior  a  duzentas  e  cincoenta  toneladas,  marcha  minina  de  dez  milhas  por 
hora  e  acommodações  hygienicas  para  passageiros,  devendo  nos  mezes  de  Ja- 
neiro a  Junho  os  vapores  das  linhas  de  Faro  e  Santa  Júlia  fazer  constatar  pela 
autoridade  judiciaria  de  Faro  espaço  disponivel  para  arrumação  de  mil  e  qui- 
nhentos hectolitros  de  castanhas. 

Art.  3' — O  augmento  da  subvenção  para  o  serviço  nâo  excederá  de  20  ^ 
da  importância  que  actualmente  é  paga  para  as  linhas  de  Itaituba  e  Faro  e  30  ^ 
para  a  de  Santa  Júlia,  pelo  augmento  de  escala. 
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Art.  4? — O  Governador,  se  julgar  conveniente,  restabelecerá  a  linha  de  Fa- 
ro que  era  feito  pelo  LIoyd  Brazileiro,  abrindo  concorrência,  sendo  a  escala  S. 
Sebastião  de  Bõa- Vista,  Breves,  Gurupá,  Âlmerim,  Prainha,  Monte-Alegre,  San- 
tarém, Alemquer,  Óbidos,  Oriximiná  e  Faro,  n&o  podendo  a  subvenção  exceder 
a  trinta  contos  de  réis. 

Art  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pa>'á,  2  de  Julho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 


O  secretario,  Manod  Baena. 


LEI  n.  317  de  2  de  Julho  de  1895 

Addita  algumas  disposições  á  lei  n.  212  de  SO  de  Junho  de  1894.. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Os  prasos  a  que  se  referem  os  diversos  artigos  da  lei  n.  212  de  30 
de  Junho  de  1894,  contar-se-hAo  da  data  da  promulgação  da  presente  lei. 

Art.  2? — Durante  o  praso  do  privilegio  garantido  pela  citada  lei  nenhuma 
concessão  de  estrada  de  ferro  poderá  ter  logar  sem  distincçOo  de  systema  nem 
prejuízo  da  restrícção  do  seu  artigo  14,  dentro  de  uma  zona  comprehendida  da 
margem  do  rio  ao  eixo  da  estfada  e  deste,  para  o  lado  opposto  da  mesma,  em 
uma  distancia  de  20  kilometros,  nao  alcançando  esta  restrícçfto  ramaes  nos  pro- 
longamentos da  linha  concedida,  nas  estradas  que  lhes  possam  cruzar  ou  appro- 
xim'^r,  contanto  que  não  sigam  a  mesma  direcção,  nada  recebam  nem  entre- 
guem, na  zona  privilegiada,  mediante  pagamento. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Julho  de  1895. — 7.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manod  Baena. 

LEI  n.  318  de  3  de  Julho  de  1895 

JRevòga  os  arts.  6,  10,  I4,,  16  e  33;  e  os  ns.  6,  6,  7  e  8  do  art.  32  da  lei  n.  92  de  H 
de  Março  de  1893,  que  regvla  as  desapropriações\  por  necessidade  e  utilidade 
publica. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1^ — Ficam  revogados  os  artigos  6?,  10,  14,  16  e  33  e  os  ns.  6,  6,  7  e 
8  do  art.  32  da  lei  n.  92  de  14  de  Março  de  1893,  observando-se  em  seu  logar 
as  desapropriações  seguintes: 

Art-  2^ — Os  proprietários  por  cujos  terrenos  se  houver  de  abrir  estradas, 
serão  attendidos  era  seus  direitos,  nos  termos  doesta  lei  e  indemnizados  nao  só 
das  bemfeitorias,  mas  também  do  próprio  solo,  quando,  á  vista  de  seus  titulos, 
se  reconheça  que  devem  ser  isentos  de  os  dar  gratuitamente  ou  quando  taes 
terrenos  não  forem  aforados  ou  amphyteuticados  como  os  pertencente  ao  patri- 
mónio municipal. 
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Art.  3? — o  valor  da  propriedade  será  calculado,  pelo  intrínseco  da  mesma 
propriedade,  atlendendo  os  interesses  que  d'ella  tira  o  proprietário  quando  o 
prédio  fôr  de  construcçao  bôa  e  sólida  a  juizo  de  proflssionaes,  que  será  men- 
cionado na  planta,  na  inesraa  occasiao  que  esta  fôr  levantada,  salvo  ás  partes  o 
direito  de  contestal-o  quando  fôr  exa{?orado  ou  insufíiciente  o  valor  dado  na  re- 
ferida planta,  podendo  em  tal  hypothese  ser  feito  arbitramento  judiciai  a  re- 
querimento de  qualquer  das  partes. 

Art.  4? — A  indemnização  comprehcnde  o  valor  do  prédio  e  suas  depen- 
dências, bemfeitorias  e  fructos  desapropriados. 

Ari.  59 — Se  uma  parte  ou  toda  a  propriedade  desapropriada  vir  a  ser  ven- 
dida por  qualquer  motivo,  dentro  de  cinco  annos,  o  antigo  proprietário  ou  seus 
herdeiros  poderão  resgatal-a  mediante  restituição  do  preço  pago.  Se  houver 
bemfeitorias  serão  indemnizadas  pelo  seu  justo  valor.  Depois  de  decorrido  este 
lapso  de  tempo  até  dez  annos,  o  antigo  proprietário  ou  seus  herdeiros  terfto 
preferencia  na  compra,  preço  por  preço,  sendo  obrigados  a  declaral-o  logo  que 
o  poder  publico  resolver  fazer  a  dita  venda,  dentro  do  praso  que  fôr  marcado, 
sob  pena  de  perda  completa  doesse  direito. 

Art.  6? — Nenhuma  indemnização  de  prédio  sujeito  a  imposto  sobre  o  va- 
lor locativo  será  inferior  ao  valor  de  doze  annos  de  seu  rendimento,  devendo 
ser  este  calculado  pelo  imposto  que  houver  pago  o  prédio,  tomando  por  base  a 
média  dos  três  últimos  exercícios. 

Art.  7? — Si  nesses  exercidos  nfto  se  houver  pago  o  imposto,  prevalece  a 
certidão  do  imposto  pago  no  exercício  antecedente  ou  no  ultimo  em  que  se  hou- 
ver pago  o  imposto,  salvo  o  caso  de  se  haver  feito  no  prédio  obra  importante 
depois  desse  pagamento. 

A  vi.  8° — Nenhuma  indemnização  será  elevada  a  quantia  maicr  do  que  im- 
portarem os  doze  annos  de  renda  do  prédio,  se  o  proprietário  fôr  maior  ou  o 
prédio  estiver  alugado. 

Art.  9? — A  indemnização  poderá  ser  elevada  até  \ò  %  acima  dos  doze  an- 
nos calculados  pelo  imposto,  se  o  proprietário  morar  no  prédio  ou  fôr  menor. 

Art.  10. — Em  todos  os  casos  previstos  no  artigo  32  deverão  os  árbitros  ter 
em  attençao  na  avaliação  do  prédio  o  seu  estado  de  conservação,  segurança  e 
solidez  e  a  sua  bôa  ou  má]  construcçao,  que  deverão  ser  levados  em  conta  no 
valor  do  prédio. 

Ari.  11. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Julho  de  1895. — 7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 

O  Secretario,  Manoel  Bctena. 


Disposições  da  lei  n.  92  de  14  de  Março  de  1893,  revogadas  por  esta  lei: 

Art.  6?. — Os  proprietários  por  cujos  terrenos  se  houver^de  abrir  estradas, 
serão  attendidos  em  seus  direitos,  nos  Lermos  desta  lei  e  indemnizados,  não  só 
das  bemfeitorias,  mas  até  do  próprio  solo,  quando,  á  vista  de  seus  titulos,  se 
reconheça  que  devem  ser  isentos  de  os  dar  gratuitamente. 

§  Único.  Dentro  dos  povoados  e  até  um  kilometro  nas  suas  immediações,' 
a  indemnização  abrangerá  sempre  o  solo  occupado  pelo  leito  das  estradas  que 
forem  novamente  abertas. 

Art.  10. — O  valor  da  propriedade  será  calculado,  salvo  o  caso  do  artigo  6?, 
não  só  pelo  intrínseco  da  mesma  propriedado,  como  por  sua  localidade  e  inte- 
resses que  d'ella  tira  o  proprietário,  e  será  determinado  na  mesma  occasiao  e 
pelos  mesmos  peritos  que  levantarem  o  plano  da  obra  e  plantas. 
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Ari.  14. — ^A  indemnização  comprehende  o  valor  do  ímmovel  e  suas  depen- 
dências, bemfeitorías,  fruclos  desapropriados  conjunctameníe,  assim  como  todo 
e  qualquer  prejuizo  que  a  desapropriação  occasiouar. 

ArL  16. — Se  uma  parte  ou  toda  a  propriedade  desapropriada  vier  a  ser 
vendida  por  qualquer  motivo,  dentro  de  dez  annos,  o  antigo  proprietário  ou  seus 
herdeiros  poder&o  resgatal-a  mediante  restituição  da  indemnização  recebida. 
Depois  de  decorrido  este  lap^^o  de  tempo  até  20  annos,  cabe-lhes  o  direito  de 
preempçfto  e  hasta  publica,  por  preço  fixado  em  nova  avaliação  do  terreno  e 
berofeitorias,  segundo  as  regras  da  desapropriação,  quando  náo  haja  accôrdo 
amigável. 

Art.  33.— Da  sentença  que  homologa  a  decisflo  arbitral,  fixando  o  valor 
da  indemnisaçao,  cabe  o  recurso  da  appellaçâo,  conforme  o  artigo  49,  para  o 
Superior  Tribunal  do  Justiça,  com  effeito  devolutivo  somente,  quando  nao  hou- 
verem sido  observadas  as  formas  substanciaes  determinadas  n*esta  lei. 

Ari.  32.— 

5*  Nenhuma  indemnizaçfto  de  prédio  sujeito  a  imposto  sobre  o  valor  loca- 
tivo será  maior  doj^quc  o  valor  de  dezoito  annos,  de  seu  rendimento,  devendo 
ser  este  calculado  pelo  imposto  que  houver  pago  o  prédio,  no  semestre  irame- 
diatoe  anterior  ao  em  que  se  verificar  a  desapropriação. 

6í  Se  nesse  semestre  nfto  se  houver  pago  o  imposto,  prevalece  a  certidão 
do  imposto  pago  no  semestre  antecedente  ou  no  ultimo  em  que  se  houver  pago 
o  imposto,  salvo  o  caso  de  se  haver  feito  no  prédio  obras  importantes  depois 
doesse  pagamento. 

7^  Nenhuma  indemnização  será  elevada  a  quantia  maior,  do  que  importa- 
rem os  ditos  dezoito  annos  de  rendimento,  |calculado  pelo  imposto  e  mais  dez 
por  cento  dessa  importância,  se  o  referido  prédio  estiver  alugado  e  os  proprie- 
tários forem  maiores. 

Se  os  proprietários  forem  menores  ou  morarem  nos  prédios  que  tive- 
rem de  ser  indemnizados,  ou  forem  corporações  de  mão  morta  ou  finalmente 
depois  de  pago  o  ultimo  imposto  se  houver  feito  no  prédio  obras  importantes, 
a  indemnisaçao  poderá  ser  elevada  até  20  %  acima  dos  dezoito  annos,  calcula- 
do pelo  imposto. 


LEI  n.  319  de  3   de  Julho  de  1895 

AudtorÍ9a  o  Governador  a  mandar  pagar  a  Ricardo  Dias  da  Silva  Henriques, 
amanuense  da  Repartiçõ.0  de  Obras  Publicas,  IWras  e  Colonisa^ão  ,  o  or- 
denado correspondente  aos  6  niezes  em  que  esteve  licenciado  sem  vencimentos, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  Vt — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao 
amanuense  da  Repartição  de  Obras  Pudicas,  Terras  e  Golonisaç&o,  Ricardo 
Dias  da  Silva  Henriques,  o  ordenado  correspondente  aos  cinco  mezes  em  que 
esteve  licenciado  sem  vencimentos. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Julho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  320  de  3  de  Junho    de  1895 


Eleve  a  dez  o  numero  de  pensionudas  do  Estado^   crefdos  pela  lei  n.  61    de    30  de 
Agodo  de  1892. 


O  Ck)ngresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevado  a  dez  o  numero  de  pensionistas  do  Estado  creadas 
pela  lei  n.  61  de  30  de  Agosto  de  1892. 

Art.  2.° — O  Governador  apresentará  para  os  logares  creados,  os  paraenses 
Manoel  D.  de  Lima  Lobo  e  José  Porfírio  de  Lefto,  que  se  destinam  a  continuar 
seus  estudos  de  bellas-artes  na  Europa ;  Paulo  Pinheiro  de  Queiroz  e  José  Pan- 
toja,  que  vão  cursar  no  Escola  Polytechnica. 

Art.  3? — Aos  estudantes  de  bellas-artes  será  concedida  com  os  ónus  res- 
pectitros  pensfto  idêntica  á  estabelecida  pela  lei  n.  61,  cabendo  aos  dous  outros, 
a  titulo  de  auxilio  e  durante  os  annos  de  curso  regular,  a  importância  annual  de 
1:200$000  á  cada  um,  comas  garantias  que  o  Governo  julgar  conveniente. 

Art.  4? — Revc^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Julho  de  1895,  7^  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrs. 

O  secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  321  de  3  de  Julho  de  1895. 


Audorifia  o  Governador  do  Estado  a  mandar  desobstruir  os  rios  Arapiry  e  Gurvá 
iio  munieipio  de  Akmquer. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  —Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  desobstruir 
os  rios  Arapiry  e  Curuá,  no  município  de  Alemquor,  e  o  igarapé  Mararú  desde 
o  lago  Macurá  no  mesmo  município  até  a  fóz  do  dito  igarapé  no  município  de 
Óbidos,  podendo  despender  com  esse  serviço  até  a  quantia  de  15K)00|000  de 
reis,  tirado  do  saldo  do  actual  exercício. 

Art.  2". — Revogam-se  as  disposições  em    contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Julho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

i  O  Secretario,  Manoel  Baena, 
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LEI  n.  322  de  4  de  Julho  de  1895 

Ãudorisa  o  Governador  do  Estado  a  mandar  pagar  ao  bacharel  Aaionio  de  Oli- 
veira Itamos^  08  vcucimentoa  de  promotor  publico  de  Vizeu  no  tempo  decorri- 
do de  9  de  Abril  a  7  de  Junho  de  1893. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccioiío  a  seguinte  lei : 

Art.  1."— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao 
bacharel  António  de  Oliveira  Ramos,  os  vencimentos  a  que  tem  direito,  como 
promotor  publico  da  comarca  de  Vizeu,  correspondente  ao  tempo  decorrido  de 
9  de  Abril  a  7  de  Junho  de  1893. 

Art,  2." — Revogam-se  as  disposiçOcs  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Julho  de  1895,  7?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  secretario,  Manoel  Raena. 

LEI  n.  323  de  4  de  Julho  de  1895. 

Dedara  iêerda  de  quaiquer  gravame  e  responsabilidade  ioda  a  garantia  prestada  ao 
Fisco  do  Estado  com  relação  aos  débitos  remittidos  pelas  leis  n.  60  de  30  de 
Agosto  de  1892  e  n.  165  de  26  de  Maio  de  1894,. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — ET  declarada  isenta  de  todo  e  qualquer  gravame  e  responsabilidade 
toda  a  garantia  seja  qual  fôr  sua  natureza  ou  denominação,  prestadas  ao  Fisco 
do  Estado  em  relaç&o  aos  débitos  remittidos  pelas  leis  n.  60  de  30  Agosto  de 
1892  e  n.  155  de  26  de  Maio  de  1894. 

Art.  2.* — Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  Pará,  4  de  Julho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI    n.  324  de  6  de   Julho  de  1895. 

Divide  o  Estado  civilmente  em  cidades^  villas^  povoações  e  declara  a  mayieira  de  ser 
elevado  qualqu^  lugar ^  d  cathegoria  de  povoação^  viUa  ou  cidade, 

0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — O  E]stado  do  Pará  fica  civilmente  dividido  em  cidades,  villas  e  po- 
voações. 

Art.  =2? — ^A  elevação  de  qualquer  lugar  á  cathegoria  de  povoação,  villa  ou 
cidade,  só  terá  effeito  preenchidos  os  seguintes  requesitos  : 

§    1?  Para  povoaçflo : 

1  XTm  núcleo  de  cincoenta  casas  ou  habitações  no  mínimo. 
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II  PopuKiçfto  nunca  inferior  a  mil  hadítantes  na  respectiva  circumscripção. 

III  Vinte  por  centro  de  população  adulta  sabendo  ler  e  escrever. 
§    2?  Para  villa  : 

I  Um  núcleo  de  cem  casas  ou  habitações,  no  minino. 

II  População  nunca  inferior  a  quatro  mil  habitantes  na  respectiva  cír- 
cumscripçao. 

III  Vinte  por  cento  de  população  adulta  sabendo  ler  e  escrever. 

IV  Já  ter  o  titulo  de  povoação. 
§    3?  Para  cidade: 

I  Um  núcleo  de  casas  nu  habitações  nunca  inferior  a  duzentos  e  cincoenta. 

II  População  urbana  de  duas  mil  pessoas,  no  mínimo. 

III  Trinta  por  conto,  no  minimo,  da  população  sabendo  ler  e  escrever. 

IV  Já  ter  o  titulo  de  villa. 

Art.  3® — ^A  elevação  de  que  trata  o  artigo  sup^a  será  decretada  pelo  Con- 
gresso mediante  representação  dos  moradores  acompanhada  da  prova  dos  re- 
quisitos respectivos. 

Art.  4? — O  titulo  de  villa  não  implica  creação  de  municipio,  salvo  quando 
forem  preenchidas  também  as  condições  exigidas  no  art.  3?  da  lei  n.  226  de  6 
de  Julho  de  1894. 

Art.  6* — Cada  povoação  deverá  ser  a  sede  de  uma  circumscripção  judicia- 
ria, de  uma  subprefeitura  de  Segurança,  de  uma  agencia  de  rendas  estaduaes  e 
de  uma  escola  de  ensino  primário  para  cada  sexo. 

Art.  6? — Cada  villa  deverá  ser  a  sede  de  uma  circumscripção  ou  de  um 
districto  judiciário,  de  uma  ou  mais  subprefeituras  de  Segurança;  de  uma  colle- 
ctoria  ou  mesa  de  rendas  estaduaes  e  de  uma  escola  primaria  de  primeira  en- 
trancia  para  cada  sexo. 

Art.  7® — Cada  cidade  deverá  ser  a  sede  de  uma  comarca,  de  uma  prefeitura 
e  de  uma  ou  mais  subprefeituras  de  segurança,  de  uma  Collectoria  ou  nieza  de 
rendas  estaduaes  e  de  escolas  primarias  de  2?  entrancia  para  cada  sexo. 

Art.  8? — Ficam   consideradas: 

§  1*  Povoações,  fazendo  parte  dos  municípios  a  que  pertencerem,  os  po- 
voados Curuá,  em  Alemquer ;  Terra-Santa,  em  Faro ;  Ercré,  em  Monte-Alegre ; 
Pinhel  e  Barreiras,  em  Aveiros  ;  Bom-Jardim,  no  rio  Jary,  municipio  de  Al- 
merim  :  Carrazedo  no  de  Gurupá  ;  São  Miguel  de  Urumajó,  no  de  Bragança : 
Japerica,  no  de  Quatipurii ;  São  João  de  Pirabas,  no  de  Salinas ;  S.  José  de  Guni- 
py,  no  de  Vizeu ;  Nazarcth,  São  Bento  e  São  Roberto,  no  de  Cintra ;  Porto-Se- 
guro  e  Timboteua,  no  de  Santarem-Novo  ;  São  João  e  S  S.  Trindade,  no  de  Sâo 
Caetano  d'Odivellas  ;  Pauxis,  no  Paraná  de  baixo  em  Óbidos ;  São  João  do  Ab- 
bade  e  Ponta  de  Ramos  no  de  Curuçá. 

§  2*  Villas,  fazendo  parte  dos  mucicipios  a  que  pertencem,  as  povoações 
— Pinheiro,  Mosqueiro  e  Bemfica,  no  municipio  de  Belém  ;  Limoeiro,  no  de  Ca- 
metá  ;  Boim,  no  de  Santarém  ;  Joannaes,  no  de  Monsarás ;  Brazilia,  no  de  Avei- 
ros ;  Campina-Sccca,  no  de  Marapaniin  com  a  denominação  de  Mattapi-quára. 

§  3**  Cidades,  as  villas  de  Faro,  Vizeu,  Curralinho,  Abeté,  Mocajuba,  Mara- 
panim,  Muaná,  Anajás,  São  Caetano  de  Odivcllas  e  Baião. 

Art.  9* — Ainstallação  das  povoações,  villas  e  cidides  de  que  trata  o  art, 
supra,  terá  logar  no  dia  lõ  de  Agosto  vindouro,  ou  não  podendo  ser,  no  dia  que 
o  Governador  designar. 

Art.  10. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  aeja   fielmente   cumprida  a  presente  a  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Julho  de  1895,  7?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario,  Manoel  Baena. 
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LEI  n.  325  de   6  de  Julho  de  1895. 


Audori^a  o  Govemadar  a  contradar  com  Raul  Sampaio  Vlanna  oondruoção^  por 
9Í  ott  companhia  que  organisar^  de  umn  linha  férrea  da  cidade  de  Santarém 
ao  limite  do  Pará  com  Matto-Orosso. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art,  1* — Fica  o  governador  do  Estado  auctorisado  a  contraclar  com  Raul 
Sampaio  Vianne  a  construção,  por  si  ou  companhia  que  orgaiiisar,  de  uma  linha 
férrea  que,  partindo  da  cidade  Santarém,  junto  a  confluência  do  rio  Tapajós 
com  o  Amazonas,  vá  ter  ao  limite  do  Pará  com  Matto-Grosso,  em  direcção  a 
cidade  de  Guyabá  e  em  ponto  que  será  determinado  no  contracto  e  no  qual  a 
dita  estrada  ligar-se-á  com  outra  cuja  construcçao  o  mesmo  Raul  Sampaio 
Vianna  requereu  ao  Estado  de  Matto-Grosso  e  deverá  começar  no  referida  cida- 
de de  Cuyabá. 

§  Único.  Â  estrada  será  de  um  metro  de  bitola  de  todos  os  seus  ramaes 
convergirão  dentro  da  zona  que  lhe  fôr  privilegiada. 

Art.  2.* — Ao  contractante  serfto  concedidos  os  seguintes  favores : 

1?    Privilegio  por  60  annos  para  construcçfto,  uso  e  goso  da  estrada. 

2*  Concessão  da  zona  privilegiada  de  20  kilometros  para  cada  lado  do 
eixo  da  linha,  nfto  podendo  ser  feita  nenhama  outra  concessão  da  mesma  natu- 
reza dentro  do  prazo  de  30  annos. 

3?  Concessão  gratuita  dos  terrenos  devolutos  com  as  minas  e  mattas  exis- 
tentes dentro  da  zona  privilegiada. 

4?  Direito  de  desapropriação,  na  forma  das  leis  em  vigor,  de  todos  os 
terrenos  particulares  que  forem  precisos  para  a  construcçfto  da  estrada,  suas 
estações,  armazéns,  depósitos  e  trapiche  no  porto  de  Santarém. 

5?  Auxilio  de  400$000  por  kilometro  para  os  estudos  de  exploração,  da 
zona  paraense,  devendo  os  mesmos  estudos  pertencer  de  pleno  direito  do  Es- 
tado do  Pará,  sem  indemnisação  alguma,  caso  o  concessionário,  ou  companhia 
por  elle  oi*ganisada,  nao  leve  a  effeito  a  construcçfto  da  referida  estrada. 

e*  Intervenção  por  parte  do  Estado  no  sentido  de  solicitar  perante  o 
Congresso  Federal  e  o  Governo  da  União  os  auxilios  e  favores  de  que  carece  pa- 
ra levar  a  effeito  a  construcçfto  e  que  serfto  especificados  no  contracto. 

7?  Auxilio  de  2%  sobre  o  capital  de  30:000$000  por  kilometro  de  estrada 
construidaf  auxilio  este  que  cessará  logo  que  a  receita  da  estrada  dê  para  suas 
despezas. 

§  l""  Os  favores  de  que  tratam  os  números  1  e  2  ficarfto  de  nenhum  effei- 
to so  dentro  do  praso  de  3  annos  não  os  houver  utilisado  o  concessionário  pelo 
modo  que  será  determinado  no  contracto. 

§  29  Os  auxílios  pecuniário  concedidos  nos  números  5  e  7  nfto  excederfto 
a  600  kilometros,  dentro  do  território  paraense. 

Art.  3'' — Os  ónus  a  que  o  contractante  ou  companhia  que  organisar  ficará 
obrigado  para  com  o  Estado,  bem  como  a  físcalisaçfto  a  que  este  terá  direito  so- 
bre a  estrada  e  sua  administraç&o,  serfto  devidamente  estipulados  no  contracto, 
de  modo  que  fiquem  plenamente  salvaguardados  os  interesses  públicos. 

Art.  4* — Quaesquer  dos  favores  do  Estado  só  se  tornarfto  effectivos  depois 
da  concessfto  dos  que  forem  pelo  contractante  solicitados  a  Unifto  e  ao  Estado 
de  Matto  -Grosso. 

Art.  5* — Ficará  rescindido  o  contracto  e  sem  effeito  os  favores  da  presente 
concessão : 
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1?  Se  no  fim  do  2?  anno,  contado  da  data  doesta  lei,  nfto  forem  inciados 
os  estudos  para  a  construcçfto  da  estrada  e  sujeitos  a  approvaç&o  do  Governo  os 
respectivos  estudos  complectos,  no  fim  de  cinco  annos. 

2?  Se,  approvados  os  estudos  pelo  Governo,  nfto  forem  começados  os  tra- 
bolhos  da  construcçao  dentro  de  um  anno  depois. 

3?  Se  iniciada  a  construcçfto  da  estrada  forem  suspensos  os  trabalhos  por 
mais  de  um  anno,  sem  motivo  justificável,  acceilo  pelo  Governo  do  Estado. 

4°  Se  o  contractante  nfto  obtiver  a  concessão  de  outra  via-ferrea  no  ter- 
ritório de  Matto-Grosso.  que  constitua  o  prolongamento  doesta  estrada,  até  Cuy- 
abá. 

Árt.  G"" — Em  o  caso  de  rescisão  ou  de  utilidade  da  concessfto,  na  forma  do 
art.  5°  §  4?,  poderá  o  Governo  contractar  a  construcçfto  da  via-ferrea,  com  outro 
contractante  que  satisfaça  as  obrigações  doesta  lei  e  mediante  os  mesmos  favo- 
res. 

Art.  7? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Julho  de  1895,  79  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodre'- 

O  Secretario,  Manoel  Baena. 


LEI  n.  326  de  13  de  Julho  de  1895 

Concede  a  Leonidas  Ramiro  da  Silva  Castro,  privilegio  por  dez  anno8  para  explorar, 
por  si,  companhia  ou  sociedade  que  organizar,  uma  fabrica  de  leques  montada 
nesta  Capital  com  todas  as  maminas  e  accessorios  necessários  a  esse  fim. 

Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguninte  resolução  : 

Art.  1* — Fica  concedido  a  Leonidas  Ramiro  da  Silva  Castro,  privilegio  por 
dez  annos  para  explorar,  por  si,  companhia  ou  sociedade  que  organizar,  uma  fa- 
brica de  leques  montada  nesta  Capital  com  todas  as  machinas  e  accessorios  ne- 
cessários a  esse  fim. 

Art.  2* — E'  marcado  ao  concessionário  o  prazo  improrogavel  de  18  mezes, 
contados  da  promulgação  da  presente  lei,  para  funccionamento  da  fabrica. 

Art.  3® — O  concessionário  é  obrigado  a  ter  na  fabrica  maioria  de  operários 
filhos  deste  Estado. 

Art.  4* — A  falta  de  cumprimento  de  qualquer  clausula  neste  estabelecido, 
importa  na  caducidade  da  concessão. 

Art.  5** — E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  6** — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção desta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  13  de  Julho  de  1895. 


Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt. 
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LEI  n.  32T  de  13  de  Julho  de  1895 


Concede  a  Jayme  Pombo  da  Gama  e  Abreu,  ou  empreza  qiLe  organizar,  privilegio 
por  dez  annos  pnra  morUar  fabrica  de  pregos  defeiros  e  de  aram^  iieste  Estado, 


Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução : 

Art.  1* — Fica  concedido  a  Jayme  Pombo  da  Gama  e  Abreu,  ou  a  empreza 
que  organizar,  privilegio  por  dez  annos  para  montar  urnn  fabrica  de  pregos  de 
ferros  e  de  arame  neste  Estado. 

Art.  V — Fica  marcado  o  prazo  de  dous  annos  para  o  funccionamento  da 
fabrica,  sob  pena  de  caducidade  desta  concessfto, 

Art.  3* — E'  intransferível  a  presente  concesssfto  antes  do  seu  regular  func- 
cionamento. 

Art.  4* — O  concessionário  fica  obrigado  a  admittir  na  fabrica  metade  de 
empregados  naturaes  do  paiz  e  cinco  aprendizes  paraenses. 

Art.  5* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção desta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  da  Gamara  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  15  de  Julho  de  1895. 

Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  n.  328  de  13  de  Julho  de  1895 


Concede  a  Arsénio  Pinto  Leite  ou  a  empreza  que  organizar,  privilegio  excbmvo  por 
dez  annoa  para  montar  nede  Estado,  uma  fabrica  para  fiar  algodão  e  linho, 
manufacturar  tecidos  de  algodão  e  linha,  alvyal-os  e  preparal-os  para  morim 
e  madapolôes  e  estampal-os  para  chitas. 

Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense,  fa- 
ço saber  aos  que  a  presente  virem  qUe  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  promulga 
a  seguinte  resolução : 

Art.  V — E'  concedido  a  Arsénio  Pinto  Leite  ou  á  empreza  que  organizar, 
prívil^io  exclusivo  por  dez  annos  para  montar  neste  Estado  uma  fabrica  para 
fiar  algodão  e  linho,  manufacturar  tecidos  de  algodão  e  linho,  alvejal-os  e  pre* 
paral-os  para  morim  e  madapolões,  estampal-os  para  chitas. 

Art.  2* — Este  privilegio  nfto  comprehende  os  tecidos  próprios  para  redes, 
nem  a  matéria  a  que  se  refere  a  lei  n.  146  de  16  de  Maio  de  1894. 

Art.  3* — ^A  fabrica  a  vapor  e  suas  dependências  sáo  isentas  de  impostos  do 
Estado  durante  a  duração  do  privilegio. 

Art.  4* — O  material  para  construcçfto  da  fabrica,  e  seus  productos  que  tran- 
sitarem na  estrada  de  ferro  do  Estado,  gosarâo  d'um  abatimento  de  cincoenta 
por  cento  sobre  as  respectivas  taxas  de  fretes. 
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Art.  S" — ^Fica  marcado  o  praso  de  doas  annos  para  funccionamento  da  fa- 
brica, sob  pena  de  nullidade  desta  concessfto. 

Ari.  6* — O  praso  da  concessão  é  improrogavel. 

Art.  T" — O  concessionário  é  obrigado  a  ter  na  fabrica  metade  dos  emprega- 
dos naturaes  do  paiz  e  dez  aprendizes  paraenses,  que  serão  educados  e  mantidos 
a  custa  da  empreza  até  que  saibam  trabalhar  nos  teares. 

Art.  8* — E'  intransferível  a  presente  concessfto. 

Art.  9* — O  nfto  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  que  precedem  im- 
porta na  caducidade  da  presente  concessfto. 

Art.  10. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  desta  lei  pertencerem  que  fíel mente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Pará,  13  de  Julho  de  1895. 

Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt. 


Digitized  by 


Googl( 


lAAAAAAâÉéÉéáéâAáààAÉÉAAAAAAAAéàÉÉÉÉÉá 


f  rojeetap   lio  pti^eeioiilop 


iVVVVVVVVfVff 


Digitized  by 


Googl( 


Digitized  by 


Googl( 


PROJECTOS  KiO  SMCOMADOS 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta: 

Art.  1? — Fica  creada  a  comarca  do  Acará,  tendo  por  limites  os  do  respecti- 
vo municipio  e  sede  a  da  mesma  villa. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  24  de  Maio  de  1895.    ' 

Oypriano  Santos^  Presidente. 

Virgílio  da  Bohemia  Sampaio^  1?  Secretario. 

Heraclito  Pinheiro^  2?  Secretario. 

Nego  sancçfto  ao  presente  projecto  de  lei.  Feita  como  está  a  organisaçfto 
da  magistratura,  creados  os  cargos  de  juizes  substitutos,  com  a  sede  que  lhes 
marca  a  lei  e  com  as  largas  attribuições  que  lhes  foram  commettidas,  não  pare- 
ce provada  a  necessidade  da  creaç&o  de  novas  comarcas,  principalmente  quan- 
do em  os  últimos  annos  foram  ellas  accrescidas  em  numero.  Si  a  grande 
extensfto  do  território  do  Estado  pode  justificar  o  numero  actual  das  comarcas, 
ao  que  parece  sufiiciente  a  escassez  da  população,  reconhecidamente  ordeira  e 
pacifica,  torna  dispensável  a  providencia  adoptada  pelo  Congresso,  auctorisando 
a  installaçfto  de  tantas  comarcas  de  uma  só  vez.  De  melhor  conselho  será 
aguardar-se  a  revis&odalci  judiciaria  do  Estado,  afim  de  remediar  males  que 
por  acaso  existam,  alterando-se  o  quadro  actual  das  comarcas,  de  sorte  a  serem 
atlendidos  melhormente  os  interesses  da  justiça,  sem  lai^o  augmento  de  des- 
peza. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1895. 

Lauro  Sodré. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta  : 
Art.   1? — Fica  creada  a  comarca  de  Abaete,  tendo  por  limites  os  desse  mu- 
nicipio e  sede  a  villa  daquelle  nome. 

Art.   2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  24  de  Maio  de  1895. 


Cipriano  Santos^  Presidente. 

Vtrffilio  da  Bohemia  Sampaio^  V  Secretario. 

Heraclito  Pinheiro j  2?  Secretario. 

— Nâo  sanccionado  pelas  mesmas  razões  do  projecto  antecedente. 
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O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 
Alt.  1? — Fica  creada  a  comarca  de  Mocajuba,  com  sede  na  villa  desse  no- 
me, tendo  por  limites  os  do  respectivo  municipio. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Paço  da    Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  24  de  Maio  de  1895. 

(^priano  Santos^  Presidente. 

Virgílio  da  Bohemia  Sampaio^  1?  Secretario. 

Heradito  Pinheiro,  2?  Secretario. 

— Não    sanccionado  pelas  mesmas   razões  do  projecto  sobre  comarca  do 
Acará. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 
Art.  l* — Fica  creada  a  comarca  da  Prainha,  comprehendendo  o  municipio 
do  mesmo  nome,  tendo  por  sede  a  villa  de  igual  denominação. 
Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Sala  das  Sessões  do  Senado  do  Pará,  5  de  Junho  de  1895. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 
António  José  de  Lemos,  V  Secretario. 
Fidgencio  Firmino  Simões,  2?  Secretario. 

Nego  sancçAo  ao  presente  projecto  de  lei.  Feita  como  está  a  organisaçfto 
da  magistratura,  creados  os  cargos  de  Juizes  Substitutos,  com  a  sede  que  lhes 
marca  alei  e  com  as  largas  attribuíções  que  lhes  foram  comroettidas,  nfto  pare- 
ce provada  a  necessidade  de  creação  de  novas  comarcas,  principalmente  quan- 
do em  os  últimos  annos  foram  ellas  accrescidas  em  numero. 

Si  a  grande  extensflo  do  território  do  Estadopóde  justificar  o  numero 
actual  das  comarcas,  ao  que  parece  sufliciente,  a  escassez  da  população,  reco- 
nhecidamente ordeira  e  pacifica,  torna  dispensável  a  providencia  adoptada  pe- 
lo Congresso  de  uma  só  vez.  De  melhor  conselho  será  aguardar-se  a  revisfto  da 
lei  judiciaria  do  Estado,  afim  de  remediar  males  que,  por  acaso,  existam,  alte- 
rando-se  o  quadro  actual  das  comarcas,  de  sorte  a  serem  attendidos  melhor- 
mente  os  interesses  da  justiça,  sem  lai^o  augraento  de  despeza. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodrí 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 
Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao  pro- 
fessor António  Virgolino  do  Valle,  a  quantia  correspondente  a  um  anno  e  um 
mez  de  ordenado  a  quo  o  mesmo  professor  tem  direito,  desde  1?  de  Julho  de 
1891  a  1?  de  Setembro  de  1892,  tempo  que  esteve  privado  d'esses  vencimentos 
por  motivo  independente  a  sua  vontade. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,   12  de  Junho  de 
1895. 

Cipriano  Santos,  Presidente. 
Virgilio  da  Bohemia\8ampaio,  1?  Secretario. 
Heradito  Pinheiro^  2?  Secretario. 
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Nego  sancçao  ao  preseate  projecto.  O  funccionario  de  que  elle  trata  nfto 
tem  direito  aos  vencimentos,  cujo  pagamento  é  auctorisado.  E'  o  que  se  con- 
clue  das  informações  prestadas  sobre  o  assumpto  pelos  chefes  das  Repartições, 
ouvidos  no  caso.  Extincta  a  escola  elementar  da  Barreta,  por  portaria  de  22  de 
Junho  de  1891,  de  accordo  cora  a  resolução  do  Conselho  Superior  da  Instrucçao 
PuWica,  de  6  do  mesmo  mez,  foi  dispensado  das  funcções  que  exercida  o  cida- 
dão António  Virgolino  do  Valle,  que  nao  era  professor  eflfectivo.  Restabelecida 
mais  tarde  a  referida  escola  por  assim  o  haver  proposto  o  Conselho  Superior 
em  19  de  Fevereiro  de  1892,  foi  pela  Directoria  Geral  indicado  para  regel-a  inte- 
rinamente o  mesmo  cidadão  que  anteriormente  a  regia. 

Acresce  que  o  projecto  manda  os  vencimentos  de  V  de  Julho  de  1891  a 
1?  de  Setembro  de  1892,  quando  das  informações  do  Thesouro  se  verifica  que 
foram  pagos  ao  professor  António  Virgolino  do  Valle  os  vencimentos  a  que  ti- 
nha direito  por  serviços  prestados  no  mez  de  Julho  de  1891. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Junho  de  1895. 

Lauro  Sodrí. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta  : 

Art.   19— Fica  creada  a   comarca  de  Anajás,  tendo  por  sede  a  villa  do  mes- 
mo nome  e  por  limites  os  do  respectivo  municipio. 
Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado    do  Pará,  21  de  Junho  de  1895. 

Vii^gUio  da  Bohemia  Sampaio^  Presidente. 
Heraclito  Pinheiro^  l^  Secretario. 
José  A,  Watririj  V  Secretario. 

Nego  sancçRo  ao  presente  projecto  de  lei.  Si  por  um  lado  a  vasta  extensfto 
territorial  do  Estado  pôde  reclamar  o  augmento  do  quadro  actual  das  comarcas, 
por  outro  lado  a  escassez  da  população  disseminada  por  essa  larga  área  dá 
lugar  a  que  Juizes  nomeados  para  as  comarcas  de  menor  população  vejam  as 
suas  funcções  reduzidas  a  uma  quasi  inactividade.  Nfto  tendo  accrescido  de  mo- 
do anormal  a  população  do  Estado,  nao  se  justifica  como  provada  necessidade 
de  ordem  publica  o  acto  do  Congresso  auctorisando  só  na  actual  sessão  de 
1895  creaçao  de  sete  comarcas,  ao  qual  entende  o  Poder  Executivo  oppôr  o 
seu  velo,  que  por  ser  mantido  em  relação  a  duas  já  anteriormente  projectadas, 
revela  a  convicção  sincera  em  que  está  o  Governo  do  que  nfto  sftode  reconhecida 
utilidade  tacs  medidas. 

Convém  lembrar  que  só  no  anno  de  1890,  isto  é,  depois  da  instituição  do 
novo  regimen  politico,  foram  installadas  nove  comarcas  a  saber:  Muaná,  Ponta 
de  Pedras,  Curuçá,  AEfuá,  Baião,  Mazagao,  Itaituba,  Chaves  e  Guamá  :  as  sete 
primeiras  creadas  por  Decreto  d'aquelle  mesmo  anno  e  as  duas  e  ultimas  por 
leis  providenciaes  de  1888  e     1889. 

Ainda  em  1892  foram  creadas  e  installadas  duas  novas  comarcas ;  de  Vizeu 
e  de  Faro, 

Accresce  que  por  lei  recentíssima  augmentou  o  Congresso  o  numero  de 
Juízes  substitutos  formados,  creando  mais  dezeseis  d^esses  cargos. 

Sejam  embora  prosperas  no  actual  momento  as  condições  financeiras  do 
Estado,  sejam  plenamente  justificadas  as  despezas  no  interesse  de  defender  os 
direitos  dos  cidadãos,  acautelando-os  pelo  zelo  na  fiel  execuçfto  da  lei,  é  de  bom 
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conselho  pôr  em  pratica  os  princípios  de  uma  economia  bem  entendida,  fugindo 
dè  auctorisar  despezas  que,  uma  vez  decretadas,  hfto  de  ser  verbas  permanentes 
dos  orçamentos  públicos. 

Esse  caracter  nao  têm  as  largas  despezas,  muitas  feitas  de  uma  só  vez,  de 
accordo  com  as  posses  actuaes  do  orario  publico  com  melhoramentos  materiaes 
que  estfio  beneficiando  todo  o  interior  do  Estado  e  a  Capital,  c  destinados 
aliás  em  máxima  parte  á  produzir  grandes  bens  moraes  por  concorrerem  para 
a  elevação  do  nosso  nivel  intellectual. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1895. 


Lauro    Sodré. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta  : 
Art.  1.'' — Fica  creada  a  comarca  de  Marapanim,  tendo  por  sede  a  villa  d'es- 
te  nome  e  por  limites  os  mesmos  do  respectivo   município. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  21  de   Junho  de  1895. 

VirgUio  da  Bohemia  Sampaio^  Presidente. 
Heraclito  Pinheiro^  1?  Secretario. 
José  A.  Walrin^  2?  Secretario. 

— Nâo  sanccionado  pelas  mesmas  razões  expostas  sobre  o  projecto  de  crea- 
ç&o  da  comarca  de  Anajás. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta  : 
Art.  1? — Fica  creada  a  comaca  de  Sao    Caetano  de  Odívellas,  tendo   por 
sede  a  vílla  do  mesmo  nome  e  por  limites  os  dos  respectivo  município. 
Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  21  de  Junho  de  1895. 

VirgUio  da  Bohemia  Sampaio^  Presidente. 
HeraclUò  Pinheiro j  1?  Secretario. 
José  A.  Watririj  2*  Secretario. 

— Nao  sanccionado  pelas  mesmas  razões  expostas  sobre  o  projecto  de  crea- 
çfto  da  Comarca  do  Anajás. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta  : 

TITTJXjO  I 

DISPOSIÇÕES    PRELIMINARES 

Arf .  1® — O  ensino  publico  do  Estado  do  Pará  é  gratuito  e  leigo  em  todos  os 
graus  e  obrigatório  no  primário. 

Art.  3?-^E'  respeitada  a  liberdade  do  ensino  particular,  salvas  as  exigências 
impostas  pelas  necessidades  da  estatística  e  da  hygiene  e  respeito  aos  principios 
da  moral. 

Art.  3^ — O  ensino  publico  comprehende:  o  prímario,*o  moral,  o  secundário, 
o.  profissional  e  technico. 
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TITULO  n 

DISTRIBUIÇÃO  DO    PSNSINO 

Art.  4^—0  ensino  publico  distribue-se  : 
§   1?   O  primário  : 

I  Nas  escolas  elementares  ; 

II  Nas  escolas  primarias  ; 

III  No  Gollegio  do  Amparo ; 

IV  Nos  Institutos  Paraense  de  Educandos  Artífices  ; 

V  Nos  estabelecimentos  que  por  sua  natureza  e  catbegoria  o  compréhen- 
dam  cm  sua  organisaçfto  ou  em  seu  programma  de  ensino. 

§  2?  O  normal :  na  Escola  Normal. 
§  3?  O  secundário  : 

I  No  Lyceu  Paraense ; 

II  Nos  Internatos  e  Externatos  do  interior  do  Estado,por  este  subvencionados, 
§  4?  O  profissional  e  technico: 

I  Nos  cursos  annexos  ao  Lyceu  Paraense ; 

II  Na  escola  de  agricultura  ; 

III  No  Instituto  Paraense  de  Educandos  Artífices, 

TITTJLOIII 

DO    ENSINO    PRIIURIO 

CAPITULO  I 

DIVISÃO  DO  ENSINO 

Ari.  5* — O  ensino  primário  divide-se  em  elementar  e  integral 
§  P    O  ensino  primário  elementar  é  dado  nas  escolas  elementares,  em  um 
curso  de  três  annos  e  comprehende : 
a)  Leitura  de  escrípto. 
h)  Lições  de  cousas. 

c)  Ensino  pratico  da  lingua  nacional,  especialmente  a  construcçao  de  phra- 
ses  e  a  orthographia.  Grammatica  lido  e  deprô  decorada  e  largamente  explica- 
da. Analyse  lexicologia  e  lógica. 

d)  Arithmetica  pratica  comprehendendo  as  quatro  operações  sobre  números, 
inteiros,  fracções  decimaes  e  ordinárias,  systema  métrico  decimal,  proporções, 
regra  de  três,  cálculos  de  juros  simples.  Problemas  concretamente  formulados; 

e)  Desenho  linear  geométrico,  e  noções  sobre  mediçfto  das  áreas  e  capaci- 
dade. 

f)  Geographía  physica,  política  e  económica  do  firazil  e  da  America.  No- 
ções sobre  as  outras  partes  do  mundo.  Princípios  elementares  de  Cosmographia. 

g)  Noções  de  historia  pátria  até  a  proclamação  da  Constituição  do  Estado, 
e  commentarios  sobre  os  assumptos  das  lições  de  leitura  e  sobre  os  factos  da 
vida  escolar. 

§  2*  O  ensino  primário  integral  é  dado  nas  escolas  primarias  integracs,  em 
um  curso  de  seis  vinnos  e  comprehende  : 

CURSO    ELEMENTAÀ 

a)  Escrípta  e  leitura. 
h)  Lições  de  cousas. 

e)  Ensino  pratico  da  língua  nacional,  especialmente  a  orthographia,  Gram- 
matica lida  no  2?  anno. 
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dj  Ârithmctica  pratica  comprehendenrlo  as  quatro  operações  sobre  núme- 
ros inteiros.  Problemas  fáceis  concretamente  formulados. 

ej  Leitura  moral  e  civica.  Comraentarios  das  narrativas  dos  livros  de  leitu- 
ra e  dos  factos  da  vida  escolar.  Leitura  da  Constituição  do  Estado. 

CURSO     MÉDIO 

fj  Leitura  e  escripta.  Ditado. 

gj  Lições  de  cousas. 

hj  Língua  portugueza.  Phonologia,  Morphologia  e  Taxionomia.  Analyse  le- 
xicologico.  Gonstrucçao  de  phrases. 

ij  Árithmetica  pratica  comprehendendo  as  quatro  operações  sobre  fracções 
decimaes  e  ordinárias;  systema  métrico  decimai.  Problemas  concretamente  for- 
mulados. 

jj  Geographia  physica,  politica  e  económica  do  Brazil,  especialmente  do 
Pará.  Geographia  da  America.  Primeiros  exercidos  cartographicos :  diagramma 
do  Brazil  e  do  Pará. 

kj  Historia  pátria.  Factos  principaes  desde  a  descoberta  do  Brazil  até  o  do- 
mínio hespanhol. 

IJ  Desenho  linear. 

mj  Primeiras  noções  de  geometria  theorica. 

nj  Leitura  moral  e  cívica. 

CURSO    SUPERIOR 

oj  Leitura  expressiva  e  commentada  dos  autores  brazileiros  de  bôa  nota. 
Declamação,  trechos  de  prosa  e  versos  aprendidos  de  cór  e  recitados. 

pj  Exercícios  de  composiçfto  e  estylo. 

qj  Lições  de  cousas. 

rj  Língua  nacional.  Estudo  theoríco  e  pratico  da  grainmatica  portugueza, 
inclusive  a  synlaxe.  Analyse  lexicologica;  analyse  lógica  pelo  systema  daá  relações. 

sj  Árithmetica  pratica  e  theorica.  Regra  de  três  simples,  formações  de  po- 
tencias, extracç&o  de  raízes  quadradas  e  cubicas,  regra  de  companhia,  descon- 
tos, exercícios  sobre  câmbios. 

tj  Geograpliia  geral.  Noções  de  cosmographia.  Exercícios  carthographicos; 
diagramma  das  cinco  partes  do  mundo;  projecções  geographicas;  desenho  de 
contornos. 

uj  Divis&o  geral  da  historia. 

Historia  pátria  até  a  proclamação  da  Republica.  Factos  principaes  da  histo* 
ria  do  Pará. 

vj  Desenho  linear.  Geometria  elementar. 

xj  Noções  de  musica. 

yj  Leitura  moral  e  civica. 

Art.  6'' — Alem  das  matérias  indicadas  no  artigo  supra  durante  o  curso  es- 
colar será  dada  conveniente  educaçfto  physica,  comprehendendo  noções  de  hy- 
giene  pratica,  cxercicios,  jogos  e  brinquedos  ao  ar  livre. 

§  Único.  Nas  escolas  do  sexo  femeníno  dar-se-ha  também  ensino  de  pren- 
das e  trabalhos  domésticos  preferindo-sc  corte  e  confecção  de  vestuário. 

Art.  ?• — As  escolas  pu1)Iicas  fimccionarao  uma  só  vez. por  dia  das  7 1  horas  . 
da  manha  ao  meio  dia. 

Art.  8""— O  Conselho  Superior  de  Instrucçfto  Publica  organisará  o  program- 
ma  detalhado  do  ensino  primário,  com  a  distribuição  do  trabalho,  do  tempo  e 
das  matérias  pelos  differentes  annos  dos  cursos. 

Este  programma,  uma  vez  approvado  pelo  Governador,  só  poderá  ser  pelo 
mesmo  Conselho  alterado,  no  fim  dè  dous  annos. 
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CAPITULO  II 

GREAÇAO,  CLASSIFICAÇÃO  E  PROVIMENTO   DAS  ESCOLAS 

Art.  9* — Em  cada  cidade  ou  villa  haverá,  pelo  menos,  uma  escola  primaria 
para  cada  sexo. 

Art.  10. — Nas  povoações  haverá  uma  escola  elementar  para  cada  sexo;  e  nos 
togares  populosos  crear-se-ão  escolas  elementares,  quando  haja  população  escolar 
superior  a  20. 

§  Unicp.  Ficam  mantidas  as  actuacs  escolas  primarias  e  elementares  que 
estão  providas  e  as  que  já  se  acham  creadas. 

Art.  11. — As  escolas  primarias  serão  : 

I  De  primeira  entrancia  as  das  villas; 

II  De  segunda  entrancia  as  das  cidades; 

III  De  terceira  entrancia  as  da  capital. 

Art.  12. — Nenhum  professor  poderá  concorrer  ao  provimento  das  escolas 
primarias  sem  apresentar  diploma  concedido  pela  Escola  Normal  do  Estado. 

§  1*  Para  o  provimento  das  escolas  de  1*  enirancia  serão  nomeados  eflec- 
tivamente  e  independente  de  concurso  os  professores  diplomados  pela  Escola 
Normal,  e  em  falta  destes  a  escola  será  provida  interinamente,  até  que  um  nor- 
malista a  requeira. 

§  2**  O  provimento  eflfectivo  das  2?  e  3*  entrancias  somente  se  fará  por 
meio  de  concurso. 

§  3*  Para  o  provimento  das  escolas  da  capital  serão  preferidos,  em  igual- 
dade de  condições,  os  professores  que  já  tiverem  servido  por  mais  de  dous  an- 
nos  nas  escolas  de  1*  e  2*  entrancias. 

Art.  13. — A  escola  primaria  integral,  que  tiver  mais  de  80  alumnos  matri- 
culados, com  frequência  de  50  durante  um  semestre,  será  dividida. 

§  Único.  Toda  a  escola  primaria  integral,  cuja  frenquencia  for  superior  a 
quarenta  alumnos,  em  um  trimestre  terá  um  adjunto. 

Art.  14. — O  provimento  efifectivo  dos  logares  de  professores  elementares  e 
adjuntos  se  fará  por  meio  de  exames  nas  sedes  das  respectivas  comarcas. 

§  Único.  Para  o  provimento  interino  das  escolas  primarias  e  logares  de 
adjuntos  é  competente  o  Director  Geral  da  Instrucçôo  Publica,  e  o  Conselho  Es- 
colar proverá  interinamente  as  escolas  elementares.  Nos  casos  de  vaga,  ausên- 
cia ou  moléstia  de  professores  primários  e  adjuntos,  o  Conselho  Escolar  nomea- 
rá substitutos,  dando  immediatamente  communicaçfto  ao  Director  Geral,  que 
providenciará. 

Art.  15. — A  nomeação  effectiva  dos  professores  primários  elementares  e 
adjuntos  será  feita  pelo  Governador,  sob  proposta  do  Director  Geral  da  Instruc- 
çfto  Publica. 

Art.  16. — A  creaçfto  de  escolas  compete  ao  Congresso. 

§  Único.  A  divisão  de  escolas  primarias  é  da  competência  do  Governador, 
sob  proposta  do  Director  Geral,  á  vista  de  deliberação  do  Conselho  Superior  da 
Instrucçflo  Publica,  tomada  mediante  indicação  de  um  de  seus  membro?,  se  a 
escola  for  da  capital,  ou  do  Conselho  Escolar,  se  a  escola  for  do  interior. 

CAPITULO  III 

GARANTIAS,    VENCIMENTOS  E    LICENÇAS    DOS    PROFESSORES 

Art.  17. — o  professor  primário  que  tiver  taes  annos  de  eflfectivo  exercicio 
lerá  direito  a  vitalicidade,  que  será  declarada  por  acto  do  Governador. 

Art.  18. — A  vitalicidade  garante  ao  professor  a  permanência  no  quadro  do 
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magistério  publico  e  d'ella  só  poderá  ser  privado  por  sentença  passada  em  jul- 
gado. 

Art.  19. — O  professor  elementar  e  o  adjunto  serfto  declarados  effectivos  lo- 
go que  sejam  approvados  no  respectivo  exame  e  nomeados  para  exercer  esses 
cargos  e  essa  efféctívídade  garante-lhes  o  logar,  salvas  as  excepções  de  sentença 
passada  em  julgado,  e  três  suspenções  ou  remoções  disciplinares,  que  lhes  sejam 
applicadas  nos  termos  do  Regulamento  que  baixar  para  execução  doesta  lei. 

Art.  20. — Os  vencimentos  dos  professores  e  dos  adjuntos  serflo  regulados 
pela  tabeliã  annexa,  sendo  duas  terças  partes  consideradas  ordenado,  e  uma 
terça  parte  gratificação. 

§  Único.  Os  professores  interinos  só  terão  direito  a  todos  os  vencimentos, 
quando  regerem  cadeiras  novamente  creadas  ou  vagas;  fora  desses  casos  a  in- 
terinidade dá  direito  a  simples  gratificação — Os  substitutos,  porém,  terfto  direi- 
to a  todos  os  vencimentos  do  substituído. 

Art.  21. — Os  professores  públicos  poderão  obter  licenças :  até  8  dias  pelo 
Conselho  Escolar;  até  15  dias  pelo  Director  Geral  da  Instrucçao  publica;  d'ahi 
por  deante  só  o  Governador  poderá  conceder  licença,  que,  em  qualquer  dos  ca- 
sos, será  regulada,  quanto  a  vencimentos,  pela  lei  relativa  as  licenças  dos  func- 
cionarios  públicos  em  geral. 

§  l""  Os  professores  e  adjuntos  interinos  não  terAo  direito  a  licença,  salvo 
para  se  apresentarem  a  concurso  da  cadeira  que  regem. 

§  2''  A  licença  até  30  dias  durante  um  anno  nfto  será  descontada  no  tempo 
de  effectivo  exercício  para  todos  os  effeitos  legaes. 

Art.  22. — Alem  das  incompatibilidades  e  prohibições  em  vigor,  o  cargo  de 
professor  primário  é  incompativel  com  qualquer  outro  de  nomeação  do  Gover- 
no federal,  estadual  ou  municipal,  e  de  eleição  popular,  salvo  commissfto  de  ca- 
racter pedagógico  que  nao  exceder  a  trinta  dias. 

Art.  23. — O  professor  nomeado  ou  removido  perderá  a  cadeira,  se  no  pra- 
so  de  2  mezes  nao  tomar  posse  e  entrar  em  exercício  d'ella,  salvo  caso  de  mo- 
léstia comprovada  em  inspecção  de  saúde. 

Art.  24. — O  professor  nomeado  effectivamente  poderá  receber,  de  uma  só 
vez,  como  adiantamento  para  suas  despezas  de  installaçao,  uma  quantia  equiva- 
lente a  3  mezes  de  seu  ordenado,  a  qual  será  descontada  mensalmente  na  ra- 
zão da  5*  parte  dos  seus  vencimentos. 

Tem  direito  ao  mesmo  adeantamento  o  professor  removido  por  accesso. 

Art.  25. — O  professor  vitalicio  que  contar  mais  de  dez  annos  de  serviço 
poderá  ser  jubilado  com  ordenado  proporcional  ao  tempo  que  tiver  efifectiva- 
mente  servido,  se  estiver  no  caso  do  art.  69  §  2?  da  Constituição  do  Estado. 

Art.  26. — Em  nenhum  caso  se  contarão  para  eflfectivo  exercício,  ou  seja 
para  obtenção  de  gratificação  ou  jubilaçao,  as  licenças  que  tiver  obtido,  excepto 
as  que  nao  excederem  de  3  mezes  em  cada  anno. 

Art.  27. — Para  effeito  de  jubilaçao  contar-se-ha  o  tempo  dos  professores 
interinos  que  tenham  obtido  vitalicidade  nos  termos  da  lei,  assim  como  dos  pro- 
fessores elementares  eCFectivos  e    adjuntos. 

Art.  28. — E'  permittido  aos  professores  públicos  : 

r  Leccionar  particularmente  fora  da  casa  da  escola,  em  horas  que  nfto 
prejudiquem  o  ensino  publico; 

2*  Permutar  entre  si  as  cadeiras,  quando  de  igual  cathegoría,  ouvido  os 
respectivos  Conselhos  Escolares  e  o  Conselho  Superior. 

Art.  29. — Elevada  a  cathegoria  de  uma  localidade,  será  resolvida  a  elevaçflo 
da  escola  ou  escolas  nella  existentes  á  cathegoria  superior,  sujeitos  os  respec- 
tivos professores  as  exigências  da  lei,  para  o  accesso. 

Art.  30. — Sendo  um  professor  julgado  e  absolvido  será  reintegrado,  e  lhe 
serão  pagos  os  vencimentos  de  que  estiver  privado. 
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Art.  31. — Salvo  como  pena  disciplinar,  extinção  ou  divisão  de  calhegoria 
da  escola,  os  professores  nfto  poderfto  ser  removidos  senão  a  seu  pedido  e  de- 
pois de  ouvido  o  Conselho  Superior. 

Art.  32. — ^Nenhum  professor  será  removido  a  seu  pedido  nos  3  mezes  que 
precederem  as  férias. 

CAPITULO  IV 

DOS  EXAMES,    CERTIFICADOS    E  FERIAS 


Art.  33. — Em  todas  as  escolas  primarias  haverá  exame  de  passagem  de  classe, 
que  terão  logar  de  3  a  9  de  Novembro  e  exames  finaes  de  10  a  14  do  mesmo  mez. 

Art.  34. — Aos  alumnos  que  terminarem  o  curso  das  escolas  elementares 
será  concedido  um  certificado  e  aos  que  terminarem  o  curso  integral  das  escolas 
primarias,  será  concedido  um  diploma  de  estudos  primários. 

§  Único.  O  diploma  de  estudos  primários  dará  direito  a  matricula  na  Es- 
cola Normal,  a  regência  de  escolas  elementares  e  a  preferencia,  quando  o  diplo- 
mado concorrer  a  exame,  papa  o  provimento  de  logar  de  adjunto. 

Art.  36. — As  disposições  do  art.  34  e  seu  §  único  comprehendem  os  alum- 
nos do  curso  annexo  a  Escola  Normal. 

0  diploma  e  certificado  de  que  trata  o  mesmo  art.  34  serão  assignados  pe- 
lo professor  da  escola,  examinadores  e  examinando  e  rubricados  pelo  Director 
Geral  da  Instrucçao  Publica. 

Art.  36. — Sfto  feriados  em  todas  as  escolas  publicas  de  31  de  Outubro  á  15 
de  Janeiro :  os  domingos,  os  dias  de  festas  nacionaes,  estaduaes  e  municipaes, 
decretados  pelo  Governo  Federal,  Estadual  e  municipal,  estas  dentro  dos  res- 
pectivos municípios;  de  quarta-feira  de  trevas  á  domingo  de  Paschoa,  e  os  trcs 
dias  posteriores  ao  domingo  de  carnaval. 

TZTTJLO  IV 

DO     ENSINO  NORMAL,    SECUNDÁRIO,  PROFISSIONAL     E  TECHNICO 

Art.  37. — o  ensino  secundário  será  dado  no  Lyceu  Paraense,  em  curso  de 
lettras  e  sicencias  iguaes  ao  Gymnasio  Nacional  e  com  as  prerogativas  deste  ;  e 
também  será  dado  em  cursos  pareiaes,  de  accordo  com  as  leis  de  sua  creaçfto, 
nos  Internatos  e  Externatos  do  interior  do  Estado. 

Art.  38. — O  ensino  normal  destinado  á  formaçfto  de  professores  de  ambos 
os  sexos,  será  dado  na  Escola  Normal,  em  um  curso  de  quatro  annos  lectivos. 

Art.  39. — O  ensino  profissional  e  technico  será  dado : 

1  Nos  cursos  commercial  e   de  agrimensura  annexos  ao  Lyceu  Paraense. 

II  No  curso  theorico  e  pratico  da  Escola  de  Agricultura. 

III  No  curso  de  artes  e  oflficios  do  Instituto  Paraense  de  Educandos  Artí- 
fices. 

Árt.  40. — Nos  estabelecimentos  de  que  trata  este  titulo,  a  divisão  e  mcthodo 
do  ensino,  organisaçfto  económica  e  disciplinar,  serão  determinados  em  Regula- 
mentos especiae3  á  cada  um  delles,  os  quaes  o  Governador  decretará  para  fiel 
execução  desta  Lei.  Quanto,  porem,  aos  Internatos  e  Externatos  do  interior,  re- 
gulará o  contracto  para  a  fundaçfto  e  manutenção  dos  mesmos  estabelecimentos. 

Art.  41. — Cada  um  dos  estabelecimentos  supra,  salvos  os  Internatos  e  Ex- 
ternatos do  interior,  será  dirigido  por  um  Director,  que  será  pessoa  idónea,  no- 
meado pelo  Governador,  mediante  proposla  do  Director  Geral  da  Instrucçao 
Publica. 
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§  Único.  No  Lyceii  Paraense,  Escola  Normal  e  de  Agricultura,  haverá 
também  um  Vfce-Director,  eleito  de  2  em  2  annos  pela  respectiva  Congregação, 
tirado  dentro  os  seus  membros. 

Ârt.  42. — ^Ás  cadeiras  de  ensino  do  Collegio  do  Amparo,  Escola  Normal, 
Escola  de  Agricultura  c  Instituto  Paraense  de  Educando  Artífices  serão  providas 
mediante  concurso,  cujas  formalidades  serflo  determinadas  e  fixadas  nos  respe- 
ctivos regulamentos. 

§  Único.  As  cadeiras  do  Lyceu  Paraense  serfto  providas  de  accordo  com 
as  disposições  do  Reg.  do  Gymnasio  Nacional,  o  qual  lhe  fica  em  tudo  appli- 
cado. 

Art.  43 — O  lente  ou  professor  cathedratico  de  qualquer  dos  estabelecimen- 
tos de  instrucção  secundaria,  profissional  ou  teclmica  do  Estado,  poderá  leccionar 
interina  ou  eCFectivamente  até  duas  cadeiras  no  mesmo  ou  em  diverso  estabele- 
cimento quando  as  tire  em  concurso. 

§  Único.  O  professor  ou  lente  que  reger  duas  cadeiras  terá  direito  aos 
vencimentos  integraes  de  uma  e  ao  ordenado  da  outra  quando  cathedratico ; 
quando  interino  receberá  todos  os  vencimentos  de  uma,  se  estiver  vaga  ou  o 
proprietário  estiver  licenciado  sem  vencimentos,  c  no  caso  contrario  somente  o 
ordenado  de  uma,  e  a  gratificação  da  outro  em  ambos  os  casos. 

TZTTJLO  -V 

DA    DIRECÇÃO  E  FISGALISAÇÂO  DO  ENSINO 

CAPITULO  I 

PRELIMINARES 

Art.  44 — ^A  direcção  e  fiscalisaçâo  do  ensino  é  confiado: 

I  A  uma  direcção  geral  e  superior,  na  capital,  formada  pela  Directoria  Ge- 
ral e  pelo  Conselho  Superior  da  Instrucção  Publica. 

II  A  Conselhos  Escolares  nos  niunicipios  do  interior. 

III  A  visitadores  Escolares. 

CAPITULO  11 

DIRECÇÃO  SUPERIOR 

Art.  45. — A  Direcção  Superior  do  ensino  compete : 

I  A  direcção,  fiscalisaçâo  e  superintendência  administrativa,  económica  e 
pedagógica  do  ensino  publico  nas  escolas  o  estabelecimentos  creados,  mantidos 
ou  subvencionados  pelo  Estado. 

II  A  fiscalisaçâo  do  ensino  particular  nos  termos  desta  Lei  e  do  Regula- 
mento que  baixar  para  sua  execução. 

III  A  oiiganisaçfto  de  planos,  regulamentos,  projectos  e  programmas  de  en- 
sino. 

IV  A  estatística  geral  do  ensino  no  Estado,  e  estudos  comparativos  com 
as  dos  demais  Estados  da  União. 

V  Fiscalisaçâo  e  superintendência  de  todas  as  instituições  publicas  que 
entendam  com  a  educação  particular. 

VI  Executar  e  fazere  xecutar  todas  as  Leis  e  Regulamentos  do  ensino. 
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CAPITULO  III 


DIRECTORIA  GERAL 


Ari.  46. — ^A  directoria  geral  do  ensino  é  conferida  a  um  Director  Geral 
nomeado  pelo  Governador  dentre  os  cidadãos  de  reconhecidas  habilitações  mo- 
ralidade e  aptidões  exigidas  para  o  cargo. 

§  Único.  O  Director  Geral  nao  poderá  acceitar  commissao  ou  cargo  algum 
remunerado  ou  nao,  de  nomeação  do  Governo  Federal,  Estadual  ou  Municipal 
que  não  tenha  caracter  pedagógico. 

Art.  47. — Ao  Director  Geral  compete  : 

I  Fiscalisaçfto  directa  e  superintendência  de  todos  os  estabelecimentos  de 
ensíqo  publico,  a  direcção  du  Repartição  a  seu  cargo,  convocar  e  presidir  o 
Conselho  Superior,  presidir  os  concursos  e  nomear  examinadores,  estudar  as 
questões  referentes  ao  ensino,  propor  a  nomeação  dos  empregados  de  sua  Secre- 
taria eexpedir  instrucções  e  programmas  pedagógicos,  ouvido  o  Conselho  Supe- 
rior. 

II  Todas  as  mais  obrigações  inherentes  ao  cargo  e  atlribuições  consigna- 
das nesta  Lei  e  nos  Regulamentos  que  forem  expedidos  para  sua  execução. 

Art.  48. — O  Director  Geral  será  substituido  em  sua  falta  ou  impedimento 
pelos  directores  effectivos  do  Lyceu  ou  da  Escola  Normal,  na  ordem  em  que 
estAo  collocadoií. 

Art.  49. — ^A  Directoria  Geral  lerá  um  secretario  diplomado  pela  Escola 
Normal,  de  confiança  do  Director  e  nomeado  sob  proposta  d'este  pelo  Governa- 
dor. 

§  19  O  cargo  de  Secretario  Geral  é  incompatível  com  qualquer  outro  retri- 
buído ou  nfto,  e  o  professor  que  occupal-o  deixará  vaga  a  cadeira  que  estiver 
regendo  sendo-lhe,  porém,  dado  outra  de  egual  entrancia  logo  que  seja  exone- 
rado. 

§  2?  O  secretario  geral  terá  os  auxiliares  contantes  da  tabeliã  annexa  a  esta 
Lei. 

Art.  50. — As  atribuições  e  deveres  do  Secretario  geral  e  demais  emprega- 
dos da  Secretaria,  serão  determinados  no  Regulamento,  que  a  esta  dará  o  Go- 
vernador. 

CAPITULO  IV 


CONSELHO  SUPERIOR 


Art.  51. — o  Conselho  Superior  compõe-se  : 

I  Do  Director  Geral  da  Instrucçao  Publica  que  será  o  presidente. 

II  Do  Director  do  Lyceu  Paraense. 

III  Do  Director  da  Escola  Normal. 

IV  Do  Director  do  Instituto  Paraense  de  Educandos  Artífices. 

V  Do  Director  do  Collegio  do  Amparo. 

VI  De  dois  professores  públicos  da  Capital  em  exercício  ou    aposentados, 
eleitos  por  seus  collegas. 
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VII  De  um  delegado  de  cada  uma  das  congregações  dos  estabelecimentos 
do  ensino  secundário,  normal  e  profissional,  fundados  nesta  Capital,  eleitos  por 
seus  collegas. 

VIII  De  um  delegado  do  Governador. 

Art.  52. — Os  membros  eleitos  do  Conselho  Superior  comprehendidos  nos 
números  VI  e  VII  supra  servirão  por  dous  annos  e  os  demais  emquanto  occu- 
parem  o  cargo. 

Art.  63. — E'  obrigatória  a  funcç&o  no  Conselho  Superior  e  os  seus  mem- 
bros que  faltarem  as  sessões  perderão  os  vencimentos  de  três  dias  do  cargo  que 
occuparem,  e  se  faltarem  duas  vezes  seguidamente  scrâo  considerados  resigna- 
tarios  e  perderão  os  cargos  em  virtude  dos  quaes  faziam  parte  do  Conselho. 

§  Único.  O  Conselho  Superior  poderá  funccionar  com  cinco  membros,  sal- 
vo para  o  caso  de  julgamento  de  professores  no  qual  se  exige  pelo  menos  a 
presença  de  oito. 

Art.  54. — Ao  Conselho  Superior,  alem  dos  casos  expressamente  consigna- 
dos n^esta  lei,  compete  mais : 

I  Informar  e  dar  parecer  sobre  questões  e  assumptos  administrativos  c 
contenciosos  referentes  ao  ensino  publico,  nos  casos  em  que  por  omissfto  ou 
necessidades  de  interpretação  fôr  consultado  pelo  Governador  ou  pelo  Director 
Geral,  e  sobre  a  validade  e  nullidade  de  concurso. 

II  Conceder  vitalicidade  aos  professores  e  resolver  sobre  direitos  e  vanla- 
tagens  que  lhe  são  conferidas  em  leis  ou  regulamentos,  mediante  approvaç&o 
do  Governador. 

III  Auctorisar  remoçfto  e  permuta  de  professores ;  propor  a  creaçfto,  ele- 
vaçfto,  remoçfto  ou  suppressâo  de  escolas. 

IV  Decidir,  em  gráo  de  recurso,  as  reclamações  sobre  multas  e  penas 
impostas  aos  professores  pelas  auctoridades  escolares. 

V  Processar  e  impor  as  penas  regulamentares  aos  membros  do  magistério 
publico  com  recurso  voluntário  para  o  Governador  do  EIsfado. 

VI  Organisar  annualmente,  até  20  de  Janeiro,  a  lista  de  todos  os  membros 
do  magistério  publico,  por  antiguidade,  e  das  escolas  por  municípios. 

VII  Arbitrar  prémios  ou  recompensas  ao  lente  ou  professor  que  confeccio- 
nar livros,  compêndios,  mappas,  etc,  para  uso  das  escolas  e  dos  outros  esta- 
belecimentos de  instrucçfto  publica. 

Art.  55. — O  Conselho  Superior  reunir-se-ha  extraordinariamente  todas  as 
vezes  que  fôr  convocada  ou  quando  assim  exigir  o  interesse  publico;  e  ordina- 
riamente no  primeiro  dia  útil  de  cada  mez. 

§  Único.  A  reunião  extraordinária  também  terálogar  quando  for  reque- 
rida em  officio  assignado  ao  menos  por  um  terço  de  seus  membros. 

Art.  56. — O  voto  do  conselho  será  apenas  consultivo,  salvo  em  caso  de  : 

I  Julgamento  de  professores  ;  imposição  ou  relevação  de  multas  e  penas 
disciplinares. 

II  Nos  casos  em  que  esta  lei  ou  regulamentos  do  ensino  lhe  dão  expres- 
samente voto  deliberativo. 

Art.  67. — As  resoluções  tomadas  unanimemente  pelo  conselho  superior, 
quando  tenham  por  íim  explicar  ou  desenvolver  as  disposições  dos  R^^lamen- 
tos  de  Instrucçfto  Publica,  sem  oflfensa  da  lettra  e  espirito  desta  Liei  e  dos  mes- 
mos Regulamentos,  terfto  forças  de  disposições  regulamentares  depois  de  ap- 
provadas  pelo  Governador  c  publicadas. 

§  Único.  Nfto  estarão  nos  casos  deste  artigo  as  resoluções  de  caracter  par- 
ticular, ou  que  possam  prejudicar  interesse  ou  direito  de  terceiros. 

Art.  58  — Pode  o  conselho  superior,  por  unanimidade,  revogar  as  resolu- 
ções a  que  se  refere  o  art.  supra,  todas  as  vezes  que  a  experiência  prove  con- 
tra cilas. 
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CAPITULO  V 

CONSELHOS  ESCOLARES 

Ari.  59. — Em  todos  os  municipios,  com  excepção  do  da  capital,  haverá 
conselhos  Escolares,  compostos : 

I  Do  Intendente  Municipal,  que  será  o  presidente. 

II  De  um  cidadão  eleito  pelo  Conselho  Municipal,  do  qual  nao  deverá  fa- 
zer parte 

III  De  um  delegado  eleito  pelos  professores  do  município. 

IV  De  um  delegado  do  Director  Geral. 

V  De  um  delegado  do  Conselho  Superior. 

§  Único  O  presidente  do  Conselho  Superior,  assim  como  o  do  Conselho 
Escolar  só  terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  60. — Compete  ao  Conselho  Escolar : 

I  A  fiscalisaçfto  e  superitendcncia  do  ensino  dado  nas  escolas  e  collegios 
do  município,  creados,  mantidos  ou  subvencionados  pelo  Estado. 

II  A  organisaçfto  da  estatística  escolar  do  município,  de  accordo  com  as 
normas  e  recommendaçOes  da  direcção  geral. 

III  Impor  as  multas  e  penas  estabelecidas  por  lei. 

IV  Informar  sobre  as  creanças  que  carecem  de  auxilio  de  livros  e  material 
de  estudo. 

V  Transmittir  á  Directoria  Geral,  previamente  informados,  os  requerimen- 
tos e  mais  papeis  dos  professores  do  município  ;  altestar-lhes  a  frequência,  com- 
portamento e  trabalho;  representar  contra  elles,  propor  as  medidas  que  julgar 
convenientes  a  bem  do  ensino. 

VI  Presidir  os  exames  de  professores  elementares  e  adjuntos,  remettendo 
as  provas  á  Directoria  Geral  para  approval-as.  Esta  competência  é  só  do  mu- 
cipio  sede  de  comarca. 

VII  Advertir  os  pães  e  tutores  negligentes  no  ensino  de  seus  filhos  e  pu- 
pillos,  impoi-lhes  as  multas  e  levar  tudo  ao  conhecimento  do  Director  Geral  ou 
do  visitador  escolar,  si  este  esUver  presente. 

VIII  As  demais  attribuições  e  superintendência  do  ensino  e  as  que  em  ou- 
tras leis  e  regulamentos  lhe  sejam  conferidos. 

ArL  61. — O  Presidente  do  Conselho  Escolar  será  substituído  em  suas  faltas 
ou  impedimentos  pelo  seu  substituto  legal. 

§  Único.  Ao  presidente  do  Conselho  Escolar,  salvas  as  restricções  expres- 
sas nesta  lei,  cabem  nos  respectivos  municipios,  íis  attribuições  do  Director  Geral 

Art.  62. — As  reuniões  ordinárias  dos  Conselhos  Escolares  terfto  logar  no  3° 
dia  útil,  de  cada  mez,  podendo  reunir-se  extraordinariamente  nas  mesmas  con- 
dições do  Conselho  Superior. 

§  Uníco.  Servirá  de  secretario  do  Conselho  Escolar  um  de  seus  membros, 
eleitos  na  sess&o  de  posse. 

CAPITULO  VI 

FISCALISAÇÂO    E  INSPECÇÃO  DO  ENSINO 

Art.  63. — ^A  inspecção  e  fiscalisaçao  do  ensino,  alem  da  parte  que  incumbe 
ao  Director,  Geral,  ao  Conselho  Superior  e  aos  Conselhos  Escolares,  ser&o  di- 
recta e  especialmente  feitas  : 

I  Nas  escolas  do  interior,  ao  menos  duas  vezes  por  anno  por  um  visi- 
tador escolar,  de  confiança  do  Director  c  por  proposta  d'estc,  nomeado  pelo  Go- 
vernador. 
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II  Nas  escolas  da  capital,  por  membros  do  Conselho  Superior,  excluindo 
os  que  fazem  parte  do  magistério  primário,  nomeados  trimestralmente  pelo  Di- 
rector Geral,  sendo  um  para  cada  districto ;  os  quaes  darfto  verbal  e  mensal- 
mente conta  ao  mesmo  Conselho  do  resultado  de  sua  inspecção  e  trimestralmen- 
te apresentarão  relatório  cscripto  ao  Director  Gorai. 

Art.  64. — Os  Visitadores,  Escolares,  cujo  numero  nao  será  inferior  a  cinco, 
deverão  reunir  capacidade  eivei  e  politica,  reconhecida  habitaçfto  e  moralidade 
indispensáveis  para  o  exercício  das  importantes  funcções  que  tom  a  desempe- 
nhar, e  terão  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa  a  esta  lei. 

Art.  65. — Compete  ao  Visitador  Escolar : 

1?  Visitar  todas  as  escolas  de  sua  circumscripçao  e  assistir  a  uma  aula  em 
cada  escola. 

2.*  Inspeccionar  rigorosamente  os  estabelecimentos  de  ensino  publico 
abrangendo  na  sua  inspecção  a  parte  material,  condições  hygienicas  a  parte  te- 
chnica  do  ensino. 

3.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  leis  escolares  e  instrucções  do  Director  Ge- 
ral. 

4^  Verificar  se  os  livros  sâo  os  offlcial mente  adoptados. 

5?   Verificar  o  estado  do  arehivo  e  a  escripturaçâo  escolar. 

6?  Lavrar  no  competente  livro  o  termo  de  visita,  observando  minuciosa- 
mente quando  lhe  pareça  digrno  de  louvor  ou  de  censura. 

7?  Auxiliar  o  Conselho  Escolar  njis  admoestação  e  penas  impostas  aos 
pães  e  tutores  negligentes  ou  recalcitrantes ;  e  intimar-lhes  um  praso  para  da- 
rem ás  creanças  um  professor. 

8®  Reclamar  da  Directoria  Geral  as  medidas  e  providencias,  que  julgar 
convenientes  ao  desenvolvimento  do  ensino. 

9*  Fii-calisar  os  exames  do  curso  primário  integral  ou  qualquer  outrc, 
que  se  fizer  na  occasiao  da  visita. 

10.  Apresentar  ao  Director  Geral  um  relatório  circumstanciado  da  sua  ins- 
pecção e  visitas,  com  as  observações  que  entender  necessárias. 

Art.  66. — O  Director  Geral  expedirá,  quando  o  serviço  publico  o  exigir, 
instrucções  minuciosas  regulando  as  visitas  e  inspecções  escolares. 

§  Único.  Os  visitadores  poderão  tomar  parte  nas  reuniões  do  Conselho 
Escolar,  requerer  ao  Presidente  convocação  extraordinária,  mas  não  tem  direito 
de  votar. 

TITULO  ^I 

DO     FUNDO    ESCOLAR 

Art.  67. — Fica  estabelecido  um  fundo  escolar  exclusivamente  applicado  á 
acquisição  de  livros  e  materiaes  do  ensino,  para  serem  distribuídos  pelos  alum- 
nos  pobres  das  escolas  publicas. 

Art.  68. — O  fundo  escolar  se  fará : 

1*    De  um  imposto  especial  que  será  determinado  por  lei. 

2*  Das  multas  e  descontos  estabelecidos  por  esta  lei  e  pelos  regulamentos 
sobre  o  ensino. 

3**    De  donativos  ou  legados  feitos  em  benefícios  da  Instrucção  Publica. 

4°  Das  gratificações  descontadas  por  licenças  ou  ausências,  não  •  só  aos 
professores  e  adjuntos  como  aos  demais  funccionarios  públicos,  quando  não  se- 
jam pagas  ao  substituto. 

5'    Da  matricula  dos  professores  particulares,  quando  forem  estabelecidas. 

6**  Dos  emolumentos  cobrados  pelos  diplomas  de  curso  primário  e  certi- 
ficados de  exames  de  sufficiencia  de  professores  e  adjuntos. 
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7*    Das  verbas  especias  votadas  pelo  poder  legislativo  do  Estado. 

S^  Das  importâncias  dos  emolumentos  e  direitos  pagos  por  nomeação  in- 
terinidade, remoçfto  ou  licença  de  funceionarios  públicos. 

Art.  69. — A's  repartições  fiscaí^s  do  Estado  incumbe  a  arrecadação  e  des- 
criminação do  fundo  escolar,  que  depositado  no  Thesouro,  será  semestralmente 
dividido  em  partem  proporcionaes  pelas  escolas, 

§  Único.  Os  Conselhos  escolares,  aos  quaes  serão  entr^ues  essas  quan- 
tias, prestarão  semestralmente  conta  minuciosa  ao  Director  Geral  da  &pplica- 
çao  dada. 

TZTTJLO  -V^IX 

DISPOSIÇÕES    FINAES 

Art.  70. — Sáo  condições  indispensáveis  para  o  magistério  publico,  alem  da 
capacidade  intellectual : 

1*    Ser  cidadão  brasileiro  e  estar  no  goso  de  seus  direitos  civis  e  políticos. 

2*  Não  soffrer  moléstia  alguma  contagiosa  ou  repulsiva,  nem  ter  deflfeito 
algum  physico,  que,  como  a  gagueira  ou  surdez,  impossibilite  ou  difficulte  o  en- 
sino. 

3*    Nfto  ter  soffrido  pena  alguma  por  crime  infamante. 

4*    Fallar  correctamente  o  portuguez. 

Art.  71. — Nas  escolas  e  estabelecimentos  de  ensino  publico  serfto  exclusi- 
vamente empregados  os  livros  approvados  e  mandados  admittir  pelo  Conselho 
Superior  da  Inslrucçáo  Publica. 

§  !•  Quando  um  lente,  professor  ou  mestre  quizer  adoptar  livro  ou  com- 
pendio ainda  nfto  officialment:  accoito,  apresental-o-ha  á  congregação  respecti- 
va, dando  por  escripto  as  razões  da  sua  preferencia. 

A  congregação  com  o  s^iu  parecer  remelterá  os  papeis  ao  Conselho  Supe- 
rior, que  deliberará  o  que  julgar  conveniente  para  o  ensino. 

§  2*  Sfto  considerados  acceitos  pelo  Conselho  Superior  os  livros  admitti- 
dos  pelo  GoyiseUio  Director  da  Instrucçfto  Publica  Federal,  para  o  ensino  secun- 
dário necessário  a  matricula  nas  academias  da  União. 

Art.  72. — O  lente  ou  professor  que  confeccionar  livros,  compêndios,  map- 
pas,  etc,  para  uso  das  escolas  e  dos  estabelecimerUos  de  instrueção  publica^  s  >ndo  o 
seu  trabalho  approvado  e  auctorisado  pelo  Conselho  Superior,  receberá  uma 
gratificação  ou  premio  proporcional  ao  valor  scientifico  e  mérito  litterarío  ou  ar- 
tístico da  obra. 

§  Único.  O  mesmo  Conselho,  depois  de  ouvir  uma  commíssfto  de  auclori- 
dades  no  assumpto  da  obra,  arbitrará  o  qmirdum  para  essa  recompensa,  que  ndo 
excederá  de  cinco  contos  de  réis. 

Ari.  73. — ^Os  examinadores  de  concursos  que  nfto  pertencerem  ao  magisté- 
rio publico,  embora  interinamente,  perceberão  por  dia  a  gratificaç&o  de  dez  mil 
réis, 

Art.  74. — ^Todos  os  funceionarios  da  Instrucç&o  Publica  estfto  sujeitos  aos 
mesmos  descontos  por  ausência,  como  os  demais  empregados  do  Estado  e  se- 
gundo o  que  para  estes  está  determinado. 

Art.  7õ. — As  licenças  aos  funceionarios  da  Instrueção  Publica  regulam-se 
pela  lei  em  vigor  porá  os  demais  funceionarios  estaduaes. 

§  Único.  A  licença  de  um  anno  seguidamente  gosada  náo  permitte  o  gozo 
de  qualquer  outra  no  anno  seguinte,  e  se  persistirem  as  mesmas  razões  que 
motivaram  a  primeira  e  o  funccionario  não  possa  entrar  em  exercício,  será  ellc 
dispensado  ou  aposentado,  conforme  o  caso  e  os  direitos  adqueridos. 
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Art.  76. — ^Fanccionarío  algum  da  Instnicçao  Publica  do  Estado  poderá  en- 
trar em  exercício  de  seu  cargo  ou  gosar  licença  sem  registrar  na  Secretaria  o  tí- 
tulo de  nomeaçfto  ou  a  portaria  de  licença,  salvo  no  interior,  onde  basta  que  o 
titulo  ou  portaria  seja  visada  pelo  presidente  do  Conselho  Escolar,  mas  com  a 
obrigaçAo  de  registrar  ao  depois  na  Secretaria  Geral. 

Art.  77. — O  pessoal  da  Directoria  Geral  e  o  do  magistério  primário  perce- 
berão os  vencimentos  pelas  tabeliãs  annexas  ns.  1,  3  e  4. 

Art  78. — Na  Secretaria  geral  regularão  os  emolumentos  da  tabeliã  n.  2, 
que  serfto  cobrados  pela  Recebedoria  do  Estado  para  o  fundo  escolar. 


TITULO  vm 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  79 — ^Para  o  ensino  de  Dezenho,  Gymnastica,  Artes  e  Offieios,  nos  esta- 
belecimentos públicos  que  necessitarem,  e  para  o  ensino  na  Escola  Agrícola,  o 
Governador  poderá  contractar  no  paiz  ou  no  extrangeiro  profissionaes  de  notá- 
vel idoneidade,  quando  os  nfto  haja  no  Estado,  nem  possa  proceder-se  o  con- 
curso por  falta  de  pessoal. 

Art  80 — Os  membros  dos  actuaes  Conselhos  Superior  e  Escolares,  que 
estiverem  fiinccíonando,  continurAo  a  exercer  esse  cargo  até  1?  de  Julho  vindou- 
ro, em  que  devem  tomar  posse  os  novos  Conselheiros. 

Art.  81 — O  Governador,  nos  Regulamentos  que  expedir  para  a  execução 
desta  lei,  poderá  : 

§  1?  Estabelecer  preceitos  sobre  a  economia  e  disciplina  escolar; 

§  2?  Estabelecer  as  regras  e  formalidades  para  concursos  e  exames ; 

§  3*  Prover  as  coramiss6es  da  lei  sob  qualquer  ponto  de  vista  que  julgar 
conveniente  ao  interesse  no  ensino ; 

§  4""  Estabelecer  os  deveres  dos  funccionarios  e  membros  do  magistério  pu- 
blico, assim  como  as  penas  em  que  incorrerem,  fixando  a  estas  o  gráo,  modo  de 
applicaçflo,  recursos  e  isenções  ; 

§  5*  Estatuir  sobre  o  ensino  particular,  de  conformidade  com  esta  lei,  e 
sobre  licenças,  jubilações  e  julgamento  dos  professores  públicos. 

Art.  82. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Estado  do  Pa^t  14  de  Junho  de  1895. 


Ckj^príaiio  Sardos — Presidente. 

J^rgilio  da  Bohemia  Sampaio — V  Secretario. 

Heraclito  Pinheiro — 2*  Secretario. 
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VENCIMENTOS   DO   PESSOAL   DA   DIRECTORIA  E  SECRETARIA  GERAL  DA  INSTRUOÇlO   PUBLICA 


PESSOAL 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL 


Director 

Secretario..,. 

Officiaes 

Amanuenses 

Porteiro 

Servente 


4:000$000 
2:400(000 
1:666$667 
lr333$334 
1:200$000 


2:000$000 
1:200(000 
833(333 
666(666 
6000000 
900(000 


6:000(000 
3:600(000 
5:000(000 
4:000(000 
1:800(000 
900(000 


Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1805. 

Ck^fyriano  Santos — Presidente. 

Virgílio  da  Bohemia  Sampaio — 19  Secretario. 

Hera^dUo  Pinheiro — 2^  Secretario. 


EMOLUMENTO   DA  SECRETARIA  DA  DIRECTORIA   GERAL  DA   INSTRUCÇÂO   PUBLICA 


Registro  de  carta  normalista 5(000 

Idem  de  certificado  de  aptidAo  para  ensino  elementar 3(000 

Certificado  de  instrucçAo  primaria  ou  diploma 6(000 

Idem  de  aptidão  para  ensino  elementar 10(000 

Registro  de  titulo  de  professor  do  ensino  publico  de  qualquer  gráo....  5(000 

Certificado SÇOOO 

Por  cada  anno  de  busca,  n&o  se  contando  além  de  dez,  nem  o  anno 

corrente 1(600 

Registro  de  títulos  ou  apostíllas  dos  funccionaríos  da  instrucçAo  pu- 
blica e  outros  nAo  especificados 5(000 

Matricula  de  professores  parUcuIares 10(000 

Licenças  sem  vencimentos  até  6  mezes 2(000 

Idem  por  mais  seis  mezes 5(000 

Idem  com  ordenado 5(000 

Idem  com  metade  do  ordenado 3(000 

Titulo  de  nomeaçAo  interina 3(000 


Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,   14  do  Junho  de  1895. 


C^^riano  Savdoè — Presidente. 

VvrgiUo^da  Bohemia  Sampaio — 1?  Secretario. 

HeradUo  Pinheiro-^ífí  Secretario. 
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TflJbellQi  M*  3 


VENCIMENTOS    DOS    PROFESSORES  E    ADJUNTOS 


CATHEGORIAS 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL 


Professores  de  1*  entran-j 
cia 

Dilos  de  2*  entrancia j 

Ditos  de  3*  entrancia ! 

Adjuntos  de  1*  entran-' 
cia I 

Dilos  de  2*  entrancia 

Ditos  de  3'  entrancia j 

Professores  elementares  sem 
exame ' 

Ditos  idem  com  exame ; 

Normalista i 


l:600$000l 
2:000$000; 
2:400$000l 

1 , 

60o$ooo;  I 

8{0?000 
1:066$666  | 

$   1 

8005000. 1 

1:066$666  1 


8001000 
1:000$000 
1:200$000 

i 

300$000l 
400$000| 
533  $334 


2:400$000 
3:000$000 
3:600$000 

900$000 
1:200$000 
1:600$000 


900$000; ;  900$000 
400$000' !  I:200f000 
533$334ill:600$000 


Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  J4  de  Junho  de  1895. 


Oypriano  Santos — Presidente. 

Virgílio  da  Bohemia  Sampaio — 1?  Secretario. 

Heraclito  Pinheiro — 2*  Secretario. 


Talbxella  su,  4 

ALUGUEL    DE  CASAS 


Escolas  elementares,  por  anno 160|0IK) 

Ditas  de  1?  entrancia,  por  anno 2:400$000 

Ditas  de  2*           cc        <(        «    3:600$000 

Ditas  de  3»          «        «        a    720$000 

Visitador  escolar,  por  mez.. 400$0»X) 


Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1895. 


.  Oypriano  Santos — Presidente. 
Virgílio  da  Bohemia  Sampaio — 1?  Secretario. 
Heraclito  Pinheiro — 2*  Secretario. 
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Nego  sancçfto  a  este  projecto  de  Lei,  usando  da  attribuiçao  instituída  pelo 
art.  24  da  Constituição  do  Estado.  Nao  tendo  o  acto  do  Congresso  ficado  limi- 
tado ao  estabelecimento  das  bases  geraes  do  ensino  publico,  e  dos  principies 
fundamentaes  da  sua  organisaçao,  antes  estando  consignadas  neste  projecto 
disposições  de  caracter  puramente  regulamentar,  fica  o  poder  executivo  tolhido 
de  exercitar  funcções  que  previamente  lhe  competem  nos  termos  do  art.  35  n.  2 
da  Constituição  do  Estado. 

Entre  o  que  neste  projecto  está  consagrado  como  base  fundamental  do  en- 
sino, figura  a  obrigatoriedade,  que,  se  pode  parecer  vantajosa  em  muitos  paizes, 
onde  os  governos,  europeus  ou  americanos,  têm  imposto  a  instrucçao  á  popula- 
ção, que  aliás  expontânea  e  naturalmente  procura  a  escola  onde  quer  que  ella 
se  crêe,  entre  nós,  dada  a  extençâo  do  território,  como  o  possuimos,  a  escassez 
da  população,  e  os  hábitos  devidos  á  natureza  das  industrias,  de  que  tanta  gen- 
te vive  em  tantos  pontos  do  interior,  pôde  ser,  quando  posta  em  pratica  uma 
grande  iniquidade.  Grnvem  nfto  esquecerque  neste  Estado  está  feita  a  experiên- 
cia, curta  embora,  dessa  medida  de  que  n&o  resultaram  benefícios,  que  saiba 
o  governo,  o  qual  antes  conhece  um  caso  de  injustiça  que  ella  originou,  na  vez 
única  que  foi  posta  em  pratica  como  sancçao  penal.  Principio  averiguado  e  cer- 
to é  que  mesmo  as  classes  menos  favorecidas  da  fortuna,  só  por  causas  excepcio- 
naes,  que  seria  doloroso  aggravar  com  punições  materiaes  creadas  por  lei,  dei- 
xam de  utilisar  o  grande  beneficio  do  ensino.  Os  poderes  públicos  do  Estado 
têm  feito  o  que  deve  ser  feito  para  que  nao  falte  ao  pé  de  cada  núcleo  de  popu- 
lação© mestre-escola.  Muito  ainda  ha  que  fazer  de  preferencia  á  imposição  do 
ensino  sob  pena  de  multa  ou  prisão,  que  pôde,  para  infortúnio  das  instituições 
republicanas,  dar  logar  a  lamentáveis  abusos,  por  mais  louváveis  que  sejam  as 
intenções  dos  que  elaboraram  a  lei. 

Ha  neste  projecto  disposições  que  se  nao  conciliam,  como,  por  exemplo,  as 
dos  artigos  16  e54. 

E'  de  todo  ponto  inconveniente  o  que  se  estabelece  no  art.  21,  fecilitando 
ainda  mais  a  ob tensão  de  licenças  aos  professores,  faculdade  que  antes  está  a 
reclamar  peias  do  que  a  merecer  novas  larguezas.  O  art.  14  e  seu  §  contem  re- 
gra que  nao  trará  vantagens  ao  ensino.  E'  também  inconveniente  o  que  dispõe 
o  art.  53  infine. 

Si  o  fundo  escolar  de  que  trata  o  tit.  VI,  arts.  67,  68  e  69  é  uma  creaçao 
útil,  o  modo  por  que  ahi  se  estabelece  a  sua  applicaçao,  ao  que  penso,  na  prati- 
ca dará  lugar  a  inconveniências  que  é  bom  impedir,  e  creará  difliculdades  reaes 
á  execução  fiel  da  lei. 

E'  manifesta  a  desvantagem  do  que  dispõe  o  art.  49  e  seu  §  19,  quando  é 
tamanha  a  falta  de  professores  normalistas,  que  difficilmente  sao  providas  effe- 
ctivamente  por  mestres  diplomados  as  escolas  das  melhores  cidades  do  interior 
e  os  cargos  de  adjuntos  mesmo  da  Capital. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1895,  ?•  da  Repu- 
blica. 


Lauro  Sodré. 
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LEI  n.  329  de  13  de  Fevereiro  de  1896. 


Begvla  a  porcentagem  doa  CoUedorea  e  escrivães  das  CoUedorias  pelas  arrecadardes 
que  realisarem. 

O  Congresso  do  Estado  decreta  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  1* — A  porcentagem  dos  CoIIectores  e  escrivães  das  Collectorias  pela 
arrecadação  das  rendas  que  realisarem  será  de  25  ^,  deduzidos  das  quantias 
arrecadadas. 

§  1?  Esta  porcentagem  será  dividida  na  proporção  de  2/3  para  o  Collector 
e  1/3  para  o  escrivão. 

§  2?  A  porcentagem  dos  empregados  de  que  trata  este  artigo  devida  pela 
venda  de  estampilhas  e  sellos  de  verba,  em  falta  d^aquellas,  será  de  10^,  divi- 
didos na  mesma  proporção  do  §  l"". 

Art  2? — ^Ficam  revogados  na  parte  respectiva  o  Regulamento  de  20  de 
Agosto  de  1874,  bem  como  a  lei  n.  1384  de  1?  de  Outubro  de  1889,  e  mais 
disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Fevereiro  de  1896,  89  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  330  de  21  de  Fevereiro  de  1896. 


Auctorisa  o  Governador  a  promover ^  no  praso  de  10  annos^  a  introducção  de  cem 
mil  imvdgrantes^  ficando  assim  alterada  a  lei  n.  223  de  SO  de  Junho  de 
1894. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

Ari  19— A  lei  n.   223  de  30  de  Junho  de  1894,  fica  alterada  do  seguinte 

modo: 

O  Governador  do  Estado  é  auctorisado  a  promover,  pelo  praso  de  dez  an- 

nos,  a  introducç&o  de  cem  mil  immigrantes  validos  de  bôa  conducta,  inclusive 

os  já  contractados,  nfto  podendo  despender  pelos  novos  contractos,  mais  de  £. 

6  e  Sh.  10  por  immigrantes. 
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Art.  2? — Fica  revogado  o  artigo  49  da  lei  n.  223  de  30  de  Junho  de  1894  e 
qualquer  outra  disposição  em   contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  íi.ílinjnte  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Fevereiro  de  1896,  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodrí« 

O  Secretario — Manod  Bama. 

Art.  4!"  da  lei n,  82S  deSO  de  Junho  de  189Í,  a  que  se  refere  a  preamde  lei  : 

Nenhum  immigrante  receberá  os  auxilios  de  que  trata  o  art.  2?  e  seus  S§, 
sem  que  declare  expressamente,  na  sua  chegada,  e  perante  a  repartição  compe- 
tente, que  quer  se  estabelecer  no  Estado  e  qual  o  destino  que  pretende  tomar, 
obrigando-se  a  nao  retirar-se  do  Estado  dentro  dopraso  de  três  annos,  a  contar 
do  dia  da  chegada,  salvo  força  maior  julgada  pelo  Governo. 


LEI  n.  331  de  27  de  Fevereiro  de  1896 


Auctorisa  o  Governador  a  mandar  construir  casas  escolares  nas  cidades  de  Alem- 
quer^  Vigia^  Bragança  e  Cametá,  e  nas  villas  de  Abaete  e  Igarapé-miry. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ar.  lo — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  ca- 
sas escolares  do  segundo  typo  nas  seguintes  localidades :  cidade  de  Alemquer, 
Vigia,  Bragança  e  Cametá,  duas  casas  em  cada  uma,  por  serem  na  ordem  em  que 
estão,  as  que  maior  frequência  média  apresentaram  em  suas  escolas,  no  anno 
próximo  findo,  e  também  nas  villas  de  Abaete  e  Igarapé-miry,  uma  em  cada 
uma,  devendo  a  despeza  ser  feita  pela  verba  que  for  votada  ou  pelo  saldo  do 
exercício  corrente. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Fevereiro  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré 

O  Secretario — Manoel  Bama. 


LEI  n.  332  de  13  de  Março  de  1896. 


Concede  a  Intendenda  Municipal  de  Gntra  o  avalio  de  ISiOOOfOOO. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  Intendên- 
cia Municipal  de  Cintra  o  auxilio  de  quinze  contos  de  réis  (15:000$000)  para  De- 
correr as  despezas  com  a  conclusão  do  prédio  destinado  aos  trabalhos  do  Con- 
selho e  Intendência  d^aquelle  município. 

§  Único.  Para  a  concessão  de  que  trata  este  artigo  deverá  a  Intendência 
de  Cintra  apresentar  ao  Governo  do  Estado  o  plano  e  orçamento  da  obra  pro- 
jectada. 
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Art.  2? — Finda  a  obra  de  que  trata  a  presente  resolução  a  Intendência  Mu- 
nicipal de  Cintra  prestará  contas,  perante  o  Thesouro  do  Estado,  da  applicaçfto 
da  quantia  que  tiver  recebido,  recolhenlo  o  saldo  que  houver. 

Art,  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Março  de  1896 — 8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manod  Baena. 


LEI  n.  333  de  13  de  Março  de  1896. 

Atustorim  o  Governo  a  mandar  desobdruir  e  aprofundar  o  furo  denominado  Xhdáj 
no  município  de  Faro. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sacciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  desobstruir  o 
furo  denominado  «fXixiá,»  que  communica  o  rio  Nliamundá  com  os  lagos  Xixiá 
e  outros,  no  município  de  Faro,  podendo  despender  com  esse  serviço  até  a 
quantia  de  doze  contos  de  réis,  que  será  consignada  no  orçamento  do  Estado 
para  1896  a  1897. 

Art.  2? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Março  de  1896 — 8**  da  Re- 


publica. 


Lauro  Sodré. 
O  Secretario— Ifanoeí  Baena. 


LEI  n.  334  de  17  de  Março   de  1896 

Equipara  os  vencimentos  das  professoras  e  adjundas  do  Collegio  do  Amparo  aos  dos 
professores  e  adjunctos  de  á*  entrancia. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Ficam  equiparados  os  vencimentos  das  professoras  eadjunctas  do 
Collegio  do  Amparo  aos  dos  professores  e  adjunctos  de  terceira  entrancia. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Março  de  1896  —  8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secrelano^Manoel  Baena. 


LEI  n.  335  de  20  de  Março  de  1896 

Manda  construir  na  villa  da  (hchoeira  vm  edifido  para  servir  de  cadeia  e  quartd 
do    destacamento. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  saneciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  um 
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prédio  na  villa  da  Cachoeira,  para  servir  de  cadeia  e  quartel  do  respectivo  des- 
tacamento. 

§  Único.  Para  realisaçáo  da  obra  de  que  trata  este  artigo  proceder-se-á 
previamente  a  organisaç&o  de  plano  e  orçamento. 

Ari.  2? — Na  construcçao  auclorisada  poderá  ser  despendida  a  quantia  de 
vinte  contos  de  réis,  devendo  es^a  verba  ser  incluida  no  orçamento  de  1896  a 
1897. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Março  de  1896  —  8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Boina. 


LEI  n.  336  de  20  de  Março  de  1896 

Enhíbelece  prémios  para  o  plantação  do  cacáo^  cnfê^  afgodão  e   seringueiras. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Ficam  estabelecidos  os  seguintes  prémios  : 

1?  De  quinhentos  mil  réis  por  lote  de  mil  cacauciros  ou  mil  cafeeiros,  plan- 
tados convenientemente ; 

2?  De  um  conto  de  réis  por  lote  de  dous  mil  algodoeiros  ou  duas  mil  serin- 
gueiras, plantados  convenientenicnte. 

Art.  2? — Para  a  obtenção  dos  prémios  supra,  entro  outras  condições,  exige- 
se  a  de  ser  a  plantação  feita  em  terreno  próprio,  ou  arrendado  ou  aforado  pelo 
plantador. 

Art.  3? — Os  prémios,  preenchidas  as  condições  acima,  serfto  concedidos  á 
vista  de  attestados  do  Intendente  do  respeclivo  municipio,  passado  o  primeiro 
após  a  verificação  de  terem  sido  feitas  as  plantações,  e  o  segundo  dous  annos  de- 
pois, verificada  a  existência  do  numero  de  pés  exigido. 

Art.  49 — Em  cada  lei  de  orçamento  do  Estado  seiá  consignada  a  verba  de 
cem  contos  de  réis  para  pagamento  dos  prémios  mencionados. 

Art.  59 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Março  de  1896 — 89  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  337  de  23  de  Março  de  1896 

Remitie  a  divida  proveniente  do  imposto  de  decima  urbana, 

O  Congresso  <lo  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  remittidaaos  acluaes  devedores  do  Estado  a  divida  proveni- 
ente do  imposto  da  decima  urbana. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  338  de  25  de  Março  de  1896 


Approva  diversos  créditos  supplementares  abertos  pelo  Poder  Executivo^  e  abre  ou- 
tros créditos  d  lei  n.  307  de  :^9  de  Junho  de  1895, 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Ficam  approvados  os  créditos  supplementares  abertos  pelo  Poder 
Executivo,  em  virtude  da  auctorisação  conferida  pela  lei  n.  162  de  29  de  Maio 
de  1894,  na  importância  de  7 11:871  $033,  para  occorreras  despezas  do  Estado 
referentes  ao  exercício  de  1894  a  1895. 

Art.  29 — Ficam  approvados  os  créditos  supplementares  abertos  pelo  Gover- 
no, nos  termos  da  referida  lei ;  e  na  importância  de  1.401:339^893,  para  occor- 
rer  ás  despezas  do  Estado  no  corrente  exercício.  , 

Axt.  3?— E'  aberto  o  credito  supplementar  de  456:723$498  á  lei  n.  307  de 
29  de  Junho  de  1895,  que  orçou  a  receita  e  fixou  a  despeza  do  Estado,  no  exer- 
cício financeiro  de  1895  a  1896,  distribuídos  pelas  seguintes  verbas  : 

Arts.  §§. 

39  2?  Expediente  do  gabinete  do  Governador 1:310$000 

49  59  Pessoal 5:067$000 

«  79  Expediente 5:500$000 

fí  89  Pessoal 1:155$000 

«  10  Expediente 9:000$000 

6  19  Pessoal 1:550$000 

«  59  Expediente .'. 905$000 

«  7°  Expediente 2:391$000 

«  21  Viagens,  excursões  5:000$000 

«  29  Expediente  das  escolas  primarias 10:000$000 

36  Alimento,  curativo   aos  educandos  do  Instituto  e 

vestuário  aos   mesmos 25:000$000 

7  19  Pessoal 328$000 

89          39^  Suppri mento  a  estrada  de  ferro  de  Bragança 41:628$000 

*  89  Para  o  edifício  da  Penitenciaria 33:333$333 

»  S9  Para  o  edifício  do  Collegio  do  Amparo 33:333 $333 

*  10  Para  o  edifício  do  Insíituto  de   Educandos 33:333$334 

»  11  Concertos  e  reparos  dos  próprios  do  Estado 75:0O0$OOO 

*  12  Para  um  hospital  de  isolamento 40:000$000 

»  52  Para  cadeia  e  quartel  da  Vigia 2:262$498 

99  39  Pessoal 1:328$000 

10  2»  Expediente 500$0(K) 

11  29  Diligencias  policiaes 10:000$000 

39  Expediente 3:000$000 

*  59  Expediente  da  cadeia  da  Capital.... 401$000 

12  19  Vencimentos  do  Regimento  Militar 11:948$000 

j»  59  Expediente,  agua,  illuminaçdo  e  mais  despezas....  17:500$000 

18  69  Navegação  de  Belém  a  Santa  Júlia 7:000$000 

»  99  Navegação  a  Cametá,  por  dentro 7:50O$0OO 

13  18  Navegação  do  Araguary  por  Macapá 20:000$000 

14  29  Expediente 1:616$O0O 

»  39  Pessoal.... 2:605$000 

»  49  Expediente 4:800$000 


» 
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»  11  Despezas  com  as  causas  da  Fazenda 276$000 

18         4^  Despezas  com  a  Companhia  de  Bombeiros 22:153|000 

13Eventuaes 20:000$000 


j» 


456:7231498 
Ârt.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Parâ,  25  de   Março  de   1896  —  8?   da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  339  de  26  de  Março  de  1896 


Omcede  á  IrUendencia  Municipal  de  Alemquer  o  auxilio  de  vinte  contos  de  réis 
(eO:OOOfOOO). 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  concedida  ao  Conselho  Municipal  de  Alemquer  o  auxilio 
de  vinte  contos  de  réis  (20:0003000),  para  a  construcção  de  rampas  e  outros 
melhoramentos  no  littoral  da  mesma  cidade,  devendo  este  auxilio  ser  consigna- 
do no  orçamento  do  Estado  para  1896  a    1897. 

§  Único.  Opportunamente  ser&o  exhibidos  os  planos  e  orçamento  das 
obras  de  que  trata  este  artigo,  a  fim  de  realisar-se  o  auxilio  auctorisado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Março  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodrí. 

O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  340  de  26  de  Março  de  1896 


Manda  construir  na  cidade  de  Baião  um  edjficio  para  servir  de  cadeia  e  quartel  do 
desta^íamento. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  um 
prédio  apropriado  para  cadeia  e  quartel  do  destacamento  na  cidade  de  Baifto, 
procedendo-se  para  esse  fim  ao  necessário  plano  e  orçamento. 

Art.  2? — Na  construcção  do  referido  prédio  poderá  despender-se  a  quantia 
de  quinze  contos  de  réis  (15:0003000),  em  o  exercício  de  1896  a  1897. 

Art.  3° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  de  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Março  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré, 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  341  de  27  de  Março  de  1896 

Aiíctorisa  a  despem  de  10:000 fOOO^  com  a  desobstrucção  e  limpeza  do  furo  cfenomí- 
nado  MPdgé-Secco»,  no  5^  districto  de  Cametá. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  a  quantia 
de  dez  contos  de  réis  (10:000$000)  com  a  desobstrucçfto  e  limpeza  do  furo  de- 
nominado «Pagé-Secco»,  no  5?  districto  de  Gametá,  organisando-se  previamen- 
te o  plano  e  orçamento  do  trabalho  a  executar-se. 

Art.  2? — ^A  desobstrucçfto  começará  do  «Pagé-Secco»,  Macapá,  até  o  Ja- 
pym-miry,  de  modo  a  dar  passagem  ao  rio  Juçara. 

Art.  39 — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Março  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  342  de  28  de  Março  de  1896 

Gon^de  a  Intendência  Municipal  de  São  Caetano  de  Odivellas^  o  auxUio  de  quinze 
coníoê  de  réis  (15:000$000)^  para  a  condrucção  da  cadeia  e  qwartd  do  desta* 
camento  da  mesma  citlade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  auxiliar  com  a  quan- 
tia de  quinze  contos  de  réis  (15:000$000),  o  Conselho  Municipal  de  Sfto  Caetano 
de  Odivellas,  para  a  construcçfto  da  cadeia  e  quartel  do  destacamento  da  mes- 
ma cidade. 

§  Único.  Para  se  tornar  eflfectiva  a  auctorisaçáo  de  que  trata  este  artigo,  o 
referido  Conselho  Municipal  enviará  ao  Governador  do  Estado  copia  do  plano  e 
orçamento  da  obra. 

Art.  29 — Revogam-sp  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Março  de  1896  —  89  da 
Republica. 

Lauro  Sodrê. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  343  de  30  de  Março  de  1896 

Concede  á  Santa  Casa  de  Mizericordia  o  auxilio  de  cento  e  eíncoenta  contos  de  réis 
{150:000$000)  annuaeSy  para  ser  applicado  excltisivamente  ás  obras  de  seu  no* 
vo  hospitais  em  constfuoção. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19 — Fica  concedido  o  auxilio  de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis 
(150:000$000)  annuaes  á  sociedade  denominada  «Santa  Casa  de  Mizericordia», 
para  ser  applicado  exclusivamente  ás  obras  de  seu  novo  hospital  em  construcçfto, 
até  a  conclusfto  d'este. 
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Art.  2? — Para  occorrer  desde  já  as  despezas  com  o  reencetamenlo  das 
obras,  o  Governo  abrirá  á  verba  apropriadr  do  corrente  exercício,  o  necessário 
credito  proporcional. 

Art.  3?— Fica  revogado  o  disposto  no  Decreto  n.  351  de  9  de  Junho  de 
1891  e  qualquer  outra  disposição  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Março  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 

O  Decreto  revogado  pelo  art.  3?  da  presente  lei  é  o  que  dava  concessão  á 
Santa  Casa  de  Mizoricordia  para  contractar  a  extracç&o  de  doze  loterías  ànnuaes 
durante  cinco  annos,  em  seu  beneficio. 


LEI  n.  344  de  30  de  Março  de  1896 

Concede  d  empreza  Fabrica  de  Papel  Paraense  o  adiantamento  de  Sld.-OOOfOOO. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1? — Fi(ta  concedido  á  empreza  Fabrica  de  Papel  Paraense  o  adianta- 
mento da  quantia  de  duzentos  e  dezeseis  contos  de  réis  (216:000$000),  equiva- 
lentes ao  juro  de  seis  annos,  garantidos  pela  lei  n.  26,  de  29  de  Julho  de  1892, 
mediante  as  garantias  que  o  Governo  julgar  convenientes. 

Art.  2? — A  empreza  restituirá  ao  Estado  annualmente  o  que  de  sua  renda 
liquida  exceder  a  citada  garantia  de  juro,  até  o  equivalente  d'esta. 

§  Único.  Havendo  excesso  de  renda  líquida  superior  á  quantia  relativa  a 
garantia  de  juros,  será  tal  excesso  egualmente  entregue  ao  Estado,  como  amor- 
tisaçfio  do  adiantamento  concedido  no  artigo  1? 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presen.le  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Março  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  345  de  31  de  Março  de  1896 

Concede  á  Intendência  Municipal  de  Gurupá  o  auxilio  de  {20:000$000\  para  a 
construcção  de  um  edificiopara  cadeia  e  quartel  do  deMacainenio  da  mesma  cidade, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  Intendên- 
cia Municipal  de  Gurupá  o  auxilio  de  vinte  contos  de  réis  (20:000J000),  para  a 
construcção  de  uma  cadeia  e  quartel  do  destacamento  na  mesma  localidade. 

§  Único.  Para  a  eflfectividade  do  referido  auxilio  proceder-se-á  previa- 
mente á  organisaçao  do  plano  e  orçamento  da  obra. 

Art.  2? — Terminadas  as  obras,  a  Intendência  prestará  contas  ao  Thezouro 
do  Estado  da  applicaç&o  da  verba. 

Art.  3?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario-T-lfanorf  Baena, 
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LEI  n.  346  de  1?  de  AbrU  de  1896 

Aiidorísa  a  condrucção  de  uma  ponte  e  trapiche  na  villa  de  S.  Domingos  da  Bóa" 
Vista. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  no 
littoral  da  villa  de  S.  Domingos  da  Bôa- Vista  uma  ponte  e  trapiche,  organisan- 
do-se  para  esse  fim  o  respectivo  plano  e  orçamento. 

Ari.  2?~A  lei  de  orçamento  do  Estado  para  o  exercício  de  1896  a  1897 
consignará  verba  para  occorrer  a  essa  obra. 

Art.  3?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario— Jfanoeí  Baena. 


LEI  n.  347  de  4  de  Abril  de  1896 

Concede  á  Intendência  Municipal  de  Ponta  de  Pedras  a  quantia  de  dez  contos  de 
réis  para  ser  applicada  na  coUocação  de  bóias  na  entrada  do  rio  que  o  conduz 
á  referida  villa, 

O  Congresso  do  Elsfado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  concedida  á  Intendência  Municipal  de  Pontaa  de  Pedras  a 
quantia  de  dez  contos  de  réis  (10:0(X)$000),  para  ser  applicada  na  collocaç&o  de 
bóias  na  entrada  do  rio  que  conduz  á  referida  villa. 

Art.  2?— No  orçamento  para  o  exercício  de  1896  a  1897  será  consignada 
aquella  verba. 

Art.  3?— Terminadas  as  obras,  a  Intendência  prestará  contas  perante  o 
Thezouro  do  Estado  da  applicaçao  da  verba. 

Art.  4? — Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Abril- de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario— ifanoeZ  Baena, 


LEI  n.  348  de  4  de  Abril  de  1896 

Concede  ao  Conselho  Municipal  de  Mocajuba  o  auxilio  de  dezeseis  contos  de  réispa' 
ra  a  oonstrucçàò  de  cadeia  e  quartel  na  cidade  d^aquelle  nome, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Poder  Executivo  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Con- 
selho Municipal  de  Mocajuba  o  auxilio  de  dezeseis  contos  de  réis  (16:000$000) 
para  occorrer  as  despezas  com  a  construcção  de  cadeia  e  quartel  na  cidade 
d'aquelle  nome,  segundo  a  planta  e  orçamento  confeccionados  para  essa  obra, 
devendo  a  verba  ser  incluida  na  lei  do  orçamento  do  1896  a  1897,  ou  paga  com 
o  saldo  do  corrente  exercicio. 

Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  349  de  4  de  Abril  de   1896 

Atusloriaa  a  contractar  a  navegação  em  barcos  a  vapor  entre  esta  Gapitai  e  a  cidade 
de  Ouruçâ^  com  escalas  pdos  portos  de  CoUares^  Vigia  e  S,  Ckietano  de  OdiveUtu. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
maiores  vantagens  offerecer  a  navegação  em  barcos  a  vapor  com  capacidade  pa- 
ra 150  toneladas  de  cargas,  pelo  menos,  entre  a  capital  e  a  cidade  de  Guruçá, 
com  escalas  pelos  portos  de  Collares,  Vigia  e  S.  Caetano  de  Odivellas. 

Art.  2? — O  praso  do  contracto  será  de  cinco  annos,  pelo  menos. 

Art.  3? — A  verba  a  despender  com  esse  serviço  nao  excederá  de  quarenta 
contos  de  réis  annuaes  por  duas  viagens  redondas  mensalmente. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— ifanoeZJBaena. 


LEI  n.  350  de  7  de  Abril  de  1896. 

Concede  a  Intendência  Municipal  áe  Faro  o  auxilio  de  15:000f000. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  concedido  ao  Conselho  Municipal  de  Faro  o  auxilio  de 
15:000$000  para  occorrer  aconstrucçao  da  cadeia  da  mesma  localidade,  deven- 
do ess^a  verba  ser  consignada  no  orçamento  do  Estado  para  1896  a  1897. 

§  Único.  Para  se  tornar  eflfectivo  o  auxilio  auctorisado,  o  Conselho  Muni- 
cipal enviará  ao  Governador  copia  do  plano  e  orçamento  da  obra. 

Art.  2? — ^Terminadas  as  obras,  a  municipalidade  prestará  contas  perante  o 
Thesouro  do  Estado  da  applicaçao  da  verba. 

Art.  3° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Abril  de  1896—8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  351  de  7  de  AbrU  de  1896. 

Fig)a  O  subsidio  do  Grovemador  e  Vive- Governador  do  Estado  no  próximo  período 
governamental. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  fixado  ao  Governador  do  Estado,  no  próximo  período  gover- 
namental, o  subsidio  de  4:000$000  mensaes  e  mais  12:000|000  annuaes  para  des- 
pezas  de  representação. 

Art,  29—0  Vice-Govemador  do  Estado  perceberá  no  referido  período  o 
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subsidio  de  1:000$000  mensaes  e  mais  6:000$000  annuaes  para  despezas  de  re- 
presentação. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Abril  de  1896  —  8^  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manod  Baena, 


LEI  n.  352  de  7  de  Abril  de  1896. 

AudorUa  a  conslrueção  de  uma  ponte  e  trapiche  no  liUoral  da  cidade  de  Anajás, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  uma 
ponte  e  trapiche  no  littoral  da  cidade  de  Anajás. 

Art.  2? — Nessa  obra  poderá  ser  despendida  a  quantia  de  23:884$052,  de  ac- 
cordo  coro  o  orçamento  organisado  pela  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e 
Colonisaç&o. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Abril  de  1896  —  8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  353  de  7  de  AbrU  de  1896. 

lixa  o  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Legislativo  na  próxima  legislatura. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  fixado  em  cincoenta  mil  réis  diários  o  subsidio  dos  membros 
do  Congresso  Legislativo  do  Estado  na  próxima  futura  legislatura. 

Art.  2? — Os  Senadores  e  Deputados  que  residirem  no  interior  do  Estado 
perceberão  mais,  em  cada  sessão,  uma  ajuda  de  custo,  calculada  na  razão  de  seis 
vezes  o  custo  das  passagens  do  ponto  do  embarque  até  a  capital. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Abril  de  1896 — 8Ma  Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  354  de  10  de  Abril  de  1896 

Audorisa  o  Ghvemador  a  mandar  adiarUar  á  Associação    Commcrcial  de  Belem^ 
em  um  ou  mais  exercícios  financeiros^  a  guardiã  del.OOO:000$000. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  adiantar  á 
Associação  Commercial  de  Belém,  em   um  ou  mais   exercícios  financeiros,  a 
quantia  de  mil  contos  de  réis,  para  a  construcç&o  das  obras  do  edifício  da  Bolsa. 
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Art.  2? — Para  indemnisaçfto  do  referido  adiantamento  serão  recolhidos  á 
caixa  effeçtiva  do  Thesouro  do  Estado:  1* — a  renda  proveniente  do  imposto 
creado  pela  lei  n.  1384  de  l""  de  Outubro  de  1890,  o  qual  será  mantido  até  fíoal 
indemnisaçfto;  V — o  rendimento  liquido  do  edifício  da  Bolsa,  logo  que  esteja 
concluido. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  10  de  Abril  de  1896— 8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Manoel  Bnena. 


LEI  n.  355  de  11  de  Abril  de  1896 


Auctorisa  o  Ghvertuidor  a  mandar  construir  um  cdes  no  f Moral  da  cidade  de  Óbi- 
dos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  um 
cáes  no  littoral  da  cidade  de  Óbidos,  no  espaço  compreliendido  onlre  o  fortim  e 
a  fóz  do  igarapé  do  extremo  oriental  d^aqueíla  cidade,  fazendo-se  previamente 
um  boeiro  entre  a  rampa  que  ali  se  acha  e  o  cáes   projectado. 

§  Único.  Para  inicio  d'esse  serviço  será  consignada  no  orçamento  para 
1896  a  1897  a  verba  de  30:000$000. 

Art.  2* — O  Governo,  para  execução  doesta  resolução,  mandará  organisar 
previamente  o  indispensável  plano  e  orçamento. 

Art.  3." — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Abril  de  1896-8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  356  de  11  de  Abril  de  1896 


Auctorisa  a  construcção  de  uma  ponte  e  trapiche  no  littoral  da  villa  de.  Juruty. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1®— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  uma 
ponte  e  trapiche  no  littoral  da  villa  de  Juruty,  despendendo  para  esse  fim  até  a 
quantia  de  dezeseis  contos  de  réis,  que  será  consignada  no  orçamento  de  1896 
a  1897. 

§  Único.  A  obra,  de  que  trata  este  artigo,  será  realisada  depois  de  orga- 
nisado  o  respectivo  plano  e  orçamento. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Abril  de  1896—8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrí. 


O  Secretario— -Ifanorf  Baena. 
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LKI  n.  357  de  11  de  Abril  de  1896 

Eleva  a  categoria  de  mlla  a  povoação  «Porto-Salvoít. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1° — Fica  conferido  á  povoação  «Porto  Salvo»  o  titulo  de  yilla,  fazendo 
parte  do  município  da  Vigia. 

§  Único.    A  installaçfto  da  nova  villa  effectuar-se-á  a  22  de  Junho  do  cor« 
rente. 

Art.  2*— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do   Estado  do  Pará,  11   de  Abril  de   1896— 8Ma  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  358  de  14  de  Abril  de  1896 

AUera  o  regtãamento  para  o  serviço  de  Segurança  Pvblica  do  Estado, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — O  regulamento  para  o  serviço  de  Segurança  Publica  do  Estado, 
fica  alterado  com  as  seguintes  disposições  : 

§  P  Ficam  creadas  estações  para  as  detenções  diárias  nos  quatro  distrí- 
ctos  da  Capital. 

§  V  Cada  estação  de  segurança  terá  uma  guarda  e  accommodações  para 
os  detrntos  e  o  funccionamento  da  subprefeitura  do  districto. 

§  3*  A  Secretaria  de  Segurança  terá  uma  guarda  effectiva.  Na  mesma  se- 
cretaria dar&o  audiências  em  sala  especial  os  prefeitos  da  Capital  e  os  subprefei- 
tos, que  nfio  as  derem   nas  estações,  de  que  trata  o  §  1? 

§  4?  Para  altender  aos  interesses  públicos  e  ao  serviço  de  segurança,  es- 
tará sempre  na  secretaria,  de  que  trata  o  §  3%  de  dia  e  de  noite,  um  prefeito, 
devendo  para  esse  fim  ser  feita  pelo  Chefe  de  Segurança  a  distribuição  semanal 
do  serviço. 

Art.  2* — O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  abrir  credito  ao  §  2^ 
do  art.  XI  do  orçamento  em  vigor  para  as  despezas  com  a  installaçfto  das  esta- 
ções e  preparos  da  mesma  secretaria. 

Art.  3" — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Abril  de  1896—8*  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrx 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  359  de  14  de  Abril  de  1896 

AtLCtoruao  Governador  á  mandar  levantar  planta  e  organieàr   orçamento  para  a 
continuação  de  um  cães  em  Santarém, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?  -O  Governador  do  Estado  mandará  levantar  e  organisar  orçamento 
para  a  continuação  de  um  cáes  de  pedra  no  líttoral   da  cidade  de  Santarém,  no 
período  comprehendido  entre  o  trapiche  municipal  e  a  praça  da  Republica. 
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Art.  2? — A  despesa  com  esses  estudos,  que  deverão  ser  feitos  administrati- 
vamente, correrá  por  conta  da  verba  «Obras  Publicas». 

Art.  3? — Uma  vez  concluídos  os  estudos,  teráo]  começo  as  obras,  devendo 
para  esse  fim  consignar-se  verba. 

Art.  4* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Abril   de  1896 — 8'  da  Repu- 
blica, 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  360  de  14  de  Abril  de  1896 

Audorisao  Governador  a   despender  a  quantia  de  cincoenta  contos  de  réis  com  a 
constmcçâo  de  um  muro  e  reparos^  de  que   carece  o  asiflo  de  a/ienados, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender   no  exercí- 
cio de  1896  a  1897  até  a  quantia  de  50:000$000  com  a  construcçao  de  um  mu- 
ro e  reparos,  de  que  carece  o  asylo  de  alienados. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  de  Abril    1896 — 8*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  361  de  14  de  Abril  de  1896 

Auctorisa  o  Governador  a  mandar  balisar  a  entrada  do  canal  dos  Tubarões  e  as 
pedras  do  Taipú  e  da  Cachoeira^  no  rio  Mcjuim. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  balisar  a  en- 
trada do  canal  dos  Tubarões,  e  as  pedras  do  Taipú  e  da  Cachoeira,  no  rio  Mc- 
juim,   náo  excedendo  a  despeza  a  5:000^000. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Abril  de  1896—8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario  —Manoel  Baena. 


LEI  n.  362  de  14  de  Abril  de  1896 

Concede  á  Intendência  Mucaicipalde  Monte- Alegre  o  auxUio  de  SOiOOOfOOO  para 
construcçao  de  um  edifido  destinado  á  cadeia  e  quartel  do  dedacamento. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1** — Fica  concedido  ao  Conselho  Municipal   de  Monte-AI^re  o  auxilio 
de  vinte  contos  de  réis  para  a  construcçao  de   um  edifício  destinado  á  cadeia  e 
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quartel  do  destacamento ;  devendo  essa  verba  ser  incluída  no  orçamento  do 
Estado  para  o  exercício  de  1896  a  1897. 

§  Único.    O  Governador  do  Estado  mandará  organisar  o  plano  e  orçamen- 
to da  obra  auctorisada. 

Art.  2* — Re  vogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Abril  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  363  de  14  de  Abril  de  1896 

AíLctorisa  o  Governador  a  despender  a  quantia  de   WiOOOfOOO  com  a  constnieção 
de  uma  ponte  e  trapiche  na  villa  de  Oeiras. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  20:000$000  com  a  conslrucçâo  de  uma  ponte  e  trapiche  na  villa  de  Oei- 
ras, organisando-se  para  esse  fim  o  respectivo  plano  e  orçamento. 

Art.  2? — No  orçamento  de  1896  a  1897  será  consignada  a  referida  verba. 

Art.  3* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Abril  de  1896—8*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario— IfanoeZ  Bama. 

LEI  n.  364  de  16  de  Abril  de  1896 

Aiustorisa  o  Governador  a  despender  a  quantia  de  ÍS:OOOfOOO  com  o  mobUiamento 
das  salas  dé  avdiencias  e  gabinetes,  dos  juizes  7io  foram  doesta  Capital. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  a  quantia 
de  12:*00$000  com  o  mobiliamento  das  salas  de  audiência  e  gabinetes  dos  juizes, 
no  fórum  d'esta  Capital,  devendo  essa  verba  ser  consignada  no  orçamento  de 
1896  a  1897. 

Art.  29— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario— ifanorf  J?aena. 

LEI  n.  365  de  16  de  AbrU  de  1896 

Considera  nvllapara  todos  os  feitos  a  Lei  n.  2  de  P  de  Março  de  1895,  decretada 
pelo  Conselho  Municipal  de  Vizeu. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?— E'  nulla  para  todos  os  effeitos  a  Lei  n.  2  de  19  de  Março  de  1895, 
decretada  pelo  Conselho  Municipal  de  Vizeu,  que  creou  imposto  de  transito  com 
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infracçfto  do  art.  49,  letra  D.  da  Lei  Orgânica  dos  Municípios  e  art  11,  n.  1,  da 
Constituição  Federal. 

Art.  2?—Re  vogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodrb. 


O  Secretario— -JfanoeZ  Bama. 


LEI  n.  366  de  18  de  Abril  de  1896 

Manda  qu^  a  mesa  de  rendai  creada  pela  lei  n.  £90  de  17  Junho  de  189S  funccioiíe 
na  cidade  de   Óbidos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art  1?— A  mesa  le  rendas,  creada  pela  lei  n.  290  de  17  de  Junho  de  1895, 
funccionará  na  cidade  de  Óbidos. 

Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,   18  de  Abril  de   1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— ifanoe/  Ba£na, 


LEI  n.  367  de  18  de  Abril  de  1896 

Concede  o  avaílio  de  6:000f000  para  a  condusào  das  obras  do  th^atro  na  ci^lade 
de  Santarém. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19— Fica  concedido  o  auxilio  de  6:000$000  para  a  conclusão  das  obras 
do  Iheatro  em  construcçfto  na  cidade  de  Santarém,  devendo  essa  verba  ser  con- 
signada no  orçamento  do  Estado  para  o  exercício  de  1896  a  1897. 

§  Único.  Para  tornar-se  eflfectivo  o  auxilio,  de  que  trata  este  artigo,  deve- 
rá ser  apresentado  ao  Governo  do  Estado  o  plano  e  orçamento  da  obra. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— -Jfanoe/  Ba^ena. 


LEI  n.  368  de  18  de  Abril  de  1896 

Auctorisa  a  mandar  construir  uina  ponte  no  littoral  da  vUla  de  Almeirim. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado    a  mandar  construir 
uma  ponte  no  littoral  da  villa  de  Almeirim,  podendo  despender  com  essa  obra 
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até  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis,  organisando-se  previamente  o  respectivo 
plano  e  orçamento. 

Art.  2? — Revogam-ee  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pura,  18  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  369  de  18  de  Abril  de  1896 

Approva  os  actos  do  Governo  sobre  a  F^vposhjào    Nacional  c  audorisa  o   adiamen^ 
to  da  abertura  d'' esta. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  approvado  o  acto  do  Governador  do  Estado  ampliando  á  to- 
da a  União  Brazileira  o  convite  para  se  fazer  representar  na  exposição,  de  que 
trata  a  lei  n.  37  de  5  de  Setembro  de  1892,  assim  como  a  transferencia  do  dia 
da  installaçfto,  e  d'este  modo  alterado  o  art.  1?  da  mesma  lei. 

Art.  2?--Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  adiar  a  abertura  da 
referida  exposição. 

Art.  3^ — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

.  Palácio  do  Governo   do  Estado  do  Para,  18  de  Abril   de  1896  -  •  89  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  370  de  18  de  Abril  de  1896 

Auctorisa  o  Governador  a  contractar  pelo  proso  de  cinco  annosuma  linha  de  nave- 
gação em  7anchas  a  vapor,  entre  Santarem-Novo  e  São  Caetano  de  Odivellas,  com 
escalas  por  diversos  portos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  pelo  praso 
de  cinco  annos  uma  linha  de  navegação  em  lanctias  a  vapor  entre  os  portos  de 
Santarem-Novo  e  Sáo  Caetano  de  Odivellas,  com  escalas  pelos  de  Cintra,  Mara- 
panim,  Curuçá,  Abbade  e  povoação  de  Sao  João,  com  sede  na  cidade  de  Cintra. 

Art.  29— Com  esse  serviço  poderá  ser  despendida  até  a  quantia  de 
25:000ÍKX)0  annualmente,  obrigando- se  o  arrematante  a  fazer  pelo  menos,  duas 
viagens  redondas  mensalmente. 

Art.  39 — Ficam  revogadas  a  lei  n.  287  de  15  de  Junho  de  1895  e  quaesquer 
disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Abril  de  1896  —  89  da 
Republica. 

Lacro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 

A  lei  revogada  pelo  art.  39  da  lei  acima  é  que  auctorisa  o  Governo  do  Esta- 
do a  alterar  o  contracto  feito  com  a  Companhia  de  Navegação  do  Maranhão,  no 
sentido  de  incluir  nas  escalas  de  suas  viagens  o  porto  de  Santarem-Novo. 
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LEI  n.  371  de  18  de  Abril  de  1896 

Eleva  a  dezoito  contos  de  réis  a  subvenção  para  a  navegação^  de  qiie  trata  a  lei  ». 
24^0  de  18  de  Maio  de  1895^  comprehendida^  outras  escalas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sacciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^ — Fica  elevada  a  18:000$000  a  subvenção  para  a  navegação  de  que 
trata  a  Lei  n.  240  de  18  de  Maio  de  1895,  comprehendidas  mais  as  seguintes  es- 
calas :  povoaçfto  de  Gurupá-miry,  Icajó,  Rio  Pixuna,  Rio  Uy-Uy  até  Santa  Oara. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 

LEI  n.  372  de  18  de  Abril  de  1896 

Eleva  a  dezoito  contos  de  réis  a  suòvenção,  de  que  trata  a  Lei  n,  980  de  12  de  Ju- 
nho de  1895. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevada  a  dezoito  contos  de  réis  a  subvenção  de  que  trata  a 
Lei  n.  280  de  12  de  Junho  de  1895. 

xVrt.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Abril  de  1896  —  8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

Secretario— iíanoeZ  Ba^ena. 

LEI  n.  373  de  18  de  Abril  de  1896 

Eleva  d  caiegoi  ia  de  povoação^  sob  a  denominação  de  ReòordeUo,  a  S^  circurnscri- 
pção  judiciaria  da   cornara  de  Chaves. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevada  á  categoria  de  povoação,  sob  a  denominação  de  Rebor- 
dello,  a  3*  circumscripçao  judiciaria  da  comarca  de  Chaves,  vislo  reunir  os  re- 
quisitos estabelecidos  no  §  1?  de  art.  2?  ns,  1,  2  e  3  da  Lei  n.  324  de  6  de  Jultio 
de  1895. 

Art.  2? — A  installaçáo  da  referida  povoaçfto  realisar-se-á  no  dia  que  para 
esse  fim  fôr  designado  pelo  Governador  do  Estado. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

Palaçic  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Abril  de  1896  —8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretíirio — Manoel  Ba^ena. 
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LEI  n.  374  de  20  de  Abril  de  1896 

AíLctorisa  a  alterar  o  contracto  da  i\av€ga(;ào  a  vapor  cio  rio  Acará. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancr/iono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  aallerar  o  contracto  da 
navegação  a  vapor  do  rio  Acará  para  incluir,  como  pon^o  de  escala,  nas  duas 
viagens  mensaes,  o  rio  Itapicurú,  devendo  o  ponto  terminal  ser  o  trapiche  de- 
nominado «Thabor»,  no  mesmo  rio,  sempre  que  seja  accessivel. 

Art.  2? — Fica  para  esse  fim  elevada  a  cinco  contos  e  quinhentos  mil  réis 
annnaes  a  subvenção  d'aquella  navegação. 

Ari.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estiido  do  Pará,  20  de  Abril  de  1896—8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodhé. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  375  de  22  de  Abril  de  1896 


Subslitue  as  iakeUas  A  e  B  da  lei  n.  118  de  8  de  Abril  de  189S  e  dá  outras  disposi- 
ções sobre  o  lançameyito  e  cobrança  dos  impostos  de  industrias  e  profissões 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19— As  tabeliãs  A  e  B  da  lei  n.  118,  de  8  de  Abril  de  1893,  ficam 
substituídas  pelas  annexas. 

Art.  29 — ^Fica  extensiva  a  todas  ás  industiias  ou  profissões,  cujo  pagamen- 
to de  imposto  deve  ser  feito  no  acto  do  lançamento,  a  providencia  do  §  único 
do  art.  39  do  Regulamento  de  18  de  Julho  de  1893. 

Art.  39 — Ficam  eliminadas  as  palavras  e  proporcionaes^  do  art.  49  da  lei  n. 
118,  de  8  de  Abril  de  1893  e  art.  49  do  Regulamento  de  18  de  Julho  do  mesmo 
anno. 

§  Único.  Náo  gosarão  da  reducçáo,  de  que  trata  o  art.  49  da  citada  lei  e 
Reg.  de  1893,  as  casas  de  commercio  situadas  fora  dos  limites  das  cidades,  vil- 
las  e  povoações,  os  vapores  e  canoas  empregadas  no  commercio  de  regatâo,  os 
escrivães,  exceptuando  os  de  policia  de  localidades  que  nâo  sejam  a  capital  do 
Estado  e  os  tabelliáes  nas  comarcas  do  interior. 

Art.  49 — Quando  um  mesmo  individuo  exercer  duas  profissões  pagará  a 
taxa  da  mais  tributada. 

Art.  59— Fica  revogado  o  §  1^  art.  11  da  lei  n.  118,  de  8  de  Abril  de  1893 
e  quaesquer  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Abril  de  1896— 89  daRepu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Manoel  Baena. 
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DAS   INDUSTRIAS    E   PROFISSÕES   SUJEITAS   A  TAXA   FIXA    E   A   TAXA   PROPORCIONAL 


Açoujnie  na  capital 5%  30$000 

Açougue  fora  da  capital t%  15|000 

Agencia  de  locação  de  serviços  pessoaes 5%  48$000 

Alfaiate  com  estabelecimento  vendendo  roupa  feita  no  Eslado  10  %  60$000 

Idem,  idem,  vendendo  fazendas  e  roupas  feilas  importadas  20^;^  30$000 

Animaes  de  aluguel  ou  trato  (estabelecimento) lO^/c  70^000 

Armador  com  estabelecimento 10%  100$000 

Armarinho  em  grande  escala  (loja  de  fazendas  e  miudezas)  20%  300$000 

Armarinho  em  pequena  escala  (idem  idem) 10%  lOOèoOO 

Assucar  (fabrica  de  refinar) 5%  50$000 

Idem,  (mercador  por  grosso  importador  áo) 20%  SOOfOOO 

Azulejos  ou  mosaicos  (fabrica  de) 5%  50$000 

Amostras  (escriptorio  de) 20%  100$000 

Aguas  mineraes  (fabricante  ou  mercador  de) 10  %  40$000 

B 

Bahuleiro  com  estabelecimento 5%  40$000 

Botequim 10%  80$000 

Brinquedos  (mercador  de) 10%  70^000 

C 

Casa  de  bilhar  (por  cada  um) 10%  50$000 

Cal  (importador  de) 100$000 

Cal  (fabricante  de) 5%  40$000 

Cabellereiro  e  barbeiro  (vendendo  perfumaria) 10%  60$000 

Idem,  idem,  que  não  vender  perfumaritis 10%  30$000 

Cabello  (fabricante  ou  mercador  de  obejecto  de) 10%  40$000 

Cadeiras  (casa  ou  armazém  que  alugar) 10%  30$000 

Café  (mercador  de,  ou  importador  em  grande  escala) 20%  300$000 

Café  moído  (fabricante  ou  mercador  de) 5  %  40$000 

Caixas  para  qualquer  uso,  de  madeiras  extrangeiras  (fabri- 
cante ou  mercador  de) 10%  200$000 

Calafate  com  estabelecimento 5%  30$000 

Calçado  (importador  de) 20%  300^000 

Idem  ífabrica  de) 10%  70$000 

Idem  (mercador  em  pequena  escala) 10%  70$000 

Idem  (mercador  de  objectos  miúdos  para  a  fabricação  de)     5%  30$000 

Caldeireiro  com  estabelecimento 10%  60$000 

Cambista  (o  que  faz  transacção  sobre  moedas) 20%  lOOfOOO 

Camisas  (mercador  de) 10%  70$000 

Carpinteiro  com  estabelecimento 5%  30$000 

Carroagens,  carros  e  outros  vehiculos  semelhantes  (fabríc.  de  10  %  1 20$000 

Idem  (mercador  de) 20%  lÒOÇOOO 

Idem  (concertador  de) 5%  30$000 

Carvão-  de  pedra  ou  coke  (mercador  por  grosso  ou  em 

grande  escala) 20%  30|000 

Carvão  vegetal  (mercador  por  miúdo) 5%  30$000 
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Casa  de  pasto 10% 

Casa  de  empréstimo  sobre  penhores 20^/e 

Cerveja  (fabrica  do) 10% 

Idem  (mercador  por  grosso) 10% 

Chá,  cera  (mercador  do) 20% 

Chapéo  de  sol  ou  de  cabeça  (fabrica  de) 10% 

Idem  (mercador  de) 10% 

Charutos  e  cigarros  (fabrica  de) 10% 

Idem,  idem  ícasa  especial  de  vender) 20% 

Idem,  idem  (casa  cujos  fundos  nao  excedam  de  cinco  con- 
tos de  réis) 20% 

Idem,  idem  (casa  cujos  fundos  no  excedam  de  dois  con- 
tos de  réis) 10% 

Chocolate  (fabricante  ou  mercador  de) 5% 

Cimento  (mercador  de) 20% 

Idem  (fabrica  de) 10% 

Cobranças  (agentes  com  escriptorio  de) 5  % 

Colchoeiro  com  estabelecimento  vendendo  moveis 10% 

Idem,  idem  nfto  vendendo  moveis 5% 

Commissões  (escriptorio  em  grande  escala) 20% 

Idem,  idem  em  pequena  escala 30% 

Confeitaria 20% 

Corrieiro  com  estabelecimento 10% 

Cortume  (empreza  de) 10% 

Cosmorama  ou  diorama  (empresário  de) 5% 

Couros  (mercador  de) 10% 

D 

Dentista  com  estabelecimento 10% 

Deposito  armazém  de) 10% 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escriptorio  de) 20% 

Dourador  ou  prateador  com  estabelecimento 5% 

Drogaria 10% 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias   explosivas  (merca- 
dor de,  nos  logares  designados  pelas  Intendências) 10% 

E 

Empalhador  com  estabelecimento 5% 

Encadernador 5% 

Estofador  e  tapaceiro 10% 

F 

Fabrica  de  vinhos  artificiaes 10% 

Fabrica  ou  casa  que  fabrique,  importe  ou  venda  absyntho  20^ 

Farinha  de  trigo  (mercador  de) 10% 

Fazendas,  mercador  por  grosso  em  grande  escala  (arma- 
zém de) 20% 

Idem,  mercador  por  grosso  em  pequena  escala  (idem  de)  10^ 

Feno,  alf;^  e  outras  forragens  (mercador  de) 5  % 

Ferragens  (mercador  em  grande  escala  de) 10  % 
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200$000 

80*000 

40*000 

80$000 
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Idem,  (mercador  em  pequena  escala  de) 10% 

Ferrador  com  estabelecimento 5% 

Ferraduras  (fabrica  de) 5% 

Ferreiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  a  venda...  5% 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (mercador  ou  fabricante  de)...  5% 

Flores  artificiaes  (mercador  ou  fabricante  de) 20% 

Fogos  de  artifícios  (fabricante  ou  mercador  de) 5% 

Funileiro,  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda  ò% 

Ferraduras  (mercador  de....'. 

a 

Gaz (apparolhador  de) ;. 5% 

Gelo  (mercador  de) 5% 

Idem,  (fabrica  de) 10% 

Géneros  alimenticios  (importador,  vendendo  por  grosso)..  20% 
Idem,  (mercador  de,  importador  ou  nao,  vendendo  á  re- 
talho) quando  os  fundos  do  estabelecimento  forem  superiores 

á  quatro  contos  de  réis 15% 

Idem,  idem,  quando  os  fundos   do   estabelecimento  nfto 

e.ccederem  de  dois  contos  de  réis 10% 

Géneros  do  Estado  (exportador  de  mais  de  cem  contos  de 

réis) 20% 

Idem,  idem,  (exportador  até  cem  contos  de  réis) 10% 

Géneros  alimenticios,  quando  os  fundos  do  estabeleci- 
mento forem  de  dois  á  quatro  contos  de  réis 10% 

H 

Hospedaria 10% 

I 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  encardernador  de)...  5% 

Idem,  (mercador  de) 10% 

Instrumentos  de  musica  (mercador  de) 10% 

Instrumentos  de  musica  (concertador  de,  com  estabeleci- 
mento)   5% 

J 

Joalheiros  com  eslabelecimonlo,  cujo  capital  exceder  de 
dez  contos  de  réis 20% 

Idem,  idem,  cujo  capital  nao  exceder  de  dez  contos  de 
réis 20% 

Jogo  de  quino  (casa  de) 20% 

K 

Kerosene  (deposito)  nos  lugares  designados  pelas  Inten- 
dências em  que  forem  armazenados  em  trapiches,  pago  o  im- 
posto pelos  donos  dos  depósitos  ou  trapiches 20% 

Kerosene  (importador  ou  mercador  em  grande  escala)...  20% 
Kiosque  concedido  pela  municipalidade 20% 

L 

Latoeiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda..    5% 
Lavanderia , 6% 


2001000 
301000 
40$000 
4OS000 
30$000 
6OI000 
801000 
õOfOOO 
301000 


30$000 

401000 

601000 

3001000 


1401000 

50$000 

500$000 
2001000 

80|ooe 

1201000 


301000 
401000 
601000 

301000 


3001000 

1501000 
3001000 


300$000 
3001000 
3001000 


401000 
409000 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 


á75 


Leile (mercador  de,  com  estabelecimento  ou  estabulo) ò% 

Licores  (fabrica  de) 107# 

Licores  e  outras  bebidas  espirituosas  artiíiciaes  (Kibqica  de).  20  % 

Lithographia ò% 

Livraria 10% 

Louça  de  barro  ou  pó  de  pedra  (mercador  de) 5% 

Louça  de  procellana,  crystal  ou  vidro  (mercador  de) 20Jíío 

Lenha  exposta  á  venda  (deposito  de) 5°/o 

M 

Machina  <le  costura  (mercador  de) 57„ 

Idem(concerliidor  com  estabelecimento) 57o 

Madeira  (mercador  de) 10*>/o 

Idem,  apparelhador  de,  com  estabelecimento 5°/o 

Marcineiro,  com  estabelecimento  e  obras  exposta  á  venda....  5°/o 

Mármore  (mercador  ou  fabricante  de  obras  artefactos  de....  107o 

Materiaes  para  construcçao  (mercador  de) 107o 

Modas  (loja  de) 207o 

Moveis  de  madeira  (mercador  de) .• 20^/, 

Musicas  impressas  (mercador  de) 57© 

Navios,  vapores  e  lanchas  (fretador  de) 10°/o 

O 

Olaria 5% 

Ourives  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda 5% 

IP 

Padaria 10% 

Pentieiro  com  estabelecimento e  obras  expostas  a  venda....  5% 

Pharmaceutico,  com  estabelecimento 5  % 

Photographia  (emprezariod  e) 10% 

Piano  (concertador  de,  com  estabelecimento) 5**/^ 

Idem  (mercador  de) 207o 

Pintor,  com  estabelecimento 67o 

Plantas  e  flores  naturaes  (mercador  de) 57o 

Pharmacia  e  Laboratório  Homoepatico  no  mesmo  estabe- 

cimento 10*^/o 

Pharmacia  e  Drogaria  no  mesmo  estabelecimento 

R 

Relógios  (mercador  de) 207o 

Relógios  (concertador  de)  com  estabelecimento 5^/o 

Retratista  (com  estebelecimento)  nfto  trabalhando  por 

machina 5% 

Roupa  feita  (mercador  de)  por  grosso  ou  em  grande  escala...  20*^/^ 

Idem  (mercador  em  pequena  escala) lO^/o 

Roupa  de  phantasia  (alugador  de) 10**/^ 
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40^000 
30$000 
80$000 
40$000 
40$000 
80$000 
80$000 
150$000 
150$000 
40^000 


60$000 


40$000 
60$000 


90^000 
40$000 
60$000 
60$000 
40$000 
100$000 
30$000 
301000 

50$000 
180*000 


100$000 
30$000 

40$000 
300$000 
100*000 

40*OOo 
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S 

Sabão  ou  velas  do  sôbo  (fabrica  de) 5Vo      110$000 

Sabão  (mercador   de,  em  grande  escala,  importador  do 

extrangeiro) 2(fÍo      300$000 

Sabão  (mercador  de,  em   grande  escala,   importador  de 

outros  Estados 10°/.       150$000 

Sapateiro,  com  estabelecimento  o  obras  expostas  á  venda..  5°/o        40$000 

Serralheiro,  com  estabelecimento 5Vo        30|0<X) 

Serraria 5Vo      110$000 

Sinetes  (fabricantes  ou  mercador  de) 5**/o        30|000 

T 

Tanoeiro  com  estabelecimento 10*/o        40$00G 

Tintureiro,  idem KT/o        40$000 

Tamanqueiro ^ 30$000 

Tabelliao  no  interior 25$000 

Tubo  para  encanamento  (mercador  de) WU       170$000 

Typographias,  excepto  as  que  tiverem  sido  creadas  para 

publicações  de  jornaes 5°/o         40$000 

Trapicheiro  na  capital 5°/o         30$0(X) 


Violeiro  com  estabelecimento  e  obras  expostas  á  venda....     5**/o 
TjPlBELLjPl   B 


401000 


DAS  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES  TAXADAS    POR  TARIFA  ESPECIAL 


Impostos  cumulativos 

Advogados,  médicos  e  engenheiro  civil 50$000 

Agente  ou  ajudante  de  corretor 60$000 

Agente,  director,  gerente  ou  superintendente  de  Banco  ou  Socie- 
dade bancaria,  quando  remunerados 150$000 

Idem,  idem,  de  outra  Companhia  ou  Sociedade  anonyraa,  idem...  100$000 

Agentes  ou  consignatários  de  navios  de  vela  ou  á  vapor 100$000 

Agrimensor 30$000 

Ajudante  de  despachante  da  Recebedoria  do  Estado 251000 

Idem,  de  outra  qualquer  repartição  aduaneira 2õ$000 

Alvarenga lõOJfOOO 

Architecto  ou  contractador  de  obras 100$000 

Avaliador  ou  balanceador 40$000 

Aguardente,  licores,  vinhos,  ou  qualquer  outra  bebida  espiri- 
tuosa (mercador  por  grosso  ou  importador  de) 500$000 

Bebidas  alcoólicas  (casa  que  vender  a  retalho)..... 20$000 

Calçado  extrangeiro  (casas  que  venderem)  quando  a  venda  de 

calçado  nao  fôr  especialidade  de  seucommercio 60$000 

Carro  de  aluguel 40$000 

Casas  de  commercio  fora  dos  limites  das  cidades,  villas  e  freguezias  1 20$000 
Idem  de  commercio  situadas  no  littoral  da  capital,  com  commu- 

nicaçao  para  o  mar IrOOOfOOO 
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Idem  de  empréstimo  e  exclusivamente  sobre  penhores : 

Com  capital  de  500:000$000 250$000 

Idem,  idem,  até  1.000:000$000 500$000 

D'ahi  por  diante  por   500:000$000   ou   fracção   de  quinhentos 

cantos  de  réis 250$000 

Casas  bancarias,  companhias  anonymas  que   tiverem  sua   sede 

n'este  Estado  :  Quando  o  capital  realisado  não  exceda  de  500:000$000  250$000 

Com  capital  até   1.000:00()$000 500§000 

D'ahi  para  cima  por  cada  mil  contos  mais 250$000 

Catraias,  pago  no  acto  do  lançamento 20$000 

Dentista  sem  estabelecimento 40$000 

Despachante  da  Recebedoria  do  Estado 50$000 

Idem,  de  qualquer  outra  repartição   aduaneira 50$000 

Carroças 20$000 

Corretor 170$000 

Casas  bancarias,  Companhias  anonymas  ou  Sociedades,  Empre- 
zas,  Agencias  de  Companhia,  inclusive  as  de   Seguro,    que  tiverem 

sua  sede  no  extrangeiro 10:000$000 

Idem,  idem,  idem,  com  sede  nos  Estados  da  União 5:000$000 

Companhias  ou  Sociedades  anonymas,  especialmente   para  se- 
guros, com  sede  n^este  Estado 1:000$000 

Companhias  ou  agencias  de  Companhias  de  navegação,  com  se- 
de no  extrangeiro 5:000$000 

Idem,  idem,  idem,  com  sede  nos  Estados  da  União 1:000$000 

Caixeiro  viajante  (pago  no  acto  do  lançamento) 1:000$000 

Deposito  de  sabão  fabricado  fora  d'este  Estado 1:000$000 

Drogas  ou  medicamento  (casas  que  venderem  excepto  nos  lu- 
gares onde  nào  houver  pharmacia) 60$000 

Escrivão  na  capital,  exceptuando  .os  de  policia 50$000 

Idem,  em  outras  localidades,  idem 10$000 

Estivador 60$000 

Gado  vaccum  (marchante  ou  mercador  de) 60$000 

Gado  cavallar  ou  muar(mercador  de) 60$000 

Guarda-livros 40$000 

Hyppodromo 120$000 

Interprete  do  commercio 40$000 

Joalheiro  ambulante,  pago  rio  acto  do  lançamento 240$000 

Kerozene  a  retalho  (casa  que  vender) 20$000 

Leiloeiro 350$000 

Livros  em  branco  casas  que   venderem,  exceptuando  as   offici- 

nas  de  encadernação • 50$000 

Loja  ambulante,  pago  no  acto  do  lançamento lOOJOOO 

Loteria  (casa  ou  pessoa  que  vender  bilhete  de) 10:000$000 

Mascate  de  fazendas,  roupas  feitas  ou  calçado  importado,  idem, 

idem 20C$000 

Idem,  de  miudezas,  idem,  idem 30$000 

Negociantes  ambulantes,  pago  o  imposto  no  acto  do  lançamento  300$000 

Parteira 40$000 

Pedreira  (^empresário  de) 60$000 

Piano  (afinador  com  estabelecimento) 3C$000 

Rebocador 120$000 

Regatão  (embarcação  á  vapor  até  50  lonelladas  de  carga)   pago 

no  acto  do  lançamento 200$000 

Idem,  (canoa  de)  idem,  idem 150$000 
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Idem,  (de  mais  de  50  tonelladas)  idem,  idem 500$00C 

Roupa  feita  no    exlrangeiro  (casa  que   importar  para  vender 

quando  a  venda  de  roupa  n&o  fõr  especialidade  de  seu  commercio)..  20|000 

Saveiros 60|000 

Solicitador 30$000 

Tabelliao  na  capital 120$000 

Idem,  nas  comarcas  do  interior 25f000 

Trapiches  ou  pontes  onde  atracarem  os  vapores  para  carga  e 
descarga  de  mercadorias  no  interior,  fazendo  d'isto  ramos  de  nego- 
cio   30$000 

Trapiche  ou  ponte,  metro  corrente,  no  littoral  da  capital 20$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Abril  de   1896. 

Lauro  Sodré. 


LEI  n.  376  de  22  de  Abril  de  1896 

Concede  d  Intendencin  de  Curuçd  o  auxilio  de.  20',000$000^  para  a  condrucção 
de  um  prédio  apropriado  d  cadeia  e  quartel  do  deJttacaniento  na  cidade  (Va- 
quelle  nome. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  V — ^Fica  concedido  á  Intendência  de  Guruçá  o  auxilio  de  vinte  contos 
de  réis,  para  a  construcçao  de  um  prédio  apropriado  á  cadeia  e  quartel  do 
destacamento,  na  cidade  d'aquelle  nome. 

Art.  2^ — Para  tornar-se  effectivo  este  auxilio  apresentará  a  Intenden^^ia  de 
Curuçá  ao  Governador  do  Estado  planta  e  orçamento  do  prédio  que  tiver  de 
construir. 

Art.  3? — O  auxilio  de  que  trata  o  presente  projecto  será  incluído  no  orça- 
mento de  1896  a  1897  eserá  entregue  em  duas  prestações  :  a  primeira  no  co- 
meço da  construcçao  do  prédio  e   a   segunda  no  meio  d'essa  construcçfto. 

Art.  4° — Findas  as  obras  do  prédio  projectado,  a  Intendência  prestará  con- 
tas no  Thesouro  do  Estado  da  importância  que  tiver  recebido,  recolhendo  o  sal- 
do que  houver. 

Art.  5** — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Êátado  do  Pará,  22  de  Abril  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  377  de  22  de  Abril  de  1896 

Eleva  á  povoação  o  arrayal — «Jurupary»j  do  municijno  de  Àffuá. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  elevado  á  povoação  o  arrayal  «Jurupary»,  do  município    de 
Affuá,  comarca  do  mesmo  nome,  por  estarem  prehenchidos  os  requisitos  do  § 
1?  ns.  1,  2  e  3  do  artigo  29  da  lei  n.  324  de  6  de  Julho  de  1895. 

Art.  2? — A  installaçfto  da  povoação  de  que  trata  o  art.  1?  realisar-se-á  no 
dia  que  o  Governador  designar. 


Digitized  by 


Googl( 


LEiS  DO  ESTADO  DO  PARÁ ^^g 


Art.  3?— Revogain-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Bama. 


LEI  u.  378  de  22  de  Abril  de  1896 

Concede  d  Intendência  Municipal  de  Abaete  o  auxilio  de  20\000$000  para  a  com- 
trucçào  de  um  prédio  para  ser c!r  de  cadeia  e  quartel  do  destacamento  d'*aquella 
cidade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1*? — Fica  concedido  á  Intendência  Municipal  de  Abaete  o  auxilio  de 
20:000$000  para  s  construcçao  de  um  prédio  appropriado  para  cadeia  e  quartel 
do  destacamento  na  cidade  d'aquelle  nome. 

Art.  2? — Para  tornar-se  efTectivo  este  auxilio  apresentará  a  Intendência  de 
Abaete  ao  Governador  do  Estado  planta  e  orçamento  do  prédio  que  tiver  de 
construir. 

Art.  3? — O  auxilio  de  que  trata  a  presente  lei  será  incluído  no  orçamento 
de  1896  a  1897  e  entregue  em  duas  prestações  :  a  primeira  no  começo  da  cons- 
trucçao do  prédio  e  a  segunda  no  meio  d'essa  construcçao. 

§  Único.  Si  esta  despeza  não  poder  ser  incluidano  orçamento  de  1896  a 
1897,  o  auxilio  será  concedido  pelo  saldo  uo  exercício. 

Art.  4** — Findas  as  obras  do  prédio  projectado  a  Intendência  prestará  con- 
ta no  Thesouro  do  Estado,  da  importância  que  tiver  recebido,  recolhendo  o  sal- 
do que  houver. 

Art  5?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Abril  de  1896,-8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario. — Manoel  Baena. 


LEI  n.  379  de  23  de  Abril  de  1896 

Edabelece  o  pessoal  da  Bibliotheca  Publica  e  nuirca  os  respectivos  vencimentos. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  V — ^0  pessoal  da  Bibliotheca  Publica  obedecerá  ao  seguinte  quadro  e 
perceberá  os  vencimentos  da  tabeliã  annexa : 

Um  Director ; 

Um  Amanuense  : 

Um  Porteiro ; 

Três  Serventes. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Abril  de  1896  — 8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— Ifanoe/  Baena, 
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Tabeliã  dos  veQciqeQios  do  pessoal  da  Bibliotljeca  Publica 
CA  THEOORIAS  VENCIMENTOS 

ORDENADO  GRATIFICAÇÃO  TOTAL 

1  Director 4:000$000  2:000$000  6:000$0í>0 

1  Amanuense 2:000^000  1:000Í000  3:000?000 

1  Porteiro 300$000  400$000  1:200$000 

3  Serventes 900*000  2:700|000 

Palácio  do  Governo  do  Estado   do   Pará,  23     de    Abril  de   1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré 


LEI  n.  380  de  25  de  Abril  de  1896 

Auctoi*isa  o  Governador  a  despender  a  qimntia  de  25KH)0$000   com   a    eonstraeção 
de  uma  ponte  e  trapiche  no  littoral  da  villi  de  Orixirainá. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  no 
littoral  da  villa  de  Oriximiná  uma  ponte  e  trapiche,  podendo  despender  com  es- 
se serviço  até  a  quantia  de  25:000$000. 

§  Único.    Para  a  execuçfto  do  disposto  n'este  artigo  o  Governo  mandará 
organisar  planta  e  orçamento  da  obra  autorisada. 

Art.  2* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Abril  de  1896 — 8*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  381  de  25  de  Abril  de  1896 

Audoriaa  o  Governo  a  despender  a  quantia  de  lõiOOOfOOO   com  a  consirucçõo  de 
um^  ponte  e  trapiche  na  villa  de  Irituia, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  o  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  a  quan- 
tia de  quinze  contos  de  réis  (15:000$000),  com  a  construcçao  de  uma  ponte  e  tra- 
piche no  littoral  da  villa  de  Irituia,  devendo  essa  verba  ser  incluída  no  orçamen- 
to para  o  exercício  de  1896  a  1897. 

§  Único.  O  Governo  mandará  organisar  previamente  planta  e  orçamento 
para  execução  da  obra. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Abril  de  1896—8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario  —Manoel  Bama, 
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LEI  n.  382  de  25  de  Abril  de  1896 

Auctoriaa  o  Governo  a  auxiliar  a  Intendência  Municipal  de  Monte-Alegre  com  a 
quantia  de  15:000$000  para  as  obras  já  orçadas  para  communicar  o  bairro 
baixo  com  o  bairro  alto  n^aqueUa  cidade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1?—  Fira  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  auxiliar  com  a  quantia 
de  quinze  contos  de  réis  (]5:000$0l)0),  no  exercício  de  1896  a  1897,  a  Intendên- 
cia Municipal  de  Monte-xílegre,  para  occorrer  ás  obras  já  orçadas,  com  o  fim  de 
communicar  o  bairro  baixo  com  o  bairro  alto  n'aquella  cidade. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Abril  1896—8**  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  383  de  27  de  AbrU  de  1896 

Anctorisa  o  Governador  a  auxiliar  a  Intendência  Municipal  de  Soure  com  a  quan^ 
tia  de  15:000$000  para  a  construcção  de  um  edijicio  para  cadeia  e  quartel  do 
destacamento  d^aquella  cidade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  auxiliar  a  Intendência 
de  Soure  com  a  quantia  de  15:000$000,  para  a  construcção  de  um  edificio  apro- 
priado á  cadeia  e  quartel  do  destacamento  da  mesma  cidade. 

§  Único.  Para  que^se  torne  effcctiva  a  auctorisaçao  do  art.  19  pelo  Con- 
selho Municipal  serfto  enviadas  ao  Governo  do  Estado  copias  da  planta  e  orça- 
mento da  obra. 

Art.  29 — O  Conselho  Municipal  prestará  contas  ao  Thesouro  da  applicaçfto 
d 'essa  verba. 

Art.  39— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Abril  de  1896  —  89  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario-  -Manoel  Baena. 


LEI  n.  384  de  27  de  Abril  de  1896 

Auctorisa  o  Governador  a  prestar  um  aux^ilio  de  5:000$000^  a  Luiz  Demétrio  Ju- 
vencU  TavareSj  para  impressão  de  duas  obras  suas  destinadas  a  educação 
infamiU. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  prestar  um  auxilio  de 
cinco  contos  de  réis  (5:000$000),  a  Luiz  Demétrio  Juvenal  Tavares,  para  impres- 
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s&o  dc  duas  obras  suas  destinadas  á  educação  infantil,  uma  vez  que  tenham  sido 
approvadas  e  mandadas  admittir  nas  escholas  publicas  pelo  Conselho  Superior 
da  Instrucçfto. 

§  Uníco.    A  referida  importância  será  consignada  no  orçamento  de  1896  a 
1897. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Abril  de   1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Maiwel  Baena, 


LEI  n.  385  de  27  de  Abril  de  1896 

Atictorisa  o  Governo  a  despender  a  quantia  de  4^5:000$(JOO  com  a  abertura  de  uma 
estrada  de  rodagem  de  Macapá  ao  Porto  Grande  no  mesmo  município, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  abrir  unia  es- 
trada de  rodagem  da  cidade  de  Macapá  ao  Porto  Grande  no  mesmo  município, 
podendo  despender  com  esse  serviço  até  a  quantia  de  quarenta  e  cinco  contos 
de  réis  (45:000$000). 

Art.  2? — Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  386  de  28  de  Abril  de  1896 

Regrda  o  andamento  do  recurso  a  que  se  refere  o  art,  71  da  lei  orgânica  dos  muni^ 
cipios,  de  6  de  Julho  de  1894^. 

O  Congresso  ilo  Estado  decretou  e  cu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — O  recurso  de  que  trata  o  art.  71  da  lei  orgânica  dos  municípios, 
de  6  de  Julho  de  1894,  terá  o  seguinte  andamento : 

§  1?  Interposto  o  recurso,  o  recorrente,  mediante  recibo,  entregará  os  autos 
ao  mesmo  serventuário  que  o  tomar  por  termo,  e  este  immediatamenle  os  le- 
vará ao  Intendente  ou  quem  suas  vezes  fizer,  de  quem  cobrará  recibo. 

§  2?  O  Intendente,  no  mesmo  dia  em  que  receber  os  autos  convocará  ex- 
traordinariamente o  Conselho  que,  no  praso  de  10  dias,  contado  do  recebimento 
dos  autos  pelo  Intendente,  apresentará  ao  referido  serventuário  os  autos  com  as 
allegações  e  documentos  que  julgar  em  bem  de  seus  direitos. 

§  3?  O  tabelliao,  juntando  aos  autos  as  allegações  e  documentos,  os  entre- 
gará ao  recon^ente,  passando  recibo,  ou  se  o  recorrente  quizer,  remetlerá  tudo 
sob  registro  ao  director  da  secretaria  de  qualquer  das  Camarás  do  Congresso,  o 
qual  o  apresentará  para  ser  lido  no  expediente  do  primeiro  dia  de  sessAo.  apds 
o  recebimento,  e  d^ahi  seguirá  os  tramites  regimentaes. 

§  4?  Quando  o  Conselho  nada  allegar  e  nem  juntar  documentos,  o  referido 
serventuário,  findo  o  praso  do  §  2?,  cobrará  os  autos  para  dar-lbes  o  destino  de 
que  trata  o  §  3?  d'esta  lei. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 383 


§  59  As  despezas  com  o  recurso,  termos,  remessa,  seJIos,  ele,  correrão  por 
conta  do  recorrente. 

Art.  2? — Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Abril  de  1896  —  8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— Jtfawoeí  Baena. 


LEI  n.  387  de  28  de  Abril  de  1896 

Audorisa  o  Governador  a  adiar^  se  assim  julgar  conveniente^  as  eleições  que  dsvem 
realisar-se  a  SI  de  Outubro  doeste  anno. 

O  Congresso  do  Eslado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  á  adiar,  se  assim  julgar 
conveniente,  as  eleições  que,  em  virtude  do  art.  4°  da  lei  n.  77  de  5  de  Setembro 
de  1892,  devem  realisar-se  a  31  de  Outubro  próximo,  comtanto  que  fique  con- 
cluído todo  o  processo  eleitoral  dentro  do  corrente  anno. 

Art.  2**—  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Abril  de  1896-  8°da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— -Sfanoeí  Baena, 


LEI  n.  388  de  29  de  Abril  de  1896 

AnnuUa  a  resolução  do  Conselho  ilunicipal  de  Óbidos  que  concedeu  prímlegio  por  S 
annos  a  António  Fen^eira  de  Mendonça  para  fornecer  ao  commerdo  e  a  popu- 
lação d'*aquelUi  cidade  pão  e  mais  aHigps  de  padaria. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  19 — Fica  nulla,  para  todos  os  eflfeitos,  a  resoluçfto  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Óbidos  que  concedeu  privilegio  por  3  annos  a  António  Ferreira  de 
Mendonça  para  fornecer  ao  commercio  e  a  população  da  cidade  pfto  e  mais  ar- 
tigos de  padaria,  visto  esla  resolução  violar  o  art.  46  n.  29  da  lei  n.  226  de  6  de 
Julho  de  1894. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Abril  de  1896  —  8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  389  de  29  de  Abril  de  1896 

Ancíorina  o  Governador  a  mandar  orf/animr  planta  e  orçamoUo  para  a  condruc- 
ção  de  um  prédio  qiie  sirva  para  an  sessões  municipaes^  audiências  dos  juizes  e 
auctoridades  de  segurança^  cadeia  e  quartel  na  villa  de  (JoUiires. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  o  ou  sancciono  a  sof^uinte  lei: 

Ari.  1? — Fica  o  Governador  do  EsLido  auclorisado  a  mandar  organisar 
planta  e  orçamento  para  a  construcçao  de  um  prédio  que  sirva  para  as  sessões 
municipaes,  audiências  dos  juizes  e  auctoridades  de  segurança  publica,  cadeia  e 
quartel  do  destacamento  na  villa  de  Collares,  nao  excedendo  a  vinte  contos  de 
réis  a  despeza  com  a  construcçao 

Art.  2' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  dj  Estado  do  Pará,  29  do  Abril  de  1896—8''  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  390  de  29  de  Abril  de  1896 

Audorisa  a  creação  de  unia  estaimi  á  memoria  do  3Iare<;hal  Flonano  Peixoto 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  segainte: 

Art.  1? — O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  mandar  erigir  na  praça 
Saldanha  Marinho  uma  estatua,  que  perpetue  a  memora  do  invicto  Marechal 
Floriano  Peixoto,  o  cunsolidador  da  Republica. 

Art.  2? — No  orçamento  para  o  exercício  de  1896  a  1897  será  consignada  a 
verba  de  cem  contos  de  réis  para  a  construcçao  do  monumento. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Abril  de  1896  —  8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Ba^na. 


LEI  n.  391  de  29  de  Abril  de  1896 

Audorisa  o  Governador  a  mandar  construir  na  cidade  de  Bragança  uma  cawjoara 
cadeia  e  quartel  do  destacamento. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1* — O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  mandar  construir  na 
cidade  de  Bragança  uma  casa  para  cadeia  e  quartel  do  destacamento,  podendo 
para  isso  despender  até  a  quantia  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis. 

§  Único.  O  Governo  mandará  proceder  previamente  á  organisaçao  do 
plano  e  orçamento  para  essa  obra. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Abril  de  1896— b**  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  392  de  29  de  Abril  de  1896 

Auctcrisa  o  Governador  a  eonoederíio  profenaor  Augusto  Ramos  Pinheiro^  um  av^ 
xUio  de  6:000$000  para  impressão  de  sua  obra  intUtãada — «Segundo  Livro  de 
Leiiura». 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sa  acciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  professor 
Augusto  Ramos  Pinheiro,  um  auxilio  de  cinco  contos  de  réis,  para  aimpress&o 
de  sua  obra  intitulada — sEGUNdo  livro  de  leitura. 

Art  2* — O  referido  professor  ficará  obrigado  a  ceder  2.500  exemplares  pa- 
ra serem  dístribuidos  gratuitamente  pelos  alumnos  pobres  das  escolas  publi- 
cas. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Abril  de  1896 — 8*  da  Repu' 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — ilanoel  Baena. 


LEI  n.  393  de  29  de  Abril  de  1896 

Audarisa  o  Governo  a  innovar  com  a  «Amazon  Steam  Navigaiion  Company,  Limi- 
ted» ou  com  quem  maiores  vantagens  offerecer  o  contracto  terminado  a  25  de 
Fevereiro  uUimo^  para  a  navegarão  entre  os  portos  desta  Capital  e  o  Estado  do 
Amazonas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1.0 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  com  a  <íAma- 
zon  Steam  Navigation  Gompany,  Limited»  ou  com  quem  maiores  vantagens  oflFere- 
cer,  o  contracto  terminado  a  25  deJFevereiro  ultimo,  para  o  serviço  da  linha  entre 
esta  Capital  e  a  do  Estado  do  Amazonas,  segundo  as  bases  do  mesmo  contracto, 
attendidas,  porém  as  seguintes  modifícações  : 

1*  Nos  pontos  de  escala  entre  Belém  e  Manáos  será  incluida  a  cidade  de 
Faro. 

2^  A  Companhia  fará  mais  uma  viagem  mensal  deste  porto  ao  de  Bai&o,  no 
rio  Tocantins  com  escalas  pelos  de  Abaete,  Gametá  e  Mocajuba,  devendo  o  vapor 
empregado  n^esta  linha  ter  a  seguinte  demora  nos  portos  de  Cametá,  3  horas  de 
dia;  de  Abaete  e  Mocajuba,  1  hora  de  dia  ou  de  noite,  pelo  menos  ;  de  Bai&o  2 
horas,  pelo  menos. 

3*  Será  de  dez  annos  o  praso  para  a  duração  do  contracto. 

Art.  2? — Além  das  modificações  que  ficam  especificadas,  o  Governo  poderá 
fazer  as  que  julgar  convenientes,  a  bem  dabôa  execução  do  serviço  e  dos  interes- 
ses do  Estado. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Abril  de  1896—8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— JfanoeZ  Baena. 
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LEI  n.  394  de    29  de  Abril  de  1896 

Altera  aa  leis  ns.  7^  de  5  de  Setembro  de  1892  e  175  de  9  de    Junho  de  1894^,  rela- 
Uvas  â  navegação  entre  esta  Capital  e  oê  portos  do  Mediterrâneo. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  P— As  leis  ns.  72  de  5  de  Setembro  de  1892  e  175  de  9  de  Junho  de 
1894,  relativas  á  navegação  a  vapor  entre  Belém,  no  Pará  e  os  portos  do  Medi- 
terrâneo, até  Génova,  ficam  alteradas  pela  forma  seguinte  : 

1?  Os  vapores  farão  uma  viagem  por  mez  entre  os  portos  do  Pará  e  Géno- 
va, tendo  por  pontos  de  escala  os  portos  de  Lisboa,  Marselha,  Barcelona  e  Gé- 
nova, na  ida,  e  na  volta  os  mesmos  e  mais  os  da  ilha  dos  Açores,  este  nos  rae- 
zes  de  Maio  a  Outubro,  e  o  de  Belém,  neste  Estado. 

Nos  três  primeiros  annos  o  numero  de  viagens  poderá  ser  de  seis  unica- 
mente. 

2?  Os  vapores  terão  capacidade  para  2.500  toneladas,  a  marcha  nunca  in- 
ferior a  11  milhas  e  commodos  para  60  passageiros  de  1*  classe  e  200  de  3*  no 
minimo. 

39  Se  a  Companhia  ou  empreza  fôr  brazileira,  sua  sede  será  no  Pará  ;  no 
caso  conlrario  poderá  sel-o  no  extrangeiro. 

4?  O  Estado  do  Pará  subvencionará  a  navegação  durante  dez  annos  com  a 
quantia  annual  de  460:G00$000. 

5?  Seis  mezes  depois  de  assignado  o  contracto  começará  a  navegação 

6°  O  ultimo  porto  de  navegação  será  o  Pará,  e  só  com  prévia  permissão  do 
Governo  poderá  a  navegação  extender-se  até  o  Amazonas,  mediante  contracto 
especial,  e  na  volta  fazer  escala  pelo  Havre  e  Liverpool. 

Art.  2** — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fiehnente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Abril  de  1896— 8*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.    395  de  30  de  Abril  de  1896 

Equipara  a^s  vencimentos  de  Desembargador  os  do  Chefe  de  Segurança  Publica. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Ficam  aquiparados  aos  vencimentos  de  Desembagador  os  do  Chefe 
de  Segurança  Publica. 

§  Único.  Além  d'esses  vencimentos  perceberá  mais  o  Chefe  de  Segurança 
três  contos  de  réis,  annualmcnte  para  occorror  ás  despezas  com  o  aluguel  da 
casa  de  sua  residência. 

Art.  2? — Para  realisar  desde  já  o  pagamento  supra  o  Governador  do  Es- 
tado abrirá  o  necessário  credito  á  verba  competente  do  orçamento. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Abril  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— ifaíioeZ  Baena. 
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LEI  n.  396  de  30  de  Abril  de  1896 

Audorisa  a  concessão  de  aposentadoria  ao  chefe  de  secção  do    Thezouro  do  Estado 
Alexandre  José  de  Araújo, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  aposentar  com  o  or- 
denado por  inteiro,  que  actualmente  percebe,  o  chefe  de  secção  do  Thesouro 
Publico,  Alexandre  José  de  Araújo,  por  se  achar  physicamente  impossibilitado 
de  continuar  no  quadro  effectivo  dos  funcionários  públicos. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Abril  de  1896— 8Ma 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  397  de  30  de  AbrU  de  1896 

Concede,  um  auxilio  até  a  quantia  de  20:000$000  ao  cidadão  Manoel  Vianna  Couti- 
nho para  construcção  do  balão  «Sxã  AmeHcano». 
O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — E'  concedido  um  auxilio  até  a  quantia  de  20:000$000  ao  cidadão 
Manoel  Vianna  Coutinho,  para  a  construcção  do  balão  «Sul-Americano»,  de  seu 
invento,  cora  o  qual  deverá  fazer  experiência  publica  e  official. 

Art.  2? — A  execução  da  presente  lei  fica  dependente  de  um  parecer  da 
commissao  technicajá  nomeada  pelo  Governo,  ou  de  outra,  a  juizo  d'este,  favo- 
rável ás  'theorias  expostas  pelo  mesmo  cidadão  Vianna  Coutinho  no  memorial 
que  juntou  ao  seu  requerimento  á  Camará  dos  Deputados. 

Art.  3? — Ao  Thezouro  do  Estado  serão  prestadas  as  contas  concernentes  á 
applicaçao  das  quantias  retiradas  na  execução  d'esta  lei. 
Art.  49 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo    do  Estado    do  Pará,    30  do  Abril    de  1896—89  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Ba^na. 


LEI  n.  398  de  30  de   Abril  de  1896 

Concede  d  Intendência  Municipal  de  Porto  de  Môz  um  auxilio  de  20:000$000  para 
a  construcção  de  um  prédio  para  servir  de  Paço  Municipal  da  mesma  villa. 

•   O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1- -Fica  concedido  o  auxilio  de  20:030$000  á  Intendência  Municipal 

da  villa  de  Porto  de  Móz  para  construcção  de  um  prédio  destinado  a  servir  de 

Paço  Municipal,  jury  e  audiências. 

Art  29 — No  orçamento  de  1896  á  1897  será  consignada  verba  para  esse 

serviço. 
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ArL  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  A.bril  de  1896—8?  da  Republica 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  399  de  1?  de  Maio  de  1896 

Anctorisa  o  Governador  a  mandar^  desde  já,  construir  pontos  fiscais  no    Ver-o-peso 
e  Reducto. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar,  desde  já, 
construir  pontos  ficaes  no  Ver-o-peso  e  Reducto,  do  accôrdo  com  as  plantas 
feitas  pela  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Golonisaçfto;  ficando  para 
isso  augracntada  com  o  credito  preciso  a  verba  do  art.  VIII  do  titulo  II— Obra — 
da  Lei  n.  307  de  29  de  Junho  de  1895. 

Art.  2? — Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1898 — 8*  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  400  de  1?  de  Maio  de  1896. 

Aiustorisa  o  Governador  a  mandar  prolongar  o  odes  do  liUoral  doesta  cidade  aíé  o 
Arsenal  de  Marinha. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  !• — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  prolongar  o 
cáes  do  littoral  doesta  cidade  até  o  Arsenal  de  Marinha,  precedendo  orçamento 
da  Repartição  de  Obras  Publicas  e  na  proporção  das  verbas  votadas  para  esse 
fim,  nas  leis  orçamentarias. 

Art.   2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— ifanoeí  Bama. 


LEI  n.  401   de  1?  de  Maio  de  1896 

Estabelece  o  proso  para  a  coneessdo  de  jasidas  mineraes,   estudos  e  pesquisas  das 
mesmas. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — ^Aos  requerentes  que  desejarem  explorar  jasidas  de  míneraes  se- 
rá concedido  o  praso  de  dous  annos  para  os  respectivos  estudos  e  pesquizas. 
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§  Único.  Opraso  de  dous  annos  só  poderá  ser  prorogado  se  o  concessio- 
nário provar,  de  maneira  a  nfto  deixar  duvidas  e  exhibindo  amostras,  de  ter  des- 
coberto uma  ou  mais  jasidas  e  que,  por  falta  absoluta  de  tempo,  deixou  de  sa- 
tisfazer as  obrigações  a  que  fica  sujeito  pela  presente  lei,  sem,  comtudo,  a  pro- 
rogaçao  poder  exceder  a  um  anno. 

Art.  2? — Dentro  do  referido  praso  os  requerentes  exhibirfto  ao  Governo, 
para  serem  devidamente  estudadas,  amostra  dos  mineraes,  a  planta  topographi- 
ca  do  terreno  que  pretenderem  explorar  e  o  estudo  geológico  do  mesmo  terre- 
no, mostrando  por  cortes  a  sua  estratiíicaç&o,  natureza  e  espessura  das  camadas; 
sendo  completo  o  estudo  com  uma  memoria  descriptiva,  que  noticie  a  natureza 
dos  mineraes  encontrados,  os  meios  que  julgarem  poder  empregar  na  sua  ex- 
ploração, e  transporte  e  a  máxima  extensão  que  pretenderem  dar  á  exploraç&o, 
com  limites  bem  definidos. 

Ârt.  3? — Satisfeitas  estas  condiçOes  c  provada  a  possibilidade  e  proveito 
da  exploração,  serão  os  requerentes  anctorisados  a  lavrar  uma  das  minas  encon- 
tradas, de  accõrdo  com  o  regulamento  que  para  este  fim  será  promulgado  pelo 
Poder  Executivo. 

Art.  4"" — No  fim  do  praso  concedido  para  as  pesquisas,  nao  tendo  sido 
cumpridas  as  clausulas  da  concessão,  ficará  esta  caduca. 

Art.  õ"" — E'  intransferível  a  concessão,  para  exploração  de  mineraes. 

Art  6? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodr^. 

O  Secretario— ifanodi  Boina. 


LEI  n.  402  de  1?  de  Maio  de  1896 

Auctorim  o  Governador  a  mandar  proceder  a  desobdrucção  da  boeca  de  cima  do 
igarapé  Aritapéra^  no  município  de  Santarém. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — O  Governador  do  Estado  úca  auctorisado  a  mandar  proceder  á 
desobstrucção  da  bocca  de  cima  do  igarapé  Aritapéra,  no  município  de  Santa- 
rém, de  forma  a  tornar  livre  a  navegação  a  pequenas  embarcações  em  qual- 
quer epocha  do  anno. 

Art.  2? — Como  este  serviço  poderá  despender  a  quantia  de  oito  contos  de 
réis,  que  será  consignada  no  orçamento  a  votar-se  para  1896-1897. 

Art.  3° — Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1896—8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario— -ííawoe/  Baena. 

LEI  n.  403  de  2  de  Maio  de  1896 

Eleva  a  cathegoria  de  cidade  a  viUa  de  Affuá. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevada  á  cathegoria  de  cidade  a  villa  de  AfTuá,  com  a  mesma 

denominação,  por  se  acharem  preenchidos  os  requisitos  exigidos  pelo  art.  2?  § 

3?  da  lei  n.  324  de  6  de  Julho  de  1895. 
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Art.  2? — o  Governador  do  Estado  designará  dia  para  a  inslallaçao  da  refe- 
rida cidade. 

Art.  3?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Maio  de  1896—8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  404  de  2  de  Maio  de  1896 

Audoriaa  o  Governador  a  mandar  construir  na  cidade  de  Bragança  uma  rampa. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  na 
cidade  doBragança  e  na  barranca  em  frente  á  ponte  em  via  de  construcçfto 
uma  rampa,  que  proporcione  fácil  e  eommodo  accosso  á  cidade. 

Art.  2? — Com  este  serviço  poder-se-á  gastar  até  a  quantia  de  10:000$000 
réis  dependente  do  respectivo  orçamento. 

Art.  3? — Esta  quantia  será  incluída  na  Lei  do  Orçamento  para  o  exercicio 
de  1896  a  1897. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Maio  de  1896— 8^  da  Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  405  de  2  de  Maio  de  1896 

Declara  que  fica  sendo  de  escala  das  linhas  de  navegação  de  que  traia  a  lei  7U   316 
de  2  de  Julho  de  1895^  o  porto  do  Caçoai-  Grande. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19 — No  serviço  de  navesfaçáo  de  que  trata  a  lei  n.  316  de   2  de  Julho 
de  189Õ,  o  porto  do  Cacoírl-Grande  será  obrigatório   para  as  escalas   de  qual- 
quer das  linhas  mencionadas  na  mesma  lei. 

Art,  29 — O  porto  Lauritania  será  incluido  nas  escalas  da  linha  de  Itaituba,' 
durante  as  épocas  do  anno  em  que  o  referido  porto  for  accessivel,  devendo 
além  d'isso  os  vapores  da  mesma  linha  escalar  por  todos  os  pontos  do  rio  Ta- 
pajós para  onde  se  lhe  ofiferecer  carga,  uma  vez  que  taes  pontos  sejam  accessi- 
veis  á  tonelagem  dos  mesmos  vapores. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  apresente  lei. 
Palácio  do    Governo  do  Estado    do  Pará,  2  de   Maio  de   1896  —  89  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  406   de  2  de  Maio  de  1896 

Manda  que  oa  Intendentes  Mnnicípajes  enviem  ao  Congresso  Leffislativo  do  Estado 
copias  autíientioas  de  todas  as  leis,  regulamentos  e  posturas  munieipaes  que  for  em 
promulgados. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?— Os  Intendentes  Municipaes  enviarão  ao  Congresso  Legislativo  do 
Estado  copias  authenticas  de  todas  as  leis,  regulamentos  e  posturas  do  governo 
municipal  que  tiverem  sido  promulgadas,  afim  de  serem  examinadas,  para  se 
verificar  se  infringem  as  Constituições  da  União  e  do  Estado,  as  leis  federaes  e 
estaduaes  ouseoffendem  direitos  de  outros  municípios. 

§  1.*  A  remessa  de  que  trata  este  artigo  será  feita  aos  l."*'  Secretários  de 
ambas  as  Camarás  do  Congresso,  dentro  do  praso  de  15  dias  contados  da  data 
da  respectiva  promulgação. 

§  2.*  Terminado  o  praso  estabelecico  no  §  19  o  Congresso  requisitará  do 
Governador  do  Estado  as  copias  que  deixarem  de  ser  remettidas,  impondo  ao 
Intendente  a  multa  de  quinhentos  mil  réis. 

Art.  2.° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Maio  de  1896—8?  da  Republica 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario— ifanocZ  Baena. 


LEI  n.  407  de  T  de   Maio  de  1896 

Concede  á  Intendência  Municipal  de  Aveiros  o  auxilio  de  lóiOOOfOOO  para  oons- 
trucção  de  um  prédio  destinado  aos  trabalho^  do  jury,  cadeia  e  quartel  do  des- 
tacamento d^aquella  localidade. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  cu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  concedido  á  Municipalidade  da  villa  de   Aveiros  o  auxilio  de 

réis  lõ:000$000  para  ser  applicada  na  construcçao  de  uui  prédio  destinado    aos 

trabalhos  do  jury,  cadeia  e  quartel  do  destacamento. 

XrK  2? — ^Terminadas  as  obras  do  prédio  a  municipalidade  prestará  contas 
ao  Thezonro  do  Estado  da  applicaçfto  da  verba,  recolhendo  os  saldos  que  por 
ventura  houverem. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposiçaes  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Maio  de  1896—8?  da  Repu- 
blica. 

..  Lauro  Sodré. 

O  Secretario^ — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  408  de  7  de  Maio  de  1896 

Atidorísa  o  Govetmo  a  coniradar  com  quem  melhores  vantagens  offerecer^  a  navega- 
ção dos  rios  La^una^  no  município  de  Melgaço  ;  Moooòes,  Anajás^  Carumbé  e 
Gururú^  nos  municípios  de  Anafas  e    Chaves^  logo  que  finde  o  actual  contracto» 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  l.*— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  logo  que  fíndeo  actual  contracto,  a  navegaç&o  dos 
rios  Laguna,  no  districto  de  Melgaço ;  Mocoões,  Ânajás,  Carumbé  e  Cururú,  nos 
municípios  de  Anajás  e  Chaves. 

§  Único.  Os  pontos  de  escala  eos  terminaes  da  linha,  em  cada  um  destes 
rios,  ser&o  desterminados  no  contracto. 

Art.  2? — A  subvenção  annual  da  Unha  assim  estabelecida  ficará  elevada  a 
24:000$000  annuaes,  sendo  feitas  duas  viagens  mensaes,  pelo  praso  máximo  de 
dez  annos. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Maio  de  1896— 8?  da  Republica. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario- -Jfanaeí£a«na. 


LEI  n.  409  de  7  de  Maio  de  1896 

Concede  a  aSociedade  Beneficente  Artística  Paraensen^  permissão  para  ter  seu  carro 
fúnebre. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccionoa  seguinte  lei : 

Ari.  1? — E'  concedida  permissão  a  «Sociedade  Beneficente  Artística  Para- 
ense, para  ter  seu  carro  fúnebre,  atim  de  fazer  os  enterramentos  de  seus  associa- 
dos. 

ArL  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Maio  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.   410  de  7  de  Maio  de  1896 

Eleva  de  dez   para  trinta    annos  o  praso  de  garantias  de  juros  concedido  a  Adam 
Benaion. 

O  Congresso  do  Estado    decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1.* — Fica  elevado  de  dez  para  trinta  annos  o  praso  de  garantia  de  ju- 
ros concedido  a  Adam  Benaion  sobre  o  capital  máximo  de  dois  mil   contos  de 
réis,  dos  termos  da  lei  n.  282  de  14  de  Junho  de  1895, 
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§  Único.  No  respectivo  contracto  o  Governo  acautelará  os  interesses  do 
Estado  por  clausula  em  que  a  concessão  dos  favores  da  presente  lei  fiquem  de- 
pendendo da  certeza  de  bom  êxito  da  mineraç&o. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Maio  de  1896 — 8.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  411  de  7  de  Maio  de  1896 

Audorisa  o  Chvemador  a  conceder  á  Intendência  Municipal  da  Vitta  de  Bagre  o 
aiixilio  de  lOiOOOfOOO  para  a  conclusão  do  edificio  destinado  a  servir  de  caldeia 
e  qaartd  do  destacamento  da  mesrna  VUla. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado auctorisado  a  concederá  Intendência 
Municipal  da  Villa  de  Bagre  o  auxilio  de  dez  contos  de  réis  para  conclusão  das 
obras  do  edificio  destinado  a  servir  de  cadeia  e  quartel  do  destacamento  da 
mesma  Villa. 

Art.  2?— Para  que  o  auxilio  se  torne  efiFectivo  o  Conselho  Municipal  apre- 
sentará previamente  planta  e  orçamento  das  obras  a  executar. 

Art,  39 — Da  verba  recebida  o  Conselho  prestará  contas  ao  Thesouro,  reco- 
lhendo ao  mesmo  tempo  qualquer  saldo  que  por  ellas  se  verificar. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  d«  Estado  do  Pará,  7  de  Maio  de  1896 — S""  da  Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario^ JíanoeZ  Boena. 


LEI  n.  412  de  8  de  Maio  de  1896 

Fixa  a  força  publica  do  Estado^  no  corrente  anno 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — A  força  publica  do  Estado  no  exercicio  de  1896  a  1897  compor-se-á 
de  oito  ofHciaes  do  commando  superior  do  regimento,  de  938  praças  de  pret  e 
55  oSiciaes  pertencentes  a  dous  corpos  de  infantaria  e  um  de  cavallaria,  confor- 
me os  artigos  íí%  4%  5%  6°  e  quadro  1  do  regulamento  do  lido  Setembro  de  1894. 

Art.  2? — O  pessoal  medico  do  serviço  sanitário  militar  do  Estado  constará  de 
1  medico  de  3*  classe  com  a  graduação  de  major,  4  médicos  de  4*  classe  com  a 
graduaç&o  de  capitão  e  1  pharmaceutico  de  3*  classe  com  a  graduação  de  tenente. 

Art.  39— Fica  em  vigor  a  lei  n.  48  de  24  de  Agosto  de  1892. 

Art.  4? — Continua  em  vigor  a  tabeliã  de  etapa  annexa  a  lei  n.  270  de  7  de 
Junho  de  1895. 

Art.  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Maio  de  1896 — 8*  da  Republica. 

I^uro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 
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NEI  n.  413  de  9  de  Maio  de  1896 

Aridorisa  o  Governador  a  promover  ajuste  ou  accordo  para  a  desapropriação  das 
terras  em  que  está  situado  o  povoado  Apehú. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  !.• — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisarto  a  promover  qualquer 
ajuste  ou  accõrdo  para  a  desapropriação  das  terra  em  que  está  situado  o  povoa- 
do Âpehú,  sob  as  seguintes  bases : 

1^  As  terras  a  desapropriar  ser&o  apenas  as  necessárias  para  a  constituição 
do  povoado  e  mais  uma  área  para  o  património. 

2^  O  valor  daindemnisação  será  relativa,  tendo  em  vista  ás  berafeítorias, 
que  pertencerem  aos  posseiros  e  que  nao  entrarão  em  conta. 

Art.  2.* — Feita  a  desapropriação,  serão  medidos  e  demarcados  os  lotes  ur- 
banos e  ruraes,  ruas  e  travessas,  reservados  espaços  para  praças  e  servidões 
publicas. 

§  Único.  Os  posseiros  serão  preferidos  nos  lotes  que  occupam  actual- 
mente, assim  também  ser-lhes-ha  dado  lote  correspondente  aos  espaços  que  fo- 
rem destinados  as  servidões  publicas. 

Art.  3.* — O  Governo  poderá  permutar  terras  devolutas  pertencente  ao  Esta- 
do com  o  proprietário  do  Apehú,  de  modo  a  tornar  menos  onerosa  ao  Thezou- 
ro  a  desapropriação. 

Art.  4.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Maio  de  1896 — 8.*  da  Repu 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  414  de  13  de  Maio  de  1896 

InstUue  um  Monte-Pio  obrigatório  para  os  funccionarios  públicos  Estaduaes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1?— Fica  instituído  um  Monte-Pio  obrigatório  para  amparo  das  famí- 
lias dos  empregados  públicos  do  Estado,  quando  fallecerem. 
Único.  O  fundo  do  Monte-Pio  será  formado  : 
de  jóias  e  contribuição  mensaes; 
de  emolumentos  por  titulos  e  certidões  que  lhe  digam  respeito; 

c)  de  pensões  extinctas,  prescriptas  ou  nao  applicadas  por  falta  de  quem  a 
ellas  tenha  direito; 

d)  de  legados  e  doações; 

e)  da  verba  annual  de  cincoenta  contos  de  réis; 

/)  das  importâncias  que  os  empregados  deixarem  de  receber  por  faltas, 
motivos  de  moléstias,  licenças  e  quaesquer  outras,  quando  não  tenham  áquellas 
direito  os  respectivos  substitutos; 

g)  dos  juros  do  capital  assim  instituído. 

Art.  2? — ^A  obrigação  de  concorrer  para  o  Monte-Pio  cstende-se  a  todos  os 
empregados  públicos  effectivos,  que  percebam  vencimentos  fixos,  marcados  pelo 
orçamento  do  Estado,  exceptuados  aquelles  que  em  virtude  da  disposição  con- 
stitucional têm  garantido  o  direito  á  aposentadoria. 

§  1?  A  estes  íica  facultativa  a  constituiç&o  do  Monte-Pio,  devendo,  porém, 
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dentro  de  seis  mezes  da  data  da  entrada  d'esta  lei  em  vigor  declararem  no  Thc- 
souro  se  nao  n'o  acccitam. 

§  29  Uma  vez  renunciado  o  direito  a  constituir  Monto-Pio  nunca  mais  lhes 
poderá  ser  concedido  esse  favor. 

§  39  Sao  excluidos  : 

rt)  os  aposentados; 

6)  os  que  servirem  interina,  provisoriamente  qualquer  emprego  ou  com- 
missão; 

e)  os  serventes,  operários  e  quaesquer  jornaleiros. 

SsL  co3a.tri'b-a.içSLo 

Ari  3.^— A  contribuição  stírá  de  três  por  cento  sobre  os  vencimentos,  des- 
contados mensalmente. 

Art.  4.** — Além  da  contribuição  ordinária,  a  que  se  refere  o  art.  anterior, 
haverá  por  occasiao  de  ser  o  empregado  nomeado  ou  promovido  a  jóia  ou  con- 
tribuição extraordinária  de  doze  dias  de  ordenado  ou  soldo,  paga  de  uma  só  vez 
ou  em  doze  prestações,  mensalmente. 

ArL  5.^ — Quando  se  der  accesso  ou  promoção,  a  jóia  será  cobrada  sobre  a 
differença  entre  o  novo  ordenado  ou  soldo  e  os  do  cargo  anterior. 

Art.  6/' — O  empregado  que  for  demitlido  terá  direito  de  receber  a  impor- 
tância com  quo  houver  contribuído  para  o  Monte- Pio  que  pelo  facto  da  demis- 
são será  liquidado  pelo  Thesouro. 

§  Único.  O  empregado  que  for  demittido,  quando  reintegrado,  terá  direito 
ao  Monte-Pio  anteriormente  feito  se  restituir  ao  Thesouro  a  importância  que 
houver  retirado  por  força  da  disposição  d'este  artigo. 

Art.  7.° — Para  a  contribuição  mensal  não  serão  levadas  em  conta  as  faltas; 
quando  o  empregado  tenha  faltado  todc  o  mez  ou  haja  estado  no  goso  de  licen- 
ça sem  vencimentos,  far-se-á  desde  o  primeiro  mez  em  que  voltar  no  exercido 
desconto  dobrado  até  que  regularise  a  sua  situação.  O  mesmo  succederá,  se  es- 
tiver estado  enfermo  ou  voltar  ao  cargo  depois  de  qualquer  sentença. 

Art.  8.° — As  contribuições  indevidamente  cobradas  pelo  Estado  prescrevem 
em  seu  favor  no  praso  de  cinco  annos. 

Ssi  pexis&o 

Ari.  9.° — A'  familia  do  funccionr.rio  que  fallecer  depois  de  um  anno  da  data 
da  constituição  do  Monte-Pio,  será  concedida  uma  pensão  igual  á  terça  parte  do 
ordenado  ou  soldo. 

§  Único.  Igual  direito  fica  garantido  ás  famílias  d'aquelles  que  fallecerem 
dentro  do  l.**  anno,  uma  vez  que  hajam  pago  de  uma  só  vez  as  contribuições 
correspondentes  a  um  anno  e  contem  na  data  da  sancção  doesta  lei  ao  menos 
um  anno  de  exercício. 

Art.  10. — A' familia  dos  que  houverem  servido  por  mais  de  dez  annos  e 
menos  de  vinte  e  cinco,  compete  a  pensAo  concedida  no  artigo  antecedente  e 
mais  1/90  do  ordenado  ou  soldo,  calculados  sobre  cada  anno  de  serviço  que  ac- 
crescer. 

Ari.  11. — No  caso  do  funccíonario  fallecer  deniro  do  1.°  anno  em  que  con- 
stituir o  Monte-Pio  sem  que  haja  pago  as  contribuições  mensaes  e  a  joia  devida 
nao  haverá  direito  á  pensão,  podendo  a  familia  retirar  as  contribuições  feitas, 
bem  como  o  juro  correspondente  na  razão  de  5  7o  íio  anno. 

Art.  12. — A  pensão  deixada  pelo  funccíonario  que  contar  mais  de  vinte  e 
cinco  annos  de  serviço,  será  da  metade  do  respectivo  ordenado  ou  soldo  e  mais 
3  7o  da  gratificação  por  cada  anno  que  exceder  viquelle  tempo.    =    - 
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Art.  13. — Os  prasos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serão  contados 
para  os  actuaes  funccionarios  do  primeiro  dia  do  mez  anterior  ao  em  que  fize- 
rem a  primeira  contribuição. 

§  19  Os  empregados  que  quizerem  fazel-os  correr  desde  a  data  em  que  en- 
trarem para  o  funccionalismo,  deverfto  entrar  com  as  mensalidades  e  jóias  cor- 
respondentes ao  tempo  decorrido  d'essa  data  ao  da  primeira  contribuição. 

§  29  Ser-lhe-á  facultado  para  esse  fim  entrar  para  os  cofres,  mensalmente, 
com  uma  importância  equivalente  a  10  Vo  dos  seus  vencimentos  até  flnal  indem- 
nisaç&o. 

Art.  14. — A  pensão  deve  ser  calculada  sobre  o  ordenado  ou  soldo  do  cargo 
que  o  empregado  tiver  exercido  nos  dous  annos  anteriores  ao  seu  fallccimenlo, 
ou  do  que  tiver  exercido  antes. 

Art.  15. — ^Terâo  direito  á  pensfto  na  forma  da  legislação  civil  e  de  accôrdo 
com  o  systema  commum  de  divisão  de  bens : 

— A  viuva,  se  nfto  estava  divorciada,  salvo  se  nao  deu  causa  ao  divorcio  e 
viver  honestamente; 

— Os  filhos  menores  de  21  annos,  se  nfto  estiverem  emancipados  por  qual- 
quer dos  meios  legaes; 

— Os  filhos  Imaiores,  estando  inválidos; 

— Asfilhas  solteiras  ou  viuvas  que  viviam  sob  o  tecto  e  a  expensas  do  con- 
tribuinte. 

Na  falta  doestes : 

— Os  pães,  os  netos  e  as  irmftes  solteiras  ou  viuvas  que  viviam  sob  o  mes- 
mo tecto  e  a  expensas  do  contribuinte. 

§  1 .""  Nfto  terá  direito  á  pensfto  a  viuva  que  na  época  do  fallccimento  do 
marido  vivia  separada  d^elle  e  da  familia. 

§  2.'  Se  a  viuva  achar-se  gravida,  quando  der-se  a  morte  do  marido,  ficará 
o  quinhão  pertencente  ao  posthumo  no  cofre  do  Monte-Pio  para  ser  entregue  a 
quem  o  representar  ou  ser  dividido  posteriormente,  se  nfto  chegar  a  viver. 

§  3.*  Se  o  contribuinte  era  viuvo,  se  a  viuva  achava-se  divorciada,  nfto  vi- 
via com  o  marido  e  os  filhos,  *a  totalidade  da  pensfto  será  dividida  com  igualda- 
de pelos  filhos  e  filhas. 

§  4.''  Na  falta  de  filhos  reverterá  a  metade  da  pensfto  em  beneficio  dos  pães, 
netos  ou  irmftos  do  contribuinte,  se  forem  inválidos  ou  pobres  e  viviam  sob  o 
tecto  e  ás  expensas  do  mesmo. 

Art.  16.* — Perdem  a  pensfto,  em  cujo  goso  estiverem,  revertendo  a  mesma 
para  os  cofres  do  iMonte-Pio  : 

a)  A  viuva,  filhas  e  irmftos,  se  vierem  a  casar-se  ou  deixarem  de  viver  ho- 
nestamente;' 

b)  Os  filhos  menores,  attingindo  a  maioridade; 

cj  Os  filhos  interdictos  ou  inválidos,  quando  depois  de  maiores  ficarem  s&os; 

d)  Os  pães,  os  netos  inválidos  e  pobres  quando  igualmente  deixarem  de  o  ser; 

e)  Os  que  se  ausentarem  para  fora  do  Brazil  por  mais  de  um  anno. 

§  Único.  Para  os  fins  doesta  lei,  aos  filhos  naturaes,  legalmente  reconheci- 
dos, sfto  garantidos  os  mesmos  direitos  que  aos  legitimos. 

Art.  17. — Ao  empregado  que,  depois  de  pagar  a  jóia  e  contribuiçfto  devida 
por  um  anno,  enloquecer  ou  fôr  victima  de  desastre,  mutilaçfto  ou  moléstia  que 
inhabilite  completamente  para  qualquer  occupaçfto,  terá  direito,  se  nfto  fôr  apo-. 
sentado,  a  uma  pensfto  equivalente  a  terça  parle  do  ordenado  com  o  desconto 
de  um  dia  em  cada  mez. 

Art.  18. — ^As  pensões  nunca  poderfto  exceder  de  3:600$000. 

Art.  19. — As  pensOes  do  Monte-Pio  nfto  poderfto  em  caso  algum  soffrer 
penhora,  arrestos  ou  embargos,  nos  termos  da  lei  geral  n.  2.813  de  27  de  Ou- 
tubro de  1877. 
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Art.  20. — A  pensão  deve  ser  requerida  ao  Governador  e  por  elle  approvada 
a  liquidaç&o  que  deverá  ser  feita  no  Thesouro  do  Estado. 

Art.  21.— As  familias  das  mulheres  que  servirem  empregos  públicos  lerfto 
direito  á  pecsâo,  nos  mesmos  casos  estabelecidos  para  os  funccíonarios  do  sexo 
masculino. 

Da  iaasexip9&o 

Art.  22. — A  inscripçfto  será  feita  no  primeiro  mez  de  exercício  e  antes  d'ella 
o  empregado  nflo  poderá  receber  seus  vencimentos. 

§  1.*  Deverá  conter : 

a)  O  nome  da  esposa,  data,  lugar  e  forma  do  casamento  ; 

6)  Os  nomes,  idade  e  naturalidade  dos  filhos  menores  e  filhas  solteiras,  ou 
viuvas  lue  vivam  sobre  o  seu  tecto,  ás  suas  expensas;  legitimos  ou  legitimados  ; 

c)  Os  filhos  maiores  interdictos  ou  impossibilitados  de  se  manterem  ; 

et)  Na  falia  destes  parentes,  os  pães  inválidos  e  pobres  e  os  netos,  vivendo 
sobre  o  seu  tecto  e  as  suas  expensas ; 

e)  Na  falta  dos  primeiros  e  dos  últimos,  as  irmãs  solteiras  ou  viuvas  nas 
mesmas  condições. 

§  2.*  Quer  cm  vida  do  contribuinte,  que  por  seu  fallecimento,  será  fiscali- 
sada  a  verdade  da  inscripçao. 

Do  capitâbl 

Art.  23. — O  capital  do  Monte-Pio  será  recolhido  ao  Thesouro  do  Estado  e 
terá  escripturaçâo  própria,  sendo  empregado  para  produzir  renda  em  títulos  da 
divida  publica  do  Estado  ou  da  Unifto  e  em  emprestímos  aos  contribuintes. 

Art.  24. — Terá  direito  a  emprestímos  o  funccionario,  que  houver  contribuído 
durante,  pelo  menos,  5  annos  e  se  achar  quite  com  o  Monte-Pio. 

§  1.*  A  som  ma  emprestada  nfto  poderá  exceder  dos  três  quartos  das  con- 
tribaíções  feitas  até  o  máximo  de  dois  terços  dos  vencimentos  annuaes. 

§2.*  A  taxado  emprestímo  será  de  12%  ao  anno. 

§  3.*  A  amortísaçfto  da  divida  que  se  fará  mensalmente  em  descontos  na 
respectiva  folha  de  pagamento,  será  no  minimo  de  todo  juro  da  divida  e  mais 
5  Vo  do  capital  emprestado. 

§  4.*  Desde  que  o  empregado  tíver  pago  um  terço  do  empréstimo,  poderá 
contrahir  novo,  nao  excedendo,  porém,  a  somma  deste  e  do  primitivo  o  limite 
marcado  no  §  1*. 

§  5.*  O  empregado  que  fallecer  sem  ter  liquidado  o  seu  debito,  deixa  a  res- 
pectivapensao  onerada  pelo  pagamento  d'elle,  quen'esse  caso  se  fará  á  razfto  do 
desconto  dos  juros  de  1  Vo  do  capital  empregado. 


JDo  esrpedLiesLte 

Art.  25. — O  expediente  do  Monte-Pio  fica  a  cargo  do  Thesouro  do  Estado. 

§1.*  As  questões  que  sobre  o  Monte-Pio  forem  levantadas  serfto  resolvidas 
pela  junta,  depois  de  emittir  parecer  por  escríptoecircumstanciado  o  procurador 
fiscal. 

Da  decisão  da  junta  haverá  recurso  necessário  e  voluntário  para  o  Gover- 
nador. 

§  2.""  Esta  lei  entrará  em  execução  depois  de  regulamentada  pelo  poder 
execuUvo. 
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Art.  26. — No  caso  de  liquidação  do  Monle-Pio  serão  restituídas  aos  contri- 
buintes as  quantias  com  que  tiveram  entrado  e  mais  os  juros  de  5  %. 

Art.  27. —Revogam -se  as  disposições  cm  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do   Pará,  12    de   Maio  de  1896  —  8?  da 
Ropblica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  415  de  12  de  Maio  de  1896 

Audorisa  o  Governador  a  mandar  construir  uma  j^onte  sobre  o  rio  Caeté  no  porto 
denominado  Tentúgal. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  o  eu  sancciono  a  seguini,elei: 

Art.  1° — Fica  o  Governador  do  EstaJo  auctorisado  a  mandar  construir  uma 
ponte  sobre  o  rio  Caeté,  no  porto  denominado  Tentúgal,  logar  onde  o  referido 
rio  corta  a  estrada  publica,  que  communica  com  a  villa  de  Ourem,  podendo 
despender  cora  esse  serviço  até  a  quantia  de  lõ:OO0§000,  dependente  do  respe- 
ctivo orçamento. 

§  Único.  A  referida  quantia  será  comprehendida  no  orçamento  de  1896  á 
1897. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Maio  de  1896  —  8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— 3/anoeZ  Ba^na. 


LEI  n.  416  de  12  de  Maio  de  1896 

Audorisa  o  Governo  a  mandar  proceder  estudos  e  ovçamento  para  a  abertura  de  uma 
estrada  de  rodagem  de  Inhangapy  d  Colónia  do  Castanhal. 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  proceder  á 
estudos  e  orçamento  para  a  abertui'a  de  uma  estrada  de  rodagem,  que  commu- 
nica a  sede  do  districto  de  Inhangapy  com  a  Colónia  do  Castanhal. 

§  Único.  Feitos  estes  estudos  e  orçamento,  serão  enviados  ao  Congresso 
Legislativo,  afunde  ser  incluída  no  orçamento  do  Estado  a  verba  necessária  para 
a  abertura  da  estrada. 

Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Maio  de  1896—  8^  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— i/aHoe/  Baena. 
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LEI  n.  417  de  12  de  Maio  de  1896 

Audorisa  o  Governo  a  mandar  indemnisar  o  Concelho  Municipal  do  Acará^  da 
quantia  de  15:565$250. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?-  -Fica  o  Gevernador  do  Estado  auctorisado  a  indemnisar  o  Conselho 
Municipal  do  Acará  da  quantia  de  15:555$250;  despendida  pelos  cofres  d'aquella 
municipalidade  com  a  construcção  de  um  edifício  destinado  á  cadeia  e  quartel 
da  mesma  villa. 

§  Único.  Para  realizar  a  referida  indemnisaçao,  mandará  o  Governo  exami- 
nar o  referido  edifício,  afim  de  verificar  se  foi  construído  de  accôrdo  com  o  plano 
e  orçamento  organisados  pelo  engenheiro  Bento  Miranda,  da  Repartição  de 
Obras  Publicas,  Terras  e  Colonísaçao. 

Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Para,  12  de  Maio  de  1896  — 89  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  418  de  12  de  Maio  de  1896 

Dá  nova  organiaação  ao  serviço  sanitário  do  Estado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

TITULO  I 

Art.  1? — O  serviço  sanitário  do  Estado  do  Pará  comprehende  : 

a)  O  estudo  scientifico  de  todas  as  questões  relativas  a  Saúde  Publica  do 
Estado  ; 

b)  O  saneamento  das  localidades  e  habitações  ; 

c)  A  indicação  dos  meios  de  melhorar  as  condições  sanitárias  das  popula- 
ções industriaes  e  agrícolas  ; 

d)  O  emprego  dos  meios  tendentes  a  impedir  a  importação  das  moléstias 
epidemicas  e  a  disseminação  das  existentes  ; 

e)  A  organisaçao  e  direcção  dos  serviços  de  Assistência  Publica  ; 

/)  A  organisaçao,  direcção  e  desenvolvimento  dos  serviços  de  vaccinação  e 
revaccinação  ; 

g)  A  organisaçao  das  estatísticas  demographo-sanitarias  ; 

h)  A  inspecção  sanitária  das  escolas,  fabricas,  ofHcinas,  hospitaes,  hospícios, 
maternidades,  asylos,  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência,  quartéis,  pri- 
sões e  quaesquer  habitações  collectivas  ou  particulares,  que  possam,  porventura, 
concorrer  para  modificar  as  condições  sanitárias  do  meio  ; 

í)  A  fiscalisação  da  alimentação  publica,  do  fabrico  e  consumo  das  bebidas 
nacíonaes  e  estrangeiras,  naturaes  e  artificiaes,  e  bem  assim  o  commercio  e  a 
exploração  das  aguas  mineraes  e  a  prohibição  de  géneros  deteriorados  e  falsi- 
ficados ; 

])  A  fiscalisação  do  exercício  da  medicina  e  da  pharmacia  ; 

U)  A  policia  sanitária  das  habitações  particulares  ou  collectivas,  dos  estabe- 
lecimentos industriaes  e  tudo  quanto  possa  influir  na  salubridade  dos  municípios; 
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í)  A  fiscalisãçâo  sanitária  e  quaesquer  trabalhos  de  utilidade  publica,  cana- 
lisaçao  e  distribuição  das  aguas,  exgottos,  matadouros,  cemitérios,  construcçôes, 
remoção  de  immundicies  e  outras  que  por  sua  natureza  possam  comprometterá 
saúde  publica  ; 

7/i)  A  vigilância  sanitária  sobre  os  serviços  relativos  a  limpeza  das  mas, 
praças,  valias,  docas,  rios  e  praias. 

TITULO  II 

Art.  2?—  A  direcção  desses  serviços  ficará  á  cargo  de  uma  repartição  sani- 
tária, sob  a  denominação  de  Inspectoria  do  Serviço  Sanitário  do  Pará,  com  sede 
na  Capital. 

Art.  3?— A'  Intendência  Municipal  incumbe  a  iniciativa  e  execução  dos  de- 
mais assumptos,  attinentes  á  saúde  publica,  synthetisados  na  prophylaxia  ag- 
gressiva,  isto  é,  no  saneamento  do  meio,  em  suas  particularidades. 

Art.  4? — O  serviço  sanitário  da  competência  das  municipalidades  correrá 
pelos  respectivos  cofres,  podendo  o  Governo,  com  autorisaçâo  do  Congresso, 
realisar  as  grandes  obras  de  saneamento,  julgadas  imprescindíveis,  e  que,  por 
deficiência  de  meios,  não  possam  ser  executadas,  á  custa  do  município. 

Art.  5? — ^A  Inspectoria  do  Serviço  Sanitário  ministrará  ás  intendências, 
que  solicitarem,  bases  e  instrucções  para  a  organisaçao  dos  respectivos  serviços 
sanitários,  na  parte  que  as  mesmas  competir,  de  accõrdo  com  as  condições  por 
ellas  indicadas. 

Art.  6?— Na  administração  da  Hygiene  e  Saúde  Publica,  a  Inspectoria  do 
Serviço  Sanitário  exercerá  sua  jurisdicçao  por  si  c  seus  delegados  médicos,  nos 
diversos  districtos  da  Capital,  e  no  interior  do  Estado  por  intermédio  dos  médicos 
regionaes  e  de  commissarios  de  hygiene  nas  localidades,  onde  nâo  houver  me- 
picos  regionaes. 

TITULO  III 

Art.  7? — O  serviço  sanitário  do  Estado  será  distribuído  por  secções  e  lerá 
o  seguinte  pessoal : 

CAJ  Administração  : 

1  Inspector. 

1  Ajudante. 
Secretaria : 

1  Secretario. 

1  Official. 

1  Amanuense. 

1  Porteiro. 

1  Continuo. 
(BJ  Secções  technicas  auxiliares  : 

1.*  secção 

Laboratório  de  analyses  e  bacteriologia  : 
1  Director. 
1  Chimico. 
1  Ajudante  do  chimico. 

1  Bacteriologista. 

2  Preparadores. 

1  Conservador  do  Laboratório. 

2  Serventes. 
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?.•  aecção 

Instituto  vaccinogeníco-animal : 
1  Director. 
1  Ajudante. 

1  Veterinário. 

2  Serventes. 

S.*  secção 

Demc^raphía  sanitária  e  metereologica : 
1  Medico  Demographista-Director. 
1  Auxiliar-Escripturario. 
1  Amanuense. 

4.*  êecção 

Visitas  domiciliarias,  policia  sanitária,  prophylaxia  e  desinfecçfto  : 

1  Director. 

4  Delegados-Medicos. 
4  Guardas-sanitarios. 

2  Desinfectadores. 

1  Machinista. 

2  Serventes. 

5^  Secção 

Hospitaes  de  Isolamento : 

A  direcção  dos  hospitaes  de  isolamento  ficará  á  cargo  de  um  dos  membros 
da  Inspectoria  do  serviço  sanitário,  designado  pelo  Inspector  para  esse  fim. 

a)  O  pessoa]  permanente  constará  de  um  administrador,  de  um  enfermei- 
ro e  dos  serventes  necessários  á  conservação  de  cada  um  dos  hospitaes. 

b)  Em  épocas  anormaes,  quando  funccionarem  os  hospitaes  de  isolamento, 
o  Governo  nomeará  o  pessoal  chimico  e  administrativo,  que  fôr  necessário. 

Art.  8? — Um  engenheiro  da  Repartição  de  Obras  Publicas,  designado  pelo 
respectivo  Director,  servirá  de  consultor  technico,  encarr^ado  de  dar  parecer 
sobre  assumptos  de  sua  competência,  com  referencia  á  saúde  publica. 

Art.  9? — O  Governo  do  Estado  expedirá  o  Regulamento  para  a  execução  da 
presente  lei,  definindo  as  attribuições  e  obrigações  dos  funccionarios  da  Inspe- 
ctoria do  serviço  sanitário  e  suas  dependências,  regularisando  ao  mesmo  tempo 
o  exercício  da  Medicina  e  da  Pharmacia,  da  Obstetrícia  e  da  Arte  dentaria,  a  po- 
licia sanitária,  assim  como  o  commercio  de  drogas  e  instrumentos  cirúrgicos. 
Discriminará  também  as  attribuições  da  Intendência  e  determinará  os  casos,  de- 
finindo a  competência  das  auctoridades  sanitárias  para  imposição  e  cobrança  das 
multas  por  infracção  á  preceitos  regulamentares. 

Art.  10. — O  Governo  fará  publicar  o  Código  Sanitário  e  distribuirá  á  todas 
as  municipalidades  do  Estado,  exemplares  dos  mesmos,  com  o  fmi  de  dififundir 
o  conhecimento  dos  princípios  geraes  da  Hygiene  Publica  e  Administrativa. 

Art.  11. — O  Inspector  do  serviço  sanitário  organisará  e  submetterá  a  ap- 
provaç&o  do  Governo,  o  Regimento  Interno  da  Repartição  Sanitária  e  suas  de- 
pendências, assim  como  as  tabeliãs  dos  preços  das  analyses  do  Laboratório  e  as 
das  desinfecções. 

ArL  12.— O  Inspector  do  serviço  sanitário  será  substituído  em  seus  impedi- 
mentos pelo  ajudante  e  este  por  um  dos  membros  da  Repartição,  designado  pelo 
Governador  do  Estado. 
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Na  falta  de  designação  assumirá  a  inspectoria  o  mais  antigo  e  em  igualdade 
de  circumstancias,  o  mais  idoso  de  seus  membros. 

Art.  13. — As  Repartições,  as  auctoridades  policiaes  c  judiciarias  do  Estado 
e  a  Intendência  prestarão  a  Inspectoria  do  serviço  sanitário,  o  auxilio  de  que  es- 
ta carecer  para  desempenho  de  seus  deveres,  na  execução  desta  lei. 

Art.  14. — Sao  de  livre  nomeação  do  Governador:  o  Inspectora  demais  func- 
cionarios,  Médicos  do  serviço  sanitário,  o  Chimico,  o  Bacteriologista,  o  Adminis- 
trador dos  hospilacs  de  isolamento.  O  Secretario,  o  Official,  o  Amanuense,  o  Por- 
teiro e  o  Continuo  serão  nomeados  sob  proposta  do  Inspector,  que  nomeará  di- 
rectamente os  serventes. 

Art.  15. — Em  épocas  anormaes,  e  sob  proposta  do  Inspector  do  serviço  sa- 
nitário, o  Governador  poderá  nomear,  em  commissao,  ou  auctorisar  a  contraclar 
os  funccionarios  necessários  ás  exigências  do  serviço. 

Art,  16. — Fica  auctorisado  o  Governador  do  Estado  á  enviar  em  commis- 
sfto,  á  qualquer  ponto  do  Paiz  ou  do  Extrangeiro,  funccionarios  da  Repartição, 
ou  qualquer  outro  profissional  habilitado,  com  o  fim  de  estudarem  as  questões 
medicas  e  descobertas  scientificas  de  reconhecida  importância,  designando  tam- 
bém os  que  devera  assistir  aos  Congressos  Scientiflcos,  quando  porventura  tenha 
o  Governo  de  fazer-se  nelles  representar. 

Art.  1 7. — O  Governador  do  Eslado  marcará  os  vencimentos  dos  funcciona- 
rios da  Inspectoria  do  serviço  sanitário,  em  tabeliã  annexa  ao  Regulamento,  que 
baixar  para  a  execuçfto  da  presente  lei. 

Art.  18. — Quando  os  funccionarios  da  Repartição  Sanitária  sahirem  da  Ca- 
pital, em  commissao,  perceberão,  além  dos  vencimentos  marcados  na  tabeliã, 
mais  uma  gratificação,  que  será  arbitrada  pelo  Governador,  de  accõrdo  com  a 
natureza  do  serviço  e  tempo  que  durar  a  commissao. 

Art.  19.— A  cobrança  dos  emolumentos  da  Inspectoria  do  serviço  sanitário 
se  eflfectuará,  de  conformidade  com  a  tabeliã  organizada  pelo  Inspector  e  appro- 
vada  pelo  Governo. 

Art.  20. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Maio  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  419  de  14  de  Maio  de  1896 

Concede  ao  Conselho  Municipal  de  Ourém  o  aitxili^o  de  8:000$000y  para  occoíTer  d 

despeza  com  o  alargamento  e  limpesa  da  estrada  do  povoa-lo  Tupinambá^  d^a- 

quella  Villa, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1.** — Fica  concedido  ao  Conselho  Municipal  de  Ourém  o  auxilio  de  oito 
contos  de  réis  (8:0C0$000)  para  occorrer  á  despesa  com  o  alargamento  e  limpesa 
da  estrada  de  rodagem  desde  o  povoado  denominado  <cTupinambáji  até  o  arrayal 
d^aquella  villa. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Maio  de  1896—8.'*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Bama. 
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LEI  n.  420  de  15  de  Maio  de  1896 

Audorim  o  Governo  a  abrir  credito  extraordinário  para  pagamento  do  subsidio 
dos  membros  do  Congresso  e  trabalhos  tachygraphicos  das  duas  Gamaras, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccionn  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  abrir  credito  extraor- 
dinário para  occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Le- 
gislativo e  dos  trabalhos  tachygraphicos  das  duas  Camarás  do  Congresso,  todas 
as  vezes  que  forem  prorogadas  as  respectivas  sessões  e  nas  convocações  extra- 
ordinárias. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Maio  de  1896—8.°  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretiirio — Manoel  Baena. 


LEI  n.  421  de  15  de  Maio  de  1896 

Ooneede  á  Intendência  Municipal  da  viUa  de  Ourém  o  auxilio  de  12:000$000. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  concedido  ao  Conselho  Municipal  da  villa  de  Ourém  o  auxilio 
de  doze  contos  de  réis,  para  occorrer  ás  despesas  com  a  dcsobstrucção  do  rio 
Ourém,  desde  o  lugar  «Fortaleza»  até  a  sede  da  referida  villa,  de  modo  a  dar  pas- 
sagem franca  aos  vapores,  que  por  ahi  transitem. 

Art.  2.® — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Maio  de  1896  —  8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena, 


LEI  n.  422  de  16  de  Maio  de  1896 

íSeva  á  cathegoria  de  ViUa  a  povoação  S,  Benedido^  e  a  de  povoação  os  lugares 
Flor  da  Bóa-  Vista^  Areião^  8.  Pedro  de  Vizeu  e  Curuay 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Ficam  elevados  á  cathegoria  de  povoação  os  lugares  :  Flor  da  Bôa- 
Vista,  3*  dístricto  do  município  de  Curuçá,  a  m.irgem  esquerda  do  rio  Tijóca  e 
confluência  do  Marauá,  sob  a  denominação  de  povoação  «  Lauro  Sodré  » ;  Areiao, 
no  município  de  Baiáo,  S.  Pedro  de  Vizeu,  no  município  de  Mocajuba;  e  Curuay, 
no  igarapé  d'este  nome  e  lago  grande  de  Franca,  no  município  de  Santarém. 

Art.  2.° — Fica  igualmente  elevada  á  cathegoria  de  Villa  a  povoaçfto  de  S.Be- 
nedicto,  a  margem  direita  do  rio  Tocantins,  no  município  de  Cametá. 
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Art.  3.^—0  Governador  do  Estado  designará  dias  para  a  inslallaçao  das  no- 
vas povoações  e  villas. 

Art.  4.° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Maio  de  1896  —  8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  B<una, 


LEI  n.  423  de  18  de  Maio  de  1896 

Regula  as  aposerUadoiHas  dos /wiceionarios  publicas  estaduaes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Só  é  garantido  o  direito  de  aposentadoria  no  caso  de  completa  in- 
vallidez  no  serviço  do  Estado  aos  actuaes  funccionarios  effectivos  que  na  data  da 
promulgação  da  Constituição  exerciam  cargos  públicos  que  davam  direito  a  apo- 
sentação e  contavam  mais  de  dez  annos  de  serviço. 

Art..  2?— A  prova  de  invallidez  será  feita  mediante  inspecção  de  cinco  mé- 
dicos nomeados  pelo  Governador  na  occasião  de  ser  requerida  a  aposentação. 

Art.  S^—A  aposentação  só  será  concedida : 

§  1.*  Com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço  quando  o  funcciona- 
rio  contar  de  dez  a  vinte  e  cinco  annos  de  serviço  geral,  estadual  ou  municipal. 

§  2.**  Com  ordenado  por  inteiro  quando  contar  mais  de  vinte  e  cinco  a  trin- 
ta annos  de  serviço. 

§  3.*  Com  todos  os  vencimentos  quando  contar  mais  de  30 annos  de  serviço. 

§  4.^  Com  todos  os  vencimentos  e  mais  a  4?  parte  quando  contar  mais  de 
trinta  e  cinco  annos  de  serviços,  sem  interrupção  de  mais  de  um  anno,  por  mo- 
tivo de  moléstia. 

Art.  4^ — Para  que  o  funccionario  possa  ser  aposentado  com  ordenado  do 
cargo  que  occupar  é  preciso  que  o  exerça  pelo  menos  um  anno  antes  de  reque- 
rer a  aposentação. 

§  Único.  No  caso  contrario  a  aposentação  ser-lhe-á  concedida  sobre  o  ulti- 
mo cargo  por  si  exercido. 

Art.  59 — Não  se  contará  para  a  aposentações : 

§  l.""  O  tempo  de  faltas  não  justificadas. 

§  2.*  As  licenças  concedidas  sem  ser  por  motivo  de  moléstias. 

§  3.*  O  tempo  de  serviço  prestado  em  cargos  considerados  meras  commis- 
sões,  alheios  as  profissões  que  exercerem. 

Art.  6? — Os  funccionarios  federaes  que  por  occasião  da  organisação  do  Es- 
tado passaram  para  a  classe  de  funccionarios  estaduaes,  ficam  á  estes  em  tudo 
equiparados,  devendo  ser-lhes  applicadas  as  disposições  desta  lei  no  que  disser 
respeito  a  aposentadorias. 

Art.  7?— Os  ordenados  que  devem  perceber  os  funccionarios  aposentados 
por  Decretos  ns.  110  e  120  de  11  e  23  de  Setembro  de  1895,  serão  fixados  de  ac- 
cordo  com  as  disposições  d'esta  lei. 

Art.  89 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1896  — 8.^  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  424  de  18  de  Maio  de  1896 

Audoriaa  o  Governador  a  inandar  conduzir  um  trapiche  na  ponte  da  cidade  de 
Mocajuba. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctoiisado  a  mandar  construir  um 
trapiche  na  ponte  já  construída  no  littoral  da  cidade  de  Mocajuba. 

§  Único.  A  despeza  com  essa  obra  não  excederá  de  nove  contos  de  réis. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1896—  8.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Ba^ena. 


LEI  n.  425  de  19  de  Maio  de  1896 

Audormi  o  Oavemador  a  conceder  um  anno  de  licença^  com  o  respectivo  ordenado^ 
ao  official    da  Secretaria  de  Segurança  Publica^  Silvino  R,  Valente  do  Ckndo. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  ofiScial  da  Secretaria  de  Segurança  Publi- 
ca, Silvino  Rodrigues  Valente  do  Couto,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2^. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Maio  de  1896  —  8.®  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  426  de  19  de  Maio  de  1896 

Auctoriêa  o  Governador^  a  coiUractar  com  quem  meUuores  vantagens  oferecer  a  nave- 
gação entre  esta  Capital^  Cachoeira  e  Monsarás^  findo  o  proso  do  adual  con- 
tracto. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanceiono  a  seguinte  lei ; 

Art.  1**.-— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
maiores  vantagens  offerecer,  findo  o  praso  do  contracto,  uma  linha  de  navega- 
ção, que,  partindo  d'esta  capital,  em  duas  viagens  mensaes,  tenha  por  pontos  de 
escala  as  villas  de  Cachoeira  e  Monsarás. 

Art.  2**.— No  contracto  ficará  especificado  que  os  vapores  empregados  nes- 
sa linha  terão  no  máximo  seis  pés  de  callado  e  capacidade  nunca  inferior  a  cinco- 
enta  toneladas  nem  superior  a  sessenta. 

Art.  3**. — A  subvenção  será  de  vinte  e  quatro  contos  annuaes  durante  o  pe- 
ríodo máximo  de  dez  annos. 

Art.  4°. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Maio  de  1896—8.''  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodre. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  427  de  19  de  Maio  de  1896 

AudorUa  o  Govemculor  a  conceder  a  profesaora  d.  Sarah  McUhilde  do%  22m,  Mtf 
meze^  de  licença  com  todo  ordenado, 

O  C!oncaesso  do  E^stado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1®. — Fica  o  Governador  do  E^stadc  auctorisado  a  conceder  a  professo- 
ra d.  Sarah  Mathilde  dos  Reis,  seis  mezes  de  licença  com  todo  o  ordenado. 

Art-  V. — ^Revogam  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Maio  de  1896—  8.®  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  428  de  20  de  Maio  de  1896 

Concede  a  Companhia  Viação  Férrea  e  FluricU  do  Tocantins  e  Araguaga^  um  em- 
préstimo equitalente  a  15:000^000^  por  kilometro  de  estrada  até  a  exieMào 
18Ji„200  metros. 

O  Ck)ngresso  do  EIstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — Fica  concedida  á  companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
e  Araguaya  um  empréstimo  equivalente  a  quinze  contos  de  réis  por  kilometro  de 
estrada  até  a  extensão  de  cento  oitenta  e  quatro  mil  duzentos  metros  (184.200  ms.) 

Art.  2.^ — O  empréstimo  será  applicado  exclusivamente  na  construeçfto  da 
via-ferrea  de  Alcobaça  á  praia  da  Rainha. 

Art  3.^ — ^A  entrega  da  quantia  emprestada  será  effectuada  em  prestações 
adiantadas,  correspondente  cada  uma  á  vinte  cinco  mil  metros  de  estrada,  sendo 
porém,  a  primeira  no  acto  da  assignatura  do  contracto  e  as  subsequentes  só  de- 
pois de  eSéctivamente  empregada  cada  prestação  recebida  e  provada  a  existên- 
cia do  numero  exigido  de  kilometros. 

Art  4."* — O  empréstimo  será  sem  juros  no  primeiro  quinquennio,  contado 
da  data  do  recebimento  da  primeira  prestação ;  e  com  os  juros  de  seis  por  cento 
ao  anno  do  começo  do  segundo  quinquennio  em  diante,  e  pagos  de  seis  em  seis 
mezes. 

Art  5.^ — A  amortísaç&o  do  capital  emprestado  será  feita  por  meio  de  quota 
cummulativa  de  modo  a  ficar  paga  dentro  de  trinta  e  três  annos,  e  começará  no 
li""  anno,  contado  também  da  data  do  recebimento  da  primeira  prestação.  Cada 
prestação  para  a  amortisaçâo  será  paga  por  todo  o  mez  de  Janeiro  de  cada  anno. 

Art  6.*— Para  garantia  do  pagamento  do  empréstimo  e  respectivos  juros  a 
Companhia  hypothecará  ao  Estado  todos  os  seus  bens  existentes  e  mais  cem  ki- 
lometros de  estrada  e  zona  lateral  correspondente. 

Art  7.* — O  Governo  do  Estado  terá  direito  a  Sscalisaç&o  e  intervenç&o  direc- 
ta nos  actos  da  administração  c  gestão  da  Companhia,  conforme  for  convencio- 
nado no  contracto. 

Airt.  8.* — A  concessão  da  garantia  de  juros  de  que  trata  a  lei  n.  190,  de  20 
de  Junho  de  1894,  nao  ficará  prejudicada  pelo  empréstimo  de  que  trata  a  pre- 
sente lei. 

Art  9.* — Dentro  do  praso  marcado  do  contracto  com  o  Governo  da  Uni&o 
ser&o  iniciados  os  trabalhos  de  viação-ferrea,  sob  pena  de  caducidade  do  emprés- 
timo, cuja  primeira  prestação  será  logo  considerada  vencida  e  a  Companhia  obri- 
gada a  embolsal-a  immediatamente  ao  Thesouro  do  Estado. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 4OJ 


§  Único.  A  Companhia  obrigar-se-ha  a  dar  prompta  a  estrada  dentro  de  42 
mezes,  sob  pena  da  multa  que  fôr  estipulada  no  contracto,  de  ciga  data  correrá 
este  praso. 

Art.  10. — Para  a  execução  da  presente  lei,  fica  aberto  o  credito  de  375:000$ 
á  verba  do  art,  18  da  lei  n.  307,  de  29  de  Junho  de  1895. 

Art.  11. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará, 20  de  Maio  de  1896-8.'*  daRepublíca. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  429  de  21  de  Maio  de  1896 


Aticloriaa  o  Governador  a  p^^orogar  até  seis  inezes  a  licença^  que  por  igual  íe^nipo 
concedeu  ao  dr.  José  A,  Pereira  Guimarães. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  prorogar  até  seis  me- 
zes a  licença,  que  por  igual  tempo  concedeu  ao  dr.  José  A.  Pereira  Guimarães, 
Director  do  Lyceu  Paraense,  com  o  ordenado  por  inteiro. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de   1896—8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  430  de  21  de  Maio  de  1896 


Auctorisa  o  Governador  a  despender  a  quantia  de  16\000$000  com  a  condrucção 
de  uma  ponte  e  trapiche  no  7'epartimento  do  rio  Mazagào, 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  16:000$000  com  a  construcção  de  uma  ponte  e  trapiche,  no  repartimento 
do  rio  Mazagão,  denominado  «Ajudante». 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  do  Maio  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario — Manod  Baena. 
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LEI  n.  431  de  21  de  Maio  de  1896 


AudorUa  o  Oovomador  a  conceder  d  professora  d.  Maria  Moy  dos  Saídos  Raiol^ 
seis  metes  de  licença  com  ordenado. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  professora 
dona  Maria  Eloy  dos  Santos  Raiol,  seis  mezes  de  licença  com  todo  ordenado. 

Art.  29 — Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de  1896— 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodr£. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  432  de  21  de  Maio  de  1896 


Auctorisa  o  Governador  a  conceder  á  professora  d.  Etelvina  Izahd  Pereira^  seis 
mezes  de  licença  com  ordenado. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  professora 
dona  Etelvina  Izabel  Pereira,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de  1896—8^  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodrí. 

O  Secretario— Jfanoeí  Baena. 

LEI  n.  433  de  21  de  Maio  de  1896 


Auctorisa  o  Governador  a  conceder  a  d.  Amélia  Vieira  de  Miranda^  professora  de 
^.*  eniranda  da  cidade  de  Santarém^  sds  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estido  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  dona 
Amélia  Vieira  de  Miranda,  professora  de  uma  das  escolas  de  2^  entrancia  da  ci- 
dade de  Santarém,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  em  prorogaç&o  da  que 
está  gosando. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  434  de  21  de  Maio  de  1896 


Audoinsa  o  Governador  a  mandar  construir  uma  ponte  e  trapiche  no  lugar  maia 
conveniente  na  tUla  de  Portel. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  manJar  construir 
unia  ponte  e  trapiche  no  lugar  mais  conveniente,  na  vílla  de  Portel,  organisan- 
do-«e  para  esse  fim  o  respectivo  plano  e  orçamento. 

Art.  2? — Revogam-^se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de  1806 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  435  de  21  de  Maio  de  1896. 

Audoriaa  o  Governador  do  Edado  a  conceder  o  auailio  de  16:000f000  á  Intenden-- 
eia  Municipal  da  viUa  de  SanJtaretn-Novo. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governo  do  Estado  auctorisado  a  conceder  o  auxilio  de 
quinze  contos  de  réis  á  Intendência  Municipal  da  villa  de  Santarem-Novo,  pa- 
ra a  construcç&o  de  uma  cadeia  na  mesma  localidade,  devendo  esta  verba  ser 
consignada  no  orçamento  de  1896  a  1897. 

Art.  2? — Terminadas  as  obras  a  municipalidade  prestará  contas,  perante  o 
Thesouro  do  Estado. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de  1896 — 8?  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— Jlíanorf  Baena. 

LEI  n.  436  de  23  de  Maio  de  1896 

Dá  nova  organiêação  ao  ensino  publico  do  Estado, 

O  Ck)ngre8so  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

TITULO  I 
CAPITULO    I 

DA   ORGANISAÇAO   DO    ENSINO 

Art.  1? — O  ensino  publico  do  Estado  do  Pará,  comprehende : 

O  primário. 

O  secundário. 

O  proíissicmal  e  teehnico. 
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TITULO  II 

©o  ©inisiiaíò  prliaiaiirio 
CAPITULO  II 

DIVISÃO  DO  ENSINO 

Art.  2^ — o  ensino  primário  divide-se  em  elementar  e  integral. 

§  19  O  ensino  primário  elementar  é  dado  nas  escolas  elementares,  em 
um  curso  de  três  annos. 

§  2?  O  ensino  primário  integral  é  dado  nas  escolas  primarias  integraes, 
no  Collegio  do  Amparo,  no  Instituto  Paraense  de  Educandos  Artifices  e  nas  es- 
colas annexas  á  Escola  Normal,  em  um  curso  de  seis  annos. 

Art.  3? — ^Aléin  das  matérias  ensinadas  nas  escolas  integraes,  será  dada 
conveniente  educação  physica,  comprehendendo,  noções  de  hygiene  pratica, 
exercícios,  jogos  e  brinquedos  ao  ar  livre. 

§  Único.  Nas  escolas  do  sexo  feminino,  dar-se-á  também  ensino  de 
prendas  e  trabalhos  domésticos,  preferindo-se  cortes  e  costuras. 

Art.  4? — ^As  escolas  publicas  funccionarao  uma  só  vez  por  dia :  das  7  J 
horas  da  manha  ao  meio  dia. 

Art.  5? — O  ensino  primário  é  leigo  e  gratuito,  em  todos  os  ramos  e  o  par- 
ticular é  livre  podendo  qualquer  pessoa,  nacional  ou  extrangeira,  abrir  casas 
de  instrucçfto  e  educação,  sujeítando-se  apenas  as  exigências  que  lhe  forem 
impostas  em  regulamento  geral. 

Art.  6? — Sempre  que  fôr  possivel,  o  ensino  das  matérias  de  cada  curso  das 
escolas  integraes,  será  confiado  a  um  só  professor. 

Art.  7? — Nas  povoações  haverá  uma  escola  elementar  para  cada  sexo  e 
crear-se-hao  escolas  elementares,  onde  quer  que  haja  população  escolar  su- 
perior a  20. 

Art.  8? — ^As  escolas  integraes  classificam-se  : 

De  1?  entrancia  as  das  villas. 

De  2*         D         »  das  cidades. 

De  3*         »         »  da  capital. 

§  Único.  As  escolas  do  Pinheiro  ficam  equiparadas  ás  da  capital  para  o  ef- 
feito  da  percepção  de  vencimentos  dos  professores  e  aluguel  de  casas. 

Art.  9? — A  escola  integral  que  tiver,  durante  dois  trimestres  consecutivos, 
uma  frequência  media  de  40  alumnos,  terá  um  adjunto,  e  a  que  tiver  uma  fre- 
quência media  de  60,  será  dividida. 

Art.  10. — Nem  uma  escola  elementar  será  creada  menos  de  3  kilometros  da 
escola  mais  próxima. 

Art.  11. — ^As  escolas  integraes  só  poderão  ser  providas  effectivamente  por 
professores  titulados  pela  Escola  Normal  do  Estado. 

ArL  12. — O  provimento  eflfectivo  das  escolas  integraes,  de  2^  e  3*  entrancia, 
far-se-á  por  concurso,  o  de  1?  mediante  concurrencia. 

TITULO  III 

CAPITULO  III 

DOS  exâubs,  certificados  b  fbbiab 

Art.  13. — Em  todas  as  escolas  primarias  haverá  exames  e  passagem  de 
classe  c  exames  finaes. 

XtI.  14. — ^Aos  alumnos  que  terminarem  o  curso  das  escola?  elementaresi 
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será  concedido  ura  certificado  e  aos  que  terminarem  o  curso  integnl  das  esco- 
las primarias,  será  concedido  um  diploma  de  estudos  primários. 

§  Único.  O  diploma  de  estudos  primários  dará  direito  a  matricula  no  Lyceu 
Paraense,  na  Escola  Normal  e  á  regência  de  escolas  elementares. 

Art.  15. — Sao  feriados,  em  todas  as  escolas  publicas,  de  15  de  Novembro 
a  15  de  Janeiro,  os  domingos,  os  dias  de  festas  nacionaes,  estaduaes  e  munici- 
paes,  estas  dentro  dos  respectivos  municipios. 

CAPITULO  IV 

DO  MAGISTÉRIO   PUBLICO 

Art.  16. — Sfto  condições  indispensáveis  para  o  magistério  : 

1."  Ser  cidadão  brazileiro,  no  goso  de  seus  direitos  civis  e  políticos. 

2.*  Nao  soffrer  moléstia  contagiosa  e  nem  ter  defeitos  pliysicos. 

3.*  Nao  ter  soflfrido  pena  por  crime  infamante. 

Art.  17. — Os  cargos  do  magistério  publico,  depois  de  três  annos  de  eíTocti- 
vo  exercício,  são  vitalícios  e  só  poderão  ser  perdidos : 

!.•  Por  abandono  do  emprego. 

2.^  Por  absoluta  negligencia  e  desídia  no  cumprimento  de  seus  deveres,  ou 
máo  comportamento  habitual,  com  escândalo  publico,  cujos  processos  serão  de- 
terminados no  Regulamento  geral. 

Ari.  18. — Os  professores  eflfectivos  de  escolas  de  entrancia  de  qualquer  es- 
tabelecimento publico  do  Estado,  serão  divididos  em  classes,  segundo  o  tempo 
de  serviço  e  perceberão  um  augmento  proporcional,  em  seus  vencimentos,  con- 
forme a  classe  em  que  ficarem. 

CAPITULO  V 

DÀ  DIRECÇÃO   GRBAL  DO  BNSINO 

Art.  19. — E'  mantida  uma  Direcção  Geral  Superior  de  Instrucçao  Publica, 
formada  pela  Directoria  Geral  e  por  um  Conselho  Superior. 

Aijt.  20. — O  Director  Geral  será  nomeado,  pelo  Governador,  entre  os  cida- 
dãos de  reconhecidas  habilitações  eápeciaes,  moralidade  e  aptidões. 

Art.  21. — O  Conselho  Superior  se  comporá : 

—  Do  Director  Geral,  que  será  o  presidente. 

—  Do  Director  do  Lyceu  Paraense. 

—  Do  Director  da  Escola  Normal. 

—  Do  Director  do  Instituto  Paraense. 

—  Do  Director  do  Collegio  do  Amparo. 

—  Do  Intendente  Municipal  ou  um  Vogal  per  elle  nomeado. 

—  De  um  delegado  dos  corpos  docentes  do  Lyceu  Paraense,  Escola  Nor- 
mal e  Instituto  Paraense,  eleito  pelos  seus  collegas. 

Art.  22. — Haverá  em  cada  município  um  Conselho  Escolar,  assim  composto: 

—  De  um  Intendente  Municipal. 

—  De  um  Delegado  do  Director  Geral. 

—  De  um  Delegado  do  Governador. 

Ari.  23. — Serão  nomeados,  pelo  Governador,  sob  proposta  do  Director  Ge- 
ral, 6  Visitadores  Escolares — para  a  fiscal isação  das  Escolas. 

Art.  24. — O  Governador  dividirá  o  Estado  em  6  circumscripções  Escolares. 


Digitized  by 


Googl( 


412 LEIS  DO  ESTADO  DO  PArA 


CAPITULO  VI 

ENSINO   BBCUNDÂBIO 

Art.  25. — o  ensino  secundário  será  dado,  no  Lyceu  Paraense,  em  curso  in- 
tegral de  lettras  e  sciencías,  igual  ao  Gymnasio  Nacional  e  com  as  prerogativas 
deste  e  também  em  cursos  parciaes,  de  accôrdo  com  as  leis  de  sua  creaçfto  nos 
Internatos  e  Externatos  do  interior  do  Estado. 

Art.  26. — A  lingua  nacional,  comprehendido  o  estudo  de  litteratura,  será 
leccionada  em  duas  cadeiras. 

Art.  27. — Haverá  uma  cadeira  especial  de  Geometria  geral,  calculo  e  geo  • 
metria  discriptiva,  e  outra  de  Mecânica  e  Astronomia. 

Art.  28. — Será  conferido  o  titulo  de  bacharel  em  sciencias  e  lettras  a  todo 
o  alumno  que  obtiver  approvaçfto  nas  matérias  do  curso  integral. 

CAPITULO  VII 

Art.  29.— O  ensino  profissional  e  technico,  distribue-se  : 

—  Na  Escola  Normal. 

—  Nos  cursos  annexos  ao  Lyceu  Paraense. 

—  Agrimensura  e  Commereial. 

—  No  Instituto  Paraense  de  Educandos  Artífices. 

—  Na  Escola  de  Agricultura. 

CAPITULO  VIII 

CURSO  NORMAL 

Art.  30. — o  ensino  normal,  destinado  a  formação  de  professores  de  ambos 
os  sexos,  será  dado  na  Escola  Normal,  em  um  curso  de  4  annos. 

Art.  31. — O  curso  normal  constará  das  seguintes  matérias,  todas  obrigató- 
rias: 

— Lingua  nacional  e  sua  litteratura,  estudo  critico  de  suas  obras  primas. 

— Lingua  franceza. 

— Mathematica  elementar,  abrangendo  a  arithmetica,  álgebra  elementar  e 
geometria  preliminar. 

— Geographia  geral,  chorographia  do  Brazil,  cartographia  e  cosm^graphia. 

— Historia  universal,  especialmente  do  Brazil  e  particularmente  do  Pará. 

— Pedagogia  geral,  methodologia  e  hygíene  escolar. 

— Physica  e  chimica. 

— Historia  natural,  mineralogia,  botânica  e  zoologia  (noções). 

— Instrucçfto  moral  e  civica. 

— Noções  de  direito  e  de  economia  politica. 

— Estudo  da  Constituição  da  União  e  do  Estado. 

— Caligraphia. 

— Desenho. 

— Musica. 

— Prendas  de  agulhas,  exclusivamente  para  o  sexo  feminino. 

— Gymnastica. 

Art.  32. — O  estudo  completo  da  lingua  nacional  comprehendendo  a  gram- 
matica  descriptiva,  histórica,  comparativa  e  litteratura,  será  dado  em  duas  ca- 
deiras e  durante  os  quatro  annos  do  curso. 

Art.  33. — ^Ao  alumno  approvado  em  todas  as  matérias  do  curso  será  confe* 
rido  solemnemente  o  titulo  de  professor  normalista. 
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Ari.  34. — Haverá  annexas  ao  curso  normal  duas  escolas  integraes,  uma  de 
cada  sexo,  divididas  em  Ires  cursos,  em  cadeiras  especiaes,  para  a  pratica  dos 
alumnos  meslres,  com  adenominaç&o  de — Escolas  Modelos. 

§  1?  Cada  um  dos  cursos  das  escolas  modelos,  annexas  a  Escola  Normal, 
nfto  poderá  conter  mais  de  45  alumnos. 

§  2?  O  provimento  destas  escolas  far-se-á  ou  por  concurso  ou  por  concor- 
rência, sendo  esta  unicamente  entre  os  efifectivos  de  3*entrancia. 

§  3^  Essas  escolas  ficam  immediatamente  sujeitas  a  inspeccfto  do  Director 
da  Escola  Normal,  serfto,  quanto  ao  programma  do  ensino  e  disciplina  interna, 
regidas  pelo  Regulamento  do  ensino  primário,  gosando  os  respectivos  lentes  de 
todas  as  vantagens  e  regalias  dos  lentes  cathedraticos  da  Escola  Normal,  fican- 
do) sujeitos  aos  mesmos  deveres  que  estes. 

CAPITULO  IX 

CURSO    DE  AGRIMENSURA 

Ari.  35.— Continuará  annexo  ao  ensino  integral  de  Lettras  e  Sciencias,  do 
Lyceu  Paraense,  o  curso  de  agrimensura,  que  constará  de  três  annos  e  das  se- 
guintes matérias  indispensáveis : 

Portuguez,  Francez,  Arithmetica,  Álgebra,  Geometria,  Trigonometria,  Botâ- 
nica, Physica,  Mineralogia,  Zoologia,  Topographica,  pratica  de  instrumentos 
Legislação  de  terras.  Desenho  a  mao  livre  e  topographico,  Geographia,  Cosmo- 
graphía  e  Cartographia. 

§  Único.  A  Legislação  de  terras,  Topographia  e  pratica  de  instrumentos 
constituem  cadeira  especial,  todas  as  mais  sao  as  do  curso  integral  de  Sciencias 
e  Lettras. 

Art.  36.— O  alumno  approvado,  em  todas  as  matérias  do  curso  de  Agri- 
mensura, receberá  solemnemente  a — Carta  de  Agrimensor— conferida  pelo  Ly- 
ceu Paraense,  com  a  qual  poderá  exercer  esta  profissão  em    todo  o  Estado. 

CAPITULO  X 

GURSO  GOMMMERGIAL 

Art.  37. — o  curso  commercial,  annexo  ao  ensino  secundário,  creado  no  Ly- 
ceu Paraense,  é  destinado  a  preparar  os  alumnos  na  pratica  de — Guarda-livros  e 
constará  de  Ires  annos,  com  as  seguintes  matérias  : 

Portuguez,  Francez,  Inglez,  Allemâo,  Arithmetica,  Álgebra,  Geographia,  Cos- 
mo,;raphia,  Cartographia,  Escripturação  mercantil,  Contabilidade,  Desenho  a  mfio 
livre,  Pratica  commercial,  noções  de  Direito  commercial. 

§  Único.  As  matérias — Escripturaçfto  mercantil,  Contabilidade,  Pratica 
commercial  e  noções  de  Direito  commercial,  formarão  duas  cadeiras  especiaes  ; 
todas  as  mais  são  as  mesmas  do  curso  integral  de  Lettras  e  Sciencias. 

Ari.  38. — O  alumno  approvado  em  todas  as  matérias  do  curso  commercial, 
receberá  solemnemente  um  certificado  de  habilitação  de  Guarda-livros— commer- 
cial. 

CAPITULO  XI 

INSTITUTO  PARAENSE  DE  EDUCANDOS  ARTÍFICES 

Art.  39. — o  Instituto  Paraense  de  Educandos  Artífices  mantido  pelo  Esta- 
do, será  um  internato,  onde  possa»?  ser  admitlidos  300  alumnos  pobres. 

Ari.  40. — O  ensino  dado  no  Instituto  será  primário  e  profissional. 

O  primaria  se  comporá  do  curso  elementar,  médio  e  superior,  de  conformi- 
dade com  o  que  está  estabelecido  para  as  escolas  integraes. 
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Art.  41.— O  ensino  profissional  comprehenderá  um  curso  Iheorico  e  outro 

pratico.  .  ,        _    ^  .  . 

§  1?  O  curso  theorico  constará  das  mastenas  seguintes :  Portuguez,  Ari- 
thnietica,  Álgebra  até  equaçõ^^s  do  2?  gráo,  Geometria  elementar,  Greographia, 
esper ialmenle  do  Brazil,  Historia,  especialmente  Pátria,  Physica  e  Chiniica,  ele- 
mentos, Geometria  discriptiva  etechnologia  das  profissões  elementares,  mechanica 
applicada  as  artes  e  officios,  que  serfto  distribuídas  por  7  cadeiras. 

§  2?  O  curso  pratico  será  dado  nas  officinas  e  em  us  seguinies  aulas :  De- 
senho linear  a  mfto  livre,  geométrico  e  de  machinas,  de  ornatos,  de  sombras  e 
perspectivas. 

Musica — marcial  e  orchestral. 

Gymnastica  e  esgrima. 

Art.  42.— O  Instituto  terá  as  seguintes  officinas,  montadas  com  todos  os 
melhoramentos  da  arte  moderna: 

a)  Carpina,  que  comprehenderá  as  officinas  de  marceneiro,  moldador,eni 
palhador  e  torneiro ; 

b)  Ferreiro  e  serralheiro  ; 

c)  Cardeireiro,  que  comprehenderá  todos  os  trabalhos  em  folhas  de  metacs; 

d)  Sapateiro,  que  comprehenderá  as  officinas  de    curlidor,   surrador  e  cor- 

rieiro ; 

e)  Estucador,  pintor  e  decorador  de  edifícios ; 
/)  Typographo,  impressor  e  encadernador  ; 
g)  Lythographo ; 

h)  Ourives,  gravador  e  lapidador ; 

{\  Funileiro ; 

j)  Alfaiate. 

Art.  43. — Haverá  um  lente  para  cada  uma  das  cadeiras  do  curso  theorico  e 
um  professor  para  cada  uma  das  aulas  do  curso  pratico. 

§  Único.    Para  as  officinas  haverá  mestres  e  contra-m estros. 

Art.  44.— Os  togares  de  alumnos,  de  que  trata  o  art.  39,  serão  dislribuidos 
pelos  municípios  do  Estado,  attendendo-se  nesta  distribuição  a  população  de 
cada  um. 

CAPITULO  XII 

GOLLEGIO  DO  AMPARO 

Art.  45.— Continuará  mantido,  na  Capital  do  Estado,  um  internato  deno- 
minado— Collegio  do  Amparo — com  capacidade  para  receber  300  meninas  po- 
bres, que  receberão  gratuitamente  alimento,  vestuário,  ensino  primário  e  do- 
mestico. 

Ari.  46. — Oá  togares  de  alumnas,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serfto 
distribuídos  pelos  municípios  do  Estado,  attendendo-se  nesta  distribuição,  a  po- 
pulação de  cada  um. 

CAPITULO    XIII 

DO  FUNDO  ESCOLAR 

Art.  47. — Fica  estabelecido  um  fundo  escolar,  exclusivamente  applicadoa 
acquisição  de  livros  e  matérias  de  ensino,  para  serem  distribuídos  pelos  alum- 
nos pobres. 

Art.  48. — O  fundo  escolar  se  fará : 

IV  Do  desconto  do  primeiro  anno  de  exercício  dos  empregados  públicos. 

2?  Do  donativos  ou  legados  feitos  em  benefícios  da  Instrucção  Publica. 
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39  Das  gratificações  descontadas  por  licenças,  ou  ausências,  aos  funcciona- 
rios  públicos,  quando  nfto  sejam  pagas  ao  substituto. 

4^  Da  matricula  dos  professores  particulares,  quando  forem  estabelecidas. 

5?  Dos  emolumentos  cobrados  pelos  diplomas  do  curso  primário  e  certifi- 
cados de  exames  de  sufficiencia. 

6?  Das  vprbas  especiaes  votadas  pelo  Poder  Legislativo. 

7?  De  importâncias  dos  emolumentos  e  direitos  a  pagar  por  nomeação  inte- 
rinamente, remoção,  licença  de  funccionarios  públicos. 

8?  Dos  emolumentos  cobrados  pelos  diplomas,  cartas  e  certificados  pelos — 
Estabelecimentos — do  ensino  publico. 

Art.  49. — Todos  os  Estabelecimentos  Públicos  de  ensino  secundário,  pro- 
fissional e  technico,  terfto  um  Director,  que  será  nomeado  pelo  Governador,  de 
entre  os  cidadãos  de  reconhecidas  aptidões,  moralidade  e  habilitações  especiaes, 
e  um  Vice-Director,  tirado  de  entre  o  pessoal  docente  do  mesmo  Estabelecimen- 
to também  de  nomeação  do  Governo, 

Art.  50. — O  Governador  do  Estado  decretará  um  Regulamento  geral  de  en- 
sino publico,  para  execução  da  presente  Lei,  auctorisando  ao  mesmo  tempo  a 
organisaçâo  de  Regimentos  especiaes  a  cada  ramo  ou  Estabelecimento  de  Ins- 
Irucçâo,  que  deverão  ser  sujeitos  as  suas  modificações  e  approvaçfto. 

Art.  51. — Nos  internatos  ou  externatos  do  interior,  subvencionados  pelo 
Estado,  a  instrucçfto  secundaria  comprehenderá  as  matérias  que  lhe  forem 
determinadas  em  Lei  posterior,  ou  na  falta  deste,  no  Regulamento  geral  que 
uniformisará  e^  parte  do  ensino  publico. 

Art.  52. —O  provimento  eflfectivo  das  escolas  elementares  far-se-á  por  con- 
curso, e  os  exames  serão  prestados  nas  sedes  dos  municípios  perante  uma  com- 
missão  examinadora  de  Ires  membros  de  nomeação  do  Governo,  sob  a  presi- 
dência do  Director  Geral  da  Instrucçao  Publica,  ou  do  Visitador  Escolar,  ou  de 
um  delegado  do;Governador. 

Art.  53. — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  precisar,  cm  Regula- 
mento especial,  as  matérias  que  comporão  o  curso  profissional  de  Agricultura, 
por  occasião  da  fundação  da  1*  escola  deste  género. 

Art.  54. — Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  <de  Maio  de  1896  —  8?  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  437  de  23  de   Maio  de  1896 

Auciorisa  o  Governador  a  mandar  proeeder  a  desobstrucção  e  limpeza  do  igarapé  Ta- 
rumans,  dos  rios  Maná  e   Chiaiapy^  no  município  da  Cachoeira. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  fazer  desobs- 
trucção e  limpeza  do  igarapé  Tarumans,  dos  rios  Mauá  e  Guaiapy,  que  desa- 
guam no  rio  Abahy  (Caracará)  do  lugar  Agua  Clara,  no  municipio  da  Cachoeira, 
até  sahir  no  Campo,  despendendo  com  esse  serviço  até  a  quantia  de  vinte  con- 
tos de  réis. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Maio  de  1896—8*  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 
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LEI  n.  438  de  23  de  Maio  de  1896. 


Elem  a  ccUhegoria  de  cidade  a  vitta  de  Igarapé^-miry. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  segfuinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevada  a  cathegoria  de  cidade  a|villa  de  Igarapé-miry,  creada 
pela  lei  n.  113  de  16  de  Outubro  de  1843,  visto  estarem  preenchidos  os  requisi- 
tos do  §  39  do  art.  2?  da  lei  n.  234  de  6  de  Julho  de  1896. 

Art.  2? — A  installaçfto  da  nova  cidade  terá  lugar  no  dia  que  o  Governador 
designar. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Maio  de  1896-8?  da  Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario— J/anoeí  Baena. 


LEI  n.  439  de  23  de  Maio  de  1896 


Audorísa  o  Governador  a  contradar  novamente  com  o  cidadão  José  Garcia  da  Sil- 
va^ ou  com  qaem  mais  vantagens  oferecer  a  navegação  de  Cametá  por  dentro. 
O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  novamente  a  contractar 
com  o  cidadão  José  Garcia  da  Silva,  ou  com  quem  mais  vantagens  ofFereccr,  a 
navegação  a  vapor  da  linha  de  Cametá,  por  dentro,  tocando  no  porto  de  Carapajó. 

Art.  2? — O  praso  do  contracto  de  que  trata  o  arl.  1?  será  de  dez  annos,  me- 
diante quinze  contos  de  réis  annuaes. 

\rt.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Maio  de  1896—89  da  Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Maiwel  Baena. 


LEI  n.  440  de  28  de  |Maio  de  1896 

AiLdorisa  o  Governador  a  contractar  com  quem  melhores  vantagens  offerecer^  uma 
linha  de  navega,ção  em  lancha  a  vapor  que  vá  ás  cabeceiras  dos  rios  Guajaráy 
Jurará  e  Oururú,  até  afóz  do  igarapé  Jurupucâ. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com   que  3 

melhores  vantagens  oflferecer,  uma  linha  de  navegação  em  lancha  a  vapor  que 

vá  ás  cabeceiras   dos  rios  Guajará,  Jurará  e  Cururú  até  a  fóz  do  igarapé  Juru- 

pucú,  nos  municípios  de  Chaves  e  Anajás. 

ArL  2? — Alem  de  outros  pontos  de  escalas  determinados  no  contracto,  se 

especiticará  as  cidades  de  Muaná,  Curralinho,  Breves  e  Anajás. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 417 


Art.  3^ — ^A  subvenção  da  presente  linha  nao  excederá  a  doze  contos  de  réis 
annuaes,  durante  o  período  de  10  annos,  na  razão  de  duas  viagens  mensaes. 
Ari.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2'S  de  Maio  de  1896—8?  da  Republica. 


Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  441  de  28  de  Maio  de  1896 


Audoinsa  O  Governo  a  garantir  o  juro  de  ^7o  ^^^   anno  até  o  capital  inaximo  de 
2,000:000$000y  a  empreza  (pie  se  organusar  para  promover  a  edificação  urbana. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  1? — ^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  garantir  o  juro  de  6  Vc 
ao  anno  até  o  capital  máximo  de  dois  mil  contos  de  réis  á  empreza  que  se  or- 
ganísar  para  promover  a  edificação  urbana,  obedecendo  as  exigências  climatéri- 
cas e  aos  preceitos  da  hygiene. 

Art.  2? — ^A  verba  respectiva  será  consignada  no  orçamento  para  o  exercício 
de  1896  a  1897. 

Art.  3? — O  Governador  do  Estado  no  contracto  que  firmar  para  a  execuçfto 
da  presente  lei,  estabelecerá  os  typos  de  casas  a  adoptar-se  na  construcção  e 
bem  assim  as  condições  de  aluguel  alem  de  outras,  que  garantam  perfeitamente 
os  interesses  da  fazenda  publica  e  da  população. 

Art.  4? — O  praso  será  de  dez  annos. 

ArL  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Maio  de  1896—8.^  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  442  de  29  de  Maio  de  1896 


Concede  a  Raul  Pinto  Gomes  &  C^,  prívilegio  por  dez  annos  para  montarem  nesta 
capUal  uma  fabrica  a  vapor  de  tintais  para  qualquer  pintura  a  pleo. 


Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e 
promulga  a  seguinte  resolução: 

Art.  1? — E'  concedido  |a  Raul  Pinto  Gomes  &  C*,  ou  a  empreza  por  elles 
organisada,  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para  montarem  neste  Estado 
uma  fabrica  a  vapor  de  tintas  para  qualquer  pintura  a  óleo. 
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Art.  2? — o  contracto  será  assignado  denlro  de  seis  mezes  e  a  fabrica  func- 
cionará  regularmente  no  praso  máximo  de  dous  annos,  a  contar  da  publicação 
da  presente  lei. 

Art.  3° — Os  concessionários  serão  obrigados  a  manter  três  aprendizes  pa- 
raenses, a  designação  do  Governo,  e  á  ter  na  fabrica  pelo  menos  metade  dos 
seus  empregados  brazileiros. 

Art.  4? — E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  5° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  c  exe- 
cução d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  29  de  Maio  de  1896. 

O  Presidente  do  Senado, 
Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  n.  443  de  29  de  Maio  de  1896 


Concede  a  João  Moreira  da  Costa^  prwileffio  por  dez  annospara  montar  neda  cajn- 
(ai  uma  fabrica  de  [cerveja. 


Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução: 

Art.  1? — Fica  concedido  a  Jofto  Moreira  da  Costa  ou  á  Companhia  por  elle 
oi-ganisada,  privilegio  por  dez  annos,  para  montar  nesta  capital  uma  fabricada 
cerveja  em  escala  e  condições  idênticas  as  que  melhor  funccionam  no  sul  da 
Republica. 

Art.  29 — O  contracto  para  esta  concessfto  será  assignado  dentro  do  praso 
de  6  mezes  e  a  fabrica  funccionará  regularmente  no  praso  máximo  de  dois  an- 
nos,  a  contar  da  data  da  publicação  d'esta  lei. 

Art.  3? — O  concessionário  é  obrigado  a  manter  na  fabrica  metade  dos  em- 
pregados naturaes  do  paiz  e  cinco  aprendizes  paraenses,  que  serão  educados e 
sustentados  a  custa  da  empreza. 

Art.  4? — No  acto  da  assignatura  do  contracto  o  concessionário  depositará 
no  Thesouro  do  Estado,  a  quantia  de  cinco  contos  de  reis,  que  reverterá  em 
beneficio  da  Academia  de  Bellas-Artes,  se  não  forem  cumpridas  as  disposições 
dos  artigos  precedentes. 

Art.  5? — E*  infransferivel  a  presente  concessão. 

Art.  6° — Rôvogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esla  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  29.de  Maio  de  1896. 

O  Presidente  do  Senado, 
Gentil  A.  de  Moraes  Butengourt. 
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LEI  n.  444  de  30  de  Maio  de  1896 


Concede  á  viuva  e  filhos  do  Dezembargador  José  Mendes  Bastos^  uma  pensão  de 
2:4O0$O0  annuaes. 


O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  viuva  c 
filhos  do  Dezembargador  Manoel  José  Mendes  Bastos,  uma  pensão  de  2:400$000 
annuaes. 

§  1°  Esta  pensão  será  paga  de  accôrdo  com  o  dispositivo  do  art.  15  da  Lei 
n.  414  de  12  de  Maio  do  corrente  anno. 

§  2?  O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  abrir  a  verba  necessária 
para  pagamento  da  pensão  no  futuro  exercício. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,30  de  Maio  de  1896 — 8?  da  Republica. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario- -J/anorf -Boena. 


LEI  n.  445  de  30  de  Maio  de  1896 


Crèa  impostos  especialmente  destinados  a  auxiliar  á  Associação  Paraense  Propaga- 
dora  das^BeUaS'  Artes. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Ficam  creados  os  seguintes  impostos,  especialmente  destinados 
a  auxiliar  a  Associação    Paraense  Propagadora  das  Bellas-Artes. 

1.*  Por  espectáculo  de  illusionismo,  prestidigitação,  magnetismo,  curiosida- 
des, operetas,  revistas,  zarzuelas  e  outras  peças  do  mesmo  género,  no  Theatro  da 
Paz  100$000. 

2°  Por  espectáculos  dramáticos  simplesmente,  no  mesmo  Theatro  50$000. 

§  l?  Nfto  comprehende-se  na  disposição  d'este  artigo  os  espectáculos  de 
operas  e  quaesquer  que  sejam  dados  em  benefícios  de  instituições  publicas. 

§  2?  A  renda  proveniente  dos  impostos  de  que  trata  este  artigo  será  men- 
salmente entregue  á  referida  Associação. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çfto  d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1896  —  8Í  da 
Republica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— Jtfanorf  Baefna. 
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LEI  n.  446  de  30  de  Maio  de  1896 

Atuioriêa  a  mandar  proceder  a  estudos  e  orçameiúo  para  a  abertura  de  uma  eàrain 
de  rodagem  quelcommunique  a  povoação  de  Juaòa  á  margem  esquerda  do  rio 
Tocantins^  com  o  alto  Oupijó. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sanccionoa  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  proceder  i 
estudos  e  orçamento  para  que  coinmunique  a  povoaçfio  de  Juaba,  á  mai^gem es- 
querda do  rio  Tocantins  com  o  alto  Cupijó. 

§  Único.  Feitos  estes  estudos  e  orçamento,  serão  enviados  ao  Congresso 
Legislativo  afím  de  ser  incluida  na  Lei  Orçamentaria  a  verba  necessária  para  a 
abertura  da  estrada. 

Art  2*. — Revogam- se  as  disposições  en-  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1896—8?  da  Re- 
publica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— Jlfanoeí  Baena, 


LEI  n.  447  de  30  de  Maio  de  1896 

Auctorisa  a  conceder  ao  Badiard  António  Caetano  Rabello^  [seis  mezes  de  licença 
com  ordenado. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Bacharel 
António  Caetano  Rabello,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Porto  de  Móz,  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  devendo  antes  ser 
submetlido  a  inspecção  de  umajunta  medica. 

Art.  2.'' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1896— 8.*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  448  de  30  de  Maio  de  1896 

Auctorisa  a  mandar  organisar  orçamento  para  a  construcção   de   um  cáes  no 
liUoral  de  Muaná. 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1.* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar   organisar  or- 
çamento para  a  construcção  de  um  cáes  no  littoral  de  Muaná. 

Art.  2.*' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1896—  8.*  da  Repu- 
blica. 

Lao  ao  Sodké. 

O  Secretario — Manoel  Baeiui. 
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m  H«  449^^d$  1  do  Junho  d$  1896. 

Fixa  a  receita  e  orça  a  despeza    do  Estado  m  exercido  de  1896  a  1897, 
O  Congresso  do  Estado  do  E^ará  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

TITTJLO 1 

Ari.  1.* — A  Receita  para  o  exercício  de  1896 — 1897,  é  orçada  era  Rs, 
14.191:600$00(»,  incluindo  o  saldo  de  1.100:000$0(X),  do  actual  exercício,  e  pro- 
veniente das  seguintes  imposições: 

Djí>l  E.ECEITjOl 

Renda  ordinária 


Direitos  de  exportação 10.100:000$000 

Impostos  de  industrias  e  profissões 750:000é000 

Despachos  de  embarcações 16:000$000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 35O:000éO0O 

Idem  de  desembarque 28O:O0O$OOO 

Idem  desello 450:000$000 

Vendas,  emolumentos  e  laudemios  de  terras 

do  Estado 20:000$000 

Receita  da  Repartição  das  Aguas 200:000$000 

Idem  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança 300:000$000 

Idem  do  «Diário  Official» 100:000$000 

Idem  do   Instituto  Paraense 20:000$000 

Rendimento  de  outros  estabelecimentos!  do 

Estado 22:500$OOo 

Cobrança  da  divida  activa 30:000^000 

Renda  extraordinária 

Indemnisações 93:000$000 

Imposto  destinado  á  construcção  do   edifício 

da  Bolsa 300:000$000 

Renda  eventual,  inclusive  multas  por  infrac- 
ções de  Leis  e  regulamentos 60:000$000 

Saldo  provável  do  exercício  de  1895 — 1896 

Rs 

Renda  com  applicação  especial 

Coiítribuição  para  o  fundo  escolar 

Depósitos  diversos 


12.638:5001000 


458:000$000 

1.100:000^000 
14.191:5odf000 
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TITULO  II 

Art.  2? — A  Despeza  é  fixada  em  Rs.  •3.952:o67$747  e  assim  distribuida  : 


Arti. 

111 


I 


Qovorno  do  Estado 

1^1  Vencimentos  do  Governador,  sendo:  24:000^000  de 
subsidio  e    6:000^000  para  despezas  de  repre- 


sentaçâo  . 


IV 


2* 'Vencimentos  do  Governador — verba  suppl ementar 
I     para  os  mezes  de    Fevereiro  à  Junho  de  1897  •    . 

3*1  Vencimentos  do  vice-govemador — verba  correspon- 
I     dente  aos  mezes  de  Fevereiro  &  Junho  de  1897..  . 

4°  Expediente  do  gabinete  do   Governador 

SECRETARIA  DO  GOVERNO 

Pessoal : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  i    annexa  .    .    . 

^^'Expediente 

7  *  Illuminaçfto  diária  do  Corpo  da  Guarda  e  externa  do 
Palácio  do  Governo  em  noites  de  festejos 
públicos ••.... 

Corpo  Loglslotlvo 

Subsidio  a  15  Senadores  a    50I000  diários.  .    .    . 

^  Ajuda  de  custo  aos  mesmos 

3^, Subsidio  a  30  Deputados  a  50^000  diários.  .    .    . 


30:ooo|ooo, 

I 

12:500^000! 

7:50o|txx>; 

3:ooo|ooo;      53:000^000 


84:6oo|kxx> 
6:ooo|ooOi 


2:200$000 


4'  Ajuda  de  custo  aos  mesmos. 

SECRETARIA  DO   SENADO 


6? 


Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  2  annexa. 
Apanhamento  dos  debates 


7 -Expediente . 


VI 


I  SECRETARIA  DA   GAMARA  DOS  DEPUTADOS 

8?     Pessoal  : 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  3  annexa  .  . 

Apanhamento  dos  debates 

I o?  Expediente 

I  Roportfçâo  do  EstatIsUca 

i9|     Pessoa! : 

jVencimentos  'conforme  a  tabeliã  n.  4  annexa  . 
29  Expediente 


44:2501000 
i:7oo|ooo 

88:50ojkx)0 
3:3001000 


92:8oo|ooo!   I45:8oc4ooo 


137:750^000 


22:500^000 
9:ooo|oool 
7:700^000      39:200|000 


27:6001000 
15:800^000' 
i3:6oo$ooo      57:ooo|ooo    233:9501000 


DIRECTORIA   GERAL 

Pessoal  : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  5  annexa  .    . 

Expediente 

39|Mobilia  da  sala  da  directoria  geral 

LYCEU    PARAENSE 

Fessoal : 
V^encimentos  conforme  a  tabeliã  n.  6  annexa  .    .    . 
Expediente 

ESCOLA  NORMAL 

Pessoal : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  7  annexa.  .    .    , 

Expediente 

Para  o  Museu  Pedagógico  e  Bibliotheca  da  Escola 


22:6oo|kxx> 

l:200$000, 


23:80(4000 


25:300^000 
5:000^000, 
8:ooo|ooo 


lio:6oo;^ooo 
7:OOoíkxx> 


I15:400$ooo 
6:ooo|ooo 
2:ooo$ooo 


38:3005000 


Il7:6oo$ooo 


1 23:4005000 


279'3<»í«» 


403:SSO$ooo 
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bú. 


ii 


io9, 
Ii9 

129 
13" 

149 


159 
X69 
179 

i89 


199 

209 
2l9 
229 


23? 
249 

259 

269 


279 
289 


299 
300 
31? 

32Í 
33^ 
34^ 

35^ 

369 
37" 

389 


Transporte 

BIBLIOTHECA    PUBLICA 

Pessoal : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.   8  anncxa  .    .    . 

Expediente 

Para  acquisiv&o  de  livros,  revistas  e  trabalhos   histo 

ricos 

Pára  publicação  do  annuario 

IlluminaçAo 

MUZEU 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  os  contractos  e  regulamentos 

em   vigor 

Bibliotheca 

Publicações 

Viagens  e  excursões,  expedições    ethnographicas,  e 

escavações     archeologicas 

Compra  de  collecçOes  e   objectos    para    o   Muzeu,j 

material    de     conservação,    jardim     zoológico  e 

horto  botânico 

Expediente . 

PROFESSORADO   PRIMÁRIO 


I2:900$000 

2:000$000 

20:000$000 

4:000^000 

i:8oo$ooo 


Vencimentos    conforme  a  tabeliã  n.  9   annexa  .    . 

Para  pagamento  de  gratificações  nos  termos  do*art. 

155  do  Regulamento  de  13  de  Junho  de  1891 '.    . 

ALUGUEL  DE  CASAS  PARA  ESCOLAS 

50    escolas  de  5a  entrancia  a  800^000    4o:ooo|ooo 
48  »        »  2a        »  a  400^000     19:2001000 

125        »       »  lâ        »  a  250^000    31:250^000 

265        »        elementares      a  180^000    47^700^000 

Expediente  das  escolas  primarias 

Compras  de  mobilias  escolares 


66:120:000 
5:000^000 
6:ooo$ooo 

I5:ooo$ooo 


39:000^000 
3:ooo|ooo 


1.069:6001000 
7:ooo|kxx> 


138:1505000 
25:000^000 
50:ooo|ooo 


COLLEGIO  DO    AMPARO 

Pessoal: 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  10  annexa  .    .    . 

Sustento,  edncaç&o  e  medicamentos  a  220  educan- 
das, inclusive  gratificações  e  salários,  conforme  o 
Regulamento ■ 

Enxoval  ás  educandas  que  se  casarem ' 

Vestuário  ás   mesmas 

INSTITUTO     PARAENSE 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  if  annexa  .    •    •  , 
Alimento,    curativo  aos^educandos  e  vestuário   aos' 

mesmos ' 

Supprimentos  às    officinas  para  obtenção  de  matérias 

primas 

AUXIUOS    E    OUTRAS    DESPEZAS 

A  dez  pensionistas  do  Estado 

Para  os  institutos  de  Alemquer  e  Bragança  .... 

»     »  institutos    de   Cametá,     Santarém,    Vigia  e 

Óbidos 

»    dois  lente»  de  desenho  da   Escola   Normal  e 
Lyceu  Paraense,  conforme  o  respectivo  contracto  . 

Gratificação  aos  inspectores  escolares 

Auxilio  ao    Lyceu     Benjamin    Constant,    incluindo 

I:ooo5ooo  réis  para  respectiva    Bibliotheca  .    . 
Auxilio  ao    Orpheliiato 


38:500^000 


60:000^000 
2:ooo|ooo 

2O:000|O0O 


9l:2Co|ooo 
70:000^000 
20:ooo|ooo 


34:400<kxx> 
30:0005000 

60:0005000 

9:0005000 
9:6005000 

16:0005000 
15:0005000 


279:3005000  403:5505000 


40:7005000 


134:1205000 


1.289:7505000 


120:5005000 


181:2005000 


174:0005000 


2.219:5705000 


2.623:1205000 
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Arti.;  ii  I 


Vil 


Transporte  , 


2? 

I  6? 


Publica 

INSPECTOR  IA    DK    HYGIP.NE 

Pessoal  : 
Vencimentos  conforme Vtabella  n.  12  annexa  , 

Aluguel  da  casa  para  a  Repartiç&o 

Honorários  d  d  chi  mico,  conforme  o  contracto  , 

Expediente 

.Médicos  regionaes 

Soccorros  públicos 


2.623:120^000 


I 
4i:40c4oooi 

3:000|O0O, 
12:000^000' 

8:7oo$ooo> 
42:ooo|oooi 
40:ooo|oooj   i47:iooíooo 


79 
8? 


YUl 


SANTA  CASA   DE   MISERICÓRDIA 

Custeio  do  Hospital 

Auxilio  ao  Hospital  dos  Lázaros 

Idem  ao  dos  alienados 

Amortização   dos  deíicits  dos  asylos  dos  lázaros  e 
alienados .1 


100:000^000 
6o:ooo|ooo' 
6o:ooo$ooo< 


40:ooo$ooo    26o:ooofooo 


O  C«iloiilsaçfto, 


PuMIcasy  Terras 

DIRECTORIA 

Pessoal: 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  13  annexa  . 


29|  Expediente.. 

I  OBRAS  E    COLONISAÇAO 

3?  Edifício  da  Penitenciaria 

49  Idem       doColIegiodo  Amparo 

59  Idem       do  Instituto  de   Educandos 

69j Reparos  dos  próprios    do  Estado,  na    capital  e  inte- 

I    rior 

79  Trapiche  da  Recebedoria  do  [EsUdo 

89  Auxilio  para  construcçfto  da'  cadeia  e   quartel  em 

i     Mocajnba 

99|Introducçao  de  iromigrantes  e    coIonisaçAo  nacional 

io9  Continuação  do  cáes  de  Breves •    •    .    .  i 

Ii9  DesobstrucçAo  do  furo  de  Igarapé-miry 

129  Estrada  lie  Igarapé-miry  a  Abaete ' 

Auxilio  para  conclus&o  dos  obras  'do  theatro    em 

constnicç&o  em  Santarém 

Principio  da  construcção  de  um  cáes  em  Óbidos  .    .  j 
Construcç&o  de  uma  ponte  e  trapiche  no  littoral   daj 

villa  de  Juruly | 

Conclusão  do  hospital  de  isolamento  e  sua  installaçftoi 

Construcçfto  da  ponte  e  trapiche  de  Anajás 

Construcção  da  ponte  e  trapiche  de  Oeiras 

Auxilio  &  Intendência  de  Ponta  de   Pedras  para  col- 

locaçflo  de  Bóias 

Ponte  em  Santarem-Novo 

Conclusão  da  ponte  de  S&o  Caetano  de  Odivellas  .    . 

Estrada  de  Salinas  a  S&o  João  de  Pirabas 

Exploração  dos  Campos-Geraes  .    .    .   • 

DesobstrucçAo  e  limpeza  do  furo   Page  Secco  .    .    . 

Ponte  e  trapiche  em  Irituia 

Estrada  de  rodagem  de  Santa  Izabel  a  Vigia  .    .    . 

Quartel   e  cadeia   no   Acará 

idem,  idem  em  S.  Caetano  de  Odivellas 

Idem     1)     em   Curuçá 

Idem     »     em    Abaete 

Cáes  em  Bragança 

329  i  Auxilio  â  Intendência  de  Cintra  para  a  concl-isãodo 

I     prédio  Municipal 

339 1  Pontes  ou  rampas  em  Vizeu  e  Quatipurú 

349j  Rampas  e  outras  obras  no  littoral  de  Alemquer  .    . 

359  Cadeia  de   Faro 

360'Cáes  na  Prainha 


6i:7oo|oooi 
8:7oo|ooo 


70:4001000 


13 

149 
159 

i69 
179 
i89 
19' 

209 
2I9 
229 
239 
249 
259 

269 
279 
289 
299 
3o9 
31^ 


I50:ooo|ooo: 
i5o:ooo^$ooo! 
150:0001000 

50:000^000 
I40:ooo|oool 

l6:ooo|ooo| 

5oo:ooo;^ooO| 

i2:ooo|ooo 

30:ooo|k)00 

6:000^000 

6:ooo$ooo 
2OMXX>|O0O: 

i6:ooo|ooo 
40:000^000 
24:000^^000 
20:ooo|ooo 

IO:ooo|ooo 
8:ooo$ooo 

io:ooo|ooo, 
6:oooÍkxx>, 

30:oo(^k)00 

10:000$000; 

15:0001000 
25:0OO$0OO 

^5:555*250 

I5:ooo$oool 

20:000|000 

20:000^000' 
20:00(^000 

15:000^000 
i5:oooi^ooo 
2o:ooo$ooo 
I5:ooo$ooo| 
20:oooÍkxx>' 


407:100^000 


1.619:5551^250!     70:400^000  3.030:020^000 
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XI 


Auxilie  a  intendência  de   Monte -Alegre  para  com- 

municar  o  bairro  baixo  com  o  alto 

Cadeia  e  quartel  em  Gurup& 

Estrada  de  rodagem  de  Macapá  ao  porto   Grande  . 


43?, Continuação  das  obras  do   cáes  de  Cametá  . 
Magistratura 


lo 


Pessoal: 


iVencimentos  dos  Magistrados  conforme  a   tabeliã  n. 

^       I     I4annexa 

*  20.  Ajuda  de  custo,  inclusive  aos  juizes  substitutos  .    .    . 


XI 


Xil 


SECRETARIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Pessoal : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  15  annexa  .   .    . 
Expediente 

MINISTÉRIO  PUBLICO 

Pessoal  : 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  16  annexa  .    .    . 
Ajuda  de  custo  aos  membros  do  ministério  publico  . 


Pessoal  : 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  17  annexa 
Expediente 


PuMIca 

SECRETARIA 


Pessoal  : 


Vencimentos  conforme  a  tn1)ella  n.  i8  annexa,   inclu- 
sive o  aluguel  da  casa  pnra  o  chefe  de  segurança  . 

2?  Diligencias  e  outros  serviços  polidaes 

39;Expediente 

40  Pessoal  das  cadeias  conforme  a  tabeliã  n.  19  annexa 

5?,  Expediente  da  cadeia  da  Capital 

69  Alimento,  vestuário,  transporte  e  outras  despezas  com 
os  presos  pobres  das  cadeias,  continuando  elevada 
a  seiscentos  réis  a  diária  dos  presos  pobres  da  ca- 
deia da  Capital 

Expediente  e  alugueis  de  casas  para  cadeias  e  quar- 
téis do  interior 

80  Vencimentos  e  mais  despezas  com  a  ginrda  local  . 

9?  Um  carro  cellular      


19 


•619:555^250 
20:000^000 


70:400^000  3.030:2201000 


I5:ooo|ooo 
2o:ooojkxx> 
45:ooo|ooo 
40:00010001.759:5551^250 


I  829:955^250 


438:000^000 
4:000^000 


21:900^000 
i:70o|ooo 


131:300^000 
1:750^000 


15:600^000 
1:000^000 


442:ooo|ooo; 


23:6oo$coo 


l33:05ol«» 


598:6501000 


i6:6oo|ooo 


84:400^000 
25:000^000 

6:400^000 
47:800^000 

l:ooo$ooo 


'3:ooo|ooo 


! 


io:ooo|ooo 

74:490^610 

6:ooo$coo 


Força 

Vencinientos  dos  officiaes  e  praças  do  Regimento 
Militar,  conforme  a  tabeliã  annexa  ao  Regulamen- 
to, que  baixou  com  o  decreto  de  1 1  de  Setembro 
de  1894      

29  Etapa  dos  ofBciaes  e  praças  de  pret 

30  Fardamento 

40  Armamento,  arreiamentos,   instrumentos,  insígnias  e 

I     outros  objectos .... 

59;  Agua,  illuminaçao,  expediente  e  mais  despezas.  .    . 

60  Enfermaria  Militar 

7o{  Acquisiçfto  de  animaes  e  forragens 

gò  Ferragens  para  os  mesmos 


901:7781000 
950:ooo|ooo 
190:000^000 

27:000^000 

48:000^000 

5i:ooo$ooo 

136:0001000 

4:4005000 


3i8x}90$6io 


2.308J178J 


SÃõii 
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lltl. 

li 

i 

Transporte 

8.101:6931860 

im 

Io 
2* 

NavegaçAo  dos  rios  Arary  e  Camará 

24:000^000 

»            »      »   Irítuia  c  Cairary 

28:000^0001 

39 

»           do      »   Acará. 

5:8oo|ooo; 

49 

»            »  alto  Acará 

5:5001000' 

í^ 

»           de  Belem  á  Santa  Júlia 

62:400^000 

(X} 

»           »   Gaamâ  e  Capim 

ii:5oo|ooo, 

79 

»           »  Baião   (com  a  Companhia  Férrea,  de 
Navegação  Fluvial  do  Tocantins  d' Araguay 

24.0001000 

89 

»           do  Salgado    (Companhia  do  Maranh&o). 
»          de  Itaituba  e  Faro 

30:ooc^kxx> 

»»           »  Soure 

37:000^000' 

II? 

»           »  Belem  ao  Pinheiro  e  Mosqueiro   .    .    . 

70:ooojSooo 

12V 

»           »  alto  Arary 

3:5oo;^x)o 

'^ò 

»            »  Araguary  por  Macapá 

60:000^000 

14V 

»           entre  Belem  e  Curuçá 

40:000^000! 

'1? 

»          dos  rios  Jarye  Xingu 

25:000^000; 

169 

»           de  Óbidos  ao  rio  Cuminan 

9:000^000 

170 

1»           »  Santarém  ás  cabeceiras  do  Tapajós  com 
duas  viagens  mensaes 

9:000^000! 

180 

»           »  Belem  a  Mararú,  Baquiá  e   costa   de 
Mazag&o 

39:000^000 

19? 

»           »  Igarapé- miry  e  Mojú 

9:000^000 

2o9 

»           D  Chaves,  Canaticú,  Piríá  e  Mutuacá  .    . 

57:000^000 

III 

»           do  Mediterrâneo 

260:000^000 
5o:ooo$ooo 

»          de  Belem  a  Manáos 

239 

»           »  Cametá  por  dentro 

i5:ooo$ooo 

240 

»           »  Joannes  

9:ooo|ooo 

^11 

»           »  Bemfíca 

6:oooíkx)o 

269 

»           »  Alemquer  e  Curuçá 

7:200|000 

279 

»           »  Belem  a  Irítuia 

8:ooo|ooo 

289 

»           »  Gurupá  a  Arrayolos 

i8:ooo|ooo 

299 

»           «Santarém  Novo  a  S.  Caetano  de  Odivellas 

25:000|kX)0 

309 

»        do«  rios  Jacundá,  Anapú,  e  Pacajá.  .    .    . 

i8:ooo|ooú 

i»9 

»           »  rios  Lagunas,  alto  Anajás  e  Mocoòes.  . 

24:oooÍk>oc 

1.050:7001000 

UT 

THESOURO  DO  ESTADO 

l9 

Pessoal  : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  20  annexa  .    .    . 

103:6201000 
8:ooo|ooo 

20 

Expediente.   , 

IfI:62O|00O 

RECEBEDORIA    DOESTADO 

39 

Pessoal  r 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  21  annexa  .    .    . 

I30:loo|ooo 

49 

Expediente,    inclusive   3:600^000  ao  Administrador 
)ara  a  organisaçâo  e  publicação  mensal   de  traba- 
hos  estatísticos  referentes  ao  movimento  commer- 
ciai  do  Estado 

9:ooo$ooo 

59 

Arrendamento  do  trapiche    .  .. 

30:000^000 

60 

Porcentagem  aos  Colleclores 

95:ooo$ooo 

89 

Idem   aos  cobradores 

2:500^000 
I:90O$00O 

Expediente  das  Collectorias.    ...•••.,.. 

99 

Porcentagem  aos  empregados  dos  Feitos  da  Fazenda  e 
cobrança  das  decimas  e  legados 

6:Ooo$ooo 

100 

Idem  da  cobrança  da  divida  activa 

3:ooo$ooo 

119 

Despezas  com  as  causas  da  Fazecda 

2:6001^000 

280:100^000 

391:7201000 

XT 

19 

Pessoal  : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  22  annexa  .    .    . 

9:000^000 

29 

i 

Despezas  da  imprensa 

90:ooofooo 

99:oooi|ooo 

9.643:113^860 
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Artt. 


XVI 


XVII 


Tranporte  . 


Psssoal  Inaetivo 

Vencimentos  dos  empregados  aposentados,  jubilados» 
reformados  e  pensionistas 


Divida    passiva 

Amortisaçfto  do  empréstimo  contrahido  com  o  Banco 
da  Lavoura  e  Commercio  e  resgate  de  apólices 


2?  Juros  da  dívida  do  Estado 
39iCommis50es  e  mais  despezas  . 
49' Divida  de  exercícios  findos  . 


XVIIl 


Dlvorsas  daspszas 

xÇjGratificações  das  4»  e  Sf  partes   dos  ordenados  aos 
I     seguintes  funccionariôs  : 

jDr.  Américo  Marques  Santa  Rosa 

D.  Antónia  Emília  da  Conceição  e  Silva 

{Professor  José  Paulino  dos  Martyres 

'Honório  José  dos  Santos 

I  Maximiano  Restituto  Perdigão  Girdoso 

I  João  António  de  Souza  Bahia 

29|Gratifícaç&o  a  funccionariôs  por  substituições  e  inte 
rinidades  em  que  o  substituído  perceba  todos  os 

I     vencimentos 

3?|Cathechese  e  civilisação  dos  índios 
4?  Vencimentos  e  mais  despezas  com   a  companhia  de 
I     Bombeiros  emquanto  estiver  a  cargo  do  Estado 

5?'Auxí1ío  aoTheatro  da  Paz 

69  IndemnisaçOes  e  restituições 

79  Acquisiçfto  de  uma  lancha  a  vapor  para  o  serviço  da 

Policia 

89  Auxilio  para  a  Academia  de  Bellas  Artes 

99!Eventuaes 

lo9|Para    dlscriminaç&o   dos  limites    com  o  Estado  de 

I     Matto  Grosso 

ii9|Para  construcçfto  de  edifícios  para  escolas  primarias. 

129  Para  começo  do  Palácio  do  Congresso,    fazendo-se  a 

desapropriação  do  terreno  conforme  a  auctorisaçfto 

da   lei 

139' Para  o  monumento  á  Rej  ublíca 


I.2i7:ooo$ooo 

204:8451000 

1:700^000 

I22:00O|$O0O 


149 


159 
169 
179 


Auxilio  para  a  conslrucção  do  Hospital  da  Santa  Ca 
sa  de  Misericórdia 


Adiantamento  ã  Fabrica  de  Papel  Paraense 

Estatua  do  Marechal  Floriano  Peixoto 

Construcç&o  do  edifício  da  Bolsa 

i89  Estatua  do  cónego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes. 

1 99 1  Muro  e  concerto  do  Hospício  de  alienados 

2o9  Compras  de  mobília  para  o  Fórum 

Mobília  da  Camará  dos  Deputados 

Muro  do  quartel  do  2®  Corpo  de  Infanteria  .... 

Aterro  do  terreno  do  corpo  de  Cavallaria 

Um  carro  ambulante  do  serviço   sanitário  militar  .    . 

Acquisíçâo  de  um  prédio  para  o  Corpo  de  Bombeiros 
269 1  Auxilio  ao  professor  Augusto  Ramos  Pinheiro  .    . 
27 9 j Idem  ao  monte- pio  dos   funccionariôs  públicos  . 

289, Idem  a  Sociedade  Jockey  Club 

299  Publicações  de  diversas  repartições  estaduaesno  «Diá- 
rio Officialo ^ 


21 

229 

239 

249 
25P 


XIX 


Ropartiçào  das  Aguas 

Pessoal  : 

Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.  23  annexa  .    .    .  ! 

Silarios  dos  trabalhadores,  operários,  offíciaes  e  ser-j 
ventes,  porcentagem  ao  cobrador  geral  e  despezas 
diversas  


S33Í333 
I:o8o|ooo 
500^000 
506^666 
6155555 


2i:ooo|ooo 
i5.'Ooo^kxx> 

136:0001000 

5o:ooo$ooo 

5:ooo|ooo 

8o:ooo|ooo 
40:000^000 
65:0001000 

20:000^000 
2oo:ooo$ooo 


100:000^000 
70:oeo|ooo 

150:00011000 
io8:ooo$ooo 
5o:ooo|Mx> 
250:00(^000 
25:000^000 
50:0000000 
1 2:000 jooo 

20:OOOj^OOO 

io:ooo$ooo 
6:0005000 
3:0005000 

6o:oco5coo 
5:ooo$ooo| 

50:00050001 

15:0005000. 


3:5685887 


90:0005000^  1.706:0005000 


69:2405000 


35:0005000 


9.643:1135860 
235:0005000 

1.545:5451000 


1.709:5685887 


104:2405000 


13.237:4671747 
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Arte. 

n 

1 

19 
29 

TrattsúoTÍe 

I  ^.2^7:46717^7 

n 

Estrada  do  Forro  do  Bragança 

Pessoal  : 
Vencimentos  conforme  a  tabeliã  n.    24    annexa  .    . 
Diárias  dos  trabalhadores  das  turmas  de  conservação,  ^ 

das  officinas,  operários   e  custeio  da  estrada  .    .   / 

Arniiici/«ark     Ha     irtatAriaAe. 

I04:6oo|ooo 

250:000^000 
50:ooo|ooo 
10:00(^000 

30o:ooo|ooo 

^0  F)<^cn«k7tte    Am    línVia    Af    l^Pfnfírft               

59 

Prolongamento  da  estrada,   inclusive  0  ramal   para 
Salinas 

714:600^000 

13.952:0671747 

DISPOSIÇÕES    GERAES 


Art.  XXI.— Fica  em  vigor  o  disposto  no  ?  i.®    art.  11  da  lei  n.  118  de  8  de  Abril  de  1893. 

Art.  XXII. — Serão  semestralmente  recolhidos  ao  thesouro  os  saldos  da  Inspectoría  das  Aguas  e 
da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  acompanhados  das  demonstrações  da  receita  e  despeza. 

Art.  XXIII. — O  imposto  destinado  a  construcç&o  do  edifício  da  Bolsa,  de  que  tratam  a  lei  n. 
1384  de  I  de  Outubro  de  1889  e  o  decreto  n.  181  de  14  de  Agosto  de  1890,  passa  a  ser  cobrado  da  se- 
guinte forma  : 

;^io  por  kilo  de  borracha  exportada. 

I005  por  »    de  castanha  e  cacâo,  idem. 

I003  por  »    de  qualquer  outro  producto,  idem. 

Art.  XXIV, — Fica  o  Governador  do   Estalo  auctorisado  : 

a)  A  abrir  créditos  supplementares  as  verbas  do  g  6. «  do  art.  7.°  ?2  3",  5.'  e  9.°  do  art*  8.»  e 
5.*  do  art.  20. 

b)  A  rever  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  no  sentido  de  equilibrar  quanto  possível  a 
despeza  com  a  receita. 

c)  A  abrir  créditos  para  a  execução  da  lei  n.  418  de  1 2  de  Maio  de  1896,  para  pagamento  de  ga- 
rantias de  juros  e  empréstimos  determinados  em  lei  e  para  acquisição  de  material  destinado  ao  serviço 
das  aguas. 

d)  A  rever  as  tabeliãs  dos  vencimentos  dos  funccionarios  públicos,  procurando  dividir  as  reparti- 
ções em  classes,  no  sentido  de  uniformisar  os  mesmos  vencimentos,  afim  de  ser  esse  trabalho  apreseoUdo 
ao  congresso  em  sua  proxima  reunião. 


Palácio  do  Governo  de  Estado  do  Pará,  i.®  de  Junho  de  1896—8?  da  Republica. 

Lauro  Sodrè. 
O  Secretario— il/awfl^/  Baena, 
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Veneíneotos  dos  empregados  da  Seeretaría  do 


VENCIMENTOS 

Ns.       Cathegoriaa                       Ordenado             Oraiificaçào  Total 

1  Secretario  4:800$000          2:400$000  7:200$(X)0 

1  Offlcial  de  Gabinete 2:400$000          1:200$000  3:600$000 

4  Directores  de  Secção 3:2í^0$000          1:600$000  19:200Í000 

4  Officiaes 2:400è000          1 :200è000  14:4(K)é000 

4  Amanuenses 2:000$000          1:000$000  12:000|000 

1  Archivista 2:400èo00           1:200$000  3:600$000 

1  Ajudante  do  archivista 1:600$000             800$000  2:400éo00 

1  Porteiro 2:000$000          1:000$000  3:000$000 

2  Correios 1:066$666             533$334  3:200$000 

2  Contínuos 1:200$000             600|000  3:600$000 

2  Serventes.  900$000  1:800|000 

EMPREGADOS   ADDIDOS  : 

1  Director  de  Secção 2:666$666          1:333$334  4:000$000 

1   Official 2:000$000          1:000$000  3:000$000 

GRATIFICAÇÕES    ESPECIAES  : 

1  Ajudante  de  ordens 1:200$000  1:200$000 

1  Guarda  mobília  do  Palácio 

do  Governo 1:200$000  1:200$000 

1  Continuo    para  o  Gabinete 

do  Governador 1:200$000  1:200$000 

84:600$000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho    de  1896. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena, 

Veneíffleotos  dos  empregados  da  Seeretaría  do  Senado 

VENCIMENTOS 

Ns.     Caihegorias                        Ordenado             Gratificarão  Total 

1  Director 3:200$000          1:600$000  4:800$000 

1  r  Official 2:800$000          1:400?000  4:200$000 

1  2*  Dito 2.400$000           1:200$000  3:600$000 

1  Amanuense 2:000$000          1:000$000  3:000$000 

1  Porteiro ]:600$000             800$000  2:400$000 

2  Contínuos I:200é000             600$000  3:600$000 

1  Servente 900$000  900$000 

22:500$000 


Palácio  do  Governo  do  Pará,  V  de  Junho  de   1896. 

Lauro   Sodré. 
O  Secretario— JíanoeZ  Baena. 
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Veneimeotos  dos  empregados  da  Gamara  dos  Depotados 

VBNCIMENTOS 

Ns.     Cathegorias  Ordenado  Gratificação 

1  Director 3:200$000  1:600$000 

1  1»  Official 2:800$000  1:400$000 

1  2?  Dito 2:400$000  1:200$000 

3  Amanuenses 2:000$000  IrOOOfOOO 

1  Porteiro 1:600$000  800$000 

1  Continuo 1:200$000  600f000 

2  Serventes yOOJOOO 


Total 
4:8OO$000 
4:2001000 
3:600?000 
9:000$000 
2:400$000 
1:8001000 
l:80O|000 


27:6OO$000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manod  Baena. 


T.  A  T={EirjT.i  A.  IT  4 

Veoeímenfos  dos  empregados  da  Repartição  de  Estatística 

VENCIMENTOS 

Nb.     Cathegorias                      Ordenado  Graiifioação  Total 

1  Director 4:000$000  2:000$000  6:000$000 

1  Secretario 2:800$000  1:400$000  4:200$000 

1  Official 2:400$000  1:200$000  3:6001000 

2  Amanuenses 1:733$333  866$667  5:200|000 

1  Porteiro 1:000$000  500$000  l:500f000 

1  Continuo 800$000  400$000  1:200$000 

1  Servente 900$000  900|000 

22:6001000 

Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Juniio  de  1896. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


T-A-BEILIJ^  IsT.  5 
Veneimeotos  dos  empregados  da  Directoria  Gerai  da  Instrac{ão  Poblíca 

VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegorias  Ordenado  Oratificação  Totcd 

1  Director  Geral 4:800$000  2:400?000  7:200|000 

1  Secretario  Geral 3:066$666  1:533$334  4:600|000 

2  0fficiaes 1:866$666  933$334  5:600$00(» 

2  Amanuenses 1:600$000  800$000  4:800$000 

1  Porteiro 1:466$666  733$334  2:200$000 

1  Servente 900$000  900$000 

25:300$000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de   1896. 

Ladro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 
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Veneímentos  dos  empregados  do  lycen  Paraense. 

VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegorias                        Ordenado  Gratificação                 Total 

1  Director 3:600$000  1:800$000  5:400$000 

20  Lentes 2:666$666  1:333$334  80:000$000 

1  Professor  de  musica 2:666^666  1:333$334  4:000$000 

1  Dito  de  Gymnastica 1:600$000  800$000  2:400$000 

1  Preparador    e   conservador 

de  gabinete 1:600$000  800$000  2:400$000 

1  Secretario 2:40O$000  1:200$000  3:600$000 

1  Amanuense I:333é333  666^667  2:000$000 

3  Inspectores  de  alumnos IrOOOèOOO  õOOèoOO  4:500$000 

1  Porteiro 1:200$000  600$000  1:800$000 

1  Continuo 1:000$000  õOOèoOO  1:500$000 

2  Serventes 900$000  1:800^000 

1  Dito  para  o  gabinete  de  phy- 

sica  echimica 1:200$000  1:200$000 


110:600$000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  I9de  Junho  de  1896. 

Lauro   Sodhé. 
O  Secretario — Manoel  Bama. 


Vencimentos  dos  empregados  da  Escola  Normal 

VENCIMENTOS 

Ns.     Dathegorías                          Ordenado              Gratificação  Total 

1  Director. 3:600$000              1:800$000  5:400$000 

11  Lentes 2:666$666              1:333$334  44:000$000 

6  Professores  da  escola  mo- 
delo     2:666$666              1:333$334  24:000$OOo 

1  Dito  de  musica 2:666$666              1:333$334  4:000$000 

2  Ditos  de  prendas 2:666$666              1 :333$334  8:000$000 

1   Dilo  de  gymnastica 1 :600é0O0                 800$000  2:400$000 

1  Dito  de  calligraphia 2:666Í666              1:333$334  4:000$000 

1  Preparador  e  conservador 

do  gabinete  de  physica  e 

chimica 1:600$000                 800$000  2:400$000 

1  Secretario 2:400$000              1:200$000  3:600$000 

1  Amanuense 1:333$333                 666$667  2:000$000 

1  Porteiro 1:200$000                  600$000  1:800$000 

5  Inspectores  de  alumnos...    1:000$000                õOOéoOO  7:500$000 

1  Continuo 1:000$000                 500$000  1:500$000 

4  Serventes 900$000  3:60O$00O 

1  Dito  para  o  gabinete   de 

physica  e  chimica 1 :200$000  1 :200$000 

115:400$000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Bama, 
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VeDcimeDtos  do  pessoal  da  Bíblíotheea  Publica 


VENCIMENTOS 

Ns.     Caíhegorioê  Ordenado  OrcUificaçào  Total 

1  Director 3:200$000  1:600$000  4:8í)0$000 

1  Amanuense 2:000$000  1:000$000  3:000$000 

1  Porteiro 800Í000  400Í000  l:200f000 

2  Serventes 900$000  1:800$000 

10:8001000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario— ifa7io€Í  Baena. 


T-AJBELL^  IT.  9 


Vencimentos  dos  professores  primários 


VENCIMENTOS 

Ns.     Oxthegorias  Ordenado  GraJtificação  Total 

50  Professores  de  3?   entran- 

cia 2:400$000  1:200$000  180:000$000 

48  Ditos  de  2*  entrancia 2:000$000  1:000$000  144:000$000 

12Õ  Ditos  de  1*  entrancia 1:600$000  800$000  300:000$000 

10  Ditos  elementares  norma- 
listas   1:333$333  666JÍ667  20:000$000 

118  Ditos  com  exame  de  suf- 

ficiencia 1;000$000  500$000  177:000$000 

137  Ditos  sem  exame $  900^000  123:300$000 

40  Adjuntos  de  3^  enlrancia..  1:333$333  666^667  80:000$000 

23  Ditos  de  2/ entrancia 1:000$000  500$000  34:600$000 

9  Ditos  de  1^  entrancia 800$000  400*000  10:800$000 

1.069:600f000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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TA.-F{EÍXjXjA3:íT.  IO 
Veieineitís  dos  eupregiàs  do  Collegío  do  Amparo 

TENCIMENTOS 

^«.     Caihegoria»  Ordenados  Gratificação 

1  Regente 2:400$000  1:200^000 

9  Professoras 2:000$000  1:000|000 

4  Adjuntas 666^666  3331334 

1  Medico 2:400$000 

1  Secretario 1:0001000  õOOfOOO 


Total 

3:600$000 
27:000$000 
4.0001000 
2:400$000 
1:5001000 


Palácio  do  Governo  do  Pará,  1*  de  Junho  de  1896, 


38:5001000 

Ladro  Sodrí. 
O  Secretario— ifanocí  Baena. 


VeieÉeotos  do  pessoal  do  Instítato  de  Edieandos  Artiiiees 


TENCIMENTOS 


Ns.    Catíugoriat 


Ordenado 


1  Director 3:600|000 

1  Escripturario 2:400$000 

1  Thesoureiro  almoxarife..  2:000|000 

1  Amanuense 1:6004K>00 

3  Lentes  do  curso  primário  2:400|000 

8  Lentes 2:400|000 

5  Mestres  de  officinas 2:000|000 

5  Contra-mestres 1:600|0'X) 

1  Medico 

1  Inspector 1:600<000 

1  Ecónomo 1:200Í000 

1  Agente 1:200$000 

1  Enfermeiro 1:200$000 


Oratifieaçõ/} 

1:800$000 

1:200$000 

1:000$000 

8001000 

1:200$000 

1:2001000 

1:0001000 

800$000 

2:4001000 

800$000 

600$000 

600$000 

600^(000 


Total 

5:4001000 

3:6001000 

3:000$000 

2:400$000 

10:8001000 

28:8001000 

15:0009000 

12:0009000 

2:4001000 

2:4001000 

1:800$000 

1:8001000 

1:8001000 

91:6001000 


Palácio  do  Governo  do  Pará,  1*  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario— Jlfa}ioe{  Bcuna. 
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VeDeimeotos  do  pessoal  da  Repartíçio  da  Jnnta  de  Hygiene  Pabliea 

VENCIMENTOS 

JV5r.     Cathegorias  Ordenado  Oralificação  Total 

l  Inspector  4:800$0OO  2;400$000  7:200$000 

1  Ajudante 3:200$000  1:600$000  4:800$000 

2  Médicos  vaccinadores 3;200$000  l:600é000  9:600$000 

1  Dito    demographista      e 

chefe  do  laboratório   de 

analyses 3:200$000  1:600$000  4:800$000 

1  Conservador   para  o   la- 
boratório   1:200$000  600$000  1:800$000 

1  Secretario 2:000$00()  1:000$000  3:000$000 

1  Amanuense 1:600$000  800$000  2:400$000 

1  Desinfectador 1:600Í000  800$000  2:400$000 

1  Porteiro 1:200$000  600$000  l:8í)0$000 

4  Serventes 900ífOOO  3:600$000 

41:4001000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  V  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 

T-áLBELL^  IsT.  13 
Vencimentos  do  pessoal  da  Repartição  de  Obras  Pnbtieas,  Terras  e  Colonisa^ão 

VENCIMENTOS 

Ns,     Caihegorias  Ordenado  Gratificação  Total 

1  Engenheiro  Director 4;800$000  2:400$000  7:20O|000 

1  Dito   chefe  de  secçfto  de 

obras 4:000$000  2:000$000  6:000$000 

1  Dito  auxiliar  idem,  idem..  3:200$000  1:600$000  4:800Í000 

2  Conductores  que  deverão 

substituir  o  encarregado 
do  gabinete  meteoroló- 
gico, nos   impedimentos  2:400$000  1:200$000  7:200$000 

1  Chefe  de  secçfto  de  terras..  4:000$000  2:000$000  6:000$000 

2  Agrimensores 2:000$000  1:000$000  6:000$000 

1  Encarregado  do  gabinete 

meteorológico 2:400$000  1:200$000  3:600$000 

1  Secretario 2:400$000  1:200$000  3:600é000 

1  Oflicial    do   Registro   de 

terras 2:200$000  1:100$000  3:300$000 

1  Ajudante   do   ofQcial    do 

registro  de  terras 1:600$000  800$000  2:400$000 

4  Amanuenses 1:733$333  866$667  10;400$000 

1  Servente 1:200$000  1:200$000 

61:700Í000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  dò  1896. 

Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 
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rPJMTFXTiXj^  IST.  14. 


YeDCÍiDeDtas  dos  magistrados  do  Estado 

VENGIIIENTOS 

Ns,     CathegorioB  Ordenado  Gratijioaçào 

7  Desembargadores 8:000$000  4:000$000 

3  Juízes  de  Direito  da  Capi- 
tal    6:666$667  3:333$333 

26  Ditos  do  interior  4:000$000  2:000$000 

3  Ditos  Substitutos   da  Ca- 
pital   3:200$000  1:600$000 

2  Ditos  do  interior 3:200$000  1:600<K)00 


Palácio  do  Governo  do  Pará,  l.**  de  Junho  de   1896. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


Total 
84:000$000 

30:000$000 
156:000Í000 

14:400$000 
163:600$000 

438:000$000 


T^BEJLL^  IT.  15 


VeDeímentxis  do  pessoal  da  Secretaria  do  Tribonal  Superior  de  Jnstiça 

VENCIMENTOS 

Nê.     Cathegorias  Ordenado  Gratificação  Total 

1  Secretario 3:200$000  1 :600$000  4:800^000 

2  Amanuenses 2:000$000  1:000$000  6:000$000 

1  Porteiro , 1:600$000  800$000  2:400$000 

2  Contínuos 800^000  400$000  2:400$000 

2  Officiaes  de  Justíça 600$000  1 :200$000 

1  Servente 900$000  900$000 

1  Amanuense    encarregado 

da  Procuradoria  Geral..  1:200$000  1:200$000 

2  Escrivães  do  Tribunal I:õ00$000  3:0(X)$000 

21:9001000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1/  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodrí. 

O  Secretario^ifcino6  IBama. 
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Veieimeotos  dos  empr  gdos  do  Ministene  PiUin  do  Estado 

TENCIHENTOS 

Nê.     Càthegoritu  Ordenado  Gratífioação  ToUU 

1  Procurador  Geral  do  E^sta- 

do 8:000$000  4:000$000  12K)00|000 

3  Promotores  da  Capital 2:666|666  1:333$334  ]2.-OO0$000 

26  Promotores  do  interior 2:666|666  l:333f334  104:0001000 

1  Porteiro  dos  auditórios 900$000  900|000 

4  OíRciaes  de  Justiça 600(000  2:4OOKX)0 

131:300|OOC 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1.*  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario — Manod  Baena. 


TAT^TTJT.T.A   IT.  17 
VeDcimentos  dos  empregados  da  Jonta  Goinineraal 

VENCIMENTOS 

Ns.     Caihegoríaa  Ordenado  Graiifieaçào 

1  Secretario 2:666$666  1:333$334 

2  Officiaes 1:866$666  933$334 

2  Amanuenses 1:200(000  600(000 

1  Porteiro IKXWfOOO  500(000 

1  Servente 900(000 


TaUd 

4.000(000 
6:600(000 
3:600(000 
1:500(000 
900(000 

15.-600(000 


Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896. 


Lauro  Sodrk. 
O  Secretario — Manod  Baena. 
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TATBTinT.TiA  isr.ie 

YMKÍBeDtM  do  pesioil  dt  Secretaria  de  Segonifi  PiUiei 

VENCIMENTOS 

Ns.     CaOiegoria»                     Ordeítado  Oratijieação 

1  Chefe  de  Segurança 8:000f000  4:000|000 

Para  alugael  da  casa 

1  Secretario 3:20O$000  1:600|000 

3  Officiaes 2:400$000  1:200»000 

4  Amanuenes   2:000$000  1:000$000 

1  Porteiro 1:200$000  600$000 

1  Continuo 1:0000000  600|000 

1  Servente 900$000 

3  Prefeitos  na  Capital 2:400$000  1:200$000 

4  Subprefeitos,  idem 1:200|000  600$000 

6  Ditos    no  Pinheiro,  Mos- 
queiro, Marco  da    Légua, 

Santa    Izabel,    Araripe    c 

Benevides 800$000  4001000 

2  Médicos 2:400$000  1:200$000 

Gratlíicaç&o  ao    empregado 

que  servir  de  thesoureiro.  600|000 

ESCALER   EMPREGADO   NO  SERVIÇO  DO    PORTO 

1  Fátrfto 1:000$000 

4  Remadores 900f000 

Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  189tí. 


Total 

12:000^0 

3:000$000 

4:800(000 

lOtSOO^OOO 

12:000$000 

l:800fOOO 

1:5001000 

900$000 

10:800$000 

7:200$000 


7:200$000 
7:2001000 

6001000 


1:00(1000 
3:e00|000 


84:4001000 
Lauro  Sodrií. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


a?A.'BSir.iT,iA.  IST.  19 
VeDeíneiitos   do  pessoal  das  Cadêas 

VENCIMENTOS 

N».     Cathegoría»                     Ordenado  Orat^icaçêo 

1  Administrador 2:666l|666  l:333f334 

1  Ajudante 1:000$000  5()0$000 

1  Medico 2:000$000  1:000$000 

1  Barbeiro 1:600$000 

1  Continuo : 666|666  333(334 

1  Servente 900(000 

16  Carcereiros  das  cidades...  700(000 

36  Ditos  de  villas 600(000 

22  Ditos  de  outras  localidades  300(000 


íbial 

4:000(000 

1:600(000 

3i000(000 

1:600(000 

1:000(000 

900(000 

11:200(000 

18:000(000 

6:600(000 


47:800(000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896. 

Lauro  SodrI 
O  Secretario — Manod  Baena. 
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TABTfTT.XxA.  IsT.  20 
Veneímeitos  do  pessiial  do  Thesonro  Pablieo  di  Estado 

VENCIMENTOS 

Ns.     Cathegorias                      Ordenado             Oratifieação  Total 

1  Inspector 4:800$000             2:400$000  7:200$000 

1  Contador 4:000$000             2:000$000  6:000$000 

4  Chefes  de  Secções 3:2001000             1 :600$000  1 9:200$000 

4  2?*  Escripturarios 2:400|000             1:200$000  14:400$000 

6  3?*  Ditos     2:000$000              1:000$000  18:000|000 

1  Procurador  Fiscal 3:200$000              1:600$000  4:800$000 

1  Solicitador ]:200|000                 600$000  1:800$000 

1  Official-maior 3:200|000              1:600*000  4:800|000 

1  Official 2:400$000              l:200f000  3:600»OoO 

1  Thesoureiro 3:600ÍK)00              1:800$000  5:400$000 

Ao  mesmo  para  quebras..                                 600$000  600^00o 

1  Fiel  do  Thesoureiro 2:400|000               1:200$000  3:600$000 

2  Amanuenses 1:000$000                  500$000  3:000f000 

1  Archivista 2:000$000               l:OOOfOOO  3:000$000 

1  Ajudante  do  Arcbivista....  1:200|000                  600$OliO  1:800$000 

1  Porteiro 2:000$000               1:000$000  3KK)0$000 

1  ConUnuo 1K)00$000                  500$000  1:500$000 

2  Serventes 960$000  1:920|000 

103:620(^000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  }896. 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 


TATBELT.A    IT.Sl 


VeoeimeDtos  dos  empregados  da  Recebedoria 

VENCmENTOS 

N».     Caihegoria»                    Ordenado               Gratificação  ToteU 

1  Administrador. 4:800|000              2:400|000  7:200|000 

1  Escrivão 3:6001000               1:800*000  5:400|000 

5  Escripturarios 3:066$666               1:533|334  23:000$000 

14  Conferentes 2:533$333               1:266$667  53:200*000 

1  Thesoureiro 3:200*000              1:600*000  4:800*000 

Ao  mesmo  para  quebras..                                    600*000  600*000 

1  Fiel  do  Thesoureiro 2:400*000               1:200*000  3:600*000 

1  Porteiro 2:266*666               1:133*334  3:400*000 

14  Vigias 1:066*666                  533*334  22:400*000 

1  Archivista 1:200*000                  600*000  1:800*000 

1  Machinista 1:333*333                  666*667  2:000*000 

3  Serventes 900*000  2:700*000 

130:100*000 
Palácio  do  Governo-  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896.    ■ 

Lauro  Sodré. 

O  Secretario — Manoel  Baena. 
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T^BEIjXj-A.  1T.  22 


VenciínentDS  do  pessoal  do  «Diário  Offieial» 


N».     Cathegoriaa 


TBNGIHENTOS 

Ordenado  Graiifieação  Total 


1  Administrador 4:0fK)$000  2:000$000  6:0001000 

1  Escripturario 2:000$000  1:0008000  3:000$000 


Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1896. 


9:0001000 


Lauro  Sodré. 
O  Secretario— AfonoeZ  Bcteiui. 


T-AJBEXjIj-A.  IsT.  S3 


VeDeímeotos  dos  empregados  da  InspeMria  às  Agaas  de  Belém 

VENCIMENTOS 

Caihegoriaa  Ordenado         Graiifieação  Total 

1  Inspector 4:800$00a        2:400|000  7:200$000 

1  Contador 3:600$000        1:800$000  5:400$000 

1  Chefe  de  secção 3:200$000        1 :600f000  4:800f000 

1  Thesoureiro 3:200$000        1:600$000  4:800^000 

1  Official 2:800$000        1:4')0|000  4:200$000 

2  !?•  Escripturarios 2:40O$O00        1:200$000  7:200^000 

5  2"  ditos 1:600$000  800$000  12:0008000 

1  3*  dito 1:000$000  500$000  1:500$000 

1  Chefe  de  offlcinas  de  registros  6:000$000  6:000$0Ô0 

1  Machinista 4:800$000  4:8OO$OQ0 

4  Foguistas á      4f500d,  4:860$000 

1  Almoxarife 2:400$000         1:200$000  3:600|000 

1  Ajudante  de  maciíinista á      8$000d.  2:880*000 

69:240$000 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  1?  dj  Junho  de  1896. 


Lauro  Sodré. 
O  Secretario — Manoel  Bátna. 
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Veneíientos  dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança 

VENCIMENTOS 

Nê.     OaJthegorias  Ordenado  Gratificação  Totai 

1  Director 6:400$000        3:200$000  9:600$000 

1  Engenheiro  de  tracçfto 4:800$000        2:400$000  7:200$000 

1  Contador  e  thesoureiro 3:333$333        1:666$667  5:0001000 

1  Secretario 2:400$000         1:200$000  3:600$000 

2  EscriptUi-arios 2:000$000        1:000$000  6:C00$000 

Chefe  da  estaçfto  de  Belém....  2:000$000        1:000$000  SrOOOfOOO 

7  Idem     »         »        de  2*  classe  1:600$000  800$000  16:800$00O 

6  Conductores  de  trem 1:600$000  800$000  14:400$000 

1  Administrador  da  linha 2:400$000        1:200$000  3:800$000 

1  Chefe  da  locomoção 3:333$333        1:660$667  5:000$00o 

1  Idem  das  officinas 2:400$000        1:200$000  3:600$00O 

1  Almoxarife 2:000$000        1:000$000  3:0001000 

1  Escrivão  do  almoxarifado 1 :600$000  800$000  2:400$000 

1  Apontador  geral 2:400$000        1:200$000  3:600$000 

1  Fiel  de  armazém 1:200$000  600^000  1:800$000 

8  Feitores  de  turma 1:333|333  666$667  16:000|000 

104:600$00O 
Palácio  do  Governo  do  Pará,  l.""  de  Junho  de  1896. 

Lauro  Sodrí. 
O  Secretario — Manoel  Baena. 


LEI  n.  450  de  2  de  Junho  de  1896 


Conceda  á  Baul  Pinto  Oomes  £  C^,  privilegio  exclusivo  por  10  annoè^  para  montar 
neste  Estado  uma  fabrica  de  telas  dearame. 

Eu  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense , 
aço  saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução : 

f  Art.  1? — E^  concedido  a  Raul  Pinto  Gomes  &  C%  ou  a  eifipreza  por  estes 
organisada,  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para  rnontar  neste  Estado  uma 
fabiica  de  telas  de  arame  para  coIchOes  e  outros  misteres,  seiu  prejuízo  das  pe- 
quenas industrias. 

Art.  29 — O  contracto  será  assignado  dentro  de  seis  mezes  e  a  fabrica  func- 
eionará  regularmente  no  praso  máximo  de  2  annos,  a  contar  da  publicação  da 
presente  lei. 

Art.  39 — O  concessionário  fica  obrigado  a  manter  três  aprendizes  paraenses 
e  a  ter  na  fabrica,  pelo  menos,  metade  dos  seus  empregados  brazileiroe. 

Art.  49 — E'  intransferível  a  presente  concçssfto. 

Art.  59 — Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  a  execu- 
ção doesta  lei  pertencerem,'que  fielmente  a  cumpram  e  façam  euiáprin 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  1896. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 
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LEI  n.  451  de  2  de  Junho  de  1896 

Proroga  por  mais  S  annos  o  proso  concedido  a  Amynthaa  E.  de   Carvalho  e  Silva^ 
para  montar  uma  fabrica  dephosphoros. 

Eu  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  docrela  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução : 

Art.  19 — Fica  prorogado  por  mais  dois  annos  o  praso  concedido  a 
Amynthas  E.  de  Carvalho  e  Silva,  para  montar  uma  fabrica  de  phosphoros,  na 
forma  da  lei  n,  113  de  1?  de  Abril  de  1893. 

Art.  2? — O  praso  desta  nova  prorogaçâo  será  contado  do  dia  cm  que  ter- 
minar o  praso  concedido  pela  Lei  n.  277  de  11  de  Junho  de  1895. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimenLo  e  execu- 
ção desta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  1896. 

Gentil  A,  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  11. 452  de  2  de  Junho  de  1896 

Concede  d  Pedro  Corrêa  Faseio^  'ou  á  Empreza  que  organiear^  privilegio  por  quinze 
annoe,  para  m^yfíJtar  neste  Estado  uma  fabrica  de  tijolos  de  mx>saico. 

Eu  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução : 

krl.  1? — E'  concedido  a  Pedro  Corrêa  Faseio,  ou  a  empreza  por  elle  orga- 
nisada,  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para  montar  neste  Estado  uraafabri- 
ra  de  tijolos  de  mosaico. 

§  Único.  A  concessão  concedida  não  prejudica  as  industrias  já  inlroidusi- 
das  e  exploradas  no  Estado. 

Art.  2?— O  contracto  será  assignado  dentro  de  seis  mezes  e  a  fabrica  func- 
cionará  regularmente  no  praso  máximo  de  dous  annos,  á  contar  da  publicação 
da  presente  lei. 

Art.  3? — No  acto  da  assignalura  do  contracto  o  concessionário  depositará 
no  Thesouro  do  Estado  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis,  que  reverterá  em  be- 
neficio da  Academia  de  Bellas  Artes,  se  não  forem  cumpridas  as  disposições  do 
art.  2? 

Art.  4? — O  concessionário  fica  obrigado  a  admittir  na  fabrica  metade  dos 
empregados  naturacs  do  paiz  e  cinco  aprendizes  paraenses. 

Art.  5° — E'  intransferível  a  presente  concessão  antes  de  seu  regular  funccio- 
namento. 

Art.  6? — Rfivogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  fodas  as  autoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'estalei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cuiiprir. 

A  Secretaria  dò  Senacío  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  1896. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 
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LEI  n.  453  de  2  de  Junho  de  1896 

Proroga  por  dois  annos  o  proso  marcado    no  arL  ^  da  Lei  n.  914.  de  30  de  Ju- 
nho de  1894. 

Eu  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução  : 

Art.  1? — Fica  prorogado  por  dois  annos  o  praso  marcado  no  arl.  2^  da  Lei 
n.  214  de  30  de  Junho  de  1894. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  1896. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  n.  454  de  6  de  Junho  de  1896 

Ooncede  a  Leôncio  Antunes  Gurjão  \ou  á  empreza  que  organisar^  privilegio  por  10 
annos^  para  o  fornecimento  de  lenha  económica  a  popxdaçào  doesta  Capital. 

Eu  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução : 

Art.  1? — Fica  concedido  a  Leôncio  Antunes  Gurjâo,  ou  á  empreza  que  or- 
ganisar,  privilegio  por  dez  annos,  para  o  fornecimento  de  lenha  pelo  systema 
económico,  á  população  d'esta  Capital. 

§  Único.  O  prepara  do  mencionado  combustível  será  feito  por  mecanismo 
apropriado. 

Art.  2.^ — A  presente  concessão  será  intransferível  e  nao  prejudicará  á  in- 
dustria da  lenha,  pelo  modo  porque  é  feita  actualmente. 

Art.  3? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  lei  pertencerem,  que  fielmente  a  cumpram  e  façam  cumprir. 

A  Secretaria  do  Senado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1896. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  n.  455  de  11  de  Junho  de  1896 

Jteorganisa  a  Administração  Judiciaria  do  Estado. 

0  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

TITULO  l 
Da  organísaçãp  Judiciaria 

CAPITULO  I 

Art.  1.* — A  administração  da  justiça  do  Estado  do  Pará  é  confiada  aos  seguin- 
tes tribunaes  e  juizes  : 

1  Senado ; 
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II.  Tribunal  Mixto ; 

III.  Tribunal  Superior  de  Justiça  ; 

IV.  Jury ; 

V.  Tribunaes  corrreccionaes ; 

VI.  Juizes  de  Direito  ; 

VIL  Juizes  substitutos  e  supplentes  destes. 
Art.  2.* — De  sua  competência  sfto  excluidas  : 

I.  As  causas  privativas  da  Justiça  Federal,  salvas  as  disposições  dos  arligos 
15  §§  1,  2,  16,  361  e  362  do  Decreto  n.  838  de  il  de  Outubro  de  1890 ; 

II.  Os  crimes  militares  ; 

III.  As  causas  sujeitas  á  Tribunal  ou  auctoridades  administrativas  por  lei 
Federal. 

Art.  3? — O  Estado  é  dividido  em  comarcas  e  estas  em  districtos  judiciários 
com  circumscripções,  formando  um  só  districto  para  a  jurisdicçao  do  Tribunal 
Superior  de  Justiça. 

§  Único.  A  comarca  da  Capital  é  dividida  em  três  districtos  crirninaes,  que 
poderão  ser  subdivididos  em  circumscripções  na  forma  da  Lei. 

Art.  4? — A  creaçao  e  extincçâo  de  comarcas  e  de  districtos  judiciários  sfto 
da  competência  do  poder  legislativo,  que  marcará  os  respectivos  Tuniles. 

§  Único.  A  divisão  dos  districtos  judiciários  em  circumscripções  e  a  deter- 
minação dos  respectivos  limites  serão  feitas  por  acto  do  Governador  do  Estado. 

CAPITULO  II 
Secção  1- 

DOS  TmBUNAES  E  JUtZES 

Art.  5? — Haverá  para  a  administração  da  justiça : 

L  Na  capital,  com  jurisdicçao  em  todo  Estado,  um  Tribunal  Mixto  e  um 
Tribunal  Superior  de  Jusliça. 

II.  Em  cada  comarca  um  juiz  de  direito. 

III.  Em  cada  districto  judiciário  um  juiz  substituto  lettrado,  um  concelho  de 
juizes  de  facto  e  um  tribunal  correccional. 

IV.  Em  cada  circumscripç&o  dois  supplentes  do  juiz  substituto  do  respecti- 
vo districto. 

§  Único.    A  comarca  da  Capital  terá  : 

L  Três  juizes  de  direito  distribuídos  pelo  modo  seguinte  : 

19  districto — com  jurisdicçao  criminal,  eivei,  de  casamentos,  e  de  orphftos 
e  ausentes. 

2?  districto — com  jurisdicçao  criminal,  eivei,  de  casamentos  e  dos  Feitos 
da  Fazenda  do  Estado. 

3?  districto — com  jurisdicçao  criminal,  eivei,  de  casamentos  e  da  provedo- 
ria e  residuos. 

II.  Quatro  juizes  substitutos,  sendo  o  quarto  com  residência  e  exercício  no 
districto  do  Acará,  que  na  ordem  numérica  de  suas  nomeações  substituirão  os 
juizes  de  direito  e  reciprocamente  substituir-se-ão. 

Cada  um  d^aquelles  juizes  terá  supplentes,  que  só  o  substituirão  no  caso 
de  falta  ou  impedimento  de  todos  os  juizes  substitutos. 

.  IIL.  A  jurisdicçao  criminal  dos  juizes  de  direito  da  capital  será  exercida  em 
districtos  em  que  fôr  dividida  a  comarca  por  acto  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 


Digitized  by 


Googl( 


444 LÉIS  DO  EStAPO  DO  PARÀ 


Secção   2* 

DOS  FUNGCIONARIOS   AUXILIARES    DA   JUSTIÇA 

Art.  6?— Sao  funccionarios  auxiliares  da  justiça : 

I.  No  Tribunal  Mixlo  :  o  Procurador  Geral  do  Estado,  o  secretario  e  offi- 
ciaes  de  justiça  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

II.  No  Tribunal  Superior  de  Justiça :  o  Procurador  Geral,  secretario,  ama- 
nuenses, porteiro,  escrivães  e  officiaes  de  justiça. 

III.  Em  cada  comarca  :  um  Promotr  Publico  que,  accumulará  as  funcçOes  de 
curador  geral  de  orphftos  e  ausentes,  de  Promotor  de  residuos  e  curador  fiscal 
das  massas  fallidas,  tabelliães  de  judicial  e  notas,  partidores,  sendo  um  distri- 
buidor e  outro  contador,  porteiro  e  officiaes  de  justiça  que  forem  necessários. 

Nos  districtos  que  forem  sede  da  comarca  haverá  dois  tabelliftes,  que  serfto 
ao  mesmo  tempo  escriv&es  do  juizo,  sendo  um  do  jury  e  outro  do  Tribunal  cor- 
reccional; e  nos  demais  districtos  haverá  um  só  tabelli&o  que  accumulará  as 
funcções  de  escrivfto  do  juizo. 

IV.  Em  cada  circumscripç&o :  um  escrivfto  e  os  officiaes  de  justiça  que  fo- 
rem precisos. 

V.  Na  comarca  da  Capital :  três  Promotores  Públicos,  aecumulando  o  pri- 
meiro as  funcções  de  curador  geral  de  orphaos  e  ausentes,  segundo  as  de  Pro- 
motor de  residuos  e  o  terceiro  as  de  curador  fiscal  das  massas  fallidas ;  dois  es- 
crivães de  orphaos,  três  do  eivei,  dois  do  crime,  sendo  um  privativo  do  jury  e 
outro  do  Tribunal  correccional,  um  da  Fazenda  do  Estado,  um  da  provedoria, 
três  tabelli&es  de  notas,  dois  partidores,  um  distribuidor,  um  contador  annexo  a 
este  officio  e  os  avaliadores,  que  a  Junta  Commercial  nomear. 

TITULO  II 

Da  organisação  e  competência  dos  Tribunaes  e  Juizes 

CAPITULO    I 

DO  SENADO  E    DO    TRIBUNAL  MlXTO 

Art.  7?— O  Senado  funcciona  como  Tribunal  de  Justiça  para  processar  e  jul- 
gar o  Governador  do  Ebtado  nos  crimes  de  responsabilidade. 

Nesse  caso  será  presidido  pelo  Presidente  do  Tribunal  Superior  de  Justiça* 

Art.  89—0  Tribunal  Mixto  será  composto  de  dois  Senadores  e  dois  Desera- 
barçadores,  sorteados  aquelles  perante  a  respectiva  Gamara  e  estes  perante  o 
^Tribunal  Superior  de  Justiça. 

§  19  O  Tribunal  se  reunirá  sempre  que  fôr  necessário  para  os  julgamentos 
de  sua  competência,  sob  a  presidência  do  Presidente  do  Tribunal  Superior  de 
Justiça. 

§  2?  Exercerá  as  funcções  de  escrivão  perante  este  Tribunal  o  secretario 
do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

CAPITULO  II 

DO    TRIBUNAL   SUPERIOR    DE    JUSTIÇUI 

Art.  9? — o  Tribunal  Superior  de  Justiça  será  composto  de  sete  Desembar-* 
gadores,  dos  quaes  um  será  o  Presidente, 
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Art.  10. — ^A  promoção  de  juizes  de  direito  á  Desembargador  do  Tribuual 
Superior  de  Justiça  far-«e-ha  por  antiguidade  ou  merecimento  (Artigo  37  da 
Constituiç&o  do  Estado.) 

§  IV  Quando  a  promoçfto  fôr  por  antiguidad3  o  Tribunal  indicará  ao  Go- 
vernador os  nomes  de  três  d^entre  os  cinco  juizes  de  direito  mais  antigos  do  Estado. 

§  29  Quando  a  promoção  fôr  por  merecimento,  o  Tribunal  enviará  ao  Go- 
vernador uma  lista  com  os  nomes  de  três  juizes  de  direito  do  Estado  que,  por 
sua  assiduidade  no  exercício  do  cargo,  moralidade,  correcç&o  e  illustraçfto,  me- 
reçam a  promoção,  dando  sobre  cada  um  precisas  informações. 

Art.  11. — A  promoção  devo  ser  regulada  de  modo  a  nfto  se  repetir  por  mere- 
cimento sen&o  depois  de  feitas  duas  nomeações  por  antiguidade. 

§  Único.  Dentro  de  8  dias  do  recebimento  da  lista  de  que  trata  o  art.  10, 
o  Governador  fará  a  nomeação. 

Art.  12. — O  Presidente  do  Tribunal  será  eleito  dentre  os  Desembargadores 
na  1*  conferencia  de  cada  anno,  por  escrutino  secreto  e  maioria  absoluta  de  vo- 
tos dos  membros  presentes. 

§  1?  Na  eleição  do  Presidente  tomará  parte  o  Desembargador,  que  estiver 
exercendo  aquelle  cargo.  Si  houver  empate  será  a  eleiç&o  adiada  para  a  1^  con- 
ferencia seguinte. 

§  2?  Nao  reunindo  maioria  absoluta  ficará  adiada  a  eleiçfto  para  a  sessflo 
s^uinte. — Si  nesta  ainda  nenhum  candidato  reunir  maioria  absoluta  em  dous 
escrutínios,  prevalecerá  na  3*  eleiçfto  a  maioria  relativa  e  no  caso  de  empate 
prevalecerá  a  antiguidade. 

§  3?  No  caso  de  vaga,  a  eleiçfto  terá  lugar  na  1*  conferencia  ordinária  im- 
medíata  a  em  que  (õr  reconhecido  vago  o  lugar. 

CAPITULO  III 
DOS  JUIZES  DE  DmEtro 

Art.  13. — A  nomeaçfto  dos  juizes  de  direito  será  feita  pelo  Governador  do 
Estado  em  lista  tríplice,  organisada  pelo  Tribunal  Superior  de  Justiça,  d'entre 
os  doutores  ou  bacharéis  em  direito  por  algumas  das  Faculdades  do  paiz,  offi- 
ciaes  ou  á  estas  equiparadas,  devidamente  habilitados. 

§  Único.  Quando  nfto  existam  quinze  cidadftos  habilitados  para  d'entre 
elles  se  escolher  os  que  devem  compor  a  lista  tríplice,  o  Tribunal  preencherá 
esse  numero  com  os  juizes  substitutos  e  promotores  de  melhor  nota,  que  te- 
nham, pelo  menos,  de  exercício  na  magistratura  do  Çstado,  os  Juízes  dous  annos, 
e  os  promotores  três  annos. 

Art.  14. — Para  a  matrícula  de  habílitaçfto  ao  cargo  de  juiz  de  direito  é  mis- 
ter provar  o  pretendente : 

I.  StT  graduado  em  direito  por  qualquer  Faculdade  da  Republica  ou  dos 
Estados,  official  ou  livre. 

II.  Ter  exercido  no  Estado,  por  4  annos,  cargos  de  judicatura,  do  ministé- 
rio publico  ou  advocacia. 

§  1?  Esta  prova  será  feita  perante  o  Tribunal  Superior  de  Justiça,  á  cujo 
Presidente  se  dirigirá  o  candidato,  por  petiçfto  devidamente  instruída,  pedindo 
sua  matricula. 

§  2?  Ouvido  o  Procurador  Geral  e  colhidas  quaesquer  outras  informações 
sobre  o  assumpto,  será  o  requerimento  submettido  ao  Tribunal  que,  por  maio- 
ria de  votos,  resolverá  sobre  o  requerido  e,  sendo  att^ndido,  far-se-á  em  livro 
próprio  a  matricula  para  o  fim  determinado  no  artigo  antecedente. 

§  3?  Para  a  matricula  ao  cargo  de  Juiz  de  Direito  nfto  se  descontará  até  seis 
mezes  de  licença  goeada  dentro  do  quatriennio. 
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ArL  16. — A  remoçfto  dos  Juizes  de  Direito  somente  terá  logar  a  seu  pedido, 
salvo : 

a)  no  caso  de  rebelli&o,  sedição  ou  grave  perturbação  da  oídem  publica, 
que  a  reclame; 

6)  quando,  por  motivos  extraordinários,  se  tomar  incompativel  na  comarca. 

§  1?  Nos  casos— a  e  6 — o  Tribunal,  tomando  conhecimento  dos  factos  e 
ouvido  o  interessado,  resolverá  sobre  a  conveniência  da  remoçfto  que  será 
immediatamente  proposta  ao  Governador,  se  houver  comarca  vajfa.  Se,  porém, 
nfto  houver  vaga  ficará  o  Juiz  em  disponibilidade,  percebendo  apenas  o  orde- 
nado até  ser  aproveitado. 

§  2^  A  remoção  por  conveniência  da  administração  da  justiça  também  pode 
ter  logar  veriíicando  o  Tribunal,  em  virtude  de  representação  de  qualquer  ci- 
dadão, ou  qualquer  auctoridade,  alguns  dos  casos  do  artigo  15  a  e6. 

Art.  16. — Creada  uma  comarca,  ou  vagando  qualquer  das  existentes,  o  Pre- 
sidente do  Tribunal  o  fará  constar  por  edital  de  30  dias,  no  «Diário  Officialn,  e 
dentro  d'esse  praso  poderá  qualquer  Juiz  de  Direito  requerer  sua  remoçfto 
para  essa  comarca. 

§  1?  A  remoçfto  poderá  também  ser  requerida  independentemente  de  vaga. 

§  2?  Si  mais  de  três  Juizes  requererem  remoçfto  para  a  mesma  comarca  ou 
vara,  o  Tribunal,  na  1^  conferencia,  depois  de  findo  o  praso  supra,  organisará 
uma  lista  de  três  d'entre  os  que  houverem  requerido  remoçfto  e  a  enviará  ao 
Governador,  com  informações  precisas  sobre  a  assiduidade,  moralidade,  correc- 
çfto  e  illustraçfto  dos  mesmos  Juizes.  No  caso  de  somente  ura  ou  dous  reque- 
rerem, a  lista  constará  só  desses  nomes. 

Art.  17. — Findo  o  prazo  do  artigo  antecedente  o  Tribunal  organisará  a 
lista  de  que  trata  o  art.  13  para  envial-a  ao  Governador  conjunctamente  com  a 
dos  Juizes  de  Direito,  que  tiverem  pedido  remoçfto,  atim  de  que  o  Governador, 
conforme  achar  coveniente,  ou,  nomear  juiz  a  um  dos  da  lista  de  que  trata 
aquelle  artigo,  ou  remover  algum  dos  que  forem  incluidos  na  lista  oi^anisada 
de  accordo  com  o  §  2?  do  artigo  antecedente. 

§  Único.  As  vagas  de  Juiz  de  Direito  da  comarca  da  Capital  serfto  sempre 
preenchidas  por  meio  de  remoção  restricta  á  lista  que  for  organisada  pelo  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça,  de  accordo  com  o  §  2°  do  artigo  antecedente. 

Art.  18. — E'  permittida  a  permuta  de  comarca,  devendo  ser  requerida  ao 
Governador  do  Estado  por  intermédio  do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  que 
informará  á  respeito  da  conveniência  da  pretençfto. 

§  P.  Nfto  podem  requerer  permutas  Juizes  de  Direito,  que  nfto  estiverem  no 
exercício  do  cargo  seis  mezes  pelo  menos  antes. 

§  2^.  A  permuta  somente  terá  logar  entre  Juizes  que  tiverem  o  mesmo  tem- 
po de  serviço  ou  com  a  diSerença  de  seis  mezes,  no  Estado,  e  nunca  para  a 
comarca  da  Capital. 

Art.  19. — No  tempo  de  férias,  para  a  organisaçfto  da  lista  para  o  preenchi- 
mento de  vuga  de  Desembargador  ou  de  Juiz  de  Direito,  o  Presidente  immedia- 
tamente convocará  o  Tribunal,  que  se  reunirá  extraordinariamente  dentro  de 
oito  dias. 

§  Único. ;  Quando  o  Tribunal  nfto  se  reúna  no  dia  marcado,  por  falta  de 
comparecimento  de  seus  membros  o  Presidente  adiará  a  scssfto  para  dentro  de 
três  dias  e  convocará  os  Juizes  de  Direito  em  numero  para  completar  a  maioria 
e  com  elles  funccionará  o  Tribunal. 

CAPITULO  IV 

DOS  JUIZES  SUBSTITUTOS 

Art.  20.— Em  cadaeomarca  haverá  tantos  Juizes  Substitutos  quantos  forein 
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seus  dístrictos  judiciários,  os  quaes  continuam  subdivididos  em  círcumscripçõcs 
com  dois  suppientes  cada  uma. 

Art.  21. — Os  Juizes  Substitutos  sorao  nomeados  pelo  Governador  do  Estado 
d*entrc  os  doutores  ou  bacharéis  em  direito  por  qualquer  das  Faculdades  de  di- 
reito do  paiz,  oflficiaes  ou  a  estas  equiparadas,  e  que  tiverem  pelo  menos  um 
anno  de  pratica  forense. 

Art,  22. — Os  suppientes  dos  Juizes  Substitutos  serfto  nomeados  pelo  Go- 
vernador do  Estado  d'enfre  os  cidadãos  domiciliados  no  lugar  e  de  reconhecida 
probidade  e  habilitação. 

§  Único.  Os  Juizes  Substitutos  servirão  por  quatro  annos  e  os  suppientes 
por  dois,  e  uns  e  outros  poderão  ser  recondusidos  por  igual  período  ou  nomea- 
dos aquelles  para  outro  dislricto,  si  tiverem  bem  servido. 

Art.  23.— Os  Juizes  Substitutos  só  poderão  ser  removidos  á  seu  pedido  e 
nos  mesmos  casos  e  modos  estabelecidos  nos  arts.  15  e  16,  quando,  em  relação 
ao  dislricto  de  sua  jurisdicção,  se  der  algum  dos  motivos  de  que  tratam  os  ci- 
tados artigos,  e  ficando  em  disponibilidade  por  falta  de  vaga  de  districto,  só  per- 
ceberão o  ordenado  durante  o  tempo  que  restar  para  completar  o  de  sua  com- 
missão  ou  nomeação. 

Art.  24. — Os  suppientes  dos  Juizes  Substitutos,  durante  o  tempo  de  sua 
nomeação,  só  poderão  ser  demittidos  á  seu  pedido  ou  nos  casos  seguintes : 

a)  mudança  definitiva  para  fora  da  circumscripção  ; 

6)  acceilação  de  cargo  incompatível  com  o  de  supplente ; 

c)  impedimento  prolongado  por  mais  de  seis  mezes  ; 

d)  sentença  condemnatoria  da  auctoridade  competente. 

CAPITULO  V 
Secção  1^ 

DO   JURY 

Art.  25. — O  Tribunal  do  Jury  se  comporá  do  Juiz  de  Direito  da  comarca, 
que  será  seu  Presidente,  do  respectivo  Promotor  Publico  e  de  quarenta  cidadãos 
sorteados  d'entre  os  Juizes  de  facto  do  districto  judiciário. 

O  conselho  de  sentença  se  formará  de  dez  Juizes  de  factos  tirados  á  sorte 
d'entre  aquelles. 

Art.  26. — O  Jury  se  reunirá  em  sessões  ordinárias  e  extraordinárias. 

§  1?  As  sessões  ordinárias  terão  lugar  na  comarca  da  Capital  de  dois  em 
dois  mezes  e  nas  demais  comarcas  de  três  em  três  mezes. 

§  2?    As  sessões  extraordinárias,  porém,  terão  lugar  nos  seguintes  casos  : 

1?  Quando  se  der  algum  facto  extraordinário,  para  os  quaes  os  interesses 
da  justiça  e  da  ordem  publica  exijam  essa  providencia ; 

2?  Sempre  que  nos  intervallos  das  sessões  ordinárias  houver,  pelo  menos, 
três  processes  preparados  para  o  julgamento  de  réos  presos  por  mais  de  dois 
mezes. 

No  primeiro  caso  a  convocação  do  Jury  deverá  ser  feita  á  requerimento  do 
Promotor  Publico  da  comarca,  no  segundo  eay-offido  ou  á  requerimento  do 
réo  preso. 

Art.  27. — ^As  sessões  do  Jury  não  se  prolongarão  além  de  16  dias  úteis, 
salvo  assentimento  do  Tribunal  para  isso  consultado  pelo  Presidente. 

Art.  28. — O  sorteio  e  a  convocação  do  Jury  serão  feitos  com  a  antecedência 
de  trinta  dias  pelo  menos. 
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Art.  29. — £'  indispensável  a  installaç&o  do  Jury,  nfto  havendo,  até  dez  dias 
antes  do  designado  para  as  sessões,  processo  preparado,  ou  que  o  possa  ser 
para  o  julgamento  até  o  dia  da  reunião. 

Art.  30.— O  Juiz  de  Direito  mandará  annunciar  por  editaes,  que  serfto 
affixados  nos  districtos  e  publicados  pela  imprensa,  onde  houver,  a  nâo  reu- 
nião do  Jury  no  dia  designado  por  nfto  haver  processo  para  ser  submettído  á 
julgamento. 

Art.  31. — Os  Juizes  de  facto  sorteados  para  o  conselho  de  sentença  pronun- 
ciarão o  seguinte  compromisso  : 

«Promctto  pronunciar-me  sinceramente  n'esta  causa,  haver- me  cora  fran- 
queza e  verdade  e  proferir  o  meu  voto  segundo  a  minha  consciência». 

Secção  2^ 

DOS  JUIZES  DE   FACTO 

Art.  32.— Os  Juizes  de  facto  serfto  qualificados  d'entre  os  cidad&os  de  21  á 
65  annos  de  idade,  que  tiverem  as  qualidades  de  eleitor,  sendo  de  reconhecido 
bom  senso  e  probidade. 

Art.  33. — Nfto  podem  ser  qualificados  Juizes  de  facto : 

1.**  os  que  tiverem  soffrido  alguma  condemnaçfto  passada  em  julgado  por 
crime  de  homicidio  voluntário,  furto,  roubo,  fallencia  fraudulenta,  estellionato, 
falsidade,  moeda  falsa,  estupro  e  lenocínio,  ainda  que  tenham  obtido  perdfto  ou 
ou  cumprido  a  pena  ;  - 

2J*  os  pronunciados,  os  que  tiverem  assignado  termo  de  bem  viver,  de 
segurança  e  de  tomar  occupaçfto,  emquanto  subsistirem  os  effeitos  d^essas 
decisões  ; 

3.''  os  interdictos.  por  sentença  judiciaria,  da  administração  de  seus  bens  ; 

4.*  os  incapazes  por  enfermidade  physica  ou  mental  ; 

5.**  os  que  nfto  tiverem  meios  decentes  de  subsistência  ou  forem  subsidiados 
por  instituições  beneficentes  publicas  ou  particulares  ; 

6.*  as  praças  de  pret ; 

7.'  os  creados  de  servir. 

Art.  34. — Ficam  isentos  do  serviço  das  sessões  do  Jury  durante  os  res- 
pectivos cargos  : 

1.*  O  Governador  e  o  Vice-Governador  : 

2.**  Os  'uizes  e  os  Intendentes  municipaes  ; 

3.""  Os  membros  do  poder  legislativo  Federal  ou  do  Estado ;  os  vogaes  dos 
conselhos  municipaes  durante  as  sessões  ; 

4.**  As  auctoridades  policiaes  ; 

õ."  Os  representantes  do  ministério  publico  ; 

6.**  Os  escrivftes  e  ofíiciaes  de  justiça  ; 

7."  Os  professores  públicos  primários  ; 

8.*"  O  Secretario  do  Governo,  Director  Geral  da  Instrucçfto  Publica,  Secre- 
tario do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  Inspector  do  Thesouro  Publico,  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  de  Rendas  do  Estado  e  o  Director  das  Obras  Publicas, 
Terras  e  Colonisaçfto  ; 

9.**  Os  cônsules  e  vice-cousules. 

Secçâlo  3* 

DA   QUALIFICAÇÃO   E   REVISÃO   DOS  JUIZES  DE  FACTO 

Art.  35.— Os  Juizes  Substitutos  organisarfto  durante  o  raez  de  Outubro  de 
cada  anno  e  remetterfto  por  copia  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  até  o  dia  10  do 
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mez.de  Novembro,  uma  lista  por  ordem  alphabetica  de  todos  os  cidadãos  domi« 
ciliados  nos  seus  districtos,  que  tenham  os  requisitos  exigidos  em  lei  para  serem 
Juizes  de  facto,  com  a  declaração  da  renda,  profiss&o,  idade  e  estado  de  cada 
um,  e  bem  assim  do  lugar  de  sua  residência  e  da  distancia  doesta  ao  edifício  em 
que  funcciona  o  Tribunal  do  Jury. 

Para  esse  fim,  os  supplentes  dos  Juizes  Substitutos,  os  Intendentes  muni- 
dpaes  ou  quaesquer  outras  auctoridades  deverão  prestar  com  promptidao  os 
esclarecimentos  e  informações,  que  lhes  forem  solicitadas  ou  exigidas  pelo 
mesmo  Juiz. 

§  1?  Na  sede  da  comarca  da  Capital  esta  lisla  será  remettida  ao  Juiz  de 
Direito  do  dislricto,  em  que  se  achar  situado  o  edifício  em  que  funccionar  o 
Tribunal  do  Jury,  que  a  entregará  ao  Juiz  a  quem  competir,  por  escala,  fazer  a 
revisão. 

§  2?  Na  mesma  occasião  cm  que  se  fizer  a  remessa  da  lista  de  que  trata  o 
arL  34,  os  Juizes  Substitutos  a  far&o  publicar  pela  imprensa,  onde  houver,  e  em 
edital  afiixado  na  porta  das  audiências,  declarando  no  fim  da  mesma  lista  que 
os  cidadãos,  que  tiverem  reclamação  a  fazer  contra  a  inclusão  ou  omiss&o,  as 
deverão  apresentar  á  junta  revisoria  até  o  terceiro  dia  de  suas  sessões. 

Art.  36. — Os  Juizes  Substitutos,  que  deixarem  de  organisar  e  remetter  ao 
Juiz  de  Direito  a  copia  da  lista  de  que  trata  o  artigo  supra,  no  praso  legal,  serão 
multados  de  cincoenla  á  duzentos  mil  réis  pelo  mesmo  Juiz  de  Direito,  sem 
prejuízo  da  acção  criminal,  a  que  der  lugar  o  seu  procedimento. 

§  Único.  D'esta  decisão  cabe  recurso  com  effeito  suspensivo  para  o  Presi- 
dente do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  interposto  dentro  do  praso  de  cinco  dias 
a  contar  do  da  intimação.  *** 

Ârt.  37. — Á  revisão  doestas  listas  será  feita  no  districto  da  Capital  na  sua 
sede  e  nos  outros  nas  sedes  dos  respectivos  districtos  judiciários,  por  uma  junta 
composta  do  Juiz  Substituto,  que  será  seu  Presidente,  do  Promotor  Publico  e 
do  Intendente  municipal,  a  qual  funccionará  publicamente  na  sala  das  sessões 
do  Jury,  em  dias  úteis  e  consecutivos. 

Art.  38.— Recebidas  pelo  Juiz  de  Direito  as  listas  de  que  se  trata,  marcará 
elle  com  a  precisa  antecedência  o  dia  e  a  hora,  em  que  se  deve  reunir  ajunta 
revisora,  coramuni*;ará  immediatamente  este  acto  ao  respectivo  Juiz  Substituto 
e  providenciará  de  modo  que  a  revisão  era  toda  a  comarca  esteja  concluída  até 
o  dia  15  de  Janeiro  seguinte. 

ArL  39. — Os  membros  da  junta  que  faltarem  a  reunião,  sem  motivo  jus- 
tificado, soffrerão  uma  multa  de  cem  mil  réis,  que  será  imposta  pelo  Juiz  Pre- 
sidente, que  n^este  caso  convidará  para  substituir  ao  Intendente  o  seu  substi- 
tuto legal,  e  ao  Promotor  Publico  nomeará  um  cidadão  com  as  qualidades  de 
Juiz  de  facto,  ficando  um  e  outro  sujeitos  as  mesmas  penas  se  deixarem  de 
comparecer  sem  justa  causa. 

Art.  40. — Da  imposição  da  multa  pelo  Juiz  Substituto  haverá  recurso  com 
effeito  suspensivo  e  dentro  do  praso  de  cinco  dias,  á  contar  do  da  intimação, 
para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

Art.  41. — Reunida  a  junta  conhecerá  em  primeiro  lugar  das  reclamações 
dos  cidadãos  que  se  queixarem  de  haverem  sido  indevidamente  incluídos  ou 
omittidos  nas  listas  organisadas  pelos  Juizes  Substitutos  e  em  seguida  procederá 
a  revisão  doestas  listas  e  á  formação  da  geral,  incluindo  nella  todos  os  cidadãos 
que  indevidamente  tenham  sido  omittidos  n'aquellas. 

Art.  42.— ^Serão  incluídos  na  lista  geral  os  cidadãos  que  dentro  do  anno 
tiverem  adquirido  as  qualidades  para  serem  Juizes  de  facto  e  excluídos  os  que 
as  houverem  perdido,  ou  tiverem  mudado  de  domicilio  ou  morrido. 

Art.  43. — ^Terminada  a  apuração  da  lista  geral,  será  ella  lançada  em  um 
livro,    para  esse  fim  destinado,  o   qual  será  aberto,    numerado,  rubricado  e 
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encerrado  pelo  Juiz  de  Direito,  e  assignado  pelos  membros  da  junta  e  publi- 
cada por  editaes  na  porta  da  sala  das  audiências  e  pela  imprensa,  se  houver. 

Ari.  44. — Além  da  lista  geral,  a  junta  organisará  a  especial  dos  supplentes, 
incluindo  nesta  somente  os  nomes  dos  Juizes  de  facto  que  residirem  dentro  da 
cidade  ou  villa,  isto  é,  no  perímetro  do  património  municipal. 

Art.  45. — ^A  lista  supplementur  será  lançada  no  livro  de  que  trata  o  art  43. 

Ari.  46. — Os  nomes  dos  Juízes  de  facto  inscriptos  nas  duas  listas,  serSLo 
lançados  lambem  em  cédulas  para  serem  recolhidas  em  duas  umas,  uma  con- 
tendo as  cédulas  escriplas  com  os  nomes  dos  incluídos  na  lista  geral  e  outra 
contendo  as  cédulas  com  os  nomes  dos  di  lista  supplementar. 

Art.  47. — A  urna  geral  será  fechada  com  três  chaves  diversas,  cada  uma 
das  quaes  ficará  em  poder  de  cada  um  dos  Ires  membros  da  junta,  e  a  espe- 
cial com  duas:  chaves,  das  quaes  uma  pertencerá  ao  Juiz  de  Direito  e  a  outra  ao 
Promotor  Publico. 

Art.  48.-— Quando  a  urna  geral  se  exgottar  recolher-se-fto  nella  as  cédulas 
escríptas  com  os  nomos  dos  Juizes  de  facto  ultimamente  apurados. 

Art.  49. — Quando  por  occasiao  da  revisão  nao  se  achar  exgottada  a  urna 
do  anno  antecedente,  somente  para  ella  entrarão  os  nomes  dos  Juizes  de  facto 
ultimamente  apurados  e  os  dos  que  já  o  havendo  sido  ainda  nfto  tenham  sorvido 
em  alguma  sessfto  do  Jury,  de  modo  que  nfto  aconteça  servir  um  Juiz  de  facto 
duas  ou  mais  vezes  emquanlo  outros  nem  uma  só  vez. 

§  Único.  Os  cidadãos,  cujos  nomes  forem  omittidos  nas  listas  organisadas, 
ou  indevidamente  incluídos,  poderão  reclamar  perante  ajunta  revisora,  apresen- 
tando sua  reclamação  ao  seu  Presidente  até  o  3?  dia  de  suas  sessões. 

Secção  4* 

DOS  RECURSOS  DA  QUALIFICAÇÃO  DOS  JUIZES  DE  FACTO 

Art.  50. — Da  indevida  inclusão,  exclusfto  ou  omissão  da  lista  da  qualifica- 
ção geral  dos  Juizes  de  facto  haverá  recurso  para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca, 
que  o  julgará  no  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  51. — Este  recurso  será  interposto  perante  o  Presidente  da  junta, 
dentro  do  praso  de  dez  dias,  contados  do  da  publicação  da  lista,  acompanhado 
da  certidão  doesta  publicação,  passada  pelo  escrivão  do  Jury. 

§  Único.  Os  recursos  interpostos  por  cidadãos  dos  dístrictos  judiciários 
que  não  forem  sede  de  comarca,  terão  o  praso  de  30  dias  contados  na  fórroa 
deste  mesmo  artigo. 

Art.  52. — Autoada  a  petiçfto  de  recurso,  com  os  documentos  que  o  acom- 
panharem pelo  escriv&o  do  Jury,  fará  este  sem  demora  os  autos  conclusos  ao 
mesmo  Presidente,  o  qual  no  praso  máximo  de  três  dias  o  informará  podendo 
junlar  os  documentos  que  forem  necessários  ao  esclarecimento  da  matéria 
do  recurso  e  o  remetterá  immediatemente  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

§  Único.  Este  recurso  será  interposto,  processado  e  j  ulgado  independente 
de  sellos  e  custas. 

Art.  53. — Sfto  competentes  para  interpor  o  recurso  : 

1.  O  promotor  publico  nao  só  de  toda  a  revisão  como  de  qualquer  inclu- 
são, exclusão  ou  omissão  indevida; 

2.  O  cidadão  indevidamente  incluído  ou  excluído. 

Art.  54. — As  decisões  de  provimento  dos  recursos  deverão  ser  apresenta- 
das ou  remettidas  no  praso  minimo  de  trinta  dias,  sob  pena  de  responsabilidade 
do  fíinccionario  que  dér  causa  a  ser  excedido  este  praso,  ao  Presidente  da  junta 
que  as  mandará  transcrever  no  livro  de  que  trata  o  art.  42,  convocando  a  res* 
pectiva  junta  revisora  dentro  de  igual  praso  para  fazer  as  devidas  alterações  nas 
cédulas  da  urna. 
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CAPITULO  VI 

DOS  TRIBUNAES  CORRECCIONAES 

Ari.  55. — Haverá  na  sede  da  comarca  da  capital  e  na  sede  dos  demais  dis- 
trictos  judiciários  do  Estado  um  Tribunal  correccional  composto  do  juiz  de  direi- 
to, que  será  seu  Presidente,  do  Promotor  Publico  e  de  dois  Juizes  de  facto  sor- 
teados da  lista  supplementar. 

Nos  districtos  fora  da  sede  da  comarca  o  Juiz  Substituto  presidirá  o  tribu- 
nal correccional,  si  o  Juiz  de  Direito  nao  estiver  presente  na  sede  do  districto, 
no  dia  designado. 

Art.  56. — Na  sédc  da  comarca  da  Capital  o  Tribunal  se  reunirá  ordinaria- 
mente nos  dias  1?  e  15  de  cada  mez,  e  nos  demais  districtos  judiciários  do  inte- 
rior no  dia  15. 

Art.  57. — Pela  mesma  forma  e  em  seguida  ao  sorteio  dos  Juizes  de  facto 
para  as  sessões  do  Jury  se  sortearão  da  lista  supplementar  oito  Juizes  de  facto 
para  servirem  nas  sessões  do  Tribunal  correccional,  que  tiverem  de  realisar-se 
nos  intervallos  das  sessões  do  Jury. 

Art.  58. — Para  cada  julgamento  se  tirará  por  sorte  d'entre  estes  oito  Juizes 
de  facto,  e  pelo  modo  porque  se  procede  para  a  constituição  do  Jury  de  senten- 
ça, os  que  devem  fazer  parte  do  Tribunal. 

Art.  59. — As  suas  sessões  serfto  publicas  até  o  momento  da  deliberação  pa- 
ra sentença,  nfto  podendo  o  Promotor  e  advogado  falar  mais  de  1  hora  cada  ura. 

Art.  60. — Os  membros  desde  Tribunal  julgarfto  de  facto  e  de  direito;  e  a  ca- 
da um  que  faltar  á  sessão  sem  motivo  justificado  será  imposta  a  multa  de  50$  a 
100$  pelo  Presidente  do  Tribunal. 

Art.  61. — Serfto  dispensados  do  serviço  do  Jury  os  Juizes  de  facto  sorteados 
para  servirem  nos  Tribunaes  correccionaes,  assim  como  serfto  do  serviço  destes 
Tríbunaes  os  Juizes  de  facto  sorteados  para  as  sessões  do  Jury. 

Art.  62. — Feito  o  sorteio,  serfto  os  nomes  lançados  no  livro  do  sorteio  do 
Jury,  e  remettida  na  comarca  da  Capital  uma  cópia  a  cada  um  dos  Juizes  de  Di- 
reito o  em  todas  as  comarcas  publicada  por  edital  e  pela  imprensa,  onde  houver. 

Art.  63. — Sfto  applicaveis  aos  membros  dos  Tribunaes  correccionaes  e  ás 
suas  sessões  as  disposições  de  leis  relativas  aos  membros  e  ás  reuniões  do  Jury. 

Art.  64. — Nos  Tribunaes  correccionaes  u^o  serfto  permittidas  recusações. 

§  Único.  O  Promotor  ou  o  réo  poderá  offerecer  para  serem  juntos  aos  au- 
tos documentos  para  provar  a  suspeição  dos  membros  do  Tribunal. 

CAPITULO  VII 

Da  competência  dos  Tribunaes  e  Juizes 

Secção   1* 

DO    TRIBUNAL   SUPERIOR    DE    JUSTIÇA 


Art.  65. — Ao  Tribunal  Superior  de  Justiça  compete  : 

§  19  Na  ordem  administrativa  : 

a)  Eleger  o  seu  Presidente; 

bj  Rever  o  regimento,  com  auctorisaçfto  legislativa; 

c)  Organisar  annualmente  a  lista  da  antiguidade  dos  Desembargadores  e 
Juizes  de  Direito,  e  revel-a  na  mesma  épocha; 

d)  Julgar  as  reclamações  dos  Juizes  de  Direito  sobre  antiguidade; 

e)  Resolver  sobre  a  concurrcncia  da  remoção  dos  Juizes  de  Direito  em  qual- 
quer dos  casos  do  art.  15; 
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f)  Informar  sobre  a  permuta  de  comarcas,  requerida  pelos  Juizes  de  Direito; 

g)  Apurar,  mediante  requerimeto  dos  interessados,  as  provas  de  habilila- 
ções  dos  candítados  ao  cargo  de  Juiz  de  Direito  e  ordenar  sua  matricula; 

h)  Organisar  as  listas  que  têm  de  ser  remettidas  ao  Governador  pan  a  es- 
colha de  Desembargadores,  no  caso  do  artigo  10  e  de  Juizes  de  Direito  nos  casos 
dos  arts.  13  e  16; 

í)  Presidir  os  exames  dos  cidadãos  que  requererem  provisão  para  advogar 
em  alguma  comarca  do  Estado; 

j)  Firmar  a  verdadeira  interpretação  das  disposições  do  Regimento  em  ma- 
téria puramente  de  economia  interna  do  Tribunal; 

k)  Nomear  e  demittir  o  secretario  do  Tribunal; 

í)  Organisar  a  tabeliã  de  substituição  dos  Juizes  de  Direito  do  Estado; 

m)  Nomear  examinadores  nos  exames  requeridos  para  tirar  provisfto  para 
advogar,  multal-os  e  condemnal-os  nas  custas; 

n)  Aprovar  os  pontos  organisados  para  esses  exames; 

O)    Averiguar  a  incapacidade  pbysica  ou  moral  dos  magistrados ; 

pj    Censurar  ou  advertir  em  seus  accordaos  aos  Juizes  inferiores ; 

q)  Punir  correccional  mente  os  advogados,  solicitadores  e  empregados  de 
justiça,  suspendendo -os  do  exercício  de  suas  funcções  até  60  dias  ; 

r)  Cassar  as  provisões  dos  advogados  e  solicitadores  que  forem  convenci- 
dos de  improbidade  ou  malversações  ; 

s)    Dividir  a  comarca  da  Capital  em  districtos  crhninaes  ; 

§  2?    Em  matéria  contenciosa  compete  ao  Tribunal : 

ff)  Processar  e  julgar  em  uma  e  unira  instancia  o  Governador  em  crimes 
communs ; 

6)  Os  Juizes  de  Direito  e  Cliefe  de  Segurança  em  crimes  communs  e  nos 
de  responsabilidades; 

c)  os  conflictos  de  jurisdicçao  entre  os  Juízos  de  Direito  ; 

d)  a  reforma  de  autos  que  se  perderem  no  Tribunal ; 

e)  as  habilitações  postas  em  autos  pendentes  de  sua  decisfto ; 

f)  as  suspeições  postas  aos  Desembargadores,  Juizes  de  Direito  da  Capital 
e  escrivães  do  Tribunal ; 

§  3?    Julgar  em  2^  e  ultima  instancia  : 

a)  as  appellações  interpostas  das  sentenças  proferidas  pelos  Juizes  de  Di- 
reito ; 

6)  as  appellações  interpostas  das  decisões  do  Jury  e  os  recursos  dos  des- 
pachos de  seu  Presidente  ; 

c)  os  aggravos  de  petição,  de  instrumento  e  cartas  testemunháveis,  inter- 
postos dos  despachos  dos  Juizes  de  Direito  ; 

d)  os  recursos  necessários  ou  voluntários  dos  despachos  dos  Juizes  de  Di- 
reito ; 

e)  as  appellações  interpostas  das  sentenças,  homologando  decisões  arbi- 
traes  ; 

J)  conceder  habeas-ccrpus  e  privativamente  aos  que  estiverem  presos  ou 
soflfrerem  constrangimento  illegal,  por  ordem  do  Governador  do  Estado,  Chefe 
de  Seguradça  e  Juizes  de  Direito; 

g)  decidir  os  aggravos  interpostos  das  decisões  da  Junta  Commercial; 

h)  conhecer  dos  agravos  no  auto  do  processo,  por  occasifto  de  tonsar  d'el- 
les  conhecimento  por  appellação ; 

i)    decidir  os  recursos  interpostos  da  desis&o  dos  Tribunaes  correccionaes; 

j)  os  conflictos  de  jurisdição  julgados  em  1*  instância  pelos  Juizes  de  Di- 
reito ; 

k)  proceder  na  forma  da  lei  quando  em  autos  ou  papeis  de  que  houver  de 
conhecer,  descobrir  crimes  de  responsabilidade  ou  communs,  em  qtie  tenha  Itt- 
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gar  acçfto  publica,  devendo  nos  casos  de  sua  competência  ordenar  que  se  dê 
couimunicaçao  ao  Procurador  Geral  do  Estado  o  quando  tratar-se  deste  o  Tri- 
bunal remetterá  os  papeis  ao  seu  substituto  legal  para  proceder  na  forma  da 
lei. 

Seooao  2- 

DO  PRESIDENTE    DO  TRIBUNAL 

Art.  66. — Compete  ao  Presidente  do  Tribunal : 

§  1?  Substituir  o  Governador  no  caso  previsto  pelo  artigo  27  da  Consti- 
tuição do  Estado. 

§  2.**  Presidir  o  Senado,  quando  tiver  de  funccionar  como  Tribunal  de 
Justiça. 

§  3.*"  Promover  a  organisaçâo  do  Tribunal  Mixto,  sortear  em  sessão  do  Tri- 
bunal Superior  de  Justiça  os  Desembargadores,  que  tenham  de  constituil-o  e 
presidir  suas  conferencias. 

§  4.''  Proceder  em  todos  os  mais  actos  de  accôrdo  com  as  disposições  do 
Regimento  interno  do  Tribunal. 

Art.  67. — O  Presidente  do  Tricunal  só  terá  voto  de  desempate,  salvo,  po- 
rém, a  disposição  do  art.  12. 

Secção  3- 

DOS  JUIZES  DE  DIREITO 

Art.  68. — Compete  aos  Juizes  de  Direito  : 

§  19  Processar  e  julgar  em  primeira  instancia  as  causas  de  valor  su- 
perior a  um  conto  de  réis. 

§  2."*  Julgar  em  segunda  instancia  as  demandas  de  valor  até  um  conto  de 
réis,  processadas  e  julgadas  pelo  Juizes  Substitutos  em  primeira  instancia. 

§  3?  Julgar  aggravos,  cartas  testemunháveis,  recursos  e  appellações  inter- 
postos dos  Juizes  inferiores. 

§  4°  Processar  e  julgar  com  appellaçáo  necessária  para  o  Tribunal  Supe- 
rior os  confliotos  de  jurisdicção  entre  os  Juizes  Substitutos. 

§  5?  Julgar  a  suspeição  posta  aos  Juizes  Substitutos  e  supplentes  de  suas 
comarcas,  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  mais  próxima;  exceptuados  os  Juizes  de 
Direito  da  comarca  da  Capital,  de  cuja  suspeição  conhece  o  Tribunal  Superior. 

§  6?  Publicar  e  exjcutar  as  sentenças  que  proferir  em  primeira  instancia, 
assim  como  os  Accordaos  emanados  do  Tribunal  Superior. 

§7?  Exen^.er  os  actos  de  jurisdicção  voluntária  cumulativamente  com  os 
Juizes  Substitutos,  preferindo  sempre  a  estes. 

§  8?  Conceder  prorogaçáo  de  praso  até  seis  mezes  para  se  proceder  a 
inventario,  admittindo  ?s  partes  o  recurso  de  aggravo,  quer  da  concessão  quer 
da  negação. 

§  9?  Nomear  e  remover  tutores  e  curadores  e  tomar-lhes  as  respectivas 
contas. 

:§  10.  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  os  livros  commerciaes  nas  co- 
marcas do  interior. 

§11.  Conciliar  as  partes  que  espontaneamente  comparecerem  em  juizo. 
Julgando  por  sentença  os  compromissos  superiores  a  um  conto  de  réis  entre. as 
.  pessoas  hábeis  para  transigir. 

§  12.  Tomar  contas  ás  associações  ou  corporações  pias,  quando  isso  reque- 
rer, a  directoría.ou  maioria  ■.  dos  associados. 
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§  13.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  requisições  legacs  dos  Juizes  e  Tribunaes 
Federaes,  dos  Estados  e  districto  Federal. 

§  14.  Presidir  o  concurso  dos  pretendentes  aos  officios  de  justiça  da  comarca. 

§  15.  Nomear  os  ofiiciaes  de  justiça  de  seu  juizo  e  interinamente,  nos  im- 
pedimentos e  faltas  do  effectivo,  o  Promotor  Publico  e  serventuários  de  justiça. 

§  16.  Abrir  testamentos  c  codicillos  e  fazel-os  cumprir,  registrar  e  inscre- 
ver nas  repartições  fiscaes. 

§  17.  Julgar  em  1^  instancia  as  causas  de  divorcio  e  de  nuUidade  de  casa- 
mento e  bem  assim  decidir  sobre  os  impedimentos  relativos  ao  casamento. 

§  18.  Formar  culpa  aos  Juizes  inferiores  e  a  quaesquer  outros  empr^;ados 
públicos  do  Estado  ou  do  município,  nfto  privilegiados,  nos  crimes  de  funcçfto 
ou  de  responsabilidade  e  julgal-os. 

§  19.     Pronunciar  nos  crimes  communs. 

§  20.  Ordenar  a  prisão  dos  culpados,  conceder  mandados  de  busca,  pro- 
ceder a  corpo  de  delicto,  autopsia  e  exames  de  sanidade. 

§  21.  Punir  as  testemunhas  desobedientes,  ou  que  sem  motivo  justo  dei- 
xarem de  acudir  á  intimação,  com  a  pena  de  multa  até  cincoenta  mil  réis  ou 
de  pris&o  de  5  a  15  dias. 

§  22.    Conceder  habeas-corpm  e  finanças. 

§  23.  Proceder  a  arbitramentos  vistorias,  homologando  também  aquelles 
cigo  valor  exceder  a  alçada  do  Juiz  Substituto. 

§  24.  Dar  posse  aos  Juizes  Substitutos  e  supplentes.  Promotores  Públicos 
e  mais  serventuários  de  justiça. 

§  25.  Julgar  para  o  residuo. 

§  26.  Processar  e  julgar  os  inventários  e  partilhas. 

Árt.  69. — Na  comarca  da  Capital  serão  processados  e  julgados  ; 

§  1?  Pelo  Juiz  de  Direito  do  1?  districto : 

I.  O  inventario  e  partilha  dos  bens,  em  que  forem  por  qualquer  modo  in- 
teressados orphâos  e  interdictos  e  as  causas  que  directamente  resultarem  dos 
mesmos  inventários  e  partilhas,  as  contas  de  tutores  e  curadores,  e  tudo  quanto 
interessar  ou  referir-se  a  bens  de  orphãos,  interdictos  ou  ausentes,  curadoria  e 
successao  provisória  dos  mesmos. 

§  29     Pelo  Juiz  de  Direito  do  2?  districto ; 

I.  A  cobrança  da  divida  do  Estado. 

II.  A  incorporação  dos  bens  dos  próprios  do  Estado. 

III.  Os  inventários  a  que  por  outro  Juiz  não  se  tenha  dado  andamento  30 
dias  depois  da  morte  do  de  cujus^  sendo  a  Fazenda  Publica  interessada  pela  taxa 
da  herança;  as  questões  relativas  a  especialisação  de  hypotheca  legal  nos  proces- 
sos jde  fiança  dos  exactores  da  Fazenda,  as  causas  promovidas  pela  ou  contra  a 
Fazenda  do  Estado  e  em  geral  tudo  quanto  possa  a  ella  interessar  directamente. 

§  3?  pelo  Juiz  do  Direito  do  39  districto  : 

I.  O  inventario  e  partilha  dos  bens  dos  que  deixarem  testamento  sem  ter 
orphaos  ou  interdictos  interessados,  nem  pertencerem  ao  Juiz  de  ausentes,  e 
em  geral  todas  as  causas  que  directamente  provierem  dos  mesmos  inventários 
ou  d^ellas  forem  dependentes. 

II.  A  arrecadação  dos  bens  do  evento. 

III.  O  residuo  e  a  effectividade  de  sua  arrecadação. 

IV.  A  abertura  de  testamentos  e  codicillos,  fazendo-os  cumprir,  registrar  e 
inscrever  nas  repartições  fiscaes. 

Art.  70. — Ao  Juiz  de  Direito  também  compete,  como  ao  Juiz  Substituto  ou 
ao  supplente,  proceder  na  forma  da  lei  quando  cm  autos  ou  papeis  de  que 
houver  de  conhecer,  descobrir  crime  de  responsabilidade  ou  commura,  em  que 
tenha  lugar  a  acçfto  publica,  devendo  nos  casos  de  sua  competência  ordenar 
que  se  dê  communicaçfto  ao  respectivo  representante  do  ministério  publico. 
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Secçfto  4* 

DOS  JUIZES   SUBSTITUTOS 

Ali.  71. — ^Aos  Juizes  Substitutos  compele  : 

§  1?  Preparar  e  julgar  todas  as  causas  de  valor  até  um  conto  de  réis. 

§  2^  Proceder  a  qualificação  e  revisfto  dos  jurados  e  ao  sorteio  dos  Juizes 
de  facto  para  o  Jury  e  vogaes  para  o  Tribunal  correccional. 

§  3?  Conciliar  as  parles  que  espontaneamente  comparecerem  em  seu  juizo 
e  julgar  por  sentença  os  compromissos  nao  superiores  a  um  conto  de  réis  entre 
pessoas  hábeis  para  transigir. 

§  4?  Abrir  testamentos  e  codicillos,  n&o  estando  presente  o  Juiz  de  Direito. 

§  6?  Nos  districtos  fora  da  sede  da  comarca  celebrar  casamentos  e  exercer 
as  funcçôes  nao  contenciosas  do  Juiz  de  casamentos,  menos  em  relaç&o  a  impe- 
dimento. 

§  6?  Preparar  os  processos  que  tiverem  de  ser  julgados  pelos  Tribunaes 
correccionaes. 

§  79  Formar  culpa  nos  crimes  cummuns  até  a  pronuncia  exclusive,  deven- 
do fazer  um  relatório  circumslanciado  do  processo,  sem  emitlir  opinião  depois 
de  ouvido  o  Promotor  Publico,  e  preparar  os  processos  que  tenham  de  ser  jul- 
gados pelo  Jury. 

§  8?  Ordenar  as  prisões  preventivas  e  a  dos  culpados,  conceder  mandados 
de  busca  e  fiança,  formar  corpo  de  delicio,  autos  de  flagrante  delicio,  exame  de 
sanidade  e  autopsia. 

§  9?  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  requisições  legacs  da  justiça  dos  Estados, 
do  districto  federal  e  dos  Juizes  e  Tribunaes  Federaes. 

§  10.  Fazer  as  diligencias  necessárias,  e  a  requerimento  das  partes,  para 
descoberta  ou  esclarecimentos  dos  factos  criminosos  e  de  suas  circumstancias. 

§  11.  Punir  as  testemunhas  pelos  motivos  e  modos  especificados  no  art. 
68  §  21. 

§  12.  Impor  penas  correccionaes  aos  seus  escriv&es  e  oíficiaes  de  justiça. 

§  13.  Organisar  e  remetter  ao  Juiz  de  Direito  no  praso  legal  uma  cópia  da 
lista  dos  cidadãos,  que  devem  ser  qualificados  Juizes  de  facto. 

Ari.  72. — Também  compele  aos  Juizes  Substitutos  exercer  a  jurisdicçfto  vo- 
luntária nos  assumptos  que  escaparem  á  competência  do  Juiz  de  Direito,  n&o 
podendo  julgar  causas  superiores  a  sua  alçada,  as  de  valor  inestimável  ou  que 
dizem  respeito  ao  estado  de  pessoa. 

Ari.  73. — Os  Juizes  Substitutos  poderão  presidir  por  determinação  do  Juiz 
de  Direito  e  á  requerimento  da  parle  todas  as  diligencias,  que  em  causa  da  com- 
petência dos  Juizes  de  Direito  tiverem  de  ser  feitas  fora  dos  districtos  da  resi- 
dência deste  Juiz,  nfto  podendo  todavia  proferir  despacho  de  que  caiba  recurso. 

Secção  5" 

DOS  SUPPLENTES  DOS    JUIZES  SUBSTITUTOS 

Art.  74. — Compele  aos  supplentes  dos  Juizes  Substitutos  : 

§  1?  Substituir  o  Juiz  Substituto  em  suas  faltas  e  impedimentos. 

§  2?  Conceder  fianças,  fazer  corpos  de  delicio,  prender  os  culpados,  na  for- 
ma da  lei. 

§  3?  Celebrar  casamentos  e  exercer  as  funcçôes  contenciosas  do  Juiz  de 
casamentos,  menos  em  relação  á  impedimentos  na  respectiva  circumscripçfto. 

§  4?  Preparar  no  eivei  e  commercial  dentro  dos  limites  da  respectiva  cir- 
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cumscripçao,  os  processos  das  demandas  que  não  excederem  á  trezentos  mil 
réis,  até  o  julgamento,  que  será  sempre  proferido  pelo  Juiz  Substituto. 

A  petiçfto  inicial  poderá  ser  dirigida  directamente  ao  mesmo  supplente. 

§  5?  Conciliar  as  partes  hábeis  para  transigir  que  espontaneamente  com- 
parecerem em  seu  juizo  sobre  negócios  nfto  excedentes  á  trezentos  mil  réis,  per- 
tencendo o  julgamento  do  compromisso  ao  Juiz  Substituto. 

§  6?  Abrir  testamento  e  codicillo  das  pessoas  que  fallecerem  dentro  da  res- 
pectiva circumscripçflo  e  remettel-os  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca,  depois  de 
lavrado  o  competente  termo  de  abertura  que  será  assignado  pelo  Juiz,  duas  tes- 
temunhas presencíaes  e  o  respectivo  escrivfto  do  juizo. 

CAPITULO  VIII 

Secção    1* 

DOS  TRIBUNÂES    CORREGGIONÁES 

Art.  75. — Compete  aos  Tribunaes  correccionaes  julgar : 

a)  as  infracções  de  posturas  municipaes,  dos  termos  de  bem  viver  e  de  se- 
gurança; 

6)  as  contravenções  em  espécie,  que  forem  punidas  com  multas  e  aquellas 
a  que  n&o  estiver  imposta  pena  maior  de  um  anno  de  prisão  cellular  com  mul- 
ta ou  sem  ella; 

ameaças,  injuria  e  calumnia  (artigo  184  do  cod.  penal); 

í)  ultrage  ao  pudor — Cap.  V  Tit.  VII  do  Cod.  Penal; 

e)  simples  damno — ^art.  329  §§  l  e  2; 

/)  os  crimes  contra  a  liberdade  do  trabalho — Cap.  VI  Tit.  IV  do  Cod.  Penal 
e  Decreto  1162  de  12  de  Dezembro  de  1890; 

g)  os  crimes  contra  a  inviolabilidade  dos  segredos,  excepto  de  responsabi- 
lidade dos  funccionarios — arts.  189,  190  e  191  do  Cod.  Penal; 

h)  os  crimes  contra  a  inviolabilidade  do  domicillio,  excepto  nos  casos  do  § 
único  do  art.  196  e  do  art.  201  do  Cod.  Penal; 

i)  furto  de  valor  menor  de  duzentos  mil  réis; 

j)  lesões  corporaes— arts.  303  e  306  do  Cod.  Penal; 

k)  em  geral,  os  crimes  resultantes  de  negligencia,  imprudência  ^  ou  imperí- 
cia sem  consequências  graves,  e  as  contravenções  definidas  no  Código  Penal, 
excepto  as  dos  arts.  365,  373,  380,  381,  2*  parte,  400  e  404. 

Art.  76. — Os  Tribunaes  correccionaes  julgarão  de  facto  e  de  direito  com  re- 
curso para  o  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

Secção  2- 

DO    PRESIDENTE    DO  TRIBUNAL   CORRECCIONAL 

Art.  77. — Os  Tribunaes  correccionaes  serão  presididos  pelo  Juiz  de  Direito; 
quando  nao  estiver  presente  na  sede  do  diátricto,  o  Juiz  Substituto  presidirá. 
Art.  78.  —Ao  Presidente  compete  : 

I.  Promover,  no  Tribunal,  ou  ordenar  as  diligencias  necessárias  para  escla- 
recimento do  processo. 

II.  Ordenar  a  citaçfto  das  testemunhas  a  requerimento  das  parles  e  as  re- 
quisições dos  vogaes. 

III.  Designar  dia  para  julgamento  do  processo,  dando  preferencia  ao  réo 
cuja  pris&o  for  mais  antiga. 
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IV.  Inquerir  ou  reinquerir  testemunhai  da  accusaçfto  ou  da  defeza. 

V.  Fazer  escrever  em  resumo  os  depoimentos. 

VI.  Dar  curador  aos  menores  e  pessoas  miseráveis. 

VII.  Regulara  policia  das  sessões,  observando  o  disposto  no  artigo  81  n.^. 

VIII.  Relatar  o  processo  apresentado  á  julgamento. 

IX.  Formular  as  questões  que  tem  de  ser  resolvidas  pelo  Tribunal. 

X.  Multar  os  vogaes  que  faltarem  e  lavrar  a  sentença,  que  será  assignada 
pelo  mesmo  Presidente  e  mais  membros  do  Tribunal,  sem  declaração   do   voto. 

CAPITULO  IX 
Secção  1^ 

TRIBUNAL  DO   JURY 

Art.  79. — Ao  Tribunal  do  Jury  compete  o  julgamento  de  todos  os   crimes 
sujeitos  a  jurisdicçao  do  Estado. 
§  Único.  Exceptuam-se  : 

I.  Os  crimes  de  responsabilidade. 

II.  Os  crimes  militares. 

III.  Os  crimes  comettidos  pelo  Governador,  Desembargadores,  Procurador 
Geral  do  Estado  e  Juizes  de  Direito. 

IV.  Os  ciimes  da  competência  dos  Tribunaes  correccionaes. 

V.  Resistência— arts.  124  e  126  do  Cod. 

VI.  Contrabando— art.  265  do  Cod. 

Art.  80. — Os  jurados  conhecem  somente  do  facto,  cabendo  ao  Presidente  do 
Tribunal  a  applicaçfto  do  direito. 

Secção  2^ 

DO   PRESIDENTE    DO  iURT 

Art.  81.— Ao  Juiz  de  Direito,  Presidente  do  Tribunal  do  Jury,  eompete: 

I.  Proceder  a  verificaç&o  das  cédulas  que  contem  os  nomes  <íos  Juizes  "de 
facto,  sorteados  para  a  sessão. 

II.  Multar  os  Juizes  de  facto  que  faltarem  ou  se  retirarem  antes  de  lenAi- 
nada  a  sessão. 

III.  Conhecer  das  escusas  dos  Juizes  de  factos  antes  ou  depois  de  multados, 
irOo  podendo,  porém,  díspensal-os  da  multa  imposta  depois  de  bavel-a  cdmmu- 
nicado  áauctoridade  competente  para  fazer  a  cobrança. 

IV.  Proceder  ao  sorteio  dos  Juizes  de  facto,  supplentes  a  mandar  notifi- 
cai-os. 

V.  Ordenar  as  diligencias  necessárias  para  o  comparecimento  das  testemu- 
nhas que  faltarem,  punindo-as  com  prisão  um  a  cinco  dias  ou  multa  de  509000 
a  100$000  e  condemnando-as  aindcmnisaçAo  das  despezas  que  fizerem  as  que 
comparecerem  e  das  novas  notificações,  se  o  processo  por  essa  causa  fõr  adiado. 

VI.  Regular  a  policia  das  sessões,  chamando  á  ordem  os  que  perlurbarem- 
n*a,  impondo  silencio  aos  espectadores,  fazendo  sahir  da  sala  os  que  nao  se 
accqmmodarem,  prendendo  os  desobedientes  e  os  que  injuriarem  ao  Juiz  de  fa- 
cto, membro  do  Tribunal,  na  forma  da  lei. 

VII.  Instruir  os  jurados,  dando-lhes  explicações  sobre  o  processo  e  sobre 
as  soas  obrigações,  sem  que  manifeste  ou  deixe  entrever  sua  opiniAo  sobre  a 
causa. 
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VIIL  Regular  os  debates. 

IX.  Tomar  o  compromisso  dos  membros  do  Jury  de  sentença. 

X.  Decidir  todas  as  questões  incidentes  que  forem  de  direito,  e  de  que  de- 
penderem as  deliberações  íinaes  do  Jury. 

XI.  Interrogar  o  accusado. 

XII.  Ordenar  as  diligencias  que  as  partes  e  os  membros  do  conselho  reque- 
rerem para  mais  amplos  esclarecimentos. 

XIII.  Proceder  aos  exames  necessários  e  mais  diligencias  para  a  verifícaç&o 
da  falsidade  dos  depoimentos  ou  dos  documentos  arguidos  de  falsos  e  resolver 
sobre  a  procedência  da  allegaçfto. 

XIV.  Formular  as  questões  de  fado  necessários  para  applicaçfto  da  lei. 

XV.  Presidir  ao  conselho  de  sentença,  submeltendo  á  decisão  os  quesitos 
formulados,  sem  manifestar  sua  opinião. 

XVL  Âpplicaralei  ao  facto  averiguado  pelo  Jury  de  sentença,  condemnan- 
do  ou  absolvendo  o  accusado. 

TITULO  III 

DO   juízo  ARBITRAL 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  82. — EVermittido;o;Juizo  arbitral,  voluntário  e  estabelecido  mediante 
compromisso  das  partes. 

Art.  83. — Podem  celebrar  compromisso  todos  os  que  sfto  capazes  de  tran- 
sigir. 

§  Único.    O  compromisso  deve  conter : 

a)  Nomeaçfto  dos  árbitros. 

b)  Indicação  do  objecto  sujeito  á  decisão. 
cj  As  condições  limitativas  do  poder. 

Art.  84.— Podem  ser  árbitros  todos  os  que  sAo  capazes  de  deliberar  por 
compromisso. 

£xceptuam-se  os  membros  do  poder  judiciário  e  os  que  nfto  podem  ser 
Juizes  de  facto. 

Art.  86.— O  Juízo  arbitral  pôde  ser  instituído  na  pendência  de  qualquer 
causa,  mesmo  depois  de  sentença,  para  o  fim  de  regular  os  effeitos  desta. 

Art.  86. — Os  árbitros,  no  julgamento  da  causa,  devem  observar  as  leis  da 
Republica. 

§  Único.  Se  forem  auctorisados  no  terreno  do  compromisso  e  houver 
renuncia  da  appellaçfto,  podem  também  julgarei  equo  et  bono. 

Art.  87. — ^A  sentença  arbitral  precisa  ser  homologada  pelo  Juiz  para  pro- 
duzir effeitos  legaes. 

Art.  88. — Da  sentença'arbitral  cabe  appellaçâo,  excepto : 

I.  Havendo  as  partes  renunciado. 

II.  Se  o  valor  dá  causa  nao  exceder  da  alçada  dos  Juizes. 

TITULO    IV 

Dos  ftinccionarios,  serventuários  e  auxiliares  da  Justiça 
CAPITULO  I 

SECRETARIA   DO   TRIBUNAL  SUPERIOR  DE  JUSTIÇIA 

Art.  89. — ^A  Secretaria  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  será  composta  de 
um  Secretario  c  mais  empregados  que  forem  necessários. 
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Art.  90.— o  cargo  de  Secretario  só  poderá  ser  efifectivametite  exercido  por 
bacharel  ou  doutor  em  direito. 

Art.  91.— O  Secretario  será  substituido  em  seus  impedimentos,  como  fôr 
determinado  no  Regimento  interno. 

Art.  92. — ^As  attribuições  e  deveras  e  obrigações  dos  empregados  da  Secre- 
taria serfto  determinadas  e  definidas  no  Regimento  do  Tribunal. 

Art.  93. — Nos  autos  e  papeis  processados  pela  Secretaria  os  amanuenses 
exercerão  as  funcçOes  de  escrevente  juramentado. 

Art.  94. — O  porteiro  e  officiaes  de  justiça  exercerfto  perante  o  Tribunal  as 
funcções  impostas  a  taes  serventuários  em  1^  instancia  além  das  que  sAo  mar- 
cadas pelo  Regimento  do  Tribunal. 

CAPITULO  11 
Secção  2- 

DOS  SERVENTUÁRIOS    DE  JUSTIÇA 

Árt.  95. — Nenhum  oBicio  de  justiça,  qualquer  que  seja  a  sua  denominaçfto 
OU  natureza,  será  conferido  a  titulo  de  propriedade,  nem  seu  e:cercicio  poderá 
ser  tansferido.  O  provimento  será  por  meio  de  concurso. 

Art.  96. — Sao  considerados  officios  vitalicios  : 

1?  Tabelliaes  de  notas. 

2?  Tabelliaes  do  publico  judicial  ou  escrivão  do  cível  e  crime. 

3?  Escrivão  de  orphftos. 

4?  Escrivão  da  provedoria  e  residuos. 

5?  Escrivão  do  crime,  do  Jury  e  execuções  criminaes. 

6?  Escriv&o  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 

7^  Escrivão  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

89  Escrivão  do  registro  civil. 

9?  Official  do  registro  civil  das  hypotheCc'is. 

10.  Depositário  publico. 

11.  Porteiro  dos  auditórios. 

12.  Distribuidor,  partidos  c  contador. 

Art.  97. — Logo  que  vagar  ou  fôr  creado  um  logar  ou  officio  de  justiça,  o 
Juiz  ou  Presidente  do  Tribunal,  perante  quem  servir,  fará  ailixar  editaes  nos 
lugares  dos  officios,  annunciando  a  vaga  e  convidando  os  pretendentes  a  se 
inscreverem  pari  o  concurso  com  o  praso  de  60  dias,  e  remelterá  immediata- 
inente  cópia  do  edital  ao  Governador  do  Estado,  com  a  declaração  do  dia  em 
que  foi  affixado  e  publicado,  afim  de  ser  o  mesmo  impresso  na  folha  official. 

Art.  98. — Os  concorrentes  apresenlarfto  seus  requerimentos  dentro  do 
prazo  do  concurso  ao  Presidente  do  Tribunal  ou  ao  Juiz  de  Direito,  perante 
quem  será  feito  o  concurso,  datados,  assignados  e  acompanhados  de  folha  cor- 
rida e  dos  mais  documentos  exigidos. 

Art.  99. — Findo  o  prazo  de  60  dias,  o  Juiz  ou  Presidente  do  Tribunal  que 
tiver  annunciado  o  concurso,  enviará  todos  os  requerimentos  ao  Governador 
do  Estado. 

§  l.""  Os  requerimentos  serão  sempre  acompanhados  das  informações 
prestadas  pelo  Juiz  ou  Presidente  do  Tribunal,  sobre  o  merecimento  intellectual 
e  moral  dos  candidatos. 

§  2.""  Os  requerimentos  apresentados  fora  do  prazo,  nfto  poderfto  deixar 
de  ser  acceitos  e  remettidos  na  primeira  opportunidade,  como  additamento  á 
remessa  dos  apresentados  a  tempo.  ^  t 
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§  3.*  O  Governador  do  Estado,  logo  que  receber  os  requerimentos  man- 
dará publicar  na  folha  official  os  nomes  dos  pretendentes,  cujos  requerimentos 
lhe  tiverem  sido  remettidos. 

Art.  100. — Dentro  de  quinze  dias  depois  d'essa  publicação,  será  feita  a 
nomeação  ou  se  fará  o  provimento  vitalício  do  lugar. 

Art.  101. — Se  todos  os  concorrentes  nâo  se  tiverem  habilitado  convenien- 
temente ou  não  tiverem  sido  observadas  as  disposições  legaes  no  concurso, 
será  o  mesmo  annullado,  procedendo-se  á  novo. 

Art.  102. — Nao  podem  ser  providos  nas  serventias  vitalícias  ou  emprego 
de  justiça : 

I.  O  extrangeiro. 
II.  O  menor  de  12  annos  e  maior  de  60. 

III.  O  que  estiver  interdicto  para  occupar  emprego  por  sentença  crime. 

IV.  O  furioso,  o  demente  ou  pródigo  legitimamente  privado  da  adminístraç&o 
de  seus  bens. 

V.  O  que  nfto  estiver  livre  de  culpa  e  pena. 

Art.  103. — Os  pretendentes  aos  officios  de  justiça  devem  juntar  ás  petições 
ou  documentos  seguintes : 

I.  Auto  de  exame  de  suPBciencia. 
II.  Certificado  do  exame  de  lingua  portugucza  e  arithmetica  até  proporções. 

III.  Folha  corrida. 

IV.  Certidão  de  idade. 

V.  Attestado  medico  de  capacidade  physica  e  de  que  não  sofFre  de  moléstia 
contagiosa. 

Art.  104.— Todos  os  documentos  ennumerados  no  artigo  antecedente  de- 
verão ser  apresentados  em  original  e  a  falta  de  exhibição  de  qualquer  d'elles 
é  motivo  para  excluir  do  concurso  o  pretendente. 

Art.  105. — Serão  igualmente  prejudicados  os  pretendentes,  que  se  não  ha- 
bilitarem de  conformidade  com  as  disposições  legaes  e  dentro  do  prazo,  salvo  caso 
de  força  maior. 

Art.  106. — A  folha  corrida  deve  sor  requerida  perante  as  auctoridades  cri- 
minaes  do  lugar  onde  o  concorrente  tenha  residido,  data  que  não  exceda  de  6 
mezes,  a  terminarem  dentro  do  prazo  da  habilitação. 

§  Único.  São  dispensados  de  apresentar  folha  corrida  os  que  exercerem 
ftincções  publicas,  por  nomeação  effectiva. 

Art.  107. — A  certidão  de  idade  pode  ser  dispensada,  se  de  outro  modo 
constar  que  o  pretendente  é  maior  de  21  annos. 

§  Único.  Na  falta  de  certidão  do  registro  civil  ou  de  baptismo  pode  ser  pro- 
vada a  idade  por  outra  qualquer  prova  legal. 

Art.  108. — O  exame  de  sufficiencia  para  os  officios  de  justiça  será  presidido 
pelo  Juiz  de  Direito  que  abrir  o  concurso. 

§  Único.  Se  o  officio  fôr  do  Tribunal  de  Justiça,  perante  o  respectivo  Pre- 
.  sidente,  será  feito  o  exame. 

,Art.  109. — O  exame  será  publico  e  versará  sobre  assumptos  e  obrigações 
de  cada  officio  e  annexos. 

Art.  110. — Cada  exame  se  fará  á  proporção  que  for  requerido,  de  per  si 
e  separadamente. 

Art.  111. — Os  examinadores,  em  numero  de  dous,  serão  nomeados  pela 
auctoridade  que  presidir  ao  concurso,  recahindo  a  nomeação  em  advogados, 
•serventuários  de  justiça  e  outras  pessoas  idóneas  e  insuspeitas. 

Art.  112.— O  exame  será  oral  e  escripto  e  constará  de  generalidades 
sobre  theorias  e  pratica  do  processo  e  especialidades  dos  officios  em  con- 
curso, i 

Art.  113. — Depois  da  prova  oral,  na  qual  o  examinando  serà.  interrogado 
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pelos  examinadores,  reduzirá  a  escripto  as  perguntas  dictadas  pelo  Presidente 
do  acto  e  em  seguida  as  resposta^). 

Art.  114. — Para  prova  escripta  serão  organisados  na  occasifto  pontos  e, 
sobre  um,  tirado  a  sorte,  serão  formuladas  as  perguntas,  de  accôrdo  com  o 
artigo  antecedente. 

Art.  115.— As  provas  escriptas  serão,  depois  de  rubricadas  pelo  Presi- 
dente e  examinadores,  juntas  com  os  autos  de  exame  aos  demais  papeis  do 
concurso. 

Art.  116. — A  falta  de  rubrica  em  todas  as  folhas  ou  outra  qualquer  irregu- 
laridade, invalida  o  auto  de  exame,  que  por  isso  nâo  poderá  ser  acceito. 

Art.  117. — Logo  depois  de  terminado  o  exame  terá  lugar  o  julgamento  por 
escrutinio  secreto,  votando  também  o  Presidente. 

Art.  118. — O  auto  de  exame  será  lavrado  pelo  escrivão  a  quem  fôr  distri- 
buido,  declarando-se  a  approvaçao  plena  ou  simples  ou  a  reprovação. 

Art.  119. — O  examinando  reprovado,  só  sois  mezes  depois  poderá  ser  ad- 
mittido  cm  oulro  qualquer  concurso  para  officio  de  qualquer  natureza. 

Art.  120. — E'  dispensado  o  julgamento,  por  sentença,  dos  exames  de  suf- 
(iciencia. 

Art.  121. — Sao  dispensados  dos  exames  de  sufficiencia  de  que  trata  o  ar- 
tigo 102.  n.  1 : 

I.  Os  graduados  em  direito. 

II.  Os  advogados,  ainda  que  provisíonados. 

III.  Os  serventuários  de  officios  de  qualquer  natureza. 

IV.  Os  que  tiverem  o  concurso  de  notariado. 

Ari.  122. — Sao  acceitos  os  exames  finaes  de  portuguez  e  arithmetica,  pres- 
tados perante  a  Escola  Normal  ou  Lyceu  Paraense,  e  perante  a  commissao  de 
exames  de  preparatórios  para  a  matricula  dos  cursos  superiores,  e  os  prestados 
nas  repartições  publicas  federaes  ou  estaduaes  para  preenchimento  de  cargo 
até  seis  mezes. 

Art.  123. — Os  pretendentes,  porém,  que  residirem  fora  da  comarca  da 
Capital,  poderão  requerer  ao  Director  da  Instrucçfto  Publica  a  nomeação 
de  uma  commissao,  perante  a  qual  sejam  examinados  no  lugar  de  sua  resi- 
dência. 

§  Único.  Esta  commissao  será  composta  do  professor  publico  da  localidade 
e  de  duas  pessoas  idóneas,  cuja  nomeação  é  de  exclusiva  competência  do  Direc- 
tor da  Instrucçáo  Publica. 

Art.  124. — Os  certificados  dos  exames  prestados  perante  essas  commissões, 
para  serem  validos,  devem  ser  acompanhados  do  ofíicio  de  nomeação  dos  mem- 
bros da  commissao. 

Art.  125. — Os  escrivães  dos  supplentes  serão  nomeados  effecti vãmente  pelo 
Juiz  de  Direito  da  comarca,  sob  proposta  dos  Juizes  perante  quem  servirem.  A 
demissão  também  compete  ao  Juiz  de  Direito  mediante  representação  dos  mes- 
mos Juizes. 

Art.  126. — Nos  districtos^  que  nao  comprehenderem  a  sede  da  comarca, 
haverá  um  escrivão  que  exercerá  as  funcções  de  tabelliao,  official  do  registro 
civil,  de  óbitos,  nascimentos  e  casamentos  e  escrivão  da  subprefeitura. 

§  Único.  Na  sede  da  comarca,  o  1?  tabelliao  servirá  também  perante  o  Juiz 
Substituto  e  terá  á  seu  cargo  o  registro  geral  de  hypethecas  e  o  2?  perante  as 
auctoridades  de  Segurança  e  terá  a  seu  cargo  o  registro  civil. 

Art.  1 27. — Os  serventuários  de  justiça  providos  por  concurso  só  perderão  o 
logar  em  virtude  de  sentença  passada  em  julgado. 

Art.  128. — Os  porteiros  de  auditórios,  contadores  e  distribuidores  serfto  no- 
meados mediante  concurso,  por  espaço  de  30  dias,  exigindo -se  somente  os  docu- 
mentos de  que  trata  o  art.  102  ns.  III,  IV,  V  e  VI. 
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Art.  129. — Os  ofBcios  de  justiça,  no  caso  de  vaga  ou  exoneração,  serfto  pro- 
vidos  :  no  Tiíbunal  Superior  de  Justiça  pelo  Presidente  e  interinamente : 

a)  Na  comarca  da  capital  pelo  Juiz  de  Direito  do  1?  districto,  se  a  jurisdic* 
çáo  fôr  cumulativa,  e  pelo  do  districto  a  que  privativamente  pertencer  o  officio 
no  caso  contrario. 

6)  Nas  demais  comarcas  pelo  Juiz  de  Direito. 

Art.  130. — Os  tabellíaese  escrivães  de  qualquer  serventia  vitalícia  poderflo 
ter  um  ou  mais  escreventes  juramentados. 

Ari.  131.— Os  escreventes  serão  nomeados  sob  proposta  do  serventuário 
do  cartório,  observado  o  disposto  no  art.  28,  lettras  a,  6  e  c. 

Art.  132. — ^O  serventuário  vitalício  que,  no  exercício  do  ofQcio,  se  impossi- 
bilitar de  continuar  a  servir  poderá  ter  successor. 

§  1?  Para  isso  deve  provar'perante  o  Governo  do  Estado  ou  Presidente  do 
Tribunal  quanto  aos  de  2^  instancia,  que  a  impossibilidade  provc^m  de  idade  avan- 
çada, cegueira  ou  moléstia  incurável,  mediante  inspecção  medica. 

§  2?  Os  Juizes  e  auctoridades  perante  quem  servirem  os  ditos  serventuá- 
rios e  bem  assim  os  Promotores  Públicos,  serão  obrigados  a  communicar  ao 
Governo  o  facto  a  que  refere-se  o  §  1?,  quando  os  serventuários  não  requei- 
ram. 

§  39  O  Governo  ou  o  Presidente  do  Tribunal  para  os  officiaes  deste,  á  vista 
da  participação  c  informação  que  obtiver,  mandará  intimar  o  serventuário  vita- 
lício para  que,  dentro  do  praso  de  30  dias,  apresente  o  requerimente  ou  allegue 
e  prove  o  que  lhe  convier,  sob  pena  de  se  declarar  vago  o  officio  e  sem  o  ónus 
da  terça  parte  de  que  tratam  os  artigos  seguintes. 

§  4?  Não  o  satisfazendo  o  serventuário  no  praso  marcado,  o  Governo  ou  o 
o  Presidente  do  Tribunal,  quanto  aos  de  2*  instancia,  colligidas  as  provas,  do- 
cumentos e  informações,  declarará  vago  o  oíficie,  ou  nomeará  successor  com 
ónus,  não  de  pagar  a  3*  parte  da  quantia,  em  que  estava  lotado  o  rendimento  do 
officio,  ou,  si  convencer-se  que  não  procede  a  impossibilidade  de  servir,  assim  o 
declarará. 

§  5?  Aos  serventuários  de  justiça  que  estiverem  fora  do  exercício,  mesmo 
com  licença,  por  mais  de  um  anno,  se  dará  successor,  observando-se  as  dispo- 
sições d'este  artigo. 

Art.  133. — Para  verificar-se  a  impossibilidade  physica  deve  o  serventuário 
ser  sujeito  a  exame  de  uma  junta  medica. 

Art.  134. — Os  exames  e  diligencias  necessárias  serão  requeridas  perante  o 
Juízo  de  Direito  da  comarca  para  os  serventuários  de  justiça  em  1*  instancia, 
pelos  Promotores  Públicos;  e  pelo  Procurador  Geral  do  Estado,  presididos  pelo 
Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  se  tratar-se  dos  serventuários  de  2*  instan- 
cia. 

Secção  2* 

DOS  TABELLIÂES    DE  NOTAS 

Art.  135. — Aos  tabelliães  de  notas  incumbe  : 

I.  Escrever  e  approvar  ou  somente  approvar  testamentos  e  codicillos. 

II.  Lançar  em  suas  notas  os  contractos,  testamentos,  codicillos  ou  escriptu- 
ras. 

III.  Registrar  actos  ou  papeis  de  caracter  publico  ou  privado,  que  para  isso 
lhe  forem  apresentados. 

IV.  Tirar  publica  forma,  cópia  ou  traslado  de  qualquer  documento. 

V.  Dar  instrumento  do  posse  que  pelas  parles  fôr  tomada  cm  consequência 
de  contractos  os  actos  judiciários  de  transmissão  de  iramoveis. 
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VI.  Reconhecer  firmas,  lettra  ou  sígnal. 

VIL  Tirar  instrumentos  de  protestos  de  lettras  de  cambio  oa  da  terra  e  no- 
tas promissórias. 

VIII.  Remetter  aos  escrivães  de  orph&os  da  provedoria  um  certificado  das 
escripturas  de  doaçfto,  que  lavrarem  em  favor  de  qualquer  menor  ou  interdicto, 
ou  dos  testamentos  que  contiverem  legados  ou  heranças  em  favor  das  mesmas 
pessoas,  e  ao  official  do  registro  das  hypothecas  dos  contractos  ante-nupciaes 
que  lavrar. 

IX.  Fazer  procurações. 

X.  Cotar  á  margem  dos  instrumentos  as  custas  ou  emolumentos,  sob  pena 
ds  100$000  de  multa. 

XI.  Remetter,  no  1?  dia  útil  de  cada  semana,  ao  Juiz  de  Direito  e  ao  cura- 
dor das  massas  fallidas,  relações  dos  protestos  interpostos  durante  a  semana 
procedente  com  as  declarações  exigidas  no  §  2?  do  art.  3?  do  Decreto  n.  917  de 
24  de  Outubro  de  1890. 

XII.  Exercer  outras  attribuições,  que  lhe  forem  marcadas  em  lei. 

Art.  136. — Os  labelliaes  de  notas  usarão  do  signal  publico,  que  remetterao 
á  Secretaria  do  Estado,  á  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  e  aos  tabelliftes  de  ou- 
tras comarcas. 

Art.  137. — Os  labelliaes  podcrfto  ter  escreventes  juramentados  com  com- 
petência para  lavrar  todos  os  actos  que  a  elles  competir,  assignando-os  somente, 
menos  os  de  que  trata  os  ns.  1  e  11  do  art.  135. 

Secção  3' 

DOS  ESCRIVÃES 

Art.  138. — Aos  escrivães  em  geral  incumbe  : 

I.  Ter  os  seus  cartórios  na  maior  proximidade  possivel  do  Tribunal  ou  Juí- 
zo em  que  servirem,  e  onde  houver/o?'Mm  tel-o-fto  neste. 

II.  Comparecer,  a  hoi-a  marcada,  nas  audiências. 

III.  Desempenhar  as  suas  funcções  nos  feitos  do  Tribunal  ou  Juizo  em  que 
servirem. 

IV.  Passar  compromptidfto  as  certidões  ordenadas  pelo  Juiz. 

V.  Ter  em  boa  guarda  os  autos  e  papeis  á  seu  cargo,  e  os  que  por  força  do 
oRicio  receberem  das  partes.  • 

VI.  Conservar  os  cartórios  regularmente  arrumados  e  asseiados,  distribuin- 
do os  autos  e  papeis  por  classe  e  em  ordem  chronologica. 

VII.  Promover  o  pagamento  das  custas  e  emolumentos  que  pelo  regimento 
devem  ser  contados  aos  Juizes,  Promotores  e  Curadores  e  por  meio  de  guia  á 
competente  repartição,  ou  de  sello  adhesivo  do  Estado. 

VIII.  Fazer  a  sua  custa  as  diligencias  que  forem  renovadas  por  erro  ou  cul- 
pa  sua. 

IX.  Prestar  ás  partes  interessadas  as  informações  verbaes,  que  lhes  forem 
pedidas  sobre  feitos  em  andamento. 

X.  Passar  procurações  apud-acta. 

Xf.  Dar,  independente  de  despacho,  as  certidões  verbo  ad  verbum  ou  em 
relatório,  que  lhe  forem  pedidas  e  não  versarem  sobre  objecto  de  segredo. 

XII.  Acompanhar  os  Juizes  perante  quem  servirem  nas  diligencias  de  seus 
officios. 

XIII.  Prover  o  expediente  do  Juiz. 

XIV.  Lavrar  ex-oJUno  alvará  de  soltura  em  favor  dos  presos,  logo  que  passe 
em  julgado  as  sentenças  de  absolviçfto,  se  por  lá  nfto  estiverem- presos. 


Digitized  by 


Googl( 


4^4  ^LEIS  DO  ESTADO  DO   PARÁ 


XV.  Dar  ás  parles,  mesmo  que  nfio  exijam,  recibo  das  custas  que  recebe- 
rem, sob  as  penas  declaradas  no  Regimento  de  custas. 

XVI.  Estar  presente  em  seu  cartório  pelo  menos  das  1 1  horas  da  manhft 
ás  â  da  tarde. 

XVII.  Levar  ou  mandar,  com  o  protocolo,  aos  advogados  os  autos  cora 
vista  e  cobral-os  logo  que  finde  o  praso  doesta,  sob  pena  de  100$000  de  multa. 

XVIII.  Observar  fielmente  o  seu  regimento. 

Art.  139. — Os  escrivães  das  circumscripções  fora  da  sede  do  districto  tam- 
bém exercerão  as  funcções  de  escrivão  do  registro  civil  de  nascimentos  e  óbitos. 

Art;  140. — £'  permittido  aos  escrivães  ter  escreventes  juramentados. 

Ari.  141. — Os  escreventes  poderão  escrever  todos  os  actos,  que  não  exijam 
a  presença  do  Juiz,  sobscrevendo-os  o  escrivão. 

Secção  4-' 

DO  OFFICIAL  DO  REGISTHO  DE  HTPOTHEGAS 

Art.  142. — Incumbe  a  este  serventuário  : 

I.  Fazer  a  transcripção  dos  titulos  de  transmissão  dos  immoveis  susceptí- 
veis de  hypotheca  e  da  instituição  de  ónus  reaes. 

II.  Fazer  a  inscrípção  das  hypothecas. 

III.  Promover  a  execução  d'esses  actos,  quando  deixem  de  os  praticar  as 
pessoas  a  isso  obrigadas. 

IV.  Registrar  a  formação  das  sociedades  anonymas,  nos  termos  do  decre- 
to federal  n.  436  de  4  de  Julho  de  1891. 

V.  Archivar  um  exemplar  do  jornal  official  em  que  houverem  sido  publi- 
cados os  estatutos  ou  a  escriptura  do  contracto  social  das  companhias  ou  socie- 
dades anonymas,  declarando  a  data  do  archivamento,  nomes,  profissão  e  mora- 
da .dos  administradores. 

VI.  bar  a  certidão  que  lhe  fôr  pedida,  independente   de  despacho  do  Juiz. 

VII.  Os  mais  deveres  e  obrigações  determinadas  nas  leis  e  regulamentos 
hypothecarios. 

Art.  143. — Nas  comarcas,  onde  não  houver  sido  creado  o  logar  de  oíTicial 
de  registro  de  hypothecas,  serão  as  respectivas  funcções  exercidas  pelo  1?  tabel- 
li>p. 

Seoçao  5*    • 

DO   OFFICIAL  DE  REGISTRO  CIVIL 

Art.  Í44. — Incumbe  ao  official  do  registro  civil  fazer  o  registro  de  nascimen- 
tos e  óbitos. 

Art.  145. — Nas  circumscripções  judiciarias  fora  da  sede  do  districto  taes 
funcções  s?rão  exercidas  pelos  escrivães  das  mesmas  circumscripções. 

Seccao  6* 

9 

DOS  DISTRIBUIDORES 

Art.  146. — Ao  distribuidor  compete  : 

I.  Distribuir  os  feitos  pelos  escrivães  c  as  escripturas  pelos  tabelliães. 

II.  Fazer  a  distribuição  com  igualdade  pelos  avaliadores  commercíaes,  on- 
de houver,  nas  execuções  e  nos  inventários  que  correrem  pçrante  qualquer  Juizo. 
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Art.  147. — Estão  siyeitos  á  distribuição  unicamente  os  processos,  e  actos 
pertencentes  á  districtos  em  que  servirem  cumulativamente  dous  ou  mais  escri- 
vães e  tabelliftes. 

§  Único.  A  distribuição,  tanto  nas  escripturas  como  nos  processos,  será  fei- 
ta segundo  indicar  a  parte. 

Art.  148. — Nenhuma  escriptura  será  lavrada  sem  nella  ser  transcripto  o 
bilhete  do  distribuidor,  sob  pena  contra  o  tibellifto  da  multa  de  100$,  imposta 
pelo  Juiz  de  Direito,  e  na  comarca  da  Capital  polo  do  1?  districto. 

§  Único.  Em  igual  pena,  além  da  nullidade  do  processo,  incorrerá  o  escri- 
vão que  promover  andamento  de  qualquer  feito  sem  ter  sido  primeiramente 
distribuído. 

Art.  149. — ^A  distribuição  dos  feitos  em  2*  instancia  será  feita  pelo  secreta- 
rio do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

Secção   7- 

DOS    PARTIDORES 

Art.  150. — Aos  partidores  compete  proceder  a  partilhas  da  herança  entre 
herdeiros  e  legatários,  segundo  as  deliberações  do  Juiz  e  em  qualquer  Juizo. 

Secção  8^ 

DOS   CONTADORES 

Art.  151. — Incumbe  ao  contador: 

I.  Contar  os  emolumentos  e  custas  do  Juizo  e  dos  escrivães. 

II.  Proceder  a  conta  do  principal  e  juros  nas  acções  que  concluem  pela  con- 
demnaçâo  a  prestação  de  dinheiro,  da  receita  e  despeza  nas  contas  dos  tutores, 
curadores,  depositários  e  administradoresjudiciaos,  ou  sempre  que  tiver  de  pro- 
ceder o  calculo  arithmetico  de  qualquer  direito  ou  obrigação  ou  para  pagamento 
de  imposto,  f^m  inventários  e  quaesquer  actos  de  seu  offlcio. 

III.  Glosar  as  cotas  de  custas  e  emolumentos  excessivos  e  indevidos. 

Secção  9/ 

DOS  OFFICIAES    Dfi    JUSTIÇA 

Art.  152. — E'  da  exclusiva  competência  de  qualquer  Juiz  a  nomeação  dos 
ofliciaes  de  justiça,  sendo  os  do  Tribunal  Superior  nomeados  pelo  Presidente. 
§  1?  Para  ser  official  de  justiça  requer-se  que : 

a)  Saiba  ler  e  escrever  correctamente. 

b)  Seja  cidadão  brazileiro,  esteja  no  goso  dos  direitos  civis  e  políticos  e  seja 
maior  de  21  annos. 

e)  Tenha  e  prove  moralidade. 

Art.  153.— Aos  officiaes  de  Justiça  incumbe  : 

I.  Fazer  citações,  prisões,  arrestos,  penhoras  e  mais  diligencias  próprias  de 
seu  officio. 

II.  Lavrar  autos  e  certidões  respectivas. 

IIL  Executar  as  ordens  dos  Juizes  perante  quem  servirem. 

IV.  Convocar  pessoas  idóneas  que  os  auxiliem  nas  diligencias  para  prisfto 
ou  que  testemunhem  actos  de  seu  officio,  quando  a  lei  exigir. 
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Art.  154. — Os  ofBciaes  de  Justiça  exercerão  as  funcçôes  de  porteiro  nos 
audictorios  onde  nfto  houver  ou  esstiver  vago  o  logar,  sendo  designados  pelo  Juiz 
de  Direito  na  sede  da  comarca  o  pelo  Juiz  Substituto  nos  demais  districtos  judi- 
ciários. 


Secção  IO 


DOS    PORTEIROS    DOS     AUDITÓRIOS 

Art.  155. — Incumbe  ao  porteiro : 

I.  Abrir  e  encerraras  audiências  dos  Juizes  e  Tribunaes. 

II.  Fazer  citações  em  audiências. 

III.  Apregoar  as  citações  e  fazer  chamada  das  partes  e  testemunhas. 

IV.  Passar  certidão  dos  pregões,  editaes  de  praça,  arremataç&o  ou  qualquer 
outra. 

V.  Prover  ao  serviço  dos  auditórios,  tendo  sob  sua  guarda  os  utensis  do 
Fórum. 

Art.  156. — Nas  comarcas  em  que  nao  houver  sido  creado  o  logar  de  por- 
teiro, ser&o  suas  funcçôes  exercidas  pelo  offlcial  de  justiça  designado  pelo  Juiz 
de  Direito  na  sede  da  comarca  e  pelo  Juiz  Substituto  nos  demais  districtos  ju- 
diciários. 

CAPITULO  III 

DEPOSITO     PUBLICO 


Art.  167. — Fica  instituido  no  Thesouro  do  Estado  um  cofre  especial  e  priva- 
tivamente destinado  para  os  depósitos  públicos  de  dinheiro,  papeis  de  credito, 
objectos  do  ouro,  prata  e  pedras  preciosas,  que  tiverem  de  se  fazer  por  ordem 
ou  mandado  de  qualquer  auctoridade  judiciaria. 

§  Único.  Estes  depósitos  estarão  a  cargo  do  thesoureiro  e  sob  a  inspecçfto 
do  Inspector. 

Art.  158. — Nas  collectorias  do  Estado  se  farfto  idênticos  depósitos  de  valor 
nfto  excedendo  a  dez  contos  de  réis,  em  cofres  filiaes  a  cargo  dos  respectivos 
collectores. 

§  Único.  Excedendo  o  deposito  a  este  valor,  só  poderá  ser  feito  no  cofre  do 
Thesouro. 

ArL  159. — Todos  os  valores  supra  poderão  ser  levados  a  deposito  por  offi- 
ciaes  de  justiça,  por  qualquer  empregado  publico  ou  pelas  próprias  partes,  com- 
tanto  que  o  façam  em  virtude  de  despacho  ou  mandado  de  auctoridade  judicia- 
ria. 

Art.  160. — ^Ao  portador  do  mandado  ou  despacho  se  dará  ura  certificado, 
contendo  o  theor  do  lançamento,  no  respectivo  livro  das  entradas  dos  depósitos, 
com  a  declaraç&o  das  respectivas  paginas,  assignado  pelo  Thesoureiro  e  nas 
collectorias  pelos  respectivos  collectores  e  seus  escrivães. 

Art.  161. — As  retiradas  dos  valores  em  depósitos  só  poder&o  ser  feitas  em 
virtude  de  precatórias  das  auctoridades  que  tiverem  ordenado  o  deposito,  e  di- 
rigidas com  as  formalidades  do  estylo  ao  Inspector  do  Thesouro  ou  aos  collec- 
tores, os  quaes  as  far&o  cumprir. 
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Art.  162.— Quando  o  Inspector  ou  os  collectores  tiverem  motivos  para  ne- 
gar o  cumprimento  da  precatória,  por  duvidarem  de  sua  legitimidade  ou  por  se 
acharem  os  objectos  depositados  impedidos  por  embargos,  penhoras  ou  outros 
embaraços  diversos  daquelles  que  mencionar  a  precatória,  assim  o  declarar&o  e 
reenviarão  a  mesma  precatória  á  auctoridade  que  a  houver  expedido,  dentro  de 
24  horas. 

Art.  163, — Se  a  auctoridade  deprecante  insistir  na  entrega  do  deposito,  o 
Inspector  do  Thesouro  ou  os  collectores  cumprirão  a  precatória  e  de  tudo  da- 
rfto  sciencia  ao  Governador. 

ArL  164. — Para  o  expediente  destes  depósitos  haverá  no  Thesouro  e  nas 
collectorias  livros  de  entrada  e  sabida,  que  serão  numerados  pelo  Inspector  e  a 
escripturaçfto  feita  pelo  empregado  que  elle  determinar,  e  nas  collectorias  pelos 
respectivos  escrivftes. 

Art.  165. — No  acto  do  recolhimento  dos  depósitos,  o  Thesoureiro  ou  o 
collector  cobrará  para  a  Fazenda  do  Estado  o  premio  de  meio  por  cento  sobre  as 
quantias  em  dinheiro,  ou  sobre  o  valor  dos  papeis  peloque  delles  constar  ou  pelo 
valor  que  tiverem  outros  objectos,  segundo  a  avalíaç&o  competentemente  feita 
antes  de  se  effectuar  o  deposito. 

Art.  166. — Ser&o  nullos  e  de  nenhum  vbIov  todos  os  depósitos  que  se  fize- 
rem em  mãos  de  particulares  ou  de  officiaes  de  justiça  em  qualquer  comarca  do 
Estado,  e  os  respectivos  escrivães  e  empregados  públicos  nfto  juntarão  a  autos  ou 
quaesquer  papeis  de  sua  repartiç&o  os  termos  ou  certificados  de  depósitos  feitos 
de  tal  maneira,  sob  pena  de  responsabilidade. 

Art.  167. — Serão  cobrados  das  partes  que  fizerem  depósitos  os  emolumen- 
tos de  200  réis  por  qualquer  termo  de  entrada  ou  sabida  e  de  100  réis  por  verba 
de  embargo  ou  penhora;  e  as  certidões  sobre  depósitos  requeridas  pelas  partes 
pagar&o  os  emolumentos  estabelecidos  pelas  leis  em  vigor. 

Art.  168. — Todos  os  depósitos  feitos  por  ordem  ou  mandado  de  qualquer 
auctoridade  judiciaria  que  se  acharem  em  poder  de  particulares,  corporações, 
estabelecimentos  e  associações  de  qualquer  natureza;  bem  assim  os  alugueis  de 
prédios  depositados,  arrendamento  de  immoveis,  arrecadados  durante  um  tri- 
mestre ser&o  transferidos  para  os  cofres  públicos,  sob  pena  de  nullidade. 


CAPITULO  IV 

DOS  ADVOGADOS  E  SOLICITADORES 

Art.  169. — Só  poder&o  exercer  advocacia  nos  audictorios  de  qualquer  co- 
marca do  Estado: 

a)  os  cidadftos  brazileiros  que  forem  bacharéis  ou  doutores  em  sciencias 
Jurídicas  e  sociaes  por  alguma  das  Faculdades  de  Direito  Federaes  ou  a  esta 
equiparadas,  uma  vez  registrado  o  diploma  na  Secretaria  do  Tribunal  Superior 
de  Justiça  do  Estado; 

6)  os  cidadãos  brazileiros,  formados  ou  diplomados  em  direito  por  insti- 
tuições extrangeiras,  reconhecidas  pelo  seu  respectivo  Governo,  que  forem  ha- 
bilitados por  alguma  das  Faculdades  da  Republica  ou  dispensados  da  prova  da 
habilitaç&o  nos  termos  do  Decreto  2226  de  1  de  Fevereiro  de  1896; 

e)  nos  auditórios  das  comarcas,  designadas  nos  respectivos  títulos,  os  que 
tiverem  sido  proviâionados  pelo  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

Art.  170. — Nos  processos  crimínaes  poderá  requerer,  defender  ou  accusar 
qualquer  cidad&o  chamado  pelas  partes,  embora  nfto  seja  advogado,  comtanto 
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que  rcuna  os  requesítos  necessários  pára  poder  es^ar  em  Juiso  na  qualidade  de 
procurador. 

Art.  171. — Ao  Juiz  do  processo  compete  dar  curador,  nomeando-o  d'entre 
os  advogados  de  mais  nota  do  sou  auditório. 

a)  aos  réos  menores  de  21  annos  e  aos  que  estiverem  soflfrendo  de  en- 
fermidade mental; 

6)  aos  que  allegarem  achar-se  impossibilitados,  por  falta  de  meios,  de 
constituir  procurador; 

c)  aos  que  no  plenário  se  apresentarem  sem  defensor. 

§  Único.  Nestes  casos  o  Juiz  poderá  obrigar  qualquer  advogado  de  seu  au- 
ditório a  encarregar-se  da  defeza  do  accusado,  sob  pena  de  multa  até  cem  mil 
réis,  salvo  se  houver  motivo  justo  para  ser  dispensado. 

Art.  172. — Nas  comarcas  onde  nfto  houver  advogado,  ou  os  que  existirem 
nao  quizerem  se  prestar  ao  patrocínio  da  causa,  ou  nao  sejam  da  confiança  das 
partes,  poderão  estas,  por  si  ou  por  procurador,  defender  seus  direitos  medi- 
ante licença  do  Juiz  do  processo  e  declaração  por  termo  nos  autos  de  que  ficara 
sujeitos  ás  mesmas  responsabilidades  dos  advogados  provisionados,  a  cujos  di- 
reitos ficam  equiparados,  em  tudo  quanto  disser  respeito  á  causa. 

Art.  173. — O  cidadão  que  pretender  provisão  para  advogar  em  algumas 
das  comarcas  do  Estado  em  que  haja  falta  de  advogados  lettrados  em  numero 
sufficiente  ao  serviço  da  administração  da  justiça,  á  Juizo  do  Tribunal  Superior 
de  Justiça,  deverá  juntara  sua  petição,  requerendo  o  exame,  as  seguintes  provas: 

1* — que  é  maior  de  21  annos,  e  que  se  acha  no  goso  dos  seus  direitos 
civis  e  politicos; 

2í — que  está  isento  de  crime;' 

3^ — que  tem  a  precisa  moralidade  para  exercer  a  advocacia; 

4* — que  foi  approvado  em  exames  da  lingua  portugueza  e  arithmetica  con- 
forme o  disposto  nos  arts.  121  e  122. 

Art.  174. — O  exame  será  publico,  annunciado  com  antecedência  de  8  dias 
no  Diário  Official  e  versará,  primeiro — sobre  noções  de  philosophia  do  direito 
direito  publico,  constitucional  e  historia  do  direito  nacional;  segundo — sobre, 
direito  civil  e  commercial;  terceiro — sobro  direito  criminal;  quarto — sobre  pro- 
cesso civil,  commercial,  criminal,  pratica  forense  e  noções  de  hermenêutica 
jurídica. 

§  Único.  O  candidato  que  fôrinhabilitudo  nao  será  admittidoa  novo  exame 
senão  depois  de  decorrido  um  anno. 

Art.  175. — Apresentada  ao  Tribunal  a  petição  de  que  trata  o  art.  172,  no 
caso  de  ser  deferida,  o  mesmo  Tribunal  passará  a  resolver:  primeiro  sobre  a 
nomeação  de  examinadores,  que  recahirá  sempre  em  advogados  graduados  em 
direito  e  de  boa  nota;  segundo,  sobre  a  delegação  a  qualquer  inembro  ou  com- 
missao  de  seu  seio  para  organisar  os  pontos  de  accôrdo  com  os  examinadores 
nomeados;  terceiro,  sobre  a  designação  de  dia  para  a  sessão  especial  de  exame. 
Em  tudo  procederá  o  Tribunal  por  votação  publica,  vencendo  a  maioria. 

Art.  176. — Na  sessão  do  exame,  reunido  o  Tribunal,  serão  apresentados 
os  pontos  organisados  (cinco  em  cada  série),  os  quaes  serão  por  séries  recolhi- 
dos successivamente  a  uma  urna  afim  de  serem  tirados  á  sorte  pelo  exami- 
nando cada  um  por  sua  vez. 

Art.  177. — D*entre  os  pontos  tirados  pelo  candidato,  indicarão  os  exami- 
nadores, em  qualquer  das  séries,  o  que  deverá  ser  escripto;  e  os  demais,  indis- 
tinctamente,  serão  assumpto  da  arguição  e  prova  oral. 

àrt.  178. — Para  a  prova  escripta  terá  o  examinandouma  hora,  sendo-lhe 
fornecidos,  se  quizer,  livros  de  leis,  sem  commentarios  ou  notas. 

Art.  179. — Apresentada  a  prova  escripta,  que  será  rubricada  pelos  exami- 
nadores, estando  datada  e  assignada  pelo  examinando,  seguir-se-ha  a  oral  nos 
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termos  do  artigo  176,  nao  excedendo  o  praso  de  duas  horas,  durante  o  qual 
também  poderá  qualquer  membro  do  Tribunal  arguir  o  examinando. 

Art.  180. — Terminado  o  exame,  os  examinadores  escreverão  resumida- 
mente o  seu  parecer  sobre  o  mérito  da  prova  escripta  e  oral,  seguindo-se  a 
votaçfto  do  Tribunal  por  escrutinio  secreto,  na  qual  nao  tomará  parte  o  Presi- 
dente, e  caso  haja  empate  o  examinando  será  considerado  inhabilitado. 

Art.  181. — Verificado  e  annunciado  o  resultado  da  votação,  será  tomada 
na  acta  da  sessão  e  annunciada  no  Diário  OJici  ã:  ella  consistirá  em  habilita- 
ção ou  inhabilitaçào, 

Art  182.— O  exame  dos  solicitadores  versará  somente  sobre  pratica  do 
processo  e  será  prestado  perante  os  Juizes  de  Direito,  observado  o  determina- 
do para  os  officios  de  justiça. 

Art.  183. — O  Presidente  do  Tribunal  expedirá  cora  a  sua  assignatura  as 
provisões  dos  advogados  e  as  dos  solicitadores,  vigorando  aquellas  por  4  annos 
e  estas  por  2,  podendo  ser  renovadas  por  igual  periodo  de  tempo  ajuízo  do  Tri- 
bunal Superior  de  Justiça,  mediante  requerimento  do  interessado  e  informações 
dos  respectivos  Juizes  perante  os  quacs  tenham  servido. 

Ari.  184. — E'  vedado  o  exercício  da  advogacia: 

a)  ao  Procurador  Geral  do  Estado  e  aos  funccionarios  auxiliares  da  justiça, 
Juizes  estaduaes  e  federaes ; 

6)  aos  empregados  públicos,  salvo  se  forem  formados  em  direito  ou  provi- 
sionados;  nao  podendo  porém  requerer,  procurar  ou  advogar  perante  a  respecti- 
va repartição,  nem  em  causas  em  que  por  qualquer  modo  ellas  forem  interessa- 
das ou  a  Fazenda  publica; 

c)  aos  promotores  públicos  em  qualquer  comarca  do  Estado  em  causas  cri- 
minaes  ou  nas  que  com  ellas  tenham  ou  possam  ter  relação; 

d)  as  auctoridades  políciaes  e  os  empregados  da  secretaria  de  Segurança 
Publica,  salvo  em  matéria  eivei  e  conforme  o  disposto  na  lettra  b; 

e)  a  todos  os  agentes  do  ministério  publico  em  causas  que  versarem  sobre 
matérias  que  digam  ou  possaíu  dizer  respeito  ás  suas  attribuições. 

Ari.  185. — O  advogado,  que  por  motivos  legítimos  tiver  de  escusar-se  do 
patrocínio  da  causa  por  elle  acceita,  fará  intimar  á  sua  custa  seu  constituinte  ou 
o  seu  bastante  procurador  para  constituir  novo  advogado  no  prazo  de  dez  dias, 
sob  pena  de  revelia. 

§  Único.  O  advogado  que  assim  nâo  proceder  repondera  pelos  prejuízos  e 
damnos  que  vier  a  soffrer  seu  constituinte. 

Art.  186. — Nenhum  advogado  poderá,  sob  qualquer  pretexto,  reter  autos 
em  seu  poder  findo  o  termo  legal  ou  que  fôr  assignado  e  pedido  com  o  proto- 
coUo,  sob  pena  de  perder  o  direito  de  que  tiver  de  fazer  uso  no  referido  termo, 
e  de,  por  via  executiva,  pagar  as  despezas  que  para  a  cobrança  dos  mesmos 
autos  se  fizerem. 

Art.  187. — Recusada  a  entrega  dos  autos,  pedidos  pela  maneira  que  acima 
fica  dito,  o  Juiz  do  feito,  á  requerimento  da  parte,  escripto  ou  em  audiência,  e  á 
vista  da  respectiva  certidão,  fará  intimar,  por  mandado,  podendo  no  mesmo 
impor-lhe  a  multa  até  500$000,  ao  advogado  para  no  prazo  de  três  dias  resti- 
tuil-os,  sob  pena  de  ficar  suspenso  do  exercício  da  advocacia  até  eflfectuar  a 
entrega  dos  mesmos  autos. 

Art  188. — A  pena  de  suspensão  de  exercício  fica  substituída  pela  de  pri- 
são até  60  dias,  quando  a  recusa  da  entrega  dos  autos  fôr  feita  pela  própria 
parte  ou  procurador  nas  hypotheses  em  que  tenham  tido  licença  para  tratarem 
da  causa,  na  falta  ou  impedimento  de  advogados  na  comarca. 

Art.  189. — Aos  advogados  provisionados  pelo  antigo  Tribunal  da  Relação 
do  districto  fica  mantida  a  respectiva  provisão,  independente  de  novo  exame, 
com  as  garantias  e  clausulas  nella  consignadas. 


Digitized  by 


Googl( 


4yÒ LEIS  DO  ESTADO  DO  PArÁ 


TITULO  V 
Das  attríbuições  dos  membros  do  ministério  publico 

CAPITULO  I 

MINISTÉRIO    PUBLICO 

Art.  190. — Ao  ministério  publico  incumbe : 

a)  a  defeza  dos  interesses  do  Estado,  de  seus  direitos  e  bens  ; 


6)  exercitar  a  acção  criminal  em  todos  os  crimes  e  contravenções,  nas  in- 
fracções das  posturas  municipaes  e  dos  regulamentos  do  Governo,  nas  quebras 
dos  termos  de  bem-viver  e  de  segurança,  excepto  nos  crimes  de  violência  car- 
nal, rapto,  (salvo  nos  casos  do  art.  274  do  Código  Penal),  adultério,  parto  sup- 
posto  e  damno,  calumnia  e  injuria  (salvo  as  dirigidas  contra  empregado  ou  func- 
cionario  publico  no  exercicio  de  suas  funcções ) ; 

c)  dar  queixa  e  proseguir  na  acção  competente  em  nome  do  offendido,  em 
quanto  o  direito  deste  n&o  prescrever,  a  seu  requerimento  ou  de  seus  represen* 
tantes  legaes,  provado  ser  pessoa  miserável  que  pelas  suas  circumstancias  nfto 
pode  perseguir  o  oflfensor,  salvo  o  disposto  no  art,  274 — do  Código  Penal ; 

d)  accusar  os  criminosos,  solicitar  a  prisão  delles,  promover  o  andamento 
dos  processos  de  acção  publica,  embora  instaurados  por  queixa  da  parte,  a  exe- 
cução de  mandado  e  sentenças  condemnatorías  dos  mesmos  processos  ; 

e)  dizer  de  facto  e  de  direito  sobre  os  processos  criminaes  de  acção  pu- 
blica, instaurados  por  queixa  privada ; 

/)  suscitar  e  sustentar  perante  os  tríbunaes  competentes  os  conflictos  das 
auctorídades  do  Estado,  entre  si,  e  os  das  mesmas  auctoridades  com  os  dos  ou- 
tros Estados  e  os  da  União  ; 

g)  ofBciar  cm  todas  as  causas,  inclusive  os  inventários,  em  que  forem  inte- 
ressados o  Estado,  menores,  interdictos,  ausentes,  nas  de  testamento,  resíduos, 
divórcios,  nullidades  e  impedimentos  de  casamento,  nas  de  estado  de  pessoa,  tu- 
tella,  curatella,  interdicção  e  ausência,  nas  de  remoção  de  tutor  e  curador  ; 

h)  officiar  nas  causas  de  damnos  e  perdas  intentadas  contra  os  juizes,  em- 
pregados judiciaes  e  mais  funccionarios  públicos  : 

í  )  requerer  ordem  de  habea-s -corpus  em  favor  de  quem  se  aphar  soffrendo 
ou  estiver  ameaçado  de  soffrer  constrangimento  illegal,  e  officiar  em  todos  os 
processos  de  fiança  criminal ; 

j )  requisitar  de  qualquer  auctoridade  ou  repartição  publica  a  extracção  de 
documentos,  certidão,  exames,  esclarecimentos  ou  diligencias  necessárias  ao 
desempenho  de  suas  funcções  ; 

k)  requerer  a  applicação  do  disposto  no  §  único  do  art.  3?  do  Código  Penal, 
aos  casos  previstos  na  lei ; 
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l)  visitar  mensalmente  as  prisões,  asylos  de  orphaos,  alienados  e  mendigos ; 

m)  inspeccionar  os  cartórios  dos  serventuários  de  justiça  ao  menos  uma  vez 
por  trimestre,  consignando  em  termo  lavrado  em  livro  destinado  a  esse  fim,  o 
resultado  da  visita  com  declaração  das  irregularidades  encontradas  e  quaesquer 
outras  observações  que  julgar  preciso  fazer. 

Art.  191. — O  Procurador  Geral  do  Estado  é  o  orgfto  do  ministério  publico 
junto  ao  Tribunal  Superior  de  Justiça  e  ao  Tribunal  Mixto  e  perante  os  poderes 
Federaes  e  do  Estado. 

Art.  192. —  2'  permittido  também  ao  mesmo  Procurador  Geral  funccionar 
em  1*  instancia  perante  os  tribunaes  criminaes. 

Art.  193. — Ao  Procurador  Geral  do  Estado,  além  das  attribuições  de  que 
trata  o  artigo  anterior,  compete  privativamente  : 

I  — officiar  perante  o  Tribunal  Superior  de  Justiça  nas  causas  crimes  de 
qualquer  natureza,  inclusive  os  processos  de  habeiiH-corpus  e  fiança; 

II  — promover  perante  o  mesmo  Tribunal  o  andamento  dos  processos  em 
que  for  interessada  a  justiça  publica,  e  bem  assim  a  expedição  de  mandados,  or- 
dens e  sentenças  exequendas  que  digam  respeito  a  taes  processos  ; 

III— denunciar  e  accusar  perante  o  mesmo  Tribunal  e  o  Tribunal  Mixto  os 
funccionarios  que  devem  responder  ante  elles  nos  crimes  de  funcçfto  e  nos  com- 
muns  em  que  caiba  acção  publica  ou  em  que  deva  intervir  como  representante 
de  pessoa  miserável ; 

IV— ordenar  aos  Promotores  que  denunciem  os  crimes  de  sua  competên- 
cia, que  chegarem  ao  seu  conhecimento ; 

V — superintender  todos  os  funccionarios  do  ministério  publico,  expedir  ins- 
trucções  para  o  regular  andamento  do  serviço  publico  e  desempenho  de  suas  at- 
tribuições, promover  a  responsabilidade  d^elles  e  impõr-lhcs  as  penas  disciplina- 
res em  particular,  censura  publica,  suspens&o  do  exercício  e  privaç&o  de  venci- 
mentos até  três  mezes,  ou  multa  até  500$000. 

As  penas  Je  suspensão  do  exercício,  de  privações  de  vencimentos  e  de  mul- 
ta ficam  dependentes  da  confirmação  do  Governador,  e,  como  as  demais  só  po- 
derão ser  inflingidas  em  exposição  motivada  e  sem  prejuízo  das  acções  crimi- 
naes que  possam  ter  lugar ; 

.  VI — apresentar  annualmcnte  ao  Governador  o  relatório  de  todos  os  traba- 
lhos do  ministério  publico,  colligindo  para  isso  todas  as  necessárias  informações, 
expondo  as  duvidas  e  difficuldades  encontradas  na  execução  das  leis,  com  seu 
explicito  parecer  sobre  a  maneira  de  corrigil-as  ; 

VII — propor  ao  Governador  a  nomeação,  a  remoção  e  a  exoneração  dos 
agentes  do  ministério  publico  ; 

VIII — ser  ouvido  no  julgamento  e  na  revisão  de  antiguidade  dos  magistra- 
dos c  nas  matriculas  para  o  cargo  de  Juiz  de  Direito. 

ArL  194. — As  funcções  do  ministério  publico  comprehendem  também  as 
da  curadoria  geral  de  orphãos  e  ausentes,  de  heranças  jacentes,  promotoria  de 
residuos  e  curadoria  das  massas  fallidas. 

Art.  195. — O  Procurador  Geral  do  Estado  será  nomeado  pelo  Governador 
d'entre  os  magistrados  que  tiverem  os  requisitos  necessários  para  serem  mem- 
bros do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  ou  d'entre  os  advogados  com  effectivo 
exercício  de  profissão  por  espaço  de  oito  annos. 

Art.  196. — Os  Promotores  Públicos  serão  nomeados  pelo  Governador  d'en- 
tre  bacharéis  ou  doutores  em  direito,  sobre  lista  tríplice,  apresentada  pelo  Pro- 
curador Geral  dentro  dopraso  de  10  dias  do  conhecimento  official  da  vaga. 

§  !.•  Na  falta  de  bacharéis  ou  doutores  em  direito,  serão  nomeados  pela 
mesma  forma  cidadãos  esclarecidos  e  conceituados,  que  servirão  provisoriamente. 

§  2.*  A  preferencia  concedida  aos  bacharéis  ou  aos  doutores  em  direito, 
tornar-se-á  effectiva  em  qualquer  tempo,  esteja  ou  não  preenchido  o  lugar. 
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CAPÍTULO  II 


DOS    AGENTES    bO    MINISTÉRIO    PUBLICO 


Ari.  197. — Aos  Promotores  Públicos,  aos  Promotores  de  resíduos,  aos  cu- 
radores geraes  de  orphaos  e  ausentes  e  aos  curadores  fiscaes  das  massas  fallidas, 
além  das  attribuiçôes  de  que  trata  a  presente  lei,  incumbe  mais  : 

a)  apresentar  annualmente  ao  Procurador  Geral  minucioso  relatório  sobre 
o  estado  da  administração  da  justiça  no  que  disser  respeito  aos  direitos  e  inte- 
resses entregues  ou  confiados  a  seu  zelo  ou  cuidados ; 

b)  solicitar  do  mesmo  procurador  os  esclarecimentos  e  diligencias  que  lhe 
parecer  necessárias  para  o  melhor  desempenho  de  suas  attribuiçôes  e  bem  as- 
sim prestar-lhe  com  solicitude  e  lealdade  todas  as  informações  que  forem  exigi- 
das pela  mesma  auctoridade. 

Art.  198. — Nas  comarcas  do  interior  as  funcções  de  Promotor  de  resíduos, 
de  agente  fiscal  do  Thesouro,  de  curador  geral  de  orphaos  e  de  curador  fiscal 
das  massas  fallidas,  ser&o  exercidas  pelos  Promotores  Públicos,  salvo  quando 
houver  motivos  que  tornem  incompatível  a  accumulação  das  funcções  d'estes 
cargos  na  mesma  pessoa,  devendo  nesse  caso  o  Juiz  do  feito  nomear  ad-hoe 
quem  possa  exercer  aquellas. 


TITULO  VI 

CAPITULO  I 

DO   TrrULO,    COMPROMIBSO,   POSSB   B   EXERCÍCIO 

Art.  199. — Nenhuma  auctoridade  de  ordem  judiciaria,  do  ministério  pu- 
blico OU  serventuário  de  justiça  poderá  entrar  em  exercício  sem  solicitar  o  titulo 
de  sua  nomeação  e  prestar  o  compromisso  de  bem  cumprir  seus  deveres. 

Art.  200. — No  caso  de  remoçfto  ou  de  permuta  se  fará  apenas  apostillar  o 
título  com  que  servir  o  funccionario. 

Art.  2(íl. — E'  dispensado  de  prestar  novo  compromisso  o  funccionario  que 
passar  a  eflfectivo,  fôr  removido  ou  permutar  o  cargo. 

Art.  202. — O  compromisso  deve  ser  prestado  perante  o  Governador  pelo 
Procurador  Geral ;  perante  o  Presidente  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  pelos 
Desembargadores,  Juizes  de  Direito,  Juizes  Substitutos,  secretario,  escrivães  e 
mais  empregados  do  mesmo  Tribunal ;  perante  o  Procurador  Geral  por  todos 
os  agentes  do  ministério  publico;  perante  o  Juiz  de  Direito  pelos  supplentes,  pro- 
motores interinos,  escrivães,  tabelliaes  e  officiaes  do  juizo,  e  perante  os  Juizes 
Substitutos  pelos  seus  escrivães  e  officiaes  de  justiça. 

§  Único.  No  caso  de  qualquer  d'estas  auctoridades  se  recusar  a  receber  o 
compromisso,  dar  posse  e  exercício  do  cargo  ao  funccionario  nomeado,  não  obs- 
tante a  exhibíçílo  de  seu  titulo,  á  reclamação  deste  devidamente  documentada 
e  ouvida  a  auctoridade  contra  quem  se  tiver  representado,  o  Tribunal  Superior 
de  Justiça,  se  julgar  procedente  a  reclamação,  decretará  que  o  compromisso 
seja  tomado  perante  seu  Presidente,  e  que  o  funccionario  entre  na  posse  e  exer- 
cício.do  cargo  para  que  foi  nomeado. 
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Art.  203. — O  praso  para  entrar  em  exercício  de  qualquer  cargo  de  ordem 
judiciaria  ou  do  ministério  publico  é  de  dois  mezes,  contados  da  data  da  pu- 
blicação dá  nomeação  ou  remoção  no  Diário  Official  ou  da  notificação  no  caso 
do  art.  214,  sob  pena  de  ser  considerada  caduca  a  nomeação. 

§  Único.  No  caso  de  força  maior  ou  de  legitimo  impedimento,  o  praso  po- 
derá ser  prorogado,  pela  auctoridade  que  tiver  feito  a  nomeação,  por  mais 
15  dias. 

Art  204. — A  posse  do  emprego  começa  do  effcctivo  exercicio  ;  o  todo 
ftinccionario  da  ordem  judiciaria  fica  obrigado  a  communicar  á  secretariado  Go- 
verno, dentro  de  15  dias,  a  data  em  que  assumio  o  exercicio  de  seu  cargo. 

§  Único.  Os  Juizes  de  Direito  e  os  Substitutos  também  faráo  igual  con.mu- 
nicaçao  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  e  os  membros  do  ministério  pu- 
blico e  serventuários  de  justiça  ao  Procurador  Geral  do  Estado. 


CAPITUI.0  II 

DAS  REMOÇÕES,   PERMUTAS    E  DISPONIBILIDADES 


Art.  205. — Os  cargos  de  membros  do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  Juizes 
de  Direito  e  Procurador  Geral  do  Estado  são  perpétuos  e  inamovíveis. 

§  Único.  Depois  de  empossados  em  qualquer  d^esses  cargos  só  os  perderão 
os  respectivos  funccionarios : 

I — em  virtude  de  sentença  judicial  passada  em  julgado. 

II — por  incapacidade  physica  ou  moral. 

III — por  aposentadoria  na  forma  do  art.  69,  §  2  da  Constituição  do  Estado. 

Art.  206. — Sao  igualmente  inamovíveis  e  vitalícios  os  oPficios  de  serven- 
tuários de  justiça,  e  taes  funccionarios  só  perderão  os  lugares  no  caso  do  §  único 
do  art.  antecedente,  ns.  I  e  II. 

Art.  207. — O  magistrado  que  por  incapacidade  physica  estiver  impossibili- 
tado de  servir  e  nada  requerer,  será  inspeccionado  por  uma  junta  medica  no- 
meada pelo  Tribunal  Superior  de  Justiça,  e  caso  se  verifique  a  realidade  da 
inhabilitaçfto,  a  juizo  uniforme  dos  peritos,  apoiado  por  votação  da  maicuia  do 
mesmo  Tribunal  no  julgamento  do  exame,  será  proposta  a  aposentadoria,  se  a 
ella  tiver  direito,  ou  posto  em  disponibilidade  por  acto  do  Governo  no  caso 
contrario. 

Art.  208. — Os  magistrados  vitalícios  poderão  a  pedido  ser  postos  em  dispo- 
nibilidade ou  declarados  avulsos  e  nesse  caso  nem  contarão  tempo,  nem  perce- 
berão vencimento  algum  desde  a  data  em  que  deixarem  o  exercício. 

Art.  209, — Será  declarado  pelo  Tribunal  Superior  de  Justiça  em  disponi- 
bilidade o  magistrado,  vago  o  respectivo  lugcir,  so,  terminada  a  licença  em  que 
se  achava,  não  tiver  reassumido  o  exercicio  do  cargo  e  se  fôr  por  esse  motivo 
condemnado  em  processo  judicial  por  abandono  de  lugar. 

Art.  210. — Os  Promotores  Públicos  poderão  permutar  os  cargos,  se  não 
houver  inconveniente,  a  juizo  do  Procurador  Geral,  por  intermédio  de  quem 
deverão  ser  remetUdos  ao  Governador  os  requerimentos  ;  e  bem  assim  os  Juizes 
Substitutos  a  juizo  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

Art.  211. — E'  permittida  a  permuta  dos  officios  de  justiça  quando  forem  da 
mesma  natureza,  tiverem  igual  lotação  e  não  prejudicar  o  serviço  publico. 

Art.  212. — Os  requerimentos  de  permuta  serão  informados  pelos  Juizes  do 
Direito  perante  quem  servirem  os  funccionarios  que  a  pretenderem. 
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Art.  213. — O  praso  para  os  fiinccionarios  removidos  ou  para  os  que  tenham 
permutado  seus  lugares  entrarem  em  exercício  dos  novos  cargos,  será  de  dois 
mezes  contados  da  data  da  intimaç&o  ou  notiíicaç&o  official. 

Art.  214. — Publicada  a  remoção  ou  a  permuta  do  Juiz  de  Direilo,'o  Secre- 
tario do  Governo  ofiiciará  immediatamente  ao  Juiz  Substituto  do  districto  em 
que  estiver  a  sede  da  comarca  ou  a  quem  estiver  substituindo,  para  notificar 
officialmente  a  remoção  ou  a  permuta. 

§  1?  A  communicaç&o  será  feita  em  officio  registrado,  com  recibo  de  volta, 
devendo  constar  no  envoltório  o  assumpto  do  mesmo  officio. 

§  2^  Logo  que  o  Juiz  Substituto  receba  o  officio  notificará  o  Juiz  de  Direito, 
que  deverá  fazer  declaração  de  ter  sido  notificado,  afim  de  ser  remettida  a 
mesma  declaração  á  Secretaria  do  Estado. 

§  3?  Sc  o  Juiz  de  Direito  n&o  se  achar  na  comarca,  o  Juiz  Substituto  par- 
ticipará á  Secretaria  do  EIstado  sem  demora,  afim  de  fazer  publicar  no  JDiario 
Official  a  notificação. 

§  4?  O  praso,  no  caso  de  que  trata  o  §  precedente,  conta-se  do  dia  da  pu- 
blicação no  Diário  OjfficicU. 

Art.  215. — ^A  notiflcaç&o  dos  Promotores  Públicos  e  dos  serventuários  de 
justiça  será  feita  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca,  a  quem  a  Secretaria  do  Estado 
deverá  fazer  a  participação,  de  que  trata  o  artigo. 

Art.  216. — ^Os  Juízes  e  Promotores  Públicos  removidos,  ou  que  permutarem 
seus  respectivos  lugares,  perceberão  ordenado  até  o  dia  em  que  de  novo  deviam 
entrar  em  exercicio  e  metade  do  ordenado  na  prorogaç&o,  nao  se  lhes  contando 
tempo  nesta. 


CAPITULO  III 

DAS   BUBSTrnnçÔBS 


Alt.  217. — O  Tribunal  Superior  de  Justiça  só  poderá  funccionar  com  a 
presença  de  cinco  Juizes  e  estes  se  substituir&o  pela  forma  determinada  no  Re- 
gimento do  mesmo  Tribunal. 

Art.  218. — Nao  podendo  o  Tribunal  funccionar,  ou  porque  hsga  falta  de 
membros  ou  porque  se  achem  impedidos  em  numero  legal  para  o  julgamento 
de  algum  feito,  ser&o  chamados :  1^  os  Juizes  de  Direito  da  comarca  da  Capital 
na  ordem  de  sua  antiguidade  ;  2^  os  das  comarcas  mais  próximas  da  sede  do 
Tribunal,  de  accõrdo  com  a  tabeliã  organisada  pelo  mesmo. 

Art.  219. — Os  Juizes  de  Direito  serfto  substituídos  em  seus  impedimentos 
e  faltas,  na  comarca  da  Capital,  pelo  respectivo  Juiz  Substituto  e  no  impedimento 
deste  ou  falta  por  qualquer  dos  outros  na  ordem  da  substituiç&o  designada  pelo 
Tribunal  Superior  de  Justiça ;  nas  outras  comarcas,  pelos  Juizes  Substitutos  na 
ordem  numérica  de  seus  districtos. 

Art.  220. — Os  Juizes  Substitutos  na  comarca  da  Capital  se  substituirão  re- 
ciprocamente, e  somente  no  impedimento  ou  falta  de  todos  elles  poderão  ser 
substituídos  pelos  seus  supplentes,  na  ordem  numérica  das  circumscripções  do 
districto,  os  quaes  por  sua  vez  e  em  íguaes  condições  o  ser&o  pelos  vogaes  do 
Conselho  Municipal  na  ordem  da  votação. 

Nas  outras  comarcas  os  Juizes  Substitutos  ser&o  substituídos  pelos  seus 
supplentes  na  ordem  numérica  das  circumscripções  do  districto,  e  estes  pelos 
vogaes  do  Conselho  Municipal,  a  que  pertencer  o  território  do  districto,  na 
ordem  da  votaç&o. 
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§  Único.  A  expressão— vo^ae« — só  entende  com  os  cidadãos  eleitos  vogaes 
e  nfto  com  os  que  tenham  sido  chamados  á  substituíç&o,  os  quaes  se  considc- 
rarfto  como  eleitos  em  ultimo  lugar  para  os  effeitos  do  presente  artigo. 

Art.  221. — O  supplente  ou  o  vogal,  quando  em  exercicio  do  cargo  de  Juiz 
Substituto  no  de  Juiz  de  Direito,  terá  a  plenitude  das  atribuições  que  competem 
aos  referidos  Juizes,  menos  a  Presidência  do  Jury  e  do  Tribunal  correccional,  a 
qual  na  falta  ou  impedimento  dos  Juizes  lettrados  da  comarca,  será  exercida 
pelos  Juizes  da  comarca  mais  visínha,  conforme  a  ordem  designada  pelo  Tribu- 
nal Superior  de  Justiça. 

Art.  222.— Os  partidores,  o  oíficial  do  registro  civil  ou  o  geral  das  hypo- 
thecas  serfto  substituídos  por  quem  fôr  designado  pelo  Juiz  de  Direito  ;  o  conta- 
dor e  distribuidor  pelo  partidor  que  o  Juiz  de  Direito  designar ;  o  porteiro  dos 
auditórios  pelo  official  de  justiça  designado  pelo  Juiz  perante  quem  servir,  e  o 
escrivfto  do  Jury  pelo  do  Tribunal  correccional. 

§  Única.  Na  comarca  da  Capital  a  designação  dos  substitutos  destes  func- 
cionarios,  quando  não  estiver  prevista  em  lei,  será  feita  pelo  Juiz  de  Direito  do 
1?  distrícto. 

Art.  223. — Compete  ao  Governador  fazer  a  nomeação  do  substituto  : 

I.  Se  o  impedimento  ou  falta  que  motivar  a  substituição  exceder  do  sois 
mezes  ; 

II.  Se  em  razão  de  avultado  expediente  não  poderem  os  substitutos  legaes 
desempenharas  funcçOes  dos  cargos  accumulados; 

III.  Quando  o  impedimento  ou  falta  não  exceder  de  três  mezes  serão  os 
escrivães  e  tabelliães  substituídos  pelos  escreventes  juramentados  do  respectivo 
cartório. 

Art.  224. — Os  empregados  da  Secretaria  do  Tribunal  Superior  de  Justiça 
serão  substituídos  de  accõrdo  com  o  que  tiver  providenciado  o  regimento  do 
Tribunal. 

Art.  225. — O  Procurador  Geral  em  seus  impedimentos  será  substituído 
pelo  mais  moderno  Desembargador.  Esta  substituição  é  obrigatória,  e  o  ma- 
gistrado em  quem  recair  deixará,  em  quanto  occupar  tal  cargo,  as  funcções 
judiciarias* 


CAPITULO  IV 

DAS  INOOMPATIBILIDADBB  B  SUSPBIÇÕBS 


Art.  226.  —Além  da  incompatibilidade  entre  os  carj^os  do  Juiz  e  os  do  mi- 
nistério publico,  são  uns  e  outros  incompatíveis  com  qualquer  cargo  municipal, 
federal  e  estadual  de  eleição  ou  nomeação  retribuída,  o  com  o  exercício  da  ad- 
vocacia. 

Art.  227.— São  impedidos  de  servir  conjunctamente  : 

I — os  Juizes  com  qualquer  empregado  judiciário  que  seja  seu  pai,  ou  filho, 
sogro  ou  genro,  irmão  ou  cunhado  duranto  o  cunhadio,  tio,  sobrinho; 

II — na  mesma  causa  os  Juizes  de  facto  ascedentes,  e  descedentes,  sogro  ou 
genro,  irmão  ou  cunhado  durante  o  cunhadio; 

III — no  mesmo  Juízo  serventuários  de  justiça  quando  entre  elles  haja  o  pa- 
rentesco de  que  trata  o  n.  1 ; 

.IV — qualquer  Juiz  ou  escrivão  com  advogado,  que  seja  seu  pai,  filho,  sogro 
ou  genrO|  irmão  ou  cunhado  durante  o  cunhadio; 
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V — ^perito,  avaliador  ou  partidor  cora  Juiz,  escrivão  ou  advogado  que  este- 
ja em  qualquer  dos  graus  de  que  trata  o  n.  1. 

Art.  228. — Sao  suspeitos  e  impedidos  de  julgar  os  feitos  os  Juizes  que  fo- 
rem : 

a)  amigos  Íntimos  ou  inimigos  capitães  de  qualquer  das  partes; 

6)  litigarem  com  alguma  delias; 

c)  por  qualquer  modo  tiverem  interesse  na  causa; 

d)  parentes  consanguíneos  ou  affins  com  qualquer  das  partes  até  o  3?  gráo 
civil. 

Art.  229. — Nao  terá  lugar  a  suspeição  ou  a  recusaçâo,  quando  proposital- 
mente  procurada  pela  parte,  por  quaesquer  meios,  como  injuria,  aggressao  e 
outros. 

Art.  230. — Nao  poderão  as  partes  constituir  advogado  que  gere  suspeição 
ou  impedimento  dos  Juizes  a  quem  couber  o  julgamento  da  causa;  e  mais,  quer 
na  l*,  quer  na  2*  instancia,  nos  casos  seguintes  : 

a)  nas  causas  nascidas  da  mesma  fonte  e  que  ifiteressem  aos  mesmos  liti- 
gantes ou  a  um  só  delles,  desde  que  em  uma  d'ellas  já  tenha  o  Juiz  proferido 
qualquer  decisão. 

6)  depois  de  proferida  decisão  sobre  qualquer  incidente  da  causa, 

c)  depois  que  a  parte  nao  tiver  mais  de  fallar  nos  autos  para  a  decisão  do 
Juiz. 

Art.  231. — Nao  pôde  o  Juiz  tomar  conhecimento  de  causa  anteriormente 
julgada  por  Juiz  com  quem  esteja  em  algumas  das  hypotheses  do  art.  227. 

Art.  232. — Quando  se  der  incompatibilidade  ou  impedimento  entre  funccio- 
narios,  será  observada  a  seguinte  ordem : 

1*  Sendo  entre  Juiz  e  empregado  vitalicio,  o  ultimo  nomeado  ficará  priva- 
do do  exercício  do  cargo. 

2.*  Se  o  motivo  fôr  superviniente  á  nomeação,  o  eíFeilo  do  impedimento 
recahirá  sobre  o  empregado  ou  serventuário  vitalício. 

3*  Se  der-se  a  incompatibilidade  entre  juiz  inamovivel  e  funccionario  amo- 
vivel  ou  interino  preferirá  aquelle. 

Art.  233. — Sempre  que  se  der  incompatibilidade  entre  funccionarios  effec- 
tivos  e  interinos,  estes  perderão  o  lugar. 

Art.  234. — A  incompatibilidade  ou  impedimento  entre  serventuários  de 
justiça  será  regulada  do  modo  seguinte  : 

1?  Se  houver  entre  dois  serventuários  impedimento,  fica  privado  do  cargo 
o  ultimo  nomeado,  se  fôr  o  motivo  anterior  a  nomeação; 

29  No  caso  de  ser  posterior  perde  o  cargo  o  que  der  causa,  e  no  caso  de 
imputar-se  a  ambos  deixará  o  mais  moderno. 

Art.  235. — Quando  houver  impedimento  entre  Juiz  de  facto  ouvogal,  será 
preferido  o  primeiro  sorteado. 


CAPITULO   V 


DA  MATRICULA    E    ANTIGUIDADE  DOS  JUIZES 


Art.  236. — Em  livro  especial,  a  cargo  do  Secretario  do  Tribunal  Superior 
de  Justiça  e  sob  a  immediata  fiscalisação  do  seu  Presidente,  serão  inscriptos  os 
nomes  de  todos  os  membros  do  Tribunal,  dos  Juizes  de  Direito,  dos  Juizes 
Substitutos  e  Promotores  Públicos,  que  forem  formados  em  direito..         ..    ^  . 
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§  1?  Esta  inscripçao  será  feita  á  vista  das  certidões  de  exercido  e  informa- 
ções prestadas  pelo  Thesouro  e  deve  conter :  a  data  da  nomeação,  da  posse  do 
logar,  da  remoção,  permuta  ou  reconducçao,  interrupção  de  exercicio  e  suas 
causas,  como  ainda  a  indicação  das  penas  disciplinares  que  tenham  sido  impos- 
tas aos  ditos  funccionarios,  dos  processos  criminaes  a  que  tenham  respondido  e 
suas  respectivas  sentenças,  em  fim  tudo  quanto  possa  servir  para  ajuizar-se  do 
raerilo  dos  mesmos  funccionarios,  quer  para  a  habilitação  ao  cargo  de  Juiz  de 
Direito,  quer  para  fazer  parte  da  lista  de  que  tratam  os  arts.  10  e  13. 

§  2^  Para  o  fim  supra  os  Promotores  lettrados  são  obrigados  a  communicar 
á  secretaria  do  Tribunal  todas  as  alterações  no  exercicio  do  cargo. 

Art.  237. — A  lista  da  antiguidade  dos  magistrados  vitalicios  será  organisada 
e  revista  annualmentc  pelo  Tribunal  Superior  de  Justiça  na  forma  do  seu  regi- 
mento. 

Art.  238. — Essa  revisão  terá  por  fim : 

l?  a  inclusão  de  novos  Juizes; 

2?  a  exclusão  dos  que  houverem  perdido  os  lugares; 

3?  a  dedução  do  tempo  que  nao  se  contar  para  antiguidade. 

Ari.  239.-— Nflo  será  descontada  na  antiguidade  : 

a)  o  tempo  marcado  aos  Juizes  removidos  para  assumir  o  exercicio  do  seu 
cargo. 

6)  o  tempo  em  que  estiverem  com  parte  de  doente  ou  licença,  comtanlo 
que  nao  exceda  de  seis  mezes,  em  cada  periodo  de  três  annos. 

c)  o  tempo  de  suspensão  por  crime  de  responsabilidade,  se  forem  absolvidos. 

Art.  240.  — E'  da  exclusiva  competência  do  Tribunal  Superior  de  Jusliça  o 
julgamento  da  antiguidade  dos  magistrados. 

Art.  241. — As  reclamações  deverão  ser  apresentadas  ao  Presidente  do  Tri- 
bunal que  procederá  a  respeito  de  accôrdo  com  o  regimento  do  mesmo  Tribu- 
bunal. 

CAPITULO  VI 

DAS   LICENÇAS 

Art.  242. — As  licenças  dos  magistrados  e  membros  do  ministério  publico 
serão  reguladas  pelas  leis  em  vigor. 

CAPITULO  VII 

DOS  VENCIMENTOS 

ArL  243. — Os  vencimentos  dos  magistrados,  membros  do  ministério  publico 
e  mais  funccionarios  de  justiça,  serão  fixados  em  lei. 

Art.  244.— Os  vencimentos  sao  divididos  em  ordenado  e  gratificação,  na 
rasão  de  2/3  e  1/3. 

Art.  245. — Perde  todos  os  vencimentos  o  funccionario  que  deixar  o  exer- 
cicio do  cargo  sem  licença,  salvo  força  maior. 

Art.  246. — Os  Juizes  de  Direito,  Substitutos  e  Promotores  Públicos  que  se 
retirarem  de  suas  comarcas  sem  licença,  na  forma  da  lei,  perdem  todo  o  venci- 
mento e  não  será  contado  esse  tempo  para  antiguidade. 

Art.  247. — Os  Promotores  que  exercerem  interinamente  ou  provisoriamente 
o  cargo  somente  perceberão  metade  dos  vencimentcs  marcados  para  os  effec- 
tivos. 
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CAPITULO  VIII 


DAS  FEBIAS  PORRNSBB 


Ari.  248. — S&o  feriados  ao  foro,  além  dos  domingos,  os  seguintes  dias : 

§  1?  l''  de  Janeiro,  24  de  Fevereiro,  21  de  Ahríl,  3  e  13  de  Maio,  22  de 
Junho,  14  de  Julho,  15  de  Agosto,  7  de  Setembro,  12  de  Outubro,  2,  15, 16  de 
Novembro  e  25  de  Dezembro. 

§  2?  De  Domingo  de  Ramos  ao  daPascboa. 

§  3?  De  21  de  Dezembro  a  31  de  Janeiro. 

Art.  249. — Podem  ser  tratados  durante  as  férias  do  RJro : 

1?  Os  actos  de  jurisdicçfto  voluntária,  como  testamentos,  contractos  e  to- 
dos os  que  forem  necessários  para  conservação  de  direitos,  ou  que  possam  ficar 
prejudicados  nfto  sendo  tratados  durante  esse  tempo. 

2?  A  remoçfto  e  nomeaçflo  de  tutores,  curadores,  os  arrestos,  penhoras, 
depósitos^  embargos  de  obra  nova,  despejo  e  executivo  por  aiugueljde  casa,  sus- 
peiçfio,  interdictos  possessórios,  arrecadação  de  bens,  causa  de  alimentos,  sol- 
dadas, fallencias  e  causas  crimes. 

§  1?  No  juizo  criminal  nfto  ha  férias  senfto  nos  dias  de  festa  nacional,  mar- 
cados por  lei  da  União  ou  do  Estado,  nos  domingos  e  nos  mais 
dias  de  que  tratam  os  §§  1?  e  2?  do  art.  247. 

§  2?  Nesses  dias  poderfto  ainda  ser  processados  os  actos  relativos  a  habeoê- 
corpus,  fiança,  prisfto  e  soltura  de  presos. 

Art.  250. — Nfto  gosam  de  férias  os  tabelliftes,  escrivftes,  contadores  e  dis- 
tribuidores, salvo  licença  do  Juiz  c  deixando  em  seu  lugar  quem  os  substitua. 

Ali.  251. — Os  Juízes  nfto  podeir.  durante  as  férias  sahir  de  sua  comarca, 
sem  communicaçfto  ao  Presidente  do  Tribunal,  e  devem  uma  vez  por  semana  dar 
audiência  crime. 

Art.  252. — Os  membros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  se  retirarem 
da  sede  do  Tribunal,  durante  as  férias,  devem  dar  sciencia  ao  respectivo  Presi- 
denle. 

Art.  253. — Os  Promotores  Públicos  só  poderfto  sahir  de  suas  comarcas  com 
auctorisaçfto  do  Procurador  Geral  do  Estado. 

Art.  254.— A  infracção  das  disposições  dos  arts.  250  e  252  será  punida  com 
a  inulUi  do  50$  a  200$,  imposta  pelo  Presidente  do  Tribunal  se  for  ao  Juiz  de 
Direito,  por  este  ao  Juiz  Substituto  e  pelo  Procurador  Geral,  se  fõr  a  membro  do 
ministério  publico. 

CAPITULO  IX 


DAS  CUSTAS 

Art.  255. — ^As  custas  dos  processos  serfto  contados  de  conformidade  com  o 
disposto  no  respectivo  Regimen:o. 

Art.  256. — Os  emolumentos  taxados  aos  funccionarios  que  receberem  re- 
numeraçfio  do  Thesouro  serfto  arrecadados  como  renda  do  flstado;  em  estam* 
pilhas  especiaes,  que  serfto  inutilisadas  pelo  Juiz  ou  escrivfio  da  causa. 

§  Único.  Em  falta  de  estampilhas  expedir-  se-ha  guia  ás  repartições  fiscaes, 
passada  em  1.*  instancia  pelo  escrivfto  da  causa  e  em  2^  pela  secretaria  se  os 
autos  se  acharem  no  Tribunal  de  Justiça  ou  pelo  escrivfto  se  estiverem  em  cartó- 
rio. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 479 


Art.  257. — o  funccionario  que  houver  dado  tíausa  a  nuUidade  do  processo, 
será  condemnado  a  pagar  as  custas  do  mesmo. 

Art.  258. — Os  Juizes  que  tomarem  conhecimento  de  autos  e  papeis  foren- 
ses, cm  qualquer  instancia,  âscalísarao  attentamente  a  contagem  das  custas  e 
emolumentos,  mandando  restituir  as  percebidas  indevidamente,  sem  necessidade 
de  reclamação  e  sem  prejuízo  de  outras  penas  em  que  incorrer&o  os  .funcciona- 
ríos  encontrados  em  falta. 

§  Unícp.  Quando  o  Juiz  (deixar  de  cumprir  o  disposto  no  art.,  o  Tribunal, 
por  occasi&o  de  tomar  conhecimento  do  feito,  ou  quando  a  parte  reclamar  com 
documentos,  ouvido  o  Juiz,  imporá  a  multa  igual  ao  dobro  do  excesso  reconhe- 
cido. 


CAPITULO  X 


DAS  PENAS  GORREGGIONAES 


Art,  259. — Ao  Juizes  de  Direito,  Substitutos,  supplentes  destes,  agentes  do 
ministério  publico,  advogados  e  solicitadores  ser&o  impostas  as  penas  definidas 
nesta  lei. 

Art.  260. — Sfto  competentes  para  impor  penas  correccionaes  a  todos  os 
funccionarios  da  ordem  judiciaria  e  do  ministério  publico  o  Tribunal  Superior  de 
Justiça  e  o  Procurador  Geral  do  Estado  somente  quanto  a  estes  últimos. 

§  Único.  Ao  Juiz  de  Direito  couipete  a  imposição  de  penas  ao  Substituto  e 
respectivos  supplentes. 

Art.  261.—  Da  imposição  das  penas  disciplinares,  além  da  reclamação  pe- 
rante o  Juiz  que  a  tiver  imposto,  haverá  recurso  para  o  immediatamente  supe- 
rior. 

Art.  262. — O  recurso  será  interposto  dentro  de  cinco  dias  da  intimação  do 
indeferimento  da  reclamação,  e  esta  dentro  de  três  dias  da  data  da  intimação  do 
despacho  ou  portaria,  impondo  a  pena. 

Art.  263. — Se  a  imposição  de  penas  disciplinares  for  pelo  Procurador  Geral 
do  Estado,  o  recurso  será  para  o  Governador,  observando-se  os  prasos  e  mar- 
cha determinados  no  art.  antecedente. 

Art.  264. — O  recurso  só  tem  effeito  suspensivo  no  caso  de  ser  a  pena  de 
multa  ou  de  privaç&o  de  vencimentos^ 

TITULO  VII 


DISPOSIÇÕES  6ERAES 

Art.  265. — Fica  abolido  o  resumo  dos  debates  no  Tribunal  do  Jury, devendo 
limitar-se  o  seu  Presidente  a  dar,  sem  manifestar  sua  opinião,  os  esclarecimen- 
tos que,  por  qualquer  dos  Juizes  de  facto  do  conselho  da  sentença  forem  pedi- 
dos sobre  o  processo    sujeito  a  julgamento. 

Art  266. — Achando-se  a  causa  em  termos  de  ser  julgada,  após  a  affirma- 
tiva  do  conselho  de  achar-se  sufficientemente  esclarecido,  o  Presidente  proporá 
por  eseripto  as  questões  relativas  ao  facto  criminoso  e  ás  suas  circumstancias, 
devendo  as  partes  ser  consultadas  sobre  ellas  afim  de  requererem  as  modifica- 
ções que  entenderem  a  bem  dos  seus  direitos  e  que  forem  conforme  ao  direito  e 
á  lei. 
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Ari.  267. — Feita  pelo  Presidente  a  leitura  dos  quesitos  seguir-se-á  o  julga- 
nicnlo  da  causa  no  próprio  recinto  do  Tribunal  em  presença  do  Promotor,  do 
accusador  particular  se  houver,  do  advogado  do  réo,  retirando-se  este,  os  Juizes 
de  facto  e  mais  circumslantcs. 

Art.  208. — O  Presidente,  logo  que  tenha  de  proceder  a  votação  de  cada  um 
dos  quesitos,  mandará  distribuir  a  cada  um  dos  membros  do  conselho  dous  car- 
tões, sendo  um  com  a  palavra — sim,  e  outro  não. 

Art.  269.— O  Presidente  fará  em  seguida  a  leitura  do  1?  quesito;  e  á  medida 
que  cada  Juiz  de  facto  fôr  sendo  chamado  pelo  escrivão  dará  seu  voto,  deposi- 
tando um  cartão  na  urna  destinada  para  o  escrutínio  e  outro  em  acto  seguido 
em  outra  urna  de  modo  que  o  voto  de  cada  um   fique   em  completo  sigillo. 

Art.  270. — Abrindo  o  Presidente  !a  urna  do  escrutínio,  logo  em  seguida  a 
votação  assim  feita  e  contra  a  qual  nâo  fará,  a  admittida  reclamação  alguma  nem 
das  partes,  nem  dos  Juizes  de  factos,  contará  publicamente  o  numero  dos  car- 
tões de  sim  e  de  não  e  declarará  em  voz  alta  o  resultado  da  votaçfto,  o  qual  será 
immediatamente  lavrado  pelo  escrivão  do  Jury,  pela  maneira  seguinte  : 

o)  No  caso  de  ser  aflfirmativa— O  Jury  respondeu  a  1*  questfto: — Sira,  por 
unanimidade,  o  réo  F.  praticou  tal  facto. 

6)  Ou  entfto — O  Jury  respondeu  a  1*  questão: — Sim,  por  tantos  votos,  o 
réo  F.  praticou  tal  facto. 

c)  No  caso  de  negativa — O  Jury  respondeu  a  1*  questão: — Náo,  por  una- 
nimidade, o  réo  F.  nâo  praticou  tal  facto. 

d)  Ou  então — O  Jury  respondeu  a  1*  questão: — Nao,  por  tantos  votos,  o 
réo  F.  não  praticou  tal  facto. 

e)  No  caso  de  empate: — O  Jury  respondeu  a  1^  questfto: — Sim,  o  réo  F. 
nfto  praticou  tal  facto.— Nfto,  o  réo  F.  nfto  praticou  tal  facto. — Por  igual  nume- 
ro de  votos. 

Art.  271. — Passando  em  seguida  aos  demais  quesitos  na  odemem  que  de- 
vem ser  propostos,  procederá  da  mesma  maneira  até  que  todos  sejam  respon- 
didos; salvo  se  fôr  negativa  a  resposta  sobre  o  ponto  principal  da  causa,  em 
cuja  hypothese  devem  ser  declarados  prejudicados  os  outros  quesitos. 

Art.  272. — Quando  fôr  affirmativa  a  resposta  do  Jury  sobre  as  circumstan- 
cias  attenuantes,  o  Presidente  porá  a  votos  cada  uma  por  sua  vez  d'aquellas  que 
possam  ter  relaçfto  com  o  facto  ou  que  tenham  sido  allegado  na  defeza. 

Art.  273. — Concluída  a  votação  e  assignado  o  termo  de  resposta  aos  quesi- 
tos pelo  Presidente,  membros  do  conselho,  pro  notor,  accusador  particular,  se 
houver,  e  advogado  do  réo,  logo  em  seguida  lavrará  o  mesmo  Presidente  a  sua 
sentença  a  qual  será  então  lida  por  elle  em  presença  do  réo  e  dos  circumstan- 
tes  já  admittidos  na  sala  do  julgamenlo. 

Art.  274. — O  ministério  publico  nâo  depende  de  informações  policiaes  para 
intentar  acção  criminal,  nem  aellas  é  adstricto  no  exercício  de  suas  attribuições. 

Art.  275.— Os  Desembargadores,  os  Juizes  de  Direito  e  Substitutos  e  os 
membros  do  ministério  publico,  quando  nomeados  terfto  direito,  por  uma  só 
vez,  a  quantia  fixada  em  lei  para  seu  primeiro  estabelecimento  e  nada  mais  per- 
ceberão á  titulo  de  ajuda  de  custo,  nem  mesmo  em  caso  de  remoçfto. 

Art.  276. — Aos  Juizes  de  Direito  ou  Substitutos  que  tiverem  de  se  transpor- 
tar para  outra  comarca  afim  de  presidir  as  sessões  do  Jury  ou  do  Tribunal  correc- 
cional, além  da  aposentadoria  que  lhes  será  dada  pelo  Conselho  Municipal,  ser- 
Ihes-ha  pelo  Thesouro  do  Estado  abonada  uma  quantia  de  accôrdo  com  a  tabel- 
iã que  fôr  organisada,  como  ajuda  de  custo  para  despezas  de  viagem. 

Art.  277. — Os  Juizes  de  Direito  chamados  para  serviço  no  Tribunal  de  Jus- 
tiça, ou  retirando-se  da  comarca  no  caso  do  artigo  antecedente,  passarão  o  exer- 
cício do  cargo  ao  seu  substituto  legal. 

Art.  278. — Fica  abolida  a  jurisdicçfio  administrativa  contenciosa,  sendo  da 
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exclusiva  competência  do  poder  judiciário  conhecer  das  contestações  que  te- 
nham por  objecto  direiros  civis  e  polilicos,  salvas  nesle  ultimo  caso  as  excep- 
ções fundadas  em  lei. 

§  1^  As  questões  pendentes  seguirão  seu  curso  regular  até  decisão  final. 

§  2?  Em  quanto  nfto  houver  Lei  do  Estado,  o  processo  das  divisões  e  de- 
marcações será  regulado  pelo  Decreto  n.  720  de  5  de  Setembro  de  1890. 

Art.  279. — As  auctoridades  judiciarias  do  Estado  nâo  poderão  intervir  em 
questões  submettidas  aos  Juizes  Federaes,  annullar,  alterar  ou  suspender  a  exe- 
cução de  suas  sentenças  ou  ordens. 

Ari.  280, — Nos  casos  em  que  as  leis  do  Estado  permittem  o  recurso  para  o 
Tribunal  Federal,  os  Juizes  farfto  cumprir  e  executar  pelos  funccionarios  de  jus- 
tiça do  Estado  todas  as  requisições  c  sentenças  proferidas  por  aquelle  Tribunal. 

Art.  281. — O  Juiz  de  Direito  que  presidir  ao  primeiro  julgamento  nfto  está 
inhibido  de  fazel-o  no  segundo,  no  caso  de  protesto  por  novo  jury  ou  de  pro- 
vimento de  appellaçao. 

Art.  282. — Os  supplentes  de  Juiz  Substituto  na  substituição  dos  respectivos 
Juízes  perceberão  a  gratificação  que  competia  ao  substituído. 

Art.  283. — Os  membros  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  usarfto,  no  Tribu- 
nal, beca  preta  com  uma  pequena  capa,  rodeada  de  arminho  sobre  o  hombro 
esquerdo  e  faixa  branca  com  borla  da  mesma  cõr. 

O  Procurador  Geral  usará  beca  igual  á  dos  Desembargadores^  devendo  a 
pequena  capa  ser  sobre  o  hombro  direito. 

Os  Promotores  usarão  beca  preta  com  a  golla  verde,  faixa  branca  com  as 
borlas  côr  verde.  Sendo  provisórios  ou  interinos,  beca  sem  distinctivo,  faixa  e 
borlas  pretas. 

ArL  284. — Os  advogados,  quando  em  exercício  de  suas  funcções,  nfto  serfto 
admittidos  nosTribunaes  e  audiências  dentro  do/orumsenfto  revestidos  de  beca 
igual  a  dos  Promotores,  com  differença  da  golla  que  será  côr  de  rubi  e  de  faixa 
branca  com  borlas  também  côr  de  rubi^ 

§  Unieo.  Os  provisionados  usarão  beca  preta  com  a  faixa  e  borla  da  mes- 
ma côr  desta. 

Art.  285. — Os  Juizes  de  Direito  usarfto  beca  preta,  com  a  golla  rodeada  de 
arminho,  descendo  pela  abertura  até  o  peito;  os  Juizes  Substitutos  e  o  secretario 
do  Tribunal  Superior  usarfto  a  mesma  beca,  tendo  arminho  apenas  na  golla,  e 
um  e  outro  usarfto  faixa  com  borlas  brancas. 

§  1^ — Nfto  é  permittido  aos  Juizes  e  Promotores,  advogados  e  serventuários 
do  Tribunal,  apresentarem-se  nos  tribunaes  e  audiências  quando  em  exercício 
de  suas  funcções  senfto  revestidos  de  suas  becas.  Para  os  solicitadores,  escrivftes 
e  mais  auxiliares  da  justiça  o  Tribunal  Superior  estabelecerá  o  distinctivo. 

§  2^ — ^A  inobservância  destas  disposições  inquinará  de  nullidade  os  actos 
praticados  em  Juizo  por  aquelles  que  nelles  tomarem  parte, 

Art.  286. — Os  Juizes,  membros  eflfectivos  do  ministério  publico  e  advoga- 
dos usarfto  um  gorro,  conforme  modelo  adoptado  pelo  Tribunal  Superior,  e  que 
poderfto  conserval-o  mesmo  nas  audiências  e  Tribunaes. 

Art.  287. — O  advogado  nomeado  para  examinar  perante  o  Tribunal  e  que 
faltar,  será  pelo  mesmo  Tribunal  multado  em  200$000. 

Art.  288. — Os  honorários  dos  advogados  continuarão  a  ser  cobrados  exe- 
cutivamente, se  houver  contracto  escripto  ou  o  advogado  se  conformar  com  a 
taxa  do  rej^imento  de  custa. 

Art,  289. — Fica  creado  na  Secretaria  do  Tribunal  Superior  um  livro  para 
a  inscripçfto  de  todos  os  advogados  do  Estado,  afim  de  poderem  ser  admittidos 
com  taes  nos  Juizos  e Tribunaes  de  l^e  2^  instancia.  A  inscripçfto  será  publicada 
por  todo  o  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  no  Diário  Official^  onde  também  serfto 
publicadas  durante  o  anno  as  novas  inscripções  ou  as  eliminações  que  se  derem. 
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Art.  290. — Só  aos  advogados  6  permittido  assignar  petições  iniciaes  para 
qualquer  acção.  Onde  nfto  houver  advogado,  qualquer  cidadão  no  goso  dos  seus 
direitos  civis  e  políticos,  precedendo  licença  do  Juiz  de  Direito  e  assignando  ter- 
mo de  responsabilidade. 

Art.  291. — Os  solicitadores  podem  assignar  os  requerimentos  que  verbal- 
mente podem  fazer  em  audiência. 

Art.  292. — Quando  fôr  impedido  o  dia  designado  para  qualquer  acto  terá 
esle  logar  no  1?  dia  útil  que  se  soguir. 

Art.  293. — Sao  abolidos  os  inquéritos  policiaes,  salvas  as  diligencias  que  as 
leis  incumbem  as  autoridades  para  verificação  da  existência  do  crime,  descobri- 
mento de  todas  as  circumstancias,  dos  seus  autores  e  cúmplices  e  prisfto  dos 
mesmos. 

§  Único.  A  autoridade  policial  transmittirá  immediatamente  ao  Promotor  o 
auto  de  corpo  de  delicto  ou  de  prisfto  que  eflfectuar,  os  instrumentos  e  objectos 
ou  documentos  apprehendidcs,  o  rol  das  testemunhas  que  lhe  constar  ou  se 
presuma  serem  sabedoras  do  facto  e  quaesquer  esclarecimentos  obtidos  nessas 
diligencias  acerca  do  crime  e  de  quem  seja  o  delinquente. 

Art.  294. — O  Presidente  do  Superior  Tribunal  do  Justiça  terá  a  alta  ins- 
pecção nos  Tribunaes  e  Juízos  de  1*  instancia. 

§  Único.  O  expediente  do  Juiz  de  1*  instancia,  na  Capital,  será  das  8  horas 
ás  12  da  manha,  devendo  durante  esse  tempo  os  Juizes  permanecer  no  Fórum  e 
os  escrivães  em  seus  cartórios. 

Art.  295. — As  appellações  eiveis  serfto  revistas  e  julgaday  pelo  relator  e 
dous  revisores  em  ordem  da  precedência  e  os  embargos  ao  accordam  por  cinco 
Juizes. 

§  Único.  Os  aggravos  e  os  recursos  criminaes  serfto  julgados  pelo  relator  e 
quatro  Juizes  que  lhe  seguirem  na  ordem  da  precedência. 

Art.  296. — O  Tribunal  Superior  de  Justiça  fica  auctorisado  a  rever  o  seu 
regimento  e  fazer  nelle  as  alterações  que  forem  necessárias  para  pôl-o  de  ac- 
côrdo  com  a  presente  lei. 

Art.  297. — Os  casamentos  sfto  da  competência  dos  Juizes  de  Direito  na  sede 
da  comarca;  dos  Juizes  Substitutos  na  sede  dos  districtos  judiciários  que  nfto  fo- 
rem sede  de  comarca  e  dos  supplentes  dos  Juizes  Substitutos  nas  respectivas 
circumscripções. 

Art.  298. — Os  casamentos  na  Capital  serfto  feitos  em  sala  especial  para  isso 
destinada  no  edifício  do  fórum,  e  nos  districtos  das  comarcas  do  interior  na  sala 
das  audiências,  salvo  se  houver  sala  especial  para  esse  fim. 

Art.  299. — Continua  em  vigor  em  todos  seus  termos  a  lei  n.  242  de  24  de 
Maio  de  1895,  sendo  inafiançavel  o  crime  de  que  trata  a  mesma  lei. 

Art.  300. — Não  é  permittido  nomear  Promotor  em  commissfto  para  comarca 
que  tenha  Promotor  eflfectivo  ou  provisório. 

Àrt.  301. — As  citações  para  começo  de  inventario  e  todas  aquellas  em  que 
se  impõe  alguma  pena,  devem  ser  accusadas  em  audiência  e  seus  effeitos  s6 
decorrerão  da  respectiva  accusaçfto. 

Art.  302. — A  pessoa  ou  pessoas  citadas  sfto  obrigadas  a  declarar,  á  margem 
da  petiçflo,  portaria,  precatória  ou  mandado  de  citaçfto — que  ficam  scientes — ,  e 
na  certidão  o  official  declarará  hora,  diae  logar  em  que  fez  a  citaçfto. 

§  Único.  Se  o  cilado  recusar-se  a  poro — scienle, — o  official  isso  mesmo  cer- 
tificará, authenticando  a  declaraçfto  com  duas  testemunhas. 

Art.  303. — A  disposição  do  artigo  antecedente  tem  applicaçfto  a  intimaçfto 
que  fazem  os  escrivftes  dos  despachos  e  sentença  dos  Juizes,  proferidas  em 
autos. 

Art.  304. — Nos  districtos  judiciários  que  nfto  forem  sede  de  comarca  todas 
as  causas  serão  iniciadas  perante  o  Juiz  Substituto,  que  preparará  as  que  forem 
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da  alçada  do  Juiz  de  Direilo,  nao  podendo,  porém,  proferir  despachos  de  que 
caibam  recursos  de  aggravo  ou  appellaçao. 

Ari.  305. — ^As  causas  de  valor  até  quinhcolos  mil  réis  serão  assim  proces- 
sados : 

§  19  A  petição  inicial  deverá  conter  além  do  nome  do  autor  e  do  réo  : 

a)  O  contracto,  transacção  ou  facto  de  que  resultam  o  direito  e  a  obrigação 
das  partes,  com  as  especificações  necessárias; 

6)  o  valor,  quando  nao  fôr  determinado; 

c)  a  indicação  das  provas. 

§  2^  Citado  o  réo,  na  audiência  aprasada  presente  este  ou  á  sua  revelia,  se 
procederá  a  inquirição  das  testemunhas  de  uma  e  outra  parte  e  se  tomará  o  de- 
peimento  das  mesmas  se  fôr  isso  requerido  ou  ordenado  pelo  Juiz  nos  casos  per- 
mittidos  por  lei,  e  encerrar-se-á  o  processo. 

§  3."*  Quando  na  mesma  audiência  não  poder  ficar  concluido  o  processo, 
continuará  nos  dias  immediatos. 

§  4?  A  contestação  da  acção  será  sempre  escripta  e  ofiferecida  logo  após  a 
accusaçao  da  citação,  em  audiência  e  antes  d^  produzir-se  as  provas. 

§  5."  A's  partes  se  dará  sempre  contra-fé  da  petição  inicial,  e  as  testemu- 
nhas poderão  ser  trazidas  por  ellas  independentemente  de  citação. 

§  6."*  Dentro  de  48  horas  do  encerramento  do  processo  na  ultima  audiência, 
poderão  as  partes  juntar  allegações  e  documentos. 

§  7.*»  Nestas  acções  a  inquirição  de  testemunhas  e  a  producçao  de  outras 
quaesquer  provas  devem  terminar  no  praso  improrogavel  de  15  dias,  contados  da 
audiência  em  que  se  accusar  a  citação,  incluindo-se  nesse  praso  as  48  horas  para 
as  allegações  finaes  de  que  trata  o  §  supra,  nao  podendo  cada  parte  inquirir  mais 
de  seis  testemunhas. 

Art.  306. — Nas  causas  de  valor  até  um  conto  de  réis,  para  as  quaes  nao  es- 
teja estabelecido  processo  especial,  será  applicavel  o  processo  estabelecido  para 
as  acções  ordinárias  no  Regulamento  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  assig- 
nando-se  porém,  os  prasos  de  cinco  dias  para  a  contestação,  dez  para  prova  e 
cinco  para  cada  uma  das  partes  arrazoar. 

Art.  307. — Nas  causas  de  valor  superior  a  um  conto  de  réis  o  processo  será 
o  ordinário  estabelecido  no  Regulamento  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Art.  308. — Nas  causas  de  valor  até  um  conto  de  réis  só  será  admittida  a 
excepção  de  suspeição,  sendo  as  outras  consideradas  matéria  de  defesa  e  serão 
deduzidas  na  contestação. 

Art.  309. — Dentro  de  48  horas  da  entrada  de  autos  na  Secretaria  do  Tribu- 
narSuperior  de  Justiça,  o  respectivo  secretario  fará  publico  por  edital,  no  Diário 
Official^  o  nome  das  partes  e  a  matéria  da  causa,  e  da  data  dessa  publicação  se 
contarão  os  prasos  para  o  preparo  e  outros  de  que  trata  o  Regimento  do  Tribu- 
nal. 

Art.  310. — Nos  casos  especificados  no  art.  60  do  Regulamento  n.  120  de  31 
de  Janeiro  de  1842,  só  aoC4hefe  de  Segurança  cabe  alçada,  cora  as  mesmas  at- 
tribuições  do  art.  d.''  da  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871. 

Art.  311. — O  funccionario  vitalicio,  rehabilitado  por  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  voltará  ao  exercício  do  seu  cargo,  ficando  em  disponibilidade 
o  que  estiver  occupando  o  logar  até  ser  approveitado  na  primeira  vaga. 

Art.  312. — A  falta  de  distribuição  assim  como  a  intervenção  de  advogado 
incompatível  darão  logar  a  nullidade  do  feito. 

Art.  313. — Os  recursos  das  sentenças  dos  tribunaes  correccionaes  serão  in- 
terpostos e  arrazoados  em  48  horas  da  data  da  publicação  da   mesma  sentença. 

Art.  314. — Dentro  de  quatro  mezes  o  Governador  fará  nova  divisão  das 
circumscripções  judiciarias  dos  districtos  do  Estado,  nao  podendo  modificar  ou 
alterar  a  divisão  que  fôr  feita,  antes  do  praso  de  quatro  annos. 
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Art.  316. — Ficam  revogadas  os  decretos  n.  359  A  de  19  de  Junho  de  1891 
e  n.  373  de  ll\  de  Julho  do  mesmo  anno;  a  lei  n.  15  de  14  de  Janeiro  de  1892  e 
todas  as  mais  leis,  decretos  e  disposições  em  contrario  a  esta  lei,  na  qual  ficam 
consolidadas. 

Mando,  portanto,  que  seja  fielmente  cumprida  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Ètado  do  Pará,  11  de  Junho  de  1896^8*  da  Repu- 
blica. 

Lauro  Sodré. 


O  Secretario^ — Manoel  Baena. 
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PROJECTOS  NÍO  SAmOMDOS 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art.  !.• — Fica  a  Companhia  de  Navegação  Costeira  do  Maranhão  dispensa- 
da do  imposto  de  industrias  e  profissões,  regulado  pela  lei  n.  118  de  18  de  Abril 
de  1893. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Sessões  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  8  de  Abril  de  1896. 

Oentil  A.  de  M.  Bittencourt, 
Anttmio  José  de  Lemos. 
Fulgendo  Firmino  Simões, 

Nego  sancçao  ao  presente  projecto  de  lei :  O  favor  concedido  á  Companhia 
de  Navegaç&o  Costeira  do  Maranhão  importa  n'uma  exeepç&o  incompatível  com 
o  principio  da  egualdade  diante  do  imposto. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Abril  de  1896. 

Lauro  Sodré. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art.  1^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  abrir  uma  es- 
trada que  communique  o  burgo  Itacayunas  com  os  campos  descobertos  pelo 
cidadão  Antfto  Pimentel. 

§  Único.  A  despesa  com  esse  serviço  correrá  por  conta  da  verba  «Eventuaes», 
do  orçamento  do  Estado. 

Art.  2*. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  8  de  Abril  de  1896. 

Oyjniano  José  dos  Santos^  Presidente. 
Virgílio  da  Bohemia  Sampaio,  1°  Secretario. 
Heraclito  Pinheiro,  2^  dito. 

Nego  sancçao  ao  presente  projecto  de  lei. 

O  principio  que  elle  consigna  no  seu  §  único  do  art.  1^,  mandando  correr 
pela  verba  «Eventuaes»  despeza  que  pode  e  deve  ser  prevista,  e  para  a  qual  de- 
ve-se  no  orçamento  consignar  verba  especial,  nâo  é  conveniente. 

Accresce  que  os  poderes  públicos  nenhuma  informação  de  caracter  official 
e  da  parte  de  competentes  e  profíssionaes  possuem,  que  possam  auctorisar  a  jul- 
gar das  vantagens  do  serviço  em  questão. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  10  de  Abril  de  1896—8*  da  Republica. 

Lauro  Sodré. 
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LEI  n.  456  de  19  de  Fevereiro  de  1897 


Altera  a  lei  n.  77  de  5  de  Setembro  de  1892. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e   eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — ^A  lei  n.  77  de  5  de  Setembro  de  1892  será  observada  com  as  se- 
guintes alterações  : 

Art.  2? — Sempre  que  tiver  de  proceder-se  a  qualquer  eleição  far-se-á  a  di- 
visão do  município  em  secções  e  designar-se-á  logares  para  a  installaçao  das 
commissões  pela  forma  disposta  nos  arts.  3?  a  6?  e  seus  §§  da  lei  n.  35  de  26  de 
Janeiro  de  1892,  adoptada  como  do  Estado  pela  de  n.  77  de  5  de  Setembro 
de  1892. 

§  1?  As  referidas  divisão  e  designação  terão  lugar  30  dias  antes  do  marcado 
para  a  eleiç&o. 

§  2?  Será  três  o  numero  de  supplentes  estabelecido  no  citado  art.  3? 

§  3?  As  reuniões  dos  membros  do  Conselho  Municipal  e  seus  immcdiatos 
em  votos,  de  que  trata  o  art.  4?  da  referida  lei,  realisar-se-ao  ás  10  horas  da 
manhã. 

Art.  3? — ^As  mesas  de  que  trata  o  art.  40  da  lei  Federal  n.  35  de  26  de  Ja- 
neiro de  1892,  serão  nomeadas  sempre  que  houver  de  proceder-se  a  qualquer 
eleição. 

§  Único.  Proceder-se-á  a  nomeação  mencionada  neste  artigo,  20  dias  antes 
do  marcado  para  eleição,  ás  10  horas  da  manhã,  fazendo  para  este  fim  o  Inten- 
dente e  na  falta  o  substituto  legal  ou  qualquer  vogal,  com  antecedência  de  dez 
dias,  a  convocação  dos  membros  do  Conselho  Municipal  e  seus  immediatos  em 
votos. 

Art.  4? — Proceder-se-á  a  eleição  sempre  que  comparecer  ao  menos  um  dos 
membros  da  mesa  até  ás  10  horas  do  dia  para  aqiielle  fim  marcado  ;  neste  caso, 
o  mesario  presente  convidará  dois  dos  eleitores  da  secção  e  com  elles  elegerá  os 
outros,  que  funccionarão  até  o  fim  dos  trabalhos. 

§  1?  Se  comparecerem  dois  mesarios,  cada  um  convidará  um  dos  eleitores 
presentes  e  quatro  elegerão  um  quinto,  que  será  escolhido  á  sorte,  se  houver 
empate. 

§  2?  Se  comparecerem  três  mesarios,  proceder-se-á  na  forma  do  §  Vi  do 
art.  43  da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892. 

§  3?  Cada  eleitor  votará  na  secção  em  que  estiver  alistado.  Se,  porém,  até 
ás  10  horas  do  dia  da  eleição,  não  comparecer  nenhum  dos  mesarios  na  referi- 
da secção,  poderá  votar  em  outra  qualquer  secção,  onde  seus  votos  serão  toma- 
dos em  separado  e  detidos  os  diplomas*  até  terminar  a  apuração,  fazendo-se  na 
respectiva  acta  declaração  do  nome  do  votante  e  do  numero  do  quarteirão  e  da 
secção  a  que  pertencer. 

Art.  6? — Cada  candidato  poderá  apresentar  um  fiscal,  além  dos  que  trata  o 
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art.   20  da  lei  n.  77  de  5  de  Setembro  de  1892,  ficando  estes  elevados  a  8  no 
raaximo  total. 

§  l""  Os  fiscaes  tomarão  assento  e  votarão  nas  mesas  que  físcalisarem. 

§  29  Nfto  poderá  ser  nomeado  fiscal  o  cidadão  que  nfto  fôr  eleitor  do  mu- 
nicípio em  que  proceder-se  a  eleição. 

§  39  O  oíficio  de  nomeaçfto  do  fiscal  poderá  ser  entregue  pelo  nomeado  em 
qualquer  estado  em  que  esteja  o  processo  eleitoral. 

Art.  69 — A  eleição  far-se-á  independente  de  chamada  pelo  listfto,  bastando 
para  isto  que  o  eleitor  exhiba  seu  titulo,  assignando-se  no  livro  de  presença, 
conforme  está  estabelecido. 

Art.  79 — As  mesas  admittiráo  a  votarem  os  eleitores  até  ás  doze  horas  do 
dia,  nao  podendo  começar  a  apuração  antes  d'esta  hora. 

§  Único.  Nao  começará  a  apuração  emquanto  houver  eleitores  presentes 
ato  a  hora  indicada  e  que  quizerem  votar  na  secçAo. 

Art.  89 — Será  Ucito  a  qualquer  eleitor  votar  a  descoberto. 

§  Único.  O  voto  descoberto  será  dado  apresentando  o  eleitor  duas  cédulas 
que  assignará  perante  a  mesa,  uma  das  quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra 
restituída  ao  votante,  depois  de  datada  e  rubricada  pela  mesa  e  pelos  fiscaes. 

Art.  99— Os  fiscaes  passarão  recibo  á  mesa  dos  boletins  de  que  trata  o  art. 
43  §  16  da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892. 

Art.  10. — Quando  os  fiscaes  ou  algum  dos  mesarios  se  recusarem  ássignar 
ou  rubricar  documentos  ou  papeis  referentes  ao  processo  eleitoral,  a  mesa  fará 
inserir  na  acta  declaração  da  recusa. 

Art.  11. — O  funccionario  publico,  que  provar  perante  o  chefe  de  sua  repar- 
tição ter  a  esta  faltado  em  virtude  do  exercício  do  seu  direito  de  voto,  perceberá 
os  vencimentos  integraes  do  dia. 

§  Único.  A  prova  de  que  trata  este  art.  consistirá  n'um  certificado  que  ao 
funccionario  é  obrigado  a  dar  o  presidente  da  mesa  em  que  elle  votar, o  qual  cer- 
tificado será  isento  de  sello  e  de  quaesquer  direitos. 

Art.  12. — Fica  marcado  o  dia  22  de  Junho  do  ultimo  annodo  respectivo 
triennio,  inclusive  o  actual,  afim  de  proceder-se  as  eleições  para  renovação  dos 
Conselhos  Municipaes  e  substituição  dos  Intendentes  de  accôrdo  com  os  §§  19  e 
29  do  art.  57  da  Constituição  do  Estado. 

Art.  13. — Não  terá  applicaç&o  nas  eleições  de  que  trata  esta  lei  o  art.  39 
e  seu  §  19  da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  ficando,  outrosim,  revogados 
os  números  10  do  art.  39  e  a  ultima  parte  do  art.  14  da  lei  do  Estado  n.  77  de  5 
de  Setembro  de  1892,  a  primeira  parte  do  art.  19  da  lei  estadual  n.  126  de  19  de 
Abril  de  1893  e  quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Fevereiro  de  1897 — 99  da 
Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Bailes. 


LEI  n.  457  de  20  de  Fevereiro  de  1897 

AwsUyrisa  a  transferencia  do  Hospioio  dos  Lázaros  de  Ihcundvba  para  uma  ilha  ou 
oviro  lugar  afa^Aado  da  Capital 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  transferir  o  Hospício 

dos  Lázaros  de  Tocunduba  para  uma  ilha,  ou  qualquer  outra  localidade  afastada 
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d'esta  Capital  e  nas  condições  exigidas  pela  hygiene,  de  modo  a  ficarem  os  ele- 
phantiacos  inteiramente  isolados  da  população,  estabelecendo,  outrosim,  os  meios 
de  transporte  dos  géneros  e  mais  artigos  destinados  aos  asylados  e  empregados 
internos. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Fevereiro  de  1897—9?  da 
Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


O  Secretario  interino — Eçidio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  458  de  23  de  Fevereiro  <^e  1897 


Aiicto7'Í8a  o  Ooveí-nador  a  despender  até  a  quantia  de  15:000$000  com  um  mausoléo 
para  os  restos  mortaes  do  dr,  Baymundo  Nina  Ribeiro. 


O  Congresso   Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  quinze  contos  de  réis  com  a  construcçao  de  um  mausoléo  no  cemitério 
desta  cidade  onde  serão  depositados  os  restos  mortaes  do  illustre  paraense  dr. 
Raymundo  Nina  Ribeiro. 

Art.  2? — Da  referida  importância  será  applicada  a  necessária  ás  despezas 
com  a  exhumaçao  e  transporte  dos  despojos  mortaes  do  illustre  morto  da  capital 
do  Ceará  até  o  porto  d'esta  cidade. 

Art.  3? — Esta  verba  será  incluida  na  lei  do  orçamento  de  1897 — 1898. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Fevereiro  de  1897 — 9?  da 
Republica. 

Dr.  José  Pafs  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Saltes. 


LEI  n.  459  de  3  de  Março  de  1897 


,.;];•! 


Approva  o  Decreto  n.  S12  de  3  de  Novembro  de  1890^  com  as  modificoj^es  abaixo 
declaradas. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou^e4cí4ao4tidíMa.feeguinle  lei: 

Art.  Vt — Fica  approvado  o  Decreto  n.  212  de  3  de  Novembro  de  1890,  com 
as  modificações  abaixo  declaradas  : 

Art.  29— Sfto  competentes  para^çQ^q^lr^^4Aí^\çw^^^<(?^.•^JRa^zel^^4ia,^ 
instancia  :  ,,  .^o..i^  ^^^^^\  <^\.  \^V..  VmAV  5>  •■^^.\'^\^:^0  oV^^^H\.. 

a^  O  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  lia  comarca  da  Capital. 

6)  Os  Juizes  de  Direito  nas  .respectivas, comarcas  do  interior  e  em  seu  im- 
pedimento os  Juizes  SubáíHiírtdà?'';''^^^^  'r:'.l  ''!'  ^>-'I^-í;'>í  ''^r^or'     V 

Art.  39— Sáo  comfjetçHtós'  '^^t,i  íõftíàr  ámfhid^áo  aBs'á^èn'tète"  dõ^pròcàra^or 
fiscal  nas  comarCàè^b*  feléiribr  ok  Jàiíiés  de'  Direito  è^iiòtriípiédilribn to  .d'esíbjS'ps 
Juizes  SubslHUÍds.^^  '^'^^^^  '''''  ^^^"-'^i   o  ^.  ..  j.^:  • /i  ;íi:u- .oi.i^^.y  Ji..(./.  uiyííÍT^O 
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Art.  4^ — Quando  impedidos  os  agentes  do  procurador  fiscal,  serão  sobsti- 
luidos  por  pessoas  competentemente  nomeadas  pelos  Juizes  de  Direito  e  no  im- 
pedimento dVstes  pelos  Juizes  Substitutos. 

Art.  5?— Da  quaniia  arrecadada  executivamente  separar-se-á  15*',  qae 
serão  distribuidos  da  seguinte  maneira  : 

a)  Na  comarca  da  Capital,  ao  procurador  fiscal  õ^/oi  ao  solicitador  do  The- 
souro  4  Voi  ao  escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda  47o  e  2  7o  aos  officiaes  de  justiça 
que  tomarem  parte  na  cobrança. 

6)  Nas  comarcas  do  interior,  ao  agente  do  procurador  fiscal  6  • '„  ao  es- 
crivão das  execuções  5  7o  6  aos  ofiiciaes  de  justiça,  quando  tomarem  parte  na 
cobrança  4  7o. 

Art.  6? — Aos  empregados  de  que  trata  a  presente  lei  que  nâo  tiverem  or- 
denado fixo,  serão  contadas  as  custas  do  processo. 

Art.  7? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Março  de  1897 — 9?  da  Republica. 


Dr.  José    Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  460  de  15  de  Março  de  1897 

AiidorUa  o  Governador  do  Estado  a  reorganisar  as  repartições  publicas  esiaduaes. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

x\it.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reorganisar  as  repar- 
tições publicas  estaduaes,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  9^  das  dispo- 
sições transitórias  da  Constituição  do  Estado,  podendo  alterar  ou  reduzir  o  pes- 
soal, dividir  os  diversos  ramos  da  administração  em  departamento  ou  socrelarias, 
distribuir  entre  ellas  os  serviços,  conforme  julgar  mais  conveniente  á  bôa  mar- 
cha dos  negócios  públicos. 

§  Único.  No  regulamento  ou  regulamentos  que  o  Governador  expedir 
para  a  execução  da  reforma  effectuada  em  virtude  d'esta  lei,  poderá  rever  e 
alterar  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  funccionarios  e  empregados  públicos. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1 5  de  Março  de  1897 — 9^  da  Republica. 

José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Gorrêcu 


LEI  n.  461  de  16  de  Março  de  1897 


Auctorisa  o  Governador  do  Estado  a  mandar  imprimir  e  brochar  naiypographia  do 
<xDiario  Offidal»  a  Histona  do  Pará  por  Arthur  Octávio  Nobre  VianncL 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1? — Fica  o  Governo  do  Estado  auctorisado  a  mandar  imprimir  e  bro- 
char na  typographia  do  «Diário  Official))  a  Historia  do  Pará  escripta  por  Arthur 
Octávio  Nobre  Vianna,  compreendendo  o  período  de  1616  á  1896. 
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Art.  2? — Como  retribuição  aos  cofres  públicos,  o  auctor  da  obra  é  obrigado 
a  recolher  ao  Thesouro,  em  favor  do  Lyceu  «Benjamin  Constanb»,  metade  do 
producto  da  venda  dos  exemplares  que  forem  tirados. 

Art.  3? — O  Governador  do  Estado  fixará  o  numero  dos  exemplares  que 
devem  ser  impressos  e  brochados  e  providenciará  sobre  o  meio  pratico  de  tomar 
effe«jtiva  a  disposição  do  art.  2^ 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Março  de  1897  —9?  da  Republica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — SerzedeUo  Corrêa; 


LEI  n.  462  de  27  de  Março  de  1897 

Abre  eredUos  mpplementarea  á  lei  n.  44^  de  1°  de  Junho  de  1896. 

O  Congresso  Legislativo  do  E^stado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Ficam  abertos  os  créditos  supplementares  de  réis  2.674:003|864  á 

lei  n.  449  de  1?  de  Junho  de  1896,  que  orçou  a  receita  e  fixou  a  despeza  do 

Estado  no  exercício  financeiro  de  1896 — 1897,  distribuídos  pelas  seguintes  verbas: 

Arts.  §§ 

3?      4?  4:0581000 

3?       7?  4;055$100 

4?      6?  8:000$000 

4?      7?  6:000$000 

4?       9?  22:400$000 

4?    10?  15:000$000 

6?      2?  1:982$110 

6?     10?  8061710 

6?     11?  8:1121812 

6?     16?  6:0001000 

6?     16?    4:0001000 

6?     17?  3:000$000 

6?     18?  12:000$000 

6?     20?  64:192f000 

6?     21?  467$338 

6?    23?  24:865$000 

6?    24?  10:783$780 

6?    35?  8:801$168 

6?    36?  8:000$000 

7?      1?  27:917$249 

7?      3?  1:999$992 

7?      5? 19:779$296 

8?      1?  3:4921360 

8?      2?  661$481 

8?       3?  150:000$000 

8?      4?  83:00C$000 

8?      5?  120:000$000 

8?      6?  309:435$032 

8?      9?  1.400:0001000 
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89     16?  45KXK)K)00 

8?    409  1:4601000 

119      29  34:0001000 

119      39  3:461$470 

139      39  1:500^000 

139     109  8001000 

139     119  19:205$551 

149      49  5:801$703 

149       59  28:3871096 

149     119  1421000 

159       29  Il:420f418 

189      79  17:1011288 

189      99  46:914$910 

209      59  120:0001000 

2.674K)03|864 
Ârt.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  flelmenle  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Pará,  27  de  Março  de  1897 — 99  da  Republica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — Serzeddh  Corria. 


LEI  n.  463  de  29  de  Março  de  1897 

Auctoriaa  o  Governador  a  mandar  construir  uma  jxmU  e  trapiche  no  Utíoral  da 
villa  de  Aveiros. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1° — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  manda»*  construir  no 
liltoral  da  villa  de  Aveiros,  uma  ponte  e  trapiche,  organisando-se  para  esse  fira 
o  respectivo  plano  e  orçamento. 

Art.  2.** — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Março  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Pães  de  Carvalho. 

O  Secretario  do  Estado — SerzedeUo  (xírréa. 


LEI  n.  464  de  30  de  Março  de  1897 

Audorim  o  Governador  a  mandar  construir  na  viUa  de  Brazilia  Legal  uma  casa 
para  cadeia  e  qimrttl  do  destacamento. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei: 

Art.  1?— O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  mandar  construir  na 
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villa  de  Brazilia  Legal,  urna  casa  para  cadeia  e  quartel  do  destacamento,   proce- 
dendo-se  para  esse  fim  a  organisaçao  do  plano  e  orçamento  da  obra. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Março  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Jos  é  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Corrêa. 

LEI  n.  465  de  30  de  Março  de  1897 

Auctorisa  o  Grovernador  do  Estado  a  subvencionar  com  a  qu/xrUia  de  W:OOOfOOO 
annuaes^  uma  linha  de  navegarão  do  porto  de  Soure  até  os  pontos  navegáveis  dos 
rios  d^aquelle  município. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  l.' — ^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  subvencionar  com  a 
quantia  de  12:000$000  annuaes,  pelo  praso  de  cinco  annos,  a  companhia  ou 
quem  mais  vantagens  ofterecer,  para  estabelecer  uma  linha  de  navegação  por 
lanchas  a  vapor,  a  partir  do  porto  da  cidade  de  Soure  até  os  pontos  navegáveis 
dos  rios  d'esse  município,  nao  sendo  inferior  a  dez,  ida  e  volta,  o  numero  de  via- 
gens mensalmente. 

Art.  2.* — As  lanchas  teráo  capacidade  para  receber  até  trinta  passageiros  e 
força  precisa  para  reboque  de  barcos  empregados  na  conducçao  de  gado  vac- 
cum. 

Art.  3? — O  Governador  estabelecerá  a  tabeliã  de  passagens  e  fretes,  segun- 
do os  pontos  navegáveis,  e  tomará  as  providencias  convenientes,  no  sentido  de 
ser  devidamente  fiscalisada  em  Soure  a  execuçfto  do  respectivo  contracto,  sem 
auguiento  da  despesa  auctorisada  no  art.  1? 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Março  de  1897 — 9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretaaio  do  Estado — Serzedello  Corrêa. 


LEI  n.  466  de  3  de  Abril  de  1897 

Altera  a  lein.  ZSôde  6  de  Julho  de  1894,. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  19 — A  Lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894  será  observada  com  as  alte- 
rações constantes  dos  artigos  que  seguem: 

Art.  2? — Sempre  que  durante  o  triennio  se  tiver  de  preencher  um  ou  mais 
logares,  pelo  augmento  do  numero  de  vogaes  ou  pela  renuncia,  morte  ou  perda 
do  cargo  de  Intendente  antes  de  findos  dois  annos  do  mandato,  quem  estiver 
occupando  este  logar  marcará  a  eleição  para  dentro  de  sessenta  dias  contados 
do  dia  em  que  for  decretado  o  augmento  ou  em  que  se  tiver  dado   a   vaga.  E,  se 


Digitized  by 


Googl( 


49^ LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 


até  cincoenta  dias  antes  de  fíndo  esse  praso  o  Intendente  ou  quem  suas  vezes 
fizer  n&o  tiver  marcado  dia  e  convocado  o  corpo  eleitoral  e  os  mesarios,  qual* 
quer  vogal  poderá  fazel-o. 

Ârt.  3? — O  Intendente  ou  quem  suas  vezes  fizer  é  obrigado,  sob  pena  de 
responsabilidade,  logo  que  se  dér  uma  vaga  de  vogal,  a  convocar  dentro  de  três 
dias  o  supplente  que  a  deve  preencher,  e,  caso  nao  o  faça,  o  supplente  munido 
dos  necessários  documentos,  os  apresentará  ao  Conselho  Municipal  em  sua  pri- 
meira reunião,  o  qual  tomará  affirmaç&o  e  lhe  dará  posse. 

Art.  4.''— Se  no  correr  do  triennio  exgottar-se  a  lista  dos  supplentes,  logo 
que  se  dê  uma  vaga  de  vogal,  proceder-se-á  a  eleiçfto  para  seu  preenchimento, 
na  forma  do  art.  3?,  sendo  os  menos  votados  considerados  supplentes  até  o  fim 
do  triennio. 

Ârt.  5? — Logo  que  esteja  concluída  a  apuraç&o  do  recenseamento  da  popu- 
lação do  Estado,  o  Governador  fixará  o  numero  de  vogaes  que,  além  dos  actuaes, 
deve  caber  a  cada  município,  na  razão  de  um  vogal  para  9.000  ou  fracção  de 
9.000  habitantes  na  capital  e  3.000  ou  fracção  de  3.000  nos  do  interior. 

Art.  6.'— Revogam-«e  o  n.  8  do  art.  29  da  lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894 
e  mais  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Abril  de  1897 — 99  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josê  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  do  Estado — Serzedetto  Corrêa. 


LEI  n.  467  de  6  de  Abril  de  1897 


Considera  emprego  publico  o  cargo  de  porteiro  da  Imprensa  OfficiaL 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — O  cargo  de  porteiro  da  Imprensa  Official  do  Estado  fica  considera- 
do emprego  publico,  sendo  os  seus  vencimentos  marcados  na  lei  orçamentaria. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Abril  de  1897—99  da  Repu- 
blica. 

Dii.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Corrêa. 

LEI  n.  468  de  6  de  Abril  de  1897 

A\JLctorisa  o  Governador  a  mandar  pagar  ao  thesoureiro  da  Inspectoria  das  Aguas 
a  gratificação  de  j^OOfOOO^  para  quebras^  arbitrada  no  Reg,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  ISS  de  ^8  de  Setembro  de  1895. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao  the- 
soureiro da  Inspectoria    das  Agnas,  a  gratificação  de  quatrocentos  mil  réis,  para 
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quebras,  arbitrada  no  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  123  de  28  de  Setem- 
bro de  1895,  a  contar  de  1?  de  Junho  de  1896,  sendo,  para  esse  fim,  desde  já 
aberto  o  credito  necessário. 

Art  2? — Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,   6  de  Abril  de  1897 — 9.*  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Corrêa. 


LEI  n.  469  de  8  de  Abril  de  1897 


Audoriíta  o  Governador  do  Estado  a  despender  annualmente  aié  a  quarUia  de  80:000f* 
duvaníe  quatro  exercidos,  com  a  eocploração  dos  rios  que  julgar  conveniente  aos 
interesses  públicos. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou   e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1.** — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  annual- 
mente até  a  quantia  de  oitenta  contos  de  réis,  durante  quatro  exercícios,  com  a 
exploração  dos  rios  que  julgar  conveniente  aos  interesses  públicos. 

Art.  29 — O  explorador  cru  exploradores  d'esses  rios  apresentarão  no  seu  re- 
latório nfto  só  os  estudos  geographicos  d^elles,  mas  também  e  muito  particular- 
mente, os  resultados  precisosjdos  estudos  geológicos  e  mineralógicos  feitos. 

Art.  S*. — Revogam-se  as  disposições  em  cortrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Abril  de  1897 — 9.'  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Corrêa. 


LEI    n.  470  de  8   de  AbrU  de  1897 


Maniêm  o  logar  de  continuo  da  Secretaria  da  Escola  Normal^  de  que  traia  o  art,  116 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto   n.  4.09  de  2^  de  Setembro  de  1891. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  mantido  o  logar  de  continuo  da  Secretaria  da  Escola  Normal, 
de  que  trata  o  art.  116  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  409  de  24 
de  Setembro  de  1891. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Abril  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado— Serzedefio  Corrêa. 
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LEI  n.  471  de    10  de  Abril  de  1897 

Audoriêa  o  Governador  a  abrir  credUos  para  oecorrer  á  indemnisação  da  qtiantía 
de  16'^62$000  a  Bernardino  de  Senna  Bentes^  por  prguizos  veriAoados  nas 
obras  que  contradou  com  a  repartição  de  Obras  Publicas^  Terras  e  Óolonisação. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  abrir  o  credito  para 
oecorrer  á  indemnisação  da  quantia  de  16:562$000  a  Bernadino  de  Senna  Ben- 
tes, em  vista  dos  prejuizos  verificados  nas  obras  que  executara  em  virtude  de 
contracto  com  a  repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisaçao, 

Art.  2?  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  10  de  Abril  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Corrêa^ 


LEI  n.  472  de  13  de  Abril  de  1897 

Audúrísa  o  Governador  a  mandar  construir  no  littoral  da  vUla  de  Brazilia  Legai 
uma  ponte  e  trapiche, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  no 
littoral  da  villa  de  Brazilia  Legal,  uma  ponte  e  trapiche,  oi^anisando-se  para 
esse  fim  o  respectivo  plano  e  orçamento. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Abril  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Corrêa. 


LEI  n.  473  de  13  de  Abril  de  1897 

Audorisa  edudoa  e  outras  medidas  sobre  os  pontos  que  devem  ser  desobstruídas  no 
jyorto  de  Belém. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19—0  Governador  do  Estado  fará  estudar  e  determinar  com  a  máxi- 
ma ui^encia  quaes  os  pontos  do  porto  de  Belém  que  convêm  desobstruir,  de 
modo  a  facilitar  o  livre  accesso  das  embarcações  ao  ancoradouro. 

Art.  2? — Fica  o  Governo  do  Estado  auctorisado  a  fazer  acquisiçAo  de  uma 
draga  própria  para  o  serviço  de  desobstrucçao. 

Art.  3? — As  areias  que  forem  retiradas  poderão  ser  utilisadas  no  atterro 
do  cáes  entre  o  Caslello  e  o  Arsenal  de  Marinha. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Abril  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — Serzedello  Corrêa. 
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LEI  n.  474  de  17  de  Abril  de  1897 


Altera  a  lei  n.  SS6  de  20  de  Março  de  1896,  substituindo  o  art.  S^ 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^—0  artigo  3?  da  lei  n.  336  de  20  de  Março  de  1896,  fica  substituido 
pelo  seguinte : 

Art.  2^ — A  verificação  da  planlaçfto  será  feita  pelo  Intendente  do  respectivo 
municipio,  ou  empregado  por  elle  designado,  precedendo  requerimento  do  inte- 
ressado, com  as  necessárias  indicações  da  situação  dos  terrenos,  juntando  pro- 
va da  propriedade,  arrendamendo  on  aforamento  d'elle. 

§  1?  Procedida  a  verificação  e  lavrado  o  competente  termo,  que  será  assig- 
nado  pelo  Intendente  ou  pessoa  por  este  designada  e  pelo  interessado,  será 
elle  enviado  ao  Inspector  do  Tlieáouro,  para  a  inscripçao  no  respectivo  livro  de 
prémios  á  lavoura,  sendo  entregue  copia  ao  requerente. 

§  2?  Dous  annos  depois  da  verificação  da  plantação  o  interessado  requere- 
rá ao  Juiz  de  Direito,  si  os  terrenos  estiverem  situados  na  sede  da  comarca  ou 
ao  Juiz  Substituto  nos  respectivos  districtos  judiciários,  a  verificação  do  nume- 
ro de  pés  exigidos  e  seu  desenvolvimento,  juntando  ao  seu  requerimento  a  co- 
pia do  termo  da  primeira  verificação. 

§  3?  Recebida  e  autoada  a  petição,  nomeará  o  Juiz  que  a  recebeu,  dous  ci- 
dadãos que  com  o  Agente  fiscal  do  Thesouro  ou  quem  suas  vezes  fizer,  procede- 
rão a  verificação,  lavrando-se  o  competente  auto,  que  será  enviado  ao  Thesouro 
do  Estado,  para  effectuar  o  pagamento  do  premio. 

§  4?  Si  por  qualquer  círcumstancia  o  Intendente,  o  Juiz  de  Direito  ou  o 
Juiz  Substituto  não  mandarem  fazer  a  verificação  que  por  lei  lhes  deve  ser  re- 
querida, o  interessado,  provando  isto  convenientemente,  a  requererá  ao  Agente 
fiscal  do  Thesouro  no  municipio  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  o  qual  nomeará 
dous  cidadãos  para;fazerem  a  verificação,  lavrando-se  termo  que  será  assignado 
pelo  Agente  fiscal,  ou  pessoa  que  o  substituir;  pelos  peritos  e  pelos  inte- 
ressados, remettendo-se  todos  os  papeis  ao  Thesouro  para  os  devidos  fins  e  dan- 
do-se  sempre  copia  delles  ao  interessado. 

Art.  3?-  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando^  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Pâes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — Serzedelh  Corrêa. 


LEI  n.  475  de  17  de  AbrU  de  1897 

Auctorisa  o  Governador  do  Estado  a  contrastar  as  navegações  a  vapor  entre  Belém 
eFaro  e  entre  Belém  e  Baião. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? Fica  o  Governador  do  Eátado  auctorisado  a  contractar  com  quem 

mais  vantagens  oflferecer  as  seguintes  navegações  a  vapor  : 

§  1?  Uma  linha,  com  uma  viagem  mensal,  entre  Belém  e  Faro,  com  esca- 
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las  por  Breves,  Gurupá,  Porto  de  Móz,  Prainha,  Monle-Alegre,  Santarein,  Alem- 
quer  e  Óbidos. 

§  2?  Uma  linha,  com  duas  viagens  mensaes,  entre  Belém  e  Bai&o,  coro  esca- 
las por  Abaete,  Caraetá,  Tamanduá,  SanfAnna  e  Mocajuba. 

Art.  2? — Os  vapores  empregados  no  serviço  de  que  trata  o  art.  1? — arquea- 
rão 200  toneladas,  pelo  menos,  terão  accommodação  para  passageiros  e  cargas, 
e  demorar-se-hão  duas  horas  utels,  pelo  menos  em  cada  porto  de  escala. 

Art,  -'<? — A  subvenção  para  o  referido  serviço  será  de  cincoenta  contos  de 
réis,  sendo  vinte  e  cinco  contos  para  cada  uma  das  linhas. 

Art.  4?  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1897—9?  da  Republica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — SerzedeBo  Corrêa, 


LEI  n.  476  de  17  de  Abril  de  1897 


Âudorisa  o  Governador  do  Estado  a  mondar  pa^ar  prémios  a  diversos  plantadore 
de  café^  algodão  e  cacau. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar,  na  con- 
formidade da  lei  n.  336  de  20  de  Março  de  1896,  os  prémios  requeridos  no  do- 
mínio da  de  n.  99  de  22  de  Março  de  1893,  pelo  capitão  Joaquim  Zacharias  da 
Silva,  do  município  de  Bragança;  Abilio  Freitas  de  Araújo,  do  município  de 
Abaete;  Ildefonso  Pedro  da  Rocha  Freire  Barata,  do  de  Mojú;  e  Paiva  &  Filho, 
do  de  Monte-Alegre,  ficando  para  isso  augmentada  cora  a  quantia  necessária  a 
verba  «Eventuaes»  do  orçamento  vigente. 

§  1?  O  pagamento  dos  ditos  prémios  se  eflfectuará  depois  de  nova  verifica- 
ção feita  por  um  empregado  da  repartição  de  Obras  Publicas  ou  outro  qualquer 
da  confiança  do  Governo,  verificação  que  será  feita  no  praso  máximo  de  dous 
mezcs  da  data  doesta  lei. 

§  2?  Se  por  qualquer  motivo  a  verificação  de  que  trata  o  §  antecedente  nâo 
fôr  feita,  o  Governador  mandará  fazer  eflFectivo  o  pagamento  dos  prémios,  de 
accôrdo  com  as  declarações  dos  requerentes  nomeados  nesta  lei. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado— /Seícr(fcflò  Corrêa 


LEI  n.  477  de  17  de  AbrU  de  1897 


Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  expedir  regulamento  para  os  qfficios  de  €ígente9 
e' corretores  doesta  praça. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  expedir  r^ulamento 
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para  os  officios  de  agentes  e  corretores  d'esta  praça,  nos  quaes  serfto  observa- 
das as  seguintes  disposições: 

a)  Haverá  duas  classes  de  corretores,  de  mercadorias  e  fundos  públicos. 

6)  A  fiança  dos  primeiros  será  de  15:000$000edos  segundos  de  10:000$000, 
em  dinheiro  ou  titulos  da  divida  publica  da  União  ou  do  Estado. 

c)  A  fiança  dos  agentes  de  leilão  será  de  15:000$000  nas  mesmas  condições 
das  dos  corretores. 

d)  Dentro  de  6  mezes  depois  da  sancçfto  da  presente  lei,  os  actuaes  corre- 
tores c  agentes  de  leilão  reformarão  suas  fianças  no  sentido  da  lei,  sob  pena  de 
perda  de  lugar. 

§  Único.  Nos  regulamentos  serfto  inseridas  tabeliãs  para  cobrança  de  com- 
missões  e  corretagens. 

Art.  2? — Constará  de  dez  corretores,  no  máximo,  o  quadro  doestes  nesta 
praça,  sendo  cinco  de  fundos  públicos  e  cinco  de  mercadorias,  sem  prejuízo 
dos  actuaes. 

Art.  3? — De  quinze  no  máximo  se  comporá  o  quadro  de  agentes  de  leilão, 
também  sem  prejuízo  dos  actuaes. 

§  Único.  Por  fallecimcnto,  renuncia  ou  demissão  não  serão  preenchidos  os 
logares  dos  actuaes  corretores  e  agentes  de  leilão,  até  que  fiquem  reduzidos  ao 
numero  dos  respectivos  quadros. 

Art.  4? — Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1897—99  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  do  Estado — Sezerddlo  Corrêa 

LEI  n.  478  de  20  de  Abril  de  1897 

Declara  mdla  uma  resolução  do  Conselho  Municipal  de  8.  Migud  do  Ouamá. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — E'  declarada  nulla  a  resolução  do  Conselho  Municipal  da  cidade 
de  S.  Miguel  do  Guamá,  que  julgou  demissionário  ao  vogal  mais  antigo  o  mais 
votado,  António  Pereira  de  Castro,  a  qual  infringe  os  arts.  26  e  42  da  lei  esta- 
dual n.  226  de  6  de  Julho  de  1894. 

Art.  2? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumpriila  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Abril  de  1897—99  da  Repu- 
blica. 

Db.  José  Paes  db  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Bailes. 


LEI  n.  479  de  22  de  Abril  de  1897 

Audoinsa  o  Governador  do  Estado  a  contractar  uma  linha  de  navegação  de  Belém  a 
Aha>eté^  Jieja^  Conde  e  Barcarena^  com  escalas  por  diversos  portos, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art,  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
melhoras  vantagens,  offerecer,  pçlo  praso  de  dez  annos,  uma  linha  de  navegação 
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em  lanchas  a  vapor,  do  Porto  de  Belém  aos  da  cidade  de  Âbaeté,  povoações  de 
Beja,  Conde  e  Barcarena,  fazendo  escalas  pelos  seguintes  portos  :  Xirituba,  Ma- 
dre de  Deus,  Santo  António,  Recreio,  Paraiso,  Santa  Maria,  Bôa- Vista,  Maracaty, 
Freguezia,  Tracuateua  e  Cumaru. 

Art.  2? — A  subvençfto  nfto  excederá  da  quantia  de  dez  contos  de  réis  por 
anno. 

Art.  3? — O  contractante  será  obrigado  a  fazer  uma  viagem  por  semana. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Abril  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  ScUles. 


LEI  n.  480  de  23  de  Abril  de  1897 


Audorisa  o  Governador  a  ooníractar  uma  linha  de  navega^çào  que^  partindo  da  foz  do 
rio  Arary^  vá  até  o  logar  do  mesmo  nome. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
mais  vantagens  offerecer,  uma  linha  de  navegação  no  rio  Arary,  desde  a  sua 
foz  até  o  lago  do  mesmo  nome  pela  quantia  máxima  de  oito  contos  de  réis  an- 
nuaes. 

Art.  2? — O  contractante  será  obrigado  a  fazer  duas  viagens  mensaes  no  in- 
verno e  quatro  ditas  no  verfto,  sendo  estas  até  a  villa  da  Cachoeira. 

Art.  3." — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Abril  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  481  de  23  de  Abril  de  1897 

Dispõe  sobre  os  venoim>ento8\do8  Promotores  Públicos  provisórios. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu   sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — Os  Promotores  Públicos  provisórios  de  que  trata  o  §  1.*  do  art. 
196  da  lei  n.  45õ  de  11  de  Junho  de  1896,  perceberão,  desde  já,  os  vencimen- 
tos mencionados  na  lei  n.  176  de  12  de  Junho  do  1894. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Abril  de  1897 — 9.*  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 
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LEI  n.  482  de  26  de  Abril  de  1897 


Atustorim  a  conceder  um  auxUio  de  oito  cordoa  de  réis  ao  dr,  Joaquim   Rodrigues  de 
Souza  FUho^  para  a  publicação  da  obra  «Repertório  Jurídico  OivU». 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado   decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o.  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  um  auxilio 
de  oito  contos  de  réis  ao  dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Souza  Filho,  para  a  publica- 
ção da  obra  «Repertório  Jurídico  Civil». 

Art.  2.' — Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Eslado  do  l^ará,  26  de  Abril  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Saltes. 


LEI  n.  483  de  27  de  AbrU  1897 


Avistorisa  o  Governador  a  conceder  d  Intendência  Municipal  de  Itaituba  o  auxilio 
de  vinte  contos  de  rtis. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu   sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — E'  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  Intendência 
Municipal  da  villa  de  Itaituba  o  auxilio  de  vinte  contos  de  réis  para  conclusão 
das  obras  do  edifício  destinado  a  servir  de  Paço  Municipal,  audiências  dos  Juí- 
zes e  auctoridades  de  Segurança  Publica,  Tribunaes  do  jury  e  correccional,  cadêa 
e  quartel  do  destacamento  da  mesma  villa. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Abril  de  1897—9.'*  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salks. 


LEI  n.  484  de  29  de  Abril  de  1897 


Audorisa  o  Oovernadoí^  a  contractar  uma  linha  de  navegação  nos  rios    Curuâ  do 
/8W,  Maycurú^  Oussary^  Paytnna  e  Paraná  de  Monte- Alegre. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 

melhores  vantagens  offereccr    uma  linha  de  navegação  om  lancha  a  vapor  nos 

rios  Curuá  do  Sul,  Maycurú,  Cassary,  Paytuna  e  Paraná  de  Monte-Alegre,  tudo 
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no  muaici^ji  j  doeste  nome,  mediante  a  subvenção   annual  de  quinze  coatos  de 
réis. 

Art.  2.*— As  viagens  serão  feitas  uma  vez  por  mez  em  cada  um  dos  rios  e 
Paraná  mencionados,  devendo  ser  sede  da  mesma  navegação  a  cidade  de  Monle- 
Alegre. 

Art.  3? — Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Abril  de  1897 — 99  da  Repu- 
blica, 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


O  Secretario  interino — JEgidio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  485  de  1?  de  Maio  de  1897 

Atiera  a  lei  n.  64.  de  30  de  Agosto  de  1892. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1." — Fica  elevada  a  duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis  a  verba  consig- 
nada no  art.  S'*  da  lei  n.  64  de  30  de  Agosto  de  1892. 
Art.  2? — Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1*  de  Maio  de  1897— 9.'  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Jos£  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  8alk$. 


LEI  n.  486  de  1?  de  Maio  de  1897 


Auctorisa  o  Governador  a  mandar  pagar  ao  inspedor  de  alumnoa  da  Escola  Nor- 
mal gratifioaçõ^o  igual  â  da  inspectora  da  Escola  Modelo. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado   decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  19— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao  ins- 
pector de  alumnos  da  Escola  Normal,  João  do  Souza  Pereira,  gratificação  iguala 
que  percebe  a  inspectora  de  aluninas  da  Escola  Modelo,  emquanto  exercer  cu- 
mulativamente o  cargo  de  inspector  de  alumnos  da  mesma   Escola   Modelo. 

Art.  2° — Rçvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1.^  de  Maio  de  1897 — 9*  da  Repu- 
blica. 

Db.  José  Pabs  bb  Carvalho. 


O  Secretario  interino. — Egídio  Leão  de  SaUes. 
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LEI  n.  487  de  1?  de  Maio  de  1897 

Eleva  a  quinze  contos  efe  réis  a  subvenção  para  diversas  navegações  a  vapor, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevada  a  quinze  contos  de  réis  a  subvenção  para  a  navega- 
ção em  lanchas  a  vapor  entre  a  cidade  de  Âlemquer  ao  alto  Curuá,  íncluindo-se 
mais  no  inverno  uma  viagem  e  no  verão  quatro  viagens  mensaes«  da  mesma 
cidade  ao  Paraná-miry,  até  os  limites  com  o  município  de  Óbidos,  tocando,  ida 
e  volta,  nos  lugares :  fazenda  Bom  Jardim,  bocca  de  Âlemquer,  Urucurituba, 
sitio  Miguel  Senna,  bocca  de  baixo  do  Arapiry,  Paraná-miry,  nos  sitios  Manoel 
Marinho,  Jofto  Maciel,  Manoel  Monteiro,  Silvestre  Bentes,  Luiz  de  Siqueira, 
Manoel  Serrão  e  d.  Gertrudes. 

§  Único.  O  Governador  mandará  abrir  concorrência  para  essa  navegação 
logo  que  seja  publicada  a  presente  lei. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Secretario  interino — Eguiio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  488  de  1?  de  Maio  de  1897 


Cowsede  um  premio  de  BOOfOOO  réis  ao  agricultor  que  apresentar  trezentos  kilogram* 
mas  de  folhas  de  tabaco^  preparadas  para  exportação. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1°— Fica  concedido  um  premio  de  quinhentos  mil  réis  ao  agricultor 
que  apresentar  trezentos  kilogrammas  de  folhas  de  tabaco,  preparadas  para 
exportiaç&o. 

Art.  2?— Para  a  obtenção  d'este  premio  será  preciso  satisfazer  as  condições 
impostas  pelo  art.  2?  da  lei  n.  336  de  20  de  Março  de  1806. 

Art.  3? — Os  prémios  concedidos  pela  presente  lei  só  poderão  tomar-se  eflfe- 
ctivos  em  virtude  de  attestado  do  intendente  municipal  da  localidade  onde  es-* 
tiver  domiciliado  o  agricultor,  após  a  verificaç&o  da  existência  das  plantas,  pre- 
paro e  enfardamento  da  quantidade  de  folhas  designadas  no  art.  1? 

Art.  49 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisade  a  contractar  na  Bahia  um 
agricultor  que  conheça  o  modo  de  preparar  a  folha  do  tabaco  destinado  á 
exportação. 

Art.  5? — As  despezas  originadas  pela  presente  lei  sorfto  feitas  pela  verba 
creada  pelo  art.  4?  da  mencionada  lei  n.  336  de  20  de  Março  de  1896. 

Art.  6? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Secretario  interino— .E^TÍdio  Leão  de  Salks. 
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LEI  n.  4S9  de  5  de  Maio  de  1897 


Auotoriêa  a  alienação  de  um  terreno  de  propriedade  do  Edado^  dluado  á  Edrada 
de  8.  Jeronymo. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  alienar,  pelos  meios 
que  julgar  mais  convenientes,  um  terreno  de  propriedade  do  Estado,  situado  á 
Estrada  de  S.  Jeronymo,  anglo  da  travessa  D.  Romualdo  António  de  Seixas. 

Art.  2? — Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  490  de  5  de  Maio  de  1897 


Declara  extensiva  aos  Juizes  Substitutos  na  comarca  da  Capital,  a  competência  con- 
ferida aos  juizes  de  direito  pelo  art.  297  da  lei  n.  466  de  11  de  Junho  de  1896. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  extensiva  aos  Juizes  Substitutos  na  comarca  da  Capital,  a  com- 
petência conferida  aos  Juizes  de  Direito,  pelo  art.  297,  primeira  parte,  da  lei  n. 
455  de  11  de  Junho  de  1896. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fíeimente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Maio  de  1897 — 1^  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  491  de  6  de  Maio  de  1897 

Auctorisa  a  innovar  o  contraído  da  navegação  de  Soure,  em  vigor. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  o  contracto 
da  navegação  de  Soure,  actualmente  em  vigor,  sob  as  seguintes  bases  : 

1^  A  navegaç&o  entre  a  Capital  e  Soure  durante  os  mezes  de  inverno  será 
feita  semanalmente. 

2*  Nos  seis  mezes  de  verfto  as  viagens  serão  em  numero  de  duas  por  se- 
mana, ás  quartas-feiras  e  sabbados. 

3^  A  subvenção  annual  será  elevada  de  37:800^000  á  56:700|000, 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ    :    50^ 


4*  O  novo  contracto  começará  a  vigorar  de  31  de  Julho  próximo  vindouro 
em  diante. 

Art.  2? — Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Re- 
publica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  492  de  6  de  Maio  de  1897 


Auciorí«a  o   Governador  a  mandar  organisar  planta  e  orçamento  para  a  constrtio- 
çao  de  uma  ponte  no  porto  de  Camará^  municipio  de  Mondarás. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  organisar 
planta  e  orçamento  para  a  construcç&o  de  uma  ponte  no  porto  de  C^marí, 
municipio  de  Monsarás. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.493  de  6  de  Maio  de  1897 


Manda  que  o  Juiz  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  e^tadual^  bem  como  o  respectivo  et- 
crivão^  na  comarca  da  Capital^  sejam  também  privativos  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — O  Juiz  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  estadual,  na  comarca  da  Ca- 
pital, será  também  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal,  bem  assim  o  res- 
pectivo escrivão. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino— .Etmíío  Leão  de  SaUes. 
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LEI  n.  494  de  10  de  Maio  de  1897. 

Eleva  á  oathegoria  de  viUa  a  povoação  de  Barcarena, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  elevada  á  cathegoría  de  villa  a  povoação  de  Barcarena,  con- 
tinuando a  fazer  parte  do  município  de  Belém. 

Art.  29— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  10  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  Josb  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino— .Gtícíío  Leão  de  SaMes. 


LEI  n.  495  de  10  de  Maio  de  1897 

Eleva  a  quinze  contos  de  rêie  a  subvenção  para  a  navegação  entre  Óbidos  e  ÁUo 
Trombetas^  oom  escalas  por  diversos  portos. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  \e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1^ — Fica  elevada  a  quinze  contos  de  réis  a  subvençfio  para  a  navega- 
ç&o  em  lancha  a  vapor  entre  a  cidade  de  Óbidos  e  Alto  Trombetas,  incluindo-se 
mais  durante  o  anno  duas  viagens  mensaes  até  a  cidade  de  Faro  com  escala,  ida 
e  volta  pela  villa  de  Juruty,  povoação  Terra  Santa,  lago  MaracanA,  fazenda  Be- 
nedicto  Guerreiro  e  demorando- se  seis  horas  em  Faro. 

§  Único.  Se  o  contractante  da  navegação  de  que  se  trata  nao  quizer  sujei- 
tar-se  ás  clausulas  supra,  dentro  de  trinta  dias  da  data  da  publicação  doesta  lei, 
o  Governador  mandará  abrir  concorrência  para  essas  duas  viagens  accrescidas 
com  a  subvenç&o  correspondente  ao  augmento  da  mesma. 

ArL  2^ — Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  10  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Saltes. 


LEI  n.  496  de  11  de  Maio  de  1897. 


Auctorisa  o  Governador  a  mandar  levaiúar  planta  e  orçamento  para  a  abertura  de 
uma  estrada  de  rodagem^  entre  a  cidade  de  Abaete  e  a  villa  do  Mqjú. 
O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  V — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  levantar  plan- 
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ta  e  orçamento,  quô  com  exactidão  demonstre  qual  a  quantia  necessária  para  a 
abertura  de  uma  estrada  de  rodagem,  entre  a  cidade  de  Abaete  e  a  villa  do  Mojú. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  eir.  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  11  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  SaUee. 


LEI  n.  497  de  15  de  Maio  de  1897 


Altera  a  lei  n.  393  (le  29  de  Abril  de  1896. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  único.— Fica  revogada  a  lei  n.  393  de  29  de  Abril  de  1896  que  aucto- 
risava  a  innovaçfto  do  contracto  existente  com  a  Amazon  Steam  Navegation 
Company,  Limited,  ou  com  quem  mais  vantagens  offerecer,  terminado  a  25  de 
Fevereiro  ultimo  para  a  navegação  entre  os  portos  d'esta  capital  e  o  do  Estado 
do  Amazonas. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Maio  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  498  de  15  de  Maio  de  1897 


Audorisa  o  Ooveimador  a  mandar  proceder  estudos  e  orçamentos  para  a  bertura  de 
duas  estradas. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  proceder  a 
estudos  e  orçamentos  para  a  abertura  de  duas  estradas  :  uma  que  ligue  a  coló- 
nia Castanhal  á  cidade  de  Curuçá  e  outra  entre  a  villa  de  Quatipurú  e  o  ramal 
da  linha  telegraphicd  entre  Salinas  e  a  cidade  de  Bragança,  no  local  mais  convenien- 
te do  referido  ramal. 

Ari  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Maio  de  1897—9*  da  Republica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  .Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles, 
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LEI  n.  499  de  15  de  Maio  de  1897 

Considera  de  utilidade  publica  a  área  de  terrenos  situados  entre  a  estrada  da  Ind^ 
pendência^  travessa  9  de  Janeiro  e  estrada  da  Constituição. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1?— Fica  considerada  de  utilidade  publica,  para  o  eflfelto  de  desapro- 
priação, a  área  de  terrenos  situados  entre  a  estrada  da  Independência,  travessa  9 
de  Janeiro  e  estrada  da  Constituição,  contiguos  ao  Museu  Paraense,  para  alarga- 
mento d'este,  de  conformidade  com  o  plano  de  sua  actual  organisaçao. 

Art.  2° — Para  occorrer  á  despeza  com  a  desapropriação  fica  o  Governador 
auctorisado  a  abrir  o  necessário  credito. 

Art.  3? — Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Maio  de  1897— 9"  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Saltes, 


LEI  n.  500  de  15  de  Maio  de  1897 

Equipara  os  vencimentos  do  chefe  da  secção  de  inachinas  de  Utinga  aos  do  ckefc  da 
secção  de  registro  da  Repartição  doÃ  Aguas  de  Belém. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1?— Ficam  equiparados  os  vencimentos  do  chefe  da  secção  demachi- 
nas  de  Utinga  aos  do  chefe  da  secção  da  Repartição  das  Aguas  de  Beleni. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 
1'aldcio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Maio  de  1897— 9"  da  Republia 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Seeretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 

LEI  n.  501  de  Is  de  Maio  de  1897 

Orça  a  receita  do  Estado  no  exercido  de  1897-1898 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?— A  Receita  do  Estado  para  o  exercício  de  1897—1898  é  orçada  em 
15.240:000$000,   productos  das  rendas  arrecadadas  nesse  exercício   e  proveni- 
ente dos  seguiiites  impostos  : 

RECEITA  ORDINÁRIA 

A — Exportação — Cobradas  nos  termos  das  Leis  n.  IIO  de  29  de  Março  de  \^ 
e  n.  298  de  24  de  Junho  de  1895,   conservadas   as  taxas 
das  respectivas  tabeliãs,  excepto  as  seguintes  : 

— Gomraa  elástica  beneficiada,  que  pagará  30  % 

— Idem,  idem  fina  ou  sernamby,  que  pagará  22  % 

— Idem,  entrefina,ao  preço  da  fina  na  pauta  que  pagará  22  % ... 

— Plumasde  garça,  que  pagará  25  % I2.000.-000fi>'-' 
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B— Industria  e  profissões — Cobradas  nos  lermos  da  Lei  n.  375 
de  22  de  Abril  de  1896,  ficando  em  vigor  o  arl.  11  e  §§  da 
Lei  n.ll8  de  8  de  Abril  de  1893  e  aujinenlada  a  labclla  A, 
do  seguinte  : 

— Cordas,  fios  e  barbantes  (mercador  do)  nao  íabricadoí?  no 
Estado  25  %  350$000 

— Idem,  fios  e  barbantes  (mercador  de)  5  %  100$000 

— Companhias   e  sociedades  anonymas   para  seguros  de  vida 

com  sede  neste  Estado  500$000 800:000$000 

C— Sello — Cobrado  nos  termos  do  Decreto  de  9  de  Junho  de 
1893,  elevadas  a  mais  100  réis  todas  as  taxas  da  tabeliã  A 
e  B  as  seguintes  : 

Tabeliã  A  §  1? — Procurações  passadas  pelo  próprio  punho 
líOOO 

Tabeliã  A  §  5?— Titulo  de  agri mensor  loéoÓO. ......... ... ........  600:000$000 

D — Desembarque — Cobrado  nos  termos  da   Lei  n.  298  de  24 

de  Junho  de   1895,  alterada  o  augmentada  a  tabeliã  do 

modo  seguinte  : 

— Tabaco  fabricado  no  Estado  200  réis  o  kilo 

— Idem  de  outras  procedências  400  réis  o  kilo 

— Aguardente  fabricada  no  Estado  20  réisolitro 

— Idem  de  outras  procedências  150  réis  o  lilro 

— Estopilha,  tecidos  de  juta  ou  niagem  nao  fabricados  no 

Estado,  ad-valorem  15  % 

— Objectos  de  perfumarias  solidas  ou  liquidas,   idem,  idem, 

30  % 

— Cartas  de  jogar  40  % 

—Cal,  nao  fabricado  no  Estado,  10  réis  o  litro 500:000$000 

E — ^Transmissão  de  propriedade —Cobrada  nos  termos  do 
Decreto  n.  405  de  16  de  Setembro  de  1891 

Lei  n.  102  de  25  de  Março  de  1893,  augmentada  a  tabeliã : 
— Cessão  de  privilegio  de  qualquer  empreza  com  auctorisaçfto 

do  poder  competente  20  % 

— ^Transferencia  de  concessões  e  contracto?  10  % 400;000$000 

F — Estrada  de  Ferro  de  Bragança — Rendimentos  segundo  as 
as  tarifas  anncxas  á  portaria  de  20  de  Dezembro  de  1889, 

até  que  sejam  alteradas  pelo  poder  executivo 320:000$000 

G — Inspectoria  das  Aguas — Rendimento  cobrado  nos  termos 

do  Decreto  n.  123  de  28  de  Setembro  de  1895 100:000$000 

H— Diário  Official— Rendimento 100:000$000 

I— Instituto  «Lauro  Sodré»— Rendimento 20:000$000 

J — Rendimento  de  outros  estabelecimentos  do  Estado — eleva- 
da a  2  réis  por  kilo  a  taxa  das  mercadorias  embarcadas 

pelo  trapiche  da  Recebedoria 50:000$000 

K — Venda,  emolumentos  e  laudemios  das  terras  do  Estado — 
cobrados  nos  termos  do  Decreto  n.  364  de  2  de  Julho  de 

1891 16:000$000 

L — Despachos  de  Embarcações — cobrados  nos  termos  do  art.36 
§  24  da  Lei  Geral  n.  137  de  27  de  Abril  de  1847  e  arts.  19 
e  20  e  seus  §§  da  lei,  também  geral  n.  1384  de  1.*"  de  Ou- 
tubro de  1889 16:000$000 

M— Cobrança  da  divida  activa 8:000$000 
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RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 

A — Imposto — destinado  a  construcçao  da  Bolsa  e  cobrados 
nos  termos  do  art.  23  da  lei  n.449  de  1."  de  Junho  de  1896, 
que  fica  assim  alterado  : 

10  réis  por  kilogramma  de  borracha  exportada ;  3  réis  por  ki- 
logramma  de  outro  qualquer  producto  (excepto  o  cacáo) 
exportado;  100  réis  por  hectolitro  do  castanha  exportado. 

B — Indemnisações — comprehendendo  juros  e  amortisaçôes  do 
empréstimo  a  Intendência  Municipal  de  Belem 

C— Receita  Eventual 


200:000$000 

80:000$00U 
30:000$000 


Réis 15.240:000$000 


DISPOSIÇÕES   GERAES 


Art.  2? — A  lei  n.  118  de  8  de  Abril  de  1893,íica  assim  alterada: 

— Tabeliã  A — O  imposto  de  loterias  é  desde  já  substituído  pelo 

seguinte  : 

Loterias  (casa  ou  pessoa  que  vender   bilhetes  de  loterias   dos 

Estado?) 30.000$000 

— Tabeliã  B — Fabrica  de  vinhos  e  licores  de  fructas   do  paiz, 

no  interior lOOÇOOO 

Art.  3° — Fica  o  Governador  auctorisado  : 

1? — A  eflfectuar  operações  de  credito,  dentro  ou  fora  do  Paiz, 
até  a  importância  máxima  de  quinhentas  mil  libras  sterli- 
nas  £  500.000  para  o  desenvolvimento  da  Viação  Férrea 
do  Estado,  obras  de  saneaniento  e  outros  melhoramentos 
de  utilidade  publica. 

2? — A  alienar  o  serviço  das  aguas,  concedmido  os  favores  que 
julgar  convenientes,  conservando  todavia  os  benefícios 
obtidos  pela  encampação  e  tendo  em  vista  as  necessidades 
futuras  sobre  o  saneamento  da  Capital. 

3? — A  rever  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  modi- 
ficando-as  como  julgar  conveniente  aos  interesses  públicos. 

49 — ^A  promulgar  regulamentos  para  a  cobrança  dos  diversos 
impostos,  de  accôrdo  com  as  alterações  feitas  na  presente 
lei,  estabelecendo  regras  para  prompta  execução  dos  dé- 
bitos da  Fazenda  Estadual,  principalmente  dos  proveni- 
entes de  imposto  que  devem  ser  pagos  no  acto  do  lança- 
mento. 

5? — A  rever  os  contractos  de  immigraçfto,  augmentar  o  praso  e 
reduzindo  o  numero  de  immigrantes  a  admittir  annual- 
mente  no  Estado,  ou  rescindil-os. 

Art.  4?  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente   a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1897 — 9*  da  Repu- 
blica 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  SaUes, 
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LEI  n.  502  de  18  de  Maio  de  1897 


Concede  ao  Thesoureiro  do  Thesouro  do  Estado  metade  da  porcerUagem  cobrada  pelo 
mesvno  Thesouro  sobre  as  quardias  depositadas  nesta  Repartição, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  concedido  ao  Thesoureiro  do  Thesouro  Publico  do  Estado 
metade  da  porcentagem  cobrada  pelo  mesmo  Thosouro  sobre  as  quantias  depo- 
sitadas nessa  Repartição,  de  aceôrdo  com  a  lei  n.  455  de  11  de  Junho  de  1896. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles, 


LEI  n.  503  de  18  de  Maio  de  1897 


Concede  ao  fiel  do  Thesoureiro  do  Thesouro  do  Estado  unia  gratificação  a  tUulo  de 
quebras. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  concedida  ao  fiel  do  Thesoureiro  do  Thesouro  Publico  do 
Estado,  independente  de  seus  vencimentos  actuaes,  a  gratificação  de  seiscentos 
mil  réis  annuaes,  a  titulo  de  quebras 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1897—99  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  504  de  18  de  Maio  de  1897 


Revoga  os  artigos  primeiros  das  leis  ns,  223  de  30  de  Junho  de  1894,  ^  ^^0  de  21  de 
Fevereiro  de  1896. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1?— Ficam  revogados  os  arts.  primeiros  das  leis  ns.  223  de  30  de  Ju- 
nho de  1894  e  330  de  21  de  Fevereiro  de  1896,  respeitados  os  contractos  eflfec- 
tuados  pelo  Governo  com  Emílio  Adolpho  de  Castro  Martins,  F.  Cepeda  &  Jara- 
millo  e  Júlio  Benevides,  representante  da  Companhia  Oricntal.de  Immigraçao 
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e  Commercio,  este  ultimo  no  caso  de  ser  o  seu  contracto  executado  no  praso 
estipulado,  o  qual  n&o  poderá  ser  prorogado,  e  sem  prejuíso  de  qualquer  aocto- 
risaçfto  legal,  actual  e  futura,  sobre  revisão  e  rescis&o  dos  contractos  celebrados. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Maio  de  1897 — 9^  da  Republica. 


Dr.  José  Pabs  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salle». 


LEI  n.  505  de  19  de  Maio  de  1897 


Auctoriga  o  Governador  do  Estado  a  renovar  o  contracto  feito  com  a  Companhia  do 
Amazonas  para  a  navegação  de  Belém  a  Caruçá, 


O  Congresso  Legislativo  do   Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  o  contracto 
feito  com  a  Companhia  do  Amazonas  para  a  navegação  de  Belém  a  Curuçá,  in- 
cluindo mais  os  portos  de  Marapanim,  Cintra,  Santarém- Novo,  Bragança  e  Vizeu. 

ArL  2® — Por  este  augmento  de  serviço  poderá  o  Governo  despender  até  a 
quantia  de  40:000J000. 

Art.  3? — ^A  navegação  accrescida  em  virtude  d'esta  lei,  será  de  uma  viagem 
mensal  a  cada  um  dos  portos  accrescidos. 

Art.  4° — Fica  revogada  a  lei  370  de  18  de  Maio  dé  1896  e  mais  disposições 
em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 


LEI  n.  506  de  19  de  Maio  de  1897 

Eleva  a  15:000 fOOO  a  subvenção  para  a  navegação  da  cidade  de  Santarém  ao  AUo 
Tapajós. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?— Fica  elevada  a  quinze  contos  de  réis  a  subvenção  para  a  navega- 
ção em  lancha  a  vapor  da  cidade  de  Santarém  ao  Alto  Tapajós,  incluindo-se 
mais  duas  vingens  mensaes  de  Santarém  a  Alemquer,  tocando  ^ida  e  volta,  na 
bocca  do  Aritapera,  Surubiassú  (uma  hora)  Urucurituba  (sito  Miguel  Scnna)  boc- 
ca  de  Alemquer,  fazenda  Bom  Jardim  e  Santa  Rita,  demorando-se  24  horas  em 
'  mquer. 

^  Único.  Se  o  contractante  da  nave^çfto  de  que  se  trata  nao  quizer  sujei- 
íg  clausulas  supra,  dentro  de  trinta  dias  da  publicação  doesta  lei,  o  rio- 
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vernador  mandará  abrir  concorrência  para  essas  duas  viagens  accrescidas  com  a 
subvenção  correspondente  ao  augmento  da  mesma. 

Ari.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Maio  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Sallea. 


LEI  n.  507  de  19  de  Maio  de  1897 


Atuslorisa  o  Governador  a  mandar  passar  para  a  caixa  de  deposito  a  quantia  de  dez 
contos^  destinada  d  commemoraçãoda  descoberta  do  Brazil. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado,  durante  os  exercícios 
que  decorrerem  até  a  data  do  4?  centenário  do  descobrimento  do  Brazil,  a  man- 
dar passar  em  cada  um  exercício  para  a  caixa  de  deposito  a  quantia  de  dez 
contos,  destinada  á  commemoração  d'aquella  descoberta. 

Ari.  2.* — Fica  creado  um  premio  de  dez  contos,  para  a  melhor  memoria 
que  n'aquella  data  fôr  apresentada  sobre  o  nascimento  e  vida  de  Pedro  Alvares 
Cabral,  especialmente  na  parte  relativa  á  descoberta  do  Brazil. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Maio  de  1897 — 99  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  SaUes. 

LEI  n.  508  de  19  de  Maio  de  1897 


At*ctarisa  o  Governador  a  mandar  pa^ar  ao  arrematante  da  construcção  da  estrada 
e ponte  entre  a  povoação   de  Abbade  e   a   cidade   de  Curuçá   a   quantia  de 

leisesfooo. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  pagar  a  António  dos 
Reis  Ferreira  Pinheiro,  arrematante  da  construcção  da  estrada  e  ponte  entre  a 
povoaç&o  de  Abbade  e  a  cidade  de  Curuçá  a  quantia  de  12:325^000,  que  des- 
pendeu além  do  credito  de  quinze  contos  votados  na  lei  do  orçamento  de  1895 
a  1896,  abrindo  para  esse  fim  o  respectivo  credito. 

Art.  2*>. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Maio  Aii  1897 — 99  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 


O  Secretario  interino— ^idio  Leão  de  SaUes. 
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LEI  n.  509  de  22  de  Maio  de  1897 

Auctorifta  o  Governador  a  mandar  proceder  estudos  e  orçamento  para  a  eonstrucção 
de  uma  ponte  sobre  o  igarapé  Mururê,  no  município  do  Guamâ. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  proceder  a 
estudos  e  orçamento  para  a  construcçao  de  uma  ponte  sobre  o  igarapé  Mururé, 
no  município  de  S.  Miguel  do  Guamá. 

Art.  2^ — rtovog.im-so  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1897—9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino— íJjrícíio  Leão  de  Salles. 

LEI  n.  510  de  22  de  Maio  de  1897 

Audorisa  o  Governador  a  despender  até  90:000 fOOO,  com  a  impressão  de  três  livros 
de  José  de  CaMro  Figueiredo^  intitulado  «Õtrtographia  Escolar»^  n Elemento  de 
Cartographia»  e  «Pequeno  Atlas  e  Geographia  Eletnentar», 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  vinte 
contos  de  réis  com  a  impress&o  de  três  livros  intitulados  «Cartographia  Escolar*, 
«Elomentos  de  Cartographia»  e «Pequeno  Atlas  e  Geographia  Elementar»,  de  José 
de  Castro  Figueiredo. 

Art.  2? — Rovogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 

LEI  n.  511  de  22  Maio  de  1897 

Attgmenta  o  quadro  effectivo  do  Corpo  de  Cavallaria  com  dois  tenentes  e  dois  alferes, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono   a  seguinte  lei  : 

Art.  Único. —  Fica  augmentado  o  quadro  eflfectivo  do  Corpo  de  Cavallaria 
do  Regimento  Militar  do  Estado  com  dois  tenentes  e  dois  alferes,  revendas  as 
disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  J897 — 9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles^ 
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LEI  n.  512  de  22  de  Maio  de  1897 


Determina  O  numero  de  vogae^  dos  Conselhos  Municipaes  do  Estado. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei . 

Art.  V — Os  Conselhos  Municipaes  do  Estado,  de  accôrdo  com  o  quadro  de 
sua  população  organisado  pela  repartição  de  estatística,  conforme  o  recensea- 
mento procedido  em  Fevereiro  de  1896,  se  comporão  do  numero  de  vogaes  de- 
terminado na  seguinte  classificação : 

1*  Município  deBeleni,  90.122  habitantes, oito  vogaes;  2* — Municípios — Ca- 
metá,  21.066  habitantes;  Breves,  16.958;  Bragança,  16.817;  Santarém,  16.231; 
Abaete,  12.054;  S.  Domingos  da  Bôa-Vista,  11.903;  Vigia,  10.660;  Igarapé-miry, 
9.154;  Óbidos,  9.111;  Vizeu,  8.981;  Anajás,  8.442;  Marapanim,  8.274;  Gurupá, 
8.129;  Alemquer,  7.415;  Macapá,  7.394;  Mazagáo,  7.174;  Mojú,  7.102;  Curuçá, 
6.857;  Baião,  6.851;  Chaves,  6.707;  Cintra,  6.331;  Acará,  6.238;  Affuá,  6.124;  S. 
Caetano  de  Odivellas,  6.023;  Muaná,  6.007;  Monte-Alegre,  5.485;  Oriximinft, 
5.159;  Melgaço,  5.059 ;  Faro,  4.943  ;  Portel,  4.802|;  Mocajuba  4.663; 
Cachoeira,  4.421;  Soure,  4.277;  Curralinho,  4.078;  Guamá,  4.063: — seis 
vogaes  cada  um — 3* — Município  do  Irituía,  3.915;  Ponta  de  Pedras,  3.828;  Sou- 
zel,  3.341;  Salinas,  3.316;  Ourem,  3.312;  Monsarás,  3.113;  Quatipurú,  3.040;  San- 
tarem-Novo,  3.010;  Porto  de  Móz,  2.964;  Juruty,  2.534;  Almeirim,  2.402;  S.  Se- 
bastião da  Boa- Vista,  2.352;  Aveiros,  2.295;  Prainha,  2.230;  Oeiras,  1.961;  Ba- 
gre, 1.877;  CoUares,  1.436: — quatro  vogaes  cada  um. 

§  Único.  O  município  de  Itaituba,  cujo,  recenseamento  nâo  foi  ainda  termi- 
nado, continuará  a  ter  quatro  vogaes. 

Art  29 — Os  municípios  que  de  futuro  forem  creados  terão  quatro  vogaes  se 
a  população  nao  attingir  a  4.000  pessoas,  seis  vogaes  se  a  população  fôr  de  4  a 
24.000  pessoas  e  oito  vogaes  excedendo  a  este  numero, 

Art.  3? — Nas  alterações  determiníidas  no  art.  1?  e  nas  que  para  o  tuturo  se 
realisarem,  serão  observadas  as  seguintes  regras  : 

1*  Quando  houver  augmento  de  vogaes  a  metade  do  numero  que  augmen- 
tar  será  eleita  apenas  para  funccionar  no  triennío  em  que  tiver  logar  a  alte- 
ração. 

2*  Quando  houver  diminuição  sahirá  o  vogal  ou  vogaes  menos  votados  de 
cada  turma  c  em  igualdade  de  votos  os  mais  moços. 

3*  Nos  municípios  em  que  houver  augmento  de  vogaes  em  virtude  de  ele- 
vação de  sua  sede,  no  caso  de  diminuição  em  virtude  doesta  lei,  perderão  o  logar 
os  eleitos  para  o  dito  augmento. 

Si,  porém,  não  tiver  havido  diminuição,  neste  caso  ficará  o  mais  votado 
dos  eleitos  anteriormente  para  o  augmento  e  em  igualdade  de  votação,  ficará  o 
mais  velho. 

§  Único.  A  eflfectividade  das  alterações  no  augmento  ou  diminuição  do  nu- 
mero de  vogaes  só  começará  no  dia  da  posse,  a  15  de  Novembro,  do  novo  In- 
tendente e  da  renovação  do  respectivo  Conselho  Municipal,  continuando  até  esse 
dia  os  actuaes  ("onselhos  com  o  mesmo  numero  actual  de  vogaes. 

Art.  4° — A  revisão  do  numero  de  vogaes  será  feita  de  cinco  em  cinco  annos, 
contados  de  Fevereiro  de  1896,  mediante  o  recenseamento  que  os  Conselhos 
Municipaes  são  obrigados  a  proceder,  em  cada  quinquiennio  conforme  lhes  é 
determinado  no  art.  46  n.  40  da  Lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894,  devendo  para 
esse  fira  rsmetter  á  Repartição  de  Estatística  os  papeis  authenticos  do  mesmo 
recenseamento. 

§  Único.  O  primeiro  recenseamento  municipal,  será  realisado  era  Fevertiro 
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de  1900  sendo,  porém,  livre  a  cada  município  fazer  outros  antes,  para  fins  que 
julgar  conveniente. 

Art.  5? — As  cédulas  na  eleiçfto  municipal  serfto  assim  rotuladas  : — Para  a 
renovação  do  Conaelho  Municipal — a  que  se  referir  a  metade  a  renovar-se — Para 
um  Vogal — a  que  se  referir  ao  augmonto,  caso  haja,  na  turma  que  tem  de  ficar 
até  o  fim  do  triennio  ; — Para  Intendeiúe — a  que  se  referir  a  este. 

Art.  6? — Revogani-se  as  disposições  em   contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1897— 9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Secretario  interino  —Egídio  Leão  de  SaUes, 

LEI  n.  513  de  22  de  Maio  de  1897 

AudoTxsa  o  Governador  a  auxiliar  a  publicarão  da  obra  denominada  vDe  Bekm  a 
S.  João  do  Ara^guaya»^  do  engenheiro  Ignacio  B.  de  Moura. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu   sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  EsLi  lo  auctorisado  a  auxiliar  a  publicação 
da  obra  denominada  «De  Belém  a  S.  João  do  Araguaya»,  do  en^nheiro  Ignacio 
Baptista  de  Moura,  com  uma  quantia  nunca  superior  a  dez  contos  de  réis 
(lOrOOOJOOO). 

Art.  2? — Feita  a  publicação,  seu  auctor  entregará  ao  Estado  mil  exempla- 
res, que  serão  distribuidos  como  o  Governo  julgar  mais  conveniente. 

Art.  3* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palaciu  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Secretario  interino — Egídio  Leão  de  SaUes. 


LEI  n.  514  de  22  de  Maio  de  1897 

Fixa  aforçapublica  do  Estado  no  exercício  de  1897  a  1898. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1? — A  força  publica  do  Estado,  durante  o  exercido  de  1897  a  1898, 
compor-se-á  de  9  ofBciaes  do  commando  geral  do  regimento,  inclusive  o  cargo 
de  secretario  com  a  graduação  e  vencimento  de  major,  durante  o  respectivo 
exercicio  ;  de  938  praças  de  pret  e  55  oSiciaes  dos  corpos  de  infantaria  e  ca- 
vallaria. 

Ari.  2? — Ficam  creados  os  logares  do  veterinário  e  picador,  que  servirfto 
mediante  contracto  de  duração  definida,  celebrado  pelo  commandanie  do  regi- 
mento, com  vencimentos  e  uso  do  uniforme  do  respectivo  corpo  e  divisa  do  posto 
de  alferes,  tendo  como  distinctivo :  o  veterinário,  no  braço  esquerdo,  um  angulo 
de  30  gráos,  com  um  decimetro  de  lado  formado  de  gal&o  de  prata  da  mesma 
largura  da  divisa  e  cujo  vértice  assentará  sobre  ella ;  o  picador  o  mesmo  distin- 
ctivo collocado  sobre  o  braço  direito. 
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§  Único.  Se  o  contractado  fôr  exlrangeiro  nSo  usará  uniforme  nem  distin- 
ctivo  algum. 

Art.  39— Continua  em  vigor  o  art.  5?  da  lei  n.  191  de  20  de  Junho  de  1894. 

Art.  4? — Fica  mantida  a  guarda  local  nos  termos  da  lei  n.  48  de  24  de 
Agosto  de  1892,  vigorando  para  a  distribuição  da  força  a  tabeliã  annexa  á  lei  h. 
270  de  7  de  Junho  de  1895. 

§  1?  O  Governador  mandará  offi^iaes  do  regimento  instruir  as  guardas  lo- 
caes,  bem  como  flscalisal-as,  quando  julgar  conveniente. 

§  2?  O  pessoal  da  guarda  local  perceberá  os  seguintes  vencimentos  mensaes : 

Sargento 150$000 

Cabo 120$000 

Guarda lOõJOOO 

Art  5?— Vigorará  no  exercício  de  1897  a  1898  a  tabeliã  de  etapa  annexa  á 
Lei  n.  270  de  7  de  Junho  de  1895. 

Art.  6°. — Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1897—9?  da  Re- 
publica 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Secretario  interino — Egidio  Leão  de  SaUes. 

LEI  n.  515  de  25  de  Maio  de  1897 

Orêa  maÍ8  um  logar  de  inspectora  de  alumnaa  para  a  Escola  Modelo. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei ; 
•  Art.  1.* — Fica  creado  mais  um  logar  de  inspectora  de  alumnas  para  a  Es- 
cola Modelo,  annexa  á  Escola  Normal. 

Art.  2^. — Revogam~se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do   Estado  do  Pará,  25  de  Maio  de  1897 — 9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Sallea. 


LEI  n.  516  de  26  de  Maio  de  1897 

Meva  a  S:4O0f000  a  gratificação  que  actualmente  percebe  cada  um  dos  escrivães  do 
Tribunal  Superior  de  Justiça. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  Único.— Fica  elevada  a  2:400$000  a  gratificação  que  actualmente  per- 
cebe cada  um  dos  escrivães  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  o  revogam-se  as 
disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maio  de  1897—9?  da  Re- 
publica^ 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Secretario  interino— -BtícIío  Leão  de  SaUes» 
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LEI  n.  517  de  26  de  Maio  de  1897 


Auetorisa  o  Gfovemador  a  despender  até  a  quantia  de  dez  contos  de  rék  com  os  con- 
certos do  trapiche  municipal  de  Santarém. 

O  Ciongresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  dez  contos  de  réis,  com  os  concertos  do  trapiche  municipal  de  Santarém. 

Art  2? — ^As  obras  ser&o  executadas  pela  Intendência  Municipal  da  referida 
cidade,  que  deverá  prestar  contas  ao  Thesouro  da  verba  recebida,  recolhendo 
ao  mesmo  tempo  qualquer  saldo  que  porventura  exista. 

Art.  3? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maio  de  1897—9?  da  Repu 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leào  de  Saltes. 


LEI  n.  518  de  28  de  Maio  de  1897 

Muda  para  Maracanã  a  denominação  do  município  e  da  cidade  de  Cintra. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art  1?— O  municipio  e  a  cidade    de  Cintra  ficam  da  data    doesta  Lei  em 
diante,  denominados  municipio  e  cidade  de  Maracanã. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Maio  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles 


LEI  n.  519  de  29  de  Maio  de  1897 


Considera  empregados  públicos  o  guarda  e  machinista  do  Theatro  da  Paz. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  único. — Ficam  considerados  empregados  públicos  o  guarda  e  o  machi- 
nista do  Theatro  da  Paz  e  revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Maio  de  1897 — 9.*  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho, 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Saltes, 

Digitized  by  LjOOQIC 


LÈÍS  bO  ESTADO  DO  PARÀ 5^3 


LEI  n.  520  de  29  de  Maio  de   1897 


Concede  d  Intendência  Municipal  de  Santarém  o  aiLxUio  de  5K)00$000^  para   Um-* 
peza  ^  alargamento  da  eirada  de  rodagem  do  povoado  Bom-Gosto. 

O  Congr.^^>o  Legislativo  do  Estado  decretou  eeu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  L* — Viça  concedido  ao  Conselho  Municipal  de  Santarém  o  auxilio  de 
cinco  contos-  do  réis,  para  limpeza  e  alargamento  da  estrada  de  rodagem  d'aquella 
cidade  ao  povoado  «Bom-Gostoj). 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  soja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Maio  de  1897 — 9°  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leãode  Salles 

LEI  a  521  de  29  de  Maio  de  1897 

Aucto7'Í8a  o  Governador  a  innovar  os  contractos  de  navegação  do  rio  Acará^  entre  a 
Capital^  Igarapé-miry  e  Mojâ^  e  traia  de  outros  assumptos  relativos  á  navegaç^. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Grovernador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  os  contractos 
dí»  navegação  em  lanctias  a  vapor  do  rio  Acará  e  entre  a  Capital,  Igarapé-miry  e 
Mojú  e  a  elevar  a  dez  contos  de  réis(10:000$000)  a  subvehçfto  de  que  trata  o  art. 
3?  da  lei  n.  241  de  22  de  Maio  de  1895,  para  a  navegaçAo  da  Capital  a  Bemfica. 

§  Único. — O  contracto  da  navegação  do  rio  Acará,  conterá,  além  de  outras 
que  o  Governo  julgar  convenientes,  as  seguintes  clausulas  : 

1^ — Duas  viagens  mensaes  directas,  da  Capital  a  Santa  Luzia,  com  escala 
por  Itapicurú,  Arachiteua,  Tapiucaba,  Igarapé-assú,  Villa  do  Acará,  Igarapé-assú 
de  Cima,  Itaucú,  Mariangaua,  Supucaia  e  Caruára. 

2* — Três  viagens  redondas,  directas,  ao  Itapicurú,  comprchendendo  o  tra- 
piche Thabor. 

3* — ^Uma  viagem  directa  da  Capital  ao  Thomé-assú,  no  rio  Pequeno,  até  o 
lugar  denominado  Barro-Alto,  com  escala  por  Juruparyteua,  Arachiteua,  Tapiu- 
caJba,  Igarapé-assú,  foz  do  Mariquita,  Villa  do  Acará,  Jupuúba,  Pacateua,  Mo- 
coões,  Mariquita  de  Cima  e  Thomé-assú. 

Art.  2? — A  navegação  de  que  trata  a  lei  n.  134  de  20  de  Abril  de  1893  será 
innovada  por  mais  cinco  annos,  a  contar  da  data  em  que  Analisar  o  contracto 
actualmente  em  vigor,  e  comprehenderá  o  alto  Mojú,  até  o  lugar  denominado 
Missanicangaua. 

Art.  3? — ^As  subvenções  seráo  :  de  15:000$000  annuaes  para  a  navegaç&o 
do  Acará;  de  20:000$000,  também  annuaes,  para  as  de. Igarapé-miry  e  Mojú. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Maio  de  1897—9.®  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho, 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  SaUes^ 
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LEI  n.  522  de  V  de  Junho  de  1897 

ReriabeUee  o  art.  S.^  da  lei  n.  S18  deSOde  Junho  de  1894,. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1?— Fica  restabelecido  o  art.  2?  da  lei  n.  218  de  30  de  Junho  de  1894. 
Art.  2^ — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino— -Btíííío  Leão  de  SaUea. 

LEI  n.  523  de  L^^de  Junho  de  1897 

AuolarUa  o  Oovemador  a  entrar  em  accórdo  com  a  Iniendencia  Municipal  de  Belém 
sobre  o  augmenlo  de  40:000 fOOO  ao  eonirado  celebrado  para  a  condrucçào  do 
monumento  da  Republica. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  negociações 
com  a  Intendência  Municipal  de  Belem  para  que  a  Michelc  Sanscbastiano  seja 
concedido  o  augmento  de  quarenta  contos  de  réis  sobre  o  contracto  que  firmara 
para  a  construcç&o  do  monumento  da  Republica. 

Art.  2.* — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  V  de  Junho  de  1897—9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino— -Btmíío  Leão  de  Sattes. 

LEI  n.  524  del^dê Junho  de  1897 

Atuioriea  o  Oovemador  afaaer  dentro  de  três  mezes^  nova  divisão  de  drcumseripçôes 
judiciarias  do  Estado. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  fazer,  dentro  de 
três  mezes  nova  divisão  de  circumscripçOes  judiciarias  do  Estado,  as  quaes  terfto 
sempre  por  sede  uma  povoaçáò,  villa  ou  cidade,  ou  outro  lugar  distante  destas  e 
para  onde  seja  difficil  o  transporte. 

§  Único.  Feita  a  divisão,  tendo-se  em  attenç&o  o  quadro  da  população,  o 
Governador  fará  a  nomeação  dos  respectivos  supplentes  dos  Juizes  Substitutos, 
de  maneira  que  possam  elles  assumir  o  exercicio  no  dia  15  de  Agosto  vindouro, 
começando  o  biennio  nesse  dia,  que  fícará  fixado  também  para  os  seguintes. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — ^9.*  da 
Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Effidio  Leão  de  SaUes,, 
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LEI  n.  525  de  1?  de  Junho  de  1897 


Andar Ua  o  Govefmador  a  entrar  em  accórdo  eom  a  Associação  Propagadora  das 
Bellas' Aries,  afim  de  converter  em  estabeleeimerUo  publico^  sob  a  denomiruição 
de  Instituto  t^  Carlos  Gomes»  o  Conservatório  de  Musica. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  accõrdo 
com  a  Associação  Propagadora  das  Bellas-Artes,  afim  de  converter  em  estabele- 
cimento publico  sob  a  denominação  de  Instituto  «Carlos  Gomes»  o  Conservató- 
rio de  Musica,  creado  e  mantido  pela  mesma  associação. 

Art.  29 — Até  ulterior  deliberação  do  Congresso  do  Estado  continuarão  a 
vigorar  as  tabeliãs  de  vencimentos  e  pessoal  adoptado  pelo  mesmo  Conservato* 
rio,  salvo  as  alterações  que  forem  julgadas  imprescindíveis  pelo  Governo. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1."  de  Junho  de  1897 — 9.*  da  Republica. 

Db.  José  Pabs  db  Câbvâlho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 

LEI  n.  526  de  1?  de  Junho  de  1897 

Fixa  a  despeza  do  Estado  para  o  exerdoio  de  1897-1898, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decreta : 

Art.  1? — A  despeza  do  Estado,  para  o  exercício  de  1897  á  1898,  é  fixada  na 
importância  de  1 5.057:643$053,  ficando  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a 
despendel-a  na  forma  das  seguintes  rubricas : 

DESPEZA    ORDIIsr^RIA 
TITULO   I 

Divida  passiva— 1471:U1$000 

pelas  seguintes  verbas : 
1?  Amortisação  do  empréstimo  contrahido  com  o  Banco  da 

Lavoura  e  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, actualmente 

reduzido  a  1.781:000$ 217:000$000 

2?  Juro  de  5%  do  mesmo  empréstimo 83:625$000 

3?  Commissão  e  mais  despezas 1:500(000 

4?  Resgate  das  apólices  emittidas  para  a  encampação  da 

Companhia  das  Aguas 1.000:000$000 

5?  Juro  de  6%  das  mesmas  apólices  e  das  não  resgatadas.  53:646$000 

69  Juro  de  5  %  da  divida  interna  na  importância  de  107:400$.  5:370$000 

7?  Juro  de  6  ^  do  empréstimo  de  mil  contos  contrahido 

com  o  Banco  do  Pará 60:a00$000 

89  Dividas  de  exercícios  findos 50:000$000 


1.471:141$000 
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1? 
2Í 
39 
4Í 
5? 
69 


19 
29 
39 
49 
59 
69 
79 

89 
99 


TITULO  II 


Governo  do  Eriado—178.-000f000 


pelas  seguintes  verbas : 

Subsidio  do  Governador 

Subsidio  do  Vice-Governador 

Expediente  do  Gabinete  do  Goveniador 

Illuminaç&o 

Vencimentos  do  pessoal  da  Secretaria  do  Governo. 
Expediente  da  Secretaria 


TITULO  III 


Corpo  Legislativo— 2£2:802$500 


pelas  seguintes  verbas : 

Subsidio  dos  Senadores 

Subsidio  dos  Deputados 

Ajuda  de  custo  aos  membros  do  Congresso 

Vencimentos  do  pessoal  do  Senado 

Expediente  da  mesma  Secretaria 

Apanhamento  dos  debates  no  Senado 

Vencimentos  do  pessoal  da  Secretaria  da  Gamara  dos  De- 
putados  

Expediente  da  mesma  Secretaria 

Apanhamento  dos  debates  da  Gamara  dos  Deputados... 


TITULO  IV 


Magistratura— 60â:ê00$000 


60:0001000 

18:0001000 

4:000$000 

3:0001000 

87:000$OUO 

6:000$000 

178:OOO$000 


44:2501»  K) 

88:500*000 

3:9521500 

22:5001000 

5:OOO$000 

9:000$000 

27:600$000 

7:OOOS000 

]5:OOOÍ000 


222:8021500 


19 
29 
39 

49 
59 
69 


pelas  seguintes  verbas : 

Vencimentos  dos  Magistrados 438:00(>$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Ministério  publico 132:500$000 

Vencimentos  do  pessoal  da  Secretaria  do  Tribunal  Su- 
perior   23:7001000 

Expediente  da  mesma  Secretaria 2:000$000 

Ajuda  de  custo  aos  Magistrados 5:0001000 

Idem  aos  membros  do  Ministério  publico 2:000|000 

603:200f000 
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TITULO  V 

Ai^ecadação  das  rendas — J^l IfXlOOfOOO 

pelas  seguintes  verbas : 

!.•  Vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro 104:100$000 

2."  Expediente 6:000$000 

3.*  Vencimentos  do  pessoal  da  Recebedoria 131:000$000 

\:  Expediente 7:400$000 

h!"  OrganisaçAo  e  publicAçfio  mensal  da  estatistica   com- 

mercial 3:600$000 

6.**  Arrendamento  do  trapiche  da  Recebedoria 60:000$000 

?.•  Expediente  das  Collectorias 1:0000000 

8.^  Porcentagens  aos  CoUectores 140:000$000 

9.°  Idem  aos  Cobradores 2:600$000 

10.  Hem  aos  empregados  da  Fazenda,  pela  cobrança  das  de- 

cimas de  heranças 15:0001000 

11.  Idem,  idem,  pela  divida  activa 1K)00$000 

12.  Despezas  com  as  causas  da  Fazenda 2:600|000 

474:100$000 
TITULO  VI 


1.' 
2.^ 
3.« 

6." 


1.0 
2.» 
3.0 
4.0 
5.* 
6.- 
7.» 
8.*" 
9.0 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 


SaMe  publica— S96:660f000 

pelas  seguintes  verbas  : 

Vencimentos  do  pessoal  da  Junta  de  Hygiene 262:660|000 

Expediente 6K)00$000 

Aluguel  da  Ccisa  para  a  Repartição 3:000$000 

Soccorros  públicos 20K)00|000 

Para  a  construcção  de  um  chalet  para  a  vaccina  animal.  6:000|000 

296:6601000 
TITULO  VII 

Imirucção  publica— 2.487:460$000 

pelas  seguintes  verbas : 

Vencimentos  do  pessoal  da  Directoria  Geral 26:200$000 

Expediente 5:000$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Lyceu  Paraense 134:600|000 

Expediente 4.-000$000 

Vencimentos  do  pessoal  da  Escola  Normal 130:300$000 

Expediente 5:000$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  «Lauro  Sodré» 132:600$000 

Supprimento  ás  officinas  do  mesmo  Instituto 15:000$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Collegio  «Gentil  Bittencourt»  42:500$000 

Vencimentos  do  pessoal  da  Bibliotheca  Publica 12:900$000 

Expediente ,  1:500$000 

Illuminaçáo I:800$0o0 

Acquisiçao  de  livros  e  revistas 15:000$000 

Publicaçfto  do  annuario 3:000$000 

Vencimentos  do  Pessoal  do  Museu  Paraense 97:560$00U 

Expediente 3:000|000 
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17.  Bibiiotheca  doMuzeu õKXWlOOO 

18.  Publicação  do  Muzeu 15:000$000 

19.  Viagens    de  excursões,  expedições    ethnographicas     e 

excavações  archeologicas 10:000$000 

20.  Vencimentos  do  pessoal  das  escolas  primarias 1.181:400$000 

21.  Expediente  das  escolas  primarias 10K)00$000 

22.  Aluguel  de  casas  para  as  mesmas  escolas 191:100$000 

23.  Mobílias  escolares 35.O00$000 

24.  Externato    de    Bragança,  Óbidos,    Cametá,  Santarém, 

Vigia  e  Alemquer 90:000$000 

25.  Para  completar  a  gratificação  dos  professores  substi- 

tutos, nos  termos  do  art.  9*  do  Regulamento  que  bai- 
xou com  o  Decreto  n.  403  de  18  de  Janeiro  de  1897..  8:000$000 
36.  Compras  de  objectos  e  collecções,  conservação  e  obras 

no  Muzeu 30:000$0<)0 

27.  Desapropriação  do  terreno  para  acréscimo  dõ  Muzeu....  30:000$000 

28.  Sustento,  medicamentos  das  alumnas  do  collegio  «Gen- 

til Bittencourt»,  gratificação  e  salários  conforme  o  re- 
gulamento   60:000$000 

29.  Enxoval  ás  alumnas  que  se  casarem 2:000$000 

30.  Vestuários  das  alumnas 20:000|000 

31.  Alimentos,  curativo  e   vestuário  dos  alumnos  da  Ins^ 

tituto  «LauroSodré»  inclusive  o  aluguel  da  casaactual- 

mente  occupado  pelo  estabelecimento 1 70KXX)$000 

2.487:460S000 
TITULO  VIII 

Obras  Publicas,  Terras  e   Cohnisaçâo^l. 629:670 fOOO 

1?  Vencimentos  do  pessoal  da  Repartiç&o  de  Obras  Pu- 
blicas   87:600$000 

29  Expediente 6:000|000 

3."  Gratificações  ao  pessoal  das  colónias 118:2801000 

4.*  Gratificações  ao  pessoal  da  hospedaria  do  Outeiro 19:800|000 

5?  Gratificações  ao  pessoal  da  lancha  «Lauio  Sodré» 18:190$000 

6?  Introducç&o  de  immigrantes  e  despczas  com  a  colloca- 

çao  dos  mesmos 1.350:000$000 

7.*  Gratificação  ao  Commissario  fiscal  da  im migração 4:800$000 

8.'  Despesas  com  a  lancha  «Lauro  Sodré» 25:000f000 

1.629:6701000 
TITULO  IX 

Estrada  de  Ferro  de  Bragança— 6S4,:600f000 

!.•  Vencimentos  do  pessoal 104:600$000 

2.*  Diárias  dos  trabalhadores  das  turmas  de  conservação 

das  ofilicinas,  operários  e  custeio  da  estrada..  200:000|000 

3.*  Combustivel,  lubrificantes  e  fornecimentos  diversos  para 

os  serviços  da  estrada  em  trafego,  inclusive 

10:000$000  para  o  serviço  telephonico 120:000$000 

4?  Prolongamento  da  estrada 200:000f000 

5?  Ramal  de  Bemfica 10:000t000 

634:6001000 
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TITULO  X 


Inspcchría  das  Aguas— S53:776fO00 


1.*  Vencimentos  do  pessoal  (1."  semestre) 36:275$000 

2.'  Salário  dos  operários,  porcentagem  ao  cobrador  e  mais 

/lespezas(l?  semestre) 17:500$000 

3.*  Renovação  do  material  (metade  da  verba  precisa) 200:OOD$000 


1.* 
2? 
3? 

49 
5? 

69 
79 
89 
99 

10. 


2õ3:776$000 


TITULO  XI 


Segurança  Publica— 60S:767$000 


pelas  seguintes  verbas  : 

Vencimentos  do  pessoaL 85:60()$000 

Expediente '. 6:000$000 

Vencimentos  do  pessoal  das  cadeias 49:600$000 

Expediente  da  cadeia  da  Capital 1:000$0(X) 

Expediente  e  aluguei  de  casas,  para  cadeias  e   quartéis 

no  interior  e  estações  policiaes 30:000$000 

Despezas  coma  guarda-local 200:000$000 

Gratificações  ao  pessoal  do  aviso  «Benjamin  Gonitant»...  25:567$000 

Diligencias  e  outros  serviços 30:000$000 

Alimentos  dos  presos  pobres  á  800  réis  diários,  vestuá- 
rios, etc .V 55:000$000 

Despesas  com  o  aviso  «Benjamin  Constant» 20:000$000 


502:767^000 


TITULO  XII 


19 
29 
39 
49 
59 
69 

79 

89 

99 

10. 


Força  Publica— 2 .666:266 fOOO 

pelas  seguintes  verbas : 

Vencimentos  do  pessoal  do   Regimento 843:431$000 

Expediente,  agua,  illuminação  e  mais  despezas 24:000$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Serviço  Sanitário 18:060$000 

Etapa  dos  officiaes  e  praças  de  pret 1.150:000$000 

Fardamento 225:000*000 

Armamento,  arreiamento,  instrumentos,  insígnias,  etc, 

etc 28:000$000 

Acquisiçfto  de  animaes 28:000$000 

Forragem  para  os  mesmos 202:764*000 

Forragens 1:000*000 

Despesas  com  a  Enfermaria  Militar 36:000*000 

2.556:255*000 
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TITULO  XIII 

EsUUidica—SSiSOOfOOO 


1?  Vencimentos  do  pessoal. 
2^  Expediente 


TITULO   XIV 


Imprensa  Official—104:.4O0$000 


1?  Vencimentos  do  pessoal 

2?  Expediente  e  mais  despezas. 


TITULO  XV 

JiDÚa  Cojnmercial—16:600f000 


pelas  seguintes  verbas : 

1?  Vencimentos  do  pessoal 

2?  Expediente 


22:6001000 
1:2001000 


23:8001000 


14:4001000 
90:000$000 

104:400$0O0 


15:6001000 

1:000$000 

16:6001000 
TITULO  XVI 

Naoijxçãy  S'jbboeno3Íoji  il%'-1.185:398$686 

19  Mediterrâneo                  —A.  Fiorita  &  C^ 370:0001000 

2?  Pinheiro    e    Mosqueiro— G*  do  Amazonas 90:0001000 

39  Santa  Júlia                     — »     »         n        62:4000000 

•l9  Itaituba  e  Faro               — »     x         »         60:000$000 

59  Guruçá  até  Vizeu            — «     »         n         80K)00t000 

69  Soure                                -»     *          »        55:8001000 

79  Chaves                           —  A.  Bernaud  &  C^ 36:000|000 

89  Mararú  e  Baquiá            —   »          *       »    * 24:000|000 

99  Canaticú,  Piriá  e  Mutuaria— José  M.   Braga 18:000$000 

10.  Costa  de  Mazagfto              _    »      »        »     12:0000000 

11.  Xingu  e  Jary— Alberto  Motta  &  C.» 26:000$000 

12.  Tocantins — Comp.Ferrea    e   Fluvial  Tocantins  e    Ara- 

guaya 24:0000000 

13.  Laguna,  alto  Anajás  e  Mocoões— A.  Freitas  &  C* 24:<KX)$000 

14.  Guamáe  Capim— Fernandes* Teixeira 11:5001000 

15.  Igarapé-miry  e  alto  Mojú-  Pinto  &  Filho 20:0000000 

16.  Óbidos  ao    Cuminan  e  Faro — António  da  Cunha  Mu- 

niz 15:0000000 

17.  Alto  Acará— Mendes  éorrêa  &  C 15:0000000 

18.  Baixo  Acará— Lloyd  Brazileiro 2:6660666 

19.  Araguary  por  Macapá 60:0000000 

20.  Irituia  e     Cairary 14:0000000 
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21.  Cametá  por  dentro 

22.  Jacundá,  Ânapú  e   Pacsyá 

23.  Belém  a  Fáro 

24.  Belem  a  Baião   

25.  Cachoeira  a     Monsarás 

26.  Santarém  ao  ÂI to  Tapajós  eAlemquer 

27.  Belem     a    Bemfica 

28.  Alemquer  ao  alto    Curuá 

29.  Rios  de  Soure 

30.  Belem  a  Abaete,  Beja,  Clodde,  Barcarena  e  outros  pontos 


TITULO  XVII 


12K)00K)00 
18:000$000 
25:000$000 
26:000$000 
24:000$000 
15:000$000 
10:000$000 
15:000*000 
12:000$000 
10:000$000 

1.185:366$666 


Pessoal  Inactivo— SlO.WOfOOO 


1.*  Vencimentos  dos   empregados  aposentados,    reforma- 
dos, jubilados  e  pensionistas 


210:000$000 


2.0 
3.» 


6.* 

6.* 

?.• 

10. 
11. 


TITULO  XVIII 

Diversaê  D&qmas—U8i648$887 

Gratificações  das  4^  e  5^  partes  dos  ordenados  dos  se- 
piintes  funccionarios : 

Dr.  Américo  Marques  Santa  Roza ...  533$333 

D.  Antónia  Emília  da  Conceição  e  Silva 1:080$000 

José  Paulino  dos  Santos  Marty res 600$000 

Honório  José  dosSantos 506$666 

Maximiano  Restiluto  Perdig&o  Cardoso 61 5)555 

JoAo  António  de  Souza  Bahia 333$333 

D.  Ernestina  Tanellas 480$000 

D.  Verónica  Elizabeth  deOliveira  Pantoja 320$000 

D.  Maria  do  Carmo  da  Silveira  e  Souza 480$000 

José  Dâmaso  de  Oliveira 480$000 

Jofto  Baptista  do  Livramento 320$000 

Cathechese  e  civilisaçao  dos  indios        15:000)000 

Vencimentos  e    mais  despezas  com  a  Companhia  de 

Bombeiros  (1?  semestre) 75:000)000 

Gratificações  a  funccionarios  por  substituições  e  interi* 
nidades  em  que  o  substituto  perceba  todos  os  ven- 
cimentos   25:000)000 

Indemnisações  e  restituições 7:000)000 

Publicações  das  repartições  do  Estado 90:000)000 

Eventnaes,  incluindo  um  cofre  para  a  Recebedoria 80:000)000 

Bóia  para  balisamento  de  diversos  pontos  do  Estado  6:000)000 

Guindaste  para  a  Recebedoria 25:000)000 

Subvenção  a  uma  companhia  lyrica 80:000)000 

Amòrtisaç&o  dos   deflcití  dos  azylos  dos    lázaros  e 

alienados 40:000)000 


448:648)887 
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TITULO  XIX 


Obra»  e  trabalhos  públicos— 755. OOOfOOO 


19 
2? 
3? 
4? 
5? 

6? 

7? 

8? 

99 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 


pelas  seguintes  verbas : 

Penitenciaria 

Instituto  «Lauro  Sodré» 

Coliegio  «Gentil  Bittencourt» 

Quartel  para  o  corpo  deCavallaria 

Reparos  nos  edifícios  públicos,   inclusive  as  modifica- 
ções precisas  no  recinto  e  Secretaria  do  Senado 

Desobstrucçao  do  furo  Lontra,  em  Breves 

Ponte  em  Cachoeira 

Continuação   do  cáes  em  Breves 

Continuação  do  cáes  em  Cametá 

Construcçao  do  cáes  em  Óbidos 

Ponte  em  Macapá 

Construcç&o  d'um  cáes  em  Curralinho 

Ponte  em  Quatipurú 

Ponte  em  Mazagão 

Limpeza  do  furo  Ârapepó  em  Salinas 

Cadeia  e  quartel  em  Collares 

Rampa  em  Vizeu 

Ponte  cm  Santarém  Novo 

Ponte  em  Portel 

Reparos  do  trapiche  de  Santarém 

Rampa  em  Bragança 

Estrada  da  Vigia  a  Colónia  Santa   Izabel 

Reconstrucfão  da  ponte  do  porto  do  Sal 

Monumento  á  Republica 

Construcções  de  casas  escolares 

Melhoramento  da  subida  do  bairro  baixo  para  o  alto  em 
Monte-Alegre  (Lei  n.  382  de  25  dá  Abril  de  1896)... 


TITULO  XX 

AuxUm8—1.003:4O0f000 


60:000$000 

100:000$000 

60:0001000 

50:000$000 

50:0001000 

5:000^000 
10:000$000 
10:000$000 
26:OOO$C0O 
20:000$000 
18:000$000 
20:000$000 

7:000$000 
10KX)0$000 

6:000$000 
10:0001000 
10:000$000 

9:000tK)00 
12:000$000 
10:0001000 
10:000$000 
25:000$000 
32:000$000 
20:000$000 
16OK)OOIÍOO0 

lõ:OOOeOOO 
755:000$000 


pelas  seguintes  verbas : 

19  Ao  Hospital  de  Mizericordia,  (custeio) 

29  Para  a  construcçao  do  novo  Hospital  de  Mizericordia... 

3.  Ao  Hospital  dos   Lázaros 

49  Ao  Hospital  de  Alienados 

59  Ao  Edifício  da   Bolsa 

69  A  dez  pensionistas  do  Estado 

79  Ao  Lyceu  «Benjamin  Constant:: 

89  Ao  Orphelinato  Paraense 

99  A' Associação  Propagadora  das  Bellas-Artes 

10.  A' Fabrica  de  Papel  Paraense... 

il.  Áo  Jockey-Club 

12.  A'  Intendência  de  Muaná  para  a  construcçao  d\im 
T   na  ponte 
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13.  A'  Intendência  de  Affuá  para  construcçâo  de  uma  ponte  8:000$000 

14.  A' Intendência  de  Mocajuba,  para  o  trapiche 9:000$000 

15.  A'  Intendência  de  Abaete,  para  construcçâo  de   cadeia 

e  quartel 15:000$000 

16.  A' Intendência  de  Alemquer  para  construcçâo  de  rampa 

e  outros  melhoramentos  (Lei  n.  339  de  26  de  Março 

de  1896) 20:000$000 

17.  A  Intendência  de    Monte-Alegre,  para  construcçâo  de 

cadeia  e  quartel(Lei  n.362de  14de  Abril  de  1896)...  20:000$000 

18.  A'  Intendência  de  Avciros,  para  construcçâo  de   uma 

casa  destinada  ao  Tribunal  do  Jury,  cadeia  e  quartel 

(Lei  n.  407  de  7  de  Maio  de  1896) 15:000$000 

19.  A'  Intendência  de  Faro  para  construcçâo  de  cadeia  e 

quartel  (Lei  n.  350  de  7  de   Abril  de  1896] 15:000$000 

20.  Publicação  da  obra  do  dr.  Ignacio  Baptista  de  Moura...  10:000^000 

21.  Idem  da  obra  Repertório  Jurídico  Civil 8:000$000 

22.  A'  Intendência  de  Curuçá,  de  accôrdo  com  a  lei  n. 

376  de  22  de  Abril   de  1896 20:000$000 


1.003:400$000 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  2? — Fica  o  Governador  auctorisado: 

1?  A  abrir  créditos  supplementares  ao  titulo  8?  §  6?  (immigraçao)  e  ao  titulo 
10  §§  1?,  29  e  3?  (serviço  das  aguas)  se  nâo  forem  observadas  as  auctorisações 
contidas  na  lei  da  receita  para  1897 — 1898. 

2?  A  abrir  credito  para  a  installaçâo  e  custeio  do  Instituto  «fCarlos  Gomes» 
e  da  mesa  de  rendas  em  Óbidos  e  execução  da  lei  n.  460  de  15  de  Março  de  1897. 

3?  A  abrir  créditos  para  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança, 
inclusive  um  ramal  até  o  littoral  á  margem  do  rio  Guamá,  para  acquisiçao  de 
material  rodante,  comprehendendo  locomotivas,  carros  para  passageiros  e  car- 
gas e  peças  de  machinas  para  reparos  das  existentes,  para  o  accrescimo  da  des- 
peza  resultante  da  revisão  das  tabeliãs  de  vencimentos  do  pessoal  e,  finalmente, 
para  o  calçamento  da  estação  central  da  referida  estrada. 

Art.  3? — Nenhum  cargo  será  provido  sem  que  haja  verba  na  presente  Lei. 

Art.  4? — Os  vencimentos  dos  empregados  constantes  das  tabeliãs  annexas 
só  serão  pagos  pelo  Thesouro. 

§  1?  Os  salários  dos  operários,  trabalhadores,  serventes  etc.,etc,,  dos  di- 
versos serviços  do  Estado,  com  excepção  dos  da  Imprensa  Ofíicial,  continuarão 
a  ser  pagos  como  actualmente,  requisitando,  porém,  o  chefe  das  repartições  as 
importâncias  precisas,  por  meio  de  folhas  provisórias  acompanhadas  das  folhas 
do  ponto.  Depois  de  effectuados  os  pagamentos  serão  ellas  substituídas  pelas 
folhas  difinitivas,  que  houverem  servido  para  o  pagamento,  nas  quaes  constarão 
as  assignaturas  dos  recebedorps. 

§  2?  Fica  dispensado  todo  pessoal  cujos  vencimentos  nfto  estiverem  consi- 
derados nas  tabeliãs  annexas. 

§  3?  Além  dos  vencimentos  considerados  nas  tabeliãs  da  presente  Lei 
nenliuma  gratificação  perceberão  os  empregados  nellas  indicados. 

§  4?  O  Thesouro  nao  abonará  gratificação  por  substituição  e  interinidade 
quando  o  substituído,  embora  afastado  da  repartição,  esteja  no  desempenho 
das  funcções  de  seu  cargo. 

Art.  5? — Em  mao  dos  Theosureiros,  Almoxarifes,  Directores  de  obras,  etc, 
etc,  quando  o  requisite  o  Ghefe  da  respectiva  Repartição,  poderá  o  Thesouro 
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conservar  em  deposito  quantia  nunca  superior  a  quinhentos  mil  réis  para  atten- 
derem  ás  despezas  urgentes,  nao  se  lhes  dando  nova  importância  sem  ajuste  de 
contas  da  ultima  recebida. 

Art.  6?— Ás  rendas  dos  diversos  estabelecimentos  do  Estado  serfto  reco- 
lhidas semanalmente  ao  Thesouro. 

Art.  7? — Nenhum  fornecimento  para  repartições,  estabelecimentos  e  servi- 
ços públicos,  de  qualquer  ordem  que  sejam,  será  feito  sem  ser  por  intermédio 
do  Thesouro  e  contrdctado  em  arrematação  publica,  precedendo  sempre  aos 
fornecimentos  requisições  do  Governo  em  devida  forma,  rubricadas  e  fiscalisa- 
das  pelos  chefes  das  repartições,  exceptuando  das  disposições  doeste  artigo  ó 
que  concerne  aos  abaslecimentos  do  regimento  militar  do  Estado,  que  conti- 
nuarão a  ser  feitos  de  accõrdo  com  as  disposições  em  vigor. 

§  1?  Exceptuam-se  de  arrematação  os  materiaes  estrangeiros  para  os  ser- 
viços da  Estrada  de  Ferro,  Inspectoria  das  Aguas  e  Imprensa  OfRcial  que  serfto 
comprados  por  intermédio  do  Thesouro  de  accõrdo  com  os  respectivos  chefes  e 
approvaçfto  do  Governo  do  Estado. 

§  2?  As  arrematações  para  os  objectos  e  artigos  necessárias  ás  repartições 
serão  feitas  impreterivelmente  69  dia;  antes  de  começar  o  semestre,  devendo  os 
chefes  das  repartições  remetter  ao  Thesouro  as  notas  dos  ditos  objectos  e  arti- 
gos precisos,  um  mez  antes  da  data  fixada  para  as  arrematações 

Art  8? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará«  i?de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 


VeneímeDtos  do  pessoal  da  Seeretaría  do  Goreno 

Ns.       Cathegorioê                       Ordenado  Oratífioaçào  Total 

1  Secretario  4:800$000  2:400$000  7:20O$O00 

1  Official  de  Gabinete 3:200$000  1:600$000  4:8001000 

4  Directores  deSecçfto 3:200$000  1:600$000  19:200$000 

4  Officiaes 2:400$000  1:200ÍK)00  14:4001000 

4  Amanuenses 2:000$000  1:000$000  12:0001000 

1  Archivista 2:400$UOO  1:200$000  3:600$000 

1  Ajudante  do  archivista 1:600$000             800$000  2:4001000 

1  Porteiro 2:000$000  1:000*000  3:000$000 

2  Correios 1:066$666             533|334  3:200$000 

2  Contínuos 1:200*000             600*000  3:600*000 

2  Serventes 1:200*000  2:400*000 

EMPREGADOS   ADDIDOS  : 

1  Director  de  Secçfto 2:666*666  1:333*334  4:000*000 

1  Official 2:000*000  1:000*000  3.000*000 

GRATIFICAÇÕES    ESPEGIAES  : 

1  Ajudante  de  ordens 1:800*000  1:800*000 

1  Guarda  mobilia  do  Palácio  1:200*000  1:200*000 
1  Continuo  do    Gabinete  do 

Governador 1:200*000  1:200*000 

87000*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  Josis  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino-  Egidio  Leda  de  SaUes^ 
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líT.    Q 


Veneímenins  do  pessoal  da  Seeretaría  do  Senado 


Gratificação 


Total 


Ns.     Caihegorias  Ordenado 

1  Director 3:200$000 

1  rOfflcial 2:800$000 

1  2*  Dito 2:400|K)00 

3  Amanuenses 2:000*000 

1  Porteiro 1:600$000 

1  Continuo 1:200*000 

1  Servente 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  SaUes. 


I:600f000 

4:800$000 

1:400$000 

4:200(000 

1:200$000 

3:6009000 

1:000$000 

9:000(000 

800$000 

2:400(000 

6001000 

1:800(000 

900$000 

900(000 

26:700(000 

3sr.  3 


VeoeÍDientos  do  pessoal  da  Seeretaría  da  Gamara  dos  Deputados 


Na.     Caihegorias  Ordenado  Gratificação  Total 

1  Director 3:200$000  1:600*000  4:800*000 

1  !•  Official 2:800*000  1:400*000  4:200*000 

1  2?  Dito 2:400*000  1:200*000  3:600*000 

3  Amanuenses 2:000*000  1:000*000  9:000*000 

1  Porteiro 1:600*000  800*000  2:400*000 

1  Continuo 1:200*000  600*000  1:800*000 

2  Serventes 900*000  1:800*000 

27:600*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  Josí  Paes  de  Carvalho. 
Õ  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salleê. 
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TA,BBT.T»A    IsT  4= 

dos 

Ns,     Calhegorias  Ordenado  GratijiGaçdLo  Total 

7  Dezembargadores 8:000$000  4:000$000  84:000$000 

3  Juizes  de  Direito  da  Capilal  6:666$667  3:333$333  30:000$000 

26  Ditos  do  interior 4:000$000  2:000*000  156:000$000 

3  Ditos  Substitutos  da  Capital  3:200$000  1:600$000  14:400$000 

32  Ditos  do  interior 3:200$000  1 :600$000  1 53:6001000 

438:0001000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 

TAT^ELIjA,  IsT.  5 

VeDeimentos  do  Ministério  Pablíco 

Na.     Càthegoriaa  Ordenado  Oratíficaçào  Total 

1  Procurador  Geral 8:000$000  4:000$000  12:000$000 

3  Promotores  da  Capital 2:666$666  1:333$334  12:000$000 

26  Promotores  do  interior 2:666$666  1:333$334  104:000*000 

1  Porteiro  dos  auditórios 900*000  900*000 

4  Officiaes  de  JusUça 600*000  2:400*000 

1  Servente  do  fórum 1:200*000    '         1:200*000 

132:600*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  l.*  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  SaJlea. 

VeneiDjentos  do  pessoal  da  Secretaria  do  TriboDal  Snperior  de  Jnstíça 

Ns.     Caihegorias  Ordenado  QraiijiGaçào  Total 

1  Secretario 3:200*000  1:600*000  4:800*000 

2  Amanuenses 2:000*000  1 :000*000  6:000*000 

1  Porteiro , 1:600*000  800*000  2:400*000 

2  Contínuos 800*000  400*000  2:400*000 

2  Officiaes  de  Justiça 600*000  1 :200*000 

1  Servente 900*000  900*000 

1- Amanuense  da  Procurado- 
ria Geral 1:200*000  1:200*000 

2  Escrivães  do  Tribunal 2:400*000  4:800*000 

23:700*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  l.""  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino— JS^ídio  Leão  de  Sallee. 
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rPJLlBBlLjXjJ^  IsT.  7 


VeneímeQtos  do  pessoal  do  Thesooro 

Ns.     Gathegorias                      Ordenado  Graiifieação 

1  Inspedor 4:800$000  2:400^000 

1  Contador 4:000$000  2:000$000 

4  Chefos  de  Secçftes 3:200$000  l:600f000 

4  2?*  Escripturarios 2:400$000  1:200$000 

6  3?*  Ditos 2:000$000  1:000$000 

1  Procurador  Fiscal 3:200$000  1:6001000 

1  Solicitador ]:200$000  600$000 

1  Official-maior 3:200$000  1:600^^000 

1  Official 2:400$000  1:200|000 

1  Thesoureiro 3:600f000  1:800$000 

Ao  mesmo  para  quebras..  600$000 

1  Fiel  do  Thesoureiro 2:400ÍK)00  ]:200|000 

2  Amanuenses 1:000$000  õOOÍOOO 

1  Archivista 2:0001000  1:000$000 

1  Ajudante  do  Archivista....  1:200$000  6009000 

1  Porteiro 2:000$000  hOOOfOOO 

1  Continuo 1:000$000  õOOJKKX) 

2  Serventes 1:200^000 


Total 

7:2(J0$000 

6:0001000 

19:200f000 

14:400#000 

18:0001000 

4:8001000 

1:800$000 

4:800$000 

3:600;M)oO 

5:400$000 

600$00o 

3:600$000 

3:0001000 

3:000$000 

1:800$000 

3:000*000 

l:500f000 

2:4001000 

104:100$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897—9?  da  Republica 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino— jE^idío  Leão  de  Salles. 


Veneimentos  do  pessoal  da  Reeebedoría 

Nê.     CaihegorioLS                     Ordenado  Gratificação                 Total 

1  Administrador 4:800$000  2:400$0()0  7:2(X)$000 

1  Escrivão 3:600$000  1:800$000  5:400Í000 

5  Escripturarios 3:066$666  1 :533$334  23:000$000 

14  Conferentes 2:533$333  1:266$667  53:200$000 

1  Thesoureiro 3:200$000  1:600$000  4:800í»00 

Ao  mesmo  para  quebras..  600$000                 600$000 

1  Fiel  do  Thesoureiro 2:400$000  1:200$000  3:600$000 

1  Porteiro 2:266$666  1:133$334  3:400$000 

14  Vigias 1 :066$666  533|334  22:400^000 

1  Archivista 1:200$000  600$000              1:800$000 

1  Machinista 1:333$333  666$667              2:000$000 

4  Serventes 900$000  3:600$000 

131K)00$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salies, 
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TATRTTJTiI-iA,  liT.  9 


VeDeíneDl»8  do  pessoal  da  Meza  de  Reodas  en  OUdos 


Nê.     Oathegoriaa  Ordenado  Oratificação                Total 

1  Administrador 2:400*000  1:200$000  3:600|000 

1  Escrivão 1:600$000  800$000  2:400$000 

2  Guardas 1:200|000  600|000  3:600|000 

9:600*000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897—99  da  Republica- 

Dr.  José  Paes  ds  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 


TAT^: 


liT-  IO 


Veneimentos  do  pessoal  da  Jnota  de  HygieDe 


Ne.     Oathegoria»  Ordenado 

.   l  Inspector 7:000*000 

1  Ajudante 6:333*333 

4  Directores  de  secçfto 6:333*333 

1  Ajudande   do      Instituto 
Vaccinogenico  4:666*666 

4  Delegados  sanitários  mé- 
dicos   3:200*000 

16  Médicos  re^onaes 4:666*666 

1  Secretario 3:200*000 

1  Auxiliar  de  Demographista  3:200*000 

1  Offlcial  da  Secretaria 2:000*000 

2  Amanuenses 3:200*000 

1  Porteiro 1:333*333 

1  (Continuo 800*000 

1  Caiimico  Analysta 9:333*333 

1  Bacteriologista 8:000*000 

1  Preparador 3:200*000 

1  Conservador    do  Labora- 
tório   1:600*000 

4  Guardas  sanitários 960*000 

2  Desinfectadores 2:400*000 

6  Serventes 


263:660*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1 897—9?  da  Republica. 


Oratificação 

Total 

3.-500K)00 

10;500|000 

2:6661667 

8.-OOOIO00 

2:6661667 

32:0001000 

2:.333$334 

7:0001000 

1:600Í000 

19:2001000 

2:333$334 

112.-OOOI000 

1:6001000 

4:8001000 

1:600$000 

4:8001000 

1:000$000 

3:0001000 

1:600$000 

4:8001000 

666$667 

2:0001000 

400$000 

1:2001000 

4:6661667 

14:000*000 

4:000*000 

12:0001000 

1:6001000 

4:8000000 

8001000 

2:4001000 

4801000 

6:7601000 

1:2001000 

7:200*000 

1:200$000 

7:200*000 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino-— .^Tícífto  Leão  de  SaUee. 
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T^BEXjXjJfL  15r.  11 


Vencimentos  d»  pessoal  da  Directoria  de  Instracçio  Publica 


JVs.     Oaíhégorias  Ordenado  Oratificação                Total 

1  Director  Geral 4:800*000  2:400f000  7:200|000 

1  Secretario  Geral 3:066$666  1:533$334  4:600$000 

2  0fficiaes 1:866$666  933$334  6:600*000 

2  Amanuenses 1:600*000  800*000  4:800*000 

1  Porteiro 1:466*666  733*334  2:200*000 

2  Serventes 900*000  1:800*000 

26:200*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1897—99  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Sallee. 


t^b: 


IsTlS 


Vencimentos  do  pessoal  do  Lycen  Paraense. 


Ns,     Oalhegorias  Ordenado 

1  Director 3:600*000 

24  Lentes 2:666*666 

2  Professores  de  desenho 2:666*666 

1  Professor  de  musica 2:666*666 

1  Dito  de  Gymnaslica 1:600*000 

1  Preparador  do  gabinete  de 

physica  e  chiniica 1:600*000 

1  Secretario 2:400*000 

1  Amanuense 1:333*333 

3  Inspectores  de  alumnos 1:000*000 

1  Porteiro 1:200*000 

1  ConUnuo 1:000*000 

2  Serventes 

1  Dito  para  o  gabinete  de  phy- 
sica echimica 


Oratificação 

Ibtal 

1:8001000 

5:400f000 

1:3331334 

96:0001000 

1:3331334 

8.'000|000 

1:3331334 

4:0001000 

SOOfOOO 

2:4001000 

800$000 

2:4001000 

1:2001000 

3:6001000 

666|667 

2:000f000 

5001000 

4:5001000 

6001000 

1:8001000 

õOOfOOO 

1:5001000 

900$000 

1:8001000 

1:200|000 

1:2001000 

134:6001000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1897—99  da  Republica. 


Dr.  José  Paes  de  Cam  valho. 
O  Secretario  interino -^Egidio  Leão  de  SaUes. 
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TAT=tEIT,T»A.  liT.  13 
VencíineDtos  do  pessoal  da  Eseola  Normal 


Nb.     Oathegoríaê  Ordenado 

1  Director |3:600$000 

11  Lentes 2:666$666 

6  Professores  da  Escola  Mo- 
delo   2:666*666 

2  Ditos  de  desenho 2:666^666 

1  Dito  de  musica 2:666é666 

2  Ditos  de  prendas 2:666$666 

1  Dito  de  gymnastica 1:600$000 

1  Dito  de  calligraphia 2:666^666 

l  Preparador  e  conservador 

do  gabinete  de  physica  e 

chimica 1:600$000 

1  Secretario 2:400$000 

1  Amanuense 1:333$333 

1  Porteiro 1:200$000 

8  Inspectores  de  alumnos...  1:200|000 

1  Continuo 1:000$000 

4  Serventes 

1  Dito  para  o  gabinete  de 

physica  e  chimica 

130:300$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — 9*  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino— £!7wiío  Leão  de  Sallea. 


Gratificação 

Total 

1:8001000 

5:400$000 

l:3d3«334 

44:0001000 

1:3331334 

24:000100o 

l:333$33-l 

8:0001000 

1:333$334 

4:000$000 

1:333$334 

8:0001000 

8001000 

2:4001000 

1:3331334 

4:0001000 

800*000 

2:400$000 

1:200$000 

3:600*000 

666^67 

2:000*000 

600$000 

1:800*000 

600*000 

14:400*000 

500$000 

1:500*000 

9001000 

3:600*000 

1:2001000 

1:200*000 

Veneímentos  do  pessoal  do  Instítato  «Latro  Sodré» 


^«.     Cathegoriaê 

1  Director 

1  Escripturarío 

1  Thesoureiro  almoxarife... 

1  Amanuense 

3  Lentes  do  curso  primário.. 

12  Lentes  e  professores 

10  Mestres  de  ofiBcinas 

10  Contra-mestres 

1  Medico 

1  Inspector 

1  Ecónomo 

1"  Agente 

1  Enfermeiro 


Ordenado 

3:600*000 

2:400*000 

2:000*000 

1:600*000 

2:400*000 

2:400*000 

2:000*000 

1:600*0'X) 

1:600*000 
1:200*000 
1:200*000 
1:200*000 


OratifieaçõM 

1:800*000 

1:200*000 

1:000*000 

800*000 


:200*000 

:200*000 

1:000*000 

800*000 

2:400*000 

800*000 

600*000 

600*000 

600*000 


Tidal 

5:400*000 

3:600*000 

3.-000*000 

2:400*000 

10:800*000 

43:200*000 

30:000*000 

24:000*000 

2:400*000 

2:400*000 

1:800*000 

1:800*000 

1:800*000 


132:600*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Gartalho. 
O  Secretario  interino— J^io  Leda  de  Salleg. 
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TA-RBLLA.  IsT.  15 


VencimeDtos  do  pessoal  do  Gollegio  «GentO  Bítteneourt» 


Ng.     Qithegorias  Ordenados  Oratifioação  Total 

1  Regente 2:400$000  ]:200|000  3:600$000 

9  Professoras 2:000f000  l:OOOfOOO  27:000$000 

4  Adjuntas 1:333$333                666*667  8:000*000 

1  Medico 2:400*000  2:400*000 

1  Secretario 1:000*000                 500*000  1:500*000 

42:500*000 
Palácio  do  Gorerno  do  Estado  do  Pará,  T  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  vz  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Sallea. 

TA-BBXjTiA  IsT.  16 


VeneÍDientos  do  pessod  da  Bíbiiotheea  PnUíea 


Na.     CkUhegorias                         Ordenado  Oralifieação              Total 

1  Director 4:000*000  2:000*000  6:000*000 

1  Amanuense    Ajudante    do 

Director 2:000*000  1:000*000  3:000*000 

1  Porteiro 800*000  400*000  1:200*000 

3  Serventes 900*000  2:700*000 

12:900*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 --9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  SaUes. 


VeneímeDtos  do  pessoal  do  Moseo 

Ne.     CkUhegorias  Ordenado 

Pessoal  Scientiilco : 

1  Director  chefe  de  secçfio  de 
zoologia 

1  Chefe  de  secção  botânica 

1  Dito  de  secçfto  de  geologia.... 

1  Dito  ethnographia 

1  Assistente  da  secç&o  de  zoolo- 
gia  


Gratífioação 


Total 

18:000*000 
7:200*000 
8:400*000 
8:400*000 

6.-000*000 
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Pessoal  administrativo : . 

1  Sub-Director 4:000$000  2:000$000  6K)00|000 

1  Preparador  de  zoologia 2:880|000  1:4401000  4:3201000 

3  Ditos  dito 2:400$000  1:200|000  10:800$000 

1  Dito  de  botânica 1:600|000  800|000  2:400$000 

1  Dito  de  geologia 1:600|000  800|000  2:400|000 

1  Desenhista 3:200|000  1:600KX)0  4:800$000 

1  Porteiro 1:6001000  8001000  2:4OO|O0O 

4  Serventes 1:200|000  4:800W00 

1  Ajudante  do  porteiro 1:4401000  l:44O|O0O 

Pessoal  para  conservaç&o : 

1  Gaarda  do  jardim  zoológico...  1:8001000  1:800|000 

2  Serventes 1:200|000  2:400|000 

1  Jardineiro 1:800|000  l:800|0CO 

1  ájadante  do  jardineiro 1:200|000  l:20O|Ò00 

1  Horteleiro 1:8C0|000  l:800f000 

1  Ajudante  do  horteleiro 1:200|000  1:2001000 

97:5601000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1 897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalbo. 
O  Secretario  interino — Effidio  Leão  de  8aUeê. 


TABTnTiTiAl^.  18 
Yeneinieitis  dt  pessoal  dis  Eseolis  Príitriís 

Ng.     Oathegorias                        Ordenado  Gratificação              Total 

3  Inspectores  escolares 4:800|000  14-400|000 

51  Professores  de   3f  entran- 

cia 2:4001000  1:200|000  183:600$000 

78  Ditos  de  2?  cntrancia 2:000|000  1  K)00$000  234:0001000 

109  Ditos  de  1*  entrancia 1:6001000  SOOfOOO  261:600|000 

9  Ditos   elementares  norma- 
listas  1:333$333  666$667  18:000|000 

126- Ditos  com  exame   de  suf- 

flciencia hOOOfOOO  600$000  189:000$000 

145  Ditos  sem  exame 9001000  130:5001000 

48  Adjuntos  de  3?  entrancia...  1:333$333  666$667  96:000|000 

29  Ditos  de  2.»  entrancia 1:000$000  500$000  43:500|000 

9  Ditos  de  1?  entrancia 800$000  4001000  1 0:800|000 

1.181:4001000 

ALUGUEL  DE   CASAS 

51  Escolas  de  3?  entrancia 1:2004K)00  61:200|000 

78        »        »  2^        »        6001000  46:8001000 

109        »        »  1?        »        3009000  32:7001000 

280        »    elementares 180|000  50:4001000 

191:1001000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897— 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Effidio  Leão  de  Bailes. 
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TAT^Tn.T.IjA,  IÍT.19 
VeneíineDtos  do  pessoal  das  Obras  PaMíeas,  Terras  e  Coloiísatio 

Ns,     Caihegatnas                         Ordenado               Gratificação  Total 

1  Engenheiro  Director 4;800$000              2:400$000  7:200$00O 

1  Dito   chefe  de  secção    de 

obras 4:000$000              2:000$000  6:000$000 

1  Dito  auxih'aridem,  idem...  3:200$000              1:600$000  4:800t000 

2  Conductores     desenhistas 

que  deverão  substituir, 
quando  impedido,  o  en- 
carregado   do  gabinete 

meteorológicos 2:400$000              1:200$000  7:200$000 

1  Chefe  de  secção  de  terras...  4:000$000              2:000$0(X)  6:000$000 

2  Agrimensores 2:000$000              IrOOOfOOO  6:000$000 

1  Ofif)ciaI    do  Registro     de 

terras 2:200$000              1:100|000  3:300|000 

1  Ajudante  do  oflicial  idem, 

idem 1:600$000                800$000  2:400$000 

1  Chefe  da  secçfto  de  coloni- 

saçfto 4:000$000              2:000$000  6KX)0$000 

1  Official  idem,  idem 2:200$000              1:100$000  3:300|000 

2  Amanuenses,  idem,  idem..  1:733$333  866$667  6:200$000 
1  Desenhista,  idem,  idem....  2:400$000  1:200|000  3:6000000 
]  Encarregado    do  gabinete 

meteorológico 2:400$000              1:200$000  3:600tOOO 

1  Secretario 2:400$000              1:200$000  3:600|000 

4  Amanuenses 1:733$333                866$667  10:400|000 

1  Servente 1:200$000  l:200tOOO 

Aos  Engenheiros  por  admis 

traçao    de  obras 660$000  7:800|000 

87:600$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  do  1897,  9?— da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino, — Egídio  Leào  de  SaUes. 

Serríço  da  liiimígra{ão 

Ns.     Cathegorioê                          Ordenado              Ghratificação  Total 

1  Commissario  Fiscal 4:8001000  4:800|000 

HOSPEDARIA  DO   OUTEIRO 

1  Administrador  6:400$000  6:400$000 

1  Amanuense 2:400$000  2:400$000 

1  Medico 4:800$000  4:8O0$00O 

1  Almoxarife 2:400$000  2:400|000 

4  Guardas 1:200$000  4:800$000 

24:600$000 
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COLÓNIAS 

N8.  Grat.  mental  Diarioê  T.  annual 

4  Administradores 300|000  81000  26K)80|000 

4  Ajudantes 2201000  61000  19:3201000 

4  Escripturaríos 150$000  4$000  13:040|OOo 

4  Almoxarifes 2001000  4|000  15:4401000 

4  Médicos 3001000  6|000  23:160|000 

4  Enfermeiros  com  pratica  de 

Pharmacia 180^000  4|000  14:480$000 

4  Professores 80$000  2|000  6:760$000 

118:2809000 

LANCHA  'LACRO  SODRÉ» 

Ng.  Ort.  mensal  1.  annual 

1  Patrão  Mestre SõOfOOO  4:200$000 

1  Machinista 350$000  4:200$000 

1  Fogista 1301000  1:560$000 

1  Carvoeiro SOfOOO  9600000 

3  Marinheiros .  60|000  2:160$000 

Para  a  rancho  do  pessoal  na 
na  razão  de  2$500  diários 
para  os  ofSciaes  e  1$800  pa- 
ra as  praças 426$833  5:110$000 

18:190$000 
Palácio  do  Groverno  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897 — 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Pais  pe  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 

Vencimentos  do  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragan(a 

Na.     Oafhegorias  Ordenado  Cfratificação  Total 

-    1- Director 6:400|f000  3:200$000  9:600$000 

1  Engenheiro  de  tracçfto 4:800$000  2:400$000  7:200|000 

1  Contador  c  thesoureiro 3:333$333  1:666Í667  5:000|000 

1  Secretario 2:400$000  1:200|000  3:600|000 

2  Escriptui-arios 2:000$000  1:000$000  6:COO$000 

1  Chefe  da  estação  de  Belém....  2:00u$000  1:000$000  3:000$000 

7  Idem     »         »       «    2?  classe  1:600$000  800$000  16:800$000 

6  Conductores  de  trem 1:600$000  800|000  14:400$000 

1  Administrador  da  linha 2:400f000  1:200$000  3:600|000 

1  Chefe  da  locomoção 3:333f333  1:66«$667  5K)00|000 

■     1       »    dasofficinas 2:400$000  1:200$000  3:600$000 

1  Almoxarife 2:000$000  1K)00$000  3:000$000 

1  Escrivão  do  almoxarifado 1:600|HXX)  800$000  2:400|000 

1  AponUdor  geral 2:400*000  1:200JK)00  3:600$000 

1  Fiel  de  armazém I:200f000  600*000  1:800|000 

8  Feitores  de  turma 1:333*333  666*667  16K)00*000 

104:600*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1.*  de  Junho  de  1897 — 99  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salles. 
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Vendmentes  do  pessoal  da  Iiispecturía  das  Agoas 


Ns.     OcUhegorias  Ordenado 

1  Inspector 4:80()$í)00 

1  Contador 3:600*000 

1  Chefe  de  secção 3:200$000 

1  Thesoureiro 3:200$000 

Ao  mesmo  para  as  quebras 

1  Official 2:80()í;000 

2  !?■  Escripturarios 2:400$O0() 

5  2?-  ditos 1:«00$000 

1  3?dito hOOOÇOOO 

1  Chefe  de  oOicinas  de  registros 

1  Machinista 

4  Fogiiistas 

1  Almoxarife 2:400$000 

1  Ajudante  de  machinista 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  V  de  Junho  de  1897 — 99  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Salle^, 


Gratificação 

2bte/ 

2:400$000 

7:200$000 

1:800$000 

5:400$000 

1:600$000 

4:800$000 

1:6(K)$000 

4:800$000 

400$000 

400$000 

1:4')0$000 

4:2001000 

l:20t>${KK) 

7:200$000 

800$0()0 

12:000$000 

Õ00$000 

1:500$000 

6:000$000 

6:000$000 

6:000$000 

6:000$000 

á      4$500d. 

6:570$000 

1:200$000 

3:6001000 

á      81000  d. 

2:880»000 

72:5501000 

Vencimentos  do  pessoal  da  Secretaria  de  Segurança  Pnblica 


Ne,     Gathegorias  Ordenado 

1  Chefe  de  Segurança 8:000$000 

Para  aluguel  da  casa 

1  Secretario 3:200$000 

3  Officiaes 2:400*000 

4  Amanuenses   2:000*000 

1  Porteiro 1:200*000 

1  Continuo 1:000*000 

1  Servente 

3  Prefeitos  na  Capital 2:400*000 

4  Subprefeitos,  idem 1:200*000 

6  Ditos    no  Pinheiro,  Mos- 

-  -queiro.  Marco  da  Légua, 
Santa  Izabel,  Araripe  e 
Benevides  e  Castanhal 8(X  *000 

2  Médicos..... 2:400*000 

Ao  empregado  que  servir  de 

Thesoureiro 


Gratificação 

Total 

4:000|H)00 

12:0001000 

3:000$000 

1:6001000 

4:800f000 

l:200|k)00 

10:800$000 

1:000$000 

12:000$000 

600$000 

1:800Í000 

500$000 

l:50()i^000 

900$000 

90()«000 

1:200$000 

10:8(X)$000 

600$000 

7:200«íX)0 

4001000 

8:400$000 

1:200$000 

7:200$000 

6001000 

6001000 
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ESCALER    EMPREGADO    NO   SERVIÇO    DO     PORTO 


1  Patrão 

4  Remadores. 


1:0001000 
900^000 


1:0001000 
3:600|CK)0 

85:6001000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará  1?  de  Junho  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  J^eão  de  SalUs. 


Vencimentos   do  pe^aldas  Gadêas 

Ns.     Ckitheqo)'m«                     Onlemdo  QiatíJKO^àa                 Total 

1  Administrador 2:666$666  1:333$334             4:000$000 

1  Ajudante 1:000$000  500$000             1:600$000 

1  Medico 2:00()$000  1:000$000             3:000f000 

1  Barbeiro           1:600$000             l:600f000 

1  Continuo : 666|666  333$334             1K)00$000 

1  Servente  900$000               900$000 

1  Professor.".".'.'.".'.".'.".'.'..'..'.......  1:800$000             1:800$000 

16  Carccireiros  das  cidades...  700$000  1^=200|000 

36  Ditos  das  viilas 600$000  18:000$000 

22  Ditos  de  outras  localidades  BOOfOOO             6:600*000 

49:600$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  do  Junho  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino— í^Ticito  Leão  de  Salles. 

Gratificação  do  pessoal  do  aviso  «Benjamin  Gonstant» 

A^8.             Cathegoriaa  Gratifim<;ão  memal  Total  anniud 

1  Conunandantc 500IÍ00O  6:000$000 

1  l?Machi«ista 350$000  4:200|000 

2  Foguistas 2<30$0()0  4:800$000 

1  Cosinheiro 80$(KM)  960$000 

1  Marinheiro 120!$000  1:440$000 

2  Grumetes 100*000  2:400|000 

Para  o  rancho  do  pessoal  na 

raz&o  de  2$õU0  diários  para 
os  oíficiacs  e  1$800  para  as 
praças 480$750  5:767|O00 

25:5671000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897—9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  SítUet. 
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t.ajbelXj^  isT.  se 
VencíDientos  dos  Ofiieias  do  Regimento  Militar 

Ns.     0radv4xçõe8  SoUh         Gh'atiJicação 

1  €."•*  comman."  do  Regimento  4:800íf000    3:000$000 
Para  um  creado 

3  Tenentes  coronéis 3:120$00()  1:200*000 

4  Msyores 2:660$000  810§000 

13  Capitães 1:680$000  720^00 

1  Tenente  ajudante  do  ordens  1:200*000  ÍIOO^OOO 

12  Tenentes 1:200*000  360*000 

6  Alferes  quartel  mestre  ou  se- 
cretários     1:296*000  480*000 

22  Alferes 1:080*000  360*000 

3  Instructores 1:200*000 

1  Sargento  amanuense  do  com- 

mandante  geral 600*000 

1  Major  aggregado 2:760*000 

4  Alferes  commissionados 1:080*000  360*000 

1  Pirador  (alferes) 1:080*000  360*000 

1  Veterinário  (contractado) 1:680*000  720*0(X) 


Total        Mapa 
7:800*000     8 
240*000 

12:960*000 

14:000*000 

31:200*000 
2:100*000 

18:720*000 


600*000 
2:760*000 
5:760*000 
1:440*W0 
2:400*000 

145:916*000 


7 

6 

5 

4i 

4 


10:656*000     4 
31:680*000     4 
3:600*000 


SERVIÇO    SANITÁRIO     MILITAR 


1  Major  medico  de  3"^  classe...  2:760*000        840*000 

4  Capitães,  ditos  de  4^  classe ...  1 :680*000        720*000 

1  Tenente  pharmaeeutico 1:200*000        360*000 

1  Ajudante  de  pharmacia 200*000 

1  Enfermeiro-mór 30*000 

1  l^cosinheiro 30*000 

12?  Dito 15*000 


OBSERVAÇÕES 


3:600*000 

9:600*000 

1:560*000 

2:400*000 

360*000 

360*000 

180*000 

18:060*000 


O  offlcial  com  parte  de  doen*e  ou  com  licença  perderá  a  gratificação. 

O  que  estiver  preso  ou  sentenciado,  só  terá  direito  a  meio  soldo  e  ela|)a;  no 
caso  de  ser  absolvido  receberá  a  outra  mptadc  do  soldo. 

OsofBcios  perceberão  além  dos  vencimentos  geraes  mais  a  gratificação  do 
cargo  que  exercer. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1897—9?  da  Repu- 
blica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Ta^úo  de  SalJes, 

Digitized  by  LjOOQIC 


548 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 


VeDcímentos  das  praças  do  Regimento  Militar 


DIÁRIA 


Ns.  Gi^aduaçòes 

9  Sargentos  ajudantes,  quartel- mostres. 

mestre  de  musica 

22  !.'••  Sargentos  e  músicos  de  1'.^  classe.. 
58  2r  Sargentos  D        «  »   2"?      ».... 

3  Clarins  ou  corneta-mór 

3  Amieiros  

Solteiros 

Corrieiros 

3  Carpinteiros 

10  Furriéis 

150  Cabos   d'esquadra   e   músicos    de   3" 

classe 

30  Clarins,  cornetas  ou  tambores 

2  Ferradores 

642  Soldados 


Oí  valia  ria  Infanieina 


2 
4 


2§700 
2?í)00 
2§500 
2§500 
2Í500 
2S500 
2*500 
2Í500 
2«;400 

2?300 
2$200 
2$200 
2$100 


2?<;oo 

2^5500 
2^400 
2^400 
2$400 
2Í400 
2$400 
2S400 
2$300 

2*20(» 
2^100 
2$100 
4$000 


Total 

8:650$500 
16:644$000 
3:8763$000 
2:664$500 
2:664$5()0 
1:825^000 
3:577$00O 
2:664$õ00 
8:468$000 

11 3:661  $000 

23:21 4$000 

1:606$000 

573:515$000 

697:1 13$000 


A  etapa  das  praças  será  avaliada  semestralmente  pelo  conselho  de  forneci- 
mento e  contracto.  Aos  inferiores  promovidos  ao  1^  posto  de  otíicial,  se  abona- 
rá 3  mezes  de  soldo  para  se  uniformisarem,  fazendo-lhes  carga  para  descontar 
pela  4*  parte  do  mesmo  soldo  mensal. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Para,  1?  de  Junho  de  1897—9?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  Saltes, 

Veneímentos  do  pessoal  da  Estatística 

Ns.                           Cathegoiias  Ordenado  Grafificaçào  Total 

1    Director 4:000§000  2:0C0'^000  6:000$000 

1   Secretario 2:800$000  1:400)^000  5:200$000 

1  Official 2:40O$000  l:200f;000  3:600$000 

2  Amanuenses 1:733?;333  866^667  5:2008000 

J    Porteiro 1:000^000  500J000  1:500$000 

1  Continuo 8í»0$000  400Í000  1:200$0(K) 

1  Servente 900^000  900^000 

22:600$ 
Palácio  do  Governo  do  ICstado  do  Pará,  1?  de  Junho  de   1897~9V  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 
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Veiiciíuentos  do  pessoal  do  «Diário  Official» 

Xs.     Cathefforias  Ordenado  Gratificação 

1  Administrador 4:000$000  2:000$000 

1  Escripturario 2:000$000  1:000$000 

1  Almoxarife 2:000$00()  1:000$000 

1  Porteiro 1:600$(X)0  800|(XK) 


Total 
6:000$000 
3:CKX)$000 
3:000$000 
2:400$000 

14:400$000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1?  de  Junho  de  1897—9?  da  Republica 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egídio  Leão  de  Salles. 


T^BELL^  IT.  30 

VeneimfBtos  do  pessoal  da  Janta  Commereial 

Ns.     Cathegorias                     Ordenado  Graiificação 

1  Secretario 2:666$666  1:333$334 

2  Officiaes 1:866^666  933$334 

2  Amanuenses 1:200^000  600$000 

1  Porteiro 1:000$000  500$000 

1  Servente 900|000 


Total 
4:000$000 
5:60O$0OO 
3:600$000 
l:500f000 
900$000 

15:600$000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  Pará,  1?  de  Junho  de  1897— 9?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  de  SaUea. 


LEI  n.  527  de  7  de  Junho  de  1897 


Altera  a  Lei  n.  jf-H  de  12  de  Maio  de  1896  fMo)ite-pioJ 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1? — Alei  n.  414  de  12  de  Maio  de  1896  continuará  a  ser  executada 
cora  as  seguintes  alterações  : 

I.  No  art.  6? — O  empregado  que  fôr  demittido  terá  direito  a  receber  a  im- 
portância com  que  houver  contribuído  para  o  Monte-pio,   que  pelo  facto  da  de- . 
missão,  sei-á  liquidado  pelo  Thesouro  com  o  juro  de  5  %,  salvo  se  já  tiver 
contribuído  durante  dez  annos  e  quizer  continuar,  ficando  assim  mantidos  os 
seus  direitos. 

II.  No  art.  14. — A  pensão  deve  ser  calculada  sobre  o  ordenado  ou  soldo 
que  o  empregado  percebia  na  epocha  do  seu  fallecimento  ou  sobro  o  do  cargo 
anterior  se  nao  tiver  chegado  a  completar  um  anno  no  ultimo  cargo. 

III.  No  art.  16. — ^Terfto  direito  á  pensão,  de  accôrdo  com  a  legislação  civil  e 
forma  ordinária  de  divisão  de  bens  : 
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Ã  viuva,  se  não  estava  divorciada,  salvo  se  nfto  deu  causa  ao  divordo  e 
viver  honestamente  ; 

Os  filhos  menores  de  21  annos,  se  nao  estiverem  emancipados  por  quais- 
quer dos  meios  legaes  ; 

Os  filhos  maiores,  estando  inválidos  ; 

As  filhas  solteiras  ou  viuvas  que  viviam  sob  o  tecto  e  a  expensas  do  contri- 
buinte. 

Na  falta  destes  : 

Os  netos,  os  pães  e  as  irmãs  solteiras  ou  viuvas  que  viviam  sob  o  mesmo 
tecto  a  expensas  dos  contribuintes. 

§  1?  N&o  terá  direito  á  pensão  a  viuva  que  na  epocha  do  fallecimento  do 
marido  vivia  separada  d'elle  e  de  sua  própria  familia. 

§  2?  Se  a  viuva  aehar-se  gravida  quando  der-se  a  morte  do  marido,  ficará 
no  cofre  do  Monte-pio  o  quinhão  pertencente  ao  posthumo,  para  ser  entregue  a 
quem  o  representar  ou  ser  dividido  posteriormente,  se  nao  ch^^ar  a  viver. 

§  3?  Se  o  contribuinte  era  viuvo  e  a  viuva  achava-se  divorciada  por  culpa 
sua  ou  por  tal  culpa  nao  vivia  com  o  marido  e  os  filhos,  a  totalidade  da  pens&o 
será  dividida  igualmente  pelos  filhos  o  filhas. 

§  4^  No  caso  de  morte  da  viuva  pensionada,  a  pensão  passará  aos  filhos 
pensionados,  como  a  ella  reverterá  a  d'estes  no  mesmo  caso 

IV.  No  art.  16. — Perdem  a  pensão,  em  cujogoso  estiverem,  a  qual  reverterá 
aos  cofres  do  Monte-pio. 

a)  A  viuva,  filhos  e  irmãos,  que  vierem  a  casar-se  ou  deixarem  de  viver  ho- 
nestamente. 

b)  Os  filhos  menores  attingindo  a  maioridade. 

e)  Os  filhos  interdictos  ou  inválidos  quando  depois  de  maiores  ficarem  sAos. 
rf)  Os  netos  e  pães  inválidos  e  pobres  quando  egualmente  deixarem  de  sel-o. 
§  Único.  Para  o  fim  desta  lei,  aos  filhos  naturaes,  legalmente  reconhecidos, 
sao  garantidos  os  direitos  que  aos  legítimos. 

V.  No  art.  21. — As  familías  das  mulheres  que  servirem  empregos  públicos, 
com  excepção  do  marido  quando  valido,  terão  direito  á  pendão  nos  mesmos 
casos  estabelecidos  para  os  funccionarios  do  sexo  masculino. 

VI.  No  arL  24. — ^A  somraa  emprestada  ao  contribuinte  nao  poderá  exceder 
dostres  quartos  das  contribuições,  até  o  máximo  de  dois  terços  dos  vencimentos 
annuaes. 

§  19  A  taxa  do  empréstimo  será  de  seis  por  centa  ao  anno. 

§  2°  A  amortisaçao  da  divida  far-se-á  mensalmente  em  descontos  na  res- 
pectiva folha  de  pagamento,  e  será  no  minimo,  de  todo  o  juro  da  divida  c  mais 
5  %  do  capital  emprestado. 

§  3?  Desde  que  o  empregado  tiver  pago  um  terço  do  empréstimo  poderá 
contrahir  novo,  nao  excedendo,  porém,  a  somma  deste  á  do  primitivo  e  limite 
marcado  neste  artigo. 

§  4?  O  empregado  que  fallecer  sem  ter  liquidado  o  seu  debito,  deixa  a  res- 
pectiva pensão  onerada  para  pagamento  desta. 

N^este  caso  o  pagamento  será  realisado  na  razão  do  desconto  dos  juros  de 
1  %  do  capital  empregado. 

Art.  2?-  -Emquanto  os  filhos  forem  menores  a  importância  que  lhes  couber 
no  Monte-pio  será  entregue  á  mae  viuva,  para  prover  ao  sustento  e  educaçfto 
dos  mesmos. 

§  1?  Se  a  mae  passar  á  outras  núpcias,  receberá  a  pensão  dos  filhos  doesta 
quem  ficar  na  tutela  dos  mesmos. 

§  2?  A  parte  da  pensão  que  couber  aos  filhos  perfilhados  ou  de  outras 
núpcias  será  entregue  ao  respectivo  tutor  para  o  mesmo  fim. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ  55  í 


Art.  3^— Sfto  isentos  de  sellos  e  quaesquer  emolumentos  os  requerimentos 
e  documentos  para  a  percepção  do  Monte-pio. 

Art.  4?— Fica  o  Governador  do  Estado  auetorisado  a  rever  o  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  283,  de  28  de  Julho  de  1896,  para  põl-o  de  accôrdo 
com  esta  lei. 

Art.  È9— Ficam  revogados  os  arts.  6.%  16,  21, 24  e  26  da  citada  lei  n.  414  e 
quaesquer  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  que  seja  cumprida  fielmente  a  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1897 — 9.''  da  Repu- 
blica. 


Dr.  José  Pves  de  Carvalho. 
O  Secretario  interino — Egidio  Leão  deSaUes. 
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LEI  n.  528  de  5  de  Maio  de  1898 

Declara  abolido  os  impostos  sobre  jogos  prohíbidos. 


O   Congresso  Legislativo  do  EIstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19 — Fica  abolido  todo  e  qualquer  imposto  estadual  ou  municipal  sobre 
os  jogos  prohibidos  pelo  Cod.  Penal  da  Republica. 
Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do   Pará,  5  de  Maio  de  1898 — 10?  da  Re- 


publica. 


Dr.  Josb  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  529  de  5  de  Maio  de  1898 


Auetotisa  o  Goremo  a  entrar  em  negociação  com  os  Estados  visinhos,  sobre  fixação 
de  limites  e  tratados  comm>erciais. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  negociação 
com  os  Estados  visinhos,  não  só  para  dcrmitiva  fixação  de  limites,  como  para  es- 
tabelecer tratados  comraerciaes,  nos  termos  das  Constituições  federal  e  ostadual. 

Art.  2? — Para  occorrer  a  quaesquer  despezas  que  tenham  de  ser  realisadas 
com  a  cxecuç&o  doesta  lei,  poderá  o  Governador  abrir  os  créditos  que  tornarem- 
se  mister. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Maio  de  1898. — 10.**  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Auffusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  530  de  5  de  Maio  de  1898 

Anctorisa  o  Oavemador  a  despender  até  a  quantia  de  20:000$000^  com  a  abertura 
de  uma  estrada  de  rodagem  de  Aveiro  á  Cachoeira  do  Trovão. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
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lia  de  vinte  contos  de  réis,  cora  a  abertura  de  uma  estrada  de  rodagem,  que 
ponha  em  comraunicaçáo  a  villa  de  Aveiro,  município  do  mesmo  nome,  no  rio 
Tapajós,  com  o  ponto  denominado  «Cachoeira  do  Trovão»,  no  rio  Cupary,  d'eses 
município. 

Art.  2*. — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5   de  Maio  de  1898 — IO.'  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

AvffuMo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  531  de  6  de  Maio  de  1898 

Auetorisa  o  Governador  a  inandar  pagar  ao  empreiteiro  do  trapiche  de  Baião^  n 
qiiantia  de  5:000 fOOO^  por  accreaeimo  de  ohroA, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  a  Ma- 
noel Faustino  das  Neves,  empreiteiro  do  trapiche  cui  construcçao  no  littoral  da 
cidade  de  Baifto,  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis,  que  despendeu  com  o  au^'- 
mento  das  mesmas  obras,  abrindo  para  esse  fim  o  respectivo  credito. 
Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Maio  de  1898-10.*  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho.. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sousa, 


LEI  n.  532  de  9  de  Maio  de  1898 

Manda  restituir  ao  engenheiro  Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes  e  a  Eduardo  Balhf 
importan>eias  que  depositaram  no  Thesouro. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei ; 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  restituirão 
engenheiro  Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes  e  a  Eduardo  Balby,  as  quantias  que 
depositaram  no  Thesouro,  em  virtude  dos  contractos  que  celebraram  de  accôrdo 
com  as  leis  ns.  182  e  183  de  10  de  Junho  de  1894. 

Art.  2° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Maio  de  1898 — 10.*  da  Republica- 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sousa, 
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LEI  n.  533  de  12  de  Maio  de  1898 

Audorisa   o    froveniador  a   indevinisar  as   Intendências  Munidpaes  das  despexas 
feiUis  com  as  eleições  estaduaes. 


O  Congresso  Legislativo  do  Eslado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  indcmnisar  as  Inten- 
dências Municipaes  do  Estado  das  despezas  feitas  com  as  eleições  estaduaes. 

Art  2?— Nas  leis  orçamentarias  dos  exercicios  futuros  será  consignada  a 
verba  necessária  para  occorrer  a  essas  indemnisações. 

Art.  3*?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Maio  de  1898 — 10.*  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augxisto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  534  de  21  de  Maio  de  1898 


Declara  nulla,  para  todos  os  effdtos^  a  lei  n.  44»  ^  Conselho  Municipal  de  Breves. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — E^  declarada  nulla,  para  todos  os  eflfeitos,  a  lei  n.  44,  decretada 
pelo  Conselho  Municipal  de  Breves,  visto  infringir  a  disposição  expressa  na 
Constituição  do  Estado,  art.  57  §  4.^  e  a  Lei  Orgânica  dos  Municípios,  n.  226  de 
r>  de  Julho  de  1894,  arts.  53  e  57. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de  1898 — 10.*  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sotua. 


LEI  n.  535  de  21  de  Maio  de  1898 

Declara  nulln  o  resolução  do  Conselho  Municipal  de  Chaves^  que  julgou  demissiò^ 
narios  diversos  vogaes, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.* — E  declarada  nulla,  para  lodos  os  effeitos,  a  resolução  do  Conselho 
Municipal  de  Chaves,  que  julgou  demissionários  os  vogaes  Tertulianode  Laliano 
F  urtado,  Cosme  António  dos  Santos  e  Bento  António  Leite. 

Ari.  2? — Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Maio  de  1898 — 10°  da 
Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 
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LEI  n.  536  de  24  de  Maio  de  1898 

Ptoroga  cUi  SI  de  Dezembro  de  1900  o  proso  de  que  trata  a  lei  n.  25S  de  âl  de 
Maio  de  1895^  para  o  registro  de  terras. 

O  Congresso   Ijegislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19 — Fica  prorogado  até  31  de  Dezembro  de  1900  o  praso  de  que  trata 
a  lei  n.  253  de  31  de  Maio  de  1895  para  o  registro  de  terras. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Maio  de   1898  —  10?   da 
Republica. 

Dn.  José    Paes  de  Carvalho. 
Augxusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  537  de  25  de  Maio  de  1898 


Approva  os  adoe  ih  Poder  Executivo,  no  aentutu  de  auxiliar  o  Governo  da  União, 
para^  o  restabeUcimenio  da  ordem  no  Estado  da  Bahia. 


Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  promulga 
a  seguinte  resolução : 

Art.  único. — Ficam  approvados  todos  os  actos  do  Poder  Executivo,  no  sen- 
tido de  auxiliar  o  Governo  da  União  para  o  restabelecimento  da  ordem  c  segu- 
rança publica  no  Estado  da  Bahia. 

Senado  do  Pará,  25  de  Maio  de  1898. 

António  N.  Mosteiro  Baena. 


LEI  n.  538  de  25  de  Maio  de  1898 

Approva  todas  as  m^lidas  adoptadas  peh  Poder  Executivo,  por  occasião  da  visUa 
do  Governador  do  Amazonas  ao  Governo  e  ao  povo  paraense. 


Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  promulga 
a  seguinte  resoluç&o  : 

Art.  único. — Ficam  approvadas  todas  as  medidas  adoptadas  pelo  Poder 
Executivo  por  occasifto  da  visita  do  Governador  do  Estado  du  Amazonas  ao 
Governo  e  ao  povo  paraense. 

Senado  do  Pará,  25  de  Maio  de  1898. 

Antomo  N.  Monteiro  Baena. 
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LEI  n.  539  de  25  de  Maio  de  1898 


AnnuUa  a  eleição  para  Intendenie  e  vogaen  do  Conselho  Municipal  de  Alemquer^  e 
marca  o  dia  13  de  Agosto  vindouro  para  a  nova  eleição. 

Eu,  Anlonio  Nicoláo  Monleiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  promulga  a  seguinte 
resolução  : 

Art.  1?^E'  declarada  nulla  para  todos  os  effeítos  a  eleição  procedida  á  22 
de  Junho  de  1897,  para  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Municipal  de  Alemquer, 
visto  incidir  nas  disposições  terminantes  do  art.  72  da  lei  n.  226  de  6  de  Julho 
de  1894 ;  art.  6?  §  3?  da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892  e  art.  29  §  2?  da  lei 
n.  456  de  19  de  Fevereiro  de  1897. 

§  Único.  —A  nova  eleição  terá  logar  no  dia  15  de  Agosto  vindouro. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  25  de  Maio  de  1898. 

António  N.  Monteiro  Baena. 


LEI  n.  540  de  25  de  Maio  de  1898 

Auctoriêa  o  Governador  a  Jazer  aoquisição  das  terras  occupadas  com  o  povoado 
Apehú. 

O  Congresso   Legislativo   do   Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Ari.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  fazer  acquisiçao  das 
terras  occupadas  com  o  povoado  Apehú,  á  margem  da  estrada  de  ferro  de  Bra- 
gança, nos  termos  da  lei  n.  413  de  9  de  Maio  de  1896,  podendo  despender  para 
isso  até  a  quantia  de  setenta  contos  de  réis,  por  conta  da  verba  destinada  ao  ser- 
viço de  im migração  e  colonisaç&o. 

Ari.  2?— A  área  que  fôr  discriminada  para  a  nova  povoação  será  dividida  em 
lotes  urbanos  o  ruraes,  conforme  os  artigos  101  e  108  do  Regulamento  de  28  de 
Outubro  de  1891,  alim  de  ter  logar  a  disbribuiçfto  pelos  actuaes  pevoadores  e 
outros  á  titulo  de  aforamento. 

§  1.^  O  foro  e  laudemios  serão  regulados  pelo  que  vigora  para  o  afora- 
mento dos  lotes  navilla  do  Pinheiro. 

§  2.*"  Os  proprietários  das  bemfeitorías  existentes,  casas  ou  roças,  ter&o 
preferencia  para  o  aforamento  dos  lotes  occupados  por  essas  bemfeitorías. 

Art.  3.® — Revogam -seas  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Maio  de  1898 — 10,*  da 
Republica. 

Dr.  Josb  Paes  de  Carvalho. 

Augusio  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  541  de  26  de  Maio  de  1898 

Prorogapor  22mezes^  o  pra^o  concedido  pela  Id  n.  44^ de  29  de  Maio  de  1896  a  João 
Moreira  da  Costa,  paramoniarneMd  CapUcU  uma  fabrica  de  cerveja. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem,  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  promulga 
a  seguinte  resoluç&o : 

Art.  1.* — ^Fica  prorogado  por  22mozes,  a  contar  de  29  de  Maio  doeste  anno, 
o  praso  concedido  pela  lei  n.  443  de  29  de  Maio  de  1896  a  Jo&o  Moreira  da  Cos- 
ta, para  montar  nesta  capital  uma  (abríca  de  cerveja. 

§  Uníco.  Finda  a  prorogação  será  considerado  nuUo  o  contracto  firmado 
pelo  concessionário  no  Thesourn  do  Estado  para  a  execuçfto  da  citada  lei,  uma 
vez  que  até  entfto  nao  esteja  inaugurada  a  fabrica  de  inteiro  accõrdo  coro  as 
clausulas  do  referido  contracto. 

Art,  2J* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maio  de  1898. 

António  N.  Monteiro  Baena. 


LEI  n.  542  de  26  de   Maio  de  1898 


Annuãa  o  reconhecimento  de  poderes  rfo  Intendente  e  voltes  fio  Conselho  Municipal 
da  Cachoeira^  relativa  a  eleição  reoiisada  a  22  de  Junho  de  1897^  e  dá  outras 
providencias  a  respeito. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  promulga 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.** — E'  declarado  nullopara  todos  os  effeitos  o  reconhecimento  de  po- 
deres relativo  a  eleição  realisada  a  22  de  Junho  de  1897,  para  Intendente  e  vogaes 
do  município  da  Cachoeira. 

Art.  2.* — Ficam  reconhecidos  no  Conselho  Municipal  da  Cachoeira: — Inten- 
dente—Bento Lobato  de  Miranda. 

Vogal — para  completar  a  turma  do  triennio  corrente — Domingos  Zenobio 
Gonçalves. 

Vogaes  da  reiovaçao — Minoel  Joijuim  Gimi  di  Silvain,  SabastiaD  Diniz 
de  Avellar  e  António  Mircellino  de  Medeiros  Guimiir. 

Supplentés— Brúndizio  da  Silva  Baptista  Pamplona,  Virgilio  de  Nazareth 
Pamplona  é  Manoel  António  Lobato.  , 

§  Único.  O  Governador  marcará  dia  para  serem  empossados  o  Intendente 
e  Vogaes,  devendo  a  afíirmaçáo  ser  prestada  perante  qualquer  dos  Vogaes  exis- 
tentes ou  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

Art.  3.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maio  de  1898. 

António  N.  MoNTcmo  Bae  na. 
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LEI  n.  551  de  4  de  Junho  de  1898 


Auctorisa  o  Ooveniador  do  Estado  a  reãciruíir  o  contracto  firraado  em  virtude  da 
lei  n.  131  de  19  de  Abril  de  1893^  para  a  exploração  de  linhas  telephordoaê. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  cu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  rescindir  com  o  Banco 
Norte  do  Brazil,  ce:»sionario  da  Empreza  Industrial  do  Gram-Pará,  o  contrac- 
to firmado  ero  virtude  da  lei  n.  131  de  19  do  Abril  «le  1893,  para  a  exploração 
de  linhas  telephonicas,  sem  prejuiso  da  concessão  exclusiva  de  que  gosa  o  refe- 
rido concessionário,  em  virtude  da  lei  citada,  afim  de  que  possa  innovar  ou  ce- 
lebrar novo  contracto  com  o  Governo  ou  Governos  municipaes. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  be  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  552  de  4  de  Junho  de  1898 

Aítdorimi  o  Governador  do  Estado  a  mandar  proceder  d  limpesa  e  desobstruoção 
dos  furos  ti  Cavado»  e  «Nazario». 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  auctorisado  o  Governador  do  Estado  a  mandar  proceder  a 
limpeza  e  desobstrucç&o  dos  furos  «Cavado>»  e  «Nazario»,  que  atravessam  a  Ilha 
das  Onças  e  communicam  com  o  furo  «Madre  de  Deus«  e  «Pjranha»,  demodo  a  offe- 
recer  livre  passagem  ás  embarcações  que  navegam  de  Abaete,  Beja,  Conde  e 
Barcarena,  para  esta  capital. 

ArL  2?— Com  esse  serviço  poderá  ser  despendida  até  a  quantia  de  15  con- 
tos de  réis,  devendo  o  (xovernador  mandar  oiganisar  previamente  orçamento 
para  essa  obra. 

Art.  S? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1898— Ifl^  daliepu- 
blica. 

Dr.  Josí  Paçs  de  Caryalhp. 

Augusto  Olympio  de  Ara^fo  ejBoMía. 


.  LEI  íi.  553  de  4  de  Junho  de  1898 

Dedara  nuUa  para  todos  os  eftítos  a  lei  n.  70  de  10  de  Abril  de  1897,  do  Conselho 
Municipal  de  Alemquer, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1?-^'  declarada  nuUa  para  iodos  os  e£feitos  da  lei  n.  70  de  10  de 
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Abril  de  1897,  do  Conselho  Municipal  de  Alemquer,  visto  incidir  nas  disposi- 
ções taxacUvas  do  art.  61  e  66  da  lei  orgânica  dos  municípios  n.  226  de  6  de  Ju- 
lho de  1894. 

Art.  2.* — Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Ooverno  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Áugu$to  Olympio  de  Araújo  e  8oum. 


LEI  n.  554  de  6  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  entrar  em  acoôrdo  com  o  Governo  do  Htada 
do  Amazonas  para  a  adopção  de  medidas  sobre  a  cobrança  dos  impostos  taxados 
pelos  munieipios  do  Pará. 

O  Congresso  Le$(islaiivo do  Estado  decretou  e eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  accôrdo  com 
o  Governo  do  Estado  do  Amazonas  para  a  adopção  de  medidas  que  regularísem 
de  modo  efBcaz  a  cobrança  dos  impostos  taxados  pelos  municípios  do  Pará,  ex- 
portadores de  gados  e  outros  artigos  para  o  Estado  visinho,  uma  vez  que  esses 
productos  n&o  tenham  pago  aos  referidos  municípios  as  taxas  a  que  estiverem 
sujeitos,  no  acto  da  exportação. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 


blica. 


Pr.  Josí  Paes  de  Carvalho. 
AíAffiuio  Olympio  de  Araújo  e  Souxa. 


LEI  n.  555  de  6  de  Junho  de  1898 


Auetorisa  o  Governador  do  Estado  a  contra^star  uma  Unha  de  navegação  em  lancha 
d  vapor  ^  entre  a  cidade  de  Faro  e  o  alto  Nhamundá 

O  Qoraresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Ari:  1^-Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
melhor  Vantagem  oíFerecer,  uma  linha  de  navegaç&o  em  lancha  á  vapor,  com 
sede  ná  cidade  de  Faro,  entre  esta  cidade  e  o  alto  Nhamiindá,  até  o  logar  deno- 
minado Castanhal,  com  escala  pelos  logares  Recreio,  Cruzeiro,  S.  Benedicto, 
Floresta,  Santp  António,  Tigre,  Bôa- Vista,  Bocca  do  Aiby,  Unainchá,  Bacabal, 
Tauaquara,  Serra  do  Copo,  S.  Francisco  e  Pratúcú. 

§  Único.  As  viagens  serfto  duas  mensalmente;  a  duraçfto  do  contracto  cinco 
annos  e  a  subvenção  nflo  excederá  a  que  foi  consignada  para  a  navegação  em 
lancha  de  Óbidos  á  Faro,  pela  lei  n.  496  de  10'de  Maio  de  1897,  que  fica  por 
esta  revogada. 

Aft.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1898  —  109  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Ohfmpio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  556  de  4  de  Junho  de  1898 

Aiidorisa  o  Governador  do  IkAado  a  contradar  unia  linha  de  navegação  em  lancha 
á  vapor  entre  Belem^  Beja^  Conde  e  Barcarena. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  pelo  espaço  de  dezannos,  uma  linha  de  navegação 
em  lancha  á  vapor,  do  porto  de  Belém  aos  de  Beja,  Conde  e  Barcarena,  fazendo 
escala  por  Santo  António,  Recreio,  Paraizo,  Bôa- Vista,  Maracaty,  Freguezia,  Tra- 
cuateua  e  Cumaru. 

Art.  2? — ^^A  subvenção  será  de  12:000$000,  sendo  o  contractante  obrigado  a 
fazer  três  viagens  mensaes. 

Ari.  3?-  -Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1 898 — lOV  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Anffugto  Olympio  de  Araígo  e  Souza, 


LKl  n.  557  de  7  de  Junho  de  1898 

Eieva  á  catíi^oriad^villaapavociçãode  Urumajóe  á  de  povoação  os  lagares  Ma^ 
capá^  mariahy^  Santa  Luzia  e  Juaba. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevada  á  cathegoria  de  villa  a  povoação  de  Urumajó,  no 
routiícipio  de  Bragança;  e  á  de  povoação,  oslogares  Macapá|  na  circumscripçao  do 
Apehú,  comarca  da  Capital ;  Mariahy,  no  2?  distrícto  da  comarca  de  Breves  ; 
Santa  Luzia  do  Engenho,  no  município  de  Curuçá  e  Juaba,  no  de  Cametá. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augu4gU>  Olympio  de  Araújo  e  Souxa. 


LEI  n.  558  de  7  de  Junho  de  1898 

Auctonsa  o  Oovemàdor  do  Estado  a  mandar  construir  uma  ponte  e  trapiche  no 

litioral  da  cidade  de  Santarém. 

*•.       * 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  uma 
ponte  e  trapiche  no  liltdf ai  dà-cidade  de  Santarém,  podendo  despender  com 
esse  serviço  até  áquanlia  de  cincoenta  contos  de  réis,  que  será  coi^signada  no 
orçamento  de  1898—1899. 

Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1898—10?  da  Repu- 
blica./ 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augueto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 
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LEI  n.  559  de  7  de  Junho  de  1898 


AuctorUa  o  Oovfmador  do  Edado  a  despender  aU  a  quantia  de  Í2i877$0S0^^  eomn 
oonaíruoçâo  da  oadêa  e  quartel  da  villa  de  Oriximiná. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  l?-<^Ficao  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  impor- 
tância de  vinte  e  dous  contos  oitocentos  e  setenta  e  sete  mil  e  trinta  réi9,  com  a 
construcçao  da  cadêa  e  quartel  da  villa  de  Oriximiná,  conforme  a  planta  e  orça- 
mento mandados  organisar  pelo  respectivo  Ck>nselho  Municipal. 

Art.  2.* — RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1898—10?  da   Re- 


publica. 


Dr.  Josí  Paes  de  Carvalho. 
Auffusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  560  de  8  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o  Governador  do  Edado  a  innovar  o  contraído  celebrado  eom  a  Companhia 
de  Navegação  á  vapor  do  Amazonas^  Limitada^  para  a  navegação  de  Èelem  ú 
Ouruçá. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  o  contracto 
celebrado  com  a  Companhia  de  Navegaçfto  á  vapor  do  Amazonas,  Limitada, 
para  a  navegação  de  Belem  á  Curuçá,  incluindo  mais  os  portos  de  Maiapaniro, 
Maracanan  e  Santarem-Novo. 

§  1?  Por  este  augmento  de  serviço  poderá  o  Governo  despender  até  a  quan- 
tia de  30  contos  de  réis. 

§  2?  A  navegaçfto  accrescida  em  virtude  desta  lei  será  também  de  duas 
viagens  mensaes  a  cada  um  dos  portos  accrescidos. 

Art.  2?— Fica  revogada  a  iei  n.  506  de  19  de  Maio  de  1897  e  mais  disposi- 
ções em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1898^109  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 

...  Augudo  Olympio  de  Aratijo  e  Soma. 


LEI  n.  561  de  8  de  Junho  de  1898 

Marca  a  aratífioação  meneai  de  duzentos  mil  rêisacada  um  dos  quaèro  eeorí^>àesquc 
*   '  servirem  perante  ás  auctoridades  de  segurança^  dentro  dos  Imites  da  Capital. 

O  Congresso  Legistativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  segulate  lei : 
Art.  1?— A  cada  um  dos  quatro  escrivftes  que  servirem  perante  ás  auctori-^ 

dades  file  se,<uraHça,  dentro  dos  limites  da  Capital,  fica  marcada  a  gratiftcaçfto 

mensal  de  dusentos  milréis^ 
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LEI  n.  543  de  28  de  Maio  de  1898 

Áudorièd  o  Governador  do  Estado  a  conceder  ao  major  fiscal  do  ^  corpo  do  re- 
gimento  militar^  Calixto  Malaquias  Mendes,  reforma  no  posto  de  Unente^corond 
e  o  soldo  d*aqv£Ua  patenie, 

O  Congresso  Legislativo  do  Pará  decretou  e  eíi   sancciono  a  seguinfe  lei : 

Art.  1.* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  major  fis- 
cal do  2.'' corpo  de  infanteria  do  regimento  militar,  Calixto  Malaquias  Mendes, 
reforma  no  posto  de  tenente-coronel  e  o  soldo  d'aquella  patente. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Maio  de  1898—10?  da  Re- 


publica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aiigusto  Ofympio  de  Araújo  e  Souxa. 


LEI  n.  544  de  28   de  Maio  de  1898 

Audin^iêã  o  Governador  do  Estado  a  conceder  do  capUão  ajudante  do  ^J"  eorpo  de 
infanteria  do  Estado^  Benedido  Asclipiades  de  Pontes^  reforma  com  o  sohlo 
d^aqudla  paienie  e  as  honras  de  major. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  * 
Ari.  1? — ^Fica  o   Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder,  por  equi- 
dade, ao  capitão  ajudante  do  2?  corpo  de  infanteria  do  Estado,  Benedicto  Ascli- 
piades de  Pontes,  reforma  com  o  soldo  d'aquella  patente  e  as  honras  de  major. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Maio  de  1898  —10?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI   n.  545  de  30  de  Maio  de  1898 


Abre  oredUos  supplemeniares  na  importância  de  S91:690$4.64.^  á  lei  n.  S26  de  IJ^  de 
Jwnhodel897. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  Seguinte  lei : 
Art.  1.®-^ Ficam  at)ertds  os  créditos  supplementares  de  391:íW0|464,  a  lei 
n.  526  de  1.*  de  Junho  de  1897,  qiie  fixou  a  despesa  em   15.057:646$053,  no 
exercício  financeiro  de  1897 — 1898,  distribuídos  pelas  seguintes  verbas  : 

títulos  números 

11  4  ' *. 6(X)$000 

m  í   1:234W800 

«  5    2:500Í000 

'       «r  6    10K)00$000 

'      <í  7    I:5«0f000 
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»        8    4.-(iOO|000 

V  1 1:270|0()0 

«      12    586$000 

VI  2    2:27O|0(» 

VII    6  liomm 

o        8      6:7851000 

9    2:9131000 

«       11 75OI000 

«       13     7:5001000 

«       15    1:1271000 

«      17    2:5001000 

»       18    -fcOSSIOOO 

»       19    4:435$000 

*      20    3:4211000 

«      25    8:756$000 

«      26    lõáXWfOOO 

VIII       2    1:1941000 

XI  2    3K)OO|000 

«        6    19:2301000 

XII  2    24K)00|000 

.        7    21:9381840 

XVIII    3    109:4261000 

4    1:695$000 

7    39:9641000 

XII      2    21:24O$000 

.         5    25H)00$000 

9    43:7311824 


391:6901464 
Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1898— IO?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  dk  Gartalbo. 

AuguMo  Olympio  de  Araújo  e  Souaa. 


LEI   n.  546  de  2  de  Junho  de  1898 

Âtustorisa  o  Governador  do  EbíjoaIo  a  reformar  o  serviço  safútario, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  l? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reformar  o  serviço  sa- 
nitário de  modo  a  collocal-o  á  par  das  melhores  instituições  congéneres. 

Vrt.  2? — Serfto  regulamentados  os  serviços  de  desinfecç&o  geral  e  domi- 
ciliaria, devendo  fazer-se  prompta  acquísiç&o  do  material  indispensável,  afim  d( 
que  sejam  convenientemente  executados. 

§  Único.  No  código  sanitário  ficarão  bem  definidas  as  reiaçOes  entreo 
Estado  e  o  município,  devendo,  outrosim,  ficar  á  cargo  do  ultimo,  o  estabeleci* 
mento  de  fornos  de  incineração  do  lixo  e  detrictos  orgânicos,  asseio  das  ruas  e  o 
serviço  de  assistência  publica. 

Art.  3? — Será  creada  uma  pharmacia  do  Estado,  que  ficará  sob  a  direcção 
da  repartição  de  Saúde  Publica,  a  qual  incumbe  fornecer  as  ambulâncias  e  desin- 
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fectarites  precisos  ao  serviço  sanitário  e  preparar  os  receituários  dos  corpos  poli- 
ciaes,  hospitaes  e  institutos,  cujas  despezas  serfto  pagas  pelo  Thesouro. 

§  1?  Quando  estiver  bem  régularisado  este  serviço  o  Governo  poderá  con- 
tractar  fornecimentos  com  o  Governo  Federal,  e  auctorisar  que  na  pharmacia  do 
Estado  sejam  despachadas  as  receitas  medicas  destinadas  aos  funccionarios 
públicos,  mediante  módica  porcentagem. 

§2?  Nesta  ultima  hypothese,  os  pagamentos  serfto  feitos  no  Thesouro,  men- 
salmente, e  descontados  dos  ordenados  dos  respectivos  empregados. 

Art.  4? — Ficam  supprimidos  os  cargos  de  médicos  regionaes.  Aos  municí- 
pios que  orgánisarem  serviço  medico  será  concedido  um  auxilio  de  duzentos 
a  quatrocentos  mil  réis  mensalmente  fixado  pelo  Governador,  conforme  as  cir- 
cumstancias  municipaes. 

§  Único.  Quando  dous  ou  mais  municípios,  por  accõrdo  entre  si,  estabele- 
cerem um  só  serviço  medico  ser-lhes-á  prestado  auxilio  proporcional. 

Art.  6? — E'  concedido  á  sociedade  Medico-Pfaarmaceutíca  Paraense,  o  au- 
xilio de  dez  contos  de  réis  em  ouro,  para  fundação  de  uma  polyclinica  destinada 
ao  serviço  chimico  gratuito  da  pobreza  e  installaçfto  de  um  estabelecimento  hy- 
drotherapico  annexo. 

Art.  6? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  1898  —  10?  da 
Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  547  de  2  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o  Governador  do  Edado  a  mandar  indemnisar  ao  coronel  António  do 
O'  de  Almeida  a  quantia  de  9:87^$000^  pelas  bemfeito^ias  por  ette  feitas  no  an- 
tigo Jardim  Pvhlioo, 

O  Congresso  Legislativo   do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  indemnisar  ao 
coronel  António  do  O'  de  Almeida,  a  quantia  de  nove  contos  oitocentos  setenta 
e  dous  mil  réis,  pelas  bemfeitoriaíS  por  ellé  feitas  no  cxtincto  Jardim  Publico  da 
estrada  de  S.  José,  quando  arrematante  do  mesmo. 

ArL2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  548  de  2  de  Junho  de  1898 


Auetoriaa  o  Governador  do  Estado  a  entregar  d  Associação  Commaroial  a  impor- 
ianeia  de  SOiOOOfOOO^  para  acquisição  de  amostra*  dosprodudos  do  Estado. 
O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entregar  á  Associaçfto 

Commercial  a  importância  de  vinte  contos  de  réis,  para  acquisíçfto  e  remessa  ao 
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Haseu  Commercial  de  Philadelphia  e  aos  representantes  da  Unifto  em  Barce- 
lona e  Génova,  de  amostras  dos  productos  do  Estado  que  por  soa  natureza  offe- 
reçam  vantagens  ao  desenvolvimento  commercial  e  industrial. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  ISSS^-^-lO?  da  Re- 


publica. 


Dr.  José  Paes  de  CarVal^o. 
Augusto  Ofympio  de  Arengo  e  Souza, 


LEI  n.  549  de  2  de  Junho  de  1898 


Qmeedé  ás  viuoàs  dos  qfficiaes  epraças  do  Regimento  Militar  do  Edado^  uma  pensão 
igual  ao  respectivo  soldo^  dividida  igueUmenie  com  os  filhos  menores. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^fuíiite  lei : 

Art.  1? — Fica  concedida  ás  viuvas  dos  oHiciaes  e  praças  do  Regimento  Mili- 
tar do  Estado,  mortos  na  defoza  das  instituições  nacionaes  e  da  ordem  no  sertfto 
do  Estado  da  Bahia,  e  que  viverem  honestamente,  uma  pensAo  igual  ao  respecti- 
vo soldo,  e  que  será  dividida  igualmente  com  os  filhos  menores. 

§  1?  As  viuvas  deixando  o  estado  de  viuvez,  uma  vez  que  nfto  se  casem  com 
militares,  perder&o  a  parte  da  pensAo  que  lhes  tocar. 

§  2?  Perdem  igualmente  a  parte  que  lhes  tocar  os  filhos  do  sexo  masculino 
quando  attingirem  a  maioridade  e  os  do  feminino  quando  contrahírem  matrimo- 
nio ou  deixarem  de  viver  honestamente. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  1898  —  10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  db  Carvalho. 

A  ugusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  550  de  4  de  Junho  de  1898 


AnnuUa  a  eleição  para  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Municipal  de  Sousel. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta 
e  promulga  a  seguinte  resolução : 

Art.^  l?—£' declarada  nulla  para  todos  os  effeitbs   a  eleição .  procedida  á  22 
de  Junho  de  1897,  para  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Muníclpctl  de  Souzel, 
visto  incidir  nns  disposições  das  leis  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894,  art.  72;  e  n.  35 
de  26  de  Janeiro  de  1892,  art.  6?  §  3? 
S  línico.  A^nova  eleiçfto  terá  logar  á  15  de  Agosto  vindoaro.     '         • 

Art.  2.^-^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  do  Senado  do  Estado  do  Pará,  4  de  Junho  de  1898. 


António  N.  Montciro  Baena. 
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íntegralisadó  o  Monte-Pio  do  fallecido  administrador  da  Recebedoria^  coronel 
Pedro  da  Cunha. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Junho  de  1898—^10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho 
Auguêto  Olympio  de  Araújo  e  Soma,  * 


LEI  n.  569  de  13  de  Tunho  de  1898 


Audorisa  o  Governador  a  contractar  uma  linha  de  navegação  entre  o  porto  da  Gch 
pUal  e  oê  rioê  Atua  e  Anabijú^  município  de  Muaná. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccicmo  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  auctorisado  a  contractar  com  quem  mais  van- 
tagens offerecer,  uma  linha  de  navegação  em  lanchas  á  vapor,  entre  o  porto  da 
Capital  do  Estado  e  os  rios  Atua  e  Anabijú,  município  de  Muaná,  podendo  des- 
pender com  este  serviço  até  a  importância  de  8:000$000,  annualmente. 

§  Único.  No  respectivo  contracto  será  estipulado  o  praso  da  subvençfto, 
bem  como  os  portos  de  escala  mais  convenientes  aos  interesses  públicos. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  13  de  Junho  de  1898—10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 
Aiigudo  Olympio  de  Araiyo  e  Souza, 


LEI  n.   570  de  14  de  Junho  de  1898 


Dedara  os  casos  de  incompatibilidade  para  as  eleições  a  que  se  tiver  de  proceder  no 
Estado. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Nas  eleições  a  que  tiver  de  proceder-se  no  Estado  nfto  podem  ser 
votados : 

1?  Para  Governador  e  Vice-Govemador : 

a)  Os  cidadãos  que  nfto  reunirem  |as  condições  de  elegibilidade  expressas 
nos  arts.  27  ns.  III  e  IV  da  Constituição  do  Estado. 

6)  Os  que  tiverem  com  o  Governo  do  Estado,  contracto  de  qualquer  natu- 
reza. 

cj  Os  que  houverem  cumprido  sentença  por  crime  infamante. 

2.®  Paria  Senador  ou  Deputado  : 

a)  Os  cidadãos  que  nfto  reunirem  as  condições  expressas  no  art.  14  da 
Constituição. 

b)  O  Governador. 

e)  O  Vice-Govemador^  se  houver  estado  em  exercício  seis  mezes  antes  da 
eleiç&o,  ou  o  que  se  tiver  exeiísado  de  assumir,  corapetíndo-lhe  o  mesmo  exer- 
cicio. 

ã)  Os  membros  do  Congresso  Federal. 
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€^  O  Secretario  do  Estado,  effectivo  ou  interino. 

/)  Os  membros  da  magistratura  federal  e  estadual  e  os  funccionarios  do 
ministério  publico,  exceptuados,  os  aposentados,  avulsos  ou  em  disponibilida- 
de, pelo  menos  seis  mezes  antes  da  eleiç&o. 

g)  Os  serventuários  vitalícios  de  ofiicios  de  Justiça. 

h)  Os  exactores  da  Fazenda  Estadual  e  Federal  ou  Municipal,  seus  fieis  ou 
agentes. 

i)  Os  que  tiverem  com  o  Governo  do  Estado,  contracto  de  qualquer  natu- 
reza. 

j)  Os  Directores  e  sócios  de  companhias  c  cmprezas  subvencionadas  pelo 
Estado  e  seus  empregados. 

k)  Os  officiaes  da  Fazenda  publica  do  Estado,  bombeiros  e  guarda  munici- 
pal, exceptuados  os  das  classes  annexas  e  as  inactivas. 

l)  Os  officiaes  do  exercito  e  armada,  exceptuados  os  reformados  que  r«si- 
direm  no  Estado,  seis  mezes,  pelo  menos,  antes  da  eleição  e  nao  exercerem 
commissfto  do  Governo. 

m)  O  chefe,  secretario  e  auctoridades  de  Segurança  Publica. 

n)  Os  chefes  de  repartições  Federaes  e  Estaduaes,  os  chefes  de  estabeleci- 
mentos de  instrucçao  montados  pelo  Estado  e  os  Directores  de  vias  férreas. 

3^  Para  Intendente  e  Vogaes  do  Conselho  Municipal. 

à\  O  que  nao  fôr  cidadfto  brazileiro. 

6)  O  que  nfto  estiver  no  goso  dos  direitos  políticos. 

o)  O  menor  de  30  annos  de  idade  para  Intendente  e  de  21  para  Vogal. 

d)  O  que  nao  fôr  eleitor  do  município  e  n&o  contar  dous  annos,  pelo  me- 
nos, de  domicilio  no  mesmo. 

e)  O  que  estiver  obrigado  por  divida  ou  qualquer  outra  responsabilidade 
com  os  cofres  do  municipio  e  tiver  com  o  Governo  Municipal,  contracto  de 
qualquer  natureza  que  o  sujeite  á  ónus  ou  responsabilidade,  excepto  os  de  em- 
phyteuse. 

f)  O  que  houver  cumprido  sentença  por  crime  infamante. 

g)  O  Governador  e  Vice-Governador,  até  seis  mezes  depois  de  expirado  o 
mandato. 

h)  O  Secretario  e  Director  da  Secretaria  do  Governo  do  Estado. 

i)  As  auctoridades  de  Segurança  Publica. 

f)  Os  membros  e  funccionarios  da  magistratura  Federal  e  Estadual  e  do 
ministério  publico,  salvo  os  aponsentados,  avulsos  ou  em  disponibilidade  pelo 
menos  seis  mezes  antes  da  eleiçAo. 

k)  Os  officiaes  da  força  publica  do  Estado,  do  exercito  e  armada,  exceptua- 
dos os  das  classes  inactivas,  que  nfto  exercerem  commissão  remunerada. 

í)  Os  serventuários  vitalícios  de  officios  de  Justiça. 

wi)  O  Director  Gorai  da  instrucçfto  publica,  professores  públicos  do  ensino 
primário.  Directores  e  professores  dos  estabelecimentos  de  ensino  subvenciona- 
dos ou  mantidos  pelo  Estado  ou  município. 

n)  Os  funccionarios  municipaes. 

o)  Os  chefes  das  repartições  fiscaes  e  arrecadadoras,  os  exactores  da  Fa- 
zenda Estadual,  seus  fieis  e  agentes. 


Jp)  Os  Directores  ou  gerentes  de   companhias  ou  empresas  de  immediata 
iss^ç&o  da  intendência,  os  empreiteiros    e  contractantes  de  obras  munici- 
paes. 

Art.  2.* — Nao  podem  servir  conjunctamente  como  Intendente    e  Vogal  e 
como  Vogaes. 

a)  Os  ascendentes  e  descendentes,  irmãos  e  cunhados  durante  o  cunhadio, 
os  parentes  collateraes  dentro  do  3.^  gráo,  «ogro  e  genro. 

Doestes,  no  caso  de  eleições  simultâneas,  exercerá  a  funcçfto  em  l.""  logar  o 
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mais  velho.  No  caso,  porém,  de  eleições  efifectuadas   em  epochas   differentés 
exercerá  a  funcçfto  o  que  tiver  sido  eleito  em  primeiro  logar. 

b)  Os  sócios  da  mesma  firma  commercial,  sendo,  em  igualdade  de  votos, 
chamado  o  mais  velho. 

Art.  3.* — Sfto  incompatíveis : 

a)  As  funçções  de  Vogal  com  a  de  Intendente. 

6)  O  cargo  de  Intendente  com  outra  qualquer  nomeaçfto  seja  ou  nfto  rema- 
nerada. 

Art.  4.** — Nfto  poderá  ser  nomeado  para  nenhum  cargo  publico  remunera- 
do, ainda  mesmo  de  simples  commissâo,  quem  exercer  qualquer  cargo  de  elei- 
çfto. . 

Art.  5^ — Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1898— lO.^  da  Repu* 
blica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 

Auíffudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

LEI  n.  571  de  15  de  Junho  de  1898 


Annulla  para  todos  os  effèUma  eleição  realisada  para  Intendente  e  Vogaes  do  muni- 
cípio de  Monsarás. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  fa- 
ço saber  aos  que  o  presente  virem,  que  o  Congresso  Legislativo  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  resolução : 

ArL  ].<" — E'  declarada  nulla  para  lodos  os  efifeitos  a  eleiçfto  que  se  diz  rea- 
lisada a  22  de  Junho  de  1897  cm  Monsarás  para  Intendente  e  Vogaes  do  mesmo 
municipío. 

§  Único.  A  nova  eleiç&o  terá  logar  a  15  de  Agosto  vindouro. 

Art.  2?  — Revogam-se  a?  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estadc  do  Pará,  16  de  Junho  de  1898. 

António   Nicoláo  Monteiro  Baena. 


LEI  n.  572  de  16  de  Junho  de  1898 


AUera  as  leis  ns.  SS6  de  30  de  Março  de  1896  e  47 í  de  17  de  Abril  de  1897. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  l.*— As  leis  ns.  336  de  30  de  Março  del896e474de  17  de  Abril 
de  1897  subsistirão  com  as  seguintes  alterações. 

I.  A  veriâcaçfto  da  plantação  deverá  ser  feita  ou  pelo  Intendente  munici- 
pal ou  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca,  nomeando  para  esse  fim  um  ou  mais 
peritos,  ctga  decisão  julgará  por  sentença. 
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'  II.  Verificada  a  existência  da  plantaç&o,  o  interessado,  si  o  requerer,  reee^ 
bera  no  Thesouro  do  Estado  a  terça  parte  do  premio,  a  qual  lhe  será  desconta- 
dal  quanrdo,  tio  segando  anno,  se  proceder  a  verificação  de  que  trata  o  S  2."*  da 
lei  n.  474. 

III.  Âo  interessado  será  contado  o  tempo  que  perder  na  demora  da  verifica- 
çfto  requerida,  cumprindo-lhe  fornecer  conducç&oe  alimento  aos  peritos. 
"  Ârt.-  2.* — Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Junho  de  1898— 10.'  da  Repu- 
blica. 

Dk.  Josb  Pass  db  Gabvalho. 
Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  573  de  16  de  Junho  de  1898 


Manda  corUraetar  pela  metade,  o  tempo  de  serviço  que  o  capUão  do  i?  corpo  de  in- 
fantaria do  Estado^  Saturnino  Èudydee  de  Barros  Arouch,  prestou  no  arsenal 
de  guerra  e  no  exercito. 

O  Ck>ngresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctcrisado  a  mandar  contar  por 
metade,  o  tempo  de  serviço  que  o  capitão  do  1?  corpo  de  infanteria  do  regimento 
do  Estado,  Saturnino  Euclydes  de  Barros  Arouch,  prestou  como  operário  do 
arsenal  de  guerra  do  Pará,  e  praça  do  4?  batalhão  de  artilharia  do  exercito,  no 
periodo  de  15  de  Agosto  de  1876  a  11  de  Agosto  de  1886, 

Art.  2?^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  16  de  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  574  de  17  de  Junho  de  1898 


Au^risa  o  Governador  a  mando/r  contar  por  metade^  o  teiMpo  que  o  tenente  do 
i?  corpo  de  infantaria  do  Regimento  Militar  do  Estado^  João  Tavares  Bodos, 
serviu  n^  exercito. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  contar,  por 
equidade,  como  tempo  de  serviço  militar,  na  sua  fé  de  ofificio,  ao  tenente  do 
1®  corpo  de  infantaria  do  Regimento  Militar  do  Estado,  João  Tavares  Bastos,  a 
metade  do  periodo  decorrido  de  16  de  Dezembro  de  1889  a  6  de  Agosto  de 
i'895,  que  sérviU  nas  fileiras  dõ  exercito. 

Art.  2^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado*  *>  Pará,  17  de  Junho  de  1898—10^  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Pae6  de  Carvalho. 


Augiido  Oiympio  de  Araújo  é  Souza* 
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§  Único.  Esta  gratificação  em  nada  prejudicirá  a  percepção  das  custas  a  que 
esses  funccionarios  tiverem  direito  pelo  Regimento  respectivo. 

Art.  2? — Os  escrivães  gratificados  serão  de  livre  nomeação  e   demissão  do 
Chefe  de  Segurança. 

Ârt.  3? — Para  real isar  desde  já  o  pagamento   da  gratificação  estabelecida 
nesta  lei  o  Governador  do  Estado  abrirá  o  necessário  credito. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1898—109  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Cau valho. 
AuguMu  Olymjno  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  562  de  8  de  Junho  de  1898 


Auetwriga  o  Govemadar  do  Edado  a  innovar  o  contracto  de  navegação  que  o   Es- 
tado tem  com  a  Empreza  que  faz  o  serviço  da  linha  da  costa  de  Mazagão. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  19 — ^Fica  o  Poder  Executivo  auctorisado  a  innovar  o  contracto  de  nave*- 
gaçAo  que  o  Estado  tem  com  a  Empreza  que  faz  o  serviço  da  linha  da  costa  de 
Mazagão,  para  incluir  como  porto  de  escala  da  mesma  linha  os  portos  das  cida- 
des de  Macapá  e  Muaná  em  duas  viagens  mensaes,  podendo  despender  com 
esse  Fugmento  até  a  quantia  de  doze  contos  de  réis. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1898 — 109  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aitgusio  CHympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  563  de  8  de  Junho  de  1898 


Declara  queafazenda  municipal  gosará dos  ptnvUegios concedidos á  Fazenda Esf adubai . 

Art.  19*^A  fazenda  municipal  gosará  dos  .mesmos  privilégios  concedidos  á 
Fazenda  Estadual,  competindo  ao  Juiz  Substituto  o  processo  e  julgamento  das 
caudas. de  valor  n&o  excedente  a  um  conto  de  réis,  em  que  a  municipalidade  fôr 
ayetdra,  ré,  assistente,  oppoente  ou  chamada  á  auctoria. 

§  Uníco.  Nas  causas  de  valor  superior  a  urn  conto  de  réis  o  processo  será 
preparado  perante.o  JuizSubslituto  e  julgado  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

Asrt.  29— lA  acçfto  executiva  fiscal  é  a  competente  para  a  cobrança  das  divj.- 
dasractivas  dos  conselhos  municipaes,  desde  que  provenham  : 
. ;-.  I-^Hle  acto  ou  contracto  celebrado  com  o  Governo  municipal. 

li — de  alcance  dos  responsáveis  perante  a  fazenda  municipal. 

III— do  que  fôr  deVido  por  impostos,  contribuições,  foros,  laudemios  e  multas. 

IV-r^o  valor  liquido  do  damno  causado  aos  próprios  municipaes. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1898 — 109.  da  Repu^ 
blica. 
i:  Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

AitgustQ  Olympio  de^Araujo  e  Sotiza. 
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LEI  n.  564  de  10  de  Junho  de  1898 

Regula  a  oonousão  de  liceTiça  aoefunoeionarioa  pvblicos  do  Estado. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — O  Governador  do  Estado  poderá  conceder  licença  até  um  anno 
aos  funccionarios  que,  por  motivo  de  moléstia  provado  por  meio  de  inspecção 
medica,  se  acharem  impossibilitados  de  exercer  temporariamente  as  funcçOesdo 
cargo,  ou  quando  requeiram-n'a  por  interesse  particular. 

§  1?  Â^  vista  do  resultado  da  inspecção  de  saúde,  será  a  licença  concedida 
até  4  mezes,  com  ordenado;  d'ahi  em  diante  por  4  mezes,  com  metade  do  orde- 
nado; e  mais  de  4  mezes  sem  ordenado. 

§  2?  Â  licença,  por  motivos  de  interesse  particular,  poderá  ser  concedida 
de  uma  só  vez  por  todo  o  prazo  máximo  estabelecido  neste  artigo,  sempre  sem 
vencimento  algum. 

Art.  2? — Nfto  pôde  obter  licença  o  fun';cionario  interino  nem  o  que  exercer 
emprego  de  mera  commissao. 

Art.  3? — ^A  nenhum  funccionario  será  concedida  licença  com  ordenado  uma 
vez  que  nfto  tenha  pelo  menos  6  mezes  de  exercicio  effectivo,  contados  da  data 
da  posse. 

Art.  4®— O  funccionario  que  servir  outro  cargo,  quer  por  substituiçfto  em 
virtude  de  disposição  regulamentar,  quer  em  commissao,  só  poderá  ser  licen- 
ciado no  cargo  em  que  estiver  provido  effectivamenle. 

Art.  5? — O  tempo  da  licença  prorogada  ou  de  novo  concedida  dentro  de 
um  anno  contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a  primeira,  será  addiciona- 
do  ao  da  antecedente  ou  antecedentes  para  comf  uto  dos  prasos  de  que  trata  o 
§  1?  art.  19 

§  Único.  Findo  o  tempo  de  um  anno,  máximo  dentro  do  qual  podem  ser 
concedidas  licenças,  só  poderá  o  funccionario  ser  licenciado,  ainda  que  sem  ven- 
cimentos, depois  de  achar-se  em  exercicio  durante  um  anno  contado  do  termo 
di^  ultima  licença. 

Art.  6? — ^A  licença  em  hypothese  alguma  dará  direito  a  percepção  da  gra- 
tificação. 

Art.  7? — ^Toda  a  licença  entendei -se-á  concedida  com  a  clausula  de  poder 
ser  gozada  onde  approuver  ao  licenciado. 

Art.  8^ — Ficará  sem  effeito  a  licença  se  o  funccionario  não  entrar  no  |030 
dentro  do  praso  de  60  dias,  contado  da  data  do  despacho  que  concedel-a,  salvo 
prorogação  do  mesm o  praso. 

§  (7nico.  Se  o  licenciado  residir  no  interior  do  Estado,  a  licença  será  con- 
tada da  data  em  que  deixar  o  exercicio  d£).  cargo,  devendo  fozer  a  competente 
communicação  aos  seus  substitutos  e  aos  superiores  hierarchicos,  no  mesmo 
logar  havendo,  e  na  capital  do  Estado.  Ém  todo  caso,  só  depois  do  cumpra-* 
terá  eflfeito  a  licença. 

ArL  9?— O  tempo  da  licença  será  conlaáo  da  data  do  cumpra-se  do  chefe 
da  repartição  ou  do  funccionario  a  quem  o  licenciado  estiver  sul>sUtaindo. 

Art.  10. — Compete  aos  chefes  das  repartições  licenciar  os  empregados  de 
sua  nomeação,  observadas  as  regras  estabelecidas  nesta  lei,  sob  pena  de  res- 
ponsabilidade. 

S  Único.  Aos  serventuários  vitalícios  de  ofiQcios  de  justiça  poderfto  as  res- 
pectivas auctoridades  judiciarias  conceder  licenças  até  6  mezes. 
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Art.  11. — E' permittído  ao  funccíonario  licenciado  renunciar  ao  resto  do 
tempo  da  licença,  uma  vez  que  reassuma  no  mesmo  dia  da  renuncia  o  exercí- 
cio do  cargo. 

§  Único.  Se  fôr  membro  do  magistério  e  nôo  tiver  feito  a  renuncia  de  30 
dias  antes  do  período  das  férias  do  fim  do  anno  lectivo,  não  poderá  apresentar- 
se  no  decurso  doestas  sen&o  depois  de  exgotada  a  licença. 

Ari.  12. — O  funccíonario  que  houver  renunciado  ao  resto  da  licença  pode- 
rá obter  nova,  observado  o  disposto  no  art.  1?  §  19,  isto  somente  pelo  tempo 
que  faltar  para  preenchimento  dos  prasos  estabelecidos. 

Art.  13. — Nao  terá  direito  a  vencimento  algum  o  funccíonario  que  concluída 
a  licença  nao  reassumir,  embora  por  motivos  justificados,  o  exercício  do  cargo, 
e,  se  a  falta  exceder  de  15  dias,  perderá  o  logar,  se  nfto  fôr  exactor  da  fazenda. 

§  Único.  Os  exaclores  da  fazenda  que,  concluída  a  licença,  nfto  reassumi- 
rem o  exercício  serfto  submettidos  a  processo  de  responsabilidade,  por  abando- 
no de  emprego. 

Art.  14. — O  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quanto  aos  mem- 
bros da  Magistratura;  o  Procurador  Geral  do  Estado,  quanto  aos  membros  do 
Ministério  Publico;  e  os  chefes  de  repartições  ou  de  serviços  públicos,  quanto 
aos  empregados  que  lhe  forem  subordinados,  terão  attribuições  para  justificar 
até  quinze  faltas  dos  referidos  funccionarios. 

§  Único.  As  faltas  que  excederem  de  quinze  só  poderão  ser  justificadas 
pelo  Governador  do  Estado. 

Art.  15 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  lOde  Junho  de  1898-10?  da  Re- 
publica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aii(ju4ít4}  Olympio  de  Araújo  e  Souza 


LEI  n.  565  de  11  de  Junho  de  1898 


Reaonhece  diversos  cidadãos  como  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  MunieipcJ  de  6. 
Sebastião  da  Bôa-  Vi$ta, 


Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta 
e  promulga  a  seguinte  resolução :  '     * 

Art.  1? — São  reconhecidos  no  Conselho  Municipal  de  S.  Sebastião  da  Boa- 
Vista;  Intendente  o  tenente  coronel  Francisca  de  Araújo  Freire  e  vogaes  João 
dòs  Santos  de  Oliveira  França  e  capitão  José  Anolino  dos  Santos  Duarte. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  11  de  Junho  de  1898. 

AxTONio  N.  Monteiro  Baena. 
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LEI  n.  566  de  11  de  Junho  de  1898 


Beoonheoe  no  Gojitelho  Municipal  de  S.  Miguel  do  Quaíná: — Intendente^  Ammico 
Lopes  da  Cunha  e  vogaes^  Martinho  doê  Santoê  Oomes  e  ouiros^  ex^vi  dos  arts. 
S6,U^  70dalein.  ÍZ6  de  6 de  Julho  de  18H. 


Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta 
e  promulga  a  seguinte  resolução : 

Ârt.  1? — Sfto  reconhecidos  no  Conselho  Municipal  de  S.  Miguel  do  Guamá, 
os  cidadãos  Américo  Lopes  da  Cunha,  como  Intendente;  Martinho  dos  Santos 
Gomes,  Licinio  José  Gomes  e  Sérvulo  da  Costa  Athayde,  como  vogaes,  visto  le- 
rem sido  reconhecidos  pela  maioria  dos  membros  do  mesmo  Conselho,  ex-vi 
do  que  dispõe  a  lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894,  arts.  36,  44  e  70. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  enr.  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  11  de  Junho  de  1898. 


António  N.  MONTsmo  Baena. 


LEI  n.  567  de  13  de  Junho  de  1898 

Annulla  para  todos  os  feitos  a  deiçâo  procedida  para  Intendente  e  Vogaes  do  Con- 
selho Municipal  de  Chaves. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta 
e  promulga  a  seguinte  resolução : 

Art.  1^ — E'  declarada  nulla  para  todos  os  effeilos  a  eleição  procedida  cm 
22  de  Junho  de  1897,  para  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Municipal  de 
Chaves. 

§  Único.  A  nova  eleiçfto  terá  logar  no  dia  15  de  Agosto  vindouro. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  13  de  Junho  de  1898.  ^ 

António  N.  Monteiro  Baena. 


LEI  n.  568  de  13de  Junho  de  1898 


Aiíetorisa  o  Cfovernador  a  mandar  considerar  integralisado  o  Monte^-Pio  dofodh^ 
eido  administrador  da  Recebedoria^  coronel  Pátro  da  Cunha. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  considerar 
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LEI  n.  575  de  18  de  Junho  de  1898 


Auctarísa  o  Grovemador  a  reformur  o  regidamenio   da  força  publióa  desde  o  ar^ 
.  Hgo  190  até  o  2S0, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
*  Art.  l.'-^Fica  o  Governador  do  EsUido  auctoriíado  a  reformar  o.regula- 
memto  da  força  publica,  desde  o  artigo  190  até  o  220,  scb  as  seguintes  bases  : 

§  Único.  O  pessoal  sanitário  constará  do  um  medico  com  a  graduação  de 
tenente-còroWeh  um  com  a  graduação  do  capitão;  um  pharmaceutico  como 
posto  de  alferes. 

Art.  2? — O  tenente-coronel  e  o  major  graduados,  perceberão  os  vencimen- 
tos, aqueile  do  posto  de  major  e  este  de  capitAo. 

Art.  3® — Serfto  aproveitados  nesta  reorganisaçfto  os  actuaes  serventuários  do 
quadro  effectivo  na  ordem  dos  seus  respectivos  postos,  attendendo-se  nas  gra- 
duações aos  merecimentos,  principalmente  dos  que  tiverem  serviços  prestados 
na  expedíçAo  contra  os  insurrectos  do  sert&o  da  Bahia. 

Art.  4? — O  tenente-coronel  medico  será  o  inspector  geral  do  serviço  sani- 
tário; 0  major,  o  vice-ínspector  e  director  do  hospital,  auxiliado  mensalmente 
neste  serviço  por  um  dos  capitães  médicos. 

Art.  5? — Não  poderá  ser  nomeado,  quer  effectivo,  quer  interinamente,  para 
qualquer  cargo  do  serviço  sanitário  o  profissional  que  exerça funcções  federaes. 

Art.  6?-^Revogam^se  as  disposições  êm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estido  do  Pará,  18  de  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souaa. 


LEI  n.  576  de  18  de  Junho  de  1898 


Audarina  o  Oovemador  a  despender  até  a  quantia  de  6:000$000^  com  a  construoção 
de  unia  ponte  no  lUioral  aa  povoação  de  Caniará^  no  municipio  de  Monsarás. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  éu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  seis  contos  de  réis,  com  a  construcçao  de  uma  ponte  no  littoral  da  povoa- 
ção de  Camará,  município  de  Monsarás. 

Art.  2?— Revogaih-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica.    .     . 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olyn^no  de  Araújo  e  Souza.. 
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LEI  n.  577  de  18  de  Junho  de  1898 


AufCiorim  o  Governador  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Offv\ial.  a  cbra  denomi- 
nada ^Annotaçõeê  d  reforma  judiciaria  do  Pará*,do  dr.  Sanioê  Edanidau  Peè- 
soa  de  VaêconceUm. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei  : 

ArL  ]? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  imprímirnas 
officinas  do  Diário  OJicial,  quinhentos  exemplares  da  obra  denominada  «Anno- 
tacões  á. reforma  judiciaria  do  Pará»,  da  qual  e  auetor  o  dr.  Santos  Estanislau 
Pessoa  de  Vasconcellos. 

Ari.  2? — Esses  exemplares  serão  gratuitamente  entregues  ao  auetor  da  obra, 
á  excepção  de  cincoenta,  que  ficarão  á  disposição  do  Governo  do  Estado. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  18  de  Junho  de  1898—10?  da  Repu^ 
blica. 

Da.  José  Paes  de  CIarvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  578  de  20  de  Junho  de  1898 


Altera  o  processo  da  aoçào  de  despejo  de  casais. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — O  processo  da  acçflo  do  despejo  de  casas  fica  alterado  do  seguinte 
modo : 

I.  O  proprietário,  na  petição  inicial  para  propostiura  da  acçfto,  deve  provar 
que  ao  inquilino  foram  concedidos  noventa  dias  lUeis  pelo  menos  para  mudar-se. 

II.  Essa  prova  será  feita  mediante  citaçflo  judiciaria. 

III.  Nfto  é  necessária  a  prova  de  concessão  do  praso,  de  que  trata  o  n.  1. 
quandç  o  despejo  fundar- se  em  falta  de  pagamento  de  aluguel,  damnificaç&o 
proposital  do  prédio  pelo  inquilino,  ou  quando  este  se  servir  do  prédio  para 
actos  prohibidos  pela  lei. 

Art.  2? — Proposta  a  acção  e  intimado  o  inquilino,  pode  este  pedir  vistas 
para  embargos  no  praso  de  seis  dias. 

§  1?  Si  nos  embargos  apresentar  motivos  valiosos,  que  façam  presumir 
a  improcedência  da  acção  proposta,  ou  si  demonstrar  haver  feito  bemfeitorias 
necessárias,  ou  úteis  no  prédio,  serão  elles  recebidos  com  suspensão  e  processa- 
dos nos  próprios  autos,  seguindo-se  a  marcha  prescripta  no  art.  315  do  Regula- 
mento  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

§  2?  O  inquilino  não  poderá  obter  vista  para  embargos  ou  usar  de  qualquer 
recurso  permittído,  som  provar  que  está  em  dia  no  pagamento  dos  alugueis,  ou 
que  por  não  ter  querido  receber  o  proprietário,  tem  depositado  em  juízo  quantia 
correspondente  aos  mesmos. 
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Art  3? — Cabe  aggravo  do  despacho  que  nas  causas  de  despejo  denegar  ou 
conceder  vista  para  embargos. 

Art.  49 — Da  sentença  que  decretar  o  despejo,  ou  que  julgar  afinal  os  embar- 
gos cabe  appellaçfto  nos  effeítos  regulares. 

Art.  69 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1898—109  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


AugvMo  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  579  de  20  de  Junho  de  1898 


Revoga  o  art  ^  da  ki  n.  ^^6  de  6  de  Julho  de  189^. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  Único.— Fica  revogado  o  art.  42  da  lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894, 
por  ser  contrario  á  disposição  do  art.  57  §  19  da  Constituição  do  Estado,  apro- 
veitando os  effeitos  doesta  lei  a  todos  os  vogaes  destituídos  e  que  deviam  ainda 
exercer  o  mandato. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1898—109  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  580  de  20  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o  Governador  a  innovar  o  contracto  celebrado  em  11  de  Maio  de  1897^ 
para  a  navegação  d  vapor  á  Cam^etá^  por  dentro,  estendendo-a  até  Baião, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  auctorisado  a  innovar  o  contracto  celebrado 
em  11  de  Maio  de  1897,  para  a  navegaçfto  á  vapor  á  Cametá,  por  dentro,  esten- 
dendo-a  até  Baião;  sendo  o  contractador  obrigado  a  tocar  na  viagem  de  Belem 
até  Mocajuba  em  todos  os  logares  onde  houver  agencia  de  correio  e  nos  inter- 
mediários quando  para  estes  houver  carga. 

§  Único.  Em  todas  as  viagens  de  Mocajuba  a  Baião  o  vapor  que  fizer  o  ser- 
viço escalará  pelos  trapiches  intermediários. 

Art.  29 — No  contracto  de  innovaçáo  serão  attendidas  outras  conveniências 
do  serviço,  em  ordem  a  ampliar  o  mais  possível  as  cominunicações  com  os  lo- 
gares comprehendidos  na  zona  servida  pela  navegação  contractada. 

Art.  39— Fica  elevada  a  24:0Ô0$000,  moeda  papel,  a  subvenção  para  o  ser- 
viço de  navegação  a  vapor  á  Cametá  por  dentro. 

Art.  49 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estalo  do  Pará,  2Ô  de  Junho  de  1898—109  dá  Re- 
publica. 

Dr.  Josí  Paes  de  Carvalho. 
Augúrio  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  li.  581  de  20  de  Junho  de  1898 


A^íctorisa  o  Governador  afuridar  nurleos  suòurbanos  non  log^Lrea  emquA  julgar  con- 
veniente,. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanrciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  auctorisado  a  fundar  núcleos  coloniaes  subur- 
banos nos  logares  que  julgar  conveniente. 

§  I?  0$  núcleos  suburbano^:  ser&o  subsidiados  e  fiscalisa dos  pelo  Elstado. 

§  2?  Cada  núcleo  deve  ser  apto  para  a  localisaçao  de  20  a  60  famílias  de 
colonos  nacionaes  ou  extrangeíros,  escolhidos  d'entrc  agricultores  morigerados. 

§  3?  Aos  colonos  nacionaes  sfto  extensivos  os  favores  actualmente  concedi- 
dos aos  extrangeiros. 

§  4?  Os  colonos  extrangeiros  nao  serfto  admittidos  nos  núcleos  sen&o  depois 
de  acharein-sc  convenientemente  preparados  os  respectivos   lotes  de  terrenos. 

Art.  2? — O  Governador  poderá  entregar  a  administração  dos  núcleos  aos 
intendentes  municípaes. 

Art.  39 — N&o  será  effectuada  venda  de  terrenos  na  estrada  da  Vigia  e  nas 
outras,  antes  de  ser  escolhido  o  terreno  para  o  núcleo  suburbanos  que  em  cada 
uma  tiver  de  ser  fundado. 

Art.  4? — No  regulamento  que  expedir  para  a  execução  d'esta  lei,  o  Gover- 
nador proverá  os  casos  omissos  como  melhor  julgar  acertado  aos  interesses  du 
Estado. 

Art;  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. -  .      .      V" 

Dr.  José  Paes  ve  Gícrvalho. 

Âuguêto  Olympio  de  Araújo  e  Sousa. 


LEI  n.  582  de  21  de  Junho  de  1898 


Manda  observar  os  decretos  e  regulamentos  expedidos  pelo  Governo  Provisório  da 
União  sobre  sysiema  Torrens. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Terão  plena  execuçfto  no  Estado,  noventa  dias  depois  de- publica?-, 
da  a  presente  lei,  os  decretos  e  regulamentos  expedidos  pelo  Governo. Provisó- 
rio da  União  sobre  o  systema  Torrens; 

Art.  2? — Um  terço  da  arrecadação  do  imposto  de  transmissão  será  entre- 
gue á  Unifto,  ficando  isentas  d'esta  taxa  as  propriedades  de  valor  inferior  a  dous 
contos  dè  réifi 

Art.  3?— Ò  registro  de  titulos  de  propriedade  dos  immigrantes  far-se-á  gra- 
tuitamente. •       •        .     : 

Ari.  4?— Fica  estabelecida  a-taxa  territorial  de  meio  por  cento,  que  os  pro- 
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prietarios  serfto  obrigados  a  pagar  nas  repartições  fiscaes  do  Estado,  antes  da 
inscripçâo  e  expedição  dos  títulos  de  propriedade  com  a  presente  lei. 

Art.  59 — Será  consultado  o  procurador  geral  do  Estado  todas  as  vezes  que 
se  suscitarem  duvidas  sobre  a  oxecuçio  da  presente  lei. 

Art.  6? — Revogam-se  as  disposições  ern  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Junho  de  1898—10?  da  Repu- 
liça. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  583  de  21  de  Junho  de  1898 

Reorganiêa  ogerv^igo  de  immigração  e  coloniaação  do  Estado, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei : 

Art,  1? — Os  immigrantes  extrangeiros  ou  nacionaes  que,  vindo  expontanea- 
mente  ou  por  meio  de  contracto  de  introducçfto  pretenderem  localisar-se  como 
agrícultored  no  Estado,  deverfto  escolher  o  seu  destino : 

1?  entre  os  núcleos  coloniaes  em  que  haja  lotes  disponíveis  para  a  sua  ins- 
tallaçfto; 

2*  em  estabelecimentos  agrícolas  ou  industriaesde  particular  iniciativa; 

3?  finalmente,  em  terras  devolutas  fora  d'aquellas  situações. 

Art.  2^ — Os  que  derem  entrada  na  hospedaria  de  immigracâo,  farão  a  es- 
colha do  destino  que  pretenderem,  dentro  do  praso  de  sua  estadia  no  estabele- 
cimento, competindo  aos  que  se  destinarem  aos  núcleos  coloniaes  assignarehi 
expressa  declaração  sobre  as  obrigações,  que  lhes  devem  caber,  para  o  desen- 
volvimento agricola. 

Art.  3? — Os  núcleos  coloniaes  nfto  deverão  geralmente  conter  mais  de  tre- 
zentos lotes,  reservado  em  terço  para  a  distribuição  á  familias  de  immigrantes 
nacionaes  e  o  restante  para  os  immigrantes  extrangeiros. 

Art.  49— Fica  alterado  o  art.  2?  da  lei  n.  223  de  30  de  Junho  de  1894,  quan- 
to aos  favores  que  deverfto  competir  aos  immigrantes  que  se  locajisarém  nós 
núcleos  coloniaes  e  para  os  quaes  fíeam  estipulados  os  seguintes  : 

,    i— Transporte  gratuito,  agasalho  e  comedoria  durante  o  trfiyecto  até  o  ponto 
escolhido  para  a  sua  localisaçfto;  ^ 

II— Concessão,  ao  preço  minimo,  de  oito  mil  réis.  por  hectare,  de  um  lote 
de  terras  próprias  para  a  lavoura,  tendo  a  área  de  25  hectares  correspondente. -a 
Í260  metros  de  frente  sobre  1:000  de  fundos  convenientemente  demarcada  ng 
ftenie  e  em  parte  dos  Aindos; 

.III — ^Preparaçfto  prévia  dos  trabalhos  de  derribada,  queima  e  limpeza  de 
uma, parte  do  terreno  para p  primeiro  planUo.  ç  para  a  situação  da  moradia  do 
colono  em  extens&o  nao  excedente  a 3!6()0  metros  quadrados; 

IV— Adiantamento  da  construcçflo  de  uma  pequena  casa  embarreada  e  co- 
berta de  madeira  ou  zinco;  . 

V  --Fornecimento  gratuito  das  sementes  que  deverá  plantar  o  colono  po 
primeiro  anno  de  sua  installaçfto; 

VI — ^Fornecimento  gratuito  por  uma  uníca  vez,  de  utensílios  domésticos 
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marcados  na  tabeliã  do  Governo  e,  por  duas  vezes,  de  ferramenta  indispensável 
para  os  trabalhos  da  lavoura; 

VII — Adiantamento  de  rações  para  a  manutenç&o  em  conformidade  de  ta- 
beliãs marcadas  pelo  Grovprno,  seis  mezes  integralmente  e  outros  seis  mezes  na 
razfio  da  metade; 

VIII — ^IVatamento  gratuito  na  colónia  aos  que  enfermarem  nos  primeiros 
annos,  distribui ndo-se-lhes  gratuitamente  os  medicamentos  de  que  necessitarem 
nessas  occasiGes; 

IX — Preferencia  para  a  execuçAo  assalariada  nos  serviços  geraes  da  colónia, 
dentro  dos  três  últimos  trimestres  do  primeiro  anno  de  installaçfto  aos  immi- 
granles  adultos  do  sexo  masculino  de  cada  Eamília,  nfto  podendo  ser  admittídos 
mais  de  dous  dias  em  cada  semana; 

X — Concessão  gratuita  de  um  lote  urbano  na  sede  do  núcleo,  depois  de  dous 
annos  de  installaçao  no  lote  agrícola  convenientemente  beneficiado; 

XI — Protecção  ás  viuvas  e  orphftos  dos  que  falleceram  na  colónia  nos  dous 
primeiros  anno^  de  installaç&o,  auxiliando-os  para  que  possam  continuar  a 
mantpr-se  na  agricultura,  ou  facilitando-lhes  a  repatriação  quando  se  mostrem 
impossibilitados  para  essa  manutenção,  por  insufficiencia  de  forças. 

Art.  6? — Ficarfto  sujeitos  á  indemnisaçfto  por  parte  do  colono,  tcdos  os  fa- 
vores que,  importando  em  adiantamentos,  nao  sao  considerados,  expressamente, 
gratuitos  no  artigo  precedente,  devendo  as  respectivas  prestações  serem  pagas 
dentro  do  3?,  4?  e  5?  annos  da  installaçfto. 

§  1?  As  prestações  realisadas  até  três  mezes  antes  de  começar  o  praso  em 
que  deveriam  ter  logar,  soflfrerao  o  abatimento  de  20%  do  seu  valor; 

§  2?  Ficarão  dispensados  da  inderanisaçao  dos  favores  indicados  sob  nume* 
ros  II  e  III  do  art.  4?  os  colonos  que  tenham  sido  introduzidos  no  Estado  em 
virtude  de  contractos,  nos  quaes  hajam  sido  consignados  esses  favores  como 
gratuitos. 

Art.  6? — Os  lotes  deveráo  ser  distribuídos  sempre,  um  por  Camilia,  em  con- 
formidade da  respectiva  inscripçao  de  matrícula  e  mediante  titulo  provisório 
de  concessão. 

§  1?  E^  livre,  todavia,  ao  colono  adquirir  mais  um  lote  agrícola,  mediante 
pagamento  á  vista  do  respectivo  valor,  e  das  bemfeitorias  nelle  praticadas  por 
conta  do  Estado; 

§  2?  Uma  vez  cultivado  todo  o  lote  poderá  o  colono  reclamar  outro  que  lhe 
será  concedido,  ainda  mesmo  á  praso  de  pagamento  até  dous  annos. 

Art,  7? — O  colono  nao  poderá  ser  admittido  nos  núcleos  senão  mediante 
guia  de  inscripçao,  passada  pela  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisa- 
çfto. 

'  Art.  8^ — O  colono  será  considerado  livre  de  dispor  dos  productos  de  sua 
lavoura,  uma  vez  que  nos  prasos  fixados  realise  o  pagamento  das  prestações  a 
que  é  obrigado. 

Antes  de  saldar  o  debito  contrahido  com  o  Estado,  o  lote  do  colono,  as 
bemfeitorias  existentes  e  as  colheitas  que  possam  haver,  servirão  para  garantia 
do  respectivo  pagamento. 

Art.  9? — Desde  que  na  colónia  se  achem  locaKsadas,  pelo  menos,  cincoènta 
famílias,  os  chefes  elegerfto  uma  junta  colonial,  composta  de  extrangeiros  e  na- 
cionaéis,  encarregada  de  promover,  em  conformidade  cora  as  disposições  legaes, 
as  necessidades  dos  colonos.  - 

Art.  10. — A  escripturaçôo  de  cada  núcleo  deverá  ser  completamente  clara, 
para  que,  em  qualquer  momento,  possam  ser  dadas  as  informáifões  necessárias 
sobre  as  despesas  da  administração,  os  favores  e  salários,  que  têm  percebido  os 
colonos,  as  indemnisações  realisadas  e  todo  o  movimento  de  immigrantes  e  de 
materiaes. 
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Art.  11. — Serão  considerados  obrigatórios  no  núcleo  o  ensino  primário  da 
lingua  nacional  aos  menores  de  ambos  os  sexos  e  o  registro  de  nascimentos  e  óbitos. 

Ari.  12. — Os  serviços  goraes  da  colónia  consistirão  principalmente  nos  tra- 
balhos destinados  ao  melhoramento  da  viação,  e  nos  trabalhos  preparativos  e 
construcções  para  a  installaç&o  de  novos  colonos  e  para  dependências  da  admi- 
nistração. 

Art.  13. — O  Governo  poderá  garantir  o  juro  de  6%annual  até  15  annos  aos 
capitães  que,  em  pequenos  estabelecimentos  industriaes  que  se  fundarem  nas 
colónias  do  Estado,  forem  applicados : 

1?  na  acquisiç&o  e  assentamento  de  machinismos  destinados  ao  benefi- 
ciamento  dos  productos  agrícolas  dos  colonos  ; 

2?  nos  materiaes  de  transporte  por  moio  de  vias  férreas  económicas,  que 
liguem  o  estabelecimento  ás  secções  diversas  do  núcleo  e  a  mais  próxima  esta- 
ção de  estrada  de  ferro  ou  porto  de  embarque. 

§  1?  Em  um  mesmo  núcleo  não  poderá  ser  concedida  a  garantia  a  mais  de 
um  estabelecimento  industrial  da  mesma  naturesa; 

§  2?  O  capital  garantido  em  cada  estabelecimento  nao  excederá  de  dez 
contos  em  ouro. 

ArL  14. — Os  estabelecimentos  agrícolas  de  iniciativas  particular,  em  que 
poderá  ser  feita  a  installaçao  de  immigrantes,  comprehenderâo  : 

1?  Os  burgos  agrícolas; 

2^  Estabelecimentos  particulares,  com   terrenos  disponíveis  para  colonos; 

3?  Estabelecimentos  particulares,  onde  serão  elles  engajados  como  traba- 
lhadores assalariados. 

Art,  15. — Os  burgos  agrícolas  constituirão  essencialmente  estabelecimen- 
tos industriaes  de  agricultura,  fundados  em  virtude  de  concessão  do  Governo, 
com  o  fim  de  facultar  e  auxiliar  a  creaçao  e  desenvolvimento  de  pequenas  pro- 
priedades ruraes,  ligadas  á  propriedade  central,  na  qual,  machinismos  aperfei- 
çoados permittir&o  aos  agricultores  beneficiar  os  seus  productos,  mediante  con- 
tractos de  parceria  ou  preços  de  tabeliãs  approvadas  pelo  Governo. 

Art.  16. — Os  burgos  agricolas  somente  poderão  ser  installados  em  terrenos 
que,  pelas  condições  de  amenidade  do  clima,  extensão  superficial  apta  para  lar 
voura,  fertilidade  do  solo  e  irregaçâo  natural  e  facilidade  de  viaç&o,  offereçam 
para  a  localisaç&o  dos  immigrantes  vantagens  idênticas  ás  que  podem  offerece- 
os  lotes  dos  núcleos  coloniaes  do  Estado. 

Art.  17. — Os  concessionários  dos  burgos  agrícolas  nao  poderão  applicar 
mais  de  um  terço  da  extençao  dos  seus  terrenos  para  lavoura,  por  conta  pró- 
pria, devendo  a  extensão  restante  ser  distribuída  á  famílias  de  colonos  nacionaes 
e  extrangelros,  afim  de  constituil-os  pequenos  proprietários,  mediante  indemni- 
saçao  das  despezas  correspondentes  aos  favores  prestados,  na  forma  dos  con- 
tractos firmados  para  localisaçao. 

Art.  18.— O  Governo  determinará  as  obrigações  que  devem  competir  aos 
concessionários  de  burgos  agricolas,  nao  só  quanto  a  discriminaçaa  e  d^Yidf&b 
das  terras,  meios  de  communicaçao  e  montagem  de  estabelecimento  industrial 
Como  também  sobre  a  iastrucçao  e  culto  que  mantiverem. 

Art.  19.r-Nos  contractos  que  deverão  firmar  com  os  immigrantes  os  con- 
eeçsíonarios  dos  burgos  agrícolas,  com  o  fim  de  constituil-os  pequenos  proprie- 
tários ruraes  serão  expressas  as  obrigações  reciprocas  a  que  ficarão  siu^i^^  &s 
partes  contractantes,  para  garantia  da  estabilidade  do  agricultor  e  do  desenvol* 
vimento  do  burgo,  em  conformidade  das  bases  que  o  Governo  fixará. 

Art.  20. — Aos  concessionários  de  burgos  agricolas  que,  nas  condições  dos 
artigos  precedentes,  assumirem  a  responsabilidade  da  installaçao  dos  immi- 
grantes, poderá  o  Governo  conceder  o  auxilio  de  quatrocentos  mil  réis  por  fami- 
Ua,  dividido  em  três  prestações :  a  1*  de  cincoenta  mil  réis,  em  seguida  a  instal- 
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laçfto  da  família  do  colono  em  habitação  independente  do  lote  que  lhe  tem  sido 
destinado;  a  2^  de  cem  mil  réis  no  fim  do  primeiro  semestre,  como  indemnisaç&o 
parcial  das  ferramentas,  sementes  que  tenha  o  proprietário  facultado  ao  colono; 
a  3^  de  cento  e  cincoenta  mil  réis,  decorrido  o  praso  de  um  anno  da  installaçfto 
da  família  no  lote. 

Art.  21. — ^Ao  colono  chefe  da  família^  será  igualmente  prestado  pelo  Grover- 
no  o  auxilio  de  duzentos  mil  réis,  o  qual  perceberá,  findo  o  primeiro  anno  de 
sua  installaçfto,  na  casa  construída  em  seu  lote  e  demonstrado  o  desenvolvi- 
mento da  lavoura  no  mesmo  lote  praticada. 

Art.  22. — O  numero  de  famílias  de  immigrantes  que  poderão  ser  ínstalladas 
nos  burgos  agrícolas  e  sobre  as  quaes  poderá  o  Governo  estabelecer  os  subsídios 
determinados  nos  artigos  20  e  21,  nfto  excederá  de  cem,  devendo  ser  um  terço 
de  famílias  nacionaes  e  as  demais  de  immigrantes  extrangeiros. 

Art.  23.  -Oâ  abatimentos  de  50%  assegurados  pelo  art.  8?  da  lei  n.  223  de 
30  de  junho  de  1894  aos  concessionários  de  burgos  agrícolas  nos  preços  de  trans- 
porte nas  estradas  de  ferro  do  Estado,  deverfto  referir-se  somente  aos  productos 
fabris  e  manufactureiros  dos  estabelecimentos  industriaes  do  burgo,  estabelecida 
annualmente  a  tabeliã  da  producçfto  máxima  em  relação  ao  effeito  útil  dos  ma- 
chinismos  existentes  em  condições  de  funccionamento. 

§  1?  Continuará  a  subsistir  a  gratuidade  quanto  ao  transporte  dos  utensí- 
lios de  lavoura  e  dos  materíaes  mechanicos  e  de  construcçfto,  destinados  á 
montagem  do  estabelecimento. 

§  2?  Cessará,  porém,  a  reducçfto  de  60  /  no  custo  dos  terrenos  devolutos, 
que  a  contar  da  data  doesta  lei,  forem  adquiridos  para  os  burgos  agrícolas. 

Art  24. — O  Governo  íiâcalisará  a  execução  dos  contractos  dos  burgos  e  os 
que  forem  firmados  entre  os  concessionários  e  os  immigrantes,  estabelecendo  as 
medidas  necessárias  para  o  cumprimento  das  obrigações  reciprocas,  podendo 
impor  as  penas  de  multa,  rescisão,  caducidade,  conforme  a  gravidade  das  faltas. 

Art.  25. — O  Governo  poderá  garantir  o  juro  de  6*|o  annual  até  15  annos  aos 
capitães  que  nos  estabelecimentos  industriaes  dos  burgos  agricolas  forem  ap- 
plicados :  1?  na  acquisiçfto  e  assentamento  de  machinismos  destinados  ao  bene- 
ficiamento  dos  productos  agricolas  dos  lavradores ;  2?  nos  materiaes  de  trans- 
porte por  meio  de  vias  férreas  económicas,  que  liguem  os  lotes  ruraes  á  sede  do 
burgo  e  a  mais  próxima  estação  de  estrada  de  ferro,  ou  porto  de  embarque. 

§  Único.  O  capital  garantido  em  cada  burgo  nfto  excederá  de  vinte  e  cinco 
contos,  ouro. 

Art.  26. — O  Governo  poderá  subsidiar  os  proprietários  de  estabelecimentos 
particulares  que,  dispondo  de  terrenos  apropriados  para  se  proporem  a  conce- 
dei-os  aos  immigrantes,  favorecendo-Ihes  a  installaçfto,  manutenção  e  cultura. 

O  auxilio  que  lhes  prestará  o  Governo  será  o  mesmo  determinado  nos  arts. 
20  e  21  e  distribuído  nas  mesmas  condições,  nfto  devendo,  porém,  exceder  de 
dez  o  numero  de  famílias  subsidiadas  em  cada  estabelecimento. 

Art.  27. — O  Governo  estabelecerá  as  condições  prévias  a  que  dever&o  sa- 
tisfazer as  propriedades  quanto  as  suas  terras,  montagem  do  estabelecimento, 
obrigações  a  que  ficarfto  sujeitos  pelas  propostas  de  requisições  das  famUias  de 
immigrantes  para  que  obtenham  o  subsidio,  como  também  determinará  o  me- 
lhor modo  de  fazer  efifectivos  os  contractos  entre  proprietários  e  lavradores, 
para  garantia  das  partes  contraetantes.  .... 

§  Único.  Serfto  inadmissíveis  propostas  de  proprietários  de  seringàes,  de 
castanhaes  ou  de  quaesquer  estabelecimentos  a  que  nfto  se  possam  prestar  os 
immigrantes,  em  virtude  das  condições  indispensáveis  de  acclimataçfto  prévia.  > 

Art.  28. — O  Governo  poderá  subsidiar  estabelecimentos  modelos  de  admi^ 
nístraçfto  particular  de  idoneidade  e  habilitação  reconhecidas   em  que  serfto  da- 
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mittidos  menores  orph&os  desvalidos  em  numero  fixado    nos  respectivos  con- 
tractos. 

§  Único.  Estes  subsídios  consistirão  unicamente  em  cessão  gratuita  das  ter- 
ras devolutas  e  auxilio  pecuniário  para  montagem  de  estabelecimento  até  a  im- 
portância de  quinze  contos,  ouro. 

Ârt.  29. — Aos  immigrantes  que  se  engajarem  como  trabalhadores,  assala- 
riados nos  estabelecimentos  particulares  de  agricultura  ou  de  outra  qualquer 
industria  útil  dispensará  o  Governo  a  protecção  das  auctoridades,  afim  de  que 
o  proprietário,  que  for  convencido  de  ter  faltado  aos  compromissos  contrahidos 
para  com  elles,  seja  compellido  a  satisfazel-os  pelos  meios  legaes. 

Art.  30. — O  immigrante  que  preferir  localizar-se  por  si  próprio  em  terras 
devolutas  fora  das  situações  indicadas  nos  artigos  anteriores,  ficará  sob  a  pro- 
tecção do  Governo  durante  um  anno,  afim  de  gozar  das  vantagens  da  facilidadx) 
do  transporte,  que  poderá  facultar-lhe  para  os  seus  utensílios  e  productos  e  da 
acquisiç&o  das  terras  ao  preço  minimo  logal. 

Art.  31. — O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  prestar  auxilio  aos 
nacíonaes  já  existentes  no  Estado,  que  nao  possuindo  terrenos  onde  possam. de^- 
dicar-se  á  agricultura,  desejem  com  este  fim  obter  favores  análogos  aos  que  pela 
presente  lei  sao  facultados  aos  immigrantes. 

Art.  32. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Junho  de  1898— 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Atigusto  Olympiode  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  584  de  23  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o  Oovernadwr  a  despender  até  a  quantia  de  10:000$000,  còm  concertos  e 
outras  obras  urgentes^  ^la  ponte  e  trapiche  de  Óbidos. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei:  ....: 

Arti  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  dez  contos  de  réis  com  os  concertos  e  outras  obras  urgentes,  inclusive  a 
construcçfto  de  uma  escada,  de  que  carecem  a  ponte  e  trapieíie  no  littoral  da 
cidade  de  Óbidos,  podendo  mandar  executar  esse  serviço  por  intermédio  da  res- 
pectiva municipalidade,  áqual  será  entregue  a  referida  quantia,  se  assim  julgar 
conveniente. 

§  Único.  A  quantia  mencionada  neste  artigo  será  tirada  da  verba  orçamen- 
taria destinada  a  concertos  e  reparos  nos  edificios  e  próprios  do  Estado. 

Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  doGoverno  do  E.stado  do  Pará,  23  de  Junho  de  1898— 109  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Arúujo  e  Souza. 
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LEI  n.  585  de  23  de  Junho  de  1898 


Determina  oê  limiteê  entre  o  tnanioipio  de  S,  Caetano  de  Odivellas  e  os  de  Curuçá  e 
Vigia. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sãncciono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1- — Os  limites  entre  os  municipioa  de  S.  Caetano  de  Odivellas  e  Curu- 
çá serão  pelo  rio  «Mocajubaj»,  pertencendo  a  Curuçá  á  margem  direita  e  a  S' 
Caetano  de  Odivellas,  á  esquerda. 

Ãrt.  2^ — O  município  de  S.Caetano  de  Odivellas  limitar-se-á  com  o  município 
dd  Vigia  pelo  rio  «Barreta»,  pertencendo  toda  á  margem  direita  a  S.  Caetano  de 
Odivellas,  continuando  por  uma  linha  recta,  partindo  da  nascente  doeste  até  en- 
contrar o  Mujuim,  á  margem  esquerda,  eá  Vigia  toda  á  margem  esquerda. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Junho  de  1898— 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 
Augíisto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  586  de  23  de  Junho  de  1898 


Áudoriêa  o  Governador  a  despender  até  a  quantia  de  SOiOOOfOOO  com  melhora- 
mêntoê  no  porto  de  Joannes,  comarca  de  Soure. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decrotuu  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  V — Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  despender  até  a 
quantia  de  vinte  contos  de  réis,  com  melhoramentos  no  porto  de  Joannes,  co- 
marca de  Soure,  com  o  fira  de  facilitara  carga  e  descarga  de  géneros  e  mercado- 
rias, embarque  e  desembarque  de  pessoas. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Groverno  do  Estado  do  Pará,  23  de  Junho  de  1898— 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Pab8  db  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Áravjo  e  Sousa. 


LEI  n.  587  de  23  de  Junho  de  1898 


Atiotarisa  o  Governador  a  despender  cUé  a  importância  de  99:06 lf64i^  com  aeons- 
trucçào  de  uma  casa  para  cadéa  e  quartd  do  destacamento  na  vUla  de  £oim. 

O  Congresso  Legislativo  do   Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  l."* — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  im* 
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portancia  de  vinte  e  nove  contos  sessenta  e  um  mil  seiscentos  e  quarenta  e  dois 
réis,  cora  a  construcçfto  de  uma  casa  que  sirva  de  cadêa  e  quartel  para  o  desta- 
camento na  villa  de  Boim,  conformo  a  planla  e  orçamento  organísados  pela  Re- 
partiçfto  de  Obras  Publicas. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 


Auguêto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  688  de  23  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o  Oavernador  a  fundar  nas  localidades  em  que  julgar  rnaii  conveniente 
ire»  núcleos  para  filhos  de  indígenas^  desvalidos  e  orphãos, 

O  Con$fresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art,  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  fundar  nas  localida- 
des que  julgar  mais  conveniente  três  núcleos,  contendo  cada  um  a  aréa  de  duas 
a  três  léguas  quadradas,  destinados  a  recolher  e  educar  os  filhos  dos  indígenas 
e  os  desvalidos  e  orph&os  das  povoações  visinhas,  de  8  a  16  ânuos  de  idade, 
afim  de  habilital-os  a  serem  cidadãos  úteis  á  pátria  e  á  família. 

§  Único.  Haverá  em  cada  um  núcleo  um  modesto  internato  com  capaci- 
dade para  accommodar  de  30  a  60  alumnos. 

Art.  2? — Aos  menores  recolhidos  nos  referidos  núcleos  será  ministrada  ins- 
trucç&o  elementar,  litteraria  e  artística  e  ensino  agricola-pastoril. 

§  1?  A  instrucçfto  cívica  e  moral  fará  parte  da  elementar. 

§  2?  O  ensino  artístico  será  ministrado  de  accôrdo  com  as  aptidões  e  prefe- 
rencias reveladas  pelos  menores,  preferindo-se  os  de  carpinteiro,  oleiro,  alfaiate, 
sapateiro,  etc, 

§  3?  O  ensino  agricola-pastoril  constará  da  applicaç&o  dos  instrumentos 
respectivos  de  plantio  e  colheita  de  cereaes  e  tudo  quanto  disser  respeito  a  la- 
voura, horticultura,  ate,  creaçao  de  gado  e  aves  domesticas,  pasto reamen to,  etc. 

Ari.  3? — No  caso  de  ser  a  direcção  dos  núcleos  e  a  instrucçfto  dos  meno- 
res commettidas  á  religiosos,  o  Governador  velará  para  que  nfto  seja  desvirtua- 
do o  objectivo  da  instituiçfto,  sem  prejuízo  das  praticas  que  adoptarem  qs  selvi- 
colas  a  civílisaçao. 

Art.  4?— As  despezas  com  o  custeio  dos  núcleos  è  internatos,  alimentação 
e  vestuário  dos  menores  correrá  por  conta  do  Thesouro,  até  que  os  estid)eleci- 
mentos  disponham  de  renda  sufficiente  para  manter-se.por  si. 

Art.  6. — O  Governo  terá  um  fiscal  geral  do^serviço  i&stabelecido  na  presente 
lei  ao  qual  ficarfto  sujeitos  e  com  quem  directamente  se  corresponderão  os  dir 
rectores  Jo  núcleo. 

.  Art^  6?— No  sentido  de  auxiliar  a  administração  superior  do  Estado  e  pres- 
tar-lhe  informações  sobre  o  que  observar,  o  Intendente  do  município  em  que 
estiver  situado  cada  núcleo,  visital-o-á  duas  vezes  por  anno,  ministrando-lhe 
entfto  o  director  todos  os  esclarecimentos  que  exigir. 

Art.  7? — O  património  de  cada  núcleo  será  assim  constituído :  V  com  as 
terras  concedidas  pelo  Governo,  parle  das  quaes  poderá  ser  arrendada  por  na- 
cionaes  ou  extrangeiros  que  desejem  nesta  estabelecer-se;  2?  com  10%  das  ren- 
das das  colheitas  e  producto  agricola-pastoril;  3?  com  metade  do  pecúlio  d09 


Digitized  by 


Googl( 


588 LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 


menores  que  fallecerem  ou  se  retirarem  dos  núcleos  antes  de  completar  18  an- 
nos  de  idade;  4?  com  as  contribuições  orçamentariasi  do  Estado  e  donativos  par- 
ticulares; 5?  finalmente,  com  qualquer  subvenção  do  Governo  Federal. 

Art.  8? — O  Governador  baixará  um  regulamento  para  completa  execuç&o 
doesta  lei,  tendo  em  vista  quanto  possível  facilitar  a  cathechese  dos  índios. 

Art.  9? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


AuffuMo  Olympio  de  Araújo  e  Sauui. 


LEI  n.  589  de  23  de  Junho  de  1898 

AnnuUa  para  todos  os  effeUos  a  eleição  procedida  para  Intendente  e  vogaes  do  Cofi'  | 

selho  Municipal  de  Bragança. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta 
a  seguinte  resoluçfto. 

árt.  1? — E*  declarada  nulla  para  todos  os  effeitos  a  eleiçfto  procedida  a  22 
de  Junho  de  1897,  para  Intendente  e  vogaes  do  Conselho  Municipal  de  Bragan- 
ça, ex-vi  do  que  dispõe  a  lei  n.  456  de  19  de  Fevereiro  d*»  1897. 

§  Único.  A  nova  eleiç&o  terá  logar  no  dia  15  de  Agosto  vindouro. 

Ari  2? — RevogamHse  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  23  de  Junho  de  1898. 

António  N.  Monteiro  Basna. 


LEI  n.  590  de  25  de  Junho  de  1898 


Orça  a  receita  do  Estado  no  exercido  de  1898"1899, 

O  -Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1? — A  receita  do  Estado  para  o  exercicio  de  1898 — 1899  é  orçada  em 
Rs.  (5.222.8431000)  em  paVo  e  realisada  com  o  producto  das  arrecadações  effec- 
luadas  dentro  do  mesmo^ exercicio, -sujeitas  aos  seguintes  titulos : 

BBGBITA  OBDIMABU  4.994:6701000 

•    •■    '.  J^\ 

Direitos  de  exportação  cobrados  nos  termos  da 
presente  lei,  nos  das  disposições  regulamentares  que 
a  ella  se  referirem  e  de  conformidade  com  as  ta- 
beliãs  annexas 4.206:0001000 
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Imposto  de  industria  eprojissão,  cobrado  nos 
terraos  da  presente  lei,  nos  das  disposições  regu- 
lamentares que  a  ella  se  referirem  e  de  conformi-. 
dade  com  as  tabeliãs  annexas 

C 

Imj^osfo  desello.  cobrado  nos  termos  da  pre- 
sente lei,  nos  das  disposições  regulamentares  que 
a  ella  se  referirem  e  de  conformidade  com  as  ta- 
beliãs annexas 

Imposto  de  desembarque^  cobrado  nos  termos 
da  presente  lei,  nos  das  disposições  regulamentares 
que  a  ella  se  referirem  e  de  conformidade  cf>m  a 
tabeliã  annexa 

E 

Transmissão  de  propriedade  cobrado  nos  ter- 
mos da  presente  lei,  nos  das  disposições  regula- 
mentares que  a  ella  se  referirem  e  de  conformi- 
dede  com  a  tabeliã  annexa 

F 

Eilradade  Ferro  de  Bragança,  rendimento  se- 
gundo as  tarifas  do  dec.  n.  455  de  16  de  Julho  de 
1897 

a 

iTOpedoriadoe  aguas,  renda  cobrada  nos  ter- 
mos do  dec.  n.  123  de  28  de  Setembro  de  1895... 


H 


Diário  Offieial,  rendimento. 


160KXM)$000 


160:000$000 


157:0001000 


Iru^uto  Laaro  Sodré,  rendimento. 


106:4001000 

120:0001000 

67:000$000 
6:000$000 

2701000 


Rendimentos  de  outros  estabeUcimerUos  do  Estan- 
do, elevada  a  2  rs.  por  kilo  a  taxa  das  mercadorias 
embarcadas  pelo  trapiche  da  Recebedoria 8:0001000 

K 

Despachos  de  embarcações^  cobrados  nos  ter- 
mos do  art.  36  §  24  da  lei  provincial  n.  137  de  27 
de  Abril  de  1847  e  arts.  19  e  20  e  seus  §§  da  lei 
provincial  n.  1384  de  1?  de  Outubro  de  1889 4:000$000 
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B8CBITÀ  EXTSAOBDINABU  50:4001000 

A 

Fencía,  emolumentaa  e  laudemioê  doê  terras  pu- 
bUcoB^  cobrados  nos  termos  do  dec.  364  de  2  de 
Junho  de  1891 4:0C0$000 

B 

Cobrança  da  divida  aoHva 2:400|000 

c 

Indemniêáçòeõ,  comprehendendo  os  juros  e 
araortisaç&o  do  empréstimo  feito  á  intendência  de 
Belém 30:000$000 

D 

Beceita  eventual  2:0001000 

BBCKTTÀ  BBPBCIAL  177:773$000 

A. 

Impoêto  da  Bolea^  cobrado  nos  termos  da  pre- 
sente lei 77:000$000 

B 

Impoêto  da  divida  nacioníd^  cobrado  nos  ter- 
mos da  presente  lei 96:773$0<X) 

C 

Imposhê  das  heULoè  artes,  cobrados  nos  termos 
da  presente  lei 4:000|000 

DA  BECEITA  EM  GERAL 

EXPORTAÇÃO 

Art.  2? — Sao  sujeitos  a  direitos  de  exportação  todos  os  géneros  e  mercado- 
rias de  producção  do  Estado  que  forem  exportados  para  outros  Estados  da 
Unifto  ou  paizes  extrangeiros. 

aj  Os  direitos  de  exportação  serfto  arrecadados  pela  Recebedoria  e  collcc- 
tqria  ao  Estado,  calculados  sobre  o  preço  que  a  mercadoria  tiver  na  pauta  e  pela 
taxa  fixada  na  tabeliã  A. 

b)  Os  géneros  de  producçfto  dos  outros  Estados  da  União  e  republicas  limi- 
trophes,  similares  aos  deste,  serAo  isentos  dos  direitos  de  exportação  quando 
houverem  provado  sua  procedência. 

e)  Ficam  isentos  dos  direitos  de  exportaç&o  todos  os  productos  das  indus- 
trias  manufactureira  e  fabril  do  Estado,  e  os  géneros  constantes  da  tabeliã  B. 
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INDUSTRIA  O  PBOFIBSÃO 

Ali.  3? — o  imposto  de  iudustría  e  profissão  é  devido  por  todos  os  que,m-* 
dividualmente  ou  em  companhia,  sociedade  anonyma  ou  commercial,  fizerem 
exercício  no  Estado,  de  industria,  profissão,  arte  ou  offlcio, 

a)  O  imposto  será  fixado  pela  natureza  e  classe  das  industrias,  profissões, 
artes  ou  officios  e  regulado  pela  importância  dos  logares  em  que  forem  exercidos. 

b)  O  imposto  será  cobrado  integralmente  na  capital,  pelos  2/3  nas  outras 
cidades  epela  metade  nas  villas  e  povoações,  n&o  computadas  nos  cálculos  as 
fracções  de  mil  réis. 

c^  SAo  isentos  de  imposto : 

Os  lavradores; 

Os  proprietários  de  fabricas  e  engenhos,  quanto  a  renda  e  ao  beneficiamen- 
to  dos  productos  das  suas  fabricas,  dos  seus  rendeiros,  comprehendidas  as  fa- 
bricas de  assucar,  aguardente,  vinhos  naturaes  e  outros  trabalhos  que  sendo 
considerados  dependências  da  industria  principal,  nfto  constituírem  industria 
especial; 

Os  pescadores  em  emprego  effectivo  de  sua  industria; 

O  pessoal  das  tripolações,  com  excepç&o  dos  commandantes  e  immediatos 
dos  vapores  empregados  na  navegação  fluvial; 

Os  que  trabalhando  em  offlcina  própria  e  sem  deposito  permanente,  limita- 
rem-se  ao  preparo  de  artigos  próprios  do  seu  officio,  tendo  até  dous  ofiSciaes  ou 
aprendizes,  nao  se  considerando  taes  a  mulher  ou  filhos  que  trabalharem  com 
seu  marido  ou  pae ; 

As  caixas  económicas,  monte-pio,  sociedades  de  soccorros  mútuos  ou 
quaesquer  outros  estabelecimentos  humanitários,  sociedades  de  colonisaç&o  e 
estabelecimentos  de  instrucç&o;  exceptuados  os  considerados  na  tabeliã  C; 

Os  que  exercerem  o  magistério  ; 

As  fabricas  de  tecer  e  fiar  algodfto,  as  de  ferro  e  de  machinas,  os  estaleiros 
e  os  estabelecimentos  telegraphicos  e  telephonicos; 

Os  membros  do  corpo  diplomático,  agentes  consulares,  empr^[ados  públi- 
cos fedcraes,  municipaes  e  os  do  Estado,  somente  quanto  aos  cargos,  nflo  se 
considerando  nesta  classe  os  serventuários  de  officios  de  justiça. 

ri)  Da  industria  e  profissào  que  a  tabeliã  nao  designar,  cobrar-se-ha  por 
assimilhaç&o,  tomando- se  por  base  a  analogia  de  operações  e  o  objecto  do  com- 
mercio. 

e)  O  lançamento  do  imposto  far-se-ha  annualmente,  na  Capital,  pela  Rece- 
bedoria, no  interior  pelas  collectorias,  começando  a  1?  de  Julho  e  terminando  a 
30  de  Setembro. 

f)  Do  lançamento,  quando  o  collectado  com  elle  n&o  se  conformar,  haverá 
reclamação  ao  administrador  da  Recebedoria  ou  ao  collector,  até  30  dias  depois 
de  terminado  o  dito  lançamento.  Si  a  decisfto  fõr  contraria,  poderá  o  collectado 
recorrer  para  o  Conselho  de  Fazenda,  dentro  do  prazo  de  10  dias,  se  fora  favor, 
será  obrigado  o  administrador  ou  collector  recorrer  ex-offioio  ;  exceptuando-se 
d'este  caso  as  decisões  sobre  importâncias  inferiores  a  100$000. 

Nas  collectorias  as  reclamações  serfto  feitas  de  accôrdo  com  o  regulamento 
respectivo. 

g)  Quando  o  collectado  exercer  no  município  a  mesma  industria  ou  profis- 
são em  diversos  estabelecimentos,  pagará  a  taxa  de  um  e  a  metade  de  cada  um 
dos  outros,  se  porém  as  industrias  ou  profissões  forem  differentes,  pagará  a  taxa 
integral  de  cada  uma. 

h)  Quando  o  collectado  exercer  no  mesmo  estabelecimento  differentes  in- 
dustrias ou  profissões,  ainda  que  em  compartimentos  differentes,  estando  todos 
porém  sob  uma  única  administração  pagará  na  Capital  a  taxa  integral  da  mais 
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tributada  e  a  metade  de  cada  uma  das  outras;  xio  interior  pagará  somente  a  taxa 
integral  da  mais  tributada. 

.  •  i)-  Â  eebrança  do  imposto  sem  multa  será  realísada  nos  mezes  de' Dezembro 
a  Março,  com  muUa  de  15  %  nos  mezes  de  Âbríl  e  Maio  e  com  a  de  20  ^  até  o 
ultimo  dia  util  de  Junho  ;  findo  este  praso  será  ella  promovida  pelo  meio  exe- 
cutivo, nfto  podendo  este  praso  sob  pretexto  algum  ser  prorogado. 

;  •  j)  A  Recebedoria  até  o  dia  15  de  Julho  e  as  collectorías,  até  o  dia  31  do 
mesmo  mez,  remetterão  ao  Thesouro  as  certidões  de  dividas  acompanhadas  da 
r^elaçao  dos  devedores  afim  de  se  procedera  cobrança  pelo  meio-  executivo,  de- 
pois de  publicada  no  Z)iVmo  Q^a/. 

k)  5fenhuma  acção  poderá  o  collectado  propor  ou  defender  em  juiro  sobre 
questões  relativas  ás  suas  industrias  c  profissões  sem  exhibir  o  conhecimento  do 
pagamento-do  imposto  no  ultimo  exercicio. 

DESEMBARQUE 

Art.  4? — Ficam  sujeitos  ao  imposto  de  desembarque  todos  os  géneros  cons- 
tantes da  tabeliã  D  que  desembarcarem  em  qualquer  porto  do  littoral,  nos  trapi- 
(fhes  ou  nas  estações  da  Capital  da  estrada  de  ferro  de  Bragança. 

SELLO 

Árt.  5? — O  imposto  do  sello  recahe  sobre  todos  os  actos  emanados  das  auctò- 
rídadés  e  funccionarios  do  Estado,  e  sobre  papeis  que  sejam  ou  possam  ser  sub- 
méttidos  ao  julgamento,  decisão,  resolução  ou  determinação  d^essa  auctoridáde 
c  funccionarios,  qiie  hajam  de  produzir  effeito  nos  tribunaes,  repartições;  e  in- 
tendências municipaes  do  Estado. 

§  1^^0|imposto*será|fixo  e  proporcional  e  o  seu  pagamento  sè  fará  por  meio 
de  jBstampíIhas  ou  por  verbas  das  repartições  arrecadadoras,  salvo  as  excepções 
^*esta  lei. 

§  2?  O  valor  do  sello  proporcional  dos  títulos  designados  na  tabeliã  E  ns.  1 
a  5e  será  : 

a)  Nos  contractos  de  arrendamento,  o  preço  ajustado  para  todo  o  tempo  da 
locaçfto,  e  nos  traspasses,  o  correspondente  ao  tempo  que  faltar  para  a  termina- 
ção do  praso  ;  em  falta  de  estipulação  de  praso,  a  renda  de  um  anno.  Em  qual- 
quer dos  casos  deverá  computar-se  também  a  quantia  estipulada  á  titulo  de  jóia 
òntrada  ou  algum  outro. 

6)  Nos  de  cmphyteuse  e  subemphyteuse,  quando  isentos  do  imposto  de 
transmissão  de  propriedade,  a  importância  de  vinte  annos  de  foro  e  a  jóia,  se  a 
houver,  além  do  seílo  fixo  do  respectivo  titulo, 

o)  Nas  finanças  prestadas  em  Juizo  ou  repartiç&o  publica,  o  arbitrado  ou 
estabelecido  em  lei  ou  regulamento. 

d)  Nos  titulos  de  arrematação  de  rendas  publicas,  a  lotaç&o  do  excesso  de 
rendimento,  que  o  contracto  deve  produzir  e  que  constituo  as  vantagens  do 
arrematante. 

é)  Nas  transferencias  de  apólices,  acções  de  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas  e  titulo  de  obrigações  ao  portador  das  mesmas  sociedades  (debentaredj^  o 
preço  da  negociação  ou  transmissão;  se  aquelle  preço  nfto  for  conhecido,  o  va- 
lor nominal. 

/)  Nos  titulos  de  contractos,  em  virtude  dos  quaes  se  passarem  letras  na 
mesma  data  d^elles,  e  que  nao  constituírem  por  si  só  obrigação  nova^  a  differen5a 
çntre  o  valor  do  contracto  e  o  das  loiras. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 593 


Sendo  o  contracto  feito  porescriptura  publica,  o  tabellífto  deverá  declarar 
nella  qual  a  importância  do  sello  das  letras  e  o  modo  porque  foi  pago,  sob  pena 
de  multa  de  10$000  á  50$000,  além  das  do  Código  Criminal. 

No  praso  de  escripto  particular,  igual  declaração  será  lançada  no  titulo 
pelo  recebedor  e  escrivão  de  sello,  dentro  de  trinta  dias  da  data  do  titulo. 

g)  Os  contractos  de  sociedade,  o  fundo  capital;  nas  prorogações  dos  mes- 
mos contractos,  o  accrescimo  de  capital,  se  houver. 

K)  Nas  dissoluções  de  sociedade,  a  quantia  que  se  repartir  pelos  sócios,  ou 
a  parte  que  couber  á  algum  ou  alguns  d^elles,  nao  estando  declarado  o  valor 
total. 

No  caso  de  retirada  deum  ou  mais  sócios,  continuando  a  sociedade  com  o 
mesmo  contracto,  a  importância  que  for  levantad  i  por  quem  se  retirar. 

í)  Do  capital  das  companhias  ou  sociedades  anonymas,  suas  agen- 
cias e  caixas  filiaes,  a  importância  integril  do  capital  social,  dependendo 
a  cobrança  da  verificação  do  deposito  em  dinheiro  na  forma  da  lei,  calculado  o 
sello  sobre  o  capital  social. 

j)  Nos  actos  em  que  se  convencionar  o  pagamento  por  prestações,  de  quan- 
tias que  n&o  se  possam  determinar ;  a  importância  de  uma  annuidade. 

k)  Nos  contractos  com  as  repartições  publicas,  em  que  se  não  declare  o 
preço  total,  a  quantia  mencionada  nas  ordens  de  pagamento. 

/)  Das  notas  do portador  eá  vista,  o  tempo  médio  dos  bilhetes  em  circulaç&o 
no  exercício  anterior  ao  do  pagamento  de  sello. 

Este  valor  será  calculado,  sommando-se  o  numero  de  bilhetes  emittidos  de 
cada  classe,  em  circulação  no  fim  dos  mezes  do  referido  exercício,  e  dividindo-se 
o  total  dos  bilhetes  pelo  numero  de  mezes. 

m)  Nos  outros  papeis  em  geral,  a  importância  declarada. 

§  3?  Nos  contractos  de  que  se  passarem  diversos  exemplares,  os  quaes  de- 
verão ser  apresentados  ao  mesmo  tempo  e  numerados  seguidamente,  só  um  pa- 
gará o  sello,  declarando  nos  outros  o  recebedor  e  o  escrivfto  do  sello  o  numero 
do  exemplar  sellado,  o  valor  do  imposto  e  o  nome  de  quem  inutilisou  a  estam- 
pilha, ou  a  data  e  numero  da  verba,  se  nfto  estiver  sujeito  áquelle  modo  de 
pagamento. 

§  4?  Dos  contractos  em  que  houver  disposições  dependentes,  ou  que  se 
derivem  necessariamente  uma  das  outras,  é  devido  o  sello  proporcional  de  um 
dos  valores,  sendo  iguaes ;  ou  do  maior,  se  n&o  forem. 

No  caso  de  conterem  varias  disposições,  que  naose  derivem  necessariamente 
uma  das  outras,  pagar-se-ha  o  sello  do  valor  de  cada  uma  d'ellas. 

§  5?  Ao  sello  proporcional  da  tabeliã  E  n.  5  est&o  sujeitos  os^itulos  de  no- 
meação e  outros  que  dêm  direito  a  vencimentos,  ou  quaesquer  vantagens  pe- 
cuniárias. 

§  6?  Nos  casos  do  augmento  de  vencimento,  de  promoção,  ou  transferencia 
de  empregado  remunerado  pelo  Thesouro  do  Estado,  o  sello  será  devido  so- 
mente da  melhoria. 

Não  havendo  melhoria  de  vencimento  cobrar-se-ha  o  sello  fixo  de  3$500. 
Nas  nomeações  expedidas  a  empregados  que  tiverem  sidodemittidos  sem 
o  solicitarem,  ainda  que  temporariamente,  levar-se-ha  em  conta  o  sello  propor- 
cional que  tiverem  pago ;  excepto  quando  a  demissão  for  á  bem  do  serviço  pu- 
blico. 

§  7?  O  sello  das  nomeações  para  logares  sem  vencimentos  dos  cofres  pu- 
blicos^  deve  ser  pago  antes  da  posse  ou  do  exercício  dos  nomeados. 

O  dos  titulos  de  empregado  de  mercê,  cujo  vencimento,  no  todo  ou  em 
parte,  fôr  abonado  pelos  ditos  cofres,  arrecadar-se-ha  por  desconto  nas  folhas, 
sendo :  2  •/©  no  acto  do  primeiro  pagamento  e  o  resto  em  12  prestações  no  pri- 
meiro anno. 
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§  8?  O  sello  é  deduzido  dos  proventos  do  empregado  oa  da  mercê;  em  um 
anno,  a  titulo  de  ordenado,  gfratificaçfto  ou  algum  outro,  sendo  competentemeth 
te  lotados  os  logares  de  vencimento  variável. 

a)  Deve  ser  pago,  ainda  que  do  accrescimo  da  renda  nfto  se  passem  novos 
titulos  e  qualquer  que  seja  a  forma  por  que  se  expedir,  o  acto  da  nomeaç&o  oo 
mercê. 

Havendo  mais  de  um  acto,  far-^e-ha  a  cobrança á  vista  do  que  der  direito  ao 
exercicio  do  emprego  ou  as  vantagens  da  concessão. 

6)  Os  nomeados  para  servirem  menos  de  um  anno,  pagarfto  o  sello  do 
vencimento  correspondente  ao  tempo  designado  no  titulo. 

§  9?  Se  um  titulo  contiver  differentes  mercês,  de  cadj  uma  das  quaes  seja 
devido  o  sello  fixo,  pagará  o  imposto  somente  d'aquella  que  estiver  sujeita  á 
maior  taxa,  ou  uma  das  taxas,  se  estas  forem  iguaes. 

DOS  TlTULOS  ISENTOS    DO  SELLO  PROPORCIONAL 

Tabeliã  E  ns.  1  e  4, 

§  10.  S&o  isentos : 

a)  Titulo  de  actos  e  contractos  sujoitos  ao  imposto  de  transmissfto  de  pro- 
priedade, salvo  SC  contiverem  estipulação  independentes,  de  sorte  que  porsi  só 
constituam  outros  contractos  siii<'ilos  ao  sello  (§  4?). 

6)  Bilhetes  e  outros  titulos  de  credito  emittido  pelo  Thesouro  Federal  ou 
do  Estado  e  pela  Thesourarin  tio  Fazenda,  excepto  as  letras  sacadas  a  favor  de 
particulares,  ainda  que  para  niovituento  de  fundos  entre  repartições  publicas. 

c)  Vales  e  recibos  poslaesí. 

d)  Conhecimentos  passados  aos  vendedores  de  géneros  para  os  estabeleci- 
mentos do  Estado  ;  as  contas  dos  fornecedores  de  objectos  para  o  expediente 
do  Estado;  as  contas  dos  fornecedores  de  objecto  para  o  expediente  das  Repa^ 
tições  e  d^outros  estabelecimentos. 

e)  Concordatas  commerciaes  celebradas  judicialmente. 

/)  Moratórias,  concedidas  na  forma  do  Código  Commercial. 

g)  Titulos,  actos  e  papeis  lavrados  e  processados  nos  consulados  d|is  nações 
extrangeiras,  se  nflo  tiverem  de  produzir  seus  efifeitos  no  Estado. 

h)  Contractos  de  empreitada  e  os  de  locação  de  serviços,  em  que  o  emprei- 
teiro ou  locador  apenas  forneça  o  próprio  trabalho  ou  industrias. 

i)  Sentenças  de  desapropriação  por  utilidade  ou  necessidade  publicas,  por 
conta  do  Estado,  ou  das  Intendências  Municipaes. 

j)  Obrigações,  cautelas  de  penhor  e  todos  os  actos  relativos  ás  administra- 
ções das  caixas  económicas,  Monte-pios,  Montes  da  Piedade  ou  de  Soccorro. 
Sociedade  de  Soccorros  Mútuos,  Sociedade  Promotora  do  Ensino  e  o  capital  dos 
mesmos  estabelecimentos. 

k)  Contractos  de  parceria,  celebrados  com  colonos. 

/)  Quitações  de  dinheiro  provenientes  de  contractos,  que  também  lenham 
pago  sello  proporcional ;  exceptuadas  as  que  comprehenda.m  pagamento  de  juro 
ou  de  quantia  não  computada  no  titulo  principal,  as  quaes  pagarão  o  sello  do 
accrescimo. 

m)  Transferencias  de  apólices  do  Estado,  acções  de  Companhias  ou  Soci^ 
dades  anonymas  e  outros  titulos,  para  o  effeito  de  serem  recebidos  em  penhor. 

n)  Transferencias  de  apólices  do  Estado,  acções  de  Companhias  ou  Socie- 
dades anon3'mas,  em  consequência  de  transmissão  por  titulo  oneroso  ou  gratuito, 
de  que  se  tenha  pago  sello  proporcional,  ou  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade. 
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§  11.  Nfto  é  devido  sello  dos  endossos  á  ordein  sem  dcclaraç&o  de  valor  re- 
cebido ou  em  conia^  nem  dos  passados  até  o  dia  do  vencimento  nos  titulos  a  praso 
ou  antes  da  apresentação  quanto  aos  pagáveis  á  visto. 

Os  endossos  em  branco  reputam-se  sempre  a  ordem  com  valor  recebido. 

Tabeliã  En.  5 

§  12.  Sfto  isentos : 

a)  A  designaç&o,  transferencia  e  nomeação  de  offlciaes  da  força  publica  do 
Estado,  para  commissões  ou  serviços  da  sua  profissão. 

6)  Â  concessfto  de  reforma  nos  casos  previstos  pela  Constituição  do  Estudo 
aos  mesmos  officiaes  e  praças,  que  se  invalidarem  no  serviço. 

c)  As  gratificações  inherentes  ao  exercício  do  posto  de  official. 

d)  As  substituições  temporárias  entre  empregados  da  mesma  Repartição. 

e)  As  diárias  para  transporte  dos  Engenheiros,  e  as  dos  jornaleiros  que  re- 
cebem por  férias,  n&o  tendo  titulo  de  nomeaçfto. 

DOS  TÍTULOS  ISENTOS    DO  SELLO  FIXO 

§  13.  Sfto  isentos : 

a)  As  fés  de  oRicios  de  oflicíaes  da  força  publica  do  Estado  ;  as  certidões 
doestas ;  as  escusas  ou  baixas  do  serviço  das  praças  de  pret ;  as  licenças  conce- 
didas aos  ditos  offlciaes  e  praças,  em  virtude  de  inspecção  de  saúde  e  os  titulos 
de  divida  que  a  estas  se  passarem. 

6)  Livros  das  Caixas  Económicas,  Monte-pios,  Montes  de  Piedade,  de  Soc- 
corros,  e  das  Sociedades  de  Soccorros  Mútuos. 

0)  Livros  das  Casas  de  caridade  e  de  Misericórdia  e  os  nao  especificados  no 
n.  2?  da  tabeliã  F. 

d)  Processos  em  que  forem  parte  a  Justiça  e  a  Fazenda  Federal  e  do  Esta- 
do, seus  traslados  e  sentenças;  os  mandados  e  quaesquer  actos  promovidos  ex- 
offido  em  Juízo,  sendo  porém,  pago  pelo  réo,  quando  afinal  condemnado  ;  o  das 
certidões  passadas  ex-ojido,  no  interesse  da  Justiça  ou  da  Fazenda   Publica. 

e)  Processos  de  desapropriação  judicial,  promovidos  por  conta  da  Uníâo,  do 
Estado  e  das  Intendências  Munícipaes. 

f)  Processos  de  conselhos  que  se  instaurarem  nos  corpos  da  força  publica 
do  Estado. 

g)  Recibos  passados  em  titulos  sujeitos  ao  sello  proporcional,  e  os  menores 
de  25$000 ;  titulos  ou  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional,  pagando  todos  o  sel- 
lo da  Tabeliã  F.  n.  1,  quando  exhibidos  como  documentos  em  Tribúnaes,  Juízos 
€  Estações  Publicas. 

h)  índices  appensos  a  livros  de  commerciantes  e  outros  sujeitos  ao  sello, 
devendo  o  termo  de  encerramento  ser  lavrado  na  ultima  pagina  do  livro  antes 
do  Índice,  e  nesta  lançada  a  verba  do  sello. 

f)  Nomeações  de  Prefeitos,  Subprefeitos  e  Agentes  de  Segurança  nao  remu- 
nerados. 

j)  Âttestados  de  pobreza,  passados  pelos  Prefeitos  e  Subprefeitos. 

k)  O — Viêto—da  Auctoridade  policial  nos  passaportes  extrangeiros. 

1)  ApprovaçAo  de  estatutos  e  auctorísaçâo  para  incorporar  Companhias 
que  tenham  por  fim  a  pesca  no  liltoral  e  nos  rios  do  Estado,  idem  para  socieda- 
des de  eòlonisaç&o  e  imroigraç&o. 

m)  Âttestados  de  moléstia  ou  de  frequência  e  requerimentos  para  estes 
concedidos  a  empregados  públicos  afim  de  receberem  vencimentos. 
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n)  Processos,  certidões  e  outros  documentos  exigidos  para  o  alistamento 
dos  eleitores,  nfto  comprehendídos  os  processos  de  justificação  de  perda  de  titu- 
lo de  eleitor. 

o)  Contra-fés  das  intimações  judiciaes;  requerimentos  e  papeis  dos  {Hresos 
pobres;  ordens  para  os  mesmos  satiirenida  prís&o;  attestados  e  guias  para  a 
sepultura  de  cadáveres. 

p)  Documento  de  expediente  das  Repartições  geraes,  estaduaes  e  munici- 
pães,  comprehendídos  os  conhecimentos  das  quantias  que  receberem  ;  reque- 
rimentos de  empregados  públicos  para  levantarem  quantias  em  deposito  na 
própria  Repartição  ;  recibos  de   objectos  fornecidos  para  o  expediente. 

q)  Attestados  de  frequência  nas  escolas  e  certidões  de  exames  públicos. 

r)  Requerimentos  c  outros  papeis  sobre  Monte-pio  dos  funccionarios  esta- 
duaes. 

§  14.  Os  papeis,  de  que  tratam  as  partes  :  a,  <7,  i,  J,  ná  9  do  §  antecedente, 
pagarão  o  sello  da  Tabeliã  F  n.  1?,  quando,  juntos  como  documentos  forem 
apresentados  ás  auctoridades  para  produzirem  efifeito  diverso  do  fim  para  que 
forem  passados. 

00  SELLO  DE   ESTAMPILHA 

§  15.  Haverá  estampilhas,  cujos  valores,  formato  e  signaes  característicos 
serão  determinados  pelo  Governador. 

§  16.   O  sello  de  estampilha  sorve : 

aj  Para  os  titules  que  dcveni  pagar  taxa  proporcional,  de  conformidade 
com  a  Tabeliã  E  n.  I?e3?,  exceptuando  o  capital  e  os  titulos  de  obrigações  ao 
povtsídov  (debentures)  das  Companhias  e  Sociedades  anonymas. 

bj  Para  os  titulos  que  devem  pagar  taxa  fixa,  conforme  a  Tabeliã  F  o«  1, 
3,  4  e  5  partes  1  á  18,  n.  6  partes  1  á  6,  n.  7  partes  1  a  4. 

§  17.  Os  papeis  ser&o  sellados,  collocando-se  a  estampilha  e  inutilisando-a 
com  a  data  e  assignatiUM,  cscriptas  parte  no  papel  e  parte  no  sello. 

aJ  E'  competente  para  iiiutilisar  o  sello: 

1?  Nas  letras  de  terra,  o  acceUante;nsíS  que  forem  sacadas  á  i^ísto,  ou  sobre 
paiz  extangeiro,  o  sacador, 

2?  Nas  que  se  protestarem  por  falta  de  a^íceite^  o  Escriv&o  do  protesto. 

3?  Nas  transferencias  de  apólices  do  Estado  e  acções,  o  transferente  —nas 
propostas  á  que  se  refere  o  Decreto  n.  8260  de  24  de  Setembro  de  1884,  quan- 
to ás  apólices,  e  no  livro  em  que  se  lavrar  o  termo,  quanto  ás  acções,  sendo  es- 
tas transferidas  por  endosso,  o  endossante. 

4?  Nas  apólices  de  seguro,  que  nfio  sirvam  para  a  renovaçfto  do  contracto, 
o  segurador,  ficando  isentas  de  sello  as  letras  de  premio. 

Nao  se  passando  nova  apólice,  nem  letra  para  renovar  o  contracto  o  sig- 
natário do  recibo  do  premio. 

5?  Nos  seguros  marítimos,  havendo  a  minuta  de  que  trata  o  art.  666  do 
Cod  Comm.,  o  segundo,  applicando  a  estampilha  na  minuta. 

6?  Nos  contractos  lavrados  em  notas  ou  por  termos  judiciaes  e  em  Repar- 
tições publicas,  o  contrahente  que  assignar  em  primeiro  logar,  collocando  a  es- 
tampilha no  primeiro  livro,  ou  termo. 

Nfto  se  declarando  o  preço  total — §  2  parte  k — o  escrivão  do  sello  inutili- 
sará  a  estampilha  nas  ordens  de  pagamento  expedidas  pela  Repartiçfto,  onde  se 
houver  celebrado  o  contracto  e  antes  de  cumpridas. 

Para  esse  fim,  a  mesma  Repaftiçfto  addicionará  nas  ordens  a  seguinte  nota, 
datada  e  rubricada: — Deve  o  sello  que  não  foi  pago  no  contra^sío  pornào  haver  de- 
claração do  valor  total. 
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7?  Nas  facturas  ou  contas  assignadas  de  géneros  vendidos,  o  comprador; 
nos  créditos  e  outros  títulos  de  obrigação,  o  devedor. 

8?  Nas  contas  correntes,  o  escrivão  do  sello  ou  qualquer  dos  signatários, 
antes  de  ajuizadas. 

9?  Nas  cartas  de  ordens  e  escriptos  a  ordem^  o  signatário  do  recibo  ou  titu- 
lo, caso  nfto  o  tenha  inutilisado  o  sncador  ou  o  transferente,  ou  ainda  o  próprio 
sacado,  se,  por  determinação  do  ultimo  portador,  tiver  de  creditar-lhe  a  impor- 
tância da  ordem. 

10.  Nos  outros  títulos  sujeitos  ao  sello  proporcional,  nos  cheques  sobre 
banqueiro  doesta  praça  e  nos  recibos  de  25$000  para  cima,  ou  sem  declaração 
do  valor,  o  signatário. 

11.  Nos  títulos  extrahidos  de  processos,  nas  certidões,  traslados,  publicas- 
fórmas,  traducções  e  outros  documentos  ofTiciaes,  o  tabelliao  ou  escrivão,  o  em- 
pregado publico  ou  de  corporação  de  mão  morta,  que  primeiro  subscrever 
taes  documentos. 

As  certidões  requeridas  por  pessoa  residente  em  município  diverso  d'aquel- 
le  em  que  forem  escriptas,  não  solicitadas  no  praso  de  30  dias,  serão  transmit- 
tidas,  com  officio  registrado,  á  Estação  fiscal  do  logar  onde  residir  o  supplicante, 
declarando-se,  antes  da  data  e  assignatura,  a  importância  do  sello  devido,  afim 
de  serem  entregues  depois  de  selladas,  ínutilisando  a  estampilha  o  Escrivão 
do  sello. 

12.  Nas  procurações  e  substabelecimentos  por  instrumento  publico  fora  das 
notas  e  nas  apud-adaa,  o  tabelliao  ou  escrivão. 

13.  Nos  autos  judiciaes  e  administrativos,  a  parle  que  assignar  os  arrazoa- 
dos, articulados  ou  allegações;  nas  folhas,  o  escrivão  do  processo,  antes  da  con- 
clusão para  sentença  final,  ou  interlocutoria  com  força  de  defmitiva. 

Exceptuão-se  os  de  execução  da  Fazenda  Federal  e  do  Estado,  cujo  sello 
será  inutilisado  na  guia  para  o  pagamento  da  divida,  pelo  escrivão  do  sello. 

14.  Nos  requerimentos,  o  signatário;  nos  documentos  que  lhe  forem  appen- 
sos  (se  antes  doesse  acto  não  eram  obrigados  ao  sello),  o  signatário  dos  mesmos 
requerimentos,  a  auctoridade  que  os  despachar,  ou  empregado  que,  antesdo  des- 
pacho, lhes  der  andamento  ou  informação.  Nos  requerimentos  que  tiverem  a 
estampilha  collocada,  ou  não  a  tendo,  fõr  apresentada  pela  parte,  a  auctoridade 
que  o  despachar,  ou  o  empregado  que,  antes  do  despacho,  lhes  der  andamento 
ou  informação. 

15.  Nos  testamentos  ou  codicilos  o  escrivão  que  lavrar  o  termo  de  acceita- 
çfto  da  testamentária. 

16.  Nos  títulos  passados  nas  secretarias  do  Senado,  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, do  Governador,  do  Thesouro  do  Estado,  do  Tribunal  Superior  de  Justiça 
e  das  Intendências  Municipaes,  os  respectivos  secretários ;  sendo  passados  em 
outras  Repartições,  o  signatário  dos  títulos. 

17.  Nas  procurações  por  instrumento  particular  e  nos  documentos  não  es- 
pecificados nos  números  antecedentes,  o  signatário,  ou  na  falta  doeste,  o  escri- 
vão do  sello  ou  empregado  á  quem  forem  apresentados  para  produzirem  effeitos. 

6)  Aos  Bancos  e  ás  Sociedades  bancarias  é  facultado  inutilísar  o  sello  por 
meio  de  carimbo  que  imprima  o  nome  do  banco,  ou  da  firma  social  e  a  data. 

Esta  disposição  é  extensiva  e  facultativa,  sem  restricção,  aos  títulos  mencio- 
nados nos  ns.  1,  4,  5,  7,  9  e  10  deste  §. 

c)  Quando  houver  mais  de  um  signatário,  inutilisará  a  estampilha  o  que  as- 
signar em  primeiro  logar. 

§  18.  Para  completar  a  importância  da  taxa  devida,  poderão  ser  collocadas 
no  titulo  estampilhas  do  mesmo  ou  de  diversos  valores  comtanto  que  não  fiquem 
sobrepostas,  sob  pena  de  não  serem  acceitos  nas  Repartições  os  papeis  com  es- 
tampilhas assim  collocadas. 


Digitized  by 


Googl( 


598  LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 


§  19.  Não  SC  consideram  sellados  os  papeis  com  estampilhas  em  que  haja 
datas,  nomes  e  dizeres  estranhos  aos  que  devem  conter,  para  serem  legalmente 
inutilisadas,  ou  que  tenham  signaes,  rasuras,  emendas  e  borrões. 

§  20.  Quando  algum  acto  pagar  taxa  inferior  á  devida,  com  sello  inublisado 
por  pessoa  competente,  e  houver  outra  pessoa  que  também  o  seja,  conforme  o 
§   17, poderá  esta  applicar  somente  a  estampilhado  valor  que  faltar. 


DO  SELLO  DE  VERBA 


§  21.  Devem  ser  sellados  por  verba : 

a)  Os  papeis  não  sujeitos  ao  sello  de  estampilha. 

b)  Aquelles  em  quenflo  se  empregar  o  sello  de  estampilha,  por  nao  haver 
na  Estação  fiscal  do  município  onde  os  actos  e  contractos  se  passarem,  ou  era 
que  possam  ser  sellados,  sendo  isto  declarado  por  escrivfto  do  sello  que  lavrara 
verba. 

c)  Os  que  incorrerem  em  revalidação  a  multa,  na  conformidade  d'esla  lei, 
§  22.  Exceptuam-se  da  disposição  do  §  antecedente: 

1?  Os  titulos  de  nomeação  que  pagarem  por  desconto  (§  7-)  devendo,  po- 
rém, a  Repartição  onde  constar  o  pagamento  certifical-o  nos  próprios  tiiu!(K,5t; 
lhe  forem  apresentados  para  esse  íim,  depois  de  satisfeita  a  ultima  prestaç&o 
Este  certificado  é  isento  de  sello. 

2^  O  sello  dos  leilões,  será  cobrado  nas  guias  e  nas  declarações  passada^ 
pelos  respectivos  flscaes  e  agentes. 

a)  Nao  obstante  a  disposição  d'este  §  escripturar-se-ha  como— sello  de  ver- 
ba—o arrecadado  dos  titulos  nelle  referidos. 

§  23.  O  imposto  será  arrecadado  na  Recebedoria,  Collectorias  e  suas  agen- 
cias. 

Nos  casos  em  que  é  permittido  o  sello  de  verba,  ariecadar-se-ha  tam- 
bém. 

a)  Em  outra  Repartição  publica,  auctorisada  polo  Governador. 

6)  O  dos  papeis  e  documentos  sujeitos  ao  sello  fixo  que  se  expedirem  e  pro- 
cessarem ante  os  juizos  substitutos  e  as  auctoridades  policiaes  do  logarondeni) 
houver  algumas  das  referidas  Estações,  pelos  respectivos  escriv&es. 

§  24.  O  pagamento  do  sello  constará  de  uma  verba,  contendo  o  numero  do 
assento  do  livro  da  receita,  o  valor  da  taxa  em  algarismo  e  por  extenso,  o  nome 
do  logar  e  a  data,  rubricada  pelo  empregado  competente  para  escriptural-a  nas 
repartições  fiscaes  e  pelo  thesoureiro  ou  coilector. 

§  25.  Apresentado  qualquer  papel  á  Estaç&o  fiscal,  e  sendo  entregue  a  im- 
portância do  sello  ao  Recebedor,  escreverá  este  em  algarismo  o  valor  recebido. 
lançando  o  escrivfto  a  partida  no  livro,  e  em  ultimo  logar  a  verba  no  papel. 

§  26.  Quando  se  houtrer  pago  a  taxa  inferior  á  divida  e  o  titulo  ainda  lõ: 
apresentado  ao  sello  no  praso  legal,  cobrar-se-ha  a  differença  somente,  lançan- 
do-se  no  livro  da  receita  e  na  verba  as  lettras — Diff. 

§  27.  A  verba  do  sello,  nos  titulos  lavrados  em  livros  de  notas,  das  R^' 
tições  publicas,  e  nos  de  transferencias  de  acções  de  Companhias,  lançar-se-lu 
em  uma  nota  círcumstanciada,  assignada  por  qualquer  dos  interessados,  ou  ^ 
lo  tabellifto,  empregado  ou  corretor,  mencionando-se  no  acto,  que  só  a  visli 
doesta  nota  se  poderá  lavrar,  o  numero,  a  quantia  e  a  data  do  sello. 

§  28.  O  numero  de  folhas  dos  livros  levados  ao  sello  será  declarado  na  ol- 
tima  folha  por  quem  d'elles  se  deva  servir  (§   13  parte  h). 


Digitized  by 


Googl( 


LfeiS  DO  ESTADO  DOPARA 599 


DO   TEMPO   EM  QUE   SE  PAGA   O  SFLLO  DE  VERBA 

§  29.  Os  contractos  que  devem  ler  o  sello  proporcional  nao  serão,  lavrados 
em  livros  de  notas  de  Repartições  publicas  e  Companhias,  ou  sociedades  ano- 
nymas,  sem  ler-se  pago  a  laxa  na  forma  do  §  27. 

a)  Os  que  forem  lavrados  em  autos  judiciaes,  ou  oflicialmente  fora  d^elles, 
nfto  serão  assignados  ou  subscriptos  pelo  escrivão  ou  official  competente,  sem 
que  estejam  sellados. 

6)  Os  que  forem  por  particulares,  onde  houver  Repartição  arrecadadora 
do  sello,  ou  dVste  logar  distante  até  12  kilometros,  pagarão  o  imposto  dentro  de 
trinta  dias  da  data,  concedendo-se  mais  trinta  dias  para  cada  nova  distancia  de 
12  kilometros.  Ficam,  porém,  salvas  as  disposições  seguintes  : 

H  Nas  lettras  da  terra,  saccadas  a  diag  ou  nwzes  de  mírt,  conta-se  o  praso 
para  o  sello  da  data  do  acceite. 

2^  Os  saldos  de  contas-correntcs  pagarão  o  sollo  antes  de  ajuizados. 

3*  Os  titulos  a  praso  menor  de  trinta  e  um  dias  serão  sellados  até  á  véspe- 
ra do  vencimento. 

4*  Nenhuma  obrigação  poderá  ser  solvida  sem  que  esteja  devidamente  sel- 
lada. 

e)  O  sello  do  capital  das  Companhias,  ou  Sociedade  anonymas,  pngar-se-ha 
no  praso  de  30  dias,  depois  de  findar  o  termo  para  realisação  da  primeira  cha- 
mada do  capital,  e  das  debentures,  antes  de  começar  a  emissão  ou  entrega  d'ellas, 
lançando-se  a  verba  em  guias  assignadas  pelo  director  ou  gerente  da  Compa- 
nhia. 

d)  O  das  notas  ao  portador  e  Á  vista  será  pago  no  mez  de  Junho  de  cada 
anno,  até  o  dia  30,  sei>do  averbado  em  guia  do  director  ou  gerente  do  respecti- 
vo Banco. 

§  30.  Os  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo  serão  sellados. 

1?  Os  autos  judiciaes,  antes  da  conclusão  para  a  sentença  final  ou  interlo- 
cutoria  com  força  definitiva. 

2?  Os  titulos  extrahidos  de  processos,  certidões  e  outros  documentos  offi- 
ciaes,  antes  de  subscriptos. 

3?  Os  cheques  antes  de  pagos. 

4?  Os  conhecimentos  de  carga,  que  houverem  de  ser  apresentados  a  Re- 
cebedoria para  comprovarem  a  procedência  ou  a  propriedade  das  cargas  antes 
de  sua  apresentação. 

5?  Os  testamentos  e  codicilos,  anljs  de  subscrípto  o  termo  de  acceitação 
da  testamentária. 

6?  Os  requerimentos,  antes  dos  despachos  finaes. 

7?  Os  recibos  de  25$000  para  cima,  ou  sem  declaração  de  valor,  dentro  de 
trinta  dias  da  data,  conforme  o  §  29  parte  6. 

8?  Os  outros  papeis  assignados  por  particulares,  antes  de  juntos  á  autos  e 
á  requerimentos,  ou  da  apresentação  a  auctoridade  ou  official  publico  para  pro- 
duzirem effeito,  salvo  o  disposto  n.  14  do  §  17  parte  a. 

9?  Os  livros,  antes  de  rubricados,  ou  de  começar-se  nelles  a  escripturação. 

DA  EBVALIDAÇÃO 

S  31.  Os  papeis  não  sellados  em  tempo,  ou  o  que  tenham  sido  com  taxa 
inferior  á  devida  ficam  sujeitos  ao  pagamento  de  uma  multa  igual  ao  decuplo  da 
importância  não  paga. 

§  32.  Os  papeis  seia  data,  ou  que  a  tiverem  emendada,  sem  que   nos  mes- 
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mos  tenham  os  próprios  signatários  rectificado  a  emenda,  serfto  revalidados,  pa- 
gando o  valor  do  scllo  embora  já  sellados,  e  mulla  de  25  a  50%,  sobre  o  valor 
do  sello  respectivo. 

A  multa  para  rev^lidaçfto  do  sello  dos  livros  calcular-se-ha  somente  sobre 
as  folhas  escriptas  antes  do  preenchimento  d^essa  formalidade. 

§  33.  Os  papeis  em  que  as  estampilhas  nfto  forem  inutilisadas  de  conformi- 
dade com  o  disposto  neste  regulamento  serfto  considerados  como  nfto  sellados 
e  sujeitos  a  todas  as  penas. 

§  34.  Os  requerimentos,  nfto  tendo  ainda  seguido  os  respectivos  tramites, 
nfto  sAo  passiveis  de  multa  por  falta  de  sello. 

§  35.  Nos  processos  forenses  em  que  fõr  devido  o  sello,  a  falta  de  estampi- 
lha nfto  impedirá  o  proseguimento  dos  respectivos  termos,  cumprindo,  porém, 
ao  escrivfto  do  feito  fazer  a  competente  averbação  e  recolher  a  importância  de- 
vida por  meio  de  guia  especial  c  em  duplicata,  juntando  recibo  da  repartiçfto 
competente,  passando  na  1^  via,  antes  da  conclusão,  para  ser  proferido  o  despa- 
cho ou  sentença,  ainda  que  d*ella  caiba  recurso. 

§  36.  A  Fazenda  do  Estado  e  a  Municipal  sflo  isentas  do  imposto  do  sello 
nos  mesmos  casos  e  pela  forma  que  era  a  Fazenda  Nacional,  segundo  o  Decre- 
to n.  8996  de  19  de  Maio  de  1883. 

DA  FISGALISAÇAO 

§  37.  As  Estações  encarregadas  da  cobrança  nfto  poderfto  fazer  exames  nos 
Cartórios  ou  Repartições,  para  averiguarem  faltas  de  pagamentos;  devendo,  no 
caso  de  infracção,  requisitar  das  auctorídades  certidões,  ou  exames,  para  proce- 
derem contra  os  infractores. 

§  38.  Os  Juizes  Substitutos,  Prefeitos  e  Subprefeitos,  sfto  fiscaes  do  proce- 
dimento de  seus  Escrivães,  como  recebedores  do  sello. 

§  39.  Os  Juizes,  Chefes  de  Repartições  publicas,  ou  qualquer  auctoridade 
do  Estado,  a  quem  fôr  presente  algum  processo  administrativo  ou  judicial,  no 
qual  existam  papeis,  que  nao  tenham  pago  sello,  revalidação  ou  multas  nos  pra- 
sos  le^es  exigirá,  por  despacho  no  mesmo  processo,  antes  de  se  lhe  dar  anda- 
mento, que  a  falta  seja  supprída. 

O  processo  de  que  traia  o  §  70  e  os  que  estiverem  submettidos  ao  Tribunal 
de  Justiça,  ao  Thesouro  e  á  Secretaria  do  Estado,  poderfto,  todavia,  ser  ahi  des- 
pachados antes  de  pago  o  sello,  ficando  dependentes  doestes  os  efféitos  dos  des- 
pachos. 

§  40.  Os  Directores  ou  Gerentes  de  Sociedades  anonymas,  sfto  obrigados  á 
apresentar,  quando  o  chefe  da  EsUiç&o  fiscal  o  exigir,  os  titulos  de  nomeaçfto 
dos  respectivos  empregados,  considerando-se  verificada  a  hjrpothese  do  §  48 
parte  6  no  caso  de  recusa. 

§  41 .  Os  contractos,  ou  estatutos  das  Sociedades  anonymas,  nfto  serfto  rece- 
bidos na  Junta  Commercial,  sem  que  conste  d^elles  o  assentamento  do  sello  do 
capital. 

§  42.  As  Auctoridades,  os  Empregados,  Juizes,  Tabelliftes,  ,Escrivftes  e  Offi- 
ciaes  públicos  á  quem  fõr  presente  titulo  ou  papel, sujeito  á  revalidaçfto  ou  mul- 
ta, ou  de  onde  conste  alguma  das  infracções  de  que  tratam  os  §§  45  a  51,  o  re- 
metterfto  ao  Chefe  da  E^taçfto  fiscal  do  districto,  ou  á  quem  competir  preceder 
sobre  elle. 

§  43.  As  decisões  serfto  dadas  por  despacho  no  próprio  titulo,  no  requeri- 
mento da  parte  ou  na  communieaçfto  official. 

§  44.  Se  o  contribuinte  nfto  pagar  logo  o  imposto,  ou  se  houver  revalidaçfto 
ou  multa,  ser-Ihe-ha,  nfto  obstante,  devolvido  o  titulo,  ficando  para  os  efféitos 
legaes,  copia  authentica  do  mesmo  e  do  despacho  nelle  proferido* 
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a)  De  autos  e  oscriplos  lavrados  e  registrados  em  livros  de  cartório  e  Re- 
partições publicas,  c  de  papeis  de  grande  volume  nao  se  extrahirá  cópia,  mas 
sim  resumo  ou  emenda,  contendo  os  factos  justificativos  da  decisão. 

6)  Este  artigo  nao  6  applicavel  aos  títulos  e  papeis  de  que  trata  o  §  46,  os 
quaes,  decidida  definitivamente  a  questão  pela  auctoridade  administrativa,  serão 
enviados  á  quem  do  direito  para  instauração  do  processo  criminal. 

DAS  MULTAS 

§  45.  Os  papeis  nao  sellados  em  tempo,  ou  que  o  tenham  sido  coro  taxa  in- 
ferior á  devida,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  da  multa  que  será  igual  ao  decuplo 
da  importância  nao  paga  e  25  a  50%  sobre  o  sello  devido  á  multa  dos  papeis 
de  que  trata  o  §  32. 

§  46.  Os  papeis  em  que  as  estampilhas  nao  forem  inutilísadas  de  conformi- 
dade com  o  art.  17  ficam  sujeitos  a  multa  de  10%  a  50%  dos  valores  das  mes- 
mas estampilhas.  Éxceptuam-se  aquelles  cujas  estampilhas  forem  inutilisadas 
somente  com  a  assignatura  de  quem  os  deva  inutilisar. 

§  47.  Ficam  sujeitos  a  multa  de  5$000  a  25$000,  além  das  penas  do  Cod. 
Crim.,  os  empregados  na  arrecadação  do  sello  que  receberem  ou  lançarem  no  li- 
vro de  receita  taxa  maior  ou  menor  do  que  a  devida. 

§48.  Incorrem  na  multa  de  10$000  a  50$000,  além  das  penas  do  Código 
Criminal  : 

a)  Os  Juizes  que  sentenciarem  autos,  assignarem  mandados  e  quaesquer 
instrumentos  e  papeis,  que  nenhum  sello  tenham  pago,  ou  em  que  á  verba  ti- 
ver sido  feita  ou  a  estampilha  inutilisada  por  pessoa  incompetente. 

6)  O  Juiz,  a  auctoridade  do  Estado,  o  Chefe  de  (Torporaçao  de  mao-morta, 
o  Director  de  sociedade  anonyma,  que  der  posse  ou  exercício  á  empregado,  que 
nao  tenha  vencimento  pago  pelos  cofres  do  Estado  ?em  que  o  titulo  de  nomea- 
ção esteja  sellado. 

e)  O  Chefe  de  Repartição  publica;  Juiz  ou  outro  funccionario  do  Estado,  que 
assignar  contractos  ou  nomeações,  attender  e  offlcialmente  despachar  requeri- 
mento ou  papel,  instruídos  de  documentos  nao  sellados,  fizer  guardar,  cumprir, 
ou  deixar  que  produza  efi^oito,  titulo  ou  papel  sujeito  ao  sello  sem  que  o  tenha 
pago. 

d)  O  officíal  publico,  que  la  vi  ar  contracto,  subscrever  ou  registrar  papel  su- 
jeito ao  sello,  sem  prévio  pagamento  d'este,  ou  que  reconhecer  firma  de  procu- 
ração sellada  com  taxa  inferior  á  devida. 

§  49.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  40$000  a  200$000,  além  das  penas  do  Có- 
digo Criminal : 

a^Os  que  falsificarem  o  sello,  ou  empregarem  estampilhas  falsas  ou  de  que 
se  tenha  feito  uso,  e  os  que  escreverem  verba  falsa.  Os  papeis  sellados  com  es- 
tampilhas já  servidas  serão  considerados  nao  selladps  e  sujeitos  á  multa  doeste 
artigo. 

6)  O  Escrivão,  ou  outro  empregado  nas  Estações  do  sello,  que  antedatar  ou 
alterar  a  verba,  com  o  fim  de  evitar  o  pagamento  da  revalidação,  ou  multa. 

§  50.  O  que  negociar,  acceitar,  ou  pagar  letra  de  cambio,  ou  da  terra,  es- 
crípto  á  ordem,  cheque  ou  nota  promissória,  antes  de  pago  o  sello  em  tempo,  a 
revalidação  ou  multa,  quando  devidas,  será  sujeito  mais  á  multa  de  cinco  por 
cento  do  valor  da  letra,  escripto  ou  nota,  e  ao  dobro  na  reincidência.  Se  o  nego- 
ciador da  letra,  escripto  ou  nota  fôr  corretor  e  houver  procedido  de  má  fé,  será, 
na  reincidência,  destituído  do  officio. 

§  51.  O  que  vender  estampilhas  sem  auctorisaçao  do  Inspector  do  Thesou- 
ro,  perderá  o  valor  das  que  forem  encontradas  e  incorrerá  na  multa  de  20$000 
a  lOOlOOO.  No  caso  de  reincidência  a  multa  será  duplicada. 
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Ao  que  vendel-as  por  preço  superior  ao  da  respectiva  taxa,  cassar-se-ha  a 
auctorisaç&o. 

§  52.  As  multas  serão  impostas  : 

1?  Pela  Recebedoria  e  Collectorias,  cada  uma  em  relação  aos  papeis  que 
nellas  se  possam  sellar,  á  quaesquer  infractores,  que  nao  sejam  auctoridades 
judiciaes,  militares  e  civis,  incluidos  os  Intendentes  municipaes  e  os  Chefes  de 
Repartições  do  Estado  quando  procederem  em  razAo  de  seus  cargos. 

DOB  BBCUBSOS  B  DAB  BBSTTrUIÇÔBB 

§  53.  Das  decisões,  excedentes  da  alçada  da  Recebedoria,  haverá  recurso 
voluntário  para  o  Thesouro  do  Estado  e  doeste  para  o  Governador. 

§  54.  Das  que  proferirem  as  Collectorias,  qualquer  que  seja  o  valor  do  im- 
posto ou  da  multa,  haverá  recurso  voluntário,  e  os  Collectores  recorrerão  ex^ffi- 
eio^  com  effeito  suspensivo,  dos  despachos  favoráveis  á  parte,  quando  versarem 
sobre  restituições. 

§  55.  Os  recursos  serão  sempre  interpostos  dentro  de  30  dias,  contados  da 
intimaç&o  ou  publicação  dos  despachos,  por  meio  de  requerimento,  que  será 
instruído  com  certidão  do  termo  e  mais  documentos  favoráveis  á  reclamação,  e 
por  intermédio  do  Chefe  da  Repartição  que  tiver  proferido  a  decisão  recor- 
rida. 

1  56.  Os  recursos  voluntários  não  serão  admittidos  sem  deposito  ou  fiança 
idónea  do  valor  correspondente  ao  sello,  revalidação  ou  multa.  Prestada  a  cau- 
ção poderá  ser  entregue  á  parte  o  titulo,  documento  ou  papel,  ficando  junto  ao 
processo  traslado  authentico  do  seu  theor. 

S  57.  Em  nenhuma  instancia  se  tomará  conhecimento  de  recurso  com  prete- 
rição das  formalidades  dos  §§  antecedentes,  imputando-se  á  parte  a  demora  que 
por  essa  causa  houver. 

a)  Os  erros  commettidos  pelos  empregados  fiscaes  não  prejudicarão  as  par- 
tes que  tiverem  cumprido  as  disposições  legaes,  devendo  deferir-se-lhes  como 
fôr  de  justiça,  salva  a  responsabilidade  dos  mesmos  empregados. 

6)  Se  os  recursos  se  perderem  por  desastre  ou  falta  do  Correio,  poderá  a  par- 
te, provando  o  facto,  interpor  novamente  o  recurso. 

§  58.  Findo  o  praso  de  trinta  dias,  não  tendo  a  parte  apresentado  o  recurso, 
ficará  este  prompto,  do  que  se  lavrará  termo. 

§59.  As  partes  interessadas  poderão  exigir  das  Repartições  competentes  cer- 
tificado da  apresentação  do  seu  recurso,  com  especificação  da  data  da  entrega  e 
do  numero  e  qualidade  dos  documentos. 

§  60.  O  sello  da  verba,  devidamente  arrecadado,  restítuir-se-ha  : 

1?  De  nomeação  que  não  se  tornar  effectiva  pelo  exercício  do  emprego. 

2^  De  acto  ou  contracto,  que  não  se  effectuar,  ou  fôr  rescindido  antes  de 
haver  sido  executado. 

3?  De  contracto  nullo,  se  a  nullidade  fôr  absoluta. 

§  61.  O  sello  de  estampilha  em  nenhum  caso  se  restitue,  ficando  salvo  á  par- 
te o  direito  á  indemnisação  pelo  funccionario  que,  em  razão  do  cargo,  applicar 
á  algum  papel  estampilha  de  maior  valor  do  que  o  devido,  ou  cigo  imposto  deva 
ser  pago  por  verba. 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

§  62.  O  deposito  central  das  estampilhas  será  no  Thesouro  do  Estado. 
§  63.  Do  Thesouro  do  Estado  serão  estas  estampilhas  remettidas  á  Recebe- 
doria e  ás  Collectorias,  precedendo  requisição  devidamente  fundamentada  e  pro- 
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cessada  pela  contadoria  do  mesmo  Thesouro ;  tendo-se  o  maior  cuidado  de  nfto 
fazer  supprimento  de  valores  excedentes  das  fianças  dds  responsáveis,  e  de  ave- 
riguar a  necessidade  dos  pedidos. 

a)  No  mesmo  Thesouro  se  abrirá  conta  corrente  á  cada  um  dos  responsá- 
veis por  estampilhas. 

§  64.  As  estampilhas  serão  vendidas  na  Recebedoria,  nas  Colletorias,  assim 
como  em  casas  particulares  que  para  esse  Bm  obtiverem  licença  do  Inspector  do 
Thesouro. 

§  65.  Os  vendedores  particulaies  fornecer-se-hao  das  estampilhas  por  meio 
de  compra  nn  Recebedoria,  sendo  a  quantidade  minima  de  cada  supprimento 
fixada  pelo  administrador.  Terfto  direito  á  uma  eommiss&o  de  2  %  deduzida  do 
valor  das  estampilhas  no  acto  da  compra. 

§  66.  Â  porcentagem  aos  exactores,  quer  pela  venda  de  estampilhas,  quer 
pela  cobrança  do  sello  de  verba,  que  tiver  sido  empregada  por  falta  de  estampi- 
lhas, será  sempre  de  5  %. 

§  67.  Haverá  no  Thesouro  do  Estado  um  registro,  de  onde  conste  o  anno  e 
mez  em  que  começam  a  distribuição  para  a  venda  das  estampilhas  de  cada  valor, 
com  iesignaç&o  dos  signaes  característicos  por  que  se  distinguem.  Doesse  regis- 
tro dará  o  Inspector,  por  despacho,  as  certidões  requeridas. 

§  68.  Os  escrivães,  os  empregados,  as  sociedades,  e  quaesquer  outros  ficam 
sujeitos  ao  juro  annual  de  9%  em  todo  o  tempo  da  indevida  detenção  dopro- 
ducto  do  sello. 

Aos  devedores  d'esta  classe  nunca  se  concederá  moratória,  nem  se  abonará 
a  porcentagem  ou  commissao  que  por  ventura  lhes  caberia,  correspondente  ás 
quantias  indevidamente  detidas. 

§  69.  O  producto  arrecadado  nos  termos  do  §  23  parte  6,  será  remettido 
no  fim  de  cada  semestre,  com  a  competente  guia,  á  Estação  fiscal  do  districto 
pelos  escrivães,  que  terão  por  este  encargo  a  commiss&o  de  5%  do  mesmo 
producto. 

§  70.  Nao  se  retardará  em  qualquer  instancia  o  julgamento  dos  proces- 
sos criminaes,  policiaes  e  administrativos  por  falta  de  sello,  o  qual  será  pago 
pelo  interessado  no  andamento  do  processo. 

§  71.  O  valor  do  sello,  da  revalidação  e  das  multas,  que  nao  fôr  pago  vo- 
luntariamente, será  arrecadado  por  meio  executivo. 

§  72.  A  incidência  ou  applicaçao  do  sello,  como  dos  outros  impostos,  é  da 
attribuiçao  das  auctoridades  administrativas. 

§  73.  Os  infractores  do  Regulamento  do  sello,  sao  solidariamente  respon- 
sáveis perante  a  Fasenda  do  Estado  pela  importância  da  revalidade  dos  títulos  e 
das  multas.  Terão,  porém,  direito  regressivo  uns  contra  os  outros,  na  ordem  da 
responsabilidade  contrahida. 

Os  funccionarios  responderão  somente  pelas  multas  quando  procederem 
em  razão  de  seus  cargos. 

§  74.  Serão  admittidas  denuncias  sobre  as  infracções  doeste  regulamento, 
cabendo  ao  denunciante  metade  das  multas. 

TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 


Art.  6? — Será  arrecadado  como  renda  do  Estado  o  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  sobre  a  transferencia  dos  bens  im moveis  ou  usofructo  d^elles, 
bem  como  dos  moveis  ou  semoventes. 

I.  O  imposto  recahe  sobre  os  bens  adquiridos  por  successao  legitima  ou  les* 
lamentaria,  e  abrange  os  bens  immoveis,  moveis  ou  semoventes  existentes  no 
Estado,  as  apólices  da  divida  publica  interna  Federal  ou  do  Estado,  os  titulos  de 


Digitized  by 


Googl( 


604  LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ 


divida  publica  extrangeira,  acções  de  bancos  e  companhias  nacíonaes  ouextraa- 
geiras,  e  os  respectivos  dividendos,  créditos  e  dividas  activas  particulares,  cujo 
transmissor  ou  credor  tiver  domicilio  neste  Estado. 

II.  Est&o  sujeitos  ao  imposto  na  forma  da  tabeliã  annexa  a  presente  lei.  oí^ 
herdeiros  necessários  successorcs  ab-intedato,  os  filhos  naturacs  reconhecidos 
por  escriptura  publica  ou  testamentárias,  os  legatários,  mesmo  os  legados  fei- 
tos em  segredo  pelas  chamadas  cartas  de  consciência,  o  cônjuge  sobreviveote 
quando  na  falta  de  outros  herdeiros  venha  receber  a  successfto. 

a)  Nos  casos  de  curadoria  á  successão  provisória  de  ausente,  o  imposto  é 
devido  por  quem  o  acceitar,  salvo  o  direito  de  restituição,  se  apparecer  o  ausente. 

III.  Para  todos  os  effeitos  legaes  a  doação  causa  mords  é  equilibrada  alega- 
do e  sujeita  a  imposto  de  transmissão,  quando  torna-se  effectiva,  cobrando-se 
o  imposto  nas  relaçOes  de  parentesco  entre  o  doado  e  o  doador. 

IV.  O  imposto  será  cobrado  segundo  o  valor  que  tiverem  os  bens  na  época 
em  que  a  transmissão  se  eflfectuar. 

V.  Nos  casos  de  transmissão  por  effeito  de  legados  serão  isentos  do  impos- 
to os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  ao  Collegio  do  Amparo,  ao  Lyceu 
Benjamin  Constant,  á  Santa  Casa  de  Misericórdia;  a  vintena  que  fõr  deduzida 
da  terça  do  inventario,  se  houverem  herdeiros  necessários,  e  de  toda  a  fazenda 
liquida  em  outros  casos;  as  heranças  que  não  excederem  a  100$000;  os  legados 
de  propriedades  litteraria  ou  artística;  os  legados  de  propriedade  e  usofructo 
dos  Monte-Pios,  Caixas  Económicas  ou  Soccorros  mútuos,  os  que  forem  feitos 
á  União,  ao  Estado  ou  ao  Município. 

VI.  Nas  transmissões  irUer-^ivos^  o  imposto  será  cobrado  sobre  as  doações, 
compras  e  vendas  ou  actos  equivalentes  de  bens  immoveis  situados  no  Estado; 
direitos  e  acções  sobre  esses  bens  ;  Constituição  de  emphyteuse  ou  subemphy- 
teuse ;  cessão  de  privilégios  antes  de  rcalisada  a  emprcza,  exceptuados  os  que 
forem  concedidos  a  inventores  de  novas  industrias ;  subrogação  de  bens  inalie- 
náveis; todos  os  mais  actos  e  contractos  translativos  de  propriedade  ou  uso- 
fructo de  immoveis  sujeitos  a  transcripção  na  conformidade  da  legislação  hypo- 
thecaría. 

VII.  São  considerados  immoveis  para  o  eífeito  do  imposto  : 

a)  1?  Os  bens  de  raiz  por  natureza;  29  os  reputados  taes  por  seu  destino,  in- 
cluindo as  estradas  de  ferro  e  os  carris  urbanos  ;  3.*"  os  que,  pelo  fim  a  que  se  ap- 
plicam,  participam  d'essa  natureza. 

VIII.  Nas  permutas  de  bens  da  mesma  espécie  sujeitos  ao  imposto,  cobrai- 
se-ha  elle  na  proporção  do  valor  de  um  dos  objectos  permutados,  se  forem  iguaes 
os  valores,  e  quando  não  o  sejam,  cobrar-sc-ha  a  taxa  pelo  valor  do  maior. 

§  Único.  Nas  permutas  de  bens  de  espécie  diversa  o  imposto  é  devido  con- 
forme a  taxa  correspondente  á  espécie  e  ao  valor  de  cada  um  d'elles. 

IX.  Nas  transmissões  simultâneas  de  immoveis  e  moveis,  mesmo  quando 
estes  não  se  reputem  immoveis  por  direito,  o  imposto  será  calculado  na  raz&oda 
taxa  dos  bens  de  raiz,  sobre  o  valor  total  d'elles,  observando-se  a  mesma  regra 
na  compra  ou  venda  de  direito  e  acção  de  herança. 

§  Único.  Nas  transmissões  secretas  de  bens,  logo  que  ellas  sejam  inscríptas 
pelo  adquirente  no  arrolamento  do  imposto  predial  ou  em  outro,  arrendando-«e 
c  por  qualquer  modo  exercendo  sobre  elles  actos  inherentes  á  propried?de  e 
usofructo,  cobrar-se-ha  o  imposto  da  compra  e  venda. 

X.  Nd  adjudicação  á  herdeiros  necessários  ou  ao  cônjuge  meeiro  de  bens 
destinados  apagar  dividas  do  casal  ou  a  indemnisar  legados,  não  será  cobrado  o 
imposto  correspondente  a  compra  e  venda ;  quando,  porém,  a  adjudicação  íor  i 
herdeiros  de  outra  espécie  ou  a  extranhos,  o  imposto  será  cobrado  |K)r  inteiro* 
segundo  a  tabeliã  organisada. 

XI.  E'  devido  o  imposto  de  compra  e  venda  na  cessão  de  bemfeitorias,  oQ 
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terrenos  arrendados,  excepto  o  caso  do  indeninisaç&o  feita  pelo  proprietário  ao 
locatário,  de  bemfeitorias  alheias  de  arrendamento. 

XII.  Nas  doações  inter-vivos^  a  parentes  afíins,  o  imposto  será  cobrado  de 
conformidade  com  a  taxa  estabelecida  segundo  o  gráo  de  parentesco,  para  os 
legados. 

XIII.  São  isentos  do  imposto  nos  actos  ou  contractos  de  transmissão  inter" 
vivos:  1.*  nacessfto  dos  bens  para  a  União,  o  Estado,  o  Município;  2.*  na  desapro- 
priação por  utilidade  publica,  nas  mesmas  hypotheses  ;  3.*  nas  tornas  ou  repo- 
sições em  dinheiro  a  herdeiros  ou  sócios,  menos  no  caso  de  serem  partiveis  os 
bens,  hypothese  em  que  é  devido  o  imposto  no  valor  da  torna;  4.^  nas  vendas  a 
colono  e  na  primeira  transmissão  por  elle  feita  a  outro  colono,  de  immoveis  si- 
tuados fora  das  cidades,  villas  e  povoados  e  nos  mesmos  casos  na  constituição 
da  emphyteuse  e  subemphyteusc;  5.**  nos  contractos  de  sociedade,  não  havendo 
transmissão  de  bens  entre  os  sócios;  6.*  nos  actos  que  extinguem  entre  o<5  sócios 
ouex-socios  a  communhão  dos  bens  da  sociedade,  salvo  as  tornas  ou  reposi- 
ções, quando  os  bens  nfto  forem  partiveis;?."  pesca; 8.°  as  de  barcos  á  vapor,  mes- 
mo construídos  no  extrangeiro,  destinados  ao  serviço  de  emprezas  ou  compa- 
nhias auctorisadas  por  leis  Federaes  ou  do  Estado  ;  bem  como  as  demarcações, 
que  por  lei  especial,  gosarem  de  isenção  do  imposto;  9.*  a  primeira  venda  de  em- 
barcação mandada  construir  no  Estado;  10.**  a  transmissão  de  propriedade  litte- 
raria  e artística;  li.**  a  de  terreno  e  outros  immoveis  á  corporações  que  tenham 
isenção  legal ;  12,''  arrematação,  adjudicação,  doação  insolutum  á  sociedade  de 
credito  real. 

XIV.  Para  o  pagamento  do  imposto  ou  valor  dos  bens  transmfttidos,  será 
regulado:  1.*  nas  heranças  e  legados,  pelo  do  inventario  ;  2.°  nas  doações  pelo  de- 
clarado ou  arbitrado;  3.^  nas  compras  e  vendas,  subrogações  e  actos  equivalentes, 
pelo  dos  contractos  ;  nas  arrematações,  adjudicações,  pelo  da  arrematações  ou 
ac^judicações ;  4.**  nas  doaçdat  insolutum^  polo  valor  dos  bens  transmittidos;  5.*  nas 
emphyteuses  ou  subemphyteuses,  pelo  do  domínio  útil ;  6.*  nas  permutas  de 
bens  da  mesma  espécie,  pelo  de  um  dos  bens  permutados,  se  forem  iguaes,  pelo 
do  maior  da  hypothese  contraria;  nas  de  bons  de  espécies  diversas  pela  somma  do 
valor  delles;  7."  nas  cessões  de  privilégios,  pelo  preço  de  cessão  e  nas  renuncias 
pelo  valor  do  objecto  que  o  renunciante  receber,  ou  pelo  da  importância  que 
lhe  fõr  paga. 

XV.  Quando  a  transmissão  fôr  por  titulo  gratuito  deduzir-se-ha  do  valor 
liquidado  por  arbitramento  a  importância  das  dividas  passiv«'is  e  das  pensões  a 
que  o  doado  se  obríg.)r. 

XVI.  Se  a  liquidação  do  valor  não  se  puder  verificar  a  vista  dos  titulos  de 
acquisição  ou  declaração  da  parte^  ou  sô  houver  fundada  suspeita  da  fraude, 
observar-se-ha  o  seguinte  :  l.**  nos  bens  livres,  o  valor  será  arbitrado  por  peritos; 
2.*  nas  constituições  de  emphyteuses  ou  subemphyteuses,  accumular-se-ha  o 
preço  de  20  foros  e  da  jóia,  se  houver;  3.**  no  dominio  directo  o  de  20  foros  e  um 
laudemio;  4."  nos  bens  emphyteuticos  o  valor  do  prédio  livre,  deduzido  do  do- 
minio directo  e  nos  bens  subemphyteuticos,  esse  mesmo  valor,  dedusidas  20 
pensões  subemphyteuticas;  5.*  no  usofructo  vitalício  ou  quintuplo  do  rendimento 
annuo  multiplicado  por  tantos  quantos  forem  os  do  usofructo,  nunca  excedendo 
de  cinco  ;  SJ"  na  propriedade  separado  do  usofructo,  ou  decuplo  do  rendimento 
annuo;  7.*^  nas  acções  de  companhias  c  titulos  de  dividas  publicas,  o  meio  do  valor 
do  mercado. 

XVII.  O  arbitramento,  quando  soja  necessário,  será  feito  por  dois  peritos, 
um  da  escolha  da  parte  outro  da  do  chefe  de  repartição  fiscal;  si  houver  empate 
decidirá  um  terceiro  perito  nomeado  a  aprazimento  da  parte  e  do  chefe  da  re- 
partição e  se  nisto  não  accordarem  decidirá  o  terceiro,  tirado  a  sorte  entre  os  dois 
escolhidos  pela  parte  e  pelo  chefe  da  repartição. 
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§  1-  Do  arbitramento,  bem  como  da  liquidaçfto  haverá  recurso  para  o  The- 
souro  e  d^ahi  para  o  Governador,  podendo  ser  interposto  pela  parte  ou  pelo 
exactor  da  Fazenda. 

§  2?  Essas  porcentagens  serào  pagas  no  Thesouro  do  Estado  dos  impostos 
ahi  cobrados  ou  nas  collectorias  em  que  o  imposto  fõr  recolhido,  mediante  guia 
do  escrivão  do  juizo. 

XVIII.  Os  Juizes  perante  os  quaes  correrá  arrecadação  e  inventario  dos  bens 
dos fallecidos,  testados  ou  intestados,  d£  que  seja  devido  taxa,  ou  a  requerimen- 
to de  parte  ou  ex-officio  ordenarão  prévia  citação  do  procurador  do  sfeitos,  agente 
fiscal  ou  collector  para  todos  os  actos  do  processo,  sem  prejuízo  das  funcções  do 
Promotor  dos  residuos. 

XIX.  A  cobrança  do  imposto  se  effectuará  logo  que  se  possa  liquidar,  direc- 
tamente pelo  inventario,  em  qualquer  estado  d'clle  e  nenhuma  partilha  será  jul- 
gada«  sem  que  dos  autos  conste  o  pagamento  do  imposto  devido. 

XX.  Sfto  isentos  do  imposto  de  transmissão  por  titulo  necessário  ou  testa- 
menteiro em  linha  recta  descendente  ou  entre  cônjuges,  os  bens  até  o  valor  de 
5:000Í000. 

§  Único.  De  5:000$000  a  10:000$000  pagarão  a  menor  taxa  da  tabeliã  G, 
e  de  10  contos  para  cima,  pagar&o  a  maior  taxa  da  mesma  tabeliã. 

XXI.  Ás  arrecadações,  inventários  e  partilhas  serfto  feitos  pelos  Juizes  da 
provedoria,  dos  orphftos  ou  do  civil,  de  accõrdo  com  a  legislcnç&o  actual;  se  po- 
rém, esses  Juizes,  dentro  de  trinta  dias  depois  do  fallecimento  do  inventariado, 
nfto  lhes  derem  principio,  o  procurador  dos  feitos,  agente  fiscal  ou  collector 
requererá  perante  o  Juiz  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  o  andamento  do  inven- 
tario. 

BOLSA 


Art  7? — Ficam  sujeitos  no  acto  da  exportaçfto  ao  imposto  destinado  á 
construcçfto  do  edifício  da  bolsa  da  Capital  todos  os  géneros  nacionaes  do  Elslado; 
sendo:  borracha  de  qualquer  qualidade  i%  ad  valorem]  castanha,  cacáo  e  cou- 
ros verdes,  3  réis  por  kilo;  outro  qualquer  género,  5  réis  por  kilo. 

§  1?  Os  despachos  dos  géneros  livres  de  direitos  estaduaes  sujeitos  a  este 
imposto  poder&o  ser  feitos  resumidamente,  em  duas  vias,  sem  declaração  de 
marcas  e  números  dos  volumes  e  sem  divisão  de  uma  mesma  espécie  de  género 
em  dififerentes  parcellas  ou  addiçOes. 

§  2?  O  art.  29  da  lei  n.  354  de  10  de  Abril  de  1896  só  entrará  em  vigor  de- 
pois de  completado  o  empréstimo  a  que  se  refere  o  art.  1?  da  mesma  lei. 

DIVIDA  DA  UNlAO 

Art.  89 — Para  auxiliar  o  pagamento  da  divida  da  Unifto  fica  creado  o  im- 
posto addiccional  de  2%  sobre  todos  os  impostos  de  receita  ordinária  das 
letras  A,  B,  D,  E,  F  e  K. 

No  fim  do  exercício  financeiro  será  a  importância  arrecadada  enviada  pelo 
Groverno  em  nome  do  Estado  para  o  Governo  da  União  empregal-a  unicamente 
no  pagamento  da  divida  ejíterna  nacional. 

BELLAS  ARTES 

Para  auxiliar  a  Associação  Protectora  das  Bollas  Artes  fica  extensivo  a  to- 
dos os  theatros  o  imposto  determinado  na  lei  n.  445  de  30  de  Maio  de  1896, 
que  será  cobrado  pela  3^  parte  nas  associações  particulares,  ofés  e  botequins  e 
pela  metade  nos  outros  theatros. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTAtX)  DO  PARÁ 607 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  9?-  -E'  o  Governo  auclorisado : 

1?  A  rever  os  regulamentos  dos  impostos  de  sello,  transmissão  de  proprie- 
dade, industrias  e  proQssões,  de  conformidade  com  as  disposições  da  presen- 
te lei. 

2?  A  arrendar  a  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  sob  as  seguintes  bases  : 

a)  O  arrendamento  será  feito  mediante  concorrência  publica,  por  praso 
nfto  superior  a  60  annos. 

b)  O  Governo  poderá  conceder  uma  garantia  de  juros  n&o  excedendo  a  6^, 
sobre  o  capital  que  fôr  ajustado,  para: 

1?  Compra  do  material  rodante. 

2?  Reforma  do  material  fixo,  inclusive  a  substituiç&o  nas  pontes  de  madei- 
ras por  pontes  metálicas. 

3?  Melhoramentos  das  estações  existentes. 
4?  Construcçâo  de  uma  estação  marítima. 

c)  O  Estado  garente  durante  os  primeiros  annos  uma  receita  bruta  kilo- 
metrica. 

Quando  a  receita  bruta  excedera  valor  garantido,  o  Estado  cobrará  50^ 
do  excesso  até  o  reembolso  das  quantias  que  foram  adiantadas  como  garantia. 
Depois  do  reembolso  total  d'essas  quantias  o  Estado  perceberá  uma  porcentagem 
sobre  o  excesso  da  receita  bruta,  a  título  de  amortisação,  do  capital  empregado 
na  conslrucç&o. 

d)  O  Estado  reserva-so  o  direito  de  tomar  posse  da  linha  'mediante  indem- 
nisaçâo,  quando  a  ordem  publica  assim  o  exigir,  Esta  indemnisaçfto  será  fixada 
por  uma  commiss&o  de  peritos  eleitos  por  ambas  as  partes. 

e)  O  Estado  n&o  poderá  encapar  a  concessão  do  arrendamento,  em  caso 
algum,  senfto  vinte  annos  depois  da  assignatura  do  contracto. 

f)  As  tarifas  serAo  reguladas  por  accõrdo  entre  o  arrendatário  e  o  Estado 

g)  Findo  o  praso  do  arrendamento,  a  estrada  com  todo  o  seu  material  fixo 
e  rodante  reverterá  ao  Estado  sem  indemnisaçfto  alguma. 

3?  A  alienar  o  serviço  das  aguas,  sob  as  seguintes  condições: 

a)  O  suppri mento  de  agua  é  obrigatório  e  regulado  por  hydrometro  para 
todas  as  casas  de  habitação  e  edifícios  de  qualquer  natureza,  existentes  dentro 
da  legoa  patrimonial,  de  aluguel  minimo  mensal  de  50$000. 

b)  O  supprimento  d^agua  obrigatório,  a  que  se  refere  o  numero  anteceden- 
te, corresponde  a  uma  só  derivação  com  uma  única  torneira  para  cada  prédio 
até  sua  entrada  principal. 

c)  A  taxa  a  cobrar  pelo  supprimento  d'agua  será  de  meio  real  por  litro. 

d)  E'  facultado  ao  contractante  do  serviço  cobrar  uma  taxa  mensal  de 
IfOOO,  correspondente  ao  aluguel  do  hydrometro. 

e)  E^  estabelecido  um  consumo  niinimo   mensal  obrigatório  de  8.000  litros. 

/)  A  proporção  que  a  canalisaçfto  da  cidade  se  fôr  completando  a  Inten- 
dência fornecerá  até  50  fontes  publicas  que  os  contractantes  collocar&o  nos  loga- 
res  indicados  pela  municipalidade.  Este  numero  só  poderá  ser  augmentado  por 
convénio  do  Governo  e  contractante.  No  caso  de  remoç&o  a  municipalidade  pa- 
gará a  despesa  feita. 

ff)  Ficam  da  propriedade  do  Governo  Municipal,  as  actuaes  boccas  de  in- 
cêndio, e  o  contractante  obriga-se  a  collocar  mais  100  boccas  de  incêndio,  for- 
necidas pela  Intendência,  onde  fôr  indicado,  obrigando-se  também  a  fornecer  a 
agua  precisa  para  o  serviço  de  extincçfio  de  incêndios. 

h)  O  Governo  garante  ao  contractante  o  privilegio  do  abastecimento  d^agua 
potável  nesta  capital,  por  meio  de  canalisaçao,  durante  o  praso  de  60  annos. 
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i)  Fica  excluído  do  privilegio  do  arrematante  a  canalisaçao  feita  para  o  for- 
necimento d*agua  precisa  para  o  serviço  do  saneamento,  exgoto  e  supprimento 
dos  chafarizes. 

/)  O  arrematante  gosará,  durante  o  praso  do  privilegio,  do  direito  de  desa- 
propriação por  ulilidade  publica  dos  terrenos  e  fontes  que  forem  reputados  ne- 
cessários para  o  desenvolvimento  do  abastecimento  d'agua,  assim  como  de  isen- 
ção de  impostos  estaduaes  e  municipaes. 

k)  O  arrematante  será  obrigado  a  fornecer  annual  e  gratuitamente  até 
240.000.000  de  litros  d'agua  necessária  para  os  serviços  estadoaes,  federaes  e 
dos  estabelecimentos  de  caridade,  assim  distribuídos: 

consumo  estadual 100.000.000  de  litros 

»       municipal 100.000.000  »     » 

»        federal 20.000.000  »     » 

»      estabelecimento  de  caridade 20.000.000  »     » 

determinando  o  respectivo  contracto  o  máximo  do  consumo  para  cada  estabele- 
cimento estadual,  municipal,  federal  e  de  caridade,  sendo  pago  pelos  respectivos 
Governos,  quando  haja,  o  excesso  desses  consumos,  contados  por  hydrometros, 
a  meio  real  o  litro.  A  canalisaçao  das  diversas  repartições  nao  correrá  por 
conta  do  contractante. 

t)  Serão  executadas  todas  as  obras  necessárias  para  o  completo  suppri- 
mento de  agua  a  esta  capital,  de  modo  a  garantil-o  em  qualquer  época  do  anno. 
Para  este  fim  o  contractante  será  obrigado  a  fazer  nos  primeiros  6  annos  con- 
tracto 100.000  metros  de  canalisaçao  nova,  além  das  reformas  indispensáveis  na 
canalisaçao  actual,  sendo  sempre  preferidos  os  bairros  mais  populosos.  Para 
cada  extensão  de  100,000  melros,  feita  além  dos  cem  mil,  poderá  o  Governo 
conceder  ao  contractante  mais  10  annos  do  duração  do  contracto. 

m)  O  proprietário  de  prédio  é  considerado  principal  pagador  da  taxa  do 
aluguel  do  hydrometro  e  do  consumo  minimo:  o  que  fôr  consumido  além  do 
minimo,  a  que  se  refere  a  clausula  5*,  será  pago  pelo  inquilino. 

n)  No  contracto,que  o  Governo  tiver  de  fazer  ticar-lhe-ha  facultado  determi- 
nara natureza  da  moeda  em  que  as  taxas  tenham  de  ser  pagas,  estabelecido,  po- 
rem, que  a  moeda  a  que  se  referem  as  clausulas  c  e  d  é  a  corrente. 

o)  A  canalisaçao  obrigatória  até  ao  hydrometro  nos  prédios  cuja  fachada 
estiverno  alinhamento  da  rua  correrá  por  conta  do  dono  do  prédio  pelo  que  o 
contractante  cobrará  30$000;  nas  casas  cujas  fachadas  forem  construídas  afasta- 
das.do  alinhamento,  a  parte  excedente  poderá  ser  feita  pelo  contractante  me- 
diante prévio  ajuste  com  o  dono  do  prédio. 

p)  Fica  o  Governo  auctorisado  a  fazer  as  precisas  operações  de  credito  para 
realisar  as  obras  necessárias  ao  completo  abastecimento  d'agua  para  a  capital, 
caso  nâo  seja  alienado  este  serviço,  devendo  applicar  as  clausulas  o,  c,  c£,  e  6  do 
§  39,  em  um  ou  outro  caso  á  proporção  que  as  obras  necessárias  a  sua  applica- 
çao  forem  executadas. 

4?  A  contractar  com  o  Governo  Federal,  a  construcçao  e  exploração  das 
obras  do  porto  d'esla  capital. 

5?  A  rever  os  contractos  de  navegação  subvencionada  de  modo  a  melho- 
rar os  serviços  que  por  elles  devem  ser  satisfeitos. 

Art.  10. — A  arrecadação  das  taxas  deste  orçamento  será  feita  pelas  repar- 
tições fiscaes  de  aceôrdo  com  as  disposições  actualmente  em  vigor,  fazendo-se 
no  Thesouro  a  conversão  em  ouro  pela  taxa  media  do  mez  da  cobrança. 

Art.  11. — A  cobrança  do  imposto  de  desembarque  será,  para  a  taxa  6xa,. 
regulada  pela  taxa  cambial  média  do  mez  anterior. 
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Art.  12. — A  cobrança  de  industria  e  profissão  será  eflfectuada  pela  taxa 
média  dos  mezes  em  que  se  fizer  o  lançamento. 

Art.  13. — Os  saldos  existentes  no  orçamento  de  1897 — 1898  serão  desti- 
nados ao  serviço  e  obras  de  saneamento. 

Art.  14. — Os  saldos  proveniente^  da  alienação  do  serviço  das  aguas  será 
empregado  no  pagamento  da  divida  passiva  do  Estado  e  conclusão  das  obras 
em  coDstrucçao. 

Art.  15. — ^Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de   Junho  de  1898. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aii^iêto  Olympio  de  Araújo  e  Souaa. 


EXPORTAÇÃO 

Tabeliã  A 


Cacáo ad  valorem  4"/, 

CasUnba »  »  16  7. 

Couros  deboi »  »  17  7, 

Cumaru »  »  8  •/, 

Oomma  dastíca,  da  sjphonia  elástica  sendo  beneficiada »  »  30  7* 

Idem,  idem,   fina  ou  sernamby »  »  2  ^  7o 

Idem,  idem,   entre  fina,  ao  preço  da  fina  na  pauta »  »  22  7« 

Idem,  de  qualquer  outra  espécie »  »  1^7* 

Pelles  de  animaes »  »  10  7» 

Plumas  degarça »  »  25  7^ 

Seboanimal. »  »  17  7o 

Todos  06  géneros  nfto  inoluidos  nesta  e  na  tabeliã  B »  »  õ  7o 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junbo  de  1898. 

Dr.  J.  sé  Paes  db  Carvalho. 

AuguUo  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 

Tabeliã  B 


Algod&o,  animaes  de  qualquer  espo.ne  vivos  ou  mortos    (exce- 
pto as  erarças),  arroz  com  casca  ou  pilado,  azeite  animal  ou    vegetal 

BaunUba 

Café,  canella,  carne  seoca  ou  salgada,  cera   de   qualquer  espé- 
cie, chirres,  cravo,  milho 

Feij&o,  fructas,  do  qualquer  qualidade 

Gengibre,   guaraná 

Lenha 

Madeira.^,  mamona  em  bagas 

OsBoe  e  uiibâs  de  animaes 

Peixe  secco  ou  salgado,  plantas 

Raixes  ou  cascas  medicinaes 

Salsa 

Tabaco  em  folha 

Umoú , 

Palaoio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho.  . 
AugvMo  Olifmpio  d<ê  Araújo  e  Souta, 
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INDUSTRIA   E  PROFISSÃO 

Tabeliã  C 


A. 

ouro. 

AbsyDtho  (fabrica  ou  importador) 840$000 

Açougueiro 6t000 

Advogado SOtOOO 

Agente  de  hcaçfto  de  serviços  pessoacs 24f000 

Agente  de  auDUDcios 18$000 

Agente,  consiguatario  ou  fretador  de  navio  á  vela  ou  &  v j  por 45S000 

Agento,  idem,  idem,  idem,  mais  de  um  (por  oada  um) 15(000 

Aguardente,  Úcôr  ou  qualquer  bebida  espirituosa  (importador  ou  mer- 
cador por  grosso) 170$000 

Idem,  idem,  (vendendo  a  retalho) 3U$000 

Aguas  mineraes  (fabricante  ou  mercador) 15t000 

Ajudante   de  corretor 21t000 

Ajudante  de  despachante  da  Recebedoria 9$000 

Idem  idem,  de  leiloeiro 21$000 

Alfaiate 18$000 

Alvarengas,  dono  ou  alugador  (por  cada  uma) 30$000 

Amostras  (escriptorío  de  ) 30$000 

Armador aOSOOO 

Armarinho 60$000 

Afisucar  (importador  ou  mercador  por  grosso) 100$000 

Assucar  (refinação) 18$000 

Avaliador  eu  balanoeador 15$000 

Aves  e  animaes  (mercador) 151000 

Azulejos  e  mosaicos  (fabricante  ou  importador) 18$000 

Agrimensor 211000 

Architecto 30$000 

B 

Bahuleiro 18$000 

Biscoitos   (fabricante) 18$000 

Botequim 60$0(HI 

Brinquedos  (mercador) 24$iiOO 

Bateifto  de  carga  (dono  ou  fretador  por  cada  um) 18$i^00 

Bycideta  (importador) 2l$000 

O 

Cabelleireiro  e  barbeiro 15$000 

Cabello   (fabricante  ou   mercador  do  objecto) 151000 

Cadeiras  (alugador) 24$n00 

Café  (importador  ou  mercador) 85(000 

Café  moído  (fabricante  ou  mercador) 15$  M»0 

Caixas  para  qualquer  uso,  de  madeiras  extrangeiras  (fabricante  ou  mer- 
cador)   601000 

Idem,  de  madeiras  do  Estado  (idem) 15$000 

Idem,  de  papeifto  (fabricante  ou  mercador) 15tO00 

Caixeiro  viajante  (pa^o  no  acto  do  lançamento) 28'wtOOO 

Cal  (fabricante  ou  mercadur) 15$000 

Cal  (imporudor) 30*o00 

Calafate  15»000 

Calçado  (importador) 85$OO0 
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Calçado  (fabricante) 

Idem  (mercador) 

Idem  (idem  de  objectos  miados  para  fabricação) 

Caldeireiro 

Cambista  (o  que  faz  transacç&o  sobre  mot^das) 

GamiBas  (mercador) 

Idem  (fabricante) 

Carpihteiro , 

Carros  e  carroças  (fabricante) 

Idem,  (mercador) 

Idem,   (concertador) 

Idem,   (alugador)  

Carvfto  de  pedra   oa  coke  (mercador) 

Idem  vegetd  (mercador) 

Casas  de  bilhar  (por  cada  uma) 

Idem  de  pasto 

Idem  de  oommercio  fora  dos  limites  das  cidades,  viilase  íreguczias.... 

Idem,  situadas  no  littoral  da  capital,  com  communícação  p^ra  o  mar... 

Idem  de  empréstimo  sobre  penhores  com  capital  menor  de  200  contos  . 

Idem,  com  capital  de  200  a  500  contos 

Idem,   »         »        até  1.000  contos 

Idem,  superior  a  1:000  contos  por  200  ou  fracç&o  de  200    contos... 

Idem,  bancarias,  companhias  anonymas  que  tiverem  su  i  sede  neste 
Estado;  com  capital  realisado  menor  de  500  contos 

Idem,  com  capital  realisado  do  500  contos  a  1.000  contos 

Idem,  superior  a  1.000  contos  por  500  contos  ou  fracção  de  500  contos. 

Idem,  idem,  com  sede  no   extrangeiro 

Idem,   idem,   com  sede  nos  Estados  da  Uni&o ', 

Catraias  ou  botes  empregados  no  serviço  do  porto  (pago  no  acto  do 
lançamento) 

Cera  (fabricante  ou  mercador) 

Cerveja  (idem;  idem) 

Ohapéos  de  sol   ou  de  cabeça  (idem,  idem) 

Charutos  e  cigarros  (fabricante) 

Idem,  idem,  (cujo   capital  f5r  superior  a  5:000$000 

Idem,  idem      »  »        »        de5a2contos 

Idem,  idem      »  »         »        inferior  a  2  contos 

Chocolate  (importador) 

Idem  (fabricante  ou  mercador) 

Cimento  (meroídor) » 

Clubs  ou  associações  recreativas  nfto  particulares 

Cobranças  (agente) 

Cocheira  de  animaes  de  aluguel  ou  trato 

Idem,  de  carros  de  luxo  ou  carroças 

Colchoeiro 

Commandantes  dos  vapores  da  navegaçfto   fluvial 

Commissões  (escriptorio  em  grande  escala) 

Idem  (escriptorio  em  pequena  escala) 

Confeitaria 

Cordas,  fios,  barbantes  c  estopilba,  nfto  fabriodas  no  Estado 
(mercador) 

Idem,  idem,  fabricadas  no  Estado  (mercador") 

Companhias  e  soci:dades  anonymas,  especialmente  para  seguros,  oom 
sede  nos  Estados 

Idem,  idem  com  sede  no  extrangeiro 

Companhias  e  sociedades  anonymas,  para  seguros  de  vi  ia.  com  sede 
no  Estado 

Companhias  ou  agencias  de  companhias  de  navegaçfto  nflo  subvenciona- 
da£f  com  sede  no  extrangeiro 


15$000 

15$>00 
9$000 

18$000 

60$000 

21$000 

15$000 

188000 

60$)00 

308000 

158000 

15800G 

188000 
98000 

308000 

308000 

3ti8  00 
5608000 
1708000 
2258000 
2808000 
1708000 

70800U 
1408000 

70  000 
2:8008000 
1:4008000 

158000 
158000 
308000 
248000 
608000 
708000 
308000 
188000 
258000 
158000 
308000 
608000 
158000 
218000 
188000 
158000 
308000 
1158000 
608000 
308000 

1008000 
308000 

2808000 
1:4001000 

1408000 

1:4008000 
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Companhia,  oom  séJe  nos   Estados  da  Unifto 280$000 

»         »          »             no     Estado 140(000 

Correeiro  15$  00 

Cortume  (empresa  de) 189000 

Coaros  (importador  ca  moroador) 1890O0 


Dentista 301000 

Deposito 181000 

Idem  de  sabflo  fabricado  00  Estado 851000 

Idem  de  dito  Dfto  fabrioadono  EsUdo 280$000 

Idem  de  bebidas  alcoólicas 28  $000 

Idem  de  kcrozeoe  nos  legares  (determinados  pelas  intendências) 140$000 

Idem,  de  ootran  mercadorias 16$000 

Idem  ou  casa  de  vender  preparados  medicinaes 40$000 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escriptorio) 45$')00 

Despadiantes  da  Recebedoria 15$000 

Directores,  agentes,  gerentes  oa  saperintendentes  de  bancos  ou  socieda- 
des bancarias,  quando  remunerados 30$000 

Directores,  agentes  de  outra  companhia  ou  sociedade   anonjma,  idem..  30$000 

Dourador,  prateador  ou  nickelador 15$000 

Djnamites,  pólvora  e  outras  matérias  expUisivas  (fabricante) 

Idrm,   idem,  idem   (mercad 'r  n  s   logiros   designados    pelas     inten- 
dências)   60$000 

Drogas,  medicamentos  (cass  <|ue  vender  onde  n&o  houver  pharmacias)  18$000 

Drogarias 45$000 


E 


Engenheiros 30$000 

Empalhador 9$000 

Encarnador, 9$000 

Encadernador 15$000 

Escrivães  (excepto  06  da  policia) 18$000 

Estivador 21$000 

Estufador  e  tapeceiro 15$000 


Farinha  de  trigo  21$000 

Fazendas   (importador  ou  mercador  por  grosso) 115$000 

Idem  (importador  ou   mercador  em  pequena  escala) 60$000 

Ferrador 9$000 

Ferraduras  (mercador) 15$000 

Ferragem  (mercador  ou  importador  por  grosso) 115$000 

Idem  (mercador  ou  importador  em  pequena  escala) 60$000 

Ferreiro 18$000 

Feno,  alfafa  e  outras    forragens  (mercador) 15t000 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  ou  mercador) 9$000 

Flores  artifíciaes  (fabricante  ou  mercador) 15$000 

Idem  e  plantas  naturae:)  (mercador) 9$000 

Fogos  de  artificio   (mercador) 45$000 

Fogueteiro 2l$000 

Funileiro 30$000 


Digitized  by 


Googl( 


LfciS  bO  ESTADO  DO  PARÀ 


éi3 


Qado  vaooum  ('mercador) 21$000 

Gado  oavallar  ou  muar    (mercador 21$000 

Oaarda-ltvros 18$000 

Ga»  (apwirelhador) lOJOOO 

Gelo  (fabrica  ou  mercador) 30$000 

Generoe  alimeoticios  (importador  vendendo  por  grc sso) 85$000 

Géneros    alimenticioe  (importador  ou  vendedor  a  retalho  com  capital 

superior  a  4  contos) 42$000 

Idem,  (idem    com  cipital  menor  de   2  contos) lòèouO 

Géneros  do  Estado  (exportador  de  maia  de  400  contos) 140S000 

Generoe  do  Estado  (expi^rUdui  até  100  contos) 60$000 

Géneros  do  Estado  (idem  com  capital  de  2  a4  oontos) 20è000 


Hospedarias,  hotéis,  restaurantes,  cafés  e  casas  de  pensão.. 

I 


84$000 


Immediatos  dos  vapores  da  nav^açfto  iuvial 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  vendedor) 

Interprete  do  commercio 

Instrumentos  de  musica  (importador  ou  mercador). 
Instrumentos  de  musica  (concertador) 

.T 

Joalheiro  ouio  capital  ídr  superior  a  10  contos 

Joalheiro  cujo  capital  fôr  inferior  a  10  contos 

Joalheiro  ambulante 


21$000 

9$000 

159000 

72$000 

9$000 


14C$000 
84$;)00 
72$00O 


K 


Kerosene  (importador. ou  mercador). 
Keroxene  (mercador  a  retalho) 


85$000 
15S000 


Latoeiro 16$000 

Leiloeiro 100$000 

Leite  (marcador) 15$000 

Lenha  (mercador) 2511000 

Livraria :....  72$000 

Loja  ambulante 45$000 

Loterías  (casa  ou  pessoa  que  venda  bilhetes  do  lotería  do  Estado) 8:000$000 

Louça  de  barro  ou  pò  de  pedra  (mercador) 18$000 

Louça  de  poroellana,  crystal  ou  vidro  (mercador) lOOSOOO 

lithc^raphia 30$0C0 

Licores  e  outras  bebidiís  espirituosas  artificia  es  (fabricante) 560$000 

Licores  (fabricante  de  vinho  e  licores  de  fructas  do  paiz  mercador  de)...  601000 

Lojas  ambulantes  (mercador  pago  no  acto  do  lançamento) 259000 
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Machinas  de  costura  (mercador  oa  exportador) 

Machinas  de  costura  (mercador) 

Madeiras   (mercidor) 

Madeiras  (apparelhador) 

Marchante 

Marceneiro 

Miirmorc  (vendedor  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos) 

Mascate  de  fazendas,  roupas,  ou  calçados  (pago  no  acto  do  lançamento). 

Matcriaos  para  construcçao  (mercaJor) 

Médicos 

Modas  (estabelecimento) 

Moveis  de  madeira  (vendedor) 

Musicas  impressas  (mercador) 

O 

Objectos  de  electricidade  (mercador) 

Olaria  (dono  ou  alugador) 

Ourives 

Padaria 

Parteira 

Pedreira  (empreiteiro  de) 

Pentieiro 

Perfumaria  (mercador) 

Pharmaceuttco 

Photographo 

Piano  (mercadur) 

»      (coBcertador) 

Pharmacia   ou  Laboratório  homeopático 

Pharmacia  e  Drogaria  no  mesmo  estabelecimento 

n 

Relógios  (mercador) 

Relógios  (concertador) 

Retratista  (n&o  trabalhando  por  machina) 

Roupa  feita  (mercador) 

Rebocador  (dono  ou  fretador  para  cada  um) 

Regat&o  (embarcaç&o  a  vapor  até  50  tonelladas)  pago  no  acto  do  lança- 
mento   

Regatfto  (idem  de  mais  de  50  tonelladas) 

Regatfto  (canoa  ou  batelfto) 

8 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (fabricante) 

Sabão  (importador  uo  extrangeiro) 

Sabfto  (importador  de  outros  Estados) 

Sapateiro 

Serralheiro 

Serraria 

Sementes  (fabricante  ou  mercador) 

Solicitador 


30*000 
9*000 
70*0i O 
45*000 
30*000 
180*000 
21*00<> 
60*000 
3  *000 
3U*(iO0 
85*000 
70*<  00 
15*010 


18*0i  O 
30*000 
18*000 


30*000 
30*000 
30*000 
15*000 
30*000 
30*000 
60*000 
60*000 
15*000 
30*000 
60*000 


30*000 

9*000 

9*000 

30*000 

45*000 

60*000 

14<*000 

45*000 


60*000 

170*000 

115*0  (• 

15*000 

15*000 

60*000 

9*000 

18*000 
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Tabellifteena  capital 60$00u 

Tabelliáea  na9  comarcis  do  interior lOéOOO 

Tanoeiro 30$000 

Tintureiro 18$000 

Tamanqueiro 15$000 

Tubo  para  encanamento  (mercador) 60$000 

Tjpographia  (excepto  a  dos  jorna e&) 14S000 

Trapicheiro 15$000 

Trapiches  ou  pontes  onde  atrficarem  os  vapores  para  carga  e  descarga...  30(0  O 

Trapiche  ou  ponte  no  littoral  da  cidade,  por  metro  corrente 15$000 

Violeiro 15$000 

VinhcB  (importador  de  mais  de  mil  litros  annuaes) 1 70(000 

Palácio  do  Qoverno  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Gauvalho. 
A\i>guUo  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 

DESEMBARQUE 
Tabeliã  D 

Tabaoo  fabricado  do  Estado kilo        50  réis 

Tabaco  de  outras  procedências »         10  »     » 

Aguardente  fabricada  no  Estado litro        10     d 

Aguardente   de  outras    procedências »  60     » 

Sabfto  Dfto  fabricado  no  Estado »  í.0    » 

Cal  nfto  fabricada  DO  Estado kilo  3     i» 

Estopilha,  tecidos  de  juta  ou  aniagem  nfto  fabricados  no  Estado ad  valorem  107« 

Objectos  de  perfumarias  solida  ou  liquida,  idem,  idem ad  valorem  207, 

Gera  em  velas,  chocolate,  calçado,  louça  de  barro  idem,  idem ad  valorem  57» 

Vinhos,  licores,  vioagres  artificiaes,  idem,  idem...' ad  valorem  20*/» 

Cartas  de  jogar ad  valorem  507o 

Ficam  iscDtas  de  imposto  as  saccas  próprias  para  importaçfto  decacáo 

Palado  do  Ooverno  do  Estado  do  Pará,  25  de  Juoho  de  1898. 

Ba.  José  Paes  de  Carvalho. 
AugvÃío  Olymjdo  de  Araújo  e  Souza. 

Tabeliã  E 

DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  PROPORCIONAL 

N.  1— DIVERSOS 

SeUo  de   estampilha 

1?  Lettras  da  terra,  sacadas  do  Estado» 
2?  Cartas  de  ordeas  e  cscriptos  á  ordem. 
^?  Facturas  ou  oontaa  assignadas. 
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4?  Contas  oorrentes  de  commerciaDte  &  commerciaote  e  de  commisaario  á  oommittente, 
aasigoadas  ou  reconhecidas  pelo  devedor  do  isaldo,  quando  tenham  de  ser  ajuizadas 
em  processo  contencioso. 

5?  Créditos  ou  títulos  de  empréstimo  de  dinheiro. 

6?  Esoripturas  de  hypotheca. 

7?  Contractos  de  sociedades  e  os  actos  de  diasoluçfto  ou  liquidaçflo  das  mesmas. 

8?  Contractos  de  arrendamento  ou  locação  e  outro  que  transmitam  o  uso  e  goso  de  bens 
moveis  e  semoventes. 

9?  Titulos  de  obrigações  ao  portador  (debentares)  das  sociedades]aoonymi8. 

10.  Titulos  de  transferencia  de  propriedade  ou  do  usifructo,  na)  sujeitos  ao  imposto  de 
tranimUsão  de  propriedade, 

11.  Apólices  da  divida  do  Estado  e  transferencia  de  usofruct3  intervivos. 

12.  Contractos  de  fiança  por  escriptura  publica  ou  particular,  e  outros  por  termos  lavrados 
em  juiao  ou  repartiç&o  publida. 

d)  Dos  oontract(  s  para  serviços  ou  obras  por  conta  do  Estado  mais  2  */,  cobrado  ou  por 
desconto  proporcional  á  cada  prestaçfto  que  o  oontraotante  tíver  de  receber. 

13.  Cartas  de  credito  e  abono. 

14.  Endossos  dos  titulos  sem  prazo  certo,  os  passados  depois  do  vencimento  nos  que  tive- 
rem prazo  e  UDS  que  forem  sacados  á  vista,  tendo  sido  apresentados  ao  pagamento. 

15.  Titulos  de  deposito  extra-judicial. 

16.  Papeis  em  que  houver  promessa  ou  obrigaçfto  de  pagamento,  ainda  que  tenham  a 
forma  de  recibo,  carta  ou  qualquer  outra,  os  que  contiverem  distracto,  exoneraçio, 
subrogaçfto  ou  garantia  e  liquidaç&o  de  sommas  ou  valores. 

Até  o  valor  de  200Í000 300 

De  mais  de  200$  até  400$ 500 

D       »      I»  400$  até  600$ 700 

>»      n      »  600$até800$ 900 

j»       >»       »  800$até  1:000$ 1$200 

Assim  por  diante,  oobrando-se  mais  1$200  por  Cduto  ou  fracçfto  de  conto. 

Observação 

O  sello  do  capital  e  dos  titulos  de  obrigaç&o  ao  portador,  (dehentures)  das  sociedades 
anonymas,  é  pago  pur  verba. 
17.  Procurações   passadas  pelo  próprio  punho 1$500 

N.  2 — DAS  MtJLTAS 
SeUo  de  verba 
1?  Das  importâncias  das  multas  que  f5rem  relevadas 157« 

N.  2— CONTRACTOS  DB  SEGUROS,  (EXCEPTUANDO  OS  IfARITIMOS)  ESGRlPTURSA  OU 

LETRAS  DE  RISCO 

Sdlo  de  estampilha 

Premio: 

Até  o  valor  de  10$000 300 

De  mais  de  10$  até  50$ 1$200 

»       »     n    60$atél00$ 2$400 

»       n     »100$  até  150$ 3$600 

Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  1$000  por  50$000  ou  fracçfto  de  50$000. 

N.  3— -NOTAS  AO  PORTADOR  E  A  VISTA 

Sello  de  verba 

Até  o  valor  de  200$ 300 

De  mais  de  200$  até  1:000$ 600 

Assim  por  diante,  cobraode-se  mais  600  réis  por  conto  ou  fracção  de  conto. 
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N.  5 — MERCÊS  PECUNIÁRIAS 


SeUo  de  verba 


1?  Titult>s  ofto  designados  dos  seguintes  números  deste  paragraphO)  nem  sujeitos 

ao  sello  fixo ;  03  de  aposentadoria,  reforma  ou  jabilaç&o , 13  V* 

2?  Nomeaç&o  para  servir  emprego  interina  ou  provisoriamente,   ou   em    oom- 

missfto 7  ^, 

3?  Titulo  <le  empr^^  eíFeotivo,  aposentadoria,  jubilaç&o,  e  reforma   oom    ven- 

ciment<fS  pelos  cofres  das  sociedades  anunymase  corporações  de  m&o-morta..  3  7« 
4?  Os  do  emprego  effectivo  com  yencimento  diário * 3*/^ 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  db  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

Tabeliã  F 


DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  FIXO 

1?  classe — Actos  que  pagam  sello  conforme  a  dimensfto  do  papel 

N  1. — papeis  forensese  do  cumentos  civis 

Sello  de  estampilha 


1?  Autos  processtidos  em  qualquer  Juiso  ou  Tribunal 

2?  Sentenças  eztrahidas  dos  processos,  incluídos  os  formaes  de  partilhas. 
3?  Requerimentos,memorias  e  memoriaes  dirigidos  á qualquer  auctoridade. 
4?  Esoriptos  particularas  ou  por  instrumento  publico  fora  das  notas, sm  que, 

directa  ou  indirectamente,  se  nfto  declare  valor 

5?  Cartastes  temunhaveis.  precatórias,  avocatorias,de  inquiríçfto,  arremata- 

çfto  e  adjudicaç&o 

6^  Profissões  de  tutela  e  as  nflo  especificadas 

7?  Instrumentos  de  dia  de  apparecer,  de  posse,  de  protesto  e  outros  fora 

das  notas 

8?  Editaes  e  mandados  judiciaes 

9?  Procurações   c  apudacta,  n&o   contendo  clausula  que  torne  exigível  o 

sello   proporcional 

10.  Substabelecimentos  das  mesmas 

11.  Attestados 

12.  Testamentos  e  codicillos 

13.  Estatutos  de  Sociedades 

14.  Contratos,  titules  ou  documentos  nfto  especificados,  dus  quaes  nflo  seja 
devido  sello  proporcional,  nem  mais  de  3)0  réis  de  sello  fixo 

15.  Autos  de  mediçfto  e  demarcaçftode  terras 

16.  Certidões  e  cópias,nfto  designadas  em  outros  paragraphos  d'e8ta  tabeliã, 

traslados  e  publicas  formas 

Sendo  extrahiJos  de  livros  á  cargo  dos  carcereiros  das  cadêas  do  Estado, 

pagarfto  mais 

Sendo  extrahidos  de  livros,  processos  e  documentos  de  repartições  publi- 
cas, e  os  actos  subácríptos  por  empregados  que  não  percebam  custas  ou 
emolumentos,  pagarfto  mais: 

De  rasa,  por  linha , 


o 
o 

CO 


600 


60 
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Debosoa,  poranno 600 

1 7.  Copias  de  plantas  de  mappas  na  repartição  das  Obras  Pabticas 50$000 

Observações 

a)  O  sello  de  300  réis  é  devido  por  meia  folha  de  papel,  toda  oscripta  on  em  parte, 
D&o  exoedendo  de  33eoDtimetro8  de  compri-uento  e  22  de  largura.  Excedendo  qaalqner  destas 
medidas  pagará  o  dobro. 

h)  Nflo  é  permittido  escrever  em  meia  folha  doas  ou  mais  actos,  salvo  pagando  o  sdlo 
de  cada  um:  excepto  os  substabelecimentos,  á  que  se  refere  este  o.  parte  10,  escríptoe  na  meia 
folha  da  procuração,  as  certidOes,  os  attestados,  na  do  requerimento  ou  mandado  que  os  moti- 
varam, e  os  reoonheoimntos  de  firmas,  lavrados  no  acto  que  contenha  a  aaflignatura  reconhe- 
cida, nio  se  comprehendendo  nesta  exoepç&o  oe  reooohecimentos  de  que  trata  a  parte  12  n.  5. 

c)  Da  somma  correspondente  á  rasa,  despresa-se  a  quantidade  menor  de  200  réis,  quando 
haja,  e  nio  se  receba  menos  de  1$200. 

d)  Da  contagem  de  busca  sSo  exduidos  o  anno  em  que  o  livro,  processo  ou  documento 
se  considerar  findo,  ou  pelo  ultimo  acto  nelle  esorípto,  ou  por  ter  ceráado  de  servir  continua- 
mente, e  o  anno  em  que  se  pedir  a  certidão. 

e)  Designando  a  parte  o  tempo  no  requerimento,  só  haverá  busca  dos  annos  declarados, 
guardada  a  dispodçio  antecedente,  ainda  que  conste  de  livro  já  findo. 

/)  Ainda  que  duas  ou  mais  pessoas  requeiram  a  ccrtid&o,  é  devido  o  sello  de  uma  só  bus- 
oa,  e  esta  será  calculada  sem  attençao  ao  numero  de  volumes  em  que  se  dividam  oe  livros 
sobre  o  mesmo  assumpto.  Haverá,  porém,  a  importância  de  tantas  buscas  quantos  os  objectos 
de  que  os  pedir  a  certidão. 

N.  2 — LIVROS 


Sello  de  verba 


1?  Livro  de  notas,  procurações,  protocollos  das  audiências,  entrega 
de  autos  aos  Juiies,  apontamento  de  letras  e  rastro  de  tabelli&es 
e  escrivftes  de  qualquer  Juizo  do  Estado 

2?  Dos  termos  de  venda  de  substancias  venenosas,  além  do  scUo  do  n.  5 
parte  25 

3?  Doshospitaes 

49  Dos  distribuidores i 

5?  Dos  depositários  públicos 

6?  Dos  despachantes  da  Recebedoria 

7?  De  termos  de  bem-viver,  segurança  e  rói  dos  culpados 

8?  Os  que  devem  *ter  os  commerciantes,  as  companhias  anonymas,  os 
corretores,  agentes  de  leilões  e  administradores  de  trapiches, 
armasens  de  depósitos,  de  conformidade  com  o  Código  Gommerdal, 
arts.  11, 13,  50,  71  e  88  e  Decreto  n.  3.150  de  4  de  Novembro  de 
1882 

9?  ProtocolloÉT  de  registro  em  geral 


O 
O 


O 

o 
d 


Observação 


O  sello  marcado  neste  paragrapho  é  devido  por  folha  de  livro,  que  nflo  exceda  de  3í} 
centímetros  de  comprimento  e  22  de  largara,  exclaidas  as  folhas  addictonadas  para  indioe 
ou   qualquer  fim  diverso  da  respectiva  escripturaçflo. 

Bzcedeodo  qualquer  d'e8tâs  medidas,  pagará  o  dobro  da  taxa  correspondente. 
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2^  classe— Actos  que  pagam  imposto  conforme  seu  objecto 

N.  S—TERRAS   PUBLICAS  E  OUTROS 


Sello  de    estampilha 

1?  Títulos  de  legitimaç&o  de  posse;  revalidação  de  sesmaria;  concessão  de 

Govern'-,  á  titulo  ^pratuito  ou  onordso  e  os  respectivos   registros.. 

Sendo  a  área  superior  a  100  hect.  cobrar-se-ha  10$000réisde  cada 

extensão  igual  que  excc  er,  desprezadas   as  fracções  menores  que 

a    metade 


O 

o 
o 


2?  Titules  de  empbyteuse  de  terras,  reservadas  para  povoaçfio,   ou  de 

ratificação 9$000 

3?  Certificado  do  registro  de  posse  nos  termos  do  Reg.  para  ezecaçfto 

do  Decreto  n.  410  de  8  de  Uutubrode  1891 2$000 

49  Titules  de  lotes  ooloniaes 6$000 


N.  4 — PASSAPORTES  £  ACTOS  RELATIVOS  A  EMBARCAÇÕES 

Sello  de  estampilha 

1?  Passaportes  e   portarias  para  viajar 

Mais: 

Dos  que  forem  concedidos  pela  Secretaria  do  Estado,  por  pessoa  ou 

família 

2?  Cada  via  de  conhecimento  de  cariea 


11000 


251000 
300 


N.    5— DIVERSOS 


SeUo     de  estampilha 

19  Cheques  e  mandados  ao  portador,  ou  á  pessoa  determinada,  para  se- 
rem pagos  por  banqueiro  d'esta.  praça,  em  virtude  de  conta  cor- 
rente   

29  Recibos  particulares,  e  outras  deelaraçGos  de  pagamentos  effeotuados, 
qualquer  que  seja  a  forma  empregada  para  expressar  o  recebimen- 
to de  250000,  ou  mais 

39  Recibos  sem  deolaraçfto  de  valor,  salvo  provaodo-se  que  se  referem  & 
quantia  menor  de  25$000 

49  Recibos  passados  por  banqueiro  ou  commerciant<),  de  som  n)á9  deposi- 
tadas em  conta  corrente,  ou  retiradas  por  conta  de  credites  aber- 
tosem  conta  corrente    nas  casas  commerciaes 

59  Primeiras  vias  das  notas,  pelas  quaed  se  fiEerem  despachos  de  qual- 
quer natureza  na  Recebedoria 

69  Certidões  de  approvaçfto  em  exames  de  preparatórios,   passados  na 

Sec  etária  da  Instrucçfto  Publica 

79  Portarias  expedidas  pela  Secretaria  de  Policia,  nílo  sendo  das  mencio- 
nadas no  seguinte  numero 

89  Portaiias  ou  alvarás  dirigidos  aos  c:>rcereiros  das  cadêas : 

Para  sabida  de  qualquer  preso,  excepto  indigentes 

Para  sabida  de  pessoa  recolhida  em  custodia  ou  preáo  por  infracção 
de  postura 


y 


200 


O 

o 

(O 
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Sendo  «zpedidoe  pela  Secretaria  da  Policia^  mais 

9?  litnloe  de  matrícula  de  oonductor  dd  vebiculos,  feita  na  Secretaria  da 
Polioia 

10.  Oartas  dt  iDsinuayfio  ou   ooufirmavftode  doaç&o 

11.  ProTÍaOes  de  cançfto  de  opere  domoltendo 

12.  Registro  de  firmas    na  Junta  Gommercial : 

Por  qualquer  insorípçfto 

Begistio  de  firmas  oommeroiaes 

Por  qualquer  averbaçfto 

n        certidão  ou  relatório 

»         oertidfto  ver&o  ac^  verÒnm 

13.  Notas  do   arohivamento  de  contractos  e  distractos  de  sociedades   e 

de  registro  de  marca  da  Junta  Gommercial,  lançada  no  exemplar 
restituído  &  parte 

14.  Notas  do  arehiTamento  de  estatutos  e  suas  alteraçOes  e  das  disaolu- 

çOes  de  sociedades  e  companhias  am  njmas,  paga  na  certidfto  dada 
á  parte 

15.  Verbas  do  registro  do  documento  ou  titulo,  á  requerimento  de  parte, 

em  repartições  publicas,  cujos  empregados  nfto  percebam  custas  ou 
emolumentos 

16.  Termos  lavrados  nas  mesmas  repartições 

17.  Cópias  de  diagrammas  e  orçamentos,  mandados  levantar  pelo  Qo- 

verno  do  Bstado  ou  &  elle  pertencentes,  por  linha 

18.  Cópias  de  mappas,  planos,  perfis,  etc.,  o  que  fôr  previamente  avaliado: 

19.  Carta  de  legitimação  e  adopção,  tantas  vezes  quantos  fôrem  os  legi- 

times ou  adoptados 

20.  Carta  de    supplemento  de  idade,  tantas  vezes  quantos  forem  os  me- 

nores   .. 

SSello  de  verba 

21.  Moratória  &  devedor  da  Fasenda  do  Estado 

22.  Auctorisação  &  sociedades  extrangeiras  e  á  suas  succursaes  ou  caixas 

filiaes,  para  funccionarem  no  Estado,  sendo  : 

Bancos  e  Companhias  de  seguros 

Moute-pioe,  Montes  de  socoorro  ou  de  piedade  e  Caixas  ecco- 
nomicas,  sociedades  de  seguros  mútuos,  de  credito  real  e  as  que  tive- 
rem por  objecto  o  commerdo  ou  o  funccionamento  de   géneros  ali- 

mentioios v". / 

Outras  companhias  mercantis  e  industriaes 

Sodedadee  de   beneficência 

23.  Auctorisação  e  approvação  de  estatutos  de  companhias  naoionaes  que 

sejam  Moote-pios,  Montes  de  socoorro  ou  de  piedade,  Caixas  eco- 
nómicas, sociedades  de  seguros  mútuos,  de  credito  real  e  as  que 
tiverem  por  objecto  o  commercio   ou  o  fornecimento  de  géneros 

aUmentidos 

Sendo  as  concessões  feitas  á  sodedade  de  beneficência 

24.  Alteração  de  estatutos  de  sodedadee  anonymas 

Ohêervação 

I)andoH9e  auctorisação  por  acto  distincto  do  da  approvação  dos  esta- 
tuto',  cobrarsc-*ha de  cada  um  metade  da  taxa  respectiva. 

25.  Termos  de  abertura  e  encerramento  nos  livros  de — termos  de  venda' 

de  substancias  venenosas — a  que  se  refere  a  parte  7  do  n.  2?  d'es- 
ta  tabeUa  por  livro 

26.  Termos  de  abertura  e  encerramentos  nos  livros  do  commercio  de  que 

trata  a  parte  do  8  do  n.  2?  doesta  tabeliã:  cada  livro 
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27. 

28. 

29. 
30. 
31. 


32. 
33. 
34. 

35. 
36. 


Tituloft  que  conferem  vitaliciedade  aos   professores  nos  respectivos 

logaris 5$000 

Gootractos  sem  valor  declarado,  lavrados  nus   RepartiçOes   Publicas 

do  Etítado,  além  do  sello  proporcional 20$000 

Titulo  de  marca  e  signal  para  fazenda  de  criaçfto 359000 

Transferencia  de  titulo 30$000 

Prorogaçfto  de  praso  para  ezecuçfto  de  obras  ou   serviços,   por  cada 

mez 60$000 

Por  menos  de  3C  dias 30$000 

Desistência  ou  rescisão  de  contracto 25$000 

Transferencia  de  contracto  ou  clausula  d'elle 1300000 

Por  cada  mez  de  prorogação  que  fôr  concedida  á  qualquer  contracto 

que  nflo  houver  sido  executado  no  praso  estipulado 60$00C 

Por  transferencia  de  contracto 1310000 

Por  Icilflo  de  fazendas,  ainda  que  em  casas  particulares 250000 

De  estivas  idem 20$000 

De  ferragens,  taverna,  louça  e  outros  artigos 151000 


Observação 

S&o  i^ntos  os  leilões  de  animaes  e  géneros  de  produoç&o  nacional 
os  feitos  nas  agencias. 

De  terrenos  e  embarcações  de  porte  de  mais  de  3.000  kilogrammas, 

ainda  mesmo  vendidos  nas  agencias 15$000 

Quando  em  um  leilão  forem  vendidos  artigos  sujeitos  &  taxas  di- 
versas oobrar-se-ha  somente  á  taxa  maior. 

Lcilflo  do  casas  e  jóias 30$000 


N.  6 — LICENÇAS  E  DISPENSAS 

Sello  de  estampilha 


1?  Concedida  pe^a  Inspectoria  de   Hygiene  para   botica,   fabricas    de^ 

aguas  mineraes  e  vendas  de  substancias  venenosas V 

2?  Para  escriptorio  do  empréstimo  sobre  penhores J 

3?  Concedida  á  funccionarios  do  Estado. 
Com  ordenado: 

Até  30  dias 

»  qaatro  mezes 

Com  metade  do  ord  nado : 

Até  30  dias 

»  quatro  m  zes ..... 

Som  vencimentos  : 

Até  4  mezes 

Por  mais,  até  um  anno 


251000 


61000 
141000 

3$000 
7$000 

2$000 
5$000 


Observações 


a)  Sfto  isentas  as  concedidas  &  officiaes  e  praças  dos  corpos,  em  virtude 
de  inspeeçfto  de  saúde. 
&x  Devem  ser  selladas  no  acto  da  expediçfto  da  portaria  que  os  conce- 
de, nfto  podendo  porém  produzir  eífeito  antes  do — cumpra-^e— ^da 
auctoridade  competente. 


") 
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1     T        I  ■  ==s  : 

4?  Dos  Joises  para  se  effdotaar  casamento  de  or  hftos 

59  lioeiíças  para  ded.mbarqaede  pólvora 

6?  Lioenças  e  alvarás  nfto  espeoifioados..... 

Sello  de  vet*ba 

7^  Para  abertura  de  theatro 

8?  Por  espectáculo  dramático  ou  lyrico  em  theatro,  ou  circo  de  que  se 

aufira  lucro 

9?  Por  funcçfto  em  circo  de  equestres  ou  acrobático 

10.  Por  baile  de  mascara,  ou  á  aoaracter,  dado  DOd  the^tros,  boteis,  res- 

taurantes e  botequins,  seja  sob  que  pretexto  fôr,  mesmo,  á  titulo  de 
sociedade 

11.  Dispensa   de  lapso  de   tempo    concedida   pelo  Governador 

12.  Alvará  de  supprimento  de  licença,  para   casamento  de  orpbfto,  em 

virtude  de  recusa  do  pae,  tutor  ou  curador 

13.  Para  oonstrocçfto  de  trapiche  ou  ponte: 

Na  capital 

No   interior 

14.  Para  transferencia  de  dominío  útil 

15.  Por  atracaçfto  de  cada  navio  á  vela  ou  á  vapor  ao  trapiche  da  Re- 

cebedoria  


5S0OO 

159000 

59000 


909000 

109000 
509000 


809000 
58íOO 

509000 

3009000 
509000 
309000 

709000 


N.  7 — ^TITULOS  GOMMERCIAES  E  DE    AGENTES    AUXILIARES    DO  COMME3GIO 

Sello  de  eitampílha 


1?  Titulo  ou  carta  de  guarda-livros ) 

2?  í)e  avaliador  oommercial T 

3?  Oartas  de  rehabilitaçfto  de  commúrciante ) 

4?  Alvará  demoratoiia  á  commerciante Ç 


2590  O 


509000 


Sello  de  verba 

5?  Cartas  de  commerciante 3009000 

6?  Titules  de  trapicheiro  e  administrador  de  armazém  de  deposito 1509000 

7?  De  corretores  e  agentes  de  leilões 1509000 

8?  De  ittterpretesdo  commercio  e  tniductoros  públicos 1309000 

9?  De  despachantes  da  Recebedoria  e  seus  ajudantes 409000 

10.  Decaizeiros  despachantes 309000 

N.    8— NOHEAÇÕES   DIVERSAS 


Sello  de  verba 


1?  Snpplentes  de  Juizes  Substitutos 

2?  Rccondueção  n&o  eâpccifioada,  transferencia  de  emprego,  ou  novo 
titulo  para  coniinuaç&o  do  exercicio,  c^mprehendidos  os  demitti- 
dos  e  novamente  os  nomeados,  »em  melhoria  de  vencimen- 
to  


109000 
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Titulo  de  agrímoDsor  ou  de  habilitação  para  oxeroioio  do  oargo 20$000 

3?  CommiasGei  sem  vencimento,  emprego  do  exercido  eventual,  nfto 

e^peiificadoB,  e  os  vencimentos  menores  de  200S000  por  anno 5$000 

4?  Nomeaçfto  de  escrevente  juramentado 201000 


N.   9 — TITULO  DE   HABILITAÇÃO 

Sello  de  verba 


1?  Titules  de  habUitaçfto  de  profissfto 

2?  Verbas  da  matricula  na  Inspectoria  de   Hygiene  em   diplomas  de 

médicos,  ci*urgi&o,  pharmaceutico,  dentista  e  parteira 

3?  Diploma  de  habilit«çfto  para  sor  nomeado  Juis  de  Direito 

4V  Proviafto  para  advogar,  concedida  á  quem    nfto   seja  formado   em 
alguma  das  faculdades  da  Republica : 

Na  Capital 

Nas  cidades  e  villas 

Sendo  o  provimento  temporário :  De  cada  anno  ou  fracçfto  de  anno.. 
5?  Provisflo  de  solicitador  dos  auditórios  : 

Na  capital 

Nas  cidades  e  villas 

Sendo  o  provimento  temporário  de  cada  anno  ou  fracçfto  de  anno... 


151000 

101000 
10$000 


1501000 
90$000 
301000 

1801000 
90S000 
101000 


N.  10 — PRIVILÉGIOS 


Observação 


1?  Contracto  para  concessfto  exclusiva  ou  privilegio 

2?  Verbas  do  registro  de  transferencia  das  patentes  de  privil<^io. 


5001000 
52$000 


N.    11 — ACTOS  CONCBRNBXTES  Á  IIÍSTRUCÇAO   PUBLICA 


Sello  de  verba 


1?  Registro  de  carta  de  normalista 5$000 

2?  Registro  do  titulo  de  profcs  or  do  ensino  publico,  de  qualquer  gráo..  MOOO 

3?  Certificado  de  estudos  primários 61000 

4?  Por  oad;i  anno  de  bu8ca,  nao  se  contando  além  dedes,  nem  o  anno 

corrente..... 1$500 

5?  Rcgbtro  de  titules  ou    apostillas  dos  funccionarios  da  instruog&o 

publica  e  outros  nflo  especificados   5S000 

6?  Matrícula  dos  professores  particulares 10$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Par&,  25  de  Junbo  de  1898. 

Dr.  Jost  Paes  de  Carvalho. 

Auffuito  Ofympio  de  Araújo  e  Si>uza, 
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TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 


Tabeliã  G 


I.  TnDsminIo  por  titulo  sueoessivo  oa  testameotario : 

li»    r  u       ^     í  sendo  herdeiros  necessariofl I/IO  •/• — 2/ 10*/. 

Emiuha  recta:  <    -^  ^^^a^  «.w^«*«^o  r  •/      r  r.» 

(  não  sendo  necessários 5  7, — 0,57, 

Entre  os  cônjuges  por   testamento 5  •/•-  S,57, 

A  irm&oe,  tios  inn&os  dos  pães  e  sobrinhos  filhos  dos  irmftos 5  7» — ^«õ7o 

A  primos,  filhos  dos  tios  irmftoe  dos  pacs,  tios  irmftos  dos  avds,  e   so- 
brinhos netos  de  irmãos I07.— 127. 

Entre  os  mais  parentes  até  o  10.*  gr&o  contado  por  direito  civil — 17  7, 

Entre  08  cônjuges a6-tWettoto — 167« 

Entre  os  estranhos —23  7, 

II.  DoaçOes  tnter-vivoM : 

í"  "■"'«•^  { :s:^ÍÍS'£i^^::::::::::::::=zz:  "'?'í^ffi 

Entre  noivos,  por  escriptnra  aote-nupcial — 2/10*/, 

Entre  osoonjuges 2  7*— 2,57, 

A  irmftos,  tios  irmftos  dos  pacs  e  sobrinhos  filhos  de  irmftos... 2*/, — 2,57, 

A  primos,  filhos  dos  tios,  irmftos  dos  pães,  cios  irmftos  dos  avós,  e  sobri- 
nhos netos  dos  irmftos 37. — 3,57o 

Entre  os  mais  parentes  até  o  10.*  gráo,  contado  por  direito  civil — ^*/o 

Entre  estranhos — 8*/, 

III.  Compra  e  venda,  arremataçfto,  adjadicaçftc,  doayfto  in-ioluUm  o 
actos  equivalentes  de  immoveis,quer  por  sua  natarcsa,  quer  por  seu  destino, 

quer  pelo  objecto  a  que  se  applicam — 6^5  % 

As  permutações  pagarfto  do  menor  dos  valores  permutados  ou  de  qual- 
quer d'elles  se  forem  iguaes — 2/107, 

Da  differença,  se  houver  mais — 6,5  7« 

IV.  A  constituiçfto  de  emphyteuse  c  subemphyteuse — 2/10*/, 

Da  jóia,  se  houver,  mais — 1,5*/, 

V.  Cessflo  de  privilegio  de  qualquer  empresa  com  auctorisaçfto  do  poder 
competente,  antes  de  realisada  a  empreza  ou  de  seu  effectivo  goso,  excepto   a 

doe  assegurados  pela  lei  de  28  de  Agosto  de  1830 — 12*/, 

VI.  Da  subrogaçfto  de  bens  inalienáveis,  na  conformidade  das  leis,  além 

dos  direitos  que  devidos  fôrem  da  transmissfto,  si  se  fízor  por^apoliccs :  — 3  */, 

Si  nfto  se  fiser  por  apólices — 12*/, 

VII.  Todos  os  actos  translativos  de  immoveis  sujei<^>8  á    transcripçõcs 
na  conformidade  da  legislaçfto  hypothecaria,  além  dos   direitos   que   devidos 

fôrem  do  titulo  de  transmissfto — 2/10*/, 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  5  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augtitto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  591  de  25  de  Junho  de  1898 


JFiaa  a  de^peza  do  Estado  no  exereieio  de  1898 — 1899. 

O  C!ongresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — ^A  despeza  do  Estado,  para  o  exercício  de  1898 — 1899,  é  fixada  na 

importância  de  5.044:620$244  em  ouro,  ficando  o  Governador  do  Estado  aucto- 

risado  a  despendel-a  na  forma  das  seguintes  rubricas : 

Despeza  ordÍDaria 

TITULO  I 

Divida  passiva 


§§ 


180:6011000 


1?  Amortisaç&o  do  empréstimo  contrahi  do  com 
o  Banco  da  Lavoura  e  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro,  actualmente  reduzido  a 
1.564:000$000 58:771$000 

2?  Juros  de  5%    do  mesmo  empréstimo 19:770|000 

3?  Com  missões  e  mais  despezas  do  empréstimo.  407$000 

4?  Juros  de  6% das  apólices   emittidas  para  a 

encampação  da  Companhia  das  Aguas 

(23:6461000) 6:405$000 

5?  Juros  de  5  %  aas  apólices  emittidas  em  su- 
bstituição ás  de  8%  na  importância  de.... 
107:4001000 1:455$000 

6?  Amortisaçfto;do  empréstimo  contrahido  com 

oBanco  do  Praá 54:167|000 

7?  Juros  do  mesmo    empréstimo 14:626(000 

8?  Dividas    de  exercicios  findos 25:000|000 


§§ 


TITULO   II 

Governo  do    Estado 


56:056(000 


1?  Subsidio  do  Governador 16:250(000 

2?  Dito  do   vice-^overnador 4:875(000 

3?  Pessoal  do  gabinete  do  Governador,  tabel- 
iã n.  1 3:600(000 

4?  Expediente  do  gabinete 1:000(000 

5?  Illuminaçáo  do  palácio  do  governo 1:000(000 

6?  Vencimentos  do  pessoal  da  secretaria  do  Go- 
verno, tabeliã  n.  2 27:330(000 

7?  Expediente  da  mesma  secretaria 2:000(000 
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TITULO  III 

§§ 

Poder  LeguHalivo 

1?  Subsidio  dos  Senadores ll:985|00O 

2?  Dito  dos  Deputados 23:970$000 

3?  Ajuda  de  custo  aos  membros  do  Congresso.  1:000$000 
4?  Vencimentos    do    pessoal  da   secretaria  do 

Senado,  tabeliã  n.  3 8:640f000 

5?  Vencimentos  do  pessoal    da    secretaria  da 

Camará,  tabeliã  n.  4 Il:460f000 

6?  Apanhamento   dos  debates  no  Senado 4:100$000 

7?  Idem  na  Camará  dos  Deputados 5:2001000 

8?  Expediente  do  Senado 1:800$000 

99  Dito  da  Gamara 3:000$000 


71:1651000 


§§ 


1? 
2? 

3? 

4? 
59 
69 


§§ 


19 

29 
39 

49 
59 

69 

79 

89 

99 

10. 

11. 
12. 


TITULO    IV 

Poder  Judiciário 

Vencimentos  dos  magistados,  tabeliã  n.  5 171:780$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Ministcrio  Publi- 

co,labellan.  6 52:500$000 

Vencimentos  do  pessoal  da  Secretaria  do  Tri- 
bunal Superior  de  Justiça,  tabeliã  n.  7 9:390$000 

Expediente  da  mesma  Secretaria 780|000 

Dito  do  Ministério  Publico 600Í000 

Ajuda  de  custo  aos  magistrados  c  membros 

do  Ministério  Publico 1:560$000 

Vencinientos  do  pessoal  do  Fórum,  tabeliã  n.  8.  2:160|000 


238:670(000 


TITULO  V 

Arrecadação  dnt  renda» 

Vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro,  tabeliã 
n.9 

Expediente  do  mesmo 

Vencimentos  do  pessoal  da  Recebedoria,  ta- 
beliã n.  10 

Expediente  da  mesma 

Vencimentos  do  pessoal  da  mesa  de  Renda 
de  Óbidos,  tabeliã  n.  11 

Arrendamento  de  um  trapiche  para  a  Rece- 
bedoria  

Porcentagem  aos  Collectores 

Expediente  das  Collectorias 

Porcentagem  aos  cobradores  da  Recebedoria. 

Idem  aos  empregados  do  Juizo  pela  cobran- 
ça das  decimas  de  heranças  e  legados 

Idem.  idem,  pela  da  divida  activa 

Despezas  com  8S  causas  da  Fazenda 


165:0951000 


45:3901000 
1:7401000 

55:0201000 
2K)00$000 

2:8801000 

15:6601000 

36:6401000 

3301000 

6601000 

3:9161000 
3001000 
660$000 
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TITULO   VI 

§1 

Saúde  Pvòlica 

V  Pessoal  da  Repartição  de  Hygiene,  tabeliã 

n.  12 44:892$000 

2?  Expediente  da  Repartição 1:740$000 

3?  Aluguel  da  casa  para  a  Repaitiçao 1:626$000 

4?  Soccorros  Públicos 25:000$000 

59  Paramédicos  municipaes 14:660f000 


87:918$000 


2? 
3? 

49 
5? 

6? 
7? 

8? 

10. 

11. 


12. 

13. 
14. 
16. 
16. 

17. 

18. 

19. 
20. 

21. 
22. 


TITULO  VII 

Indruoção  Publica 

Vencimentos  do  pessoal  da  Directoria  Geral, 

tabeliã  n.  13 11:400|000 

Expediente I:740f000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Lyceu  Paraense, 

tabeliã  n.  14 54:093$000 

Expediente  da  mesma  Repartição 1:200$000 

Vencimentos  do  pessoal  da  Escola    Normal, 

tabeliã  n.  15 49:863f000 

Expediente 1:700$000 

Vencimentos  do  pessoal   do  Instituto  «Lauro 

Sodré»,  tabelhn.  16 63:400$000 

Custeio  do  mesmo  estabelecimento 45:000$000 

Supprimento  ás  officinas 4K)00$000 

Vencimentos  do  pessoal  do    Collegio  «rGentil 

Bittencourt»  tabeliã  n.  17 18:690f000 

Custeio  do  mesmo  estabelecimento,  inclusi- 
ve vestuário  das  alumnas  e  enxoval  ás  que 
se  casarem 26:100$000 

Vencimentos  do  pessoal  da  Bibliotheca,  ta- 
beliã n.  18 6:100$000 

Expediente  da  mesma  Repartição 330$000 

Illuminaçao  do    estabelecimento 488^000 

Para  acquisíçâo  de  livros  e  revistas 4:000|000 

Vencimentos  do  pessoal   do  Museu,   tabeliã 

n.l9 39:540$000 

Exp<ídiente  e  mais  despezas  do  mesmo  esta- 
belecimento   30:000$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  «Carlos 

Gomes»,  tabeliã  n.  20 24:260$000 

Expediente 330Í000 

Vencimentos  do  pessoal  das  escolas  primarias 

e  aluguel  de  casas  escolares,  tabeliã  n.  21.        499:440^(000 

Expediente  das  escolas 3:660$000 

Para  a  compra  de  mobilía  escolar 10:440$000 

Complemento  da  gratificação  dos  professores 
substitutos  nos  termos  doart.  9.''  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  ídS 
de  18  deJaneiro  de  1897 3:660$000 


888:4241000 
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TITULO  vm 

§§ 

Obraê  Publicas,  Terras  e  Oolonisaçno  539:1 73|600 

1?  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  22 84:073$500 

2?  Expediente 1:740$000 

3?  Despozas    com  a  immigraçao,    colonisaçfto, 

catechese  e  serviços  annexos 450:000$000 

4?  Ditas  com  a  lancha  «Lauro  Sodré» 2:610^(000 

5?  Diária  de  que  trata  os  arts.  18  e  20  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  482 
de  24  de  Setembro  de  1896 750$000 

TITULO  IX 

§§ 

•  'Estrada  de  Ferro  de  Bragança  469:610|000 

1?  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  23 68:610$000 

2?  Custeio  da  estrada,  inclusive  compra  de  ma- 
terial eramal  de  Bemfica 131:000*000 

3?  Prolongamento  da    mesma 260:000$000 

TITULO  X 

§§ 

Inspectaría  das  Aguas  81 :828|000 

1?  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  24 21:828$000 

2?  Custeio  inclusive  renovação  do  material 60:000$000 

TITULO  XI 

§§ 

Segurança  Publica  241:481f000 

1?  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  35 32:286$000 

2?  Expediente  da  Repartição 1:560$000 

39  Assignaturas  de  10  telephones 660$000 

4?  Acquisição  de  animaes  e  custeio  de  carro  cel- 

lular 1:500$000 

"5?  Vencimentos  do  pessoal  das  cadêas,  tabeliã  n. 

26 22:944$000 

6?  Expediente  das  mesmas  e  aluguel  das  casas.  8:220$00O 

7?  Vencimentos  do  pessoal  da  guarda  local,  ta- 
beliã n.  27 14:148$000 

8?  Vencimentos  do  pessoal  do  aviso    «Benjamin 

Constant»,  tabeliã  n.  28 4:733$000 

9?  Diligencias  e  outros  serviços  policiaes 7:830$000 

10.  Alimento  dos   presos  pobres  a  261  réis  diá- 
rios, vestuários,  etc 15:600$000 
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§§ 


1? 
2? 


1? 
2? 


H 


19 
29 


§§ 
19 

§§ 

19 
29 

39 

49 
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TITULO   XII 

Força  Publica  774:81 6$300 

Vencimentos  do  Regimento  Militar  do  Es- 
tado, tabeliã  n.  29 310:738$300 

Etapa  dos  ofíiciaes  e  praças  de  pret 339:300$000 

Expediente 6:240$00() 

Fardamento,  forragem   e  mais  despezas  do 

R^imento  e  guarda  local 108:881$000 

Despezas  com  a  enfermaria  Militar 9:6õ7$00(i 

TITULO  XIII 

MatislUM  9:090(000 

Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  30 8:760$0OO 

Expediente 330$000     • 

TITULO   XIV 

Imprensa  Official  40:695$000 

Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  31 5:460$000 

Custeio,  inclusive  renovação  de  material  e 

porcentagem  ao  Administrador 35:235$000 

TITULO  XV 

Junta  Commereial  6:420(000 

Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  32 6:2  iO$000 

Expediente 180è000 

TITULO   XVI 

Pessoal  Inactivo  31:720(000 

Vencimentos 31:720(000 

TITULO  XVII 

Navegação  Subvencionada  366:474(000 

Navegaç&o  do  Mediterrâneo — A.  Fiorita  &  C' 

(370:000() 100:000(000 

Dita  do  Pinheiro  e  Mosqueiro — Companhia 

do  Amazonas  (90:000() 24:376(000 

Dita  de  Santa  Júlia— Idem  (62:400() 1 6:901  (000 

Dita  de  Itaituba  e  Faro— Idem  (60:000() 16:251(000 
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5? 
6? 

7? 

89 
9? 

10. 
11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 

25. 
26. 

27. 
2«. 
29. 
30. 
31. 
32. 

33. 
34. 

35. 
36. 

37. 
38. 


Dita  de  Soure— Idem  (37:800$) 10:238|000 

Dita  de  Canaticú,  Piríá  e  Mutuacá  —  Amaro 

Maurício  Marques  (18:000$) 4:876$000 

Dita  da  Ck)sta  de  Mazagão,  incluindo  Macapá 

eMuaná  -Idem  (24:000$) 6:500$000 

Dita  de  Xingu  e  Jary— Idem  (25:000$) 6:771$000 

Dita  de  Chaves— A.  Bernaud  &  C?  (36:000$).  »:752$000 

Dita  de  Mararú  e  Baquiá— Idem  (24:000$)..  6:500$000 

Dita  dos  rios  Laguna,  alto  Anajás  e  MocoOes 

—A.  Freitas  &  Cí  (24:000$) 6:600$000 

Dita  do  Tocantins  —  Companhia  Férrea  e 

Fluvial  Tocantins  e  Araguaya  (36:000$)...  9:750$000 

Dita  de  Guamá  e  Capim — Fernandes  &  Fer- 
reira (11:500$) 3:115$000 

Dita  de  Igarapé-miry  e  Alto  Mojú-  Pinto  & 

Filho  (9:600$) 2:438$000 

Dita  de  Óbidos  ao  Guminan — António  da  Cu- 
nha Muniz  (9:000$) 2:438$000 

Dita  do  alto  Acará  —  Mendes  Corrêa  &  C' 

(15:000$) 3:915$000 

Dita  de  Cametá,  por  dentro  até  Bai&o — 

(24:000$) 6:500$000 

Dita  da  Cachoeira  a  Monsarás — L.  Solheiro 

«fr  Cí  (24:000$) 6:500$000 

Araguary  por  Macapá— (60:000$) 16:250$000 

Irituia  e  Cairary— (14:000$) 3:660$000 

Selem  a  Faro— (25:000$) 6:771$000 

»      a  Baião— (25:000$) 6:771$000 

»      a  Bemfica— (10:000$) 2:610$000 

Alemquer  ao  alto  Curuá  e  Paraná-miry — 

(15:000$) 3:915$000 

Rios  de  Soure— (12:000$) 3:250$000 

Belém  a    Beja,  Conde,    Barcarena,  etc. — 

(12:000$) 3:250$000 

Belém  a  Abaete  e  Cametá— (24:000$)..: 6:500$000 

Faro  ao  alto  Nhamundá— (15.-000$) 3:915$000 

Curuá  do  sul  e  Maycurú— (20:000$) 5:417$000 

Rio  Arary;— (8:000$) 2:150$000 

Atuáe  Anabijú— (8:000$) 2:150$000 

Belém  a  Curuçá,  Marapanim   e  Santarém 

Novo— (70:000$) 18:270$000 

Jacundá,  Anapú  e  Pacajá— (18:000$) 4:876$000 

Dita  de  Santarém  ao  alto  Tapajós — Franco 

Cohen  &  Cí— (9:000$) 2:438$000 

Dita  do  Salgado — Companhia  Costeira  do 

Maranhão— (40:000$) 10:834$000 

Dita  para  a  da  Costa  Norte  da  ilha.de  Marajó, 

pelapontado  Maguary 12:000$000 

Gurupá  a  Arraiolos— (18:000$) 4:876$000 

Limoeiro— (12:000$) ' 3:260$000 
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TITULO  XVIII 

Obras  e  trabalhos  publicou 


397:397$00C 


1? 
2? 
39 
4? 


6? 
6? 
7? 
8? 
99 
10. 

11. 
12. 
13. 
14. 
16. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 

25. 
26. 
27. 


§§ 


Despezas  com  as  obras  em  construcçao 

Exploração  de  rios 

Conslrucçfto  de  casas  escolares 

Reparos  em   edificios  públicos,    inclusive 

pontes  e  trapiches  e  modificações  precisas 

no  recinto  do   Senado  e    Camará    dos 

Deputados  

Reconstrucç&o  da  ponte  do  porto  do  Sal.... 

Ponte  e  trapiche  de  Alcmquer 

Idem,  idem  em  Santarém 

Idem,  idem  no  ponto  terminal  em  Itaituba 

Idem,  idem  em  Juruty 

Ponte  em  Camará  Município  de  Monsarás  e 

Uiumigó  em  Bragança 

Ponte  em  Prainha 

»        »  Cachoeira 

»        »  Macapá 

»       »  Mazagao 

»        »  Santarém  Novo 

Reparo  na  ponte  de  Óbidos 

Melhoramentos  no  porto  de  Joannes 

Cáes  em  Óbidos 

»    em  Curralinho 

Rampa  de  Vizeu 

Estrada  de  Aveiro  ao  rio  Cupary 

Cáes  em  S.  Caetano  d'Odivellos 

Melhoramento  da  subida  em  Monte-Alegre 
Desobstrucçfto  da  bocca  de  cima  do  igarapé 

Aritapéraem  Santarém 

Desobstrucçfto  do  igarapé  Sururu 

Idem  do  canal  do  Igarapé-miry 

Cadeia  e  quartel  em  Oriximiná 

TITULO   XIX 

Avanlioa 


207:800$000 

4:220t000 

52:200$000 


20:0771000 

7:83O$O0O 

2:610^0 

13:050f000 

15:6601000 

5:190$000 

3:120$000 
5:220$000 
2:610$000 
5:220$000 
2:610$000 
2:340$000 
3:9151000 
5:220f000 
5:220$000 
3:915$000 
2:6]0$000 
5:220Í000 
4:710$00C 
3:915$000 

2:100$000 

900$000 

3:9151000 

6:000f000 


223:577<000 


29 

39 
49 
59 


69 
79 


A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  para  custeio 
de  seu  hospital 

A'  mesma  para  a  construcçAo  do  novo  hos- 
pital  

Idem  para  o  custeio  do  hospital  dos  lázaros. 

Idem  para  o  dos  Alienados 

Ao  Monte-pio  dos  funccionarios  do  Estado, 
inclusive  o  que  não  foi  contemplado  no 
orçamento  anterior 

Ao  Lyceu  «Benjamin  Constants 

Ao  Orphèlinato  Paraense 


27:000$000 

39:1501000 
20:880$000 
20:880*000 


26:100Í000 
4:176f000 
4:176$000 
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8?  Ao  Asylo  de  S.  António  para  educação  de 

50  orphaos  pobres 1:320$000 

9?   A'  Associação  Propagadora  das  Bellas- Artes  2:500$000 

10.  A  dez  pensionistas  do  Estado 9:000$000 

11.  A^  Associação  dos  Bombeiros  voluntários...  2:100|000 

12.  A'   Intendência  de    Muaná   para    a  cons- 

trucçao  d'iim  T  na  ponte 1:320$000 

13.  A*  Intendência  de  AiTuá  para  a  construcçAo 

dcurnaponte 2:080$000 

14.  A'  Intendência  de  Mocajuba,  para  aconstruc- 

ção  de  um  trapiche 3:915$000 

1 5.  A'  Intendencíade  Abaete,  paraa  construcçfto 

de  uma  cadèa  e  quartel 3:915$000 

16.  A^  Intendência  de  Alemquer,  para  a  cons- 

trucçao  de  uma  rampa 6:220$000 

17.  A  Intendência  de  Monte-Alegre,  para  cons- 

trucçao  de  cadêa  e  quartel 5:220|000 

18.  A  Intendência  de  S.  Caetano  de  Odivellas, 

para  construcçao  de  cadêa  e  quartel 3:916|000 

19.  A'  Intendência  de  Maracana  para   limpeza 

da  estrada  de  Maracana  á  Matapyquára...  4:200$000 

20.  Idem  de  Santarem-Novo,  para  construcçao 

da  cadêa 3:9160$00 

21.  Idem  de  Aveiros,  para  a  construcçaode  uma 

casa  para    Tribunal   do  Jury,  cadeia  e 

quartel 3:916$000 

22.  Idem  de  Faro  para  construcçao  de  cadêa  e 

quartel 3:916$000 

23.  Idem  de  Curuçá,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  376 

de  22  de  Abril  de  1896 5:220$000 

24.  Idem  de  Itaituba,  idem  da  lei  n.  4S3  de  17 

de  Abril  de  1897 5:220$000 

25.  Publicação  da  obra  do  dr.  Ignacio  Moura....  2:610$000 

26.  Idem,  idem  de  José  de  Castro  Figueiredo 5:700Í000 

27.  Idem  do  Repertório  Jurídico  Civil 2:100$000 

28.  Idem  da  obra  de  Juvenal  Tavares 1 :306$000 

29.  Conservação  das  obras  de  arte  da  Cathedral  2:610$000 


TITULO   XX 

§§ 

Diverms  Despezas 

1?  Gratificação  da  4^  e  5^  parte  a  diversos  func- 
cionarios 

2?  Idem  a  funccionaríos  por  substituições  em 
que  o  substituto  perceba  todos  os  venci- 
mentos  

3^  Festejos  públicos 

4?  Desapropriações  incluindo  a  casa  para  a  com- 
panhia de  Bombeiros 

5?  Indemnisações  e  restituições 

6?  Publicação  das  repartições 

7°  Eventuaes 

8?  Gratificação  ao  official  do  registro  civil 


184:420(444 


1:600$000 


7:0Ò0$000 
10:000$000 

31:200(000 

1:306(000 

28:490(000 

39:160(000 

522(000 
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9?  Acquisiçâo  de  pharóes  e  bóias  para  a  illumi- 
naç&o  e  balisamento  dos  canaes  da  ponta 
do  Maguary,  em  Marajó  e  casas  para  pha- 
roleíros 25:000$000 

10.  Contracto  de  um  bacteriologista  encarregado 

de  estudar  as  epizootias  em  Marajó  e  de 
um  engenheiro  hydraulico  para  estudar 
um  plano  de  melhoramentos  na  mesma 
ilha 20:000$000 

11.  Restituição  ao  administrador  do  «Dirio  Offi- 

cial»  de  10  %  sobre  as  respectivas  cobran- 
ças realisadas  no  exercício  de  1897—1898  522$000 

12.  A'  Associação  Commercial  para  fundação  da 

Escola  Pratica  de  Commercio  e  Contabi- 
lidade   5:220$000 

13.  A' Manoel  Faustino  das  Neves,  de  accôrdo 

com  a  lei  n.  531  de  5  de  Abril  de  1898...  1:305$000 

14.  Desapropriação  do  Apehú,  lein.  540  de  25  de 

Maio  de  1898 16:270$000 

15.  Indemnisação  á  Intendência  de  Ponta  de  Pe- 

dras do  balisamento  do  rio 1:692$000 

16.  Pagamento  da  gratificação  ao  Inspector  de 

alumnos  da  Escola  Normal,  João  de  Sou- 
za Pereira,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  486 
de  1?  de  Maio  de  1897 144$444 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  2? — Regulará  para  os  pagamentos  a  taxa  cambial  média  do  mez  pre- 
anterior  ao  em  que  elles  se  realísarem,  fazendo-se  pela  mesma  taxa  a  conversão 
em  ouro  dos  que,  por  força  dos  contractos  existentes,  devam  ser  feitos  em 
papel. 

Art.  3?— Fica  o  Covernador  do  Estado  auctorisado  : 

1?  a  vender  o  aviso  «Benjamin  Constant»  applicando  a  importância  da  ven- 
da na  acquisiçâo  de  uma  lancha  á  vapor  apropriada  ao  serviço  do  porto. 

2?  a  conlractar  fora  do  paiz  proíissionaes  encarregados  de  estudar  as  epi- 
zootias que  assolam  a  criação  bovina  e  cavallar  do  Estado  e  as  condíçOes  hydro- 
graphicas  da.  ilha  de  Marajó,  de  modo  a  apresentar  um  plano  de  melhoramentos 
destinados  a  evitar  a  innundação  dos  campos  da  mesma  ilha. 

3?  a  contrahir  um  empréstimo  até  3  mil  contos  (papel)  para  ser  entregue  a 
Associação  Commercial  de  Belém,  como  adiantamento  da  renda  especial  para  a 
construcção  da  Bolsa;  devendo  a  indemnisação  do  referido  empréstimo  ser  feita 
com  o  producto  d'essa  renda  depois  de  concluído  o  edifício, 

O  juro  do  empréstimo  será  pago  pela  Associação  Commercial  e  descontado 
do  producto  annual  da  renda  especial. 

4?  a  tomar  todas  as  medidas  que  julgar  necessárias,  em  caso  de  crise  ali- 
mentícia, afim  de  suavisar  a  situação,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  cré- 
ditos. 

Art.  4? — Continuam  em  vigor  as  aulorisações  e  mais  disposições  do  orça- 
mento anterior  e  não  expressamente  revogadas  ou  contrarias  a  presente  lei. 

Art.  5? — Fica  em  vigor  para  a  distribuição  do  fardamento  da  guarda  local, 
a  tabeliã  respectiva  do  Regimento  Militar  do  Estado. 

Art.  6? — Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 
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Gratificação  do  pessoal  de  Gabinete  do  Governador 

1  Official  do  Gabinete 1:560|000 

1  Ajudante  d'ordens 720|000 

1  Continuo 480<000 

1  Guarda-mobilia 480|000 

1  Servente 360^000 

3:600$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
AugTisto  Ol/ympio  de  Araújo  e  Souza, 

TATR1=riT.I^A.  IsT.  2 
VeDeimentos  d»  pessoal  da  Secretaria  de  tioveròd 

Ordenado  Gratificação  Total 

1  Secretario  2:480$000  1:240|000  3:720$000 

3  Directores 1:280$000  6401000  6:760|000 

3  l^-Officiaes 940$000  470$000  4:230|000 

6  2?*  ditos 800$000  400$000  7:200$000 

1  Archivista 800$U00  400|000  l:200f000 

1  Ajudante  do  mesmo 520$000  260|000  780$000 

1  Porteiro 800*000  400*000  1:200*000 

2  Continuos 520Í000  2601000  1:560$000 

2  Correios 440*000  220*000  1:320*000 

1  Servente. 360*000 

27:330*000 
Palácio  do  Gtoverno  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augudo  Olytnpio  de  Araújo  e  Souza. 

T  A  TTPYT  .T .  A-  IsT.  3 
VeneiiDeiitos  do  pessoal  da  Secretaria  do  Senado 

Ordenado  Graiifieação  Total 

1  Director 1:040*000  520*000  1:560*000 

1  1?  Official 880*000  440*000  1:320*000 

1  2?  Dito 800*000  400*000  1:200*000 

2  Amanuenses 700*000  350*000  2:100*000 

1  Porteiro.. 520*000  260*000  780*000 

2  Continuos 440*000  220*000  1:320*000 

1  Servente 360*000  360*000 

8:640*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junlio  de  1898. 

Dr.  José|Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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VendmeDtos  do  pessoal  da  Secretaria  da  Gamara 

Ordenado  Gratificação  Total 

1  Director ]:040$000  520$000  l:560fOOO 

1  Sub-Director 940Í000  470$000  1:410$000 

1  1?  Official 8801000  440$000  1:320$000 

1  29  Dito 800$000  400$000  1:200$000 

3  Amanuenses 700$000  350$000  3:150$000 

1  Porteiro 520$000  260$000                  780$000 

2  Contínuos  440^000  220$000  l:320f000 

2  Serventes 360$000  720$000 

11:460$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Pass  de  Carvalho. 
Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


Ordenado  Oratificação  Total 

7  Dezembai^adores 3:200$000  1:600$000  33:600$000 

3  Juizes  de  Direito  da  Capital  2:320$000  .          1:160$C00  10:440$000 

26  Ditos  do  interior 1:700$000  880$000  ^   66:300$000 

3  Ditos  Substitutos  da  Capital  1:280$000  640f000  5:760$000 

•32  Ditos  ditos  do  interior 1:160$000  580fOOO  55:680$000 

171:780|ÕÕÕ 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Auguèto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 

Vencimentos  do  pessoal  de  Ministério  Publico 

Ordenado  OratifUsação  Total 

1  Procurador  Geral 3:200$000  l:600fOOO  4:800$000 

1  Substituto  do  Procurador 

Geral 2:320$000  1:160$000  3:480$000 

3    Promotores  da  Capital 1:040$000  520$000  4:680f000 

26  ditos   do  interior 940$000  470$000  36:660fOOO 

2  Amanuenses 700$000  350$000  2:100$(»00 

1  Continuo 520$000  260$000  780$000 

62:500$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augueio  Olympio  de  Araújo  e  SoiLxa^ 
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VeneimeDtos  do  pessoal  da  Secretaria  do  TríboDai  Superior  de  Jasti(a 

Ordenado  Oratijicação  Total 

1  Secretario 1:160»000  58O$0OO  1:740$000 

2  Amanuenses 700$000  350|000  2:100$000 

1  Porteiro 700$000  350$000  1:0501000 

2  Contínuos 520f000  260$000  1:560$000 

2  Officiaes  de  Justiça 240J000  480$ 000 

1  Servente 360$000 

2  Escrivães  do  Tribunal 1:050$000  2:100f000 

9:390$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sousa. 

Veneímentos  do  pe^oal  do  Forom 

GreUofieação  Total 

1  Porteiro  dos  auditórios 400$000 

4  Officiaes  de  Justiça 360$000  1:440|0C0 

1  Servente  do  fórum 320|000 

2:1609000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araigo  e  Souza. 

Veneímentos  dos  empregados  do  Thesouro 

Ordenado  Orat^ieação  Total 

1  Inspector 2:080$000  1:040|000  3:l20f000 

1  Contador 1:600$000  800$000  2:400$000 

1  Procurador  Fiscal 1:160$000  5801000  1:740$000 

4  Chefes  de  SecçAes 1:280|000  640|000  7:680$000 

4  l?"  Escripturarios 960^000  480|000  5:760|000 

7  2?*  Ditos 800$000  400$000  8:400$000 

3  Amanuenses  praticantes...      520$000  260$000  2:340|000 

1  Secretario 1:280$000  640*000  1:920|000 

1  Official 960$000  480*000  1:440*000 

1  SoUcitador 520*000  260*000  780*000 
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1  Thesoureiro  I:620íf000 

Para  quebras 

2  Fieis 880$000 

Para  quebras 

1  Archivista 700$000 

1  Ajudante  do  mesmo 520$000 

1  Porteiro 800$000 

1  Continuo 520$000 

2  Serventes 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


760Í000 

2:2801000 

1201000 

,440$000 

2:6401000 

240$000 

350$000 

1:050$000 

26O$0UO 

780$000 

4001000 

1:200$000 

260$000 

780$000 

360$000 

720*000 

45:390$000 

Veneimentos  do  pessoal  da  Recebedoria 


Ordenado  Oratífioação                 Total 

1  Administrador 1:920$000  960$000  2:880$000 

2  Chefes  de  secção 1:280$000  640$000  3:840$000 

10  1?»  Escripturarios 960$000  480$000  14:400$000 

10  2?"  Ditos 8001000  400$000  12:000$000 

1  Thesoureiro 1:160$000  580$000  1:740$000 

Para  quebras 120$000 

1  Fiel 880$000  440f000  1:320$000 

14  Guardas-fiscaes 600$000  300$000  12:600$000 

1  Archivista  640^^000  320*000                 960*000 

1  Machinista 640*000  320*000                 960*000 

1  Administrador  do  trapiche  800*000  400*000  1:200*000 

1  Porteiro 800*000  400*000  1:200*000 

5  Serventes 360*000  1:800*000 

55:020*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

TA"BErjXj.A.  IsT.  11 

VeneimeDtos  do  p  ssoal  da  Meza  de  Rendas  em  Óbidos 

Ordenado  CfraUJieação  ToUd 

1  Administrador 700*000  350*000  1:050*000 

1  Escrivfto 520*000  260*000  780*000 

2  Guardas 350*000  175*000  1:050*000 

2:880*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augudo  Obfmpio  de  Araújo  e  Sowm. 
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VeneinieDtos  do  pessoal  da  Joota  de  Hygiene 


Ordenado 

l  Inspector 2:080$0()O 

1  Ajudante  do  Inspector I:440f000 

4  Directores  de  secções 1:440$000 

1  Ajudande    do       Instituto 

Vaccinogenico  1:280|000 

4  Delegados  sanitários  mé- 
dicos       880$000 

1  Secretario 880fO(X) 

1  Auxiliar  de  Demographista     880$000 

1  Official  da  Secretaria 600^(000 

2  Amanuenses 4809000 

1  Porteiro 400$000 

1  Continuo 240$000 

1  Chimico  Analysta 

1  Bacteríologista 

1  Preparador 880$000 

1  Conservador    do  Labora- 
tório       480$000 

4  Guardas 320$000 

2  Desinfectadores 2:640|000 

6  Serventes 


43:8921000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


CfraHficação 

Total 

1:0401000 

3:120$000 

72O$00O 

2:1601000 

720$000 

8:6401000 

640$000 

1:9201000 

4401000 

5:280$000 

4401000 

1:3201000 

440$000 

1:3201000 

3001000 

9001000 

2401000 

1:4401000 

200$000 

6í)0$000 

120$000 

3601000 

3:7921000 

6:000|Í)00 

4401000 

1:3201000 

2401000 

720$000 

1601000 

1:9201000 

1:3201000 

1:920$000 

360*000 

2:1601000 

T-AJBEirjL^  IsT.  13 


VendneDtos  lio  pessoal  da  Directoria  Geral  da  Instrocção  Mliea 

Ordenado  Oratijicação               Total 

1  Director  Geral 2:080$000  1:040$000  3:120|00t> 

1  Secretario 1:160|000  680$000  1:740ÍOOO 

2  0fflciaes 880$00O  440|000  2:640$000 

2  Amanuenses 700$000  350|000  2:100|000 

Ao  amanuense  archivista..  2401000  2401000 

1  Porteiro 480$000  240(^000  7201000 

1  Continuo. 320$000  160$000  480$000 

1  Correio 240$000  120$0O0  36OI00O 

11:400$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augudo  Olympio  de  Aravyo  e  Souza. 
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T-A.BEILIL,^liT- 14 


VeDcimeDtos  do  pessoal  do  Lyeen  F&raeiíse 

Ordenado            Oratífieação  Total 

1  Director ]:760$000               880$000  2:640$000 

24  Lentes 1:040*000               520$000  37:440$000 

1  Professor  de  desenho    li- 
near contractado 1:413$000 

1  Dito  de  desenho  artístico....  1:040$000               520$000  1:560$000 

1  Dito  de  musica 1:040$000               6201000  1:560$000 

1  Dito  de  Gymnaslica 700(1000               350f000  1:050$000 

1  Preparador  de  physica  e  chi- 

mica 7001000               350$000  1:050$000 

1  Secretario 88n$000               440$000  l:320t000 

1  Amanuense 720f000               360|000  1:080|000 

3  Inspectores  de  alumnos 520(000               260|000  2:340$000 

1  Porteiro 560f000               280|000  840*000 

1  ConUnuo 480*000               240*000  720*000 

2  Serventes 360*000  1:080*000 

54K)93*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  GAfiVAUio. 
Auytisto  Olympio  de  Aratyo  e  Sovata. 

T^BELL^âu  3Sr.  15 


Vencimentos  do  pessoal  da  Escola  Normal 


Ordenado  Gratificação  Total 

1  Director l:760$00O  880$000  2:640$000 

11  Lentes 1:040$000  620$000  17:160$000 

6  Professores  da  Escola  Modelo  1:040$000  620$000  9:360$000 
1  Professsor  de  desenho  linear 

contractado 1:413$000 

1  Dito  de  desenho  artístico....   1:040$000  520$000  1:560$000 

1  Dito  de  musica 1:040$000  520$000  1:560$000 

2  Ditos  de  prendas 1:040^000  520$000  3:Í20$000 

1  Dito  de  calligraphia 1:040$000  520$000  1:560$000 

1  Preparador  do  gabinete  de 

physica 700$000  350$000  1:060$000 

1  Secretario 880$00O  440$000  1:320$000 

1  Amanuense 720$000  360$000  1:080$000 

1  Porteiro 560$000  280$000  840$000 

6  Inspectores  de  alumnos 520$000  260$000  4:680$000 

1  Continuo 480$000  240$000  720$000 

6  Serventes 360$000  1:800$000 

49:863$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  Josá  Paes  de  Carvalho. 
AtLg^ido  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 

Digitized  by  LjOOQIí 
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T.AJBEILIL.  A-  IsT,  16 


YencímeDtos  do  pessoid  do  Instítot»  <^Laiiro  Sodré^ 


Ordenado  Gratificação  Total 

1    Director  1:760$000  880$000  2:640$0()0 

1   Escripturario 880$000  440$000  1:320$000 

1  Thesoureiro  almoxarife...      880$000  440$000  1:3201000 

1  Amanuense 56O$0OO  280$000  840$000 

3  Lentes  do  curso  primário..     940$000  470$000  4:230Ç000 

10  Lentes  e  professores 940$000  470$000  14:100$000 

1  Professor  de  desenho  linear 

contractado • • .  •  2:640SOOO 

10  Mestres  de  offlcinas.!.!.'.'..'     8001000  400|000  12:OOO$000 

10  Contra-mestres TOOIO^X)  3õ0$000  10:500|000 

1  Medico 7001000  350$000  1:050*000 

1  Inspector 620f000  260$000  780|000 

1  Ecónomo 440f000  220$000  66O$0O0 

1  Agente 440$000  220$000  660$000 

1  Enfermeiro 440f000  2201000  66O|000 

53:4009000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Gartalho. 
Arigusto  Olympio  de  Aravjo  e  Sovaa. 


T-A-BELL-Ô.  IsT.  17 


VeneÍBientos  do  pessoal  do  CoUegío  «Gentil  Bítteneonrt» 


Ordenado 

1  Regente 940$000 

9  Professoras 880$000 

4  Adjuntas 520$000 

1  Medico 640$000 

1  Secretario-thesoureiro 880$000 


Gratifieação 

4701000 
440f000 
260$000 
3201000 
4401000 

Ttdtd 

1:410*000 

11:8801000 

3:1201000 

9601000 

1:3201000 

18:690^1 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr;  José  Paes  de  Gautalho. 
AugvÃto  Olympio  de  Araújo  e  Sousa. 

Digitized  by  LjOOQIC 
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VeneiínentDS  do  pessoal  da  BAjiotbeea 

Ordenado  Gratificação 

1  Director 1:740$000  870|000 

1  Âmanuense«-£yudante 700$000  350$000 

1  Porteiro 480$000  240$000 

2  Serventes 360^000 


Total 

2:610$000 

1:050$000 

720$000 

720^000 

5:100$000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  OlymjÀo  de  Araújo  e  Souza» 


T  A  RBT-iT-i A.   IsT.  19 
Pessoal  do  Mosen 


6:600$000 
3:600$000 

720$000 
3:600$000 
3:600$000 

2:160$00<)        4;320$000 


Ordenado  Gratifioação  Total 

Corpo  seientifico : 
1  Director  chefe  da  secçfto  de 

zoologia 

1  Chefe  da  secçAo  de  geoiog^ia.. 
Ao  mesmo  como    geologtsta 

do  Estado 

1  Dito  da  secção  botânica 

1  Dito  da  secção  de  ethnographia 

2  Auxiliares  da  secçfto  de  zoolo- 
gia  

Corpo  adminidrativo : 

1  Sub-Director 1:200$000  6001000        1:800$000 

1  Porteiro 520f000  260$000  780$000 

1  ConUnuo 480$000  480$000 

3  Preparadores  de  zoologia 1:320$000        3:960$000 

2  Ajudantes  dos  mesmos 720$000        1:440$000 

Ao   encarregado   do  serviço 

mateorologico 240$000 

3  Preparadores  de  outras  secções  840|K)00         2:520$000 
1  Desenhista  lithographo 1:660$000 

4  Serventes 360$000        1:440$000 

Annexos : 
1  Jardineiro 480$0C0 

1  Guarda  do  jardim  zoológico . . .  480^000 

2  Serventes  do  mesmo  janlim...  360$000  720$000 

1  Horteleiro ; 480$000 

2  Ajudantes  do  mesmo 360$000  720$000 

39:540$000 
Palácio  dó  Governo. do  Éstádo  do  Pará,  26  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olyrhpio  de  Araújo  e  Souza. 
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VenciDeitos  do  pesstal  d»  hstítito  Ctrlw  fitaes 

Ordenado      Oratificaçâo  Total 

1  Director 1:8701000 

Corno  professor 630|000 

15  Professores 1:250$000                               18:750|000 

1  Amanuense  secretario 480$0()0        240f000              720$000 

2  Inspectoras  de  alumnas 480$O00        240|000            l.-440$000 

1  Porteiro  320$000         160|000               480$000 

1  Servente 360|000 

24:2501000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


Pessoal  das  Escolas  Primarias 


Ordenado 

12  Inspectores  escolares 1:040$000 

55  Professores  normalistas  de 

3?  entrancia 940$000 

55  Ditos,  idem  de  2?  entrancia  700$000 

29  Ditos  nao  diplomados 560$000 

30  Ditos  normalistas  de  1*  en- 

trancia   620$000 

76  Ditos  nfto  diplomados 480^000 

10  Ditos  normalistas  elementa- 
res   480$000 

J18  Ditos  com  exame 320^000 

218  Ditos  sem  exame 160$000 

32  Adjuntos  normalistas  de  3^ 

entrancia 480$000 

13  Ditos  nao  diplomados 400$000 

36  Ditos  de  3*  entrancia 320$000 

6  Ditos  de  1^  entrancia 240JKX)0 


Alugueis  de  casas  i 

51  Escolas  de  3^  entrancia  a      360$000 

84        »         »    2^         »         a      2401000 

106        *  *     1^  *         a      120Í000 

346  Elementares  a 60$000 


GraUfieação 

Total 

5201000 

18:7201000 

4701000 

77:5501000 

3501000 

57:750t000 

2801000 

24:3601000 

310^000 

27:9001000 

2401000 

54:7201000 

2401000 

7:2001000 

1601000 

56:6401000 

80$000 

62:3201000 

2401000 

23K)40$000 

2001000 

7:800$000 

1601000 

17:2801000 

12OÍ0O0 

2:160$000 

427:4401000 

18:3601000 

20:160«000 

12:720$000 

20:7601000 

72:0001000 

.49S:440$000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  f*ará,  25  de  Junho  de  1 898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
•  Augu^  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


Digitized  by 


Googl( 
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VeneinieitDS  do  pessoal  da  Repartição  de  Obras  PnUieas 


Ordenado 

1  Director  Geral 2:080^000 

1  Chefe  de  secçfto  de  obras..      ]:680$000 
3  Engenheiros  de  1!  classe..      1:600$000 

3  *  *   2*       »  ...       1:440$000 

4  Conductores 720$000 

9  Amanuenses 560J0(X) 

1  Chefe  de  secçfto  de  terras  e 

minas l:68O$O0O 

3  Agrimensores 740$000 

2  Officiaes 720$000 

1  Ajudante  do  ofRcia)  do  re- 
gistro         560$0(W 

1  Chefe  de  secção  de  immi- 

graçfto 1:680$000 

]  Secretario 88O$O0O 

1  Porteiro 480|000 

1  Servente 

1  Administrador  da  Hospe- 
daria       1:200$000 

1  Pbarroaceutico  enfermei- 
ro da  mesma 960$000 

1  Escrípturario  -  almoxarife 

da  mesma 720$000 

2  Guardas  da  mesma 320$000 

4  Administradores  de  coló- 

nias       1:2808000 

4  Ajudantes  dos  mesmos 960$000 

4  Escripturarios 800$000 

4  Almoxarifes 640$000 

4  Pharmaceuticos  enfermei- 
ros         640$000 

4  Professores 480$000 

1  Mestre  da  lancha  da  im- 

migração 

1  Machinista 

1  Fogista 

1  Carvoeiro 

3  Marinheiros 

Diária  na  ra/fto  de  700  e 

600  réis  conforme  o  Beg. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 


Grati/leação 
1:040$000 
840$000 
8001000 
7201000 
360$000 
2801000 

Total 
3:120(000 
2:520(000 
7:200(000 
6:480(000 
4:320(000 
7:560(000 

840$000 
3701000 
360$000 

2:520(000 
3:330(000 
2:160(000 

280$000 

840(000 

8401000 
440^000 
2401000 

2:520(000 

1:320(000 

720(000 

360(000 

600(000 

1:800(000 

4801000 

1:440(000 

360(000 
1601000 

1:080(000 
960(000 

6401000 
4801000 
4001000 
3201000 

7:680(000 
5:760(000 
4:800(000 
3:840(000 

3201000 
240(000 

3:840(000 
2:880(000 

2401000 

840(000 
1:200(000 
480(000 
360(000 
720(000 

1:423(600 

83:713(500 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augvsto  Olympio  de  Ataujo  e  Souza. 

Digitized  by  VjOOQIC 
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Vencimentos  do  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  de  Braganta 

Ordenado         Gratificação 


if    divisão 

1  Director 2:480$000 

1  Secretario 880$000 

1  Contador  880$000 

t  Guarda-livros 880$000 

1  Thcsoureiro 1:040$000 

1  Almoxarife 800$000 

1  Fiel  do  Almoxarife 560$000 

1  19  Escriptui-ario 640é000 

1  2?Dito 560$000 

1  Amanuense 

2^    divisão 

1  Chefe  de  trafego  e  locomoçfto.  2:080$000 

1  19  Escripturario 640$000 

2  Amanuenses 

1  Dezenhista 880$000 

3  Agentes  de  1.*  classe 640^000 

6  Ditos  de  2/  dita 480Í000 

2  Conductores  de  trem  de  !•  cls.      560$000 

4  Ditos  de  2/ dita 480$000 

1  Armazenista  

1  Fiel  do  armazenista    

4  Telegraphistas 

1  Mestre  de  officina 1:460$000 

2  Machinistas  de  1.*  classe 

6  Ditos  de  2/  diia 

6  Foguistas  de  1.*  dita 

2  Ditos  de  2.*  classe 

3?    divisão 

1  Inspector  de  linhas 2:000$000 

1  Mestre  de  linha  telegraphica... 

3  Mestres  de  linha 

11  Feitores  de  turma  

1  Amanuense 

4?    divisão 

1  Engenheiro  fiscal 2:080$OO0 

1  Auxiliar  technico 880$000 

1  Ajudante  do  engenheiro  e  se- 
cretario   1:040|00Ô 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 


To(al 


1:2401000 

3:7209000 

440$000 

1:3209000 

440^000 

1.32O9000 

4401000 

1:3209000 

5201000 

1:6609000 

400$000 

1:2009000 

2801000 

8409000 

3201000 

96O9000 

2801000 

8409000 

48O9000 

1:0401000 

3:1209000 

3201000 

9609000 

4809000 

9609000 

440$000 

1:3209000 

3201000 

2:8809000 

2401000 

4:3209000 

2801000 

1:6809000 

2401000 

2:8809000 

7209000 

48O9000 

7201000 

2:8809000 

730Í000 

2:1909000 

1:0501000 

2:1009000 

7801000 

4:6809000 

4809000 

2:8809000 

3609000 

7209000 

1:0009000 

3.-OOO9000 

1:3209000 

9609000 

2:8809000 

6009000 

6:6009000 

4809000 

1:0409000 

3:1209000 

4409000 

1:3209000 

5209000 

1:5609000 

Ç8:Ç10|000 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araujo  e  Souxa. 

Digitized  by  LjOOQIC 
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T-ÔJBE3ILiL^lsr.  Í34r 

Veneímentos  do  pessoal  da  Inspeckía  das  Agoas 


Ordenado 

1  Inspector 1:760$000 

1  Contador 960$000 

1  Chefe  de  secção 880$000 

1  Thesoureiro 880$00() 

Para  quebras 

1  Official 800^000 

2  !?•  Escripturarios 640$000 

6  29'  ditos 480$000 

3  Súditos 320^000 

1  Chefe  das  ofiicinas  de  registro 

1  Machinista 

4  Foguistas 

1  Almoxarife 640$000 

1  Ajudante  de  machinista 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 


GrcUifieação 

Total 

880$000 

2:640$000 

480$000 

1:440$000 

440f000 

1:320$000 

440$000 

1:320$000 

108$000 

4')0$000 

1:2001000 

320f000 

1:920$000 

240$000 

3:600$000 

leofooo 

1:440$000 

1:560$000 

1:560$000 

480f000 

1:920$000 

320SK)O0 

9601000 

8401000 

21:828$000 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


Veneímentes  do  pessoal  da  Segurança  FaUiea 


Ordenado 

1  Chefe  de  Segurança 2:640$000 

1  Secretario 1:280^000 

3  Offlciaes 740$000 

4  Amanuenses õGOfOOO 

1  Porteiro 480$000 

1  Continuo 320$000 

1  Servente 

3  Prefeitos  na  Capital 1:200$000 

4  Sub-prefeitos,idem 800fOOO 

7  Ditos  de  diversas  localida- 
des        240$000 

2  Médicos 880$000 

1  Thesoureiro 

4  Escriv&es  das  prefeituras. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 


Oratificação 

Total 

1:3201000 

3:960$000 

640f000 

1:920$000 

3701000 

3:330$000 

280$000 

3:360$000 

240$000 

720$000 

160$000 

480$000 

360$000 

6001000 

5:4001000 

400$000 

4:800$000 

120$000 

2:5201000 

4401000 

2:640$000 

1561000 

660$000 

2:640$000 

32:286$000 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

Digitized  by  LjOOQIC 
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LEIS  DO  ESTAtX)  DO 


PARÀ 


Vacíneittts  d»  pessd  du  Cidèas 

Ordenado  Oraíificaçào                 ToUd 

1  Administrador 1:040$000  5201000              ]:560|000 

1  Ajudante 620$000  260$000                780|000 

1  Medico 8801000  440$000              1:320$000 

1  Barbeiro 480|000 

1  Continuo : 720|000 

1  Servente 360$000 

1  Professor 660$000 

16  Carcereiros  das  cidades...  480$000             7:680$000 

36  Ditos  das  villas 180(000             6:480|000 

22  Ditos  de  povoações 132|000             2:904|000 

22:9441000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augúrio  (Hympio  de  Araújo  e  Souza, 

TABBT.TiM  IT.S7 
YencínieDtts  d»  pessid  da  Curda  Loeal 

Oratifiea^  ahnual  Toial 

26  Sargentos 510$000  13:2«0|000 

28  Cabos 396$000  11:088$000 

360  Soldados 348$000  121:800$000 

146:1481000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26;de  Junho  de  1898. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 

Auguãlo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

TABBTiTiA  IT.  S8 
GratílieaçM  do  pessoal  do  aviso  «Senjanun  ConstanU 

I  semestre  * 

1  Commandante 7801000 

1  Machinista 6OOÍOOO 

2  Foguistas 7201000            1:440$800 

1  Cosinheiro 1801000 

1  Marinheiro 240|000 

2  Grumetes   360$000  7201000 

Diárias  na  razAo  de  700  réis  para 

os  pfficiaes  e  600  réis  para  as  praças...  773|000 

4:7331000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augúrio  Ofympio  de  Araiyo  e  Souza* 

Digitized  by  LjOOQIC 
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Veieímentos  do  Regimento  Militar  do  Estado 

Vencimentos  das  officiaes 

Eternas 

1  C,"^  comman.'*  do  Regimento  1:280$000  640$000  1:920$000    8 

Para  um  creado 62$000 

3  Tenentes  coronéis 960$000  360$000  3:960$0O0     7 

4  Majores 840$000  360$000  4:800$000    5 

13  Capitães 600$000  240$000  10:920$000     6 

1  Tenente    ajudante   d'ordens  40()$000  320é000  720$000    4J 

12  Tenentes 360^000  120$000  5:760$000    4J 

6  Alferes  quartel  mestre  ou  se- 
cretários   420^000  180$000  3:600$000    4 

22  Alferes 360|000  120$000  10:560$000     4 

3  Instructores 360$000  1:080$000 

1  Sargento  amanuense 180$000 

1  Picador  (alferes) 360$000  120$000  480$000    4 

Pessoal  do  serviço  sanitário 

1  Major  medico  de  3^  classe...  840$000  360$000  1:200JKX)0     6 

4  Capitães,  ditos  de  4^  dita 600$000  240$000  3:360$000    6 

1  Tenente  pharmaceutico 360$000  120$000  480$000    4 

1  Sargento  enfermeiro-mór,...  120$000 

1  Cosinheiro 120Jf000 

1  Ajudante  do  cosinheiro 72$000 

Praças    depret  CavaUaria  Inf antena 

3  Sargentos  ajudantes, 800  770  854$100 

3  Ditos  quarteis-mestres 800  770  864$100 

3  Cornetas-móres 740  720  795$700 

3  Armeiros 740  720  795$700 

2  Selleiros 740  540$200 

4  Corrieiros 740  720  1:065$800 

3  Carpinteiros 740  720  795$700 

3  Mestres  de  musica 800  770  854$100 

60  Músicos 770  740  16.425$000 

10  1.- Sargentos 770  740  2:722$000 

40  2.^  Ditos 740  720  10.670$400 

10  Furriéis 720  690  2:540$000 

120  Cabos  d^esquadra 690  660  29:170$800 

30  Cornetas  clarins,ou  tambores  660  630  7:008$000 

2  Ferradores 660  481$800 

842  Anspeçadas  e  soldados 630  600  185:733$900 

1  Veterinário 66|f000    4 


310:738$300 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

AiAgusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 

Digitized  by 
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648 LEJS  DO  ESTADO  DO  EARA , 

T^BErLL-A.  IfT.  30 
Veneínentos  do  pessoal  da  Re|iarti{ãi  de  Estatistiea 

Ordenado  Orat^cação       Total 

1  Díreclor 1:760|000  880«000  2:640$000 

1  Secretario 1:040|000  5201000  1:560|000 

1  Offlcial 8801000  440$000  1:320$000 

2  Amanuenses õ60$000  280$000  1:680|000 

]   Porteiro 480|000  240f000      720|000 

1  Continuo 320$000  160|000     480|000 

1  Servente .   360$000 

"8Í760I000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augudo  Ohfmpio  de  Araújo  e  Soma. 

TAJBBTiT.A  IST-   31 

Veieineitis  do  pessoal  de  «Diário  Oleial» 

Ordenado  C/raHJioação  Total 

1  Administrador 1:760|000                880$000  2:640|000 

1  Escripturario TOOfOOO               350f000  1K)50$000 

1  Almoxarife 700$000               350|000  1K)50|000 

1  Porteiro 480$000                240$000  720|000 

5:4601000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augtuio  Olympio  de  Aravjo  e  Souza. 

tat^bZjILiA  isT.  as 
Veneímentos  do  pessoal  da  Juta  Gomeraal 

Ordenado  Gratífieaçdjo  TaitU 

1  Secretario 1:040$000              520$000  1:560|000 

2  Officiaes 640f000              3201000  1:920$000 

2  Amanuenses 560$000              280$000  1:680$000 

1  Porteiro 480$000              240$000  720|000 

1  Servente 360|000 

6:2401000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  Pará,  25  de  Junho  de  1898. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Aravjo  e  Souza, 
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LEI  n.  592  de  25  de  Junho  de  1898 


AUera  a  lein.  45S  de  11  de  Junho  de  1896  que  reorganisou  a  Administração  Judi  ^ 
ciaiia  do  Estado. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  19 — O  Tribunal  Superior  de  Justiça  poderá  funccionar  com  a  maioria 
de  seus  membros. 

Art.  2? — Os  aggravos  e  embargos  a  açcordftos  serfto  julgados  por  cinco  Jui- 
zes. Os  demais  julgamentos,  exceptuados  os  das  appellações  eiveis,  terão  logar 
pelos  Juizes  presentes. 

§  Único.  Os  aggravos  e  recursos  crimes  serfto  vistos  por  três  Juizes,  inclu- 
sive o  relator,  tendo  cada  um  o  praso  que  decorrer  de  uma  sessfto  para  outra. 
O  julgamento  realisar-se-ha  na  mesma  conferencia  em  que  o  feito  fôr  apresen- 
tado pelo  ultimo  revisor,  salvo  se  houver  julgamento  interrompido  por  pedido 
de  adiamento  ao  processo  a  julgar  do  qual  conste  estar  o  réo  preso. 

Art.  3? — O  Promotor  Publico  deverá  appellar  das  decisões  do  jury  quando 
estas  forem  de  absolvição  ou  condemnaçfto  a  prisfto  por  vinte  ou  mais  annos. 

§  Uníco.  Esta  appellaçfto  nfto  ficará  prejudicada  ainda  que  nfto  interposta 
em  tempo. 

Nfto  sendo  interposta,  o  Juiz  de  Direito  mandará  remetter  os  autos  ao 
Tribunal  Superior. 

Art.  4? — Nfto  terá  effeito  suspensivo  a  appellaçfto  interposta  pelo  Promotor 
ou  parte  queixosa,  quando  a  sentença  absolutória  fôr  proferida  sobre  decisfto 
unanime  de  jury. 

Art.  õ? — Ainda  que  nfto  seja  unanime  a  decisfto  do  jury  também  nfto  terá 
effeito  suspensivo  a  appellaçfto  da  sentença  absolutória  se  o  crime  fôr  afiançavel 

Art.  6? — Os  casos  omissos  da  lei  n.  455  de  11  de  Junho  de  1896  serfto  re^- 
gulados  pela  legíslaçfto  criminal  vigente,  ficando  revogado  nesta  parte  o  art. 
315  da  citada  lei. 

Art.  7? — Na  substituição  reciproca  entre  os  Juizes  Substitutos  da  comarca 
da  Capital  nfto  será  comprehendido  o  do  Acará. 

Art.  8? — E^  facultado  aos  interessados  requererem  por  si  nos  inventários. 

Art.  9? — Sfto  considerados  fataes,  como  nos  aggravos  e  embargos,  os  prasos 
para  as  partes  contestarem,  replicarem  e  arrasoarem  em  qualquer  instancia. 

§  Único.  Fica  elevado  a  quinze  dias  o  praso  para  as  rasões  finaes  e  de ' 
appellaçfto. 

Ari.  10. — O  julgamento  das  infracções,  contravenções  e  crimes  de  que  tra- 
tam as  letras  a,  b,  c,  d,  i,  do  art.  75  da  lei  n.  455  de  11  de  Junho  de  1896,  pas- 
sam a  pertencer  aos  Juizes  de  Direito,  com  recurso  para  o  Tribunal  Superior. 

Art.  11. — Nos  districto3  que  nfto  forem  sede  de  comarca  o  tribunal  correc- 
cional funccionará  nos  dias  marcados  pelo  Juiz  dé  Direito  no  primeiro  dia  de 
cada  trimestre. 

Art.  12. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898—10?  da  Re^ 
publica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sourn. 

Digitized  byV^OOQlC 


650 LEIS  DÓ  ESTADO  DO  PARA 


LEI  n.  593  de  25  de  J  unho  de  1898 

Áudorisa  o   Ghvemador  a  dar  nova  o^yanisação  ao  ensino  publico  no  Estado. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1? — ^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  dar  nova  organisaç&o 
ao  ensino  publico,  pondo-a  desde  logo  em  execuç&o  sobre  as  seguintes  bases  : 

I.  O  ensino  será  gratuito  e  leigo,  sendo  o  primeiro  obrigatório,  em  determi- 
nada área  escolar. 

II.  O  provimento  das  cadeiras  será  sempre  por  concurso,  excepto  as  de 
primeira  entrancia  e  do  curso  elementar  e  adjuntos,  para  o  que  exirgir-se-á 
simples  concorrência. 

III.  Para  a  vitaliciedade  de  professores  serão  precisos  três  annos  de  effecti- 
vo  exercício. 

IV.  Será  mantida  uma  direcção  superior  formada  pela  directoria  geral  e 
Conselho  Superior. 

y.  Poderão  ser  reorganisados  o  Instituto  Lauro  Sodré,  a  Escola  Normal  e 
o  Lyceu  Paraense. 

VI.  Âs  vagas  que  se  derem  nos  Institutos  Lauro  Sodré  e  Gentil  Bittencourt 
serfto  rigorosamente  preenchidas  por  meninos  pobres,  distribuídos  pelos  muni- 
cípios, de  harmonia  com  a  população  de  cada  um. 

VIL  Será  ampliada  a  inspecç&o  escolar,  com  obrigação  de  residir  o  inspec- 
tor na  região  que  inspeccionar,  nao  podendo  este  cargo  ser  desempenhado  por 
professores. 

Ârt.  2? — Por  occasifto  da  nova  organisaç&o  poderá  o  Governador  fazer  as 
remoções  ou  transferencias  que  julgar  conveniente. 

Ari.  3? — Rev(^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  25  de  Junho  de  1898—109  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Pais  de  Carvalho. 

Ãugvuio  Olympio  de  Araújo  e  Sousa, 


LEI  n.  594  de  27  de  Junho  de  1898 

AnnuUa  porá  todos  os  feitos  a  eleição  procedida  para  Intendente  Munidpai  de 
Anajás. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  Presidente  do  Senado  Paraense,  foço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta  e 
promulga  a  seguinte  resolução : 

Art,  1.* — E'  declarada  nuUa  para  todos  os  effeitos  a  eleição  procedida  em 
22  de  Junho  de  1897,  para  Intendente  Municipal  de  Anajás.  visto  o  único  candi- 
dato votado  Nicoláo  Francisco  Maia,  incidir  nas  prohibições  do  art.  3?  §  3?  n.  5 
da  lei  n.  77  de  6  de  Setembro  de  1892  e  art.  22  da  lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894. 

§  Único.  A  nova  eleição  terá  logar  a  15  de  Agosto  vindouro. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898. 

António  N.   MoNTsmo  Bagna. 
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LEI  n.  595  de  27  de  Junho  de  1898 

Proroga  por  18  niezes^  a  contar  de  ^  de  Junho  corrente^  o  proso  oonoedido  píwa  a 
execução  dn  Uin.  113  de  i9  de  Abril  de  8193. 

Cu,  António  Nícoláo  Monteiro  Bacna,  Presidente  do  Senado  Paraense^  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta  e 
promulga  a  seguinte  resoluç&o : 

Art.  1? — Fica  prorogado  por  18  mezes,  a  contar  de  2  de  Junho  deste  anno, 
o  praso  concedido  para  a  execuçfto  da  lei  n.  113  de  19  de  Abril  de  1893. 

§  Único.  Expirada  esta  nova  prorogaçfto,  será  considerado  caduco  o  contra- 
cto firmado  em  virtude  da  referida  lei,  uma  vez  que  nessa  epocha  nfto  esteja 
funccíonando  regularmente,  de  accõrdo  com  o  mesmo  contracto,  a  fabrica  que  o 
concessionário  obrigou-se  a  estabelecer. 

Ari.  2? — Revogain-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898. 

António  N.  Monteiro  Babna. 


LEI  n.  596  de  27  de  Junho  de  1898 

Aucioriêa  o  Governador  do  Estado  a  despender  a  quantia  de  6:000 fOOO,  com  à  cons-- 
trucção  de  uma  potite  no  littoral  da  povoação  de  8,  Miguel  de  Urumaj^^  no 
município  de  Bragança. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  a  quantia  de 
seis  contos  de  réis,  com  a  construcç&o  de  uma  ponte  no  littoral  da  povoação  de 
S.  Miguel  de  Urumajó,  no  município  de  Bragança. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898-10?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  59T  de  2T  de  Junho  de  1898 

Auctcrisa  o  Governador  do  Estado  a  mandar  alargar  e  prepatar  convenientemente 
a  estrada  de  rodagem  da  cidade  de  Santarém  á  cohnia  Bom- Godo. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

àrt.  Iv — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  alargar  e  pre- 
parar convenientemente  a  estrada  de  rodagem  da  cidade  de  Santarém  á  colónia 
Bom-Gosto,  correndo  a  despesa  por  conta  da  verba  que  fôr  votada  no  orça- 
mento, para  esse  fim. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898-10?  da  Republica 


Db.  José  Pabb  db  Cabvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza^ 
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LEI  n.  598  de  27  de  Junho  de  1898 

Audorisa  O  Governadora  desapropriar  o  terreno  que fôr  necesaario para   o  desen- 
volvimenio  do  ensino  pratico  de  agronomia  no  Instituto  «Lauro  Sodré.» 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  desapropriar  o  terre- 
no que  fôr  necessário  na  área  coniprehendida  entre  a  estrada  da  Barra,  oboule- 
vard  municipal  e  os  igarapés  afiluen  tes  do  Una  e  uma  linha  paralella  á  estrada 
de  Bragança,  na  distancia  de  550  metros  d'esta,  afim  de  dar  o  máximo  desenvol- 
vimento ao  ensino  de  agronomia  no  Instituto  «Lauro  Sodré.j) 

§  Único.  Para  occorrer  ás  despezas  poderá  o  Governo  abrir  credito  á  verba 
«  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisaçao  ». 

Art.  2^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898-10?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  599  de  27  de  Junho  de  1898 

Av/dorisa  o  Governador  a  despender  até  a  quantia  de  dez  contos  de  réis  com  concertos 
e  outras  obras  urgentes  na  ponte  e  trapiche  no  liUoral  de  Alemquer, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quan- 
tia de  dez  contos  de  réis  com  os  concertos  e  outras  obras  urgentes  de  que  care- 
cem a  ponte  e  trapiche  da  cidade  de  AJemquer,  podendo  mandar  executar  o 
serviço  por  intermédio  da  respectiva  municipalidade,  a  qual  será  entregue  a  re- 
ferida quantia,  se  assim  julgar  conveniente. 

§  Único.  A  quantia  mencionada  neste  artigo  será  tirada  da  verba  orçamen- 
taria destinada  a  concertos  e  reparos  em  edifícios  e  próprios  do  Estado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898,-10?  da  Republica. 

Dr.  Jos£  Paes  de  Carvalho. 
AugvMo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  600  de  27  de  Junho  de  1898 

Auctorisa  o  Governador  a  mandar  construir  uma  ponte  e  trapiche  em  Barreiras^  no 
rio  lapajôs, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  mandar  construir  uma 

ponte  e  trapiche  em  Barreiras,  no  rio  Tapajós,  conforme  a  planta  levantada  pela 

repartiçfto    das  Obras  Publicas,  despendendo  com    este  serviço  a   quantia  de 

33:784$650  réis. 
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§  Único.  Concluída  a  obra,  será  o  trapiche  entregue  a  Intendência  Munici- 
pal de  Itaituba,  compelindo-lhe  a  conservação,  bem  como  a  arrecadação  e  goso 
da  receita  que  produzir. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,27  de  Junho  de  1898,-10?  da  Republica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  601  de  27  de  Junho  de  1898 

Audorisa  o  Governador  a  conceder  ao  ex-cabo  de  esquadra  do  ^  corpo  de  infante- 
ría  Manoel  Lopes  de  Oliveira^  reforma  no  posto  de  caboy  com  o  mesmo   soldq, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  ex-cabo 
de  esquadra  do  29  corpo  de  infanteria  do  regimento  do  Estado  do  Pará,  Manoel 
Lopes  de  Oliveira,  i-eforma  no  posto  de  cabo  com  o  mesmo  soldo. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27de  Junho  de  1898,  -109  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  602  de  27  de  Junho  de  1898 

Converte  o  Instituto  tiLaurô  Sodré»  em  uma  eohnia  Orphanologica,   aHistica^  indus- 
trial e  agrícola. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  19 — O  Instituto  «Lauro  Sodré»  será  convertido  era  uma  colónia  Orpha- 
nologico,  artística,  industrial  e  agrícola,  para  cujo  fim  ser-lhe-ha  annexa  a  pro- 
jectada escola  de  agricultura,  de  ensino  pratico  experimental. 

§  19  O  programma  do  ensino  de  artes  e  officios  serátâo  completo  quanto 
possível,  devendo  comprehender  as  seguintes  matérias:  slnographia,  typographia, 
cartonagem,  photographia,  telegraphia  e  gravura. 

§  29  Os  conhecimentos  geraes  e  práticos  de  industrias  diversas  e  de  agro- 
nomia, faraó  parle  especialmente  do  programma  da  escola  agrícola. 

Art.  29 — O  principal  objectivo  do  Instituto  será  acolher  meninos  desvalidos 
e  orphftos  e  preparal-os  para  cidadãos  pacíficos  e  moralisados,  habilitando-os 
nos  conhecimentos  de  industrias  e  artes  remuneradoras  do  trabalho  e  também 
nos  melhoramentos  da  pequena  e  grande  cultura,  pelo  estudo  thoorico  e  pratico 
dos  instrumentos  e  processos  de  plantio,  colheita,  fertilisaçao  do  solo  e  manu- 
factura dos  productos  agrícolas. 

Art.  39-^Para  preencher  o  fim  estabelecido,  terá  o  Instituto  vasto  campo 
de  terra  variada  e  edifício  com  accommodações  para  alojar  os  educandos. 

§  Único.  O  património  de  terra  do  Instituto  nfto  será  inferior  a  meia  legua 
qua(ãrada. 
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Ãrt.  4? — Os  educandos  terão  ensino  gratuito,  ou  pago,  devendo  os  logares, 
tanto  d'aqueles  como  doestes,  ser  proporcionalmente  distribuidos  pelas  popub- 
çOes  dos  diversos  municípios  do  Estado. 

Art.  5?— Serfto  fundados  para  o  ensino  technico  elementar  e  pratico,  nas 
differentes  zohas  do  Estado,  quatro  estações  agronómicas  orphanologicas,  orga- 
nisadas  segundo  os  typos  mais  apropriados  ao  género  de  cultura  local  e  visando 
sempre  as  organisações  mais  praticas  e  modestas. 

Ari.  6^ — O  ensino  litterarío  será  largamente  intuitivo  e  desbastado  de  su- 
perfluidades theoricas. 

Art.  7? — O  regulamento  que  o  poder  executivo  dará  para  perfeita  execução 
doesta  lei,  será  organisado  de  accôrdo  com  o  dos  núcleos  de  cathechese,  tanto 
quanto  fõr-lbe  adoptavel. 

Art.  8? — Para  a  realisaçao  dos  estudos  práticos  de  agronomia  e  technolo- 
gia  o  Governador  contractará  no  Brazíl  ou  no  extrangeiro  profissional  habilitado 
nessas  matérias,  aquém  competirá  a  superintendência  do  respectivo  ensino, 
n&o  só  na  colónia  orphanologica,  como  nas  quatro  estações  creadas  na  presen- 
te lei. 

Art.  9? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Auguéto  Olympio  de  Araújo  e  Souza 


LEI  n.  603  de  27  de  Junho  de  1898 

Dedara  que  os  magidrados  e  membros  da  ministério  publico  não  estão  incompatibi- 
limdos  para  exercerem  o  cargo  de  Chefe  de  Segurança. 

O  GoQffresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — Os  magistrados  e  membros  do  ministério  publico  podem  exercer 
o  cargo  de  Chefe  de  Segurança,  cessando  assim  para  este  cargo  a  incompatibili- 
dade de  que  trata  o  art.  226  da  lei  n.  455  de  11  de  Junho  de  1896. 

§  Único.  O  magistrado  ou  membro  do  ministério  publico  nomeado  Chefe 
de  Segurança  tem  direito  a  contagem  de  tempo  e  a  optar  pelos  vencimentos  de 
um  ou  outro  cargo. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Soma. 


LEI    n.  604  de   28  de  Junho  de  1898 

Auctorisa  o  Governador  a  contrahír  um  empréstimo  de  mil  contos  de  réis^  para  a 

construoção  de  casas  escolares. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  V — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contrahir  um  emprés- 
timo de  mil  contos  de  réis,  para  a  construcçfto  de  casas  escolares,  nos  termos 
das  leis  ns.  283  de  14  de  Junho  de  1895  e  de  231  de  27  de  Fevereiro  de  1896. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1898-rlO?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 
Augitsto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  605  de  28  de  Junho  de  1898 


AucUmaao  Governador  afaaer(wquÍ9Íção^  por  desapropriação  da  área  de  terreno 
necessária  para  o  património  ao  municipio  da  Cachoeira. 

O  Congresso  Legislativo  do   Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  fazer  a  acquisiç&o,  por 
desapropriação,  da  área  de  terreno  necessária  para  o  património  da  Cachoeira 
em  logar  que  julgar  mais  conveniente,  tendo  em  vista  o  desenvolvimento  do 
mesmo  municipio. 

§  Único.  Além  do  terreno  para  o  referido  património,  fará  o  Governador 
acquisiçfto  de  uma  área  para  ser  dividida  em  lotes  e  servir  para  creaç&o  de  um 
núcleo  suburbano. 

Art.  2?— Com  as  acquisições  auctorisadas  nesta  lei  poderá  o  Governador 
despender  até  cinco  contos  de  réis. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1898— 10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  606  de  28  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o  Governador  a  despender  oté  a  quantiit  de  três  conios  e  quinhentos  mil  réis 
com  a  desobstrucção  do  igarapé  Sururu. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  até  a  quantia 
de  três  contos  e  quinhentos  mil  réis  com  a  desobstrucção  do  igarapé  Sururu,  que 
communica  o  rio  Arapixuma  com  o  Tapajós,  no  municipio  de  Santarém. 
Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1898—10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sonxa. 


LEI  n.  60T  de  28  de  Junho  de  1898 


Audorisa  o   Governador  a  oonirojdar^  pdo  proso  de  cinco  annos^  a  navegação  em 
lancha  d  vapor  entre  o  porto  de  Belém  e  o  logar  Limoeiro^  no  município  de  Oametá, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governadot  do  Estado  auctorisado  acontractar,  pelo  praso 

de  cinco  annos,  a  navegaç&o  em  lancha  á  vapor  entre  o  porto  de  Belém  e  o  logar 

Limoeiro,  no  municipio  de  Cametá,  com  csoala  pela  villa  do  Mojú,  cidade  dé  Iga- 
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rapé-Miry,  rios  Meruhú-assú  e  Anapú,  nos  pontos  Sardo,  foz  do  Jamurím  e  Lobo, 
foz  do  Tapiahy,  trapiche  Castro,  José  Domingos,  Menino  Deus,  Santo  Elias,  Livra- 
mento e  Landim,  no  municipio  de  Cametá;  Limoeiro,  trapiche  Dias,  Curuçá,  Page, 
Bocca  do  Japihym^  Ilha  das  Pombas,  trapiche  Vergolino,  Pinheiro,  Providencia 
e  demais  pontos  que  forem  julgados  necessários,  podendo  ser  despendida  com 
esse  serviço  até  a  quantia  de  doze  contos  de  réis  annualmente. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1898—10?  da  Repu- 
blica, 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souzcl 


I  LEI  n.  608  de  28  de  Junho  de  1898 


AuctorUa  o  Governador  a  mandar  restituir  a  Moreira   Mendes  &  C*,  a  quantia  de 
um  oonio  de  réis^  que  os  mesmos  depositaram  no  thesouro. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  restituir  a  Mo- 
reira Mendes  A  C^  a  quantia  de  um  conto  de  réis,  que  os  mesmos  depositaram  no 
thesouro  como  garantia  do  contracto  de  navegação  entre  Santarém  e  as  cachoei- 
ras do  Tapajós. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1898—10?  da  Repu- 
blica, 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souml. 


LEI  n.  609  de  28  de  Junho  de  1898 


Auctorisa  o  Governador  a  coniradar  um>a  linha  de  navegação  á  vapor  entre  o  porto 
da  Capitai  e  a  foz  do  igarapé  Oravo^  »io  municipio  de  Sào  Domingos  da  Bôa- 
Vista, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l?— -Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  abrir  concurrencia  e 
contractar  com  quem  melhores  vantagens  offerccer  uma  linha  de  navegado  á 
vapor  entre  o  porto  da  Capital  até  a  foz  do  igarapé  Cravo,  afAuente  do  rioBajarú. 
municipio  de  Sfto  Domingos  da  Bôa-Vista. 

§  1?  Ap  viagens  redondas  ser&o  duas  Diensalmente,  devendo  o  referido 
contracto  esUibelecer  os  pontos  de  escalas  e  o  tempo  de  demora  nestes. 

§  2?  O  vapor  terá  capacidade  para  accommodar  passageiros  é  '  prodãctos 
de  lavoura  6  da  industria  extractiva  ou  fará  o  transporte  d'ès$es  productofi  em 
embarcações  rebocadas,  uma  vez  que  estas  disponham  das  precisas  accommoda- 
çôes; 
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§  3^  No  contracto  serão  estabelecidas  outras  condições  attinentes  as  con- 
veniências do  serviço,  tendo  sempre  em  vista  auxiliara  industria  agricola. 

Art.  29 — Realisado  o  contracto  para  o  serviço  de  que  trata  esta  loi,  o  Go- 
vernados abrirá  o  credito  necessário  para  occorrer  ao  pagmento  do  contfaclo- 
dor,  até  que  o  o  orçamento  do  Estado  consigno  verba  especial  para  o  mesmo 
fim. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1898—  10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
AxigvÃio  Oli/mpio  de  Araújo  e  Souza 

LEI  n.  610  de  28  de  Junho  de  1898 


Amplia  as  diapoêiçôea  relativas  aosfunccionarios  do  ministerío  publico^  de  que  trata 
a  lei  n.  4^5  de  11  de  Junho  de  1896. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei ; 

Art.  1? — As  disposições  relativas  aos  funccionarios  do  ministério  publico, 
de  que  trata  a  lei  n.  455  de  11  de  Junho  de  1896,  ficam  ampliadas  do  seguinte 
modo : 

1?  Um  Sub-Procurador. 

2?  Dous  Amanuenses. 

3^  Um  continuo. 

Art.  2^ — Ao  Sub-Procurador  compete,  além  das  attribuições  de  que  trata  o 
art.  190  da  citada  lei : 

a)  Substituir  o  Procurador  Geral  em  todos  os  seus  impedimentos,  mesmo 
no  Tribunal  Superior. 

6)  Fiscalisar  semanalmente  os  cartórios  dos  escrivães  do  crime,  provedoria, 
orph&os  e  ausentes,  providenciando  sobre  o  andamento  dos  processos  em  que 
tiver  de  intervir  o  ministério  publico. 

c)  Dar  instrucções  aos  Promotores. 

d)  Communicar  ao  Procurador  Geral,  logo  que  chegue  ao  seu  conhecimento, 
qualquer  falta  commettida  pelos  Promotores. 

e)  Solicitar  do  Procurador  Geral  as  providencias  que  entender  precisar  a 
bem  da  justiça,  quando  nfto  estiver  em  suas  attribuições  dal-as. 

J)  Accusar  no  Jury  todas  as  vezes  que  lhe  fôr  determinados  pelo  Procurador 
Gecal. 

g)  Fiscalisar  a  organisaçao  dos  processos  dando  aos  Promotores  instrucções 
sobre  as  diligencias  que  tiverem  de  requerer  ou  proceder  pessoalmente  a  essas 
deligencias,  quando  entender  necessário. 

h)  Assistir  a  organisaçao  do  sorteio  dos  jurados  na  comarca  da  Ca- 
pital. 

Art.  3? — O  Sub-Procurador  tem  jurisdicçao  um  todo  o  Estado. 

Art.  4? — O  Sub-Procurador  será  nomeado  pelo  Governador,  observadas  as 
seguintes  regras : 

a)  O  Procurador  Geral  apresentará  uma  lista  contendo  três  nomes  de  dou- 
tores ou  bacharéis  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes  que  tenham,  pelo  menos,  seis 
annos^de  effectivo  exercício  em  cargo  de  magistratura,  ministério  publico  ou  ad- 
vocacia.i 
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6)  No  caso  de  ser  nomeado  para  o  cargo  de  Sub-Procurador  um  Juiz  de 
Direilo,  este  será  considerado  em  commissao  e  continuará  a  gozar  de  todos  os 
direitos  e  regalias  de  seu  cargo. 

c)  O  Sub-Procurador  terá  o  mesmo  privilegio  do  foro  do  Procurador  Geral 
e  usará  beca  egual  a  do  Procurador  Geral,  sem  a  pequena  capa. 

Art.  5? — Nos  casos  de  licença  do  Sub-Procurador,  será,  pelo  Governador, 
nomeado  um  interino,  sob  proposta  do  Procurador  Geral. 

Art.  6? — As  ecretaria  do  Ministério  Publico  será  separada  da  do  Tribunal 
Superior,  desempenhando  um  dos  Amanuenses  as  funcçôes  de  secretario. 

Art.  7? — Os  empr.^gados  da  secretaria  serão  nomeados  |e  demettidos  pelo 
Procurador  Geral. 

Art.  8? — O  Procurador  Geral  baixará  o  regulamento  preciso  para  a  organi- 
saçfto  do  serviço  da  secretaria. 

Art.  9? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  28  de  Junho  de  1898  —10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  611  de  30  de  Junho  de  1898 


Regida  o  serviço  de  abastecimento  d'agua  á  Capital, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — No  servigode  abastecimento  d'agua  á  Capital  do  flstado  ser&o  obser- 
vadas as  seguintes  disposições : 

1?  O  supprimentodViíua  é  obrigatório  e  regulado  por  hydrometro  para  todas 
as  casas  de  habitação  e  edifício  de  qualquer  naturesa  existente  dentro  da  légua 
patrimonial  do  município,  de  aluguel  minimo  mensal  de  50$000. 

2?  O  consumo  minimo  mensal  obrigatório  será  de  8.0()0  litros,  mediante  as 
seguintes  taxas,  pagas  pelos  proprietários  dos  prédios  : 

a)  1$000  pelo  aluguel  do  hydrometro. 

6)  48000  pelo  consumo  minimo  obrigatório. 

§  1?  As  taxas  de  aluguel  do  hydrometro  e  consumo  minimo  referem-se  a 
a  cada  uma  derivação  e  serão  annual  e  adiantadamente  cobradas  dos  proprietá- 
rios dos  prédios  pela  Recebedoria  do  Estado,  precedendo  a  publicaç&o  do 
respectivo  lançamento. 

§  2?  Os  retardatários  Icrâo  30  dias,  findo  o  primeiro  praso,  para  efifecluarem 
o  paj,'amento  com  a  multa  de  207o.  Terminado  esse  praso,  a  Recebedoria  en- 
viará ao  Thesouro  a  lista  dos  retardatários,  afim  de  ser  feita  a  cobrança  pêlos 
meios  executivos. 

Art.  2."" — As  Repartições  Federaes,  Estaduaes  e  Municipaes  e  os  estabele- 
cimentos de   caridade  gozarão  de   suppri mento  d^agua  gratuita. 

Art.  3? — A  taxa  a  cobrar  dos  moradores  ou  inquilinos  pelo  supprimento 
será  de  meio  real  por  litro,  quer  para  uso  domestico,  quer  industrial,  somente 
na  razão  do  consumo  que  exceder  ao  minimo  obrigatório. 

Art.  4? — Serão  executadas  pelo  Estado  todas  ás  derivações  d'agua  para  os 
prédios  até  o  alinhamento,  cobrando-se  dos  proprietários  30$000  por  derivaçfto. 
Nos  prédios  cuja  fachada  estiver  fora  do  alinhamento  os  proprietários  indemni- 
saráo  o  Estado  da  despeza  excedente  com  a  derivação. 
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Art.  5? — Ficara  nullos  lodos  os  contractos  e  concessões  firmadas  perante  a 
inspectoria  das  aguas  e  que  digam  respeito  a  supprimento  d^agua. 

Art.  6? — O  Governo  do  Estado,  no  regulamento  que  promulgará  para  a  per- 
feita execuçfto  doesta  lei,  manterá  ou  ampliará  as  penalidades  actuaes  para  os 
consumidores  retardatários  ou  que  infringirem  as  disposições  do  mesmo  regula- 
mento. 

Art.  7^ — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisarlo  a  realisar  as  operações  de 
credito  necessário  para  acudiras  dospezas  com  as  obras  precisas  ao  completo 
abastecimento  d'agua  á  Capital. 

Art.  8.® — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1898 — 10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  612  de  30  de  Junho  de  1898 


Audoríaa  o  Governador  do  Estado  a  emittir  apólices  de  um  conto  de  réis^  ouro^  ao 
juro  de  cinco po**  cento^  até  a  quantia  de  mil  contos^  ouro^para  desenvolver  as 
propriedades  agrícolas  e  paMoris. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  emittir  apólices  de  um 
conto  de  réis.  ouro,  que  vencerão  o  juro  de  cinco  por  cento  até  a  quantia  de  mil 
contos,  ouro,  exclusivamente  destinadas  a  desenvolver  as  propriedades  agrícolas 
e  pastoris,  o  estabelecimento  de  novas  industrias  e  de  cultura  intensiva  de  pro- 
ductos  agrícolas. 

Art  2? — Este  capital  teró  as  seguintes  applicações : 

a)  fundação  de  4  fazendas — modelos  de  criação,  devendo  cada  uma  receber 
o  auxilio  de  quarenta  contos,  ouro. 

b)  fundação  de  2  usinas  aperfeiçoadas  destinadas  a  fabricação  do  a^sucar  e 
destinarias  modernas,  com  a  precisa  capacidade  para  produzir,  no  minimo,  dia- 
riamente, 4.500  kilos  de  assucar  e  3  pipas  de  álcool,  recebendo  cada  uma  o  au- 
xilio de  120  contos,  ouro,  para  plantações,  compra  do  material  e  construcçao 
dos  edifícios. 

c)  fundação  de  4  fazendas — modelos  em  que  se  pratiíjue  sob  a  direcção  de 
um  profissional,  a  cultura  intensiva  do  tabaco,  aperfeiçoando  o  modo  de  prepa- 
ral-o  e  exportal-oem  folha  para  os  mercados  consumidores,  devendo  cada  uma 
receber  auxilio  de  20  contos,   ouro. 

d)  fundação  de  outras  4  e  nas  mesmas  condições  para  o  plantio  do  cacau. 

e)  dez  contos,  ouro,  a  cada  uma  de  quatro  fazendas,  para  o  plantio  e  apro- 
veitamento das  fibras  do  algodão,  e  de  outros  vegetaes  indigenas  que  se  prestem 
á  fiação,  tecelagem  e  outros  usos  índustriaes. 

f)  quinze  contos,  ouro,  á  fazenda  que  cultive  methodicamente  a  vinha. 

g)  dez  contos,  ouro,  a  cada  uma  de  quatro  fazendas  que  cultivem  arroz, 
trigo,  milho,  feijão,  batatas,  mandioca,  etc. 

h)  fundação  de  uma  fabrica  para  refinação  e  utílisação  da  borracha  cm  pro- 
dtictos  Índustriaes,  com  o  auxilio  de  60  contos,  ouro. 

i)  ser&o  reservados  cem  contos,  ouro,  para  os  proprietários  de  seringaes, 
(2  contos,  ouro,  a  cada  um)  que  demonstrarem  manter  estabelecidas,  como  pe- 
quenos proprietários  agricultores  ou  criadores,  10  familias  de  nacionaes  ou 
extrangeiros. 
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j)  cincooiíla  conlos,  ouro,  serao  reservados  para  outros  prémios  á  lavoura, 
já  decretados  pelo  Congresso. 

k)  o  restante  servirá  para  auxilio  ás  colónias,  fundaçfto  de  escola  agrícola  e 
do  instituto  zootechnico,  convindo  que  na  primeira  fique  estabelecido  um  horto 
botânico,  especialmente  destina-lo  ao  plantio  da  coca,  kola,  quina,  canella  e  ou- 
tras especiarias  que  se  encontram  no  Estado,  as  condiçOes  climatéricas  desejá- 
veis e  constituam  de  fuluro  novas  fontes  de  renda. 

§  1?  Cada  fazenda — modelo  de  que  trata  a  letra  a  estabelecerá  lacticinios, 
importará  animaes  de  raça  e  terá  ao  seu  serviço  um  profissional  habilitado,  de 
modo  a  serem  nella  praticados  os  methodos  de  criação  que  a  scicncia  aconselha 
e  a  experiência  tenha  sanccionado,  devendo  aquelle  profissional  apresentar  ao 
Governo  do  Estado  documentos  q  :e  provem  a  sua  idoneidade. 

§  2^  As  usinas  a  que  se  refere  a  letra  6  serão  collocados:  uma  em  Igarapé- 
miry,  onde  sorá  utilisada  a  cultura  da  canna  deassucar,  e  outra  na  colónia  de 
]\Iarapanim,  onde  será  utilisada  a  cultura  da  manicuera;  se  os  estudos  a  que  se 
proceder  confirmarem  as  previsões. 

§  3?  A  fabrica  auctorisada  pela  letra  A  será  montada  na  Capital  ou  em 
Jogares  de  fácil  communicaçao  com  esta. 

Art.  3? — O  empréstimo  será  exclusivamente  feito  a  proprietários  agrícolas 
idóneos  e  capazes. 

Art.  4? — Um  ou  mais  proprietários  poderão  associar-se  desde  que  possuam 
terrenos  situados  em  zonas  apropriadas  ao  plantio  das  culturas  que  se  tem  em  vis- 
ta, com  extençao  suílíiciontc,  nlo  só  [).\vd  estas,  como  para  o  fornecimento  da  ma- 
téria prima  precisa  ás  usinas  e  fabric:is  que  serio  todas  situadas  em  togares  salu- 
bres e  de  fácil  communicaçao  com  a  Capital. 

Art.  5^ — Síírá  exhibida  antes  do  contracto  plena  provada  propriedade, 
devendo  esta  ser  demarcada  e  hypothecada  ao  Estado,  como  primeiro  credor. 

Art.  6"-— Na  mesma  occasião  o  proprietário  apresentará  a  planta  da  pro- 
priedade, comprehendendo  as  obras  a  fazer,  o  plano  a  seguir  na  cultura,  exten- 
são das  vias  de  comniuiiicíiçrio  existentes  o  a  fazer  nas  usinas  de  assucar  e  tudo 
mais  quanto  possa  constituir  os  fundamentos  e  a  utilidade  de  concessfto,  sem 
risco  ou  prejuiso  do  Estado;  devendo,  finalmente,  demonstrar  as  vantagens  que 
ofFerece  á  localisaçao  da  immigrantes,  como  trabalhadores  auxiHados  pelo 
contractante. 

§  19  Seráo  preferidos  os  proprietários  que  tenham  as  terras  registradas 
segundo  a  lei  Torrens. 

§  29  O  Estado  venderá  pelo  preço  máximo  da  lei  os  terrenos  devolutos 
que  precisem  ser  accrescentados  a  área  da  projectada  exploraç&o,  devendo 
o  pagamento  ser   dedusido  na  primeira  prestação. 

Art.  79 — As  fasendas  agrícolas  teráo  de  território,  no  minimo,  duas  léguas 
quadradas,  e  as  pastoris  três,  sendo  que  todas  ellas  deverão  possuir  terreno*! 
apropriados  á  cultura  de  cereaes,  forragens,  abundância  de  pasto  e  aguadas  e 
já  alguma  cultura,  devendo  nas  ultimas  haver  no  minimo  300  cabeças  de  gado. 

Art.  89 — Serão  preferidos  nas  condições  da  lei  os  agricultores  e  criadores 
que  Já  possuam  estabelecimentos  em  boas  condições. 

Art.  99 — Além  das  culturas  intensivas  que  se  tenha  em  vista  promover,  os 
lavradores  ficaiao  obrigados  ao  plantio  de  cereaes  e  á  criação  pastoril  para  uso 
da  fazenda. 

Art.  10. — Além  de  outras  formalidades  indispensáveis,  dirá  ao  proprietário 
o  Governo,  no  memorial  que  deve  acompanhar  a  petição,  os  meios  scientíficos 
e  mechanicos  que  deseja  empregar  em  beneficio  das  culturas  e  do  aperfeiçoa- 
mento da  industria  pastoril,  bem  assim,  quando  se  tratar  das  fabricas  e  usinas, 
apresentará  o  plano  dos  edifícios,  mechanismo  a  empregar,  etc,  etc. 
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Ari.  11. — Resolvida  a  concessão,  os  proprietários  tiirao  acquisiçâo  do  mate- 
rial e  mechanismo  em  condições  as  mais  apropriadas  ao  fim  a  que  sao  destinados. 

§  Único.  Nas  usinas  de  assucar,  distillaçao  e  refinação  de  borraclia,  a  ca- 
pacidade da  fabrica  deve  ser  tal  que  possa  comportar  o  augmenlo  necessário 
para  produzir  mais  20  %  diariamente. 

ArL  12. — Os  proprietários  serão  pagos  em  3  prestações:  1^  quando  preen- 
chidas as  formalidades  legaes  e  as  fazendas  agricolas  e  pastoris  tenham  já  no  seu 
seio  os  profissionaes  contractados  para  dirigir  o  serviço,  o  pessoal  necessário  ás 
plantações  e  criação,  os  animaes  de  raça,  plantações  iniciadas,  ctc  ;  para  as  usi- 
nas e  fabricas,  quando  o  material  esteja  no  ponto  d'esta  capital;  a  2^  no  começo 
da  1*  safra,  a  ultima,  se  necessário  fôr,  no  começo  do  2?  anno,  a  contar  da  ins- 
tallaçao. 

§  Único.  Para  as  fazendas  de  cacau  a  2*  prestação  será  paga  no  começo 
do  2?  anno  e  a  3*  no  começo  da  safra. 

Art.  13. — Nenhuma  concessão  será  feita  na  visinliança  de  outras  sub- 
vencionadas. 

ArL  14. — Effecluado  o  contracto,  o  Governador  do  Estado  abrirá  um  credi- 
to em  favor  do  proprietário,  até  a  importância  máxima  calculada,  cm  apólices, 
ouro,  ao  par,  de  juro  não  excedente  a  5  %  ao  anno,  devendo  este  credito  ser 
garantido  desde  logo  pela  hypotheca  das  terras  do  proprietário  agrícola,  das 
construcções  nellas  exisfentes  e  das  que  forem  posteriormente  adquiridas  para 
qualquer  fim,  pela  forma  e  nas  condições  doesto  decreto. 

§  Único.  Logo  que  estejam  construi<1as  as  fabricas  serão  tamben»  hyi)otlie- 
cadas  ao  Estado,  sem  o  que  nao  poderá  ser  i)nga  a  2*.'  prestação. 

Art.  15. — A  amortisaçàc  das  apólices  realisar-se-ha  por  sorteio,  á  razão  de 
5  fo  annualmente,  no  minimo  e  começará  logo  qno  as  usinas,  fabricas,  etc,  hou- 
verem feito  duas  safras. 

§  1?  Desde  que  a  usina  der  dividendo  superior  a  10  JJ^,  todo  o  excesso  se- 
rá applicado  á  amortisação  do  capital. 

§  2?  Os  juros  das  apólices  emittidas  começará  a  coiitar-se  ou  correr  desde 
o  principio  do  semestre  em  que  forem  feitas  as  respectivas  emissões. 

§  39  Se  durante  dous  annos  deixarem  de  ser  pagos  os  juros,  ou  na  epocha 
fixada,  a  quota  da  amortisação,  um  e  outro  debito  'jomeçarão  a  vencer  o  juro 
da  mora,  na  razão  de  meio  por  cento  ao  mez. 

§  49  Neste  caso  o  Estado  pagar-se-ha  administrativamente  pelas  rendas 
das  fazendas  e  fabricas,  já  collocando  um  preposto,  para  o  que  será  estipulado 
no  respectivo  contracto  a  antichrese  sobre  as  usinas  e  as  respectivas  terras,  já 
promovendo  a  venda  em  hasta  publica,  se  assim  parecer  mais  conveniente. 

Art.  16. — Os  lavradores  regularão  com  seus  assoi^iados  e  rendeiros,  se  os 
tiverem  o  preço  do  fornecimento  ás  íiibricas,  tendo  em  vista  as  oscillações  do 
preço  da  matéria  prima  durante  o  periodo  do  respectivo  contracto,  nunca  infe- 
rior a  quatro  annos  e  reduzirão  seus  ajustes  a  escripto,  nos  termos  de  direito, 
submeitendo-os  a  approvaçáo  do  Governo,  que  poderá  modifical-os  e  conserva- 
rá este  direito  emquanto  nfto  estiver  amortizado  o  capital  mutuado. 

Art.  17. — Os  lavradores  por  si  ou  pessoa  idónea,  examinarão  o  material 
das  usinas  fornecido  pelo  conlractante,  íiscalisarão  a  montagem  das  machinas  e 
os  serviços  relativos  a  usina  e  suas  dependências  e  representarão  ao  Governo 
sobre  qualquer  infracção  do  contracto. 

§  Único.  O  Governo  mandará  verificar  por  pessoa  idónea  a  procedência  ou 
improcedência  da  infracção,  afim  de  providenciar  como  o  caso  exigir,  correndo 
as  despezas  por  conta  do  contractante  no  19  caso  e  do  lavrador  no  29. 

Art.  18. — Deduzidas  as  despezas  de  custeio,  amortisação  e  juros,  serão  re- 
servados, mais  10  %  para  a  renovação  do  material  e  compra  de  sementes,  etc, 
etc. 
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Art.  19 — Nenhum  lavrador  em  tempo  algum  poderá  vender  suas  terras,  em 
partes  ou  no  todo,  sem  que,  previamente,  as  oifereça  aos  associados  os  quaes  terfto 
a  preferencia,  em  egualdade  de  condições,  como  compradores,  sob  pena  de  ficar 
obrigado  pela  indemnisaçao  dos  prejuízos  que  resultarem  da  infracç&o  doeste 
artigo. 

ArL  20. — O  lavrador,  porém,  poderá  transferir  a  concessão  ou  a  parte 
que  nelle  possuir :  19  emquanto  nfto  tiver  ainortisado  o  empréstimo,  preceden- 
do auctorisaçao  do  Governo;  2?  quando  estiver  aquelle  amortisado,  se  o  facto 
da  transferencia  nfto  violar  alguma  clausula  do  contracto. 

Art.  21.— O  Governo  nao  deverá  fazer  concessão  a  proprietários  que  te- 
nham as  suas  terras  livres  de  quaosquer  ónus  e  hypothecas. 

§  1?  Em  casos  excepcionaes,  o  Governador  só  contractará,  se  o  credor  hy- 
pothecario  abrir  mfto  da  hypotheca  para  ficar  o  Estado  como  19  credor  hypo- 
thecario. 

§  29  Nesta  hypothese  o  29  credor  hypothecario  irá  recebendo  em  conta  de 
seu  credito  o  saldo  de  venda  que  deva  tocar  na  partilha  dos  lucros  ao  devedor 
ou  devedores  hypothecanles,  na  forma  do  art.  anterior,  ficando  outrosím,  enten- 
dido que  emquanto  nâo  for  integralmente  pago  o  2."  credor,  o  seu  devedor  nfto 
será  obrigado  á  quota  de  amortisaçao  das  apólices  superior  a  5  %,  embora  o  di- 
videndo que  couber  na  partilha  de  lucros  exceda  a  10  %. 

Art.  22. — O  Governo,  no  regulamento  que  expedir  para  a  perfeita  exècuçfto 
d'esta  lei,  comminará  multas  até  200$000,  ouro,  e  sujeitará  a  estas  disposições 
todas  as  concessões  que  tenha  de  fazer. 

Art.  23. — No  intuito  de  garantir  quanto  possível  os  interesses  da  Fazenda  e 
antes  de  eflfectuar  o  contracto  da  concessão,  será  verificado  por  pessoas  idóneas, 
da  nomeação  do  Governo,  o  que  fôr  allegado  nas  petições,  procedendo-se  pelos 
meios  regulares  á  avaliação  judicial  ou  administrativa  da  propriedade,  que  será 
descripta  pelo  fiscal  no  seu  relatório  de  modo  completo  e  elucidativo. 

Art.  24. — Haverá  em  cada  fazenda  escripturação  em  forma  comniercial, 
feita  escrupulosamente  por  guarda  livros  idóneos,  devendo  ser  annualmente 
publicado  o  balanço  da  receita  e  despeza. 

Art.  25. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1898—109  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sotiza, 


LEI  n.  613  de  30  de  Junho  de  1898 


Audoriaa  o  Governador  a  applicar  â  oonstrucção  de  edifícios  para  a  repartiçcLO  do 
serviço  sanitário  terrestre^  polydinica  e  estabelecimento  hydroíherapico  terrenM 
situados  na  avenida  SerzedeUo   Corrêa, 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  applicar  á  constracçao 
de  edificios  para  a  repartição  do  serviço  sanitário  terrestre,  polydinica  e  eslabe- 
lecimento  hydrotherapico  os  terrenos  situado?  na  avenida  SerzedeUo  Corrêa  em 
seguimento  aos  que  foram  mandados  desapropriar  pela  lei  n.  2  de  22  de  De- 
zembro de  1891,  para  o  palácio  do  Congresso  do  Estado. 
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§  Único.  Para  occorrer  as  despezas  corn  desapropriações  e  outras  poderá  o 
Governo  abrir  credito  á  verba  «Soccorros  públicos»  do  orçamento  em  vigor  na 
epocha  das  desapropriações. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  '>overno  do  Estado  do  Pará,  30  do  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Du.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  614  de  30  de  Junho  de  1898 

Auctorisa  o  Oavenuidor  a  entrar  em  accôrdo  com  a  directoria  da  empreza  de  na- 
vegação vLigure  BrazUiana»^  afim  de  que  os  respectivos  vapores  toquem  nos  por- 
ias de  Óbidos  e  Santarém. 

O  Ck)ngresso  Legislativo  do  Estado  decretou  c  ou  sancciono  a  seguintelei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  accôrdo 
com  a  directoria  da  empreza  de  navegação  á  vapor  italiana — «Ligure  Braziliana» 
— aflm  de  serem  os  portos  de  Óbidos  e  Santarém  contemplados  como  portos  de 
escala  dos  respectivos  vapores  nas  viagens  de  ida  e  volta  entre  esta  Capital  e  o 
Estado  do  Amazonas. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  615  de  30  de  Junho  de  1898 

Av4stariaa  o  Govema^Jor  a  mandar  construir  no  littoral  da  villa  do  Pinheiro  uma 
ponte  em  condições  neceJtsarias  para  embarque  e  desembarque  de  i^assageiros  e 
cargas. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguintelei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  no 
littoral  da  villa  do  Pinheiro,  em  frente  a  praça  central  da  mesma,  uma  ponte 
nas  condições  necessárias  para  livre  c:nbarque  e  desembarque  de  cargas  e  pas- 
sageiros, podendo  para  esse  fim  despender  até  a  quantia  de  vinte  e  cinco  contos 
de  réis. 

Art.  2? — Revogam-  se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1898—109  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augudo   Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  616  de  30  de  Junho  de  1898 

Auctorisa  0  Oovemador  do  Estado  a  mandar  construir  uma  ponte   com  trapiche  á 
margem  direita  do  rio  Tapajós. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19---0  Governador  mandará  construir  á  margem  direita  do  rio  Tapajós, 
no  ponto  extremo  da  navegação  subvencionada  com  a  sede  em   Belém,  uma 
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ponte  com  trapiche  que  terá  capacidade  para  receber  quinhentas  tonel ladas,  des- 
pendendo pnrn  esse  fím  quantia  não  superior  a  sessenta  contos  de  réis. 

Ari.  2? — Esta  obra  depois  de  construida,  será  entregue  á  Intendência  Mu- 
nicipal de  Itaituba  a  qual  tomará  a  si  o  encargo  de  sua  conservação  c  a  aireca- 
daçflo  e  goso  da  respectiva  receita. 

Art.  3" — Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Auffusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  617  de  30  de  Junho  de  1898 

Declara  as  condições  em  que  podem  ser  oAixUiados  os  paraenses  que  quizercm  estudar 
beUxuh-aries  ou  sciencias  no  extrangevro, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Só  poderão  ser  auxiliados  pelo  Estado  para  estudarem  no  estran- 
geiro qualquer  ramo  de  bellas-artes  ou  sciencias  os  jovens  paraenses  que  te- 
nham demonstrado  excepcional  vocaçAo  para  tal  matéria. 

§  1?  Os  jovens  assim  auxiliados  só  poderão  gosar  d'esse  auxilio  durante  os 
annos  que  constituircm  o  curso  a  que  so  destinam,  devendo  este  periodo  ser 
marcado  pelo  Governo  do  Estado,  em  vista  das  informações  fornecidas  pelos 
consulados  brazileiro?. 

§  2^  Terminado  o  referido  praso  será  suspenso  o  auxilio  e  só  depois  de 
plena  justificação,  por  motivo  de  moléstia,  poderá  ser  concedido  mais  um  anno 
de  auxilio. 

Art.  2° — A  lei  que  auctorisar  o  auxilio  pecuniário  determinará  a  respectiva 
importância  em  moeda  do  paiz  onde  tiver  de  ser  feito  o  curso. 

Art.  3? — O  auxilio  somente  será  concedido  quando  as  matérias  nfto  possam 
ser  convenientemente  ministradas  nas  academias  do  Brazil. 

Art.  4?— No  fim  de  cada  anno  remetterao  os  estudantes,  por  intermédio  do 
respectivo  cônsul,  os  attestados  de  frequências  e  approveitamento  e,  quando 
seja  possível  algum  trabalho  executado,  que  comprove  os  resultados  da  appli- 
caçâo. 

Alt.  5? — ^Aos  jovens  paraenses  que  actualmente  estudam  fora  do  paiz  o 
Governo  marcará,  á  vista  das  informações  obtidas,  sobre  o  tempo  e  aproveita- 
mento que  tem  tido,  o  praso  durante  o  qual  f  odem  ainda  ser  auxiliados  pelos 
cofres  estaduaes. 

Art.  6? — Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1898 — 10.'  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sovaa. 

LEI  n.  618  de  30  de  Junho  de  1898 

Revoga  o  decreto  e  leis  que  crearam  externatos  de  instrucçào  secundaria  em  diversas 
cidades  do  ijiterior. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  Único. — Ficam   revogados    o   decreto   n.   242  de  11  de  Dezembro  de 

1890  e  as  leis  ns.  25  de  29  de  Julho  de  1892,  104  de  25  de  Março  de  1893  e305 

de  27  de  Junho  de  1895,  que  crearam  externatos  de  instrucç&o  secundaria  nas 
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cidades  de  Santarém,  Camela,  Bragança,  Aleniquer,  Óbidos,  Vigia,  podendo  na 
reforma  que  está  auetorisado  a  fazer  no  ensino  publico,  crear  outros  estabeleci- 
mentos, visando  a  uniformidade  do  ensino  e  cercándo-os  de  medidas  garantido- 
ras  de  real  aproveitamento. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Junho  de  1898-109  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olyrupio  de  Araújo  e  Souza. 


LKI  n.  619  de  2  de  Julho  de  1898 

Fixa  a  força  publica  do  Estado,  no  exercwio  de  1898  a  1899. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — A  força  publica  do  Estado  no  exercício  de  1898  a  1899  compor-se- 
ha  de  nove  officiaes  do  commando  geral  do  regimento,  inclusive  o  cargo  de  se- 
cretario, com  a  graduação  e  vencimentos  de  major,  durante  o  respectivo  exer- 
cício, e  de  sessenta  e  um  officiaes  e  novecentas  e  trinta  f^.  oito  praças  dos  corpos 
de  cavallaria  e  infanteria,  de  accôrdocom  o  quadro  que  acompanha  a  presente 
lei. 

Art.  2.° — Ficam  mantidos  os  logares  de  veterinário  e  picador,  que  servírfto 
mediante  contracto  de  duração  definida,  celebrado  pelo  Thesouro  do  Estado, 
com  vencimentos  e  uso  da  uniforme  do  respectivo  corpo  e  divisa  do  posto  de 
alferes,  tendo  como  distinctivo  :  o  veterinário,  no  braço  esquerdo  um  angulo  de 
30  gráos  com  um  decinietro  de  lado,  formado  de  galfto  de  prata  da  mesma  lar- 
gura da  divisa,  e  cujo  vértice  assentará  sobre  ella;  o  plcador  o  mesmo  distinctivo 
collocado  no  braço  direito.  Tanto  o  veterinário  como  o  picador  só  poderfto  exer- 
cer funcçõcs  inherentes  aos  seus  logares  proíissionaes. 

§  Único.  Se  o  contractado  fõr  extrangeiro,  nao  usará  uniforme  nem  distinc- 
tivo algum. 

Art.  3.* — Continua  em  vigor  o  art.  69  da  lei  n.  191  de  20  de  Junho  de  1894 
e  a  tabeliã  de  etapa  annexa  á  lei  n.  274  de  7  de  Junho  de  1895. 

Art.  49 — Fica  mantida  a  guarda  local,  nos  termos  da  lei  n.  48  de  24  de 
Agosto  de  1892,  vigorando  para  a  distribuição  da  força  a  seguinte  tabeliã  : 

DANTES  PRAÇAS 

8 

10 
8 

10 

10 

8 

12 
8 

10 
5 
8 
8 
8 
8 
8 
6 
8 
5 
10 


LOCALIDADES                       3AR 

CENTOS  COM 

Afifuá 

Alemquer 

Baião 

Bragança 

Breves 

Cachoeira 

Cametá 

Cintra 

Chaves 

Curuçá 

Faro 

Guamá 

Gurupá 

Igarapé-miry 

Itaituba 

Muaná 

Macapá 

Mazagão 

Monte-Àlegre 
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LOGAUDADES 

Óbidos 

Ponta    de  Pedras 

Porto  de  Moz 

Santarém 

Soure 

Vigia 

Vizeu 


SARGENTOS  GOMMA  NDANTES 


LOCALIDADES 


OUTRAS  LOCALIDADES 


GABOS-GOMMANDAN  TES 


Abaete 

Acará 

Almeirim 

Ansgás 

Aveiros 

Brazilia-Legal 

Bagre 

Boim 

Sfto  Caetano 

Gollares 

Cairary 

Curralinho 

S.  Domingos  da  Bôa-Vista 

Jurutjr 

Melgaço 

Marapanim 

Mojú 

Moc^guba 

Oriximiná 

Ourém 

Oeiras 

Prainha 

Santarém-Novo 

Portel 

Quatipurú 

Souzel 

Salinas 

S.  Sebastião  da  Bõa-Vista 


PRAÇAS 

10 

5 

8 

12 
10 
10 

8 


PRAÇAS 
8 

6 
6 
5 
6 
3 
3 
3 
5 
3 
3 
5 
5 
3 
3 
5 
6 
8 
6 
5 
3 
6 
3 
3 
3 
8 
6 
5 


§  1?  OGrovernador  mandará  officiaes  do  regimento  instruir  os  guardas 
locaes,  bem  como  fiscalisal-as  quando  julgar  conveniente. 

§  2?  O  pessoal  da  guarda  local  perceberá  os  seguintes  vencimentos  mensaes : 

Sargento 150$000 

Cabo 12O$000 

Guarda 1051000 

Art.  5?-  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Junho  de  18981—0?  da  Republica 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 


Auffutio  Olympio  de  Araújo  e  âouxa, 
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-iMVnNO 


Coronel  comroandante 


Tenente-ajttdante  de  ordens 


Tenente  coronel  medico  graduado  de  3acls. 


Tenente  coronel  commandante 


CLASSIFICAÇÃO 


Major  graduado  secretario 


Majores  graduados- médicos  de  4a  classe 


Tenente-pharmaceutico 


Majores- físcaes 


Capitães -ajudantes 


Alferes  secretários 


Alferes  quartel -mestres 


Sargentos  ajudantes 


Sargentos  quartel -mestres 


Clarin   ou  corneta  mór 


Arraeiros 


Selleiros 


Corrieiros 


Carpinteiros 


Mestre  de  musica 


Músicos 


Capitães 


Tenentes 


Alferes 


Prímeiros-sargentos 


Segundos-sargentos 


Fumeis 
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Anspeçadas 


Soldados 


Cometas,  clarins  e  tembores 
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O  commandante  do  regimento,  será  coronel.  O  secretario  do  regimento 
terá  graduação  de  major. 

Os  commandantes  dos  corpos  seráo  tenentes-coroneis,  os  fiscaes  majores  e 
os  ajudantes  capitães.  O  ajudante  de  ordens  do  comraando  do  regimento  sorá 
tenente. 

Os  quarteis-mestres  dos  corpos  e  secretários,  terfto  o  posto  de  alferes.  O 
corpo  de  cavallaria  terá  um  medico  veterinário  com  as  honras  do  posto  de  te- 
nente e  um  picador  com  as  do  posto  de  alferes.  Haverá  em  cada  corpo  de  in- 
fan teria  três  cavallos  para  montada  dos  commandantes,  fiscaes  e  ajudantes  e 
mais  um  para  tracção  da  carroça  de  conducçao  de  rancho 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Julho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza 


LEI  n.  620  de  4  de  Julho  de  1898 


Concede  a  Torquato  José  da  SUva  Franco^  Guaidino  Maximiuno  de  Souza  e  E,  A. 
Wallace^  pemiissào  por  SO  annos  para  uso  e  goso  da  estrada  ne  rodagem  que 
úbrirem  á  margem  esquerda  do  rio  Tapajós. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  concedida  a  Torquato  José  da  Silva  Franco,  Gualdino  Maxi- 
miano de  Sousa  e  E.  A.  Wallace,  permissão  por  20  annos  para  uso  e  goso  da 
estrada  de  rodagem  que  abrirem  á  margem  esquerda  do  rio  Tapajós,  partindo 
do  porto  das  Terras,  na  bacia  de  Guyana,  em  logar  accessivel  ás  embarcações  a 
remo  empregadas  pelo  commercio  d^aquellas  paragens  no  transporte  de  mer- 
cadorias e  géneros  em  qualquer  epocha  do  anno. 

A  estrada  seguirá  o  traçado  dos  estudos  já  apresentados  ao  Governo  pelo 
dr.  Adriano  Pimentel  e  terminará  no  logar  Caroçal,  pouco  acima  da  cachoeira 
denominada  Buburé. 

Art.  2? — Os  concessionários  ficam  com  o  direito  de  cobrar  durante  o  praso 
estabelecido  no  art.  1?,  a  taxa  kilometrica  que  fôr  estipulada  na  tarifa  approvada 
pelo  Governo  do  Estudo. 

Art.  3? — Findo  o  praso  da  concessão  a  estrada  com  suas  bemfeitorias  re- 
verterão para  o  Estado,  sem  indemnisação  alguma  aos  concessionários,  salvas 
as  bemfeitorias  feitas  em  terrenos  que  já  a  estes  pertencem. 

Art.  4? — Os  concessionários  terão  direito  : 

I — Aos  terrenos  devolutos  de  que  carecerem  para  a  construcçAo  de  abrigo 
paraus  luercadorias,  géneros,  pessoas  e  animaes  que  transitarem  pela  estrada; 

II — As  madeiras  precisas  para  a  construcçfto  d^esses  abrigos,  curraes,  pon- 
tes, pontilhões  e  outras  obras  indispensáveis  para  o  serviço; 

III — A  desapropriação,  por  conta  dos  mesmos  concessionários,  dos  terrenos 
particulares  que  furem  precisos  para  o  leito  da  estrada,  e  obras  mencionadas 
no  n.  1. 

ArK  5?— Fica  marcado  o  praso  de  90  dias,  contado  da  data  da  publicação 
doesta  lei,  para  a  assignatura  do  respectivo  contracto. 

Art.  6? — Caducará  a  concessão  se  dentro  do  praso  de  2  annos,  contados  da 
assignatura  do  contracto,  nao  estiverem  concluídos  os  trabalhos  e  a  estrada 
franqueada-ao  transito. 
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Art  7?— O  Governador,  no  contracto,  arbitrará  as  multas  e   imposições 
que  julgar  necessárias  para  a  perfeita  execuç&o  do  mesmo  contracto. 

ArL  89 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Julho  de  1898—10?   da  Repu- 
blica. 

Db.  José  Paes  db  Câbvàlho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

LEI  n.  621  dêTdê"julho  de  1898 


Concede  a  Eduardo  Balby  permiesão  por  dez  annos  para  a  estrada  que  abriu  desde 
a  Uha  dos  Frades,  tio  rio  Tocantins^  aJté  o  logar  Tanyry,  tudo  pela  margem  di- 
reita do  mesmo  rio. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  concedida  a  Eduardo  Balby  permissão  por  dez  annos  para  a 
estrada  que  abriu  desde  a  ilha  dos  Frades,  no  rio  Tocantins,  até  o  logar  Tanyry, 
tudo  pela  margem  direita  do  mesmo  rio. 

Art.  2? — Poderio  concessionário  utiiisar-se  no  percurso  da  estrada  dos  ter- 
renos de  que  carecer  para  soltas  de  gado  em  transito  ebem  assim  das  madeiras 
precisas  á  construcçao  de  barracas  para  abrigo  dos  boiadeiros  e  curraes  para  o 
gado,cumprindo-lhe  velar  pela  conservação  da  estrada. 

Art.  3? — O  concessionário  fica  com  o  direito  de  cobrar,  durante  o  praso 
de  sua  concessão,  uma  taxa  nunca  superior  a  seis  mil  réis  por  cabeça  de  gado 
vaccum,  cavallar  ou  muar,  que  transitar  pela  estrada,  que  estará  sempre  livre  a 
quem  satisfizera  referida  taxa. 

Art.  4^ — Findo  o  praso  da  concessão  a  estrada  com  suas  bemfeitorias,  pas- 
sará a  pertencer  ao  Estado,  sem  indemnísaçao  alguma  ao  concessionário. 

Art.  5.' — Fica  marcado  o  praso  de  trinta  dias,  contado  da  promulgação  does- 
ta lei,  para  assignatura  do  respectivo  contracto. 

§  Único.  O  Governador  arbitrará  as  multas  que  julgar  necessárias  ao  cum- 
primento do  contracto. 

Art.  6.* — Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Julho  de  1898—10?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  622  de  4  de  Julho  de  1898 


Concede  a  Innocencio  Gaspar  Monteiro  Baena,  ou  a  empreza  que  organisar^ 
concessão  por  15  annos,  para  unm  entrada  entre  o  município  de  Ourém  c  os 
limites  do  Estado  do  Maranhão, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Art.  1? — Fica  concedido  a  In nocencio  Gaspar  Monteiro  Baena,  ou  a  empreza 
que  organisar,  concessão  por  15  annos,  para  a  estrada  que  abrir,  a  partir  do  mu- 
nicípio de  Ourém  até  os  limites  do  Estado  do  Maranh&o. 
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Art.  2? — O  concessionário  fica  cotn  o  direito  de  cobrar,  durante  o  praso  de 
sua  concessão,  uma  taxa  de  5$000  por  cabeça  de  gado  vaccum,  cavallarou 
muar  que  transitar  pela  estrada. 

Art.  3? — Poderá  o  concessionário  occupar  ao  longo  da  estrada  os  terrenos 
que  julgar  convenientes  para  estações,  estabelecimentos  agrícolas  e  industriaes, 
sujeitando-se  a  indemnisar  o  Estado  do  valor  dos  mesmos  teirenos  beneficia- 
dos, pelo  preço  mínimo  da  lei. 

Art.  4? — Findo  o  praso  da  concessão,  a  estrada  passará  á  propriedade  do 
Estado,  sem  indemnisaçao  alguma  para  o  concessionário,  sendo  este  obrigado  a 
mantel-a  em  perfeito  estado  de  conservação  durante  aquelle  praso. 

Art.  5? — O  concessionário  respeitará  as  zonas  comprehendídas  pelas  es- 
tradas já  concedidas. 

Art  6?— Fica  marcado  o  praso  de  30  dias,  contado  da  promulgação  d'esla 
lei,  para  a  assignatura  do  respectivo  contracto. 

Art.  7? — O  concessionário  é  obrigado  a  dar  concluídos  os  trabalhos  e 
franqueado  o  transito  da  estrada  dentro  de  um  anno,  contado  da  data  da 
assignatura  do  contracto. 

ArL  8?— E'  intransferível  a  presente  concessão. 

Art.  9? — A  falta  do  cumprimento  das  clausulas  do  contracto  importa  na 
caducidade  da  concess&o. 

Art.  10. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  4  de  Julho  de  1898—10?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  623  de  6  de  Julho  de  1898 


Proroga  por  mai8  doua  annos  o  praso  estabelecido  no  artigo  S^  da  lei  n.  S14^  de  SOde 
Junho  de  18H. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta 
e  promulga  a  seguinte  resolução. 

Art.  1^ — Fica  prorogado  por  mais  dous  annos  o  praso  estabelecido  no  art. 
2?  da  lei  n.  214  de  30  de  Junho  de  1894  e  ampliado  pela  lei  n.  453  de  2  de 
Junho  de  1896. 

§  Único.  E'  improrogavel  o  referido  praso. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  6  de  Julho  de  1898. 

António  N.  Monteiro  Baena. 


LEI  n.  624  de  6  de  Julho  de  1898 

Approwí^  para  todos  os  efeitos  legaes,  o  ProtocoUo  assignado  a  98  de  Outubro  de 
1897. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena,  presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta 
e  promulga  a  seguinte  resolução: 

Art  1? — Fica  approvado,  para  todos  os  effeitos  legaes,  o  ProtocoUo  assig- 
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nado  a  28  de  Outubro  de  1897  pelos  Governadores  doeste  Estado  e  o  do  Ama- 
zonas, estabelecendo  as  preliminares  para  a  ftxaç&o  de  limites  entre  os  mesmos 
EIstados  e  a  reciproca  coacyuvaçfto  em  matéria  de  interesses  económicos  idênticos. 

Art.  2? — ^Rev(^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  6  de  Julho  de  1898. 


António  N.  Monteiro  Baena. 


LEI  n.  625  de  8  de  Julho  de  1898 


Reoímhece  diversos  cidadãos  no  Conselho  Municipal  da  (Adade  da  Vigia^  Iniendenie^ 
vogaes  da  renovação  e  supplentes. 

Eu,  António  Nicoláo  Monteiro  Baena.  presidente  do  Senado  Paraense,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta  e 
promulga  a  seguinte  resoluçfto: 

Art.  1? — Sao  reconhecidos  no  Ck)nseIho  Municipal  da  cidade  da  Vigia,  da 
data  da  presente  lei: 

Intendente — CapítAo  Manoel  Felippe  da  Gosta. 

Vogaes  da  renovaç&o — José  Joaquim  Rodrigues  Pantoja,  Manoel  Laurindo 
da  Gama  e  Gosta  e   Raymundo  Jofto  da  Silva. 

Supplenles— José  Athanazio  Alves  Cardoso,  Feliz  José  de  Carvalho  Júnior 
e  Manoel  dos  Reis  Palheta. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  8  de  Julho  de  1898. 

António  N.  Monteiro  Baena. 


Digitized  by 


Googl( 


Digitized  by 


Googl( 


Pfofeekp  lio   |ii)66Íoiaiio^ 


Digitized  by 


Googl( 


Digitized  by 


Googl( 


PROJECTOS  NiO  SANGCMÁDOS 


0  C!ongresso  Lepslativo  do  Estado  do  Pará  decreta: 

ÂrL  1? — Sempre  que  se  tiver  de  fazer  eleiçfto  municipal  no  caso  de  annul- 
laçAOt  ou  renuncia  total  dos  novos  eleitos  serfto  observadas  as  disposições  dos 
Si  seguintes: 

§  1?  Â  divisfto  do  municipio  em  secçOes,  desígnaçfto  dos  edifícios  para  as 
mesmas,  e  nomeaçfto  das  mesas  ser&o  feitas  trinta  dias  antes  do  da  eleiçfto,  por 
uma  commissfto,  que  se  reunirá  ás  9  horas  da  manhft,  na  sala  do  Conselho  Mu- 
nicipal ou  das  auiícncías,  composta  do  Intendente  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
como  presidente,  do  vogal  mais  votado  que  se  seguir  ou  que  servir  de  Intenden* 
te,  e  do  primeiro  supplente  do  Juiz  Substituto  da  circumscripçfto  da  sede  do 
municipio.  Na  falta  ou  impedimento  ser&o  substituídos  pelos  substitutos  legaes, 
feita  a  communicaçAo  um  dia  antes;  e  no  acto,  a  substituição  se  fará  por  um 
eleitor  do  municipio,  convidado  pelos  presentes,  decidindo  a  sorte  quando  hsga 
divergência  na  indicaçfto.  Ás  mesas  serfto  nomeadas  por  accôrdo  entre  os  mem- 
bros da  commissfto  ou  por  eleiçfto. 

§  2?  Dentro  de  tr^  dias  depois  da  reunifto  de  que  trata  o  §  1?,  a  commis- 
sfto enviará,  sob  registro,  ao  Governador  do  Estado  e  aos  primeiros  Secretários 
do  Senado  e  da  Gamara  dos  Deputados,  a  copia  authenticada  da  acta  da  reunifto, 
que  o  Governador  fará  publicar,  em  resumo,  no  «Diário  Official». 

§  3?  No  mesmo  dia  da  reunifto  da  commissfto,  o  presidente  fará  publico  o 
resultado  dos  trabalhos,  por  meio  de  edital  affixado  na  porta  principal  do  edi- 
fício e  pela  imprensa  onde  houver,  convidando  os  eleitores  a  darem  seu  voto,  in- 
dicando dia,  hora  e  local  da  eleição,  numero  e  rotulo  das  cédulas  com  que 
cada  um  deverá  votar  e  numero  de  nomes  a  incluir  em  cada  cédula. 

I — Na  mesma  occassifto  em  que  se  fizer  a  eleiçfto  das  mesas,  a  Commis- 
sfto elegerá  o  presidente  para  cada  uma,  devendo  no  acto  da  eleiçfto  a  falta 
doeste  ser  preenchida  pelo  mesario  eleito  d^entre  os  presentes. 

II — A  nomeaçfto  do  secretario  das  mesas  e  a  substituiçfto  dos  mesarios  se- 
rfto feitas  d^accôrdo  com  a  l^slaç&o  vigente. 

§  4*  Nfto  pôde  exceder  de  cinco  o  numero  total  dos  fiscaes  em  cada 
secç&o. 

S  5?  Â  mesma  commissfto  de  que  trata  o  §  1?  fará  a  apuraçfto  da  eleiçfto. 

1  6-  O  reconhecimento  será  feito  pelos  vogaes  presentes  e  pelos  presidentes 
das  meças  eleitoraes,  os  quaes  se  reuqirfto,  para  isso  cinco  dias  depois  do  da 
apuraçfto,  sob  a  presidência  do  Intendente  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

S  7?  À  posse  dos  novos  eleitoá  se  effectuará  quinze  dias  depois  do  de  re- 
conhecimento, ou  perante  o  Intendente  ou  qualquer  vogal  na  &lta  ou  recusa 
doeste,  ou  qualquer  dos  Presidentes  das  mesas  eleitoraes,  na  falta  ou  recusa  do 
Intendente  e  vogaes. 
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§  8?Á  eleição  a  realisar-se  a  15  de  Agosto  vindouro  será  feita  pelo  alista- 
mento que  vigorará    22  de  Junho  de  1897. 

§  9?  Nenhuma  eleiçfto  será  valida  se  nfto  for  feita  no  ediflcio  designado  e 
perante  a  maioria  dos  mesarios  nomeados,  salvo  quando,  não  se  apresentando 
estes,  tiverem  de  ser  chamado  eleitores. 

Art.  2? — O  Governador  do  Estado  decidirá,  sob  consulta  a  respeito  dos  ca- 
sos omissos,  tendo  em  vista  a  legislação  vigente. 

Art.  3?--Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1898. 

Joào  António  Luiz  Coelho^  Presidente. 
António  Badoa^   1?  Secretario. 
Lourenço   CoiUo^  2?  Secretario. 

Nego  sancção  ao  presente  projecto  de  lei. 

A  disposição  contida  no  art.  1?  §  l?  não  consulta  os  altos  interesses  do  Es- 
tado em  matéria  eleitoral. 

Retirar  dos  Conselhos  Municipaes,  embora  excepcionalmente,  attríbuíçOes 
que  até  hoje  a  legislação  eleitoral  lhes  tem  conferido,  para  dal-as  á  commissão 
que  o  projecto  crêa,  é  medida  que  a  unidade  da  legislação  não  justifica,  nem 
exigem  as  condições  especiacs  cm  que  fuam  os  Conselhos  pela  annullação  de 
eleições,  ou  renuncia  de  seus  membros. 

Para  exercitarem  as  attrib'iiçõ.ís,  quo  o  projecto  tranfere  á  commissão,  por 
elle  creado,  subsistem  nos  dous  casos  previstos  os  vogaes  e  supplentes  da  tur- 
ma mais  antiga  do  Conselho,  não  se  tornando  assim  necessária  a  constituição 
de  uma  commissão  especial,  que  aliás  na  sua  maioria  é  organisada  com  mem- 
bros do  Conselho,  que  em  face  das  actuaes  disposições  legaes  devem  exercer 
aquellas  mesmas  funcçõcs. 

A  disposição  consagrada  pelo  §  5?  do  mesmo  art.  não  se  concilia  com  a  do 
art.  69,  n.  5  da  Constituição  do  Estado  que  confere  aos  Conselhos  Municipaes  a 
attribuição  de  apurar  as  eleições  dos  seus  membros  e  do  Intendente  e  julgar  da 
validade  d'elles. 

Ao  passo  que  para  a  constituição  da  commissão  creada  pelo  §  1?  do  pro- 
jecto, entra  pessoa  estranha  ao  Conselho,  qual  o  supplente  do  Juiz  Substituto, 
são  excluídos  d^ella  quaesquer  vogaes  e  supplente  que  por  ventura  existam  da 
turma  mais  antiga  em  numero  que  exceda  aos  dous  nella  aproveitados,  o  que 
desvirtua  o  Conselho  Municipal,  que  assim  deixa  de  existir  para  o  exercicio  de 
funcções  que  a  Constituição  privativamente  lhe  outorgou. 

Publique -se  e  devolva-se  á  Camará  iniciadora,  na  forma  do  art.  24,  §  l?da 
Constituição  do  Estado. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1898. 

Db.  José  Paes  db  Cabvalho. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta  : 
Art.  1? — Os  Prefeitos  de  Segurçinça  do  interior  do  Estado  vencerão  a  gra- 
tificação de  1:200|000  annualmenle,  quando  em  effectivo  exercício  do  cargo. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario, 
Sala  das  Sessões  do  Senado  do  Pará,  24  de  Junho  de  1898. 


António  Bdena^  Presidente. 
António  José  de  Lemos^  1?  Secretario. 
Fulgencio  Firmino  Simões^  2?  Secretario. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARÁ  677 


Opponho  veto  ao  presente  projecto  de  lei  por  julgal-o  contrario  aos  interes- 
ses do  Estado. 

Sanccionaro  principio,  queelle  estabelece,  é  crear  uma  nova  e  permanente 
fonte  de  despeza,  que  em  epocha  próxima  virá  pezar  sobre  os  cofres  do  Estado^ 
pois  é  dado  prever  que  a  medida  de  remuneração  aos  Prefeitos  de  Segurança 
bem  cedo  se  tornará  extensiva  aos  Sub-Prefeitos,que  sâo  era  numero  avultado  e 
nâo  menos  merecem  o  favor,  que  o  projecto  áqueíles  concede. 

Demais,  nem  o  serviço  de  Segurança  Publica  no  interior  do  Estado  está  a 
exigir  como  inadiável  a  remuneração  aos  seus  serventuários,  nem,  pela  sua  exi- 
guidade, a  que  o  projecto  fixa  éde  ordem  a  retribuir  serviços  da  natureza  da  que 
aquelles  funccionarios  prestam. 

Quando  assim  nfto  fosse,  nâo  é  licito  duvidar  que,  emquanto  as  rendas  do 
Estado  nao  permittirem  a  creaçâo  de  novos  encargos,  nao  será  a  falta  de  remu- 
neração que  matará  o  estimulo  dos  cidadaes,  a  quem  está  confiada  a  direcção  do 
serviço  de  Segurança  Publica  no  interior,  para  recusarem  os  serviços  que  o  pa- 
triotismo lhes  manda  prestar  em  bem  da  ordem  e  progresso  do  Estado. 

Publique-se  na  forma  do  art.  24  §  2?  da  Constituição  do  Estado. 

Palácio  do  Governodo  Estado  do  Pará,  4  de  Julho  de  1898. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
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LEI  n.  626  de  17  de  Abril  de  1899 


•    Audarua  o  Governo  a  abrir  concorrência  e  coniravtar  com  quem  melhor  vantagem 
offerecer  o  serviço  de  navegação  á  vapor  no  alto  Acará-^iiry. 

.  O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancclono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  abrir  concorrência  e 
contraclar,  com  quem  melhores  vantagens  oflferecer,  o  serviço  de  navegação  á 
vapor  no  alto  Acará-miry,  desde  o  logar  Barro  alto  até  Monte  Calvo. 

§  Único.    O  referido  serviço  constará  de  duas  viagens  mensaes. 

Art.  2? — Uma  vez  realisado  o  contracto  o  Governador  abrirá  o  credito  ne- 
cessário para  occorrer  ao  pagamento  do  serviço  contractado  até  que  o  orçaraen- 
to  do  Estado  consigne  verba  especial  para  esse  íim. 

Art.  39 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Abril  de  1899—11?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
AugiLsto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  627  de  15  de  Maio  de  1899 


-áwcfoma  o  Governador  do  Estado  a  mandar  contar  eia  dobro  aos  ojiciaes  e  pragas 
do  regimento  militar  do  Estado^  o  tempo  que  estiveram  n<i  cmapanha  de  Canudos, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
ArL  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  contar  era  do- 
bro aosofficiaes  e  praças  do  regimento  militar  do  Estado  o  tempo  que  estiveram 
na  campanha  de  Canudos,  na  Bahia. 

Art.  2.* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Maio  de  1899—1 19  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Auffusto  Olympio  dé Araújo  e  Souza, 
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LEI  n.  628  de  20  de  Maio  de  1899 

AttdorUa  o  Oot>ernodor  do  Estado  a  conceder  lice.çn  com  todos  os  vencimentos  pelo 
tempo  que  fôr  necessário  ao  desembargador  (pie  tiver  de  lepresentar  o  TinbunoL 
Superior  de  Justiça  no  congresso  jurídico^  na  Capital  federal. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — O  Grovernador  do  Estado  fica  auctorisado  a  conceder  licença  pelo 
tempo  que  fôr  necessário,  ao  desembargador  que  no  congresso  jurídico,  a  re- 
unir-se  na  Capital  da  União,  por  occasião  de  celebrar-se  o  centenário  da  desco- 
berta do  Brazil,  representar  o  Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Estado. 

§  Único.  A  licença  será  concedida  com  todos  os  vencimentos  e  sem  pre- 
juiso  da  antiguidade,  percebendo  mais  o  dito  representante  uma  ajuda  de  custo, 
arbitrada  pelo  Governador. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Maio  de  1899—11?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  629  de  22  de  Maio  de  1899 

Oréa  nesta  Capital  escolas  superiores  de  direito^  m/edicina  e  engenharia. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — Ficam  creadas  nesta  Capital  as  seguintes  escolas  superiores  :  direi- 
to, medicina  e  engenharia,  com  as  divisões  relativas  aos  differentes  cursos,  de 
accõrdo  com  o  programraa  das  escolas  congéneres  da  União. 

Art.  2? — O  Governador  promoverá  a  installaçâo  de  todas  ou  de  algumas 
das  faculdades,  no  começo  do  anno  próximo  vindouro,  decretando-lhes  os  res- 
pectivos estatutos  e  fazeudo  as  primeiras  nomeaçôQs. 

Art.  Vfi — Para  occorrer  as  despezas  o  Governador  abrirá  os  créditos  que 
forem  necessários. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1899—11?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  630  de  22  de  Maio  de  1899 

Avctorisa  o  Governador  a  garantir  os  juros  de  6%  a^  anno  d  um  Banco  de  a^edíto 
agrícola  e  industrial^  que  se  fundar  com  o  fim  de  aiLodliar  e  promover  o  deseu" 
volvimenJto  agrícola  e  industrial  do  Estado. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  garantir  os  juros  de  seis 

por  cento  ao  anno  á  um  Banco  de  credito  agrícola  e  industrial  do  Estado  que  se 

fundar  com  o  fim.de  auxiliar  e  promover  o  desenvolvimento  agricola  e  industrial. 
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§  Unlco.  o  capital  do  Banco  será  de  dois  a  dez  mil  contos  de  réis,  fican- 
do a  garantia  do  Estado  limitada  as  quantias  effectivamente  applicadas  a  em- 
préstimos sobre  propriedades  agrícolas  ou  ruraes  ou  fabricas  industriaes,  ex- 
ceptuada a  industria  extractiva  de  borracha. 

ArL  2? — O  Governador  abrirá  concorrência  para  a  fundação  do  Banco,  que 
se  denominará — «Banco  de  Credito  Real  do  Pará», — e  estabelecerá  as  clausulas 
necessárias  para  acautellar  òs  interesses  da  fazenda  publica,  juros  prasos  de 
empréstimos  entre  três  e  quinze  annos,  fiscalisaçao,  forma  de  execução  dos  em- 
préstimos, liquidação  do  Banco  e  quaesquer  outras  condições,  fixando  o  quan^ 
tum  do  empréstimo  a  cada  município,  tendo  em  vista  as  condições  e  o  valor  da 
agricultura  e  industria  de  cada  um. 

Art.  3? — ^A  duração  do  Banco  será  do  cincoenta  annos  contados  da  assigna- 
tura  do  contracto  e  a  sede  nesta  capital. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  22  de  Maio  de  1899— 11^  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sovaa. 


LEI  n.  631  de  24  de  Maio  de  1899 

Fixa  em  900$000  mensaea  a  importância  máxima  sujeita  a  contribuição  deSfo  para 
o  monter-pio  dos  funccionarios  do  Estado. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1? — Fica  fixado  em  novecentos  mil  réis  mensaes,  papel,  a  importância 

máxima  sujeita  a  contribuição  de  três  por  cento,  estabelecida  pelo  artigo  3?  da 

lei  n.  414  de  12  de  Maio  de  1896,  para  o  monte-pio  dos  funccionaríos  do  Estado. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposiçõ  s  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estalo  do  Para,  24  de  Maio  de  1899—11?  da  Republica. 

Da.  José  Paes  de  Carvalho. 

Auffusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  632  de  26  de  Maio  de  1899 

Considera  oê  herdeiros  do  finado  ooUedor  Estadual  da  cidade  de  Óbidos^  Olympio  da 
Gama  Bentes^  relevados  de  pagar  ao  Thesouro  Publico  do  Estado  a  multa  em 
que  incorreu  o  mesmo  coUedor 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1® — Ficam  os  herdeiros  do  finado  collector  Estadual  da  cidade  de  Óbi- 
dos, Olympio  da  Gama  Bentes,  relevados  de  pagar  ao  Thesouro  Publico  do  Es- 
tado a  mídta  em  que  incorreu  o  mesmo  collector  por  falta  de  pontualidade  na 
remessa  dos  saldos  referentes  ao  ultimo  trimestre  de  sua  gestão. 

Art.  2.* — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  26  de  Maio  de  1899— 11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  633  de  27  de  Maio  de  1899 

Annulla  diveraoê  disposições  de  leis  do8  municipios  de  S,  Domingos  da   Bôa-Visía. 
Macapá  e  Muaná, 

O  Congresso  Legislativo  do  EIstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Ari.  1? — Ficam  annulladas,  por  (contrario  ás  leis  federaes  e  estaduaes  as  se- 
guintes  leis  municipaes: — Artigo    19   da  lei  orçamentaria  de  S.  Domingos   da 
Bôa- Vista,  para  o  exercício  de  1898—1899. 

Lettra  J  da  tabeliã  A  da  lei  orçamentaria  de  Macapá   para  o  anno  de  1899, 
Leltra  Q  da  tabeliã  n.  3  da  lei  n.  9  de  1?  de  Novembro  de  1898,  do  muni- 
cípio de  Muaná. 

Art.  2^ — Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Maio  de  1899—11^  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  634  de  29  de  Maio  de  1899 

Au^risa  o  Ooverno  afixar  o  dia  para  as  eleições  estaduaes  a  realisarem-se  no  cot' 
rente  anno. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — O  Governador  do  Estado  fica  auctorisado  a  fixar  o  dia  para  as  elei- 
ções estaduaes  a  realisarem-se  no  corrente  anno,  uma  vez  que  nao  exceda  a 
epocha  constitucional. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  29  de  Maio  de  1899—11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  635  de  30  de  Maio  de  1899 

Auctorisa  o  Ooverno  a  entrar  em  accôrdo  com  o  contradante  do  serviço  de  na- 
vegação  em  lancha  d  vapor  entre  a   cidade  de  Óbidos  e  o  atío  Trombetas. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  accôrdo 
com  o  contractante  do  serviço  de  navegação  em  lancha  á  vapor  entre  a  cidade 
de  Óbidos  e  o  alto  Trombetas  para  a  innovação  do  respectivo  contracto  para  o 
fim  de  serem  augmentados  os  portos  de  escala  com  os  de  Cuminámiry,  fazenda 
Theophilo,  no  baixo  Trombetas;  Cajú-assú,  no  rio  Acapú;  lago  de  Sapucuá  até  a 
bocca  do  igarapé  dos  Curraes,  crCacheiry»,  Costa  do  Paru,  Maria  Thereza  e  Óbi- 
dos, passando  a  sede  a  ser  em  Oriximiná,  mediante  a  subvenção  que  nfto  exce- 
derá de  oito  contos  de  réis  (ouro)  para  vinte  quatro  viagens  annualmente,  ou 
sejam  duas  viagens  por  mez. 
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§  Único.  Na  impossibilidade  de  acoôrdo,  para  a  innovaçao  acima,  fica  o  Go- 
vernador auctorisado  a  abrir  concorrência  e  contractar  o  serviço  acima  referido 
com  quem  melhores  vantagens  oflferecer,  dentro  dos  lunites  da  subvenção  indi- 
cada. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  om  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1899—11?  da  Re- 
publica. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  636  de  30  de  Maio  de  1899 


Fica  em  SOfOOOt  ouro,  o  subsidio  diário  dos  senadores  e  deputados  na  proxiind  legis- 
latara 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  P — Os  senadores  e  deputados  na  próxima  Legislatura,  vencerão  o  subsi- 
dio diário  de  trinta  mil  réis,  ouro,  inclusive  a  ajuda  de  custas,  para  representação. 

Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  30  de  Maio  de  1899 — 119  da  Repu- 
blica. 

Dr.    José  Paes  de  Carvalho 
Augixsto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  637  de  31  de  Maio  de  1899 

Abre  O  credito  supplementar  de  rs.  650\370$809^  ouro^   á  lei  n.  õ91  de  S5  de  Junho 
de  1898. 

0  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 
Art.  1? — Fica  aberto  o  credito  supplementar  de  rs.  660:370$809,  ouro,  á  lei 

n.  591  de  25  de  Junho  de  1898,  distribuído  pelas  seguintes  verbas  : 
tít.     §§ 

1  3  Commissao  e  mais   despezas   do  empréstimo 381^460 

»     8  Dividas  de  exercícios  findos 27:271$879 

II  4  Expediente  do  gabinete  do  Governador 449^330 

»  7  Expediente  da  secretaria   do  Governo 8975445 

III  6  Apanhamenlos  dos  debates  do  Senado 1:200$000 

D  8  Expediente  da  Secretaria  do   Senado 3:0003000 

»  9  Expediente  da  Secretaria  da  Camará 3:500$000 

IV  4  Expediente  da  Secretaria  do  Tribunal 565$000 

»  5  Expediente  do  ministério  publico lõ$517 

V  2         »            do  thesouro 241^233 

VI  2         »  da  repartição  de    hygiene 637$471 

4  Soccorros  públicos 55:756$529 
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VII  2  Expediente  do  •Diário  OfficiaN 746$898 

»     8  Custeio  do  Instituto  «Lauro  Sodrét 12:145$297 

»   13  Expediente   da    Bibliotheca 116$128 

»  14  Illuminaç&o  da    mesma 488$000 

»   17  Expediente  emais  despczas  do  Muzeu 2:391|126 

»   21  Expediente  das  escolas  primarias 7691114 

VIII  2         »           da  repartição  de  obras  publicas 866$836 

»     3  Immigraçfto,  colonisaçfto  e   catechose 393:230$487 

»     4  Despesas  com  a  lancha  «Lauro  Sodré» 1K)84Í870 

XI  2  Expediente  da  Segurança  Publica 968|511 

>      8  Vencimentas  do  pessoal|do  aviso  «Benjamin  Constante.  3231738 

»      9  Diligencias  e  outros  serviços  policiaes 3:979$866 

»    10  Alimentação  dos  prezos  pobres 5:545$584 

XII  5  Despezas  com   a  enfermaria  militar 320$458 

XIV  2  Custeio  do  «Diário  OfflciaU 9:893$151 

XV  2  Expediente  da  Junta  Commercial 61$062 

XVIII  4  Reparos  em  edifícios  públicos 119:5431322 

XX    1  Gratificação  da  4^  e  5^  parle l:O8OÍO00 

»      2  »  a  funccionarlos  por  substituição   em 

que  o  substituindo  perceba  todos  os  vencimentos.  2:861|507 
Art.  2? — Revogam-sc  as  disposições  cm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1899—11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augiutlo  Olj/mpio  de  Araújo  e  Souzn. 


LEI  n.  638  de  31  de  Maio  de  1899 

Audorisa  o  Govei'no  a  eontractar,  com  quem  viaut  vantagens  offerecer,  uma  linha  de 
navegação^  em  lancha  á  vapor^  no  município  de  Óbidos. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  IV — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  pela  quan- 
tia máxima  de  seis  contos,  ouro,  pelo  prazo  de  cinco  annos,  com  quem  mais  van- 
tagens oflferecer,  uma  linha  de  naveííaçao  em  lancha  á  vapor,  no  município  de 
Óbidos,  sob  as  seguintes  bases  : 

§  1?  A  sédc  da  navegação  será  a  cidade  de  Óbidos  e  as  viagens,  em  nume- 
ro total  de  18,  realisar-se-fto  do  modo  seguinte  : 

a)  Nos  mezes  de  Abril,  Maio,  Junho  e  Julho  serfto  effectuadas  4  viagens 
com  escala  por  S.  João,  na  bocca  do  igarapé  de  Mamaurú,  Santo  António,  no 
logar  Mamaurú;  bocca  do  rio  Branco,  lago  S.  José,  bocca  do  lago  Cuitúa  e  lago 
do  Frechai,  constituindo  para  a  volta  esses  mesmos  pontos  de  escala. 

6)  Nos  mezes  de  Agosto  a  Março  inclusive,  a  viagem  se  eflFectuarâo  com 
escala  por  S.  Jofto,  na  foz  do  igarapé  iMaiiiaurú,  ilha  Grande,  Costa  fronteira,  no 
Borges;  ilha  da  Capivara,  bocca  do  Piaba,  S.  José  e  S.  Martinho,  sendo  a  volta 
com  escala  pelos  mesmos  pontos. 

o)  Nos  mezes  de  Fevereiro  e  Julho  inclusive,  as  viagens  se  effectuará  com 
escali  pela  bocca  do  Muyratubinh  i,  bocca  do  Muyratuba  Grande,  Porto  Joaquim 
Mano,  Fazenda  Alexandre,  Fazenda  Retiro,  Siiila  Cruz,  Nova  Vista,  no  Curumu- 
miry  e  Juruty. 
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A  volta  se  efifectuará  com  escala  pela  bocca  e  lago  do  Gurumucury,  Santa 
Cruz,  Retiro,  Porto  Alexandre,  Joaquim  Mano,  bocca  e  Paraná  do  Muyratuba 
Grande,  lago  do  poçáo,  bocca  do  igarapé  das  Fazendas,  Cabeceira  do  lago  Sellé, 
S.  Nicoláo,  Santo  António,  bocca  do  lago  e  Óbidos. 

Art.  2? — A  lancha  terá  capacidade  e  força  precisa  para  reboque  de  barcos 
apropriados  á  conducçfto  do  cargas  e  transporte  de  passageiros. 

Art.  3? — O  contractante,  após  o  1?  trimestre,  submetterá  a  approvaçao  do 
Governo  a  tabeliã  respectiva  dos  fretes  e  passagens,  tendo  em  vista  a  distancia 
entre  a  sede  e  os  pontos  de  escala. 

Art.  4? — O  contractante  dará  passagem  gratuita  ás  auctoridades,  quer  judi- 
ciarias, quer  policiaes  e  mais  empregados  do  foro  ou  do  fisco  quando  em  des- 
empenho de  suas  respectivas  funcçõcs. 

Art.  59 — O  pagamento  se  efifectuará  mensalmente,  de  accôrdo  com  os  attes- 
tados  do  respectivo  fiscal. 

Art.  69 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Maio  de  1899 — 11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  639  de  3  de  Junho  de  1899 

Annulki  por  contraria  aa  leis  federaea  e  edadimea  a  disposição  orçamentaria  do 
municipio  de  Mocajicba  para  o  exercido  de  1899. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — E'  declarada  nulla,  por  contraria  as  leis  federaes  e  estaduaes,  a 
disposição  orçamentaria  do  municipio  de  Mocajuba  para  o  exercício  de  1899, 
constanta  da  tabeliã  n.  2  em  que  estabelece  para  quino  ou  vispora  o  imposto  de 
cem  mil  réis. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Junho  de  1899 — 11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  640  de  3  de  Junho  de  1899 

Auctorisa  o  Governo  a  innovar  por  mais  cinco  annos^  a  contar  da  data  em  que  fina- 
lizar o  contracto  de  navegação  entre  a  capital^  Igarapé-miry  e  alto  Mojú. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  innovar  por  mais  cin- 
co annos,  a  contar  da  data  em  que  finalizar  o  contracto  de  navegação  entre  a 
capital,  Igarapé-miry  o  alto  Mojú,  devendo  a  navegação  do  alto  Mojú  ser  feita 
até  Missamianga,  com  escala  pelo  porto  de  Cairary,  despendendo  com  este  ser- 
viço até  a  quantia  de  réis  8:700$000,  ouro. 

Art,  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  Junho  de  1899 — 11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

AuguMo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  641  de  6  de  Junho  de  1899 

Audorisa  o  Governador  a  contradar  unia  UiJut  de  navegação  em  lancha  d  vapor, 
com  âíde  na  cidade  de  Santarém,  entre  e^ta  cidade  e  o  Itgo  Grande  da 
Franca. 

O  Congresso  Leprislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar,  com  quem 
melhor  vantagem  ofFerecer,  pelo  espaço  de  seis  annos,  uma  linha  de  navegação 
em  lancha  á  vapor,  com  sede  na  cidade  de  Santarém,  entre  esta  cidade  e  o  lago 
grande  da  Franca,  até  o  logar  denominado  «Curuay»,  com  escala  pelos  logares 
Patacho,  Papaterra  e  outros  portos  què  o  Governo  julgar  conveniente  mencio- 
nar no  respectivo  contracto. 

Art.  2^ — A  subvenção  será  de  quatro  contos  de  réis,  ouro,  sendo  o  contra- 
ctante  obrigado  a  fazer  duas  viagens  mensaes,  de  Fevereiro  a  Setembro. 

§  Único.  O  pagamento  será  feito  mensalmente  de  accôrdo  com  os  atlestados 
do  respectivo  fiscal. 

Art.  3? — A  lancha  terá  a  capacidade  e  força  precisas  para  reboque  de  bar- 
cos apropriados  á  conducç&o  de  cargas  e  transporte  de  passageiros. 

Art.  4^—0  contractante  obrigar-se-á  a  dar  passagens  gratuitas  ás  auctori- 
dades,  quer  judiciarias,  quer  políciaes,  e  mais  ompregadcs  do  foro  ou  do  fisco 
quando  no  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  ffi — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Groverno  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1899—11?  da  Re- 
publica, 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  642  de  6  de  Junho  de  1899 

Declara  que  o  imposto  addicional  creado  pelo  art.  8^  da  lei  n.  590  de  25  de  Ju- 
nho de  1898y  será  exclusivamente  destinado  a  auxiliar  os  serviços  da  União, 
neste  Estado. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — O  imposto  addicional  creado  pelo  art.  8?  da  lei  n.  590  de  25  de 
Junho  de  1898  continuará  a  ser  cobrado. 

§  19  O  producto  do  referido  imposto  será  exclusivamente  destinado  a  auxi- 
liar os  serviços  da  União,  neste  Estado. 

§  2?  Para  o  fim  indicado  no  §  antecedente  o  Governador  entrará  em  accôr- 
do com  o  Governo  Federal. 

Art.  29 — As  quantias  arrecadadas  em  virtude  do  art.  19  seráo  escriptura- 
das  em  caixa  especial,  pela  qual  correrão  as  despezas  com  os  serviços  fede- 
raes. 

Art.  3.* — O  Governador,  de  accôrdo  com  o  §  29  do  art.  19  providenciará 
para  que  sejam  adquiridas  e  collocadas  duas  bóias  em  substituiç&o  ás  que  as- 
signalaram  os  baixos  da  Tijoca  e  Bragança,  e  que  d'ahi  desappareceram;  beni 
assim  para  acquisiçao  de  focos  de  maior  poder  illuminanle,  nas  duas  barcas  do 
luzes  que  balizam  o  canal  de  Bragança. 
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Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1899—11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olyvvpio  de  Araújo  e  Svuza, 


LEI  n.  643  de  6  de  Junho  de  1899 

Atidorísa  o  Oovemo  a  desapropriar^  por  tdUidade  puòUca^  a  ilha  de  SarU^Anna. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  V — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  promover,  por  utili- 
dade publica,  a  desapropriação  da  ilha  de  Sanf  Anna,  com  suas  bemfeitorias, 
na  foz  do  rio  Arary,  município  da  Cachoeira,  para  ahi  se  estabelecer  uma  colónia 
agrícola. 

Art.  2? — O  Governo  poderá  ceder  uma  parte  das  terras  desapropriadas  para 
servir  de  património  municipal  da  Cachoeira,  mediante  indemnisaçao  pelos 
cofres  da  intendência  do  dito  município,  da  importância  relativa  ao  valor  da 
parte  cedida,  sendo  a  indemnisaçao  realisada  por  prestações  annuaes,  conforme 
accôrdo  entre  os  Governos  do  Estado  e  do  município. 

§  Único.  Para  occorrer  ás  despezas  com  a  desapropriação,  fica  o  Governa- 
dor auctorisado  a  abrir  o  necessário  credito. 

Art.  3? — Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1899—11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Auffusto  Olympio  de  Araújo  e  Sovaa. 


LEI  n.  644  de  6  de  Junho  de  1899 

Concede  0,0  1!"  escripturario  da  Recebedoria  do  Estado^  Cícero  Rodrigues  de 
Oliveira^  o  abono  da  5,^  parte  de  sem  vencimentos^  visto  contar  mais  de  36  an- 
nos  de  serviços. 

O  Congresso   Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanciono  a  seguinte  lei : 
Art.   l?---Fica  concedido  a  Cícero  Rodrigues  de  Oliveira,  1?  escripturario 
da  Recebedoria  de  rendas  do  Estado,  o  abono  da  5^  parte  de  seus  vencimentos, 
visto  contar  irais  de  35  annús  de  serviço. 

Ari.  2? — ^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1899—11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  645  de  6  de  Junho  de  1899 

Eleva  á  cathegoria  de  povoações  oa  togares  Jfocajntuba^  Borralhos,  Pregos,  liapicurA 
e  Cuinarana. 

O    Congresso   Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
ArL  1? — Ficam  elevados  á  cathegoria  de  povoações  os  logares  Moc^atuba, 
no  Tupinambá;  Borralhos,  na  Bahia  do  Sol;  Pregos,  no  Tauá,  do  município  da 
Vigia;  Itapicurú,  no  miinicipio   da  capital;  Cuinarana,  no  de  Marapaniro;  todos 
com  as  mesmas  denominações,  visto  reunirem  os  requisitos  estatuitos  no  §  L*" 
do  art.  2?  ns.  1,  2  e  .3  da  lei  n.  324  de  C  de  Julho  de  1895. 
Ari,  2* — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1899 — 119  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olímpio  de  Araújo  e  Sotuut. 


LEI  n.  646  de  6  de  Junho  de  1899 

Eleva   á  eaihegoria  de  villas  os   povoados  de  Benevides,   Santa  Isabsl,  Apehú  e 
Gastanhal. 

O   Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.   1? — Ficam  elevados  á  cathegoria  de  villas  os  povoados  de  Benevides, 
Sanla  Isabel,  Apehú  e  Castanhal,  do  município  da  Capital. 

Art.  2? — Sao  considerados  povoações  os  povoados  Americano  e  Inhangapy, 
do  mesmo  município. 

Art.  3.® — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Junho  de  1899—11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olímpio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  647  de  7  de  Junho  de  1899 

Orêa  diversas  linhas  de  navegação  â  vapor  além  das  já  existentes, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArLl? — Ficam  creadas  as  seguintes  linhas  de  navegação  á  vapor  além  das  já 
existentes: 

1* — De  Belém  á  Bella  Vista,  uma  viagem  por  mez,  com  escala  de  ida  e  volta 
pelas  seguintes  localidades  :  Prainha,  Monte  Alegre,  Alemquer,  Santarém,  Boim, 
Aveiros,  Brazilia  e  Itaituba. 

2* — De  Belém  á  Faro,  uma  viagem  por  mez,  com  ida  e  volta  pelas  seguintes 
localidades :  Prainha,  Monte  Alegre,  Santarém,  Alemquer,  Óbidos,  Oriximiná  e 
Faro,  não  podendo  passar  do  logar  Santa  Júlia. 
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3* — De  Belém  á  Baião,  uma  viagem  por  raez  com  escala  de  ida  e  volta  por 
Abaete,  Gametá,  Tamanduá,  SaofAnna,  Mocajuba,  Baião  até  Patos. 

4* — De  Belém  á  Macapá,  uma  viagem  por  mez  com  escala  de  ida  e  volta 
por  Mazagfto. 

Ari.  2? — Os  vapores  empregados  no  serviço  de  que  trata  o  art.  antecedente 
arquearâ,o  300  tonelladas  no  minimo  e  terão  marcha  minima  de  10  milhas  por 
hora,  commodos  hygienicos  para  passageiros,  tanques  de  ferro  que  deverão  ser 
conservados  cheios  d'agua  de  boa  qualidade,  captada  nos  logares  para  esse  fim 
aconselhados. 

Art.  3^ — Nos  portos  onde  houver  trapiches,  o  contractante  é  obrigado  a 
collocar  sólidos  pilares  de  resguardo,  completamente  separados  do  corpo  do 
trapiche  ou  ponte,  e  nesses  pilares  faraó  a  amarração  do  navio. 

Art.  4? — O  praso  da  duraçfto  do  contracto  será  de  10  annos  o  a  subvenção 
10  contos  de  réis,  ouro,  annualmente  para  cada  linha,  devendo  ser  aberta  con- 
currencia  dez  dias  depois  da  publicação  desta  lei. 

Art.  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1899 — 11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Pacs  de  Carvalho. 
Augusto  Olímpio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  648  de  7  de  Junho  de  1899 

Audorim  o  Governo  a  garantir  os  Juros  de  6%  sobre  o  capital  de  2,0O0K)00$O00 
ouro^  a  uma  ou  mais  emprezas  que  se  organisar  para  construir  e  eaydorar  es- 
tradas de  ferro. destinadas  a  ligar  o  alto  ao  baixo  Xinga  e  vencer  as  cachoeiras 
do  Tapajós. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

.    Art.  l9-r-Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  garantir  os  juros  de  6% 

sobre  o  capital  máximo  de  2.000:0008000  réis,  ouro,  a  uma  ou  mais  emprezas 

que  se  organisar  para  construir  e  explorar  estradas  de  ferro  destinadas  a  ligar  o 

alto  ao  baixo  Xingu  e  vencer  as  cachoeiras  do  Tapajós. 

§  1?  A  estrada  do  Xingu  terá  por  complemento  uma  linha  de  navegaçfto  á 
vapor  a  partir  do  porto  da  Capital. 

§  2?  A  empreza  ou  emprezas  que  forem  organisadas  para  levar  a  eífeito  a 
construcç&o  das  estradas,  terfto  por  base,  para  este  serviço,  os  estudos  que  forem 
mandados  organisar  pelo  Governador,  sem  prejuízo  de  outras  vantagens  que  of- 
fereçam. 

Art.  2? — O  Governador  terá  em  vista,  na  elaboração  do  contracto  ou  con- 
tractos para  a  execuç&o  desta  lei,  não  só  a  garantia  do  Estado,  como  também  a 
mais  sevérs  íiscalisaç&o  nos  trabalhos  e  serviços  das  estradas  e  navegação  de  que 
trata  o  §  1?  do  art.  1? 

•  Art  3^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Junho  de  1899 — 11?  da  Re- 
publica. ... 

'     *  Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  a  649  de  8  de  Junho   de  1899 

AwUoriaa  o  Governo  a  reorganizar  o  instituto  *^Oentil  BMencourC\ 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ârt.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reoiganisar  o  instituto 
«rGentil  Bittencourt»,  de  modo  á  proporcionar  ás  educandas,  além  do  ensino  pri- 
mário completo  e  de  prendas  domesticas,  as  disciplinas  necessárias  ao  desen- 
volvimento physico  e  moral. 

ÂrL  2?— A  direcção  interna  do  instituto  poderá  ser  confiada  á  religiosas  da 
ordem  que  mais  conveniente  Tõr  para  esse  mister. 

Ârt.  3? — Para  a  r^encia  das  cadeiras  de  ensino  do  instituto  serfto  aprovei* 
tadas  e  conservadas,  emquanto  forem  necessários  seus  serviços  e  não  puderem 
ser  removidas  para  outras  cadeiras  fora  do  estabelecimento,  a  regente,  profes- 
soras e  mestras  actuaes. 

Art.  4? — Na  reorganisação  será  rigorosamente  estatuída  a  distribuição  dos 
logares  de  educandas  pelos  municipios  do  Estado,  em  proporção  á  população  de 
cada  um. 

Art.  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1899-  11?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aiijmío  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  11.  650  de  8  de  Junho  de  1899 

Aucloriêa  o  Ooverno  a  cojitradar  unia  linha  férrea  que  ligue  eda  CapiUU  e  a  viUa  do 
Pinheiro. 

O  Congressso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  cora  quem 
melhores  vantagens  offerecer  a  construcção  e  explora"ção  de  uma  linha  férrea 
que  ligue  esta  Capital  e  a  villa  do  Pinheiro. 

§  1?  O  Governador  entrará  em  àccõrdo  com  o  governo  municipal  de  Belem 
sobre  as  terras  do  património  e  as  vias  publicas  que  tiverem  de  ser  percorridas 
pela  linha  férrea. 

Art.  2? — O  concessionário  apresentará  os  estudos  definitivos  do  traçado,— 
os  quues  constarão  de  plantas  topographicas,  perfis,  typos  de  construcção  de 
obras  de  arte  para  boeiros,  pontilhões,  estações  e  ofiicinas, — três  mezes  depois 
da  assignaturn  do  respectivo  contracto. 

Art.  3? — O  concessionário  dará  começo  aos  trabalhos  de  construcção  rto 
praso  de  seis  mezes  depois  de  acceitos  os  estudos  definitivos  o  deverá  terminados 
dentro  do  praso  improrogavel  de  dois  annos. 

Ari.  4? — O  Estado  realisará  as  desapropriações  por  utilidade  publica  que 
se  tornarem  precisas,  mediante  o  respectivo  pagamento  feito  pelo  concessioná- 
rio, e  garantirá  os  juros  até  6%  ao  anno  sobre  o  capital  effectivamente  empre- 
gado e  que  não  exceder  a  600:000|000,  ouro. 

Art.  5? — O  Governo  providenciará  de  modo  que,  uma  vez  vencido  o  trafego 
da  linha,  cesse  a  subvenção  á  navegação  entre  Belem  e  o  Pinheiro. 

Art.  6? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  dç  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1899—1 V  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aíigueto  Olympio  de  Araújo  e  Sattza. 
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LEI  n.  651  de  8  de  Junho  de  1899. 

Orça  a  receita  do  Estado  pard  o  exercido  de  1899—1900, 

O  Congresso  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art,  1? — A  receita  do  Estado  para  o  exercicio  de  1899 — 1900  é  orçada  em 
Rs.  6.403:000$000  em  ouro  e  realisada  com   o  produclo  das  arrecadações  ef- 
fectuadas  dentro  do  mesmo  exercicio,  sujeitas  aos  seguintes  títulos  : 


RECEITA   ORDINÁRIA 


6.095:600JfOOO 


Direkoê  de  eocportação^  cobrados  nos  termos  da 
presente  lei,  nos  das  disposições  regulamentares 
que  a  ella  se  referirem  e  de  conformidade  com  as 
tabeliãs  annexas 


5.100:000$000 


Jnduatriú,  e  frojUBo/o  cobrado  nos  termos 
da  presente  lei,  nos  das  disposições  regulamentares 
que  a  ella  se  referirem  e  de  conformidade  com  a 
tabeliã  annexa 

C 

Impoãto  de  deêembarque^  cobrado  nos  ter- 
mos da  presente  lei,  nos  das  disposições  regula- 
mentares que  a  elle  se  referirem  e  de  conformi- 
dade com  a  tabeliã  annexa 

D 

Impado  do9dlo,  cobrado  nos  termos  da  pre- 
sente lei,  nos  das  disposições  regulamentares  que 
a  ella  se  refedrem  e  de  conformidade  com  as  ta- 
beliãs annexas 

E 

TraiMmiêsão  de  propriedade  cobrado  nos  ter- 
mos da  presente  lei,  nos  das  disposições  regula- 
mentares que  a  ella  se  referirem  e  de  conformi- 
dade com  a  tabeliã  annexa 

F 

Edrada  de  Ferro  de  Bragança^  rendimento  se- 
gfundo  as  tarifas  do  Dec.  n.  455  de  16  de  Julho  de 
1897  com  a  reducçfto  de  2b%  nas  mesmas  tarifas 

Inspedoria  das  Águas,  rendimento  cobrado  nos 
termos  do  Dec.  n.  123  de  28  de  Setembro  de  1895 


H 


Diário  Official^  rendimento. 


180:000$000 


190:000$000 


200:000$000 


170:000$000 

142:000$000 

60:000$000 
40:000$000 
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IndittUo  Lauro  Sodré,  rendimento 600|000 

J 

Rendimentos  de  outros  estabelecimentos  do  Esta- 
do, fixada  em  2  rs.  por  kilo  a  taxa  das  mercadorias 
embarcadas  pelo  trapiche  da  Recebedoria 8:000|000 

RECEITA   EXTRAORDINÁRIA  109:000|000 

Venda ^  emolumentos  e  laudemios  das  terras  pu- 
blicas^ cobrado  nos  termos  do  Dec.  n.  364  de  2  de 
Junho  de  1891 8:000|000 

B 

Cobrança  da  divida  activa 6:000$000 

O 

Indemnisaçôes 40HX)0$000 

D 

Receita     eventual 40:000|000 

MuUasdoJury 15:000$000 

RECEITA  ESPECIAL  198:4OO$000 

Imposto  da  Bolsa,  cobrado  nos  termos  da  pre- 
sente lei 80:000$000 

Imposto  aòlicional,  auxilio  aos  serviços  da 
Uniáo  no  Estado,  nos  termos  da  presente  lei I14:400|000 

O 

Imposto  de  Bellas  Aries,  cobrado  nos  ter- 
mos da  presente    lei 4:000$000 

DA  RECEITA  EM  GERAL 

EXPORTAÇÃO 

Art.  2? — Sao  sujeitos  a  direitos  de  exportação  todos  os  géneros  e  mercado- 
rias de  producçfto  do  Estado  que  forem  exportados  para  outros  Estados  da 
União  ou  paizes  extrangeiros. 

a)  Os  direitos  de  cxportaç&o  serfto  arrecadados  pela  Recebedoria  e  Collec- 
torias  do  Estado,  calculados  sobre  o  preço  que  a  mercadoria  tiver  na  pauta  e 
pela  taxa  fíxada  na  tabeliã  A. 
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b)  Os  géneros  d  j  producçâo  dos  outros  Estados  da  União  e  Republicas  li- 
mitrophes,  similares  aos  deste,  serão  isentos  dos  direitos  de  exportação,  quando 
houverem  provado  sua  procedência. 

c)  Ficam  isentos  dos  direitos  de  exportação  todos  os  productos  das  indus- 
triaes  manufactureira  e  fabril  do  Estado. 

d)  A  taxa  de  1  Vo  determinada  no  arl.  22  do  regulamento  de  28  de  Outu- 
bro de  1891  fica  para  a  borracha  estabelecida  do  seguinte  modo  : 

1  •/•  no  1?  mez,  2  •/©  no  segundo  e  3  Vo  d'ahi  em  diante. 

INDUSTRIA  E  PROFISSÃO 

Art.  3^ — O  imposto  de  industria  e  profissão  é  devido  por  todos  os  que,  in- 
dividualmente ou  em  companhia,  sociedade  anofiyma  ou  commercial,  fizerem 
exercício  no  Estado  de  industria,  profissão,  arte  ou  officio. 

a)  O  imposto  será  fixado  pela  naturesa  e  classe  das  industrias,  profi^^sões, 
arfes  ou  officiose  regulado  pela  importância  dos  logares  em  que  forem  exercidos 

6)  O  imposto  será  cobrado  integralmente  na  Capital,  pelos  2/3  nas  outras 
cidades  e  pela  metade  nas  villas  e  povoações,  n&o  computadas  nos  cálculos  as 
fracções  de  mil  réis. 

e)  São  isentos  de  imposto  : 
Os  lavradores; 

Os  proprietários  de  fabricas  e  engenhos,  quanto  á  renda  e  ao  beneficiamen- 
lo  dos  productos  das  suas  fabricas,  dos  seus  rendeiros,  comprehendidas  as  fa- 
bricas do  assucar,  aguardente,  vinhos  naturaes  e  outros  trabalhos  que  sendo 
considerados  dependências  da  industria  principal  não  conslituirem  industria 
especial; 

Os  pescadores  em  emprego  effectivo  de  sua  industria; 

O  pessoal  das  tripulações,  com  excepção  dos  conimandantes  e  immediatos 
dos  vapores  empregados  na  navegação  fluvial; 

Os  que  trabalhando  em  officina  própria  e  sem  deposito  permanente  limita- 
rem-se  ao  preparo  de  artigos  próprios  de  seu  officio,  tendo  até  dous  officiaes  ou 
aprendizes,  não  se  considerando  tacs  a  mulher  ou  filhos  que  trabalharem  com 
seu  marido  ou  pae; 

As  caixas  económicas,  monte-pios,  sociedades  de  soccorros  mútuos  ou  quaes- 
quer  outros  estabelecimentos  humanitários,  sociedades  de  colonisação  e  esta- 
belecimentos de  instrucçâo;  exceptuados  os  considerados   na  tabeliã  B; 

Os  que  exercerem  o  magistério; 

As  fabricas  de  tecer  e  fiar  algodão,  as  de  ferro  e  de  machinas,  os  estaleiros 
e  os  estabelecimentos  telegraphicos  e  lelephonicos, 

Os  membros  do  corpo  diplomático,  agentes  consulares,  empregados  públi- 
cos Fe.deraes,  Municipaes  e  os  do  Estado,  somente  quanto  aos  cargos  não  se 
considerando  nesta  classe  os  serventuários  de  officios  de  justiça. 

d)  Da  industria  ou  profissão,  que  a  tabeliã  não  designar,  cobrar-se-ha  por 
assimilação  tomando-se  por  base  a  analogia  de  operações  e  o  objecto  do  com- 
mercio. 

e)  O  lançamento  do  imposto  far-se-ha  annualmente,  na  Capital  pela  Re- 
cebedoria, no  interior  pelas  Collectorias,  começando  a  1?  de  Julho  e  terminando 
a  30  de  Setembro. 

f)  Do  lançamento,  quando  o  collectado  com  clle  não  se  conformar,  hnvérá 
reclamação  ao  administrador  da  Recebedoria  ou  ao  collector,  até  30  dias  depois 
de  terminado  o  dito  lançamento.  Se  a  decisão  fôr contraria,  poderá  o  collectado  re- 
correr para  o  Conselho  de  Fazenda,  dentro  do  praso  de  10  dias,  se  fôr  a  favor, 
será  obrigado  o  administrador  ou  collector  a  recorrer  ex-officio]  exceptuando-se 
d'cste  caso  as  decisões  sobre  importâncias  inferiores  a  100$000. 
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Nas  collectorías  as  reclamações  serAo  feitas  de  accôrdo  com  o  regulamento 
respectivo. 

g)  Quando  o  coUector  exercer  no  municipioa  mesma  industria  ou  profis- 
são em  diversos  estabelecimentos,  pagará  a  taxa  de  um  e  a  metade  de  cada  um 
dos  outros,  se,  porém,  as  industrias  ou  proQssões  forem  differentes,  pagará  a 
taxa  integral  de  cada  uma. 

h)  Quando  o  collectado  exercer  o  mesmo  estabelecimento  differentes  in- 
dustrias ou  profissões,  ainda  que  em  compartimentos  differentes,  estando  todos, 
porém,  sob  uma  única  administracç&o,  pagará  na  Capital  a  taxa  integral  da  mais 
tributada  e  a  terça  parte  de  cada  uma  das  outras;  no  interior  pagará  somente  a 
taxa  integral  da  mais  tributada. 

i)  A  cobrança  do  imposto  sem  multa  será  realísada  nos  mezes  de  Dezem- 
bro a  Março,  com  multa  de  15  ^  nos  mezes  de  Abril  e  Maio  ccom  a  de  20% 
até  ao  ultimo  dia  útil  de  Junho;  findo  este  praso,  será  ella  promovida  pelo  meio 
executivo,  nao  podendo  este  prazo,  sob  pretexto  algum,  ser  prorogado. 

;)  A  Recebedoria,  até  ao  dia  15  de  Julho  e  as  Collectorías,  até  ao  dia  31  do 
mesmo  mez,  remetterfto  ao  Thesouro  as  certidões  de  dividas  acompanhadas  da 
relaçfto  dos  devedores,  afim  de  se  proceder  á  cobrança  pelo  meio  executivo,  de- 
pois de  publicada  no  Diário  Official. 

k)  Nenhuma  acçfto  poderá  o  collectado  propor  ou  defender  em  juízo  sobre 
questões  relativas  ás  suas  industrias  e  profissões  sem  exhibir  o  conhecimento  do 
pagamento  do  imposto  no  ultimo  exercício. 

DI8IXBABQU1 

Art.  4?— Ficam  sujeitos  ao  imposto  de  desembarque  todos  os  géneros  cons- 
tantes da  tabeliã  C  que  desembarcarem  em  qualquer  porto  do  littoral,  nos  tra- 
piches ou  nas  estações  da  Capital,  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,'saívo  os  que 
desembarcarem  em  transito,  cujos  consignatários  assígnar&o  na  Recebedoria  do 
Estado  termo  de  responsabilidade  para  os  despacharem  para  os  seu  destino, 
dentro  de  um  praso  rasoavel. 

8ELL0 

Art  5? — O  imposto  do  sello  recahe  sobre  todos  os  actos  emanados  das  auc- 
toridades  e  funccionarios  do  Estado,  e  sobre  papeis  que  sejam  ou  possam  ser 
submettidos  ao  julgamento,  decisão,  resoluçfto  ou  determinação  d^essas  auetori- 
dades  e  funccionarios,  que  hsgam  de  produzir  effeito  nos  Tnbunaes,  Repartições 
e  Intendências  Municipaes  do  EstadQ. 

§  1?  O  imposto  será  fixo  e  proporcional  e  o  seu  pagamento  se  fiirá  por  meio 
de  estampilhas  ou  por  verbas  das  Repartições  arrecadadoras,  salvo  as  excepções 
doesta  lei. 

§  2?  Para  o  pagamento  do  sello  proporcional  dos  Utulos  designados  na  ta- 
beliã D  §§  1  a  6,  o  valor  será : 

a)  Nos  contractos  de  arrendamento,  o  preço  sgustado  para  todo  o  tempo 
da  locaçfto,  e  nos  traspasses,  o  correspondente  ao  tempo  que  ialtar  para  a  termi* 
naçfto  do  praso;  em  falta  de  estipulação  de  praso,  a  renda  de  um  anno.  Em  qual- 
quer dos  casos  deverá  computar-se  também  a  quantia  estipulada  a  titulo  de  jóia 
entrada  ou  algum  outro; 

b  )Nos  de  emphyteuse  e  subemphyteuse,  quando  isentos  do  imposto  de 
transmissão  de  propriedade,  a  importância  de  vinte  annos  de  foro  e  a  jóia,  se  a 
a  houver,  além  do  sello  fixo  do  respectivo  titulo; 

c)  Nas  fianças  prestadas  em  Juizo  ou  Repartição  publica,  o  arbitrado  on 
estabelecido  em  lei  ou  regulamento; 
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d)  Nos  títulos  de  arrematação  de  rendas  publicas,  a  lotação  do  excesso  de 
lendiniento  que  o  contracto  deve  produzir  c  que  constítue  as  vantagens  do  ar- 
rematante; 

e)  Nas  transferencias  de  apólices,  acções  de  companhias  ou  sociedade  ano- 
nymas  e  titulos  de  obrigações  ao  portador  das  mesmas  sociedades  (debentures), 
o  preço  da  negociação  ou  transmissão;  se  aquellc  preço  nào  fõr  conhecido,  o 
valor  nominal; 

f)  Nos  titulos  de  contractos,  em  virtude  dos  quaes  se  passarem  letras  na 
mesma  data  d'elies,  e  que  n&o  constituírem  por  si  só  obrigação  nova,  a  differen- 
ça  entre  o  valor  do  contracto  e  das  letras; 

Sendo  o  contracto  feito  por  escriptura  publica,  o  tabelli&o  deverá  declarar 
nella  a  importância  do  sello  das  letras,  o  o  modo  porque  foi  pago,  sob  pena  de 
multa  de  10|000  a  50|000,  além  das  do  Código  Criminal; 

No  caso  de  escripto  particular,  igual  declaração  será  lançada  no  titulo  pelo 
Recebedor  e  Escrivão  do  sello,  dentro  de  trinta  dias  da  data  do  titulo; 

g)  Nos  contractos  de  Sociedade,  o  fundo  capital;  nas  prorogações  dos  mes- 
mos contractos,  o  accrescimo  de  capital,  se  houver; 

h)  Nas  dissoluções  de  Sociedade,  a  quantia  que  se  repartir  pelos  sócios,  ou 
a  parte  que  couber  a  algum  ou  alguns  d'ellos,  não  estando  declarado  o  valor  total; 

No  caso  de  retirada  de  um  ou]  mais  sócios,  continuando  a  sociedade  com  o 
mesmo  contracto,  a  importância  que  fõr  levantada  por  quem  se  retirar; 

t)  Do  capital  das  companhias  ou  sociedades  anonymas,  suas  agencias  e  cai- 
xas filiaes,  a  importância  integral  do  capital  social,  dependendo  a  cobrança  da 
verificação  de  deposito  em  dinheiro  na  forma  da  lei,  calculado  o  sello  sobre  o 
capital  social; 

j)  Nos  actos  em  que  se  convencionar  o  pagamento  por  prestações,  de  quan- 
tias que  n&o  se  possam  determinar;  a  importância  de  uma  annuidade; 

k)  Nos  contractos  com  as  repartições  publicas,  em  que  se  n&o  declare  o 
preço  total,  a  quantia  mencionada  nas  ordens  do  pagamento; 

l)  Das  notas  ao  portador  e  á  vista,  o  termo  médio  dos  bilhetes  em  circula- 
ção no  exercício  anterior  ao  do  pagamento  do  sello; 

Este  valor  será  calculado,  sommando-se  o  numero  de  bilhetes  emittidos  de 
cada  classe,  em  circulação  no  fim  dos  mezes  do  referido  eiíercicio,  e  dividindo- 
se  o  total  dos  bilhetes  pelo  numero  de  mezés; 

m)  Nos  outros  papeis  em  geral,  a  importância  declarada. 

§  3?  Nos  contractos  de  que  se  passarem  diversos  exemplares,  os  quaes  de- 
verão ser  apresentados  ao  mesmo  tempo  e  numerados  seguidamente,  só  um  pa- 
gará o  sello,  declarando  nos  outros  o  Recebedor  e  o  Escrivão  do  sello,  o  numero 
do  exemplar  sellado,  o  valor  do  imposto  e  o  nome  de  quem  inutilisou  a  estam- 
pilha, ou  a  data  e  numero  da  verba,  se  não  estiver  sujeito  áquelle  modo  de 
pagamento. 

§  4?  Dos  contractos  em  que  houver  disposições  dependentes,  ou  que  se 
derivem  necessariamente  uma  das  outras,  é  devido  o  sello  proporcional  de  um 
dos  valores,  sendo  eguaes;  ou  do  maior  se  não  forem 

No  caso  de  conterem  varias  disposições,  que  não  se  derivem  necessaria- 
mente uma  das  outras,  pagar-se-ha  o  sello  de  valor  de  cada  uma  d^ellas. 

§  5?  Âo  sello  proporcional  da  tabeliã  E  n.  5  estão  sujeitos  os  titulos  de  no- 
meação e  outros  que  dêm  direito  a  vencimentos,  ou  quaesquer  vantagens  pecu- 
niárias. 

§  6?  Nos  casos  de  augmento  de  vencimento,  de  promoção,  ou  transferen- 
cia de  empregado  remunerado  pelo  Thesouro  do  Estado,  o  sello  será  devido  só- 
^lente  da  melhoria. 

a)  Não  havendo  melhoria  de  vencimento  cobrar-sc-ha  o  sello  fixo  de  5.000  rs. 

6)  Nas  nomeações  expedidas  a  empregados  que  tiverem  sido  demittidos 
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sem  o  solicitarem,  ainda  que  temporariamente,  levar-se-ha  em  conta  o  sello 
proporcional  que  tiverem  pago;  excepto  quando  a  demissão  fôr  a  bem  do  serviço 
publico. 

§  7?  O  sello  das  nomeações  para  logares»  sem  vencimento  dos  cofres  pú- 
blicos, deve  ser  pago  antes  da  posse  ou  do  exercido  dos  nomeados. 

O  dos  titulos  de  empregados  de  mercê,  cujo  vencimento,  no  todo  ou  em 
parte,  fôr  abonado  pelos  ditos  cofres,  arrecadar-se-ha  por  desconto  nas  folhas, 
sendo:  2%  no  acto  do  primeiro  pagamento  e  o  resto  em  12  prestações  no  pri- 
meiro anno. 

§  8?  O  sello  é  deduzido  dos  proventos  do  empregado  ou  da  mercê,  em  um 
anno,  a  titulo  de  ordenado,  gratificação  ou  algum  outro,  sendo  competentemen- 
te lotados  os  logares  de  vencimento  variável. 

a)  Deve  ser  pago,  ainda  que  do  accrescimo  da  renda  nfto  se  passem  novos 
titulos  e  qualquer  que  seja  a  forma  por  que  se  expedir,  o  acto  da  nomeação  ou 
mercê. 

Havendo  mais  de  um  acto,  far-se-ha  a  cobrança  á  vista  do  que  der  direito 
ao  exercício  do  emprego  ou  ás  vantagens  da  concessão. 

6)  Os  nomeado  para  servirem  menos  de  um  atmo  pagarão  o  sello  do  ven- 
cimento correspondente  ao  tempo  designado  no  titulo. 

§  99  Se  um  titulo  contiver  diflferentes  mercês,  de  cada  uma  das  quaes  seja 
devido  o  sello  fixo,  pagará  o  imposto  somente  d'aquella  que  estiver  sujeita  á 
maior  taxa,  ou  uma  das  taxas,  se  estas  forem  iguaes. 

DOS  títulos  isentos  do  sello  proporcional 

Tabeliã  Dna.leí 

§  10.  Sao  isentos: 

a)  Titulos  de  actos  e  contractos  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, salvo  se  contiverem  estipulações  independentes,  de  sorte  que  por  si 
só  constituam  outros  contractos  sujeitos  ao  sello  (§  4?); 

6)  Bilhetes  e  outros  titulos  de  créditos  emitlidos  pelo  Thesouro  Federal  ou 
do  Estado  e  pelas  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Nacional,  excepto  as  letras 
sacadas  a  favor  de  particulares,  ainda  que  para  movimento  de  fundos  entre  re- 
partições publicas; 

c)  Vales  e  recibos  postaes; 

d)  Conhecimentos  passados  aos  vendedores  de  géneros  para  os  estabeleci- 
mentos do  Estado;  as  contas  dos  fornecedores  de  objectos  para  o  expediente 
das  repartições  e  d^esses  estabelecimentos; 

e)  Concordatas  commerciaes  celebradas  judicialmente; 

f)  Moratórias,  concedidas  na  forma  do  Código  Commercial; 

g)  Titulos,  actos  e  papeis  lavrados  e  processados  nos  consulados  das  nações 
extrangeiras,  se  nao  tiverem  de   produzir  seus  efifeitos  no  Estado; 

h)  Contractos  de  empreitada  e  os  de  locação  de  serviços,  em  que  o  emprei- 
teiro ou  locador  apenas  forneça  o  próprio  trabalho  ou  industria; 

i)  Sentenças  de  desapropriação  por  utilidade  ou  necessidade  publicas,  por 
conta  do  Estado  ou  das  intendências  municipaes; 

j)  Obrigações,  cautelas  de  penhor  e  todos  os  actos  relativos  ás  administra- 
ções das  caixas  económicas,  montepios,  montes  de  piedade  ou  de  soccorro,  so- 
ciedade de  soccorros  mútuos,  sociedade  promotora  de  ensino  e  o  capital  dos 
mesmos  estabelecimentos; 

k)  Contractos  de  parceria,  celebrados  com  colonos; 

/)  Quitações  de  dinheiro  provenientes  de  contractos  que  também  tenham 
pago  sello  proporcional;  exceptuadas  as  que  comprehendam  pagamento  de  juro 
ou  de  quantia  nfto  computada  no  titulo  piincipal,  as  quaes  pagarfto  o  sello  do 
accrescimo; 
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m)  Transferencias  de  apólices  do  Estado,  acções  de  companhias  ou  socie- 
dades anonymas  e  outros  títulos,  para  o  effeito  de  serem  recebidos  em  penhor; 

nj  Transferencias  de  apólices  do  Estado,  acções  de  companhias  ou  socie- 
dades anonymas,  em  consequência  de  transmissão  por  titulo  oneroso  ou  gratui- 
to, de  que  se  tenha  pago  sello  proporcional  ou  imposto  de  transmissão  de 
propriedade. 

§  11.  Nao  é  devido  sello  dos  endossos  d  ardem  sem  declaração  de  valor  re- 
cebido ou  em  conta,  nem  dos  passados  até  o  dia  do  vencimento  nos  titulos  a  proso 
ou  antes  da  apresentação  quanto  aos  pagáveis  d  vista. 

Os  endossos  em  bramo  reputam-se  sempre  d  ordem  com  valor  recebido. 

Tabeliã  Dn.5 

§  12.  Sao  isentos  : 

a)  A  designação,  transferencia  e  nomeação  de  ofliciaes  da  força  publica  do 
Estado,  para  commissões  ou  serviços  da  sua  profissão; 

6)  A  concessão  de  reforma  nos  casos  previstos  pela  Constituição  do  Estado 
aos  mesmos  officiaes  e  praças  que  se  invalidarem  no  serviço; 

c)  As  gratificações  inherentes  ao  exercício  do  posto  de  official ; 

d)  As  substituições  temporárias  entre  empregados  da  mesma  repartição  ; 

e)  As  diárias  para  transporte  dos  engenheiros,  e  as  dos  jornaleiros  que  re- 
cebera por  ferias,  não  tendo  titulo  de  nomeação. 

DOS  TITObOS  ISENTOS  DO  SELLO  FIXO 

§  13.  Sao  isentos : 

a)  As  fés  de  officios  de  officiaes  da  força  publica  do  Estado;  as  certidões 
doestas;  as  escusas  ou  baixas  do  serviço  das  praças  de  pret;as  licenças  concedi- 
das aos  ditos  officiaes  e  praças,  em  virtude  de  inspecção  de  saúde  e  os  titulos  de 
divida  que  a  estas  se  passarem; 

6)  Livros  das  caixas  económicas,  montepios,  montes  de  piedade,  de  soccor- 
ro,  e  das  sociedades  de  soccorros  mútuos; 

c)  Livros  das  casas  de  caridade  e  de  misericórdia  e  os  não  especificados 
no  n.  2  da  tabeliã  F ; 

ã)  Processos  em  que  forem  parte  a  justiça  e  a  Fazenda  Federal  e  do  Estado, 
seus  traslados  e  sentenças;  os  mandados  e  quaesquer  actos  promovidos  ex-officio 
em  juizo,  sendo  porém,  pago  pelo  réo,  quando  afinal  condemnado,  o  das  certi- 
dões passadas  ex-qfficio,  no  interesse  da  justiça  ou  da  Fazenda  Publica; 

e)  Processos  de  desapropriação  judicial,  promovidos  por  conta  da  Unifto, 
do  Estado  e  das  intendências   municipaes; 

fj  Processos  de  conselhos  que  se  instaurarem  nos  corpos  da  força  publica 
do  Estado; 

g)  Recibos  passados  em  titulos  sujeitos  ao  sello  proporcional,  e  os  menores 
de  25$ ;  titulos  ou  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional,  pagando  todos  o  sello 
da  tabeliã  Fn.  1,  quando  exhibidos  como  documentos  em  tribunaes,  juizos  e 
estações  publicas; 

h)  índices  appensos  a  livros  de  commerciantes  e  outros  sujeitos  ao  sello, 
devendo  o  termo  de  encerramento  ser  lavrado  na  ultima  pagina  do  livro  antes 
do  Índice,  e  nesta  lançada  a  verba  do  sello; 

t)  Nomeações  de  Prefeitos,  Subprefeitos  e  Agentes  de  Segurança  nâo  re- 
munerados ; 

j)  Attestados  de  pobreza,  passados  pelos  prefeitos  e  subprefeitos; 

k)  O — Visto — da  auctoridade  policial  nos  passaportes  extrangeiros; 

t)  Approvaçfto  de  estatutos  c  auctorisaçUo  para  incorporar  companhias  que 
tenham  por  fim  a  pesca  no  littoral  e  nos  rios  do  Estado;  idem  para  sociedades 
de  colonisaç&o  e  iinmigraçfto; 
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7n)  Attestados  de  moléstia  ou  de  frequência  e  requerimentos  para  estes, 
concedidos  a  empregados  públicos  aflm  de  receberem  vencimentos; 

w)  Processos,  certidões  e  outros  documentos  exigidos  para  o  alistamento 
dos  eleitores,  nao  comprehendidos  os  processjs  de  justificaç&o  de  perda  do 
titulo  de  eleitor; 

o)  Contra-fés  das  intimações  judiciaes;  requerimentos  e  papeis  dos  presos 
pobres;  ordens  para  os  mesmos  sahirem  da  prisão;  attestados  e  guias  para  a 
sepultura  de  cadáveres; 

p)  Documento  de  expediente  das  repartições  p  ti  *3,  estaduaes  e  municipaes, 
comprehendidos  os  conhecimentos  das  quantias  (|  .j  receberem  requerimentos 
de  empregados  públicos  para  levantarem  quantia;  '  n  deposito  na  própria  re- 
partição; recibos  de  objectos  fornecidos  para  o  expediente; 

q)  Attestados  de  frequência  nas  escolas  e  certidões  de  exames  públicos; 

r)  Requerimentos  e  outros  papeis  sobre  montepio  dos  funccionaríos  esta- 
duaes. 

§  14.  Os  papeis,  de  que  tratam  as  partes:  a,  g,j,  t,  n,  a  9  do  §  antecedente, 
pagarão  o  sello  da  tabeliã  F.  n.  1,  quando,  juntos  como  documentos,  forem 
apresentados  ás  auctoridades  para  produzirem  effeitos  diversos  do  fim  para 
que  forem  passados. 

DO  SELLO  DE  ESTAMPILHA 

§  15.  Haverá  estampilhas,  cujos  valores,  formato  e  signaes  característicos 
serão  determinados  pelo  Governador. 
§  16.  O  sello  de  estampilhas  serve: 

a)  Para  os  titulos  que  devem  pagar  taxa  proporcional,  de  conformidade 
com  a  tabeliã  D  n.  1  e  3,  exceptuando  o  capitail  e  os  titulos  de  obrigações  ao 
portador  (deberUures)  das  companhias  ou  sociedades  anonymas; 

b)  Para  os  titulos  que  devem  pagar  taxa  fixa,  conforme  a  tabeliã  E  ns.  1, 
3,  4  e  5,  partes  1  á  18  n.  6,  partes  1  á  6  n.  7,  partes  1  á  4. 

§  17.  Os  papeis  serão  sellados,  collocando-se  a  estampilha  e  inutilisando-a 
com  a  data  e  assignatura,  escriptas  parte  no  papel  e  parte  no  sello. 

a)  E'  competente  para  inutilisar  o  sello  : 

1-  Nas  letras  da  terra,  o  acoeitante;  nas  que  forem  sacadas  ávida^  ou  sobre 
paiz  extrangeiro,  o  sacador. 

2?  Nas  que  se  protestarem  poi  falta  do  aoceUe,  o  escrivão  do  protesto. 

3?  Nas  transferencias  de  apólices  do  Estado  e  acções,  o  transferenle — nas 
propostas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  8260  de  24  de  Setembro  de  1884,  quanto 
ás  apólices,  e  no  livro  em  que  se  lavrar  o  termo,  quanto  ás  acções,  sendo  estas 
transferidas  por  endosso,  o  endoMante, 

4?  Nas  apólices  de  seguro,  que  não  sirvam  para  a  renovação  do  contracto, 
o  segurador,  ficando  isentas  do  sello  as  letras  de  premio. 

Não  se  passando  nova  apólice,  nem  letra  para  renovar  o  contracto,  o  signa- 
tário do  recibo  do  premio. 

5?  Nos  seguros  marítimos,  havendo  a  minuta  de  que  trata  o  art.  666  do  Có- 
digo Gommercial,  o  segurado,  applicando  a  estampilha  na  minuta. 

6?  Nos  contractos  lavrados  em  notas  ou  por  termos  judiciaes  e  em  repar- 
tições publicas,  o  contrahente  que  o  assignar  em  primeiro  Ic^ar,  coUocando  a 
estampilha  no  próprio  livro,  ou  termo,  ou  dada  a  hypothese  do  §  21  lettra  d, 
pagando-a  por  meio  de  guia  que  então  será  transcrípta. 

Não  se  declarando  o  preço  total — §  2  parte  k — o  escrivão  do  sello  inutili- 
sará  a  estampilha  nas  ordens  de  pagamento  expedidas  pela  repartição  onde  se 
houver  celebrado  o  contracto  e  antes  de  cumpridas. 

Para  esse  fim,  a  mesma  repartição  addicionará  nas  ordens  a  seguinte  nota, 
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datada  e  rubricada  : — Deve  o  9eUo  que  não  foi  pago  no  contracto  por  não  haver  de- 
daração  do  valor  total. 

7?  Nas  facturas  ou  contas  assignadas  de  géneros  vendidos,  o  comprador; 
nos  créditos  e  outros  títulos  de  obrígaçfto,  o  devedor. 

8-  Nas  contas  correntes,  o  escrivão  do  sello  ou  qualquer  dos  signatários, 
antes  de  ajuizadas. 

9®  Nas  cartas  de  ordens  e  escriptos  á  ordem^  o  signatário  do  recibo  no  titu- 
lo, caso  não  o  tenha  inutilisado  o  sacador  ou  o  transferente,  ou  ainda  o  próprio 
sacado,  se  por  determinaçfto  do  ultimo  portador  tiver  de  creditar-lhe  a  impor- 
tância de  ordem. 

10.  Nos  outros  titulos  sujeitos  ao  sello  proporcional,  nos  cheques  sobre 
banqueiro  doesta  praça  e  nos  recibos  de  25$000  para  cima,  ou  sem  declaração  de 
valor,  o  signatário. 

11.  Nos  titulos  extrahidos  de  processos,  nas  certidões,  traslados,  publicas 
formas,  traducções  e  outros  documentos  o£ficiaes,  o  tabelli&o  ou  escrivão,  o  em- 
proado publico,  ou  de  corporação  de  mfto  morta,  que  primeiro  subscrever  taes 
documentos. 

As  certidões  requeridas  por  pessoa  residente  em  município  diverso  d'aquel- 
le  em  que  forem  escriptas,  n&o  solicitados  no  praso  de  30  dias,  ser&o  transmitti- 
das,  com  oSicio  registrado,  á  estação  fiscal  do  logar  onde  residir  o  supplicante, 
declarando-se,  antes  da  data  e  assignatura,  a  importância  do  sello  devido,  afim 
de  serem  entregues  depois  de  selladas,  inutílisando  a  estampilha  o  escrivão  do 
sello. 

12.  Nas  procurações  e  substabelecimentos  por  instrumento  publico  fora  das 
notas  e  nas  apud  acta,  o  tabellião  ou  escrivão. 

13.  Nos  autos  judiciaes  e  administrativos,  a  parte  que  assignar  os  arrazoa- 
dos, articulados  ou  allegações;  nas  folhas,  o  escrivão  do  processo,  antes  da  con  • 
clusão  para  sentença  final,  ínterlocutoria  com  força  de  definitiva. 

Exceptuam-se  os  de  execução  da  Fazenda  Federal  e  do  Estado,  cujo  sello 
será  inutilisado  na  guia  para  o  pagamento  da  divida,  pelo  escrivão  do  sello. 

14.  Nos  requerimentos,  o  signatário;  nos  documentos  que  lhe  forem  appen- 
sos  (se  antes  doesse  acto  não  eram  obrigados  ao  sello),  o  signatário  dos  mesmos 
requerimentos,  a  auctoridadc  que  os  despachar,  ou  empregado  que  antes  do 
despacho  lhes  der  andamento  ou  informação.  Nos  requerimentos  que  tiverem 
as  estampilhas  colladas,  ou  não  as  tendo,  for  apresentado  pela  parte,  a  auctori- 
dade  que  o  despachar,  ou  o  empregado  que,  antes  do  despacho,  lhes  der  anda- 
mento ou  informação. 

16.  Nos  testamentos  e  codicillos,  o  escrivão  que  lavrar  o  termo  de  acceita- 
ção  da  testamentária. 

16.  Nos  titulos  passados  nas  secretarias  do  Senado,  da  Camará  dos  Deputa- 
dos, do  Governador,  do  Thesouro  do  Estado,  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  e 
das  Intendências  municipaes,  os  respectivos  secretários:  sendo  passados  em  ou- 
tras repartições,  o  signatário  dos  titulos. 

17.  Nas  procurações  por  instrumento  particular  e  nos  documentos  não  es- 
pecificados nos  números  antecedentes,  o  signatário,  ou  na  falta  deste,  o  escri- 
vão do  sello  ou  empregado  a  quem  forem  apresentados  para  produzirem  effeito. 

6)  Aos  Bancos  e  ás  sociedades  bancarias  e  commerciantes,  é  facultado  inuti- 
lisar  o  sello  por  meio  de  carimbo  que  imprima  o  nome  do  Banco  ou  da  firma  so- 
cial e  a  data. 

Esta  disposição  é  extensiva  e  facultativa,  sem  restricção,  aos  titulos  mencio- 
nados nos  ns.  1,  4,  5,  7,  9  e  10,  doeste  §. 

c)  Quando  houver  mais  de  um  signatário,  inutilisará  a  estampilha  o  que  as- 
signar em  primeiro  logar. 

§  18.  Para  completar  a  importância  da  taxa  devida,  poderão  ser  collocadas 
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no  titulo  estampilhas  do  mesmo  ou  de  diversos  valores,  comtanto  que  nfto  fi- 
quem sobrepostas,  sob  pena  de  não  serem  acceitos  nas  repartições  os  papeis 
com  estampilhas  assim  collocadas. 

§  19.  Não  se  consideram  sellados  os  papeis  com  estampilhas  em  que  haja 
datas,  nomes  e  dizeres  exlranhos  aos  que  devem  conter  para,  serem  legalmente 
inutilisadas,  ou  que  tenham  signaes,  rasuras,  emendas  e  borrões. 

§  20.  Quando  algum  acto  pagar  taxa  inferior  á  dovida,  com  sello  inutilisado 
por  pessoa  competente,  c  houver  outra  pessoa  qu.^  lambem  o  seja,  conforme  o 
§  17,  poderá  esta  applicar  somente  a  estampilha  do  v  dor  que  faltar. 

DO  SELLO  DE  VERBA 

§  21.  Devem  ser  sellados  por  verba  : 

a)  Os  papeis  não  sujeitos  ao  sello  de  estampilha ; 

6)  Aquelles  em  que  não  se  empregar  o  sello  de  estampilha,  por  nao  haver 
na  estação  fiscal  do  município  onde  os  actos  e  contractos  se  passarem  ou  em  que 
possam  ser  sellados,  sendo  isto  declarado  pelo  escrivão  do  sello  que  lavrar  a 
verba ; 

c)  Os  que  incorrerem  em  revalidação  ou  multa,  na  conformidade  d'esta 
lei; 

d)  Os  que  forem  sujeitos  á  estampilhas  quando  estas  pelo  seu  numero  pre- 
ciso para  o  sello  não  possam  ser  inutilisadas  de  conformidade  com  o  disposto  no 
§17; 

e)  Âs  guias  e  declarações  de  leilões  passadas  pelos  respectivos  íiscaes  e 
agentes. 

§  22.  Exceptuam-se  da  disposição  do  §  antecedente  os  litulos  de  nomeação 
que  pagarem  por  desconto  (§  7?)  devendo,  porém,  a  repartição  onde  constar  o 
pagamento  certifical-o  nos  próprios  títulos,  se  lhe  forem  apresentados  para  esse 
fim,  depois  de  satisfeita  a  ultima  prestação.     Este  certificado  é  isento  de  sello. 

Não  obstante  a  disposição  d'este  §  escripturar-se-ha  como — sello  de  verba 
— o  arrecadado  dos  titulos  nelle  referidos. 

§  23.  O  imposto  será  arrecadado  na  Recebedoria,  Collectorias  e  suas  agen- 
cias. 

Nos  casos  em  que  é  permittido  o  sello  de  verba,  arrecadar-se-ha  também  : 

a)  Era  outra  repartição  publica,  auctorisada  pelo  Governador. 

b)  O  dos  papeis  e  documentos  sujeitos  ao  sello  fixo  que  se  expedirem  e 
processarem  ante  os  Juizes  Substitutos  e  as  auctoridades  policiaes  do  logar  onde 
não  houver  algumas  das  referidas  estações,  pelos  respectivos  escrivães. 

§  24.  O  pagamento  do  sello  constará  de  uma  verba,  contendo  o  numero  do 
assento  do  livro  da  receita,  o  valor  da  taxa  em  algarismo  e  por  extenso,  o  nome 
do  logar  e  a  data  rubricada  pelo  empregado  competente  para  escriptui*al-a  nas 
repartições  fiscaes,  e  pelo  thesoureiro  ou  colleclor. 

§  25.  Apresentado  qualquer  papel  á  estação  fiscal,  e  sendo  entregue  a  im- 
portância do  sello  ao  recebedor,  escreverá  este  em  algarismo  o  valor  recebido, 
lançando  o  escrivão  a  partida  no  livro,  e  em  ultimo  logar  a  verba  no  papel. 

§  26.  Quando  se  houver  pago  taxa  inferior  á  devida  e  o  titulo  ainda  fôr 
apresentado  ao  sello  no  praso  logal,  cobrar-sc-ha  a  differença  lançando-se  no  li- 
vro da  receita  e  na  verba  as  letras — lyiff. 

§  27.  A  verba  do  sello,  nos  titulos  lavrados  em  livros  de  notas,  das  repar- 
tições publicas,  e  nos  de  transferencias  de  acções  de  companhias,  lançar-se-ha 
em  uma  nota  circumstanciada,  assignada  por  qualquer  dos  interessados^  ou  pelo 
labellião,  empregado  ou  corretor,  mencionando-se  no  acto,  que  só  á  vista  d'es: 
ta  nota  se  poderá  lavrar  o  numero,  a  quantia  e  a  data  do  sello. 

§  28.  O  numero  de  folhas  dos  livros  levados  ao  sello  será  declarado  na  ul' 
timá  folha  por  quem  d'elles  se  deva  servir  (§13  parte  h). 
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DO  TEMPO  EM  QUE  SE  PAGA  O  SKLLO  DE  VERBA 

§  29.  Os  contractos  que  devem  ter  o  sello  proporcional  não  serão,  lavrados 
em  livros  de  notas,  de  repartições  publicas  e  companhias,  ou  sociedades  ano- 
nymas,  sem  ter-se  pago  a  taxa  na  forma  do  §  27. 

a)  Os  que  forem  lavrados  em  autos  judiciaes,  ou  ofíicialmente  fora  d^elies, 
nfi,o  serão  assijçnados  ou  subscriptos  pelo  escrivão  ou  official  competente,  sem 
que  estejam  sellados. 

b)  Os  que  forem  por  particulares,  onde  houver  repartição  arrecadadora  do 
sello,  ou  d'este  logar  distante  até  12  kilometros,  pagarfto  o  imposto  dentro  de 
trinta  dias  du  data,  concedendo-se  mais  trinta  dias  para  cada  nova  distancia  de 
12  kilometros.  Ficam,  porém,  salvas  as  disposições  seguintes  : 

1*  Nas  leiras  da  terra,  sacadas  a  (íUis  ou  mezes  ck  vista^  conta-se  o  praso 
para  o  sello  da  data  do  acceite. 

2*  Os  saldos  de  contas-correntes  pagarfto  o  sello  antes  de  ajuizados. 

3*  Os  litulos  a  praso  menor  de  trinta  e  um  dias  serfto  sellados  até  á  vés- 
pera do  vencimento. 

4^  Nenhuma  obrigação  poderá  ser  solvida  sem  que  esteja  devidamente 
sellada. 

c)  O  sello  d  j  capital  das  companhias,  ou  sociedades  anonymas,  pagar- se-ha 
no  praso  de  30  dias,  depois  de  findar  o  termo  para  realisaçáo  da  primeira  cha- 
mada do  capital,  e  das  d4ibenture8,  antes  de  começar  a  emissão  ou  entrega  delias, 
lançando-se  a  verba  em  guias  assígnadas  pelo  director  ou  gerente  da  companhia. 

d)  O  das  notas  ao  portador  e  Á  vista  será  pago  no  mez  de  Junho  de  cada 
anno,  até  o  dia  30,  sendo  averbado  era  guia  do  director  ou  gerente  do  respectivo 
Banco. 

§  30.  Os  papeis  sujeitos  ao  sello  Rxo  serfto  sellados  : 

1?  Os  autos  judiciaes,  antes  da  conclusfto  para  a  sentença  final  ou  interlo- 
cutoria  com  força  de  definitiva. 

29  Os  titulos  extrahidos  de  processos,  certidões  e  outros  documentos  of- 
ficíaes,  antes  de  subscriptos. 

3?  Os  cheques  antes  de  pagos. 

4^  Os  conhecimentos  de  carga,  que  houverem  de  ser  apresentados  á  Recebe- 
doria para  comprovarem  a  procedenciaou  a  propriedade  das  cargas,  antes  de  sua 
apresentação. 

59  Os  testamentos  e  codicillos,  antes  de  subscripto  o  termo  de  acceitação 
da  testamentária. 

6?  Os  requerimentos  antes  dos  despachos. 

79  Os  recibos  de  25|f000  para  cima,  ou  sem  declaração  de  valor,  dentro  de 
trinta  dias  da  data,  conforme  o  §  29,  parte  6. 

8?  Os  outros  papeis  assignados  por  particulares,  antes  de  juntos  a  autos  e 
a  requerimentos,  ou  da  apresentação  á  auctoridade  ou  official  publico  para  pro- 
duzirem eflfeito,  salvo  o  disposto  no  n.  14  do  §  17,  parte  a. 

99  Os  livros,  antes  de  rubricados,  ou  de  começar-se  nelles  a  escripturação. 

DA  revalidação 

§  31.  Os  papeis  não  sellados  em  tempo,  ou  os  que  tenham  sido  com  taxa 
inferior  á  devida,  fícam  sujeitos  ao  pagamento  de  uma  multa  egual  ao  decuplo 
da  importância  nfto  paga.  '■'••. 

§  32.  Os  papeis  sem  data,  ou  que  a  tiverem  emendada,  sem  que  nos  mes- 
mos tenham  os  próprios  signatários  rectificado  a  emenda,  serão  revalidados, 
pagando  o  valor  do  sello  embora  já  sellados,  e  multa  de  25  a  òOfo  sobre  o  valor 
do  sello  respectivo. 
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A  mqlU  para  revalidação  de  sellos  dos  livros  calcular-se-ha  somente  sobre 
as  folhas  escríptas  antes  do  preenchimento  d'essa  formalidade. 

§  33.  Os  papeis  em  que  as  estampilhas  n&o  forem  inulilisadas  de  confor- 
midade com  o  disposto  neste  regulamento,  serfto  considerados  como  não  sella- 
dos  e  sujeitos  a  todas  as  penas. 

S  34.  Os  requerimentos,  nfto  tendo  ainda  seguido  os  respectivos  tramites, 
nfto  sAo  passíveis  de  multa  por  falta  de  sello. 

§  35.  Nos  processos  forenses  em  que  fôr  devido  o  scllo,  a  falta  de  estampi- 
lha não  impedirá  o  proseguimento  dos  respectivos  termos,  cumprindo,  porém, 
ao  escrív&o  do  feito  fazer  a  competente  averbação  e  recolher  a  im- 
portância devida  por  meio  de  guia  especial  e  em  duplicata,  juntando  recibo 
da  repartiç&o  competente,  passando  na  1^  via,  antes  da  conclus&o,  para  ser  pro- 
ferido o  despacho  ou  sentença,  ainda  que  d*ella  caiba  recurso. 

§  36.  A  fazenda  do  Estado  e  a  municipal  sfto  isentas  do  imposto  do  sello  nos 
mesmos  casos  e  peia  forma  que  era  a  Fazenda  Nacional  segundo  o  Decreto  n. 
8.996  de  19  de  Maio  de  1883. 

DA  FISGALISAÇÂO 

§  37.  As  estações  encarregadas  da  cobrança  nfto  poder&o  fazer  exames  nos 
cartórios  ou  repartições,  para  averiguarem  faltas  de  pagamentos;  devendo,  no 
caso  de  infracç&o,  requisitar  das  auctoridades,  certidões,  ou  exames,  para  pro- 
cederem contra  os  infractores. 

§  38.  Os  Juizes  Substitutos,  Prefeitos  e  Subprefeito,  sfto  fiscaes  do  procedi- 
mento de  seus  escrivães,  como  recebedores  do  sello. 

§  39.  Ós  Juizes,  Chefes  de  repartições  publicns,  ou  qualquer  auctoridade  do 
Estado,  a  quem  fôr  presente  algum  processo  administractivo  ou  judicial,  no 
qual  existam  papeis  que  não  tenham  pago  sello,  revalidação,  ou  multas  nos  pra- 
sos  legaes,  exigir&o,  por  despacho  no  mesmo  processo,  antes  de  se  lhe  dar  an- 
damento, que  a  falta  seja  supprida. 

O  processo  de  que  trata  o  §  70  e  os  que  estiverem  submettidos  ao  Tribunal 
de  Justiça,  ao  Thesouro  e  á  Secretaria  do  Estado,  podcrfto,  todavia,  ser  ahi  des- 
pachados antes  de  pago  o  sello,  ficando  dependentes  doestes  os  effeitqs  dos 
despachos. 

§  40.  Os  direitos  ou  gerentes  de  sociedades  anonymas,  s&o  obrigados  a 
apresentar,  quando  o  chefe  da  estação  fiscal  o  exigir,  os  títulos  de  nomeaçfio  dos 
respectivos  empregados,  considerando-se  verificada  a  hyphothese  do  §  48,  parte 
6,  no  caso  de  recusa. 

§  41.  Os  contractos  ou  estatutos  das  sociedades  anonymas  não  serfto  rece- 
bidos na  junta  commercial,  sem  que  conste  d'elles  o  assentamento  do  sello  do 
capital. 

§  42.  As  auctoridades,  os  empregados,  juizes,  tabelliàps,  escrivftes  e  ofB- 
ciaes  públicos  a  quem  fôr  presente  título  ou  papel  sujeito  á  revalidação  ou  luulta, 
ou  de  onde  conste  alguma  das  infracções  de  que  tratam  os  §§45  a  51,  o  re- 
metteráo  ^o  chefe  da  estação  fiscal  do  dislrícto,  ou  a  quem  competir  proceder 
sobre  elle. 

§  43.  As  decisões  ser&o  dadas  por  despacho  no  próprio  titulo,  no  requeri- 
mento da  parte  ou  na  communicação  official. 

§  44.  Se  o  contribuinte  nfto  pagar  logo  o  imposto,  ou  se  houver  revalida- 
ção ou  multa,  ser-lhe-ha,  nfto  obstante,  devolvido  o  titulo,  ficando  para  os  eflfei- 
tos  legaes,  copia  authentica  do  mesmo  e  do  despacho  nelle  proferido. 

a)  Dq  autos  e  escriptos  lavrados  e  registrados  em  livros  de  cartório  e  re- 
partições publicas,  e  de  papeis  de  grande  volume  nfto  se  extrahirá  cópia,  mas 
sim  resumo  ou  emenda,  contendo  os  factos  justificativos  da  decisfto. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 705 


6)  Este  artigo  n&o  é  applicavel  aos  Utulos  e  papeis  de  que  trata  o  §  46,  os 
gnaes,  decidida  definitivamente  a  questfto  pela  auctoridade  administrativa,  serfto 
enviados  a  quem  de  direito  para  instauraç&o  do  processo  criminal. 

DAS  MULTAS 

§  45.  Os  papeis  nfto  sellados  em  tempo,  ou  que  o  tenham  sido  com  taxa 
inferior  á  devida,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  da  multa  que  será  egual  ao  de- 
cuplo  da  importância  nfto  paga  e  2õ  e  50^  sobre  o  sello  devido  a  multa  dos  pa- 
peis de  que  trata  o  §  32. 

§  46.  Os  papeis  em  que  as  estampilhas  nfto  forem  inutílisadas  de  confor- 
midade com  o  art  17  ficam  sigeitos  á  multa  de  10%  a  50%  dos  valores  das 
mesmas  estampilhas.  Exceptuam-se  aquelles  cujas  estampilhas  forem  inutílisa- 
das somente  com  a  assignatura  de  quem  os  deva  inutilísar. 

§  47.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  5|000  a  25$000,  além  das  penas  do  Có- 
digo Criminal,  os  empregados  na  arrecadaçfto  do  sello,  que  receberem  ou  lan- 
çarem no  livro  de  receita  taxa  maior  ou  menor  do  que  a  devida. 

§  48.  Incorrem  na  multa  de  10$000  a  50(000  além  das  penas  do  Código 
Criminal : 

a)  Os  Juizes  que  sentenciarem  autos,  assignarem  mandados  e  quaesquer 
instrumentos  e  papeis,  que  nenhum  sello  tenham  pago,  ou  em  que  a  verba  ti- 
ver sido  feita  ou  a  estampilha  ínutilisada  por  pessoa  incompetente. 

6)  O  Juiz,  a  auctoridade  do  Estado,  o  chçfe  de  corporação  de  m&o-morta, 
o  director  de  sociedade  anonyma,  que  der  posse  ou  exercício  á  empregado,  que 
nfto  tenha  vencimento  pago  pelos  cofres  do  Estado  sem  que  o  titulo  de  nomea- 
çfto  esteja  sellado. 

o)  O  Chefe  de  Repartíçfto  publica.  Juiz  ou  outro  funccionarío  do  Estado, 
que  assígnar  contractos  ou  nomeações,  attender  e  offlcialmente  despachar  reque- 
rimento ou  papel,  instruídos  de  documentos  nfto  sellados,  fizer  guardar,  cum- 
prir, ou  deixar  que  produza  effeito,  titulo  ou  papel  siyeito  ao  sello,  sem  que  o 
tenha  pago. 

d)  O  official  publico,  qae  lavrar  contracto,  subscrever  ou  registrar  papel 
sujeito  ao  sello,  sem  prévio  pagamento  deste,  ou  que  reconhecer  Rrma  de  pro- 
curação sellada  com  taxa  inferior  á  devida. 

§  49.— Ficam  sigeitos  á  multa  de  40$000  a  200(000,  além  das  penas  do 
Código  Criminal : 

a)  Os  que  falsificarem  o  sello  ou  empregarem  estampilhas  &lsas  ou  de  que 
se  tenha  feito  uso,  e  os  que  escreverem  verba  fdlsa.  Os  papeis  sellados  com  es- 
tampilhas já  servidas  serfto  considerados  nfto  sellados  e  sujeitos  á  multa  doeste 
artigo. 

6)  O  escrivfto,  ou  outro  empregado  nas  estações  do  sello,  que  antedatar  ou 
alterar  a  verba,  como  fim  de  evitar  o  pagamento  da  revalidaçfto,  ou  multa. 

§  50.  O  que  negociar,  acceitar,  ou  pagar  letra  de  cambio,  ou  da  terra,  es- 
cripto  á  ordem,  cheque  ou  nota  promissória,  antes  de  pago  o  sello  em  tempo,  a 
revalidaçfto  ou  multa,  quando  devidas,  será  sujeito  mais  á  multa  de  cinco  por 
cento  do  valor  da  letra,  escripto  ou  nota,  e  ao  dobre  na  reincidência  Se  o  ne- 
gociador da  letra,  escripto  ou  nota  for  corretor  e  houver  procedido  de  má  fé, 
será,  na  reincidência,  destituído  do  officio. 

§  51.  O  que  vender  estampilhas  sem  auctorisaç&o  do  Inspector  do  The- 
souro  de  20(000  a  100$000.  No  caso  de  reincidência  a  multa  será  duplicada. 

Ao  que  vendel-as  por  preço  superior  ao  da  respectiva  taxa,  cassar-se-ha  a 
auctorisaçfto. 

§  52.  As  multas  serfto  impostas : 

1?  Pela  Recebedoria  e  Collectorias,  cada  uma  em  relaçfto  aos  papeis  que 
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nellas  se  possam  sellar,  á  quaesquer  infractores,  que  nao  sejam  auctoridades 
jodiciaes,  militares  e  civis,  incluídos  os  Intendentes  municipaes  e  os  Chefes  das 
Repartições  do  Estado,  quando  procederem  em  razão  de  seus  cargos. 

DOS  RECURSOS     E    DAS    RESTITUIÇÕES 

§  53.  Das  decisões,  excedentes  da  alçada  da  Recebedoria,  haverá  recurso 
voluntário  para  o  Thesouro  do  Estado  e  doeste  para  o  Governador. 

^  54.  Das  que  preferirem  as  collectorias,  qualquer  que  seja  o  valor  do  im- 
posto ou  da  multa,  haverá  recurso  voluntário,  e  os  collectores  recorrerão  ex-qffi' 
eio^  em  effeito  suspensivo,  dos  despachos  favoráveis  á  parte,  quando  versarem 
sobre  restituições. 

§  55.  Os  recursos  serfto  sempre  interpostos  dentro  de  30  dias,  contados 
da  intimaçfto  ou  publicaç&o  dos  despachos,  por  meio  de  requerimento,  que  será 
instruido  com  certidão  do  termo  e  mais  documentos  favoráveis  á  reclamaçAo,  e 
por  intermédio  do  Chefe  da  Repartição  que  tiver  proferido  a  decísfto  recorrida. 

§  56.  Os  recursos  voluntários  n&o  scr&o  admittidos  sem  deposito  ou  fiança 
idónea  do  valor  correspondente  ao  sello,  revalidaç&o  ou  multa.  Prestada  a  cau- 
ç&o  poderá  ser  entregue  á  parte  o  titulo,  documento  ou  papel,  ficando  junto  ao 
processo  traslado  authentico  do  seu  theor. 

§  57.  Em  nenhuma  instancia  se  tomará  conhecimento  de  recurso  com  pre* 
teríçfto  das  formalidades  dos  §§  antecedentes,  imputando-se  á  parte  a  demora  que 
por  essa  causa  houver. 

a)  Os  erros  commettidos  pelos  empregados  fiscaes  n&o  prejudicar&o  as 
partes  que  tiverem  cumprido  as  disposições  legaes,  devendo  deferir-se-lhes 
como  for  de  justiça,  salva  a  responsabilidade  dos  mesmos  empregados. 

6)  Se  os  recursos  se  perderem  por  desastre  ou  falta  do  correio,  poderá  a 
parte,  provando  o  facto,  interpor  novamente  o  recurso. 

§  58.  Findo  o  praso  de  trinta  dias,  não  tendo  a  parte  apresentado  o  re- 
curso, ficará  este  perempto,  do  que  se  lavrará  termo. 

§  59.  As  partes  interessadas  poderão  exigir  das  Repartições  competentes 
certificado  da  apresentação  do  seu  recurso,  com  especificação  da  data  da  entre- 
ga e  do  numero  e  qualidade  dos  documentos. 

§  60.  O  sello  de  verba,  devidamente  arrecadado,  restituir-se-ha : 

1?  De  nomeação  que  não  se  tornar  effectiva  pelo  exercicio  do  emprego. 

2?  De  acto  ou  contracto,  que  não  se  effectuar,  ou  for  rescindido  antes  de 
haver  sido  executado. 

3?  De  contracto  nullo,  se  a  nullídade  for  absoluta. 

§  61.  O  sello  de  estampilha  em  nenhum  caso  se  restitue,  ficando  salvo  á 
parte  o  direito  áindemnisação  pelo  funccionario  que,  em  razão  do  cargo,  appli- 
car  á algum  papel  estampilhado  maior  valor  do  que  o  devido,  ou  cujo  imposto 
deva  ser  pago  por  verba. 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

§  62.  o  deposito  central  das  estampílas  será  no  Thesouro  do  Estado. 

§63.  Do  Thesouro  do  Estado  serão  estas  estampilhas  remettidas  á  Rece- 
bedoria e  ás  Collectorias,  precedendo  requisição  devidamente  fundamentada  e 
processada  pela  contadoria  do  mesmo  Thesouro;  tendo-se  o  maior  cuidado  de 
não  fazer  supprimento  de  valores  excedentes  das  fianças  dos  responsáveis,  e  de 
averiguar  a  necessidade  dos  pedidos. 

a)  ^o  mesmo  Thesouro  se  abrirá  conta  corrente  á  cada  um  dos  responsa* 
veís  por'  estampilhas. 
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§  64. — As  estampilhas  serfto  vendidas  na  Recebedoria,  nas  Collectorías,  as- 
sim como  em  casas  particulares  que  para  esse  fim  obtiverem  icençado  Inspector 
do  Thesouro. 

§  65.  Os  vendedores  particulares  forneeer-se-&o  das  estampilhas  por  meio 
de  compra  na  Recebedoria,  sendo  a  quantidade  mínima  de  cada  supprímento 
Bzada  pelo  administrador,  ter&o  direito  a  uma  commissAo  de  2%  deduzida 
do  valor  das  estampilhas  no  acto  da  compra. 

§  66.^ Â  porcentagem  aos  exactores,  quer  pela  venda  de  estampilhas,  quer 
pela  cobrança  do  sello  de  verba,  que  tiver  sido  empregada  por  falta  de  estampi- 
lhas, será  sempre  de  ò%. 

§  67.  Haverá  no  Thesouro  do  Estado  um  registro,  de  onde  conste  o  anno 
p  mez  em  que  começou  a  distribuiç&o  para  a  venda  das  estampilhas  de  cada 
valor,  com  designação  dos  signacs  característicos  por  que  se  distinguem.  Doesse 
registro  dará  o  inspector,  por  despacho,  as  certidões  requeridas. 

§68.  Os  escrivães,  os  empregados,  as  sociedades,  e  quaesqucr  outros  fi- 
cam sujeitos  ao  juro  annual  de  9%  em  todo  o  tempo  da  indevida  detençflo  do 
producto  do  sello. 

Aos  devedores  doesta  classe  nunca  se  concederá  moratória,  nem  se  abona- 
rá a  porcentagem  ou  commiss&o,  que  por  ventura  lhes  caberia,  correspondente 
ás  quantias  indevidamente  detidas. 

§  69.  O  producto,  arrecadado  nos  termos  do  §  23  parte  6,  será  remettido 
no  fim  de  cada  semestre,  com  a  competente  guia,  á  estaç&o  fiscal  do  districto  pe- 
los escriv&es,  que  terão  por  este  encargo  a  commissão  de  5%  do  mesmo  producto. 

§  70.  Não  se  retardará  em  qualquer  instancia  o  julgamento  dos  processos 
críminaes  políciaes  e  administrativos  por  falta  de  sello,  o  qual  será  pago  pelo 
interessado  no  andamento  do  processo. 

§  71.  O  valor  do  sello,  da  revalidação  e  das  multas,  que  não  for  pago  vo- 
luntariamente, será  arrecadado  por  meio  executivo. 

§  72.  A  incidência  ou  applicação  do  sello,  como  dos  outros  impostos  é  da 
attríbuição  das  auctoridades  administrativas. 

§  73.  Os  infractores  do  regulamento  do  sello,  são  solidariamente  respon- 
sáveis perante  a  Fazenda  do  Estado  pela  importância  da  revalidação  dos  titulos 
e  d3s  multas.  Terão,  porém,  direito  regressivo  uns  contra  os  outros,  na  ordem 
da  responsabilidade  contrahida. 

Os  funccionarios  responderão  somente  pelas  multas  quando  procederem 
em  razão  de  seus  cargos. 

§  74.  Serão  admittidas  denuncias  sobre  as  infracções  doeste  regulamento, 
cabendo  ao  denunciante  metade  das  multas. 

TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 

Art.  6? — Será  arrecadado  como  renda  do  Estado  o  imposto  do  transmissão 
de  propriedade  sobre  a  transferencia  dos  bens  immoveís  ou  usofructo  d^elles, 
bem  como  dos  moveis  ou  semoventes. 

I.  O  imposto  recahe  sobre  os  bens  adquiridos  por  successão  legitima  ou 
testamentária,  e  abrange  os  bens  immoveis,  moveis  e  semoventes  existentes  no 
Estado,  as  apólices  da  divida  publica  interna  federal  ou  do  Estado,  os  titulos  de 
divida  publica  extrangeira,  acções  de  bancos  ou  companhias  nacionaes  ou  ex- 
trangeiras,  e  os  respectivos  dividendos,  créditos  e  dividas  activas  particulares, 
cujo  transmissor  ou  credor  tiver  domicilio  no  Estado. 

II.  Estão  siyeitos  ao  imposto  na  forma  da  tabeliã  annexa  á  presente  lei  os 
herdeiros  necessários  successores  ab-irUeslaío^  os  filhos  naturaes  reconhecidos 
por  escriptura  publica  ou  testamentárias,  os  legatários,  mesmo  os  legados  feitos 
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em  segredo  pelas  chamadas  cartas  de  consciência,  o  cônjuge  sobrevivente  quan- 
do na  falta  de  outros  herdeiros  venha  a  receber  a  success&o. 

a )  Nos  casos  de  curadoria  á  succcssfto  provisória  de  ausente,  o  imposto  é 
devido  por  quem  o  acceítar,  salvo  o  direito  de  restituiçfto,  se  apparecer  o  ausente. 

III.  Para  todos  os  effeitos  legaes  a  doaç&o  causa  morti»  é  equiparada  a  lega- 
do e  sujeita  a  imposto  de  transmissão,  quando  tornar-se  effectiva,  cobrando-se 
o  imposto  nas  relações  de  parentesco  entro  o  doado  e  o  doador. 

IV.  O  imposto  será  cobrado  segundo  o  valor  que  tiverem  os  bens  na  épo- 
cha  em  que  a  transmissão  se  effectuar. 

V.  Nos  casos  de  transmissão  por  effeito  de  legados  ser&o  isentos  do  impos- 
to os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  ao  Gollegio  do  Amparo,  ao  Lyceu  Ben- 
jamin Constant,  á  Santa  Cosa  de  Misericórdia ;  a  vintena  que  fõr  deduzida  da 
terça  do  inventariado,  se  houverem  herdeiros  necessários,  e  de  toda  a  fazenda 
liquida  em  outros  casos ;  as  heranças  que  nfto  excederem  a  lOOfOOO  ;  os  lega- 
dos de  propriedade  lítteraria  ou  artistica ;  os  legados  de  propriedade  e  usofructo 
dos — monte-pios,  caixas  económicas  ou  soccorros  mútuos  os  que  forem  feitos  á 
Unido,  ao  Estado  ou  ao  município. 

VI.  Nas  transmissões  enUr-vivos^  o  ímposlo  será  cobrado  sobre  as  doações, 
compras  e  vendas  ou  actos  equivalentes  de  bens  immoveis,  situados  no  Estado; 
direitos  e  acções  sobre  esses  bens ;  constituição  de  emphyteuse  ou  subemphy- 
teuse  ;  cessão  de  privilégios  antes  de  realisada  a  empreza  executados  os  que  fo- 
rem concedidos  a  inventores  de  novas  industrias ;  subrogação  de  bens  inaliená- 
veis ;  todos  os  mais  actos  e  contractos  translativos  de  propriedade  ou  usofructo 
de  immoveis  sujeitos  a  transcripçâo  ni  conformidade  da  legislação  hypothecaria. 

VIL  Sfto  considerados  immoveis  para  o  effeito  do  imposto  : 
a)  1?  Os  bens  de  raiz  por  sua  natureza;  2?,  os  reputados  taes  por  seu  des- 
tino, incluindo  as  estradas  de  ferro  e  os  carris  urbanos  ;  3?,  os  que,  pelo  fim  a 
que  se  applicam,  partecipam  d^essa  natureza. 

VIII.  Nas  permutas  de  bens  da  mesma  espécie  sujeitos  ao  imposto,  cobrar- 
se-ha  elle  na  proporçfto  do  valor  de  um  dos  objectos  permutados,  se  forem  eguaes 
os  valores,  e  quando  não  o  sejam,  cobrar-so-ha  a  taxa  pelo  valor  do  maior. 

a )  Único.  Nas  permutas  de  bens  de  espécie  diversa  o  imposto  é  devido  con- 
forme a  taxa  correspondente  á  espécie  e  ao  valor  de  cada  um  d'elles. 

IX.  Nas  transmissões  simultâneas  de  immoveis  e  moveis,  mesmo  quando 
estes  nfto  se  reputem  immoveis  por  direito,  o  imposto  será  calculado  na  raz&o 
da  taxa  dos  bens  de  raiz,  sobre  o  valor  total  d^elles,  observando-se  a  mesma 
regra  na  compra  e  venda  de  direito  e  acçAo  de  herança. 

d\  Único.  Nas  transmissões  secretas  de  bens,  logo  que  ellas  sejam  inscrip- 
tas  pelo  adquirente  no  arrolamento  do  imposto  predial  ou  em  outro,  arrendan- 
do-se  e  por  qualquer  modo  exercendo  sobre  elles  actos  inhercntes  á  propridda- 
de  e  usofructo,  cobra-se-ha  o  imposto  da  compra  e  venda. 

X.  Na  adjudicação  a  herdeiros  necessários  ou  ao  cônjuge  meeiro  de  bens 
destinados  a  pagar  dividas  do  casal  ou  a  indemnísar  legados,  n&o  será  cobrado 
o  imposto  correspondente  a  compra  e  venda ;  quando,  porém,  a  adjudicação  for 
a  herdeiros  de  outra  espécie  ou  a  extranhos,  o  imposto  será  cobrado  por  inteiro, 
segundo  a  tabeliã  organisada. 

XI.  E^  devido  o  imposto  de  compra  e  venda  na  cessão  de  bemfeitorias,  ou 
terrenos  arrendados,  excepto  o  caso  de  indemnisação  feita  pelo  proprietário  ao 
locatário  de  bemfeitorias  alheias  de  arrendamento. 

XIL  Nas  doações  m^-t7Ítx>9,  a  parentes  affins,  o  imposto  será  cobrado  de 
conformidade  com  a  taxa  estabelecida  segundo  o  gráo  de  parentesco,  para  os 
legados. 

XIII.  S&o  isentos  dos  impostos  nos  actos  ou  contractos  de  transmissão  vnUr- 
mvos :  1?  na  cessão  dos  beus  para  a  União,  o  Estado,  o  município  ;  2?  na  desa- 
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propriaçfto  por  utilidade  publica,  nas  mesmas  hypotheses  ;  3?  nas  tornas  ou  re- 
posições em  dinheiro  a  herdeiros  ou  sócio,  menos  no  caso  de  serem  partiveis  es 
bens,  hypotheses  em  qne  é  devido  o  imposto  no  valor  na  torna  ;  4?  nas  vendas 
a  colono  e  na  primeira  transmissão  por  elle  feita  a  outro  colono,  de  immoveis  si- 
tuados fora  das  cidades,  villas  e  povoados  e  nos  mesmos  casos  na  constituição 
da  emphyteuse  e  subemphyteuse ;  5?  nos  contractos  de  sociedade,  não  havendo 
transmissão  de  bens  entre  sócios;  6?  nos  actos  que  extinguem  entre  os  sócios  ou 
ex-«ocios  a  communhfto  dos  bens  da  sociedade,  salvo  as  tornas  ou  reposições, 
quando  os  bens  nao  forem  partiveis ;  7?  as  compras  e  vendas  dos  barcos  nacio- 
naes  empregados  na  pesca;  8?  as  de  barcos  á  vapor,  mesmo  contruidos  no 
estrangeiro,  destinados  ao  serviço  de  emprezas  ou  companhias  auctorisadas  por 
leis  Federaes  ou  do  Estado  ;  bem  como  as  de  embarcações,  que  por  lei  espe- 
cial, gosarem  de  isenção  do  imposto ;  9?  a  primeira  venda  de  embarcação 
mandada  construir  no  Estado  ;  10?  a  transmiss&o  de  propriedade  litteraria  e 
artística  ;  11?  a  de  terreno  ou  outros  immoveis  á  corporação  doaçõLo  insolutuoi  a 
sociedade  de  credito  real. 

XIV.  Para  o  pagamento  do  imposto  ou  valor  dos  bens  Iransmittidos,  será 
regulado  :  1?  nas  heranças  e  legados,  pelo  do  inventario:  2?  nas  doações  pelo 
declarado  ou  arbitrado;  3?  nas  compras  e  vendas,  subrogações  e  actos  equiva- 
lentes, pelo  dos  contractos;  nas  arrematações,  adjudicações,  pelo  da  arremata- 
ção ou  adjudicação;  4?  nas  doações  insolutum,  pelo  valor  dos  bens  transmittidos; 
5?  nas  emphyteuses  ou  snbemphiteuses,  pelo  do  dominio  útil;  6?  nas  permutas 
de  bens  da  mesma  espécie,  pelo  de  um  dos  bens  permutados,  se  foram  iguaes 
pelo  do  maior  na  hypothese  contraria;  nas  de  bens  de  espécies  diversas  pela 
somma  do  valor  d^eíles;  7?  nas  cessões  de  privilégios,  pelo  preço  de  cessão  e 
nas  renuncias  pelo  valor  do  objecto  que  o  renunciante  receber,  ou  pelo  da  im- 
portância que  lhe  fôr  paga. 

XV.  Quando  a  transmissão  fôr  por  titulo  giiatuito  de  duzir-se-ha  do  valor  li- 
quidado por  arbitramento  a  importância  das  dividas  passivas  e^das  pensões  a  que 
o  doado  se  obrigar. 

XVI.  Se  a  liquidação  do  valor  não  se  puder  verificar  á  vista  dos  titulos  de 
acquisição  ou  declaração  da  parte,  ou  se  houver  funda  suspeita  de  fraude, 
observar-se-ha  o  seguinte  :  1?  Nos  bens  livres,  o  valor  será.  arbitrado  por  peri- 
tos; 2?  nas  constituições  de  emphyteuses  ou  subemphyteuses  accumular-se-ha 
o  preço  de  20  foros  e  da  joía,  se  houver;  3?  no  dominio  directo  o  de  20  foros  e 
um  laudemio;  4?  nos  bens  emphyteuticos  o  valor  do  prédio  livre,  deduzido  do 
dominio  directo  e  nos  bens  subemphyteuticos,  esse  mesmo  valor,  deduzidas  20 
pensões  subemphyteuticas;  5?  no  usofructo  vitalicio  ou  quintuplo  do  rendimen- 
to annual  multiplicado  por  tantos  quantos  forem  os  do  usofructo,  nunca  exce- 
dendo de  cinco;  6?  na  propriedade  separada  do  usofructo,  o  decuplo  do  rendi- 
mento annuo;  8?  nas  acções  de  companhias  e  titulos  de  dividas  publicas,  o  mé^ 
dio  do  valor  do  mercado. 

XVII.  O  arbitramento,  quando  seja  necessário,  será  feito  por  dous  peritos, 
um  da  escolha  da  parte,  outro  da  do  Chefe  da  Repartição  fiscal;  se  houver  em- 
pate decidirá  um  terceiro  perito  nomeado  a  aprazimento  da  parte  e  do  Chefe  da 
Repartição  e  se  nisto  não  accõrdarem  decidirá  o  terceiro,  tirado  á  sorte  entre 
dpus  escolhidos  pela  parte  e  pelo  Chefe  da  Repartição. 

§  1?  Do  arbitramento,  bem  como  da  liquidação  haverá  recurso  para  o  Tbe- 
souro  e  d'ahi  para  o  Governador,  podendo  ser  interposto  pela  parte  ou  pelo 
exactor  da  Fazenda.  ^ 

§  2?  Essas  porcentagens  serão  pagas  no  Thesouro  do  Estado  dos  impostos 
ahi  cobrados  ou  nas  collectorias  em  que  o  imposto^  fôr  recolhido  mediante  guia 
do  escrivão  do  Juizo. 

XVIII.  Os^Juizes  perante  os  quaes  correr  a  arrecadação  e  inventario  dos 
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bens  dos  lallecidos,  testados  ou  íntestados,  de  que  seja  devida  taxa,  ou  a  reque- 
rimento de  parte  ou  ex-officio^  ordenarão  prévia  citação  do  procurador  dos  feitos, 
agente  ílscal  ou  collector  para  todos  os  actos  do  processo,  sem  prejuízo  das 
funcções  de  promotor  dos  residuos. 

XIX.  A  cobrança  do  imposto  se  effectuará  logo  que  se  possa  liquidar,  di- 
rectamente pelo  inventario,  em  qualquer  estado  d^elle  e  nenhuma  partilha  será 
julgada,  sem  que  dos  autos  conste  o  pagamento  do  mposto  devido. 

XX.  Sfto  isentos  do  imposto  de  transmiss&o  por  titulo  necessário  ou  testa- 
menteiro em  linha  recta  descendente  ou  entre  coiyuges,  os  bens  até  o  valor  de 
6:000$000. 

§  1?  De  6:00$000  a  10:000|000  pagarfto  a  menor  taxa  da  tabeliã  6,  e  de  10 
contos  para  cima,  pagarão  a  maior  taxa  da  mesma  tabeliã. 

XXI.  Âs  arrecadações,  inventários  e  partilhas  ser&o  feitas  pelos  Juizes  da 
provedoria,  dos  orphaos  ou  du  eivei,  de  accôrdo  com  a  legislação  actual;  se  po- 
rém, esses  Juizes,  dentro  de  trinta  dias  depois  do  fallecimento  do  inventariado, 
nao  lhes  derem  principio,  o  procurador  dos  feitos,  agente  fiscal  ou  collector,  re- 
quererá perante  o  Juiz  privativo  dos  feitos  da  Fazenda  o  andamento  do  inventario. 

BOLSA 

Art.  7?— Ficam  sujeitos  no  acto  da  exportação  ao  imposto  destinado  á 
construcç&o  do  edificio  da  Bolsa  da  Capital  todos  os  géneros  nacionaes;  sendo : 
borracha  de  qualquer  qualidade  ifí  ad  valorem:  castanha  e  cacáo  3  réis  por 
kilo;  outro  qualquer  j^enero,  5  réis  por  kilo. 

§  1?  Os  despachos  dos  géneros  livres  de  direitos  estaduaes  sujeitos  a  este 
imposto  poderão  ser  feitos  resumidamente,  em  duas  vias,  sem  declaração  de 
marcas  e  números  de  volumes  e  sem  divisão  de  uma  mesma  espécie  de  género 
em  differentes  parcellas  ou  addições. 

O  art.  2?  §  2?  da  lei  n.  354  de  10  de  Abril  de  1896>ó  entrará  em  vigor  de- 
pois de  completado  o  empréstimo  a  que  se  refere  o  art.  1?  da  mesma  lei. 

AUXILIO  AOS  SERVIÇOS  DA  UNIÃO   NO  ESTADO 

Art.  8?— Para  auxiliar  os  serviços  da  União  no  Estado  fica  creado  o  impos- 
to addicional  de  2%  sobre  todos  os  impostos  de  receita  ordinária  das  letras 
A,  B,  C,  E. 

Art.  9? — Fica  revogada  a  segunda  parte  do  art.  8?  da  lei  n.  õ90  de  25  de  Ju- 
nho de  1898,  devendo  ser  recolhida  á  caixa  do  Deposito  no  Thesouro  a  impor- 
tância de  que  trato  o  dito  artigo. 

BELLAS    ARTES 

Art.  10. — Paia  auxiliar  a  Associação  Protectora  das  Bellas  Artes  fica  ex- 
tensivo a  todos  os  theatros  o  imposto  determinado  na  lei  n.  455  de  30  de  Maio 
de  1896,  que  será  cobrado  pela  3?  parte  nas  associações  particulares,  cafés  e 
botequins  e  pela  metade  nos  outros  theatros. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  11. — E'  o  Governo  auctorisado  : 

1?  A  arrendar  a  Entrada  de  Ferro  de  Bragança,  sob  a$  seguintes  bases  t 
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a)  O  arrendamento  será  feito  mediante  concurrencia  publica,  por  praso  nftd 
superior  a  60  annos ; 

6)  O  Governo  poderá  conceder  uma  garantia  de  juros  náo  excedente  a  6  % 
sobre  o  capital  que  fôr  justado,  para : 

1? — Compra  do  material  rodante. 

2? — Reforma  do  material  fixo,  inclusive  a  substituição  das  pontes  de  ma- 
deiras por  pontes  metálicas. 

3? — Melhoramentos  das  estações  existentes. 

4- — C!onstrucç&o  de  uma  estação  marítima. 

c)  O  Estado  garante  durante  os  primeiros  annos  uma  receita  bruta  kilome- 
trica. 

Quando  a  receita  bruta  (exceder  o  valor  garantido,  o  Estado  cobrará  60% 
do  excesso  até  o  reembolso  das  quantias  que  foram  adiantadas  como  garantia. 
Depois  do  reembolso  total  dessas  quantias  o  Estado  perceberá  uma  porcenta- 
gem sobre  o  excesso  da  receita  bruta,  a  titulo  do  amortisaç&o  do  capital  empre- 
gado na  construcçfto. 

d)  O  Estado  reserva-se  o  direito  de  tomar  posse  da  linha  mediante  in- 
deranisaç&o,  quando  a  ordem  publica  assim  o  exigir.  Esta  indemnisaçfto  será 
íi.íada  por  uma  commíss&o  e  peritos  eleitos  por  ambas  as  partes. 

e)  O  Estado  n&o  poderá  encampar  a  concess&o  do  arrendamento,  em  caso 
algum,  senoo  vinte  annos  depois  da  assignatura  do  contracto. 

f)  As  tarifas  ser&o  reguladas  por  accõrdo  entre  o  arrendatário  e  o  Estado. 

g)  Findo  o  praso  do  arrendamento,  a  estrada  com  todo  o  seu  material  fixo 
e  rodante  reverterá  ao  Estado  sem  indemnisaçao  alguma. 

2?  A  arrendar  ou  alienar  o  serviço  das  aguas  mediante  concurrencia  publi- 
ca e  sob  condições  de  vantagem  para  o  Estado. 

3?  A  contractar  com  o  Governo  Federal  a  construcçao  e  exploraçfto  das 
obras  do  porto  doesta  Capital. 

4?  A  rever  os  contractos  de  navegaç&o  subvencionada  de  modo  a  melhorar 
os  serviços  que  por  elles  devam  ser  satisfeitos. 

5?  A  alienar  o  prédio  que  serve  actualmente  para  Enfermaria  do  Regimen- 
to Militar  do  Estado  construindo  prédio  próprio  para  esse  fim. 

Art.  12. — ^A  arrecadaç&o  das  taxas  deste  orçamento  será  feita  pelas  repar- 
tições físcaes  de  accôrdo  com  as  disposições  actualmente  em  vigor,  fazendo-se 
no  Thesouro  a  convers&o  em  ouro  pela  taxa  media  do  mez  da  cobrança. 

Art.  13. — A  cobrança  do  imposto  de  desembarque  será,  para  a  taxa  fixa, 
regulada  pela  taxa  cambial  media  do  mez  anterior. 

Art.  14. — ^A  cobrança  de  industria  e  profiss&o  será  effectuada  pela  taxa 
media  dos  mezes  em  que  se  fizer  o  lançamento. 

Art.  15.— Os  saldos  existentes  no  orçamento  de  1898 — 1899  serfto  destina- 
dos do  serviço  e  obras  de  saneamento. 

Art.  16. — Os  saldos  provenientes  da  alienação  do  serviço  das  aguas  serfto 
empregados  no  pagamento  da  divida  passiva  do  Estado  e  conclusfto  das  obras 
em  construcçfto. 

Art.  17. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1899—11?  da  Re- 
publica, 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 
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EXPORTAÇÃO 

Tabeliã  A 


CacAo ad  ▼dorem  4% 

CaaUnha »  »  16  •/, 

Conrofl  deboi »  »  17  •/. 

Oomma  dastíoa,  da  sjphonia  elutioa  e  atm,  sendo  beDefiouda  •  ji  25  */• 

Idem,  idem,  flna  ou  aernambj »  »  2i*/, 

Idem,  idem,  eotre  fina,  ao  pre^o  da  fina  na  pauta »  »  22*/, 

Idem,  de  qualquer  outra  espede »  »  15  */« 

Pellea  de  animaes »  »  10  */, 

Plumas  de  garça »  ji  25% 

Madeiraa : »  »  5 «/« 

Ghido  vaccum  em  pé  3$000  por  cabeça. 

Palado  do  Governo  do  Eatado  do  Pará,8  de  Junho  de  1899—11.*  da  RepnbBea. 

Dr.  Jost  Pais  Dl  Caeyalho. 
Ati^uêio  O^pio  de  Aratíjo  t  Souaa. 


INDUSTRIA  E  PROFISSÃO 

Tabeliã  B 
A. 

Abeyntho  (fabrica  ou  imporUdor) S40$000 

Açougueiro 6$000 

Advogado 30W00 

Agente  de  locaçAo  de  serviços  pessoaes 24t000 

Agente  de  annuncios ^ IStOOO 

Agente,  consiguatario  ou  fretador  de  navio  &  vela  ou  &  vapor 451000 

Agente,  idem,  idem,  idem,  mais  de  um  (por  cada  um) 15tOK) 

Aguardente,  lioôres  ou  qualquer  bebida  espirituosa  (importador  ou  mer- 

cador  por  grosso) 1701000 

Idem,  idem,  (vendendo  a  retalho) *   301000 

Aguas  mineraes  (fabricante  ou  mercador) 151000 

Ajudante  ou  agente  de  corretor 21$000 

Ajudante  de  despachante  da  Recebedoria 9$000 

Ajudante  de  leiloeiro 21*000 

Alfaiate 181000 

Alvarengas,  dono  ou  alngador  (para  cada  uma) 301000 

Amostras  (de  neg)ciante  por) 30t000 

Armador 301000 

Armarinho  (mercador  de) 60$000 

Assucar  (importador  por  grosso) lOOfOOO 

Assucar  (refinação) 18$000 

Avaliador  eu  balanoeador 15$000 

Avese  animaes  (mercador) 15$000 

Azulejos  e  mosaicos  (importador  ou  fabricante  ) 18$000 

Agrimensor i..,.  21$000 

Architecto 301000 

B 

Bahuleiro IStOoO 

Bisooutos  (fabricante) 18|OOo 
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Botequim 60$000 

firinquedos  (mercador) 24$  '00 

Batelfto  de  carga  (dono  oa fretador  por  eada  um) 18t''00 

Biojoleto  (importador) 211000 

a 

Cabelleireiro,  vendendo  perfumarias 15$000 

Gabello   (fiibrioante  ou   mercador  de  objecto) 15$000 

Gadeiraa  (alugador) 24$  00 

Café  (importador  ou  mercador  por  groaso) 85$'l00 

Café  moído  (fabricante  ou  mercador) 15$  ^iMj 

Caizts  para  qualquer  uao,  de  madeiras  estrangeiras  (fabricante  ou  mer- 
cador}   60$000 

Idem,  de  madeiras  do  Estado  (idem) 16$000 

Idem,  de  papelflo  (fabricante  ou  mercador) 15$  (00 

Caixeiro  yiajante  (pago  no  acto  do  lançamento) 280$000 

Cal  (fabricante  ou  mercador) 15$00J 

Cal  rimportador) 30S<»00 

Calafate  com  estabelecimento 15$0JO 

Calçado  (importador) 85$000 

liem  (mercador) 15$  00 

Idem  (fabricante) 16$000 

Idem  (mercador  de  objectos  miúdos  para  fabricayfto) , 9$  )00 

Caldeireiro  com  estabJecimonto 18$000 

Cambista  (o  que  fax  transacçfto  sobre  moeda) 60$000 

Camisai  (mercador) 21$000 

Idem  (fabricante) 15$000 

Carpinteiro , 18$000 

Carros  e  carroças  (fabricante) 60$í)00 

Idem,  idem  (mercador) 30$000 

Idem,  idem  (concertador) 15$000 

Idem,  idem  (alugador) 15$000 

Carv&o  de  pedra  ou  coke  (mercador) 18$000 

Idem  vegetil  (mercador) 9$000 

Casas  de  bilhar  (por  cada  um) 30$000 

Idem  de  pasto 30$000 

Idemdepensflo 90$000 

Idem  de  commercio  fdra  dos  limites  das  cidades,  villase  freguesias....  3r$  00 

Idem,  idem  situadas  ao  littoral  da  Cap  ta),com  communioaçao  p  ira  o  mar  5608^00 

Idem  de  empréstimo  sobre  penhores  com  capital  menor  de  200  contos..  170$000 

Idem,  com  capital  de  200  a  500  centos 225$00 ) 

Idem,  idem  de500  até  1:000  contos 280$000 

Idem,  idem  superior  a  1:000  contos,  por  200  ou  fracção  desta  import  locia  1 70$000 
Idem,  bancarias,  companhias  anooyraas   que  tiverem  su^  sede  neste 

Estado,  oom|capital  realisadu  até  500  contos 70$00u 

Idem,  idem,  com  capital  realisado  de  500  até  1:000  contes 140$000 

Idem,  idem,  com  capital  realisado  superior  a  mil  contos,  por  500  contos 

ou  fracção  de  600  contos 70  000 

Casas  bancarias,  companhias  aoonymas  com  sede  no  eztrangeiro 2:800$000 

Idem,  idem,  com  sede  nos  Estados  da  Unifto 1:4008000 

Catraias  ou  botes  empregadas  no  serviço   do   porto  (p  <go  no  acto  do 

158000 

Cera  (fabricante  ou  mercador) 15$000 

Cerveja  (idem,  idem) 30$000 

Chapéosdesol  onde  cabeça  (idem,  idem) 248000 

Charutos  6  cigarros  (fabricante  ou  mercador  com  capital  até   2  contos)  18$000 

Idem,  idem,  (idem  com   capital  de  mais  2  até  5  contos) 30$000 

Idem,  idem,  (idem  com  capital  superior  aSoontos) 70$000 
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Ghooolate  (importador) 25$000 

Idem  (fabricaote  ou  mercador) 151000 

Cimento  (mercador) 30|000 

Cluba  ou  asflociaQOeB  recreativas  ofto  particulares 60$000 

Cobrança  (agente) 15$000 

Cocheira  de  animaes  de  aluguel  ou  trato 21$000 

Idem,  de  carroe  de  luxo  ou  carroças 18$000 

Colchoeiro 15S000 

Commandantes  doe  vapores  da  navegaçfio   fluvial 30f000 

Commisfit^ss  (esoriptorio  em  grande  escala) I]5t000 

Idem  (escríptorio  em  pequena  escala) 601000 

Cordas  e  estopilha,  n&o  fabricadas  no  Estado  (mercai..) lOOfOOO 

Idem,  idem,  fabricadas  no  Estado  (mercador) 309000 

Companhias  e  sociedades  anonjmas,    especialmente  para  seguros,   com 

sede  neste  Estodo 2801000 

Idem,  idem  com  sede  nos  outros   Esta  los  inclusive  as  agencias 500M00 

Idem,  idem  com  sede  no  extrangeiro  idem 1:4009000 

Companhias  e  sociedades  anonymas  ou    mutuas  para  seguros  de  vida 

com  sede  no  Estado 1409000 

Idem,  idem,  com  sede  nos  outros  Estados  da    Uoifio,   oomyrehendidas 

as  agencias 3009000 

Idem,  idem,com  sede  no  extrangeiro,  comprehendidss  as  agencias 1:4009000 

Companhias  de  nav^çfto  com  sede  no  Estado 1409000 

Companhias  ou  agencias  de  companhias  de  navegaç&o  com  sede    nos 

outros  Estados 2809000 

Idem,  idem,  com  sedo  no  extrangeiro 1:4009000 

Corretor     609000 

Confeitaria 309000 

Correeiro  com  estabelecimento 159  00 

Cortume  (empresa  de) 189000 

Couros  ^importador  ou  mercador) 189000 

Idem  (omcina  de  surrar  ou  beneficiar) 109000 

D 

Dentista 309000 

Depoffito  (armazém  de) 189000 

Idem  de  sab&o  fabricado  no  Estado 859000 

Idem  de  dito  nio  fabricado  no  Estado 2809000 

Idem  de  bebidas  alcoólicas 28^)9000 

Idem  de  kcrozene  nos  legares  determinados  pelas  intendências 1409000 

Idem  ou  casa  de  vender  preparados  medicinaes 409000 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escríptorio) 459O00 

Despachantes  da  Recebedoria 159000 

Directores,  agentes,  gerentes  ou  superintendentes  de  bancos  ou  socieda- 
des bancarias,  quando  remunerados 309000 

Directores,  agentes  de  outra  companhia  ou  sociedade   anonyma,  idem..  309000 

Dourador,  prateador  ou  nickelador 159000 

Dyoamites,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (fabricante  ou  merca- 
dor nos  logares  designados  pelas  intendências) 609000 

Drogas,  medicamentos  (casa  que  vender  onde  nfto  houver  pharmaoia)..  189000 

Drogarias 459000 

E 

Engenheiro 309000 

Empalhador  com  estabelecimento 99000 

Encarnador,  idem 99000 

Escriv&es  (excepto  06  da  policia) 189000 
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Estivador 21$000 

Estufadore  upecciro 15$000 

Escriptorío  nft>  classificado 303000 

Farinha  de  trigo  (mercador) 21$000 

Faseadas   (inportador  ou  mercador  por  p;ro68o) 115$000 

Idem  (im j>< irtador  oa   mercador  em  pequena  escala) 60$000 

Ferrador 9é000 

Ferraduns  (mercador) 15$000 

Ferragem  (mercador  ou  importador  por  grosso) 115$00) 

Idem  (mercador  ou  importador  em  pequena  escala) 60(000 

Ferreiro  com  estabelecimento 181000 

Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (mercador) 15$000 

Figuras  de  gesso  oa  barro  (fabricante  ou  mercador) 91000 

Flores  artificiacs  (tabricante  ou  mercador) 151000 

Flori  s  e  plantas  naturaei  (mercador) 9|000 

Fogos  de  artificio  (mercador) 45(000 

Fogueteiro 21$000 

Funileiro 30$000 

a 

Oado  vaccum  (mercador) 21|000 

Gado  cavallar  ou  muar  (mercador) 21|000 

Guardalivros 181000 

Gai  (apparelhador) 101003 

Gelo  (fabricante  ou  mercad^ir) 30|000 

Géneros  alimentícios  (importador  vendendo  por  grcsso) 85$000 

Géneros    alimentícios  (importador  ou  vendedor  a  retalho  com  capital 

superior  a  4  contos) 421000 

Géneros  alimentícios  (importador  ou  vendedor  a  retalho  com  cipital  até 

4  contos) 151000 

Géneros  do  Estado  (exportador  em  grande  (soala) 2001000 

Idem  (exportador  em  pe:|uena  escala) 50$000 

H 

Hotéis  e  hospedarias 841000 

I 

Iiamedi:^to8  dos  vapores  da  navegaç&o  fluvial 211000 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  vendedor) 9$000 

Interprete  do  ooinmercio 151000 

Instnimentos  de  musica  (importador  ou  mercador) 72$00() 

Idem,  idem  (concertador) 91000 

Joalheiro  cujo  capital  fôr  superior  a  10  contos 14r$000 

Joalheiro  cujo  capital  fôr  inferior   a  lOcontos 84$000 

Joalheiro  ambulante 729000 

Kerotene  (importador  ou  mercador) 85$000 

idem  (mercador  a  retalho) ^.^}^}J^9y^ ^jOOQiC 
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Latoeiro 15<000 

Leiloeiro lOOfOOO 

Leite  (mercador) 159000 

Lenha  (mercador) 25;000 

Livraria 72S000 

Loja  ambulante 451000 

Loterias  (casa  ou  pessoa  que  venda  bilhetes  de  iotería) 3:000$000 

Louça  de  barro  ou  pó  de  pedra  (mercador) 18$000 

Louça  de  poroellana,  crystal  ou  vidro  (mercador) lOOfOOO 

Lithographia 30tO(0 

Licores  e  outras  bebidas  espirituosas  artifioiaes  (fabrioanteS 5601000 

Licores  e  vinhos  de  frnctas  do  pais  (fabricante  ou  mercador) 60$000 

M 

Machina  de  costura  (mercador  ou  importador) 30$000 

Idem  (concertador) 9»000 

Madmras   (mercador) 70$0  O 

Madeiras  (apparelhador) 45$000 

Marchante 301000 

Marcineiro 18$000 

Mármore  (vendedor  ou  fabricante  de  obrase  artefactos) 21$000 

Mascate  de  faiendas,  roupas,  calçados  ou  miudeias  (pago   no  acto  do 

Unçamento) 60$000 

Matoriaos  para  construcçfto  (mercador) 3<  $000 

Medico8 30$' 00 

Modas  (estobelecimcnto) 85$000 

Moveis  de  madeira  (vendedor) 70$<  00 

Musicas  impressas  (mercador) 15$0<0 

o 

Objectos  de  electricidade  (mercador) 18$0  O 

Olaria  (dono  ou  alugador) 30$(>00 

Ourives 18$000 

Padaria 305000 

Parteira 30$0«0 

Pedreira  (empreiteiro  de) 30$000 

Pentieiro  com  estabelecimento v 15$000 

Perfumaria  (mercador) 30$000 

Pharmacia  vendendo  em  grande  escala 80$000 

Pharmacia  vendendo  em  pequena  escala 50$000 

Pharmacia  ou  laboratorio  homeopático 30$000 

Photographo 60$000 

Piano  (mercador) 60$000 

D      (coacertador  ou  afinador) 16$000 

Pintor 20$000 

n 

Relógio  (mercador) 30$000 

Relógio  (concertador^ 9$000 

Retratista  (nfto  trabalhando  por  machina) 9$000 

Roupa  feita  (mercador) : 30$000 

Rebocador  (dono  ou  fretador  por  cada  um) 46$000 

Restaurante .•.. i3tgftt2êttt?yG  ^6?»«»^ 
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Regatfto  (embarcação  á  vapor  até  50  tonelladAs)  pago  no  aoto  4o  lança- 
mento   60$000 

RegatAo(idem  de  mais  de  50  tonelUdas  idem) 140$000 

Regat&o  ^canôa  ou  batelão) 45$000 

8 

SabAo  ou  velas  de  aebo  (fabricante) 60$00e 

Sabflo  (importador  d«>  extrangeiro) 170$000 

Sabão  (importadorde  outros  Estodos) 115$000 

Sapateiro 15$000 

Serralheiro 15$000 

Serraria 60$000 

Sinetes  (fabrioanteou  mercador) 9$000 

Solicitador 18$000 

Saveiro 20$000 

T 

Tabacaria 35$000 

TabeUiftes  na  Capital 60$00u 

Tabelliftes  nas  cornareis  do  interior 109000 

Tanoeiío 30$000 

Tintureiro 18$000 

Tamanquciro 15$000 

Tubo  para  encanamento  (mercador) 60$000 

Typographia  (excepto  a  dos  jornaeb) 141000 

Trapicheiro 15$000 

Trapiches  ou  pontes  onde  atracarem  os  vapores  para  carga  e  descarga  no 

interior 30$000 

Tra  piche  ou  ponte  no  littoral  da  cidade,  por  metro  corrente 1 5$000 

Violeiro 15$000 

Vinhos  (importador  de  mais  de  mil  litros  annuaes) 170$000 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1899 — li."*  da  Republica. 

Dr.  José  Pass  de  Cauvalho. 
Axigusio  Olympio  de  Araújo  e  Soiiza» 


DESEMBARQUE 
Tabeliã  C 

Tabaco  fabricado  no  Estado kilo  50  réis 

Tabaco  de  outras  procedências »  100     » 

Sabflo  nio  fabricado  no  Estado »  20     » 

Aguardente  fabricada  no  Estado litro  10     » 

Aguardente  de  outras   procedências »  60     » 

Vinhos,  licores,  vinagres  artificiaes,  idem,  idem ad  valorem  30°/e 

Cartas  de  jogar »  »      6O7, 

Estopilha,  tecidos  de  juta  ou  aniagem,  nflo  fabricados  no  Estado »  n      107, 

Ficam  isentas  de  imposto  as  saccas  próprias  para  exportação  de  cac&o. 
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Tabeliã  D 

f  §  19  DÍTorsos 

§  2?  Sociedades  anonymas  e  debentures 

3  3?  Gonlractos  de  seguros  (exceptuados  os  ma- 
rítimos)  eecri pturas  ou  letras  de  risco 

!49  Notas  ao  portador  e  á  vista 
5?  Mercês    pecuniarías 
69  Multas 

1?  clusse — Actos  que  pagam  sello  coDÍur- 
me  dimeosflo  do  papel : 

§  19  Papeis  forenses,  documentos  civis 

§  29  Livros 

2?  classe — Actos  quepugam  sello  conforme 
seu  objecto : 

39  Terras  publioiB  e  outros 

49  Passaportes  e  actos  relativos  a  embarcações.. 

5^  Licenças  e  despesas 

6^  Titules  commerciaes  e  de  agentes  auxiliares*^ 
do  oommeroio > 

§  7^  Registro  e    archivamento  na   Junta  Com- 

mercial 

8^  Nomeações  divissas 

9°  Titulos  de  hnbilitoçao 

109  Privilégios 

119  Actop  oonoemcntcs  a  instrucção  publica 

129  Diversos 


Estampilha 
Veik 

Estampilha 
Yerfaa 


Estampilha 
Veibi 


Estempilha 

9     e  verba 

Estampilha 
e  verba 


Esum 


Dpilha 
Verba 


EsUmpílha 
e  vaba 


Tabeliã  D 

DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  PROPORCIONAL 

§19— DIVERSOS 
Sello  de  egtamptlha 

19  Letras  da  terra,  sacadas  no  Estado. 

29  Cartas  de  ordens  e  oscríptos  á  ordem. 

b9  Facturas  ou  contas  assignadas. 

49  Contas  correntes  de  commerciante  a  commerciante  e  de  commissario  a  oommittente, 

assignadas  ou  reocobccidas  pelo  deve  lor  do  sal  lo,  quando  tenham  de  ser  iguisadas 

em  processo  oontendoso. 
59  Créditos  ou  titulos  de  empréstimo  de  dinheiro. 
69  Escripturas  debjpothcca. 

79  Contractos  de  sociedades  e  os  actos  de  difisoluçfto  ou  Hquidaçfto  d  ts  mesmas. 
89  Contrictos  de  arrend^tmento   ou   locação  c  outros  que   transmitam  o  uso  e  g<tso  de 

bens  moveis  c  semoventes. 
99  Títulos  de  traiii»fcreucia  de  próprio iade  ou  Ic    usofructo,  n&o   sujâtoa  ao  impogio  de 

tra^wmiBão  de  propriedade. 

10.  Apólices  da  divida  do  Estalo  e  transferencia  de  ua«»fruct)  inter-vwon, 

11.  Contractos  de  Banca  por  escríptura  publica  ou  particular,  e  outros  por  termos  lavrados 
em  juiso  ou  repartiçfto  publica. 

12.  Cartas  de  credito  e  abono. 
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13.  Endossos  dos  títulos  sem  praso  certo,  os  passados  depou  do  venoimento  nos  qne  tive- 
rem  praso  e  n  )s  que  forem  sacados  d  vista,  tendo  sido  apresentados  09  pagamentos. 

14.  I^tiilos  de  deposito  extra-judicial. 

15.  Papeis  cm  que  houver  promessa  ou  obrígaçfto  de  pagamento,  ainda  que  tenha 
forma  de  redbo,  carta  ou  qualquer  outra,  os  que  contiverem  distracto,  exoneração, 
rabrogaçfto  ou  garantia  e  liquidaçfto  de  sommas  ou  valores. 

16.  Gontractos  rio  e*>pecifioados. 

17.  Termos  de  arrematação  de  terras  devolutas  : 

Até   o  valor  de  200S000 300 

Demais    de  200$  até  400$ 500 

»       »      -400$  até    600$ 700 

»      >       »  600$  até    800$ 900 

»       ji      »  800$atéJ:000$ 1$200 

Assim  por  diante,  oobranJo-se  m^iis  1$200  por  conto  ou  fraoçfto  de  conto. 

§  2?— 8OCIEDADK8  ANONYMAS  E  DEBENTDRES 

Sello  de  verba 
1.*  Capital  de  Sociedades  anonjmas. 

2.^  Títulos  l  de  obrigações  ao  portador  (iebentures)   das  mesmas  sociedades,  taxas 
asdo§  1? 

§  3.* ^CONTRACTOS   DE  SEQUBO,  (EXCEPTUANDO  OS  MARÍTIMOS,  ESCRIPTURAS  OU 

LETRAS  DE  RI80C 

Sello  de  estampilha 

Premio: 

Até  o  valor  de  10$000 300 

De  mais  de  10$  até   50$ 1$200 

*      »     »    50$atél00$ 2$400 

»      »     »  100$até  150$ 3$600 

Assim  por  diante,  oobrando-se  mais  1$000  por  50$000  ou  fraoçfto  de  50$000. 

§  49—  NOTAS  AO    PORTADOR  B  a'   VISTA 

SeUo   de   Verba 

Até  o  valor  de  200$ 300 

De  mais  de  200$  até  1:000$ 600 

As^im  por  diante,  oobrando-se  mais  600  réis  por  conto  ou  fracçfto  de  conto. 

§  5.* — MERCÊS  PECUNIÁRIAS 
SeUo  de  verba 

l?  Titult^  nfto  designados  nos  seguintes  números  d'este  paragrapho,  nem  sujeitos 

ao  sello  fixo ;  os  de   aposentadoria,  reforma  e  jubilaçfto , 13  7o 

2?  Nomeação  para  servir  emprego  interina  ou  provisoriamente,  ou   em   com- 

missfto 7*/, 

3?  Titulo  de  emprego  effectivo,  aposentadoria,  jubilaçfto,  e  reforma   com   ven- 

cimentos  pelos  cofres  das  sociedades  anonjmas  e  corporações  de  mfto-morta..       3  7o 

4?  Os  de  emproo  effectivo  com  vencimento  diário 3  7« 

§    6.* — DA8  MULTAS 

Stlh    de  verba 

1.^  Das  importâncias  das  *nuhas   que  forem  relevadas 15  7« 

Falado  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8  de  Junho  de  1899—11.''  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Ofympio  de  Araújo  e  Souza, 
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Tabeliã  B 

DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  FIXO 

1?  classe — Actos  qao  pagam  sello  conforme  a  dimensão  do  papel 

§  1.* — ^PAPElS  FORENSES  E  DOCUMENTOS  CIVIS 

Sello  de  estampWia 

1?  Autos  processsidoB  em  qualquer  Juiso  ou  Tribunal 

2?  Sentenças  eztrahidas  dos  processos,  iocluidos  os  fonnaes  de  partilhas. 

3?  Requerimentos,  memorias  e  memoríaes  dirigidos  áqualquisr  auctoridade. 

.?  Esoriptos  particulares  ou  por  instrumento  publico  fora  das  notas, 3m  que, 
directa  ou  indirectamente,  se  n&o  declare  valor 

5?  Cartas  testemunháveis,  precatória?,  avocatoríaSjde  inquiriçfto,  arremata- 
ção e  adjudicação ^ 

i^  Profissões  de  tutela  e  as  nfto  especificadas 

7?  Instrumentos  de  dia  de  apparecer,  de  posse,  de  protesto  e  outros  fora 
das  notas 

8?  Editaes  e  mandados  judiciaos 

9?  Procurações  c  apud-a4^a^  nfto  contendo  clausula  que  torne  exigível  o 
sello   proporcional 

10.  Substabelecimentos  das  mesmas 

11.  AttesUdos 

12.  Testamentos  e  codicillos 

13.  Estatutos  de  Sociedadi» 

1-1.  Contractos,  títulos  ou  documentos  nfto  especificadas,  dns  quaes  nfto  seja 

devido  sello  proporcional,  nem  mais  de  3  U  réis  de  sello  fixo 

15.  Autos  de  mediçfto  e  demarcaçftode  terras 

1 G.  Certidões  e  cópias,  nfto  designadas  em  outros  numftros  d*esta  tabeliã, 

traslados  e  publicas  formas 

Sendo  extrahidos  de  livros  á  cargo  de  carcereiros  das  cadéas  do  Estado, 

pagarfto  mais 

Sendo  extrahidus  de  livros,  processos  e  documentos  de  repartições  publi- 
cas, e  06  actos  subscriptos  por  empregados  que  nfto  percebam  custas  ou 
emolumentos,  pagarfto  mais: 

De  rasa,  por  linha 

De  busca,  poranno 

Obêervações 


O 

o 


600 


30 
600 


a)  O  sello  de  500  réis  é  devido  por  meia  folha  de  papel,  toda  cscripta  ou  em  parte, 
nfto  excedendo  de  33ccDtimetro8  de  comprimento  e  22  de  largura.  Excedendo  qualquer  desta? 
medidas  pagará  o  dobro. 

b)  Nfto  é  pcrmíttido  escrever  em  meia  folha  dous  ou  mais  actos,  salvo  pagando  o  sdlo 
de  c  ada  um,  excepto  os  substabelecimentos,  á  que  se  refere  este  n.  parte  10,  escriptos  na  meit 
folha  da  proouraçfto,  as  certidões,  os  attestados,  na  do  requerimento  ou  mandado  que  os  moti- 
varam, e  os  reconhecimentos  de  firmas,  lavrados  no  acto  que  contenha  a  assignatnra  reoonhe- 
( ida,  nfto  se  comprehendendo  nesta  cxoepçfto  os  reconhecimentos  de  que  trat  i  a  parte  12  n.  5. 

c)  Da  somma  correspondente  á  rasa,  despresa-se  a  quantidade  menor  de  200  réis,  quando 
haja,  e  nfto  se  recebe  menos  de  1(200. 

(í)  Da  contagem  de  busca  sfio  excluídos  o  anno  em  que  o  livro,  processo  ou  documento 
he  coDsiderar  findo,  ou  pelo  ultimo  acto  nciie  escripto,  ou  por  ter  cessado  de  servir  oontiniia- 
mcnte,  e  o  anno  em  que  se  pedir  a  certid&o. 

e)  Desiffnando  a  parte  o  tempo  no  requerimento,  só  huverá  busca  dos  annos  dedarados, 
gainl  ida  a  disposiçfto  antecedente,  ainda  que  conste  de  livros  j&  findos. 

/)  Ainda  que  duas  ou  mais  pessoas  requeiram  a  certidfto,  é  deviio  o  sello  de  uma  só  bos 
ca,  e  esta  será  calculada  sem  attençfio  ao  numero  de  volumes  em  que  se  dividam  os  livros 
sobre  o  mesmo  assumpto.  Haverá,  porém,  a  importância  de  tantas  busoas  quantos  os  objectos 
du  que  os  pedir  a  certidfto. 
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§  2/— LIVROS 

SeUo  de  verba 

1?  LiTTo  denotas,  prooaraç((e8,    protocollos   4i8  audienoias,  entrega "j 
de  autoe  aoa  Jniies,  apontamento  de  letras  e  registro  de  tabelliftes 
e  escrivleB  de  qaaíqaer  Juiio  do  Estado 

2?  Dos  termos  de  Tenda  de  aubstaneias  trenenosas,  além  do  scllo  do  n.  5 
parte  26 

3?  DosbospiUes 

4?  Dos  distãribnidores , 

5?  Dos  depositários  pnblioos 

6?  Dos  despachantes  da  Recebedoria 

7?  De  termos  de  bem-viver,  segurança  e  ròl  d)a  culpados 

8?  Os  que  devem  ter  os  oommerciuntes,  as  oompanhias  anonjmas,  os 
corretores,  agentes  de  leilOes  e  administradores  de  trapiches, 
armazéns  de  depósitos,  de  conformidade  com  o  Código  Oommercial, 
arts.  11, 13,  50,  71  e  88  e  Decreto  n.  3.150  de4  de  Novembro  de 
1882 

9?  Protooollos  de  registro  em  geral 


O 

o 


O 

o 


Obiervação 

O  sello  marcado  neste  paragrapho  ó  devido  por  folha  de  livro,  que  nfto  exceda  de  36 
centímetros  de  comprimento  e  22  de  largura,  excluidas  as  folhas  addicionadas  para  indic3 
qh  qualquer  fim  diverso  da  respectiva  escripturaçfto. 

Excedendo  qualquer  doestas  medidas,   pagará  o  dobro  da   taxa  correspondente. 

2?  dasse — Actos  que  pagam  impostos  conforme  sju  objecto. 

§  3.* — TERRAS  PUBLICAS  E  OUTROS 


SeUo  de    eêUimpUha 

1?  Titulo  delegitimaçftode  posse;  revalidação  de  sesmaria;  concessão  do^ 
Governo,  á  titulo  gratuito    ou  oncreso  e  os  respectivos  registros.. 
Sendo  a  área  superior  a  100  bect.  cobrar-se-ha  ÍOSOOOréis  de  cada 
extensfto  igual  que  exceder,    despresadas  as  fracções  menores  que 


a    mi 


V 


2?  Títulos  de  emphyteuse  de  terras,  reservadas  para  povoaçfio,   ou  de 

ratificação 

3?  Gertifioado  do  registro  de  posse  nos  termos  do  Reg.  para  execuçfto 

do  Decreto  n.  410  de  8  de    Outubrodel891 

4?  Titules  de  lotes  coloniaes 

§  4.* — PASSAPORTES  E  ACTOS  RELATIVOS  A  EMBARCAÇÕES 

SeUo  de  estampilha 

1?  Passaporte  e  portaria  para  viajar 

Mais: 

Dos  que  forem     concedidos  pela  Secretaria  do  Estado,  por  pessoa  ou 

famiha  

2?  Cada  via  de  conhecimento  de  carga 

§  5?— LICENÇAS  E  DISPENMS 

SeBo  de  eUampifha 

1?  Concedida  pela  Inspectoria  de  Hjgiene  para  pliarmacias  e  drogarias 
2?  Idem,  idem  para  fabricas  de  aguas  mineraes  e  vendas  de  substan- 
cias venenosas 


o 
o 
o 
m 
o 

CO 


101000 

21000 
51000 


1$000 


251000 
300 


301000 
1001000 
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3?  CoDcedlia  para  escríptorio  de  emprestirnoi)  sob  penhores 

4?  Concedidas  a  funcoionarios  do  Estado  : 

Com  ordenado : 

Até  30  dias 

Demais   de  30  até  60 

De  mais  de  60 

Com  metade  do  ordenado  : 

Até  30  dias 

De  mais  de  30  até  60 

De  mais  de  60 

Sem  venoimeotos : 

Até  30  dias 

De  mais  de  30  até  60 

De  mais  de  60 

5?  Dos  Juizes  para  se  efectuar  casamento  de  or.;liftos 

6?  Licenças  para  dcs  mbarquede  pólvora 

7?  Licenças  e  alvaráa  nfio  especificados 

SeUo  de  verba 

8^  Para  abertura  de  theatro 

9?  For    espectáculo  dramático   ou   lyrico  em  theatro,  de  que  se  aufira 
lucro 

10.  Por  funcçfto   em  circo  equestres  ou   acrobático 

11.  Por  outra  qualquer  diversfto  publica  de    que  se  aufira  lucro 

12.  Por  baile  de  mascara,  ou  á  acaracter,  dado  nod  the  tros,  boteis,  res- 
taurantes e  botequins,  seja  s  )b  que  pretexto  f5r,  mesmo  a  titulo  de 
sociedade 

13.  Por  dito  em  casas  particulares  com  entradas  pagas 

14.  Dispensa   de  lapso  de   t^iup-)    concedida  pelo  OoYernador 

15.  Alvará  de  supprímento  de  licença  para  oisamento  de  orphfto,  em 
▼iitudc  de  recusa  do   pae,  tutor  ou  curador 

16.  Para  construcçfto  de  trapiche  ou  ponte: 

Na  capital  

No  interior 

17.  Para  transferencia  de  dominio  útil 


2001000 


41000 

6S000 

12S000 


2«000 
4t000 
6$000 


ISOOO 
2$000 
4$000 
5S000 
15SO00 
5$000 


90«000 

lOSOOO 
501000 
101000 


50$000 

251000 

5$000 

50SOOO 

3001000 

50$000 
301000 


Observações 

a)  As  licenças  concedidas  a  fuoocionarios  devem  ser  selladas  no  acto  da  expedição  da 
portiria  que  as  concede,  nfio  podendo  porém,  produz*  r  effeito  antes  do  campra^te  da  a  acto- 
rida  de  competente. 

6)  Sfto  isentas  de  sello  as  concedidas  a  officiaes  o  praças  dos  corpos,  em  virtude  de  ioapeo- 
ç&o  de  saúde. 

§.  6? — TITOLOS  OOMMERCIAfiS  E  DÉ    AGENTES  AUXILIARES    DO   C0MME3.0I0 

Sello  (/é  estampilha 

1?  Titulo  ou  carta  de  guarda- livros 25t0  O 

2?  De  avaliador  commcrcial . 251000 

3?  Cartas  de  rehabilitaçfto  de  comrajrciante 501000 

4?  Alvará  de  moratoiia  á  commerciante 50f000 
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Sello  de  verba 

5?  Cartas  de  commerciaDte 3001000 

6?  TituloB  de  trapioheiro  e  administrador  d«3  armazam  de  deposito 150:000 

7?  De  corretores  e  agentes  de  leilOes 150$000 

8.*  De  propostos  ou  ajudant  s  de  corretores  e  agentei  de  leilões GOSOOO 

9?  De  interpretes  do  cominercio  e  tniductoros  pnblicos 130$000 

10.  De  despachante  geral  da  Recebedoria 40$000 

11.  De  ajudante  do  mesmo 301000 

12.  Dú  caixeiro  despachante  de  casa   commcrcial 30|000 

§  7."* — REGISTRO  E  ARCHIVAMENTO    NA  JUNTA  COMMBRCIAL 

SeUo  de  estampilha 

iJ^  Por  qualquer  inscripçAo  e  averbaçfto 3$000 

2.*  Registro  ac  firmas  coromtrciaes 109000 

3.«  Por  certidão  ou  relatoiio 3$000 

4.*  Por  oertidSo  verbo  adverbum... b^OOO 

5.*  Notas  do  archivamento  de  contractos  e  distractos  de  sociedades  e 
de    registro  de  marca  da  Junta  C  mmercial,  lançada   no   exemplar 

restituido  á  parte 30$000 

6.*  Notas  do  archivamento  de  estatutos  e  suas  alterações  e  das  dissolu- 
ções de  Sociedades  e  Companhias  anonymas,  paga  na  ceitidfto 
dada  á  parte         50$000 

§  8.*— NOMEAÇÕES    DIVEIISAS 
SeUo  de  verba 

1?  Hupplentes  de  Juiies  Substitutos  e  reconducçfto  dos  mesmos 3$000 

2?  Reconducçfto  nfto  especificada,  transferencia  de  emprego,  ou  novo 
titulo  para  continua çSo    do  exercicio,  c  ^mprebendidos   os  dcmitti- 

dos  e   novamente  os  nomeados,  sem  melhoria  de  vencimento 10$000 

Titulo  de  agrimensor  ou  de  habilitação  para  exercicio  do  cargo 308000 

3?  Commiflsões  sem  vencimento,  emprego  do  exercicio   eventual,  n&o 

especificados,  e  os  vencimentos  menores  de  2008000  por  anoo 5$000 

4?  Nomeaçfto  de  escrevente  juramentado 201000 

5.*  Nomeações  de  avaliadores  e  outras  feitas  pelos  juizes  estaduaes 25$000 

§  9.' — TITULO  DE   HABILITAÇÃO 
Selio  de  v^ba 


1  ?  Títulos  de  habilitaçfto  de  profissão  nfto  classificados 

2?  Verbas  da  matricula  na  Inspectoria  de   Hygieoe  em   diplomas   de 

médicos,  cirurgifto,  pharmaceutico,  dentista 

3.*  Idem,  idem  em  diplomas  de  parteiras 

4?  Diploma  de  habilit9çfto  para  ser  nomeado  Juiz  de  Direito 

5?  Provisfto  para  advogar,  concedida  á  quem   nfto  seja  formadp  em 

alguma  das  faculdades  da  Republica : 

Na  Capital 

Nas  cidades  e  villas 

Sendo  o  provimento  temporário:  De  cada  anno  ou  fracçfto  de  anno.. 

Para  patrocínio  de  uma  s<5  causa 

6?  Provisfto  de  eolicitador  dos  auditórios  : 

Na  ca(>ital 

Nas  cidades  e  villas 

Sendo  o  provimento  temporário  de  cada  anno  ou  fracçfto  da  aono. . . 


20$000 

25$000 
10$000 
25$000 


2001000 

1009000 

301000 

3$000 

I8O9OÒO 
901000 
151000 


Digitized  by 


Googl( 


724 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PARA 


§  10. — PRIVILÉGIOS 
SeSo  de  verba 

1?  Contracto  para  coocesafto  exclusiva  ouprivilogio 

2?  Verbas  de  registro  de  transferencia  das  patentes  de  privilegio 

3/  Titulosde  garanntia  de  privilegio 

§   11. — ACTOS  GONGBIINENTES  Á    INSTBUOÇÂO  PUBLICA 
SeUo  de  verba 

1?  Registro  de  carta  de  normalista 

2?  Registro  do  titnlo  de  professor  do  ensino  publioo,  de  qualquer  gráo.. 

3?  Certificadode  estudos  primários 

4?  Por  oad«  anno  de  busca,  nfto  se  contando  além  de  dez,  nem  o  anno 

corrente 

5?  Registros  de  titules  ou  apostillas  dos  funccionarins  da  instrucçfto 

publica  e  outros  nfto  especificados    

6?  Matrícula  dos  proferaores  particulares 

§     12.— DIVERSOS 

Selio  de  estampilha 

1.*  Cheques  e  mandados  ao  portador,  ou  á  pessoi  determinada,  para  se- 
rem pagos  por  banqueiro  d*esti  praça,  em  virtude  de  contas  cor- 
rente   

2?  Recibos  particulares  e  outras  de  jlaraçõs  de  pagamentos  effectuados, 
qualquer  que  seja  a  forma  empregada  para  expressar  o  recebimen- 
to dtí  25$000,  ou  mais 

3?  Recibos  sem  deolaraçfto  de  valor,  salvo  provaado-se  que  so  referem  4 
quantia  menor  de  25$000 

4?  Recibos  passados  por  banqueiro  ou  oommercianU),  de  sommas  deposi- 
tadas em  conta  corrente,  ou  retiradas  por  conta  de  créditos  aber- 
tos em  conta  corrente    n «s  casas  commerciíes 

5?  Primeiras  vias  das  notas,  pelas  quaei  se  fizerem  despachos  de  qual- 
quer natureza  na  Recebedoria 

6?  UertidOes  de  approvaçfto  em  exames  de  preparatórios,  passados  na 
Sec^^etaría  da  Instrucçfto  Publica 

7?  Portarias  expedidas  pela  Secretaria  de  Policia,  nfto  sendo  das  mencio- 
nadas no  seguinte  numero 

8?  Portarias  ou  alvarás  dirigidos  aos  carcereiros  das  cadéas : 

Para  sahida  de  qualquer  preso,  excepto  indij^ent  3S 

Para  sihida  de  pessoa  recolhida  em  custodia  ou  pre^o  por  infraoç&o 

de  postura 

Sendo  expedidos   pela  Secretaria  da  Policia ,  mais 

9?  Titules  de  matriculado  oonductor  dd  vehicul^s,  feita  na  Secretaria  da 
PoUcia 

10.  Cartas  de  iosinuaçfto  ou  confirmayfto  de  doaçfto 

11.  ProvifOes  de  cauçfto  de  opere  demoliendo 

12.  Verbas  de  registro  de  documento  ou  titulo,  á  requerimento  de  parte, 
em  repartições  publicas,  cujos  empregados  nfto  perceb  im  custas  ou 
emolumentos 

13.  Termos  lavrados  nas  ipesmas  repartições 

14.  Cópias  de  diagrammas  •  orçamentos,  mandados  levantar  pelo  Qo- 
verno  do  Estado  ou  á  elle  pertencentes,  por  linha 

15.  Cópias  de  mappas,  planos,  perfis,  eto.,  o  quefôr  previamente  avaliado. 

16.  Distribuiçfto  de    autos  e  outros  papeis,  ordenados  pelos  juiies  < 
duaes,  aos  escriv&es,  feita  pelos  distribuidores 
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17.  Proeanç((e8    panadas  pelo  próprio  panho 

18.  Substabelecimento  das    mesmas 

19.  Por  oertidão  verbo  ad  verhtm,  além  dosello  do  o.  11  do  §  l* 

êSello  de  verba 

20.  Moratória  á  devedor  da  Faieoda  do  Estado 

21.  Aactorísaçfto  á  sociedades  estrangeiras  e  á  suas  succursaes  ou  caixas 
filiaes,  para  fanccioDarem  no  Estado,  sendo  : 

Baooos  e  Companhias  de  seguros 

Houte-pios,  Montes  de  socoorro  ou  de  piedade  e  Caixas  ecoo- 
nomicas,  sociedades  de  seguros  mutuus,  de  credito  real  e  as  que  tive- 
rem por  objecto  o  oommeroio  ou  funccionamento  de  géneros  ali- 
mentícios  

Outras  companhias  mercantis  e  indnstriaes T, 

Sociedades  de    beneficência 

22.  Âuotorisaçãoeapprovaçfto  de  estatutos  de  companhias  nacionaes  que 
sejam  Monte-pios,  Montes  de  soccorro  ou  de  piedade,  Caixas  eco- 
nómicas, sociedades  de  seguros  mútuos,  credito  real  e  as  que 
tíverem  por  objecto  o    commercio  ou    o  fornecimento   de  géneros 

alimentícios 

Sendo  as  conoeesO^  feitas  á  sociedade  de  beneficência 

23.  Alteragio  de  estatutos  de  sociedades  anonjmas 

Observação 

Dando-se  aactorísaçfto  por  acto  distincto  do  da  ipprovaçfto  dos  esta- 
tuto«,  cobrar  se-ha  de  cada  um  metade  da  taxa  respectiva. 

24.  Termos  de  abertura  e  encerramento  nos  livros  de — termos  de  venda 
de  substancias  venenosas — a  que  se  refere  a  parte  7  do  n.  2?  does- 
ta tabeliã,  por  livro 

25.  Termos  de  abertura  e  encerramento  nos  livros  do  commercio  de  que 
trata  a  parte  8  do  n.  2?  doesta  tabeliã,  cada  livro 

26.  Titules  que  conferirem  vitaliciedade  aos  professores  nos  respectivos 
legares 

27.  Registro  de  títulos  de  nomeaçOes 

28.  Idem,  idem,  n&o  especificados 

29.  Carta  de  adopç&o,  tantas  veses  q  nantos  forem  os  adoptados 

30.  Carta  de  supplemento  de  id  ide,  tantas  vezes  quantos  forem  os  me- 
nores  

31  •  Contractos  sem  valor  ded&rado,  lavrados  nas  RepartíçOes  Publicas 
do  Estado,  além  do  sello  proporcional 

32.  Titulo  de  marca  e  signal  para  faienda  de  criaç&o ^ 

33.  Transferencia  de  título '* 

34.  Prorogaç&o  de  praso  para  execuç&o  de  obras  ou  serviços,   por  cada 

mei 

Por  menos  de  30  dias 

35.  Desistência  ou  resdsfto  de  contracto 

36.  Por  transferencia  de  contracto 

37.  Por  transferencia  de  clausula  de  contracto 

38.  Por  cada  mes  de  prorogaçfto  que  fôr  concedida  á  qualquer  contracto 
que  nfto  houver  sido  executado  no  praso  estipulado 

39.  Por  leilfto  de  f txendas,  ainla  que  em  cisis  pirticulares 

De  estivas,  idem 

De  ferragens,  taverna,  louça  e  outros  artigos 

De  terrenos  e  embarcações  de  porte  de  mais  de  3.000  kilogrammas, 

ainda  mesmo  vendidos  nas  agencias 

Quando  em  um  leilfto  forem  vendidos  artigos  sujeitos  á  taxas  di- 
venas  cobraiHM-ha  somente  á  taxa  maior. 
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TjeiUo  de  casas  e  jóias 301000 

8fto  iientos  08  leilOes   de  animaes  e  géneros  de  prodacçAo   nacional 
feit4*8  nas  agenciai. 
Palácio  do  Ooverao  do  EsUdo  do  Pará,  8  de  Janho  de  1899—11.*  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza.  . 


TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 
Tabeliã  F 

I.  Transmissão  por  título  suooessivo  ou  testamentdro : 

i7»K«i,«  ~»^*..  í  ^^^^^  herdeiros  necessários 1/10  •/, — 2/ 10*/^ 

EmlinharecU:J^^^^  necessários 6  V. A»*/. 

Entre  os  oonjuges  por   testamento ^  U^^fi*!» 

A  irmãos,  tios  irmftos  dos  pães  e  sobrinhos  filhos  dos  irmãos 5*/, — 5,5*/« 

A  primos,  filhos  dos  tios  irmãos  dos  pães,  tios  irmãos  dos  avds*  e  so- 
brinhos netos  de  irmãos 107« — 12% 

Entre  os  mais  parentes  até  o  10.*  gr&o  contado  por  direito  civil — 17  */• 

Entre  os  oon^ugeR ab-intestato — 167« 

Entre  os  estranhos — 237« 

II.  DoaçOes  inter-vivos  : 

Tj,^  |.i.  .^.   .(  sendo  herdeiros  necessarics l/l^/o — 2/10*/, 

^"^'"^•"^^•j^^ao  sendo  necessários 2  •/.-2,5V. 

Entre  noivos,  porescríptura  aote-nupcíal — ^2/10*/, 

Enire  cônjuges 2  •/,— 2,5*/, 

A  irmãos,  tios  irmãos  dos  paca,  e  sobrinhos  filhos  de  irmãos 2!*l^ — 2,57. 

A  primos,  filhos  dos  tios,  irmãos  dos  pae3,  tioâ  irmãos  dos  avós,  e  sobri- 
nhos netos  dos  irmãos 3  7o — 3,57. 

Entre  os  mais  parentes  até  o  10.*  gráo,  contado  por  direito  civil '~^*/« 

Entre  cxtraohos — 8*/, 

III.  Compra  e  venla,  arreniatíição.  adjudicaçlc,  ãoiK^Ht)  ín-sofufnme 
actos  equivalentes  de  immoveis,  quer  por  sua  natureza,  quer  por  seu  destino, 

quer  pelo  objecto  a  que  ee  applicam — 6,5  7« 

As  permutações  pagarão  o  menor  dos  valures  permutados  ou  um  de  qual* 

querd^elles  se  forem  iguaes — ^2/10*/, 

Da  diferença,  se  houver  mais — 6,5  7« 

V.    A  constítuiçãode  emphjteuse  e  subemphjteuse — 2/10*ife 

Da  jóia,  se  houver  mais...^ — 1>5  7» 

YI.  Cessão  de  privilegio  de  qualquer  empresa  com  auctorisação  do  poder 

competente,  antes  de  realisada  a  empreza  ou  de  seu  effectivo  goso,  excepto   a 

dos  assegurados  pela  lei  de  28  de  Agosto  de  1830 —12  7, 

VIL  Da  subrogação  de  bens  inalienáveis,  na  conformidade  das  leis,  além 

dos  direitos  que  devidos  fôrem   da  transmissão,   se  fizer  por  apólices — 3  7« 

Senão  se  fizer  por  apólices /.  — 12  7. 

VIII.  Todos  os  actos  translativos  de  immoveis  sujeitos  á  transcrípçôes 

na  conformidade  da  legislação  hjpothecaria,  além  dos   direitos   que   devidos 

f5rem  do  titulo  de  transmissão — 2/10  7« 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  8*  de  Junho  de  1899-^11.*  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  d£  Carvalho. 

Auguaix>  Oh/mpio  de  Araújo  e  8fima. 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO  PA; 


rÀ  J2f 


LEI  n.  652  de  12  de  Junho  de  1899 

Edinffue  o  munieipio  e  o  distrido  judiciário   de  Monsarás  e  manda   eneorporar  o 
respectivo  território  aoa  raunicipioa  de  Soure  e  Cachoeira, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Ficam  extinctos  o  actual  município  e  o  districto  judiciário  de 
Monsarás,  situados  na  villa  de  Marajó,  passando  o  seu  território  a  fazer  parte, 
para  todos  os  efifeitos  legaes,  dos  municípios  de  Soure  e  Cachoeira,  repariida- 
mente  pelo  rio  Camará  até  as  suas  cabeceiras  e  d'ahi  por  uma  linha  recta  até  á 
fazenda  denominada  ilha  do  Fogo,  que  continuará  a  pertencer  á  Cachoeira. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Junho  de  1899—11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  653  de  12  de  Junho  de  1899 

Concede  par  empredimo  á  companhia  Fabrica  de  Papel  Paraense  ou  empresa  que  a 
svbkituir  a  importância  de  144'OOOfOOO. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  concedida  por  empréstimo  á  companhia  Fabrica  de  Papel 
Paraense  ou  companhia  ou  erapreza  que  a  substituir  a  importância  144;000$000 
em  deposito  no  Banco  do  Pará,  proveniente  de  parte  do  adeantamento  de  juros 
garantidos  pelo  Estado  á  m3n3Íoiiidji  companhia,  ex-vi  da  lei  n.  344  de  30  de 
Março  de  1896. 

§  1?  A  companhia  se  obrigará  a  pagar  o  empréstimo  a  que  fica  convertido 
o  dito  adeantamento,  em  8  prestações  de  desoito  contos  de  réis  annualmente,  a 
principiar  de  2  de  Janeiro  de  1901. 

§  2?  Fica  extincto,  sem  direito  a  qualquer  reclamação  por  parte  da  compa- 
nhia, o  direito  á  garantia  de  juros  concedida  pelo  decreto  de  12  de  Dezembro  de 
1890,  aque  se  referem : — o  contracto  assignado  a  16  de  Janeiro  de  1891  e  as  leis 
n.  26  de  29  de  Julho  de  1892  e  n.  344  de  30  de  Março  de  1896,  decreto  eleis 
que  ficam  assim  revogadas  na  sua  totalidade  e  alterado  o  contracto  na  forma 
desta  lei. 

§  3?  Para  os  effeitos  de  obrigações  reciprocamente  contrahidas  a  compa- 
nhia Fabrica  de  Papel  Paraense,  por  seus  representantes  legaes,  assignará  no 
Thesouro  do  Estado  termo  de  desistência  da  garantia  de  juros  e  perante  o  tabel- 
liao,  escriptura  do  empréstimo  garantido  com  hypotheca  de  sua  propriedade 
Marituba,  incluindo  as  edificações  ali  existentes,  engenho  de  moer  canna,  bem 
como  as  bemfeitorias  que  realisar  no  futuro,   pelos  prasos  estipulados  nesta  lei. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Junho  de  1899—11°  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  654  de  12  de  Junho  de  1899 

ÁudorÍ9a  o  Chvemo  ajundar  em  logare»  apropriadoê^  uma  ou  mais  coloniaê  eor^ 
reecUmaeê-agrieoloê. 

O  C!ongresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  le  i: 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  fundar  em  logares 
apropriados,  uma  ou  mais  colónias  correccionaes-agricolas,  destinadas  a  educar 
e  instruir,  obrígando-os  ao  trabalho,  os  vadios  e  mendigos,  que  exercerem 
meios  de  vida  íllicitos  ou  incompatíveis  com  a  moral  publica,  bem  como  os 
menores  de  14  annos  condemnados  nos  termos  dos  artigos  30,  49  e  199  i  2? 
do  código  penal. 

Ârt.  2? — ^As  colónias  terfto  completa  separação,  de  maneira  a  evitar  a  exis- 
tência promiscua  de  pessoas  de  sexos  diíferentes. 

Ârt.  3? — O  Governador,  no  regulamento  que  baixar  em  execução  a  esta 
lei,  estabelecerá  o  modo  c  forma  da  administração  da  colónia  a  dotação  da  mes- 
ma, obrigações,  penas  e  recompensas  dos  colonos  e  quanto  seja  mister  para  o 
regular  funccíonamento  da  colónia. 

Art.  4?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Junho  de  1899—11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josá  Páks  de  Carvalho. 
Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Soma. 

LEI  n.  655  de  12  de  Junho  de  1S99 

Audorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  pro/eãêor  piMico  Manoel  Anianio  Ferreira 
de  Moraes^  a  differença  de  vencimentos. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao 
professor  publico  Manoel  António  Ferreira  de  Moraes,  a  differença  entre  os  seus 
vencimentos  de  empregado  aposentado  e  os  que  perceber  desde  27  de  Fevereiro 
até  23  de  Julho  de  1896,  como  professor  de  geometria  do  arsenal  de  guerra. 

Art  2? — Re  vogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Junho  de  1899— 11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 
Augutio  Olymfiú  de  Araújo  e  Scw»a. 


LEI  n.  656  de  12  de  Junho  de  1899 

Determina  como  deve  ser  considerado  o  processo  em  crime  de  responscJnlidade  do 
intendente  ou  vogal, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^uinte  lei : 
Art.  19 — O  processo  em  crime  de  responsabilidade  do  intendente  ou  vogal, 
a  que  se  refere  o  art.   61,  da  Constituição  do  Estado,  é  o  mesmo  estabelecido 
para  crimes  de  responsabilidade  dos  funccionaríos  públicos,  não  privilegiados. 
Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Junho  de  1899—11?  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho, 
Auguslo  Olifmpio  de  Arc^uo  e  Sousea. 
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LEI  n.  657  de  12  de  Junho  de  1899 

Fixa  a  força  jnMiea  do  E^adopara  o  exercício  de  1899-1900. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  Vt — A  força  publica  do  Estado  no  exercício  de  1899 — 19(X)  compor- 
se-ha  de  1249  praças  inclusive  os  offíciaes  do  cominando  geral  do  regimento,  dcs 
corpos  e  serviço  sanitário,  de  accõrdo  com  o  quadro  annexo. 

§  Único.  Será  224  o  numero  total  de  animaes  para  as  diversas  montadas. 

Art.  29 — O  secretario  do  commando  geral  terá  o  uso  dos  galões  e  percebe- 
rá os  vencimentos  de  major  somente  durante  o  respectivo  exercício. 

Art.  39 — As  etapas  dos  offíciaes  ser&o  pagas  de  accõrdo  com  a  tabeliã  an- 
nexa. 

Art.  49 — Ficam  mantidos  os  cargos  de  veterinarroe  ptcador,  que  servirão 
mediante  contracto,  de  duração  definida,  celebrado  pelo  Thesouro  e  no  qual 
serfto  estipulados  os  respectivos  vencimentos. 

§  19  O  veterinário  e  picador  farfto  uso  do  uniforme  do  respectivo  corpo  e 
galão  de  alferes,  tendo  como  distinctivo : — o  veterinário— no  braço  esquerdo, 
um  angulo  de  trinta  gráos  com  um  decimetro  de  lado,  formado  de  galão  de  pra- 
ta da  mestna  largura  d^aquelle  e  cujo  vértice  assentará  sobre  elle;  o  picador — o 
mesmo  distinctivo  collocado  no  braço  direito.  Tanto  o  veterinário  como  o  pica- 
dor só  poderfto  exercer  funcções  inherentes  aos  seus  cargos  proflssionaes,  fican- 
do-lhes  vedado  tomar  parte  nas  formaturas  como  offíciaes  de  fileira. 

§  29  Se  o  contracto  fõr  extrangeiro  nfto  usará  uniforme  nem  distinctivo  al- 
gum. 

Art.  69 — Os  cargos  de  secretario  e  quartel-mestre  dos  corpos  serfto  preen- 
chidos por  tenentes. 

Art.  69 — Fica  o  Governador  auctorisado  a  rever  o  regulamento  da  força 
publica  ou  expedir  outro  em  que  sejam  claramente  assentadas  as  infhicções,  es- 
tabelecidas as  penas  correccionaes,  regulada  a  forma  do  processo  e  composiçfto 
dos  conselhos  e,  finalmente,  fixando  regras  a  perfeita  organisaçfto  e  dis- 
ciplina da  força. 

Art.  79 — A  guarda  local  será  supprimida  á  proporçAo  que  fôr  sendo  substi- 
tuída por  destacamentos  do  regimento  militar  do  Estado,  vigorando  para  este  fim 
a  seguinte  tabellla  : 

SEDES  DE  COMARCAS 


LOGAUDADES 

Affuá 

Alemquer 

BaiAo 

Bragança 

Breves 

Cachoeira 

Cametá 

Chaves 

Curuçá 

Faro 

Guamá 

Gurupá 

tgarapé-miry 

Itaituba 


COMMANDANTfiS 


PRAÇAS 

6 
10 

6 
10 

8 

8 
12 
10 

6 

8 

8 

8 

6 

8 
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LOCALIDADES 

Muaná 

Macapá 

Mazagfto 

Monte-AIegre 

Maracanã 

Óbidos 

Ponta   de  Pedras 

Porto  de  Moz 

Santarém 

Soure 

Vigia 

Vizeu 


COmUNDANTfiS 


OUTRAS  LOCALIDADES 


LOGAUDADES 


GOMIIANDANTES 


Abaete 

Acará 

Ahneirim 

Anojas 

Aveiros 

Brazilia-Legal 

Bagre 

Boim 

Sfto  Caetano 

CoUares 

Cairary 

S.  Domingos  da  Bôa-Vista 

Irituia 

Juruty 

Melgaço 

Marapanim 

Mojú 

Mociguba 

Oriximiná 

Ourém 

Oeiras 

Prainha 

Santarém-NoYo 

Portel 

Quatipurú 

Souzel 

Salinas 

S.  Sebastião  da  Bõa-Vista 


PRAÇAS 

6 

8 

5 

8 

8 
10 

6 

6 
12 
10 
10 

6 


PRAÇAS 
8 

4 
4 
6 
4 
3 
3 
3 
6 
3 
3 
4 
3 
3 
3 
4 
5 
6 
5 
3 
3 
6 
3 
3 
3 
8 
3 
5 


§  Único.  Para  as  localidades  do  interior  do  município  da  Capital, 
taes  como  Mosqueiro,  Pinheiro,  Bemfica,  Inhangapy,  Castanhal;  Apehú,  Ameri- 
cano, Santa  Izabel,  Benevides,  Ananlndeua,  Caraparú,  Gusgará-assú,  Guajará- 
miry,  Barcarena,  Conde,  ele,  o  Governo  mandará  os  destacamentos  precisos, 
conforme. as  urgências  do  serviço. 

Art.  8?-  -Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1 2  de  Junho  de  1 899-1  l?da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Arav/o  e  Sonsut. 
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LEI  n.  658  de  17  de  Junho  de  1899 

Auctorisa  o  Governo  a  innovar  o  co:ilracto  de  navegação  entre  o  porto  doesta  Capi- 
tal e  da  cidade  de  Baião, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sat?cciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado   a  innovar  o  contracto 

de  navegaç&o  entre  o  porto  doesta  Capital  e  o  da  cidade  de  Baião,  no  sentido  de 

serem  as  viagens  por  fora  entre  Belern  e  a  cidade  de  Igarapé-miry,  tocando  em 

Âbaeté, 

Art.  29— Fica  revogado  o  art.  1?  da  lei  n.  439  de  23  de  Maio  de  1896,  tao 
somente  na  parte  referente  ao  art.  1?  da  presente  lei  e  as  demais  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1899 — 119  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEIn.  659  de  17  de  Junho  de  1899 

AudoTÍ9a  o  Governo  a  conceder  um  auxUio pecuniário  a  d,  Julieta  França^  paraaper- 
feiçoar  na  Europa  seus  estudos  de  Beàas-Artes. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu   sancciono  a  seguinte  lei : 

AH.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  d.  Julieta 
França,  para  aperfeiçoar  na  Europa  seus  estudos  de  Bellas-Artes,  pelo  espaço 
de  três  annos,  um  auxilio  pecuniário  igual  aos  concedidos  aos  demais  pensio- 
nistas do  Estado. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1899 — 119  da  RepU' 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Aravjo^ 


LEI  n.  660  de  17  de  Junho  de  1899 

Audorisa  o  Governador  do  Estado^  a  contractar  uma  linha  de  navegação  á  vapor 
entre  a  Capitale  a  cidade  de  J^zeu. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  19 — Fica  o  Governador  auclorisado  a  contractar  com  quem   melhores 

vantagens   offerecer,   uma   linha    de     navegação    á    vapor   entre    a    Capital 

e  a  cidade  de  Vizeu,  com  escalas  por  Vigia,  Maracana  e  Bragança. 

§  Único.  O  Governo  incluirá  no   contracto  que  fôr  lavrado  os  portos  de 

Santarem-Novo  e  Salinas,  uma  vez  estas  escalas  uSlo  sejam  óbices  á  realisaç&o 

do  mesmo  contracto. 
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*^Arf.  2?— As  embarcações  ser&o  adequadas  ao  serviço  a  contractar  e  com 
commodos  para  26  passageiros  de  1^  e  60  de  2^  classe,  pelo  menos. 

Art.  39 — O  praso  do  contracto  será  de  5  annos  e  a  subvençfto  excederá  nâo 
de  cincoenta  contos  de  réis,  ouro. 

Art.  4° — O  Governador  abrirá  o  credito  necessário  para  a  execuçfto  doesta  lei, 
até  que  o  Congresso  vote  verba  especial  para  o  mesmo  fim. 

Art.  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1899— 11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Gauvalho. 


Auyusto  Oíj  ipio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  661  de  17  de  Junho  de  1899 

Manda  que  fiquem  a  cargo  das  repartições  publicas  do  Estado  a  matricula  e  asBeida" 
mento  dos  a^dos  referentes  aos  seus  empregados,  oã  certídõese  outros  serviços  re- 
queridos por  interessados. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e   eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — Ficam  obrigadas  as  repartições  publicas  do  Estado  a  esUibelecera 
matrícula  ou  assentamento  de  todos  os  actos  referentes  a  seus  empregados,  assim 
como  encarregadas  de  certidões  e  outros  serviços  que  forem  determinados  pelo 
Governo  ou  requeridos  pelos  respectivos  interessados. 

Art.  2? — O  Thesouro  publico  fará  as  convenientes  notas  de  todos  os  empre- 
gados do  Estado  extranhos  a  essa  repartição  somente  para  a  percepção  de  seus 
vencimentos. 

Art.  3.' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Junho  de  1899 — 11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  662  de  19  de  Junho  de  1899 

Marca  O  numero  de  Bachards  habilitados  ao  cargo  de  Juiz  de  Direito  para  a  Kda 
tríplice  que  o  Tribunal  deve  remetter  ao  Governador  para  o  premchimenlo  de 
qualquer  vcLga. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1?— Será  de  trinta,  pelo  menos,  o  numero  de  bacharéis  habilitados  ao 
cargo  de  Juiz  de  Diíeito  de  entre  os  quaes  o  Tribunal  Superior  de  Justiça  terá  de 
compor  a  lista  tríplice  que  deve  remetter  ao  Governador  pani  o  preenchimento 
de  qualquer  comarca. 

§  Único.  Nfto  havendo  esse  numero  de  habilitados,  o  Tríbunal  comple- 
tal-o-ha  com  os  Juizes  Substitutos  e  Promotores  mais  antigos  ou  de  melhor  nota. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19de  Junho  de  1899—11?  da  Repu- 
blica 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Auguíio  Olympio  de  Araújo  e  Souza^ 
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LEI  n.  663  de  19  de  Junho  de  1899 

Auotoriâa  o  Governo  a  aiunliar  a  Companhia  ou  Empreza  que  estabelecer  vma  linha 
navegação  á  vapor ^  mensal^  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  New-  York 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  auxiliar  com  a  somnia 
de  sessenta  contos  de  réis,  ouro,  a  Companhia  ou  Empreza  que  estabelecer  uma 
linha  de  navegaç&o  á  vapor,  mensal,  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  New- 
York,  tocando  na  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  na  ida  e  na  volta. 

Art.  2? — Para  a  execução  da  presente  lei  fica  o  Governador  do  Estado  aucto- 
risado a  abrir  o  necessário  credito. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1899 -11°  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sovaa. 


LEI  n.  664  de  19  de  Junho  de  1899 

Auctorisa  o  Governador  a  despender  com  a  cordinuaçào  do  cães  da  cidade  da  Prai- 
nha até  a  quantia  dedez  coiúos  de  réis^  papd, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  * 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  com  a  con- 
tinuação do  cáes  da  cidade  da  Prainha  até  a  quantia  de  dez  contos  de  réis,  papel, 
depois  de  feitos  os  precisos  estudos  para  complemento  d^essa  obra. 

§  Único.  De  taes  estudos  serão  enviados  ao  Congresso  a  respectiva  planta  e 
orçamento. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1899-119  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  665  de  19  de  Junho  de  1899 

Declara  como  deve  ser  concedida  a  aposentação  de  que  traia  o  art,  3^  ^  S^  da  lein, 
4X3  de  18  de  Maio  de  1896. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — A  aposentação  estabelecida  no  art.  39  §  29  da  lei  n.  423  de  18  de 
Maio  de  1896  será  concedida  com  ordenado  ou  soldo  por  inteiro  quando  o  func- 
cionario  contar  mais  de  25  a  30  annos  de  serviço  Estadual,  Municipal,  tendo 
também  direito  a  5^  parte  do  ordenado  ou  soldo,  se  n&o  tiver  interrupção  maior 
a  seis  mezes  por  motivo  de  licença. 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1899 — 119  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  666  de  19  de  Junho  de  1899 

MarUem  o%  decretos  n$.  159  de  12  de  Julho  de  1890  e S94,  dei  de  Janeiro  de  1897. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  €u  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Ficam  mantidos  para  todos  os  effeitos  legaes  os  decretos  ns.  159 
de  12  de  Julho  de  1890  e  394  de  4  de  Janeiro  de  1897,  que  firmaram  os  limites 
entre  os  munícipios  de  Curuca  e  Marapanim. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  eiu  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1899—11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  667  de  19  de  Junho  de  1899 

Audoriea  o    Chvemo  a  innovar  o  ooiúrado    de  navegação    em  lancha  á  vapor  entre 
a  cidade  de  Santarém  e  a  vUla  de  liaituba, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1? — E'  auctorisado  o  Governador  do  Estado  a  innovar  o  contracto  de 
navegação  em  lancha  á  vapor  entre  a  cidade  de  Santarém  e  a  vilia  de  Itaituba, 
mediante  a  subvenção  de  seis  contos  de  réis,  ouro,  annualmente,  para  duas  via- 
gens mensaes. 

§  Único.  Na  impossibilidade  de  accôrdo  para  a  innovaç&o,  fica  o  Governador 
auctorisado  a  abrir  concorrência  e  contractar  o  serviço  com  quem  melhores 
vantagens  ofTerecer,  dentro  dos  limites  da  subvenção  indicada. 

Art.  2.^^0  contractante  dará  passagens  gratuitas  as  auctoridades,  quer 
municipaes  ou  judiciaes,  quer  policiaes  e  mais  empregados  do  foro  ou  do  físco 
quando  no  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Junho  de  1899 — 11?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augxído  Olympio  de  Araújo  e  Souza 


LEI  n.  668  de  19  de  Junho  de  1899 

Audoriaa  o  Governador  aprovidenciar  sobre  varias  alterações  no  serviço  de  navega- 
ção subvencionada  entre  Belém  e  Curuçá, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a    negociar  com  o  con- 
tractante do  actual  serviço  de  navegação  á  vapor  entre  Belém  e  Curuca,  para  os 
fins  dos  §§  seguintes  : 

§  1?  As  viagens  continuarão  a  ser  feitas  duas  vezes  mensalmente,  com  as 
escalas  de  ida  e  votta  pelos  seguintes  portos  :  Porto  Salvo,  Vigia,  S.  Caetano, 
Santa  Luiza,.  S.  João,  Lauro  Sodrá,  Abbade,  Curuçá,  Ponta  de  Ramos  e  Agua 
Bôa,  em  Cajutqba. 
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§  2?  Os  contractantes  obrigar- se- hao  a  fazer  entrega  das  malas  destinadas  b 
Marapanim. 

Ârt.  2.^ — Pelo  serviço  assim  estabelecido,  nfto  excederá  de  rs.  18:000$00C, 
ouro,  a  subvenção  total. 

Art.  3.*  —As  alterações  acima  nao  importarão  em  prorogaçao  do  praso  do 
contracto  vigente. 

ArL  4.' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  1^  de  Junho  de  1899 — IV  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 
Atigusto  Olfftnpio  dê  Aravjo  €  Souza. 


LEI  n.  669  de  20  de  Junho  de  1899 

Fixa  a  despesa  do  Estado  para  o  exercício  de  1899-1900. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.   1? — A  despesa  do  Estado,  para  o  exercício  de  1899*1900,  é  fixada  na 

importância  de  6.185:115$742  em  ouro,  ficando  o  Governador  do  Estado  aucto- 

risado  á  despendel-a  na  forma  das  seguintes  rubricas  : 

leza  ordÍDaria 


TITULO  I 


Divida  passiva 


S61:6U$000 


1?  Amortisaçao  do  empréstimo  contrahido  com 
o  Banco  da  Lavoura  e  Commcrcio  do 
Rio  de  Janeiro,  actualmente  reduzido  a 
1.347:000$000  (217:000$) 72:334$000 

2?  Juros  de  5%  do  mesmo  empréstimo  61.925$.  20:642$000 

3?  Com  missão  e  mais  despezas  do  empréstimo.  600$000 

4?  Resgate  do  resto  das  apólices  emittidas  para 
a  encampaç&o  da  Companhia  das  Aguas 
(394:100$ 131:667$000 

6?  Juros   de  6%  das  mesmas  apólices  num  se* 

mestre  (11:823$) 3:941$000 

6?  Amortisaç&o  do  empréstimo  contrahido  com 

o  Banco  do  Pará  (200:000$) 66:667$000 

7?  Juros  do  mesmo     empréstimo  (42:000$) 14:000$000 

8?  Juros  de  5%  das  apólices  emittidas  em  su- 
bstituição ás  de  %%  na  importância  de 
107:400$  (5:370$) 1:790$000 

9?  Divida    de  exercícios  findos 60:000$000 
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TITULO  II 


Gfovemo  do   Edado 


71:9759000 


19  Subsidio  do  Governador 20:000|000 

2?  Dito  do  Vice-Governador 6:000$000 

3?  Pessoal  do  gabinete  do  Governador,  tabel- 
iã n.  1 4:2201000 

49  Expediente  do  gabinete 2:600|000 

69  lUuminaçfto  do  palácio  do  governo õOOfOOO 

69  Vencimentos  do  pessoal  da  secretaria  do  Go- 
verno, tabeliã  n.  2 3õ:055$000 

79  Expediente  da  secretaria 3:000$000 


TITULO  III 


Poder  Leffidativo 


16»i490$000 


19  Subsidio  dos  Senadores 27:000|000 

29  Dito  dos  Deputados 54:000$000 

39Vencimentos    do    pessoal  da  secretaria  do 

Senado,  tabeliã  n.  3 11:766$000 

49  Ditos  do  pessoal    da    secretaria  da 

Camará,  tabeliã  n.  4 16:736Í000 

59  Apanhailiento  dos  debates  no  Senado 5:000$000 

69  Idem  na  Gamara  dos  Deputados 7:000^000 

79  Expediente  do  Senado 3:000$000 

89  Idem  da  Gamara 6:000$000 

99  Obras  na  secretaria  do  Senado 3KXK)$000 

10.  Idem  na  secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  20:000$000 


TITULO    IV 


Poder  Judiciário 


288:8009000 


19  Vencimentos  dos  Magistados,  tabeliã  n.  5 204:520$000 

29  Ditos  do  pessoal  do  Ministério  Publico,  ta- 
beliã n.  6 66:780$000 

39  Ditos  do  pessoal  da  secretaria  do  Tri- 
bunal Superior  de  Justiça,  tabeliã  n.  7 1 1:240$000 

49  Bibliotheca  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  1:500|0()0 

69  Expediente  da  mes^a  secretaria 1:100$000 

69  Dito  do  Ministério  Publico 600$000 

79  Ajuda  de  custas  aos  Magistrados  c  membros 

do  Ministério  Publico 1:000$000 

89  Vencimentos  do  pessoal  do  Fórum,  tabeliã  n.  8  2: 1 601000 
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TITULO  V 

§§ 

Arrecadação  das  rendas  198:SS0f000 

1?  Vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro,  tabeliã 

n.  9 63:726$000 

2?  Expediente  da  mesma  repartiç&o J  :740$000 

3?  Vencimentos  do  pessoal  da  Recebedoria,  ta- 
beliã n.  10 70:185$000 

4?  Expediente  da  mesma  repartição 2:300$000 

5?  Porcentagem  aos  Collectores 52:000^000 

69  Expediente  das  Collectorias 200JKKX) 

7?  Vencimentos  do  pessoal  da  mesa  de  Renda 

de   Óbidos,  tabeliã  n.   11 3:700$000 

8?  Porcentagem  aos  cobradores  da  Recebedoria  1:300$000 

9?  Idem  aos  empregados  do  Juízo  pela  cobran- 
ça das  decimas  de  heranças  e  legados 2:000$000 

10-  Idem,  idem,  pela  da  divida  activa 500$000 

11.  Despezas  com  as  causas  da  Fazenda 700$000 

TITULO   VI 

§§ 

Saúde  Puòlioa  190:640f000 

1?  Vencimentos   do  pessoal  da  Repartiç&o  de 

Hygiene,  tabeliã  n.  12 55:640$000 

2?  Expediente  da  mesma  repartição 1 :000$000 

3?  Aluguel  da  casa  para  a  repartição  (6:000$)...  2:000(000 

4?  Soccorros  Públicos 60:000$00Ò 

59  Gratificaç&o  aos  médicos  municipaes 1 2:000(000 

TITULO  VII 

§§ 

Indrueção  PubUoa  1.1SS:784$000 

1?  Vencimentos  do  pessoal  da  Directoria  Geral, 

tabeliã  n.  13 14:500$000 

2?  Expediente  da  mesma  Directoria 1:500|000 

3?  Vencimentos  do  pessoal  do  Lyceu  Paraense, 

tabeliã  n.  14 59:082(000 

4?  Expediente  da  mesma  repartição 1 :000|000 

5?  Vencimentos  do  pessoal  da  Escola    Normal, 

tabeliã  n.  15 48:722(000 

6?  Expediente  da  mesma  repartição 1 :300(000 

7?  Vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  «Lauro 

Sodré»,  tabelhn.  16 64:810(000 

8?  Custeio  do  mesmo  estabelecimento 66:000(000 

99  Supprimento  ásofficinas 7:200(000 

^0.  Vencimentos  do  pessoal  do   Collegío  «rGentil 

Bittencourt*,  tabeliã  n.  17 20:120(000 

11.  Custeio  do  mesmo  estabelecimento,  inclusi- 
ve vestuário  e  enxoval  das  alumnas  que 

se  casarem 28:000(000 

12.  Vencimentos  do  pessoal  da  Bíbliotheca,   ta- 

beliã n.  18 7:100(000 
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13.  Expedieiíle  da  mesma  repartição 400$000 

14.  Illuminaçfto  do    estabelecimento 400$000 

15.  Acquisiç&o  de  livros  e  revistas  inclusive  a 

bibiiotheca  do    conselheiro  Tito  Franco 

de  Almeida 5:õ00$000 

16.  Vencimentos  do  pessoal   do  Museu,   tabeliã 

n.l9 40:2001000 

17.  Expediente  e  mais  despezas  do   mesmo  esta- 

belecimento    32:000$000 

18.  Vencimentos  do  pessoal  administrativo  do 

Instituto  aCarlos  Gomes»,  tabeliã  n.  20 26:750$000 

19.  Expediente  da   mesma  repartição 350è000 

20.  Vencimentos  do  pessoal  das  escolas  primarias 

e  aluguel  de  casas  escolares,  tabeliã  n.  21.         680:200S000 

21.  Expediente  das  escolas 10:0i»0f000 

22.  Compra  de  mobílias    escolares 20:000$000 

23.  Complemento  da  gratificação  dos  professores 

substitutos  nos  termos  do  Regulamento...  2:000$000 

24.  Vencimentos  addicionaes  dos  professores  clas- 

sificados de  accôrdo  com  a  lei  em  vigor...  2:500$000 

25  Para  o  gabinete  de  physica  e  chimica  da  Es- 
cola Normal 2:000$000 

26.  Idem  para  o  do  Lyceu  Paraense 2.000^000 


§§ 


29 
39 

49 
59 
69 
79 
89 

99 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
i9. 
20. 
21. 
22. 
23. 


TITULO  VIII 

Obras  e  trabalhos  públicos 

Vencimentos  do  pessoal  da  Directoria,  ta- 
beliã n.  22 

Expediente , 

Estrada  de  Ferro  de  Bragança,compra  de  ma- 
terial e  despezas  com  o  ramal  de  Bemfica 

Prolongamento  da  mesma  estrada 

Inspectoriadas  aguas,  renovaçfto  de  material. 

Despezas  com  as  obras  em  construcçfto 

ConstrucçâoMe  casas  escolares 

Reparos  em  edifícios  públicos,  inclusive 
na  secretaria  da  Camará  dos  Deputados... 

Explorações  de  rios 

Reparos  na  ponte  de  Soure 

Idem,  idem  de  Abaete 

Idem,  idem  em  Monte-Alf gre 

Idem,  idem  em  Porto  de  Móz: 

Idem,  idem  em  Óbidos 

Idem,  idem  em  Santarém 

Idem,  idem  em  Itaituba 

Idem,  idem  em  Juruty 

Idem,  ideni  em  S.  Caetano  d'Odivellas 

Idem,  idem  em  Oriximiná 

Idem  ideui  em  Collares 

Idem,  idem  em  Mocajuba 

Idem,  idem  em  Prainha 

Idem,  idem  em  Afuá 


8S9:789$9õ2 


193:254$666 
2:000$000 

20:000$000 
200:O00$000 

25:000$000 
100:000*000 

23:000$000 

30:000$000 
6:000JKK)0 
7:746$640 
6:8131646 
1:000$000 
2:500$000 
6:000$000 
20:000$000 
20:000$000 
5:1901000 
6:000$000 
8:000$000 
2:000f(XX) 
4K)00$000 
5:220f000 
2:100Í000 
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24  Idem,  na  sede  do  município  da  Cachoeira... 

25.  Idem,  Macapá 

26.  Idem,  Mazagao 

27.  Idem,  Santarém-Novo 

28.  Melhoramentos  da  subida  em  Monte-Âlegre 

29.  Idem,  no  porto  de  Joannes 

30.  Idem,  no  cáes  de  Óbidos 

31.  Cáes  em  Curralinlio 

32.  Idem,  em  S.  Caetano  d'Odivellos 

33.  Idem,  em  Camela 

34.  Idem  e  rampa  em  Maracana 

35.  Rampa  em  Alemquer 

36.  Idem,  em  Vizeu 

37.  Desobstrucçfto  da  bocca  de  cima  do  igarapé 

Aritapéra  cm  Santarém 

38.  Desobstrucçfto  do  igarapé  Sururu 

39.  Idem  do  canal  do  Igarapé-miry 

40.  Idem  do  Igarapé  grande  em   Soure 

41.  Idem   de  um   pântano  perto  da  cidade  de 

Porto  de  Mó/ 

42.  Limpeza  da  estrada  de  Santarém  á  colónia 

Bom-Gosto 

43.  Idem,  idem  de  Maracanft  a  Malapyquara 

44.  Estrada  de  Aveiro  ao  rio  Cupary 

45.  Abertura  do  furo  Xixiá  em  Faro 

46.  Limpeza  dos  rios  Arary  e  Anabijú 

47.  Construcção  de  um  T  na  ponte  de  Muaná.... 

48.  Idem  de  uma  casa  para  Tribunal  do  Jury  em 

Aveiros 

49.  Idem  de  uma  estrada  de  rodagem  do  ponto 

denominado  «Ajudante»,  onde  termina  a 
navegação,  até  a  cidade  de  Mazagão 

50.  Reparos  das  pontes  publicas  da  Vigia 

TITULO  IX 


2:610$000 
5:220$000 
2:610$000 
2:340$000 
4:000$000 
6:000$000 
6:000$000 
3:915$000 
8:000$00C 
16:0()0$000 
8:000$000 
6:600<f000 
2:610$000 

2:100$000 

900$000 

4:000$000 

17:820$000 

2:500$000 

1:000$000 
4:200$000 
5:220$000 
4:000$000 
3:000$000 
1:320$000 

4:000*000 


10:000$000 
10:0000000 


Terras^  Immigração  e  Colonisaçào 

1^  Vencimentos  do  pessoal  da  Inspectoría,  ta- 
beliã n.  23 178:590$000 

2?  Expediente 2:000$000 

3?  Des  pezas    com  a  immigração,  colonísaç&o 

e  catechese,  serviços  annexos 580:000$000 

49  Custeio  da  lancha  «Lauro  Sodré» 5:000JK)00 


TITULO  X 


765'J90$000 


Segurança  Publica 

19  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  24 68:080$000 

29  Expediente  da  repartição 2:000$000 

39  Assignaturas  de  13  telephones  (3:900$) 1:300$000 

49  Acquisição  de  animaes  e  custeio  do  carro  cel- 

lular 1:100$000 


15^6i0$000 


Digitized  by 


Googl( 


740 LEIS  PO  ESTADO  DO  PARÁ 

5?  Vencimentos  do  pessoal  das  cadêas,  tabeliã  n. 

25 26:9401000 

6?  Expediente  das  mesmas  e  aluguel  das  casas.  4:000|000 

7^  Diligencias  e  outros  serviços  policiaes 10:000$000 

8?  Alimento  aos  presos  pobres  a  400  réis  diá- 
rios, vestuário,   etc,  etc 40:000$000 

9?  Alimentos  dos  detidos  na  Estação  Policial...  1:200$000 

TITULO  XI 

§§ 

Força  Publica  IMSiSSlfSSO 

1?  Vencimentos  do  Regimento  Militar  do  Es- 
tado, tabeliã  n.  26 422:331$350 

29  Etapa  dos  officiaes  e  praças  de  pret 480:000$000 

3?  Fardamento,  armamento,  e  arreiamento  for- 
ragens, etc,,  etc 150:000$000 

4?  Despezas  com  a  enfermaria  militar 6:000$00i» 

5?  Illuminaçfto  dos  quartéis  e  enfermarias 3:000$000 

6?  Expediente 2:000$000 

TITULO  XII 

ss 

Estatística  10.'070$000 

1?  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  27 9:970$000 

2?  Expediente 100$000 

TITULO  XIII 

S§ 

Imprensa  Official  47iS10$000 

19  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  28 7:510$000 

29  Custeio,  renovação  do  material  e  porcenta- 
gem ao  Administrador 40:000$000 

TITULO   XIV 

Í§ 

Junta  Commercial  19:9^0f000 

19  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  29 8:6tô$000 

29  Expediente 100$000 

39  Acquisiçfto  de  mobilia  e  decoraçfto 3:500è000 

TITULO  XV 

§§ 

Theatro  da  Paz  9:900$000 

19  Vencimentos  do  pessoal,  tabeliã  n.  30 4:900$000 

29  Despezas  do  Theatro 5:000$000 

TITULO   XVI 

§§ 

Pessoal  Inactivo  50:000$000 

19  Vencimentos 50:000$000 
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TITULO  XVII 


29 

3? 
4? 
59 
69 

79 
89 
99 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 
19. 

20. 
21. 

22. 

23. 

24. 

25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 

32. 
33. 
34. 
36. 
36. 


Navegação  Suòveneionada 

Navegação  do  Mediterrâneo — Ligure   Brasi- 
liana (360:000  frs.) 127:135$440 

Dita  do   Pinheiro  e  Mosqueiro — Companhia 

do  Amazonas  (90:000$) 30:000$000 

Dita  de  Santa  Júlia— Idem  (62:400$^ 20:800$000 

Dita  de  Itaituba  e  Faro— Idem  (60:000$) 20:000$000 

Dita  de  Soure— Idem 30:000$000 

Dita  de  Canaticú,  Piriá  e  Mutuacá— Amaro 

Maurício  Marques  (18:000$) 6:000$000 

Dita  da  costa  de  Mazagao— Idem  (12:000$).  4:000$000 

Dita  de  Xingu  e  Jary— Idem  (25:000$) 8:334$000 

Dita  de  Chaves— A.  Berneaud  &  C^(36:000$)  12:000$000 

Dita  de  Marurú  e  Baquiá— Idem  (24:000$)...  8:000$000 

Dita  de  Curuçá— A.  L.  Solheiro 15:250$000 

Dita  de  Cachoeira  e  Monsarás-Iden:(24:OUO$)  8:000$000 
Dita  de  Laguna,  alto  Anajás  e  MocoOes — ^A. 

de  Freitas  &  C?  (24:000$) 8:000$000 

Dita  de  Tocantins- -Companhia  Férrea  fluvi- 
al de  Tocanti  ns  e  Araguaya(36:000$) 12:000$000 

Dita  de  Guamá  e  Capim — Fernandes  &  Fer- 
reira (11:500$) 3:834$000 

Dita  de  Igarapé-miry  e  |alto  Mojú — Pinto  & 

Filho 8:700$000 

Dita  de  Óbidos  ao  Cuminan — António   da 

Cunha  Muniz  (Lei  n.  635) 8:000$000 

Dita  do  alto  Acará— Mendes  &  Corrêa 3:915$000 

Dita  de  Cametá  por  dentro  até  Baião — José 

Garcia  da  Silva 6:500$000 

Dita  de  Faro  ao  alto  Nhamundá 3:915$000 

Dita  do  Salgado — Companhia  Costeira  do 

Maranhão— (40:000$) 13:334$000 

Dita  do  Atua  e  Anabijú 4:000$000 

Dita  de  Santarém  ao  alto  Tapajós — Franco 

Cohen  &  Gt 3;000$000 

Dita  de  Jacundá,  Anapú  e  Pacajá — Rodrigo 

dos  Santos 4:500$000 

Dita  de   Irituia 2:000$000 

Dita  de  Belém  a  Baião 10:000$000 

Dita  de  Belém  a  Bemfica 5:000$000 

Dita  de  Alemquer  ao  alto  Curuá  e  Paraná-miry  5:000$000 

Dita  de  Belém  á  Beja,  Conde,Barcarena,  etc.  5:000$000 

Dita  de  Curuá  do  sul  e  Maycurú 6:600$00O 

Dita  da  costa  norte  de^arajó,  pela  ponta  do 

Maguary 12:000$000 

Dita  de  Gurupá  á  Arraiolos 6:000$000 

Dita  de  Limoeiro 4:000$000 

Dita  de  Óbidos  ao  Rio  Branco,  Lei  n.  638...  6:000$000 

Dita  entre  Santarém  e  o  lago  da  Franca 4:000$000 

Dita  de  Belém  a  Bella- Vista  conforme  a  Lei 

n.  647  de  7  de  Junho  de  1899 40:000$000 


Ji,7i:817$U0 
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TITULO  XVIII 


2? 

3Í 
4? 
69 

6? 

7? 

8? 

9? 
10. 
11. 

12. 

13. 
14. 

15. 
16. 


A*  Santa  Casa  de  Misericórdia  para  custeio 
de  seu  hospital 

A*  mesma  para  a  construcçfto  do  novo  hos- 
pital (150:000$) 

Idem  para  o  custeio  do  hospital  de  lázaros. 

Idem  para  o  do&  alienados 

Ao  Monle-pio  dos  funccionarios  do  Sstado, 
— (50:000$000) 

Ao  Lyceu  «Benjamin  Constante 

Ao  mesmo  para  a  dcspeza  da  exposição 

Ao  Orphelinato  Paraense 

Ao  Asylo  de  Santo  António 

A'  Associação  Propagadora  das  Bellas- Artes 

A  10  pensionistas  do  Estado  a  raz&o  de 

1:600$0000 

A'  Santa  Casa  da  Misericórdia  para  a  insta» 
laç&o  das  novas  enfermarias 

A*  Associação  dos  Bombeiros  voluntários... 

A's  Creches  e  Eindeigartten  da  Associação 
de  Azylos  internacionaes 

A'  EIscola  pratica  do  commercio 

A'  Intendência  de  Itaituba,  de  accôrdo  com 
a  Lei  n.  483  de  27de  Abril  de  1897 


259:7670000 


35:0001000 

50:000$000 
30:000$000 
30K3OOÍ00O 

16:667<000 
6:000$000 
4:0001000 
6:000$000 
1:500$000 
3.-000$000 

16:0001000 

40:000$000 
3:0001000 

2:000f000 
10:000$000 

6:6001000 


170.-6000000 


TITULO   XIX 

§§ 

Diverm»  datpezas 

1?  Gratificação  da  4'  e  5Í  parte  á  diversos  func- 
cionarios  

2?  Idem  á  funccionarios  por  substituições  em 
que  o  substituto  percebe  todos  os  venci- 
mentos  

3?  Indemnisações  c  restituições 

4?  Publicação  das  repartições 

5?  Festejos  públicos  inclusive  os  do  centenário 
do  descobrimento  doBrazil 

6?  Gratificação  ao  official  do  registro  civil 

7?  EleiçOes,  custas  do  jury  e  diversas  despezas 
do  Fórum 

8?  Eventuaes 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art  2? — Para  os  diversos  pagamentos  regulará  a  taxa  cambial  média  do 
mez  pre-anterior  ao  em  que  elles  se  realisarem,  fazendo-se  pela  mesma  taxa  a 
conversão  em  ouro  dos  que,  por  força  dos  contractos,  devam  ser  feitos  em 
papel. 

Art.  3? — O  producto  do  imposto  de  4  %  sobre  u  cacau,  será  applicado  pelo 
Governo,  exclusivamente  no  beneficiamento  da  semente  para  a  exportação  e 
augmento  da  cultura,  pelos  meios  que  julgar  conveniente. 


5:500^000 


10:600$000 

4:0001000 

40:0001000 

50KX)0|000 
dOOfOOO 

30:0001000 
30.'000|000 
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Art.  4? — Continuam  em  vigor  as  auctorisações  constantes  do  arl.  3?  §§  1?  e 
49  da  lei  n.  591  de  25  de  Junho  de  1898. 

Art.  59 — Continuam  eth  vigor  as  disposições  dos  arts.  39,  49  e  seus  §§,  5**  e 
69  da  lei  n.  526  de  19  de  Junho  de  1897. 

Art.  69 — Nenhum  fornecimento  para  repartições,  estabelecimentos  e  serviços 
públicos,  de  qualquer  ordem  que  sejam,  S3rá  feilo  sem  ser  feito  por  intermédio 
do  Thesouro  e  contractado  em  arrematação  publica,  precedendo  sempre  aos  for- 
necimentos, requisições  ao  Governo  em  devida  forma,  rubricadas  e  fiscalisadas 
pelos  chefes  das  repartições. 

§  19  Exceptuam-se  de  arrematações  os  materiaes  extrangeiros  para  os  ser- 
viços da  Estrada  de  Ferro,  Inspectoria  das  Aguas  e  Imprensa  Offlcial  que  serfto 
comprados  por  intermédio  do  Thesouro  de  accôr  Jo  com  os  respectivos  Chefes  e 
approvaç&o  do  Governo  do  Estado. 

§  29  As  arrematações  para  os  objectos  necessários  ás  repartições  serfto  fei- 
tas trinta  dias  pelo  menos,  antes  de  começar  o  semestre,  devendo  os  Chefes  das 
Repartições  remetter  ao  Thesouro  as  notas  dos  ditos  objectos  e  artigos  precisos, 
um  mez  antes  da  data  fixada  para  as  arrematações. 

Art  79 — Ficam  revogadas  as  leis  n.  71  de  5  de  Setembro  de  1892,  163  de 
31  de  Maio  de  1894  e  616  de  30  de  Junho  do  1898. 

Art.  89 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  : 

§  19  A  abrir  créditos  : 

a)  para  a  installaçSlo  da  mesa  de  rendas  de  Óbidos. 

6)  para  os  estudos  de  saneamento  da  Capital. 

c)  para  reforma  do  Instituto  «Lauro  Sodré»,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  602  de 
27  de  Junho  de  1898. 

d)  ás  verbas  dos  §§  19,  39  e  5.°  do  Titulo  VIII  da  presente  lei  se  nao  alienar 
a  Estrada  de  Ferro  e  o  serviço  das  Aguas,  §  39  do  Titulo  IX  e  §  2."  do  Titulo  XIII. 

e)  para  execução  da  lei  n.  286  de  15  de  Junho  de  1895. 

§  2.*  Ainnovar,  como  julgar  conveniente,  os  contractos  das  navegações  para 
— Soure,  Pinheiro  e  Mosqueiro. 

§  9."  A  promover  a  incorporação  de  uma  companhia  lyrica  para  trabalhar 
no  Theatro  da  Paz  por  occasíáo  dos  festivos  commeraorativos  da  descoberta  do 
Brazil. 

Art.  9.*— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do   Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  J08É  Fabs  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


Gratilicaçiio  do  pessoal  do  Gabinete  do  Governador 

Grat.  TOTAL 

1  Offioialde  Gabinete 1:560«000  1:560W00 

1  Ajudante  d^ordens 900«00J  900«000 

1  Continuo 700*000  700*000 

1  Guarda-mobilia 700*000  700*000 

1  Servente 360*000  360*00) 


4:220*000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  do  1899. 

Dr.  José  Paes  db  Carvalho. 
AuffUMto  Olynipio  de  Araújo  e  Souza, 
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TAT=?E;ILi3L»A,  IsT.  2 

VeDcimentes  d»  pessoal  da  Seeretaria  4o  Governo 

Ord,  Grat.  TOTAL 

l  Secretario 3:200$000  1:600$000  4:800$000 

3  Directores 1:66G$667  833$3:^3  7:500*000 

3  1-  Officiaos 1:250$000  6251000  5:625*000 

6  2-  Ditos hOOOSOOO  500$000  9:OOOWO0 

1   Arebivista I:000f000  5001000  1:500$000 

1  Ajudante  do  mesmo 666$667  3331333  l:OOO$000 

1  Porteiro 1:0001000  500*000  1:500*000 

2  CoDtioaos 750*000  375*000  2:250*000 

2  Correios 466*667  2:^3*333  1:400*001 

1  Servente 480*000  480*000 

35:055*000 
Palácio  do  Goverao  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Pabs  de  Carvalho. 
Auguêto  Olyrnpio  d^  Araújo  e  Souza, 


IsT.  3 

VeDeímeotos  do  pessoal  da  Seeretaria  do  Senado 

Ord,         Grat,  TOTAL 

1  Director  l:666*66r  833*333  2:500*000 

1    1?  Official 1:250*000  625*000  1:875*000 

1  29   Dito 1:000*000  500*000  1:500*000 

2  Amanuenses 800*000  400*000  2:400*000 

1  Porteiro 800*000     400*000     1:200*000 

2  Contínuos 600*000     300*000     1:800*000 

1  Servente 480*000        480*000 

11:755*000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Par&,  20  de  Junbo  de  1899. 

Dk.  José  Pabs  db  Carvalho. 
Auguito  Ofympio  de  Araújo  e  Souwa, 


VeneÍDientos  do  pessoal  da  Seeretaria  da  Camará 

Ord.  Grat,         TOTAL 

Director 1:666*667  833*333  2:500*000 

Sub  Director 1:400*000  700*000  2:100*000 

1?  Official 1:250*000  625*000  1:875*000 

29    Dito 1:000*000  500*000  1:500*000 

Bibliothecario  archivista 800*000  400*000  1:200*000 

Amanuenses 800*000  400*000  3:600*000 

Porteiro 800*00»  400*000  1:200*000 

Contínuos 600*000  300*000  1:800*000 

Serventes 480*000      960*000 

16:735*000 
Palácio  do  Ooverno  do   Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Pabs  db  Carvalho. 
Augufto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 
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YeneÍDientos  dos  Magistrados 

Ord, 

7  Desembargadores 4:000$000 

3  Juiseede   Direito  da  Capital  2:S00$000 

26  Ditos  do  interior 2:000$000 

3  Ditos  Substitutos  da  Capital liGOOèoOO 

32  Ditjs  ditos  do    interior 1:3338000 

2  Officiaes  de  justiça   do  juizodos  feitoa   da  Fazenda. 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Par&,  20  de  Junho  de  1899. 

Db.  Joaí  Paes  ds  Carvalho. 
AugvMo  Olympio  de  Ara/ajo  e  Souza. 


Gral, 

TOTAL 

2:000S000 

42:0008000 

1:4001000 

12:6008000 

1:000$000 

78:0008000 

8008000 

7:2008000 

6678000 

64:0008000 

3608000 

7208000 

204:5208000 

VeDeimentos  do  pessoal  do  MÍDÍsterio  PoMíco 

Ordt  Chat 

1  Procurador  Geral 4:0008*^00  2:0008000 

1  Substituto  do  mesmo 2:8008000  1:4008000 

3  Promotores  da  Capital 1:4668000  7348000 

26  Ditos  do  interior 1:2008000  6008000 

2  Amanuenses 8008000  4008000 

1  Continuo 5208000  2608000 


Palácio  do  Governo  do   Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Pass  de  Caiitalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


TOTAL 

6:0008000 
4:2008000 
6:6008000 
46:8008000 
2:4008000 
7808000 

66:7808000 


VeDcíineDtos  do  pessoal  da  Secretaria  do  TriboDal  Snperior  de  Jostíça 

Ord.  QroJt.  TOTAL 

1  Secretario 2:0008000        1:0008000       3:0008000 

2  Amanuenses 8008000  4008000       2:4008000 

1  Porteiro  encarregado  da  Bibliotheca 8008000  4008000       1:2008000 

2  Continues 5208000  2608000       1:5608000 

2  Officiaes  de  justiça 2808000  6608000 

1  Servente 4208000  4208000 

2  Bscrivftes  do  Tribunal 1:0508000       2:1008000 

11:2408000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Pabs  de  Carvalho. 

Augutto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 
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VeDeímeotos  do  pessoal  do  Foram 


1  Porteiro  dos  auditórios. 
^  OfficiaeB  de  josti^  .... 
1  Servente 


Grat. 


TOTAL 


4009000  400$dOO 
3609000  1:440$000 
3201000   3201000 

2;160$000 


Palácio  do  Gk>veroo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  d<i  1899. 

Db.  José  Pabs  de  Carvalho. 
Augmto  Olympio  de  Araújo  e  Sovza. 


T-ÔJBE3LLA  ISr.  9 
Veneinentos  dos  enpregados  do  ThesoDro 


Orã,             Oral  TOTAL 

1  Inspector 3:200$000     1:600$000  4:dOO$000 

1  ConUdor 2:600$000     1:2Õ0$000  3:750$000 

1  Procurador  Fiscal l:«6lí$667        838$333  2:500$000 

4  Chefes  de  Secçfto 1:666$667        833S333  10:000$000 

4  1.-  Escripturarioa 1:250«000        625$000  7:500|000 

8  2.-  Ditos 1:000S000        500$U00  12:0O0SO00 

3  Amanur^nses 800S0OO        400$000  3:600$000 

1  Secretario 1:666$667        833*333  2:500$000 

1  Official 1:2508000       625$000  l:87õ$000 

1  Solicitador 7501000        375$000  1:125S000 

1  Thesoureiro 2:400$000     l:20o$000  3:ÔOO$000 

Para  quebras 1509000 

2  Fieis 1:333$334       666$666  4:000$000 

Para  quebras.... 2401000 

1  Archivista 1:000*000       500S000  1:500$000 

1  Ajudante  do  mesmo 666$667       3331333  1:000«000 

1  Porteiro 1:000$000       500$000  1:500$000 

1  Continuo 7501000      375$00J  1:125W00 

2  Serventes 480$000  960»000 

63:7259000 
Palácio  do  Governo  do   Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Da.  Jost  Paks  de  Cabvalho. 
Atigmto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 
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Vencimentos  do  pessoal  da  Recebedoria 

Ord.  GroL        TOTAL 

1  AJminUrador 3:000$000  1:500$000     4:500$000 

2  Chefe»  de  se.vao 1:666$667  8338333     5:0008000 

10  !••  Escriptu  arioi 1:250$000  6258000  18:7508000 

10  2.- Ditos 1:0008000  5008000  15:0008000 

1  Thepoureiro 1:9008000  950*000     2:8508000 

Para  quebras 1508000 

1  Fiel 1:3338334  6668666  2:0008000 

14  Oaardàs-fiscacs 6668667  3338333  14:0008000 

1    Archivisto ...  6408000  3208000  9608000 

1  Machinista 8008000  400000  1:2008000 

1  Administrador  do   trapiche 1:2508000  6258000  1:8758000 

1  Porteiro 1:0008000  5008000  1.5008000 

5  Serventes    4808000  2:4008000 

70:1858000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará^  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Paés  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


Vencimentos  do  p  ssoal  da  Meza  de  Rendai  de  Óbidos 

Ord.  Grau  TOTAL 

1  Administrador 1:0008000       5008000     1.500^000 

1  Escrivfto  thesoareiro 666Í667       3338333     1:0008000 

2  Guardas 6008000      1:200800J 

3:7008000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  P^es  de  Carvalho. 
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Augmto  Olympio  de  Araújo  e.  Souza, 

Digitized  by  LjOOQIC 


74 


LEIS   DO  ESTADO  DÓ  PARA 


Grat, 


TOTAL 


VeDeimentos  do  pessoal  da  Janta  de  UygieDe 

Ord. 

l  iDspeotor 3:2008000 

1  Ajudantedo  Inspector 2/Hn3000 

4  Directores  de  secçOea 1:*<<">S667 

1  Ajudante  do  I.  vaccinogenico l:ri;Gi667 

4  Delegados  sanitários ]:'   OfOOO 

1  Secretario 933$334 

1  Auxiliar  do  demograpbista 933$334 

1  Offidal  da  secretaria i 800$000 

2  Amanuenses 7001000 

1  Porteiro 466$667 

1  Continuo 246$667 

1  Oiimioo  contractado  (14:000S) 

1  Bacteríologista 

1  Preparador 933$334 

1  Conserrador  do  laboratório 493$334 

4  Guardas 

2  Desinfectadores 640$000 

4  Serventes 


55:6401000 
Falado  do  Gk>Tenio  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junbo  de  1899. 

Dr.  José  Pabs  db  Carvalho. 
Ãu^rusto  Olympio  de  Arando  e  Souza, 


1:600$000 

4:8009fl00 

1:000$000 

:^:0<)09000 

933*333  11:2001000 

83B$333 

2:5009000 

700$000 

8:4009000 

4669666 

1:4009000 

4661666 

1:4009000 

4001000 

1:2009000 

350S000 

2:1009000 

233$333 

7009000 

1239333 

3709000 

4:6709000 

6:0009000 

466S666 

1:4009000 

2461666 

7409000 

4801000 

1:9209000 

3209000 

1:9209000 

4809000 

1:9209000 

Veneimentos  do  pessoal  da  Directoria  Geral  da  iDstroeçio  Publlea 

Ord.            Grat.  TOTAL 

1  Director  geral 3:200$000  1:600$000  4:800*000 

1  Secretario 1:333$334     666$666  2:000$000 

2  Officiaes 1:000$000     500»000  3:000$000 

2  Amanuenses 800»000     400$000  2:400$000 

Gratificaçfto  ao  archivista 240$000 

1  Porteiro 666$667     333$333  1:000*000 

1  Continuo 466$667     233*333  700*000 

1  Correio 360*000  360*000 


14:500*000 
Palácio  do  Governo  do  EsUdo  do  Pará,  20  de  Junbo  de  1899. 

Dr.  José  Pasi  dx  Carvalbo. 
Augu9to  Olímpyo  de  Araufo  e  Souxa, 

Digitized  by  LjOOQIC 
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VeDcímentos  do  pessoal  do  Lyeen  Parnense 

Ord.           Orai.  TOTAL 

1  Director 1:8608000  930$000  2:790$000 

20  lientrs 1:333$334  666$666  40:0008000 

1  Profeasor  de  musica 1:2008000  6008000  1:8008000 

l  Dito  de  gymnastica 8008000  4008000  1:2008000 

1  Dito  de  deienbo 1:2008000  6008000  1:8008000 

1  Dito  do  desenho  linear  contractado (4.000  fr.)  1:4128000 

1  Preparador  de  physicaechimica 9338334  4668666  1:4008000 

1  Secretorio 1:0668667  6338333  1:6008000 

1  Amanuense 7208000  3608000  1:0808000 

3  Inspectores  de  alumnas ...       6668667  3338333  3:0008000 

1  Porteiro 6608000  2808000  8408000 

1  Continuo 4808000  2408000  7208000 

3  Serventes 4808000  1:4408000 


59:0828000 


Palácio  do  Grovemo  do   Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 


Db.  José  Pass  db  Gabtalho. 
Augmto  Ohftnpio  de  Araújo  e  Sovaa. 


VeDdmeHtts  do  pessoal  da  Escola  Normal 

Ord.         Orai. 

1  Director 1:8608000  9308000 

11  Lentes 1:3338334  6668666 

1  Proferaor  de  dezenho  linear  contractado (4.000  fr.) 

1  Dito  de  dezenho 1:2008000  6008000 

1  Dito  de  musica 1:3338334  6668666 

2  Ditos  de  prendas 1:0408000  5208000 

1  Dito  de  calligraphia 1:0408000  5208000 

1  Preparador  de  physica 9338334  4668666 

1  Secretario 1:0668667  5338333 

1  Amanuense 7208000  3608000 

1  Porteiro 5608000  2808000 

1  Continuo 4808000  2408000 

6  Inspectores  de  alumnos 6668667  3338333 

5  Serventes 4808000 

Palado  do  GoTerno  do   Estado  do  Pará,  20  de  Janho  de  1899. 


TOIAL 

2:7908000 

22:0008000 

1:4128000 

1:8008000 

2:0008000 

3:1208000 

1:5608000 

1:4008000 

1:6008000 

1:0808000 

8408000 

7208000 

6:0008000 

2:4008000 

48:7228000 


Dr  Josi  Paes  de  Carvalho. 
Auguito  Ofympio  de  Atc^^ujo  e  Sottza. 


Digitized  by 


Googl( 


750 


L&IS   DO  ESTADO   DO  PARÁ 


VeDCÍDentos  do  pessoal  do  Instituto  «Uirò  Sodrè» 

Ord,  Grau  TOTAL 

1  Director 1:860$000  930$000  2:790$a00 

1  Escripturario 1:066$667  583$833  l:60af000 

1  TheBoareiro-almoxarífe 1:0669667  533«333  1:600«000 

1  AmaDueofle 720)000  3609000  1:0809000 

3  Lentes  do  ourao  primário 1:3338334  666$666  6:000$000 

10  Lentes  eprofenores 1:333$334  666t666  20:000|000 

1  Professor  de  deieoho  linear  oontraetado 3:000S0O0 

10  Mestres  de  officinas 1:2009000  12:0009000 

10  Contramestres 1:0509000  10:500(000 

1  Medico 8009000  4009000  1:2009000 

3  Inspectores. 6669667  3339333  3:0009000 

1  Ecónomo 4539334  2269666  6809000 

1  Agente 4539334  2269666  6809000 

l  Enfermeiro 4539334  2269666  6809000 


64:8109000 
Palácio  do  OoTorao  do  Kbtado  do  Pará,  20  de  Janho  de  1899. 

Db.  José  Paes  de  Carvalho. 
AnguMto  Ohpnpio  de  Araújo  e  Souza, 


VeoemoBtos  do  pessoal  do  Coilegío  «Gentil  Bíttencoort» 

Ord.  Grat.          TOTAL 

1  R^ente 9609000  4809000     1:4409000 

l  Secretoriothesoureiro 8809000  4409000     1:3209000 

1  Medico 8009000  4009000     1:2009000 

9  Professoras 9609000  4809000  12:9609000 

4  Adjuntas 5339334  2669666     3:2009000 

20:1209000 
Palado  do  Gk>vemo  do   Estado  do  Par&,  20  de  Janho  de  1899. 

Dk.  Jost  Paes  de  Caevalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souxa. 


TjfiLBE]T.T,.A,  ISr.  18 

VeDeimentos  do  pessoal  da  Bíbliotheea 

Ord.            OraL  TOTAL 

1  Director 1:8609000  9309000  2:7909000 

1  l.*Offioial 1:0009000  5009000  1:5009000 

1  2.*  Dito 7009000  3509000  1:0509000 

1  Porteiro 4809000  2409000  7209000 

2Contiauos 3609000  72O9ÕO0 

1  Servente 3209000  3209000 

7:1009000 
Palado  do  Gk>verno  do   Estado  do  Par4,  20  de  Janho  de  1899. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augueto  Ofympio  de  Araújo  e  Souza, 


Digitized  by 
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Pessoal  do  Maseo 

Cor^^o  identifico  : 

1  Director  chefe  da  secçfto  do  zoologia 

1  Chefe  da  secçflo  de  geologia 

Ao  mesmo  como  sreologista  do  Estado 

1   Chefe  da  secçAo  de  botânica 

1  Dito  da  secç&o  de  ethnographia 

2  Auxiliares  4a  secç&o  de  zoologia 2:1609000 

Corpo  admmisirativo :  Ord,  OrcU, 

1  Sub-director 1:466$667    733$333 

l  Porteiro 593$333     296«667 

1  Continuo 4801000 

3  Preparadores  de  zoologia  1:320$000 

2  Ajudantes  dos  mesmos 720$000 

Ao  encarregado  do  serviço  meteorológico.    

3  Preparadores  deoutras  fxeçdeB 890$000 

1   Dezenhieta  litbographo 1:5601000 

4  Serventes 360$000 

An7iexo» : 

1  Jardineiro 480$000 

1  Ouarda  do  jardim  zoológico 480$000 

2  Serventes  do  mesmo  jardim 360$000 

1  Horteleiro 480$000 

2  Ajudantes  do  mesmo 360$000 


6:6000000 
3:600S000 
7208000 
3:600$000 
3:6008000 
4:3208000 

TOTAL 

2:2008030 

8908000 

4808000 

3:9608000 

1:4408000 

2408000 

2:6708000 

1:5608000 

1:4408000 


4808000 
4808000 
7208000 
4808000 
7208000 


Palácio  do  Ooverno  do   Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Db.  JosâPaes  de  Carvalho. 
Auffusto  Olympio  de  Araújo  e    Souza. 


40:2008000 


VcDeimentos  do  pessoal  do  Instítal»  Carlos  Gomes 

Ord.  Grat,  TOTAL 

1  Amanuense  secretario 7008000  3508000  1:0508000 

2  Inspectoras  de  Hlomnas 6668667  3338333  2:0008000 

1  Porteiro 4808000  2408000  7208000 

1  Servente 4808000  4808000 

PESSOAL   CONTRâCTADO 

1  Director 1:8708000     1:8708000 

Como'  professor 6308000       6308000 

16  professores 1:2508000  20:0008000 

26:7508000 
Palácio  do  Governo  do   Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Db.  José  Paes  de  Carvalho. 

Au^xiMo  Olímpio  de  Araújo  e  Sàuxa. 
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Pessoal  das  Escolas  Príniarias 

Cbí^oriVw  Orá.        GraL             TOTAL 

16  lospectoros  do  emiino 1:3339334  666S666  32:OOOfOOO 

6  Professores  das  escolas  modelo 1:333$334  6669666  12:OOã$000 

Pessoa!  dos  grapos  escolares 15:0009000 

19  Professores  de  3?  entraocia  de  escolas  complemenUres  9609000  4809000  27:3609000 

6  Professores  de  2^  eotrancia  de  cBcolas  complemenUres  7209000  3609000     6:48900  O 

1  Professor  de  1^  entraDcia  do  escola complcmeoUr 6409000  3209000        9609000 

6ô  Professores  de  escolas  elemcDUres  de  3?  cDtrancía 9409000  4709000  91:650900o 

73  Professores  de  escolas  elementaress  de  2?  entraocia....  7009000  3509000  76:6509000 

Tl  Professores  de  escolas  elementares  de  1?  entraocia 6:209000  3109000  66:960|000 

197  Professores  do  povoados  o  outros  logares 4809000  2409000  141:8409000 

3  Professores  de  escolas  mixtas  eomplemeotares  de  3? 

eotraooia 1:0009000  5009000       4:5009000 

10  Professcres  de  escolas  mixtas  complemeotares  de  2? 

entranoia 8009000  4009000     12:0009000 

1  Professor  de  escola  miztaoomplemeotar  de  H  eourao- 

cia 7009000  3509000       1:0509000 

1  Professor  de  escola  mizta  elemeotar  de  3^  eotraocia  9609000  480i000       1:4409000 
1  Professor  de  esoola  mixta  elemeotar  de  2?eotranoia  7209000  3609000       1:0809000 
1  Professor  de  escola  mizta  elementar  de  1?  eotraocia  6409000  3209000          9609/00 
103  Professores  de  escolas  miztas  elementares  de  povoa- 
dos e  outros  logares 5609000  2809000     86:5209000 

Alugueii  de  eastu 

88  Escolas  de  3?  entrancia  de  qualquer  classe 5009000  44:0009000 

90       »        ji  2?        »         n        n          j» 2509000  22:5009000 

75      »        »  1»        »         »        »          » 1509000  11:2509000 

300       n        n  povoados  e  outros  logares 809000  24:0009000 

680:2009000 
Palácio  do  GoTemo  do   Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Db.  José  Pabs  db  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  t  Sou9cu 


Directoria  dos  Traballios  Poblieos 

Directoria   Geral  Ordenado  Grat, 

1  Director  Geral 3:2009000     1:6009000 

1  Secretario 1:2009000       6009000 

1  Chefe  de  oonUbilidade 1:3339333       6669667 

1  Esoripturario 8539333       4269667 

1  Amanuense  8009000       4009000 

1  Porteiro 4861666       2439334 

1  Servente 3909000 

Secção  ds  Ohrau 

1  Chefe  de  secçfto 2:8009000  1:4009000 

3  Engenheiros  de  lidasse 2:4009000  1:2009000 

3  Ditos  de  segunda 2:0009000  1:0009000 

1  Architecto 2:4009000  1:2009000 

2  Desenhistas 8009000     4009OOO 

1  Oficial 1:0669666     5339334 

1  Escripturario 8639333    4269667 


TOTAL 
4:8009000 
1:8009000 
2:0009000 
1:2809000 
1.2009000 
7309000 
3909000 


4:2009000 
10:8009000 
9:0009000 
3:6009000 
2:4009000 
1:6009000 
1:2809000 
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Secção  das  Aguoê  (um  SKMSâTBB) 

1  Chefe  de  seoçfto 1:400$000     700$000  2:100<000 

1  OfBcial  maior 666$666     333$334  1:0001000 

1  Contador H40$000      320$U00     980$000 

1  Theuoureiro 6331334     266$666     800$000 

Para  quebras 55$000 

1  Official 4fi6$666     233$334     700$000 

2  1-  EflcripturarioB 426S666     2138334  1:2808000 

4  2.-          ji            2838334     1418666  1:7008000 

1  Chefe  deoffioioa 7108000     3558000  1:0658000 

1  Almoxarife 4268666     2138334     6408000 

1  Ajudante  do  mesmo 2838334      1418666     4258000 

1  Porteiro 2438334      1218666     3658000 

1  Servente 1958000      1958000 

Peaoal  de  c  Utingan  Oficina    e  arrecadação  da  renda 

UTINGA 

1  MaehinisU 710:000    3558000  1:0658000 

1  Ajudante... 4808000     48^8000 

6  Foguistos  (68000  diaríofl 3658000  2:1908000 

6  Servente»  (48500      »    ) 2348750  1:4088500 

Officina 

I  Apontador  (108  diários) 5218700    5218700 

1  Fiscal  externo  (68  »      ) 3138000    3138000 

2  Ouardas-Unque  (68  diários) 3138000     6268000 

2  Encanadores  L' classe  (88  diários) 4178340    8348680 

3  »          2.*    *      (78    *     ) 36581701:0958510 

1  ji           3.*    *     (68    »     ) 3138000    3138000 

2  Apparelhadoiesl.* classe  (78  d) 3658170    7308340 

5  »            2.*    »      (68») 31380001:5658000 

1              n            3.*    D      (58*) 2608840    2608840 

1  Caloeteiro  (68  diários  ) 3138000    3138000 

1  Pedreiro(78        *     ) 3658170     3658170 

3  Serventes  Lidasse  (58  diários) 2608840    7828520 

6  »     2/     *      (48         *) ;i088700 1:2528200 

Arrtcad(tção  da  renda 

Cobradoresgeraes  —porcentagem 
de  10*|« sobre  a  cobrança  que  fiserem 

3  Escnpturarioe  3.*  classe 1008000     3008000 

Secção  da  E.  de  F.  B.  (um  sbme^tbb) 

1  Chefede  Secção 1:4008000     7008000  2:1008000 

2  Engenheiros  de  1.*  classe... 1:2008000    6008000  3:6008000 

1  Ajudante  de  Fiscal 5208000    2608000     7808000 

I  Contador  «408000    3208000    9608000 

1  Thcsoureiro 5338334    2068666    8008000 

2  l.«*  Bscripturarios 4268666    2138334  1:2808000 

4  2.-  ditos..... 2838334    1418566  1:7008000 

1  Chefe    deoffibinas 2:00080001:0008000  3:OÓo8000 

1  Almoxarife: 4268666    2138334    6408000 

1  Ajudante  dò  mesmo 2835334    1418666    4258000 

1  Servente 1958000    1968000 
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Peiêoal  doê  trens 

3  CondactoreB  de  trem  1.'  oUase 

6  »  »      »    2.*      »  

12  Guarda  freios    (5$  diários) 

5  Orsxistae  (4$        »    ) 

Pesioal  da  locomoção 

5  MaohÍDÍst«8  de  l.^olasse 

5  »     '     )»     2.»     »    

5  FogatsUs  ].*  classe  (6f  diários) 

5  »         2.*       »     (5$600  »  ) 

2  Fo^uistas  manobreiros    (6$  diários).. 

1  Cap&t4iz  dos  limpadores   (6$     »     )  .. 
10  Limpadores  (5$     n      ).. 

2  Leohístas  (41     »      ).. 

1  Zelador  dos  carros  (6S    »      ).. 

2  Ajudantes  do  selador       (4S     »      ).. 

Peno  ai  das  officinas 

1    CoDtra-m^stre  (  169  diários)... 

l  Carpina    1.' ela^>se  (11$      »     ).. 

a         *        2.*    »  (  10$      D     )... 

4  )»        3.»     »  (     8$      »     ).. 

6  B  4f  classe  (  6$  »  ).. 
6  Aprendiíes  (  2$  »  ).. 
1  Marcineiro  Lidasse  (11$  j»  ).. 
1  Pintor  l.*cla»e  (  10$  «  >.. 
1  »  2.*  »  (  8$  »  ).. 
1  Fundidor  1*  classe      (11$  »  ).. 

1  »        2.»      »        (  10$  *  ).. 

2  *  3.*  »  (  9$  •  ).. 
2  Aprendiíes  (2$  »  ).. 
4  Serralheiros  1?  classe  (11$  »  ).. 

4  »        2.*  »  (  10$  »  ).. 

5  *        3.*  n  (     8$  »  ).. 

6  »  4.*  »  (  5$  »  ).. 
6  Aprendises  (2$  »  ).. 

1  Torneiro  1.*  classe      (11$      »    ).. 

2  n       2.»      »        (  10$      »     ).. 

3  »       3.*      »        (    5$      »    ).. 

4  Aprendizes  (2$      »    ).. 

1  Ferreiro  deliciasse  (  11$      »     ).. 

2  II    2?  classe  (  10$      »     ).. 

2  »    3^  classe  (    8$      »    ). 

5  Malhadores  (    ^$     »    )•• 

3  Aprendizes  (  ^$  *  )• 
1  Caldeireiro  de  f.  1?  cls.  (  1 1  $      ji    ). 

1  »    de  2*.  classe     (  10$      »    ). 

2  Aprendizes  (2$  »  )•< 
1  Caldeireiro  de  cobre.  (11$  »  ).. 
1  Modelador  (11$  n  ).. 
1  Fnnileiro  (8$  »  )•, 
l  Aprendiz  (2$  »  ).. 
1  Guarda  nocturno  (  ^'  »  ).. 
1  Foguista  p?  o  motor  r  6$  »  ).. 
1  Lenbista  (4$  »  ).. 
1  Arrolador  (7$  ■  ). 
5  Serventes  (    4$  »  ). 


7001000  2:1001000 

6001000  3:6001000 

304«170  3-6509040 

2431400  1:2171000 

7001000  3:6001000 

600(000  3:0001000 

365S000  1 

1:825*000 

3341580  1:6721900 

365$000 

730*000 

3651000 

365*000 

3041170  3:0(1*700 

243S400 

486*800 

365$000 

365*000 

243>400 

486*800 

834*700 

834*700 

573*843 

573*843 

621*700  1:043*400 

417*340  1:669*360 

313*000  1:878*000 

104*400 

626*400 

673*843 

673*843 

621*700 

621*700 

417*340 

417*340 

673*843 

673*843 

521*700 

521*700 

469*600 

939*000 

104*400 

208*800 

673*483  2:295*372 

521*700  2:086*800 

417*340  2:086*700 

260*840  1:564*980 

104*400 

626*400 

573*843 

673*843 

521*700  1K)43*400 

:  60*840 

782*490 

104*400 

417*600 

573*843 

573*843 

521*700  1:043*400 

417*340 

834*680 

260*840  1:304*160 

104*400 

313»20« 

673*843 

673*843 

621*7*0 

621*700 

104*400 

208*800 

678*843 

673*843 

67?*843 

673*843 

417*340 

417*340 

104*400 

104*400 

208*700 

208*700 

313*000 

313*000 

208*700 

208*700 

366*170 

366*170 

208*700  1:043*600 
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PESSOAL  DAS  ESTAÇOBS 

Estações  de  Beleni 

1  Agente 

1  Ajudante  do  mesmo 

1  Fiel  armazenista 

2  Conferentes , 

2  Teh 

1  Estafeta. 

1  Agulheiro   (5S  diários) 

1  Guarda  nocturno  (4$  diários) 

8  Carregadores  (4$  diários) 

Estações  de  S»  Braz  e    Castanhal 

2  Agentes 

2  Fieis  de  armazein 

1  Telegraphista 

3  Agulheiros  (SSdiarios) 

1  Guarda  nocturno  (4$  diários) , 

5  Carregadores  (4$  diários) 

Estações  de  Ananindeua  e  Americano 

2  Agentes 

2  Telegraphistas 

2  Agulheiros  (59  diários) 

Estações  de  Apehú,  Marapantm  e  Benevides 

3  Afsentes 

3  Telegraphistas 

3  Agulheiros  (5$  diários) 

6  Bombeiros  (4$  diario<) 

Santa  Izahd 

1  Agente  

1  Telegraphista 

1  Fiel  de  armazém 

1  Agulheiro  (5$  diários) 

2  Bombeiros  (4$  diários) 

2  Carregadores  (4$  diários) 

Parada  do  kilometro  30 

1  Agente 

Pessoal  da  via  permanente 

3  Mec^tres  de  linha 

11  Feitores  de  turmas  (5$  diários) 

99  Trabalhadores  (4$  diários) 

lÁnha  tdegraphíca 

1  Mestre  de  linha 

1  Feitor  (5$  diários) , 

9  Trabalhadores  (4$  diarios^í 


9001000 

9009000 

4009000 

4009000 

600S000 

6009000 

400$000 

8009000 

4001000 

&•  09000 

240«000 

2409000 

304$170 

3049170 

234S400 

2349-100 

2349400 

1:8759200 

8009000 

1:6009000 

4009000 

8009000 

400901.0 

4009000 

3049170 

9129510 

2349400 

2349400 

2349400 

1:1729000 

5009000 

1:0009000 

4009000 

8009000 

3049170 

6089340 

6009000 

1:5<I09000 

4009000 

1:2009000 

3049170 

9129510 

2349400 

1:4069400 

6009000 

6009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

3049170 

304917o 
4689800 

2349400 

2349400 

4689800 

5006000       500*000 


6U0$000  1:8008000 
260*840  2:8698240 
2088700  20:6618300 


6008000  600800o 
2608940  2608840 
2088700     1:8788300 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Db.  José  Paes  de  ÒAmTALHO. 


193:2548066 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 
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iDspeetoria  de  Terras  e  Coloiii8a$u 

Inspectoría  geral : 

Cathegoria9                                                                 Ord.  Ghrai.  TOTAL 

1  Inspector  Geral 3:2009000  1:600$000  4:8OO|O00 

1  SecreUrio 1:200$000  6001000  1:800«000 

1  Fiscal  da  Colonibaçfto 2:400$000  1:200$000  3:600$0(K) 

1  Chrfe  de  contabilidade 1:666$667  833»333  2:5001000 

1  l/Esoripturario 853$334  426$666  1:2801000 

2  2.- Ditos 566$667  2839333  1:7001000 

1  Porteiro 486$667  2439333  7301000 

1  Continuo 3739334  1869666  660$000 

1  Servente 3909000  3901000 

Secção  de  Terra*  e  Minat : 

1  Chefe  de  sejçio 2:8009000  1:4009000  4:2001000 

3  Agrimensores -9339334  4669666  4:200$OOD 

2  Desenhistas 8009000  4009000  2:400tOOO 

1  Official  do  R^tro 1:0669667  5339333  l:6O0|000 

4  Amanuenses 8009000  4009000  4:8001000 

Secção  de  Immigração  e  Colonização  : 

1  Chefe  de  secçfto 2:8009000  1:4009000  4:200$000 

1  Official 1:0669667  5339333  1:6001000 

4  Amanuenses 8009000  4009000  4:8009009 

1  Commissario 8539334  4269666  l:28OWO0 

1  Ajudante  do  mesmo 8009000  4009000  l:2OO$000 

Hoêpedarta  do  Outeiro  : 

1  Administrador 2:4009000  2:4OO$0O0 

1  Medico  residente 3:6009000  36009000 

1  Pharmaceutioo  enfermeiro 1:6009000  1:6009000 

1  Amanuense 1:1209000  1:120$000 

3  Guardas 6009000  l:80a$000 

1  Bscripturario-almoxarife 1:2809000  1:280|000 

Peuoàí  das  colónias : 

8  Administradores 2:4009000  19:20(^000 

8  Ajudantes 1:6009000  12:8001000 

8  Bscripturarios 1:2809000  10:340WOO 

8  Almoxarifes 1:1209000  8:96O|O00 

8  Pharmaceuticos  enfermeiros 1:1209000  8:9601000 

8  Professores 9009000  7:2001000 

8  Professoras 709000  560WOO 

8  Agrónomos 2:0009000  16:000$000 

8  Médicos  residentes 3:6009000  )8:800t00f» 

Lancha  da  immigração: 

1  Mesíre 8409000  8401000 

2  2~  Machinistas 8009000  1:6001000 

2  PoguisUs 4809000  9601000 

1  Carvoeiro 3609000  360$000 

2  Marinheiros -^ 2409000  4801000 

Diária  do  pessoal  da  lancha,  conforme  os  arts.  1 8  è  20 

do  regulamento  em  vigore  á  razfto  de  800  rs.,  para 
o  mestre  e  os  2  i^achinistas,  e  600  rs.  diários  para 

08  outros 2.1909000 

178:5901000 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Paks  de  Carvalho. 
Augutto  Oltpnpio  de  Araújo  e  Sou^ea, 
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VeDeÉeatos  do  pessoal  de  Segoraiça  Pttblíea 


1  Chefe  de  segurança 

1  Seoretarío 

3  OffioiaeB 

4  Âmanueiwes 

1  Porteiro 

1  Gontiniio 

1  Servente 

2  Prefeitos  na  Capital 

6  Sab-prefeitos,  idem 

20  Ditos  de  diversas  localidades  do  municipio  da 
Capital     

2  Médicos 

1  Thesonreiro 

4  Esorivftes  das  prefeituras 

26  Prefeitos  das  sedes  das  comarcas 


Ord, 

4:000»000 

1:706$666 

1:000»000 

746$667 

800$000 

466»666 


1:400»000 


Oral. 

2:000$000 
853$334 
500$000 
373«H33 
400$000 
233S334 
4801000 
3:000$000 
1:800<000 

400$000 
700»000 
2009000 
840(000 

eoofooo 


TOTAL 

6:000«000 

2:560«000 

4:5009000 

4:480$000 

1:2009000 

7009000 

4809000 

6:0009000 

10:8009000 

8:0009000 

4:2009000 

2009000 

3:3609000 

15:6009000 


68:0809000 


Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Jnnho  de  1899. 


Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olymjrio  de  Araújo  e  Souza, 


Veieineitis  ih  pessiil  dis  Caitis 

Ord, 

l  Administrador 1:2009000 

1  Ajudante 6009000 

1  Medico 1:4009000 

1  Barbeiro 

1  Continuo 

1  Servente 

1  Professor 

16  Carcereiros  de  cidades 

36  Ditosde   villas 

30  Dito]  depovoaçOes 


Palado  do  Gk>vemo  do  Estado  do  Par4, 20  de  Jnnho  de  1899. 


Orat.        TOTAL 


6009000 
3009000 
7009000 
7209000 
8009000 
4809000 
7009000 
4809000 
2109000 
1409000 


1:8009000 

9009000 

2:1009000 

7209000 

8009000 

4809000 

7009000 

7:6809000 

7:5609  00 

4:2009000 

26:94090  O 


Db«  José  Pass  di  Carvalho, 
Auguito  Olympto  de  Araújo  ê  Souza. 
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TABTTIT.T.A  IT.  26 
R^M*  Milítv  éi  Rstiái 

SMo  Orat.  10  TAL 

l  Corood 1:7331334  866t666  2:600$000 

Par»  um  oreado 801000 

1  SeoreUrío  (Major) 1:053$334  5261666  l:580t000 

1  Tenente  ajndaDto  â*ordeii8 6009000  5001000  1:1009000 

1  Sargento  amannenae 225$000  2259000 

3  Tenentes  ooroneia 1:1339334  5669666  5:100900o 

3  Majoras 1:0539334  5269666  4:7409000 

3  Capitães  ajudantes 8139334  4679666  3:8439000 

1  Seeretarío  de  cayallaría  (tenente) 6009OO0  3459000  94590O0 

2  Ditos  de  infanteria  (tenentes) 6009000  3009000  1:8009000 

1  Qaartel-mestre  de  oaTallaría(tenente) 6009000  3459000  9459000 

2  Ditos  de  iqfantería  (tenentes) 6009000  3009000  1:8009000 

2  Capitães  de  oavallarU 8139334  4679666  2:5629000 

8  Ditos  de  infantería 81  9334  4069666  9:7609000 

4  Tenentes  de  cavallaria 6009000  3459000  3:7809000 

8  Ditos  de  infanteria 6009000  3009000  7:2009000 

6  Alferes  de  cavallaria. 4009000  2309000  3:7809000 

16  Ditos  de  infanteria 4009000  2009000  9:6009000 

3  Instmotores 4509000  1:3509000 

1  Pioador  (alferes) 6309000  6309000 

1  Veterinário  (alferis) 1:2209000  1:2209000 

1  Medioo  de  3.*  classe 1:0539334    5269666  1:5809000 

4  Ditos  de  4?  classe 8139334  4069666  4:8809000 

1  Capitão  pbarmaceutioo 8139334  4069666  1:2209000 

1  Tenente  pbarmaoentioo 6009000  3009000  9009000 

1  Sargento  enfermeiro 1509000  1509000 

1  Oosinheiro 1509000  1509000 

1  Ajudante  de  oosinheiro 909000  909000 

1  Maestro  oontraotado,  ensaiador  das  bandas  do  regi- 
mento                     1:6009000  1:6009000 

Oavattaria  In/antería 

3  Sargentos  ^udantes. 9909000  9609000  1:0629150 

3  Ditos  qnart^l  mestres 9909000  9609000  1:0629150 

3  Gometvmòres 9609000  9309000  l:029930d 

3  Armeiros 9609000  9309000  1:0299300 

2  Seneiros 9609000  7009800 

4  Correeiroií. 9609000  9309000  1:3979000 

3  Carpinteiros  9609000  9309000  1:0299300 

3  Mestres  de  mosica 99090i.O  9609000  1:0629150 

18  Mnsioos  de  1.*  obsse 9609000  9309000  6:1759800 

18  Ditos  de  2?  classe 9309000  9009000  5:9789700 

24  Ditos  de  3/ classe 9009000  8709000  7:7089800 

10  ir  Saimentos 9609000  9309000  3:4169400 

40  2-  Ditos 9309000  9009000  13:2279600 

10  Furriéis 9009000  8709000  3:1979400 

120  Cabos 8709000  8409000  37:0549800 

30  Cometas  e  clarins 8409000  8109000  8:9359200 

2  Ferradores 8409000  6139200 

882  Anspe«adas  e  soldados 1809000  7809000  252:4419300 

422:3319350 
Palácio  do  OoTsnio  do  Bstado  do  Pará,  20  de  Jnnbo  de  1899. 

Dr.  José  Pais  di  Carvalho. 
Aupuio  Olfmpio  de  Araújo  fr^knuta.     t 
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VeieíneitM  áipessnldaBstatistiet 

Ord,  GhrcU. 

1  Director 1:860$000  930$000 

l  Seerettrio 1:066«667  633$333 

1  Oficial 1:000$000  600$000 

2  AmanuenMS 746$666  373$334 

l  Porteiro 6601000  280$000 

1  OontíDuo 3461666  173*334 

1  Servente 480$000 


TOTAL 

27901000 

1:6009000 

1:500$000 

2:2409000 

840900o 

5209000 

4809000 


Palácio  do  Ooyemo  do  KeUdo  do  Par&,  20  de  Jaaho  de  1899. 

Db.  Jo8é  Pais  de  Carvalho. 
AuguMto  Olynipio  dt  Araújo  e  Souza. 


9:9709000 


Veieimeitos  áis  enpngailts  d»  «Diarit  Oleial» 

Ord.                Orat.  TOTAL 

1  Administrador 2:5009000        1:2509000  3:7509000 

1  SBcriptararío    9339333           4669667  1:4009000 

1  Almoxarife 9339333           4669667  1:400S000 

1  Portwro 6409000           3209000  9609000 


Pakcio  do  OoTerno  do  &tado  do  Pará,  20  de  Jaaho  de  1899. 

Da.  José  Paes  db  Caevalho. 
Au^mio  Olympio  de  Araújo  e  Souga. 


7:5109000 


T.AT^TnTT.A,  IST.QQ 
VcMÍieitis  dl  pessMl  da  Juta  CoDoeroai 

Ord.  Grat.      TOTAL 

1  Secretario 1:2009000  6009000  1:8009000 

2  OSciaes ^ 1:0009000  50090U0  3:0009000 

2  Amanaensea 8009000  4009000  2:4009000 

1  Porteiro 6409000  3209000      9609000 

1  Servente 4809000      4809000 

8:6409000 
Pahoio  do  Oovemodo  Botado  do  Par',  20  de  Janho  de  1899. 

Da.  José  Pabs  db  Caevalho. 
Auguro  Oljffnpio  de  Araújo  e  Souxa. 
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TA"BB]TiT.A   3Sr.  30 
Veieíneitis  d»  pessMl  do  Tkeatr*  da  Paz 

Onl             OraL  TOTAL 

1   Admioistrador 1:200<000  1:2001000 

1   Guarda 1:0001000  IiOOOWOq 

1    MachÍDÍ8ta 1:0H(«667      5339338  1:600*000 

1   FoguiflU tíOOlOOO  600100o 

1    Servente 5001000  5001000 


Palaoio  do  Ooveroo  do  K^Udo  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Pabs  di  Carvalho. 
Augutio  Ofympio  de  Arm^  e  Souza. 


4:9009000 


LEI  n.  670  de  20  de  Junho  de  1899 

Reconhece  válida  para  todos  os  effeUas  Ugaes  a  eUiçào  procedida  a  15  de  Agosto  de 
1898  no  munidpio  de  Anajás. 

Eu,  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bittencourt,  Presidente  do  Senado  Paraense, 
faço  saber  a  quem  a  presente  virem  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado  de- 
creta e  promulga  a  seguinte  resoluçfto : 

Ârt.  1? — E'  reconhecida  como  válida,  para  todos  o  effeitos  legaes,  a  eleiçfto 
procedida  a  15  de  Agosto  de  1898,  no  municipio  de  Ãnajás,  perante  mezas  elei- 
tas pelo  Conselho  Municipal,  sob  a  presidência  do  vogal  JoAo  Xavier  da  Silveira, 
em  conformidade  com  as  prescripçòes  da  lei. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Gentil  A.  de  Moraes  Bittencourt. 


LEI  n.  671  de  20  de  Junho  de  1899 

Fixá  O  proso  estaòelecido  para  as  férias  forenses. 

0  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 
Ari.  1? — As  férias  forenses  estabelecidas  no  art.  248,  §  3?  da  lei  n.  455  de 

11  de  Julho  de  1896,  começar&o  a  15  de  novembro  e  terminarão  a  7  de  Janeiro. 
Art.  2? — Ficam  creadas: 

1  Mais  um  logar  de  escrivão  do  crime  na  comarca  da  Capital. 

II  Dous  logares  de  officiaes  de  justiça  dos  feitos  da  Fazenda  com  a  gratifi- 
caç&o  egual  a  dos  demais  officiaes  de  justiça  do  foro  da  Capital. 

Art.  3? — Os  depósitos  de  dinheiros,  papeis  de  credito  e  metaes  preciosos 
far-se-hao  no  Thesouro  do  Estado,  mediante  mandado  do  juizo,  lavrando-se  o 
competente  auto  assignado  pelo  thesoureiro  e  officiaes  executores  do  mandado, 
sendo  observadas  as  mesmas  formalidades  no  caso  de  levantamento  dos  de- 
pósitos. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899-1 1?  da  Republica. 

Db.  José  Parb  db  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Aratyo  e  Souza^ 
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PROJECTOS  NiO  SMCGIOMDOS 

O  Congresso  Legislativo  decreta : 

Ari.  1? — Os  limites  do  municipio  de  S.  Sebastí&o  da  Bôa- Vista  com  o  de 
Camela,  serão  pelo  igarapé  Cajuhy,  ficando  pertencendo  áquelle,  além  das  ilhas 
Saracá  e  Ârarahim,  que  flcam  fronteiras,  todo  o  território  a  começar  do  dito 
igarapé  Cajuhy  para  o  norte,  correndo  a  margem  esquerda  do  Tocantins  até  a 
ponta  do  Frechai  e  d^ahi  para  oeste  até  o  rio  Cupijó,  comprehendendo  a  costa 
do  Ayurú,  o  rio  Juçara,  Tucumanduba,  Japihim  e  Limoeiro. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1899. 

João  António  Ltiix  Codho^  Presidente. 
António  Bastos^  1?  Secretario. 
Lourenço  F.  Valente  do  Oouto^  2?  Dito. 

Nego  sancç&o  ao  presente  projecto. 

O  território  que  em  virtude  d'elle  fica  pertencendo  ao  município  de  S.  Se- 
bastião da  Bõa- Vista,  constitue  o  5?  districto  judiciário  de  Cametá,  comprehen- 
dendo um  povoado  que  pelo  art.  8?  da  lei  n.  324  de  6  de  julho  de  1895,  foi  ele- 
vado á  cathegoria  de  villa,  com  a  denominaçfto  de  Limoeiro.  Tendo  pertencido 
primitivamente  ao  municipio  de  Cametá,  por  duas  vezes  foi  d'eUe  desmembrado 
para  ser  encorporado  ao  de  S.  Sebastião  da  Bôa- Vista,  primeiramente  no  seu 
todo  em  1886  e  depois  em  uma  parte,  no  anno  de  1890,  sendo  de  ambas  as  vezes 
restituído  ao  municipio  de  que  fora  desagregado,  já  em  virtude  de  reclamaç&o 
do  respectivo  conselho  já  por  solicitaçfto  dos  habitantes  da  regifto  desannexada 
que  mostraram  ficar  mais  próximos  de  Cametá,  do  que  de  S.  Sebastião  da  Bõa- 
Vista,  possuindo  com  aquella  cidade  facilidade  de  communicaçOes  para  irem  ali 
fazer  o  seu  commercio  e  praticar  todos  os  actos  da  vida  civil,  ao  passo  que  para 
chegar  a  Bõa- Vista  tinham  de  si]ueitar-se  a  uma  viagem  difficil  e  perigosa,  fican- 
do ainda  a  muito  maior  distancia  da  cidade  de  Muaná,  sede  da  comarca,  onde 
muitas  vezes  eram  obrigados  a  ir  em  busca  de  recursos  judiciários. 

A  única  razfto  jusliflcatíva  do  projecto  e  da  reclamaçfto  do  Conselho  Muni- 
cipal de  S.  Sebastião  da  Bõa-Vista  é  ser  este  municipio  menor  e  mais  pobre  que 
o  de  Cametá,  motivo  que  nfto  é  bastante  para  a  conselhar  o  desmembramento 
do  território  em  queslÂo  com  sacrifício  da  commodidade  e  bem  estar  de  uma 
população  já  considerável,  e  cujos  interesses  nfto  sfto  menos  respeitáveis  que  os 
dos  habitantes  d'aquelle  município,  o  que  já  foi  reconhecido  .pelos  decretos  ns. 
139  de  15  de  Abril  de  1890  e  267  de  17  de  Janeiro  de  1891. 

Na  divisão  dos  municípios  deve-se  ter  em  grande  consideraçfto  a  maior 
commodidade  dos  munícipes,  de  modo  a  nfto  90  lhes  díffiçultar  a  pralica  dos 
actos  civis  e  poliUcos.  ^.^.^.^^^  ^^  GoOglc 
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Nao  attendendo  o  presente  projecto  a  estes  motivos,  sendo  antes  offensivo 
aos  direitos  de  um  município  e  ao  bem  estar  da  população  do  Limoeiro,  consi- 
dero-o  contrario  aos  interesses  do  Estado. 

Seja  devolvido  á  Gamara  onde  foi  iniciado. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Junho  de  1899. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decreta : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao  dire- 
ctor aposentado  das  obras  publicas  do  Estado,  engenheiro  António  Joaquim 
d'Oliveira  Campos,  a  importância  que  deixou  de  lhe  ser  paga  quando  esteve 
exercendo  commiss&o  federal  no  Estado  de  Pernambuco. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  14  de  Junho  de  1899. 

Joào  António  Luiz  Coelho^  Presidente. 
ArUonio  BastoSy  V  Secretario. 
Lourenço  F.  Valente  do  Couto^  2?  Dito. 

N^o  sancç&o  a  este  projecto  por  conter  matéria  offensiva  ao  preceito 
constitucional. 

O  art.  12  da  lei  n.  1385,  de  2  de  Outubro  de  1899,  derogando  a  disposição 
do  art.  1?  da  lei  n.  1342,  de  21  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  que  prohibía  em 
absoluto  ao  empregado  aposentado,  reformado  ou  jubilado,  acceitar  e  exercer 
emprego  ou  commissfto  remunerada,  ainda  mesmo  a  titulo  de  gratificação,  br 
cultou  a  taes  empregados  o  exercício  de  qualquer  emprego  pago  pelos  cofres 
geraes,  perdendo,  porém,  durante  o  tempo  que  o  occupasse  os  vencimentos  de 
aposentadoria,  reforma  ou  jubilaçao. 

O  decreto  n.  11  de  24  de  Dezembro  ainda  de  1889  permittiu  mais,  que  o 
aposentado,  reformado  ou  jubilado,  pudesse  exercer  em  commiss&o  emprego 
também  estadual,  mas  sempre  perdendo  durante  o  exercício  da  commissfto  os 
vencimentos  da  aposentadoria,  reforma  ou  jubilaçfto. 

Taes  leis  e  decreto  nao  foram  revogados,  nem  poderiam  sel-o  depois  da 
promulgaç&o  da  Constituíçfto  da  Republica,  á  vista  do  que  se  contem  no  art.  73; 
e  o  funccionario  a  quem  se  refere  o  projecto,  acceitando  emprego  federal,  fel-o 
sciente  de  nAo  poder  accumular  aos  vencimentos  que  ia  perceber  os  da  sua 
aposentadoria,  já  porque  a  isso  se  oppunham  leis  expressas  do  Estado,  já  por 
virtude  do  preceito  constitucional,  conforme  decisão  do  Governo  da  Unifto  des- 
de 1891. 

Semelhante  pratica,  portanto,  sobre  ser  uma  infracç&o  constitucional,  aac- 
lorisaria  um  abuso  e  viria  crear  uma  excepç&o  odiosa  em  favor  dos  funccionaríos, 
que  podem  aposentar-se  contra  aquelles  que,  em  virtude  do  art.  69,  §  2?  da 
Constituição  do  Estado,  nfto  têm  direito  a  esse  beneficio. 

Volte  á  Camará,  onde  foi  iniciado. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Junho  de  1899, 

Dr.  Josíí  PaiÉs  DC  Carvalho, 
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LEI  n.  672  de  2  de  Março  de  1900 

Oria  na  eomarea  de  Porto  de  Máz  um  distrido  judidario  no  aUo  Xingu. 

O  Ck>ngresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

\xt  1? — Fica  creado  na  comarca  de  Porto  de  Móz  o  districto  judiciário  do 
alto  Xingu,  comprehendendo  a  área  limitada  pelo  Forte  Ambé,  Praia  Grande,  Pira- 
nhaqURiú,  Tuyayá  e  Iriry. 

§  Único.  A  sede  do  districto  será  o  povoado  denominado  Alto  Myra. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Março  de  1900-12?  da  Republica. 

Dr.  Josi  Paxs  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Soma. 


LEI  n.  673  de  5  de  Março  de  1900 

Auetoriêa  o    Governador  do  EtAado  a  oofntradar  uma  linha  de  navegação  á  vapor 
entre  o  porto  deda  eapiiiU  eo  do  Neuh-  York. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  com  quem  mais 
vantagens  offerecer  uma  linha  de  navegaçfto  á  vapor  entre  o  Pará  e  New-Tork  com 
as  escalas  que  julgar  convenientes,  sob  as  seguintes  bases : 

1^  Terfto  os  vapores  capacidade  para  duas  mil  e  quinhentas  toneladas  de 
carga,  no  mínimo,  e  velocidade  de  13  milhas  por  hora,  também  no  minimo. 

2^  Terfto  accommodaçpes  para  50  passageiro^  de  1^  classe  e  60  de  terceira. 

3^  O  contracto  será  pelo  praso  de  12  annos,  com  12  viagens  redondas  no 
primeiro  anno  e  24  nõs  seguintes. 

4^  A  subvençfto  será  de  70:000$000  réis,  ouro,  no  máximo,  por  anno. 

Art.  2?— Revogam*8e  as  disposições  em  contrario. 

Pilado  4o  Governo  do  Estado  dó  Pará,  5  de  Março  de  1900-12?  da  Republica. 

Dr.  Josi  Paes  n  Carvalho. 
Avgudú  Olympio  de  Araújo  e  Souxa. 
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LEI  n.  674  de  6  de  Março  de  1900 

Audoriêa  o  Gtwerruzdor  do  Edado  a  conceder  um  auxilio  de  dneo  eonios  de  réiê, 
ourOj  ao  cidadão  Henrique  Coelho  Netto^  para  Uicar  a  efeito  um  U^ahaOio  «Are 
a  deecoberta  do  BrazU. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ârt.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  auxiliar  a  Henrique 
Coelho  Netto,  com  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis,  ouro,  para  levar  a  effeito 
ura  trabalho  sobre  a  descoberta  do  Brazil,  correndo  as  despesas  pela  verba  do 
§  5?  do  tit.  XIX  do  orçamento  vigente,  cujo  credito  fica  elevado  a  cincoenta  e 
cinco  contos  de  réis,  ouro. 

Ari2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Março  de  1900—12?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  675  de  9  de  Março  de  1900 

Auctorisa  o  Governador  do  Estado  a  reduzir  a  um  só  os  offieioe  dejutíiça  dos  dirirte- 
tos  judiciários  que  forem  sede  de  comarcas, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ârt.  1?-— O  Governador  do  EsUido,  no  praso  de  noventa  dias  da  data  dV^ta 
lei,  tomando  as  informações  que  julgar  necessárias  e  ouvindo  o  Procurador  Geral 
doEstado,  redusiráa  um  só,  por  decreto,  os  officios  de  justiça  dos  distríctos 
judiciários  que  forem  sede  de  comai-cas,  mas  cujos  trabalhos  forenses  nfto  re- 
queiram mais  de  um  serventuário. 

§  Único.  Nos  distríctos  judiciários  aos  quaes  se  applicar  a  reducç&o  de  ofli- 
ciaes  auctorísada  por  esta  lei,  se  os  dois  officios  existentes  se  acharem  providos 
víctaliciamènte,  ficará  extincto  o  primeiro  que  vagar. 

Árt.  2?— Nenhuma  alteráçAo  se  fará  quanto  aos  ófíiciaes  de  Justiça  do  dis- 
tricto  judiciarío  da  capital. 

Àrt  3?— Revogám-se  as  disposições  em  contrario. . 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Már$o  de  lôOO— 129'  da  Re- 
publica. 

£>B.  José  Paes  db  Cabvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  676  de  12  de  Março  de  1900 

queoêiegwiioa  eicripiuraríoê  da  Itecebefloria  do  Estado  sejam  wbttítuidoê 
os  guardas  JUoíUê. 

[Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
L  l?--^s  segundos  escripturarios  da  Recebedoria  do  Estado  serão  subs« 
pelos  guardas  iiscaes.  ■ 

l.  2?— RevogiEUn-se  as  disposições  em  contrario, 
lacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Março  de  1900— 1 2.*  da  Re- 

Dr.  Josá  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araujo  e  8ama. 

LEI  n.  677  de  12  de  Março  de  1900 

redito  supplemmtar  de  74^:0790977  r«.,  ás  seguintes  verbas  da  lei  n.  669  de 
1e  Junho  de  1899. 

[ilongresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  as^uinte  lei  : 

.  l.*"— Fica  abertoo  credito  supplementar  de  742:079$977  ás  seguintes 
lalei  n.  669  de  20  de  Junho  de  1899. 
lios  §§ 

>  IIluminaçAo  do  palácio  do  Governo 293$231 

7  Expediente  do  Senado 2:500$000 

)bras  na  secretaria  da  Camará  dos  Deputados 26:000$000 

6  Expediente  do  mim*sterio  publico 120$000 

ijuda  de  custo 1:390$000 

Expediente  do  Thesouro 6CO$000 

expediente  da  Recebedoria , ..*. 19$000 

Porcentagem  de  decimas  de  herança  e  legados 1:059$757 

)espesas  com  as  causas  da    fazenda 7001000 

1  Vencimentos  do  pessoal  da  Inspcctoria  do    Serviço 

^ ., 13:0161000 

i^xpediehte  da  mesma  Repartição 500$000 

2  Expediente  da   directoria  geral  da  Instrucçao  Pu- 

600$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  «Lauro  Sodré» 46:705$132 

Ixpediente  da  Bíbliotheca  Publica 350|000 

Vencimentos    do    pessoal  do       Instituto   «Carlos    6o« 

2:4341663 

Ixpediente  do  Instituto  «Carlos    Gomes» 160$000 

Complemento  da   gratificação  dos    professores    subs- 

53$160 

/'encimentos,  addicionaes  dos  professores 3:496^226 

1    Vencimentos    do    pessoal  da    directoria,   inclusive 

itos  do  pessoal  da  estação  de  Igarapé-Âssú 641|67õ 

[expediente  das  Obras  Publicas &0$000 

Custeio  da  Estradade  Ferro  de  Bragança 42:63]$203 

Prolongamento  da  Estrada 163:113$023 

lusteio  da  Inspectoria    das  Aguas 44:7981231 

>espesas  com  as  obras  em  construcçftp..., 141:821$000 
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7  Gonstrucçflo  de  casas  escolares  61:191$892 

8  Reparos  em  edificios  públicos 11:&30|404 

IX.  4  Custeio  da  lancha  «Lauro  Sodré» 5:743$350 

X.  2  Expediente  da  repartíçfto  de  Segurança  Publica 6001000 

4  Acquisiçfto  deanimaes ^  200$000 

7  Diligencias  policiaes 8K)0OtOOO 

9  Alimentos  dos  detidos  na  estaçfto  policial 1921480 

XI.  3  Fardamento,  armamento 140:4931000 

4  Despezas  com  a  enfermaria  militar 2:970|000 

5  IlluminaçAo  dos  quartéis  e  enfermaria 1:999$000 

6  Expediente 5001000 

XIIÍ.  2  Custeio  do  «Diário  Oficial» 4:890|000 

XIV.  7  Expediente  da  Junta  Gommercial ^ 60|000 

XV.  2  Despezas  do  Theatro 4K)00|000 

XVII.  2  Navegação  do  Pinheiro  e  Mosqueiro 3K)59$000 

4  Idem  de  Itaituba  e  Faro 22$400 

14  Idem  do  Tocantins 7801000 

XIX.  3  IndemnisaçOes  e  restituições 3:209|000 

742K)79$977 
Ârt.  2? — E^  o  Governo  auctorísado,  afim  do  indemnisar  adiantamentos  fei- 
tos para  o  custeio,  reparos  e  obras  novas  do  serviço  das  aguas  e  occorrer  ao  pa- 
gamento de  outras  despezas,  a  fazer  reverter  á  caixa  effectiva  do  thesouro  os 
saldos  existentes  nas  prestações  realisadas  do  empréstimo  da  lei  n.  611  de  30  de 
Junho  de  1898. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Março  de  1900—12?  da  Repu* 
blica. 

Da.  Josi  Paes  di  Carvalho. 
Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

LEI  n.  678  de  12  de  Março  4e  1900 

Qmridera  de  donunio  privado  os  lotes  da  cohnia  ifltom  Ooslo»^  fundada  eu»  1S77 
no  município  de  Santarém. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  se* 
guinte  le| : 

Ârt.  1? — Sfto  considerados  de  dominio  privado  para  serem  dispensados  de 
legitimação  ou  revalidação,  os  lotes  da  colónia  «Bom  íGosto»,  fundada  no  muni* 
cipio  de  Santarém,  em  1877,  pelo  governo  da  ent&o  província  do  Pari. 

Ârt.  2? — ^Âos  actuaes  occupantes  desses  lotes,  sejam  primeiros,  sucessores 
doestes  ou  terceiros,  aos  quaes  hajam:  sido  traspassadas  bemfeitorias,  expedirá 
o  governo  títulos  definitivos  de  propriedade,  respeitada  a  demarcaç&o  feita  pelo 
engenheiro  do  núcleo,  dr.  Jofto  António  Luiz  Coelho,  como  da  planta  archivada 
na  repartiç&o  de  terras  do  Estado. 

§  Único.  Os  instcressados  requererão  ao  governo  ia  expedíçfto  dos  títulos 
provando  por  qualquer  género  de  prova,  ter  um  direito  ao  favor  concedido  por 
esta  lei,  pagando  somente  os  direitos-  e  emolumentos  devido  pelos  títulos. 

Ârt.  3?— Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  12  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  dc  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Ara/ujo  e  Souza^ 
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LEI  n.  679  de  15  de  Março  de  1900 

Jkdoira  que  o  Kvrafnenio  o(mdic(A(mal  permittído  pelos  arte.  SI  e  69  do  código  penal^ 
eerá  concedido  e  revogado  por  decreto  do  Governador  do  Edado, 

O  C!ongresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  lei : 

Art,  V — O  livramento  condiccional  permittido  pelos  arls.  51  e  53  do  có- 
digo penal,  será  concedido  e  revogado  por  decreto  do  Governador  do  Estado, 
observando  o  processo  estabelecido  nesta  lei. 

Art.  2? — O  chefe  do  estabelecimento  penitenciário  apresentará  ao  Chefe  de 
Segurança  na  comarca  da  capital,  e  aos  respectivos  prefeitos,  nas  outras  cornar* 
cas,  proposta  justificando  a  conveniência  da  concessão  em  minucioso  relatório, 
era  que  deverá  declarar  as  penas  disciplinares  que  o  condemnado  houver  soffri- 
do,  por  sua  causa  e  duração. 

§  1?  A  auctoridade  de  segurança  á  quem  fôr  a  proposta  apresentada,  a  en« 
viará,  no  praso  de  48  horas,  ao  Juiz  de  Direito  da  condemnaçfto  e  este,  no  pra- 
so  de  15  dias,  remetterá  os  papeis  ao  Presidente  do  Tribunal  Superior  de  Justiça 
com  o  seu  parecer  em  relatório  minucioso  á  vista  dos  autos. 

S  2?  O  Tribunal  Superior,  á  vista  do  parecer  escripto  do  Procurador  Geral 
do  Estado,  que  será  dado  no  praso  de  uma  conferencia  e  da  exposiçAo  feita  pelo 
presidente  no  praso  de  outra  conferencia,  resolverá  se  é  ou  n&o  caso  de  conce- 
der-se  o  livramento  condiccional. 

Sendo  favorável  a  decisfto,  o  presidente  do  Tribunal  a  communicará  ao  Go- 
vernador do  lotado,  a  quem  serfto  remettídos  todos  os  papeis. 

§  3?  Se  o  Governador  conceder  o  livramento  expedirá  o  respectivo  decre- 
to, no  qual  será  declarado  o  logar  de  residência  a  que  se  refere  o  §  único  do 
código  penal ;  se  recusar  a  concess&o,  devolverá  os  papeis  ao  Tribunal  Supe- 
rior, dando  em  officio  os  motivos  de  seu  acto. 

Art.  3? — ^As  auctoridades  de  segurança  do  districto  designado  no  decreto 
para  residenc^  do  condemnado,  o  ter&o  sob  sua  vigilância,  e  communicarfto  ao 
I^omotor  Publico  da  comarca  a  folta  de  cumprimento  da  condicç&o  imposta  no 
acto  da  concessflo. 

§  1?  O  Promotor  Publico  tanto  que  receba  a  communicaç&o,  ou  indepen- 
dente d'ella  sempre  que  tiver  conhecimento  de  que  o  condemnado  ausentou-se 
do  logar  designado  para  sua  residência,  promoverá  as  diligencias  necessárias 
para  prova  do  facto,  e  representará  ao  Procurador  Geral  do  Estado  sobre  a  con- 
veniência da  revogação  do  livramento. 

§  2?  O  Procurador  Geral  dó  Estado  se  achar  fundada  a  representaç&o  do 
^omotor,  ou  mesmo  em  falta  de  representação,  sempre  que  tiver  conhecimen- 
to de  prova  do  facto,  o  levará  ao  conhecimento  do  Tribunal  Superior  por  inter- 
médio do  seu  Presidente,  afim  de  que  o  mesmo  Tribunal  se  pronuncie  sobre  a 
conveniência  ou  n&o  da  reclamação  do  livramento. 

§  3^  Decidindo  o  Tribunal  pela  conveniência  da  revogação,  o  Presidente 
communicará  a  resoluç&o  ao  Governador  do  Estado,  com  os  documentos  sobre 
que  ella  assentar,  e  o  Governador  procederá  como  no  caso  do  §  3?  art.  2? 

Art  4^ — Quando  o  condemnado,  em  goso  de  livramento  condiccional,  cem- 
metler  crime,  que  importe  pena  restrictiva  da  liberdade,  tanto  que  passe  em  jul- 
gado a  sentença,  o  juiz  da  condemnaçfto  remetterá  copia  authentica  d^ella  com 
a  declaração  de  haver  transitado  em  julgado,  ao  Governador  do  Estado,  por 
intermédio  do  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça. 
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§  1?  Qunndo  a  sentença  de  condemnaçfto  houver  sido  proferida  ou  confir- 
mada,  pelo  Tribunal  Superior  o  Presidente  doeste  com  a  remessa  da  copia  do 
accordam  fará  a  declaraç&o  de  que  trata  este  atigo. 

§  2^  O  Governador  do  Estado  logo  que  receber  a  communicaç&o,  sem  outras 
formalidades,  expedirá  decreto  revogando  a  concessão. 

Art.  5? — Uma  copia  do  decreto  da  concessão  do  lirrâmento  condiccionaK 
como  do  decreto  de  revogação,  será  remettida  ao  Juiz  das  execuções  sob  cuja 
jurisdição  estiver  o  condemnado,  para  cumprimento. 

Art.  6? — Sao  isentos  do  sello  estadoal  e  custas,  os  actos  do  processo  do 
livramento  condiccional  de  presos  pobres. 

§  Único.  O  chefe  do  estabelecimento  penitenciário  em  sua  proposta,  .e  o 
Juiz  de  Direito  em  seu  relatório,  mencionarão  a  circumstancia  de  ser  o  réo  po- 
bre ou  não. 

Art.  7? — Além  da  responsabilidade  criminal  incorrerão  em  multa  íje  cem  a 
trezentos  mil  réis,  que  será  imposta  pelo  Tribunal  Superior  de  Justiça,  ás  au- 
cloridades  inferiores  que  excederem  os  prasos  fixados  nesta  lei. 

Art.  8^— Bevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Março  de  1900 — 12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Garvaj^ho. 


AugvaiUi  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  680  de  17  de  Março  de  1900 

Maroa  a  Adam  Benaion^  compcuihui  ou  empresa  q\te  organimr-ae^  o  praso  de  einco 
annos  para  apreseniação  dos  estudos  definitivos  para  a  exploração  de  minerais 
no  municipio  de  Monte-Akgre. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  lei: 

Art.  1?— Fica  marcado  a  Adam  Benaion,  companhia  ou  empresa  que  orga- 
nisar-se,  o  praso  de  cinco  ânuos  para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos 
para  a  exploração  de  mineraes  no  municipio  de  Monte-Alegre,  de  accôrdo  com 
a  concessão  que  lhe  foi  feito  em  6  de  Dezembro  de  1890,  pelo  Governo  provisó- 
rio da  Republica,  garantida  pelo  decreto  estadoal  de  22  de  Maio  de  1893,  leisns. 
282,  de  14  de  Junho  de  1895,  e  410  de  7  de  Maio  de  1896,  ficando  approvado  o 
contracto  de  10  de  Janeiro  de  1899  com  a  eliminação  da  clausula^por  elle 
organisada  e  dirigida» — do  art.  1?  e  a  clausula  de  in transferencia  do  art.  8?  da 
citada  lei  n.  282,  de  14  de  Junho  de  1895. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  17  de  Março  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

LEI  n.  681  de  19  de  Março  de  1900 

Audorisa  o  Governador  do  Estado  a  abnr  desde  já,  ooneurrendapçra  uma  linha  dfi 
navegação  á  vapor  de  Belém  a  Bue^Ms-Ayres  e  outros  pontos  que  julgar  eonve^ 
nierUe, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 
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ArL  1? — E'  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  abrir,  desde  já,  concur- 
rencia  para  uma  linha  de  navegação  á  vapor  de  Belém  a  Buenos-Ayres  e  outros 
pontos  que  julgar  conveniente,  mediante  subvenção  annual  máxima  de  noventa 
e  cinco  contos  de  réis,  ouro,  sob  as  condições  de  duas  viagens  por  mez  em  va- 
pores de  capacidade  mínima  de  1800  toneladas  e  12  milhas  minimas  de  marcha, 
accommodaçOes  hygicnicas  para  ^00  bois,  cada  ura,  obrigando-so  a  empresa  a 
trazer  sempre  em  cada  viagem,  por  sua  conta,  ou  de  terceiros  nunca  menos  de 
200  cabeças  de  gado  bovino  além  de  suíno  e  lanígero,  cuja  quantidade  será  es- 
tabelecida no  contracto  que  for  lavrado. 

Art.  2^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  19  de  Março  de  1900 — 12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  C4Arvalho. 


Augusto  Olympio  de  Arax^o  e  Souza. 


LEI  n.  682  de  20  de  Março  de  1900 

AnnuUa  a  lei  municipcU  de  Camdá^  n.   4^,  de  98  de  Setembro  de  1899^   que  prohibe 
a  exportação  de  farinha  de  mandioca  para  fora  do  munieipio. 

Õ  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  V — Fica  annuUada  a  lei  municipal  de  Cametá,  n.  40,  de  28  de  Setem- 
bro de  1899,  que  prohibe  a  exportação  de  farinha  de  mandioca  para  fora  do 
município  por  ser  contraria  ao  §  24  do  art  72  da  Gonstituiç&o  Federal. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  20  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  683  de  21  de  Março  de  1900 

Auotorisa  o  Governador  do  Estado  a  despender  a  quantia  de  90:0000000^  ouro^  com 
prémios  de  animação  a^  lavradores  que  se  dedicarem  ao  fabrico  e  cultura  de 
farinha  de  mandioca^  milho^  arroz  e  feijão. 

O  Ck>ngresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decretou  e  eu  sancciono  a  se« 
guínte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  despender  em  cada 
exercício  financeiro  a  quantia  de  20:000$000,  ouro,  como  prémios  de  anima- 
ção aos  lavradores  que  dentro  do  Estado,  se  dedicarem  ao  fabrico  e  cultura  da 
farinha  de  mandioca,  milho,  arroz  e  feij&o. 

§  Único.  Em  regulamento  especial,  o  Governador  determinará  os  casos 
em  que  devem  ser  pagos  os  prémios  instituídos  na  presente  lei. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  21  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

.  AxtgxAslo  Olympio  de  Araújo  e  Souza., 
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LEI  n.  684  de  23  de  Março  de  1900 

Eleva  d  cdthegoria  de  cidade  a  villa  de  Itaitíiba, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  elevada  ao  predicamento  de  cidade  a  villa  de  Itaituba,  sédé 
do  municipio  e  comarca  do  mesmo  nome,  no  rio  Tapsgés. 

Art.  2? — Re  vogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araxijo  e  Souza, 


LEI  n.  685  de  23  de  Março  de  1900 

Audorita  o  Governador  a  conceder  á  Intendeneia  Municipal  de  8*  Caetano  de  Odi* 
vellas  um  auxilio  de  8:000$000^  ouro^  para  a»  obras  do  paço  munUápal. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará,  decretou  e  eu  sancciono  a  se* 
guinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  Intendên- 
cia Municipal  de  S.  Caetano  de  Odivellas  um  auxilio  de  8.-000$000,  ouro«  para 
as  obras  do  paço  Municipal,  o  qual  será  destinado  também  ás  audiências  do  juí- 
zo e  das  auctoridades  de  segurança  e  aos  trabalhos  dos  tribunaes  do  jury  e  cor- 
reccional. 

§  Único.  O  auxilio  se  tornará  effectivo  depois  que  a  Intendência  apresen- 
tar cópia  do  plano  a  orçamento  das  obras  e  fõr  consignada  verba  na  1^  do  or- 
çamento da  despeza  do  Estado. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1900— 12?  da  Repu- 
blica. 

Db.  Josè  Pak  db  Cabvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  686  de  23  de  Março  de  1900 

Proroga  pof  um  anno  o  praso  concedido  á  João  Moreira  da  Ooda  para  montar  e 
inaugurar  uma  fabrica  de  cerveja  neeta  capUal^ 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  prorogado  por  um  anno  o  praso  concedido  á  João  Moreira  da 
Gosta,  para  montar  e  inaugurar  uma  fabrica  de  cerveja  nesta  capital,  podendo  o 
mesmo  transferir  o  contracto  que  para  isso  assígnou  no  Thesouro  a  sociedade 
anonyma  «F^rica  de  Cerveja  Paraense». 

Art.  29 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1900—  12?  da  Re- 
publica. 

Db.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Áratyo  e  âcmsar 
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LEI  n.  68T  de  23  de  Março  de  1900 

JSeva  á  eathegoria  de  víUa  diverms  povoações  e  d  cathegoria  de  povoação  diversos 
togares  do  interior. 

O  Con(çr(^sso  Legislativo  do  Elstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art  1? — Ficam  elevadas  á  cathegoria  de  viUa  as  seguintes  povoações. — 
«Curuayi»  e  «Alter  do  Chão»,  no  município  de  Alemquer;  «ínhangapy  do  Tocan- 
tinsi»,  no  município  de  Cametá. 

Art  2?- -Ficam  elevados  á  cathegoria  áe  povoação  os  seguintes  logares : 

«Ituquara»,«Arequembaua»,«Nazareth  dos  Passos»,  «Matacorá»,  no  município 
de  Bai&o:  Juruty  Velho»,  que  passará  a  denominnr-se  «Murapinima»,  no  muni- 
cípio de  Faro,  «Cicalandeua»,  á  margem  do  lago  S.  José,  no  município  de  Óbi- 
dos; «Macurá»,  no  município  de  Alemquer  «S.  Maria  do  Guajará-assú»,  no  mu- 
nicjpio  da  capital. 

Art  3- — ^As  villas  scr&o  installadas  no  dia  15  de  Agosto  e  as  povoações  no 
dia  7  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  Jos£  Paes  dx  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  688  de  23  de  Março  de  1900 

Aueiorisa  o  Chvemador  do  Estado  a  reorganisar  os  serviços  da  Estrada  de  Ferro  de 
Bragança. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reorganisar  os  serviços 
da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança. 

§  Único.  No  regulamento  geral  que,  para  esse  fim,  fõr  promulgado,  o  6o« 
vemo  daráá  estrada  uma  direcção  autónoma  e  responsável,  de  modo  a  poder  sa« 
tislkzer  promptamenteatodas  as  exigências  do  serviço. 

Art.  2?— O  Governador  providenciará  para  que  tenham  immediata  execu** 
çfto  as  seguintes  obras  urgentes  : 

à\  Prolongamento  da  via-ferrea  até  seu  ponto  terminal ; 

6)  Conservação  da  linha  em  trafego,  com  todos  os  reparos  indispensáveis ; 

c)  Ramal  e  estação  marítima,  com  trapiche  para  atracação  de  navios  de 
alto  bordo ; 

cQ  Gonstrucçfto  de  uma  linha  dupla  até  a  sede  da  villa  Santa  Izabel,  bem 
como  desvios  de  Santa  Izabel  ao  ponto  terminal  da  linha,  para  facilitar  o  embar- 
que e  desembarque  ao  longo  .4a  estrada  de  rodagem  ; 

e)  Abertura  e  conservação  de  uma  estrada  de  rodagem  ao  longo  da  via- 
férrea; 

f)  Alaigamento  das  estações  de  S.  Braz  e  Belém ; 

g)  Reforma  do  material  rodante,  acquisiçflo  do  que  fôr  necessário  e  substi*» 
tuiçAo  do  combustível  actualmente  emprejgado  nos  geradores  de  vapor ; 

A)  Reconstrucçfto  do  ramal  de  Bemflca  e  respectivas  pontes  e  construcç&o 
de  ramaes  que  se  tomem  justificáveis,  tendo  em  vista  os  núcleos  agçípolas  pro« 
ductores. 
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Art.  3? — o  Governo  fica  auclorisado  a  promover  a  ínnovaçftn  do  conLin 
existente  para  o  serviço  de  prolonjçamento  da  estrada,  rescindindo  o  mesnu.» 
fõr  mister,  afim  de  accelcrar  a  construcç&o. 

Art.  4? — Para  realisar  os  melhoramentos  indicados  e  concluir  aconstnai; 
da  estrada,  fica  o  Governo  auctorisado  a  fazer  as  operações  de  credito  que  ^: 
narem  necessárias. 

Art.  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1900—12^  daR^ 
blica. 

Da.  José  Paes  de  CARVâLOo. 

Augusto  Olympio  de  Anxujo  t  Sousa. 


LEI  n.  689  de  23  de  Março  de  1900 

AuctorÍ9a  o  Opveriwdor  a  mandar  contar  á  Franeiêeo  Frederico  Ferrara,  pon^v^ 
do  Tribunal  Superior  de  Justiça,  o  iernpo  decorrido  cie  S7de  Fevereiro  a  Í5í 
Junho  de  188S. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguiottlg 
Art.  1 . — Fica  o  Governador  auctorisado  a  mandar  contar  á  FraDC^  Fr^ 
derico  Ferreira,  porteiro  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Estado,  o  tcapc 
decorrido  de  27  de  Fevereiro  á  20  de  Julho  de  1882,  visto  ter,  nesta  ultimada 
sido  reentregue  no  cargo  do  qual  fora  n^aquella  dèmittido. 
Art.  2? — Revogam«se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1900—12?  daR^N 
blica. 

Dr.  José  Pabs  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Ara\ígo.e8o^sA, 


LEI  n.  690  de  23  de  Março  de  1900 

Concede  um  ehtísilio  ás  Intendências  Múnieipaes  de  Soure,  Capoeira  e  iftuuid.p 
a  manvienção  das  respectivas  guardas  rurajes, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinfe? 

Art.  1? — Durante  cinco  exercícios  financeiros,  a  começar  do  próprio  «' 

cicio,  na  lei  do  orçamento  da  despesa  do  Estado,  se  consignará  a  Tertn  ^ 

7:800$000,  ouro,  como  auxilio  ás  Intendencisis  Municipaeà  de  Soure,  Cachoci"* 

e  Muaná  para  a  manutenção  das  respectivas  guardas  ruraes. 

Art.  2?— Averba  será  assim  repartida  entre  as  três  citadas  Intendenciaí 

A'  Intendência  da  Cachoeira... .  3.'2i*'"* 

A'  Intendência  de  Soure 2:80(*" 

A'  Intendência  de  Muaná........ ;;.......:.  ...... 1:»>*^- 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  del900— 12f  daRe?^ 
blica. 

Dr.  Josá  Paes  de  Cabvauio. 

Augusto  Olympio  Jfi  Aráuh  e  Som- 
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LEI  n.  691  de  23  de  Março  de  1900 

AudorUa  o  Governador  do   Edado  a  mandar  fazer  os  estados  e  orçamentos  precisos 
para  os  melhoramentos  de  qtie  carece  o  porto  de  Macapá, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  cu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado,  auctorisado  a  mandar  fazer,  por 
conta  da  verba — Melhoramentos  do  interior — da  lei  de  orçamento  da  despeza  do 
Estado  para  o  exercício  financeiro  de  1900  a  1901,  os  estudos  e  orçamentos  preci- 
sos para  os  melhoramentos  de  què  carece  o  porto  da  cidade  de  Macapá. 

§  Uníco.  Esses  estudos  deverão  ter  especialmente  em  vista  determinar 
qual  o  meio  melhor  e  mais  económico  de  tomar  o  porto  da  cidade  de  Macapá 
accessivel  em  qualquer  maré,  ao  embarque  e  desembarque  de  pessoas  e  mer- 
cadorias. 

Art.  2? — Os  estudos  e  orçamento  de  que  trata  a  presente  lei  serão  envia- 
dos ao  Congresso  Legislativo  do  Estado  para  ulterior  deliberação. 

Ari.  3.' — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Março  de  1900— 12.*  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

AugutiU)  Olympio  de  Ara%yo  e  Sofuaa. 


LEI  n.  692  de  23  de  Março  de  1900 

Uedara  nuUa  para  todos  oi  feitos  as  leis  ns.íS  e  S7  de  8  e  IS  de  Abril  de  1899 
decretadas  nelo  Conselho  Municipal  de  Jfuá  e  as  diy[)osições  contidas  no  art  4^ 
daUin.  SÒ  do  mesmo  Conselho. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  iv— Sao  declaradas  nullas,  para  todos  os  effeitos,  as  leis  ns.  25  e  27 
de  8  é  15  de  Abril  de'1899,  decretadas  pelo  Conselho  Municipal  de  Afuá,  que  con- 
cederam por  venda  terrenos  do  património  do  dito  município  sem  que  fossem 
observadas  as  prescripções  do  art.  61  da  lei  orgânica  dos  municípios  de  6  de 
Julho  de  1894. 

Art.  2? — E*  igualrnente^  considerada  nulla,  paca  todos  os  effeitos,  a  disposi- 
ção contida  no  art.  4?  da  lei  do  mesmo  Conselho,  n.  30  de  16  também  de  Abril 
ultimo,  qilé  concedeu  ao  vogal  2?  secretario  uma  gratificação,  contra  o  que  dis- 
põe a  Constituição  do  Estado,  art.  57  §  4?. 

Art.  3.' — Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pai;á,^3  de  Março  de  1900-^12?  da  Re- 
publica,   ;  ^  .     .         .  • 

Dr.  iosí  Paes  de  Carvalho. 

Augukio  Oíywpw  aÍ'ltr&4^V^QSÍ^ 
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LEI  n.  693  de  24  de  Março  de  1900 

Estabelece  o  modo  pelo  qual  deve  .t  9er  organisados  oê  Oonedhoê  Munieipaeê  para  o 
eeuJimcoionamerUo  nafaUa  doa  reepeiUivoê  vogaee. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  s^^inte  lei : 

Ârt.  l?-^Quando  em  duas  sessões  successivas  não  comparecer  numero  le- 
gal de  vogaes  para  funccionarem  os  Conselhos  Mi  licipaes,  o  intendente  con- 
vocará o  numero  de  supplentes  precisos. 

§  1?  Se  esgotar-se  a  lista  dos  supplentes  e  tò:  absolutamente  impossível  a 
reunião  dos  Conselhos,  serão  chamados  os  vogaes  e  supplentes  do  triennio  an- 
terior, na  ordem  da  votação; 

§  2^  Deixando  ainda  os  Conselhos  de  funccionar,  na  hypothese  acima,  os 
presentes  elegerão  tantos  eleitores  quantos  sejam  preciso  para  completal-o; 

§  3?  Os  eleitores  convidados  para  fazer  parte  dos  Conselhos  deverfto  ter  as 
qualidades  exigidas  pelo  art.  28  da  lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894,  nfto  po- 
dendo tomar  assento  os  que  incidirem  nas  disposições  do  art.  1?,  3?  membro 
da  lei  n.  670  de  14  de  Julho  de  1898. 

Ârt.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  24  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josá  Paes  de  Carvalho. 

Aagudo  Olympio  de  Araújo  e  Soma. 


LEI  n.  694  de  27  de  Março  de  1900 

Orça  a  reeeiia  do  E&tado  no  exercido  de  1900-^1901. 

O  Congresso  Legislativo  do  Esttdo  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin* 
te  lei : 

Art.  1?-«Â  receita  do  Estado  para  o  exercício  dè  1900 — 1901  é  orçada  em 
Rs.  7.999:0001000  em  ouro,  e  realizada  com  o  producto  das  arrecadações  el- 
fectuadas  dentro  do  mesmo  exercício,  si:yeitas  aos  seguintes  títulos  : 

RECEITA  ORDINÁRIA 

A 

Dirtítoê  de  exportação^  cobrados  nos  termos  da 
presente  lei,  nos  das  disposições  regulamentares 
que  aellasereferirem. •••...• ••..•.••••  5.850:000$000 


Induitria  e profissão^  cobrado  nos  termos  da 
presente  lei,  e  nos  das  disposições  r^ulamentares 
que  a  ella  se  referirem 260:0001000 

O 

Ikêembarquej  cobrado  nos  termos  da  pre- 
sente lei,  e  nos  das  disposições  regulamentares 
que  a  ella  se  referireiú..^ •• 200HK)0fÚ00 
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I) 

SeUo,  cobrado  nos  termos  dos  arls.  5?  e  13?, 
letra  a,  d'esta  lei 120:000$000 

E 

TroMmivtão  de  propriedmh^  cobrado  nos  ler- 
mos da  presente  lei,  nos  das  disposições  regula- 
mentares que  a  ella  se  referirem 270:000$000 

Ettnulade  Feiro  de  Braga ttça,  rendimento  se- 
gando as  tarifas  do  Dec.  n.  435  de  16  de  Julho  do 
1897 280:000^000 

G 

Jntpectmia  da*  il jrua«,'renâiinento  cobrado  no& 
termos  do  Dec.  n.  132  de  28  de  Setembro  de  1895       70:0001000 

H 

Renda  dot  edabdeeimaUoê  do  E/lado 86K)00|000 

I 
Venda,  emolumentos  e  laudemio»  da»  terra»  pu- 
bUea»,  cobrado  nos  termos  do  Dec.  n.  364  de  2  de 
Junho  de  1891 14K)00|000 

J 

Oobranfa  dadUnda  activa 12:000|000 

K 

Indem$iiaasõe» 25:000|000 

L 

Eoentuae»,  indtmoe  multas  do  Jury 63:000|000  7.240K)00|00«) 

RECEITA  COM  APPLIGÂÇÃO  ESPECIAL 

A. 

Tereeira  prestação  do  empréstimo  contrahi- 
docomo  Banco  do  Pará 642K)00|000 

B 

/mpoatoxla  BoUa^  cobrado  nos  termos  da  pie* 
sente  lei 88K)00|000 

O 

In^poito  adtUwmal,  auxilio  aos  serviços  da 
União  no  Estado,  nos  termos  da  presente  lei 126KX)0|000 

r> 

Jmpotlo  de  Bella»  Arte»,  cobrado  nos  ter» 
mos  da  presente    lei 4H)009000      769K)00|000 


7.999:0001000 
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DA  REC5EIT  A  EM  GERAL 

BXPOBTAÇlO 

Art  2! — Sfto  scgeitos  a  direitos  de  exportação  os  seguintes  géneros  de  pro- 
ducçAo  do  Estado  que  forem  exportados  para  outros  Estados  da  União  oa 
paizes  extraogeiros. 

Cacáo ad  valorem  4V, 

Castanha »       »  16*/, 

Couros  deboi »       »  n% 

Gomma  elástica,  beneficiada *        »  25*/, 

Idem,  idem,  fina  ou  sernamby »        »  22*/, 

Idem,  idem,  entre  fina,  ao  preço  da  fina  na 

pauta ji        »  22'U 

Idem,  idem,  de  qualquer  outra  espécie »    .    »  1 5*/« 

Pelles  deanimaes »       »  10*/, 

Plumas  de  garças »        •  26V. 

Madeiras »       »  5*/. 

Gado  vaccum  em  pé  lOfOOO,  ouro,  por  cabeça 

a)  Os  direitos  de  exportação  serão  arrecadados  ^jela  Recebedoria  e  Colle* 
ctorias  do  Estado,  calculados  sobre  o  preço  que  a  mercadoria  tiver  na  pauta  e 
pela  taxa  acima  fixada. 

b)  Os  géneros  de  producção  dos  outros  Estados  da  União  e  Republicas  li-   > 
mitrophes,  similares  aos  deste,  serão  isentos  dos  direitos  de  exportação,  quando 
houverem  provado  sua  procedência. 

o)  A  taxa  de  1  */•  determinada  no  art.  22  do  regulamento  de  28  de  Outu- 
bro del891  fica,  para  a  gomma  elástica,  estabelecida  do  seguinte  modo  :  1  '/•  no 
1?  mez,  2  V*  no  segundo  e  3  '/o  d'ahi  em  diante. 

INDUSTRIA   E   PROFISSÃO 

Art.  3?^)  imposto  de  industria  e  profissão  é  devido  por  todos  os  que,  in-  ^ 
dividualmente  ou  em  companhia,  sociedade  anonyma  ou  commercial,  fizerem 
exercido  no  Estado  de  industria,  profissão,  arte  ou  ofiBcio. 

a)  O  imposto  será  fixado  pela  naturesa  e  classe  das  industrias,  profi<(s5es, 
artes  ou  officíos  e  regulado  pela  importância  dos  Jogares  em  que  forem  exercidos. 

6)  O  imposto  será  cobrado  integralmente  na  capital,  pelos  2/3   nas  outras 
cidades  e  pela  metade  nas  villas  e  povoações,  não  computadas  nos  cálculos  as    ^ 
fracções  de  mil  réis,  de  conformidade  com  a  tabeliã  annexa. 

fí\  São  isentos  de  imposto :  ^ 

Os  lavradores; 

Os  proprietários  de  fabricas  e  engenhos,  quanto  á  renda  e  ao  beneficiamen- 
to  dos  productos  das  suas  fabricas,  dos  seus  rendeiros,  comprehendidas  as  fa- 
bricas de  assucar,  aguardente,  vinhos  naturaes  e  outros  trabalhos  que  sendo    ' 
considerado^  dependências  da  industria  principal  não  constituírem  industria 
especial; 

Os  pescadores  em  emprego  effectivo  de  sua  industria; 

O  pessoal  das  tripulações  ; 

Os  que  trabalhando  em  officina  própria  e  sem  deposito  permanente  limita- 
rem-se  ao  jpreparo  de  artigos  próprios  do  seu  ofiicio,  tendo  atédous  officiaes  ou 
aprendizes,  não  se  considerando  taes  a  mulher  ou  filhos  que  trabalharem  com 
seu  marido  ou  pae; 

As  caixas  económicas,  monte-pios,  sociedades  de  spccorrpa  mútuos  ou  quaes- 
quer  outros  estabelecimentos  humanitários,  sociedades  de  édlonisàção  e  esta- 
belecimentos de  instrucção;  exceptuados  os  considerados  na  tabeliã  annexa; 
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5  que  exercerem  o  magistério; 

s  fabricas  de  tecer  e  fiar  algod&o,  as  de  ferro  e  de  machinas,  os  estaleiros 
itabeleclmentos  telegraphicos  e  telephonicos,- 

s  membros  do  corpo  diplomático,  agentes  consulares,  empregados  publi- 
ieraes,  Municipaes  e  os  do  Estado,  somente  quanto  aos  cargos^  não  se 
arando  nesta  classe  os  serventuários  de  ofíicios  de  justiça. 
Da  industria  ou  profissão,  que  a  tabeliã  não  designar,  cobrar-se-ba  por 
ãção  tomando-se  por  base  a  analogia  de  operações  e  o  objecto  do  com- 

0  lançamento  do*  imposto  far-se-ha  annualmente,  na  capital  pela  Re- 
ria,  no  interior  pelas  Collectorias,  começando  a  1?  de  Julho  e  terminando 

1  Setembro. 

Do  lançamento,  quando  o  collectado  com  elle  não  se   conformar,  haverá 

ição  ao  administrador  da  Recebedoria  ou  ao  coUector,  até  30  dias  depois 

linadoodito  lançamento.Se  a  decisão  for  contraria,  poderá  o  collectado  re- 

)ara  o  Conselho  ^le  Fazenda,  dentro  do  praso  de  10  dias,  se  fôr  a  favor, 

•igado  o  administrador  ou  coUector  a  recorrer  ex-oJUno;  exceptuando-se 

aso  as  decisões  sobre  importâncias  inferiores  a  lOO^OOO. 

3  collectorias  as  rociamações  serão  feitas  de  accôrdo  com  o  regulamento 

vo. 

Quando  o  collectado  exercer  no  município  a  mesma  industria  ou  profis- 

diversos  estabelecimentos,  pagará  a  taxa  de  um  e  a  metade  de  cada  um 

ros,  se,  porém,  as  industrias  ou  profissões  forem  differentes,  pagará  a 

Bgral  de  cada  uma. 

(guando  o  collectado  exercer  no  mesmo  estabelecimento  differentes  in- 

ou  profissões,  ainda  que  em  compartimentos  differentes,  estando  todos, 

sob  uma  única  administração,  pagará  na  capital  a  taxa  integral  da  mais 

ã  e  a  terça  parte  de  cada  uma  das  outras;  no  interior  pagaró  somente  a 

igral  da  mais  tributada. 

i  cobrança  do  imposto  sem  multa  será  realisada  nos    mezes  de  Dezem- 

arço,  com  multa  de  15  ^  nos  mezes  de  Abril  e  Maio  ecom  a  de  20% 

Itimo  dia  útil  de  Junho;  fmdo  este  praso,  será  ella  promovida  pelo  meio 

o,  não  podendo  este  prazo,  sob  pretexto  algum,  ser  prorogado. 

.  Recebedoria,  até  ao  dia  15  de  Julho  e  as  Collectorias,  até  ao  dia  31  do 

nez,  remetterão  ao  Thesouro  as  certidões  de  dividas  acompanhadas  da 

los  devedores,  afim  de  se  proceder  á  cobrança  pelo  meio  executivo,  de- 

>ubi  içada  no  Diário  OffieiaL 

f  enhuma  acção  poderá  o  collectado  propor  ou  defender  em  juizo   sobre 

relativas  ás  suas  industrias  e  profissões  sem  exhibir  o  conhecimento  do 

to  do  imposto  no  ultimo  exercício. 

Tabeliã 

A. 

jtho  (fabrica  ou  importador) 84O$0OO. 

gueiro 6$000 

5ado 30$000 

be  de  looaç&o  de  serviços  pessoaes 24$000 

:c  de  aDDUDCÍos 7 ISèoOÕ 

;ey  coDsiguatario  oa  fretador  de  navio  á  vela  ou  á  vapor •• . . .  451000 

.e,    idem,  idemr,  idem,  mais  de  um  (por  oada  aA}. 15$000 

-dente,  licores  ou  qualquer  bebida  espirituosa  (importador  ou  mer* 

rosso) 170$000 

idem,  (vendendo  a  retalho) 30$000 
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Aguas  mineraeB  (fabricante  00  mercador) 15$000 

Ajudanie  oaagentedc  corretor 219000 

Ajudante  de  den>aobante  da  Recebedoria 9$000 

Ajudante  de  leiloeiro 211000 

Alfaiate 18$000 

AWarengas,  dono  ou  alugador  (para  cada  uma) 30$00p 

Amoetraa  (de  negociante  por) 30$00() 

Armador aOSOCjp 

Armarinho  (mercador  de) 60$000 

Aanicar  (imporudor  porgroeao) 100$000 

Awucar  (refinação) 18$000 

Avaliador  eu  balanceador 15$000 

Atcb  e  animacB  (mercador) 15$000 

Aiulejoe  e  mosaicoa  (importador  ou  fabricante  ) 18$000 

AgrimfpBor 21$0()9 

Architecto 30$00d 

B 

Bahuleiro 18$000 

Biacoutoe   (fabricante) 18$00Í> 

Botequim 601000 

Brinquedos  (mercador) 241000 

Batellade  carga  (doDO  ou  fretador  por  cada  um) 18$00b 

BicydeU  (importador) 21t000 

c 

Gabelleireiro,  Tendendo  perfumarias 151000 

Gabdlo  (fabricanteou   mercador  de  objecto) 16$000 

Cadeiras  (alugador) 24$4»O0 

Café  (importador  ou  mercador  por  grosso) 86$00Ô 

Café  moído  (fabricanteou  mercador) 16tOO« 

Caixas  para  qualquer  uso,  de  madeiras  eztrangeiras  (fabricaote  ou  mer- 
cador)   eowop 

idem,  de  madeiras  do  Estado  (idem) 151000 

Idem,  de  papelflo  (fabricante  ou  mercador) 15$i)^P 

Caixeiro  Tugante  (pago  no  acto  do  lançamento) 280$nod 

Cal  (fabricante  ou  mercadir) 15$00p 

Cal  (importador) SOfilOO 

Calafate  com  esUbeleoimento 15*000 

Calçado  (importador) 85*0<Í0 

Idem  (mercador) 15$  KM) 

Idem  (fabricante) 151000 

Idem  (mercador  de  objectos  imudos  para  fabricaçAo) , 9$  (00 

Caldeireiro  com  estabelecimento IStOOO 

Cambista  (o  que  fas  transacção  sobre  moeda) 601000 

Camisae  (mercador) 21t000 

Idem  (fabricante) 16$000 

Carpinteiro , 181000 

Carros  e  carroças  (fabricante) OOfOOO 

Idem,  idem  (mercador) 369860 

Idem,  idem  (coocertudor) 159000 

Idem,  idem  (alugador) 15*000 

Carvfto  de  pedra  ou  coke  (mercador) 186000 

Idem  vegetal  (mercador) 96000 

Casas  de  bilhar  (por  cada  utu) 306000 

Idem  de  pasto 306000 

Idem  de  pensão 9O600(> 

Idem  de  oommercio  fora  dos  limites  das  cidades,  rillase  ír^uerias....  366  00 

Idem,  idem  situadas  ao  littoral  da  cap'tal,com  communicaçaopara  o  mar  5606000 

Idem  de  empréstimo  sobre  penhores  com  capital  menor  de  200  contos..  1706000 
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Idem,  oom  oamtal  de  200  a  500  contos 2251000 

Idem,  idem  de500  até  1:000  contos 280$000 

Idem,  idem  saperíor  a  1:000  contos,  por  200  contos  ca  firacçio  desta 

importância 170$000 

Idem,  bancarias,  companhias  anonjmas  qae  tiverem  saa  sede  neste 

Estado,  com  capital  realisadu  até  500  contos ,. 70$OuO 

Idem,  idem,  com  capital  realisado  de  500  até  1:000  dontos 140$000 

Idem,  idem,  com  capital  realisado  superior  a  mil  contos,  por  500  contos 

ou  fracQflo  de  500  contos 70.1^000 

Casas  bancarias,  companhias  anonjmas  com  sede  no  eztrangeiro 2:800$000 

Idem,  idem,  com  sede  nos  ^stados  da  Unifto....... I:400t000 

Catraias  ou  botes  emproados  no  serviço  do  porto  (pago  no  acto  do 

lançamento) 15$000 

Cera  (^fabricanto  ou  mercador) 15$000 

Cervcga  (idem,  idem) • 30$000 

Chapéosdesol  ou  de  cabeça  (idem,  idem) 24$000 

Charutos  e  cigarros  (fabricante  ou  mercador  com  capital  até  2  contos)  188000 

Idem,  idem,  (idem  com   capital  de  mais  2  até  5  contos) 30$000 

Idem,  idem,  (idem  oom  capital  superior  a  5  contos) 70$000 

Chocolsto  Çimportador) 25t000 

Idem  (fabricanto  ou  mercador) 158000 

Cimento  (mercador) 30$000 

Clubsou  associações  recreativas  nflo  particulares 601000 

Cobrança  (agento) , 15$000 

Cocheira  de  animaes  de  aluguel  ou  trato 21$000 

Idem,  de  carros  de  luxo  ou  carroças 188000 

Colchoeiro 158000 

CommissOes  (escriptorio  em  grande  escala) 1158000 

Idem  (escriptorio  em  pequena  escala) 608000 

Cordas  e  estopUha,  nfto  fabricadas  no  Estado  (mercador) 1008000 

Idem,  idem,  fabricadas  no  Estado  (mercador") 308000 

Companhias  e  sociedades  anonjmas,   especialmento  para  seguros,   oom 

sede  neste  Estado. 2808000 

Idem,  idem  com  sede  nos  outros   Esta  !os  indosive  as  agencias 5008000 

Idem,  idem  com  sede  no  eztrangeiro,  idem 1:4008000 

Companhias  e  sodedades  anonjmas  ou    mutuas  para  s^uros  de  vida 

com  sede  no  Estado 1408000 

Idem,  idem,  oom  sede  nos  outros  Estados  da   Unifto,   comjirehendidas 

as  agencias 3008000 

Idem,  idem,com  sede  no  eztrangeiro,  comprehendidas  as  agencias 1:4008000 

Companhias  de  navegação  com  8(6de  no  Estudo 1408000 

Companhias  ou  i^ncia^  de  companhias  de  navegaçfto  com  sede  nos 

outros  Estados 2808000 

Idem,  idem,  com  sédc  no  eztrangeiro 1:4008000 

Corretor 608000 

Confeitaria 308000 

Correeiro  com  estabelreimento •  158  00 

Cortume  (empresa  de). 188000 

Couros  nmportador  ou  mercador) 188000 

Idem  (oficina  de  surrar  ou  beneficiar) 108000 

■'-^  ^o  eao*;EmI 

Dentista 308000,,o  ob  síoiqieJoI 

Deposito  (armaaem  de) ^^^A  »b  «oJaoaiinJ«aI 

Idem  desablo  fabricado  00  Estado ^^^^0Q%jiji9oaoo)    msbl 

Idem  de  dito  nio  fabricado  no  Estado 286|0QSi 

Idem  de  bebidas  alcoólicas 2808000 

Idem  dekeroiene  nos  legares  determinados  p^s  intendendu 1408000 

Idem  Bobrecasa  defender  preparados medidnaes.;. •- 408000 
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DesooDtoe  e emprestimoB de  dinheiro (e8críptoTÍo)....« 451000 

Despaohantei  da  Recebedoria ISIOOO 

Direotores,  agentes,  gerentes  ou  superintendentes  de  bancos  ou  socieda- 
des bancarias,  qnando  remoneradoe 301000 

Directores,  agentes  de  outra  companhia  ou  sociedade   anonyma,  idem..  301000 

Dourador,  prateador  ou  nickelador 151000 

Dynamites,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (fabricante  ou  merca-  ^  . 

dor  nos  logares  designados  peias  intendências) 60$000 

Drogas,  medicamentos  (casa  que  vender  onde  nfto  houver  pharmacia)..  IdfOOO 

Drogarias 45$000 

E 

Engenheiro 301000 

Empalhador  com  estabelecimento 9$000 

£ncamador,  idem : 9$000 

Escrívftes  (excepto  os  da  policia) l8t0.0Q 

Estivador 211000 

Estnfador  e  tapeceiro 15$000 

Esoríptorío  nfto  classificado 301000 

F 

Farinha  de  trigo  (mercador) 21$000 

Fasendas  (importador  ou  mercador  por  grosso") 115f000 

Idem  (importador  ou  mercador  em  pequena  escala) 60$000 

Ferrador 9S000, 

Ferraduras  (mercador) '. 15«000 

Ferragem  (mercador  ou  importador  por  grosso) 115$000 

Idem  (mercador  ou  importador  em  pequena  escala) 60$000 

Ferreiro  com  estabelecimento IStOOO 

Feno,  alfafa  contras  forrageofl  (mercador).... 151000  . 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  ou  mercador) 9900Q 

Flores  artificiacs  (fabricante  ou  mercador) 159000 

Floras  e plantas  naturaes  (mercador). 9$000 

Fogos  de  artificio  (mercador) 45$000  . 

Fogueteiro 21$*  00 

Funileiro SOiuOQ 

Gkido  vaccum  (mercador) 21$000 

Oado  cavalkr  ou  muar  (mercador) 2]$000 

Guarda-livros 18$000' 

Gaz  (appardhador) 10$.i00 

Gelo  (fabricante  ou  mercador) 3(it000 

Géneros  alimenticios  (importador  vendendo  por  grcsso) 85S000. 

Géneros    alimenticios  (importador  ou  vendedor  a  retalho  com  capital 

superior  a  4  contos) 421000 

Géneros  alimenticioe  (importador  oo  vendedor  a  retalho  com  cjpital  até 

4  contos) 15*000 

Géneros  do  Estado  (exportador  em  grande  cscab) 200$000 

Idem  (exp4;rtadoi  em  pequena  escala) 50$000 

H 

Hotéis  e  hospedarias SUOOO 

I 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  vendedor) 9$00C  . 

Interprete  do  commerdo 15$000 

Instrumentos  de  musica  (importador  ou  mercador) 72$000 

Idem    (ooncertador) 9$000 
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Joalheiro  cujo  capital  for  superior  a  10  contos 1-ií  $000 

Joalheiro  cujo  capital  fôr  itiferior   a  lOcoDtos 84$000 

Joalheiro  ambulante 1:000$000 

K 

Keroxeoe  (importador  ou  mercador) 85$000 

Idem  (mercador  a  retalho) 15$000 

Latoeiro 158000 

Leiloeiro 1008000 

Leite  (mercador) 158000 

Lenha  (mercador) 25^000 

Livraria 728000 

Loja  ambulante 458000 

Loterías  (casa  ou  pessoa  que  venda  bilhetes  d<i  loteria) B:0008(i00 

Louça  de  barro  ou  pò  de  ptMlra  (mercador) .  188000 

Louça  de  porcellana,  crystal  ou  vidro  (mercador) 1 008000 

Lithc^raphia 308000 

Licores  e  outras  bebidas  espirituosas  artíficiaes  (fabricante) 5608000 

Licores  e  vinhos  de  fructas  do  paiz  (fabricante  ou  mercador) 608000 

M 

Machina  de  costura  (mercador  ou  importador) 308000 

Idem  (concertador) 98000 

Madeiras   (meroidor) 7080  O 

Madeiras  (apparelhador) 458000 

Marchante 308<>00 

Marcineiro. 188000 

Mármore  (vendedor  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos) 21 800o 

Mascate  de  fazendas,   roupas,  calçados  ou  miudezas  (pago    no  acto  do 

lançamento) 60800) 

Matcriacs  para  construcçflo  (mercador) 3*8000 

Médicos 308ÍOO 

Modas  (estabelecimento)... i 8580(0 

Moveis  de  madeira  (vendedor) 708*  00 

Musicas  impressas  (mercador) 1580<  O 

o 

Objectos  de  electricidade  (mercador) 1880<  O 

Olaria  (dono  ou  alugador) * 308^00 

Ourives 188000 

Padaria 30SOOO 

Parteira 308000 

Pedreiro  (empreiteiro  ) 308000 

Pentieiro  com  estabelecimento 1 5 80  00 

Perfumaria  (mercador) 308000 

Pharmacia  vendendo  em  grande  escala 808000 

Pharmacia  vendendo  em  pe(|uena  escala 508000 

Pharmacia  ou  laboratório  homeopático 308000 
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Photograpbo 60$000 

Kano  (oiercadur) 601000 

»      (ooioertador  ou  afinador) 15t000 

Pintor 201000 

Relógio  (mercador) 30t000 

Relógio   (concertador) 99000 

Retratista  (nfto  trabalhando  por  machina) OtOOO 

Roupa  feita  (mercador) 30t000 

Rebocador  (dono  ou  fretador  por  cada  um) 45t000 

Restaurante OOtOOO 

Regatfto  (embarcaçfto  &  vapor  até  50  tonelladae)  pago  no  acto  do  lança- 
mento)   OCtOOO 

Regatfto  (idem  de  mais  de  50  tonelladas  idem) 14(  9000 

Regatfto  (canoa  ou  batelão) 45t000 

8 

Sahflo  ou  velas  de  sebo  (fabricante) 60$O06 

Sabfto  (importador  do  extrangeiro) ITOSOOO 

Sabfto  (importador  de  outros  Estados) 115$0tK* 

Sapateiro 15$000 

Serralheiro 15$000 

Serraria 60$000 

Sinetes  (fabricante  ou  mercador) OtOOO 

Solicitador 18$000 

Saveiro 20|O00 

T 

Tabacaria 35$000 

TabelliftoB  na  capital 60|00«i 

Tabelliftes  nas  comaroAS  do  interior 10$000 

Tanoeiro 30$000 

Tintureiro ISfOOO 

Tamanqueiro ]  5^000 

Tubo  para  encanamento  (mercador) 60$000 

Typographia  (excepto  a  dos  jornaeb) 14t000 

Trapichciro 15$000 

Trapiches  ou  pontes  onde  atracarem  os  vaporei  para  carga  e  descarga  n  > 

interior 30t000 

Trapiche  ou  ponte  no  littoral  da  cidade,  por  metro  corrente 15$000 

Violeiro 159000 

Vinhos  (importador  de|mais  de  mil  litros  annuacs) 1708000 

DESEMBARQUE 

Art.  4.* — Ficam  sujeitos  ao  iuipusto  de  desembarque  os  seguintes  gdneros  <me  desembar- 
carem em  qualquer  porto  d  >  littoral,  nos  trapiches  ou  nas  estaçOes  da  capital,  oa  {Ssttada  de 
Ferro  de  Braganga,  salvo  os  que  desembarcarem  em  transito,  cujos  conuignatérios  asjslgnarfto 
na  Recebedoria  do  Estado  termo  de  responsibilidade  para  os  despacharem  para  os  seus  defc*i* 
nos,  dentro  de  um  praso  rasoavel : 


Digitized  by 


Googl( 


LEIS  DO  ESTADO  DO   PARJ 787 


Ouro 

Tabaco  fabricado  do  Estado kilo        50   réis 

Tabaco  de  outras  procedências »         100     -* 

Sabfto  nftò  fabricado  do  Estado »  20     » 

Aguardente  fabricada  no  Estado  até  25  c litro        10     » 

Aguardente   ãe  outras    procedências  até  25  c n         100     » 

Álcool  fabricado  no  Estado  de  25  c  para  cima »  20     » 

Alooo)  de  outras  procedências  de  25  c m        200     » 

Vinhos,  líoôrcs,  vinagres  artificiaes,  idem,  idem ad  valorem  30'/^ 

Cartas  de  jogar »         »       50*/o 

Estopilha,  tecidos  de  juta  ou  aniagem,  nfto  fabricados  no  Estado »         d       IO""/, 

Ficam  isentas  de  imposto  as  saccas  próprias  para  exportayOo  de   cacáo. 

SELLO 

Art.  5.^ — O  imposto  do  sello  recabe  sobre  todos  os  actos  emanados  das  auctoridades  do 
Estado  e  referentes  a  negociou  de  sua  economia. 

§  Único.  Consideram  se  negócios  da  economia  do  Estado  os  que  são  regulados  por  leis 
cstaduaes. 

Nfio  sao  comprchendídos  nesta  clausula  os  actos  de  qu  ilquer  espécie,  regidos  por  leis 
federaes  na  conformidade  do  n.  23  do  art.  34  à'\  CdDStituíyão  Federal,  os  quaes  sio  sujeitos 
ás  taxas  que  a  Unii&o  decretar  ainda  que  tenham  de  produzir  effeito  neste  Estado,  nelle  te- 
nham sua  origem  e  devam  ser  processados  nos  seus  juízos. 

TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 

Art  6? — Será  arrecadado  como  renda  do  Estado  o  imposto  ou  transmissão 
de  propriedade  sobre  a  transferencia  dos  bens  immoveis  ou  usofructo  d'elles, 
bem  conao  dos  moveis  ou  semoventes. 

I.  Ò  imposto  recahe  sobre  os  bens  adquiridos  por  successao  legitima  ou 
testamentária,  e  abrange  os  bens  immoveis,  moveis  e  semoventes  existentes  no 
Estado,  as  apólices  da  divida  publica  interna  Federal  ou  do  Estado,  os  títulos  de 
divida  publica  extrangeira,  acções  de  bancos  ou  companhias  nacionaes  ou  ex- 
trangeiras,  e  os  respectivos  dividendos,  créditos  e  dividas  activas  particulares, 
cujo  transmissor  ou  credor  tiver  domicilio  no  Estado. 

II.  Estão  sujeitos  ao  imposto  na  forma  da  tabeliã  annexa  á  presente  lei  os 
herdeiros  necessários  successores  ab-intestcUo,  os  filhos  naturaes  reconhecidos 
por  escriptura  publica  ou  testamentárias,  os  legatários,  mesmo  os  legados  feitos 
em  segredo  pelas  chamadas  cartas  de  consciência,  o  cônjuge  sobrevivente  quan- 
do na  falta  de  outros  herdeiros  venha  a  receber  a  successao. 

a)  Nos  casos  de  curadoria  á  succossao  provisória  de  ausente,  o  imposto  é 
devido  por  quem  o  acceitar,  salvo  o  direito  de  restituição,  se  apparecer  o  ausente. 

III.  Para  todos  os  eflfeitos  legaes  a  doação  causa  mortUs  é  equiparada  a  lega- 
do e  sujeita  a  imposto  de  transmissão,  quando  tornar-se  eflfectiva,  cobrando~se 
o  imposto  nas  relações  de  parentesco  entra  o  doado  e  o  doador. 

IV.  O  imposto  será  cobrado  segundo  o  valor  que  tiverem  os  bens  na  épo- 
cha  em  que  a  transmissão  se  effectuar. 

V.  Nos  casos  de  transmissão  por  eíFeito  de  legados  serão  isentos  do  impos- 
to os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  ao  Gollegio  do  Amparo,  ao  Lyceu  Ben- 
jamin Cpnstant,  á  Santa  Casa  de  Misericórdia ;  a  vintena  que  fôr  deduzida  da 
terça  do  inventariado,  se  houverem  herdeiros  necessários,  e  de  toda  a  fazenda 
liquida  em  outros  casos ;  as  heranças  que  nao  excederem  a  100$000  ;  os  lega- 
dos de  propriedade  litteraría  ou  artística ;  os  legados  de  propriedade  e  usofructo 
dos — monte-pios,  caixas  económicas  ou  soccorros  mútuos,  os  que  for  emfeitos  á 
União,  ao  Estado  ou  ao  município. 

VI.  Nas  tran^smissões  inter-vivos^  o  imposto  será  cobrado  sobre  as  doações, 
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compras  e  vendas  ou  actos  equivalentes  de  bens  imrnoveis  situados  no  Estado; 
direitos  e  acções  sobre  esses  bens ;  constituição  de  emphyteuse  ou  subemphy- 
teuse  ;  cessão  de  privilégios  antes  de  realisada  a  empreza  exceptuados  os  que  fo- 
rem concedidos  a  inventores  de  novas  industrias;  subro^açâo  de  bens  inaliená- 
veis ;  todos  os  mais  actos  e  contractos  translativos  de  propriedade  ou  usofructo 
de  imrnoveis  sujeitos  a  transcripçao  na  conformidade  da  legislação  hypolhecaria. 

VII.  Sfto  considerados  im moveis  para  o  effeito  do  imposto  : 

a)  1^  Os  bens  de  raiz  por  sua  natureza;  2?  os  reputados  taes  por  seu  des- 
tino, incluindo  as  estradas  de  ferro  e  os  carris  urbanos  ;  3?  os  que,  pelo  Gm  a 
que  se  applit;am,  partecipam  d^essa  natureza. 

VIU.  Nas  permutas  de  bens  da  mesma  espécie  sujeitos  ao  imposto,  cobrar- 
se-lia  elle  na  proporção  do  valor  de  um  dos  objectos  permutados,  se  forem  ^uaes 
os  valores,  e  quando  não  o  sejam,  cobrar-se-ha  a  taxa  pelo  valor  do  maior. 

a  )  Único.  Nas  permutas  de  bens  de  espécie  diversa  o  imposto  é  devido  con- 
forme a  taxa  correspondente  á  espécie  e  ao  valor  de  cada  um  d'elles. 

IX.  Nas  transmissões  simultâneas  de  immoveis  e  moveis,  mesmo  quando 
estes  nao  se  reputem  immoveis  por  direito,  o  imposto  será  calculado  na  razão 
da  taxa  dos  bens  de  raiz,  sobre  o  valor  total  d'elles,  observando-se  a  mesma 
regra  na  compra  e  venda  de  direito  e  acção  de  herança. 

a)  Único.  Nas  transmissões  secretas  de  bens,  logo  que  ellas  sejam  inscrip- 
tas  pelo  adquirente  no  arrolamento  do  imposto  predial  ou  em  outro,  arrendan- 
do-se  e  por  qualquer  modo  exercendo  sobre  elles  actos  inhercntes  á  proprieda- 
de e  usofructo,  cobra-se-ha  o  imposto  da  compra  e  venda. 

X.  Na  adjudicação  a  herd'}iros  necessários  ou  ao  cônjuge  meeiro  de  bens 
destinados  a  pagar  dividas  do  casal  ou  a  indemnisar  legados,  nao  será  cobrado 
o  imposto  correspondente  a  compra  e  venda  ;  quando,  porém,  a  adjudicação  fôr 
a  herdeiros  de  outra  espécie  ou  a  extranhos,  o  imposto  será  cobrado  por  inteiro, 
segundo  a  tabeliã  organisada. 

XI.  E'  devido  o  imposto  de  compra  e  venda  na  ccssáo  de  bemfeitorias,  ou 
terrenos  arrendados,  excepto  o  caso  de  indemnisaçâo  feita  pelo  proprietário  ao 
locatário  de  bemfeitorias  alheias  de  arrendamento. 

XII.  Nas  doações  2?i^e/'-riros,  a  parentes  affms,  o  imposto  será  cobrado  de 
conformidade  com  a  taxa  estabelecida  segundo  o  gráode  parentesco,  para  os 
legados 

XIII.  Sáo  isentos  do  imposto  nos  actos  ou  contractos  de  transmissão  irUer- 
vivos:  1?  na  cessflo  dos  b^ns  para  a  Uniáo,  o  Estado,  o  municipio  ;  2?  na  desa- 
propriação por  utilidade  publica,  nas  mesmas  hypotheses  ;  3"  nas  tornas  ou  re- 
posições em  dinheiro  a  herdeiros  ou  sócio,  menos  no  caso  de  serem  partiveis  cs 
bens,  hypotheses  em  que  é  devido  o  imposto  no  valor  da  torna  ;  4^  nas  venda- 
a  colono  e  na  primeira  transmissão  por  elle  feita  a  outro  colono,  de  immoveis  si- 
tuados fora  das  cidades,  villas  c  i)ovoados  e  nos  mesmos  casos  na  constituição 
da  emphyteuse  e  subemphyteuse ;  o?  nos  contractos  de  sociedade,  não  havendo 
transmissão  de  bens  entre  os  sócios;  6?  nos  actos  que  extinguem  entre  os  sócios 
ou  ex-sociosacommunhao  dos  bens  da  sociedade,  salvo  as  tornas  ou  reposições, 
quando  os  bens  nao  forem  partiveis ;  7V  as  compras  e  vendas  dos  barcos  nacio- 
naes  empregados  na  pesca;  8?  as  de  barcos  á  vapor,  mesmo  construídos  no 
exlrangeiro,  destinados  ao  serviço  de  emprezas  ou  companhias  auctorisadas  por 
leis  Federaes  ou  do  Estado  ;  bem  como  as  de  embarcações,  que  por  lei  espe- 
cial, gosarem  de  isenção  do  imposto ;  9?  a  primeira  venda  de  embarcação 
mandada  construir  no  Estado  ;  109  a  transmissão  de  propriedade  litterara  e 
artistica  ;  11?  a  de  terreno  ou  outros  immoveis  á  corporação  doação  iruioltitum  a 
sociedade  de  credito  real. 

XIV.  Para  o  pagamento  do  imposto  ou  valor  dos  bens  transmitlidos,  será 
regulado :  1?  nas  heranças  e   legados,  pelo  do   inventario;  2?  nas  doações  pelo 
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declarado  ou  arbitrado;  3?  nas  compras  e  vendas,  subrogações  e  actos  equiva- 
lentes, pelo  dos  contractos:  nas  arrematações,  adjudicações,  pelo  da  arremata- 
ção ou  adjudicaçAo;  4"?  nas  doaowa  insohdnm,  polo  valor  dos  bens  Iransmittidos; 
õ*?  nas  emphylousos  ou  síubenipliyt(?uses.  p<»lo  do  domínio  útil;  &'  nas  permutas 
de  bens  da  mesma  espécie,  pelo  de  um  dos  bons  permutados,  se  foram  iguaes 
pelo  do  maior  na  liypotheso  contraria;  nas  de  bens  de  espécies  diversas  pela 
somma  do  valor  d^ellcs;  7*^  nas  cessões  de  privilégios,  pelo  preço  de  cessão  e 
nas  renuncias  pelo  valor  do  objecto  que  o  renunciante  receber,  ou  pelo  da  im- 
portância que  lhe  fôr  paga. 

XV.  Quando  a  transmissão  fôr  por  titulo  gratuito  de  duzir-se-ha  do  valor  li- 
quidado por  arbitramento  a  importância  das  dividas  passivas  e  das  pensões  a  que 
o  doado  se  obrigar. 

XVI.  Se  a  liquidação  do  valor  nao  se  puder  verificar  á  vista  dos  tilulos  de 
acquisiçâo  ou  declaração  da  parte,  ou  st  houver  funda  suspeita  de  fraude, 
observar-se-ha  o  seguinte  :  IV  Nos  bens  livres,  o  valor  será  arbitrado  por  peri- 
tos; 2°  nas  constituições  de  emphyteuses  ou  subemphyteuses  accumular-se-ha 
o  preço  de  20  foros  e  da  jóia,  se  houver;  3?  no  dominio  directo  o  de  20  foros  e 
um  laudemio;  4?  nos  bens  emphyteuticos  o  valor  do  prédio  livre,  deduzido  do 
dominio  directo  e  nos  bens  subemphyteuticos,  esse  mesmo  valor,  deduzidas  20 
pensões  subemphyteuticas;  5V  no  usofructo  vitalício  ou  quintuplo  do  rendimen- 
to annual  multiplicado  por  tantos  quantos  forem  os  do  usofructo,  nunca  exce- 
dendo de  cinco;  6?  na  propriedade  separada  do  usofructo,  o  decuplo  do  rendi- 
mento annuo;  8?  nas  acções  de  companhias  e  títulos  de  dividas  publicas,  o  mé- 
dio do  valor  do  mercado. 

XVII.  O  arbitramento,  quando  seja  necessário,  será  feito  por  dous  peritos, 
um  da  escolha  da  parte,  outro  da  do  Chefe  da  Repartição  fiscal;  se  houver  em- 
pate decidirá  um  terceiro  perito  nomeado  a  aprazimento  da  parte  e  do  Chefe  da 
Repartição  e  se  nisto  nao  accôrdarem  decidirá  o  terceiro,  tirado  á  sorte  entre 
dous  escolhidos  pela  parte  e  pelo  Chefe  da  Repartição. 

§  1?  Do  arbitramento,  bem  como  da  liquidação  haverá  recurso  para  o  The- 
souro  e  d'ahi  para  o  Governador,  podendo  ser  interposto  pela  parte  ou  pelo 
exactor  da  Fazenda. 

§  2°  Essas  porcentagens  serão  pagas  no  Thesouro  do  Estado  dos  impostos 
ahi  cobrados  ou  nas  collectorias  em  que  o  imposto  fôr  recolhido  mediante  guia 
do  escrivão  do  Juizo. 

XVIII.  Os  Juizes  perante  os  quaes  correr  a  arrecadação  e  inventario  dos 
bens  dos  fallecidos,  testados  ou  inteslados,  que  seja  devida  taxa,  ou  a  requeri- 
mento de  parte  ou  ex-offieio,  ordenarão  prévia  citação  do  procurador  dos  feitos, 
agente  fiscal  ou  colleclor  para  todos  os  actos  do  processo,  sem  prejuiso  das 
funcções  de  promotor  dos  resíduos. 

XIX.  A  cobrança  do  imposto  se  efifectuará  logo  que  se  possa  liquidar,  di- 
rectamente pelo  inventario,  em  qualquer  estado  d'elle  e  nenhuma  partilha  será 
julgada,  sem  que  dos  autos  conste  o  pagamento  do  imposto  devido. 

XX.  São  isentos  do  imposto  de  transmissão  por  titulo  necessário  ou  testa- 
menteiro em  linha  recta  descendente  ou  entre  cônjuges,  os  bens  até  o  valor  de 
r>:000$000. 

§  1?  De  5:000$000  a  10:000$000  pagarão  menor  taxa  da  tabeliã  G,  e  de  10 
contos  para  cima,  pagarão  a  maior  taxa  da  mesma  tabeliã. 

XXI.  As  arrecadações,  inventários  e  partilhas  serão  feitas  pelos  juizes  da 
provedoria,  dos  orphaos  ou  do  cível,  do  accôrdo  com  a  legislação  actual;  se  po- 
rém, esses  juizes,  dentro  de  trinta  dias  depois  do  fallecimento  do  inventariado, 
nâo  lhes  derem  principio,  o  procurador  dos  feitos,  agente  fiscal  ou  collector, 
requererá  perante  o  juiz  privativo  dos  feitos  da  Fazenda  o  andamento  do 
inventario. 
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Tabeliã 

í.  Transmissflo  por  titulo  succo«8Ívo  ou  teRtAmeoteíro : 

K.n  linha  recta:  \  'f^'>  ^T^""^^  nocessarios 1/10  %-^l}^l, 

(  oao  sendo  necessanos 5  •/• — ^fi!» 

Kotre  08  cônjuges  por    testamento 5*/«*Si^*/« 

A  irmãos,  tios  irmãos  dos  pães  e  sobrinhos  fillios  dos  irmftos 5  •/, — 5^*', 

A  primos,  filhos  dos  tios  irmãos  dos  pães,  tios  irmãos  dos  avds  e  so- 
brinhos netos  de  irmãos 10  •/, — 12*/, 

Entro  08  mais  parentes  até  o  10."  gráo  contado  por  direito  civil — 17  •/, 

Entre  08  cônjuges a6-út/^s^ato — 16*/, 

Entre  os  extranhos — ^23*/, 

II.  DoaçOes  inter-vivos  : 

Emlinharecto:  j^"**"  •»"•*«»«»  neceflsarios l/l(J/ _2/in 

(  nHo  sendo  neccssanos 2  •/. — 2^*/, 

Entre  noivos,  por  escríptura  ante-napcial — '^I^^U 

Entre  conjuí^es 2  % — 2,5*/, 

A  irm&03,  tios  irmftos  dos  pacs,  e  sobrinhos  filhos  de  irm&os... 2*/» — 2,57* 

A  primos,  filhos  dos  tios,  irmftas  dos  pães,  tios  irmãos  dos  avós,  o  sobri- 
nhos n e tos  dos  ir mft os 3  •/• — 3 ,57. 

Entre  os  mais  parentes  at^  o  10.**  gráo,  contado  por  direito  civil —57, 

Entre  cxtranhos — S*/, 

III.  Compra  e  venda,  arremataçfto.  adjudioaç&c,  doaçflo  tn-so/u/um  e 
actos  equivalentes  de  immoveis^quer  por  sua  natureza,  quer  por  seu  destino, 

quer  pelo  objecto  a  que  se  applicam — 6,5  *;« 

As  permutações  pagar&o  o  menor  dos  valores  permutados  ou  um  de  qual- 
quer d'elles  se  forem  iguaes — S/lO*/. 

Da  diíFerença,  se  houver  mais — 6,5  7, 

V.  A  constituição  de  em phyteuseesubemphyteuse — 2/10*/, 

Da  jóia,  se  houver  mais — 1,5  7. 

VI.  Cessfto  de  privilegio  de  qualquer  empresa  com  auctorisaçftu  do  poder 
competente,  antes  de  realisada  a  empreza  ou  de  seu  effectivo  goso,  excepto   a 

dos  assegurados  pela  lei  de  28  de  Agosto  de  1830 — 12  7, 

VII.  Da  subrogaçfto  de  bens  inalienáveis,  na  conformidade  das  leis,  além 

dos  direitos  que  devidos  fôrem   da  transmissão,   se  fizer  por  apólices — 3  */« 

Senão  se  fizer  por  apólices — 12*/, 

VIU.  Todos  06  actos  translativos  de  immoveis  sujeitos  á  transcripç&es 
na  conformidade  da  legislação  hypothecaria,  além  dos   direitos   que  devidos 

fôrem  do  titulo  de  transmissão  — 2flO*U 

BOLSA 

Art.  7? — Ficam  sujeitos  no  acto  da  exportação  ao  imposto  destinado  á  cons- 
trucçao  do  edifício  da  bolsa  da  capital  e  manutenção  da  Escola  do  Goininercio 
os  seguintes  géneros  :  borracha  de  qualquer  qualidade  3/8%  ad  valorem:  casta- 
nha ad  valorem  1  % . 

§  1?  Os  despachos  dos  géneros  livres  de  direitos  estaduaes  sujeitos  a  este 
imposto  poderão  ser  feitos  resumidamente,  em  duas  yías,  sem  decIaraçAo  de 
marcas  e  números  de  volumes  e  sem  divisão  de  uma  mesma  espécie  de  género 
em  di Aferentes  parcellas  ou  addições. 

O  art.  2?  §  2?  da  lei  n.  354  de  10  de  Abril  de  1896  só  entrará  em  vigor  de- 
pois de  completado  o  empréstimo  a  que  se  refere  o  art.  1?  da  mesitía  lei. 

AUXILIO  AOS  SERVIÇOS  DA  UNIÃO  NO  ESTADO 

Art.  8? — Para  auxiliar  os  serviços  da  União  no  Estado  fica  creado  o  impos- 
to addiccional  de  2  %  sobre  todos  os  impostos  de  receita  ordinaiia  das  letras 
A,  B,  C,  £. 
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BELLAS  ARTES 

Art.  99 — Para  auxiliar  a  Associação  Protectora  das  Bellas  Artes  fica  exten- 
sivo a  todos  os  theatros  o  imposto  determinado  na  lei  n.  445  de  30  de  Maio  de 
1896,  que  será  cobrado  pela  metade  das  taxas  determinadas  para  o  Tlieatro  da 
Paz. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  10.  —A  arrecadação  das  taxas  deste  orçamento  será  feita  peias  repar- 
tições fiscaes  de  accôrdo  com  as  disposições  actualmente  em  vigor,  fazendo-se 
no  thesouro  a  conversão  em  ouro  pela  taxa  media  do  mez  da  cobrança. 

Art.  11. — A  cobrança  do  imposto  de  desembarque  será,  para  a  taxa  fixa, 
regulada  pela  taxa  cambial  media  do  mez  anterior. 

Art.  12. — ^A  cobrança  do  imposto  de  industria  e  profissão  será  effectuada 
pela  taxa  media  dos  mezes  em  que  se  fizer  lançamento. 

Ari.  13. — Fica  elevado  a  60  dias  o  praso  para  os  collectores  entrarem  com 
a  arrecadàçfto  trimestral  das  collectorias,  ficando  relevados  das  multas  em  que 
teem  incorrido  os  collectores,  por  haverem  entrado  com  a  arrecadação  fora  do 
praso  legal. 

Art.  14. — E'  o  Governador  auctorisado : 

a)  A  fazer  as  precisas  operações  de  credito,  no  paiz  ou  no  extrangeiro, 
para  o  fim  de  consolidar  a  divida  passiva  do  Estado,  reconstruir,  melhorar  e 
concluir  a  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  mediante  as  necessárias  garantias. 

b)  A  rever  o  regulamento  do  sello  e  respectivas  taxas  de  accôrdo  com  o 
artigo  5?  da  presente  lei,  e  com  a  lei  e  regulamento  Federaes  que  ao  caso  se 
referirem,  permanecendo  até  então  em  vigor  as  taxas  estabelecidas  na  lei  n.  651, 
de  8  de  Junho  de  1899. 

c)  A  contractar  com  o  Governo  da  União,  a  construcçao  e  exploração  de 
obras  do  porto  d'esta  capital. 

Art.  15. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  27  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Atigusto  Olyinpio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  695  de  29  de  Março  de  1900 

Fixa  a  despesa  do  Estado  para  o  exerdeio  de  1900-1901. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — A  despesa  do  Estado,  para  o  exercício  de  1900-1901,  é  fixada  na 
importância  de  7.993:626$190  em  ouro,  ficando  o  Governador  do  Estado  aucto- 
risado á  despendel-a  na  forma  dos  seguintes  titulos  : 

TITULO  I 

Dimdapassiva  6SS:S16$000 

§§    assim  discriminada : 

1^  Amortisaç&o  do  empréstimo  contrahido  com 
o  Banco  da  Lavoura  e  Gommercio  do 
Rio  de  Janeiro,  actualmente  redusido  a 
L130:000í000  (217:000|) 72:334|000 
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2?  Juros  de  5%  do  mesmo  empréstimo   51:075$.        17:025$000 
3?  Commissão  e  mais  despezas  do    empréstimo.  500$000 

4?  Amortisaçao  do  primeiro  empréstimo  contra- 
hido  com  o  Banco  do  Pará  actualmente  redu- 

sidc  a  600:000$  (200:000$) 66:667$000 

5V  Juros  de  5%  do  mesmo  emprestinío  (30:000$)        10:000$000 
6?  Amortisaçfto  do  segundo  empréstimo   contra- 
hido  com  o  mesmo  Banco  na  importância 

de  6.000:000$  (300:000$) 100:000$000 

7?  Juros  de  6%  do  mesmo  empréstimo  (351:000$)      117:000$000 
8°  Juros  de   5%  das  apólices   emittidas  em  su- 
bstituição as  de   8%,  na   importância  de 

107:400$  (5:370$) 1:790$000 

9?  Dividas  de  exercícios  findos 160:000$000 


TITULO   li 

Governo  do  Estado  73:S1B$000 

§§  assim  discriminados : 

1?  Subsidio  do  Governador 20:000$000 

2?  Dito  do  Vice-Governador ,  8:000$000  ^ 

3"?  Gratificação  ao   pessoal    do  gabinete  do  Go- 
vernador    4:240$000 

1  Official  do  gabinete 1 :560$000 

1  Ajudante  d'ordens 900$000 

1  Continuo  700$000 

1  Guarda-mobilia 700$000 

1  Servente 380$000 

Total 4:240$000 

4?  Expediente    do  gabinete,  inclusive  illuroina- 

çâo  de   Palácio 3:000$000 

6?  Pessoal  da  secretaria  do  Governo 35:675$000 

1  Secretario 5:200$000 

3  Directores 7:500$000 

3  l9»offlcides 5:625$000 

6  2?»  ditos 9:000$000 

1  Archivista 1:500$0Ò0 

1  Ajudante  do  mesmo 1:200$0Ò0 

1  Porteiro 1:500$000 

2  Continuos 2:250$000 

2  Correios 1:400$000 

1  Servente  (grat.) 500$000 

Total 35:675$000 

6?  Expediente    da  secretaria 2:600$00O 

TITULO  III 

Poder   Ijegidativo     .  129\6S0$O00 

§§  assim  discriminados  : 

1?  Subsidio  dos    Senadores 27:000$000 

2?  Dito  dos    Deputados 54:000$000 
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S**  Pessoal  da  secretaria  do  Senado. 


Director... 
I9  0fficial. 


1  2?  dito. 


Amanuenses 

Porteiro 

Contínuos. ... 


1  Servente  (grat). 


2:500$000 
l:87õ$000 
1:500?1000 
2:400:í00() 
1:200$(»()0 
1:8()0$0U0 
5U0|00() 


Total 11:775$000 

4?  Pessoal  da  secretaria  da  Camará  dos  Deputa- 
dos  


1  Director 

1  Sub-Director. 


1  l?Official 

1  29  dito 

1  Bibliothecario  archivista. 
3  Amanuenses 

1  Porteiro 

2  Conlinuos  

2  Serventes  (grat.) 


2:500$000 
2:100$000 
1:875$000 
1:500$000 
1:500$000 
3:600$000 
1:200$000 
1:800$000 
1:000$000 


11:7761000 


17:075$000 


Total 17:076$000 

5?  Apanhamento  dos  debates     do  Senado 

69  Idem  na  Camará  dos   Deputados 

79  Expediente     do  Senado 

89  Idem  da  Camará 


5:000$000 
7:000$000 
2:800$000 
5:000$000 


TITULO  IV 


§§ 
19 


29 


Poder  Judiciário  3^.-040^000 

assim  discriminados  : 

Magistrados 241:720$000 

7  Desembargadores 42:000$000 

3  Juizes  de  Direito  (capital)..  15:0C^0$000 

26  Ditos  do    interior 98:800$000 

3  Ditos  substitutos  (cap.)....  8:400$000 

32  Ditos,  ditos  do  interior 76:8O0$00O 

2  Officiaes  de  justiça  dos  fei- 

tos da  fazenda  (grat.)...  720$000 

Total 241:720$000 

Pessoal  do  Ministério  Publico 84: 1 80$000 

1  Procurador  geral 6:000f  000 

1  Substituto  do  mesmo, 4:200$000 

3  Promotores  da  capital 8:400$000 

26  Ditos  do  interior 62:400$()0() 

2  Amanuenses  í^grat.) 2:400$O0O 

1  Continuo  (gi-at.). 780$0(K) 

Total 84:180$0(X) 
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3?  Expediente  do  Ministério  Publico 500$000 

4?  Pessoal  da  secretaria  do  Tribunal  Superior  de 

Justiça 11:660*000 

1  Secretario 3:000$000 

2  Amanuenses 2:400$000 

1  Porteiro    encarregado  da 

Bibliotheca 1:200|000 

2  Contínuos 1:660$00() 

2  Officiaes  de  justíça  (grat.)  960|00<» 

1  Servente  (grat.) 440$00(í 

2  Escriv&es     do     Tribunal 

(grat) 2:100$000 

Total 11:660$000 

5?  Expediente  da  mesma  secretaria 500$000 

6?  Bibliotheca  do  mesmo  Tribunal 1 :500$0(X) 

7?  Ajuda  de  custo  dos  magistrados  e  membros 

do  Ministério  Publico 1:600$000 

8?  Gratificação  ao  pessoal  do  Fórum 2:380|000 

1  Porteiro  dos  auditórios....  400|000 

4  Officiaes  de  jusUça 1 :640$000 

1  Servente 340$000 

ToUl 2:380$000 

TITULO  V 


Arrecaddção  doê  rendas 


»0h6S0$000 


S$  assim  discriminados : 

1?  Pessoal  doThesouro 64:165$000 

1  Inspector 5:200$000 

1  Contador 3:750$000 

1  Procurador  fiscal 2;500Í000 

4  Chefes  de  secçfto 10K)00S000 

4  19»  escripturarios 7:600Í000 

8  2?-  ditos 12:0001000 

3  Amanuenses 3:600*000 

1  Secretario 2:500t000 

1  Offlcial 1:876$00C 

1  Solicitador 1:125$000 

1  Thesoureiro 3:600f000 

Para  quebras 150$000 

2  Fiéis 4:000f000 

Para  quebras 240f000 

1  Archivista 1:500|000 

1  Ajudante  do  mesmo 1:000$000 

1  Porteiro 1:600Í000 

1  Contínuo 1:126|000 

2  Serventes  |(grat.) 1:000*000 

Total 64:166*000 
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39 


Expediente  do  Thesouro 
Pessoal  da  Recebedoria.. 

1  Administrador 

2  Chefes  de  secção 


10 

10 

1 

1 

14 
1 
1 
1 
1 
5 


1?"  escripturarios. 

2?»  ditos 

Thosoureiro 

I'iira  quebras 

Fiel 

Guardas-flscaes 

Archivista  

Machinista 

Administrador  do  trapiche 

Porteiro 

Serventes  (grat.) 


4:800$000 

5:000$000 

18:7õO$000 

15:000$000 

2:850í!00O 

150|0(X) 

2:000$000 

14:000$000 

960$000 

1:200$000 

1:8751000 

1:500$000 

2:500$000 


Total 70:585$00O 

4?  Expediente  da  Recebedoria,  inclusive  illumi- 
naç&o  no  trapiche 

•■)"  Pessoal  da  mesa  de  rendas  de  Óbidos 

J  Administrador 1:500$000 

1  Escrivao-lhesoureiro I:000é000 

2  Guardas  (grat.) 1:200$000 


Total 


3:7CO$0O0 

Porcentagem  aos    Collectores 

Expediente   das  Collectorias 

Porcentagem  aos  cobradores  da  Recebedoria.. 

Porcentagem  aos  empregados  do  juizo  pela  co- 
brança das  decimas  urbanas,  heranças  e  lega- 
dos  

10.  Porcentagem  aos  mesmos  pela  cobrança  da 

divida  activa 

11.  Despezas  com  as  causas  da  Fazenda 


1:700?Ò00 
70:585$000 


2:800$000 
3:700$000 


6? 
7? 
8? 
99 


45:000f000 

100$000 

1:300$000 


]0:000$000 

l:20OÍ00O 
1:0001000 


TITULO   VI 


Saáde  Publica  lS8'400fOOO 

§§  assim  discriminados : 

19  Pessoal  da  Inspectoria  geral  do  serviço  sani- 
tário   ; 74:500$000 

Administração 

1  Inspector  geral 5:200$000 

1  Ajudante 3:000$000 

4  Inspectores  districtaes  na 

capital  (grat.) 8:4000000 

4  Guardas  sanitários  (grat.)..  2:400|000 
Médicos    municipaes    no 

interior  (grat.)  (900t)...  10:800fOOO 
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Secretaria 


1  Secretario 

J  19  Official 

1  29  dito 

1  Porteiro 

1  Continuo  

1  Servente  (grat.). 


ií  Secção 

1  Bacteríologista, 
contractado.  .. 

1  Preparador 

1  Servente  (grat.)., 


director 


S^Secção 

1  Chimico,  director  contrac- 
tado  

1  Preparador 

1  Conservador  (para  2  gabi- 
netes)  

1  Servente  (grat.) 


S^  Secção 
1  Medico-director . 
jp  Secção 


1  Medico  demographista. 

1  1?  Official 

1  29  dito 


6^  Secção 


2:000$í)00 

1:300$000 

1:100$000 

730$000 

560$00<) 

500$0(»» 


6:000$000 

1:5(X)$000 

500$000 


4:670$000 
1:5003000 

800$000 
500$000 


2:800$000 


2:800$000 
1:300$000 
1:100$000 


1  Medico-director.... 
4  Desinfectadores  ... 
1  Machinista  (grat.).. 
1  Foguista  (grat.)....: 
4  Serventes  (grat.)... 
Locomoç&o 


2:8001000 
4:800Í000 
1:600^000 
480*000 
2:000$000 
3:360$000 

Total 74:500$000 

O  serviço  da  locomoç&o  será  feito  por  meio  de  contracto  mediante  concor- 
rência publica 
2?  Expediente    da  Inspectoria    do   Serviço  Sa- 
nitário          1:9001000 

39  Aluguel  da  casa  para  a  repartição  (6:000$) 2:000*000 

49  Soccorros  públicos 80:000|000 
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Titulo  VII 


Indrucção  Publica  LS61:602$000 

§§  assim  discriminados  : 

19  Pessoal  da  Directoria  Geral 14:920$000 

1  Director 5:200$000 

1  Secretario 2:000$000 

2  Officiaes 3:000$000 

2  Amanuenses 2:400$000 

Gratificação  ao  archivista...  240é000 

1  Porteiro 1:000$000 

1  Continuo 700$000 

1  Correio  (grat.) 380$000 

Total 14:920$000 

29  Expediente  da    Directoria,    dos  grupos  esco- 
lares e  inspectorias  do  ensino 3:600|000 

39  Pessoal  do  Lyceu  Paraense 60:912$000 

1  Director 3:300$000 

15  Lentes 3e:000$000 

1  Professor  de  desenho  li- 
near, contractado 

(4.000  francos 1:412$000 

1  Preparador  de  physica  e 

chimica 1:400$000 

1  Secretario 1:600$000 

1  Amanuense 1:080$000 

3  Inspectores  de  alumnos  ...        3:000$000 

1  Porteiro 900$000 

1  Continuo 720$000 

3  Serventes  (grat.) 1:600$000 

Total 50:9121000 

49  Expediente  do  Lyceu 1:600$000 

59  Acquisiç&o    de   apparelhos  para  o  curso    de 

topographia 2:000$000 

69  Pessoal  da  Escola  Normal .•• 46:872|000 

1  Director 3:30t)$000 

11  Lentes 26:400$000 

1  Professor  de  desenho  li- 
near contractado,  (4.000 

francos) 1:412|000 

1  Dito  de  calligraphia 1 :560$000 

1  Preparador  de  physica 1:400|000 

1  Secretario 1:600$000 

1  Amanuense. 1:080$000 

1  Porteiro 900$000 

1  Continuo...... 720|000 

6  Inspectores  de  alumnos...         6:000$000 
5  Serventes  (grat.) 2:500$000 

Total 46:8721000 
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7?  Expediente  da  Escola  Normal 1:5001000 

8?  Pessoal  do  Instituto  Lauro  Sodré 1 35:210|000 

1  PJrpctor 5:000$000 

2  Directores  de  secçfto  con- 

tractados 9:600$000 

6  Professores  primários 14:400$000 

6  ditos  do  ciiíso  auxiliar  de 

nomeaçfto 12:000$000 

2  ditos  do  curso  auxiliarcon- 

tractados 9:600$000 

2  ditos  de  desenho  contrac- 

tados õ:280$000 

1  dito  de  arboricultura,  sel- 

vicultura,  etc,  contrac- 

tado 4:800$000 

1  dito  de  zootechnia,  idem . . .  4:800$000 
1  Director  dos  laboratórios 

contractado 2:400$000 

1  A^juncto  primário  interno  1:200|000 

1  Medico  residente 3:600$000 

4  Inspectores 4:200$000 

1  Secretario 1:600$000 

1  Thesoureiro l:800$000 

1  Almoxarife 1:800$000 

1  Fiel  de  almoxarife 1 :050Ç000 

2  Amanuenses 2:400$000 

1  Ecónomo 840$000 

1  Enfermeiro 840$000 

15  Mestres  de  officinas  con- 

tractados 36:000$000 

9  Contra-mestres  contracta- 

dos 10:8008000 

1  Hortelão  contractado 1 :200$000 

Totel 135:210$000 

9?  Custeio  do  mesmo  estabelecimento 78:0Q0$00O 

10.  Supprimento  ás  officinas 16:000f000 

11.  Pessoal  do  CoUegio  Gentil  Bittencourt. 23:240^00 

1  R^ente 1:440$000 

1  Secretario  thesoureiro 1:320$000 

1  Medico 1:2003000 

9  Professoras 12:960*000 

4  Acyunctas 3:200*000 

2  Professoras  addidas 3:1 20*000 

Total 23:240*000 

12.  Custeio  do  mesmo  estabelecimento,   inclusive 

vestuário  e  enxoval  ás  alumnas   que  se  ca- 
sarem        30:000*000 

13.  Pessoal  da  Bibliotheca 7:730*000 

1  Director 3:000*000 

1  l?Official 1:500*000 

1  3?0fflcial 1:050*000 

1  Porteiro 720*000 
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2  Conlinuo^  (ffratiflcaçfto)...        la^fOPQ 
1  Servente  (gratificação 34Óv)00 

Total 7:730$000 

14.  Expediente  da   mesma   repartição,  inclusive 

illuminaçao  do  estabelecimento )  :2p0$000 

16.  Acquisiç&o  de  livros,  revistas  e  conservação 

dos  manuscríptos 7:000|000 

16.  Pessoal  do  Museu 44:220(000 

Corpo  sdentifico  oontrudado 

1  Director  chefe  da  secç&o 

de  zoologia 6:600$000 

1  Chefe  de  secçfto  de  geolo- 
gia e  geologista  do  Es- 
tado          4:320$000 

I  Chefe  da  secçfto  de  botâ- 
nica          3:600$000 

1  Dito  da  de  ethnographia. . . .        3:600$000 

1  Auxiliar  d'esta  secção 2:700|000 

Administração 

1  Sub^Director 2:700$000 

1  Porteiro 1:200$000 

1  Continuo  (gratificação) 600$000 

3  Preparadores  de  zoologia 

(gratificação) 4:680$000 

2  Ajudantes  dosmesmos(gra- 

tificaçfto) 1:800$000 

Ao  encarregado  do  serviço 
meteorológico  (gratifica- 
ção)   3601000 

3  Preparadores  de  outras  sec- 

ções (gratificação) 3:240$00© 

1  Desenhista  littographo  (gra- 
tificação)   1:8001000 

4  Serventes  (gratificação)....  1:9201000 

GraiifioaçcLO  ao  pessoal  annexo 

1  Inspector  do  horto 1:620|000 

1  Jardineiro 66Ô$000 

1  Guarda  do  Jardim  zooló- 

gico   66QI0Q0 

2  Serventes  do  Jardim 1:080$000 

2  Serventes  do  horto 1 :080(000 

Total 44:22Õ$00Ò 

1 7.  Expediente  e  mais  despezas  do  estabelecimento       32:000$000 

18.  Desapropríaçfto  para  o  Muzeu 20:0001000 
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1 9.  Pessoal  do  Instituto  Carlos  Gomes 37:948f000 

1  Amanuense-secretario 1:050$000 

2  Inspectores  de  alumnos. . . .  2:000^000 

1  Porteiro 960$000 

1  Servente  (grat.) 500$00(» 

Pessoal  contraclado 

1  Director , 4:238$000 

1  Professor  de  harmonia 2:0008000 

1  dito  de  esthetica  da  musica  1:800$000 

1  dito  de  solfejo  e  canto  coral  1:800^0 

1  dito  solfejo  elementar 1:800$000 

5  ditos  de  piano 9:000$000 

1  ditodeorgâo 1:800$000 

1  dito*  de  flauta 1:800$000 

1  dito  de  harpa 1:800$000 

2  ditos  de  violino 3:600$000 

1  dito  de  violoncello 1:800$000 

1  dito  addido  de  instrumento 

de  metal 2:000$000 

Total 37:948$000 

20.  Expediente  do  mesmo  Instituto 500$000 

21.  Pessoal  das  escolas  primarias 582:320$000 

16  Inspectores  de  ensino 32:000$000 

6  Professores     das    escolas 

modelo 12:000$000 

Escolas  complementares 

19  Professores  de  3*  enlran- 

cia 27:360$000 

10  ditos  de  2^  enlrancia 10:800^000 

Escolas  complementares  mixtas 

1  Professor  de  3^  entrancia..  1:500$000 

9  ditos  de  2.*     »     10:800t000 

3  ditos  de  1/    »     3:150$00í» 

Escolas  elementares 

60  Professores  de  3/  entrancia  84:600$000 

85  ditos  de  2/  entrancia 89:2õ0$000 

78  ditos  de  1.*       d        72:540ÍOOO 

200  ditos  de  povoados  e  outros 

logares , 144:000$000 

EscoUls  elementares  mixtas 

1  Professei  de  3.*  entrancia..  1:410$000 

2  ditos        de  2/        «         ..  2:160$000 
108  ditos  de  povoados  e  outros 

logares 90:720$000 


Total 582:3201000 
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22.  Alugueis  das  casas  para  escolas 103:790|000 

81  Escolas  de  3/  entrancia  de 

qualquer  classe 40:500$000.       . 

106  ditas  de  2.*    »    » 26:500$000 

81  ditas  de  1.*    *    n     12:150$000  y 

308  ditas  de  povoados  e  outros 

logares 24:640$000 

Total ia3:790$000 

23.  Pessoal  dos  grupos  escolares 80:140$000 

Capitai 

1  Director 1:600|000 

1  Porteiro 8400000 

6  Professores 9:000$000 

4  Adjuntos 3:600$000 

No  interior 

6  Directores .;.'........  7:5O0$OOO 

5  Porteiros 3:600$000 

30  Professores 39:600$000 

20  Adjuntos 14:400$000 

Total :...,  80:1401000 

24.  Expediente  das  escolas 13:000$000 

25.  Cbmpra  de  mobilias  escolares; 20:0()0$000 

26.  Complemento  de   gratificação   dos  professores    » 

substitutos  nos  termos  do  regulamento 2:(K)0$000 

27.  Vencimentos  addicionaes  dos  professores  classifi- 

cados de  accôrdo  com  a  lei  em  vigor. 6:000|pQO 


TITULO  VIII 


Obras  e  irabalhoê  publvpos 

1?  Pessoal   da  directoria  de  trabalho^  públicos... 

1  Director ,...  5:200$000 

1  Secretario..... 2:000f000 

1  Chefe  de  contabilidade 2:000|000 

1  Escripturario 1:280$000 

1  Amanuense :..: ,.  1:200$000 

1  Porteiro 730$000 

1  Servente  (grat.) 410$000 

Secção  de  obrOB: 

1  Chefe 4:500$000 

3  Engenheiros  de  1^  classe 10:800|000 

3  Ditos  de  2Í  classe 9:000$000 

1  Architecto ;...;,;..,......  3:600$000 

2  Desenhistas .V.;-í:... ......  2:400$000. 

1  Official ..VU:..: 1:6C0$000 

1  Escripturario .....;.......j...„^.Í;280$000 

Total 46:000$000 


L8S6:S99$U0 


46:000$000 
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29  EpèíIíintftTáTJiTécfóna' 2:400t08Q    - 

3?  Pessoal  da  Est^d^^  de  Ferro  de  Bragança 361 :060|620 

Admimidração  ^ ,    .*'^.  '|j 

1  Director-chefe 8:4001000 

1  Desenhista 1:2CO|000 

1  Secretario-archivista 2:400|000 

1  Contador 2:400|0e0o 

1  Ghefe  de  contabilidade 2:400$000 

1  Thesoureiro 2:400$000 

1  Almoxarife I:800f000 

1  Fiel  do  môsmo 1:200|ÒÚ0 

2  1.-  escripturarios 3:000|000 

2  2.- ditos 2:400$000' 

1  Porteiro 7301000 

1  Continuo 6601000 

2  Serventes  (grat) 1K)00$000 

Ihtfegoe  locomoção 

1  Engenheiro-chefe 6:600$000 

1  1?  escripturario :. 1;600$000 

1  2?  dito 1:200$000 

1  Servente  (grat.) ôOOfOOO 

Oratífi^ação  aopeuooU  daê  edações 

4  Agentes  de  lí  classe  ...., ..,,.:•.  6.-040$000 

6  ditos  de  »  classe ".  6:600$000 

3  ditos  de  áf^classér.: SHSOtOOO 

3  Ajudantes  dosíílesmos 3:0001000 

3  Telegraphístas  de  lidasse 3K)00|000 

6  ditos  de  li^  classe  : 4i800|000 

3  ditos  de  3Í  classe ..::;:! 2:f00$000 

1  Armazenista  de"" lidasse r:2BOfOOO 

2  »  de2í      »     I:400f000 

6  »  de3^      »     4«)0|000 

1  Fiel  de  armazém 1:0001000 

1  liai  9      »        soofooo 

1  Conferente SOOfftOO 

1  Estafeta 480|ÔOO 

12  Guardas-chaves  (6$  diários) 7:300|000 

16  Carregadores  (6$  diários 9:120|000 

2  Guardas  nocturnos  (4|*aittfios) »72$000 

16«)3ombeiit>s  (6$  dianos)r. 9:730|000 

1  Administrador  do  ramald^Bèmfica    8601000 

1  Feitor 1 S60|000 

»  1  Conducto7'(6$*diârii)^^^^  730Í000 

1  Bolieiro  (5$  diários) 608ípOO 

4  Canceleiros  (6$  diários) 2:920$0()0 

2  Trabalhadores  (6$  diários) 1:216#O0O 

Locomoção 

1  Chefe  de  oficinas 4:2001000 

lí?  escripturario(grat.) 1:200$Ò00 

1  Amanuense  (grat.) 1)000|000 

Chefe  de  deposito  (grstt.) «•  224OO|00O 
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_^_^^ ^       '  Kíl^i      '       M«i,TB'ii     jijue 

Cfralificação  ao  petaoal  dos  trenê 

6  Machinistas  de  1?  classe...  5:250|pOO 

6  Ditos              »  »     »..'.:'..  4:2OO$06ò 

4  Ditos              »  3^     > 2:8001060 

5  Foguistas       »  1?     » 4:0001000 

6  Ditos             »  2?     » 3:3751000 

4  IMtos              »3Í     » 2K)00WP0 

1  Capataz  de  limpadores  (6|,,  * '    ' 

diários) :..y  7301000 

10  Limpadores  (6$ diários...  6:O8O|O0O 

15  Guarda  freios  (61     »    )...  10:950$00(f* 

10  Graxistas        (4f     »    )...  4:860t000 

4  Condudores  lidasse 3:920$0<»' 

6  Ditos  2?      » 5K)4O$00O 

*     (  -p.-. . 

Aopeêtóai  deu  offioiruu 
DuniA 

1  Ck>ntra<mestre(grat.) 2KX)0|000 

1  Carpina  1^  classe         (13|)...  1:343$000 

2  »  2?  »  (lOtt...  2K)86|800 
4  »  3*  »  ( 8^...  3:338}720 
6  »  4Í  »  (  6«...  3;766|0ÓÒ'' 
6  Aprendizes  (.  ^...  l:252f800 
1  Marcineiro  1^  cias.  (ISf)...  I:343f000 
1  Pintor  1?  »  aO|)...  l;í)43$400 
1  »  2^  »  (  8$)...  8341680 
1  Fun<ydor   1?   »  (1^)...  1;M?IQ00 

1  »            2Í    »  (10»L.  1:043Í400 

2  »  3»  »  (  9$)...  l:Í878$00O 
2  Aprendizes  (  2$)...  4171600 
4  Serralheiros  1? das.  (1 3$) .. .  5:S72|bOO 

4  >  2.'  »  (10$)...  4:1731600 

5  »  3.'  .  (  8$)...  4:1731400 

6  >  4.'  »  (  5S)...  3:129$960< 
6  Aprendizes  (  2|).-.  I:252|800 

1  torneiro  1.*  classe        (13$)...  1:343$000 

2  >        2.'     >  (10$)...  3:0861800 

3  >        3.*     »  ( 5$)...  1>664$980 

4  Aprendizes  (  2$)...    ^8$200 

1  Ferreiro  1?  classe         (13$).,.  1:3431000 

2  »        2?    »  (10$)...  2:0661800 

2  »        ^*    »  (  8$)...  1:669$36Ó 

5  Malhadores  (  5$)...  2:6081^00 

3  Apreiídizés  (  2$)...  $S6t«00 
1  Caldeireiro  de  1.'  cls.  (13$)...  1:?43$400 

1  »  2.»    »    (10$)...  l.-043$400 

2  Aprendizes  (  2$)...  417$600 
1  Caldeireiro  de  cobre  (13$)...  1:$43$000 
1  Modelador  (13$)-  1:343$000 
1  Funileiro  (  1$)...  f34K80 
1  Aprendiz  (  n)...  9081800 
1  Guarda-noctomo  (  4$)...  417|400 


803 
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1  Foguista  para  o  motor  (6$)  6261000 

1  Lenhista (4$)  417$400 

1  Arrolador (7$)  730$340 

6  Serventes (4|)  2:087$000 

CÓMervaçãiO  da  linha 

1  Engenheiro  chefe  da  linha  4:200|000 

1  AuxUiartechnico 2:400|000 

1  Engenheiro  residente 2:800|000 

1   2?   escripturarío   (gratifi- 
cação   1:2001000 

4  Mestres  da  linha  (gratifi- 
cação   6:4»)$000 

14  Feitores (7$  diários)  11:914|000 

126  Trabalhadores..  (5$      »     )  76:608|0Q0 

1  Mestre  da  linha  telegraphi- 

ca  (gratificação) 1:200|000 

Ccmdrucção 

1  Engenheiro  fiscal 5:000|000 

1  Auxiliar  technico  (gratifi-  . 

caçAo 2:4001000 

2  Serventes 9601000 

Total ,  361:06()$620 

Da  renda  arrecadada^    10%    serão   distribtUdos  em  poreentagené .  ao 

eeguifite  peeèoal : 

Director 

Engenheiro  chefe  do  trafe- 
go e  locomoçAo 

Idem,  idem  da  linha.. 

■        *        residente. 

Chefe  das  officinas 

.  Agentes  das  estações.  ' ^    . 

Machinistas 

Gonductores  de  trens 

Armazenistas  de  li  e  2f  .,.;.   ..^ 

classes .;  '    ..!';■ 

4?  Cornpra  de  material  e  despesas  com  o  ramal 

de  Bemfica 40:000|000 

6?  Prolongamento  da  mesma  estrada.. • 100:000|OpOL 

6?  Pessoal  da  Inspectoria  das  Agaas 69:738|Í32Ò    . 

1  Inspector  ..;...     .4;800|000 

1  Officlal-maior :..;....      .2:000$Ò00 

1  C!ontador J. 

1  Thesoueiro .\«..4.>v. 

l  Fiel  do  mesmo *.'.I.j.i«v 

Para  quebras :.x':jÍ^ ^ 

1  Offlcial .\.,-.U. 

2  1?*  Escripturarios....;.'.ôi.:»  ■ 
4  2?*  Ditos 3:60ÒÍ0Ô0 


2KX)0K)00 



2;400|000  ...  > 

.  .  •. 

l:.20Ót()00 

.  .        .'...> 

11«|000 

•  .  .     •   .... 

1;500|000 

-  .  -  .    . 

2;560|000 

3:60Ó|000 
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3  3?*  Ditos 2:250$000 

1  Almoxarife 1:300$000 

1  Ajudante  do  mesmo 8601000 

1  Chefe  de  offleinas 2:200|000 

1  Ajudante  do  mesmo 1:200$000 

1  Porteiro '. 730$000 

1  Continuo 480$000 

1  Servente  (gratificação) 410|000 

minga 

1  l?MachinÍ8la 2:13000$0 

1  2?  dito    (gratificaç^D) 1:440|000 

2  Ajudantes  (        »'   ^  ) 2:400|000 

8  Foguistas  (8$  diários) 6:677|440 

8  Serventes  (6$      *      ) 6:008$000 

Officina 

1  Apontador  (gratificação) 1:0431400 

1  Fiscal  externo  (10$  diários)  1:043|400 

2  Guarda-tanques  (6$     »     )  l:2Í52|ÕOO 

3  Encanadores  H  classe  (9| 

diários) 2:817$000 

3  ditos  2^  (8$  diários) 2:504|040 

1  dito  3Í  (6$        »    )....;....  6261000 

3  Apparelbadores  1^  classe 

(8$  diários) 2:504|040 

4  ditos  2^  (71  diários)..........  3:921$360 

1  dito  3t  (6$       »    ) 6261000 

1  Calceteiro(8$    »    ) 834$680 

1  Pedreiro  (71    »    ) 730$340 

4  Serventes  1^  classe  (5|  d.)  2:086|720 

6  ditos          2^    *      {^  r)  2:504f400 

Total 69:738$82Ò 


Oobradoreê^^lOfí  êqbre  <i  Gobrmfia  que  fizerem 

7?  Custeio,  reparos,  renovaç&o  de  material  e  obras 

novas .; 542K)00|QOO  . 

8?  Despeza  com  os  estudos  do  saneamento....;....  110:330Í|Q00 

9?  Despeza  com  as  obras  em  construcç&o 100K)00|000 

JO.  Obras  no  Senado .•• 3:000$000 

11.  Obras  na  Camará  dos  Deputados , 60K)00|000 

12.  Reparos  internos  na  repartição  da  Directoria 

Geral  da  InstrucçAo  Publica 2:0001000 

1 3.  Construcçfto  de  grupos  escolares , 80KX)04KXK) 

14.  Reparos  em  edifícios  públicos ^...^ 3O:OO0|QpO;. 

16.  Melhoramentos  no  interior 300:000|KKK) ' 


Digitized  by 


Googl( 


'í'^^*  IN- 
TITULO  IX 

Terras,  Imnàgraçõ^  e  (Joloniacição  '  56S:4OOf000 

1?  Do  pessoal  da  Inspectoria v-      156:011)^)00 

1  Inspector 5:200|00p 

1  Secretario 2:Ô0O|O00 

1  Amanuense hàOftlpOO 

1  Porteiro 730$O0O 

1  Continuo 660$000 

2  Serventes  (gratificaçto 8201000 

Secção  de  terra»  e  íniíuu 

l  Chefe -4:6001000 

1  Offléial l-:eO0|OOO 

2  Agrimensores -SiSOpfOOO 

2  Desenhistas 1í:4O0tOOO 

6  Amanuenses 4:800|000 

Secção  de  eoUmiêOçào 

1  Chefe 4:600$000 

1  Official 1:6001000 

3  Amanuenses  ........^ 3:600$000 

Oratíficaçào  do  peuocd  da 
Hoêpedaría  ^^-^  ^ 

1  Administrador,  .u  A* ..2:40()t000 

1  Escriplurario-almoiarife...      .  1:280$000 

1  Medico 3:6001000 

1  PharmaceuUco .Ij^jOOO 

1  Enfermeiro 1:200$000 

2  Guardas ...^ 1:200$000 

Gratificaçõodopete^aldoê 

colonku  não  emancipada»      

'     9  Administradore».-. 21:600$000 

9  Escripturarios    almoxarír 

fes r.      14:4eÒ$000 

9  Médicos 32:400|000 

9  Pharmaceuticos  enfermei^'    

ros 10K)80$000 

9  Professores  (escolas  mix- , 

tas)..... 8:10bí000 

OraHfieação  do  pe»»oal  deu 
colónia»  emaw^pqda»   ,).eín»í,.i' 

6  AdmitiMraãores 12:0ÒÓ|OOO 

6  Pharmaceuticos  enfermein  ,virf  ..• 

^^•'JtéB.iW.Mt -..-. 5:600$000 

OroHJicação do pe»»oal  da  íanchOi,... 
1  Mêírtre ; - -..SíoIOOO 

1  Machinista ^j>íij900|000 

2  Pôguistas  *  WOfOOO 

1  Carvoeiro ^h..860|000 

2  Marinheiros.... 480|000 

"-V*- ..: t 

Total 166K)10|000 
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Díoría  do  pessoal  da  lancha  conforme  os  aiis.  18  e  20  do  regulcmefnJto:  1.000 
para  o  mestre  e  o  nuKshinista^  800  para  os  outros  9:1900000. 

-V«..         (      'i.ii.i'  

2?  Expediente  da  repartição 5;200$000 

3?  Despezas  com  a  immigraçAo,  colonisaçAo,  ca-     »  •     ou 

techese  e  despezas  annexas 400:000JMX)0 

4V  Custeio  da  lancha  Lauro  Sodré 8:000|000 

ri 

:  TITULO  X 


Seffurança  Publica 


lS8:S60f000 


1?  Pessoal 


1  Chefe  de  segurança 

1  Secretario 

3  OflSciaes 

4  Amanuenses 

1  Porteiro ir.» ... 

1  Continuo 

1  Servente  (gratifioaç&o) • 

2  Prefeitos  na  capitiib(  »  ») 
6  Sub-prefeitos,  iden>i( » » ) 

20  Ditos  de  diversas  locali- 
dades do  município  da 

capital ;(<^>.(  »  ») 

2  Médicos im^%(  »  ») 

1  Thesoureiro  (gratificação) 
4  Escrivães     das    prefeitu- 
ras  ( »  ») 

30  Prefeitos (**) 


6:000$000 
2;õ6â|000 
4:500)K)00 
4;4àa|000 
1:200$000 
..7001000 
500(000 
6:0001000 
10:8001000 


70:5001000 


8:000$000 

4:2001000 

42001000 

3:360$000 
18:80p#000 

Total 70:5ÒÒ$000 

2?  Expediente  da  repartíçfto  inclusive  assignatu- 

ras  de  13  telephonos 

Custeio  do  carro  cellular «•••(v.kk 

Idem,  pessoal  das  cadéas «miit 

1  Administrador MOOlOOO 

Ajudante 9Q0$000 

Medico aieoiooo 

Barbeiro  ru730$000 


3? 

4? 


rí,4|ppQ$000 

1:4001000 

26:9eO|000 


1 

1 

1 

1 

1 

1 

16 
36 
30  ditos  de  povoações. 


Gontínao 

Servente 

Professor 

Carcereiros  de  cidades.... 
ditos  de  villas 


.8001000 
.1  6001000 
a  7001000 
.7;6aOfOOO 
7:0601000 
AâMIOOO 


Total XiA  .f.jA  ..i . .      26:9601000 . 

6?  Expediente  da&  cadias«  Idoguel  de.cMBS 

6?  Dilii^ncias  e  outros  serviços  políciaes 

7?  Alimentos  aos  presospttttws  a  400  réis  diários, 

vestuário  e  curativos 

8?  Alimentos  aos  detidos  na  estaçfto  policial 


I   ..'iBft>K 


4K)ÕO|000 
l^f^QOlOOO 


...«oní- 

35:0001000 

15.-O0OIO0O 
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TITULO  XI 

Força  PubKca 

1.1B7!7U$960 

1?  Pessoal  do  Regimento  Militar 

421:7411360 

1  Coronel 

2:6001000 

Para  um  creado 

801000 

1  Secretario  (Major) 

1:6801000 

1  Tenente    ajudante    d'or- 

dens 

1:1001000 

1  Sargento  amanuense  (gra- 

tifiçfto).: 

2261000 

3  Tenentes  coronéis 

6:1001000 

S  Majores 

4:7401000 

3  Gapitftes  ajudantes 

3:8431000 

1  Séci*etario    de    cavallaria 

(tenente) 

9461000 

2  Ditos  dainfanteria  (tenen- 

tes)  , 

1:8001000 

1  Quartel-mestre  de  cavalla- 

ria (tenente) 

9461000 

2  Ditos  de  infanteria  (tenen- 

tes)        ] 

[:800|000 

2  Capit&es  de  cavallaria 

2:6621000 

8  Diiòs  de  infanteria 

9:7601000 

4  Tenentes  de  cavallaria 

3:780$000 

8  Ditos  de  infanteria 

7:200$000 

6  Alferes  de  cavallaria 

3:780$000 

16  Ditos  de  infanteria......... 

9:600|000 

3  Instructores     (gratiflca- 

Çfto) 

1:360$000 

1  Picador  (alferes)  contrac- 

tado   

6301000 

1  Veterinário  (alferes)  con  - 

tractado 

6301000 

1  Medico  de  3?  classe 

1:6801000 

r 

4  Ditos  de   4*      »     

4:880^000 

1  Gapitao  pbarmaceutico«... 

1:2201000 

1  Tenente  pharmaceutico... 

9001000 

1^  Sargento  enfermeiro  (gra- 

tificação)   

1601000 

1  Cosinbeiro  (gratificação)... 

1601000 

1  Ajudante    de    cosínheiro 

ffiratificacfto) 

901000 

1  Maestro  contractado,  en- 

saiador das  'bandas  do 

r^mento 

1:600|Ó0Ò 

3  Sargentos        ajudan- 

tes  990$  960 

1.-062I160 

3  Ditos  qaartel-mes- 

tres ...9901960 

1:0621160 

... 

3  Gòrnètás-móres..  960f  »30 

1:029$300 

'     :    •  • 

3  Ârmeiros ..9601930 

.1K)29|300 

2  Selleiros.. 960$ 

7001800 

-     '-    '  ' 
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4  Corrieiros 960$ 

930      1:3971000 

3  Carpinteiros 960$ 

930      1:029^300 

3  Mestres  de  musi- 

ca  990$ 

960       1:0621150 

18  Músicos    de    1^ 

classe 960$ 

930      6:17õ$800 

18  Ditos  de  2^  clas- 

se   930$ 

900      5:978$700 

24  Ditos  de  3^  clas- 

se  900$ 

870      7:708$800 

10  1?-  Sargentos....  960$ 

930     3:4161400 

40  2?- Ditos 930$ 

900    13:2271600 

10  Fumeis 900$ 

870      3:197f400 

120  Cabos 870$ 

810    37:054$8C0 

30  Cornelas  e  cla- 

rins  810$ 

840       8:9351200 

2  Ferradores 840$ 

613$200 

882  Anspeçadas     e 

soldados 810$ 

780  262:441$300 

Total 

421:741$360 

2?  Etaoa  dos  officiaes 

490:0001000 

3?  Fardamento,  forragens,   armamento,    arreia- 

mento  e  acquisiçfto  de  animaes,  etc 

2300001000 

4?  Desoezas  com  a  enfermaria  militar 

10:0001000 

5?  Expediente,  inclusive  illuminaçfto  dos  quar- 

téis e  hospital 

TITULO  XII 

6:0001000 

Estatistica 

10:9900000 

i?  Pessoal 

10:0901000 

1  Director 

2:7901000 

1  Secretario 

1:700$000 

1  OflQcial 

I:500f000 

2  Amanuenses 

2:240t000 

1  Porteiro 

8401000 

'1  Continuo 

5201000 

1  Servente 

5001000 

Total 

10:0901000 

2?  Expediente 

TITULO  XIII 

2001000 

Imprensa  Oficial 

46.-0000000 

1?  Pessoal 

8K)00$000 

1  Administrador 

4:(X)0|000 

1  Escrioturario 

1:500$000 

1  Almoxarife 

1:500$000 

1  Porteiro 

1:000Í000 

Total 

8:000$000 

2?  Custeio,  renovação  do  material  e  porcentagem 

do  administrador 

38.000$000 
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TITULO  XIV 

Junta.  Commercial 

9:360p00 

1?  Pessoal 

8:860$000 

1  Secretario 2:80O$0OO 

2  Oíliciaes *     3:000$00O 

2  Amanuenses 2:400S00<) 

1  Porteiro 960$00O 

1  Servente 500$0(m> 

Total 8:860$00O 

2?  Expediente 

4001000 

TITULO  XV 

Theatro  da  Paz 

ll:900iOO0 

19  Pessoal 

1  Administrador  (gratifica- 
ção)         1:200$000 

1  Guarda  (gratificação 1 :000$000 

IMachinista 1:600$000 

1  Foguista 600$000 

1  Servente 500$000 

4:9001000 

Total 4:9OOÍ0O0 

2?  Despczas  do  theatro 

7:0001000 

TITULO  XVI 

Pessoal  inaetívo 

6S:iíX>9000 

1?  Vencimentos 

63:4001000 

TITULO  XVII 

Navegarão  subvencionada 

e86:SU90GO 

§§  assim  discriminados  : 

V  Nav^façao  do  Mediterrâneo  —  Ligure   Brasi- 
liana  

2?  Navecrac&o  para  America  do  Norte 

127:1351000 
35:0001000 
96:000?000 

125K)00$000 

34:3751000 
20:8001000 
20:556$000 
30:0001000 

8:3341000 
12:0001000 
15:2501000 

8:000(000 

8:000$000 
12:0001000 

39  Idem  para  0  Rio  da  Prata 

4?  Idem  para  o  Norte  da  Europa 

5?  Dita  do  Pinheiro  e  Mosqueiro  —  Companhia 
do  Amazonas 

6?  Dita  de  Santa  Júlia— Idem 

7?  Dita  de  Ilaituba  e  Faro— Idem 

8?  Dita  de  Soure— Idem 

99  Dita  do  Xingu  e  Jary— Idem  (25:000$000) 

10.  Dita  de  Chaves— A.  Berneaud&C^ (36:000$)... 

11.  Dita  de  Curuçá— A.  L.  Solheiro 

12.  Dita  de  Cachoeira  e  Monsarás — Idem  (24:0U0$) 

13.  Dita  de  Laguna,  alto  Anajás  e  MocoOes — A. 

de  Freitas  &Cí(24:000$) 

14.  Dita  de  Tocantins— Companhia  Férrea  fluvial 

Tocantins  e  Araguaya 

Digitized  by ' 

Google 

16.  Dita  de  Igarapé-miry  e  alto  Mojú—^  Pinto  & 

Filho 8:70O$OOO 

^*  Ifi^^Dita  de  Óbidos  ao  Cuminau — Francisco  Gomes 

de  Azevedo 8:000$000 

17.  Dita  do  alto  Acará— Mendes  &  Corrêa 3:915$pOO 

18.  Dita  de  Cametá  por  dentro  até   Baião — ^José 

Garcia  da  Silva 6:Ç|9jO$QOO 

19.  Dita  de  Faro  ao  alto  Nhamundá '3:01^|K>OO 

20.  Dita  do  Salgado — Companhia. Costeira  do  Ma- 

ranhaoH;40:«00$) 13:{^34$000 

21.  Dita  do  Atua  e^  Anabijú — D.  António  da  Costa 

Lobato ,     245.0$OOO 

22.  Dita  de  Santarém   ao  alto  Tapajós — Franco 

Cohèn&C!^  (19:000$) 3:Qpq$000 

23.  Dita  de  Jacundá,  Anapú  e  Pacíga  —  Rpdrigo 

dos  Santos 4:?00$000 

24.  Dita^Irituia 4:0Ò0$000 

25.  Dita  de  Belém  a  Baiáo ,    JP;9ÔO!$000 

26.  Dita  de    Alemquerao  alto  Curuá  ^  Paraná- 

miry 6:P00$000 

27.  Dita    dè     Belém  a     Beja,.. Conde,  .. Barcare- 

na, ete ,  7;Q00$000 

28.  Dita  de  Gnrupá  a  Arraiolos 8:000$000 

29.  Dita  de  Óbidos  ao  Rio  >Branco,  Lei 

n.  738 .   .  6íP00$000 

30.  Navegaç&o  entre  Santarém  e  o  lago 

grande  da  Franca j   ,  .-á^^OOOjOOO 

31.  Dita  de  Monte-Alegcea  Maycurú 6:000i$000 

32.  Dita  de  Acará-miry 6:500$000 

33.  Dita  da  Costa  de  Iftasag^^Baqjuiá ,  pretp,  Cana- 

ticiS  e  Piriá 18:000$COO 

34r'  Dita  de  Faro  aaParaná  do  Aduacá  e  Lago 3:500$000 

TITULO  XVIII 

AuxUios  S90zl67$000 

1?  .  lá^  Sasta  Casa  .de  Misericórdia  para  custeio  do 

seu  hospital 35:000$000 

B?  nAViEie*ma  parada  construcç&o  do  novo.hospitat 

'    r  — (lõftOOOlOOO) 60:0p0»000 

3?    A^  mesma  para  o  custeio  do  hospital  de  laza- 

-  •     ros 30:000$000 

4^  'Idenpaoao  dos  alienados 3O:Õ00$00O 

6?    Jd«ro4  idem:  doi^hospitaes  de  isolamento 45:()00$000 

»69  -^Ao  Mml^pio  dos  fuDCcionarios  do  Estado— 

(60H)00$000) 16:667$000 

79    Ao  Lyeeu  Benjamin  Constant 6:000$000 

8?    Ao  Orphelinato  Paraense 6:000$000 

89    AofAsyk>  fie  Santo  António 1:500$000 

10.  A'  Associação  Propagadora  das  Bellas- Artes...        7:000^^)0 

11.  ^aMO  pensionistas  do.  Estado,  na;    razão  de 

1:600$000 .,       16:000$000 

12.  ^A^  Santa  Casa  da  Misericórdia  para  a  installa- 

ffto  da&  novas  enfermarias 40:000|000 

13.  A' guarda  rural 7:000$000 
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TITULO  XIX 

Diversas  despezi^s  S59:S61f40C 

J?    Gratificação  da  4*e  5*  parte  a  diversos  funccio- 

narios õ:000$000 

2?    Idem  aos  funccionarios  por  substituição  em  que 

o  substituído  percebe  todos  os   vencimentos         8:000|000 

3?     Idem  ao  official 600$000 

49    Publicação  das  repartições 40:000f000 

5?     Festejos  públicos 10:000|000 

69  Indemnisaçfto  e  restituições,  inclusive  261$400 
oiro  para  indemnisar  a  Intendência  de  Óbi- 
dos do  fardamento  da  guarda  local 7:261$400 

7?    Exposição  Agrícola  e  Industrial 20:000$0C0 

89    Eleição,  custeio  do  jury  e  diversas  despezasdo 

Fórum 1:600$000 

99  Para  a  construcçfto  da  Bolsa  e  custeio  da  Es- 
cola Pratica  do  Commercio,  producto  do  im- 
posto especial 88:OOO$0OO 

10.  Prémios  a  lavoura 20:000$000 

11.  Exposição  dos  productos  do  Estado  em   Bar- 

cellona 3:000f000 

12.  A'  Associação  Propagadora  de  Bellas-Artes, 

producto  do  imposto  especial 4:000$000 

13.  Auxilios  aos  serviços  da  União  no  Estado,  pro- 

ducto do  imposto  especial .     125:000$000 

14.  Eventuaes 20:000$000 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  29 — Para  os  diversos  pagamentos  regulará  a  taxa  cambial  media  do 
mez  pre-anteríor  ao  em  que  elles  se  realisarem,  fazendo-se  pela  mesma  taxa  a 
conversão  em  ouro  dos  que,  por  força  dos  contractos,  devam  ser  feitos  em  papel. 

Art.  39 — Os  vencimentos  estabelecidos  na  presente  lei,  para  os  funcciona- 
rios públicos,  serão  considerados :  2/3  como  ordenado  e  1/3  como  gratificaç&o, 
pagos  pelo  Thesouro  do  Estado. 

Art.  49 — Nenhum  cargo  remunerado  será  provido,  nem  creado  ou  augmen- 
tado  serviço  publico  seni  qué  esteja  estabelecido  nas  respectivas  verbas  deter- 
minadas na  presente  lei.  ... 

a)  Os  salários  dos  operários,  trabalhadores,  serventes,  etc,  dos  diversos  ser- 
viços do  Estado,  com  excepção  dos  da  Imprensa  Official,  continuarão  a  ser  pa- 
gos como  actualmente,  fazendo  os  chefes  das  repartições  as  requisições  das  im- 
portâncias precisas,  por  meio  de  folhas  provisórias  acompanhadas  das  folhas  do 
ponto.  Depois  de  effectuados  os  pagamentos  serão  ellas  substituídas  pelas  fo- 
lhas definitivas  que  houverem  servido  para  o  pagamento,  nas  quaes  constar&o 
as  assignaturas  dos  recebedores. 

b)  Fica  dispenspdo  todo  pessoal  cujo  cargo  e  vencimentos  nao  estiverem 
consignados  na  presente  lei. 

e)  Além  dos  vencimentos  determinados  na  presente  lei  nenhuma  gratifica- 
ção perceberão  os  funccionarios  nella  considerados. 

d)  O  Thesouro  nâo  abonará  gratificação  por  substituição  e  interinidade 
quando  o  substituído,  embora  afastado  da  repartição,  esteja  no  desempenho 
das  funcções  do  seu  cargo.  .     . 
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Art.  5? — Sao  prohibidas  as  accumulações  de  commissões  ou  emprego  pú- 
blicos remunerados,  inclusive  os  de  contracto  excepto  os  do  ensino  publico,  de- 
vendo optar  pelos  vencimentos  que  mais  lhe  convier,  o  funccionario,  que  por 
conveniência  do  serviço  for  nomeado  para  exercer  outro  emprego  ou  commissáo. 

Art.  6? — Nenhum  fornecimento  para  repartições,  estabelecimentos  e  servi- 
ços públicos,  de  qualquer  ordem  que  sejam,  será  feito  sem  ser  por  intermédio 
do  Thesouro  com  assistência  dos  chefes  das  repartições  e  contractado  em  arre- 
matação publica,  precedendo  sempre  aos  fornecimentos,  requisições  ao  governo 
em  devida  forma,  rubricadas  e  fiscalisadas  pelos  chefes  das  repartições. 

§  19  Exceptuam-se  de  arrematações  os  materiaes  extrangeiros  para  os 
serviços  da  Estrada  de  Ferro,  Inspectoria  das  Aguas,  Imprensa  Official,  que 
serão  comprados  por  intermédio  do  Thesouro,  de  accôrdo  com  os  respectivos 
chefes  e  approvaçâo  do  Governo  do  Estado. 

§  2?  As  arrematações  para  os  objectos  e  artigos  necessários  ás  repartições 
serão  feitas  trinta  dias,  pelo  menos,  antes  de  começar  o  semestre,  devendo  os 
chefes  das  repartições  remetter  ao  Thesouro  as  notas  dos  objectos  e  artigos  pre- 
cisos, dois  mezes  antes  da  data  fixada  para  as  arrematações. 

Art.  79 — Em  mâo  dos  Thesoureiros,  Almoxarifes,  Directores  de  obras,  etc, 
quando  o  requisite  o  chefe  da  respectiva  repartição,  poderá  o  Thesouro  conser- 
var em  deposito  quantia  nunca  superior  a  quinhentos  mil  réis  para  attenderem 
ás  despezas  urgentes,  não  se  lhes  dando  nova  importância  sem  ajuste  de  contas 
da  ultima  recebida. 

Art.  8? — As  rendas  dos  diversos  estabelecimentos  do  Estado  serão  recolhi- 
das semanalm^ente  ao  Thesouro. 

Art.  99 — Continuam  em  vigor  as  disposições  do  §  49  art.  39  da  lei  591  da 
25  de  Junho  de  1898. 

ArL  10. — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado :  . 

§  19  abrir  créditos : 

a)  até  500  contos  para  custeio,  prolongamento,  melhoramento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Bragança  e  terminação  dos  Institutos  Lauro  JSodré  e  Gentil  Bitten- 
court, sendo  pago  este  credito  pelo  empréstimo  auctorisado  no  art.  da  lei  da 
receita  de  1900—1901. 

b)  até  200  contos  para  execução   da  lei  n.  457  de  20  de  Fevereiro  de  1897. 
§  29  A   melhorar  os  vencimentos  do   pessoal  da  Inspectoria   de  Saúde  do 

Porto,  Mestrança  e  operários  do   Arsenal  de   Marinha,  correndo  a  despesa  pela 
verba  do  §  12  titulo  XIX  da  presente  lei. 

§  39  A  innovarou  rescindir  os  contractos  existentes  de  immigraçao. 

§  49  A  rever  as  tabeliãs  das  navegações  subvencionadas  sem  augmehto  de 
despesas. 

§  59  A  reorganisar  o  serviço  da  Estatística,  a  Imprensa  Official  e  CoUegio 
Gentil  Bittencourt, 

§  69  A  còntractar  com  a  União  as  obras  do  porto  de  Belém  e,  si  julgar  con- 
veniente, contractal-as  coma  empreza  que  maiores  vantagens  offerecer,  na  for- 
ma don.  12  do  art.  22  da  Lei  Federal  n.  652  de  23  de  Novembro  de  f8d9,  po- 
dendo juntamente  còntractar  as  obras  do  saneamento  da  capital. 

§  79  A  entrar  em  accôrdo  cpm  o  Governo  Federal  para  o  fim  de  adquirir 
os  próprios  nacionaes  sitos  nesta  capital  indemhisando-o  pelo  meio  que  julgar 
mais  conveniente  nos  termos  da  lei  Federal  n.  602  dé  23  de  Novembro  de  1899| 
art.  44  ns.  9  e  10. 

•  Àrt.  11. — Dentro  da  verba  do  §  15  do  titulo  89  da  presente  lei  destinada 
as  obras  no  interior  o  Governo  [mandará  fazer  as  seguintes : 

Ponte  de  Soure,- 

Ponte  de  Àbbade. 

Ponte  em  Almeirim,  .    : 
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Poffie  è  trapiche  em  Ânajis. 

Idep^t  \dem  em  Gurupá. 

Tc9pif;o0  em  Souzel. 

Reparos  na, ponte  de  Âbaété. 

Idem  ideqi  em  Monte- Alegre./ 

Idem  idem  em  Porto  de  Móz. 

Idem  idem  em  Óbidos. 

Ponte  e  trapiche  em  Sanlai^ém. 

Idepi  idem  em  Itaituba. 

Idem  idem  em  Juruty. 

Id^m  idem  em  S.  Caetano  d^Odivellas. 

Idem  idem  em  Oríxíniiná. 

Idepi.  idejn  em  Collares. 

Idepi  idem  em  Mocajuba. 

Idem  idem  em  Prainha. 

Idem  idem  em  Âffuá. 

Id^jp.  idem  n^  sede  do  municipio  da  Caòhbéini.' 

Id^m  idem  Macapá. 

Idfm  idem  Mazagfto. 

Idem  idem  S^tarém  Novo. 

Idem  idem  de  Ponta  de  Pedras. 

Idem,,  jdem  de  Sfto  Miguel  do  Guamá, 

Melhoramento  na  subida  de  Monte- Alegre^. 

Cá(^s  eni^  Curralinho. 

Idení  em  Si  Caetano  d^Odivellas. 

Idem  em  Cametá.    ^ 

Idem  e  rampa  em  Maracána. 

I^aippa,, concerto  e  augmentodo  trapiche  em  Alemqoer. 

Idem.çm  Vizeu. 

Umpésa  e  desobstrucçáò  do  furo  em  Marapanim. 

Desobstrúcçao  do  igarapé  Sururu. 

Idem  4p  rio  Arary  em  Marajó. 

Id^m  do  canal  de  Igarapé-miry. 

Idem  dp  igarapé  grancíé  em  Soure. 

Idem  de  um  pântano  perto  da  cidade  déPotto  de  96%. 

Desol)strucç|lo  do  porto  de  S.  Miguel  dó  Gnarhi. 

Dçsôb$^ruqçao  do  Lago  Pauxis. 

Limpeza  da  estrada  de  lilarâcan&  e  Mátdpyqtiara. 

^trada  dç  Aveiro  ao  rio  Cupary. 

Estirada  ligando  a  cidade  de  Abaete  a  villa  de  Mcrjú. 

Eçjtrafla  de  rodagem  (entre  o  lugar  Serraria  e  a  sede  do  município  cte  Ourem* 

Elje^aros  na  estrada  do  alto  Pocuruhy  em  Gurupá, 

Reparos  na  cadêa  de  Chaves. 

Cadéa  em  Baião  (indemhisaç&o  á  Intendência). 

Abertqra  dç  furo  Xíxiá,  eín  Faro. 
^.  ^  Ârt.  12^,-0  saldo  do  òrçamenfo  será  empregado  no  nssgate  da  divida  do 
Éstado.e  OMiimoramenlos  nás  escolas  publicas. 

Àrt.  13.— Kevogani-èe  ás  disposições  em  contrario. 

Pklàcio  do  (ibt^ttio  do  Estado  dó  PUrá,  29  de  Macço  4e  1900  ^12?  da  Re- 
publica. I 

Dr.  José  Paes  'M  CáitTAUto. 
Augúrio  Olympio  íh-AnMli/o  e>Souí^ 
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LEI  n.  696  de  31  de  Março  de  1900 

Appróva  a  eonveriçào  de  limiixsedebrada  a  22  de  Novembro  de  1899  entre,  os  Gover- 
nos dos  Estados  do  Pará  e  do  Amaaonas. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sanccíono  a  seguinte  lei  : 

Art.'  1^-^E'  approvada  a  convenção  de  limites  celebrada  a  22  de  Novembro 
de  1899  entre  os  Governos  dos  Estados  do  Pará  e  do  Amazonas. 

Art.  2?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  abrir  os  necessários 
créditos  para  execução  da  citada  convenç&o. 

Ari.  3?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900 — 12^  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  697  de  31  de  Março  de  1900 

Au<^orisa  o  Governador  do  Estado  a  mandar  proceder  a   desobstruoção  do  porto  da 
cidade  de  S.  Miguel  do  Guamd. 

O  Congressso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  proceder  a 
desobstrucçfto  do  porto  da  cidade  de  S.  Miguel  do  Guamá,  fazendo  desaparecer 
as  rochas  que  ali  constituem  constante  perigo  a  navegação,  precedidos  para  esse 
fim  prévios  estudos. 

§  Único.  Com  esse  serviço  poderá  o  Governo  despender  até  a  quantia  de 
dez  contos  de  réis,  ouro. 

Art.  2^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Elstado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900 — 12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  698  de  31  de  Março  de  1900 

Concede  o  auxilio  de  SiOOOfOOO^  ouro^por  espago  de  5  annos  ás  sociedades  de  agri- 
cultura de  Muaná^  Alemquer  e  a  sociedade  «Progresso  do  Pinheiro». 

Q  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei  : 

Art.  V — E'  Concedido  um  auxilio  annual  de  3:000$000,  ouro,  por  espaço 
de  cinco  annos,  a  cada  uma  das  seguintes  associações: 

Sociedade  Agrícola  Muanense,  Sociedade  Agricola  Aleinquerense  e  socieda- 
de «Progresso  do  Pinheiro». 

§  Único.  O  auxilio,  emquanto  n&o  fôr  consignada  verba  especial,  correrá 
pela  verba— colonisaçâo  e  immigraçâo — ou  pela  verba — Eventuaes  do  orçamen* 
tò  da  despeza  do  Estado,  as  quaes  ficam  augmentadas  na  razfto  da  despeza  oi:- 
denada. 
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Art.  2? — As  associações  de  que  trata  o  art.  antecedente  apresentar&o  an- 
nualmente  ao  Governador  um  relatório  sobre  o  movimento  social  e  sobre  as 
vantagens  obtidas  com  o  auxilio. 

Ari.  3? — Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Govcirno  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900— 12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

AtíffUiío  Oljfmpio  de  Araújo  e  Soum. 


LEI  n.  699  de  31  de  Março  de  1900 

Audorisa  o  Governador  do  Edado  a  entrar  em  accôrdo  com  o  Governo  Federal  pa- 
ra a  indallação  e  regular  funccionamento  da  mesa  de  rendas  Federae^  na  cí- 
dade  de  Óbidos, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  : 

1?  A  entrar  em  accôrdo  com  o  Governo  Federal  no  sentido  de  proporcio- 
nar-lhe  os  recursos  necessários  para  a  installaç&o  e  regular  funccionamento  da 
mesa  de  rendas  Federaes  na  cidade  de  Óbidos,  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções da  lei  do  orçamento  da  despeza  da  União,  em  vigor. 

2?  A  augmentar  se  fôr  necessário  o  pessoal  da  mesa  de  rendas  estadoal  da 
referida  cidade  de  Óbidos  constante  da  tabeliã  11  do  orçamento  da  despesa  do 
Estado,  em  vigor,  a  qual  soflfrerá  a  conveniente  alteração. 

3?  A  fazer  acquisiç&o  de  utensílios,  embarcações  apropriadas  ao  serviço  do 
flsco,  e  casa  onde  possam  funccionar  as  duas  repartições,  correndo  a  despesa 
por  conta  da  verba — Auxilios  á  União — do  orçamento  da  despesa  do  Estado 
para  1900—1901. 

Art.  2? — Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900 — 129  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Soma, 


LEI  n.  700  de  31  de  Março  de  1900 

Garante  diversos  favores  aos  diplomados  pelo  InstUtUo   Cívico  Juridioo — «fPcuw  áe 
Carvalho». 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Aos  diplomados  pelo  Instituto  Civico  Jurídico  «Paes  de  Carvalho», 
creado  pela  municipalidade  de  Belém  ficam  garantidos  os  seguintes  favores: 

a)  direito  a  obterem  provisão,  por  tempo  indeterminado  e  isenta  de  quaes- 
quer  impostos,  para  advogarem  em  qualquer  comarca  do  Estado  que  nAo  fenha 
preenchido  o  numero  de  advogados  fixado  por  tabeliã  do  Tribunal  Superior  de 
JusMça,  valendo  o  titulo  conferido  pelo  Instituto  como  prova  do  exame  de  lin- 
jçua  portugueza  e  arithmetica,  restricto  o  exame  que  houverem  de  prestar  peran- 
te o  Tribunal  Superior,  ás  seguintes  matérias:  processo  civil,  commercial  c  cri- 
minal pratica  forense  e  hermenêutica  juridica;  /^  t 
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b)  preferencia  nas  nomeações  de  promotores  provisórios  e  professores  in-* 
terinos. 

c)  preferencias  nos  provimentos  de  officios  de  justiça,  dada  a  igualdade  de 
condições  nos  concursos  e  salvos  direitos  adquiridos. 

Ali.  2? — Revogam-se  as  disposições  çm  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pari,  31  de  Março  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augúrio  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  701  de  31  de  Março  de  1900 

Auctorísa  o  Governador  do  Estado  a  conceder  seis  mezes  de  licença  com  ordenado^ 
ao  ba  harel  António  Oicero  Fernandes  BeUo^  Juiz  de  DireUo  da  comarca  de 
Mazagão. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com. ordenado,  ao  bacharel  António  Cicero  Fernandes  Bello,  Juiz  de 
Direito  da  comarca  de  Mazag&o. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900—12^  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  a  702  de  31  de  Março  de  1900 

Auctorisa  o  Oovemcúlor  do  Estado  a  conceder  oito  mezes  de  licença^  em  prorogação, 
sendo  dous  com  ordenado  e  seis  sem  vencimentos  ao  agrimensor  da  Repartição  de 
Terras  e  Colonisação,  Anysio  lÃns  de  VasconceUos  Chaves. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  Anysio 

Lins  de  VasconceUos  Chaves,  agrimensor  da  Repartição  de  Terras  e  Colonisa- 

çfto,  oito  mezes  de  licença,  em  prorogaçáo,  sendo  dous  com  ordenado  e  seis  sem 

vencimentos. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  703  de  31  de  Março  de  1900 

Audariaa  o  Ghvemador  do  Edado  a  ÍMWfMr  o  eonirado  de  navegação  de  Belém 
e  Baião  celArado  com  o  ouronel  Joeé  Ghreia  da  8iha. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctoris^ido  a  innovar  o  contracto 
celebrado  cora  o  coronel  José  Garcia  da  Silva,  para  a  navegaç&o  de  Belém  e 
Baí&o,  do  maneira  a  tornal-a  mais  útil  aos  municípios  de  Igarapé-miry  e  Abaete, 
tendo  como  ultimo  ponto  de  escala  o  de  Piquiarana,  sem  augmento  de  sub- 
venção. 

Art.  2.* — Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 
Augtido  Olympio  de  Ara^o  e  Souaa. 


LEI  n.  704  de  31  de  Março  de  1900 

Audúrísa  o  Governador  á  mandar  ahrír  uma  eèírada  de  rodagem  do  logar  ^iSer-- 
raria»  d  sede  do  munudpio  de  Ourem. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  c  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1? — Fita  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  abrir  unia  es- 
trada de  rodagem  entre  o  logar  denominado  «Serraria»,  e  a  sede  do  município 
de  Ourem,  podendo  despender  com  esse  serviço  até  a  quantia  de  vinte  contos 
de  réis,  ouro. 

§  Único.  A  estrada  terá  a  extensão  de  25  kilometros,  pouco  mais  ou 
menos. 

Art.  2? — Revogam *se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josi  Paks  de  Carvalho. 
Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souaá. 


LEI  n.  705  de  31  de  Março  de  1900 

AxiA^ioriêa  o  Governador  do  Estado  a  rescindir  o  cotUracto  de  navegação  dos  rios 
Xinga  e  Jary. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 
Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  rescindir  o  contracto 

firmado  para  a  navegação  dos  rios  Xingu  e  Jary  em  virtude  da  lei  n.  264  de  5 

de  Junho  de  1895. 

Art.  2? — Rescindido  o  contracto  o  Governador  do  Estado  mandará  abrir 

nova  concurrencia  para  o  referido  serviço,  conservando  a  escala  já  estabelecida 

com  accrescimo  dos  portos  Villarinho  do  Monte  e  Víctoria. 
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Art.  3? — A  subvenção  annual  nao  excederá  á  doze  contos  de  réis,  para  duas 
viagens  mensaes  redondas,  por  dez  annos. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Pacs  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  706  de  31  de  Março  de  1900 

Auclorisa  o  Governador  do  Estado  a  entrar  em  acoôrdo  ottm  os  cowb  actantes  da 
navegação  entre  Breves  e  os  rios  Jacundá^  Anapú  e  Pacajá. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  l?~Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  accôrdo 
com  os  contractantes  da  navegação  á  vapor  subvencionada  entre  Breves  e  os 
rios  Jacundá,  Anapú  e  Pacajá  no  sentido  de  extender-se  a  dita  navegação  até  o 
logar  Regeneraç&o  no  alto  Jacundá,  tocando  os  vapores  nos  seguintes  portos  in- 
termediários :  «Passagem  do  Sol»,  «Trapiche  Magericao»,  «São  José  do  Taquary», 
«Santo  António  do  Cararuá»,  «Trapiche  Intrépido»,  «Sao  José  do  Jacundá»  e 
«Ponta  das  Araras». 

Art.  2^ — O  augmento  da  subvenção  náo  excederá  a  ura  conto  de  réis,  ouro, 
por  anno,  pelo  praso  restante  do  contracto,  mantidas  as  viagens  que  actual- 
mente sao  feitas  e  a  tabeliã  de  fretes  e  passagens,  que  poderá  soffrer  um  au- 
gmento de  10%  calculados  sobre  os  preços  relativos  ao  porto  de  Igarapé-assú 
quanto  ao  trecho  accrescido. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Àugu^  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  707  de  31  de  Março  de  1900 

Auctorisa  o  Governador  do  Eêtado  a  conceder  a  empreza  qu£  se  proponha  a  estar- 
beleoer  uma  linha  de  navegação  d  vapor  de  Belém  a  cidade  de  macapá  a  suò- 
venção  de  £0:000 fOOO,  ouro. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  a  subvenção 
de  vinte  contos  de  réis,  ouro,  por  anno  a  empreza  que  se  proponha  estabelecer 
uma  linha  de  navegação  entre  os  portos  de  Belém  e  Macapá,  com  duas  viagens 
mensaes  e  escala  por  Muaná  e  Mazagao. 

§  Único.  As  condições  geraes  do  contracto  serão  as  estipuladas  na  lei  n. 
647,  ciya  quarta  proposiçáodo  art  primeiro  fica  revogada. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  dò  Pará,  31  de  Março  de  1900.— 12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paês  be  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de[Araujo  e  Souza. 
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LEI  n.  708  de  31  de  Março  de  1900 

Dá  pnmmenio  ao  reeurêo  itUerpoõlo  pelo  Iniendenie  Municipal  de  Marapanim^ 
Frandêoo  daê  Neves  Pinio  contra  o  reepeetitío  Qmselho  que  não  approvou  aê 
eontaê  de  receita  e  deepeêa  d^aquelle  munieipio  de  1898-1899. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  ou  sancciono  a  seguinte  lei : 

Ari.  1? — Em  provimento  ao  recurso  interposto  pelo  Intendente  do  muni- 
cípio de  Marapanim,  cidadfto  Francisco  das  Neves  Pinto,  do  acto  do  respectivo 
Conselho  Municipal  que  nfto  approvou  as  contas  da  receita  e  despesa  do  muni- 
cípio, relativas  ao  anno  financeiro  do  1898-1899,  ficam  as  ditas  contac  appro- 
vadas  e  exonerado  o  Intendente  da  responsabilidade  relativa. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900.— 12.^  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josí  Paes  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souxa. 


LEI  n.  709  de  31  de  Março  de  1900 

Audorim  o  Ghvemador  do  Estado  a  entrar  em  aooárdo  com  os  eontraetanUs  das 
linhas  de  navegação  da  costa  de  Mazagão,  Baquiá-Preto,  OanatícÁ  e  Piriá. 
sobre  ajunoção  das  mesmas  linhas. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 

ArL  1.* — Fica  q  Governador  do  Estado  auctorisado  a  entrar  em  accõrdo 
com  os  contractantes  das  três  linhas  de  navegação  á  vapor  subvencionada  para 
a  costa  de  Mazagfto,  Baquiá-Preto,  Canaticú  e  Píriá  sobre  a  juncç&o  das  mesmas 
linhas  em  uma  só,  servida  por  vapores  que  offereçam  melhores  acommodaçOes 
para  passageiros  e  maior  espaço  para  cargas,  comtanto  que  nfto  hsga  augmento 
de  subvenç&o  nem  prorogaçAo  do  praso  do  contracto,  mantidas  duas  viagens  re- 
dondas por  mez  e  modificada  a  escala  de  modo  a  consultar  melhor  os  interesses 
da  zona  servida  pela  navegaçfto. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900.— 12.*  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souxa. 


LEI  n.  710  de  31  de  Março  de  1900 

Auetorisa  o  Oovemador  do  Estado  ú  mandar  construir  edrada  de  rodagem  da  vUla 
do  Castanhal  a  Inhangapy  e  do  Ahaettsinho  no  rio  Marapanim  em  Jambuassú 
na  estrada  de  Bragança. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1?T-Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado : 

o)  A  mandar  construir  uma  estrada  systema  Decauville,  afim  de  ligar  a  villa 
Castanhal  á  povoaçftó  Inhangapy  até  a  margem  direita  do  rio  que  banha  a 
mesma  povoaç&o. 

h)  A  mandar  construir  uma  estrada  de  iV^dagem,  desde  o  logar  denomina- 
do Abaetésinho  até  a  margem  do  rio  Marapanim  em  Jambú-assú,  na  estrada  de 
Bragança. 


Digitized  by 


Googl( 


LfeiS  DO  feSTADO  bo  PARJt^  82 1 


§  Único.  Âs  despezas  com  estes  trabalhos  serflo  feitas  por  conta  dos  em« 
préstimos  que  o  Governo  contrahir  para  o  desenvolvimento  da  ferro-via  de 
Bragança,  se  o  orçamento  do  Estado  nfto  consignar  verba  especial  para  o  indi- 
cado fim. 

Árt.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  31  de  Março  de  1900 — 12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.ni  de  2  de  Abril  de  1900 

Auctorisa  a  reorganisação  do  sefi^viço  de  Segurança  Publica, 

O  Congresso  I^egislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei  : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  reorganisar  o  serviço 
de  Segurança  Publica  sob  as  bases  doesta  lei. 

Art.  2? — O  Estado  será  dividido  em  districto  de  Segurança,  estes  em  cir- 
cumscripçòes  e  estas  em  quarteirões.  Os  quarteirões  comprehenderfto  na  capital, 
pelo  menos,  cincoenta  casas  habitadas  e  no  interior  um  território  que  possa  ser 
fiscalisado  regularmente  em  um  dia. 

Art.  3? — Cada  districto  judiciário  será  um  districto  de  Segurança  será  sub- 
dividido em  tantas  circumscrípçòes  quantas  forem  necessárias. 

§  Único.  A  comarca  da  capital  será  dividida  em  tantos  districtos  de  Se- 
gurança quantos  os  precisos  para  perfeito  policiamento. 

Art.  4?— Haverá  as  seguintes  auctorídades  de  Segurança : 

a)  Um  Chefe  de  Segurança. 

b)  Dois  Prefeitos  auxiliares. 

c)  Prefeitos. 

a)  Sub-prefeitos. 

e)  Supplentes  de  sub-prefeitos. 

/i  Agentes  de  Segurança. 

Art.  5? — O  Chefe  de  Segurança  terá  jurisdicçfto  em  todo  o  Estado  e  os  Pre- 
feitos, Sub-prefeitos  e  agentes  de  segurança  nos  respectivos  districtos,  círcums- 
cripçOes  e  quarteirões. 

§  1?  Os  prefeitos  auxiliares,  que  deverfto  ser  bacharéis  ou  doutores  em  di- 
reito terflo  jurisdicçfto  cumulativa  nos  districtos  da  capital  com  os  respectivos 
prefeitos,  preferindo  a  estes  no  conhecimento  dos  negócios. 

§  2?  O  Chefe  de  Segurança,  mediante  approvaçfto  do  Governador  do  Esta- 
do, poderá  delegar  em  qualquer  dos  Prefeitos  auxiliares  as  attribuiçOes  a  que  ae 
refere  o  art.  310  da  lei  n.  455  de  11  de  Junho  de  1896. 

Art.  6? — O  Chefe  de  Segurança  será  substítuido  pelos  Prefeitos  auxiliares,  e 
estes  pelos  Prefeitos  da  capital,  os  Prefeitos  pelos  sub-prefeitos  e  estes  pelos 
supplentes,  na  ordem  da  ennumeraçfto  dos  cargos  e  das  circumscripçôes. 

Art.  7? — Os  Prefeitos  auxiliares  poderfto  residir  em  qualquer  dos  districtos 
da  capital;  os  Prefeitos  sao  obrigados  residir  nas  sedes  dos  respectivos  districtos, 
os  sub-prefeitos  dentro  dos  limites  das  respectivas  circumscripçôes. 

Art.  8? — Os  Prefeitos  e  sub-prefeitos  sfto  obrigados  a  dar  audiências  pu- 
blicas ao  menos  uma  vez  por  semana,  em  dia,  hora  e  logar  previamente  designa- 
do por  ediUil,  sub  pena  de  multa  de  50|000,  que  será  imposta  pelo  Chefe  de  Se- 
gurança com  recurso  voluntário  para  o  Governador  do  Estado,  além  da  respon- 
sabilidade criminal 
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Ari,  9? — Os  Prefeitos  auxiliares  contarão  o  tempo  do  serviço  para  o  com- 
pleto do  quatrienio  judiciário. 

Ari.  10. — O  Governador  baixará  regulamento  para  a  execução  da  presente 
lei,  ficando  auctorisado  á  abrir  créditos  necessários  para  occorrer  ao  pagamen- 
to dos  vencimentos  dos  empregados  c  á  outras  despesas  que  excederem  as  pre- 
visões orçamentarias. 

Art.  11. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900 — 12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

AugvÃto  Olympio  de  Araújo  e  Sau2a, 


LEI  n.  712  de  2  de  AbrU  de  1900 

Concede  a  Intendeneia  Municipal  de  Belém  oè  terrenos  oecupadoê  pelos  lote»  urbanos 
da  mUa  do  Pinheiro  e  pdos  urbanos  e  ruraes  da  povoação  do  Apehú  respâki' 
dos  os  aforamentos  eadstentes. 

O  Congresso  Legislativo  do  EIstado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

ArL  1? — Ficam  concedidos  a  Intendência  Municipal  de  Belém,  que  os  en- 
corporará  ao  seu  património;  os  terrenos  occupados  pelos  lotes  urbanos  da  Po- 
voação do  Apehú,  na  conformidade  dos  mappas  das  discriminações  ultimamen- 
te procedidas  por  ordem  do  Governo. 

Art.  29 — O  Governador  do  Estado  mandará  fazer  entrega,  para  serem  reco- 
lhidos ao  archivo  Municipal,  de  todos  os  livros  e  documentos  que  se  referirem 
a  discriminação  e  as  concessões  d'esses  lotes,  prestando  os  esclarecimentos  so- 
bre os  aforamentos  existentes,  que  serão  respeitados  afim  de  que  a  Fazenda 
Municipal  possa  arrecadar  os  respectivos  foros  e  laudemios. 

Art  3? — Na  concessão  de  lotes  na  povoação  do  Apehú  se  respeitará  a  pre- 
ferencia que  nos  termos  do  §  único  do  art.  2?  da  lei  n.  413  de  9  de  Maio  de 
1896,  compete  aos  moradores  no  aforamento  dos  lotes  em  que  se  acharem  locali- 
sadas  suas  habitações  ou  de  outras  no  caso  de  os  occupados  serem  destinados 
a  servidão  publica. 

Art.  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900-  12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  713  de  2  de  Abril  de  1900 

Revoga  o  art.  S78  e  seus  §§  da  lei  n.  445  de  11  de  Junho  de  1896^  determina  a  re- 
ffuUxmeniação  da  lei  n,  8£  de  Setembro  de  1892  e  manda  ficar  sem  vigor  o  de- 
creto regulamentar  de  28  de  Outubro  de  1891, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1? — Ficam  revogados  o  art.  278  e  seus  §§  da  lei  n.  455  de  11  de  Junho 
de  1896. 

§  1?  O  Governador  do  Estado,  no  praso  de  60  dias  da  data  d'esta  lei,  regu- 
lamentará a  lei  n.  82  de  Setembro  de  1892,  ficando  desdujá  em  vigor  o  decreto 
regulamentar  de  28  de  Outubro  de  1891  que  baixou  para  a  execução  do  decreto 
n.  410  de  8  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

§  2?  No  regulamento  o  Governo  estabelecerá  forma  regular  do  processo 
para  as  demarcações  de  terras  sujeitas  a  revalidação  e  a    legitimação  de  terras 
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publicas  vendidas ;  fixando  prasos  para  todos  os  termos  do  processo,  precisando 
os  recursos  cabiveis  e  a  sua  marcha,  obrigando  os  funccionarios  que  houverem 
de  servir  a  darem  recibos  as  partes,  quando  estas  o  exigirem  de  documentos,  re- 
clamações ou  embargos  apresentados,  estabelecendo  multas,  até  um  conto  de 
réis,  competência  para  a  imposição  d'ellas  e  recursos,  para  os  casos  de  inobser- 
vância das  formulas  e  prasos  do  processo. 

§  3?  Quando  após  as  citações  para  as  demarcações  e  antes  de  começadas 
estas,  surgirem  contestações  que  versem  sobre  questões  do  domínio  ou  posse 
não  se  poderá  proseguir  sem  que  as  partes  liquidem  os  seus  direitos  perante  o 
poder  judiciário. 

De  accôrdo  com  os  termos  da  sentença  judicial  passada  em  julgado  se  pro- 
cederá então  a  discriminação. 

§  4?  Quando  as  contestações  de  que  trata  o  §  anterior  sui^rem  no  acto  da 
demarcação  ou  discriminação,  se  proseguirá,  não  obstante,  nos  trabalhos ;  mas 
o  juljtamento  só  terá  logar  depois  que  as  partes  hajam  apurado  os  seus  direitos 
perante  o  poder  judiciário  e  a  vista  da  certidão  da  sentença  passada  em  julgado. 

Se  a  sentença  proferida  estiver  de  accôrdo  com  o  que  se  houver  praticado 
na  demarcação,  será  esta  julgada  valida,  no  caso  contrario  será  certificada  de 
accôrdo  com  os  termos  de  julgado. 

§  5?  Se  em  qualquer  tempo  as  partes  contestântes  chegaren)  a  accôrdo, 
tomado  este  por  termo,  se  julgará  a  demarcação  ou  se  procederá  a  ella  confor- 
me o  caso,  como  se  contestação  não  tivesse  havido. 

§  6?  Ficam  suspensas  as  demarcações  de  terras  sujeitas  a  revalidação  e  a 
legitimação  até  a  publicação  do  novo  regulamento. 

§  7.  Para  todos  os  effeitos  legaes  são  reconhecidos  como  validos  os  regis- 
tros e  demarcações  efifectuadas  até  esta  data  de  accôrdo  com  o  regulamento  de 
28  de  Outubro  de  1891. 

§  8?  O  processo  para  a  divisão  e  demarcações  de  terras  de  dominio  priva- 
do será  o  prescrito  pelo  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  Federal  n.  220 
de  5  de  Setembro  de  1890  com  a  alteração  constante  do  Decreto  1241  de  3  de 
Janeiro  de  1891. 

Art.  2? — Re  vogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  i>£  Carvalho. 

AiLguito  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  714  de  2  de  Abril  de  1900  , 

Audorisa  a  concessão  de  um  anno  de  licença  ao  Juiz  de  DíreUo  do  fi  distrioto  da 
comarca  da  capital^  babarei  Alfredo  Raposo  Barradas. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se 
guinte  lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença  sendo  seis  mezes  com  ordenado  e  seis  sem  vencimentos,  ao  bacharel 
Alfredo  Raposo  Barradas,  Juiz  de  Direito  do  3?  districto  da  comarca  da  capital, 
para  tratar  de  sua  saúde. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

PaVacío  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900.— 129  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  715  de  2  de  Abril  de  1900 

Concede  míí  ínexes  de  licença  ao  Dezembargador  AnUmio  Ckmentino  de  Aedoly 
Une. 

O  C!ongres8o  Lepslativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Árt.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Dezem- 
bargador António  Glementino  de  Áccioly  Lins  seis  mezes  de  licença  com  orde- 
nado para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900,-12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  Josi  Paes  de  Carvalho. 

Auguetú  Otympio  de  Araújo  e  Souxa. 


LEI  n.  716  de  2  de  Abril  de  1900 

Concede  ao  Detembargador  AnUmio  Bezerra  da  Rocha  Moraes^  oito  mexes  de  tioen- 
ça  com  todos  os  vencimentos^  para  representar  o  Brojsil  no  Congresso  Peniten- 
ciário Internacional  em  Bruxellas. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  ase 
guínte  lei : 

ArL  V — ^Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Dezem- 
baigador  António  Bezerra  da  Rocha  Moraes,  uma  licença  sem  prejuiso  de  anti- 
guidade, por  oito  mezes,  com  todos  os  vencimentos  aíim  de  representar  o  Brazil 
no  «Congresso  Penitenciário  Internacional»  em  Bruxellas,  no  corrente  anno. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

De.  Josá  Pabs  db  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  717  de  2  de  Abril  de  1900 

Marca  q  subsidio  do  Governador  e  Vice-Chvemador  no  próximo  período  governa^ 
mental. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
gumte  lei : 

Art.  1? — O  Governador  do  Estado,  no  próximo  periodo  governamental, 
perceberá  o  subsidio  de  vinte  contos  de  réis,  ouro,  por  anno. 

Art.  2® — O  Vice-€rovernador  do  Estado,  no  próximo  periodo  governamen- 
tal, perceberá  o  subsidio  de  oito  contos  de  réis,  ouro,  por  anno. 

Art.  3? — Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Soussa^ 
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LEI  n.  718  de  2  de  AbriJ  de  1900 

Dedara  nuUapara  todos  os  feitos  a   lei  n.  SS  de  7  de  Março  de  1S99,  decretada 
peh  Conêelho  Municipal  da  cidade  de  Cametd. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  Único.  E'  nulla,  para  lodos  os  eflfeitos,  a  lei  n.  3»3  de  7  de  Março  de 
1899,  decretada  pelo  Conselho  Municipal  de  Cametá,  por  offender  a  Constitui- 
ção do  Estado  e  a  Lei  orgânica  dos  municipios,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  719  de  2  de  Abril  dé  1900 

Atustorisa  a  concessão  de  um  anno  de  licença  ao  Escripturario  da  Recebedoria  do 
Estado^  Jayme  Pombo  da  Gama  e  Abreu. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença  com  ordenado,  ao  Escripturario  da  Recebedoria  do  Estado,  Jayme  Pom- 
bo da  Gama  e  Abreu,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2? — Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900 — 12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Avffusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  720  de  2  de  Abril  de  1900 

Auctcyrisa  o  Governador  do  Estado^  dentro  de  SO  dias  da  pvòlicdção  doesta  Lei,  a 
mandar  abrir  concorrência  para  uma  Unha  de  navegação  d  vapor  entre  esta 
capital  e  um  porto  da  Rússia^  no  mar  Báltico. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  ai  dentro  de  trinta  dias 
da  promulgaç&o  doesta  Lei,  mandar  abrir  concorrência  para  uma  linha  de  na- 
vegaçâo  á  vapor  entre  esta  capital  o  um  porto  da  Rússia,  no  mar  Báltico,  com 
escala  por  Madoira  ou  Funchal,  Lisboa,  Havre,  Anvers  e  Hamburgo. 

Art.  2? — ^A  navegação  poderá  extender-se  até  Manáos,  garantindo-se,  n'es- 
te  caso,  a  este  Estado  dois  terços  da  capacidade:  dos  vapores  para  cargas  e  pas- 
sageiros e  o  abalimenlo  de  um  terço  da  subvenção. 

Art.  3? — Os  vapores  terão  velocidade  de  14  milhas  por  hora,  pelo  menos, 
a  capacidade  minimi  do  duas  mil  tonola las  de  cargi,  inclusive  camará  frigorica 
para  50  toneladas  e  accommodações  hygienica  para  50  passageiros  de  l*  classe 
60  de  2^  e  250  de  3?  ' 
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ArL  4?—  A  subveQç&o  nfto  excederá  a  duzentos  e  rincoenta  contos  de  réis, 
ouro,  por  12  viagens  annaaes  redondas,  durante  o  praso  de  10  annos. 

§  Único.  Durante  os  mezes  em  que  o  porto  terminal  da  linha  no  mar  Ba!* 
tico  fõr  inacessível  a  navegação,  a  subvenção  soffrerá  reducçfto  de  40%. 

Art.  5? — O  Estado  n&o  exigirá  outros  vapores  além  de  24  passagens  gra- 
tuitas de  3^  classe,  em  cada  viagem,  passagem,  e  ensino  gratuito  de  3  pratican- 
tes de  navegação  e  de  machinas,  transporte  gratuito  de  5  toneladas  de  merca- 
dorias para  uso  municipal  ou  do  Estado  em  cad«i  viagem. 

Art.  6? — Revogam-se  as  disposições  em  conlrmio. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  A!)ril  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  721  de»2  de  Abril  de  1900 

JitctorÍMi  a  concessão  de  seis  mezes  de  Hoença^  com  ordenado^  ao  Bacharel  OuHher- 
me  Oomes  da  Silveira^  Juiz  de  Direilo  da  comarca  de  Affuá, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  19— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  ao  Bacharel 
Guilherme  Gomes  da  Silveira,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Affuá,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. « 

§  Único.  A  licença  só  será  concedida  se  em  inspecção  de  saúde  a  junta 
medica  declarar  que  o  citado  Bacharel  acha-se  enfermo  e  carece  do  praso  para 
completo  tratamento. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  EsUdo  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  (Hympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  722  de  2  de  Abril  de  1900 

Manda  reguhmeniar  as  leis  sobre  o  processo  de  desapropriação  de  modo  a  tomar 
mais  expedito  o  processo  deavaliação  e  indemnisação. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1?— O  Governador  do  Estado  consultará  as  leis  sobre  o  processo  e  de- 
sapropriação, baixando  regulamento  em  que  tomará  mais  expedito  o  processo 
de  avaliação,  indemnisação  e  prompta  emissão  do  Estado  no  poder  dos  bens 
desapropriados. 

Art  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900— 12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  Josí  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  dé  Araújo  €  Scfusá 
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LEI  n.  723  de  2  de  Abril  de  1900 

Determina  qice  as  Intendências  raunicipaes  não  podem  conceder   lotes  de  terrenos  de 
seu  património  semqne  tenham  feito  medir  e  demarcar^  etc. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — As  municipalidades  do  Estado,  que  ainda  nao  tiverem  feito  medir 
e  demarcar  os  terrenos  que  constituem  os  seus  patrimónios,  afim  de  ficarem 
determinados  os  respectivos  limites  na  forma  do  art  29  da  lei  n.  82  de  15  de 
Setembro  de  1892,  nao  poderão  conceder  lotes  por  aforamento,  nem  cobrar 
impostos  sobre  foros,  laudemios,  alinhamento  e  transferencia  emquanto  nao 
cumprirem  o  preceito  legal,  citado,  sob  pena  de  nullidade  dos  actos. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sottza. 


LEI  n.  724  de  2  de  Abril  de  1900 

Declara  nidla  e  de  nenhum  effeito  a  lei  n.  IS  de  18  de   Março  de  1899^  decretada 
pelo  Conselho  Municipal  de  Muanâ, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eii  sancciono  a  se- 
guinte lei: 

Art.  Único. — E'  declarada  nulla,  e  de  nenhum  effeito  a  lei  n.  13  de  18  de 
Março  de  1899,  decretada  pelo  Conselho  Municipal  de  Muaná,  visto  conter  dis- 
posições contrarias  ao  art.  62  n.  4,  da  Constituição  do  Estado  e  aos  arts.  68,  n. 
8  e  65  da  Lei  n.  226  de  6  de  Julho  de  1894;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  725  de  2  de  Abril  de  1900 

Eleva  a  catíiegoria  de  víUa  a  povoação  de  «Terra  Santa»  no  município  de  Fâro^  e  a 
de  povoações  os  lagares  «Santa  Maria»  no  7no  Barreia,  município  de  8,  Caetano 
e  MvJtuacâ  no  município  de  Gurralinho. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  eeu  sancciono  a  se- 
guinte lei|:  ^ 

Art.  Vi — Fica  elevada  a  cathegoria  de  villa  a  povoação  de  «Terra  Santa*  no 
município  de  Faro. 

Art.  2? — ^Ficam  elevados  a  cathegoria  de  povoaç&o  os  núcleos  de  população 
seguintes  :  «Santa  Maria»  no  rio  Barreta,  município  de  S.  Caetano  de  Odivellas 
e  «Mutuacá»  no  município  de  Curralinho. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario.    . 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aitgusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  726  de  2  de  Abril  de  1900 

Considera  de  utilidade  publica  as  nascentes  d' agua  a  partir  da  sede  da  capiiúl  den- 
tro de  uma  zona  de  20  kUomdros. 

O  Coíigresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciorio  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Ficam  considerados  de  utilidade  puh!iv:a  as  nascentes  d'agua  que 
dentro  de  uma  zona  de  20  kilometros,  a  partir  dn  síde  da  capital  do  Estado,  se 
torna  em  necessárias  ao  abastecimento  d'esta  cidade,  bem  assim  os  terrenos  cir- 
cumvisinhos  indispensáveis  a  conservação  das  mesmas  nascentes. 

§  Único.  Para  a  execução  d'esta  lei  o  Governador  fará  as  expropriações 
precisas  e  entrará  em  accôrdo  com  o  Governo  do  Município,  quanto  as  terras 
comprehendidas  no  património  Municipal  de  Belém. 

Art.  2?— Rev(^m-seas  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  País  de  Carvalho. 

Auffusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza 


LEI  n.  727  de  2  de  Abril  de  1900 

Estabelece  o  processo  para  as  eleições  estuduaes  e  munidpaes. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — As  eleições  estaduaes  e  munlcipaes  serão  feitas  por  chamadas  de 
eleitores  pelo  listão  relativo  a  cada  secção  eleitoral. 

§  1?  O  eleitor  que  nao  concorrer  á  chamada  será  admittido  a  votar  de- 
pois d'ella  terminada  e  antes  de  começar-se  a  lavrar  o  termo  de  encerramento 
da  votaç&o. 

§  2?    Nao  será  admittido  a  votar  o  eleitor  cujo  nome  nao  constar  do  listáo. 

Art.  2?— O  eleitor  nâo  incluido  no  listão  ou  o  que  devidamente  alistado  nao 
tiver  recebido  em  tempo  o  respectivo  titulo,  poderá  fazer  sua  declaração  de  voto 
perante  qualquer  tabelliao  de  notas,  até  ás  6  horas  da  tarde  do  dia  da  eleição, 
se  for  da  secção  eleitoral  que  funccione  na  sede  do  districto  judiciário  ou  de 
círcumscripçao  judiciaria,  e  até  ás  10  horas  da  manha  do  dia  seguinte,  se  for  de 
secção  que  náo  se  ache  em  taes  condições,  devendo  ficar  o  titulo  eleitoral  depo- 
sitado em  cartório. 

§  1?  As  declarações  de  votos  serão  feitas  em  presença  de  duas  testemu- 
nhas, que  assignarao  o  termo  em  que  se  declarará  a  hora  da  apresentação  do 
eleitor. 

§  2?  Ás  seis  horas  da  tarde  do  dia  em  que  se  realisar  uma  eleição  esta- 
dual no  município  os  tabelliães  de  notas  e  os  escrivães  que  exerçam  funcções  de 
tabelliães  certificarão  nos  respectivos  livros  de  nota  estar  encerrado  o  praso  pa- 
ra a  declaração  de  votos  dos  eleitores  das  secções  da  sede  do  respectivo  distric- 
o  ou  circumscripção  ;  procedendo  do  mesmo  modo  ás  10  horas  da  manha  do 
tiasegaínte  quanto  as  declarações  dos  eleitores  que  não  sejam  das  secções  da 
déde  do  districto  ou  circumscripção. 
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§  3?  Os  serventuários  de  justiça  sfto  obrigados  a  dar  a  quem  o  requerer 
verbalmente  ou  por  escripto,  immediataniente  após  a  expiração  do  praso  de  que 
trata  este  artigo,  certidão  de  numero  e  nomes  dos  eleitores  que  dentro  d'elles 
houverem  feito  declarações  de  votos,  sob  pena  de  suspensão  por  3  mezes,  além 
da  responsabilidade  criminal. 

§  4?  O  tabelliao  enviará  á  junta  apuradora  copia  authentica  da  declaração 
de  voto  do  eleitor  ou  eleitores,  acompanhado  do  respectivo  titulo  ou  titulos. 

§  5?  Immediatamenie,  depois  de  feita  a  apuração,  o  presidente  da  junta 
apuradora  restituirá  ao  tabelliao,  com  toda  a  segurança,  os  ditos  titulos,  afim  de 
serem  entregues  aos  seus  donos,  sob  pena  de  responsabilidade. 

§  6?  Se  a  junta  apuradora  reconhecer  que  o  titulo  ou  titulos  sfto  falsos  ou 
falsificados,  em  vez  de  devolvel-os  ao  tabelliao,  os  enviará  com  segurança  ao 
Promotor  Publico  da  respectiva  comarca. 

Art.  3? — ^Os  tabelliftes  e  escrivães  que  suas  vezes  façam,  sfto  obrigados  a 
permanecer  nos  seus  cartórios  no  dia  da  eleiçfto  e  no  seguinte  das  10  horas  da 
manha  ás  5  da  tarde,  afim  de  attenderem  ao  serviço  eleitoral  de  que  trata  o  ar- 
tigo anterior,  sob  pena  de  suspensão  por  3  mezes  e  multa  de  ÕOOJOOO,  além  das 
penas  em  que  incorrer,  conforme  as  leis  criminaes. 

§  Único.  No  dia  da  eleiçfto  apenas  ser-lhes-á  permittido  sahirem  de  seus 
cartórios  para  darem  os  seus  votos  e  para  fazerem  a  transcripçfto  de  actas  quan- 
do as  mezas  eleitoraes  reclamem  a  presença  do  serventuário  na  sede  dos  traba- 
lhos eleitoraes,  porque,  nfto  havendo  essa  reclamação  as  transcripções  serfto  fei- 
tas em  cartório. 

Art.  4? — Quando  nfto  houver  eleição  em  uma  secçfto  e  o  eleitor  nfto  tenha 
votado  na  mais  próxima,  poderá  fazer  declaração  do  voto  nos  termos  e  dentro 
do  praso  de  que  trata  o  artigo  29. 

Art.  5? — Dentro  de  60  dias  da  data  doesta  lei  o  Governo  do  Estado  fornece- 
rá a  todas  as  Intendências  livros  de  talões  de  titulos  de  eleitores,  afim  de  serem 
substituidos  os  titulos  que  actualmente  servem. 

§  1?  Os  novos  titulos  serão  feitos  em  papel  superior,  anilado,  tendo  no 
centro  os  «eguintes  dizeres  : — Titulo  de  Eleitor — Estado  do  Pará — Estados  Uni- 
dos do  Brazil. 

§  2?  Além  dos  dizeres  haverá  mais  uma  linha  com  a  data  em  que  for  elle 
expedido  assim  como  após  a  palavra  Secçfto — as  seguintes  palavras— O  alista- 
mento eleitoral  do  município. 

§  3?  Nas  eleições  estaduaes  e  municipaes  somente  será  admittido  a  votar 
o  eleiter  que  exhibir  o  novo  titulo  de  que  trata  este  artigo. 

Art.  6? — O  titulo  de  eleitor  terá  a  duraçfto  de  dois  annos,  findos  os  quaes 
nfto  poderá  ser  utilisado  nas  eleições. 

§  1?  Terminado  o  praso  de  dois  annos  as  Intendências  expedirão  novos 
titulos,  substituindo  os  que  perderem  o  valor  legal. 

§  2?  O  praso  de  que  trata  o  §  anterior  começará  a  ser  contado  do  dia  22 
de  Junho  do  corrente  anno. 

Art.  7? — Na  divisfto  do  município  em  secções  e  na  eleiçfto  de  mezas,  o  In- 
tendente nfto  terá  voto  de  qualidade,  sendo  o  empate  decidido  á  sorte.  Todas  as 
questões  referentes  a  presença  de  vogaes  e  supplentes  serfto  decididas  pela  maio- 
ria do  Conselho. 

Art.  89— Na  occasifto  da  eleiçfto  das  mesas  será  logo  eleito  pela  junta  o  res- 
pectivo presidente,  que,  faltando  no  acto  da  eleição  será  substituído  pelo  mesario 
que  a  mesa  eleger. 

O  presidente  da  mesa  designará  o  mesario  que  deve  servir  de  Secretario. 

Art.  9?— Nenhum  eleitor  poderá  penetrar  no  recinto  onde  funccionar  a  me- 
sa senfto  quando  fôr  chamado  a  dar  seu  voto. 
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Art.  10. — Ficam  revogados  os  arligos  6  e  7  da  lei  n.  456  de  19  de  Fevereiro 
de  1897  e  quaesquer  outras  disposições  contrarias  á  presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—129  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augtislo  Olympio  de  Araújo  e  Souza, 


LEI  n.  728  de  2  de  Abril  de  1900 

Fixa  a  força  publica  do  Estado  para  o  exercício  de  1900-1901. 

O  C!ongresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — A  força  publica  do  Estado,  no  exercício  de  1900-1901,  compor-se-á 
de  1249  homens,  inclusive  os  officines  do  commando  geral  do  regimento  dos 
corpos  e  serviço  sanitário,  de  accõrdo  com  o  quadro  annexo. 

Art.  29—0  secretario  do  commando  geral  terá  o  uzo  dos  galões  e  perceberá 
os  vencimentos  de  major  durante  o  respectivo  exercício. 

Art.  39— As  etapas  dos  officiaes  serfto  pagas  de  accôrdo  com  a  f  abei  Ia 
annexa. 

Art.  49 — Ficam  mantidos  os  cairos  de  veterinário  e  picador,  que  serfto  pro- 
vidos mediante  contracto  lavrado  no  Thesouro,  estipulando-se  o  praso  do  sua 
duraçfto  e  os  respectivos  vencimentos. 

§  19  O  veterinário  e  picadoí  farão  uso  do  uniforme  do  respectivo  corpo 
com  galflo  de  alferes,  tendo  como  distinctivo?: — o  veterinário,  no  braço  esquer- 
do um  angulo  de  trinta  gráos  com  um  decimetro  de  lado  formado  de  galAo  de 
prata,  da  mesma  largura  dalquelle,  e  cujo  vértice  assentará  sobre  elle  ;  o  picador 
o  mesmo  distinctivo  collocado  no  braço  direito.  Se  o  contractaJo  fôr  extrangeiro 
não  usará  uniforme  nem  distinctivo  algum. 

§  29  O  veterinário  e  picador  só  poderão  exercer  funcções  inherentes  aos 
seus  cargos,  flcando-lhes  vedado  tomar  parte  nas  formaturas  como  officiaes  de 
fileira,  sendo  comtudo  sujeitos,  á  disciplina  militar  nas  respectivas  faltas. 

Art.  69 — Fica  o  Governador  auctorisado  a  expedir  novo  regulamento  para 
a  força  publica  fixando  regras  para  a  sua  perfeita  reorganisaçao  e  disciplina. 

Art.  69 — O  veterinário  e  picador  conlractados,  se  forem  nacionaes,  terfto 
direito  no  ffm  de  dois  annos  as  honras  e  aos  vencimentos  do  posto  immeâiata- 
mente  superior,  uma  vez  provado  bom  comportamento. 

Art.  79 — As  praças  submettidas  a  penitenciaria  perderão  a  etapa,  que  rever- 
terá a  caixa  dos  respectivos  corpos,  tendo  direito  aos  mais  vencimentos  pelo 
Thesouro  c  um  pfto  de  almoço  diariamente  por  conta  da  caixa  do  corpo  respe- 
ctivo; as  praças  de  xadrez  não  a  perderão. 

Art.  89 — Os  officiaes  e  praças  quando  em  tratamento  na  enfermaria  per- 
ceberão soldo  por  inteiro,  perdendo  os  mais  vencimentos  para  o  Thesouro. 

Art.  99 — ^O  Thesouro  do  Estado  concorrerá  com  a  quantia  de  100$000, 
ouro,  para  o  enterro  dos  officiaes,  e  de  õ0$000,  ouro,  para  o  das  praças. 

Art.  10. — Continua  em  vigor  o  art.  79  da  lei  n.  657  de  12  de  Junho  de  1899 
na  parte  relativa  aos  destacamentos  do  interior. 

Art.  11. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900—129  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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Das  etapas  qnadevem perceber  os  oAoiaes  do  Beginento  IDlitar  do 

Estado 

Graduações  Etapas  diárias 

(Etapas  doê  pra^ças  de  pret.) 

Coronel  commandante  do  regimento íoito^      8 

Tenente-eoronel  commandante (sete)      7 

Major ^seis)      6 

Capit&o (cinco)      5 

Tenente (quatro  e  meio^41/2 

Alferes (quatro)      4 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2  de  Abril  de  1900.— 12?  da  Re- 
publica* 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augusto  Olympio  de  Aravgo  e  Sofuaa. 


LEI  n.  729  de  3  de  Abril  de  1900 

EoMngue  os  munioipios  de  Quatipurú^  Juruty  e  Oriciminá. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Ficam  extinctos  os  municípios  de  Quatipurú,  Juruty  e  Oriximiná, 

Art.  2? — Com  a  extinç&o  do  município  de  Quatipurú  a  linha  divisória  entre 
os  municípios  de  Bragança  e  de  Salinas  será  pelo  rio  Japerica,  subindo  até  o 
affluente  Bacabal  e  por  este  acima  até  o  logar  denominado  Ponta-Grande ;  d'ahi 
por  uma  recta  até  o  logar  denominado  Careca  a  encontrar  a  linha  que  presen- 
temente divide  os  municípios  de  Bragança  e  do  Quatipurú. 

Graduações.  Etapas  diárias. 

O  povoado  denominado  Morcego  e  a  Ilha  do  Marinheiro  ficam  pertencendo 
ao  municipio  de  Salinas. 

Art.  3? — Os  limites  entre  os  municípios  de  Óbidos  e  Faro,  aos  quaes  ficam 
annexados  os  territórios  dos  extinctos  municípios  de  Juruty  e  Òríximiná,  serfto 
pela  margem  esquerda  do  rio  Amazonas,  a  partir  dos  limites  doeste  Estado  com 
o  do  Amazonas  até  um  ponto  equidistante  das  boccas  dos  Baranás  do  Bom-Jar- 
dim  e  de  Cachoeiry,  pertencendo  ao  municipio  de  Óbidos  as  ilhas  situadas  nessa 
zona ;  desse  ponto  em  diante  por  uma  linha  que,  passando  a  oeste  do  lago  Mo- 
cotó e  dos  demais  lagos  do  Cachoeiry,  vá  até  em  frente  do  igarapé  Merizi«  pela 
qual  proseguirá  pertencendo  a  margem  esquerda  do  municipio  de  Óbidos  e  o 
direita  ao  de  Faro  até  as  cabeceiras  de  Mariapixy  ;  d^abí  em  linha  curva  até  as 
cordilheiras  ou  serranias  que  limitam  as  Guyanas  hollandeza  e  ingleza,  de  forma 
a  discriminar  os  vallcs  dos  rios  Trombetas  e  Nhamundá,  pertencendo  o  valle 
d^aquelle  ao  municipio  de  Óbidos  e  o  deste  ao  municipio  de  Faro,  bem  como 
os  respectivos  afiluentes. 

Art  4? — As  Intendências  dos  municipíos  de  BraganQS,  de  Salinas  e  de  F4ro 
e  Óbidos  farfto  traçar  as  linhas  dÍTÍsorias  detenninadai  por  lol* 

Art.  6^ — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  3  de  AbHl  ds  1900—12?  dt  |le- 
publica.  ^ 

Dr.  Josi  Pais  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Armjo  e  8ouxa. 
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LEI  n.  730  de  6  de  Abril  de  1900 

Atudorisa  a  concessão  de  seis  mezes  de  licença^  com  ordenado,  ao  Unte  effecUvo  de  lor- 
tim  do  Lyeeu  Paraense^  cónego  Doniiciano  Herculano  Perdigão  Cardoso. 

O  Ck>ngresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se  • 
guinte  lei : 

Art*  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado  a  conceder  ao  cónego 
Domiciano  Herculano  Perdigão  Cardoso,  lente  effeclivo  de  latim  do  Lyceu  Pa- 
raense, seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

Ari.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Abril  de  1900 — 12?  da  Repu* 
blica. 

Dr.  José  Pafs  de  Carvalho. 

Augudo  Olympio  de  Arav^o  e  Souza. 


LEI  a  731  de  6  de  Abril  de  1900 

Auctorisa  o  Govemoéior  do  Estado  a  mandar  abrir  concorrência  para  a  navegarão 
á  vapor  entre  esta  cidade  e  as  viUas  do  Pinheiro  e  Mosqueiro. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei: 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisadoa  abrir  concorrência  para 
a  navegaç&o  á  vapor  entre  esta  cidade  e  as  villas  do  Pinheiro  e  Mosqueiro, 
podendo  ser  augmentades  os  preços  das  passagens. 

Art.  2?— A  subvenção  nfto  será  inferior  a  40:000$000.     • 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  dó  Estado  do  Pará,  6  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  i  Sousa. 

LEI  n.  732  de  6  de  Abril  de  1900 

Andorisa  a  concessão  de  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  d  professora  publica  da 
escola  mixta  da  cidade  de  Macapá,  d.  Côrade  CarvaUw  Penna  RóUa. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  19 — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  conceder  á  d.  Cora  de 
Carvalho  Penna  RõUa,  professora  publica  da  escola  mixta  da  cidade  de  Macapá, 
suis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 
Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
'  Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de    Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Av^gusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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LEI  n.  733  de  6  de  Abril  de  1900 

Atusíoriêa  a  ooncesêão  de  seis  mezes  de  licença^  com  ordenado^   ao  Bacharel  Pedro 
Eudoxio  de  Mira/nda^  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Porto  de  Móz. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  V — Fica  o  Governador  auctorisado  a  conceder  ao  Bacharel  Pedro  Eu- 
4oxio  de  Miranda,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Porto  de  Móz,  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  se  fõr  achado 
enfermo  em  inspecç&o  medica. 

Art.  2?--Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6   de  Abril  de    1900— 12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Atbffvsto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  734  de  6  de  AbrO  de  1900 

Anctorísa  o  Governador  do  E^ado  afundar  nesta  capital  um  instituto  Ba^ctereolo-- 
gico  destinado  ao  culHvo  da  lympha  Pa^dewr, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  auctorisado  a  fundar  nesta  capital  um  instituto 
Bactereologico  destinado  ao  cultivo  da  lympha  «Pasteun»  e  de  outras  considera- 
das pela  sciencia  meios  curativos  e  prophylaticos. 

Art  2? — Emquanto  nao  estiver  fundado  o  dito  instituto  serfto  mandados 
tratar  por  compra  do  Estado  em  estabelecimento  congéneres  nacional  ou 
extrangeiro  os  indigentes  mordidos  por  cftes  hydrophobos. 

Art.  3? — ^As  despesas  para  a  realisaçfto  da  idéa  contida  neste  projecto  cor- 
rerão por  conta  da  verba  «Soccorros  Públicos». 

Art  4? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Abril  de  1900— 12^  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Avffudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  735  de  6  de  Abril  de  1900 

Auctorisa  o  Governador  do  Estado  a  mandar  construir  uma  ponte  de  ferro  no  litto- 
rol  da  viUa  do  Mosqueiro. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  satfcciono  a  se- 
guinte lei  : 

Art.  19— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  construir  no 
iittoral  da  villa  do  Mosqueiro  uma  ponte  de  ferro  para  embarque  e  desembarque 
de  pessoas  e  caiigas,  podendo  despender  as  quantias  que  forem  necessárias,  para 
o  que  abrirá  os  precisos  créditos^ 
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Art.  2? — o  Governador  solicitará  aos  poderes  competentes  dispensa  de  im- 
postos de  importaçAo  para  o  material  que  vier  ilo  estrangeiro. 
Art  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Abril  de   1900— 12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 


Augudo  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  736  de  6  de  Abril  de  1900 

Aiusiúriga  o  Ghvernador  do  Estado  a  mandar  proceder  por  um  engenheiro  naeioncU 
aos  estudos  necessarioê  para  o  fJicoamoito  das  aguas  pluviaes  que  inundam  a 
ilha  de  Marajó. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  proceder  por 
um  engenheiro  nacional  aos  estudos  necessários  para  o  escoamento  das  aguas 
pluviaes  que  periodicamente  inundam  a  ilha  de  Marsyó. 

Art.  2? — O  Governo  apresentará  ao  Congresso,  no  menor  praso  possivel,  o 
plano  e  orçamento  que  furem  organisados  para  o  fím  indicado. 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Abril  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Sousa. 


LEI  n.  737  de  6  de  Abril  de  1900 

Audorisa  o  Grovemador  do  Estado  a  mandar  escolher  local  e  levantar  planiapara 
a  construcção  de  um  asylo  para  alienados. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei  : 

Art.  1?— Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  escolher  local 
e  levantar  planta  para  a  contrucçfto  de  um  asylo  de  alienados  aflm  de  apresentar 
ao  Congresso  Legislativo  em  sua  primeira  reunr&o,  os  estudos  referentes  ao  as- 
sumpto. 

Art.  2? — As  despesas  correrão  por  conta  da  verba  «Soccorros  públicos». 

Art.  3? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  6  de  Abril  de  1900—12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Pabs  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Anuujo  e  Soma. 
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LEI  n.  738  de  7  de  Abril  de  1900 

Áudorisa  o  Grovemador  do  Estado  a  transferir  a  administração  e  mais  serviços  dos 
núcleos  suburbanos  fundados  nos  municípios  do  Acará,  Óbidos,  Alemquer  e 
Monte- Alegre  ás  receavas  Intendências. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

ArL  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auclorisado,  mediante  accôrdo  pré- 
vio a  transferir  ás  Intendências  de  Óbidos,  Alemquer,  Monte-Alegre  e  Acará  a 
administração  e  mais  serviços  inherentes  aos  núcleos  suburbanos  fundados 
nesses  municípios. 

§  1?  As  áreas  occupadas  por  esses  núcleos,  serfto  desde  logo  incorporadas 
ao  património  dos  referidos  municípios. 

§  2?  As  áreas  desoccupadas,  de  domínio  publico  limitrophes,  que  se  torna- 
rem necessárias  para  dar  aos  núcleos  desenvolvimento  sufficiente  até  cem  lotes 
agrícolas,  serão  igualmente  incorporadas  aos  mencionados  patrimónios  munici- 
paes,  correndo  as  despezas  de  discriminaç&o  e  dos  serviços  que  lhe  s&o  relativos, 
bem  como  dos  que  forem  necessários  executar  nas  áreas  uctuaes  e  dos  ditos  nú- 
cleos, por  conta  dos  respectivos  municípios. 

Art.  2? — Os  lotes  dos  núcleos  suburbanos,  ser&o  de  preferencia  destinados 
a  installaç&o  de  famílias  de  agricultores  nacionaes  já  existentes  nos  respectivos 
municípios,  e  que  nao  disponham  de  terrenos  próprios  em  que  se  possam  appli- 
car  á  lavouras. 

§  Único.  Poderão  ser  igualmente  concedidos  os  lotes  a  familias  de  agri- 
cultores que,  n&o  se  achando  no  Estado,  sejam  reclamados  por  parentes  seus, 
já  localisados  no  município,  ou  que  requeiram  a  sua  vinda  para  os  ditos  muni- 
cípios, com  propósito  de  dedícarem-se  á  lavoura. 

Art.  3? — Nenhum  lote  poderá  ser  concedido  pela  Intendência,  senão  medi- 
ante petiç&o  do  chefe  da  família  dirigida  ao  Intendente  Municipal,  com  esclare- 
cimentos completos  sobre  a  nacionalidade,  origem,  nomes  e  idades  das  pessoas 
que  compõem  a  família,  e  relaçfto  de  parentesco  entre  ellas. 

§  Uníco.  A  concessão  do  lote  far-se-á  por  meio  de  matricula  na  Int3nden- 
cia,  de  accôrdo  com  a  especificação  constante  da  respectiva  petiçAo  e  pela  entrega 
do  titulo  provisório,  no  qual  serão  declaradas  as  obrigações  a  que  fica  scgeíto  o 
concessionário. 

Art.  4? — No  acto  da  localísaçfto  de  cada  familia,  ser-lhes-ão  distribuídas, 
pela  Intendência,  as  ferramentas  e  utensílios  necessários  de  accôrdo  com  a  ta- 
beliã baixada  pelo  Governador  do  Estado. 

§  1?  Na  época  apropriada  ao  primeiro  plantio,  verificado  que  o  lote  acha- 
se  convenientemente  preparado  para  tal  fim,  serão  entregues  a  cada  familia  as 
sementes  e  mudas  de  plantas  que  mais  se  prestem  á  qualidade  do  solo. 

§  2?  As  despesas  com  as  ferramentas  e  utensílios,  correrão  por  conta  do 
Thesouro  do  Estado,  e  do  mesmo  modo  as  que  tiver  dé  fazer  a  Intendência  para 
a  compra  de  mudas  de  plantas  as  quaes  não  excederão  de  õO^OOO  para  cada 
lote. 

§  3?  A  Intendência  requisitará  ao  Governo,  quando  se  aproximar  a  estação 
própria  para  as  plantações,  as  sementes  necessárias  para  distribuição  aos  co- 
lonos. 

Art.  5? — Os  agricultores  que,  na  forma  do  §  único  do  art.  2?  desejarem  máti- 
dar  vir  de  fora  do  Estado  parentes  seus  para  serem  localisados  nos  núcleos, 
apresentarão,  mediante  petição,  a  relação  das  pessoas  que  compõem  cada  família 
reclam  adas  afim  de  que,  determinado  pela  Intendência  qual  o  lote  que  lhe  fica 
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desde  logo  destinado,  sejam  solicitadas  ao  Governo  do  Estado  providencias  para 
o  transporte  da  mesma  familía  até  a  sede  do  municipio. 

§  1?  As  familias  assim  declaradas  terão  direito  ás  passagens  desde  o  ponto 
de  embarque  do  logar  de  onde  vierem  até  esta  capital,  e  d^aqui  ao  núcleo  a  que 
se  destinarem  devendo  no  intervallo  das  duas  viagens  ser  recolhidas  á  Hospe- 
daria de  Immigraçao. 

§  2?  Além  dos  favores  indicados  nos  artigos  precedentes,  terá  cada  uma 
dessas  familias  enviadas  por  ordem  do  Governo  direito  a  um  auxilio  de  100|000 
mensaes,  que  por  conta  do  Estado  lhe  será  prestado  durante  o  primeiro  trimes- 
tre de  sua  installaç&o  no  núcleo,  c  que  sorá  entregue  no  principio  de  cada  mez 
ao  chefe  da  família,  mediante  declaraçfto  comprovada  do  recebimento,  na  col- 
lectoria  do  logar. 

Art.  6? — O  numero  de  familias  auxiliadas  de  qualquer  modo  pelo  Estado, 
na  forma  da  presente  lei,  nao  excederá  de  cem. 

Art.  7? — Para  cada  grupo  de  dez  lotes,  com  desenvolvimento  de  cultura  de 
mandioca,,  poderá  a  Intendência  reclamar  ao  Governo  do  Estado  o  fornecimen- 
to de  um  forno  de  cobre  e  prensa  mecânica  que  serão  entregues  ao  colono  que, 
dentre  os  occupantentes  dos  dez  lotes  apresentar  maiores  culturas,  ficando  o 
mesmo  responsável  pela  sua  conservação  e  obrigado  a  permittir  o  trabalho  das 
demais  familias  a  que  forem  destinados  os  ditos  utensílios. 

§  Único.  Findo  o  praso  de  três  anoos,  poderá  o  Governo  mandar  effectuar 
a  venda  dos  mesmos  utensílios,  pela  metade  do  custo  ao  colono  que  os  preten- 
der, sendo  considerado  com  direito  a  preferencia  aquelle  em  cigo  lote  se  acha- 
rem elles. 

ArL  8?  —O  Governo  do  Estado  auxiliará  o  serviço  medico  municipal  para 
garantia  do  tratamento  dos  colonos  no  primeiro  anno  de  sua  installaçfto,  forne- 
cendo 08  medicamentos  necessários  ajuízo  da  Insppcloria  do  Serviço  Sanitário, 
por  intermédio  de  quem  deverão  ser  requisitados,  mediante  informações  sobre 
a  populaçfto  aos  núcleos  a  que  forem  destinados. 

Art.  9? — As  Intendências  dos  citados  municípios  ficarão  obrigadas: 

§  1?  A  dirigir  e  fiscalísar  os  núcleos  que  lhes  sao  entregues,  promovendo  o 
seu  desenvolvimento  por  meio  dos  indispensáveis  auxílios  ao  seu  alcance  e 
exigindo  dos  colonos  o  cumprimento  das  obrigações  que  lhes  assistem. 

§  2?  A  zelar. pela  prompta  recepçfto,  installaçfto  e  localisaçao  aos  colonos 
em  seus  lotes. 

§  3?  A  providenciar  sobre  as  medidas  tendentes  ao  melhoramento  e  pos- 
terior conservação  dos  serviços  da  viação. 

§  4?  Auxiliar  aos  colonos  facilitando  a  venda  ou  exportaç&o  dos  productos 
dos  nucleos. 

§  5?  Apresentar  semestralmente  ao  Governo  do  Estado,  informação  cir- 
cumstanciada  do  movimento  geral  das  colónias  e  do  seu  recenseamento. 

Art.  10. — Ao  Governo  do  Estado  fica  reservado  o  direito  de  íiscaUsaçflo 
por  intermédio  da  Inspectoria  de  Terras  e  Golonisaçao,  e  de  suspender  os  au- 
xílios, caso  se  verifique  a  inobservância  da  presente  lei. 

Art.  11, — Pela  Inspectoria  de  Terras  e  Golonisaçao,  providenciará  o  Gover- 
nador para  que  sejam  prestadas  ás  Intendências  esclarecimentos  completos 
sobre  as  áreas  das  colónias,  seus  mappas,  memori^ies,  etc. 

Art.  12. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Abril  de  1900—12?  da  Repu- 
blica. 

Dr.  José  Paes  ds  Carvalho.  . 


Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza^^ 
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LEI  n.  739  de  9  de  Abril  de  1900 

Aitctorisa  o  Governador  do  EdCido  a  eoníraeiar  uma  Unha  de  navegação  em  lan- 
cha á  vapor  erUre  a  cidade  de  Faro  e  o  logar  Cabory 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sanceiono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — E'  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  contractar  pela  quantia 
de  três  contos  e  quinhentos  mil  réis,  ouro,  pelo  praso  de  cinco  annos,  com  quem 
melhores  vantangens  ofTerecer,  uma  linha  de  navegação  em  lancha  á  va[5or  com 
sede  na  cidade  de  Faro,  entre  esta  cidade  e  o  |logar  Cabory,  com  escala  pelos 
logares  Republica,  Bocca  do  Tigre,  Coraly,  lago  Cutipína,  Mamuríaca,  Piry,  S. 
Francisco,  bocca  do  Âriramba,  Porto  João  da  Matta,  Anjos,  bocca  do  Aduacá, 
S.  Luiz,  Ilha  Nova  e  bocca  do  Laguinho. 

Art  2? — O  contractante  será  obrigado  a  fazer  duas  viagens  mensaes,  sendo 
do  Janeiro  a  Junho  até  Cabory  e  de  Julho  a  Dezembro  até  a  bocca  do  Aduacá. 

Art.  3? — A  lancha  terá  a  capacidade  e  força  precisas  para  reboque  de  bar- 
cos apropriados  a  conducçflo  de  cargas  e  transporte  de  passageiros. 

Art.  4?— O  contractante  dará  passagens  gratuitas  ás  auctoridades  muníci- 
pães,  judiciaes,  de  segurança  e  empregados  do  fisco  e  do  foro.  quando  no  de- 
sempenho de  suas  funcções. 

Art.  5? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Abril  de  1900 — 12?  da  Republica. 

Dr.  Josb  Paes  de  Carvalho. 
Augusto  Olympio  de  Aravjo  e  Souza, 


LEI  n.  740  de  9  de  Abril  de  1900 

Auctorim  o  concessão  de  seis  mezes  de  licença  ao  promotor  publico  provisório  da  co- 
marca de  Porto  de  Mòz^  José  FUgueira^  Campos, 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sanceiono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auetorisâdd  a  conceder  a  José  Fil- 
gueiras  Campos,  promotor  publico  provisório  da  comarca  de  Porto  de  Móz,  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  si 
fôr  declarado  achar-se  enfermo  em  inspecç&o  medica. 

Art.  2? — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Abril  de  1900 — 12?  da  Republica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 
Aíigusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 

Digitized  by  LjOOQIC 


838       ^ Leis  do  estado  do  parÀ 


LEI  n.  741  de  9  de  Abril  de  1900 

Auctorisao  Governador  do  Estado  a  conceder  garantia  de  juros  de  6%  sobre  o  ca- 
pital de  lóOiOOOfOOO,  ouro^  a  empreza  technica  que  se  propozer  fundar  nesta  ci- 
dade um  estabelecimento  ekdro-hydrotherapico. 

O  (Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte lei : 

Art.  1^— Fica  o  Governador  do  Estado  aucl  bisado  a  conceder,  por  dous 
annos,  a  garantia  de  juros  de  6  %  sobre  o  capital  J j  cento  e  cincoenta  contos, 

ouro,  a  empreza  technica  que  se  propozer  fundar,  nesta  cidade,  um  estabeleci- 
mento electro-hydrotherapico,  com  todos  os  melhoramentos  conselhados  pela 
sciencia  moderna. 

Art.  2?— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  9  de  Abril  de  1900 — 12^  da  Repu- 
blica. 

Dh.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 


LEI  n.  742  de  14  de  Abril  de  1900 

Auctorisa  o  Governador  do  Estado^  a  mandar  pagar  a  AnUmio  de  Jesus  Martins 
os  vencimentos  a  que  tem  direito  couno  professor  da  escoUi  da  villa  do  Pinheiro, 
correspondente  ao  tempo  decorrido  de  16  de  Outubro  de  1891  a  12  de  Fevereiro 
de  1892. 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  lei  : 

Art.  1? — Fica  o  Governador  do  Estado  auctorisado  a  mandar  pagar  ao  nor- 
malista António  de  Jesus  Martins  os  vencimentos  a  que  tem  direito,  como  pro- 
fessor eflfectivo  da  escola  de  Sao  João  do  Pinheiro,  correspondente  ao  tempo 
decorrido  de  16  de  Outubro  de  1891  a  12  de  Fevereiro  de  1892,  em  que  esteve 
em  disponibilidade. 

Art.  29— Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Abril  de  1900— 12?  da  Re- 
publica. 

Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

Augusto  Olympio  de  Araújo  e  Souza. 
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o  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Pará  decreta : 

Art.  V — Fica  prorogado  até  o  dia  31  de  Dezembro  de  1903  o  praso  para  o 
registro  das  terras  sujeitas  a  legitimação  e  a  revalidação,  e  será  contado  desse 
data  o  praso  que  o  Governo  em  execução  do  art.  7  da  lei  n.  82  de  15  de  Setem- 
bro de  1892  houver  de  marcar  para  a  medição  e  demarcação  de  taes  terras. 

Art.  2? — ^A  área  total  de  cada  posse  registrada  a  titulo  de  occupaçáo  pri- 
maria em  virtude  da  citada  lei  n.  82  nfto  excederá  ao  limite  de  4366  hectares 
em  terreno  de  qualquer  natureza,  sejam  destinados  a  lavoura,  a  creaç&o  ou  a 
exploração  de  seringaes. 

Art.  3? — A  disposição  do  §  49  do  art.  15  da  lei  n.  82  subordina-rse  as  dis- 
posições dos  §§  29  e  3.''  do  mesmo  artigo. 

Art.  49 — Revogam-se  o  §  29  do  art.  89  da  lei  n.  82  e  mais  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  Gamara  dos  Deputados  do  Estado  do  Pará,  28  de  Março  de  1900. 

Ignacio  Gonçalves  Nogueira — Presidente. 
Lourenço  Ferreira  Valente  do  CovJto — 19  Secretario. 
Virgílio  Martins  Lopes  de  Mendonça — 29  Secretario. 

Opponho  veto  ao  presente  projecto  de  lei  por  julgal-o  contrario  aos  inte- 
resses do  Estado. 

Ampliar  o  limite  estabelecido  no  art.  89  §  29  da  lei  n.  82  de  15  de  Setembro 
de  1892,  para  a  área  de  cada  posse  havida  a  titulo  de  occupaçfto  primaria  em 
terrenos  de  seringaes  elevando-se  de  545  hectares  a  4356,  é  medida  que  nSlo  so- 
mente prejudica  as  rendas  do  Estado,  provenientes  da  venda  de  terras  publicas, 
como  nâo  se  compadece  com  os  princípios  da  sciencia  económica,  que  hoje  pro- 
pende para  a  subdivisão  do  solo  como  poderoso  incentivo  á  pequena  industria. 

Demais,  no  regimen  da  disposição  vigente  aufere  o  Estado  por  excesso  de 
áreas  somma,  que  nfto  é  para  desprezar,  principalmente  quando  a  medida  vota- 
da nfto  beneficia  senfto  aos  grandes  proprietários. 

Mais  ainda  :  sobordinar  a  disposiçfto  do  §  49  do  art.  15  da  lei  n.  82  ás  dis- 
posições dos  §§  29  e  39  do  mesmo  art.  é  determinar  uma  reducçfto  da  metade  no 
preço  da  venda  das  terras  publicas  apropriadas  a  industria  extractiva,  quando 
distante  mais  de  6  kilometros  das  margens  dos  rios  navegáveis  ou  estradas  de 
ferro,  e  que  sfto  quasi  as  únicas  ainda  devolutas,  o  que  nfto  se  justifica,  visto 
como  já  é  diminuta  a  taxa  para  as  vendas  realis.idas  pelo  Estado  sobre  taes  ter- 
renos, sempre  largamente  remuneradores  do  capital  que  representam. 

O  Poder  Legislativo  era  sua  sabedoria  julgará  dos  fundamentos  d'este  velo. 

Publique-se  e  devolva-se  a  Gamara  inciadora. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  7  de  Abril  de  1900. 

Dk,  José  Paes  de  Garvalho. 
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